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Expediente Nº 4397

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000180-12.1972.403.6100 - COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ(SP126504 - JOSE EDGARD DA

CUNHA BUENO FILHO) X UNIAO FEDERAL

Diga o executado sobre petição de fls.532/524.

 

0023265-26.1992.403.6100 (92.0023265-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002171-

22.1992.403.6100 (92.0002171-9)) STROMAG FRICCOES E ACOPLAMENTOS LTDA(SP200557 - ANDREA

TEIXEIRA PINHO E SP111110 - MAURO CARAMICO) X UNIAO FEDERAL

Remetam-se os autos para contadoria judicial a fim de que a mesma proceda ao cálculo como requerido pela parte

autora às fls.174/176.

 

0008762-63.1993.403.6100 (93.0008762-2) - ABRIL S/A X TELEVISAO SHOW TIME LTDA(SP098045 -

NILTON RAMALHO JUNIOR E SP033225 - LUIZ CARLOS GUIZELINI BALIEIRO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. CLELIA DONA PEREIRA E SP238689 - MURILO MARCO)

Defiro requerimento da parte autora de fls.461/467, expeçam-se os ofícios requeridos às fls.467, um para a

Receita Federal do Brasil indicar definitivamente os débitos controlados neste processo a fim de que haja a

consolidação dos mesmos no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09; o outro para a Caixa Econômica

Federal apresentar os extratos das contas judiciais nº 0265.005.00138953-2 e 0265.005.00138954-0.

 

0030744-94.1997.403.6100 (97.0030744-1) - GIRUS INDL/ LTDA(Proc. MELANIA ZILA DE OLIVEIRA

XIMENES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA)

Ciência ao exequente sobre certidão de fls.160 e requeira o que de direito, uma vez que, segundo o Manual de

Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo exige para as hastas que ocorrerão em

2013 laudo de avaliação/reavaliação a partir de janeiro de 2012.
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0306117-16.1998.403.6100 (98.0306117-8) - VIMUSA AGROPECUARIA LTDA(SP098517 - CLAUDIO

SCHOWE E SP049547 - ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc.

381 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER E Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X BANCO DO BRASIL S/A(SP223410 - HELENA PACHECO DE

ALMEIDA PRADO E SP147878 - MILTON TOMIO YAMASHITA) X ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS

DO BANCO DO BRASIL - ASABB(SP057221 - AUGUSTO LOUREIRO FILHO E SP088122 - SONIA

MARIA CHAIB JORGE)

Tendo em vista que os exequentes não concordaram com o acordo proposto pela executada às fls.1334/1335,

informem os credores os dados, códigos de conversão e tudo que for necessário para a transferência dos valores

bloqueados, por meio do BACENJUD, de fls.1109/1121.

 

0052483-55.1999.403.6100 (1999.61.00.052483-6) - CONFECCOES ROMAST LTDA(SP113975 - CIRO

AUGUSTO DE GENOVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO)

Mantenho a decisão de fls.484. Aguarde-se decisão do Agravo de Instrumento. Int.

 

0024295-42.2005.403.6100 (2005.61.00.024295-0) - INTERINVEST ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X

TINTAS JD LTDA X SUPERMERCADOS MOGIANO LTDA X COML/ OSVALDO TARORA

LTDA(SP009995 - MILTON FERREIRA DAMASCENO E SP278966 - MARCO ANTONIO FERREIRA

DAMASCENO) X ESTENCO ESTAQUEAMENTO, TERRAPLANAGEM, EMPREITEIRA E COM/ DE

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP260985 - EDSON DE SOUZA FARIAS) X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E

SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA

SIQUEIRA)

Não procede o pedido da União Federal de fls.1048 uma vez que o bloqueio de fls.972/980 refere-se a execução

dos honorários da exequente Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobras, havendo inclusive liberação do valor

excedente (fls.1018). Sendo assim, requeira a União Federal o que de direito.

 

0018149-48.2006.403.6100 (2006.61.00.018149-6) - DGBT FOMENTO MERCANTIL LTDA(SP098707 -

MARJORIE LEWI RAPPAPORT E SP145884 - FREDERICO JOSE CARDOSO RAMOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER) X BANCO DO ESTADO DE

SAO PAULO S/A - BANESPA(SP021103 - JOAO JOSE PEDRO FRAGETI E SP136540 - PATRICIA GAMES

ROBLES)

Defiro requerimento da União Federal de fls.625. Expeça-se ofício de conversão em renda para Caixa Econômica

Federal, sob o código 2864, efetuar a conversão de metade do valor do depósito de fls.619, uma vez que houve

condenação pro rata entre a União e o Banco Santander (Brasil) S/A. Devendo ainda a ser informado o saldo

remanescente e a conta para posterior expedição de alvará para o referido banco.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0940594-02.1987.403.6100 (00.0940594-1) - LUCIANO NEVES PENTEADO MORAES(SP076828 -

LUCIANO NEVES PENTEADO MORAES E SP076990 - FRANCISCO JOSE DE TOLEDO MACHADO

FILHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP157960 - ROGÉRIO EDUARDO FALCIANO)

Tendo em vista o depósito realizado pelo executado José de Toledo Machado às fls.268, levante-se a restrição de

fls.263, por meio do RENAJUD. Efetue-se a transferência do valor do referido depósito para o exequente,

segundo os dados informados em sua petição de fls.273/274.

 

CAUTELAR INOMINADA

0045536-29.1992.403.6100 (92.0045536-0) - BRANDI E ASSOCIADOS ADVOGADOS(SP079647 - DENISE

BASTOS GUEDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Diante da concordância da parte autora às fls,206, expeça-se ofício de conversão em renda de eventual saldo

existente dos depósitos judiciais, sob código 2851, como requerido às fls.199.

 

0020804-33.2009.403.6182 (2009.61.82.020804-1) - UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA

KRUKOSKI E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1095 - MARILIA

MACHADO GATTEI)

Digam as partes sobre petição de fls.246/247.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     2/847



CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0042154-96.1990.403.6100 (90.0042154-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038459-

37.1990.403.6100 (90.0038459-1)) GLORIA TRANSPORTES E TURISMO LTDA X GIL LOURENCO

PEREIRA(SP012312 - ROBERTO FARIA DE SANT ANNA E SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X GLORIA TRANSPORTES

E TURISMO LTDA X UNIAO FEDERAL X GIL LOURENCO PEREIRA

Ciência à parte autora sobre a restrição de fls.307 efetuada por meio do RENAJUD.

 

0004700-75.2000.403.6183 (2000.61.83.004700-2) - SERGIO MIGUEL GAETA(SP154836 - CESAR

FRANCISCO DE OLIVEIRA E SP157903 - MAXIMILIANO NOGUEIRA GARCIA) X INSS/FAZENDA(Proc.

715 - NELSON DARINI JUNIOR) X INSS/FAZENDA X SERGIO MIGUEL GAETA

Expeça-se carta precatória para a 35ª Subseção - Caraguatatuba a fim de proceda a penhora do bem de fls.213.

 

0004959-23.2003.403.6100 (2003.61.00.004959-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA

SOARES) X MARCO ANTONIO PAVILONIS - ME BALI BY MARCO X MARCO ANTONIO PAVILONIS

X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X MARCO

ANTONIO PAVILONIS - ME BALI BY MARCO

Manifeste-se o exequente sobre a certidão de fls.188.

 

0011062-31.2012.403.6100 - TRANSPORTADORA CENTRO LTDA X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X TRANSPORTADORA CENTRO LTDA(DF023257 - CRISTIANO REIS GIULIANI E DF031744

- DANNIEL DIAS JACOME REIS E DF001432A - VANY ROSSELINA GIORDANO)

Intime(m)-se o(a)(s) devedor(es)(as), na pessoa de seu(s) advogado(s) a pagar a quantia atualizada a qual foi(ram)

condenado(a)(s) por sentença no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez por

cento) do valor do título executivo, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.

 

 

Expediente Nº 4429

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018686-40.1989.403.6100 (89.0018686-8) - ANTONIO CARLOS AFONSO DE MORAIS(SP043425 -

SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA)

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias conforme requerido pela parte autora.

 

0001370-28.2000.403.6100 (2000.61.00.001370-6) - CARLOS MAKOTO KIHARA X SONIA REGINA

KINUKO TAKAO KIHARA(SP091094 - VAGNER APARECIDO ALBERTO E SP112723 - GERSON

SAVIOLLI) X BANCO MERCANTIL DO ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP048519 - MATILDE DUARTE

GONCALVES E SP060393 - EZIO PEDRO FULAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 -

CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X UNIAO FEDERAL

Defiro a devolução do prazo para que a parte BANCO MERCANTIL DO ESTADO DE SAO PAULO S/A se

manifeste acerca do despacho de fls. 561. 

 

0018072-05.2007.403.6100 (2007.61.00.018072-1) - PASCOAL ANTONIO GRADIM(SP173348 - MARCELO

VIANNA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO

SOARES E SILVA)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0003300-03.2008.403.6100 (2008.61.00.003300-5) - METAL PLASTICA IBERIA LTDA(SP249288 - JOSE

DERLEI CORREIA DE CASTRO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP137012 - LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE

CAMPOS NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES

MILLER)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
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com as homenagens deste juízo. Int.

 

0014670-76.2008.403.6100 (2008.61.00.014670-5) - CARLOS CUSTODIO DA SILVA(SP237507 - ELIMELEC

GUIMARÃES FERREIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0010082-89.2009.403.6100 (2009.61.00.010082-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2048 - PAULA YUKIE KANO E Proc. 2047 - MARINA CRUZ RUFINO) X SANTANA

PUBLICIDADE LTDA ME(SP211450 - ALESSANDRA FIGUEIREDO POSSONI) X CIA/ BRASILEIRA DE

DISTRIBUICAO(SP163613 - JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0012851-70.2009.403.6100 (2009.61.00.012851-3) - ADRIANA LAUTON PEREIRA(SP089369 - LUIZ

CARLOS VIDIGAL) X UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO - UNICASTELO(SP170066 -

LEONARDO HENRIQUE FERREIRA FRAGA) X CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0026822-25.2009.403.6100 (2009.61.00.026822-0) - DHL EXPRESS (BRAZIL) LTDA(SP108137 - MARCIA

DAS NEVES PADULLA E SP109676 - MARCIA MARTINS MIGUEL HELITO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2028 - CHRISTIANE ROSA SANTOS SPINI)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0014201-59.2010.403.6100 - DETASA S/A - INDUSTRIA E COMERCIO DE ACO(SP112939 - ANDREA

SYLVIA ROSSA MODOLIN) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP137012 -

LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0019161-58.2010.403.6100 - JOAO PEREIRA PAIVA NETO(SP246989 - EVANDRO BEZERRA E SP251069

- MAITE MARQUES BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0025276-95.2010.403.6100 - GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA(SP130599 -

MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP154138 - LUIS AUGUSTO DA SILVA GOMES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0003452-46.2011.403.6100 - HOSPITAL ALEMAO OSWALDO CRUZ(SP095111 - LUIS EDUARDO

SCHOUERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
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com as homenagens deste juízo. Int.

 

0010592-34.2011.403.6100 - JOSE DAVID MENEZES ALCADA DE MORAIS(SP028026 - ANGELO

PATANE MUSSUMECCI E SP062687 - ALVARADO DE PIRATININGA PEREZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Diante do trânsito em julgado, requeiram as partes o que de direito.

 

0011410-83.2011.403.6100 - JOSE UISLEI SINEI PEREIRA DA SILVA X NEIDE RODRIGUES DA

SILVA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

CONCLUSÃOEm 14 de novembro de 2012, faço conclusos estes autos à MMa.Juíza Federal Substituta da 1.ª

Vara Cível, Dra. VERIDIANA GRACIA CAMPOS.Eu, ______, subscrevi. Aux./Téc. Judiciário RF5591

Processo nº 00114108320114036100 Converto o julgamento em diligência. Entendo necessária a produção de

prova pericial contábil para formação da convicção do juízo. Assim, determino a produção de prova, nomeando

para tanto o perito, Sr. ALESSIO MANTOVANI FILHO, CPF 761.746.708-72, com endereço na Rua Urano,

180, apto54, Aclimação/SP, onde deverá ser intimado da presente nomeação e também para entrega do laudo,

devendo o mesmo responder aos quesitos do juízo que seguem:1) Todas as prestações do prazo contratual foram

quitadas pelos mutuários ou existem prestações em aberto?2) Caso tenham sido todas quitadas, existe saldo

residual?3) Em que consiste o débito de R$ 18.193,93 suscitado pela co-ré COHAB em sua contestação de

fls.115/136?4) Em que consistem os eventos denominados auditagem de contrato, amortização acelerada da

dívida, encerrado por insuficiência de saldo de 30/10/2005 e processo de depuração de 08/03/2010 alegados às

fls.119/120 e 187 pela co-ré COHAB? Faculto às partes a indicação de assistente técnico e a formulação de

quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Por serem os autores beneficiários da gratuidade da justiça, os honorários

periciais serão pagos em conformidade com o disposto nas Resoluções n.541 e 558/2007, os quais arbitro em três

vezes o valor mínimo de R$234,80 e determino a expedição de ofício para pagamento após a entrega do laudo

pericial e também ofício à Corregedoria nos termos da Resolução. Int. São Paulo, 14 de novembro de

2012VERIDIANA GRACIA CAMPOSJuíza Federal Substituta DATAEm 14 de novembro de 2012 baixaram

estes autos a Secretaria com o r. despacho supraEu________subscrevi Tec.Analista Judiciário

 

0001206-43.2012.403.6100 - WALTER NAOTAKA URABE(SP108236 - ROQUE KOMATSU E SP110498 -

ANNELISE HIRO MITSUI KOBO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES MILLER)

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

0009786-62.2012.403.6100 - JOSE BISPO MOREIRA - ESPOLIO X MARCELA VIANA

MOREIRA(SP229514 - ADILSON GONÇALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 -

EMANUELA LIA NOVAES)

Especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Após,

voltem os autos conclusos. Int.

 

0015814-46.2012.403.6100 - FLAVIO VIEIRA(SP312256 - MARIANA SANTOS MENEZES) X ATUA

CONSTRUTOTA INCORPORADORA S.A. X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte contrária sobre a contestação no prazo legal. Int.

 

0020417-65.2012.403.6100 - GILBERTO DIAS MACHADO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Observo a inexistência da guia de recolhimento das custas processuais devidas a União Federal. Destarte,

promova a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento nos termos da Resolução 411 CA do TRF3(

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO UG 090017, GESTÃO 00001 - Código 18.740-2), em agência da

Caixa Econômica Federal. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011616-63.2012.403.6100 - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL DAS NACOES III(SP246574 -

GILBERTO BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)
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Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para apresentação de

contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste juízo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0016601-12.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003075-

90.2002.403.6100 (2002.61.00.003075-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES MILLER) X SOLUCAO RAPIDA COM/ E DISTRIBUICAO LTDA(SP068650 -

NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI)

Diante do trânsito em julgado, requeiram as partes o que de direito.

 

0006950-19.2012.403.6100 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA

SERRA) X LUIZA TERTULINA DE LIMA X LUSIA NERIS X LUZIA MACHADO DA SILVA DUTRA X

MALKA JURKIEWICZ LEV X MANOEL LOPES MONTEIRO X MANOEL SANTANA(SP024858 - JOSE

LEME DE MACEDO E SP143482 - JAMIL CHOKR E SP211455 - ALINE ANNIE ARAUJO CARVALHO)

Diante do trânsito em julgado, requeiram as partes o que de direito.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0012045-98.2010.403.6100 - ANTONIO CORREA(SP221381 - GERSON LIMA DUARTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação adesivo nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para

apresentação de contrarrazões. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as homenagens deste juízo. Int.

 

 

Expediente Nº 4437

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006456-57.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

RITA DE CASSIA FERNANDES(SP016821 - SIRAGON DERMENJIAN E SP222437 - ALEXANDRA

MONTEZEL FRIGÉRIO)

Tendo em vista que há entendimento que é possível a manutenção de 30% do valor bloqueado para satisfação da

obrigação, mesmo nas hipóteses do art. 649, IV do CPC, e que a executada se comprometeu a destinar 1/6 da

dívida para o pagamento da mesma, sendo que o valor bloqueado é inferior a esta quantia, mantenho o bloqueio

efetuado. Ademais, a embargante, embora citada em maio do corrente ano, só veio aos autos após a penhora on

line efetuada. Sem prejuízo, manifeste-se a exequente acerca da proposta da executada de fls. 59/60.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 3572

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0030323-46.1993.403.6100 (93.0030323-6) - EDNALDO ALVES DE SOUZA(SP045547 - MARLENE DA

COSTA MARCONDES E SP078644 - JOSE ROBERTO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO)

Fls.376: Intime(m)-se o(a)(s) devedor(a)(s) para o pagamento do valor de R$ 8.023,91 (oito mil e vinte três reais e

noventa e um centavos), com data de 16/10/2012, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias,

decorrente de execução de sentença, a título de valor principal e/ou de honorários advocatícios a que foi(ram)

condenado(a)(s), sob pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-

J do CPC.Intime(m)-se.
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0000168-93.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP155456 - EDUARDO

MONTENEGRO DOTTA E SP272633 - DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA E SP278781 - IGOR

PEREIRA TORRES) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0036800-85.1993.403.6100 (93.0036800-1) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP091352 - MARLY RICCIARDI) X ZILAI DOS SANTOS(SP107784 - FERNANDO PACHECO

CATALDI E SP158721 - LUCAS NERCESSIAN) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da decisão proferida em agravo de instrumento, para que requeiram o que entender de direito, no

prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

USUCAPIAO

0004133-55.2007.403.6100 (2007.61.00.004133-2) - NANCY TANG HORNOS(SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA E

SP215220 - TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO E SP094996 - HELGA MARIA MIRANDA

ANTONIASSI)

Recebo a apelação do autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para resposta.Após,

com ou sem manifestação, subam os autos ao E. T.R.F. 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004731-29.1995.403.6100 (95.0004731-4) - RHODIA BRASIL LTDA(SP045310 - PAULO AKIYO YASSUI E

SP086892 - DEBORAH CARLA CSESZNEKY N A DE F TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 -

HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X RHODIA BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Ante a informação supra, intime-se a Exequente para que junte aos autos instrumento de mandato com poderes

para receber e dar quitação, no prazo de 05 (cinco) dias.Se em termos, expeça-se o alvará de levantamento.Silente,

aguarde-se eventual provocação no arquivo.Int.

 

0040924-67.2000.403.6100 (2000.61.00.040924-9) - BANCO DE SANGUE PAULISTA S/C LTDA(SP147549 -

LUIZ COELHO PAMPLONA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(Proc. FERNANDA HESKETH E SP219676 - ANA CLAUDIA

PIRES TEIXEIRA) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 -

ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP087281 - DENISE LOMBARD BRANCO)

Fls. 1069: Expeça-se novo alvará de levantamento do depósito de fls. 1055, conforme requerido. Abra-se vista à

União. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int.

 

0007694-63.2002.403.6100 (2002.61.00.007694-4) - GIUSEPPE CAIAFA X MARIA DAS GRACAS

CAIAFA(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO

DE SAO PAULO - COHAB(SP123470 - ADRIANA CASSEB E SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E

SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA)

Fls. 429: Razão assiste à parte autora. Intime-se para que indique o nome do advogado que deverá constar do

alvará de levantamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Sem prejuízo, proceda-se à consulta do saldo atualizado da

conta 0265.005.00217439-4. Se em termos, expeça-se o alvará de levantamento. Int.

 

0024812-08.2009.403.6100 (2009.61.00.024812-9) - MARIA AMELIA DURSO X MARIA AMELIA

DURSO(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES E SP213472 - RENATA CRISTINA PORCEL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões).Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0014833-32.2003.403.6100 (2003.61.00.014833-9) - CONDOMINIO EDIFICIO DEISE(SP130576 - JOAO

CARLOS MINGRONE BRUNO E SP020965 - NELSON BRUNO) X EISNER LUIZ VIEIRA

ALEXANDRE(SP299978 - PAULO ROBERTO GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Compulsando os autos, verifico que, intimado pessoalmente para o pagamento do valor da execução, o corréu
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Eisner Luiz Vieira Alexandre apresentou exceção de pré-executividade às fls. 349-360, sob a alegação de nulidade

da sentença por falta de citação e requer, ainda, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Anoto

que foi proferida decisão às fls. 399-401, sem a devida manifestação da parte autora.Assim, chamo o feito à

ordem.Torno sem efeito a decisão de fls. 399-401.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Verifico,ainda, que a sentença de fls. 194-196 foi proferida com base nas informações contidas na certidão de fls.

12/12vº, o que já não condizia à verdade dos fatos, conforme se infere da certidão de fls. 379-381.Confira-se a

jurisprudência: PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA FUNDADA EM

INFORMAÇÃO INCORRETA - VÍCIO ANULÁVEL - DOCUMENTO NOVO - OBTENÇÃO

ANTERIORMENTE À PROLAÇÃO DA SENTENÇA - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE

DE RECURSO - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. É anulável o ato decisório

proferido com base em documento ou manifestação de conteúdo incorreto, defeituoso ou que veicule informação

diversa da realidade dos fatos, por se encontrar maculado pelo vício de erro. 2. (...) As sentenças, conceituadas

como atos jurídico-processuais de natureza decisória, constituem espécie pertencente ao gênero dos atos jurídicos.

Assim sendo, aplicam-se-lhes as exigências comuns de validade, prescritas para os atos jurídicos em geral, bem

como os princípios e regras que disciplinam a teoria dos vícios e nulidades e, não havendo dúvida de que a

sentença encontra-se maculada pelo vício do erro, a manifestação contida no ato apresenta-se defeituosa, nela se

verificando um descompasso entre a vontade manifestada e o querer efetivo. Houve, pois, in casu, incorreta

representação da realidade, falsa percepção dos fatos, que conduziu à elaboração psíquica do agente. Foi a causa

determinante do ato, apresentando-se como erro essencial e escusável, uma vez que o próprio autor grafou

incorretamente seu nome na ação cautelar, impedindo que o sistema de informática acusasse a existência do outro

processo. Circunstâncias que tornam a sentença indiscutivelmente anulável. O processo não teria sido extinto, nos

termos em que o foi, se a Secretaria tivesse, em cumprimento ao despacho de fls. 46, certificado, corretamente, a

propositura da ação ordinária (AC nº 9401199493, Rel. Juíza Federal Sônia Diniz Viana (Conv.), 3ª Turma do

TRF1, DJF 10.11.1999). 3. Não se admite, em grau de recurso, a juntada de documentos, com exceção daqueles

obtidos após a prolação da sentença, sob pena de supressão de instância. (AC 2000.34.00.013158-9/DF; Rel.

Desembargador Federal João Batista Moreira, Juiz Federal Lindoval Marques de Brito (Conv.), Quinta Turma do

TRF1, DJ 02/12/2002; AG 89.01.24560-4/MG, Rel. Juiz Federal Catão Alves, 1ª Turma do TRF1, DJ

05/08/1991). 4. Apelação improvida. 5. Peças liberadas pelo Relator, em 16/07/2012, para publicação do acórdão.

(AC 200101000432628, JUIZ FEDERAL SILVIO COIMBRA MOURTHÉ, TRF1 - 6ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:25/07/2012 PAGINA:150.)Dessa forma, pelos princípios da instrumentalidade

das formas, da economia processual e, ainda, da vedação ao enriquecimento ilícito, recebo a exceção de pré-

executividade apresentada como impugnação ao cumprimento de sentença.Intime-se a parte autora para que se

manifeste sobre a impugnação de fls. 349-395, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, tornem os autos conclusos.

Intimem-se.

 

0021610-57.2008.403.6100 (2008.61.00.021610-0) - MARIA DOS SANTOS - ESPOLIO X LOURENCA

BATISTA DOS SANTOS X CREUZA DE SANTANA X FELICIA BATISTA DOS SANTOS(SP119584 -

MANOEL FONSECA LAGO E SP138847 - VAGNER ANDRIETTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1401 -

MARCIA APARECIDA ROSSANEZI)

Fls. 611-612: A execução contra a Fazenda Pública segue os termos do disposto no artigo 730 do CPC. Dessa

forma, intime-se a parte autora para que traga aos autos planilha de cálculos, bem como as cópias necessárias à

instrução do mandado de citação, no prazo de 10 (dez) dias. Se em termos, cite-se. Silente, aguarde-se eventual

provocação no arquivo. Int.

 

0003699-95.2009.403.6100 (2009.61.00.003699-0) - CONDOMINIO EDIFICIO PARQUE

MORUMBI(SP112227 - CARLOS TADEU CURSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 170-172, requeira a parte autora o que entender de

direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int.

 

0017474-46.2010.403.6100 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

- DNIT(SP095593 - ARAKEN OLIVEIRA DA SILVA) X CEZAR DE JESUS DIAS(SP301510 - AMANDA

SANT ANNA FERREIRA)

Fls. 49: Manifeste-se o autor, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0009089-75.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA) X KATIA

APARECIDA AGRA VICTORIANO(SP166039 - PAULO AUGUSTO DE LIMA CEZAR)

Fls. 72: Defiro o prazo requerido pela CEF. Decorrido o prazo sem manifestação, venham os autos conclusos para
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sentença. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0019574-42.2008.403.6100 (2008.61.00.019574-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARIA AMELIA DURSO X MARIA AMELIA DURSO X OCTAVIO DURSO X

EDUARDO DURSO(SP194511A - NADIA BONAZZI)

Intime-se a exequente para que dê regular prosseguimento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-

se eventual provocação no arquivo. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0028249-96.2005.403.6100 (2005.61.00.028249-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014983-76.2004.403.6100 (2004.61.00.014983-0)) UNIAO FEDERAL/ADVOCACIA GERAL DA

UNIAO(Proc. TAIS PACHELLI) X JORGE JOSE DA COSTA(SP026335 - DEODATO SAHD JUNIOR E

SP192518 - VALÉRIA MATOS SAHD)

Em consulta ao sistema processual, verifico que os autos da ação principal encontram-se no TRF/3ª Região para

julgamento de recurso. Dessa forma, encaminhem-se cópias do v. acórdão e certidão de trânsito em julgado para a

Terceira Turma do E. TRF/3ª Região para juntada aos autos do processo nº 0014983-76.2004.4.03.6100. Após,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011009-80.1994.403.6100 (94.0011009-0) - SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -

SERPRO(SP114778 - ARTURO COSTAS ARAUCO JUNIOR E Proc. GISONEIDE VIEIRA DE MELO

ASSIS) X SIND TRAB EM P. DADOS SERV DE INF E SIML EM EMP PUBL DE ECON MISTA AUTARQ E

FUND FED EST-SINDADOS(SP029787 - JOAO JOSE SADY) X SIND TRAB EM PROC DADOS E

EMPREG DE EMPRESAS DE PROC DE DADOS DO ETADO DE SAO PAULO - SINDPD/SP(SP033792 -

ANTONIO ROSELLA E SP122640 - JULIO CESAR PEREIRA) X SERVICO FEDERAL DE

PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO X SIND TRAB EM P. DADOS SERV DE INF E SIML EM EMP

PUBL DE ECON MISTA AUTARQ E FUND FED EST-SINDADOS(SP236105 - MARCELO DE CARVALHO

VALENTE E SP234747 - MARIANNA DE PAULA MESQUITA)

Por ora, intime-se a parte autora para que traga aos autos planilha atualizada do débito, no prazo de 05 (cinco)

dias. Após, tornem os autos conclusos. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0013792-83.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X

CARLOS EDUARDO VIEIRA X ADRIANA QUEIROZ VIEIRA

Fls. 140-143: Manifestem-se os réus, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0023437-35.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER) X JAIME DE SOUZA BARBOSA(SP232470 - ALFREDO CORDEIRO VIANA MASCARENHAS

E SP048418 - ADEMIR THOME)

Diante da informação de fls. 77 e da notícia de extinção da ação proposta no Juizado Especial Federal, sem

resolução do mérito (fls. 79-80), intimem-se as partes para que dêem regular prosseguimento ao feito, inclusive

indicando a atual situação jurídica do imóvel, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 3584

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0041426-11.1997.403.6100 (97.0041426-4) - ROSAMEIRE COELHO DE OLIVEIRA(SP141583 - SIMONE

GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos dos embargos à execução, intime-se a parte

autora para que, em 15 (quinze) dias, cumpra o disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela

Lei nº 12.350/2010, trazendo aos autos informações do imposto de renda retido na fonte incidente sobre o valor do

seu crédito, por se tratar de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), necessárias à expedição do ofício

requisitório, nos termos do Capítulo VI, da Resolução nº 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal.

Ainda, nos termos da Resolução n.º 200, de 18/05/2009, da Preidência do Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, que acrescenta campo obrigatórios para o envio de requisições de pequeno valor (RPV) e precatório

(PRC), quando se tratar de ação de pagamento de servidor público da Administação Direta, de natureza salarial,
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informe a parte autora os seguintes dados: a condição do servidor público, se ativo, inativo ou pensionista, o

Órgão a que estiver vinculado o servidor público e o valor da contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor

Público -PSS, no mesmo prazo supradeterminado. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0059582-47.1997.403.6100 (97.0059582-0) - ANA DOLORES SALVADOR BORBA X HELENA DE

OLIVEIRA CAGGIANO X MARIA GLORIA FONTES EDUARDO X MARIA LUCIA FERREIRA

VASCONCELOS X ROSA JACELINA DE JESUS(SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E

SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO )

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Tendo em vista o trânsito em julgado nos autos dos

embargos à execução, requeira a parte autora o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente,

aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014400-23.2006.403.6100 (2006.61.00.014400-1) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA

ELETRICA(SP039485 - JAIR GILBERTO DE OLIVEIRA) X S/A INDUSTRIAS REUNIDAS FRANCISCO

MATARAZZO(SP054722 - MADALENA BRITO DE FREITAS E SP165838 - GUILHERME ESCUDERO

JÚNIOR E SP138933 - DANIELA TAVARES ROSA MARCACINI E SP141946 - ALEXANDRE

NASRALLAH)

Ciência às partes da redistribuição do presente feito. Fls. 82/83: Tratando-se o Departamento de Águas e Energia

Elétrica - DAEE, de entidade autárquica estadual, criada pela Lei nº 1.350, de 12 de dezembro de 1951, gozando

dos privilégios conferidos à Fazenda Pública, a execução do julgado se dá por meio de citação nos termos do

artigo 730 do Código de Processo Civil. Dessa forma, intime-se a exequente para que traga as peças necessárias à

instrução do mandado de citação, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como cópia autenticada dos atos constitutivos

da sociedade. Se em termos, cite-se. Deixo consignado, ainda, que a requisição de pagamento será encaminhada

ao próprio executado para, em 60 (sessenta) dias, depositar à disposição deste Juízo, o valor da execução, nos

termos do art. 3º, III, parágrafo 2º da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Int.

 

0027527-91.2007.403.6100 (2007.61.00.027527-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0059997-30.1997.403.6100 (97.0059997-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1152 - ANIZIO JOSE DE FREITAS) X

JORGE IDE NETO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MARIA DA CONCEICAO DA SILVA X

MARIA DA CONCEICAO SARAIVA BEI X NEIDE MARIA GONZAGA X SHIRLEY APARECIDA

GONZAGA(SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E SP112026 - ALMIR GOULART DA

SILVEIRA)

Desapensem-se estes dos autos da ação principal. Após, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

0005620-26.2008.403.6100 (2008.61.00.005620-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0059582-47.1997.403.6100 (97.0059582-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1657 - ANDREA GROTTI CLEMENTE)

X ANA DOLORES SALVADOR BORBA X HELENA DE OLIVEIRA CAGGIANO X MARIA GLORIA

FONTES EDUARDO X MARIA LUCIA FERREIRA VASCONCELOS X ROSA JACELINA DE

JESUS(SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Trasladem-se as cópias necessárias aos autos da ação

principal, tornando-me aqueles conclusos. Após, desapensem-se e arquivem-se, com baixa na distribuição. Int.

 

0010978-69.2008.403.6100 (2008.61.00.010978-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0061568-07.1995.403.6100 (95.0061568-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR) X MIRIAN ANAGUSCO X ADRIANO DO ESPIRITO SANTO X EDNA AYAKO YAMAMOTO

X HELENA BILESCKY X JULIANA DE SIQUEIRA SILVA SANTOS X LUIZ CARLOS ROCHA X

MARCIA CRISTINA BOARETTO VIEIRA X MARICE CORREA DE LIMA X ROSELY MATHEUS DIAS X

SANDRA APARECIDA PEREIRA LUCCA(SP071334 - ERICSON CRIVELLI)

Tendo em vista a manifestação da União Federal às fls. 92, certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls.

83-85. Trasladem-se as cópias necessárias aos autos da ação principal, tornando-me aqueles conclusos. Após,

desapensem-se e arquivem-se, com baixa na distribuição. Int.

 

0012625-65.2009.403.6100 (2009.61.00.012625-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002595-68.2009.403.6100 (2009.61.00.002595-5)) FILIP ASZALOS(SP098892 - MARIA DO ALIVIO

GONDIM E SILVA RAPOPORT E SP239863 - ELISA MARTINS GRYGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 -
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MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA)

Cumpra-se a parte final da r. sentença de fls. 1211-1219, trasladando-se cópia para os autos da ação principal.

Recebo o recurso de apelação do embargante apenas em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, com ou sem manifestação, subam os autos ao E. TRF/3ª Região, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0009263-21.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0900659-

22.2005.403.6100 (2005.61.00.900659-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X IVAN MIGUEL VICARI X ORLANDO BENTO X NILSON STOROLI ZAMPIROLI X JOSE

MARIA LEITE BORGES(SP048910 - SAMIR MARCOLINO)

Aceito a conclusão nesta data. Intimem-se os embargados para o pagamento do valor de R$ 1.500,21 (um mil,

quinhentos reais e vinte e um centavos), com data de 06/2012, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze)

dias, decorrrente de execução de sentença, a título de honorários advocatícios a que foram condenados, sob pena

de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC. Consigno que o

pagamento poderá ser efetuado por meio de guia DARF, código de receita 2864. Cumpra-se a parte final da

sentença de fls. 137-138, desapensando-se estes dos autos da ação principal. Int.

 

0010853-96.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003930-

25.2009.403.6100 (2009.61.00.003930-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X NORBERTO GEROMEL(SP111226 - MARCO ANTONIO RANGEL CIPOLLA E SP212137 -

DANIELA MOJOLLA)

Tendo em vista a impugnação da União aos cálculos apresentados às fls. 135-139, tornem os autos à contadoria

judicial para esclarecimentos e, se for o caso, apresentar novos cálculos, nos termos do julgado. Int.

 

0008615-70.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029445-

33.2007.403.6100 (2007.61.00.029445-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 298 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

X BAHEMA ALIMENTOS E PARTICIPACOES S/A(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA)

Recebo o recurso de apelação do embargante apenas em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

resposta. Após, com ou sem manifestação, desapensem-se estes dos autos da ação ordinária nº 0009622-

54.1999.403.6100 e subam os autos ao E. TRF/3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0018315-70.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061968-

50.1997.403.6100 (97.0061968-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

FILIGOI & CIA. LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO

DUARTE DE OLIVEIRA)

Tendo em vista a impugnação apresentada, remetam-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos

nos termos do julgado. Int.

 

0019181-78.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011260-

39.2010.403.6100) JOAQUIM TOLEDO(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Anote-se nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº 0011260-39.2010.403.6100 a oposição dos presentes

embargos à execução. Manifeste-se o embargado, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, tornem os autos conclusos.

Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0027380-80.1998.403.6100 (98.0027380-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039610-

33.1993.403.6100 (93.0039610-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA)

X MULTICOLOR INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E VERNIZES ESPECIAIS LTDA.(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15

(quinze) dias, sobre os cálculos elaborados pela contadoria, a começar pela parte autora. Int.

 

0019843-23.2004.403.6100 (2004.61.00.019843-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0041426-11.1997.403.6100 (97.0041426-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. TAIS PACHELLI) X ROSAMEIRE

COELHO DE OLIVEIRA(SP141583 - SIMONE GOMES)

Trasladem-se as cópias necessárias aos autos da ação principal. Após, desapensem-se e arquivem-se, com baixa na

distribuição. Int.
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0006083-36.2006.403.6100 (2006.61.00.006083-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0046811-08.1995.403.6100 (95.0046811-5)) ADAM BLAU(SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE

OLIVEIRA E SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO ARAUJO DE CASTRO RANGEL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA E SP219114 -

ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES)

Requeira o embargado o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-se eventual

provocação no arquivo. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0046811-08.1995.403.6100 (95.0046811-5) - ADAM BLAU X S.F. ARAUJO DE CASTRO RANGEL

ADVOGADOS S/C(SP020829 - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP048489 - SEBASTIAO

FERNANDO ARAUJO DE CASTRO RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS

FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) X

ADAM BLAU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS

SAKUGAWA)

Fls. 326-327: Intime(m)-se o(a)(s) devedor(a)(s)/CEF, para o pagamento do valor de R$ 33.949,89 (trinta e três

mil, novecentos e quarenta e nove reais e oitenta e nove centavos), com data de 10/2012, devidamente atualizado,

no prazo de 15 (quinze) dias, decorrente de execução de sentença, a título de valor principal e/ou de honorários

advocatícios a que foi(ram) condenado(a)(s), sob pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por

cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.Consigno que o valor dos honorários arbitrados nos autos dos

embargos à execução deve ser executado naqueles autos. Intime(m)-se.

 

0061568-07.1995.403.6100 (95.0061568-1) - MIRIAN ANAGUSCO X ADRIANO DO ESPIRITO SANTO X

EDNA AYAKO YAMAMOTO X HELENA BILESCKY X JULIANA DE SIQUEIRA SILVA SANTOS X

LUIZ CARLOS ROCHA X MARCIA CRISTINA BOARETTO VIEIRA X MARICE CORREA DE LIMA X

ROSELY MATHEUS DIAS X SANDRA APARECIDA PEREIRA LUCCA(SP108720A - NILO DA CUNHA

JAMARDO BEIRO) X UNIAO FEDERAL X MIRIAN ANAGUSCO X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte

autora o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo.

Int.

 

0059997-30.1997.403.6100 (97.0059997-3) - JORGE IDE NETO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X

MARIA DA CONCEICAO DA SILVA X MARIA DA CONCEICAO SARAIVA BEI(SP112030 - DONATO

ANTONIO DE FARIAS) X NEIDE MARIA GONZAGA X SHIRLEY APARECIDA GONZAGA(SP073544 -

VICENTE EDUARDO GOMEZ REIG E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ) X JORGE IDE NETO X UNIAO FEDERAL X

MARIA DA CONCEICAO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X MARIA DA CONCEICAO SARAIVA BEI X

UNIAO FEDERAL X NEIDE MARIA GONZAGA X UNIAO FEDERAL X SHIRLEY APARECIDA

GONZAGA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista os termos da Resolução n.º 200, de 18/05/2009, da Presidência do Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, que acrescenta campos obrigatórios para o envio de requisições de pequeno valor (RPV) e

precatórios (PRC), quando se tratar de ação de pagamento de servidor público da Administração Direta, de

natureza salarial, intime-se o autor Jorge Ide Neto, para que traga aos autos os seguintes dados: a condição do

servidor público, se ativo, inativo ou pensionista, o Órgão a que estiver vinculado o servidor público e o valor da

contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, bem como, cumpra o disposto no artl. 12-A

da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, trazendo aos autos informações do imposto de

renda retido na fonte incidente sobre o valor do seu crédito, necessárias à expedição do ofício requisitório, nos

termos do Capítulo VI, da Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 15 (quinze) dias.Se em

termos, expeça-se o ofício requisitório.Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Intimem-se. 

 

 

3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. ANA LUCIA JORDÃO PEZARINI 

MMª. Juíza Federal Titular

Belª. CILENE SOARES 

Diretora de Secretaria 
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Expediente Nº 3053

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018233-98.1996.403.6100 (96.0018233-7) - ARGOS TRANSPORTES LIMITADA(SP110499 - BENEDITO

ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE

CASTRO)

Julgo extinto o processo de execução relativamente aos honorários advocatícios, com fundamento no artigo 794,

III, do Código de Processo Civil, em face do pedido formulado pela exequente à fl. 111-verso.Oportunamente,

certifique-se o trânsito em julgado, dando-se baixa dos autos ao arquivo findo.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014007-30.2008.403.6100 (2008.61.00.014007-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0019214-54.2001.403.6100 (2001.61.00.019214-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO

ABE) X ANA LUCIA FELICIANO DE CAMARGO X MARIA ELISABETH PINTO FERRAZ LUZ

FASANELLI X RUI CESAR PUBLIO BORGES CORREA X RUTH CARDILLO GUIDON X VERA MARTA

PUBLIO DIAS X WALDIR ALVES(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO LAZZARINI

E SP153651 - PATRICIA DAHER LAZZARINI)

Trata-se de embargos de declaração opostos por ANA LUCIA FELICIANO DE CAMARGO E OUTROS, sob o

fundamento de existir erro material e contradição na sentença de fls. 184/186.O Juízo determinou o retorno dos

autos à Contadoria (fl. 193), porquanto necessários esclarecimentos acerca do valor da verba honorária, que foram

prestados à fl. 203.Os embargados manifestaram-se à fl. 206. A União requereu, como pedido subsidiário, seja

acolhido o valor apontado pelos embargados (fls. 208/210).É o relato. Decido.A presente impugnação busca

afastar erro e contradição apontados na sentença de fls. 184/186, que fixou o montante dos honorários

advocatícios devidos em execução de julgado, nos moldes do artigo 730 do Código de Processo Civil. Não cabe

nesta sede, portanto, rediscutir as premissas da decisão, reformar entendimento anteriormente adotado pelo Juízo

ou rever critérios de cálculo não impugnado pelas partes.Os limites estão postos pelos artigos 463 e 535 do

Código de Processo Civil, restringindo-se, ainda, à insurgência veiculada nos declaratórios.Assim, não cabe

reapreciar o pedido principal formulado pela União, voltado ao reconhecimento de que nada é devido a título de

honorários advocatícios, matéria já superada. Nem mesmo em face da constatação de que os valores pagos pela

Administração foram superiores ao total devido em decorrência do julgado, se adotados os critérios da Contadoria

(fl. 203). Assinale-se que a verba honorária pertence ao advogado, que tem direito autônomo a executá-la (artigo

23 da Lei nº 8.906/94), não se confundindo com os pagamentos administrativos efetuados aos autores.Ora, a

sentença embargada expressamente afastou a limitação temporal para o pagamento das diferenças aos servidores

(base de cálculo), bem como entendeu serem devidos os honorários advocatícios na medida em que a ação

principal foi proposta antes do reconhecimento administrativo da necessidade de pagamento, consignando, ainda,

que referido reconhecimento por parte da administração não afeta a imutabilidade da coisa julgada, devendo ser

compensados tão-somente os valores devidos no principal e limitando-se os juros de mora até a data do

pagamento administrativo. Quanto aos honorários, os mesmos devem permanecer intocados, sob pena de ofensa

ao princípio supracitado. (fl. 185-verso). Julgados foram colacionados no sentido de que os honorários

advocatícios incidem sobre a integralidade das diferenças devidas, pouco importando o pagamento administrativo

(fls. 185-verso e 186).Nesse quadro, adotados os cálculos da Contadoria e diante dos esclarecimentos prestados à

fl. 203 - a verba honorária correspondente a 10% da condenação perfaz o montante de R$ 103.916,19, na data de

março de 2008, e não R$ 37.748,62 -, cumpre corrigir o erro material quanto ao montante dos honorários devidos

e a conseqüente contradição concernente ao dispositivo da sentença.No entanto, embora os honorários devam

incidir, inclusive, sobre as parcelas solvidas administrativamente, o valor apurado pela Contadoria Judicial não

pode prevalecer, porquanto superior ao apresentado pelos exeqüentes-embargados. Assim, dados os limites da

demanda executiva e observado o princípio dispositivo, o cálculo dos embargados é o que deve ser adotado para

fixação dos honorários.Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração para corrigir o

erro material constante da sentença de fls. 184/186 e afastar a contradição apontada, procedendo à alteração nos

seguintes termos: Onde consta:Posto isso, entendo que a execução deve prosseguir nos termos do cálculo

apresentado pela Contadoria a fls. 165/177, ficando definitivamente fixado em R$ 37.748,62 (trinta e sete mil,

setecentos e quarenta e oito reais e sessenta e dois centavos), atualizados até 03/2008.Pelo exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS, e torno líquida a sentença pelo valor constante dos

cálculos já mencionados.Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus

respectivos patronos.Passe a constar:Posto isso e considerados devidos os honorários advocatícios nos termos do

julgado, uma vez que o valor apurado pela Contadoria Judicial é superior à pretensão dos embargados (fls.

165/177 e 203), tomado o limite da demanda executiva e em homenagem ao princípio dispositivo, a execução
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deve prosseguir com base no cálculo apresentado pelos exeqüentes-embargados nos autos principais, no montante

de R$ 71.733,78 (setenta e um mil, setecentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos), atualizados até

03/2008 (fls. 464/470).Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO.Condeno a

União ao pagamento de honorários advocatícios que ora fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), consoante artigo 20,

4º, do Código de Processo Civil.Quanto ao mais, resta mantida a r. sentença. Com o trânsito em julgado, traslade-

se cópia desta decisão para os autos principais, prosseguindo-se na execução.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035053-03.1993.403.6100 (93.0035053-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030144-

15.1993.403.6100 (93.0030144-6)) COML/ ADAMANTINA DE TECIDOS LTDA X COML ADAMANTINA

DE TECIDOS LTDA-FILIAL X COML/ ADAMANTINA DE TECIDOS LTDA-FILIAL(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E Proc. ADALBERTO GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 -

ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X COML/ ADAMANTINA DE TECIDOS LTDA X UNIAO

FEDERAL X COML ADAMANTINA DE TECIDOS LTDA-FILIAL X UNIAO FEDERAL X COML/

ADAMANTINA DE TECIDOS LTDA-FILIAL X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fls. 352/353.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0003853-41.1994.403.6100 (94.0003853-4) - SUELI DE ALMEIDA RAPOSO X DIVO GOMES

GARCIA(SP033415 - AYACO KOIZUMI E SP034594 - SUELI CAFARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 -

ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X SUELI DE ALMEIDA RAPOSO X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fls. 119/122.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0013112-26.1995.403.6100 (95.0013112-9) - ANTONIO ASOLA(SP035041 - OTAVIO RIBEIRO E Proc.

PAULO ROBERTO MANTOVANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE

CASTRO) X ANTONIO ASOLA X FAZENDA NACIONAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fls.204/205).Oportunamente, certifique-se o trânsito em

julgado, dando-se baixa dos autos ao arquivo findo.P. R. I.

 

0057950-54.1995.403.6100 (95.0057950-2) - ALDINA PAULOS CABRAL(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. AZOR PIRES FILHO E

Proc. 2005 - RENATA SAVINO KELMER E Proc. 1778 - LUIS FELIPE FERRARI BEDENDI) X ALDINA

PAULOS CABRAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados, sem mais requerimentos pela credora (fls. 132/135

verso).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P. R. I.

 

0031047-11.1997.403.6100 (97.0031047-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023589-

40.1997.403.6100 (97.0023589-0)) AMS COMPONENTES ELETRICOS E MECANICOS LTDA(SP052694 -

JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) X AMS COMPONENTES ELETRICOS E MECANICOS LTDA X

UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fls. 451, 456 e 495.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0022255-29.2001.403.6100 (2001.61.00.022255-5) - JUCIREMA MARIA GODINHO GONCALVES X

MARIANGELA DE CAMPOS ARGENTO MURARO X LAZZARINI ADVOCACIA(SP018614 - SERGIO

LAZZARINI E SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP153651 - PATRICIA DAHER LAZZARINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA) X JUCIREMA MARIA GODINHO GONCALVES X UNIAO

FEDERAL X MARIANGELA DE CAMPOS ARGENTO MURARO X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fl. 344.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.
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0002010-21.2006.403.6100 (2006.61.00.002010-5) - DIAS PASTORINHO S/A COM/ E IND/(SP067564 -

FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 754 - MARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA MOSIN) X DIAS PASTORINHO S/A

COM/ E IND/ X UNIAO FEDERAL

Julgo extinto o processo de execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil, em face do pagamento efetuado a título de honorários advocatícios (fls.

355/356).Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000880-16.1994.403.6100 (94.0000880-5) - JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA X JOSE

REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JR X GABRIELA COSTA NOGUEIRA DE OLIVEIRA(SP020829 -

JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP048489 - SEBASTIAO FERNANDO ARAUJO DE

CASTRO RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES

CALDAS MORONE E SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. NEWTON FRANCO DE

GODOY) X JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP110819 -

CARLA MALUF ELIAS)

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados (fls. 446 e 457).P. R. I.

 

0008598-93.1996.403.6100 (96.0008598-6) - MASARU SHIBAU X ALBERTO YOSHIO NISHIOKA X

TOSHIYUKI NISHIOKA(SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO E Proc. MAURO

QUEREZA JANEIRO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP066472 - HERMES DONIZETI

MARINELLI) X MASARU SHIBAU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face dos pagamentos efetuados, inclusive com a reapropriação do saldo remanescente a favor

da executada (fls. 165/168).P. R. I.

 

0008951-36.1996.403.6100 (96.0008951-5) - MOBILINEA IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP062385 -

SALVADOR FERNANDO SALVIA E SP076944 - RONALDO CORREA MARTINS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL X MOBILINEA IND/

E COM/ DE MOVEIS LTDA

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fl. 347.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0012777-70.1996.403.6100 (96.0012777-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008951-

36.1996.403.6100 (96.0008951-5)) MOBILINEA IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP062385 - SALVADOR

FERNANDO SALVIA E SP076944 - RONALDO CORREA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 -

ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL X MOBILINEA IND/ E COM/ DE MOVEIS

LTDA

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) - fl. 420.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0010024-09.1997.403.6100 (97.0010024-3) - LUIZ LINO DE MEDEIROS(Proc. MARCELO ACUNA

COELHO E Proc. CARLOS ALBERTO HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X LUIZ LINO DE MEDEIROS

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo de execução com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil, em face do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 116/131). Cientificada, a

parte autora não apresentou manifestação (fl. 132 e verso). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com

baixa findo.P. R. I.

 

0011654-03.1997.403.6100 (97.0011654-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021286-

87.1996.403.6100 (96.0021286-4)) PAULO BARREIRA X RICARDO FERREIRA X ROBERTO LOPES DA

CUNHA X RODOLFO DIAS X RUBENS MATHEUS CARMELLO X VALENTIM DESTRO X SEBASTIAO
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MEIRELLES SUZANO X SIDNEY FERREIRA ALMEIDA X UILSON DOS SANTOS SILVA X

WALDEMAR DE CARVALHO ALVES SOBRINHO(SP042144 - LUIZ ALBERTO MARCONDES PICCINA

E SP024738 - LILIAN DE MELO SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL

LATORRE) X UNIAO FEDERAL X PAULO BARREIRA X UNIAO FEDERAL X RICARDO FERREIRA X

UNIAO FEDERAL X ROBERTO LOPES DA CUNHA X UNIAO FEDERAL X RODOLFO DIAS X UNIAO

FEDERAL X RUBENS MATHEUS CARMELLO X UNIAO FEDERAL X VALENTIM DESTRO X UNIAO

FEDERAL X SEBASTIAO MEIRELLES SUZANO X UNIAO FEDERAL X SIDNEY FERREIRA ALMEIDA

X UNIAO FEDERAL X UILSON DOS SANTOS SILVA X UNIAO FEDERAL X WALDEMAR DE

CARVALHO ALVES SOBRINHO

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em relação aos executados SEBASTIÃO MEIRELLES SUZANO, RUBENS MATHEUS

CARMELLO, RICARDO FERREIRA, VALENTIM DESTRO, UILSON DOS SANTOS SILVA e PAULO

BARREIRA, em face dos pagamentos efetuados (fls. 216, 224, 226, 250, 246 e 263).Em relação aos executados

SIDNEY FERREIRA ALMEIDA, WALDEMAR DE CARVALHO ALVES SOBRINHO, ROBERTO LOPES

DA CUNHA e RODOLFO DIAS, julgo extinto o processo de execução, com fundamento no artigo 569,

cumulado com o artigo 267, VIII, ambos do Código de Processo Civil, em face do pedido formulado pela UNIÃO

FEDERAL à fl. 265-verso.Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado, dando-se baixa dos autos ao

arquivo findo.P. R. I.

 

0015228-34.1997.403.6100 (97.0015228-6) - JOAO CALANCA FILHO(Proc. MARCELO ACUNA COELHO E

Proc. CARLOS ALBERTO HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA) X JOAO CALANCA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo de execução com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil, em face do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 149/150). Cientificada, a

parte autora não apresentou manifestação (fl. 152 e verso). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com

baixa findo.P. R. I.

 

0040762-77.1997.403.6100 (97.0040762-4) - ANTONIO ELSON ALVES FEITOSA X FRANCISCA ESTRELA

DA SILVA FEITOSA X ANTONIA BARBOSA LIMA X DIONISIO BISPO X DAVI RODRIGUES DE

OLIVEIRA(SP094177 - EDIVALDO SILVA DE MOURA E SP073948 - EDSON GARCIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI) X ANTONIO ELSON ALVES FEITOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

HOMOLOGO a transação efetuada à fl. 201, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº. 110, de 29 de

junho de 2001, e JULGO EXTINTA a execução, com relação ao autor ANTONIO ELSON ALVES FEITOSA,

nos termos do artigo 794, II, c.c. o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Cientificado, o exeqüente não

apresentou manifestação (fl. 203 verso).Manifeste-se a CEF com relação à autora FRANCISCA ESTRELA DA

SILVA FEITOSA.P. R. I.

 

0013172-91.1998.403.6100 (98.0013172-8) - NEUSA FERRARI(SP081611 - MARIA ALICE DE LIMA E

SP134179 - CARLOS ALBERTO HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 489 - MARIA

SATIKO FUGI E Proc. MARIA GISELA SOARES ARANHA) X NEUSA FERRARI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Julgo extinto o processo de execução com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil, em face do cumprimento da obrigação de fazer (fls. 176/197). Cientificada, a

parte autora não apresentou manifestação (fl. 198 e verso). Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com

baixa findo.P. R. I.

 

0019680-77.2003.403.6100 (2003.61.00.019680-2) - ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS

LTDA(SP022590 - JOSE VALERIO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ADRIANA KEHDI) X UNIAO

FEDERAL X ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado (fls. 415).P. R. I.

 

0035602-27.2004.403.6100 (2004.61.00.035602-0) - CELIA CRISTINA MENGE COLLET E SILVA(SP104203

- GILBERTO MOREZUELA GIMENEZ E SP098202 - CARLOS EDUARDO COLLET E SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X CELIA CRISTINA MENGE

COLLET E SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo de execução com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil, em face do cumprimento da obrigação de fazer (fl. 79). Cientificada da
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homologação dos cálculos e creditamentos, a parte autora não apresentou manifestação (fls. 141/142 verso). Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0028901-11.2008.403.6100 (2008.61.00.028901-2) - JOSE ARNALDO FIGUEROA DE LIMA(SP243750 -

OSWALDO ALFREDO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X JOSE ARNALDO FIGUEROA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do(s) pagamento(s) efetuado(s) às fls. 142/143.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0031216-12.2008.403.6100 (2008.61.00.031216-2) - CLAUDIO DO NASCIMENTO CABECEIRO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X CLAUDIO DO NASCIMENTO CABECEIRO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO DO NASCIMENTO CABECEIRO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

HOMOLOGO a(s) transação(ões) efetuada(s) à(s) fl(s). 204, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº.

110, de 29 de junho de 2001, e JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, II, c.c. o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

0009071-25.2009.403.6100 (2009.61.00.009071-6) - PEDRO PEREIRA DOMINGUES(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X PEDRO PEREIRA DOMINGUES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

HOMOLOGO a(s) transação(ões) efetuada(s) à(s) fl(s).167, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº. 110,

de 29 de junho de 2001, e JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, II, c.c. o artigo 795, ambos

do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa findo.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 3058

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026724-65.1994.403.6100 (94.0026724-0) - MGM MECANICA GERAL E MAQUINAS LTDA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 296 -

AFFONSO APPARECIDO MORAES)

Fls. 223: Defiro vista dos autos fora do cartório, conforme requerido pela parte autora, pelo prazo de 15 (quinze)

dias.

 

0041939-47.1995.403.6100 (95.0041939-4) - LESON LABORATORIO DE ENGENHARIA SONICA

LTDA(SP086906 - LUIS OTAVIO CAMARGO PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE

SOUZA AGUIAR) X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S/A(SP010620 - DINO PAGETTI E SP119154 - FAUSTO PAGETTI NETO) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA

SOARES)

LESON LABORATÓRIO DE ENGENHARIA SÔNICA LTDA. ajuizou a presente ação, sob o procedimento

comum ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL, ELETROPAULO- ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A e

CIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO-CESP, objetivando: i) a declaração de ilegalidade do aumento de 20%

sobre a tarifa de energia elétrica, a partir de abril de 1986; ii) a declaração de inexistência da obrigação de efetuar

o pagamento das contas de energia elétrica, a partir do ajuizamento da ação, no que tange à majoração da tarifa e

iii) a restituição dos valores pagos indevidamente, no período de abril de 1986 a julho de 1993 relativamente à

Eletropaulo e, no período de abril de 1986 a março de 1995 referente à CESP, no montante equivalente à

majoração de 20%, acrescida de correção monetária, a partir do desembolso indevido, com a inclusão dos

expurgos inflacionários.Alega que efetua mensalmente o pagamento da tarifa de energia elétrica, a qual se

encontra congelada, por força da determinação contida no art. 36 do Decreto-lei nº 2.283/86, ratificado pelo art. 35

do Decreto-lei nº 2.284/86. Contudo, em desconformidade com o Plano econômico e a legislação vigente, o

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, vinculado ao Ministério das Minas e Energia, por meio da

Portaria nº38/86, majorou a tarifa de energia elétrica em 30%. Posteriormente, a Portaria nº 45/86, reduziu a tarifa

para 20%.Aduz que a majoração da tarifa é ilegal, pois a Portaria constitui-se em norma jurídica hierarquicamente

inferior, além de não conter a motivação que justifique o aumento. Sustenta que a tarifa de energia elétrica
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enquadra-se no congelamento determinado pelo Decreto-lei nº 2.284/86, já que se trata de preço público e, mesmo

após o término do congelamento, reflete nas contas pagas, pois sobre aquele aumento sobrevieram sucessivos

reajustes. A inicial veio instruída com documentos (fls. 15/368.Citada, a Eletropaulo apresentou contestação, em

que alega preliminarmente, carência da ação por ausência de amparo legal do pedido e de documento essencial à

propositura da ação. Aduz a ocorrência de prescrição, legalidade da Portaria nº 45 - DNAEE e inexistência de

reflexo do preço determinado pela Portaria até a presente data (fls. 377/560).A União apresentou contestação às

fls. 564/569, alegando, em preliminar, ilegitimidade passiva. No mérito, aduz ocorrência de prescrição e

legalidade do reajuste tarifário. Citada, a CESP contestou o pedido às fls. 570/763, alegando, preliminarmente,

falta de interesse de agir. No mérito, aduz a ocorrência de prescrição, legalidade das Portarias nº 38 e 45/86 e

inexistência de reflexos das Portarias até atualidade.Réplica às fls. 768/773.A Eletropaulo requereu a realização de

perícia contábil (fls. 776/777).A parte autora requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 778).A sentença de fls.

781/786 julgou extinto o processo sem resolução de mérito, ante o reconhecimento de ilegitimidade passiva da

União Federal e declinou da competência, determinando a remessa dos autos à Justiça Estadual, dada a

incompetência para apreciar o feito no que tange aos demais réus.Em face do recurso de apelação interposto, os

autos foram remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.O acórdão de fls. 820/824 reconheceu a

legitimidade da União Federal, anulando a sentença proferida e determinando a remessa dos autos ao Juízo de

origem para apreciação do mérito.Os Recursos Especial e Extraordinário não foram admitidos (fls. 899/904).Da

decisão que não admitiu o recurso extraordinário foi interposto agravo de instrumento. O Supremo Tribunal

Federal negou seguimento ao agravo (fl.933). É o relatório. DECIDO. As preliminares arguidas pela Eletropaulo

de carência da ação e pela CESP de falta de interesse de agir se confundem com o mérito e serão com ele

analisadas. No que tange à documentação acostada aos autos, julgo suficiente para comprovar a relação jurídica

existente entre as partes a apresentação das contas de fls. 13/327. Desta forma, estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular

do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito. No tocante à prejudicial de prescrição, destaque-se que

se encontra pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que, nas ações objetivando a restituição de

valores indevidamente pagos a título de tarifa de energia elétrica, o prazo prescricional é vintenário. Com efeito, a

empresa concessionária, prestadora de serviço público, tem natureza jurídica de direito privado, já que funciona e

se organiza como empresa privada, descentralizada do Poder Público. Destarte, aplica-se o prazo prescricional do

art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, que estabelece o prazo de 20 anos para a propositura

da ação. Registre-se, ainda, que a prescrição quinquenal, prevista no Decreto nº 20.910/32, não beneficia empresa

pública, sociedade de economia mista ou entidade estatal que explore atividade econômica (STJ, REsp

897.091/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 10/06/2008). Nesse sentido o Superior Tribunal de

Justiça se posicionou:PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO

Nº 20.910/32.1. O contido no Decreto nº 20.910/32 e no Decreto-Lei nº 4.597/42 aplica-se apenas às pessoas

jurídicas de direito público (União, Estados, municípios, Distrito Federal, autarquias e fundações públicas),

excluindo-se, portanto, as pessoas jurídicas de direito privado da Administração Pública Indireta (sociedades de

economia mista, empresas públicas e fundações).2. As empresas públicas que explorem atividade econômica são

regidas pelas normas aplicáveis às empresas privadas, não sendo, portando, beneficiárias do prazo prescricional

previsto pelo Decreto nº 20.910/32.3. Recurso especial improvido. (grifei)(grifei, STJ, REsp 925.404/SE, 2ª

Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 8/5/07). Outrossim, o pagamento da contraprestação é feito sob a

modalidade de tarifa, a qual tem natureza de preço público. Portanto, tratando-se de contraprestação contratual

com a finalidade de remunerar o serviço público prestado pela empresa concessionária, não se aplica as

disposições contidas no Código Tributário Nacional, no que tange ao prazo para pleitear a restituição, já que a

tarifa de energia elétrica não possui natureza tributária. Trago a colação julgado nesse sentido:PROCESSUAL

CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. PLANO CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA.

PORTARIAS 38/86 E 45/86 DO DNAEE. CONSUMIDOR INDUSTRIAL, COMERCIAL OU RURAL.

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO

543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008.1. (...)5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de

indébito em decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário,

consoante disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem natureza

tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe

25.11.2009; REsp 354.426/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 21.2.2006,

DJ 4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ

26.9.2005.(...)(AgRg no REsp 802798/MG, Primeira Turma, Rel. Luiz Fux, DJ 21/10/2010).Portanto, tendo em

vista que a presente ação foi ajuizada em 12.07.1995, não há parcelas prescritas.No que tange ao mérito da

demanda, encontra-se pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que há ilegalidade

na majoração das tarifas de energia elétrica determinada pelas Portarias DNAEE nºs 38/86 e 45/86, em face do

congelamento de preços instituído pelos Decretos-leis nºs 2.283/86 e 2.284/86. Contudo, com a edição da Portaria

DNAEE nº 153/86, que suspendeu a cobrança da majoração da tarifa anteriormente determinada, restou cessada
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tal ilegalidade.Confira-se nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. PLANO CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS

38/86 E 45/86 DO DNAEE. CONSUMIDOR INDUSTRIAL, COMERCIAL OU RURAL. PRESCRIÇÃO.

VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e

45/86 do DNAEE é ilegítima, posto desrespeitarem o congelamento de preços instituído pelo cognominado Plano

Cruzado. Deveras, há legalidade dos reajustes das tarifas ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, editada

quando não mais vigiam os referidos diplomas legais. 2. A Portaria 38, de 27/02/86 majorou indevidamente a

tarifa de energia elétrica para todos os consumidores no período de congelamento de preços do Plano Cruzado, o

qual não chegou a vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias, em relação aos consumidores residenciais,

resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir efeitos. 3. A ilegalidade da majoração da

tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86, deve ser aferida da seguinte forma: a)

consumidores industrial, comercial ou rural, restaram atingidos pelo congelamento, devendo ser reconhecido o

direito a repetição da tarifa majorada; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão

de jurisprudência consoante julgamento do REsp 1054629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ

13.10.2008. 4. In casu, trata-se de consumidor industrial-rural cujo o direito à repetição dos valores de energia

elétrica majorados, no período das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência firmada deste

Eg. STJ. 5. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.110.321/DF, em 28/04/2010, DJe 06/05/2010,

sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que: ADMINISTRATIVO. RECURSO

ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS PELO

PLANO CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE.

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO

VINTENÁRIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. A

majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por

terem desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo cognominado Plano Cruzado. Ressalta-se, todavia, a

legalidade dos reajustes das tarifas ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, editada quando

não mais vigiam os referidos diplomas legais. Precedentes: REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.041.096/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

DJe 3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.6.2009; AgRg

nos EREsp 505.944/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 2.4.2009. 2. A Portaria 38, de

27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de energia elétrica para todos os consumidores no período de

congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias em

relação aos consumidores residenciais, resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir

efeitos. 3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e

45/86 deve ser aferida da seguinte forma: a) aos consumidores industriais atingidos pelo congelamento, deve-se-

lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa majorada, e; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à

repetição. Revisão de jurisprudência consoante julgamento do REsp 1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Primeira Seção, DJ 13.10.2008. 4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à repetição dos valores

de energia elétrica majorados, no período das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência

firmada neste Tribunal. 5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em decorrência da

majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, consoante disposto no art. 177

do Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem natureza tributária. Precedentes: REsp

1.053.122/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp

354.426/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 21.2.2006, DJ 4.5.2007; REsp

402.497/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005. 6. Recurso afetado

à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução

8/STJ. 7. Recurso especial não provido. (REsp 1110321/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 06/05/2010) 7. À luz da novel metodologia legal, publicado o

acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais

recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo

557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 8. Agravo regimental desprovido. (STJ, AGRESP 200502034411,

Primeira Turma, Rel. Luiz Fux, DJE 05/11/2010) Destaque-se, ainda, que em caso idêntico ao dos autos o

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim decidiu:ENERGIA ELÉTRICA - LEGITIMIDADE DA UNIÃO

FEDERAL RECONHECIDA POR ESTA CORTE - MAJORAÇÃO - EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - ILEGITIMIDADE DAS PORTARIAS DNAEE Nº 38 E 45/89 -

LEGITIMIDADE DA PORTARIA DNAEE Nº 153/86 - RESTITUIÇÃO DEVIDA - PRESCRIÇÃO

VINTENÁRIA - APLICAÇÃO DO ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE À ÉPOCA - CORREÇÃO

MONETÁRIA E JUROS DE MORA - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA - SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA.I - A questão jurídica acerca da legitimidade da União Federal e da conseqüente competência desta

Justiça Federal foi resolvida no julgamento das apelações da parte autora e da CESP, realizado aos 21/05/1997,
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com trânsito em julgado (fls. 331, 333/338, 340/342 e 343), onde se entendeu que a União é parte legítima para

compor a relação processual ora entabulada e, por conseqüência, a Justiça Federal é competente para dirimir a

presente demanda.II - Está pacificado o entendimento no sentido de que foram ilegais os aumentos das tarifas de

energia elétrica determinados pelas Portarias DNAEE nºs 38/86 e 45/86, por ocasião do congelamento de preços

instituído pelos Decretos-Leis ns. 2.283/86 e 2.284/86, limitando-se a ilegitmidade dos aumentos, porém, apenas

até a vigência da Portaria DNAEE nº 153/86. Precedentes do Egrégio SuperiorTribunal de Justiça e desta Corte.III

- No presente caso, a parte autora pretende não só a declaração de inexistência de relação jurídica quanto à

exigência do aumento de energia elétrica instituído pelas aludidas Portarias, como também, a restituição dos

valores pagos indevidamente em função desse aumento e, ainda, que as rés se abstenham de exigi-lo nas contas de

energia elétrica. Nesse contexto, a r. sentença deve ser parcialmentereformada.IV - O pedido de declaração de

inexistência de relação jurídica quanto à exigência do aumento de energia elétrica deve ser acolhido tão somente

para o período em que vigoraram as Portarias nºs 38 e 45/86.V - Não tem pertinência o pedido de que as rés se

abstenham da cobrança da tarifa majorada, uma vez que, à época do ajuizamento da demanda (10/08/94), não

havia a exigência então impugnada, a qual teve seu desfecho com a edição da Portaria nº 153/86.VI - Procedência

do pedido de restituição dos valores recolhidos indevidamente, por força da cobrança da tarifa com o aumento de

20%. Sendo a responsabilidade de restituir o contribuinte da pessoa jurídica de direito privado, no caso as

concessionárias, o prazo prescricional deve ser contado nos termos do art. 177 do Código Civil vigente à época

(prescrição vintenária). Precedentes jurisprudenciais.VII - Correção monetária devida nos termos do Manual de

Cálculos da Justiça Federal para as sentenças condenatórias em geral, bem como os juros de mora de 0,5% (meio

por cento) ao mês, a partir da citação até a vigência do Código Civil de 2002, quando, então, serão computados

em 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do CC c.c art. 161, 1º do CTN.VIII - Face à sucumbência

recíproca, os honorários advocatícios compensar-se-ão, nos termos do art. 21 do CPC. Custas devem ser

repartidas, metade à parte autora e metade à parte ré.(TRF 3ª Região, AC 545864, Turma Suplementar da 2ª

Seção, Rel. Juiz Conv. Souza Ribeiro, DJ 26/06/2008). Por fim, ressalte-se a improcedência do pedido de

declaração de inexistência da obrigação de efetuar o pagamento das contas de energia elétrica consumidas, a partir

da propositura da ação (12/07/95), com a majoração de 20%, em face da edição da Portaria DNAEE nº 153/86,

que cessou a alegada ilegalidade, desde novembro de 1986.Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer a

ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica determinada pelas Portarias DNAEE nº 38/86 e 45/86 e

condenar as rés ELETROPAULO- Eletricidade de São Paulo S/A e Cia Energética de São Paulo-CESP a

restituírem os valores pagos indevidamente, em face da ilegalidade perpetrada pelas Portarias DNAEE nº 38/86 e

45/86, vigentes no período de abril/1986 a outubro/1986, devidamente corrigida nos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará

com o pagamento dos honorários advocatícios de seus respectivos patronos.Custas ex lege.Sentença sujeita ao

duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0036420-23.1997.403.6100 (97.0036420-8) - NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP125282 - ISRAEL

XAVIER FORTES E SP110530 - MIRIAM CARVALHO SALEM) X WALDEMAR DAVID X CARMEN

PITOMBO DAVID(Proc. CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E Proc. ANTONIO CARLOS

MENDES MATHEUS E Proc. UDO ULMANN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 741 - WALERIA THOME)

Fls. 775: Defiro vista dos autos fora do cartório, conforme requerido pela parte ré, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

 

0012484-56.2003.403.6100 (2003.61.00.012484-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002746-44.2003.403.6100 (2003.61.00.002746-9)) JOEL GONCALVES BARBOSA X SUELY MENDES DOS

SANTOS(SP230902B - IVAN SANTOS DO CARMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 -

MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X MARKKA CONSTRUCAO E ENGENHARIA LTDA X

EMBRACIL INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA(SP024536 - CARLOS EDUARDO DE MACEDO

COSTA E SP147509 - DANNYEL SPRINGER MOLLIET)

Tendo em vista que os Advogados da ré Markka Construção e Engenharia Ltda renunciaram ao mandato,

conforme petição de fls.533/534, comprovando a cientifação à mandante (fls.535/536), como determina o art.45

do CPC, caberia à ré em questão nomear novo Advogado para atuar em seu nome, o que inocorreu no presente

caso. Tendo este Juízo determinado ad cautelam a intimação pessoal de referida ré para constituir novo Advogado,

adveio informação, de que teria mudado de endereço, há mais de 02 anos, e, ainda, após a tentativa de intimação

da requerida em outros endereços - obtidos em diligências anteriores realizadas pelo mesmo Executante de

mandados-, igualmente não se conseguiu intimá-la, conforme certidão de fl.544, informação que se repetiu na

certidão de fl.345 dos autos da ação cautelar em apenso (processo nº 0002746-44.2003.403.6100).Assim, tendo a

ré Markka Construção e Engenharia Ltda sido devidamente notificada da renúncia de seus Advogados, não

providenciando sua regularização processual, e, apesar de se tentar intimá-la pessoalmente no local de sua sede,

alterou seu endereço sem comunicar o Juízo, deve arcar com o ônus de sua desídia, a saber, o regular
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prosseguimento do feito, independentemente de formal intimação, eis que inviabilizada in casu. Neste sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RENÚNCIA. INÉRCIA DA PARTE.

RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Com a redação dada pela Lei nº 8.952/94, o advogado somente pode

renunciar ao mandato se comprovar que cientificou o mandante a fim de que este nomeie o seu substituto

processual no feito (artigo 45 do Código de Processo Civil), norma que, em compatibilidade com o espírito da

reforma processual, objetiva garantir eficácia e celeridade na atividade jurisdicional, evitando suspensão ou

interrupção dos feitos para regularização processual, funcionando a notificação extrajudicial, cuja prova é exigida

do renunciante, como sucedâneo da intimação judicial, daí porque não se aplicar, na hipótese específica da

renúncia, o artigo 13 do Código de Processo Civil. 2. Caso em que restou documentalmente comprovada a

renúncia, com notificação do constituinte para nomeação de outro advogado, devidamente recebida pelo

destinatário, sem qualquer providência de regularização processual. Ademais, neste caso, além de saber que estão

sem advogado constituído nos autos e deveriam, pois, constituir outro, ainda mudaram de endereço sem sequer se

dar ao trabalho de comunicar ao juízo (fls. 191). 3. Apelação não conhecida. (TRF 3ª Região, QUINTA TURMA,

AC.0048808-50.2000.4.03.6100, Rel.JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, julgado em 15/02/2012, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:16/03/2012).ÓRGÃO JULGADOR: QUINTA TURMA. Neste passo, dou por encerrada a

fase de instrução probatória.Em relação ao arbitramento dos honorários do perito, requeridos à fl.694, saliento,

inicialmente, que o Juiz não está adstrito às tabelas de honorários aprovadas pelos institutos representativos de

classe.Feita a consideração acima, e tendo em vista a complexidade do trabalho técnico, o tempo dispendido na

elaboração do laudo pericial e o valor normalmente arbitrado por este Juízo, fixo os honorários periciais em R$

2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais).Já tendo sido efetuado o levantamento dos honorários provisórios,

no valor de R$ 450,00, conforme comprova o alvará liquidado à fl.692, e tendo a parte autora efetuado o depósito

da quantia integral estimada pelo perito (fl.742, R$ 3.150,00), determino - em complementação ao pagamento dos

honorários do perito -, que se expeça, em seu favor, alvará de levantamento parcial, no valor de R$ 1.800,00.Sem

prejuízo, expeça-se, ainda, em favor da parte autora, alvará de levantamento do saldo remanescente existente em

referida conta, a saber, da importância de R$ 1350,00, devendo, para tanto, a parte autora informar o nome do

Advogado que irá levantar, bem como de seus dados (OAB, CPF e RG).Intimem-se. Após, façam-me os autos

conclusos. 

 

0013877-06.2009.403.6100 (2009.61.00.013877-4) - EDGARD DE OLIVEIRA ROSA X ROSE MARY

HENRIQUE SCOLZONE ROSA(SP173348 - MARCELO VIANNA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA)

Fls. 325: Defiro, por 15 dias.

 

0019622-64.2009.403.6100 (2009.61.00.019622-1) - APM GLOBAL LOGISTICS BRASIL LTDA(SP224776 -

JONATHAS LISSE) X UNIAO FEDERAL

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0026305-20.2009.403.6100 (2009.61.00.026305-2) - ADRIANO LOURENCO A SILVA(SP068349 -

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO E SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Cumpra a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o despacho de fls. 153. Decorrido o prazo, voltem-me os autos

conclusos.

 

0005745-23.2010.403.6100 - GIROLAMO BIRARDI - ESPOLIO X GILDO BIRARDI X ANGELA BIRARDI

X GINO BIRARDI X BRUNO BIRARDI(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Tempestiva, recebo a apelação de fls. 171/183 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte autora para

contrarrazões. Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0008034-26.2010.403.6100 - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP156299 -

MARCIO S POLLET E SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e evolutivo. Vista à parte autora para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da
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3ª Região. Int. 

 

0010515-59.2010.403.6100 - LUIZ ANTONIO BERNARDES(SP112058 - LUIZ ANTONIO BERNARDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

Indefiro o pedido de suspensão do processo, requerido no item 1 de fl.249, lastreado no fato de haver sido

interposto recurso de apelação nos autos do incidente de falsidade rejeitado, que ora se encontra no TRF-3.Isto

porque a suspensão a que alude o artigo 394 do Código de Processo Civil opera-se tão somente até o final da

instrução do incidente de falsidade, não sendo necessário aguardar o seu trânsito em julgado.Neste sentido, o

doutrinador Luiz Guilherme Marinoni: O objetivo da suspensão do processo é evitar que o juiz decida o mérito da

causa principal levando em consideração documento eventual e posteriormente declarado falso. Assim, dura a

suspensão no mínimo enquanto dura a instrução da arguição de falsidade. Logo, proposta a demanda incidental de

falsidade, veda-se ao juiz julgar a causa principal antes de sua resolução. (Código de Processo Civil comentado

artigo por artigo, 2a ed., São Paulo, RT, 2010, p.382).A reforçar a posição, o mestre Cândido Rangel Dinamarco

ensina que a apelação contra a sentença prolatada no incidente não pode retardar nem tumultuar a caminhada do

procedimento principal, devendo ser processada em apartado (Instituições de Direito Processual Civil, vol.III, 6ª

ed., Malheiros, 2009, p.609). Deve-se registrar, ainda, que no incidente de falsidade restou consignado que a parte

autora não argúi propriamente falsidade, mas ...utiliza-se equivocadamente do incidente de falsidade documental

para grassar seu inconformismo acerca do procedimento adotado pela Receita Federal na apuração de créditos

tributários lançados em seu desfavor, que considera, no seu conjunto, fraudulento (6º parágrafo, p.235). Assim,

ausente qualquer óbice ao julgamento de mérito, uma vez que não houve requerimento de produção de provas,

venham os autos conclusos. Intimem-se.

 

0010780-61.2010.403.6100 - CL TATUAPE PARTICIPACOES LTDA(SP018854 - LUIZ RODRIGUES

CORVO E SP208414 - LUIZ FELIPE DE TOLEDO PIERONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA)

Conclusão à fl. 146. Baixo em diligência.Preliminarmente, ante a alteração da denominação societária da autora

(fls.94/111), remetam-se estes autos, e os autos da ação cautelar em apenso (processo nº 0007820-

35.2010.403.6100) à SUDI, para que no pólo ativo passe a constar: CL TATUAPÉ PARTICIPAÇÕES

LTDA.Fls.147/151. - Tendo em vista a informação de fl.170, de que o despacho de fl.145 foi publicado em nome

do antigo Advogado da parte autora, defiro o pedido de devolução de prazo para a parte autora manifestar-se, nos

termos do referido despacho. No mais, não cabe a este Juízo novamente determinar que a ré mantenha a suspensão

da exigibilidade do crédito tributário em discussão, uma vez que a autora obteve medida liminar favorável nos

autos da ação cautelar, em apenso (fls.169/170), inclusive, com a determinação de expedição de novo ofício, para

efetivo cumprimento daquela medida (fls.249/250). Assim, informe a União Federal acerca do efetivo

cumprimento daquela decisão, no prazo de 05 (cinco) dias. Por derradeiro, com vista à análise da pertinência da

prova pericial requerida, formule a autora os quesitos que deseja ver respondidos. Após, tornem conclusos.

 

0012617-54.2010.403.6100 - PADO S/A INDL/ COML/ E IMPORTADORA X PADO S/A INDL/ COML/ E

IMPORTADORA - FILIAL(PR019886 - MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ) X UNIAO FEDERAL

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0012659-06.2010.403.6100 - SPP AGAPRINT INDL/ COML/ LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS

FRATONI RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Tempestiva, recebo a apelação de fls. 342/372 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para

contrarrazões. Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0014244-93.2010.403.6100 - ROSTEC IND/ METALURGICA LTDA(SP151991 - ALEXANDRE TAVARES

BUSSOLETTI E SP252615 - EDILSON FERNANDO DE MORAES E SP297170 - ESNALRA SINERIA

VITORIA LIMA DOS ANJOS) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 -

CARLOS LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1540 - SIMONE ALVES DA COSTA)

Tempestiva, recebo a apelação de fls. 239/248 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à Eletrobrás para

contrarrazões, posto que já houve manifestação da União Federal. Devidamente regularizados, subam os autos,

com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 
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0014363-54.2010.403.6100 - BESTSELLER CONSULTORIA, ASSESSORIA, PROPAGANDA E

PUBLICIDADE LTDA(SP233105 - GUSTAVO DAUAR E SP233087 - ARNALDO BENTO DA SILVA) X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS LENCIONI E SP011187

- PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às rés para contrarrazões.Devidamente

regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Int. 

 

0019413-61.2010.403.6100 - TECLABEL TRANSFERENCIA TERMICA EM ETIQUETAS LTDA(SP049404 -

JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a produção de prova destina-se à

formação do convencimento do Juiz. Observo que não caracteriza cerceamento do direito de defesa o

indeferimento de produção de prova quando o juiz entender que a ação comporta julgamento antecipado da lide,

por versar questões exclusivas de direito e por já se encontrarem nos autos todos os elementos essenciais para o

julgamento da causa.No caso em tela, a identificação da atividade principal da agravante pode ser realizada por

meio da simples consulta aos seus atos constitutivos, juntados aos autos, e a eventual realização de prova pericial

com o objetivo de classificar sua atividade como pertencente à lista anexa à Lei Complementar 116/03, não se

constitui como essencial ao deslinde da causa.Assim, mantida a decisão agravada, venham conclusos para

sentença.

 

0022118-32.2010.403.6100 - MARIA DE LAS MERCEDES ESCAMILLA DEMESTRES(SP138058 -

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao réu dos documentos juntados às fls.71/317.Oficie-se ao INSS, para encaminhe a este Juízo, cópia

integral do procedimento administrativo da autora.No mais, com vista à análise da pertinência da prova pericial

requerida (fl.67), formule a parte autora os quesitos que deseja ver respondidos, informando, ainda, a

especialidade médica do perito.Após, tornem conclusos. 

 

0022999-09.2010.403.6100 - EDUARDO SANTOS NETO(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0024028-94.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018281-

66.2010.403.6100) ELAINE REGINA LEONI ANTONIAZZI(SP252986 - PRISCILA MARIA FERRARI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Fls.154/155.- Recebo o agravo retido. Ouça-se a parte autora, nos termos do art.523, parágrafo 2º, do CPC. Após,

tornem conclusos para análise do pedido de reconsideração, e eventual designação de audiência de instrução e

julgamento. Intime-se.

 

0002853-10.2011.403.6100 - COLEGIO MESTRE DANTE LTDA.EPP(SP200167 - DANIELLE COPPOLA

VARGAS E SP258148 - GRACIELA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 -

DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0004647-66.2011.403.6100 - AUGUSTIM SOLIVA(SP229003 - ARTHUR MAURICIO SOLIVA SORIA) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL

AUGUSTIM SOLIVA interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos, alegando ter

esse julgado incorrido em contradição e obscuridade.Alega a embargante a presença dos citados vícios na

sentença embargada, uma vez que não foi considerada a sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de

Guaratinguetá que reconheceu a retirada dos sócios em 2008.Aduz, ainda, que não obstante na sentença

embargada conste que o autor retirou-se da sociedade em 2.000, afirmou que a alteração societária ocorreu em

1998, conforme sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Guaratinguetá, bem como o pedido processual não

está fundamentado no comunicado nº 9522/2002 e sim no comunicado nº 393/2008. É o relatório.
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DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua

serem cabíveis embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença

embargada. O principal efeito dos embargos de declaração, quando lhes for dado provimento, é integrar a sentença

impugnada.A respeito do efeito integrativo dos embargos de declaração já se manifestou o E. Superior Tribunal de

Justiça: Os embargos de declaração são, como regra, recurso integrativo, que objetivam expungir da decisão

embargada, o vício, de omissão, entendida como aquela advinda do próprio julgado e prejudicial a compreensão

de causa (RESP - RECURSO ESPECIAL - 816585 Processo: 200600243606 UF: RJ Órgão Julgador: PRIMEIRA

TURMA Data da decisão: 05/10/2006 Documento: STJ000715777).Do mesmo modo já se pronunciou o E.

Supremo Tribunal Federal: Os embargos de declaração destinam-se, precipuamente, a desfazer obscuridades, a

afastar contradições e a suprir omissões que eventualmente se registrem no acórdão proferido pelo Tribunal. Essa

modalidade recursal só permite o reexame do acórdão embargado para o específico efeito de viabilizar um

pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-retificador, que, afastando as situações de obscuridade,

omissão ou contradição, complemente e esclareça o conteúdo da decisão proferida (AI-AgR-ED -

EMB.DECL.NO AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 177313 UF: MG - MINAS GERAIS)

Com efeito, não assiste razão ao embargante, porquanto a sentença embargada, no que tange ao pedido de

suspensão do ato que bloqueou os bens do autor, reconheceu a ocorrência de coisa julgada, haja vista que nos

autos do mandado de segurança nº 2002.34.00.014448-5, que tramitou perante a 1ª Vara da Seção Judiciária do

Distrito Federal, aquele Juízo entendeu que as alterações contratuais acaso existentes, não produziram efeitos

perante o Banco Central do Brasil, eis que manifesto é o descumprimento de obrigação legal imposta aos

gestores/administradores da sociedade em liquidação. Destaque-se que a questão relativa à sentença proferida pelo

Juízo da Comarca de Guaratinguetá, já foi objeto de análise por ocasião do julgamento do mandado de segurança

nº 2002.34.00.014448-5, conforme se extrai de um trecho da sentença de fls. 195/202: De outro lado, a cópia da

alteração contratual de fls. 83/86, torna firme que a admissão do Sr. Romildo Cândido Xavier e da Srª. Sandra

Ferrarezi deu-se apenas como sócios minoritários, constatação que lhes retira a responsabilidade imediata pela

gerência e administração da empresa. Sua posição de minoritários só mudou com a sentença de fls. 32/33,

prolatada em 14.12.2000, cujo teor também deveria ter sido comunicado ao Banco Central do Brasil para as

providências necessárias. (grifei).Desta forma, não compete a este Juízo reapreciar a matéria, em face do

reconhecimento de ocorrência de coisa julgada.No tocante a alegação de retirada do autor da sociedade em 2.000,

contrariamente ao afirmado pelo embargante, a sentença embargada tão somente transcreveu trecho do acórdão

prolatado, nada afirmando nesse sentido.No que tange a alegação de contradição do julgado por não estar o pedido

fundamentado no Comunicado nº 9.522/2002, mas sim no Comunicado nº 393/2008, ressalte-se que o pedido

inicial foi fundamentado no Comunicado nº 9.522/2002 e no Ato-Presi nº 968, conforme se infere da petição de

fls. 06 e 09 e documentos que a instruíram (fl. 43 e 68). Aliás, não há qualquer menção ao Comunicado nº

393/2008 na inicial, o qual somente foi juntado aos autos com a apresentação da réplica (fl. 747). Em face do

exposto, nego provimento aos presentes embargos de declaração, mantendo-se a sentença tal como

lançada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005951-03.2011.403.6100 - JOAO ANDRADE DA SILVA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0007058-82.2011.403.6100 - BENEDITO HELIO DOS SANTOS X IVANILDE LOPES DA SILVA SANTOS X

RAFAEL LOPES DOS SANTOS X ANA PAULA LOPES DOS SANTOS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0007387-94.2011.403.6100 - ALCIDES PATRICIO(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0010677-20.2011.403.6100 - VALDELICE APARECIDA FERREIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     24/847



SERUFO)

Tendo em vista a informação de fl.206, informem as partes se pretendem a realização de audiência de

conciliação.Sem prejuízo, esclareça a ré acerca da informação constante da preliminar de contestação (fl.107) de

que o contrato de financiamento foi assinado em conjunto por Gleidson da Silva Ribeiro, uma vez que tal pessoa

não figura no contrato juntado às fls.42/53.Após, tornem conclusos. 

 

0011799-68.2011.403.6100 - AIR CANADA(SP119576 - RICARDO BERNARDI E SP139242 - CARLA

CHRISTINA SCHNAPP) X AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(SP239866 - ERICA DE

ANGELIS)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0015881-45.2011.403.6100 - CARLOS ALBERTO ANGELINI(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E

LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA)

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0020381-57.2011.403.6100 - MONICA DE OLIVEIRA E SILVA X JUARES AUGUSTO DA SILVA(SP242633

- MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO

E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE)

Cumpra-se a r.decisão do E.TRF-3, que deu provimento ao Agravo de Instrumento interposto pela parte autora

(fls.314/320), restituindo à Agravante o prazo para recurso. Sem prejuízo, publique-se o despacho de

fl.313.(Despacho de fl.313: Fls.279/280.- Com vista à análise da pertinência da prova pericial requerida, formule a

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, os quesitos que deseja ver respondidos. Fls.307/312.- Mantenho a decisão

agravada, por seus próprios fundamentos.Intime-se).

 

0004264-54.2012.403.6100 - CAVO SERVICOS E SANEAMENTO S.A.(SP094762 - MARIO RICARDO

MACHADO DUARTE E SP270985 - CAIO VASCONCELLOS BIOJONE) X AGENCIA NACIONAL DE

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 1325 - ARAKEN OLIVEIRA DA SILVA)

Trata-se de ação de rito ordinário na qual a autora pleiteia a antecipação de tutela para que seja determinada: (i) a

suspensão da exigibilidade de todas as multas aplicadas ainda não vencidas, e (ii) que a Ré se abstenha de lavrar

autos de infração por verificação de excesso de peso no eixo traseiro de caminhões de lixo operados por prepostos

da Autora na balança de pesagem localizada no km 130 da BR-116, expedindo-se ofício à Ré e promovendo-se o

que mais for necessário para tanto.Ao final, pretende a anulação dos autos de infração e de imposição de

penalidade de multa que apontaram excesso de peso no eixo traseiro dos caminhões de lixo que estavam a serviço

da autora, sejam de propriedade dela ou não. Pretende, também, a condenação da ré a restituir à autora as multas

anuladas que foram pagas até a liquidação da sentença. Por fim, requer a condenação da ré a se abster de lavrar

autos de infração por verificação de excesso de peso no eixo traseiro de caminhões de lixo operados por prepostos

da autora.Narra que presta serviço público de limpeza urbana para a Prefeitura de Curitiba/PR, sob a égide do

contrato público nº 15.561/2004, firmado em 22/12/2004. No trajeto para o novo aterro sanitário, os caminhões da

autora devem utilizar trecho de rodovia federal, BR-116. Toda vez que transitam no trecho rodoviário em questão,

são inspecionados por balança rodoviária (localizada no Km130), para aferição do peso bruto transportado e do

peso suportado por cada eixo. Em face destas inspeções, os veículos da autora passaram a ser autuados pela ré,

sendo que até a propositura da ação foram mais de 1.500 autuações.Defende a inadequação das normas existentes,

vez que não contemplam tratamento adequado ao transporte de lixo urbano. Como fundamento, a

inconstitucionalidade da Resolução nº 210/2006 do CONTRAN.Acostou documentos (fls. 19/3862).A apreciação

do pedido de tutela antecipada foi diferida para após a vinda da contestação. Ficou consignado, ainda, que a

prestação de caução independe de autorização judicial, podendo ser realizada diretamente na CEF - Provimento

Coge nº 64/2005 (fls. 3867/3868).Contestação às fls. 3873/3887. Preliminarmente, apontou-se irregularidade da

representação processual da autora e ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, defendeu-se a regularidade das

autuações, pugnando pela improcedência do pedido.Intimada (fl. 3891), a autora regularizou sua representação

processual (fls. 3893/3928), restando prejudicada a preliminar suscitada.Tendo em vista a arguição de

ilegitimidade passiva da ANTT, foi dada vista à ré (fl. 3929), que apresentou réplica (fls. 3930/3938). A autora

rechaçou a preliminar de ilegitimidade passiva e reiterou o pedido de tutela, com a procedência total da presente

ação.É o relato. Decido.Afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva, pois a própria ANTT confirma ter

competência para a fiscalização do excesso de peso nas rodovias federais concedidas, bem como para a lavratura

dos autos de infração, ora impugnados. É, pois, parte legítima para responder pela demanda na qual se busca, num
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primeiro momento, a suspensão da exigibilidade de todas as multas aplicadas, bem como da imposição de novas

penalidades e, ao final, a anulação definitiva dos autos de infração.A competência normativa ou regulamentar de

outros órgãos em nada altera a pertinência subjetiva da demanda, ante os pedidos formulados e a funções

atribuídas à ré pelo artigo 24 da Lei n º 10.233/2001, porquanto responsável pela aplicação das normas objeto da

insurgência.Passa-se à apreciação do pedido de tutela antecipada, não se vislumbrando, em sede de cognição

sumária, plausibilidade nas alegações.A autora sustenta que inexiste regulamentação própria e adequada para o

transporte de lixo urbano em rodovias. Por conseguinte, pretende afastar a incidência das normas da Resolução nº

210/2006 do CONTRAN, que fixam o limite de peso por eixo dos veículos.A argumentação vem fundada na

violação ao princípio da igualdade, pois a Resolução impugnada falha ao dispensar tratamento equivalente aos

diferentes tipos de carga rodoviária existentes, bem como aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade ou

motivação, porquanto inexistente explicação ou justificativa para as limitações estabelecidas.Cuida-se, in casu, de

transporte por caminhão de lixo em rodovia federal concedida.Como ressaltado pela ré, as disposições acerca do

excesso de peso estão reguladas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, Resoluções do CONTRAN e Portarias

do DENATRAN. Tal regulamentação constitui o conjunto normativo conhecido como Lei da Balança.Quanto à

fiscalização realizada pela ANTT, conforme Lei nº 10.233/2001, assevera que as pesagens obedecem a todos os

requisitos legais pertinentes e objetivam assegurar que os veículos trafeguem em melhores condições de segurança

de trânsito e em vias com bons estados de conservação. A lavratura do Auto de Infração somente ocorre quando

constatado desrespeito aos limites de peso regulamentares, acrescidos das devidas tolerâncias estabelecidas na

legislação. Os limites de peso por eixo e de peso bruto total dos veículos são cadastrados no sistema ANTT

conforme os certificados expedidos pelo INMETRO, onde constam os limites regulamentares de peso autorizados

para cada modelo de veículo, em atenção ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e à regulamentação do

CONTRAN. Além disso, é importante mencionar que de acordo com a regulamentação vigente, durante as

operações de fiscalização do Excesso de Peso, o limite considerado no ato da pesagem é aquele que apresentar o

menor valor entre o limite legal e o limite do fabricante (limite técnico). (fl. 3882)Já se vê que as limitações são

oriundas de atos administrativos baseados em dados técnicos, considerados os modelos dos veículos e as

respectivas capacidades. Assim, exsurge frágil a alegação de ausência de explicações e justificativas.Prossegue a

ré esclarecendo que a fiscalização de excesso de peso ocorre em balanças fixas e móveis de pesagem dinâmica em

função do peso por eixo e do peso total do veículo. Nestes equipamentos são verificados os pesos em cada

eixo/grupo de eixos do veículo ou composição veicular. Após, a identificação de eventuais excessos por eixo, o

que se verificou em diversas autuações que tratam a presente demanda, posteriormente é calculado o Peso Bruto

Total - PBT pelo somatório dos pesos por eixo, obtido na pesagem. (fls. 3882/3883).Ressalta, ainda, que o

excesso de peso por eixo é apontado como um dos agentes que mais contribuem para a degradação prematura dos

pavimentos asfálticos (fl. 3883), bem como que o excesso de Peso Bruto Total concorre para a redução da

segurança de trânsito - condições de dirigibilidade e frenagem. Ora, Excessos na Capacidade Máxima de Tração

(CMT) podem gerar forte impacto no desempenho de veículos tratores, especialmente no que tange à condição de

trânsito destes veículos em aclives (o que pode levar a aumento no risco de ultrapassagem). Exceder a CMT

também pode gerar sérios riscos de quebra e aumento dos custos de manutenção de veículos (fl. 3884)Verifica-se

que outros interesses públicos, voltados à segurança e conservação das estradas e principalmente à segurança de

seus usuários, se contrapõem ao interesse público de utilização dos equipamentos de coleta de lixo em sua

capacidade máxima, apontando para a necessidade de adequação de normas contratuais.Por outro lado, a mera

afirmação da autora não é suficiente à demonstração da impossibilidade de observância das regras traçadas quanto

aos limites de peso por eixo no transporte do lixo, ou de que não há outra forma de se transportar ou manejar com

eficiência o lixo urbano.Como agente fiscalizatório, a ANTT tem o dever de observar a regulamentação expedida

pelos órgãos normativos do Sistema Nacional de Trânsito, não restando comprovada qualquer ilegalidade

praticada ao lavrar multas por excesso de peso no transporte do lixo urbano por parte da autora, fundamentadas na

legislação atualmente vigente. Não cabe ao Poder Judiciário interferir na seara legislativa e regulamentadora,

criando novos limites de peso para o tráfego de caminhões de lixo. Segundo o artigo 7º da Lei n.º 9.503/97, o

CONTRAN é o coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo para a fixação dos limites de

peso por eixo do veículo.Diante do exposto, INDEFIRO os pedidos formulados a título de tutela

antecipada.Especifiquem as partes, no prazo de cinco dias, as provas que pretendem produzir para comprovar suas

alegações, justificando a pertinência.P. R. I. 

 

0005025-85.2012.403.6100 - DANTAS, DUARTE ADVOGADOS(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS

FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL

Tempestiva, recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte ré para contrarrazões.

Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Int. 

 

0011149-84.2012.403.6100 - SISTEMAS E PLANOS DE SAUDE LTDA(SP076996 - JOSE LUIZ TORO DA

SILVA E SP181164 - VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE
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SUPLEMENTAR - ANS

Trata-se de ação de rito ordinário, inicialmente ajuizada perante a 20ª Vara Cível Federal, na qual a autora,

operadora de plano de assistência à saúde, após ser notificada acerca da existência de débito perante o Sistema

Único de Saúde - SUS, constituído na forma do artigo 32 da Lei 9656/98, postula a antecipação de tutela para (a)

impedir que a requerida adote medidas punitivas - inscrição no CADIN e em dívida ativa da ANS ou ajuizamento

de execução fiscal -, bem como para (b) declarar antecipadamente a inexigibilidade de constituição de ativos

garantidores na contabilidade da postulante, para o valor em discussão (fl. 45).Em linhas gerais, sustenta a autora

a prescrição do débito lançado na GRU nº 45.504.031.092-5 (PA nº 33902.436661/2011-26), inocorrência de ato

ilícito a justificar ressarcimento ao sistema público, ilegalidade da tabela TUNEP, ausência de previsão legal para

constituição de ativos garantidores para tal débito e inaplicabilidade do ressarcimento ao SUS, previsto na Lei nº

9.656/98, aos contratos firmados anteriormente a sua vigência.Acostou os documentos de fls. 47/625.O Juízo da

20ª Vara Cível Federal requisitou informações para a verificação da ocorrência de eventual prevenção (fl.

639).Juntada de informações/documentos (fls. 640/779 e 781/782).Os autos vieram redistribuídos a esta 3ª Vara

Cível Federal, em razão da alteração da competência da 20ª Vara, a teor do Provimento nº 349, de 21/08/2012 do

Conselho de Justiça Federal do Eg. TRF da 3ª Região.A apreciação da tutela antecipada foi postergada para após a

vinda da contestação (fls. 785 e verso).Contestação às fls. 791/825. Defende a legalidade do procedimento de

cobrança do ressarcimento ao SUS. Pugna, assim, pela improcedência dos pedidos. Juntou documentos (fls.

826/905).É o relato. Decido.Não vislumbro verossimilhança nas alegações a ensejar medidas acautelatórias ou

antecipatórias.Os montantes em discussão têm como fundamento o artigo 32 da Lei 9.656/98, que determina às

operadoras de planos privados de assistência à saúde o ressarcimento ao SUS pelos atendimentos prestados aos

seus beneficiários nas unidades integrantes do Sistema. A exigência tem, portanto, natureza indenizatória.Não

obstante, consoante precedentes do egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região (AI 451019, DJ

23/09/2011, AI 442574, DJ 13/07/2011, AC 1633171, DJ 22/06/2011), não se cogita da aplicação do artigo 206,

3º, do Código Civil. Tratando-se de valores devidos, por imposição legal, ao Sistema Único de Saúde - SUS,

cobrados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da

Saúde (Lei nº 9.961/00), há que ser observado o prazo de cinco anos previsto no Decreto nº 20.910/32.Daí a

plausibilidade da tese sustentada pela ré, uma vez que a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido da

aplicação do prazo quinquenal de que trata o Decreto n. 20910/32 e das normas de suspensão e interrupção

contidas na Lei 6.830/80 aos créditos de natureza não-tributária de titularidade dos entes públicos. (TRF3, AI

442574, DJ 13/7/2011) Uma vez que os débitos em discussão abrangem as competências de 12/2007 a 06/2008

(fls. 887/903), não há falar no decurso do prazo prescricional.Tampouco a constatação de inexistência de ato

ilícito praticado pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde afasta a obrigação de indenizar. Trata-

se de ressarcimento estabelecido por legislação especial, com o objetivo de evitar o enriquecimento sem causa das

operadoras, que recebem valores dos usuários para a prestação de serviços efetivamente realizados, de forma

gratuita, pelo Estado. Enriquecimento, portanto, em detrimento do Erário.Também não se verifica ofensa à

legalidade na adoção da TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos. O artigo 32 da Lei

nº 9.656/98, com a redação da Medida Provisória 2.177-44/2001, dispõe que o ressarcimento se dará de acordo

com as normas a serem definidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e mediante tabela de

procedimentos a ser por ela aprovada (caput e 1º). Mais, da mesma norma consta que os valores a serem

ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras ... ( 8º).

Vale dizer, há previsão legal expressa de regulamentação pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, com

fixação de limites para os valores dos procedimentos. Assinale-se a competência também traçada pelo artigo 4º,

inciso VI, da Lei 9.961/2000. Ainda, o Decreto 3.327/2000, artigo 9º, inciso III, segundo o qual compete à

Diretoria Colegiada a edição de normas sobre matérias de competência da ANS.Ressalte-se que A TUNEP -

Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos é resultado de um processo participativo, discutida no

âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo processamento do

ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviço integrantes do SUS

(Resolução CONSU N. 23/1999). Não se alegue, assim, a abusividade dos valores nela previstos. (TRF3, AI

442574, DJ 13/7/2011) De qualquer forma, não resta demonstrado estejam os valores dissociados do comando

legal.Quanto à inaplicabilidade da Lei 9.656/98 aos contratos de planos de saúde firmados antes de sua vigência,

não prospera a alegação de indevida retroatividade da lei.A norma impugnada, artigo 32, não interfere na relação

contratual entre operadoras e usuários dos referidos planos de saúde, mas disciplina relação jurídica entre o SUS e

as operadoras, voltada ao ressarcimento. Importa realçar que todos os atendimentos impugnados nos presentes

autos foram realizados em data posterior ao início de vigência da lei. São os atendimentos que geram a obrigação

de indenizar.Ora, Quando o art. 35 da Lei nº 9.656/98 dispõe que a lei se aplica aos contratos celebrados a partir

de sua vigência refere-se à adaptação dos contratos de planos de saúde ao novo regime legal, em nada afetando o

ressarcimento instituído pelo art. 32 do mesmo diploma legal. A cobrança do ressarcimento não depende da data

em que celebrado o contrato ou do seu teor, e sim que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário de contrato

assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu. (STJ, REsp 1020134/RS, DJ

03/11/08)A propósito:CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO -
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OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE -

RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 - POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu

artigo 32, que haverá o ressarcimento, pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à

saúde previstos nos contratos forem prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. II - Tal norma coaduna-se com o

espírito do legislador constituinte, que assegura no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde direito de todos e dever

do Estado, garantido mediantes políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de

outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação,

bem como permite a sua exploração por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da

operadora do plano de saúde restituir ao Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na

rede pública, ato este que evita o enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e

não prestam, adequadamente, os serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo

contratual entre a operadora e o hospital em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se

realizado na rede pública de saúde. Acaso o atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser

contratada ou conveniada com o Sistema Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que o que se

pretende, com o aludido ressarcimento, é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de

forma ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas, forma esta que prestigia o princípio da

isonomia na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual

de arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda

a coletividade (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo

Tribunal Federal, decidida monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min.

Cármen Lúcia, j. 25.03.2009, DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe

13.03.2009; RE 596156/RJ, Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na

hipótese, de retroatividade da lei para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a

relação jurídica existente entre o SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de

saúde são de trato sucessivo e se submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII -

Apelação improvida.(AC 200261140000584 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1264293 Relator(a) JUIZA CECILIA

MARCONDES Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJF3 CJ1

DATA:08/09/2009)Nesse quadro, impõe-se indeferir o pedido acautelatório voltado a impedir que a ré adote

medidas punitivas - inscrição no CADIN, inscrição em dívida ativa ou ajuizamento de execução fiscal. Não se

verificam quaisquer das hipóteses do artigo 7º da Lei 10.522/2002.Por fim, não se constata risco de dano

irreparável ou de difícil reparação a ensejar a concessão de tutela antecipada com o objetivo de declarar a

inexigibilidade de constituição de ativos garantidores para o valor em discussão, motivo pelo qual também resta

indeferido o pedido.Intime-se a autora para ciência da contestação e dos documentos juntados (fls. 791/905).

Ainda, para que indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência.P.R.I.

 

0018811-02.2012.403.6100 - FRANCISCO MONTEIRO NETO(SP211923 - GILBERTO GIMENEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

1 - Ante a informação de fl. 61, no sentido de que já fora proferida sentença de mérito nos autos da ação ordinária

nº 0009924-29.2012.403.6100, deixo de remeter os autos à 6ª Vara Federal Cível (Súmula 235, STJ).2 - Trata-se

de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a exclusão do nome do autor dos cadastros de restrição ao

crédito.Narra o autor que, em 03/07/2008, realizou, junto à ré, empréstimo consignado em folha de pagamento de

benefício previdenciário (INSS), obtendo o valor de R$ 3.829,59 para ser pago em 48 parcelas.Alega que, em

22/02/2010, renegociou sua dívida junto ao banco réu. No entanto, o INSS se limitou apenas a baixar de seu

sistema o negócio anteriormente realizado e se recusou a proceder quanto ao novo negócio, impedindo o desconto

na folha de pagamento do autor. Em face disso, a ré sugeriu ao autor que permitisse o débito automático das

parcelas em sua conta bancária, o que foi aceito pelo autor.Informa que os débitos vinham sendo efetuados

normalmente até que, em 04/08/2011, o autor recebeu cobrança referente à parcela vencida em 07/07/2011. O

problema foi solucionado com o pagamento da referida parcela juntamente com a referente à de 08/2011. Aduz

que, em 08/09/2011, abateu parte da dívida. Entretanto, foi comunicado de que a parcela referente ao mês

03/2012. O banco réu somente regularizou sua situação em 05/2012, fato esse que ocasionou na inclusão do nome

do autor no SCPC e SERASA.Relata que ingressou com ação declaratória, distribuída perante a 6ª Vara Cível

Federal de São Paulo (autos nº 0009924-29.2012.403.6100).No mês 09/2012 foi comunicado pela ré de que a

parcela 08/2012 estava em atraso. O autor comunicou a ré acerca do ocorrido e, novamente, seu nome foi incluído

no SCPC e SERASA.Informa que o valor referente a todas as parcelas vencidas encontra-se à disposição da ré. A

inicial veio instruída com documentos. É a síntese do necessário. DECIDO.Como é cediço, a antecipação dos

efeitos da tutela é um meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua

eficácia diminuída pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus
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decorrentes dessa demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do

autor.Nesta linha, o artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da

antecipação dos efeitos da tutela final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o

julgador se convencer da verossimilhança das alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de

dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório do réu.A comprovação do alegado na inicial depende de uma regular

instrução processual, em que seja facultada às partes a produção das provas necessárias à demonstração dos fatos,

não havendo, por ora, a comprovação da verossimilhança das alegações da parte autora.Entretanto, pertinente o

pedido de exclusão do nome do requerente dos órgãos de proteção ao crédito já em sede de tutela. Vejamos.Com

efeito, não se nega que a jurisprudência pátria, no que se refere à inscrição em banco de dados de inadimplentes,

tem reiteradamente se posicionado no sentido de que, existindo débito, não há, em princípio, qualquer violação

legal ou constitucional, nem arbitrariedade na inserção do devedor em cadastros de inadimplentes, tais como

CADIN, SERASA, SPC. Porém, o ajuizamento de ação judicial para discutir o motivo de tal inscrição nestes

órgãos, impede a inscrição ou a subsistência do nome do devedor nos respectivos cadastros. Neste ponto, entendo

que há preponderância do princípio da dignidade da pessoa humana em face dos dispositivos legais que respaldam

o crédito. Outrossim, do mesmo modo, a suspensão do nome da pessoa que vem a Juízo discutir o seu débito, ou

então, o motivo que ensejou referida inscrição, serve para garantir a eficácia de um provimento judicial futuro,

uma vez que, em caso de comprovação das alegações da parte autora, os danos causados pela manutenção de seu

nome em órgãos como SERASA e SPC, podem ser tão grandes que não reparáveis pela decisão final.Além do

mais, o entendimento esposado pela 2ª Seção do E. Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que descabe a

inscrição do nome do devedor em cadastro de proteção ao crédito (SPC - CADIN, SERASA e outros) na hipótese

de pendência de ação judicial em que se discute a dívida. Em face do exposto, defiro o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, para determinar, até posterior deliberação deste Juízo, a suspensão da inscrição do nome do

autor, bem como de seu CPF, dos órgãos de proteção ao crédito (SERASA e SCPC), com relação aos débitos

discutidos nestes autos, bem como para que a ré se abstenha de proceder à nova inscrição do nome do autor em

quaisquer órgãos de proteção ao crédito, com relação aos débitos discutidos nestes autos.Defiro os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Oficie-se. Intimem-se. Cite-se.

 

0018913-24.2012.403.6100 - MAILSON CESAR DE GODOY(Proc. 2443 - MARINA PEREIRA CARVALHO

DO LAGO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que foi formulado pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

para suspender os efeitos do ato administrativo de demissão do autor e, por consequência, para reintegrá-lo no

cargo e determinar seu imediato retorno ao exercício do cargo.Narra o autor que, em 06/08/2010, tomou posse no

cargo de técnico judiciário, junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região - TRT 2ª Região.Sustenta ser

natural de Mirassol/SP e teve que se mudar para a capital, a fim de desempenhar suas atividades perante o TRT.

Alega que teve dificuldades em encontrar um imóvel para locação, motivo pelo qual passou a residir em hotéis.

No entanto, acabou endividando-se, não podendo mais prover sua subsistência, o que abalou fortemente o estado

emocional do autor. Por isso, começou a faltar no trabalho, a partir de 05/10/2010.Aduz que, em razão das faltas

por mais de trinta dias consecutivos, foi instaurado procedimento de sindicância, a fim de apurar o suposto

abandono intencional do cargo pelo autor. Ato seguinte, foi instaurado procedimento administrativo disciplinar, o

qual concluiu que o autor praticou infração funcional consistente em abandono intencional por mais de trinta dias,

acarretando em sua demissão.Defende a nulidade do processo administrativo disciplinar.A inicial veio instruída

com documentos.É o relatório. DECIDO.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de conferir

efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora da

prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando

possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha, o artigo 273 do

Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final,

aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das

alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou

então, restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.A comprovação dos fatos alegados na inicial depende de uma regular instrução processual, em que seja

facultada às partes a produção das provas necessárias. A competência do Judiciário, no caso em tela, fica limitada

ao exame da legalidade do ato, circunstância que, até o momento, não restou comprovada.Além disso, a concessão

do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, no que tange ao pedido de reintegração do autor ao cargo, encerra

um inegável risco de irreversibilidade, aplicando-se ao caso a vedação contida no art. 273, 2º do Código de

Processo Civil.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela Defiro os benefícios de

Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0003794-23.2012.403.6100 - ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCANAS(SP162883
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- JOSÉ PEDRO DORETTO) X SOUTEX IND/ TEXTIL LTDA(SC008477 - ALVARO CAUDURO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCANAS ajuizou a presente ação, sob o

procedimento cautelar, em face de SOUTEX INDÚSTRIA TEXTIL LTDA. e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

- CEF, objetivando a sustação do protesto dos Títulos nº 002086, 2812 e 2815, respectivamente nos valores de R$

11.970,00, 12.060,00 e 13.681,40 e data de vencimento em 15/02/2012.Alega, em síntese, que foi surpreendida

com os avisos de protesto de títulos. No entanto, não houve transação comercial a justificar a emissão dos títulos

de crédito e a cobrança perpetrada pela CEF é indevida.A inicial veio instruída com documentos (fls. 10/24).A

decisão de fls. 29 deferiu o pedido de sustação dos protestos, mediante caução.A autora apresentou a guia de

depósito judicial, no valor de R$ 37.711,40 (fls. 39/40).Citada, a CEF apresentou contestação, em que alega,

preliminarmente, ilegitimidade passiva. No mérito, aduz que firmou contrato de abertura de limite de crédito para

operar na modalidade desconto com a Soutex Indústria Têxtil Ltda., recebendo os títulos por endosso translativo.

Sustenta que os títulos não foram pagos, razão pela qual foram encaminhados a protesto.A Soutex Indústria Têxtil

Ltda. apresentou contestação, alegando que a emissão dos títulos ocorreu devido a um erro do sistema e não

percebido pelos funcionários. Sustenta negligência da instituição financeira que recebeu os títulos por endosso

translativo e os protestou sem verificar o valor devido ou se houve adimplemento.Réplica às fls. 102/110 É o

relatório. DECIDO. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, pois conforme se infere dos autos principais, a

CEF firmou com a empresa Soutex Indústria Têxtil Ltda. contrato de abertura de limite de crédito para operar na

modalidade de desconto de cheque pré-datado, cheque eletrônico pré-datado garantido e duplicata. No referido

contrato a devedora/mutuária (Soutex) autorizou a instituição financeira a remeter ao Cartório as duplicatas não

liquidadas a protesto, conforme se infere da cláusula oitava (fl.45).Destarte, independentemente da espécie de

endosso do título (translativo ou mandato) a instituição financeira possui legitimidade para a demanda, visto que

apresentou as duplicatas a protesto, ainda que na qualidade de mandatária.Nesse sentido:DIREITO

EMPRESARIAL. DUPLICATA SEM CAUSA. ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO INDEVIDO. AÇÃO

ANULATÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 1. A instituição financeira

endossatária de duplicata sem causa responde perante o sacado no caso de protesto indevido, mesmo nas hipóteses

de endosso-mandato, possuindo legitimidade passiva para a ação de anulação do título e cancelamento do

protesto. 2. Agravo regimental desprovido.(STJ, 3ª Turma, AGA 624717, Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino,

DJ 28/09/2010).Passo ao exame do mérito.No que tange à emissão dos títulos, destaque-se que as duplicatas

constituem-se em títulos de crédito oriundos de contratos de compra e venda mercantil e/ou prestação de serviços,

atrelados ao negócio que os originou.Portanto, não existindo prestação de serviço e/ou compra e venda de

mercadorias, é inexigível a obrigação cambiária.No caso vertente, a ré Soutex emitiu os títulos de nºs 002086,

2812 e 2815, respectivamente nos valores de R$ 11.970,00, R$ 12.060,00 e R$ 13.681,40 sem a devida prestação

de serviço e/ou venda de mercadorias, reconhecendo a irregularidade, sob o argumento de erro no sistema da

empresa.Desta forma, ante as alegações da empresa Soutex, tem-se por inexigível os títulos protestados, uma vez

que não houve transação comercial entabulada entre as partes a justificar a emissão das duplicatas.No tocante aos

ônus sucumbenciais, o sistema processual civil obriga a parte vencida a arcar com o pagamento das despesas e

honorários advocatícios (art. 20, CPC). E, ainda, segundo o princípio da causalidade, a sucumbência deve ser

suportada por quem deu causa ao ajuizamento da ação.No caso em exame, a Soutex e a CEF deram causa ao

ajuizamento da ação. A Soutex, em razão da emissão indevida dos títulos, bem como descontos das duplicatas

perante a instituição financeira, e a CEF na qualidade de mandatária, por não ter adotado as cautelas necessária

antes de encaminhar os títulos a protesto. Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo procedente o pedido, para confirmar a liminar que determinou a sustação dos efeitos do

protesto dos títulos nº 002086, 2812 e 2815, respectivamente nos valores de R$ 11.970,00, R$ 12.060,00 e R$

13.681,40, com datas de vencimentos em 15/02/2012, até decisão definitiva nos autos da ação ordinária nº

0006305-91.2012.403.6100, em apenso.Condeno os réus a arcarem com as custas processuais e com os honorários

advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor dado à causa, rateado entre os réus e corrigido monetariamente de

acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005).Com o

trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora. P. R. I.

 

 

Expediente Nº 3060

 

MANDADO DE SEGURANCA

0939024-15.1986.403.6100 (00.0939024-3) - LEONEL MONICE(SP013579 - JOSE CHALELLA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA)
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Ciência do desarquivamento dos autos.Considerando o trãnsito em julgado do v. Acórdão, requeira a parte

interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007334-07.1997.403.6100 (97.0007334-3) - BRADESPLAN REFLORESTAMENTO E AGROPECUARIA

LTDA X BRADESCO ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO LTDA(SP026750 - LEO

KRAKOWIAK) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM

OSASCO-SP(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA)

Vistos.Ciência às partes do ofício recebido da Receita Federal, às fls. 435/440.Após, à conclusão.Intimem-se.

 

0014107-68.1997.403.6100 (97.0014107-1) - VEST-PART S/A GRUPO ITAU(SP103364 - FERNANDO

OLAVO SADDI CASTRO E Proc. PATRICIA DA COSTA DAHER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO - CENTRO NORTE

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0040406-82.1997.403.6100 (97.0040406-4) - SAVA COML/ E IMPORTADORA S/A(SP126828 - RODRIGO

SILVA PORTO E SP041728 - THAIS HELENA DE QUEIROZ NOVITA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ciência do desarquivamento dos autos.Considerando o trãnsito em julgado do v. Acórdão, requeira a parte

interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0049783-09.1999.403.6100 (1999.61.00.049783-3) - FRIGORIFICO TRES PASSOS LTDA(SP052694 - JOSE

ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X DELEGADO

DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0011146-18.2001.403.6100 (2001.61.00.011146-0) - GALBA DE FARIAS COUTO(SP162712 - ROGÉRIO

FEOLA LENCIONI E SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 - ODILON FERREIRA LEITE

PINTO) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP X

DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos.Verifica-se que o impetrante obteve o reconhecimento da isenção do imposto de renda sobre os valores

pagos a título de complementação de aposentadoria, no período de vigência da Lei 7713/88 (01/01/89 a 31/12/95).

Com isso, pleiteia a restituição do valor de R$ 39.019,78.Entretanto, embora a União Federal esteja de acordo

com o valor apurado, nada a deferir com relação ao pedido de expedição de alvará de levantamento, uma vez que

tal providência somente seria possível caso houvesse depósito judicial nos autos, o que não se verifica.Assim, a

restituição do valor referente ao IR, recolhido indevidamente, deverá ser requerida administrativamente, perante a

Receita Federal, ou através de via judicial própria, uma vez que o mandado de segurança não se confunde com

ação de cobrança (Súmula n.º 269 do STF), tampouco se verifica provimento condenatório passível de execução

nos termos do art. 730 do CPC (fls. 266/273). Nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Intime-

se.

 

0003667-37.2002.403.6100 (2002.61.00.003667-3) - LOJAS BRASILEIRAS S/A(SP113570 - GLAUCIA

MARIA LAULETTA FRASCINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X

DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Defiro o prazo de 30 dias, conforme requerido pelo impetrante às fls. 296.No silêncio, retornem os autos ao

arquivo findo.Intime-se.

 

0006701-20.2002.403.6100 (2002.61.00.006701-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024352-02.2001.403.6100 (2001.61.00.024352-2)) LLOYDS TSB FOMENTO COML/ LTDA(SP185065 -

RICARDO SITZER E SP075835 - EDUARDO CARVALHO TESS FILHO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE SAO PAULO - DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS

Providencie o impetrante o recolhimento das custas necessárias para a expedição da certidão de objeto e pé,

conforme requerida às fls. 184/185.Após, expeça-se.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0002431-11.2006.403.6100 (2006.61.00.002431-7) - SAINT-GOBAIN QUARTZOLIT LTDA(SP155523 -

PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-
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CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0009468-89.2006.403.6100 (2006.61.00.009468-0) - COMPUWARE DO BRASIL S/A(SP117088 - HELOISA

BARROSO UELZE E SP158516 - MARIANA NEVES DE VITO E SP235705 - VANESSA INHASZ

CARDOSO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-

SP X DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO PAULO -

DETRAN/SP(SP103317 - MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA F PODVAL)

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0011783-90.2006.403.6100 (2006.61.00.011783-6) - MARCOS HENRIQUES ARIAS(SP083553 - ANA MARIA

CARDOSO DE ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

EM SAO PAULO

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0021524-57.2006.403.6100 (2006.61.00.021524-0) - GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA(SP114703 -

SILVIO LUIZ DE TOLEDO CESAR E SP223828 - OTAVIO AUGUSTO JULIANO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0007343-17.2007.403.6100 (2007.61.00.007343-6) - COML/ SANTISTA LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO E SP105696 - LUIS DE ALMEIDA) X DELEGADO DA

RECEITA PREVIDENCIARIA EM OSASCO - SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0007763-85.2008.403.6100 (2008.61.00.007763-0) - D D DRIN SERVICO DE DESINSETIZACAO

DOMICILIAR LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL

MARCONDES) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0010927-58.2008.403.6100 (2008.61.00.010927-7) - 11 CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DA

CAPITAL(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI E SP154476 - EDSON FRANCISCO DE OLIVEIRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Ciência da baixa dos autos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Intimem-se.

 

0006190-41.2010.403.6100 - GUILHERME BIANCO GOSUEN(SP268943 - HERMES PAES CAVALCANTE

SOBRINHO E SP140737 - RODRIGO CARLOS MANGILI) X COMANDANTE DA 2 REGIAO MILITAR-

REGIAO DAS BANDEIRAS DIV APOIO ADMINIST

Ciência da baixa dos autos.Requeira a parte interessada o que de direito.No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo findo.Intimem-se.

 

0013781-20.2011.403.6100 - EDMUNDO PRATA MAUAD(SP272696 - LUCAS HENRIQUE IZIDORO

MARCHI) X REITOR DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE

Ciência ao impetrante da baixa dos autos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Intimem-

se.

 

0000754-33.2012.403.6100 - RICARDO REINHOLZ BOTELHO(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS)

X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Ciência ao impetrante da baixa dos autos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Intimem-

se.
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0005746-37.2012.403.6100 - ATOMES CORDEIRO DA SILVA(SP217022 - FLAVIO SARTO SISTEROLI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO / SUDESTE I

ATOMES CORDEIRO DA SILVA, qualificado na inicial, impetrou o presente mandado de segurança preventivo

visando, em sede liminar, a garantia da continuidade da prestação de serviços mediante jornada de seis horas

diárias, sem intervalo para refeições e redução de remuneração, nos termos do art. 6º, 2º, da Resolução

177/PRES/INSS, de 15 de fevereiro de 2012 e da Portaria 39 da Superintendência Regional Sudeste/INSS, de 28

de fevereiro de 2012.Alega o impetrante que é servidor do INSS, analista de seguro social, desde abril de 2003.

Embora sempre tenha cumprido a jornada de seis horas diárias, encontra-se na iminência de sofrer redução de seus

vencimentos em razão de não ser integralmente observada, pela Administração, a Resolução nº 177/PRES/INSS e

a Portaria nº 39/INSS/SR-I.Juntou os documentos de fls. 13/31.A apreciação da medida liminar foi postergada

para após a vinda das informações (fl. 34).O INSS requereu seu ingresso na lide, nos termos do art. 7º, inciso II,

da Lei nº 12.016/2009 (fls. 49/60), o que foi deferido mediante decisão de fl. 68. Argüiu, em preliminar, a

ausência de interesse de agir e, no mérito, pugnou pela denegação da segurança.Informações às fls. 61/66.

Sustenta o impetrado a legalidade do ato impugnado.Às fls. 69/71, o INSS requereu a extinção do feito, em razão

da ausência superveniente do interesse de agirO impetrante manifestou-se às fls. 72/74, reiterando o pedido de

concessão de medida liminar.Foi determinada, às fls. 75/76, a intimação do impetrante para manifestar-se quanto

ao pedido de extinção do feito formulado pelo INSS (fls. 69/71), reiterando o impetrante, uma vez mais, o pedido

inicial (fls. 77/78).Liminar indeferida (fls. 79/80).Com vista dos autos, o Ministério Público Federal manifestou-se

às fls. 89/91 pela denegação da segurança.É o relato. Decido.A decisão que indeferiu a liminar e afastou a

preliminar argüida pelo INSS, analisou o mérito da postulação nos seguintes termos:1. Inicialmente, afasto a

preliminar relativa à ausência de interesse processual.Pretende o impetrante, neste feito, garantir a continuidade da

prestação de serviços mediante a jornada de seis horas diárias, sem intervalo para refeições e redução de sua

remuneração, nos termos da Resolução 177/PRES/INSS, de 15 de fevereiro de 2012.Neste contexto, ainda que a

autoridade impetrada afirme que não há determinação para a redução da remuneração para aqueles que exercem a

jornada de 30 (trinta) horas semanais, a pretensão resistida do impetrante está presente e, portanto, o interesse de

agir, pois a remuneração por ele percebida é proporcional à jornada exercida.Passo a apreciar o pedido

liminar.Quanto à jornada de trabalho dos servidores públicos, dispõe o art. 4º - A, da Lei nº 10.855/2004, com

alteração dada pela Lei nº 11.907/2009, in verbis:Art. 4º-A. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de

trabalho dos servidores integrantes da Carreira do Seguro Social. 1º: A partir de 1º de junho de 2009, é facultada a

mudança de jornada de trabalho para 30 (trinta) horas semanais para os servidores ativos, em efetivo exercício no

INSS, com redução proporcional da remuneração, mediante opção a ser formalizada a qualquer tempo, na forma

do Termo de Opção, constante do Anexo III-A desta Lei. 2º: Após formalizada a opção a que se refere o 1º deste

artigo, o restabelecimento da jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas fica condicionada ao interesse da

administração e à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, devidamente atestados pelo

INSS.Verifica-se que referido dispositivo legal autoriza o servidor do INSS a exercer, por sua opção, a jornada

semanal diminuída para 30 (trinta) horas, com redução de remuneração proporcional ao número de horas

trabalhadas. Nesse caso, poderá o servidor, caso queira, retornar à carga de 40 (quarenta) horas, mediante

assinatura de novo termo de opção.Tal é a hipótese do impetrante que, desde que ingressou aos quadros do INSS,

exerce, por opção, jornada reduzida com redução de vencimentos.Neste prisma, verifica-se a ausência de prova do

suposto ato coator, uma vez que a edição da Resolução INSS/PRES nº 177 de 15/02/2012 não alterou a sua

jornada laboral e nem a sua remuneração.Frise-se que a autoridade impetrada, às fls. 69/71, afirmou que não há

determinação de redução de vencimentos para aqueles que já exerciam jornada de 30 (trinta) horas, no caso das

agências que adotarem o turno estendido. Acrescentou, ainda, que, para fazer jus à remuneração integral, deve o

servidor manifestar opção pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais.Assim, não se vislumbra a presença do

fumus boni iuris.Isto posto, INDEFIRO o pedido de liminar.Comungo do entendimento firmado em sede de

cognição provisória, adotando tais fundamentos como razão de decidir.Com relação à jornada de trabalho dos

servidores públicos federais junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, coexistem duas modalidades de redução

de jornada. Uma trazida pela Lei nº 10.855/04, com redução proporcional de remuneração, e outra decorrente da

instituição do regime especial de atendimento, sem redução da remuneração, nos moldes do estabelecido no art.

6º, 2º, da Resolução nº 177/PRES/INSS, de 15/02/2012 - que dispõe quanto ao horário de funcionamento das

Unidades do INSS, nos dias úteis, das 7h às 19h, dentre outras providências -, que vem assim redigido:Art. 6º. Nas

agências da Previdência Social em que o horário de funcionamento seja equivalente ao estabelecido no art. 3º e

que os serviços exigirem atividades contínuas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função

do atendimento ao público, poderá ser adotado regime especial de atendimento em turnos. 1º ...omissis... 2º Nos

casos de que trata este artigo, mediante parecer favorável do Superintendente-Regional, ficam autorizados os

servidores a cumprir turno de trabalho de seis horas diárias, dispensado o intervalo para refeições e sem redução

da remuneração, nos termos do art. 3º do Decreto nº 1.590, de 1995.Considerando-se que o impetrante optou pela

redução de sua jornada nos termos da Lei nº 10.855/04, com redução da remuneração, antes de implementado o

regime especial, acaba por trabalhar o mesmo período daqueles optantes pelo regime especial, mas sem receber a

remuneração integral. Contudo, conforme consta das informações prestadas, o impetrante não está impedido de
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ingressar no regime especial de trinta horas com remuneração integral, sendo necessário, tão-somente, em razão

de sua anterior escolha pela redução de jornada nos termos da Lei nº 10.855/04, que, em primeiro lugar, opte pelo

retorno ao regime normal de quarenta horas, para, depois, optar pela redução de jornada no regime especial de

atendimento.Trata-se de escolha de regime, a critério do servidor - atendidos interesse da administração e

disponibilidade orçamentária. Daí não se poder falar em violação à isonomia. Não há notícia de que o impetrante

tenha tomado as providências administrativas para alteração da jornada de trabalho nos termos da Lei nº

10.855/04.Dessa forma, não se verifica ato ilegal ou abusivo por parte da autoridade impetrada.Diante do exposto,

DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei

nº 12.026/09).Custas ex lege.P.R.I. e Comunique-se.

 

0007405-81.2012.403.6100 - CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA. - ME(SP156299 - MARCIO S

POLLET E SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS) X INSPETOR CHEFE ADJUNTO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Trata-se de Mandado de Segurança objetivando, em sede de liminar, a sustação e suspensão da destinação da

aeronave, Turbo-Fan, fabricação da British Aerospace, modelo Bae 125-800, ano de fabricação 1992 para leilão,

ou adjudicação à União, ou doação a órgãos públicos e outras instituições definidas em normas próprias e que a

demandante possa continuar na posse da aeronave importada até o fim do presente Mandado de Segurança. Ao

final, postula pela confirmação da liminar para anular e/ou cancelar em definitivo a imposição da pena de

perdimento da aeronave, eis que DECAÍDO está o direito da Fazenda Nacional à aplicação desta pena, por

disposição LITERAL do artigo 139 do Decreto lei nº 37/1966 ou, subsidiariamente, reconhecer que a importação

da aeronave FOI REGULAR, não houve contrabando ou descaminho, foi-lhe concedido regime aduaneiro

especial de admissão temporária, por cinco anos. (...) a Receita Federal se mostrou irredutível, não tendo

concedido a prorrogação do prazo do regime especial, requerida pela Impetrante (...), fls. 30/31.Alega que, em

05/06/2007, foi lavrado Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal nº 0815500/01251/07 pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em face da empresa Comercial OK Benfica de Pneus Ltda, gerando o

processo administrativo nº 10314.005730/2007-00.No referido auto de infração foi aplicada a pena de perdimento

da aeronave arrendada pela Comercial OK Benfica de Pneus Ltda, colocada no polo passivo erroneamente, uma

vez que na data do protocolo do mencionado processo administrativo, a referida empresa já havia sido incorporada

pela impetrante. Defende que já era de conhecimento dos auditores da Receita Federal que a empresa se

encontrava em situação baixada por motivo de incorporação. Ressalta que, ao levantar extratos de sua situação

fiscal, identificou a existência do mencionado processo administrativo (nº 10314.005730/2007-00), por ela

ignorado até aquele momento. Quando obteve cópia dos autos, a impetrante constatou que o ato de ofício

importara, em 05/06/2007, em proposta de aplicação de pena de perdimento da aeronave acima descrita. Mais, que

referida pena já havia sido aplicada e que a Comercial OK Benfica de Pneus Ltda fora intimada por edital.Ajuizou

ação anulatória de perdimento, com pedido de antecipação de tutela, perante a 7ª Vara Federal de Brasília/DF

(processo nº 2008.34.00.032448-3), distribuído em 09/10/2008. A antecipação de tutela foi parcialmente

concedida e confirmada pela sentença, a qual ordenou fosse anulado o processo administrativo a partir da

intimação para defesa, facultando-se à impetrante exercer o seu direito de defesa. Cumprida a ordem judicial, a

impetrante apresentou suas razões à Receita Federal do Brasil, no entanto, seus argumentos foram rejeitados pela

autoridade coatora, o Sr. Inspetor-Chefe Adjunto da Inspetoria da Receita Federal do Brasil em São Paulo-SP

ratificou-se a aplicação da pena de perdimento da aeronave.Sustenta o descumprimento da sentença judicial pela

autoridade coatora, a impossibilidade de aplicação de pena de perdimento de bens por ato administrativo, a

ocorrência da decadência do direito de a Fazenda Nacional impor à impetrante penalidade de perdimento de bens

e a inexistência de irregularidade cometida pela impetrante na importação e internalização da aeronave.Com a

inicial foram juntados os documentos de fls. 34/320.O pedido liminar foi parcialmente deferido (fls. 324/325),

para determinar que a autoridade impetrada se abstivesse de levar o bem objeto da lide a leilão ou dar-lhe outra

destinação administrativa até ulterior apreciação das questões suscitadas por este Juízo.Houve interposição de

Agravo de Instrumento pela União Federal (fls. 361/384), sendo negado o seu seguimento (fls.

391/396).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 337/352). Preliminarmente, arguiu a

existência de litispendência de parte da causa de pedir - impossibilidade de decretação administrativa da pena de

perdimento de bem, por não recepção do Decreto-lei nº 1.455/76 pela CF/88 - mesma suscitada nos autos da ação

de rito ordinário nº 2008.34.00.032448-3, em tramite perante a 7ª Vara Cível Federal do Distrito Federal. No

mérito, defendeu a legalidade e legitimidade do ato administrativo. Afastou a alegada decadência do direito à

lavratura do auto de infração, ora impugnado. Pugnou pela denegação da segurança.O Ministério Público Federal

manifestou-se no sentido de inexistir interesse jurídico a justificar sua intervenção quanto ao mérito da lide.

Opinou pelo regular prosseguimento do feito (fls. 386 e verso).É o relatório. Decido.Afasto a preliminar de

litispendência de parte da causa de pedir, já que o Juízo da 7º Vara Federal de Brasília não se pronunciou acerca

da impossibilidade de decretação administrativa da pena de perdimento de bem, por não recepção do Decreto-lei

nº 1.455/76 pela CF/88. Verifico, desta forma, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar
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quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Analiso o pedido de reconhecimento da decadência do direito da Fazenda Nacional de aplicar

a pena de perdimento - artigo 139 do Decreto lei nº 37/1966 ou, subsidiariamente, reconhecimento da regular

importação da aeronave.O Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, que regulamenta a administração das

atividades aduaneiras e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior, dispõe em seu

artigo 367:Art. 367. Na vigência do regime, deverá ser adotada, com relação aos bens, uma das seguintes

providências, para liberação da garantia e baixa do termo de responsabilidade:I - reexportação;II - entrega à

Fazenda Nacional, livres de quaisquer despesas, desde que a autoridade aduaneira concorde em recebê-los;III -

destruição, às expensas do interessado;IV - transferência para outro regime especial; ouV - despacho para

consumo, se nacionalizados.(...) 9o Na hipótese de indeferimento do pedido de prorrogação de prazo ou dos

requerimentos a que se referem os incisos II a V, o beneficiário deverá iniciar o despacho de reexportação dos

bens no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão, salvo se superior o período restante fixado

para a sua permanência no País.In casu, a impetrante introduziu no país a aeronave objeto da demanda em

19/02/1997, beneficiando-se do regime especial de admissão temporária, sem pagamento imediato de impostos

devidos, que perdurou até 01/02/2002 (59 meses aproximadamente).Em 22/01/2002, houve requerimento por

parte da impetrante de reexportação da referida aeronave (segundo alegação da autoridade impetrada - fls. 345).

Porém, em 31/01/2002, alterou o pedido administrativo para o de prorrogação de prazo para permanência no país.

Sustentou a existência de problemas mecânicos na turbina direita do aparelho, de sorte que esta se encontrava

parada desde maio de 2001.O pedido de prorrogação de prazo foi indeferido pela autoridade impetrada,

justamente pela inércia da impetrante em promover o reparo na turbina avariada, sendo a decisão mantida em 2ª

instância administrativa (em 14/02/2003). Nela foi concedida à impetrante 30 (trinta) dias, improrrogáveis, para

promover a reexportação do bem. Prazo que se iniciaria a partir da sua ciência (fls. 359/357).Tendo em vista a

mudança de endereço da impetrante, conforme alegado pela autoridade impetrada (fl. 346), a ciência da

impetrante ocorreu em 05/08/2003 (documentos de fls. 358/359). Assim, ultrapassados os 30 (trinta) dias sem

qualquer providência por parte da impetrante, a situação da aeronave passou a ficar irregular, isto é, a partir de

04/09/2003 materializou-se a infração à legislação de regência.Daí, em 03/10/2006, o feito administrativo foi

encaminhado à Inspetoria da Receita Federal em São Paulo, para o fim de aplicar a pena de perdimento do bem -

processo administrativo fiscal nº 10314.005730/2007-00, que culminou na lavratura do auto de infração nº

0815500/01251-07, em 05/06/2007 (fls. 60/64).Constata-se que a impetrante ajuizou ação anulatória de

perdimento, perante a 7ª Vara Federal de Brasília/DF - processo nº 2008.34.00.032448-3, distribuído em

09/10/2008 (fls. 177/208). A referida ação foi julgada parcialmente procedente, confirmando-se o entendimento

esposado na r. decisão de antecipação de tutela. Foi determinada a anulação do processo administrativo fiscal nº

10314.005730/2007-00, a partir da intimação para defesa, facultando-se à impetrante exercer o seu direito de

defesa (fls. 222/227). O referido processo encontra-se em trâmite perante o Eg. TRF da 1ª Região, para a

apreciação de recurso de apelação, conforme documento de andamento processual que ora faço juntar. Em

cumprimento à determinação judicial, a autoridade impetrada expediu, em 25/04/2011, nova intimação (fl. 238),

tendo como interessada a CONSTRUTORA SANTA TEREZA LTDA - ME, ora impetrante, sucessora da

empresa COMERCIAL OK BENFICA DE PNEUS LTDA. Nela ficou ressalvado o direito da interessada de

apresentar impugnação ao auto de infração, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência deste documento, sob

pena de revelia.Para se saber se o direito de a Fazenda Nacional aplicar a pena de perdimento encontra-se ou não

decaído, vale fazer as seguintes digressões:O Decreto-lei 37 de 18/11/1966, que dispõe sobre o imposto de

importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências, em seu Título VI, prevê o instituto da

Decadência e Prescrição, in verbis: Art.138 - O direito de exigir o tributo extingue-se em 5 (cinco) anos, a contar

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº

2.472, de 01/09/1988)(...)Art.139 - No mesmo prazo do artigo anterior se extingue o direito de impor penalidade,

a contar da data da infração.Como dito anteriormente, a situação da aeronave passou a ficar irregular no país após

o decurso do prazo concedido para a sua reexportação, ou seja, a partir de 04/09/2003. O auto de infração nº

0815500/01251-07 foi lavrado em 05/06/2007, após processo administrativo fiscal nº 10314.005730/2007-00 (fls.

60/64).É de se concluir, portanto, que foi observado o prazo de 5 (cinco) anos para a imposição da pena de

perdimento à impetrante, nos termos do artigo 139 do Decreto-lei 37 de 18/11/1966.Por outro lado, as garantias

constitucionais inerentes ao devido processo legal, como, por exemplo, o direito ao contraditório e à ampla defesa,

a produção de provas, ao duplo grau de jurisdição, a igualdade das partes, etc, são extensíveis ao processo

administrativo.O processo administrativo nada mais é do que a série de atos previstos na lei a fim de corroborar a

decisão final a ser proferida pela autoridade, cuja desobediência gerará a nulidade do resultado final de tal

procedimento.Interessante as considerações da eminente administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro a

respeito do assunto: ...a lei estabelece uma sucessão de atos preparatórios que devem obrigatoriamente preceder a

prática do ato final, cuja inobservância gera a ilegalidade do ato da Administração. Em regra, o procedimento é

imposto com maior rigidez quando esteja envolvido não só o interesse público, mas também os direitos dos

administrados.... (Direito Administrativo. Editora Atlas, pg. 544).O respeito ao devido processo legal se trata,
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acima de tudo, de uma garantia dos cidadãos, sendo imprescindível a correta subsunção da lei ao fato em concreto,

ensejando aos administrados a possibilidade de se defender antes do ato decisório que irá atingir sua esfera de

interesses e direitos. Afinal, um processo só há de ser devido, ou seja, adequado, quando estiver apto para tutelar o

direito discutido e resolver o conflito obedecendo à prescrição legal e atendendo aos mandamentos

constitucionais.Cuida-se, outrossim, de meio de defesa dos interessado, que, através do conhecimento prévio

acerca dos atos praticados no processo, poderá impugná-los e, em contrapartida, apresentar outros meios de

convencimento.Registre-se que a impetrante ajuizou a ação anulatória do processo administrativo que culminou

com a pena de perdimento, perante a 7ª Vara Federal de Brasília/DF - processo nº 2008.34.00.032448-3,

distribuído em 09/10/2008, isto é, um ano e quatro meses após a lavratura do auto de infração nº 0815500/01251-

07, em 05/06/2007. Nela foi deferida a antecipação de tutela para suspender a destinação da aeronave declarada

perdida no processo administrativo fiscal nº 10314.005730/2007-00, em nome de COMERCIAL OK BENFICA

DE PNEUS LTDA (fls. 222/223). Em sentença de 16/09/2010 foi anulado o processo administrativo fiscal nº

10314.005730/2007-00, a partir da intimação para defesa, facultando-se à impetrante exercer o seu direito de

defesa (fls. 222/227).Assim, em cumprimento à decisão judicial, a autoridade impetrada expediu nova intimação,

em 25/04/2011, endereçada a impetrante, sucessora da COMERCIAL OK BENFICA DE PNEUS LTDA, visando

assegurar o direito de defesa (fl. 238). Não há nos autos comprovação do recebimento desta intimação, a fim de se

verificar a data exata em que a impetrante tomou ciência, regularmente, da imposição da penalidade. Fato é que a

impetrante ajuizou a presente demanda um ano após, ou seja, em 25/04/2012. Na intimação expedida pela

autoridade constou expressamente o direito da interessada, ora impetrante, de apresentar impugnação ao auto de

infração, no prazo de 20 (vinte) dias contados da ciência deste documento, sob pena de revelia.Neste passo, ao que

tudo parece, não há que se falar em ilegalidade praticada pela autoridade impetrada, após regularização da

intimação expedida em nome da impetrante, para fins de assegurar o direito ao contraditório e ampla defesa. O

pedido de prorrogação do prazo para permanência da aeronave no país foi devidamente fundamentado,

especialmente pela inércia da impetrante em não promover o reparo na turbina avariada desde maio de 2001.Por

outro lado, a impetrante se beneficiou do regime especial de admissão temporária, ficando na posse da aeronave

desde 19/02/1997. Segundo a autoridade impetrada, até o momento não houve qualquer pagamento dos tributos

devidos por parte da impetrante, ficando tais recolhimentos suspensos por mais de 15 anos (fl. 346). Por oportuno,

ressalto que ao Poder Judiciário não cabe adentrar no mérito da decisão administrativa, aí incluído o ato

administrativo em sentido estrito, bem como as decisões proferidas em procedimento administrativo, por tratar-se

de elemento temático inerente ao poder discricionário da administração pública, ficando sua competência limitada

ao exame da legalidade do procedimento administrativo, o que, no caso, não se verificou.Por fim, não há

ilegalidade quanto à aplicação da pena de perdimento pela autoridade administrativa, tampouco

inconstitucionalidade do Decreto-lei 1455/76.No direito positivo brasileiro, o perdimento de bens por danos

causados ao erário está previsto na ceara aduaneira em dois textos legais: os Decretos-leis 37/66 (artigos 104 e

105) e 1455/76 (artigos 23 e 24), ambos regulamentados no vigente Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo

Decreto 4543/2002.O Decreto-lei 1.455/76, estabelece normas acerca das mercadorias estrangeiras apreendidas,

assim dispondo:Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:(...)IV - enquadradas

nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do parágrafo único do artigo 104 e nos incisos I a XIX do artigo 105, do

Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966. 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no

caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. [Incluído pela Lei nº 10.637, de

30.12.2002]Art 24. Consideram-se igualmente dano ao Erário, punido com a pena prevista no parágrafo único do

artigo 23, as infrações definidas nos incisos I a VI do artigo 104 do Decreto-lei numero 37, de 18 de novembro de

1966.Art 25. As mercadorias nas condições dos artigos 23 e 24 serão guardadas em nome e ordem do Ministro da

Fazenda, como medida acautelatória dos interesses da Fazenda Nacional.A não observância do correto trâmite de

importação, aliado à falta de documentos probantes da internação regular das mercadorias no País, impõe a

aplicação da pena de perdimento destas, por expressa determinação legal, diante da configuração do ilícito.Nesse

passo, consigno, por oportuno, que o direito de propriedade expresso na Constituição não é absoluto e deve ceder

frente à preservação do interesse público.Trago à colação acórdão confirmando a constitucionalidade da aplicação

da pena de perdimento pela autoridade administrativa:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PROCESSO ADMINISTRATIVO REGULAMENTE INSTAURADO.

VEÍCULO ADQUIRIDO DE PARTICULAR. EMPRESA IMPORTADORA BOA-FÉ NÃO EVIDENCIADA.

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.1. A pena de perdimento de bens,

prevista para os casos de importação irregular de mercadorias, está prevista no art. 105, X, do DL 37/66, c/c o art.

23, IV, do DL 1455/76, sendo sua previsão, perfeitamente constitucional, nos termos do art. 5º, inciso XLVI, letra

b, da Constituição Federal.2. A instauração de procedimento administrativo investigatório, pela Receita Federal,

ao verificar indícios de irregularidades na aquisição de mercadoria importada, consubstancia atividade regular e

natural da Administração Tributária.3. É legal, nos termos do Decreto 83.937/79 que regulamentou o Decreto-Lei

200/67, a delegação de competência feita pelo Ministro do Estado da Fazenda às autoridades fazendárias para a

aplicação da pena de perdimento em processo administrativo.4. O apelante não logrou juntar aos autos qualquer

comprovante da alegada operação comercial intermediada por empresa importadora, ou seja, a nota fiscal ou
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qualquer outro documento igualmente idôneo, que atestasse sua boa-fé na aquisição do veículo.5. Para afastar a

pena de perdimento em regular processo administrativo, é mister que essa afirmação seja elidida mediante prova

idônea (CPC, arts. 332 e 333, I) o que reclama dilação probatória, a qual é incompatível com o rito procedimental

do mandado de segurança.6. Apelação improvida.(TRF 1º Região, APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA 2000.34.00.008706-0, rel. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, 8ª Turma, DJ de 03/12/2004,

página 165)Ainda neste sentido, já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3º Região:ADMINISTRATIVO.

ADUANEIRO. FRAUDE EM IMPORTAÇÃO. FATURA COMERCIAL FALSA. INTERPOSIÇÃO DE

TERCEIROS. REGULARIDADE DA ATUAÇÃO DO FISCO. PENA DE PERDIMENTO. Discute-se o direito à

liberação da mercadoria registrada na DI nº 07/1257418-7, apreendida pela fiscalização aduaneira. O perdimento

de mercadorias é uma das sanções administrativas e é desencadeada por irregularidades detectadas por ocasião da

importação e respectivo desembaraço aduaneiro, em razão do controle das entradas de bens no país que a

Administração faz por meio de seus agentes. Sua aplicação, ao tempo da importação, já era prevista pelo Decreto-

Lei n 1.455/76 e Decreto nº 91.030/85, legislação que já passou pelo crivo do Tribunal Federal de Recursos que,

manifestando-se sobre o tema, admitiu a constitucionalidade do perdimento, com suporte na eficácia dos novos

preceitos constitucionais de 1988, relativos à garantia dos direitos individuais, dentre os quais se encontra o direito

de propriedade. Não se trata de confisco de bens, considerando que a mercadoria, nessa condição, pende de

nacionalização, portanto, sobre ela o importador não tem justo título. O regulamento em questão revela-se como

norma protetiva dos interesses da Administração Pública e prestigia a probidade dos atos de importação,

considerando que as atividades de comércio exterior envolvem os interesses de toda uma coletividade, investindo-

se a Fazenda Pública desse munus, em procedimento regular, para a imposição da penalidade pertinente.

Conforme se depreende o ato de fiscalização foi legítimo e em conformidade com o ordenamento. Como indicado

pela autoridade aduaneira e descrito no Auto de Infração lavrado, a apreensão decorreu da falsidade da fatura

comercial que instruiu o despacho de importação, assim como por ser o valor declarado abaixo do praticado em

importações anteriores e, ainda, diante de marcação nos volumes importados indicando outra empresa como real

adquirente das mercadorias. O ato levado a efeito não se ateve a outros questionamentos em importações diversas,

que culminou por declarar a inaptidão do CNPJ da impetrante, conforme alegado na impetração. Restou patente

que a impetrante tentou internar no país mercadorias, visando à não identificação do remetente dos recursos para a

importação, ato presumidamente danoso ao erário e em desconformidade com a regras aduaneiras, situação que

permite, no caso de existência de procedimento fiscal pendente de conclusão, a liberação de mercadoria apenas

mediante caução. Entretanto, no presente, já informado pela autoridade que existe decisão administrativa

conclusiva por parte da Receita Federal, ensejando a pena de perdimento dos bens. A retenção e posterior

apreensão das mercadorias foram devidamente motivadas, pois constatados fortes indícios de fraude, mediante

pesquisa de importações anteriores realizadas pela empresa, incluindo aí o procedimento que declarou inapto seu

CNPJ, e não somente em razão da efetiva declaração de inaptidão de seu registro. De outro lado, já proferida

sentença nos autos, cujo objeto era o restabelecimento do CNPJ da impetrante, em que denegada a segurança

pleiteada. O texto constitucional, ao dispor sobre as garantias individuais, previu a garantia do devido processo

administrativo a todos os litigantes, seja em processo judicial ou administrativo, desde que, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, óbice que, a princípio, poderia inviabilizar a sanção aplicada. Entretanto, mesmo

após a defesa promovida pela impetrante esta não logrou êxito em demonstrar a regularidade do procedimento

adotado. (AMS 00059726920084036104, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 313198, Relatora: JUÍZA

CONVOCADA ELIANA MARCELO, TERCEIRA TURMA e-DJF3 Judicial 1, DATA:27/09/2010, PÁGINA:

815 ..FONTE_REPUBLICACAO)Em face do exposto, por não vislumbrar qualquer ilegalidade ou abuso de

poder no ato impugnado, nem ofensa a direito líquido e certo da parte impetrante, julgo improcedente o pedido,

para denegar a segurança, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Sem

condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Decorrido o prazo legal para

recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0009468-79.2012.403.6100 - E-COMMERCE MEDIA GROUP INFORMACAO E TECNOLOGIA

LTDA(SP178930 - ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos.Recebo as apelações no efeito devolutivo.Dê-se vista ao impetrante para contrarrazões, considerando que a

União já se manifestou sobre a apelação do impetrante. Vista ao MPF e, após, SUBAM os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0010141-72.2012.403.6100 - ROBERTO LUIZ RIBEIRO HADDAD(SP249928 - CARINE CRISTINA FUNKE

MURAD) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, pelo qual o impetrante objetiva a concessão de medida liminar para que a

autoridade coatora se digne a liberar o bem de propriedade deste peticionário arrolado anteriormente em razão da

lavratura de Autos de Infração que não totalizam o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), ainda

mais porque o artigo 6º da LICC e o artigo 106 do Código Tributário Nacional autorizam que a lei mais benéfica
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retroaja a fatos passados, e também porque a Instrução Normativa 1.171/2011 da PGFN, não pode ir contra ao

CTN, que tem hierarquia de Lei Complementar. Além do que, a única autuação em discussão que ensejou o

arrolamento de bens deste contribuinte possui o valor de R$ 318.798,52 (eis que a outra autuação com valor de R$

208.122,72 está comprovadamente parcelada administrativamente), fls. 09/10.Alega o impetrante ter sofrido duas

autuações pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (PAs nºs 13808.000718/2001-41 e 19515.004533/2003-40),

cujos débitos ultrapassariam o valor de R$ 500.000,00, motivo pelo qual foi arrolado o bem imóvel descrito na

inicial, autuado sob o nº 19515.000429/2004-67.Acrescenta que, com relação ao processo administrativo nº

13808.000718/2001-41, apresentou recurso administrativo que, até a data da propositura deste mandamus,

aguarda julgamento de embargos de declaração no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da

Fazenda.No que se refere ao processo administrativo nº 19515.004533/2003-40, informa que, por não lhe

interessar continuar na discussão, utilizou-se dos benefícios legais e parcelou o suposto débito.Esclarece que o

valor hipoteticamente devido é apenas aquele referente à primeira autuação (R$ 318.798,52), que está com a

exigibilidade suspensa, pois aguarda julgamento de recurso perante o CARF. A segunda autuação encontra-se

parcelada, dispensando-se, portanto, a garantia.Defende que o débito resultante da primeira autuação, mesmo

sendo corrigido seu valor, não alcança o mínimo estipulado pelo Decreto nº 7.573/2011, o que justifica o

afastamento do arrolamento retro mencionado. Acrescenta que o pedido de liberação do bem foi feito

administrativamente, o qual, até o momento da propositura desta ação, não teria sido apreciado.Acostou os

documentos de fls. 11/41.A apreciação da medida liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

68 e verso). Intimado (fl. 94), o impetrante apresentou emenda à inicial para que no polo passivo conste o

DELEGADO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO - DERAT (fls.

96/112).Recebida a emenda à inicial (fl. 113), foi notificada a autoridade impetrada e seu representante legal (fls.

121/123). Informações às fls. 124/128. Documentos apresentados pela Receita Federal às folhas 130 - 138.É o

relatório. Decido.Neste exame de cognição sumária, próprio das tutelas de urgência, verifico a relevância das

alegações do impetrante.Dispõe o artigo 64, da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que disciplina o

arrolamento de bens:Art. 64. A autoridade fiscal competente procederá ao arrolamento de bens e direitos do

sujeito passivo sempre que o valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento

do seu patrimônio conhecido. 1.º Se o crédito tributário for formalizado contra pessoa física, no arrolamento

devem ser identificados, inclusive, os bens e direitos em nome do cônjuge, não gravados com a cláusula de

incomunicabilidade. 2.º Na falta de outros elementos indicativos, considera-se patrimônio conhecido, o valor

constante da última declaração de rendimentos apresentada. 3.º A partir da data da notificação do ato de

arrolamento, mediante entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos bens e direitos arrolados, ao

transferi-los, aliená-los ou onerá-los, deve comunicar o fato à unidade do órgão fazendário que jurisdiciona o

domicílio tributário do sujeito passivo. 4.º A alienação, oneração ou transferência, a qualquer título, dos bens e

direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no parágrafo anterior, autoriza o requerimento de

medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo. 5.º O termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado

independentemente de pagamento de custas ou emolumentos:I - no competente registro imobiliário, relativamente

aos bens imóveis;II - nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou direitos sejam registrados

ou controlados;III - no Cartório de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio tributário do sujeito

passivo, relativamente aos demais bens e direitos. 6.º As certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter

informações quanto à existência de arrolamento. 7.º O disposto neste artigo só se aplica a soma de créditos de

valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 8.º Liquidado, antes do seu encaminhamento para inscrição

em Dívida Ativa, o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, a autoridade competente da Secretaria da

Receita Federal comunicará o fato ao registro imobiliário, cartório, órgão ou entidade competente de registro e

controle, em que o termo de arrolamento tenha sido registrado, nos termos do 5º, para que sejam anulados os

efeitos do arrolamento. 9.º Liquidado ou garantido, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, o

crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, após seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, a

comunicação de que trata o parágrafo anterior será feita pela autoridade competente da Procuradoria da Fazenda

Nacional. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a aumentar ou restabelecer o limite de que trata o 7o deste artigo.

(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).(grifei)Impende considerar que se impõe, ao legislador, assim como ao

Poder Executivo quando exercer função atípica consistente no processo de produção normativa, formular regras

cujo conteúdo material revele-se impregnado do necessário coeficiente de razoabilidade. É que - não custa

acentuar - todas as normas emanadas do Poder Público devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua

dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV), eis que, no tema em questão, o

postulado da proporcionalidade qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material

dos atos estatais consoante tem proclamado a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: O Estado não pode

legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz

fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e

as prescrições irrazoáveis do Poder Público. O princípio da proporcionalidade - que extrai a sua justificação

dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due

process of law - acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas
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funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. A

norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da

proporcionalidade, ajustando-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive

due process of law (CF, art. 5º, LIV). Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso

de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição

jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo

meramente político ou discricionário do legislador.(RTJ 176/578-580, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) A

atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental que, encontrando

suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do

Poder Público. O princípio da proporcionalidade - que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas

constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due process of law - acha-se

vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções.Neste passo, não se

considera abusiva a edição de norma que regulamente o procedimento do arrolamento de bens, o qual foi relegado

pela lei a casos excepcionalíssimos e com valores vultosos, de modo a relacionar os bens do contribuinte cujo

débito tributário exceda 30% (trinta por cento) do valor do seu patrimônio. Não existe, portanto, constrição aos

bens, nem tampouco gravação de quaisquer ônus ou direitos, razão pela qual o procedimento do arrolamento

mostra-se adequado ao princípio motriz da edição normativa (proporcionalidade) respeitando, outrossim, o direito

fundamental da propriedade. Entretanto, a publicidade da garantia não deixa de ser um gravame ao contribuinte.O

impetrante informa o parcelamento de um dos débitos indicados na inicial, de sorte a restar apenas o relativo à

primeira autuação, no importe inicial de R$ 318.798,52, o qual ainda está pendente de discussão, já que houve

interposição de recurso administrativo. Segundo recente decisão do STJ, a adesão do contribuinte a parcelamento

tributário, não é razão para o cancelamento de arrolamento de bens feito pela Receita Federal, nos termos do

artigo 64 da Lei 9.532/97. Isto porque o parcelamento do débito se trata de hipótese de suspensão de sua

exigibilidade, não autorizando o cancelamento da medida de arrolamento. Considerou-se, ainda, que nas hipóteses

dos parágrafos 6º e 7º do citado artigo 64, a medida será cancelada quando o débito for liquidado antes de sua

inscrição em dívida ativa, ou, após, se for liquidado ou garantido nos termos da Lei 6.830/80.De qualquer forma,

com o advento do Decreto 7.573, de 29/09/2011, o valor mínimo para a implementação do arrolamento foi

majorado para R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), isso tudo em conformidade com o disposto no 10, do

artigo 64, da Lei 9.532/1997. Houve, assim, um alargamento do valor exigido para arrolamento de bens do

devedor, de modo que as dívidas inferiores a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não necessitam prestar a

garantia como antes. Conforme informações de folhas 136, o valor atualizado do débito em nome do autor é de R$

809.060,00.Com isso e, em consideração ao principio da retroatividade da lei tributária mais benéfica estabelecido

na alinea c, do inciso II, do artigo 106 do Código Tributário Nacional, tem-se a necessidade da revisão do

procedimento do autor, cancelando-se o arrolamento do bem descrito na inicial.Acrescente-se que a manutenção

de arrolamentos de bens em situações em que os débitos sejam inferiores ao atual patamar disposto no Decreto

7.573, de 29/09/2011 implicaria nítida ofensa ao princípio da isonomia tributária, nos termos do art. 150, II, da

Constituição Federal.Sem razão, assim, o argumento da impetrada de que não caberia a retroação da nova lei para

os arrolamentos consolidados anteriormente à alteração do valor mínimo do débito fiscal, bem como que a revisão

desgastaria o maquinário administrativo.Nesse sentido, segue julgado do Eg. TRF da 3ª Região:TRIBUTÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. ARROLAMENTO ADMINISTRATIVO. ART. 64 DA

LEI 9.532/97. ALTERAÇÃO DO VALOR MÍNIMO PELO DECRETO 7.573/11. REVISÃO. POSSIBILIDADE.

1. Antes do Decreto 7.573/11, o arrolamento de bens estabelecido pelo art. 64 da Lei 9.532/97 exigia que o débito

fosse superior R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 30% (trinta por cento) do patrimônio conhecido do

devedor. Após o referido Decreto, o valor mínimo para a realização do arrolamento passou a ser de R$

2.000.000,00 (dois milhões de reais). 2. Assim, a discussão cinge-se à possibilidade de cancelamento de

arrolamentos já efetuados sob a égide da legislação anterior em face do novo patamar estabelecido. 3. O

arrolamento administrativo, de iniciativa da autoridade fiscal, possui natureza meramente cautelar. De acordo com

essa natureza, adotou-se critério político para determinar o valor do débito que ensejaria a necessidade de

arrolamento administrativo com a finalidade de acompanhar o patrimônio do devedor e garantir os créditos

tributários.4. Com a mudança deste valor de R$ 500.000,00 (quintos mil reais) para R$ 2.000.000,00 (dois

milhões de reais), entende-se que não é mais preciso garantir pelo arrolamento créditos inferiores a esse novo

montante. Assim, é razoável que os arrolamentos administrativos promovidos anteriormente sejam revistos. 5.

Ademais, permitir a manutenção de arrolamentos em situações em que os débitos são inferiores ao patamar

atualmente exigido para a medida acabaria por violar o princípio da isonomia tributária, nos termos do art. 150, II,

da Constituição. Com efeito, a não revisão dos arrolamentos já efetuados para adequação aos novos patamares,

ensejaria a existência de situações dispares, já que alguns devedores teriam seu patrimônio sujeito ao arrolamento,

enquanto que outros, com débitos do mesmo valor ou até mesmo três vezes superior àquele, não sofreriam a

medida.6. Remessa oficial improvida. (grifei - Processo REOMS 00065823820114036102 REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 337249 Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA Sigla

do órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/08/2012
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..FONTE_REPUBLICACAO) Isto posto, DEFIRO o pedido de medida liminar, para que a autoridade coatora

libere o bem de propriedade do impetrante arrolado em razão da lavratura de Autos de Infração - (PAs nºs

13808.000718/2001-41 e 19515.004533/2003-40), que não totalizam o montante de R$2.000.000,00 (dois milhões

de reais).Ao Ministério Público Federal para parecer, após, voltem os autos conclusos.P. R. I.

 

0010549-63.2012.403.6100 - ADELINO RAIMUNDO DOS SANTOS(SP080083 - NELSON YUDI

UCHIYAMA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO IBAMA

Trata-se de mandado de segurança, no qual o impetrante objetiva a concessão de liminar para que seja reativada

sua licença de criador passeriforme, no sistema SISPASS para que o criador possa movimentar o seu plantel,

participar de torneios, de requerer e receber anilhas para os filhotes nascidos em seu criatório.Alega que, em

30/11/2011, foi autuado pelo IBAMA de Araçatuba que, sem efetuar qualquer tipo de fiscalização, lavrou o Auto

de Infração de nº 521667, sob o fundamento de que o impetrante transportava 7 espécimes da fauna silvestre

brasileira, sendo um curió, três canários da terra e três trinca-ferros, sem a devida licença da autoridade

competente.Narra que foi lavrada multa simples no valor de R$ 8.000,00, com fulcro no art. 70, c/c art. 29, 1º, III

da Lei 9605/98 e art. 24, I, II, 3º, III, com art. 3º, II, do Decreto Federal 6514/08 e com o art. 33, 6º, da IN

IBAMA nº 10/2011.Acrescenta que, após a lavratura do referido auto de infração, sua licença para criação de

passeriforme (SISPASS) foi suspensa arbitrariamente sem a expedição do termo de embargo/interdição/intimação

e a instauração do devido processo administrativo.Contra a aplicação da multa o impetrante interpôs recurso,

pendente de julgamento até a propositura desta demanda.Acostou os documentos de fls. 18/31.Este Juízo declinou

a competência para o processamento e julgamento do feito para a Subseção Judiciária de Araçatuba/SP (fls.

35/36).O Juízo Federal de Araçatuba suscitou conflito negativo de competência (fls. 38/41).O Eg. TRF da 3ª

Região declarou ser o Juízo Suscitado o competente para o feito (fls. 45/48 e 53/56).Os autos foram redistribuídos

a esta 3ª Vara Cível Federal (fl. 51).A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das

informações (fls. 57 e verso).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 65/73). Pugnou pela

denegação da segurança.É o relatório. Decido.O mandado de segurança tem por finalidade a proteção de direito

líquido e certo ante a ilegalidade ou o abuso de poder praticado por autoridade pública (art. 5º, inc. LXIX, da

CR/88). Assim, faz-se imperiosa a demonstração de plano do ato da autoridade a ensejar o presente remédio

constitucional, bem como do direito líquido e certo do impetrante. O professor Hely Lopes Meirelles assim

conceituou direito líquido e certo: Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência,

delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito

invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos

os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não

estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à

segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais. (in Mandado de Segurança, 23ª Edição,

Malheiros, 2001, SP, p. 34/35). In casu, verifico das informações da autoridade impetrada que a autuação do

impetrante foi revestida de legalidade, pois fundamentada em constatação da Polícia Rodoviária, de que o

impetrante transportava pássaros, de forma irregular, dentre os quais, um espécime sem anilha de identificação e

um ameaçado de extinção. Tal fato foi encaminhado à Polícia Civil para registro e, posteriormente, repassada ao

IBAMA.Vale transcrever parte do relato do agente autuante - Informação nº 076/11, de 06.12.2011, que integra os

autos do processo administrativo, na qual detalha as irregularidades constatadas:(...)3) Os depoimentos dos

policiais rodoviários e dos envolvidos na ocorrência, constantes no citado Boletim de Ocorrência, deixam claro

que os pássaros foram adquiridos pelo Sr. Adelino através de venda realizada pelo criador amadorista Jair

Aparecido Basseto, CTF 455547, residente em Clementina/SP. Todavia, para que toda transferência de pássaros

integrantes do sistema de controle oficial das atividades da criação amadora de passeriformes seja considerada

legal, a mesma deve ser precedida de operação no SISPASS, conforme o art. 33, 6º, da Instrução Normativa do

IBAMA nº 10, de 19/09/11, norma que regula a atividade de criação, o que não aconteceu no presente caso.4)

Desta forma, tal irregularidade se configura em crime ambiental cometido por ambos os criadores envolvidos,

conforme o art. 29, 1º, III, da Lei nº 9.605/98, sendo o Sr. Adelino por efetuar o transporte sem a devida licença,

visto que os pássaros envolvidos não integravam ainda o seu plantel, e o Sr. Jarí por utilizar-se das aves para

transferência, sem efetuar o devido lançamento prévio de disponibilização das mesmas no sistema de controle

informatizado. Tais fatos são relativos apenas aos seis pássaros anilhados, isso sem nos referirmos ao

envolvimento na transação de um pássaro sem anilha, ou seja, um pássaro sem origem legal, o que é

expressamente proibido pela legislação ambiental.5) No dia seguinte à ocorrência esta Unidade providenciou a

suspensão da licença dos dois criadores envolvidos, em razão das irregularidades cometidas, com o intuito de

iniciar os procedimentos visando o cancelamento definitivo das respectivas licenças. Porém, ao verificarmos no

SISPASS a origem das anilhas dos pássaros apreendidos, constatamos que a solicitação de transferência de três

das aves apreendidas, com anilhas IBAMA 04/05 2,6 141811, IBAMA OA 2,8 502945 e IBAMA OA 2,8 502971,

fora iniciada no mesmo dia da ocorrência pelo criador Amarildo Franco Vieira, CTF 422118, contudo, no período

de 17:29 às 17:31 horas, conforme registros do sistema, configurando-se então a prestação de informações

fraudulentas ao sistema de controle, visto que naquele horário as aves envolvidas já se encontravam apreendidas e
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na posse desta Unidade do IBAMA. Portanto, não havia como o criador fazer as transferências de pássaros que

não detinha em seu plantel. O Sr. Amarildo até então sequer havia requerido as aves ao Sr. Jair, e ao acessar o

sistema, procurou fazer as transferências diretamente ao Sr. Adelino (vide cópias dos documentos comprobatórios

em anexo), que prontamente confirmou-as, praticamente no mesmo horário, entre 17:30 e 17:35 horas.6) A

mesma conduta de prestação de informações fraudulentas ao SISPASS foi também observada por movimentações

feitas pelo criador Jair Aparecido Basseto, relativa aos pássaros portadores das anilhas IBAMA OA 3,5 426152 e

IBAMA OA 3,5 405459, conforme documentos anexos. Tal criador, na mesma data da ocorrência, às 17:17 horas,

solicitou a transferência destas aves ao Sr. Adelino, o que não poderia ter feito, visto que naquele horário estas

aves também estavam apreendidas, e igualmente às demais, se encontravam em posse da Unidade do IBAMA..7)

Quanto ao último pássaro anilhado objeto da ocorrência, com a identificação IBAMA OA 3,5 553077, a pesquisa

da anilha no SISPASS revelou que o mesmo ainda se encontrava no plantel do criador Antonio João da Silva,

CTF 262188, residente na cidade de Sabino, SP. Desta forma, sendo o referido pássaro já transacionado por

terceiro, conforme a ocorrência, tal situação revela que o citado criador ao se desfazer do mesmo não registrou a

transação no sistema de controle, pois sequer a solicitação de transferência foi lançada, conforme prevêem as

normas que regulam a criação, omitindo assim as informações necessárias sobre o paradeiro desta ave.Evidencia-

se, assim, que estavam ocorrendo transações de pássaros sem o devido registro no sistema de controle - SISPASS,

tentando os envolvidos regularizar a situação posteriormente ao flagrante, o que não tem o condão de afastar a

conduta irregularmente praticada, eximindo-os da respectiva punição administrativa.Ora, não vislumbro qualquer

ilegalidade ou abuso de poder praticada pela autoridade impetrada, que somente aplicou punição prevista na

legislação ambiental, qual seja, a suspensão da licença de criador amadorista de passeriformes no sistema

SISPASS - arts. 70 e 72 da Lei nº 9.605/98:Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou

omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. Art. 72.

As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º:(...)IX -

suspensão parcial ou total de atividades;(...) 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas

quando o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou

regulamentares.O Decreto nº 6.514/2008 também dispõe:Art. 101. Constatada a infração ambiental, o agente

autuante, no uso do seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas:(...)IV - suspensão

parcial ou total de atividades; 1o As medidas de que trata este artigo têm como objetivo prevenir a ocorrência de

novas infrações, resguardar a recuperação ambiental e garantir o resultado prático do processo administrativo. A

sanção consistente na suspensão parcial ou total de atividades é uma medida acautelatória, de prevenção e

precaução ambiental, tendente a preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, para as presentes e

futuras gerações. Isto em consonância com o quanto esculpido no art. 225 da Constituição Federal. Vejamos:Art.

225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as

presentes e futuras gerações. 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:VII -

proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica,

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 2º - Aquele que explorar

recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida

pelo órgão público competente, na forma da lei. 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas,

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.Não há que se falar em cerceamento de defesa,

pois o impetrante apresentou defesa tempestiva contra a aplicação da penalidade de suspensão de atividade de

criador de passeriforme, no sistema SISPASS, descrita na informação nº 076/11 (fls. 101/112).Constata-se que foi

acostada a defesa administrativa documento relativo a duas aves, coincidentemente emitido na data da

fiscalização, o qual não acompanhava o transporte dos pássaros, segundo apurado pela autoridade policial e

confirmado pelo próprio impetrante em seu depoimento (fl. 82 - verso).O impetrante nem poderia estar de posse

desta documentação, pois como acima já exposto, houve tentativa fraudulenta de realizar a regularização da

transferência no Sistema SISPASS, posteriormente à fiscalização, quando os pássaros já haviam sido apreendidos

(fls. 79/86 e 89/95).É obrigatória a atualização, pelo criador de passeriformes, dos dados relativos às

movimentações de transferência no sistema SISPASS, devendo, ainda, estar de porte da lista constando os

espécimes transportados. Previsão nos arts. 33 e 42 da Instrução Normativa do IBAMA nº 10/2011:Art. 33 - Os

Criadores Amadores e Comerciais de Passeriformes deverão atualizar os seus dados e do seu plantel por meio do

SisPass, que tem por objetivo a gestão das informações referentes às atividades de manutenção e criação de

passeriformes. 6º As movimentações de transferência, venda, transporte e pareamento devem ser precedidas da

operação via SisPass.Art. 42 - Todo Criador Amador ou Comercial de Passeriformes, para assegurar o livre

trânsito dos pássaros, deverá:I - portar a relação de passeriformes atualizada, constando o espécime transportado;II

- portar documento oficial de identificação com foto e CPF do Criador;Art. 56 - A inobservância desta Instrução

Normativa implicará na aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Decreto

nº 6.514 de 22 de julho de 2008, e demais normas pertinentes.O Decreto nº 6.514/2008 prevê, inclusive, que as

infrações administrativas são punidas com a pena de advertência ou multa simples, este último também o caso do
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impetrante. Confira-se:Art. 3o As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:I -

advertência;II - multa simples;Art. 24. Matar, perseguir, caçar, apanhar, coletar, utilizar espécimes da fauna

silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente,

ou em desacordo com a obtida:Multa de:I - R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante

de listas oficiais de risco ou ameaça de extinção;II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie

constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada de extinção constante ou não da Convenção de Comércio

Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES. II - R$ 5.000,00 (cinco

mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada de extinção, inclusive

da Convenção de Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção -

CITES. (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 1o As multas serão aplicadas em dobro se a infração for

praticada com finalidade de obter vantagem pecuniária. 2o Na impossibilidade de aplicação do critério de unidade

por espécime para a fixação da multa, aplicar-se-á o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou

fração. 3o Incorre nas mesmas multas:I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em

desacordo com a obtida;II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ouIII - quem

vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas

ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos,

provenientes de criadouros não autorizados, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade

ambiental competente ou em desacordo com a obtida. No entanto, assinale-se que o pedido formulado nesta

demanda restringe-se à reativação da licença para criador passeriforme. Inexistindo demonstração de ilegalidade

na aplicação da medida acautelatória de suspensão da atividade, vez que embasada em constatação policial das

irregularidades cometidas pelo impetrante e confirmadas pelo IBAMA, que ainda possibilitou o contraditório e à

ampla defesa na esfera administrativa, não há qualquer razão para a pretendida revogação da punição

administrativa.INDEFIRO, pois, o pedido liminar, notadamente por ausência de fumus boni iuris.Ao Ministério

Público Federal para parecer, após, voltem os autos conclusos.P. R. I.

 

0010740-11.2012.403.6100 - AMBIENTAL SP CONSULTORIA LTDA - ME(SP279056 - RICARDO

ALBERTO ABRUSIO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança impetrado pela AMBIENTAL SP CONSULTORIA LTDA. - ME em face do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO

PAULO - DERAT, objetivando a consolidação de seus débitos e a reinclusão no Programa de Recuperação Fiscal-

REFIS, instituído pela Lei nº 11.941/2011.A impetrante afirma ter aderido ao Programa de Recuperação Fiscal-

REFIS, regulamentado pela Lei nº 11.941/09, optando pela inclusão de todos os seus débitos. Procedeu ao

recolhimento das parcelas pontualmente até a presente data. Entretanto, foi excluída do referido programa sob o

argumento de que não observou o prazo para consolidação dos débitos objeto do parcelamento.Alega que sua

exclusão do REFIS foi feita com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 6/2011, de forma unilateral, sem

qualquer tipo de comunicação formal por parte dos órgãos administrativos.Acostou os documentos de fls. 09/34 e

41/48.A apreciação da medida liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 29 e

verso).Notificado, o Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo-

DERAT/SP apresentou suas informações às fls. 35/44. Preliminarmente, argüiu o decurso do prazo decadencial

para o ajuizamento deste mandamus. No mérito, aduziu que a impetrante não informou os débitos que pretendia

incluir no parcelamento - prazo da Portaria nº 02/2011. Portanto, não concluiu o processo de consolidação do

parcelamento, não havendo direito líquido e certo a ser amparado. Pugnou pela denegação da segurança. A

decisão de fls. 45/46 indeferiu a liminar.O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito

(fls. 53/54).É o relato. Decido. As questões relativas ao mérito da demanda foram analisadas de maneira

exauriente na decisão que indeferiu a liminar, que transcrevo:Segundo dispõe o artigo 5º, inciso LXIX, da

Constituição da República, conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.Em consonância com

a garantia constitucional, o artigo 1º da Lei nº 12.016/09, que disciplina o mandado de segurança, estabelece:

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou

habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou

houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções

que exerça.Veja-se, ainda, o artigo 23 da Lei nº 12.016/09: O direito de requerer mandado de segurança extinguir-

se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Sustenta, a

autoridade impetrada, que o último ato que eventualmente poderia ser considerado coator ocorreu quando a

impetrante deixou de consolidar o parcelamento da Lei nº 11.941/09, dentro do prazo previsto no inciso IV do art.

1º Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 02/2011, de 03/02/2011 (fl. 37). Todavia, verifico que a impetrante trouxe aos

autos comprovantes de pagamentos desde 30/09/2009 a 31/05/2012 (fls. 16/33) e ofício expedido à impetrante, em

12/05/2012, com informação de que a opção pelo parcelamento foi cancelada por decisão administrativa da RFB,
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ante a não apresentação de informações de consolidação, conforme 3º do art. 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB

nº 06/2009 (fls. 41/48).Assim, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a propositura deste

mandamus deve ser o da ciência da impetrante do ato tido como coator, isto é, do cancelamento do parcelamento

da Lei nº 11.941/09 (fls. 41/48). A única documentação que prova a ciência da impetrante do ato ora impugnado

data de 12/05/2012, tendo ingressado com o presente mandamus em 14/06/2012. Ante as provas produzidas, não

se verifica a apontada decadência do direito à impetração.A presente demanda volta-se à concessão de medida

liminar e definitiva para que a autoridade impetrada efetue a consolidação dos débitos da Impetrante, com a sua

reinclusão no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, instituído pela Lei nº 11.941/2011.No entanto, das

informações da autoridade impetrada extrai-se que a impetrante não cumpriu todas as etapas do parcelamento em

questão, não prestando as informações necessárias à consolidação dos débitos, dentro do prazo legal. O artigo 12

da Lei nº 11.941/2011 dispôs que as autoridades administrativas deveriam editar os atos necessários à execução

dos parcelamentos. O cancelamento da opção ao REFIS, consoante estabelecido na legislação, encontra amparo

nas Portarias Conjuntas PGFN/RFB nºs 06/2009 (art. 14 a 16) e 02/2011 (art. 1º, IV), que prevêem a segunda

etapa do parcelamento - período de 7 a 30 de junho de 2011 para a prestação das informações necessárias à

consolidação.Assinale-se que o parcelamento representa um favor fiscal ao contribuinte, que pode ser usufruído

por quem preencha as condições legais - artigo 155-A do Código Tributário Nacional. A não observância da

forma e do prazo de indicação dos débitos no parcelamento é causa de cancelamento, de conhecimento dos

contribuintes. Ressalte-se o teor do Recibo de Declaração de fl. 15.A própria impetrante afirma na inicial que não

observou o prazo para a consolidação dos débitos, o que conduz ao cancelamento do parcelamento, que nem

sequer chegou a ser concluído. Veja-se que o 3º do artigo 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB estipulava

expressamente: O sujeito passivo que aderiu aos parcelamentos previstos nesta Portaria que não apresentar as

informações necessárias à consolidação, no prazo estipulado em ato conjunto referido no caput, terá o pedido de

parcelamento cancelado, sem o restabelecimento dos parcelamentos rescindidos, em decorrência do requerimento

efetuado.Não há falar em surpresa ou na necessidade de prévia comunicação ao contribuinte, que não cumpriu os

requisitos, já ciente das conseqüências. Ainda, a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da boa-fé não se

sobrepõe às regras previamente estipuladas para o benefício fiscal, das quais a Administração não pode se afastar,

a serem seguidas por todos os contribuintes.Não obstante tenha apresentado comprovantes de pagamentos de fls.

16/33, ausente ato ilegal ou abusivo praticado pela autoridade impetrada no sentido de tê-la excluído do REFIS,

por inobservância das formalidades legais.Não se vislumbra, portanto, direito líquido e certo a ser amparado neste

mandamus, com vistas à reinclusão da impetrante no REFIS.Isto posto, indefiro a liminar requerida.Inexistindo

razões a ensejar modificação do entendimento firmado em sede de cognição provisória, adoto tais fundamentos

como razão de decidir.Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09.Sem condenação

em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.026/09).Custas ex lege.P.R.I. e Comunique-se.

 

0011366-30.2012.403.6100 - AUTO POSTO 156 LTDA(SP128510 - SANDRO HENRIQUE ARMANDO) X

GERENTE DA ANP-AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO EM SAO PAULO

Vistos.Recebo a apelação no efeito devolutivo.Intime-se o impetrante para as contrarrazões. Vista ao MPF e, após,

SUBAM os autos ao E. Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0013118-37.2012.403.6100 - CRISTINA MARINHO BRAGA X FABIO BARROS DE OLIVEIRA X MARCIO

FREIRE DE CARVALHO X VANESSA QUEIROZ DE MENEZES X VANESSA ANDRADE DOS SANTOS

NASCIMENTO X VANESSA ULIAN(SP247382 - ALEX DE ALMEIDA SENA) X UNIVERSIDADE NOVE

DE JULHO - UNINOVE X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE(SP174525 - FABIO

ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, no qual pretendida a concessão da ordem para o fim de

determinar que os impetrantes possam realizar suas rematrículas para os seguintes semestres do curso de

bacharelado de direito, impelindo a impetrada a disponibilizar as rematrículas dos impetrantes e que estes possam

realizar as provas de PRA estando matriculados, ou seja, no decorrer do semestre. Alegam que a Resolução nº 39,

editada pela referida instituição de ensino, impede a continuidade do curso pelo aluno que, a partir do 7º semestre,

possua alguma dependência tanto acadêmica quanto financeira, entendendo que a atitude da impetrada é arbitrária

e abusiva.Pugnam pelos benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 15).Acostaram aos autos os documentos

de fls. 16/40.A decisão de fls. 44/44 verso postergou a apreciação da liminar para após a vinda das

informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 48/134, alegando que os impetrantes

foram reprovados por nota em diversas disciplinas e têm comportamento acadêmico incompatível com a

progressão aos últimos semestres do curso, bem como interpretam de forma equivocada as cláusulas contratuais e

resoluções internas da instituição, que impedem os alunos, que possuem disciplinas a cursar em regime de

dependência, de serem promovidos aos últimos semestres do curso. Aduz, ainda, que a impetrante Vanessa

Queiroz de Menezes possui débitos pendentes. Pugnou pela denegação da segurança.O pedido liminar foi

indeferido (fls. 135/136).Com vista dos autos, o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da
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segurança (fls. 145/147).É o relato. Decido.As questões relativas ao mérito da demanda foram analisadas de

maneira exauriente na decisão denegatória da liminar, que transcrevo:A Constituição Federal, em seu artigo 207,

estabelece os princípios regentes do ensino, assegurando às universidades autonomia didático-científica, bem

como administrativa e de gestão financeira e patrimonial.O rol de atribuições contido no plano da autonomia

didático-científica foi tratado na legislação infraconstitucional, notadamente a Lei de Diretrizes e Bases - Lei

9.394/96 - que estabelece em seu art. 47, in verbis:Art. 47 - Na educação superior, o ano letivo regular,

independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo

reservado aos exames finais, quando houver. 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período

letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos

professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.Da

análise do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais de fls. 126/129, cláusula 7ª, constata-se que o

contratante está ciente de que a promoção aos semestres letivos seguintes dependerá do atendimento das

condições estabelecidas na Resolução nº 39/2007.Por sua vez, a Resolução nº 39/2007 dispõe: Art. 1º Fica

definido que, para promoção ao 7º, 8º, 9º e 10º semestres do curso de Direito, o aluno deverá estar aprovado em

todas as disciplinas do currículo pleno dos semestres anteriores e não possuir disciplina(s) a adaptar. Art. 2º A

regra prevista no Art. 1º só produzirá efeitos a partir do segundo semestre de 2008, aplicando-se no primeiro

semestre de 2008 a regra geral para promoção de semestre letivo, prevista em Resolução própria (fls. 61).Referida

normatização, datada de 14/12/2007 e editada pelo Reitor do Centro Universitário Nove de Julho - UNINOVE,

somente incluiu a condição ora questionada - ausência de pendências, quanto a disciplinas anteriores, para

promoção ao 7º semestre - a partir do segundo semestre de 2008, ou seja, seis meses após sua edição,

resguardando o direito daqueles que já estavam prestes a ingressar no referido período letivo. Os alunos, portanto,

desde o início de 2008, já tinham ciência das novas regras.Sob a ótica da autonomia didático-científica e

administrativa dada às instituições de ensino superior, a Resolução nº 39/2007 é válida e deve ser observada. Não

se cogita, assim, da realização de provas de PRA - Programa de Recuperação Acadêmica sem prejuízo da

matrícula para o período seguinte, a partir do 7º semestre do Curso de Direto.A discricionariedade da atuação

administrativa não se confunde com ilegalidade, cabendo à Universidade estabelecer o calendário das avaliações,

inclusive das provas de recuperação. Assinale-se, em face dos limites da demanda, que tal calendário e as regras

respectivas não são objeto do presente writ.Os impetrantes, conforme Históricos Escolares de fls. 112/123, não

foram aprovados ou ainda estão cursando várias disciplinas de semestres anteriores ao que buscam cursar, fato

admitido na própria inicial. Daí o obstáculo à pretensão voltada à progressão de semestre, nos termos da

Resolução nº 39/2007.Portanto, se os impetrantes não cumpriram as regras estipuladas, não conseguindo ser

aprovados em todas as disciplinas do curso de Direito para o ingresso no semestre seguinte, não há falar em ato

ilegal a ser afastado.Registre-se, ainda, que a situação de inadimplência da impetrante Vanessa Queiroz de

Menezes constitui óbice à renovação da matrícula, nos termos do artigo 5º da Lei nº 9.870/99.Ante o exposto,

indefiro o pedido liminar..Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento firmado, observadas as

informações prestadas pela autoridade impetrada, tais fundamentos são adotados como razão de decidir.Diante do

exposto, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado

subsidiariamente à Lei nº 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.016/09).

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita dada a condição de estudante de todos os impetrantes, sendo

indevidas as custas processuais (artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96).Dê-se integral cumprimento ao despacho

de fl. 44/44 verso, encaminhando-se os autos ao SUDI para regularizar a autuação, excluindo-se a

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO - UNINOVE do pólo passivo.P.R.I. Oficie-se.

 

0013471-77.2012.403.6100 - JFM ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA(SP130054 - PAULO

HENRIQUE CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito, a desistência manifestada pela impetrante à

fl. 59, e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento de seu mérito, nos termos do artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Certifique-se o trânsito em julgado e, após, ao arquivo findo.P. R. I.

 

0013822-50.2012.403.6100 - SUPERMERCADO SAVANA LTDA(SP233073 - DANIEL MARCON PARRA E

SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança no qual o impetrante pleiteia a suspensão dos efeitos do Termo de Embaraço à

Fiscalização decorrente do Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.1.90.00-2011-03675-2, lavrado em 13/07/2011

pela Autoridade Impetrada, em razão da inconstitucionalidade não somente do Auto de Embaraço, mas do próprio

procedimento administrativo fiscal, determinando, ainda, a imediata paralisação do procedimento fiscal até que

sejam sanados todos os seus vícios.A título de provimento final busca a nulidade do Termo de Embaraço à

Fiscalização, em decorrência de sua manifesta inconstitucionalidade, determinando, ainda, que a Autoridade

Impetrada se abstenha de executar qualquer providência relativa ao Mandado de Procedimento Fiscal nº

08.1.90.00-2011-03675-2, até que sejam sanados todos os vícios do mesmo.Alega que foi intimada, por meio do
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Termo de Início de Fiscalização emitido em 27/12/2011, para apresentar documentos fiscais, contrato social e

extratos bancários completos, referentes ao ano calendário 2009 e 2010. No entanto, para salvaguardar seus

interesses e direitos, já que os documentos solicitados contêm informações sigilosas, protocolou petição para vista

dos autos do processo administrativo em 24/05/2012, reiterado em 25/06/2012, ante o indeferimento do primeiro

pedido.Como resposta, foi lavrado Termo de Constatação Fiscal, em 26/06/2012, a ferir preceitos constitucionais

básicos e garantias fundamentais do contribuinte. Sustenta ter cumprido a solicitação de apresentação de

documentos, mesmo diante da manifesta nulidade do procedimento fiscal, consistente na sua irregular instauração,

uma vez que os motivos ensejadores do termo de início de fiscalização não estão materializados, bem como se

obstou o acesso ao procedimento, prejudicando o seu direito de defesa, além de não existir obrigatoriedade de

entregar os extratos bancários que revelem sua privacidade e estar amparado pelo direito constitucional de não

auto-incriminação.A impetrante, então, passa a discorrer sobre normas da Lei nº 9.784/99 (artigo 46), cerceamento

de defesa, violação aos princípios da legalidade, publicidade, vinculação administrativa e motivação, bem como

sobre o direito de não auto-incriminação.Quanto ao periculum in mora, alega restar caracterizado pela iminência

de punição traduzida pelo artigo 33 e 44, I, ambos da Lei nº 9.430/96, em vista da lavratura do Termo de

Embaraço à Fiscalização, quando estava apenas a exercer seu direito à ampla defesa e em aplicação ao já citado

princípio que impede a auto-incriminação, previsto no art. 5º, LXVIII da Constituição Federal.Acostou os

documentos de fls. 22/52.A decisão de fl. 57 postergou a apreciação da liminar para após a vinda das

informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 62/109, alegando que a impetrante não

apresentou a documentação solicitada pela fiscalização, razão pela qual se lavrou o Termo de Embaraço à

Fiscalização, nos termos do artigo 919 do Decreto nº 3.000/99. Aduz que a recusa em exibir a documentação

solicitada é passível de representação fiscal para fins penais, decretação do regime especial de fiscalização e

agravamento da multa, bem como a atitude da impetrante impede a autoridade fiscalizadora de praticar a atividade

vinculada que lhe foi atribuída pela lei tributária.A medida liminar foi indeferida às fls. 110/112.O Ministério

Público Federal manifestou-se no sentido de inexistir interesse jurídico a justificar sua intervenção quanto ao

mérito da lide. (fls. 119/121).É o relato. Decido.As questões relativas ao mérito da demanda foram analisadas de

maneira exauriente na decisão denegatória da liminar, que transcrevo:Da documentação acostada aos autos,

constata-se que, com base no Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalização nº 08.1.90.00-2011-03675-2, datado

de 08/12/2011 (fl. 66), lavrou-se Termo de Início de Procedimento Fiscal, em 27/12/2011, concedendo-se prazo

de 20 dias para apresentação de livros e documentos, relacionados às fls. 72 e verso e relativos aos anos-

calendário 2009 e 2010, inclusive extratos mensais de movimentação junto a instituições financeiras (AC

2009).Após manifestação do contribuinte pela dilação de prazo, indeferida (fl. 74), com reintimações para

exibição de todos documentos (fls. 75 e 77), foi, posteriormente, indeferido pedido de cópia do procedimento

administrativo (fls. 85/86) por meio do Termo de Constatação e Reintimação Fiscal, datado de 20/06/2012 (fls.

87/88), no qual consta relato das ocorrências e fundamentos adotados pelo Auditor-Fiscal responsável, restando

consignado:No que tange à solicitação contida no requerimento recebido por esta fiscalização em 24/05/12,

informo que os entes públicos estão obrigados à publicidade de seus atos e a proporcionar acesso às informações,

conforme previsto no inciso XXXIII do art. 5º da Carta Suprema.Cabe, entretanto, ressaltar que esta publicidade já

foi dada a V.Sa. vez que :a) a ação fiscal está amparada pelo Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.1.90.002011-

03675-2, que poderá ser acessado pelo contribuinte, através do site: www.receita.fazenda.gov.br, acessando-se o

menu Empresas/Todos os Serviços/Fiscalização/MPF, quando esta Empresa deverá preencher o CNPJ e o Código

de Acesso = 15210913, nos termos do Artigo 4º da portaria RFB nº 3.014, de 29 de junho de 2011;b) no referido

Mandado consta o auditor responsável pelo procedimento, o período a ser fiscalizado, bem como o tributo

atingido pelo procedimento;c) a ação fiscal encontra-se apenas iniciada e até o momento não existe constituição

de qualquer lançamento;d) os documentos em poder desta fiscalização são aqueles fornecidos por essa empresa e

encontram-se relacionados em seu requerimento;e) e, por fim, os procedimentos inerentes ao desenvolvimento da

ação fiscal fogem da observância da publicidade como preceito global, encontrando-se protegidos pelo artigo 23,

VIII da Lei nº 12.527 de 18/11/2011.Assim, considerando que os documentos acima solicitados deveriam estar à

disposição imediatamente, não justificando mais protelações para sua apresentação, o contribuinte fica alertado

que a falta de atendimento ao presente Termo, no prazo determinado, poderá ensejar a caracterização de embaraço

à fiscalização sujeitando o contribuinte aos termos do artigo 44 da Lei 9.430/96 e demais cominações

legais.Destarte, foi concedido novo prazo de cinco dias para apresentação dos extratos de movimentação bancária

(AC 2009), Livro Registro de Entradas (AC 2010) e Livro de Inventário (AC 2009 e 2010), não exibidos pelo

contribuinte, o que ensejou a lavratura do Termo de Embaraço à Fiscalização de fls. 30/35, datado de

13/07/2012.Ausente irregularidade procedimental a amparar pedido de suspensão da fiscalização ou de nulidade

do Termo de Embaraço à Fiscalização.Incumbe à autoridade fazendária proceder à verificação do regular

recolhimento dos tributos (artigos 142, 194 e 195 do Código Tributário Nacional). A obrigação tributária imposta

aos contribuintes apresenta, como corolário, o inasfastável poder-dever da Administração de apurar seu

cumprimento. A fiscalização, a princípio, não requer motivação especial. Trata-se de atividade privativa e

vinculada da Administração, inerente ao poder de polícia do Estado, exercida nos limites da lei.Não há falar,

portanto, em falta de motivação. Tampouco em violação à ampla defesa, porquanto ainda não instaurado processo
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tributário - o que se dá após fase de fiscalização que resulte em lançamento ou imposição de multa. Consoante

observado pela autoridade, o procedimento fiscal e respectivas peças poderiam ser acessados pelo site. De todos

os termos se deu ciência ao contribuinte. Os documentos em poder do Fisco são aqueles entregues pela própria

empresa. Daí a fragilidade do argumento acerca do cerceamento de defesa ou de violação à publicidade.Por outro

lado, constata-se observância do princípio da legalidade. O artigo 33, inciso I, da Lei nº 9.430/96 considera

embaraço à fiscalização a negativa não justificada de exibição de livros e documentos em que se assente a

escrituração das atividades do sujeito passivo, bem como o não fornecimento de informações sobre bens,

movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou de terceiros, quando intimado o contribuinte. Veja-se,

também, artigo 919, parágrafo único, do Decreto nº 3000/99. Ademais, o artigo 928 do mesmo Decreto dispõe que

Nenhuma pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não, poderá eximir-se de fornecer, nos prazos marcados, as

informações ou esclarecimentos solicitados pelos órgãos da Secretaria da Receita Federal (Decreto-Lei nº 5.844,

de 1943, art. 123, Decreto-Lei nº 1.718, de 27 de novembro de 1979, art. 2º, e Lei nº 5.172, de 1966, art.

197).Como já assinalado, não só os extratos bancários, mas também os Livros de Entrada e de Inventário não

foram exibidos, a autorizar a medida adotada. As manifestações do contribuinte carecem de justificativas

plausíveis.Como ponderou a autoridade impetrada, informações e quaisquer dados sigilosos de conhecimento da

Autoridade não podem ser revelados, sob pena de ilícito funcional, bem como de crime (artigos 998 e 999 do

Decreto nº 3000/99). Ainda, não se verifica irregularidade, ilegalidade, abusividade ou inconstitucionalidade que

macule o Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.190.00-2011-0375-2, eis que o procedimento em questão não

tem como motivo ou razão de ser a entrega de dados sigilosos ou financeiros aos concorrentes da impetrante,

como ela tenta fazer crer.Sob a ótica da legalidade e da atividade vinculada da Administração, a Lei

Complementar nº 105/2001, artigo 6º, atribuiu ao Fisco o poder de requisitar informações sobre operações e

serviços das instituições financeiras quando houver procedimento fiscal em curso e tais exames sejam

considerados indispensáveis, reservando-se o sigilo dessas informações e documentos.Nesse quadro, precedente

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região destaca que a situação não é de quebra de sigilo, mas de acesso a

dados em face dos limites de atuação da Administração Tributária, contidos no art. 145, 1º, da Constituição da

República. Eis o teor da ementa:AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR. MANDADO DE SEGURANÇA.

APRESENTAÇÃO DE DADOS RELATIVOS À MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA.- A situação não é de

quebra do sigilo, mas de acesso a dados. A intimação do Fisco ao contribuinte foi para apresentar extratos e

informações sobre a origem da movimentação financeira realizada no período fiscalizado. O contribuinte pode ou

não fornecer os dados, pode, inclusive, utilizar-se da apresentação dos documentos como oportunidade de defesa.

Não há vícios na LC n 105/01, nem no Decreto n 3.724/01. O sigilo bancário perante o fisco encontra lugar para

discussão constitucional no âmbito do direito à intimidade e dos limites da atuação da administração tributária,

contidos no art. 145, 1º, do CTN. É, portanto, de ordem legal.- No mais, o art. 6 da LC n 105/01 autoriza que as

autoridades e os agentes fiscais tributários da União examinem documentos, livros e registros de instituições

financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo

administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso , e desde que tais exames sejam considerados

indispensáveis. De outro lado, o art. 3, VII do Decreto n 3.724/01 considera indispensável o exame nas hipóteses

em que houver embaraço a fiscalização, na forma do art. 33, I da Lei n 9.430/96.- Agravo de instrumento

improvido.(AI 473603, Sexta Turma, Relator Juiz Convocado Paulo Domingues, e-DJF3 02/08/2012)Conquanto a

questão da requisição de informações bancárias do contribuinte, diretamente pela Receita Federal, tenha sido

apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, no RE nº 389808/PR, pendem de

julgamento ações direta de constitucionalidade. Portanto, até o julgamento pelo Pleno do C. STF das ADIs nºs

2386-1, 2397-7, 2406-0 e 2446-9, nas quais se discute a constitucionalidade da Lei Complementar nº 105/01, da

Lei nº 10.174/01 e do art. 4º do Dec. 3.724, de 10/01/2001, estes diplomas gozam da presunção de

constitucionalidade, não havendo qualquer mácula na solicitação, pelo fisco, de informações bancárias.

Precedente da 4ª Turma: AMS nº 2003.61.13000241-2. Apelação improvida. (TRF 3ª Região, AMS 283493, 4ª

Turma, Rela. Marli Ferreira, e- DJF3 Judicial 1, 17/05/2012) A par de tais posicionamentos, cumpre observar que

a argumentação da impetrante acerca da questão do sigilo bancário não autorizaria a concessão da ordem, liminar

ou definitiva, nos moldes em que formulada (artigo 128 e 460 do Código de Processo Civil).Afastados vícios

procedimentais, não se cogita da suspensão dos efeitos ou da nulidade do Termo de Embaraço à Fiscalização que

traz como fundamento a falta de apresentação de livros fiscais indispensáveis à verificação da regularidade dos

recolhimentos, além da ausência dos extratos bancários. Assim, não há sustento legal para determinar à autoridade

impetrada que se abstenha de exercer seu múnus público de fiscalizar o cumprimento das obrigações

tributárias.Por fim, resta consignar que o princípio da não auto-incriminação não tem o alcance proposto pela

impetrante. In casu, não obstante a oportunidade de esclarecimentos dos fatos que ensejaram o lançamento,

significa, apenas, a faculdade de não exibir sponte propria os extratos bancários incriminadores. Contudo, não

desonera o contribuinte das obrigações tributárias acessórias, fundadas em lei e voltadas à aferição da regularidade

dos recolhimentos. Vale dizer, não afasta as conseqüências desfavoráveis decorrentes da não exibição dos

documentos de relevância fiscal, nem impede a atuação do Fisco para sua obtenção.Ante o exposto, INDEFIRO o

pedido liminar, por ausência de seus pressupostos, notadamente o fumus boni iuris.Inexistindo razões a ensejar
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modificação do posicionamento firmado, tais fundamentos são adotados como razão de decidir.Diante do exposto,

DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado

subsidiariamente à Lei nº 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº

12.026/09).Custas ex lege.P.R.I. 

 

0013855-40.2012.403.6100 - DANIEL BEZERRA DE MENEZES(SP193747 - PAULO FERNANDES VIEIRA)

X REITOR DAS FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS - FMU

DANIEL BEZERRA DE MENEZES impetrou o presente mandado de segurança, em face do REITOR DAS

FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS- FMU, objetivando a matrícula no 10º semestre do curso de

Direito.Alega, em síntese, que em janeiro deste ano, adquiriu passagens para uma viagem com embarque para o

dia 05/04/2012 e retorno para o dia 15/04/2012. No entanto, equivocou-se no fuso horário e perdeu o vôo de

regresso. Em decorrência não realizou uma prova denominada Avaliação Unificada, agendada para 16/04/2012, e

que lhe traria um acréscimo de até 2 pontos na média semestral de cada matéria cursada.Aduz que, em

19/04/2012, encaminhou pedido para que fosse oportunizada a realização desta prova, o que lhe foi negado, sob o

argumento de que a realização de novo exame somente poderia se dar por motivo de saúde ou serviço

militar.Inicial instruída com os documentos de fls. 11/36.A decisão de fls. 40/41 indeferiu o pedido liminar. Desta

decisão o impetrante interpôs o agravo de instrumento nº 0024865-48.2012.4.03.0000.Notificada, a autoridade

impetrada prestou informações às fls. 65/82, alegando que o impetrante não comprovou motivo de força maior

para justificar o pedido administrativo formulado, razão pela qual foi indeferido.O Ministério Público Federal

opinou pela denegação da ordem (fls. 84/87).É o relatório. DECIDO. Verifico, inicialmente, que estão presentes

as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual

e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.As questões relativas ao mérito da demanda

foram analisadas de maneira exauriente na decisão denegatória da liminar, que transcrevo:A Constituição Federal,

em seu artigo 207, estabelece os princípios atinentes ao ensino, assegurando às universidades autonomia didático-

científica, bem como administrativa e de gestão financeira e patrimonial.O rol de atribuições contido no plano da

autonomia didático-científica foi tratado na legislação infraconstitucional, notadamente a Lei de Diretrizes e Bases

- Lei 9.394/96 - que estabelece em seu art. 47, in verbis:Art. 47 - Na educação superior, o ano letivo regular,

independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo

reservado aos exames finais, quando houver. 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período

letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos

professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.No

Manual do Estudante 2012 - capítulo IV, que disciplina as Provas Regimentais, estabelece, no item 2, as regras

para a realização das Provas de Segunda Chamada e, no item 4, as relativas às Provas Especiais (fls. 18 e verso).

Neste último caso, há previsão expressa de que quando ocorrerem impedimentos no período de provas, motivados

por problemas de saúde ou força maior, o aluno ou seu representante legal, poderá apresentar na Secretaria do

Curso requerimento de próprio punho solicitando prova especial, em até 5 (cinco) dias após o início do

impedimento.In casu, depreende-se da petição inicial que o próprio impetrante reconhece que se equivocou com o

fuso horário (fl. 03) e perdeu o vôo de regresso no dia 15/04/2012, razão pela qual não chegou a tempo para a

realização da Avaliação Unificada marcada para o dia 16/04/2012. Houve, portanto, culpa do próprio impetrante e

não causa relacionada a problemas de saúde ou força maior, que o impediram de realizar a referida prova.A

situação do impetrante não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no Manual do Estudante 2012, a

ensejar o direito à realização da Avaliação Unificada em data posterior.Como deduzido pelo impetrante, tal

Avaliação Unificada possibilitava ao aluno o acréscimo de até 2 pontos na média semestral de cada matéria

cursada.Não se sabe se, mesmo dada a oportunidade de o impetrante realizar tal Avaliação Unificada teria, de fato,

obtido mais 2 pontos às notas de todas as disciplinas do 9º semestre, a resultar na aprovação do impetrante

naquele semestre (redução do número de reprovações de 5 para 3 matérias - fl. 04). Diante do exposto,

INDEFIRO o pedido liminar, notadamente pela ausência de fumus boni iuris.Inalterada situação fática ou jurídica

a ensejar modificação do posicionamento firmado, tais fundamentos são adotados como razão de decidir. Em face

do exposto, por não vislumbrar qualquer ilegalidade ou abuso de poder no ato impugnado, nem ofensa a direito

líquido e certo da parte impetrante, julgo improcedente o pedido, para denegar a segurança.Custas ex lege. Sem

condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Encaminhe-se cópia através

de correio eletrônico ao E. TRF da 3ª Região, conforme determina o Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de

2005, comunicando ao Exmo. Sr. Dr. Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento nº 0024865-

48.2012.4.03.0000.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais. P.R.I. 

 

0014064-09.2012.403.6100 - FERDINAN ROBERTH FERNANDES DIAS(SP320935 - WESLEY TAVARES

DE ARAUJO) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE

Trata-se de mandado de segurança pelo qual o impetrante pretende obter a concessão de medida liminar e
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definitiva que lhe garanta a matrícula na instituição de ensino - UNINOVE, para cursar duas disciplinas faltantes

para a conclusão do curso de Enfermagem.Alega que passou por dificuldades financeiras e assim foi impedido de

efetuar a matrícula nas disciplinas faltantes, mesmo após tentativa de acordo dos débitos pendentes. Pugna pelos

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 03). Traz documentos às fls. 07/19 e 25.A apreciação do pedido

liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 23 e verso).Notificada, a autoridade impetrada

apresentou informações (fls. 30/36). Refuta qualquer alegação de que a Universidade se mostrou insensível à

situação financeira do impetrante, que se encontra em atraso com as mensalidades ao longo de todo o primeiro

semestre de 2011. Portanto, incabível aceitar a sua matrícula e, ainda, com duas disciplinas reprovadas. Pugna

pela denegação da segurança.O pedido liminar foi indeferido (fls. 95/96).Com vista dos autos, o Ministério

Público Federal manifesta-se pela denegação da segurança (fls. 105/107).É o relato. Decido.As questões relativas

ao mérito da demanda foram analisadas de maneira exauriente na decisão denegatória da liminar, que transcrevo:É

certo que, no caso das instituições particulares de ensino, o pagamento é a contraprestação necessária à

continuidade dos serviços, vale dizer, o contrato de prestação de serviços, de caráter oneroso, está condicionado

ao adimplemento das mensalidades.Os artigos 5º e 6º, 1º, da Lei nº 9.870/99, que dispõe sobre o valor total das

anuidades escolares, apresentam a seguinte redação:Art. 5o Os alunos já matriculados, salvo quando

inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento

da escola ou cláusula contratual.Art. 6o São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos

escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-

se o contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do

Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de

noventa dias. 1o O desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer ao final do ano letivo ou, no

ensino superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar o regime didático semestral. (Incluído pela

Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)Dessa forma, em que pesem as alegações do Impetrante, verifica-se

que, de acordo com os ditames legais, as instituições particulares de ensino não estão obrigadas a renovar

matrícula de aluno inadimplente.Assim, o ato da autoridade apontada como coatora não pode ser considerado

ilegal.Nesse sentido a jurisprudência:ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. ENSINO SUPERIOR.

INSTITUIÇÃO PARTICULAR. INADIMPLÊNCIA DE ALUNA. PROIBIÇÃO DE RENOVAÇÃO DE

MATRÍCULA. POSSIBILIDADE. 1. O aluno, ao matricular-se em instituição de ensino privado, firma contrato

oneroso, pelo qual se obriga ao pagamento das mensalidades como contraprestação ao serviço recebido. O atraso

no pagamento não autoriza aplicar-se ao aluno sanções que se consubstanciem em descumprimento do contrato

por parte da entidade de ensino (art. 5º da Lei 9.870/99), mas está a entidade autorizada a não renovar a matrícula,

se o atraso é superior a noventa dias, mesmo que seja de uma mensalidade apenas. (REsp 660.439/RS, Relatora

Ministra Eliana Calmon, DJ de 27/6/2005). 2. A negativa da instituição de ensino superior em renovar a matrícula

de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, 1º, da Lei

9.870/99.) REsp 553.216/RN, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24/5/2004). 3. Hipótese em que se

conclui pela subsistência das alegações da instituição recorrente. 4. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa

parte, provido.(RESP 712313 - STJ - 2ª Turma - Relator Herman Benjamin - DJ DATA:13/02/2008 PG:00149 -

v.u.)ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - INADIMPLÊNCIA -

ÓBICE MATRÍCULA PARA O ANO LETIVO SUBSEQÜENTE - CABIMENTO - COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL - SUMULA 15, TFR 1 - A Teor da Súmula 15, do extinto TFR, compete à Justiça Federal

julgar mandado de segurança contra ato que diga respeito ao ensino superior praticado por dirigente de

estabelecimento particular. 2 - Reveste-se de legalidade o ato que impede a rematrícula em caso de

inadimplemento, de acordo com o disposto no artigo 5º da Lei nº 9.870/99. 3 - Entende-se que o legislador

pretendeu conferir caráter privado à relação estabelecida entre aluno e estabelecimento de ensino, de modo a

salvaguardar e preservar o direito da instituição de ensino em relação aos inadimplentes. Nesse sentido, o artigo

6.º dispõe que o aluno inadimplente por mais de noventa dias sujeita-se a exceptio non adimpleti contractus. 4 -

Precedentes da Turma. 5 - Apelação e remessa oficial providas.(AMS 287476 - TRF3 - 3ª Turma - Relator Juiz

Nery Júnior - DJF3 CJ1 DATA:21/01/2011 PÁGINA: 383 - v.u.)Isto posto, indefiro a liminar pleiteada.

Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento firmado, tais fundamentos são adotados como razão

de decidir.Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios (artigo

25 da Lei nº 12.016/09). Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado à fl. 03, sendo indevidas as

custas processuais (artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96).P.R.I. 

 

0014173-23.2012.403.6100 - ELEICAO 2012 ANTONIO CARLOS MELO DE SA - PREFEITO(SP220245 -

ANDERSON DIAS DE MENESES) X GERENTE DE ATEND DE PESSOA JURIDICA DA AG DA CAIXA

ECON FED EM COTIA(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 - CARLOS

FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Trata-se de mandado de segurança, pelo qual o impetrante objetiva a concessão de medida liminar para:

determinar que a Autoridade Coatora expeça o talonário para que (...) possa movimentar a conta bancária especial
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de campanha, fl. 06.Alega ter efetuado a abertura da conta corrente nº 03-1399-4 na agência 9606-6 - Cotia/SP

para movimentação de recursos financeiros durante o pleito eleitoral de 2012.Ocorre que a autoridade impetrada

vem lhe negando a expedição do talonário de cheque, não podendo movimentar a conta, razão pela qual se socorre

do Poder Judiciário.Acostou os documentos de fls. 08/11.O impetrante requereu seja autorizado o pagamento das

custas judiciais após a liberação do talonário (fls. 15/16).O pedido de liminar foi indeferido às folhas 17 - 18.Às

folhas 22/27 foi reiterado o pedido de concessão de liminar para determinar a expedição de talonário de cheques

voltado ao movimento da conta corrente de campanha política. Apresentação de novos documentos às fls. 28/30.

Foram pagas as custas processuais.Retificado o polo passivo do presente mandado de segurança (fls. 32 - 33 e

34).Novamente o pedido de liminar foi indeferido às folhas 36 - 37.A impetrada apresentou informações às folhas

45 - 49, alegando, preliminarmente, a inadequação da via eleita, já que o ato impugnado se caracteriza como ato

de gestão e não de autoridade. No mérito, pugna pela denegação da segurança. Juntou documentos.O Ministério

Público Federal oficiou pela denegação da ordem.É o relatório. Decido. Assiste razão à autoridade impetrada

quanto à alegada inadequação da via eleita, já que in casu o ato impugnado se configura como ato de gestão, não

sendo passível de questionamento pela via do mandado de segurança. Vejamos.A Lei 12.026/2009 sedimentou o

entendimento jurisprudencial do descabimento do mandado de segurança contra ato de gestão, em seu art. 1º, par.

2º, in verbis: Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos administradores

de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionária de serviço público.Atos de gestão são

aqueles perpetrados pelo Poder Público em uma situação de igualdade com os particulares, sem o uso das

prerrogativas inerentes à Administração, na gerência do patrimônio e serviços do Estado. Trata-se, na verdade, de

meros atos da administração e não de atos administrativos. Como é sabido, estes últimos são dotados de atributos

que lhes conferem certas características inexistentes nos atos jurídicos comuns.Nesta seara, a negativa da CEF em

fornecer talonários de cheques ao impetrante, a fim de que ele possa movimentar sua conta iniciada para

movimentação financeira de campanha eleitoral, não se caracteriza como atividade delegada do Poder Público à

autoridade tida como coatora. Portanto, referida conduta da CEF se constitui meramente em ato de gestão, não

sendo passível de impugnação via mandado de segurança.Neste sentido já decidiu o STJ:Ementa.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA PÚBLICA. CONTRATO FIRMADO A

PARTIR DE PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA ADEQUAÇÃO DE REDE ELÉTRICA DE

AGÊNCIA BANCÁRIA. APLICAÇÃO DE MULTA CONTRATUAL. ATO DE GESTÃO. DESCABIMENTO

DE MANDADO DE SEGURANÇA. 1. A imposição de multa decorrente de contrato ainda que de cunho

administrativo não é ato de autoridade, posto inegável ato de gestão contratual. Precedentes jurisprudenciais:

AGRG RESP 1107565, RESP 420.914, RESP 577.3962. Os atos de gestão não possuem o requisito da

supremacia, por isso são meros atos da administração e não atos administrativos, sendo que a Administração e o

Particular encontram-se em igualdade de condições, em que o ato praticado não se submete aos princípios da

atividade administrativa, tampouco exercido no exercício de função pública, não se vislumbrando ato de

autoridade. 3. Sob este enfoque preconiza a doutrina que: Atos de gestão são os que a Administração pratica sem

usar de sua supremacia sobre os destinatários. Tal ocorre nos atos puramente de administração dos bens e serviços

públicos e nos negociais com os particulares, que não exigem coerção sobre os interessados. (in Direito

Administrativo Brasileiro, 31ª Edição, pág. 166, Hely Lopes Meirelles).4. In casu, versa mandado de segurança

impetrado por empresa privada em face da Caixa Econômica Federal visando anular ato do Presidente da

Comissão de Licitação que, nos autos do contrato para prestação de serviços de adequação da rede elétrica de

agência bancária aplicou a penalidade de multa por atraso da obra.5. Deveras, apurar infração contratual e sua

extensão é incabível em sede de writ, via na qual se exige prova prima facie evidente.6. A novel Lei do Mando de

Segurança nº 12.026/2009 sedimentou o entendimento jurisprudencial do descabimento do mandado de segurança

contra ato de gestão, em seu art. 1º, par. 2º, in verbis: Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão

comercial praticados pelos administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de

concessionária de serviço público.7. Consectariamente, a Caixa Econômica Federal mesmo com natureza jurídica

de empresa pública que, integrante da Administração Indireta do Estado, ao fixar multa em contrato

administrativo pratica ato de gestão não passível de impugnação via mandado de segurança, mercê de não se

caracterizar ato de autoridade.8. Recurso Especial desprovido. (Grifamos)(REsp 1078342 / PR - Data do

Julgamento - 09/02/2010)Em face do exposto, com fundamento no art. 267, I e VI, do Código de Processo Civil,

indefiro a inicial e julgo extinto o processo, sem resolução de mérito.Custas ex lege. Sem condenação em

honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Decorrido o prazo legal para recurso e nada

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0015469-80.2012.403.6100 - SOLBRASIL COML/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP237866 -

MARCO DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO

PAULO/SP

Trata-se mandado de segurança impetrado por SOLBRASIL COML/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA,

CNPJ nº 07.926.885/0002-84, em face do GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO

PAULO/SP, com a finalidade de não ser compelida ao recolhimento de Contribuições ao Fundo de Garantia por
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Tempo de Serviço (FGTS) sobre os valores pagos a seus empregados a título de aviso prévio indenizado, 15 dias

anteriores a concessão do auxílio doença/acidente, terço constitucional de férias, férias indenizadas (abono

pecuniário), quebra de caixa, vale transporte e alimentação pagos em pecúnia e faltas abonadas/justificadas, com o

reconhecimento final do direito à compensação/restituição dos valores indevidamente pagos a tais títulos.Alega a

impetrante que a contribuição ora mencionada não poderia incidir sobre tais verbas, tendo em vista tratar-se de

circunstâncias nas quais não há efetiva prestação de serviços. Tais verbas não têm natureza remuneratória e,

portanto, estão fora da incidência da norma tributária. Não devem constituir base de cálculo para a incidência da

contribuição ao FGTS.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido liminar foi postergada

para após a vinda das informações (fls. 116 e verso).Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações

(fls. 123/127). Defendeu a legalidade da incidência das Contribuições ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) sobre as verbas ora em debate.É o relatório. Decido.A Lei nº 8.036, de 11/05/1990, que dispõe

sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, estabelece, em seu artigo 23, a competência do

Ministério do Trabalho e Emprego para a fiscalização e apuração de débitos e infrações praticadas pelos

empregadores ou tomadores de serviço, relativamente aos depósitos fundiários de seus empregados.Constituem

infrações, dentre outras, o não depósito mensal do percentual atinente ao FGTS, bem como os valores previstos no

artigo 18 da referida Lei, relativamente à rescisão do contrato de trabalho, nos prazos assinalados, bem como

deixar de computar, para efeitos de cálculo dos depósitos do FGTS, parcela componente da remuneração (incisos I

e IV, do parágrafo 1º, da Lei).O artigo 15 do referido diploma legal, estipula a base de cálculo desses depósitos,

correspondente a 8% (oito por cento) ou 2% (dois por cento) da remuneração paga ou devida no mês anterior, a

cada trabalhador/aprendiz, incluída na remuneração as parcelas de que tratam os artigos 457 e 458 da CLT e o 13º

salário e excluídas as parcelas elencadas no parágrafo 9º, do artigo 28, da Lei nº 8.212/91. Vejamos: Art. 15. Para

os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em

conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no

mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749,

de 12 de agosto de 1965. 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito privado ou

de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes, da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que,

regido por legislação especial, encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-

obra, independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se. 2º

Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a empregador, a locador ou tomador de mão-de-

obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico

próprio. 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na forma que vier a ser prevista

em lei. 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando haja deliberação da

empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho de que trata o art. 16. (Incluído pela Lei

nº 9.711, de 1998) 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de afastamento para

prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998) 6º

Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas no 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de

24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998) 7o Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que

se refere o caput deste artigo reduzida para dois por cento. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)A Lei 8.212/91,

em seu artigo 28, define salário-de-contribuição, in verbis:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:I - para

o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a

totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o

trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa (destaque nosso).A própria redação da CLT enquadra esta

verba no conceito de salário:Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado para todos os efeitos

legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas

que receber. 1º. Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, como também as comissões,

percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos pelo empregador.Em contrapartida,

assim, dispõe o 9º do art. 28 da Lei 8.212/91:Art. 28. (...) 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins

desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-

maternidade; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de

30 de outubro de 1973; c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as

importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor

correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-

CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). e) as importâncias: 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de
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outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a

título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da

Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de

férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente

desvinculados do salário;8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 9. recebidas a título da indenização de

que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na

forma da legislação própria; g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de

mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97).h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos

da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou

creditada de acordo com lei específica; l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de

Assistência ao Servidor Público-PASEP; m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em

canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de

proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; n) a importância paga ao empregado a título de

complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da

empresa;o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da

Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica

relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus

empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;q) o valor relativo à assistência

prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de

despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares,

desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; r) o valor correspondente a

vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para

prestação dos respectivos serviços; s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o

reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de

idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; t) o valor relativo a plano educacional que vise à

educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e

qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em

substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;.u) a importância

recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o

disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; v) os valores recebidos em decorrência da cessão de

direitos autorais; x) o valor da multa prevista no 8º do art. 477 da CLT. Desta forma, resta claro que somente as

verbas com caráter nitidamente indenizatório estão excluídas da incidência ora em questão, pois não se enquadram

nos conceitos de folha de salários ou demais rendimentos do trabalho. Passo a analisar as verbas discutidas nos

autos.Inicialmente, quanto ao aviso prévio indenizado não incide a contribuição previdenciária e ao FGTS, devido

ao seu caráter indenizatório (R.Esp. n 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbel Marques, j. 25/10/2010, D.J.

22/02/2011).Segundo pacificado pela Súmula 125 do E. Superior Tribunal de Justiça, o imposto sobre a renda não

incide sobre as verbas recebidas a título de férias vencidas, simples ou proporcionais, acrescidas do terço

constitucional. Referida Súmula reconhece o caráter indenizatório do abono pecuniário de férias e respectivo terço

constitucional.O abono pecuniário refere-se às importâncias recebidas a título de férias indenizadas de que trata o

art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho e é excluído expressamente da base de cálculo da contribuição,

conforme art. 28, 9º, d, da Lei n.º 8.212/91, por constituir verba indenizatória.Destarte, não há motivo para que a

impetrante se insurja contra a cobrança da contribuição previdenciária/ao FGTS, com relação às férias

indenizadas, vez que a própria lei afirma que estes valores não integram o salário de contribuição. Neste ponto,

portanto, não há o justo receio a amparar o presente mandado de segurança.No que tange às férias e seu respectivo

terço constitucional, não há a incidência na contribuição previdenciária e ao FGTS somente no que se refere ao

adicional, visto que referida verba, constitucionalmente prevista no artigo 7º, inciso XVII como direito básico dos

trabalhadores urbanos e rurais, tem natureza indenizatória.Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal firmou o

entendimento de que a sua natureza é compensatória/indenizatória, já que o adicional de férias visa conceder ao

empregado um reforço financeiro para usufruir no período de descanso.Confira-se:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições

previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.

II - Agravo regimental improvido.(STF, AI-AgR 712880, 1ª Turma, Rel. Ricardo Lewandowski,

26/05/2009).Quanto às férias, considerando que neste interregno o trabalhador percebe o salário, é nítido o seu

caráter remuneratório, razão pela qual incide a contribuição previdenciária. O empregado afastado por motivo de

doença ou acidente não presta serviço e, por conseguinte, não recebe remuneração salarial, mas tão somente uma

verba de natureza previdenciária de seu empregador nos primeiros 15 (quinze) dias que antecedem o gozo do
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benefício auxílio-doença. Logo, como a verba tem nítido caráter previdenciário, não incide a contribuição,

inclusive para o FGTS, na medida em que a remuneração paga ao empregado refere-se a um período de

inatividade temporária.Nesse sentido se posicionou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO

INCIDÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 1. Nos termos do artigo 195, inciso I, alínea a

da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional n 20/98, a contribuição da empresa incidirá

sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 2. O artigo 22, inciso I, da Lei n 8.212/91, na redação

dada pela Lei n 9.876/99, estabelece que a contribuição a cargo da empresa é de 20% (vinte por cento) sobre o

total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa. 3. Da análise do texto constitucional e da legislação ordinária infere-se que as verbas indenizatórias,

por não terem natureza de contraprestação decorrente de relação de trabalho, não se submetem à incidência da

aludida contribuição. 4. A remuneração, de responsabilidade do empregador, paga nos primeiros quinze dias de

afastamento do trabalhador em gozo de auxílio-doença, decorrente ou não de acidente, não tem natureza salarial,

pois tal verba não é paga pelo empregador mediante uma contraprestação laboral. Assim sendo, sobre tal verba

não deve incidir contribuição previdenciária. 5. Quanto ao aviso prévio indenizado, o STJ já reconheceu a não

incidência da contribuição previdenciária sobre a importância paga a este título. 6. Agravo legal improvido.(TRF

3ª Região, APELREEX 00006756220104036120, 1ª Turma, Rel. Juiz Convocado Márcio Mesquita, e-DJF3

Judicial 1 04/05/2012). (grifo nosso)TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO FGTS - MANDADO DE

SEGURANÇA - INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -

RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDAS - VIA ELEITA INADEQUADA - APELO

DA IMPETRANTE PARCIALMENTE PROVIDO - APELO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL

IMPROVIDOS. (...) 2. Em relação aos pagamentos efetuados nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do

empregado doente ou acidentado antes da obtenção do auxílio-doença, o Egrégio STJ já firmou entendimento no

sentido de que não possuem natureza remuneratória, sobre eles não podendo incidir a contribuição previdenciária

(AgRg no REsp nº 1086595 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 13/05/2009; AgRg no REsp nº

1037482 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 12/03/2009; REsp nº 768255, 2ª Turma,

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU 16/05/2006, pág. 207). (...) 5. Não obstante os precedentes acima

mencionados se refiram à base de cálculo da contribuição previdenciária, também devem ser aplicados à

contribuição devida ao FGTS, que incide, igualmente, sobre a remuneração do empregado. 6. E, ainda que aqui se

reconheça que a contribuição ao FGTS não pode incidir sobre pagamentos efetuados nos 15 (quinze) primeiros

dias de afastamento do empregado antes da obtenção do auxílio-doença, e a título de terço constitucional de férias,

vale-transporte em pecúnia, aviso prévio indenizado e faltas abonadas ou justificadas, não é o caso de se

reconhecer o direito da impetrante à obtenção da compensação do montante indevidamente recolhido, ante a

ausência de previsão legal, ou mesmo da restituição de tais valores, ante a inadequação da via processual eleita

para tanto, podendo a impetrante, se for do seu interesse, pleitear a repetição do indébito na esfera administrativa

ou, ainda, na via judicial adequada. 7. Apelo da impetrante parcialmente provido. Apelo da União e remessa

oficial improvidos.(AMS 00111795620114036100 AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 336557 Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador QUINTA

TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO)No tocante ao vale transporte

(pago em pecúnia), o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça (este último revendo

posicionamento anterior) manifestaram-se pela natureza indenizatória de tal verba, porquanto trata de benefício

instituído para auxílio do trabalhador.A verba não tem cunho salarial, mas ressarcitório, com o escopo de

indenizar o trabalhador dos gastos realizados com a locomoção ao seu local de trabalho. Daí não se incluir na base

de cálculo das contribuições previdenciárias. Veja-se: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM

SEPARADO. LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECÚNIA. NÃO

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE

PROVIDO.1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e julgado sob o

regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o cálculo, em separado, da

contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP,

Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10)2. O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para,

alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensão segundo a qual não incide

contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em

vista sua natureza indenizatória.3. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 898932 / PR
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2006/0225429-5 Relator(a) Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA (1128), PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2011) Já com relação à verba paga aos empregados a

título de faltas abonadas/justificadas (atestados médicos), cuida-se de situação excepcional a ensejar pagamento de

salário ao empregado e, por tal razão, deve integrar o salário-de-contribuição. Há julgado do egrégio TRF da 3ª

Região equiparando tal verba ao descanso semanal remunerado, a saber: Autos nº 2012.03.00.010290-8, AI

471784, DJ 2/05/2012, Relator Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES.Por fim, no tocante ao vale-

alimentação, quando há o pagamento com habitualidade pelo empregador ao empregado, este passa a integrar o

salário, até porque a refeição não é fornecida in natura. Quando a própria alimentação é fornecida pela empresa

não há a incidência da contribuição previdenciária e ao FGTS, por não possuir natureza salarial. Neste

sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE

CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS

LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE.

PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, não incide

contribuição previdenciária sobre a verba paga a título de participação nos lucros e resultados das empresas, desde

que realizadas na forma da lei (art. 28, 9º, alínea j, da Lei n. 8.212/91, à luz do art. 7º, XI, da CR/88). Precedentes.

2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório dos autos para confrontar a premissa fática

estabelecida pela Corte de origem. É caso, pois, de invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte. 3. O STJ

também pacificou seu entendimento em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de

cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e

em pecúnia, há a incidência da referida exação. Precedentes. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa

parte, não provido.(RESP 201001007033 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1196748 Relator(a) MAURO

CAMPBELL MARQUES Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE

DATA:28/09/2010)Desta forma, quando a alimentação não é provida pela própria empresa, o auxílio-alimentação

passa a compor a base de cálculo da contribuição, possuindo caráter salarial, mesmo tratando-se de entrega de

vale-refeição.Relativamente à verba paga a título de quebra de caixa, constata-se a sua natureza salarial, vez que

compõem a remuneração do empregado que ocupa função de caixa. Este tem sido o entendimento esposado pela

jurisprudência pátria. Confira-se:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO

QUEBRA-DE-CAIXA - VERBA REMUNERATÓRIA - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES. 1. Quanto ao auxílio

quebra-de-caixa, consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa

que desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte assentou a natureza não-

indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador. 2. Infere-se, pois, de sua natureza salarial,

que este integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição

previdenciária sobre ela. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental

improvido. (EDRESP 200500367821 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

- 733362 Relator(a) HUMBERTO MARTINS Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte

DJE DATA:14/04/2008) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO QUEBRA DE

CAIXA. TERÇO DE FÉRIAS.1. O auxílio quebra-de-caixa constitui verba que possui natureza essencialmente

salarial, por integrar a remuneração paga mensalmente ao empregado que desempenha função de caixa,

independentemente da existência de um prejuízo a ser ressarcido, incidindo contribuição previdenciária sobre a

verba paga a esse título.2. É devida a contribuição previdenciária sobre a complementação do terço constitucional

sobre férias, por sua natureza salarial, habitual e permanente. A par de ser um direito com sede constitucional (art.

7º, XVII, da Carta Magna), é percebida à razão de 1/3 da remuneração no período de férias.(AC

200572000112219, VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, D.E.

28/02/2007)Diante do exposto, em sede de cognição sumária dos fatos, DEFIRO PARCIALMENTE a medida

liminar para afastar a exigência de contribuições ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS sobre os

valores pagos pela impetrante a título de aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias que antecedem o gozo de

auxílio-doença ou auxílio-acidente, terço constitucional de férias, e vale-transporte e vale-alimentação pago em

pecúnia. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Ato contínuo, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se.P. R. I.

 

0015590-11.2012.403.6100 - SIEMENS LTDA(SP152186 - ANTONIO AUGUSTO GARCIA LEAL) X

COORDENADOR GERENCIA GERAL PORTOS AEROP FRONT REC ALFANDEGAD ANVISA SP

Trata-se de mandado de segurança no qual a impetrante objetiva a concessão de medida liminar para determinar

que a autoridade impetrada finalize, imediatamente, o procedimento de fiscalização e anuência para o ingresso das

mercadorias por ela importadas (doc. 3).Ao final, postula pela confirmação da liminar, assegurando o seu direito à

continuidade dos serviços de fiscalização sanitária aduaneira, na forma da lei.Aduz que, para fins de cumprir

contratos de fornecimento e notas de empenho, importou e importará aparelhos auditivos e respectivos acessórios

para fornecimento à Rede de Saúde do Município de São Paulo, às Redes Estaduais de Saúde do Rio Grande do

Sul, do Espírito Santo e do Mato Grosso (doc. 5) e, também, a empresas revendedoras (doc. 6).Todavia, em razão

da notória greve nacional deflagrada pelos funcionários da ANVISA, as mercadorias estão impedidas de serem
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desembaraçadas, por falta de prévia fiscalização e anuência do órgão para a importação, o que gera violação aos

princípios da eficiência, desempenho da atividade pública, continuidade dos serviços públicos e da dignidade da

pessoa humana, em prejuízo à impetrante e aos inúmeros pacientes que necessitam dos aparelhos auditivos.

Acostou documentos de fls. 11/243.A medida liminar foi parcialmente deferida às fls. 248/250.Notificada, a

autoridade impetrada apresentou informações, no sentido de que tem cumprido a decisão prolatada, na_medida em

que os processos de importação estão sendo protocolados em nosso serviço. Destacamos que o movimento

paredista se encerrou no dia 31 de agosto do corrente ano (fls. 263/264). Dada vista à impetrante (fl. 265),

requereu a concessão da segurança pleiteada, com confirmação da liminar, a qual foi necessária para que as

mercadorias importadas fossem fiscalizadas (fl. 266).O Ministério Público Federal opinou pela extinção do feito

sem resolução de mérito, por falta de interesse processual no provimento jurisdicional final (fls. 268 e verso).É o

relato. Decido.Não obstante a informação da impetrada de que o movimento grevista se encerrou em 31/08/2012,

fato é que na data da propositura da presente ação, 30/08/2012, as INVOICE LIs nºs 12/2894218-2, 12/2880304-

2, 12/2880305-0, 12/2880308-5, 12/2880921-0, 12/2880919-9, 12/2918031-6, 12/2880307-7, 12/2880920-2,

12/228542-4, 12/2285243-2, 12/228544-0 e 12/2285245-9 ainda não haviam sido analisadas, com decisão de

anuência ou não do pedido de ingresso das mercadorias importadas.Certo é que, mesmo com o encerramento do

movimento paredista, a regularização dos serviços não se dá de forma imediata. Em decorrência, resta

demonstrada a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional concedido em 03/09/2012 (fls. 248/250), com

notificação da autoridade impetrada para dar andamento à respectiva fiscalização, em 04 e 05/09/2012 (fls.

259/261 e 262), especialmente em face do teor da informação prestada pela impetrada, apenas no sentido de que

tem cumprido a decisão prolatada, na_medida em que os processos de importação estão sendo protocolados em

nosso serviço.Não foi trazida aos autos prova de decisão proferida pela ANVISA, de anuência ou não, para

liberação das licenças de importação objeto da lide. Há de ser, portanto, confirmada a decisão liminar de fls.

248/250, que se transcreve:Do cotejo das LIs nºs 12/2894218-2, 12/2880304-2, 12/2880305-0, 12/2880308-5,

12/2880921-0, 12/2880919-9, 12/2918031-6, 12/2880307-7, 12/2880920-2, 12/228542-4, 12/2285243-2,

12/228544-0 e 12/2285245-9 acostadas à inicial, é possível extrair que houve autorização de embarque das

mercadorias nela retratadas pelo SISCOMEX - Sistema de Comércio Exterior - Extrato do Licenciamento de

Importação. Em algumas LIs ainda há informação de que o embarque foi autorizado, após análise documental

satisfatória de acordo com RDC 81/2008, estando as mercadorias sujeitas à inspeção física a ser realizada pela

autoridade sanitária local quando do desembaraço.Consta nas referidas LIs - item Andamento das anuências -

Órgão Anuente: ANVISA, a informação de que não existe laudo para esta anuência - Data da Situação:

31/07/2012 e 09, 21, 22, 23 e 24/08/2012 - URF de entrada: Aeroporto Internacional de Viracopos. Certo é que a

Constituição Federal resguarda o direito de greve aos servidores públicos (artigo 37, inciso VII, Constituição

Federal). Contudo, tal direito deve ser compatibilizado com os princípios da Administração Pública (eficiência),

que engloba o da continuidade dos serviços públicos essenciais, como os ligados à área da saúde. A ANVISA -

Agência Nacional de Vigilância Sanitária é órgão da Administração Pública Indireta, que tem competência para

anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no art. 4º do Regulamento da Agência Nacional

de Vigilância Sanitária - Decreto 3029, de 16 de abril de 1999. Desse modo, sem o laudo expedido pelo órgão,

resta impossibilitado o desembaraço aduaneiro das mercadorias importadas pela impetrante, causando insegurança

e instabilidade às relações jurídicas envolvidas - contratos com a Rede de Saúde do Município de São Paulo e

Redes Estaduais de Saúde do Rio Grande do Sul, do Espírito Santo e do Mato Grosso (doc. 5) e, também, a

empresas revendedoras (doc. 6).É fato incontroverso que a ANVISA encontra-se em greve, deflagrada no ano

corrente, o que vem acarretando atrasos dos respectivos serviços nos portos, aeroportos e entrepostos comerciais.

Tal situação vem provocando o ajuizamento de ações judiciais perante a Justiça Federal, para que seja

determinada a continuidade dos serviços principalmente na fiscalização de produtos da área

farmacêutica/médica.As Cortes Regionais já se manifestaram no sentido de que não deve haver paralisação total

dos serviços e atividades essenciais - greve da ANVISA: ADMINISTRATIVO - IMPORTAÇÃO - GREVE DOS

SERVIDORES DA ANVISA - NECESSIDADE DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DAS MERCADORIAS -

CONCESSÃO DA LIMINAR E CARENCIA SUPERVENIENTE DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE

AGIR - INOCORRÊNCIA. 1 - A greve, mesmo sendo direito constitucional, não poderá violar o direito dos

administrados, interferindo no exercício de atividades empresariais, onerando a impetrante com a demora na

liberação dos bens, acarretando a sua paralisação e o descumprimento dos compromissos comerciais que assumiu.

2 - Na deflagração da greve devem ser adotadas medidas que preservem o direito à fiscalização dos bens, sob pena

de tornar-se arbitrária, na medida em que priva o contribuinte de seus direitos, sem uma causa justificadora

vinculada ao procedimento de desembaraço. 4 - A fiscalização das mercadorias, efetivada pela autoridade

impetrada em cumprimento a uma ordem judicial provisória (sumária e precária), não faz desaparecer o interesse

da impetrante, que subsiste íntegro, pois pretende obter uma tutela definitiva, fundada em cognição exauriente,

apta a cristalizar-se com a coisa julgada material. 5 -Remessa Oficial a que se nega provimento. (TRF3, REOMS -

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL - 305610, Sexta Turma, Relator Juiz Convocado Ricardo China, e-DJF3

Judicial 1 12/05/2011)ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. GREVE DE SERVIDORES.

ANVISA. LIBERAÇÃO DE MERCADORIAS IMPORTADAS. NECESSIDADE DA PRESENÇA DE PLENAS
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CONDIÇÕES SANITÁRIAS. OBSTACULIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DO OBJETO SOCIAL. EQUILÍBRIO

ENTRE OS DIREITOS ENVOLVIDOS. SEGURANÇA PARCIALEMENTE CONCEDIDA. REMESSA

OFICIAL IMPROVIDA. I - Considerando o entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do Mandado de Injunção n. 670/ES, aos servidores públicos civis aplica-se a Lei n. 7.783/89, pelo que, conquanto

o direito de greve seja uma garantia constitucional, assegurada inclusive aos servidores públicos, deve ser

exercido nos termos e nos limites da lei, devendo ser mantidos os serviços essenciais, de forma a não prejudicar os

direitos dos demais cidadãos. II - A greve dos servidores da Agência Nacional de Vigilância Sanitária não pode

prejudicar a liberação de mercadorias importadas, porquanto essa descontinuidade do serviço pode trazer

prejuízos aos particulares, na medida em que obstaculiza o exercício de seu objeto social. III - Determinação para

que seja dado andamento aos trâmites para garantir as liberações das mercadorias importadas, inclusive com a

formação, se necessário, de uma equipe mínima para tal desiderato, durante o período de paralisação. IV -

Necessidade de manutenção de um equilíbrio entre os interesses envolvidos, quais sejam, possibilidade de

obstaculização do objeto social da Impetrante, de um lado e a necessidade de que as mercadorias importadas

estejam em plenas condições sanitárias, de outro. V - Remessa Oficial improvida. (TRF3, REOMS - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 291787, Sexta Turma, Relatora Desembargadora Federal Regina Costa, e-DJF3 Judicial

1 28/09/2009)REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SERVIÇO ESSENCIAL.

IMPROVIMENTO. 1. Cuida-se de remessa necessária determinada na r. sentença proferida em mandado de

segurança, objetivando que a autoridade coatora promova os procedimentos necessários à análise das mercadorias

importadas e posterior despacho aduaneiro, o que foi obstado em razão de greve da ANVISA. 2. A r. sentença

concedeu a segurança sob o fundamento de que a greve dos Servidores da ANVISA poderá lhe gerar um risco

concreto de prejuízos negociais de grande monta. 3. A greve - ou a paralisação sem tempo para retorno - no

serviço público é ainda tema objeto de acesa polêmica na doutrina e na jurisprudência brasileiras. Contudo, há

orientação pacífica a respeito do aspecto relacionado à continuidade dos serviços e atividades essenciais. 4. A

liminar foi necessária para permitir a tutela efetiva do bem pretendido pela impetrante. 5. Remessa necessária

conhecida, mas improvida. (TRF2, REO - REMESSA EX OFFICIO - 479336 Relator Desembargador Federal

GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R

28/02/2011) ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. IMPORTAÇÃO DE MATERIAL MÉDICO E

ODONTOLÓGICO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. GREVE DE SERVIDORES DA ANVISA. ATIVIDADE

ESSENCIAL. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. - O objeto da presente ação

consiste na realização dos procedimentos necessários ao desembaraço aduaneiro de material médico e

odontológico, identificado nas Licenças de Importação acostadas às fls.33/136, que se encontram paralisados em

virtude do movimento grevista deflagrado pelos servidores da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(ANVISA). - A importação de bens e produtos pertencentes às classes de medicamentos, cosméticos, produtos de

higiene, alimentos, saneantes, produtos médicos ou produtos de diagnóstico in vitro, deverá ser precedida de

autorização de embarque no exterior concedida pela ANVISA na forma do Regulamento Técnico de Vigilância

Sanitária de Produtos Importados - RDC nº 81, de 05/11/2008, atualmente. Além disso, o desembaraço aduaneiro

dessas mercadorias depende da inspeção e fiscalização sanitária pelo órgão de vigilância sanitária do local de

desembaraço. - Qualificadas como serviço público de caráter essencial, as atividades de fiscalização sanitária

estão sujeitas ao princípio da continuidade do serviço público. Destarte, em caso de greve deflagrada pelos

servidores da ANVISA devem ser adotados mecanismos a fim de obstar a interrupção total do serviço e evitar

prejuízos de grande monta aos importadores. - A Suprema Corte, por ocasião do julgamento dos Mandados de

Injunção nº 670, 708 e 712, concluído em 25/10/2007, determinou a aplicação da Lei nº 7.783/89, que regula o

exercício do direito de greve dos trabalhadores privados, no que couber, aos servidores públicos civis para

solucionar, temporariamente, a omissão legislativa quanto à edição da lei reguladora do direito de greve no setor

público, conforme estabelece o art. 37, inciso VII, da Constituição Federal. - Recurso e remessa necessária não

providos. Sentença confirmada.(TRF2, APELRE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 447499 Relator

Desembargador Federal FLAVIO DE OLIVEIRA LUCAS, SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R

16/06/2011) Decorre disso que, ainda que legítimo o movimento grevista deflagrado pelos servidores da

ANVISA, não pode comprometer o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, nos termos do art.

9º, 1º, da Constituição Federal de 1988.O periculum in mora encontra-se demonstrado, a exemplo de fls. 126 e

152, nas quais se depreende que a impetrante tinha o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega das mercadorias

avençadas com o Município de São Paulo - Secretaria da Saúde - Temo de Contrato firmado em 06/03/2012, bem

como houve Solicitação de Próteses Auditivas para APAC/SUS Ijuí-RS à impetrante, em 13/08/2012, para

adaptação de pacientes a partir do dia 31/08/2012.A análise pela ANVISA das mercadorias objeto das LIs ora em

comento, para futura liberação na aduana, é essencial para a consecução das atividades da Rede Pública de Saúde

e/ou particulares, assegurando a saúde dos pacientes. Deve-se prestigiar a continuidade dos serviços públicos

essenciais, especialmente na área da saúde, em prol da dignidade da pessoa humana.Não há, contudo, como

substituir a atividade de fiscalização para deferir, nesta sede, a liberação das mercadorias, porquanto se trata de

exclusiva atribuição da autoridade administrativa. Tampouco como determinar a finalização imediata do
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procedimento de fiscalização e anuência, tendo em vista as demais situações de urgência a serem atendidas pelo

órgão.Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE a medida liminar, para determinar que a autoridade impetrada dê

andamento ao procedimento de fiscalização e anuência, vale dizer, inspecione e profira decisão relativa à

liberação dos produtos objeto das INVOICE LIs nºs 12/2894218-2, 12/2880304-2, 12/2880305-0, 12/2880308-5,

12/2880921-0, 12/2880919-9, 12/2918031-6, 12/2880307-7, 12/2880920-2, 12/228542-4, 12/2285243-2,

12/228544-0 e 12/2285245-9, no prazo de 03 (três) dias, devendo informar este Juízo quanto ao cumprimento da

medida.Inexistindo razões a ensejar modificação do posicionamento firmado, tais fundamentos são adotados como

razão de decidir.Diante do exposto, CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09, para confirmar os termos da liminar

que determinou à autoridade impetrada desse andamento ao procedimento de fiscalização e anuência, vale dizer,

inspecionando e proferindo decisão relativa à liberação dos produtos objeto das INVOICE LIs nºs 12/2894218-2,

12/2880304-2, 12/2880305-0, 12/2880308-5, 12/2880921-0, 12/2880919-9, 12/2918031-6, 12/2880307-7,

12/2880920-2, 12/228542-4, 12/2285243-2, 12/228544-0 e 12/2285245-9, no prazo de 03 (três) dias (...).Sem

condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.026/09).Sentença sujeita a reexame necessário

(artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/09). Custas ex lege.P.R.I. 

 

0015591-93.2012.403.6100 - ELIZETE BARBOSA DA SILVA(SP093496 - EDSON DA SILVA E SP321636 -

HALLANA HINDIRA BARBOSA DA SILVA) X PRESIDENTE DA OAB SECCIONAL DE SP E DA BANCA

EXAM DO VI EXAME ORDEM UN(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK E SP231355 -

ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Vistos.Recebo a apelação no efeito devolutivo.Dê-se vista ao impetrado para contrarrazões. Vista ao MPF e, após,

SUBAM os autos ao E. Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0015819-68.2012.403.6100 - SUPERGAUSS PRODUTOS MAGNETICOS LTDA(SP178344 - RODRIGO

FREITAS DE NATALE E SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE E SP220353 - TATIANA SOUSA

LIMA DA COSTA CRUZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Trata-se mandado de segurança impetrado com a finalidade de assegurar o alegado direito líquido e certo da parte

impetrante de não ser compelida ao recolhimento da Contribuição Previdenciária (cota patronal, SAT e entidades

terceiras) incidente sobre valores pagos a seus empregados a título de adicional por horas extraordinárias,

adicional noturno, aviso prévio indenizado, adicional de férias, férias, auxílio doença e prêmio-gratificação. Em

sede liminar, requer seja a autoridade impetrada impedida de adotar medidas punitivas de qualquer espécie contra

a impetrante, tais como: negar certidão negativa de débito, inscrever o nome no CADIN e lavrar auto de infração,

enquanto pendente esta ação, fl. 28/29.Alega a impetrante que a contribuição ora mencionada não poderia incidir

sobre tais verbas, tendo em vista tratar-se de circunstâncias nas quais não há efetiva prestação de serviços, não

estando configurada a hipótese de incidência prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de liminar foi deferido parcialmente às folhas 100 - 104.

Em face desta decisão foram interpostos agravos de instrumento pelas partes impetrante e impetrada, aos quais foi

negado seguimento (fls. 117 - 142, 159 - 182, 186 - 195, 196 - 201).Informações apresentadas pela autoridade

coatora às folhas 147 - 158.O Ministério Público Federal, não vislumbrando interesse público a justificar sua

intervenção no feito, manifestou-se pelo prosseguimento do processo.É a síntese do necessário. DECIDO.

Verifico, inicialmente, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito. Do

cotejo dos documentos acostados aos autos, verifico que não há comprovação de pagamento de prêmio-

gratificação por parte da impetrante a seus empregados. Não há, portanto, como se verificar a real natureza

jurídica desta verba.É cediço que o direito invocado no mandado de segurança deve ser líquido e certo, manifesto

na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, conforme

ensinamento do saudoso professor Hely Lopes Meirelles (in Mandado de Segurança, Malheiros Editores, 21ª

edição, 1999, p. 34/35).Se a sua existência não estiver delimitada ou depender de situações e fatos ainda

indeterminados, como no caso sub judice, inadequada a impetração do mandamus.Mesmo sendo a impetração

preventiva, deve haver a individualização e demonstração da iminente ocorrência de ato coator que se busca

obstaculizar, o que não restou demonstrado nestes autos. Daí, prejudicada a análise da incidência ou não da

contribuição previdenciária sobre tal verba, prêmio-gratificação. Passo a análise dos pedidos concernentes às

demais verbas: adicional por horas extraordinárias, adicional noturno, aviso prévio indenizado, adicional de férias,

férias e 15 primeiros dias que antecedem à concessão do auxílio doença.A Constituição Federal revela os

contornos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, em seu art. 195, I, a e art. 201, 11º:Art. 195. A

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,

incidentes sobre:a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física
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que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (redação de acordo com a Emenda Constitucional nº

20/98)Art. 201. ... 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

(reenumerado pela EC 20/98, grifo nosso)Assim, para fins de recolhimento de contribuição previdenciária, a

Constituição Federal ampliou o conceito de salário, pois incorporou os rendimentos do empregado, a qualquer

título, ou seja, sua própria remuneração.Nesse sentido orientou-se a Lei 8.212/91, que em seu artigo 28, define

salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:I - para o empregado e trabalhador avulso:

a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos

ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de

serviços nos termos da lei ou contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa (destaque nosso).A própria redação da CLT enquadra esta verba no conceito de salário:Art. 457.

Compreendem-se na remuneração do empregado para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago

diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 1º. Integram o salário,

não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias

para viagem e abonos pagos pelo empregador.Em contrapartida, assim, dispõe o 9º do art. 28 da Lei 8.212/91:Art.

28. (...) 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da

previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; b) as ajudas de custo e o adicional

mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; c) a parcela in natura

recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência

Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas a título de férias

indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de

férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de

10.12.97). e) as importâncias: 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não

optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a título da indenização de que trata o

art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;

5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144

da CLT; 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;8.

recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº

7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; g)

a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do

empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).h) as diárias para

viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a importância recebida a

título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de

dezembro de 1977; j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com

lei específica; l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor

Público-PASEP; m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao

empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local

que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo

Ministério do Trabalho; n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-

doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;o) as parcelas destinadas à

assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de

1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência

complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados,

no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou

odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos,

óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a

totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros

acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; s) o

ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a

legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as

despesas realizadas; t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às

atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que

todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;.u) a importância recebida a título de bolsa de

aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº

8.069, de 13 de julho de 1990; v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; x) o valor da

multa prevista no 8º do art. 477 da CLT. Desta forma, resta claro que somente as verbas com caráter nitidamente
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indenizatório estão excluídas da incidência, pois não se enquadram nos conceitos de folha de salários ou demais

rendimentos do trabalho. Inicialmente, quanto ao aviso prévio indenizado não incide a contribuição

previdenciária, diante de seu caráter indenizatório (R.Esp. n 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbel

Marques, j. 25/10/2010, D.J. 22/02/2011).Segundo pacificado pela Súmula 125 do E. Superior Tribunal de Justiça,

o imposto sobre a renda não incide sobre as verbas recebidas a título de férias vencidas, simples ou proporcionais,

acrescidas do terço constitucional. Referida Súmula reconhece o caráter indenizatório do abono pecuniário de

férias e respectivo terço constitucional.O abono pecuniário refere-se às importâncias recebidas a título de férias

indenizadas de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho e é excluído expressamente da base de

cálculo da contribuição, conforme art. 28, 9º, d, da Lei n.º 8.212/91, por constituir verba indenizatória.Destarte,

não há motivo para que a impetrante se insurja contra a cobrança da contribuição previdenciária com relação às

férias indenizadas, eis que a própria lei afirma que estes valores não integram o salário de contribuição. Neste

ponto, portanto, não há o justo receio a amparar o presente mandado de segurança.No que tange às férias e seu

respectivo terço constitucional, não há a incidência na contribuição previdenciária somente no que se refere ao

adicional, visto que referida verba, constitucionalmente prevista no artigo 7º, inciso XVII como direito básico dos

trabalhadores urbanos e rurais, tem natureza indenizatória.Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal firmou o

entendimento de que a sua natureza é compensatória/indenizatória, já que o adicional de férias visa conceder ao

empregado um reforço financeiro para usufruir no período de descanso.Confira-se:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições

previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.

II - Agravo regimental improvido.(STF, AI-AgR 712880, 1ª Turma, Rel. Ricardo Lewandowski, 26/05/2009).O

empregado afastado por motivo de doença ou acidente, não presta serviço e, por conseguinte, não recebe

remuneração salarial, mas tão somente uma verba de natureza previdenciária de seu empregador nos primeiros 15

(quinze) dias que antecedem o gozo do benefício auxílio-doença. Logo, como a verba tem nítido caráter

previdenciário, não incide a contribuição, na medida em que a remuneração paga ao empregado refere-se a um

período de inatividade temporária.Nesse sentido se posicionou o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 1. Nos termos do artigo

195, inciso I, alínea a da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional n 20/98, a

contribuição da empresa incidirá sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 2. O artigo 22, inciso I,

da Lei n 8.212/91, na redação dada pela Lei n 9.876/99, estabelece que a contribuição a cargo da empresa é de

20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o

mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 3. Da análise do texto constitucional e da legislação ordinária

infere-se que as verbas indenizatórias, por não terem natureza de contraprestação decorrente de relação de

trabalho, não se submetem à incidência da aludida contribuição. 4. A remuneração, de responsabilidade do

empregador, paga nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalhador em gozo de auxílio-doença, decorrente

ou não de acidente, não tem natureza salarial, pois tal verba não é paga pelo empregador mediante uma

contraprestação laboral. Assim sendo, sobre tal verba não deve incidir contribuição previdenciária. 5. Quanto ao

aviso prévio indenizado, o STJ já reconheceu a não incidência da contribuição previdenciária sobre a importância

paga a este título. 6. Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região, APELREEX 00006756220104036120, 1ª Turma,

Rel. Juiz Convocado Márcio Mesquita, e-DJF3 Judicial 1 04/05/2012). (grifo nosso)As horas extras são pagas ao

trabalhador que exceder a duração normal da jornada de trabalho e não a compensar, tratando-se, portanto, de

contraprestação ao serviço prestado. Tal instituto encontra-se disciplinado no artigo 7º, inciso XVI, da

Constituição da República e artigo 59 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, estipulando-se,

inclusive, remuneração superior à normalmente paga, integrando o salário do trabalhador. Em decorrência, inclui-

se na base de cálculo das contribuições sociais, não importando se tal situação ocorrer de forma eventual ou

mesmo rotineira. Tal incidência, prevista no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, encontra

sustento no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91,sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços,

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a

forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente

prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato

ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.As verbas recebidas como horas

extras, assim como as pagas a título de adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade, têm natureza

retributiva (remuneratória) e, portanto, integram o salário de contribuição. O pagamento de tais verbas possui
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caráter de retribuição pelo trabalho e não de indenização. Neste sentido pronunciou-se o E. STJ: Os adicionais

noturnos, de periculosidade, de insalubridade e referente à prestação de horas-extras, quando pagos com

habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição previdenciária. (STJ, RESP

200901342774 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1149071 ELIANA CALMONSEGUNDA TURMADJE DATA:

22/09/2010).Conclusão contrária seria assentir a tese de que toda remuneração pelo trabalho prestado, como

compensação pela força vital e pelo tempo despendido pelo indivíduo, teria natureza indenizatória.Diante do

exposto: - Julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil, quanto ao pedido de não incidência de contribuição social sobre a verba denominada prêmio-

gratificação, diante da ausência de direito líquido e certo da impetrante; - Julgo parcialmente procedentes os

demais pedidos, para conceder, também em parte, a segurança, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.016/09, para declarar a inexistência de relação jurídico-

tributária no que se refere à contribuição social sobre as parcelas de aviso prévio indenizado, terço constitucional

de férias e 15 primeiros dias que antecedem o gozo de auxílio-doença ou auxílio-acidente, pagas pela impetrante a

seus empregados.Comunique-se o teor desta sentença ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por

correio eletrônico (art. 149, III, do Provimento nº 64/05) - AI nº 2012.03.00.028586-9/SP (fls. 186/194) e AI nº

2012.03.00.029778-1/SP (fls. 196/201).Sentença sujeita a reexame necessário (artigo 14 da Lei nº 12.026/09).Sem

condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.026/09). Custas ex lege. P.R.I.

 

0016886-68.2012.403.6100 - VALUE PARTNERS BRASIL LTDA(SP158041B - ANDRÉ LUIZ FONSECA

FERNANDES) X PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por VALUE PARTNERS BRASIL LTDA, no qual se objetiva

provimento liminar e definitivo que reconheça o seu direito líquido e certo à certidão positiva com efeitos de

negativa de tributos federais - CPD-EN (fl. 18).Alega a impetrante que o PA nº 10880.960811/2008-12 discutia a

extinção, por compensação, de suposto crédito de COFINS, PIS, IRRF, CSLL e IRPJ. Em 11/12/2008, foi

proferido despacho decisório homologando parcialmente o pedido de compensação, restando crédito no montante

de R$ 696.189,35. Apesar de ter apresentado manifestação de inconformidade, foi considerada intempestiva. Na

decisão final do referido PA, o crédito foi dividido em outros PAs de nºs 10880.963368/2008-31 (PIS),

10880.963368/2008-31 (COFINS), 10880.965234/2008-55 (IRPJ), 10880.965232/2008-66 (IRRF) e

10880.965233/2008-19 (CSLL). Em dezembro de 2011, foram inscritos em dívida ativa sob os nºs

80.2.11.052802-39, 80.2.11.052803-10, 80.6.11.095728-88, 80.6.11.095729-69 e 80.7.11.021109-83.Embora os

créditos sejam oriundos do PA nº 10880.960811/2008-12, a PGFN, por equívoco ou para simplificar, mencionou

como origem o PA nº 10880.963368/2008-31. Os supostos créditos estão garantidos por carta fiança apresentada

na medida cautelar principal nº 2009.61.82.045130-0. Daí, ter direito à CPD-EN, ora requerida.Em 04/02/2010, a

União protocolou petição no sentido de que existiam outras pendências em nome da impetrante a impedir a

expedição da CPD-EN, quais sejam, PAs nºs 10880.963368/2008-31 e 10880.965232/2008-66. No entanto, em

seguida reconheceu o equívoco e expediu a CPD-EN, visto que os créditos decorreram do PA nº

10880.960811/2008-12, estando abarcados pela r. sentença que aceitou a fiança.Relata que, em 08/02/2010, a

União interpôs recurso de apelação, recebido apenas no efeito devolutivo. Em 25/08/2011, foi extinto o processo

sem resolução de mérito. Porém, em 16/09/2011, interpôs recurso especial. Ajuizou, ainda, medida cautelar

inominada nº 2011.03.00.029880-0, requerendo efeito suspensivo ao recurso especial, o que foi concedido, em

03/10/2011, com efeitos até hoje, pois ainda se aguarda a apreciação do juízo de admissibilidade do recurso

especial.Desse modo, os créditos tributários da impetrante permanecem garantidos por carta fiança, apresentada

na medida cautelar principal nº 2009.61.82.045130-0. Tanto é assim que foi expedida renovação de CPD-EN pela

PGFN em 13/04/2012, com vencimento para o dia 13/10/2012.Acostou documentos de fls. 20/206.A medida

liminar foi deferida para que os débitos relativos ao PA nº 10880.960811/2008-12, desmembrado nos PAs de nºs

10880.963368/2008-31, 10880.965232/2008-66, 10880.965234/2008-55 e 10880.965233/2008-19, não

constituam óbice à pretendida expedição de certidão de regularidade fiscal - CPD-EN, até ulterior decisão deste

Juízo (fls. 230/232).Informações do Procurador-Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria-Regional da

Fazenda Nacional na 3ª Região às fls. 244/256. Reconhece o direito à emissão da certidão positiva com efeitos de

negativa em favor da impetrante, verificando-se a perda de objeto da ação mandamental.Com vista dos autos, o

Ministério Público Federal manifestou-se pelo regular prosseguimento do feito, considerada a inexistência de

interesse público (fls. 258/259).A FAZENDA NACIONAL apresentou a manifestação de fls. 261/275, noticiando

que não há interesse recursal da União em face da decisão que concedeu a liminar.É o relato. Decido.A autoridade

impetrada, em informações datadas de 09/10/2012, noticia o cumprimento da determinação judicial, diante do

reconhecimento do direito à emissão de certidão positiva com efeitos de negativa em favor da impetrante,

postulando pela extinção do processo sem apreciação do mérito, dada a falta de interesse processual

superveniente.Não obstante a concessão de liminar às fls. 230/232, para que os débitos relativos ao PA nº

10880.960811/2008-12, desmembrado nos PAs de nºs 10880.963368/2008-31, 10880.965232/2008-66,

10880.965234/2008-55 e 10880.965233/2008-19, não constituam óbice à pretendida expedição de certidão de

regularidade fiscal - CPD-EN, constata-se que a pretensão formulada é mais ampla.A impetrante busca seja
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afastado o ato coator - que indeferiu o pedido de certidão - e reconhecido o direito líquido e certo de obter certidão

positiva com efeito de negativa - CPD-EN.Conquanto consistentes os argumentos lançados pela impetrante,

tornou-se desnecessário qualquer pronunciamento jurisdicional acerca da pretensão final. Veja-se que a certidão

de regularidade fiscal já foi liberada (fl. 249).Daí a extinção do processo por falta de interesse processual

superveniente, consoante artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Isto posto, DENEGO A

SEGURANÇA com fulcro no artigo 6º, 5º, da Lei nº 12.016/09. Sem condenação em honorários advocatícios

(artigo 25 da Lei 12.016/09).Custas ex lege.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0016986-23.2012.403.6100 - CONAME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP170069 - LOURIVAL

CANDIDO DA SILVA) X DELEGADO REGIONAL TRIBUTARIO FEDERAL

Defiro o prazo de 10 dias, conforme requerido pela parte impetrante, às fls. 32.Intime-se.

 

0017588-14.2012.403.6100 - CEDTEC COMERCIAL LTDA(SP283206 - LUANA FERNANDES BASILIO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Manifeste-se a impetrante acerca da necessidade de incluir o Procurador-Chefe da Fazenda Nacional em São

Paulo no pólo passivo da ação, conforme aduzido à fl. 101 das informações.Int.

 

0018152-90.2012.403.6100 - TECIDOS CASSIA NAHAS LTDA(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA

SILVA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Fls. 105/110: Manifeste-se a impetrante acerca do interesse no prosseguimento do feito.Int.

 

0018606-70.2012.403.6100 - RICARDO PEDROSO PERETTI X MARIA CECILIA FERREIRA PERETTI X

ESTEVAO BIANCHI PERETTI X ARIELA MARIA GIBERTONI DE AZEVEDO PERETTI X OSWALDO

PERETTI NETO X DANILO PERETTI MIRANDA X FERNANDA PERETTI MIRANDA JACINTHO DE

TOLEDO CESAR X TIAGO JACINTHO DE TOLEDO CESAR X MARINA BIANCHI PERETTI(SP143386 -

ANA PAULA FREITAS CONSTANTINO) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO

ESTADO DE SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança no qual os impetrantes objetivam liminar para que a autoridade impetrada

conclua a análise do pedido formulado no Processo Administrativo nº 04977.011009/2012-10, protocolado em

14/09/2012, a fim de que a titularidade do imóvel consistente no apartamento nº 902, situado na Avenida

Bartolomeu de Gusmão nº 103, Santos/SP, seja transferida para o nome dos impetrantes.Acostaram aos autos os

documentos de fls. 18/41.A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl.

45).A autoridade coatora prestou informações (fls. 53/54) no sentido de que vem analisando os referidos

processos administrativos, mas que não os concluiu por falta de condições técnicas de cumprir os prazos legais.É

o relato. Decido.Da análise da certidão de registro de imóveis acostada às fls. 34/35, é possível depreender que os

impetrantes adquiriram, por meio de escritura pública, o domínio útil sobre o imóvel nele descrito, tendo,

portanto, legitimidade para requer a transferência de titularidade do aforamento perante a Secretaria do Patrimônio

da União.Verifico, à fl. 36, o requerimento de averbação da transferência protocolado pelos impetrantes, em

14/09/2012 (nº 04977.011009/2012-10).A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXXVIII, acrescido pela

EC n.º 45/2004, assegura a razoável duração do processo, no âmbito administrativo e judicial, e os meios que

garantam a celeridade na sua tramitação. Por sua vez, a Lei n. 9.784/99, que regula o processo administrativo no

âmbito da Administração Pública Federal, dispõe em seus artigos 48 e 49, acerca do dever de decidir, nos

seguintes termos:Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos

administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.Art. 49. Concluída a

instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada.Some-se o artigo 24 da referida lei:Art. 24. Inexistindo

disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele

participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior.Parágrafo único. O prazo

previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação.Assim, a Administração

Pública tem o dever de se pronunciar sobre os pedidos que lhe são apresentados pelos administrados na defesa de

seus próprios interesses, em prazo razoável, considerado de trinta dias após instrução. Ainda, de praticar atos

necessários ao impulso e à instrução do processo em cinco dias, dilatados até o dobro mediante justificação.Não

obstante as informações prestadas pela autoridade impetrada, acerca do elevado número de processos e reduzido

número de funcionários, as alegações são vagas, porquanto nada esclarecem sobre a ordem cronológica e não

permitem aferir a perspectiva de atendimento da postulação dos impetrantes em prazo não muito distante. Nesse

quadro, não há como afastar a apontada omissão, uma vez que o requerimento foi formulado em 14/09/2012, há

quase dois meses, e ainda pende de análise inicial.Contudo, nesta oportunidade, só se mostra possível determinar à

autoridade impetrada que analise conclusivamente o requerimento administrativo, uma vez que pode surgir a

necessidade de apresentação de documentos a cargo dos impetrantes que impeçam a efetiva transferência e
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inscrição - objeto do writ.Posto isso, defiro em parte a liminar para determinar que a autoridade impetrada dê

andamento ao requerimento administrativo da impetrante sob nº 04977.011009/2012-10, no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar da data da intimação desta decisão, e informe ao juízo o resultado. Ao Ministério Público Federal

para parecer e, por fim, venham conclusos para sentença. P. R. I.

 

0018747-89.2012.403.6100 - REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO

LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS

REIS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Concedo o prazo de cinco dias para o impetrante comprovar o ato coator, apresentando a cópia da decisão que

indeferiu o pedido formulado na esfera administrativa.Após, tornem os autos conclusos.I.

 

0020086-83.2012.403.6100 - SAMHI SANEAMENTO MAO DE OBRA E HIGIENIZACAO LTDA(SP237382 -

RAFAEL ESTEVES DE ALMEIDA COSTA E SP307106 - JOSE MARIO PRADO VIEIRA) X DIRETOR

REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS DE SP

Trata-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante pleiteia, em sede liminar, a suspensão da retenção dos

créditos prevista no CONTRATO ADMINISTRATIVO assinado entre as partes, para pagamento da penalidade

imposta na decisão da autoridade coatora, fl. 24.Narra que, em 15/12/2011, a impetrante foi notificada, via

telegrama, da existência do processo WEB 0320/2012, para apuração de algumas irregularidades na execução do

contrato nº 0033/2009, mantido com a impetrada, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, conservação,

higienização e desinfecção com fornecimento de material de limpeza, higiene, utensílios e equipamentos

compatíveis com o quantitativo de empregados da ECT.Em 28/12/2011, foi oferecida, tempestivamente, sua

defesa prévia. Considerou-se, contudo, que as justificativas apresentadas pela impetrante não elidiam sua

responsabilidade, caracterizando o descumprimento do contrato pelo não fornecimento dos itens obrigatórios e

que a contratante estava sendo onerada. Foi aplicada multa no importe de R$ 76.591,16.Após análise do recurso

apresentado, a impetrada decidiu pelo provimento apenas quanto ao fornecimento de materiais para a unidade

CEE Vila Guilherme, em desacordo com a quantidade prevista no Apêndice, aceitando, neste ponto, as

justificativas da impetrante, com redução da multa para R$ 74.592,62. Quanto às demais infrações - fatos

comprovadamente pontuais e isolados diante da ótima reputação que goza a impetrante, demonstrada à exaustão

nos relatórios mensais de qualidade dos serviços prestados em cada unidade -, a autoridade impetrada decidiu pela

manutenção das penalidades impostas, gerando desequilíbrio econômico financeiro do contrato e enriquecimento

sem causa dos Correios.Discorre sobre a observância de princípios estabelecidos nas Leis nºs 9.784/99 e 8.666/93,

bem como sobre a possibilidade de controle do ato administrativo pelo Poder Judiciário. Alega que o novo Edital

de Pregão Eletrônico (nº 12000249/2012 -DR/SPI), da Comissão Permanente de Licitação dos Correios, cujo

objeto é o mesmo do contrato assinado pela impetrante (nº 033/2009), prevê valor muito inferior para as

penalidades, o que fere o princípio constitucional da isonomia. Também foram estipuladas de forma diversa as

hipóteses de aplicação da multa.Argumenta que a ECT, ciente do rigor e abusividade dos valores estipulados para

descumprimento dos contratos antigos, ao longo do tempo, optou pela flexibilização e diminuição dessas

penalidades. Assim, atendendo ao interesse público e aos princípios constitucionais que regem os contratos

administrativos, deteria ter proposto um termo aditivo ao contrato com alteração dos valores das multas fixadas

em percentual exorbitante.Ainda, argumenta que a decisão impugnada não apreciou com a devida cautela as

razões do recurso administrativo - inobservância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, inexistência

de quebra contratual a ensejar punição, ausência de prejuízo à contratante, aplicação prioritária da pena de

advertência e, principalmente, exorbitância dos valores fixados para as multas. Aponta a ilegalidade do ato, que

admite a intervenção do Poder Judiciário para decretar sua anulação, ressaltando que a multa foi aplicada em

patamar exorbitante e confiscatório, porquanto corresponde a aproximadamente um mês e meio de trabalho da

impetrante. Ademais, apresenta-se desproporcional em face das infrações cometidas.A título de provimento final

busca a concessão de ordem que determine a aplicação prioritária da pena de ADVERTÊNCIA, EM ATENÇÃO

AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, ou se assim não entender Vossa

excelência, pela aplicação das MULTAS nos valores estabelecidos no EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº

12000249/2012 - DR/SPI, E QUE ACOMPANHAM A PRESENTE, ATENDENDO AO PRINCÍPIO DA

IMPESSOALIDADE (ISONOMIA), em cumprimento ao artigo 2º e seu parágrafo único, inciso vii, da lei

9784/99. A inicial veio instruída com documentos (fls. 26/257).É o breve relato. Decido.Em sede de cognição

sumária e ressaltando a necessidade de maior aprofundamento das teses trazidas na inicial, após oitiva da parte

contrária, impressiona a argumentação da impetrante no que toca à elevada fixação da multa, R$ 74.592,62, em

confronto com os recebimentos mensais decorrentes da contratação e as infrações cometidas - não fornecimento

de EPIs (botas, máscaras e óculos) para a unidade CEE Vila Guilherme; não fornecimento de um par de tênis e

meias (CEE Vila Guilherme); não fornecimento de uma mangueira de 50m (CEE Vila Guilherme); não

fornecimento de vasilhames para acondicionamento de material (CDD Taipas); não fornecimento de carrinho

multifuncional/multiuso, escada de 12 degraus, espátulas para remover detritos, extensão elétrica e lavadora de

alta pressão (CEE Vila Guilherme). A impetrante não pretende discutir a ocorrência das infrações - o mandado de
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segurança seria inadequado a tal propósito -, mas a fixação da multa imposta, sustentando, inclusive diante da

comprovada satisfação com os serviços até então prestados, ser cabível a pena de advertência ou a redução dos

montantes arbitrados.Tendo em vista a iminente execução da multa, mediante retenção dos créditos decorrentes do

contrato, a prejudicar o recebimento de qualquer prestação pecuniária em contrapartida aos serviços executados,

por mais de um mês, resta caracterizado o periculum in mora, recomendando-se a concessão da medida postulada

até ulterior apreciação do Juízo.Isto posto, DEFIRO A LIMINAR para o fim de suspender a retenção de créditos

da impetrante para execução da multa imposta no processo WEB 0320/2012 (contrato nº 0033/2009).Notifique-se

a autoridade coatora para que preste suas informações no prazo legal.Para tanto, a impetrante deverá providenciar

a juntada de uma contrafé completa, ou seja, com todos os documentos que instruíram a inicial, nos termos do

artigo 6º da Lei nº 12.016/2009.P.R.I. Comunique-se.

 

0007238-49.2012.403.6105 - SAVIO FABIANO GOLO TINTI(SP145385 - ANTONIO DE PADUA TINTI E

SP240655 - PAOLO FABRICIO GOLO TINTI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE

CONTABILIDADE DO EST DE SAO PAULO(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS)

Vistos.Recebo a apelação no efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões. Vista ao MPF e, após,

SUBAM os autos ao E. Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0001211-81.2012.403.6127 - ANA CAROLINA MARTINS ALBUQUERQUE(SP316237 - MARCELA

ALBUQUERQUE ZAN) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

- CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 3ª Vara Cível Federal.Após, registre-se para sentença.Intimem-

se.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0018596-26.2012.403.6100 - ASSOCIACAO DOS PROCURADORES DO MUNICIPIO DE SAO PAULO -

APMSP(SP023925 - MAGADAR ROSALIA COSTA BRIGUET E SP203853 - ALEXANDRE DIAS DE

ANDRADE FURTADO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança coletivo no qual se objetiva liminar para determinar a não incidência do

imposto de renda sobre o terço constitucional de férias, dada sua natureza indenizatória reconhecida pelos

Tribunais. A impetrante argumenta que o adicional outorgado tem por escopo proporcionar ao trabalhador, no

período de descanso, a percepção de um reforço financeiro, a fim de que possa usufruir de forma plena o direito

constitucional do descanso remunerado.Destaca precedentes do Supremo Tribunal Federal, acerca da

inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, reputado como verba

indenizatória, bem como o realinhamento da jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.Ainda, discorre sobre dispositivos legais que excluem o terço constitucional de férias do conceito de

remuneração, na órbita federal e municipal, bem como sobre o conflito de valores fundamentais, extraídos da

Constituição da República, vale dizer, pagamento do terço constitucional de férias sem a incidência do imposto de

renda versus tributação do imposto de renda, devendo prevalecer o primeiro.Foram acostados os documentos de

fls. 19/44.A apreciação da liminar foi postergada nos termos do artigo 22, 2º, da Lei 12.016/2009 (fl.

48).Manifestação da Procuradoria da Fazenda Nacional às fls. 51/65, na qual sustenta, em suma, a incidência do

imposto sobre o terço constitucional de férias, de natureza remuneratória, pois não se pode simplesmente aplicar o

mesmo regramento jurídico das contribuições previdenciárias ao imposto de renda, com hipótese de incidência e

base de cálculo distintas. Pleiteia a denegação da segurança.É o relato. Decido.Em juízo de cognição provisória,

não se vislumbra plausibilidade nas alegações.In casu, a impetrante pretende seja reconhecida a não incidência do

imposto de renda sobre o terço constitucional de férias, dada sua natureza indenizatória, ressaltando-se que a

impetração trata da hipótese de férias gozadas e não de férias indenizadas. Nos termos do artigo 43 do Código

Tributário Nacional, o imposto de renda tem como fato gerador a aquisição de disponibilidade econômica ou

jurídica de renda - produto do capital e do trabalho, ou da combinação de ambos - ou proventos de qualquer

natureza - não compreendidos no conceito de renda -, pressupondo acréscimo patrimonial pelo contribuinte. A

jurisprudência da Corte Superior era pacífica quanto à incidência tributária sobre o terço constitucional de férias

gozadas, dado seu caráter remuneratório (REsp 1115996 - Segunda Turma e PET 6243 - Primeira Seção). Ainda

nesse sentido o egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região (APELREEX 1716606 e AMS 298135,

ambos da Terceira Turma).Não obstante a mudança de entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,

em face de precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal, passando a considerar indenizatória a verba em

questão (PET 7.296/PE), tal caracterização, por si só, não afasta a cobrança do imposto sobre a renda. Dada a

hipótese de incidência tributária, cumpre aferir se a verba, ainda que tida por indenizatória, acarreta acréscimo

patrimonial.Importante distinção ressaltada por Eduardo Gomes Philippsen vem transcrita na obra de Leandro

Paulsen, Direito Tributário - Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência :Espécies de
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indenizações: reposição do patrimônio/reposição dos lucros/compensação. Incidência sobre indenizações por

danos emergentes e por lucros cessantes. 4) A palavra indenização, da forma como é utilizada ordinariamente no

mundo jurídico, designa realidades distintas. A identificação das distintas espécies de indenização é fundamental

para que se possa ter a devida compreensão dos diferentes efeitos jurídicos por elas produzidos. 5) A indenização

por dano patrimonial do tipo emergente recompõe o patrimônio lesado; esta espécie pode ser denominada de

indenização-reposição do patrimônio; já a indenização por dano patrimonial do tipo lucro cessante recompõe não

o patrimônio, mas o seu acréscimo que certamente ocorreria no futuro; trata-se de indenização-reposição dos

lucros; por fim, a indenização por dano moral nada recompõe, pois paga o dano de natureza extrapatrimonial com

bem de natureza diversa. 6) É correto afirmar que a indenização pelo dano patrimonial, do tipo emergente

(indenização-reposição do patrimônio), não caracteriza acréscimo patrimonial; não é correto, contudo, estender a

mesma conclusão às demais espécies de indenização - indenização-reposição do lucro (lucros cessantes) e

indenização-compensação (dano moral ou extrapatrimonial). (Philippsen, Eduardo Gomes. A Incidência do

Imposto de Renda sobre Indenizações. In Revista da AJUFERGS nº 2. Porto Alegre:2006, p.137).Ora, o ganho

advindo do terço constitucional sobre férias gozadas não se destina a qualquer espécie de recomposição

patrimonial. Tal premissa vem reconhecida pela própria autora ao aduzir que o adicional outorgado tem por

escopo proporcionar ao trabalhador, no período de descanso, a percepção de um reforço financeiro, a fim de que

possa usufruir de forma plena o direito constitucional do descanso remunerado.Daí não se poder afastar a

aquisição de riqueza nova, hipótese de incidência tributária do imposto de renda, nos moldes do artigo 43 do

CTN.Assinale-se que a Primeira Seção do egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº

1.227.133/RS, pela sistemática do art. 543-C do CPC (DJe de 19/10/2011 - Embargos de Declaração DJe

02/12/2011), Relator para Acórdão Ministro César Asfor Rocha, ao tratar da exação sobre juros moratórios,

assentou, por maioria e em fundamentação, que o pagamento de indenização que importa acréscimo patrimonial

(e, portanto, que configura o fato imponível), está, em regra, sujeito à tributação, que somente deixará de ocorrer

se a lei assim o declarar expressamente, vale dizer, se a lei o isentar da tributação. (trecho do voto do Ministro

Teori Albino Zavascki)Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR.Notifique-se a autoridade impetrada para

prestação de informações no prazo legal.Após, ao Ministério Público Federal para parecer. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0000863-47.2012.403.6100 - VEGA DISTRIBUIDORA PETROLEO LTDA(SP104016 - NOEMIA

APARECIDA PEREIRA VIEIRA E SP284899 - NATASHA CAROLINA CAMARGO DE ALMEIDA RIZZO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Fls. 563/564- Tendo em vista o caráter infringente dos embargos de declaração, dê-se vista à parte contrária para

manifestação.Após, voltem os autos conclusos.P.I.

 

0015222-02.2012.403.6100 - ANTONIO GOTARDI BUSSOLETTI(SP186824 - LUCIANA SANTANA

AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intimada a parte autora a trazer aos autos a procuração, na via original (fl. 10), quedou-se inerte, conforme

certidão de fl. 10-verso.Sem regularização, portanto, da capacidade postulatória para estar em Juízo, resta ausente

os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Assim sendo, JULGO

EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV c/c artigos 36 e s.s. do

Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se estes autos, findos.P.R.I.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0001528-63.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARCELO LEITE DE OLIVEIRA

Defiro a entrega dos autos, conforme requerida pela CEF, às fls. 11.No silêncio, remetam-se ao arquivo

findo.Intime-se.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0007839-70.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X GERARDINA VILLARI X JOSE CARLOS VILLARI

Manifeste-se a CEF sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, às fls. 56.No silêncio, arquivem-se os autos.Intime-

se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0000774-49.1997.403.6100 (97.0000774-0) - PRICEWATERHOUSECOOPERS GLOBAL LTDA X CPA -

CONTADORES PUBLICOS ASSOCIADOS LTDA(SP120084 - FERNANDO LOESER) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA)

Vistos.Defiro a expedição de alvará de levantamento em favor de PRICEWATERHOUSECOOPERS GLOBAL
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LTDA-ME no valor de R$ 8.375,94 (valor histórico na data do depósito: 31/01/2002), depositado na conta nº

0265.005.00170520-5, conforme planilha às fls. 519/verso, e defiro a expedição de ofício à CEF para

transformação em pagamento definitivo da União Federal do saldo remanescente.Com relação ao requetente CPA

- CONTADORES PÚBLICOS ASSOCIADOS, defiro o prazo de 15 dias, conforme requerido às fls. 529.Intime-

se.

 

0011891-66.1999.403.6100 (1999.61.00.011891-3) - FIDUSFORM SERVICOS GRAFICOS LTDA(SP040063 -

TAKEITIRO TAKAHASHI) X INSS/FAZENDA

Ciência da baixa dos autos e da redistribuição a este juízo.Requeira a parte interessada o que de direito.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Intimem-se.

 

0042551-09.2000.403.6100 (2000.61.00.042551-6) - SILVIO ANTONIO DE FREITAS X SOLANGE DOS

SANTOS MENEGUELLO X WANDERLEY TAMAE(SP069851 - PERCIVAL MAYORGA E SP092639 -

IZILDA APARECIDA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069878 - ANTONIO CARLOS

FERREIRA E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA)

Manifeste-se a CEF se concorda com a extinção da execução, diante da petição de fls. 97/98.Intime-se.

 

0020298-12.2009.403.6100 (2009.61.00.020298-1) - JOSE DA PAIXAO SANTOS X MARIA DO CARMO DA

SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência ao requerente da baixa dos autos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo.Intime-se.

 

0016363-56.2012.403.6100 - ELETRONICOS PRINCE REPRESENTACAO INDUSTRIA COMERCIO

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA(SP185803 - MARCOS YOSHIHIRO

NAKATANI) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(Proc. 2648 -

RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO)

Por derradeiro, cumpra o requerente o despacho de fls. 146, sob pena de extinção.Intime-se.

 

0018887-26.2012.403.6100 - JOSE ROBERTO CAPUANO(MG116219B - DANIELA MAGALHAES SILVA)

X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP092598A - PAULO

HUGO SCHERER) X CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - COFECI

Trata-se de medida cautelar inominada em que foi formulado pedido de liminar para que seja autorizado ao

requerente voltar a utilizar o seu nº de CRECI (31-837-F), em suas atividades profissionais, até julgamento final

do processo, a fim de se evitar danos irreparáveis ao seu patrimônio e ao sustento do mesmo, fl. 09.Alega o

requerente que foi corretor de imóveis de 11/02/1987 até 24/04/2007, inscrito sob o nº 31.837-F, quando foi

excluído dos quadros desta entidade por ato do Plenário do CRECI e mantida pelo COFECI, em

16/08/2010.Informa que sua exclusão se deu ao final do Processo Administrativo Disciplinar - PD nº 738/2002, o

qual foi julgado a sua revelia, sem que houvesse possibilidade de defesa.Alega que protocolizou, em 09/10/2012,

pedido de reconsideração perante o CRECI/SP. Em 17/10/2012 entrou em contato com o citado órgão, a fim de

obter informações acerca do andamento do pedido e obteve a informação de que a entidade não se submete a

qualquer prazo. Ato seguinte, em 18/10/2012 e em 22/10/2012, encaminhou e-mail ao órgão e a informação

passada foi a de que o requerente deveria tomar ciência pessoalmente, apenas. Em 24/10/2012 obteve a

informação do Departamento de Ética e Disciplina de que o recurso seria juntado ao processo e remetido ao

COFECI. Afirma que a ação principal tem por objeto a anulação do Processo Administrativo Disciplinar,

indenização pelos danos morais sofridos, dentre outras questões.A inicial veio instruída com documentos.É a

síntese do necessário. DECIDO.Como é sabido, a tutela cautelar visa a resguardar o bem jurídico a ser protegido

por meio do processo principal, evitando a ocorrência de dano irreparável. Mas, para que seja viável tal proteção,

devem restar devidamente comprovados nos autos o fumu boni iuris e o periculum in mora, aliados ao caráter

instrumental inerente a este tipo de procedimento. De fato, no caso dos autos, aparenta estar presente a

instrumentalidade da presente ação, uma vez que o requerente informa que a mesma foi intentada para resguardar

o seu direito à declaração de nulidade do processo administrativo disciplinar. O periculum in mora também está

presente, dada a necessidade de o requerente reaver sua inscrição perante o CRECI, para trabalhar e prover o

próprio sustento.Todavia, não demonstrou o requerente a plausibilidade de suas alegações. Vejamos.No caso dos

autos, não há como se afirmar, além de qualquer dúvida, a existência de irregularidade no procedimento

administrativo disciplinar. As provas anexadas à inicial não bastam para a demonstração do mínimo de certeza

exigido para o deferimento da medida liminar.Além do que, a condenação do requerente pelo CRECI/SP não se

fundamentou somente na ausência de sua defesa, mas também nas provas materiais carreadas aos autos, conforme

consta da fundamentação da decisão de folhas 13 - 14.Em face do exposto, indefiro o pedido de liminar. Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita, bem como a prioridade na tramitação deste feito, ante a previsão do art. 71, da Lei

nº 10.741/2003. Anote-se. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     64/847



 

0019156-65.2012.403.6100 - WHIRLPOOL S/A(SP208294 - VANESSA DAMASCENO ROSA) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 114: Não se verifica hipótese de prevenção.Trata-se de ação cautelar na qual se busca, a título de provimento

liminar e final, a aceitação de caução oferecida de forma antecipada para garantia da totalidade dos débitos até o

ajuizamento da execução fiscal referente às inscrições nº 80.3.12.001417-95 e nº 91.3.12.000160-70. Ainda, em

decorrência do oferecimento da garantia antecipada, seja determinada a expedição de certidão positiva com efeitos

de negativa pela Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do artigo 206 do Código Tributário

Nacional.Sustenta, a autora, não poder aguardar o ajuizamento da execução fiscal para realização da penhora, sob

pena de ter inviabilizada sua atividade empresarial.Após distribuição, em 31/10/2012, apresenta nova petição

juntando as respectivas cartas de fiança (fls. 115/149), reiterando o pedido liminar.É o breve relato. Inicialmente,

cumpre ressalvar posição anterior, baseada em precedente do colendo STJ, acerca da competência das Varas de

Execução Fiscal para apreciação da demanda. Tendo em vista julgados do egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, que analisaram a questão em face da natureza satisfativa da medida e da divisão de competência

nas Subseções de São Paulo, curvo-me ao entendimento fixado, que considerou competentes as Varas Cíveis: CC

nº 0007246-08.2012.4.03.0000/SP; CC 0025503-86.2009.4.03.0000; e CC 0046600-79.2008.4.03.0000. A medida

cautelar de antecipação de garantia, tendo em vista a demora na propositura da execução fiscal, é adequada e

necessária para resguardar o direito da requerente à pretendida certidão de regularidade fiscal.Assim, passo à

análise das Cartas de Fiança apresentadas nos autos para aferir se servem de garantia antecipada à futura demanda

satisfativa (artigo 9º, inciso II, da Lei nº 6.830/80), referente às inscrições nºs 80.3.12.001417-95 e

91.3.12.000160-70, observados os requisitos traçados nas Portarias da PGFN n.º 644/2009 e 1.378/2009, quais

sejam: [i] cláusulas de atualização de seu valor pelos mesmos índices de atualização do débito inscrito em dívida

ativa da União.[ii] cláusula de renúncia ao benefício de ordem instituído pelo art. 827 da Lei nº 10.406/2002 -

Código Civil;[iii] cláusula estabelecendo prazo de validade até a extinção das obrigações do afiançado devedor,

devendo constar, neste caso, expressa renúncia aos termos do art. 835 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil,

observando o disposto nos 3º e 6º;[iv] cláusula com a eleição de foro, para dirimir questões entre fiadora e credora

(União) referentes à fiança bancaria, da Seção Judiciária ou da Subseção Judiciária, quando houver, da Justiça

Federal com jurisdição sobre a unidade da Procuradoria da Fazenda Nacional competente para a cobrança do

débito inscrito em Dívida Ativa da União; [v] cláusula de renúncia, por parte da instituição financeira fiadora, do

estipulado no inciso I, do art. 838 do Código Civil; [vi] declaração da instituição financeira de que a carta fiança é

concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do

art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional); [vii] O subscritor da carta de

fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nos incisos II a IV do artigo

2º.[viii] Alternativamente ao disposto no inciso III do artigo 2º, o prazo de validade da fiança poderá ser de, no

mínino, dois anos, desde que a cláusula contratual que estabeleça a obrigatoriedade da instituição financeira

fiadora em honrar a fiança se o devedor afiançado não adotar uma das seguintes providências até o vencimento da

carta de fiança: a) depositar o valor da garantia em dinheiro; b) oferecer nova carta de fiança que atenda aos

requisitos da Portaria nº 1.378/2009 ou apresentar apólice de seguro garantia que atenda aos requisitos da Portaria

PGFN nº. 1.153/2009. As Cartas de Fiança Bancária apresentadas às fls. 116/149 atendem aos requisitos acima

explicitados. Por conseguinte, impõe-se, em sede liminar, sua aceitação como garantia dos débitos relativos às

inscrições em dívida ativa da União sob os nºs 80.3.12.001417-95 e 91.3.12.000160-70, ficando assegurado ao

Fisco o direito à conferência da integralidade das garantias prestadas. Constatada a integralidade, tais débitos não

deverão constituir óbice à expedição da certidão positiva com efeitos de negativa a favor da requerente, nos

termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional.Cite-se a requerida para oferecimento de contestação no

prazo legal, dando-lhe ciência desta decisão.Int. Cumpra-se com urgência.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0053394-67.1999.403.6100 (1999.61.00.053394-1) - WAGNER PETER SOMMER(SP109708 - APOLLO DE

CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. MARIA TEREZA SANTOS CUNHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WAGNER PETER SOMMER

Defiro a suspensão da execução, nos termos do artigo 791, III do CPC, conforme requerida pela CEF, às fls.

129.Aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3092

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010179-26.2008.403.6100 (2008.61.00.010179-5) - GUIGNON CONFECCOES LTDA - EPP(SP203642 -

ELIEL CAMPOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     65/847



TECNOLOGIA -INMETRO(Proc. 930 - DANIELA CAMARA FERREIRA)

Recebo o agravo retido de fls. 150-159.Mantenho a decisão agravada. Aguarde-se a realização da audiência de

instrução.Int.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE 

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7272

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002837-22.2012.403.6100 - ANTONIO CARLOS LOPES FERNANDES X ANTONIO CARLOS REMAIH X

ANTONIO JOSE DEMIAN X ANTONIO PADUA LEAL GALESSO X ANTONIO PAULO MEIRA DE

VASCONCELLOS X ANTONIO PENHA VIEIRA X ANTONIO PESCE JUNIOR X APARECIDA

FRUTUOSO ABDALLAH X ARLETE JULIANI X ARNALDO PAPAVERO(SP150011 - LUCIANE DE

CASTRO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos.ANTONIO CARLOS LOPES FERNANDES, ANTONIO CARLOS REMAIH, ANTONIO JOSÉ

DEMIAN, ANTONIO PADUA LEAL GALESSO, ANTONIO PAULO MEIRA DE VASCONCELLOS,

ANTONIO PENHA VIEIRA, ANTONIO PESCE JUNIOR, APARECIDA FRUTUOSO ABDALLAH, ARLETE

JULIANI e ARNALDO PAPAVERO ingressaram com a presente ação condenatória em face da UNIÃO

FEDERAL aduzindo, em síntese, que a forma pela qual estaria sendo paga a Gratificação de Desempenho da

Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST afrontaria o direito de paridade plena entre ativos e

inativos.Narrou que os autores, todos aposentados, estariam recebendo referida gratificação em patamar inferior

ao dos servidores da ativa.Alegou que referido fato afrontaria a Constituição Federal, na medida em que esta traria

a garantia de paridade plena entre ativos e inativos.Pediram a condenação da ré ao pagamento da GDPST em 80

(oitenta) pontos, tal como pago aos servidores ativos, bem como o pagamento de todos os valores em atraso,

desde a implantação da gratificação, ou seja, desde 03/2008. Formulou pedido de antecipação de tutela.A

antecipação de tutela foi indeferida. Citada, a ré apresentou sai contestação, alegando ser improcedente o pedido

inicial.Os autores manifestaram-se em réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.O

feito permite julgamento antecipado, tendo em vista que as questões postas são exclusivamente de direito, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Presentes os pressupostos para válida formação e

desenvolvimento do processo. Ausentes pressupostos negativos. Partes legítimas e há interesse de agir.Não

havendo preliminares suscitadas, passo ao exame do mérito.A questão fundamental nos presentes autos repousa

sobre a natureza da gratificação questionada, bem como sobre o direito de paridade entre ativos e inativos, à luz

das Emendas Constitucionais 41/03 e 47/05.Necessária, assim, uma breve análise acerca do sistema remuneratório

dos servidores públicos, tal qual delineado pela Constituição Federal.A forma de remuneração dos servidores

públicos é extraída diretamente do texto constitucional, em especial do artigo 37, X, XI, XII e XV e artigo 39, 1o ,

de onde se conclui que é composta por um valor padrão do cargo público fixado em lei, denominado vencimento,

acrescido dos demais componentes do sistema remuneratório, que são as vantagens conferidas por lei.O

vencimento padrão é compreendido como a retribuição pura e simples pelos serviços prestados, enquanto que as

vantagens pecuniárias são outras parcelas, igualmente criadas por lei, que são concedidas em decorrência de

situações peculiares, que podem dizer respeito à passagem do tempo, ao cumprimento do trabalho em condições

especiais, a características pessoais relevantes do servidor, entre outras. Assim, é fácil concluir que tais vantagens

não decorrem tão somente da prestação do serviço em si mesmo, mas exigem um outro requisito, uma outra

circunstância para sua incidência.A doutrina em geral subdivide as vantagens pecuniárias em duas categorias:

adicionais e gratificações, com contornos próprios. Entretanto, tal divisão restritiva não encontra limites bem

definidos na Constituição Federal, que fala tão somente em demais componentes do sistema remuneratório, a

permitir que o legislador infraconstitucional crie as vantagens que entender pertinentes, desde que respaldado nos

parâmetros constantes dos incisos do artigo 39, 1o, da Constituição Federal.Os adicionais são pagos em razão de

algum fato relativo ao servidor público: ou o decurso do tempo de serviço ou ainda em decorrência do

desempenho de uma função especial. Já as gratificações são pagas em razão de condições peculiares e que podem

ser transitórias, envolvendo a prestação regular do serviço, sejam condições pessoais, sejam anormais quanto ao

próprio serviço.Insta firmar que o legislador em pouquíssimas oportunidades prima pelo rigor técnico ao criar os
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componentes da remuneração dos servidores públicos, chamando de gratificação o que é adicional e vice-versa.

Além disso, como já mencionado, o legislador também cria outras vantagens ditas anômalas, que em essência não

correspondem nem a gratificação, nem a adicionais, mas que, nem por isso, passam a ser considerados vencimento

básico. O legislador, como já dito, possui liberdade para criar os componentes da remuneração do servidor, desde

que obedecidos os parâmetros constitucionais, não havendo restrição no sentido de que as vantagens sejam

somente gratificações e adicionais.Pois bem, a GDPST objeto dos presentes autos, de fato, não corresponde

tecnicamente a uma gratificação. Da maneira como foi criada, sendo devida a todos os servidores das carreiras da

Previdência, Saúde e Trabalho, independentemente de uma condição anormal de prestação do serviço, ou de uma

condição pessoal peculiar, não o poderia ser. Tal conclusão sobressai mais claramente quando se verifica que

também os inativos e pensionistas a percebem, por força da lei. As gratificações são sempre concedidas a título

precário, somente sendo devidas enquanto presentes as condições anormais pessoais ou de serviço, jamais se

incorporando ao vencimento ou aos proventos de aposentadoria. Sua característica essencial é, justamente, serem

compensações de riscos ou ônus de serviços comuns realizados em condições extraordinárias ou situações

individuais do servidor. Como exemplo comum de gratificação de serviço, assinala-se a de insalubridade; de

gratificação pessoal, o salário-família, que somente são pagos enquanto presentes as condições para tal, não se

incorporando ao vencimento, nem sendo percebidos na aposentadoria ou disponibilidade (salvo se a situação

pessoal persistir).Por outro lado, verifico que referida verba possui verdadeiros contornos de adicional de

função.A fundamental diferença do adicional para a gratificação é que esta última, como repisado, é paga pela

prestação de serviços comuns em situações especiais; já o adicional é pago pela prestação de serviço por si mesmo

considerado especial, por exigir determinado conhecimento técnico, habilitação especial ou particular dedicação

do servidor. Ora, conforme indica a lei, apesar de utilizar nomenclatura errônea, a GDPST é paga pelo

desempenho do servidor das carreiras mencionadas. Nos termos da Lei 11.355/2006, sua composição, para os

servidores da ativa, é distribuída entre uma parcela idêntica para todos os servidores, de até 80 (oitenta) pontos,

conforme o desempenho institucional, assim como por uma parcela específica para cada servidor, de até 20 (vinte)

pontos, baseada em seu desempenho individual. Ora, resta claro que se trata de adicional pago em razão de

particular dedicação do servidor que, melhorando seu desempenho, fará jus ao pagamento de parcelas maiores.

Importante anotar que não é o nome que delimita a atuação de um determinado instituto jurídico, mas sim a sua

natureza. Analisando a legislação mencionada, por outro lado, verifica-se que foi dado tratamento diferenciado

aos inativos, estabelecendo-se para eles o pagamento do adicional em questão, entretanto, no que concerne ao

presente caso concreto, no patamar de 50 (cinquenta) pontos. Pois bem, seria a verba em questão paga pro labore

faciendo?Em princípio, a resposta é positiva, na medida em que se trata de adicional pago pelo desempenho em

concreto do servidor, no exercício de suas funções. Seria, diante de tal quadro, extensível aos aposentados? A

resposta é igualmente positiva, mas não há incorporação automática, apenas integrando os vencimentos para

efeitos de aposentadoria e disponibilidade se no momento da passagem para a inatividade remunerada era

percebido pelo servidor. Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, (...) nem seria justo ou jurídico que a

Administração se beneficiasse durante todo o tempo de atividade do servidor com as vantagens da exclusividade

de seu trabalho e de sua profissão e ao pô-lo em disponibilidade, ou ao conceder-lhe a aposentadoria, passar-se a

desconhecer o regime especial em que trabalhou e o diploma universitário que apresentou para ter acesso ao cargo

ou função. Ocorre que, faticamente, não se pode afirmar peremptoriamente a natureza pro labore faciendo da

GDPST; isto em razão da forma como foi instituída pela lei, bem como em razão de depender de avaliações de

desempenho que jamais foram regulamentadas ou instrumentalizadas.Com efeito, a GDPST possui uma parcela

que é idêntica para todos os servidores das carreiras em questão, baseada no desempenho institucional; não leva

em consideração o particular desempenho desde ou daquele servidor. Assim, acaba por possuir contornos de

vantagem genérica, perdendo o seu caráter, neste ponto, pro labore faciendo.Ademais, o que traria esta

conformação de vantagem paga pelo efetivo exercício das funções seria justamente a existência de avaliações de

desempenho individual, a basear a composição dos 20 (vinte) pontos remanescentes da GDPST; entretanto,

conforme se extrai dos autos, tais avaliações não são realizadas, bem como não são realizadas avaliações de

desempenho institucional, percebendo todos os servidores da ativa o valor de 80 pontos, nos termos do art. 5o-B,

5o, da Lei 11.355/06. Ficam, assim, mais claros os contornos de vantagem genérica da dita gratificação.Neste

sentido, trago o seguinte julgado do E. STF:EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE

DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO - GDASST, INSTITUÍDA

PELA LEI 10.483/2002. EXTENSÃO. SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE. RECURSO

DESPROVIDO. I - Gratificação de desempenho que deve ser estendida aos inativos no valor de 60 (sessenta)

pontos, a partir do advento da Medida Provisória 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, que alterou a sua base

de cálculo. II - Embora de natureza pro labore faciendo, a falta de regulamentação das avaliações de desempenho,

transmuda a GDASST em uma gratificação de natureza genérica, extensível aos servidores inativos. III -

Inocorrência, na espécie, de violação ao princípio da isonomia. IV - Recurso extraordinário desprovido. Desta

forma, a GDPST deve compor os proventos de aposentadoria. Resta saber se é aplicável o percentual de 50

(cinquenta) pontos previsto pela lei ou se deve ser obedecida a paridade prevista na Constituição Federal, de modo

a que sejam pagos 80 (oitenta) pontos aos inativos.O artigo 40, 8o, da Constituição Federal previa a garantia de
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paridade entre a remuneração dos servidores ativos e inativos, com a revisão de ambos na mesma época e nos

mesmos termos. Por ocasião da Emenda Constitucional 41/03, o referido 8o foi alterado, deixando de contemplar

a previsão da paridade referida e apenas garantindo o reajustamento dos proventos de aposentadoria para a

manutenção de seu valor real, aplicando-se aos servidores que ingressassem no sistema após sua publicação.

Entretanto, tal emenda garantiu, em seu artigo 7o, referida paridade aos servidores já em fruição de aposentadoria.

Em relação aos servidores que ingressaram antes da Emenda Constitucional 41/03, mas se aposentaram após a sua

edição, as regras de transição a serem observadas são aquelas previstas pela EC 47/05, que são aplicáveis

retroativamente à data da EC 41/03, nos termos do seu artigo 6o. Pois bem, referida emenda estabeleceu duas

hipóteses de transição: uma para os servidores que ingressaram até a publicação da EC 41/03 e outra para aqueles

que já haviam ingressado antes da publicação da EC 20/98.A paridade foi garantida em ambas as hipóteses,

apenas sendo estabelecidos requisitos para tal, diferentes em cada uma das situações mencionadas: no caso de

servidores que ingressaram até a EC 20/98, necessária a observância dos requisitos estabelecidos no artigo 3o da

EC 47/05 ; para os servidores ingressos até a publicação da EC 41/03, o artigo aplicável é o 2o, que remete aos

requisitos constantes do artigo 6o da EC 41/03 .Em suma, com a edição da EC 47/05, foi garantido aos servidores

que ingressaram no serviço público até a EC 41/03 a paridade plena entre vencimentos da ativa e proventos de

aposentadoria, ainda que a aposentadoria ocorra após a data da publicação da EC 41/03, desde que preenchidos a

aposentadoria tenha por fundamento o preenchimento dos requisitos do artigo 6o da EC 41/03 ou do artigo 3o da

EC 47/05.No presente caso, conforme se extrai da documentação trazida pela inicial (fls. 29, 32, 37, 41, 45, 49,

52, 57, 60 e 63) todos os autores aposentaram-se preenchendo os requisitos estabelecidos pelas regras de transição

mencionadas, seja com base no artigo 3o da EC 47/05, seja com base no artigo 6o da EC 41/03, pelo que possuem

direito à aplicação da paridade aos seus proventos de aposentadoria.Desta forma, uma vez firmado que a

gratificação em questão, da forma como vem sendo paga aos servidores da ativa, possui caráter genérico,

inconstitucional é o pagamento diferenciado que vem sendo realizado em favor dos inativos, fazendo estes jus ao

recebimento da GDPST em igual patamar ao pago aos ativos, no que tange à parcela referente ao desempenho

institucional, hoje em 80 (oitenta) pontos.Este foi o entendimento trazido no seguinte acórdão do E.

STF:EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR

PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI

COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE

REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO

PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA.

POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE

TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I -

Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em

atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, 8º, da

Constituição). II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se

aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de

seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III -

Recurso extraordinário parcialmente provido. Por fim, importante ressaltar que não se trata de decisão judicial que

vem a dar aumento aos servidores não previsto em lei; trata-se de análise da legislação, tal qual concebida pelo

Poder Legislativo, com a sua interpretação conforme a Constituição Federal.Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido inicial e resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil,

para DETERMINAR à ré que implante o pagamento da GDPST aos servidores inativos em igual patamar ao pago

aos servidores ativos, no que diz respeito à sua parcela composta pelo desempenho institucional, hoje pago à razão

de 80 (oitenta) pontos; assim como para CONDENAR a ré ao pagamento de todos os valores em atraso referentes

à diferença entre os 50 (cinquenta) pontos pagos e os 80 (oitenta) pontos a que têm direito os autores, desde a

implementação da referida gratificação, vale dizer 03/2008. Sobre tais valores deverão incidir correção monetária

e juros remuneratórios, a partir da data em que as parcelas deveriam ter sido originariamente pagas, nos

parâmetros estabelecidos pela Resolução 134/10 do CJF. CONDENO a ré ao pagamento das custas e despesas

processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor atualizado da causa, com fulcro

no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil. P.R.I.

 

0017705-05.2012.403.6100 - MARTA BORGES DOS SANTOS X GALBAS GOMES DOS

SANTOS(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Trata-se de ação ordinária movida por MARTA BORGES DOS SANTOS e GALBAS GOMES DOS

SANTOS, objetivando a nulidade da cláusula décima terceira do contrato por instrumento particular de compra e

venda, mútuo com obrigações e hipoteca n.º 3.1816.4052367-5, firmando em 16.07.1991, no âmbito do SFH e a

declaração de quitação do financiamento com a entrega do respectivo termo de quitação do contrato. Requerem os

autores a antecipação da tutela para suspender a cobrança do saldo devedor residual, bem como para que a ré se

abstenha de realizar a execução extrajudicial. Para tanto, alegam que efetuaram o pagamento de todas as parcelas

previstas contratualmente, contudo, persiste a ré na cobrança do saldo devedor residual. Consoante dispõe o artigo
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273 do Código de Processo Civil, devem concorrer dois pressupostos legais para a antecipação da tutela

jurisdicional: 1) existência de prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação; e 2) haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório da ré. Não antevejo nenhum dos requisitos. Consigna-se, inicialmente, que da

análise da planilha juntada às fls. 29/50, se verifica que os autores permanecem em situação de mora, bem como, à

primeira vista, não trouxeram aos autos elementos suficientes para desobrigá-los do pagamento das prestações

previstas contratualmente. Além do mais, não há como este Juízo determinar à ré que se abstenha de prosseguir

com o processo administrativo de execução extrajudicial, tendo em vista a presunção de constitucionalidade das

normas, que, tratando-se do Decreto-Lei n.º 70/66, já foi declarada pelo STF (RE 223.075/DF). Ademais, a

garantia constitucional ao devido processo legal (ampla defesa e contraditório) não está restrita ao processo

judicial e pode ser exercida no procedimento extrajudicial atacado. Somente no caso de não atendimento à essa

garantia é que existirá a possibilidade de recorrer-se ao Judiciário para restabelecer o devido processo legal.

Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Expeça-se mensagem, via correio eletrônico,

consultando a Caixa Econômica Federal - CEF sobre a possibilidade de inclusão do presente processo na pauta

das Audiências do Programa de Conciliação do Sistema Financeira da Habitação - SFH CITE-SE. Int.

 

 

Expediente Nº 7273

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0028707-11.2008.403.6100 (2008.61.00.028707-6) - NADIR PEREIRA DA SILVA X OLANDIR FERREIRA

DA SILVA X UDSON LINHARES DA SILVA X ANA CRISTINA DA SILVA X LUIZ ANTONIO DA SILVA

X VANDELUCIA PEREIRA RAMALHO X MARCIA REGINA RIBEIRO DE SOUZA X MARIA

APARECIDA DE ARAUJO(SP176689 - ED CARLOS LONGHI DA ROCHA E SP142070 - MURILLO HUEB

SIMAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Baixo os autos em diligência.Em que pese a alegação da autora de desnecessidade de juntada dos elementos

probatórios produzidos no bojo da ação penal, o fato é que a mera sentença condenatória ali proferida não vincula

o juízo cível, nem pode ser considerado elemento de prova.Assim, determino à parte autora que, no derradeiu

prazo de 15 dias traga dos autos cópias dos elementos probatórios produzidos na ação penal, tais como os

documentos que instruíram a denúncia, depoimentos de testemunhas e interrogatórios dos réus, além de outros

que entenda relevantes.Após, tornem conclusos.Int.

 

0005259-67.2012.403.6100 - LABRAN COM/ DE ROUPAS E CALCADOS LTDA ME(SP119016 - AROLDO

JOAQUIM CAMILLO FILHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP157460 - DANIELA DE OLIVEIRA STIVANIN)

Vistos.Trata-se de ação de reintegração de posse e de ação condenatória, a primeira ajuizada por INFRAERO em

face de LABRAN COMÉRCIO DE ROUPAS DE ROUPAS E CALÇADOS LTDA. ME e a segunda, por

LABRAN COMÉRCIO DE ROUPAS DE ROUPAS E CALÇADOS LTDA. ME em face de INFRAERO,

buscando a referida empresa pública a retomada de loja nas dependências do Aeroporto de Congonhas, assim

como pretendendo a contratada LABRAN a manutenção de sua posse e a regularização do Aeroporto pela

empresa pública, para possibilitar a obtenção de licenças municipais.Em 19/03/2012, ingressou a INFRAERO

com referida ação de reintegração de posse, alegando que celebrou com LABRAN o contrato de Concessão de

Uso de Área no 02.2010.024.0033, para exploração de loja de confecção masculina de marca única, com duração

de 25/03/2011 a 24/03/2016.Ocorre que a demandada não teria pago o valor contratual por tal concessão, desde

04/2011, assim como não teria cumprido com exigência contratual consistente em apresentação de apólice de

seguro, o que teria redundado na rescisão unilateral do contrato, com notificação datada de 02/02/2012. Pediu a

reintegração da posse da área ocupada, assim como a condenação da ré no pagamento de perdas e danos pela

ocupação indevida da área, inclusive incluindo as despesas de rateio. Formulou pedido de liminar.A liminar foi

deferida, determinando a reintegração da posse, decisão da qual foi interposto agravo de instrumento ao E. TRF da

3a Região, ao qual foi negado efeito suspensivo.Citada, a ré contestou o feito, alegando que o contrato em questão

não teria sido regularmente cumprido pela INFRAERO, sendo esta a razão do não pagamento em questão. O

Aeroporto de Congonhas não cumpriria com a legislação municipal, pelo que a ré não conseguiria licença de

funcionamento.A reintegração foi concretizada em 25/06/2012.Em 21/03/2012, ingressou LABRAN com ação

condenatória em obrigação de fazer contra a INFRAERO, tecendo as mesmas alegações trazidas em sua

contestação na ação de reintegração de posse e, em decorrência de tais fatos, pedindo a condenação da

INFRAERO para que regularizasse o Aeroporto de Congonhas, assim como a suspensão dos efeitos da notificação

CF 0196/SBSP (SPCM)/2012, de modo a evitar que fosse tomada qualquer medida para a retomada da área em

questão. Formulou pedido de antecipação de tutela.A antecipação de tutela foi indeferida.Citada, a INFRAERO

apresentou sua contestação, alegando que todos os pedidos estariam prejudicados em face da reintegração de
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posse já realizada.Em réplica, LABRAN reiterou os termos da inicial.Vieram os autos à conclusão para prolação

conjunta de sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Os feitos comportam julgamento antecipado, já que as

questões de fato estão provadas suficientemente pela documentação trazida aos autos, sendo desnecessária a

produção de prova pericial ou oral, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Presentes os

pressupostos para válida constituição e desenvolvimento do processo. Ausentes pressupostos negativos. Partes

legítimas.Em relação ao pedido de condenação de LABRAN ao pagamento de indenização por perdas e danos

formulado na ação de reintegração de posse, necessárias algumas considerações.Conforme se verifica do tópico

atinente ao pedido na petição inicial, pleiteia tal indenização pelo uso indevido da área pelo período, incluindo as

despesas de rateio de água, luz etc. Entretanto, ali não consigna qual o valor que pretende receber a tal título,

sendo sabido que o pedido deve ser certo e determinado.Por outro lado, no corpo da petição menciona que o

prejuízo pelo não pagamento dos valores contratualmente acertados foi de R$ 594.409,78, até fevereiro de 2012,

pelo que considero tenha sido este o valor pleiteado pela INFRAERO a título de perdas e danos.Ocorre que, para

além da consideração se seria possível cumular a cobrança de valores contratualmente em aberto com

reintegração, na medida em que não se trata de perdas e danos propriamente ditas, posto caracterizar

responsabilidade contratual, e não extracontratual, há outro fatos a demonstrar a ausência de interesse de agir em

tal pedido.O contrato administrativo celebrado entre as partes configura título executivo extrajudicial, já que

preenche todos os requisitos para tal fim. Tanto é assim que a INFRAERO ingressou com a competente execução

de tal título, distribuída a este Juízo por dependência, sob o no 0008026-78.2012.403.6100, ora em tramitação e

em fase de citação da executada.Em tal execução pleiteia justamente o valor supramencionado, que é o decorrente

do inadimplemento contratual.Ora, se já possui a INFRAERO o título executivo, absolutamente desnecessário

provimento judicial para formar outro título executivo de mesmo teor. Observe-se, repito, que, em verdade, o que

busca a INFRAERO ao formular na reintegração de posse o pedido de pagamento de perdas e danos é, na verdade,

a cobrança dos valores contratualmente assumidos pela contratada LABRAN.Ademais, apesar de ter mencionado

despesas de rateio, em momento algum as quantificou, pelo que, diante da necessidade de pedido certo e

determinado, igualmente cabível a extinção quanto a tal parcela.Por outro lado, em sua contestação na ação

condenatória ajuizada por LABRAN, alega a Infraero estarem prejudicados os pedidos formulados diante da

liminar de reintegração de posse concedida.Entretanto, tal não se observa; com efeito, plenamente possível a

apreciação dos pleitos, podendo, inclusive, ser revertida pela sentença de mérito a situação liminarmente

estabelecida. Assim, não há falar em carência superveniente.Não havendo outras preliminares a serem apreciadas

em qualquer das ações apreciadas, passo à análise do mérito.De saída, importante esclarecer que os fundamentos

para julgar a ação de reintegração de posse e a ação condenatória são os mesmos, na medida em que as questões

debatidas são idênticas. Assim, será feita fundamentação única e válida para ambas as ações. Pois bem, conforme

consignado na decisão de concedeu a liminar na ação de reintegração de posse, a área aeroportuária é de

propriedade da União, sendo sua legítima detentora a empresa pública federal INFRAERO. Desta forma, quando

configurado o esbulho possessório, plenamente cabível seja afastado tal ato lesivo pelo manejo de ação de

reintegração de posse.Por outro lado, resta claro da documentação juntada aos autos que foi celebrado entre as

partes Contrato de Concessão de Uso de área no Aeroporto de Congonhas, área esta que deveria ser explorada por

loja de confecção masculina de marca única, mediante o pagamento, pela licitante vencedora, LABRAN, de R$

54.101,00 mensais, iniciando-se tal contrato em 25/03/2011 e com prazo final para 24/03/2016, estando a

contratada inadimplente desde abril de 2011, ou seja, desde o início do contrato.Ademais, em momento algum

contesta a empresa LABRAN tal inadimplemento, mas se defende sob a argumentação de que também a

INFRAERO estaria inadimplente ao não regularizar a situação do Aeroporto de Congonhas junto aos órgãos

municipais, de modo a permitir fossem concedidas licenças por tais órgãos em seu favor, pelo que a ausência de

pagamento dar-se-ia pela aplicação da exceção de contrato não cumprido.Ora, não colhem as alegações tecidas

pela LABRAN, tanto em sua contestação na reintegração de posse, quanto em sua inicial na ação

condenatória.Inicialmente há que se pontuar que os contratos administrativos não são regidos pelos mesmos

princípios dos contratos entre particulares; são, ao revés, dotados de características próprias e que decorrem

justamente das prerrogativas próprias da Administração, onde o interesse público sempre sobrepuja o

particular.Desta forma, não há falar em aplicação integral da exceção de contrato não cumprido no âmbito dos

contratos administrativos, sendo de rigor a manutenção do cumprimento do contrato e a busca de defesa contra

eventuais lesões contratuais praticadas pela Administração nos foros cabíveis, não simplesmente o não pagamento

de obrigação contratualmente assumida.De toda sorte, ainda que se admitisse a aplicação da exceção mencionada

indiscriminadamente, o fato é que não verifico por parte da INFRAERO o descumprimento de qualquer dever

contratual.Conforme consta da decisão do E. TRF da 3a Região que indeferiu efeito suspensivo à liminar de

reintegração de posse, (...) A argumentação de que a Infraero teria se esquivadode suas obrigações contratuais, por

não promover a regularização edilícia do imóvel junto à Prefeitura de São Paulo e, consequentemente, estar

impedindo a agravante de obter a licença de funcionamento junto àquele ente federativo, também não justifica a

manutenção da agravante na posse, porque se trata de concessão de área de sítio aeroportuário, cuja propriedade é

da União e cujas regras de utilização e de edificação estão previstas em legislação específica.Ademais, se assim

fosse, nenhum dos estabelecimentos comerciais hoje funcionando no aeroporto de Congonhas poderiam estar em
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operação. (fl. 310 da reintegração). Nos termos do art. 21, XII, c, da Constituição Federal, compete à União a

exploração, diretamente ou em regime de concessão ou permissão, da infraestrutura aeroportuária , não sendo

possível, pelo princípio federativo, que o município venha a se imiscuir em questões relativas aos aeroportos,

estabelecendo, por exemplo, regras edilícias. Tal fica igualmente claro da leitura do art. 8o da Lei 11.182/2005,

que criou a ANAC, dando-lhe plena competência para a apreciação e fiscalização dos requisitos técnicos na

construção, reforma e ampliação de aeroportos, portanto denotando não haver qualquer possibilidade de

ingerência municipal em tal campo . Portanto, descabida qualquer alegação de que necessárias regularizações pela

INFRAERO junto à Prefeitura de São Paulo para que o contrato fosse regularizado. O contrato não apresenta vício

algum, não havendo justificativa para a ausência de pagamento verificada.Diante de tal quadro, plenamente

regular a rescisão unilateral do contrato levada a efeito pela INFRAERO e sua consequente notificação à

LABRAN. Ante o exposto:A) Em relação à ação de reintegração de posse 0004999-87.2012.4.03.6100:A.1)

JULGO EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO em relação ao pedido de indenização por

perdas e danos formulado pela INFRAERO, em razão de ausência de interesse de agir, nos termos do artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil;A.2) JULGO PROCEDENTE o pedido de reintegração de posse, resolvendo o

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para DETERMINAR a imediata reintegração da

posse da loja ocupada indevidamente em favor da INFRAERO, convalidando a liminar antes deferida.CONDENO

a requerida ao pagamento das custas e despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro

em 10% do valor atualizado da causa, com fulcro no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.Tendo em vista a

confirmação da liminar pela presente sentença, libero, desde logo, a eficácia desta, devendo eventual recurso

interposto ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo.Informe-se ao E. TRF da 3a Região acerca da

prolação da presente sentença, em razão do agravo de instrumento interposto;B) JULGO IMPROCEDENTES os

pedidos formulados nos autos da ação condenatória 0005259-67.2012.4.03.6100, resolvendo o mérito, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. CONDENO a autora ao pagamento das custas e despesas

processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor atualizado da causa, com fulcro

no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.Determino seja a execução 0008026-78.2012.4.03.6100

desapensada dos presentes autos, devendo prosseguir em seus regulares termos.P.R.I.

 

0019674-55.2012.403.6100 - MICHEL ASSUMPCAO DE MORAES(SP173226 - KELLY CRISTINA

SACAMOTO UYEMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Por primeiro, esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, o valor atribuído à causa, uma vez que deve

este refletir o benefício econômico pretendido e, segundo consta da inicial, pretende o autor indenização a título

de danos morais e também materiais.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004999-87.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP157460 - DANIELA DE OLIVEIRA STIVANIN) X LABRAN COM/ DE ROUPAS E

CALCADOS LTDA ME(SP119016 - AROLDO JOAQUIM CAMILLO FILHO)

Vistos.Trata-se de ação de reintegração de posse e de ação condenatória, a primeira ajuizada por INFRAERO em

face de LABRAN COMÉRCIO DE ROUPAS DE ROUPAS E CALÇADOS LTDA. ME e a segunda, por

LABRAN COMÉRCIO DE ROUPAS DE ROUPAS E CALÇADOS LTDA. ME em face de INFRAERO,

buscando a referida empresa pública a retomada de loja nas dependências do Aeroporto de Congonhas, assim

como pretendendo a contratada LABRAN a manutenção de sua posse e a regularização do Aeroporto pela

empresa pública, para possibilitar a obtenção de licenças municipais.Em 19/03/2012, ingressou a INFRAERO

com referida ação de reintegração de posse, alegando que celebrou com LABRAN o contrato de Concessão de

Uso de Área no 02.2010.024.0033, para exploração de loja de confecção masculina de marca única, com duração

de 25/03/2011 a 24/03/2016.Ocorre que a demandada não teria pago o valor contratual por tal concessão, desde

04/2011, assim como não teria cumprido com exigência contratual consistente em apresentação de apólice de

seguro, o que teria redundado na rescisão unilateral do contrato, com notificação datada de 02/02/2012. Pediu a

reintegração da posse da área ocupada, assim como a condenação da ré no pagamento de perdas e danos pela

ocupação indevida da área, inclusive incluindo as despesas de rateio. Formulou pedido de liminar.A liminar foi

deferida, determinando a reintegração da posse, decisão da qual foi interposto agravo de instrumento ao E. TRF da

3a Região, ao qual foi negado efeito suspensivo.Citada, a ré contestou o feito, alegando que o contrato em questão

não teria sido regularmente cumprido pela INFRAERO, sendo esta a razão do não pagamento em questão. O

Aeroporto de Congonhas não cumpriria com a legislação municipal, pelo que a ré não conseguiria licença de

funcionamento.A reintegração foi concretizada em 25/06/2012.Em 21/03/2012, ingressou LABRAN com ação

condenatória em obrigação de fazer contra a INFRAERO, tecendo as mesmas alegações trazidas em sua

contestação na ação de reintegração de posse e, em decorrência de tais fatos, pedindo a condenação da

INFRAERO para que regularizasse o Aeroporto de Congonhas, assim como a suspensão dos efeitos da notificação

CF 0196/SBSP (SPCM)/2012, de modo a evitar que fosse tomada qualquer medida para a retomada da área em

questão. Formulou pedido de antecipação de tutela.A antecipação de tutela foi indeferida.Citada, a INFRAERO
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apresentou sua contestação, alegando que todos os pedidos estariam prejudicados em face da reintegração de

posse já realizada.Em réplica, LABRAN reiterou os termos da inicial.Vieram os autos à conclusão para prolação

conjunta de sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Os feitos comportam julgamento antecipado, já que as

questões de fato estão provadas suficientemente pela documentação trazida aos autos, sendo desnecessária a

produção de prova pericial ou oral, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Presentes os

pressupostos para válida constituição e desenvolvimento do processo. Ausentes pressupostos negativos. Partes

legítimas.Em relação ao pedido de condenação de LABRAN ao pagamento de indenização por perdas e danos

formulado na ação de reintegração de posse, necessárias algumas considerações.Conforme se verifica do tópico

atinente ao pedido na petição inicial, pleiteia tal indenização pelo uso indevido da área pelo período, incluindo as

despesas de rateio de água, luz etc. Entretanto, ali não consigna qual o valor que pretende receber a tal título,

sendo sabido que o pedido deve ser certo e determinado.Por outro lado, no corpo da petição menciona que o

prejuízo pelo não pagamento dos valores contratualmente acertados foi de R$ 594.409,78, até fevereiro de 2012,

pelo que considero tenha sido este o valor pleiteado pela INFRAERO a título de perdas e danos.Ocorre que, para

além da consideração se seria possível cumular a cobrança de valores contratualmente em aberto com

reintegração, na medida em que não se trata de perdas e danos propriamente ditas, posto caracterizar

responsabilidade contratual, e não extracontratual, há outro fatos a demonstrar a ausência de interesse de agir em

tal pedido.O contrato administrativo celebrado entre as partes configura título executivo extrajudicial, já que

preenche todos os requisitos para tal fim. Tanto é assim que a INFRAERO ingressou com a competente execução

de tal título, distribuída a este Juízo por dependência, sob o no 0008026-78.2012.403.6100, ora em tramitação e

em fase de citação da executada.Em tal execução pleiteia justamente o valor supramencionado, que é o decorrente

do inadimplemento contratual.Ora, se já possui a INFRAERO o título executivo, absolutamente desnecessário

provimento judicial para formar outro título executivo de mesmo teor. Observe-se, repito, que, em verdade, o que

busca a INFRAERO ao formular na reintegração de posse o pedido de pagamento de perdas e danos é, na verdade,

a cobrança dos valores contratualmente assumidos pela contratada LABRAN.Ademais, apesar de ter mencionado

despesas de rateio, em momento algum as quantificou, pelo que, diante da necessidade de pedido certo e

determinado, igualmente cabível a extinção quanto a tal parcela.Por outro lado, em sua contestação na ação

condenatória ajuizada por LABRAN, alega a Infraero estarem prejudicados os pedidos formulados diante da

liminar de reintegração de posse concedida.Entretanto, tal não se observa; com efeito, plenamente possível a

apreciação dos pleitos, podendo, inclusive, ser revertida pela sentença de mérito a situação liminarmente

estabelecida. Assim, não há falar em carência superveniente.Não havendo outras preliminares a serem apreciadas

em qualquer das ações apreciadas, passo à análise do mérito.De saída, importante esclarecer que os fundamentos

para julgar a ação de reintegração de posse e a ação condenatória são os mesmos, na medida em que as questões

debatidas são idênticas. Assim, será feita fundamentação única e válida para ambas as ações. Pois bem, conforme

consignado na decisão de concedeu a liminar na ação de reintegração de posse, a área aeroportuária é de

propriedade da União, sendo sua legítima detentora a empresa pública federal INFRAERO. Desta forma, quando

configurado o esbulho possessório, plenamente cabível seja afastado tal ato lesivo pelo manejo de ação de

reintegração de posse.Por outro lado, resta claro da documentação juntada aos autos que foi celebrado entre as

partes Contrato de Concessão de Uso de área no Aeroporto de Congonhas, área esta que deveria ser explorada por

loja de confecção masculina de marca única, mediante o pagamento, pela licitante vencedora, LABRAN, de R$

54.101,00 mensais, iniciando-se tal contrato em 25/03/2011 e com prazo final para 24/03/2016, estando a

contratada inadimplente desde abril de 2011, ou seja, desde o início do contrato.Ademais, em momento algum

contesta a empresa LABRAN tal inadimplemento, mas se defende sob a argumentação de que também a

INFRAERO estaria inadimplente ao não regularizar a situação do Aeroporto de Congonhas junto aos órgãos

municipais, de modo a permitir fossem concedidas licenças por tais órgãos em seu favor, pelo que a ausência de

pagamento dar-se-ia pela aplicação da exceção de contrato não cumprido.Ora, não colhem as alegações tecidas

pela LABRAN, tanto em sua contestação na reintegração de posse, quanto em sua inicial na ação

condenatória.Inicialmente há que se pontuar que os contratos administrativos não são regidos pelos mesmos

princípios dos contratos entre particulares; são, ao revés, dotados de características próprias e que decorrem

justamente das prerrogativas próprias da Administração, onde o interesse público sempre sobrepuja o

particular.Desta forma, não há falar em aplicação integral da exceção de contrato não cumprido no âmbito dos

contratos administrativos, sendo de rigor a manutenção do cumprimento do contrato e a busca de defesa contra

eventuais lesões contratuais praticadas pela Administração nos foros cabíveis, não simplesmente o não pagamento

de obrigação contratualmente assumida.De toda sorte, ainda que se admitisse a aplicação da exceção mencionada

indiscriminadamente, o fato é que não verifico por parte da INFRAERO o descumprimento de qualquer dever

contratual.Conforme consta da decisão do E. TRF da 3a Região que indeferiu efeito suspensivo à liminar de

reintegração de posse, (...) A argumentação de que a Infraero teria se esquivadode suas obrigações contratuais, por

não promover a regularização edilícia do imóvel junto à Prefeitura de São Paulo e, consequentemente, estar

impedindo a agravante de obter a licença de funcionamento junto àquele ente federativo, também não justifica a

manutenção da agravante na posse, porque se trata de concessão de área de sítio aeroportuário, cuja propriedade é

da União e cujas regras de utilização e de edificação estão previstas em legislação específica.Ademais, se assim
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fosse, nenhum dos estabelecimentos comerciais hoje funcionando no aeroporto de Congonhas poderiam estar em

operação. (fl. 310 da reintegração). Nos termos do art. 21, XII, c, da Constituição Federal, compete à União a

exploração, diretamente ou em regime de concessão ou permissão, da infraestrutura aeroportuária , não sendo

possível, pelo princípio federativo, que o município venha a se imiscuir em questões relativas aos aeroportos,

estabelecendo, por exemplo, regras edilícias. Tal fica igualmente claro da leitura do art. 8o da Lei 11.182/2005,

que criou a ANAC, dando-lhe plena competência para a apreciação e fiscalização dos requisitos técnicos na

construção, reforma e ampliação de aeroportos, portanto denotando não haver qualquer possibilidade de

ingerência municipal em tal campo . Portanto, descabida qualquer alegação de que necessárias regularizações pela

INFRAERO junto à Prefeitura de São Paulo para que o contrato fosse regularizado. O contrato não apresenta vício

algum, não havendo justificativa para a ausência de pagamento verificada.Diante de tal quadro, plenamente

regular a rescisão unilateral do contrato levada a efeito pela INFRAERO e sua consequente notificação à

LABRAN. Ante o exposto:A) Em relação à ação de reintegração de posse 0004999-87.2012.4.03.6100:A.1)

JULGO EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO em relação ao pedido de indenização por

perdas e danos formulado pela INFRAERO, em razão de ausência de interesse de agir, nos termos do artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil;A.2) JULGO PROCEDENTE o pedido de reintegração de posse, resolvendo o

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para DETERMINAR a imediata reintegração da

posse da loja ocupada indevidamente em favor da INFRAERO, convalidando a liminar antes deferida.CONDENO

a requerida ao pagamento das custas e despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro

em 10% do valor atualizado da causa, com fulcro no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.Tendo em vista a

confirmação da liminar pela presente sentença, libero, desde logo, a eficácia desta, devendo eventual recurso

interposto ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo.Informe-se ao E. TRF da 3a Região acerca da

prolação da presente sentença, em razão do agravo de instrumento interposto;B) JULGO IMPROCEDENTES os

pedidos formulados nos autos da ação condenatória 0005259-67.2012.4.03.6100, resolvendo o mérito, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. CONDENO a autora ao pagamento das custas e despesas

processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor atualizado da causa, com fulcro

no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.Determino seja a execução 0008026-78.2012.4.03.6100

desapensada dos presentes autos, devendo prosseguir em seus regulares termos.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 7274

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018169-29.2012.403.6100 - ENGEMET METALURGIA E COM/ LTDA(SP121003 - RICARDO PINTO DA

ROCHA NETO E SP206947 - EDUARDO CHAVES DE SOUSA) X DUX INDL/ LTDA - ME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Recebo a petição de fls. 135/148 como aditamento à inicial.Trata-se de ação ordinária, com pedido de

tutela antecipada, ajuizada por ENGEMET METALÚRGICA E COMÉRCIO LTDA em face de DUX

INDUSTRIAL LTDA -ME e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando que seja determinada a sustação

do protesto.Em sede de tutela antecipada, requer a sustação dos efeitos do protesto do referido título.Em prol do

seu pedido alega desconhecer a origem do título, motivo pelo qual contatou a corre DUX INDUSTRIAL LTDA -

ME, tendo informado a corre DUX INDUSTRIAL LTDA - ME que o boleto não procedia,bem como que a baixa

do título seria solicitada junto ao Banco. Não obstante, o título foi protestado no dia 24/09/2012.Vieram os autos à

conclusão.Por primeiro, ressalto que, no presente caso, requer a autora a título de antecipação de tutela,

providência de natureza cautelar, sendo que para sua concessão devem estar presentes, ao mesmo tempo, os

requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora.Pois bem. Numa análise sumária dos documentos juntados

com a inicial, verifico que a autora, tomando conhecimento de título contra ela emitido e que teria origem

desconhecida, contatou a empresa DUX INDUSTRIAL LTDA -ME, para que se abstivessem de negociar referido

título (fls. 63/111).Assim, ao que parece, a duplicata mercantil nº 8009 não deveria ter sido protestada.Além disso,

presente o periculum in mora, na medida em que o referido protesto pode ensejar-lhe restrições de crédito,

interferindo em suas atividades empresariais.Isto posto, presente os requisitos, defiro o pedido liminar, para

determinar a sustação dos efeitos do protesto da duplicata mercantil nº 8009, no valor de R$ 13.985,64, até

ulterior manifestação deste juízo. Oficie-se ao 1º Tabelião de Protesto de Letras e Título de São Paulo para

cumprimento, sendo que tal ofício deverá ser cumprido pelo Sr. Oficial de Justiça, em regime de plantão nesta

data.Após, citem-seInt.

 

 

Expediente Nº 7275
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0047676-07.1990.403.6100 (90.0047676-3) - ROCCO DI SCIASCIO(SP162548 - ALINE DIAS DE FRANÇA E

SP149446 - PERLA BARBOSA MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA)

Vistos, etc.. Trata-se de ação ordinária movida por ROCCO DI SCIASCIO em face da UNIÃO FEDERAL, na

qual foi julgada procedente para condenar a ré a restituir as quantias pagas a título de empréstimo compulsório.

Interposto recurso de apelação pela UNIÃO FEDERAL, os autos foram remetidos ao E. TRF 3ª Região que negou

provimento a apelação (fls. 45/47). A r. acórdão transitou em julgado em 17.02.1994. Devidamente, intimado o

exequente em 23.01.1995 para que apresentasse no prazo de 60 dias, memória discriminada e atualizada de

cálculos, deixou a exequente transcorrer o prazo in albis. Dessa forma os autos foram remetidos ao arquivo

sobrestado em 06.06.1995, conforme certidão de fls. 55. Decorrido mais de 17 anos a exequente requer às fls.

70/72, o desarquivamento do feito para prosseguimento da execução. É o Relatório. Decido. Em que pese o

pedido formulado pelo exequente, verifico que ocorreu a prescrição intercorrente. Realmente a doutrina e a

jurisprudência dominante entendem que a prescrição intercorrente se caracteriza somente se, uma vez proposta a

ação, o feito fica paralisado por prazo superior ao lapso prescricional legalmente previsto e, ainda, se tal ocorrer

única e exclusivamente em razão da inércia da parte exeqüente. Com efeito, entre a data (23.01.1995) da

intimação do despacho, que determinou a apresentação dos cálculos, até a presente data já se passaram mais de

dezessete anos sem que houvesse a citação da executada. Dessa forma, forçoso reconhecer estar prescrita a

pretensão do exeqüente, na medida em que deixou transcorrer lapso temporal superior àquele previsto para a

prescrição do título que se pretende executar, matéria que pode, inclusive, ser conhecida de ofício, de acordo com

o 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil Isto posto, JULGO EXTINTA, com resolução do mérito, a

presente Execução, reconhecendo a ocorrência de prescrição intercorrente. Sem condenação em honorários

advocatícios, tendo em vista que não houve a citação da executada. Custas ex lege. P. R. I.

 

0043110-44.1992.403.6100 (92.0043110-0) - METALURGICA VENTISILVA LTDA(SP057519 - MARIA

ELISABETH DE MENEZES CORIGLIANO E SP219723 - JULIANE REGIANI DELGADO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL E SP215716 - CARLOS EDUARDO

GONÇALVES E SP185942 - RAFAEL DE MOURA CAMPOS)

Vistos etc.Fl. 238: Anote-se.Conheço dos embargos de declaração de fls. 235/237, porquanto tempestivos, mas

nego provimento ao referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados

pelos embargantes de declaração.É possível à Fazenda Pública, a partir da inclusão dos 9º e 10º ao art. 100 da

CF/88 pela EC n. 62/2009, o abatimento do valor devido das prestações vincendas de parcelamento firmado pela

exeqüente.Com efeito, o parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal dispõe que serão abatidos do valor

dos precatórios débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original

pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução

esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.Ademais, referida norma tem eficácia plena,

não exigindo regulamentação.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo dos

embargantes com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais a

tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração.Diante do exposto, REJEITO os embargos de

declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.Intime-se.

 

0023473-92.2001.403.6100 (2001.61.00.023473-9) - SARITA GOMES DA COSTA X MARCELO FERREIRA

DE SOUZA - ESPOLIO X SARITA GOMES DA COSTA(RJ096471 - EURIVALDO NEVES BEZERRA E

SP196593 - ADRIANA RIVAROLI E SP171636A - PATRICIA REIS NEVES BEZERRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X CIA/ NACIONAL

DE SEGUROS GERAIS - SASSE(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO

CASTRO DIAS)

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária objetivando o pagamento do quantum indenizatório relativo ao Espólio de

Marcelo Ferreira de Souza à coautora, que foi indevidamente suprimido, quando efetuado o desconto na ocasião

da morte do cônjuge varão.Pleiteia, ainda, a revisão dos juros cobrados estipulados pela Tabela

Price.Devidamente citada, a ré CEF apresentou Contestação.A autora apresentou réplica, reiterando os termos

constantes na inicial.Sentença prolatada a fls. 216/218 julgou extinto o feito sem julgamento de mérito, nos termos

do art. 267, VI, CPC.Embargos de Declaração em razão da sentença proferida pelo Juízo monocrático foram

rejeitados.A autora apelou da sentença, tendo a ré deixado transcorrer in albis o prazo para apresentar

contrarrazões.Acórdão prolatado a fls. 276/279 deu provimento a apelação dos autores para desconstituir a

sentença e determinar o prosseguimento do feito em primeiro grau de jurisdição.Despacho saneador, proferido a

fl. 312, deferiu a realização de prova pericial contábil.Laudo Pericial apresentado a fls. 459/484.A autora

manifestou-se sobre o Laudo, bem como a corré Caixa Econômica Federal, tendo a corré Caixa Seguradora S/A

deixado transcorrer in albis o prazo para manifestação.É o Relatório.Decido.As preliminares argüidas pela corré
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL já foram analisadas a fls. 312.Passo, então, à análise das preliminares argüidas

pela corré CAIXA SEGURADORA S/A.Pois bem.Rejeito sua preliminar de nulidade de citação, diante da

Certidão do Sr. Oficial de Justiça juntada a fls. 322.Em relação à alegação de ilegitimidade passiva, também não

assiste lhe razão, porquanto o pedido versa também a aplicação da cobertura securitária.Com relação à revisão do

sistema de amortização denominado Tabela Price ocorre que, no presente caso, já extinto o contrato originário de

mútuo habitacional. Logo, não cabe mais qualquer indagação quanto à validade de seu conteúdo, posto que não

mais existe nem pode produzir qualquer efeito.Destarte, não haverá qualquer resultado útil em uma sentença que

eventualmente determine a revisão do contrato, já que este não mais existe, porquanto quitado.Desta forma,

alegações quanto ao conteúdo do contrato passaram a ser absolutamente impertinentes, na esteira da

jurisprudência do E. STJ. A respeito, confira-se o seguinte julgado, proferido no Agravo de Instrumento 239173,

Primeira Turma, rel. juiz convocado Luciano de Souza Godoy, publicado no DJU, data:18/07/2006, p.

592:AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.

ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO TRANSCRITA NO REGISTRO IMOBILIÁRIO.1. Tendo sido levado a

cabo o procedimento de execução extrajudicial, inclusive com a transcrição da carta de arrematação no

competente Registro de Imóveis, hábil à transferência da titularidade do imóvel (artigo 1245, caput, do Código

Civil), as questões relativas aos critérios de reajustamento das prestações do mútuo habitacional hão de se resolver

em perdas e danos. Incabível o pedido de suspensão da alienação do imóvel, bem a autorização para o pagamento

das parcelas no valor revisto, uma vez que o contrato já foi extinto e as obrigações liquidadas em definitivo.2.

Concretizada a aquisição do imóvel, mediante procedimento legal, a desconstituição do ato jurídico somente

poderá ser realizada por meio de sentença transitada em julgado.3. Ausente o requisito da possibilidade de dano

irreparável ou de difícil reparação a justificar a antecipação dos efeitos da tutela. Agravo de instrumento a que se

nega provimento. É de se ver, em conseqüência, a carência da ação por falta de interesse de agir, neste posto

específico, devendo o feito ser extinto sem julgamento do mérito neste particular.Já no tocante ao pedido de

aplicação da cobertura securitária, por primeiro, não há que se falar em prescrição, porquanto o sinistro foi

tempestivamente comunicado. Ademais, não se aplica ao caso o prazo prescricional previsto no art. 206 do

Código Civil, uma vez que a relação jurídica em exame se respalda em contrato de mútuo, não de seguro típico,

mero acessório daquele instrumento.Quanto ao mérito propriamente dito, verifica-se que no laudo pericial juntado

a fls. 459/484, afirma-se o seguinte:Cumpre a perícia destacar que quando da assinatura do contrato houve uma

composição de renda de 50% em nome do Sr. Marcelo Ferreira de Souza e 50% em nome da Sra. Sarita Gomes da

Costa, portanto, conforme a ocorrência de Sinistro Parcial em 19/01/1997, a perícia procedeu à amortização de

50% do saldo devedor na referida data, conforme poderá ser verificado em nosso anexo I.CONCLUSÃO DO

LAUDO(...)Em 19/01/1997, data do Sinistro Parcial, deveria a C.E.F. ter amortizado 50% do valor referente ao

saldo devedor, e não os 21,15% amortizado por ela para a continuidade do financiamento.De outra feita, do

contrato celebrado a fls. 21/24, consta da Cláusula Vigésima que:CLÁUSULA VIGÉSIMA - SINISTRO - Em

caso de sinistro, fica a CEF autorizada a receber diretamente da companhia seguradora o valor da indenização, o

qual será aplicado da seguinte forma: - I)- a indenização de natureza pessoal sempre corresponderá, à dívida sob a

responsabilidade do (a, as, s) DEVEDOR (A, AS, ES), ou ao limite da Apólice para os contratos originalmente

assinados com valor superior a esse limite, sendo aplicada na amortização ou resgate da dívida ou seus acessórios

. Caso a indenização seja inferior ao saldo devedor, a diferença do débito será de responsabilidade do titular,

cônjuge e herdeiros; - II)- a indenização de natureza material, limitada ao valor da avaliação inicial do imóvel

segurado, atualizado de acordo com o disposto na Cláusula DÉCIMA, corresponderá ao prejuízo efetivamente

apurado pela seguradora, por ocasião do sinistro. Ocorrendo a hipótese de a seguradora preferir repor a garantia

em seu estado anterior, a CEF liberará a importância total da indenização, parceladamente, não assumindo

qualquer obrigação de financiar possível diferença entre o curso orçado na nova obra e o valor da indenização

recebida. Em caso de restabelecimento de garantia, permanecem em pleno vigor as estipulações contidas no

presente contrato. Nos casos de indenização de natureza material, optando a seguradora pelo pagamento do seguro

em dinheiro, sem a reposição da garantia, será restituído ao (a, as, s) DEVEDOR (A, AS, ES) a diferença, se

houver, que resultar da subtração do valor da indenização e o valor do saldo devedor devido a CEF na data do

sinistro. PARÁGRAFO ÚNICO - Acorda(m) o(a,as,s) DEVEDOR (A,AS,ES), desde já, em conformidade com a

legislação pertinente, que a indenização do seguro que vier a ser devido, na hipótese de sua morte ou invalidez

permanente, será calculada proporcionalmente à composição da renda informada no Quadro de Composição da

Renda Familiar, cuja alteração só será considerada, para efeitos indenizatórios, se expressamente obedecidos os

requisitos estabelecidos em regulamentação específica, observados os referentes a nomes, valores, percentuais,

constantes na Ficha Sócio-Econômica (Entrevista Proposta), integrante do processo de financiamento respectivo,

o qual faz parte complementar deste instrumento contratual, bem como no referido quadro de Composição de

Renda Familiar, indicado a seguir:QUADRO DE COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIARCOMPOSIÇÃO DA

RENDA - DEVEDOR (A,AS,ES) PORCENTUALMARCELO FERREIRA DE SOUZA 50%SARITA GOMES

DA COSTA 50% Ora, o contrato firmado é expresso em prever o abatimento do saldo devedor na proporção de

renda pactuada em caso de morte.No presente caso, verifica-se que o falecimento se deu em 19/01/1997 e que

houve a comunicação do sinistro, razão pela qual se verifica a presença dos requisitos necessários à cobertura
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securitária pretendida.Não há que se falar em outras exigências, porquanto não descritas no contrato de mútuo,

circunstância que depõe em desfavor do princípio da boa-fé que deve reger as relações jurídicas em geral. Logo,

devem ser desconsideradas por falta de amparo.Isto Posto, com relação ao pedido de revisão dos valores cobrados

a título de Tabela Price, bem como de restituição de valores, julgo extinto o feito sem julgamento do mérito, com

fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Já com relação ao pedido de pagamento do valor

indenizatório relativo ao Espólio de Marcelo Ferreira de Souza, julgo procedente o pedido e condeno as rés a

restituir à autora a diferença entre o percentual amortizado - 21,15% e o pactuado em contrato 50%, devidamente

corrigida, nos termos da Resolução CJF 134/2010.Diante de sucumbência recíproca, cada parte arcará com os

honorários advocatícios e custas em proporção.P.R.I.

 

0021523-38.2007.403.6100 (2007.61.00.021523-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS E SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI) X TOPDATA

PROCESSAMENTO DE DADOS S/C LTDA(SP065364 - PAULO FRANCISCO BASTOS VON BRUCK

LACERDA)

Vistos etc.Compulsando os autos verifico que a decisão de fls. 1850 e 1850-verso contém erro material. Tal

correção pode ser feita a qualquer tempo, de ofício ou mediante requerimento da parte.Pois bem. Constam nos

embargos de declaração que estes se referem as fls. 1818/1847 sendo que o correto seriam fls. 1818/1819.Assim,

acolho os embargos de declaração de fls. 1854/1855 para corrigir a decisão de fls. 1850/1850-verso para que

constem que os embargos de declaração apreciados são os de fls. 1818/1819.As fls. 1820/1847 foram acostadas a

interposição e as razões do recurso de apelação interposto por TOPDATA PROCESSAMENTO DE DADOS S/C

LTDA.Certifique a Secretaria a regularidade do recolhimento das custas.P. R. Int.

 

0012465-06.2010.403.6100 - MENIKATSU WATANABE(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS

FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 -

DANIEL RUIZ CABELLO)

Vistos...Trata-se de ação ordinária ajuizada por MENIKATSU WATANABE, objetivando a restituição do

indébito tributário das contribuições pagas a título do FUNRURAL, conforme art. 25, I e II, da Lei 8.212/91,

alterada pela Lei 9.528/97, em razão da declaração de inconstitucionalidade do STF, até que legislação

superveniente corrija a inconstitucionalidade.Pleiteia, ainda, a restituição dos valores indevidamente recolhidos

nos últimos (10) dez anos.Devidamente citada, a ré apresentou contestação.O feito foi distribuído originalmente a

esta 4ª Vara Federal tendo este Juízo a fl. 33 declinado da competência em favor do Juizado Especial Federal, em

razão do valor atribuído à causa.Já o Juizado Especial Federal de São Paulo, conforme decisão juntada a fl. 226

corrigiu, de ofício, o valor atribuído à causa e determinou a remessa dos autos à Vara Federal de Tupã. O Juízo da

1ª Vara Federal de Tupã, por seu turno, entendeu pela incompetência daquele Juízo, determinando a remessa dos

autos a esta 4ª Vara Federal Cível, em razão de sua distribuição originária a esta Vara.As partes foram intimadas

acerca da redistribuição.O autor manifestou-se pelo julgamento da lide (fls. 250) e a União deu-se por intimada da

redistribuição (fls. 251).Os autos vieram à conclusão.É o Relatório.Decido.Tratando-se de matéria de direito,

passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I do art. 330 do CPC.Afasto a preliminar de ausência

de documentos, visto que a documentação juntada aos autos é suficiente para aferição do direito ora

buscado.Indefiro o pedido de reconhecimento do prazo prescricional de 10 (dez) anos para apuração dos valores

que entende devidos.Realmente, o prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 (cinco) anos,

contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput e inciso I, do CTN:Art. 168. O

direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:I - nas hipóteses

dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;II - na hipótese do inciso III do artigo

165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha

reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.No caso de tributo sujeito a lançamento por

homologação, havia se consagrado na jurisprudência a tese de que o prazo prescricional de cinco anos para a

repetição do indébito somente se iniciaria com a homologação tácita do lançamento cinco anos após o fato

gerador, quando se considera definitivamente extinto o crédito tributário pelo pagamento, segundo previsto no art.

150, 4º, do CTN.Contudo, com a edição da Lei Complementar nº 118, de 2005, tal tese caiu por terra. Segundo o

disposto em seu artigo 3º, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de indébito de

tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário, termo inicial daquele prazo, deve

ser considerada como ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo, e não cinco anos após o fato gerador,

quando o pagamento seria considerado homologado:Art. 3º. Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no

caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º do

art. 150 da referida Lei.Na prática, isto significa a redução para 5 (cinco) anos do prazo para o contribuinte

pleitear o indébito de tributos, sujeitos a lançamento por homologação, suplantando a construção jurisprudencial

pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça da necessidade do decurso de cinco anos a partir do fato gerador para

a homologação tácita do lançamento (CTN, art. 150, 1º) e mais cinco anos para postular a restituição (CTN, art.
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168, I).O Superior Tribunal de Justiça declarou, então, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei

Complementar 118/2005, acolhendo a tese de que a prescrição seria de 5 (cinco) anos apenas para os valores

recolhidos a partir de 09 de junho de 2005 e, para os valores recolhidos antes do início de vigência da Lei

Complementar 118/2005, independentemente da data do ajuizamento da demanda, incidiria a tese já consagrada

dos cinco mais cinco.Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do REX 566.621/RS, por maioria

formada a partir do voto da Ministra relatora, Ellen Gracie, entendeu que o artigo 3º da Lei Complementar

118/2005 é aplicável às demandas ajuizadas posteriormente ao término do período de sua vacatio legis, ou seja, às

demandas ajuizadas a partir de 09.06.2005, independentemente da data do recolhimento do tributo.

Vejamos:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz

do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança

jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. (RE 566621, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-195 DIVULG 10-

10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-02 PP-00273) Em razão do acima exposto, o Superior

Tribunal de Justiça alterou seu entendimento, conforme o julgado:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI

INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO

STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO

ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.1. O

acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki,

DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente

pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.

Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir

de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.2. No entanto, o mesmo

tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em

04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em

consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da

vigência da lei nova (9.6.2005).3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios

constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em

temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do

CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n.

118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a

partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do CTN.4. Superado o recurso representativo da

controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.5. Recurso
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especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp

1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012,

DJe 04/06/2012)Conclui-se, portanto, que a questão relacionada à forma de cálculo do prazo prescricional

encontra-se superada.No caso dos autos, tendo sido a demanda ajuizada em 08/06/2010, é de ser aplicado o

entendimento trazido pela Lei Complementar n.º 118/05, encontrando-se prescrito o direito à repetição de

eventuais valores recolhidos indevidamente no período não compreendido nos cinco anos que precederam a

propositura da ação, sendo mesmo o caso de indeferimento do pedido neste particular.Passo, então, à análise do

mérito, propriamente dito.A contribuição social denominada Novo Funrural foi instituída pela Lei nº 8.540/92

que, em seu art. 1º, deu nova redação aos arts. 25 e 30 da Lei nº 8.212/91.A redação original do art. 25 da Lei nº

8.212/91 previu expressamente a incidência de contribuição sobre a comercialização da produção rural; todavia

submeteu somente o segurado especial a exigência.Posteriormente, a redação dada pela Lei nº 8.540/92, o citado

art. 25 definiu como contribuintes tanto o empregador rural pessoa física como o segurado especial; o art. 30, ao

mesmo tempo, impôs ao adquirente/consignatário/cooperativas o dever de proceder à retenção do tributo, nos

seguintes termos: Art. 12:V-a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou

pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de

empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; Art. 25. A contribuição do empregador

rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do

art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da

sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das

prestações por acidente do trabalho. 1 O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição

obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta lei. 2 A pessoa física

de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta lei. 3

Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou

submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os

processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização,

resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação,

moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos. 4 Não integra a

base de cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem sobre o produto

animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas

científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de

produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da

Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. Art. 30. A arrecadação e o recolhimento

das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:III - a

empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de

que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção,

independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário

pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 363.852,

da relatoria do Ministro Marco Aurélio, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1 da Lei n. 8.540/92, que deu

nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, conforme

segue:Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por

unanimidade e nos termos do voto do relator, em conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário para

desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento por subrogação sobre a receita bruta proveniente da

comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate,

declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e

VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, até que

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o relator apresentou petição da União no sentido

de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Ministra Ellen Gracie, em sessão

presidida pelo Ministro Gilmar Mendes, na conformidade da ata do julgamento e das respectivas notas

taquigráficas.De fato, o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei

8540/92 no julgamento do Recurso Especial nº 363.852. No entanto, naquela decisão ficou ressalvada que a

edição de nova lei, com arrimo na Emenda Constitucional nº 20/1998, poderia vir a instituir a contribuição.A

edição da Lei Federal nº 10.256/2001, posterior, portanto, à referida Emenda, preencheu a lacuna, inserindo

novamente o produtor rural empregador como sujeito passivo da contribuição ao FUNRURAL. A referida lei

regulou a contribuição sobre a produção rural em substituição àquela anteriormente incidente sobre a remuneração

dos empregados e trabalhadores avulsos.Neste sentido, já se pronunciou a 5ª Turma do Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, conforme o excerto da ementa que segue:(...) O Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento

do Pleno, nos autos do Recurso Extraordinário (RE) nº 363.852/MG, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo

1º da Lei n.º 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, todos da Lei n.º 8.212/91,

com redação atualizada até a Lei n.º 9.528/97, que cuidavam da constitucionalidade da contribuição social
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incidente sobre a comercialização de produtos rurais pessoa física, denominada Novo Funrural; até que nova

legislação, arrimada na Emenda Constitucional n.º 20/98, viesse instituir a contribuição. (...) 6. Com a Emenda

Constitucional nº 20/98 adveio fundamento de validade para que legislação ordinária regulamentasse a exigência

da exação, regulamentação esta vinda com a Lei nº 10.256/01. 7. Após o advento da Lei nº 10.256/01, não há

possibilidade de afastar-se a exigência da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente

da comercialização da produção rural pelo empregador pessoa jurídica, conquanto observado o princípio da

anterioridade nonagesimal. (...)(TRF da 3ª Região - 5ª Turma - AC nº 200003990100817 - Rel. Juiz Luiz

Stefanini, in DJF3 CJ1 de 21/07/2011, pág. 474)Dessa forma, a restituição/compensação de tributos sujeitos a

lançamento por homologação (caso do FUNRURAL) o prazo prescricional para postular-se a

restituição/compensação é de 5 anos (art. 168 do CTN), começando a fluir somente após a homologação, expressa

ou tácita, a ser realizada pelo Fisco em igual período; havendo sido ajuizada a ação em 08 de junho de 2010,

considerando que o recolhimento indevido ocorre até a edição da Lei 10.256/01, quase 09 anos antes do

ajuizamento da presente ação, resta evidenciada a prescrição do direito de ação para o autor recuperar o suposto

indébito, devendo o feito ser julgado extinto com apreciação do mérito. Diante do exposto, reconheço a prescrição

da pretensão do autor, razão pela qual julgo improcedente o pedido e, em conseqüência, extinto o feito com

julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º, do

Código de Processo Civil, no percentual de 10% (dez cento) sobre o valor atribuído à causa a fl. 226, corrigido

desde aquela data pela Resolução 134/2010.P.R.I.

 

0014309-54.2011.403.6100 - JOANA MARA CORREA(SP196468 - GILSON DE SOUZA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA)

Vistos.JOANA MARA CORREA, qualificada nos autos, ingressou com a presente ação de indenização por danos

morais em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF aduzindo, em síntese, que ao tentar entrar em uma

das agências da ré foi barrada pela porta giratória e mesmo tendo apresentado todos os seus pertences não foi

permitida sua entrada, tendo sido humilhada e maltratada.Pediu a condenação da ré ao pagamento de indenização

por danos morais, no valor de 100 (cem) salários-mínimos.Citada, a ré apresentou sua contestação, alegando que o

simples travamento da porta não enseja o dever de indenizar, não tendo realizado nenhuma conduta passível de

gerar dano moral.Em réplica, a autora reiterou os termos da inicial.Instadas as partes a se manifestarem quanto à

produção de provas, a ré requereu o julgamento antecipado do feito e a autora requereu a produção de prova

testemunhal.A prova testemunhal foi deferida.Em audiência, foi ouvida uma testemunha arrolada pela autora,

sendo que a segunda testemunha não foi ouvida por não terem autora e seu procurador comparecido à audiência

designada para tal.Diante a ausência da parte autora, foram colhidas oralmente as alegações finais da ré e

chamados os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Presentes os

pressupostos para a válida formação e desenvolvimento da relação jurídica processual. Ausentes pressupostos

negativos. Partes legítimas e há interesse de agir.Não havendo preliminares a analisar, passo diretamente ao

exame do mérito.Requer a autora indenização por danos morais, devido ao fato de não ter sido permitida a sua

entrada na agência da ré, ante o travamento da porta detectora de metais.Para a caracterização do dano moral,

necessária a verificação se, em sentido amplo, houve qualquer acinte à dignidade humana, composta por um plexo

de direitos, tais quais a intimidade, privacidade, honra, imagem, integridade física e psíquica entre outros.Para que

haja efetivo ataque a tais direitos, é necessário que a dor, vexame, humilhação sofridos extravasem a normalidade,

interferindo intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e

desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão

fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no

trânsito, entre os amigos (sic) tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio

psicológico do indivíduo .Observe-se que o sofrimento deve ser conseqüência de uma lesão a direito da

personalidade, à dignidade humana; mas não exige para sua configuração uma determinada forma de ilícito; o que

importa, é a repercussão que tal ilícito possa ter. Assim, por exemplo, um acidente de trânsito pode gerar a

responsabilização por danos morais ou não, conforme a repercussão específica sobre suas vítimas, conforme suas

particularidades. Em suma, um mesmo evento pode ou não gerar danos morais, conforme as peculiaridades do

caso concreto.No caso em tela, a autora não conseguiu passar pela porta detectora de metais. Não há como negar

que tal fato gera um aborrecimento ou dissabor; porém, dentro da normalidade do dia-a-dia, já que, quem se

dispõe a ir a uma agência bancária sabe que terá que passar por tal dispositivo, de forma que deve evitar objetos

que causem o seu acionamento, submetendo-se às regras de segurança da instituição bancária.As portas giratórias

são mecanismos de segurança, que visam preservar a integridade física e patrimonial dos clientes, usuários e

empregados da agência. É certo que tal mecanismo traz certo incômodo, principalmente quando a porta giratória

trava. Entretanto, o que se busca é preservar a segurança da coletividade na utilização dos serviços

bancários.Dessa forma, o simples fato do procedimento de detecção de metais, que - repita-se - pode ser demorado

e causar certo transtorno, mas é procedimento comum e justificável, não é apto a causar o dano moral. Só haveria
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dano moral caso os prepostos da ré tivessem agido de forma a constranger a autora, ofendendo-a ou humilhando-

a, conduta esta que não restou comprovada. Aliás, a testemunha ouvida não se recordava dos fatos narrados.Neste

sentido é a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça .Agiu, portanto, a ré em estrito cumprimento de um

dever legal que possui, consubstanciado no zelo pela segurança de seus funcionários e usuários, não sendo

possível detectar em sua conduta qualquer ato capaz de gerar a pleiteada indenização por danos morais.Ante o

exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. CONDENO a autora ao pagamento

das custas e despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do

valor da causa, com fulcro no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0017671-64.2011.403.6100 - CIPRIANO SLITTER TECHNOLOGY LTDA(SP085670 - CARLOS ALBERTO

DA COSTA SILVA E SP100057 - ALEXANDRE RODRIGUES E SP300331 - GUILHERME RODRIGUES

TRAPE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Vistos.Trata-se de ação declaratória proposta por CIPRIANO SLITTER TECHNOLOGY LTDA. em face do

BANCO CENTRAL DE BRASIL, expondo, em síntese, que é indevida a autuação sofrida em razão de acusação

de sonegação de cobertura cambial em negócio jurídico em que houve a exportação de bens.Relatou que exportou

maquinário para a empresa GAMMA STEEL, sediada no México, operação esta com valor de US$ 415.000,00,

tendo recebido à vista 15% de tal valor e sendo acordado que o restante seria pago através de financiamento do

Banco do Brasil denominado PROEX.Após o recebimento da entrada, despachou o maquinário, que foi recebido

pela importadora; entretanto, devido à crise no México, esta não teria conseguido aval para a concretização do

financiamento junto ao Banco do Brasil, tendo, ao final, falido. Assim, a autora, mesmo tendo buscado uma

solução amigável antes de tal desfecho, não teria recebido 85% do valor da transação comercial e, diante dos

custos envolvidos para buscar o recebimento através do poder Judiciários mexicano, bem como da baixa

possibilidade de sucesso ante a relatada falência, teria desistido de cobrar referido débito. Entretanto, teria a autora

sido autuada e, ao final, condenada administrativamente pelo réu, em razão de sonegação de cobertura cambial,

por não ter informado o resultado da operação em questão, a uma pena de 100% do valor da exportação.Alegou

que a imposição de tal penalidade seria indevida, primeiramente porque a Lei 11.371/2006 teria deixado de

considerar tal conduta infração; além disso, alegou que não teria havido a dita sonegação, na medida em que não

teria recebido os valores da exportação em razão da falência da importadora. Despacho exarado as fls. 60

indeferiu a antecipação da tutela. Contra a decisão proferida em sede de tutela ingressou o autor com Agravo de

Instrumento, que teve seguimento negados (fls. 426/432). Devidamente citada a ré apresentou Contestação. A

autora apresentou réplica reiterando os termos constantes na exordial. Despacho saneador de fls. 420/421 rejeitou

as preliminares argüidas, intimando as partes quanto à produção de provas. O réu interpôs Agravo retido em razão

do despacho saneador (fls. 438/445), tendo a autora apresentado contrarrazões ao Agravo Retido. É o

Relatório.Fundamento e Decido. Tratando-se de matéria de direito, passo ao julgamento antecipado do pedido,

nos termos do inciso I do art. 330 do CPC.Preliminares já analisadas em saneador, passo, então, a análise do

mérito.O Decreto nº 23.258, de 19/10/33, que trata das operações de câmbio e prevê punições ante a infringência

às suas disposições, assim dispunha: Art. 3º São passíveis de penalidades as sonegações de coberturas nos valores

de exportação, bem como o aumento de preço de mercadorias importadas para obtenção de coberturas indevidas

(...)Art. 6º As infrações dos arts. 1º, 2º e 3º serão punidas com multas correspondentes ao dobro do valor da

operação, no máximo, e no mínimo de cinco contos de réis (5:000$000), nos termos do art. 5º, 1º, letra b, da lei nº

4.182, citada.Verifica-se que as sonegações de cobertura nos valores de exportação seriam punidas com

multas.Posteriormente, em 28/11/06, foi editada a Lei nº 11.371, que também trata de operações de câmbio, que

alterando o artigo 3º do referido Decreto 23.258, assim determina:Art. 11. O art. 3º do Decreto 23.258, de 19 de

outubro de 1933, passa a vigorar com a seguinte redaçãoArt. 3o É passível de penalidade o aumento de preço de

mercadorias importadas para obtenção de coberturas indevidas.É certo, então, que a lei deixou de considerar

infração a sonegação de cobertura de valores de exportação, mantendo, apenas, a penalidade sobre o aumento de

preços das mercadorias importadas para obtenção de coberturas indevidas.Entretanto, o parágrafo 2º, do artigo 12

da própria Lei 11371, dispõe expressamente:Art. 12 (...) 2º - Sujeitam-se às penalidades do artigo 6º do Decreto

23.258, de 1933, as sonegações de cobertura de valores de exportação ocorridas até 3 de agosto de 2006.Conclui-

se, portanto, que os fatos ocorridos na vigência do Decreto 23.258/33, como é o caso, continuam sujeitos as

punições nele contidas.Logo, não há que se falar em lei mais benéfica, visto que a Lei 11371/06 não revogou as

penalidades impostas à autora. Ao contrário, ela expressamente as manteve. Conforme se verifica da

documentação juntada aos Autos a sociedade empresária exportou mercadorias no importância de US$

415.000,00, não apresentando cobertura cambial referente aos valores dos produtos exportados. Nos termos do art.

1.º e 8.º, da Lei n.º 11.371/2006, constituem-se infrações as práticas contrárias a manutenção dos recursos em

moeda estrangeira relativos aos recebimentos de exportações brasileiras de mercadorias em instituição financeira

de acordo com as regras e limites do Conselho Monetário Nacional e a prática de não declarar os recursos em

moeda estrangeira decorrentes de exportaçao à Receita Federal. O art. 9.º, da referida lei, prevê a aplicação de

sanções decorrentes das infrações administrativas. Da mesma forma, o art. 7.º, da Lei n.º 11.137/2006, prevê a
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penalidade pecuniária para a inobservância dos registros de capital estrangeiro junto ao BACEN.Considero assim,

que não houve supressão da previsão legal a respeito do ilícito administrativo previsto no art. 3.º, do Decreto n.º

23.258/33, e, desse modo, descabe cogitar de retroatividade da lei mais benéfica. Desse modo, a previsão contida

no art. 12, parágrafo 2.º, da Lei n.º 11.371/2006, ao restabelecer que sujeitam-se às penalidades do art. 6.º, do

Decreto n.º 23.258, de 1933, as sonegações de cobertura nos valores de exportação ocorridas até 3 de agosto de

2006, se revela perfeitamente compatível com os princípios e valores constitucionais, visto que não abolida a

infração administrativa referente à sonegação de cobertura nos valores de exportação realizados. Ressalto, ainda,

que da intimação efetuada ao autor às fls. 168/170 consta, no item c):c) Descrição das

Ocorrênciasc.1)Transcorridos os prazos regulamentares, não foram localizados no SISBACEN/CÂMBIO(Sistema

de Informações do Banco Central / Sistema Integrado de Registro de Operaçes de Câmbio), registros de aplicação

das parcelas a prazo -- que supostamente estaria vinculadas a financiamento PROEX-Programa de Financiamento

às Exportações --, dos Despachos de Exportação, discriminados no Anexo I à presente, a contratos de câmbio

devidamente liquidados;c.2) O Banco do Brasil, questionado sobre os registros de crédito nos 98/3000 e 98/5558,

correspondentes aos registros de exportação vinculados aos despachos aduaneiros pendentes, informa que as

operações de financiamentos no âmbito do PROEX Programa de Financiamento às Exportações, não se

concretizaram,c.3) À luz dos fatos, essa sociedade efetivou exportações de mercadoria sem que tenha comprovado

o ingresso da correspondente moeda estrangeira no País, através de estabelecimento autorizado a operar em

câmbio, nem, tampouco a repatriação da mercadoria exportada. Do anteriormente exposto, não verifico qualquer

ilegalidade na conduta da ré, ressaltando, que foi oportunizado ao autor a ampla defesa e contraditório, entretanto,

não se desincumbiu o autor do ônus que lhe cabia. Ante o exposto, e considerando tudo o mais que dos autos

consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil.CONDENO a autora ao pagamento das custas e despesas processuais e ao pagamento de

honorários advocatícios, os quais arbitro no percentual moderado de 10% sobre o valor atualizado da causa, com

fundamento no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil.P.R.I

 

0000682-46.2012.403.6100 - CONSTRUTORA INDEPENDENCIA LTDA(SP107950 - CYLMAR PITELLI

TEIXEIRA FORTES) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária ajuizada por CONSTRUTORA INDEPENDÊNCIA LTDA., qualificada na

inicial, em face da UNIÃO FEDERAL, visando seja anulado o crédito de laudêmio no valor de R$ 41.583,19,

referente ao imóvel correspondente ao lote 28, quadra c, do empreendimento denominado Melville Residencial,

localizado em Barueri.Alega para tanto, que de acordo com o disposto no art. 9º, caput e 2º e art. 20, caput e inciso

III, ambos da IN SPU 1/2007 referido crédito seria inexigível, eis que teriam decorrido mais de cinco anos entre a

cessão de domínio útil realizada a terceiro (fato gerador) e a data do registro da cessão no SIAPA (constituição do

crédito).A liminar foi indeferida (fls. 363/363-vº). Contra essa decisão, a autora interpôs agravo de instrumento

(fls. 367/383), ao qual foi negado o efeito suspensivo (fls. 386/387).Citada, a União apresentou contestação,

alegando a não ocorrência de prescrição (fls. 391/393).Réplica a fls. 404/410.Instadas as partes a especificarem

provas (fls. 411), ambas requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 412 e 414/415).É o

relatório.Decido.Logo, e presentes os requisitos do artigo 330, I do Código de Processo Civil, é o caso de

julgamento antecipado do pedido. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação. Partes legítimas e

bem representadas. Ausentes preliminares, passo ao julgamento do mérito da demanda.Defende a autora a

inexigibilidade do crédito contra ela constituído a título de laudêmio, sob o argumento de que entre a data da

ocorrência do fato gerador e sua constituição teriam decorrido mais de cinco anos.Pois bem. A receita originária

de foro, laudêmio ou taxa de ocupação, a despeito de ter natureza patrimonial, não encontra fundamento no

Direito Civil, mas sim nas normas de cunho administrativo, especificamente no Decreto-Lei n.º 9.760, de

5.9.1946. Com efeito, ante a ausência de norma específica a tratar da matéria até o ano de 1998, é o caso de se

aplicar analogicamente as normas de cunho administrativo, no caso, o art. 1.º do Decreto-Lei n.º 20.910/52. O

referido Decreto-Lei, ademais, deve ser aplicado até a edição da Lei n.º 9.636, de 15.05.1998, que, em seu art. 47,

fixou em cinco anos o prazo prescricional para cobrança dos débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de

receitas patrimoniais. Art. 47. Prescrevem em cinco anos os débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de

receitas patrimoniais.Parágrafo único. Para efeito da caducidade de que trata o art. 101 do Decreto-Lei no 9.760,

de 1946, serão considerados também os débitos alcançados pela prescrição.Com a edição da Lei nº 9.821/99, a

redação do referido artigo mudou, passando a fixar um prazo decadencial de cinco anos, mantendo-se, contudo, o

prazo prescricional também de cinco anos. Vejamos.Art. 47. Fica sujeita ao prazo de decadência de cinco anos a

constituição, mediante lançamento, de créditos originados em receitas patrimoniais, que se submeterão ao prazo

prescricional de cinco anos para a sua exigência. (Redação dada pela Lei nº 9.821, de 1999)Posteriormente, a

redação do referido dispositivo legal foi novamente alterada para estabelecer como prazo decadencial dez anos,

passando a vigorar com a seguinte redação:Art. 47. O crédito originado de receita patrimonial será submetido aos

seguintes prazos: (Redação dada pela Lei nº 10.852, de 2004)I - decadencial de dez anos para sua constituição,

mediante lançamento; e (Incluído pela Lei nº 10.852, de 2004)II - prescricional de cinco anos para sua exigência,

contados do lançamento. (Incluído pela Lei nº 10.852, de 2004)No caso dos autos, verifico que o valor que está
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sendo cobrado a título de laudêmio diz respeito à cessão de domínio útil ocorrida em 10/11/1998, mas levada a

conhecimento da Secretaria de Patrimônio da União em 31/01/2002, conforme documento de fls. 397.Ora, assim

dispõe o 1º do art. 47 da Lei nº 9.636/98, com a redação dada pela Lei nº 9.821/99:Art. 47. (...) 1o O prazo de

decadência de que trata o caput conta-se do instante em que o respectivo crédito poderia ser constituído, a partir

do conhecimento por iniciativa da União ou por solicitação do interessado das circunstâncias e fatos que

caracterizam a hipótese de incidência da receita patrimonial, ficando limitada a cinco anos a cobrança de créditos

relativos a período anterior ao conhecimento. (Redação dada pela Lei nº 9.821, de 1999)Assim, a partir do

momento que a União passou a ter ciência do ato, iniciou-se o prazo decadencial para a constituição do crédito,

prazo este que era de cinco anos na época dos fatos, eis que vigente a redação do art. 47 dada pela Lei nº

9.821/99.A União teria, então, até 2007 para constituir o crédito, o que ocorreu em 2004 com o registro no

SIAPA, dentro do prazo legal, portanto.Por fim, vale ressaltar que a Instrução Normativa SPU nº 01/2007

invocada pela autora foi editada em 2007, quando o crédito já estava definitivamente constituído.Por todo o

exposto, julgo improcedente o pedido e, em conseqüência, julgo extinto o processo com julgamento do mérito,

com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas, despesas

processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente

atualizado, nos termos da Resolução CJF 134/2010.P.R.I.

 

0000855-70.2012.403.6100 - WILSON ROBERTO ALVES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação ordinária movida por WILSON ROBERTO ALVES em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando a quitação do saldo devedor residual do contrato de financiamento imobiliário n.º

9.2033.0011.345-1, firmado em 30.12.1981, através do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS.Para

tanto, alega que pagou todas as parcelas estabelecidas contratualmente, contudo, ao procurar a ré recebeu a

informação de que não teria direito a quitação do saldo devedor por haver indícios de multiplicidade de imóveis

na mesma localidade.Deferida a Justiça Gratuita e postergada a análise do pedido de tutela à fl. 67.Devidamente

intimada, a CEF em conjunto com a EMGEA apresentou contestação às fls. 80/112, alegando preliminarmente a

legitimidade passiva da EMGEA e a necessidade de intimação da UNIÃO FEDERAL, uma vez que o contrato

objeto da presente ação esta coberto pelo FCVS e no mérito pugna pela improcedência dos pedidos.Pedido de

antecipação dos efeitos da tutela deferido às fls. 114/115, para que a ré se abstenha de promover a execução

extrajudicial e incluir o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito.A UNIÃO FEDERAL requer às fls.

121/122, sua inclusão na qualidade de assistente simples, bem como que sejam julgados improcedentes os

pedidos.Deferido o ingresso da UNIÃO FEDERAL como assistente simples à fl. 123.Réplica às fls. 127/134.É O

RELATÓRIODECIDOTrata-se de ação ordinária onde busca o autor a quitação do saldo devedor residual através

do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS constato, assim, que a controvérsia do presente feito

trata-se de matéria eminentemente de direito e uma vez que os fatos estão devidamente comprovados, passo ao

julgamento antecipado do pedido, nos termos do artigo 330, inciso I do Código Processo Civil.Inicialmente

constato que a questão da inclusão da UNIÃO FEDERAL, já se encontra superada pela decisão proferida de fl.

123.Por sua vez, não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade argüida pela Caixa Econômica Federal, isto

porque mesmo sendo verdadeiro que houve a criação da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, com a finalidade

precípua de aquisição de bens e direitos das demais entidades da Administração Pública Federal, deveria ter a ré

comprovado que transferiu os direitos relativos ao processo em questão a referido ente, através de instrumento

particular com força de escritura pública, o que não se observou.Ademais, também não comprovou que tenha

notificado o mutuário com relação a tal cessão, pelo que não pode opor referido ato em relação à requerente.Este é

o sentido da jurisprudência .De qualquer maneira, não é o caso de chamamento ao processo, que se restringe às

hipóteses do artigo 77, nem de nomeação à autoria, conforme o artigo 62, ambos do CPC, já que o caso não se

adequa a tais dispositivos, lembrando que a intervenção de terceiros deve ser interpretada restritivamente, sendo

seu rol taxativo.Rejeitadas as preliminares passo a análise do mérito.No mérito, o pedido inicial deve ser julgado

procedente.O contrato em questão foi pactuado em 30.12.1981, sob a égide da Lei 4.380/64, portanto sendo

amparado pela cobertura do FCVS, conforme, aliás, consta do próprio contrato. Assevere-se que, de acordo com a

legislação da época do fato, o FCVS assumia integralmente o saldo devedor residual final, restando quitado o

financiamento com o pagamento da última prestação pactuada.Insurge-se a ré contra tal cobertura alegando que já

foi utilizada por mais de uma vez pelo autor, em relação a outro imóvel, financiado em 28.06.1978, sendo que a

Lei 8.100/90 veda a utilização do FCVS por mais de uma vez.Ocorre que não é aplicável, em princípio, tal

proibição aos contratos anteriores à data de entrada em vigor de referida lei, em homenagem ao princípio da

irretroatividade, constitucionalmente consagrado.Desta forma, não pode a lei retroagir para atingir fatos

consumados antes do início de sua vigência. No caso em tela, todos os contratos de financiamento habitacional

foram celebrados antes de 05/12/90, data do início da vigência da Lei 8.100/90, portanto não podem ser atingidos

pela alteração promovida, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. Vale ressaltar que o contrato está pronto e

aperfeiçoado com a manifestação de vontades convergente das partes, sendo irrelevante que seu cumprimento se
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protraia no tempo.Não há, assim, que se aplicar a restrição trazida pela ré ao contrato em questão sendo possível a

conclusão de que cabe a cobertura do FCVS também em relação ao contrato de financiamento datado de 1981.O

posicionamento da jurisprudência vem sendo neste sentido .Ademais, a penalidade de perda da cobertura pelo

FCVS, decorrente de duplo financiamento, algo vedado pelo Sistema Financeiro da Habitação, somente foi

introduzida pela Lei 10.150/00, não sendo igualmente possível sua aplicação a contratos celebrados antes do início

de sua vigência, pelos mesmos motivos supra expostos .Assim, transparece a razão do autor em suas alegações,

posto que, pagas todas as parcelas, deve o FCVS assumir o resíduo, considerando-se quitado o imóvel e não

devendo persistir a hipoteca gravando o bem.Pelo exposto e mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o

pedido formulado pelo autor, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para declarar mantida a cobertura do presente contrato pelo Fundo de Compensação de

Variações Salariais - FCVS, devendo o saldo residual ser pago com recursos de referido Fundo, gerido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, nos termos do art. 2º, 3º, da Lei n.º 10.150/2000, combinado com o art. 22, da mesma

Lei, devendo a ré, declarar quitada a dívida, entregando ao autor documento que possibilite o cancelamento da

hipoteca.Condeno a ré no pagamento de honorários advocatícios ao autor que fixo em 10% (dez por cento) do

valor atribuído à causa, devidamente atualizados nos termos da Resolução CJF n.º 134/2010. Custas ex lege.P.R.I.

 

0004259-32.2012.403.6100 - TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA(SP163498 - ADRIANA APARECIDA

CODINHOTTO E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Trata-se de anulatória de débito fiscal ajuizada por TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA em face da

UNIÃO FEDERAL, com pedido de antecipação de tutela, para anulação dos créditos tributários IRRF e COFINS,

inscritos em dívida ativa sob os nºs 80211071824-80 e 80611130866-66, bem como que tais débitos não sejam

óbice à expedição da Certidão de Regulari-dade Fiscal.Alega, em síntese que os referidos créditos devem ser

anulados seja em razão da prescrição (art. 174, CTN), seja em razão da homologação tacita das compensações

efetuadas, nos termos do art. 74, 5º da Lei 9.430/96. Despacho exarado as fls. 137 deferiu a antecipação de tutela

pleiteada, determinando a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários ora questionados, afastando

quaisquer restrições por parte da ré.Contra a decisão proferida em sede de tutela ingres-sou a ré com Agravo de

Instrumento.Devidamente citada a ré apresentou contestação.A autora apresentou réplica reiterando os termos

constantes na inicial.É o Relatório.Fundamento e Decido.Considerando a manifestação da autora de fls. 213/216,

relatando que Analisando-se a folha 49 do processo administrativo nº 11831.002231/2003-42 (doc. anexo),

verifica-se que nela foram elenca-das as DCOMPs nºs 09344.04243.121103.1.3.02-5364 e

37932.48927.171203.1.3.02-4919, cujos débitos objeto de compensação de-ram origem aos processos

administrativos nºs 10880.557504/2011-53 e 10880.557505/2011-06, tratados na presente ação. Do anteriormente

exposto, verifico tratar-se de ma-téria de direito, passando ao julgamento antecipado do pedido, nos termos do

inciso I do art. 330 do CPC. Por primeiro, passo a análise da preliminar de mérito da prescrição.Está pacificado o

entendimento jurisprudencial no sentido de que, nos caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a

entrega de declaração do contribuinte, identificando a ocorrência do fato ge-rador, a matéria tributável e o tributo

devido, tem efeito constitutivo do crédi-to tributário, habilitando a Fazenda a exigi-lo judicialmente, se não pago

no vencimento, sem qualquer outra providência que não a inscrição em dívida ativaRessalto, entretanto, que nos

casos em que o contri-buinte, a par de confessar os débitos, informa os estar compensando, integral ou

parcialmente, com créditos seus, na própria DCTF, considera-se quitada a obrigação tributária e extinto o crédito

respectivo, cumprindo ao Fisco, haven-do discordância, instaurar o competente procedimento administrativo

tendente à apuração de eventuais irregularidades, com o lançamento dos valores por-ventura devidos.Observe-se

que a compensação constitui modalidade de extinção do crédito tributário, na forma do art. 156, inc. II, do CTN.

No caso de indeferimento da compensação informada em DCTF pelo contribuinte, é indispensável a instauração

do regular processo administrativo fiscal para que o suposto crédito tributário seja constituído, tor-nando-se então

exigível. Neste sentido o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. DCTF INFORMANDO PEDIDO DE EXTINÇÃO DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR COMPENSAÇÃO. REJEIÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.

NECESSIDADE.1. O STJ pacificou o entendimento de que é vedada a ime-diata inscrição em dívida ativa dos

valores confessados em DCTF, quando o referido documento informar a quita-ção do crédito tributário por

compensação. Se esta for re-jeitada, impõe-se o lançamento de ofício, com abertura de prazo para impugnação.2.

Agravo Regimental não provido.(AgRg no Ag 1285897/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJA-MIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 03/02/2011)Destarte, se a compensação, efetuada pelo contribu-inte e

devidamente informada ao fisco em DCTF, foi por este rejeitada, deve a rejeição ser acompanhada do devido

processo administrativo-fiscal tendente ao lançamento do respectivo crédito tributário.O prazo para a constituição

do crédito resultante da rejeição da compensação declarada em DCTF, em princípio, segue a mesma regra

aplicável para a homologação do autolançamento, ou seja, 5 (cinco) a-nos contados da ocorrência do fato gerador,

conforme previsto no artigo 150, 4º, do CTN:Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos

tributos cuja legislação atribua ao sujeito pas-sivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da

autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade

assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos
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deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.(...) 4º Se a lei

não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expi-rado esse

prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pro-nunciado, considera-se homologado o lançamento e defi-

nitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a o-corrência de dolo, fraude ou simulação.Com efeito, na

modalidade de lançamento por homo-logação, a compensação equivale ao pagamento antecipado do tributo. A

dife-rença reside no fato de que, na compensação, contribuinte vale-se não de pe-cúnia, mas de créditos seus

perante o fisco para extinguir o crédito tributário. Contudo, em ambas as situações, o contribuinte age por sua

iniciativa, sem a participação do fisco, extinguindo o crédito sob condição resolutória da poste-rior homologação

do pagamento ou da compensação, homologação essa que pode ser expressa ou tácita. A homologação tácita

ocorre cinco anos após o fato gerador sem manifestação do fisco, quando se considera definitivamente extinto o

crédito pelo pagamento antecipado ou pela compensação efetuada. Nesse sentido, a tese dos cinco mais cinco não

se aplica ao prazo para a Fa-zenda cobrar os tributos antecipadamente pagos pelo contribuinte, cujo lan-çamento

se dá por homologação. O entendimento do Superior Tribunal de Jus-tiça é claro no sentido de que o prazo de

cinco anos, a contar da homologação tácita do lançamento, é para o sujeito passivo postular a restituição dos

crédi-tos indevidamente recolhidos. Homologado o lançamento antecipado, decaído está o direito do Fisco a

rediscutir a compensação efetuada pela demandante.Contudo, seguindo autorização contida no 4º do artigo 150 do

CTN, lei posterior modificou início do termo inicial do prazo de cinco anos para a homologação, nos caso de

declaração de compensação. De fato, mencionado marco foi modificado pela Lei 10.833/2003, que, dando nova

redação ao 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, estabeleceu-o na data da entrega da declaração de compensação.

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou

contribuição administrado pela Secretaria da Receita Fe-deral, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá

utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por a-

quele Órgão. 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de

declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utiliza-dos e aos respectivos débitos compensados.

2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Fe-deral extingue o crédito tributário, sob condição resolutó-

ria de sua ulterior homologação.(...) 5o O prazo para homologação da compensação declara-da pelo sujeito

passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.(...).Observo, por

oportuno, que a lei que rege o proce-dimento compensatório é aquela em vigor quando da realização do encontro

de contas.Conforme depreende-se da documentação juntada às fls. 163/174 os Per/Dcomps que buscavam o

direito creditório do Saldo Ne-gativo de IRPJ do ano Calendário 2002 foram analisados no Processo de Cré-dito

11831.002231/2003-42, tendo sido proferido despacho decisório em 19.02.2008 (fls. 170), com reconhecimento

parcial dos valores compensados, ressaltando que conforme consta do Extrato de fls. 173, a autora tomou ci-ência

da decisão que reconheceu parcialmente a decisão em 04/03/2008, tendo interposto Manifestação de

Inconformidade em 02/04/2008.Conclui-se, portanto, que não ocorreu a homologa-ção tácita da compensação nos

moldes alegados pela autora, tampouco pres-crito os valores ora discutidos. Por fim, em relação à expedição de

Certidão de Re-gularidade Fiscal, a manifestação de inconformidade é o recurso administrati-vo previsto contra as

decisões que denegam pedidos de compensação (para casos anteriores à Lei 10.833/03) ou que não homologam as

declarações de compensação apresentadas pelo contribuinte (após o mencionado diploma legal).Entretanto, até a

edição da Medida Provisória no 135/03, convertida na mencionada Lei 10.833/03, referido recurso não possu-ía

efeito suspensivo, por expressa força normativa, pelo que se entendia que não poderia suspender a exigibilidade

do crédito tributário.A Lei 10.833/03, por seu turno, alterou o artigo 74 da Lei 9.340/96, determinando justamente

que a manifestação de incon-formidade passasse a possuir efeito suspensivo. Assim, sendo a manifestação de

inconformidade posterior a referida lei, suspensa a exigibilidade do crédito.Pois bem, no presente caso, a autora

ingressou com pedido de Restituição/Compensação, respectivamente em 12.11.2003 (fls. 54/59), 17.12.2003 (fl.

62/72), e notificada posteriormente do indeferi-mento de seu pedido de compensação, ingressou em 02.04.2008,

com Mani-festação de Inconformidade, portanto em data posterior à alteração legislativa que conferiu à

manifestação de inconformidade efeito suspensivo.Assim, a Manifestação de Inconformidade tem o condão de

suspender a exigibilidade do crédito tributário ora discutido.Ressalto ainda, que o art. 74, inc. VI, 10, da Lei

9.430/96, com a alteração dada pela Lei 10.833/03, dispôs sobre a inter-posição de Recurso em face da decisão

que julgar improcedente a manifesta-ção de inconformidade, em 29.12.2003, anterior à propositura do Recurso

Voluntário, conforme consta de fls. 173, interposto em 19.02.2009. Do anteriormente exposto, o débito ora

discuti-do não pode representar óbice à expedição de Certidão de Regularidade Fiscal, enquanto não ocorrer em

definitivo o julgamento do Recurso Voluntario inter-posto pela autora, ressaltando que do extrato de fls.173,

consta no Campo Situação/Providência no Processo - ATIVO EM JULGAMENTO RECURSO VO-

LUNTÁRIO.Isto Posto, JULGO PARCIALMENTE PROCE-DENTE o pedido inicial, convalidando a liminar,

que suspendeu a exigibilidade dos créditos tributários ora questionados, afastando quaisquer restrições por parte

da ré, bem como não conste como óbice à expedição da Certidão Positi-va com Efeitos de Negativa até decisão

em definitivo do Recurso Voluntário interposto pela autora. Diante de sucumbência recíproca, cada parte arcará

com os honorários advocatícios e custas em proporção. Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se.

Registre-se e Intime-se.
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0006584-77.2012.403.6100 - CARLOS ENRIQUE KALONKI(SP099278 - MARCIA VINCI FANTUCCI) X

UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária ajuizada por CARLOS ENRIQUE KALONKI em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a restituição do imposto de renda pago a maior por ocasião do recebimento de valores

decorrentes de reclamação trabalhista.Alega, para tanto, que ingressou com reclamação trabalhista pleiteando o

pagamento de horas extras e reflexos, tendo a ação sido julgada parcialmente procedente, com trânsito em julgado,

gerando reflexos financeiros.Entretanto, sobre os valores que lhe foram pagos teria incidido imposto de renda a

maior, eis que para seu cálculo deveriam ter sido observadas as tabelas e alíquotas das épocas próprias. Ademais,

teria incidido o imposto também sobre os juros de mora, violando o disposto no art. 404 do Código Civil que

prevê sua natureza indenizatória.Citada, a União apresentou contestação.Réplica a fls. 139/142.Instadas as partes a

especificarem provas (fls. 143), o autor deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação, fls. 143-verso, tendo

a ré se manifestado pelo julgamento antecipado da lide (fls.145).Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Presentes os requisitos do artigo 330, I do Código de Processo Civil, é o caso de julgamento antecipado do

pedido. No tocante à prescrição, tendo sido a demanda ajuizada em 12/04/2012 é de ser aplicado o entendimento

trazido pela Lei Complementar n.º 118/05, encontrando-se prescrito o direito à repetição dos valores recolhidos,

em tese indevidamente, no período não compreendido nos cinco anos que precederam a propositura da ação.

Assim, tendo em vista que o pedido de impetrante é a restituição de valores indevidamente recolhidos em outubro

de 2007, não há que se falar em prescrição.Posto isto, passo ao exame do mérito propriamente dito.Com razão o

autor, na medida em que a análise do cabimento do imposto de renda deve ser feita como se as verbas tivessem

sido pagas oportunamente pela empregadora, nos momentos em que deveriam ter sido pago, para que não se onere

os empregados injustamente.Com efeito, os valores pagos de uma só vez ao autor pela empregadora são relativos

a verbas que, tendo demorado a ser concedidas, acumularam uma boa soma. Caso tais montantes tivessem sido

prontamente pagos, o autor receberia as prestações mês a mês, observando-se a alíquota para pagamento do

imposto de renda relativa somente ao período. Desta forma, é injusto que ao receber o pagamento total dos valores

atrasados se sujeite o autor a pagar mais imposto do que o que teria pago caso tivesse recebido tais verbas nas

datas corretas.Tal tributação ofende diretamente o próprio princípio da isonomia, na medida em que onera mais a

pessoa que foi lesionada pela não aplicação de um direito e que teve de buscá-lo judicialmente, do que aquele que

já teve seu direito prontamente reconhecido, recebendo mês a mês as prestações. Em verdade, acaba por onerar

duplamente aquele que já não está recebendo o valor correto em razão de inobservância da legislação pelo

empregador e lentidão no processo judicial.Aplica-se plenamente ao caso o raciocínio realizado quando do

pagamento de prestações previdenciárias atrasadas na concessão do benefício, cabendo para o caso decisões do E.

STJ, como exemplo que segue:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

PAGOS DE MODO ACUMULADO. CASO RECEBIDOS MENSALMENTE ESTARIAM DENTRO DA

FAIXA DE ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES.1.

Trata-se de ação ordinária de repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por ÁLVARO

KIRSCH em face da União Federal e o INSS, objetivando a devolução dos valores retidos a título de imposto de

renda com a incidência das cominações legais. O autor, em 27/11/1997, requereu a concessão de aposentadoria

por tempo de serviço. Em 29/11/2001, reconhecendo o direito ao benefício, o INSS efetuou o pagamento dos

proventos em atraso de forma acumulada com retenção de imposto de renda. O questionamento autoral foi no

sentido de que, caso as parcelas fossem pagas na época própria ou seja, mês a mês, não teria sofrido a referida

tributação, razão pela qual pleiteou a devolução dos valores recolhidos de forma indevida. A medida antecipatória

foi indeferida. Sobreveio a sentença, julgando procedente o pedido, condenando a União Federal a restituir ao

autor o imposto de renda retido na fonte pelo INSS asseverando que: No presente caso, a retenção do imposto de

renda pelo INSS ofende o princípio constitucional da isonomia, eis que outros segurados que se encontravam em

situação idêntica, porém, que perceberam os proventos de seu benefício mês a mês e não de forma acumulada, não

se sujeitaram à incidência da questionada tributação. Com efeito, não se pode imputar ao segurado a

responsabilidade pelo atraso no pagamento de proventos, sob pena de se beneficiar o Fisco com o retardamento

injustificado do INSS no cumprimento de suas obrigações perante os aposentados e pensionistas. (fls. 37/38).

Apelaram o INSS e a União Federal. O egrégio Tribunal Regional Federal manteve inalterada a decisão singular.

Nesta via recursal, a União Federal alega negativa de vigência do art. 12 da Lei nº 7.713/88. Em suas razões, aduz

que os rendimentos recebidos de forma acumulada é gênero para qualquer tipo de renda obtida estando, portanto,

sujeita à tributação. Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 82.2. Não se pode impor prejuízo pecuniário à

parte em razão do procedimento administrativo utilizado para o atendimento do pedido à seguridade social que, ao

final, mostrou-se legítimo, tanto que deferido, devendo ser garantido ao contribuinte à isenção de imposto de

renda, uma vez que se recebido mensalmente, o benefício estaria isento de tributação.3. Ainda que em confronto

com o disposto no art. 3º, único, da Lei 9.250/95, o emprego dessa exegese confere tratamento justo ao caso em

comento, porquanto se concedida a tributação tal como pleiteada pela Fazenda estaria-se duplamente penalizando

o segurado que não recebeu os parcos benefícios na época oportuna.4. Precedentes: REsp 723196/RS, Rel. Min.

Franciulli Netto, DJ de 30/05/2005; REsp 505081/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 31/05/2004 e REsp 667238/RJ,
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desta Relatoria, DJ de 28/02/2005.5. Recurso especial não-provido.(REsp 758779/SC, Primeira Turma, rel. Min.

José Delgado, DJ 22.05.2006, p. 164) Assim, no cálculo do imposto de renda devido deve ser levada em

consideração a legislação aplicável no momento em que os pagamentos deveriam ter sido efetuados pelo

empregador, inclusive para aferição das alíquotas aplicáveis, mês a mês.No tocante aos juros de mora, importante

observar que pouco importa se tal verba não está no rol legal de deduções; a questão que se põe é constitucional,

vale dizer, se tais valores consubstanciam a hipótese de incidência constitucionalmente prevista para o imposto de

renda.Algumas considerações iniciais são necessárias.A hipótese de incidência dos tributos é primordialmente

delineada pela Constituição, que estabelece a regra-matriz, da qual não pode fugir o legislador infraconstitucional.

No caso do imposto sobre a renda e proventos das pessoas jurídicas, a hipótese constitucional é o lucro

obtido.Renda, conforme leciona Roque Antônio Carrazza, é disponibilidade de riqueza nova, acréscimos

patrimoniais experimentados pelo contribuinte, num dado período de tempo. Ou seja, entradas que tipifiquem

ganhos efetivos, aumento do patrimônio. (Curso de Direito Constitucional Tributário, 18ª Ed., 2002, p.

611)Continua ensinando que é necessário que este aumento no patrimônio represente, de fato, uma mais-valia, que

é representada por um acréscimo na capacidade contributiva que só advém de riqueza nova. Indenização é a

compensação pecuniária devida a alguém, em função da violação de um direito seu. Não é, destarte, riqueza nova

ou acréscimo patrimonial; é, em verdade, a recomposição de uma perda, e perda somente pode se referir a algo

que já existia no patrimônio jurídico de alguém. Passemos, assim, à análise da natureza jurídica dos juros de

mora.Assiste razão ao autor. Com efeito, possuem natureza indenizatória e, como tal, não se inserem na hipótese

de incidência constitucional do IRPF.O artigo 404, parágrafo único, do Código Civil estabelece, literalmente, que

os juros de mora possuem natureza de indenização: (...)Provado que os juros de mora não cobrem o prejuízo, e

não havendo pena convencional, pode o juiz conceder ao credor indenização suplementar.E, essencialmente, os

juros de mora justamente existem para recompor o patrimônio dos prejuízos gerados pelo descumprimento da

obrigação; assim, são compensação pela violação de um direito, pelo que claramente possuem natureza

indenizatória.Este é o posicionamento do E. STJ, conforme o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

ATRASADO. JUROS MORATÓRIOS INDENIZATÓRIOS. NÃO-INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535,

CPC. OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356 DO STF. 1. O STF, no RE 219.934/SP, prestigiando a Súmula 356

daquela Corte, sedimentou posicionamento no sentido de considerar prequestionada a matéria constitucional pela

simples interposição dos embargos declaratórios. Adoção pela Suprema Corte do prequestionamento ficto. 2. O

STJ, diferentemente, entende que o requisito do prequestionamento é satisfeito quando o Tribunal a quo emite

juízo de valor a respeito da tese defendida no especial. 3. Não há interesse jurídico em interpor recurso especial

fundado em violação ao art. 535 do CPC, visando anular acórdão proferido pelo Tribunal de origem, por omissão

em torno de matéria constitucional. 4. No caso de rendimentos pagos acumuladamente, devem ser observados

para a incidência de imposto de renda, os valores mensais e não o montante global auferido. 5. Os valores

recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica

indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência

sedimentada no STJ. 5. Recurso especial não provido. (RESP 200801581750, Segunda Turma, rel. Min. Eliana

Calmon, DJE DATA:17/12/2008.)Havendo recolhimento a maior, de rigor sua restituição à parte autora, sob pena

de enriquecimento ilícito dos cofres públicos.Os valores do indébito deverão ser corrigidos monetariamente pelos

mesmos índices aplicáveis aos créditos da Fazenda Pública, veiculados exaustivamente pela Resolução 134/2010

do CJF, que norteia os cálculos judiciais e é resultado da jurisprudência de nossos tribunais superiores. Igualmente

devem ser aplicados juros nos moldes ali previstos, esclarecendo que, a partir de 1996, com a incidência da taxa

SELIC, tal indexador engloba juros e correção monetária. Ante o exposto, julgo procedente o pedido e, em

conseqüência, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para afastar a cobrança

de IR sobre os juros moratórios, e determinar que seja levada em consideração, no cálculo do imposto de renda

devido, a legislação vigente no momento em que o pagamento de cada verba deveria ter sido realizado pela

empregadora, inclusive quanto à alíquota do IR aplicável mês a mês e não o montante pago de uma só vez pela

empregadora por força da decisão judicial, bem como para condenar a ré a restituir o valor indevidamente pago

pelo autor, considerando-se, se o caso, os valores já recebidos por ocasião da declaração de ajuste anual.Os

valores a serem restituídos deverão ser atualizados e acrescidos de juros de mora nos termos acima

explicitados.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor atribuído à causa,

com fundamento no artigo 20,4o, do Código de Processo Civil, corrigidos conforme Resolução CJF

134/2010.Custas nos termos da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0021389-06.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032173-

52.2004.403.6100 (2004.61.00.032173-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X

LUIZ CARLOS POZO(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP184600 -

BEATRIZ GOMES MENEZES)
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Vistos.Trata-se de embargos à execução oferecidos pela UNIÃO FEDERAL, contra a execução de título

executivo judicial que lhe é promovida na ação nº 0032173-52.2004.403.6100 por LUIZ CARLOS

POZO.Sustenta em breve síntese, a iliquidez do título, alegando estar equivocado o cálculo apresentado pelo

embargado, que desconsiderou a forma de apuração do imposto de renda para o cálculo do valor a ser

restituído.Intimado, o embargado apresentou impugnação as fls. 22/25, sendo o feito remetido para o Setor de

Cálculos para verificação das contas apresentadas.Manifestação do Setor de Cálculos as fls. 27/29, intimando-se o

embargado a atender o requerido pela contadoria.O embargado se manifestou, juntando os documentos de fls.

36/67. Seu requerimento para expedição de ofício à ex-empregadora foi indeferido, tendo o embargado interposto

recurso de agravo de instrumento (fls. 72/79). O Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região deferiu o efeito

suspensivo para determinar a expedição do ofício requerido (fls. 81/83) e, no mérito, deu provimento ao agravo

(fl. 111).Expedido o ofício conforme determinado (fls. 84/85), foram apresentados os documentos de fls. 86/104,

dando-se vista às partes.O embargado concordou com os cálculos apresentados no valor de R$ 37.404,11 E A pela

União Federal, devidamente intimada, não se manifestou sobre a conta (fls. 123, 125 e 125-verso).Vieram os

autos a conclusão.É o relatório.Fundamento e decido.Trata-se de Embargos opostos à Execução do título

executivo judicial transitado em julgado. Analisando os autos, verifico que existe controvérsia quanto aos valores

a serem executados.Os valores pretendidos pelo exeqüente correspondem a R$ 21.714,70, para maio/2010,

enquanto a executada entende devido o valor de R$ 2.305,00 para maio/2010.O Setor de Cálculos, por sua vez,

apresentou as contas de fls. 106/108 informando ser devido o valor de R$ 33.111,00 para maio/2010 que

correspondia a R$ 37.404,11 em maio/2012.Em face de tal controvérsia, necessário seria desconsiderar os valores

pretendidos pelas partes, adotando-se os cálculos elaborados pela Contadoria do Juízo, eis que os mesmos foram

feitos nos termos do julgado e em observância das normas padronizadas pela E. Corregedoria Geral da 3ª

Região.Ocorre, todavia, que se fosse acolhida a conta elaborada pela Contadoria Judicial, aumentaria o montante

pretendido pelo exeqüente além do pleiteado, o que levaria a um julgamento ultra petita, o que é vedado.Isto

posto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos, reconhecendo a prevalência dos cálculos ofertados pelo

exeqüente, no valor de R$ 21.714,70 para 05/2010.Condeno a embargante ao pagamento de custas e honorários

advocatícios em favor das embargadas, fixados em R$ 100,00 (cem reais), devidamente corrigidos nos termos da

Resolução CJF 134/2010.Traslade-se cópia integral desta para os autos principais.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0061201-12.1997.403.6100 (97.0061201-5) - ANA CLAUDIA RIBEIRO ARAGAO(SP084243 - EDUARDO

PIZA GOMES DE MELLO E SP078931 - DOMINGOS PRIMERANO NETTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) X ANA CLAUDIA

RIBEIRO ARAGAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc..Trata-se de ação ordinária movida por ANA CLÁUDIA RIBEIRO ARAGÃO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, que foi julgada procedente condenando o INSS a

proceder a inclusão do índice de 28,86% nos vencimentos da autora a partir de janeiro 1993.Interposto recurso de

apelação pelo INSS, o E. TRF 3ª Região por unanimidade negou provimento a apelação (fls. 58/62).O acórdão

transitou em julgado em 06.04.2001 (fl. 64).Recebidos os autos do E. TRF 3ª Região, concedeu o MM. Juiz prazo

de 05 dias para manifestação das partes. O referido despacho foi publicado em 17.07.2002 (fl. 65-

verso).Devidamente intimada, requereu a exequente em 29.07.2002 (fl. 66) a citação da ré para no prazo de 10

dias incluir na folha de pagamento o reajuste devido a partir de 01/1993, compensando eventuais índices já

aplicados.Devidamente intimado o executado informa em 14.06.2004 (fls. 75/113), que não foi possível dar

cumprimento a determinação, uma vez que já havia incorporado o reajuste aos vencimentos em 08/1998, e quanto

a obrigação de pagar essa deverá seguir o rito do artigo 730 do Código Processo Civil, quando então poderá

apresentar os Embargos à Execução e discutir eventuais cálculos apresentados.Devidamente intimada em

06.04.2006 (fl. 118) para que se manifestasse acerca da petição de fls. 75/113, deixou a exequente transcorrer o

prazo in albis (fl. 118-verso), sendo os autos remetidos ao arquivo sobrestado.A exequente requer em 25.09.2007

(fls. 129/144) a citação do executado nos termos do artigo 730 do Código Processo Civil.Despacho proferido às

fls. 145, determinou que a exequente juntasse aos autos as cópias necessárias para citação do excutado.Decorrido

o prazo, sem cumprimento da determinação, os autos foram remetidos ao arquivo sobrestado em 12.12.2007 (fl.

152).A exequente reitera em 20.05.2008 (fl. 162) o pedido de citação do executado, nos termos do artigo 730 do

Código Processo Civil. Diante do pedido foi determinado, novamente, pela MM. Juíza a apresentação das cópias

necessária para tanto (fl. 163).Devidamente intimada a exequente apresentou as cópias necessária em 15.07.2008

(fl. 166), sendo expedido o mandado de citação em 07.08.2008 (fls. 167/168).Citado o exequente, ofereceu os

Embargos à Execução n.º 2008.61.00.024390-5, que foi julgado parcialmente procedente, tendo a sentença

transitada julgado em 16.12.2009 (fls. 181/194).Despacho proferido a fl. 195, determinou a exequente que

requeresse o que de direito para regular prosseguimento do feito. Regularmente intimada deixou fluir o prazo sem

manifestação, desse modo, os autos foram remetidos ao arquivo findo em 23.03.2010 (fls. 199-verso).A exequente

requer a fl. 204, a expedição do ofício requisitório.Despacho de fl. 205, determinou a expedição do ofício

requisitório.Petição de fls. 208/213, do executado, informa que a dívida objeto da presente ação esta prescrita.É o
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relatório. Decido.Examinado o feito, verifico que o trânsito em julgado da ação ocorreu aos 06.04.2001 (fl. 64). A

fl. 65, foi proferido r. despacho, publicado em 17.07.2002, determinando que a exequente se manifestasse quanto

ao prosseguimento do feito, sendo que somente em 25.09.2007, a mesma requereu a citação da União Federal (fl.

129), sendo intimada diversas vezes, nesse período, para juntar aos autos às cópias necessárias para citação (fls.

145, 156 e 163) cumprindo, somente, em 15.07.2008 (fl. 166).Pois bem.No caso em apreço, em que pese

devidamente intimada a exequente para requer o que de direito para prosseguimento do feito, se limitou a requer a

intimação do executado, para cumprimento espontâneo da condenação imposta, contudo, sem a observância do

que dispõe o artigo 730 do Código Processo Civil. Desse modo, é de se ver que o feito ficou paralisado por mais

de cinco anos, sem que o interessado promovesse a execução do julgado estando, assim, prescritos os

créditos.Quanto ao tema, a jurisprudência assim tem se manifestado:LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA POR

ARTIGOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS.1. Não é a existência de um título líquido e

certo que faz começar a fluir a prescrição da ação de execução. A liquidação de sentença se insere no processo de

execução, tanto assim que sua regulamentação consta do Livro II-Do Processo de Execução, do Código de

Processo Civil. Assim, se a iniciativa da ação de execução consistia em promover a liquidação de sentença, não

tendo esta sido providenciada a tempo, dando ensejo à paralisação do processo por prazo superior ao prazo

prescricional, tem-se por consumada a prescrição na espécie.2. À prescrição da ação de execução aplicam-se os

mesmos prazos e regras atinentes à prescrição ordinária relativa à espécie. Tratando-se de crédito judicial contra a

Fazenda Pública, mesmo que decorrente de ato ilícito, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, previsto no

art. 1º do Decreto 20.910/32.3. Tendo decorrido mais de cinco anos desde a intimação dos autores acerca do

trânsito em julgado da sentença liquidanda e a promoção da liquidação de por artigos relativamente à indenização

por perdas e danos, tem-se por consumada a prescrição intercorrente na espécie.4. Assumindo a liquidação por

artigos cunho de contenciosidade, caracterizado pelo oferecimento de contestação, produção de prova pericial,

apresentação de impugnação ao laudo técnico e oferecimento de recursos pelas partes, justifica-se a condenação

da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte vencedora, no valor de

R$1.000,00.(TRF 4, AC 200404010129205, Terceira Turma, Relator: Des. FRANCISCO DONIZETE GOMES,

DOE: 13/04/2005, p. 653).Dessa forma, e diante do disposto no artigo 219 5º do Código Processo Civil,

configurada a hipótese, é mesmo o caso de se reconhecer de ofício a ocorrência de prescrição intercorrente. Posto

isto e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.P. R. I. 

 

0032173-52.2004.403.6100 (2004.61.00.032173-0) - LUIZ CARLOS POZO(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP184600 - BEATRIZ GOMES MENEZES) X UNIAO FEDERAL X

LUIZ CARLOS POZO X UNIAO FEDERAL

Vistos.Cumpra-se a decisão proferida nos embargos à execução a estes apensados.Int.

 

 

Expediente Nº 7276

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000424-65.2000.403.6000 (2000.60.00.000424-7) - ALFREDO MENDES CORREA MEYER(MS003988 -

DAVI DA SILVA CAVALCANTI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP106450 - SOLANGE ROSA SAO

JOSE MIRANDA)

Vistos, etc.. Trata-se de ação ordinária movida por ALFREDO MENDES CORREA MEYER, devidamente

qualificado na inicial, objetivando obter a reposição dos rendimentos de depósitos em cadernetas de poupança,

mediante recalculo da correção monetária creditada a menor. Contestação a fls. 32/48. Réplica a fls. 50/62.

Decisão proferida nos autos da impugnação ao valor da causa n.º 2000.60.00.003621-2, determinou a

regularização do valor atribuído à causa (fls. 179/205).Devidamente intimado para regularizar o valor da causa,

bem como para que recolha as custas complementares, sob pena de extinção do feito, sem julgamento do mérito,

deixou o autor transcorrer o prazo in albis. Determinada a intimação pessoal do autor para que cumpra a decisão

de fls. 206, certificou o Sr. Oficial de Justiça a fls. 236/237 o seu falecimento em 24.04.2009. Pois bem.

Confirmado o óbito do autor em abril de 2009, constato que já decorreu mais de 03 anos sem que os herdeiros ou

mesmo eventuais interessado promovesse a devida habilitação com o fim de regularizar a inicial e dar andamento

no feito.A existência de partes capazes e legitimamente representadas é um dos pressupostos de constituição de

desenvolvimento válido e regular do processo e, uma vez não sendo possível a sua regularização, não pode o

Poder Judiciário arcar com o ônus de manter o processo suspenso ad eternum por simples desídia de eventuais

interessados. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ÓBITO DO

EMBARGANTE. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO.1. Diante do óbito do autor e da ausência de manifestação de seus herdeiros e do espólio no que tange à

regular habilitação neste feito, impõe-se a extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,
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IV, do Código de Processo Civil, por não mais subsistir parte no pólo ativo, pressuposto de constituição da relação

jurídico-processual sem o qual a ação não pode prosseguir. 2. Recurso prejudicado. Processo extinto sem

resolução de mérito.(TRF 2, AC 9202194530, Terceira Turma Especializada, Rel: Des. Paulo Barata, DJU:

09/08/2007, p.274). Processual Civil e Previdenciário. Pedido de benefício assistencial. Falecimento do autor, no

curso do processo. Suspensão do processo por mais de ano, após reiteradas intimações para dar andamento ao

feito. Sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito, por desídia, nos termos do art 267, II, do CPC.

Com o óbito do outorgante, findo está o contrato de mandato e, conseqüentemente, cessaram os poderes do

patrono para representar os interesses do seu cliente. A ausência de capacidade processual de qualquer das partes,

leva à extinção do processo, sem resolução do mérito, com fundamento na regra do art. 267, VI, do CPC.

Precedente desta eg. 3ª Turma: AC 112.222-AL, des. Frederico Pinto de Azevedo (convocado), julgado em 23 de

agosto de 2007, DJU-II de 25 de outubro de 2007. Não conhecimento, assim, da apelação, por não deter seu

ilustre subscritor poderes para tanto.(TRF5, AC 200180000094211, Terceira Turma, Rel. Des. Vladimir Carvalho,

DJ: 18/11/2008, p. 252, n.º 224). Assim, uma vez constada a incapacidade do autor e decorrido mais de três anos

de seu falecimento sem que eventuais herdeiros promovessem a habilitação, nos termos do artigo 1060 e seguintes

do Código Processo Civil, é de rigor a extinção do presente feito. Por todo o exposto, julgo extinto o feito, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-

se. P.R.I.

 

0001200-17.2004.403.6100 (2004.61.00.001200-8) - MARIA DO CARMO DOS SANTOS(SP254750 -

CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, etc...Trata-se de ação ordinária, objetivando a autora a revisão dos índices utilizados no reajuste das

prestações e saldo devedor de seu contrato de financiamento no âmbito no Sistema Financeiro da Habitação, com

a repetição em dobro dos valores pagos a maior, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.Citada, a ré

apresentou contestação.A autora apresentou réplica reiterando os termos da inicial.Sentença prolatada as fls.

178/194 julgou parcialmente procedente o pedido para o fim de determinar à Caixa Econômica Federal a revisão

do valor das prestações do contrato, aqui tratado, desde a primeira, delas excluindo o valor referente ao

Coeficiente de Equivalência Salarial - CES, mantendo a equivalência nos termos expostos na inicial, bem como

condenou a ré, ainda, a devolver os valores indevidamente pagos, corrigidos monetariamente pelos índices de

atualização dos depósitos da poupança.As partes apelaram da r. sentença, tendo a autora apresentado

contrarrazões.Através do acórdão, juntado a fls. 235/236, foi anulada a sentença monocrática, tendo sido

determinado o retorno dos autos à vara de origem para realização de prova pericial.As partes foram cientificadas

acerca do retorno dos autos. Foi nomeado perito judicial para realização de pericia.As partes foram intimadas do

laudo pericial e informações complementares.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença. É o

Relatório.Decido.Sustenta a Caixa Econômica Federal sua ilegitimidade passiva, eis que cedeu à EMGEA -

Empresa Gestora de Ativos, por meio de instrumento particular de cessão de crédito, diversos créditos, entre os

quais o que figura como objeto da presente demanda.Aduz que a citada empresa foi criada pela MP 2155/2001

com o objetivo de adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da administração pública

Federal, podendo em contrapartida, assumir obrigações destas. (Art. 7º da referida Medida Provisória).Entretanto,

verifico que a CEF não comprovou a cessão do crédito oriundo do contrato de mútuo em discussão. Além disso,

não se afigura razoável que se opere a plena substituição da CEF pela EMGEA, porquanto não se pode olvidar sua

condição de agente financeiro responsável pelo contrato alusivo ao financiamento.Estabelece o artigo 42, do

Código de Processo Civil que:Art. 42. A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre

vivos, não altera a legitimidade das partes. 1º O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo,

substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária. 2º O adquirente ou o cessionário

poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente. 3º

...............................................Apesar da alegação da CEF de que os mutuários/requerentes foram devidamente

notificados da referida cessão, por meio de notificação e respectiva carta registrada, não juntou documentos

comprovando o alegado.Caberia à CEF comprovar as formalidades da lei, juntando aos autos cópia da notificação

à parte autora da cessão de créditos à EMGEA. A falta de comprovação de comunicação à parte autora da cessão

de crédito hipotecário em discussão impede à EMGEA a sucessão processual.Reconheço, todavia, o direito da

EMGEA - Empresa Gestora de Ativos de intervir no feito, como assistente da parte-ré (art. 42, 2º, do CPC),

determinando sua intimação para todos os atos processuais realizados a partir deste momento processual. Mas,

frise-se, a Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do Sistema Financeiro de Habitação e

administradora dos contratos a ele relativos, deve permanecer no pólo passivo da demanda, para responder pela

correção dos possíveis vícios existentes no contrato de mútuo, e apontados pela parte na ação

ordinária.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da EMGEA - GESTORA DE ATIVOS no

pólo passivo, na qualidade de assistente da parte ré.No tocante à alegada incompetência do Juízo, não assiste razão

à ré, eis que, à época da presente ação 16.01.2004, não havia ainda sido ampliada a competência do Juizado

Especial, o que ocorreu somente com a Resolução 228-CJF/3ªR, de 30.06.2004 a partir de 01.07.2004.Descabida,
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de outra feita, a alegação de existência de litisconsórcio passivo necessário entre Caixa Econômica Federal e

UNIÃO FEDERAL.O que aqui se cuida diz respeito a litígio, entre mutuário e mutuante, na interpretação de

contrato e da legislação que rege o sistema financeiro da habitação e que deve ser dirimido sem a presença da

UNIÃO, porquanto esta não terá qualquer relação jurídica afetada por esta demanda.Sobre o assunto a

jurisprudência é absolutamente pacífica. Confira-se:PROCESSO CIVIL - RECURSOS ESPECIAIS DA UNIÃO

E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REAJUSTE DE

PRESTAÇÕES - AÇÃO PROPOSTA POR MUTUÁRIOS CONTRA A UNIÃO FEDERAL E A CEF -

PRETENDIDA ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO - ALEGADA VULNERAÇÃO AOS ARTIGOS

130 E 420, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - INCONFORMISMO QUANTO AO

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE PARTE

DA UNIÃO FEDERAL PARA FIGURAR NA RELAÇÃO PROCESSUAL, RAZÃO PELA QUAL OS

RECORRIDOS FICAM CONDENADOS NAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTES

FIXADOS EM 10% DO VALOR DA CAUSA. QUANTO AO RECURSO ESPECIAL AJUIZADO PELA CEF,

NÃO MERECE CONHECIMENTO.- É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que a União não tem legitimidade para ser ré nas ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro de

Habitação, porque a ela não foram transferidos os direitos e obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF.- A

análise da pretensão deduzida pela CEF, significa penetrar em matéria probatória, cujo exame já foi

exaustivamente realizado pela instância ordinária. Na via estreita do recurso especial, esse objetivo encontra a

vedação do enunciado da Súmula n. 7 deste Sodalício.- O recurso especial da CEF alega afronta aos artigos 130 e

420, todos do CPC, enquanto a Corte de origem se pronunciou acerca do art. 333 do estatuto processual. A

oposição de embargos de declaração não possuiu a força de provocar o pronunciamento do Juízo ordinário. Tal

circunstância repercute na ausência do questionamento prévio, exigível para o recurso especial.- A título de

argumentação, cumpre lembrar que a matéria trazida pela CEF já foi objeto de percuciente análise por este

colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do RESP n. 76.389-BA, Rel. Min. Milton Luiz

Pereira, in DJ de 07.10.96, ao consignar que o ônus da prova é da parte (art. 333, CPC), sendo o juiz destinatário,

incumbe-lhe verificar da sua necessidade, ou não, e suficientemente demonstrados os fatos, aptos à aplicação do

direito, como titular do poder instrutório pode antecipar o julgamento da lide (art. 330, I, CPC), sem a

configuração do cerceamento de defesa.- Preliminar de ilegitimidade de parte da União Federal para figurar na

relação processual acolhida. Recurso da União conhecido e provido.- Recurso da Caixa Econômica Federal não

conhecido.Decisão unânime. (RESP 97943/BA, DJ de 18/02/2002, pág. 280, Relator Min. FRANCIULLI

NETTO, Segunda Turma). Processual Civil. Sistema Financeiro da Habitação-SFH. Reajuste de Prestações. Caixa

Econômica Federal. União Federal. Legitimidade Passiva ad Causam. Decretos-Leis 2.291/86 e 19/66. Lei

4.380/64 (art. 5º). Lei 5.107/66 (art. 1º). Decretos-Leis nºs 2.045/83, 2.065/83 e 2.164/84.1. Apenas a Caixa

Econômica Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo da relação processual de ação movida para o

exame do critério e a legalidade de reajuste de prestações da casa própria, adquirida com financiamento de

recursos do SFH (Decreto-Lei nº 2.291/86, arts. 5º ao 8º).2. Iterativos precedentes jurisprudenciais.3. Recurso

parcialmente provido. (RESP 199620/PE, DJ de 25/02/2002, pág. 212, Relator Min. MILTON LUIZ PEREIRA,

Primeira Turma, v.u.)A decisão aqui proferida terá efeitos exclusivamente sobre a relação jurídica pactuada entre

a parte autora e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Logo, não há que se falar em litisconsórcio passivo

necessário.Superadas as questões prévias, passo à análise do mérito.Pois bem.Não se há de aplicar ao caso

vertente as disposições do Código de Defesa do Consumidor, eis que, a meu ver, no contrato de financiamento

imobiliário as regras encontram-se estabelecidas em lei especial, onde os limites e formas de contratação, neste

caso, encontram-se previstos de tal maneira que as regras pertinentes ao financiamento devem ser aquelas próprias

do sistema financeiro da habitação.A possibilidade de aplicação subsidiária do Código de Defesa do Consumidor -

CDC diz respeito, apenas e tão somente, aos casos em que há a efetiva comprovação, por quem alega, de que

houve abuso e má fé por parte da CEF. E, da análise dos autos, constata-se que não há qualquer comprovação

neste sentido.Inicialmente, não subsiste a impugnação ao laudo pericial apresentado. Com efeito, o Sr. Perito

respondeu a todos os quesitos, somente não adentrando em questões que pertinem ao mérito da causa e que são de

apreciação do Juízo, conforme os seus conhecimentos específicos da área. Ademais, o perito é de confiança do

juízo.A cláusula décima quarta do contrato firmado entre as partes estabelece a adoção do Plano de Equivalência

Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), pelo qual o índice de reajuste a ser utilizado é o mesmo do aumento

profissional da categoria do mutuário, aplicado do segundo mês subseqüente à data de vigência do

aumento.Diante exatamente da aplicação deste critério é que restou constatado, através do exame pericial contábil

realizado, que a Caixa Econômica Federal, ao aplicar os índices de atualização salarial da categoria profissional à

qual pertence o mutuário na correção das prestações mensais devidas por este último, o fez em menor percentual,

razão pela qual as prestações, em grande parte do tempo, foram menores, circunstância que acarretou,

automaticamente, uma menor amortização do saldo devedor.Logo, neste ponto, não assiste razão ao autor.A

diferença de taxa de juros nominal e efetiva, indicada no contrato de financiamento, decorre da aplicação do

Sistema Francês de Amortização que implica, na prática, o cálculo de juros sobre juros.Os juros embutidos nas

prestações mensais calculadas pelo Sistema Francês de Amortização, porém, não caracterizam anatocismo vedado
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por lei. É que esse método de cálculo define o valor das prestações destinadas à amortização do financiamento,

mediante a aplicação de determinada taxa de juros e em certo prazo, com capitalização de juros que não encontra

óbice na legislação vigente.Sobre a questão, confira-se o teor da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal: Sum.

596: As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.A

ocorrência de amortização negativa, dentro do sistema pactuado entre as partes e com base na legislação que trata

da matéria, não constitui qualquer irregularidade, uma vez que provém de pagamento de valor de prestação que

não se mostra suficiente sequer à quitação dos juros devidos.Logo, não há qualquer irregularidade na forma de

cobrança dos juros contratados.No tocante ao requerimento de exclusão da aplicação do CES nas prestações,

procede o pedido.O Coeficiente de Equiparação Salarial foi criado por ato normativo do BNH, detentor do poder

de regulamentação acerca do Sistema Financeiro da Habitação. Tal coeficiente tem por finalidade equilibrar a

prestação inicial com o saldo devedor, a fim de manter o seu poder de amortização, uma vez que são utilizados

índices diversos para o reajuste das prestações e de tal saldo. Assim, importante deixar bastante claro que o CES

não implica de maneira alguma em lucro ou benefício para a instituição financeira. Nada mais é do que uma

antecipação do pagamento da amortização, que busca possibilitar sua realização de forma mais célere, evitando os

indesejáveis resíduos ao final. Todo o valor pago na prestação a título de CES, em última análise, serve à

amortização do saldo devedor, portanto ao pagamento da dívida.Até 28 de julho de 1993, o CES era previsto tão

somente na Resolução 36/69, do BNH. A questão que se coloca é se tal previsão em ato administrativo é

suficiente para a aplicação do coeficiente em questão. A mim, parece que não.Com efeito, ainda que se revertesse

em benefício do próprio mutuário, o CES implicaria em um aumento da prestação inicial. Assim, é um encargo,

gerando uma obrigação para o mutuário. Destarte, necessária sua previsão em lei em sentido estrito, em

homenagem ao princípio da legalidade, não podendo estar previsto unicamente em ato administrativo, ainda que

emitido no exercício do poder regulamentar deferido pela Lei 4.380/64.Assim sendo, até a implantação de tal

coeficiente pela Lei 8692/93, a presença deste no negócio jurídico dependia necessariamente de previsão

contratual, através da qual o mutuário se obrigasse consensualmente, repita-se, em homenagem ao princípio da

legalidade.Após a edição da norma citada, o CES passou a ser contemplado por lei, incorporando-se

necessariamente aos contratos de mútuo habitacional regidos pelo PES.No caso em tela, o contrato data de

15.12.1988 (antes de 1993), portanto antes da lei em questão, sendo absolutamente necessária, para a aplicação do

CES, a previsão contratual, sendo que, analisando o contrato, verifico não haver qualquer menção ao coeficiente

em questão. Não havendo previsão contratual, não é possível a sua incidência, como já decidiu o E. STJ, a

contrario sensu:PREVALÊNCIA DO PES SOBRE AS DEMAIS CLÁUSULAS E ÍNDICES. CES.

EXCLUSÃO.- A cláusula PES não conflita com outras cláusulas que mencionem outros índices ou formas de

reajustamento do mútuo habitacional, por ser a equivalência salarial da própria principiologia do sistema

financeiro da habitação. Entendimento consagrado na Súmula n. 39 desta Corte.- Contrato celebrado em data

anterior à entrada em vigor da Lei nº 8.692, de 28/7/1993, sem previsão de cobrança do Coeficiente de

Equiparação Salarial (CES). Sem respaldo sua inclusão no cálculo do encargo. (TRF 4ª Região, Apelação Civel

200071050008904, Primeira Turma Suplementar, Rel. Juiz Edgard A Lippmann Junior, DJU Data:19/10/2005, p.

1007)Sistema Financeiro da Habitação. Prequestionamento. Aplicação do CES - Coeficiente de Equiparação

Salarial. Utilização do índice de 84,32% . Precedentes da Corte Especial.1. Não prequestionados os temas

relativos à impossibilidade de utilização do salário mínimo no PES - Plano de Equivalência Salarial na cobertura

do art. 7º, IV, da Constituição Federal e à correção monetária pro rata tempore, não há como examiná-los.2.

Possível a utilização do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial quando previsto contratualmente, presente o

PES - Plano de Equivalência Salarial.3. A Corte Especial já assentou que o IPC de 84,32% é o que se aplica para o

mês de março de 1990.4. Recurso especial não conhecido. (Recurso Especial 568192, Terceira Turma, Rel. Min.

Carlos Alberto Menezes Direito, DJ Data:17/12/2004, p. 525)No que diz respeito à alegada inversão indevida na

ordem legal da amortização da dívida, igualmente sem razão a parte autora.O mencionado art. 6º, c, da lei

4380/64, possui a seguinte redação:Art. 6 O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de

venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:

......................................................c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em

prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e juros;.Advém,

substancialmente, desse dispositivo legal, o fundamento jurídico para a adoção do denominado Sistema Francês

de Amortização - Tabela Price - nos contratos do sistema financeiro da habitação.Por esse sistema, apura-se de

forma antecipada as prestações sucessivas, sempre de igual valor, composta de cota de amortização do

empréstimo e cota de juros remuneratórios, segundo o prazo e taxa contratados.Trata-se de sistema de amortização

concebido originariamente para a aplicação em situação econômica livre de inflação, onde o valor real das

prestações coincidirá com o valor nominal. Em situações como a observada no Brasil, em razão da existência de

inflação, introduz-se o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a preservar o seu real

valor.Encontra-se exatamente nessa fase de reajustamento do valor a questão debatida nos autos. Pretendem os

mutuários extrair do art. 6º, c, da lei 4380/64, o direito de amortizar a dívida pelo valor da prestação atualizada,

antes do reajustamento do saldo devedor.Não é, contudo, o que estabelece aquele dispositivo legal. Para melhor
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compreensão, repete-se aqui a transcrição do dispositivo, que determina que ao menos parte do financiamento, ou

do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento,

que incluam amortizações e juros.A locução antes do reajustamento refere-se, a toda evidência, não à amortização

de parte do financiamento, como pretende a parte autora, mas à igualdade do valor das prestações mensais e

sucessivas, uma das características fundamentais do sistema francês de amortização adotada pela lei.A

amortização nos moldes pretendidos pelos mutuários descaracterizaria por completo o Sistema Price, impondo ao

contrato de mútuo um completo desequilíbrio que não é de sua natureza. Isto porque é da essência do mútuo a

obrigação do mutuário devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, fato que

somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades,

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação.Daí porque não se observa qualquer ilegalidade na disciplina

da amortização do saldo devedor estabelecida pela Circular BACEN 1.278/88, que dispôs:l) nos financiamentos

habitacionais, a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do

financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.O alegado

conflito de tal ato normativo com a lei ordinária decorre da incorreta interpretação emprestada ao art. 6º, c, da lei

4380/64, que, como acima foi dito, não assegurou a pretensão deduzida neste feito.No que se refere à Taxa

Referencial - TR, também não assiste razão à parte autora. É que a aplicação da TR aos contratos do sistema

financeiro da habitação foi afastada por decisão do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da

ADIN 493, somente nos casos em que houve determinação legal de substituição compulsória do índice

anteriormente pactuado pelas partes. Visou a decisão a proteger o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. Não

houve, contudo, qualquer decisão que tivesse como fundamento a impossibilidade de utilização desse índice para

os contratos de financiamento imobiliário.Assim, mostra-se perfeitamente possível a incidência da TR (índice

básico de remuneração dos depósitos de poupança), quando decorrer de cláusula estabelecida pelos

contratantes.Tal entendimento já foi explicitado pelo próprio Supremo Tribunal Federal, por ocasião do

julgamento do RE 175.678, cuja ementa transcrevo:EMENTA: CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO

MONETARIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e

959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale

dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo

Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição

a índices estipulados em contratos firmados anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os

princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, não

ha falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo

substituído pela TR. E dizer, no caso, não ha nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não

conhecido. (RE 175678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 22549).De onde se conclui

que, havendo cláusula contratual determinando - como é regra geral dos financiamentos do SFH - o saldo devedor

será reajustado pelo índice da caderneta de poupança, nada impede a manutenção dessa indexação, a exemplo do

que ocorreu nas anteriores mudanças de critérios de atualização da caderneta de poupança. Em sendo assim,

aplica-se a Taxa Referencial. A exclusão da Taxa Referencial somente seria possível na hipótese do contrato

prever índice específico para atualização monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança.Em

relação às prestações, estas são reajustadas diferenciadamente, mas não em virtude da inaplicabilidade da Taxa

Referencial ao contrato de financiamento, mas sim em função do próprio critério de reajuste das prestações (plano

de equivalência salarial, plano de comprometimento de renda, plano gradiente etc.).Não há, pois, qualquer

vedação legal para a utilização da TR como fator de atualização monetária dos valores relativos aos

financiamentos imobiliários.Isto posto e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente

procedente o pedido para o fim de determinar à Caixa Econômica Federal a revisão do valor das prestações do

contrato aqui tratado, desde a primeira, delas excluindo o valor relativo ao Coeficiente de Equivalência Salarial -

CES.Condeno a ré, ainda, a devolver os valores indevidamente pagos pela parte autora, corrigidos conforme o

disposto na Resolução CJF 134/2010.Diante de sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários

advocatícios e custas em proporção.Expeça-se alvará de levantamento dos honorários periciais.Ao SEDI para a

inclusão da EMGEA - GESTORA DE ATIVOS no pólo passivo, na qualidade de assistente da parte ré.P.R.I.

 

0007449-13.2006.403.6100 (2006.61.00.007449-7) - EDSON CARNEIRO DA COSTA X RAQUEL DE SOUZA

CARNEIRO DA COSTA(SP061593 - ISRAEL MOREIRA AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos. Trata-se de ação ordinária, inicialmente distribuída a 20ª Vara Federal Cível, movida por EDSON

CARNEIRO DA COSTA e RAQUEL DE SOUZA CARNEIRO DA COSTA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, que tem como objeto anular a execução extrajudicial e posterior revisão do contrato n.º

01.2033.4139.82-5, firmado em 17.08.1994, no âmbito do SFH. Sentença proferida às fls. 79/80, julgou extinto o

feito. Interposto recurso de apelação pelos autores, os autos foram remetidos ao E. TRF 3ª Região que anulo de

ofício a sentença e julgou prejudicado o recurso de apelação (fl. 108). Os autos baixaram a esta Secretaria, sendo
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determinado a fl. 111, a citação da ré. Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação às fls.

117/207. A CEF juntou às fls. 211/282, cópia do procedimento executivo extrajudicial. Despacho proferido a fl.

283, determinou que os autores juntassem aos autos as declarações de hipossuficiência ou que recolhessem as

custas processuais. Devidamente, intimados os autores em 07.03.2012 deixaram transcorrer o prazo in albis (fl.

283-verso). Despacho de fl. 284 determinou a intimação pessoal dos autores para que cumpram a determinação de

fl. 283, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código

Processo Civil. Em que pese regularmente intimados em 04.09.2012, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça

de fls. 297/298, os autores deixaram transcorre o prazo, ao qual não acudiram, nem demonstraram porque não o

fazia (fl. 299 - verso). Dessa forma, não tendo atendido ao comando judicial de forma a sanar a irregularidade

apontada, de rigor é a extinção da presente ação. Por todo o exposto, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. CONDENO os autores no pagamento de

honorários advocatícios à ré que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizada

nos termos da Resolução CJF n.º 134/2010. Custas ex lege. P.R.I.

 

0005676-93.2007.403.6100 (2007.61.00.005676-1) - JONAS DE CAMARGO FARIA X LUCIMARA DE

CAMILIS CELITO FARIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA)

Vistos etc. Tratam-se de Embargos de Declaração interpostos por JONAS DE CAMARGO FARIA e

LUCIMARA DE CAMILLIS CELITO FARIA em razão da sentença prolatada as fls. 342/348.Conheço dos

embargos de declaração de fls. 684/689, porquanto tempestivos, mas nego provimento ao referido recurso de

integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pela embargante de declaração.Em

verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo da embargante com a decisão prolatada pelo

Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais a tanto adequadas, não em sede de embargos

de declaração.Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração, mantendo a decisão recorrida por seus

próprios e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

0006948-90.2010.403.6109 - AQUARIO PIRACICABA COM/ DE PEIXES ORNAMENTAIS LTDA -

ME(SP232927 - RICARDO TREVILIN AMARAL E SP217690 - FERNANDA REGINA DA CUNHA

AMARAL) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 -

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Vistos etc.Conheço dos embargos de declaração de fls. 105/106, porquanto tempestivos, mas nego provimento ao

referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pela embargante de

declaração.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo da embargante com a decisão

prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais a tanto adequadas, não em sede

de embargos de declaração.Com efeito, a não fixação da verba honorária no percentual requerido pela parte autora

não implica na procedência parcial do pedido, mas garante o interesse processual para recorrer desta parte da

sentença.Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

0009397-14.2011.403.6100 - MILAN LOCACAO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS TOPOGRAFICOS

LTDA(SP185770 - GIOVANI MALDI DE MELO E SP154077 - FREDERICO PIEROTTI ARANTES) X

ESTTRELA POSTAL E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E

SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Vistos etc.Conheço dos embargos de declaração de fls. 455/461 e 463/466, porquanto tempestivos, mas nego

provimento ao referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pelos

embargantes de declaração.O Juiz não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos ou preceitos legais

invocados pelas partes, podendo ficar adstrito àqueles elementos que, frente à sua livre convicção, sejam

suficientes para formar o seu entendimento sobre a matéria, sendo suficiente que a decisão prolatada seja revestida

da necessária fundamentação, o que, no caso, foi atendido.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o

inconformismo dos embargantes com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida

nas vias recursais a tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração.Diante do exposto, REJEITO os

embargos de declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

0011090-33.2011.403.6100 - SUZIGAN & TALASSO TECIDOS LTDA(SP186798 - MARCO ANTONIO

FERREIRA DE CASTILHO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 -

ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Conheço dos embargos de declaração de fls. 711/735, porquanto tempestivos, mas nego provimento ao

referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pela embargante de
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declaração.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo da embargante com a decisão

prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais a tanto adequadas, não em sede

de embargos de declaração.Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração, mantendo a decisão

recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

0019035-71.2011.403.6100 - NEG COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA - ME(SP228034 -

FABIO SPRINGMANN BECHARA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Vistos etc.Conheço dos embargos de declaração de fls. 725/727, porquanto tempestivos, mas nego provimento ao

referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os vícios apontados pelos embargantes de

declaração.O Juiz não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos ou preceitos legais invocados pelas

partes, podendo ficar adstrito àqueles elementos que, frente à sua livre convicção, sejam suficientes para formar o

seu entendimento sobre a matéria, sendo suficiente que a decisão prolatada seja revestida da necessária

fundamentação, o que, no caso, foi atendido.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o inconformismo

dos embargantes com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas vias recursais

a tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração.Diante do exposto, REJEITO os embargos de

declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

0022508-65.2011.403.6100 - PANAMERICANA CONSTRUTORA E IMOBILIARIA S.A.(SP164498 -

RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN E SP195330 - GABRIEL ATLAS UCCI) X UNIAO

FEDERAL(SP174784 - RAPHAEL GARÓFALO SILVEIRA E SP258491 - GUSTAVO DALLA VALLE

BAPTISTA DA SILVA)

Vistos etc.A União interpôs os presentes Embargos de Declaração, em razão da sentença prolatada a fls.

519/520.Com razão, eis que, de fato, o trânsito em julgado do Mandado de Segurança 19996100046216-8 ocorreu

em 24.03.2010.Assim, verifico a existência de erro material na sentença, e ACOLHO os embargos de declaração,

para que conste do dispositivo da sentença o seguinte texto:Em que pese o trânsito em julgado do Acórdão

proferido em sede do Mandado de Segurança 19996100046216-8 ter ocorrido em 24.03.2010, o Acórdão foi

prolatado em 27.09.2006, tendo ambas as partes interposto Recurso Extraordinário que, ressalte-se, processados

sem efeito suspensivo.Anoto que a Medida Cautelar nº 2001.03.00.014247-7 teve o condão de atribuir efeito

suspensivo apenas à Apelação e esta foi julgada em 27.09.2006.Por fim, considerando que, conforme consta do

documento de fls. 543, a ré tomou ciência do Acórdão em 17.10.2006, afasto a alegação de não consumação da

prescrição, em razão do disposto no art. 2º, 3º da Lei 6.830/80, o qual suspende o prazo de prescrição por cento e

oitenta dias ou até a distribuição da execução fiscal, a partir da inscrição do crédito tributário nos livros da dívida

ativa, o que ocorreu, nos presentes Autos em 31.05.2011 ( cf. fls. 222). Logo, uma vez que, até a ocorrência da

prescrição, não havia sido ajuizada a competente ação, prescrito está o direito da ré em cobrar os valores objeto

desta lide.Isto posto e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido para desconstituir

o crédito objeto da CDA 80611085126-96, porquanto alcançado pela prescrição, afastando quaisquer restrições

em razão do ora decidido. Condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 10.000,00

(dez mil reais), tendo em vista os parâmetros do artigo 20, 3o, a e c, do Código de Processo Civil, assim como o

4o do mesmo dispositivo legal, devidamente atualizado, conforme Resolução CJF 134/2010.Sentença sujeita ao

reexame necessário.P.R.I. 

 

0005856-36.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos etc. Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A em

razão da sentença prolatada as fls. 471/472.Conheço dos embargos de declaração de fls. 476/485, porquanto

tempestivos, mas nego provimento ao referido recurso de integração, por não vislumbrar na decisão guerreada os

vícios apontados pela embargante de declaração.Em verdade, as questões suscitadas apenas revelam o

inconformismo da embargante com a decisão prolatada pelo Juízo, questão esta que encontrará melhor cabida nas

vias recursais a tanto adequadas, não em sede de embargos de declaração.Diante do exposto, REJEITO os

embargos de declaração, mantendo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005276-74.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049615-

41.1998.403.6100 (98.0049615-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X LINEAR

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X LINEAR ADMINISTRACAO DE

PATRIMONIO S/C LTDA(SP101031 - RICARDO DE SANTOS FREITAS E SP166020 - MARCOS DE

CARVALHO PAGLIARO E SP267919 - MARIANA SILVA FREITAS E SP248586 - NICOLAS CESAR

JULIANO B. PRESTES NICOLIELO E SP128132 - VERA CECILIA CAMARGO DE S FERREIRA)
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Vistos.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos pela União Federal, contra a execução que lhe é promovida

na ação ordinária nº 0049615-41.1998.403.6100, por LINEAR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A E LINEAR ADMINISTRAÇÃO DE PATRIMÔNIO S/C LTDA. Sustenta, em breve síntese

o excesso de execução. Intimada, a embargada ofereceu impugnação (fls. 8/14).Os autos foram remetidos para a

Contadoria, que solicitou a juntada de documentos.A parte embargada juntou os documentos de fls. 24/191 e

201/215, apresentando manifestação às fls. 223/225.Os autos retornaram à Seção de Cálculos, que se manifestou,

apresentando a conta de fls. 227/230. O feito foi convertido em diligência para ciência da União a respeito dos

novos cálculos apresentados pela embargada em sua impugnação, bem como para que apresentasse, se o caso, a

memória discriminada dos cálculos que entender devidos, nos termos do artigo 739-A, 5º do Código de Processo

Civil.As fls. 247/280, a União Federal concordou com os cálculos de fls. 227/230.Manifestação da embargada as

fls. 286.É o relatório.Decido.Trata-se de Embargos opostos à Execução do título executivo judicial transitado em

julgado.O valor pretendido pelo exeqüente perfazia o total de R$ 71.798,95 para 10/2009 (fls. 741/746 da ação

principal).A Contadoria do Juízo apresentou, às fls. 227/230, cálculo feito nos termos do julgado e em observância

das normas padronizadas pela E. Corregedoria Geral da 3ª Região, apresentando o valor de R$ 55.107,59, para

novembro de 2011.As partes, devidamente intimadas, concordaram com a conta apresentada pelo Setor de

Cálculos.Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos, reconhecendo os

cálculos para novembro de 2011 no valor de R$ 55.107,59 (cinqüenta e cinco mil, cento e sete reais e cinqüenta e

nove centavos), atualizáveis nos termos da Resolução CJF nº 134/2010.Tendo em vista a sucumbência recíproca,

cada parte arcará com os honorários de seus respectivos patronos.Custas na forma da lei.Traslade-se cópia integral

desta para os autos principais.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 7277

 

MONITORIA

0023250-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MARCIA REGINA CARVALHO LIMA(SP182143 - CÉSAR

TADEU PASTORE)

Designo audiência de tentativa de conciliação para 06/02/2013 às 14:30hs.À Secretaria para as providências

cabíveis.Int.

 

0006100-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X AGDA REGINA FREDERICO(SP321437 - JOSE EDUARDO BERGAMIN)

Designo audiência de tentativa de conciliação para 06/02/2013 às 14 horas.À Secretaria para as providências

cabíveis.Int.

 

 

Expediente Nº 7278

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002280-40.2009.403.6100 (2009.61.00.002280-2) - EDISON DAMASCENO DA ROSA(SP124489 - ALCEU

LUIZ CARREIRA E SP271759 - JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA) X UNIAO FEDERAL

Cumpra-se fls. 765.

 

0010431-87.2012.403.6100 - CCB - CIMPOR CIMENTOS DO BRASIL LTDA(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc..Trata-se de ação declaratória, ajuizada por CCB CIMPOR CIMENTOS DO BRASIL LTDA em face

da UNIÃO FEDERAL, com pedido de tutela antecipada, pretendendo a suspensão da exigibilidade do crédito

relativo ao IRPJ no valor de R$ 127.614,06, decorrente de receitas obtidas pela autora em suas aplicações

financeiras realizadas no BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA, objeto do PER/DCOMP nº

23268.16866.200807.1.3.02-1360, bem como em relação aos valores objeto das compensações realizadas por

meio dos PER/DCOMPs nºs 21471.71617.271210.1.7.02.5458, 02905.10450.271210.1.7.02-0446 e

14144.38122.270111.1.7.02-4060, com a conseqüente expedição de Certidão de Regularidade Fiscal.Alega, em

síntese, que referidos débitos não representam óbice à expedição de Certidão de Regularidade Fiscal, visto que

decorrem de erro de preenchimento no PER/DCOMP, e negativa indevida por parte da ré, visto que o

PER/DCOMP foi transmitido tempestivamente.Despacho exarado as fls. 119 postergou a apreciação da tutela para

após a vinda da Contestação.Citada a ré apresentou Contestação (fls. 124/142).O primeiro requisito para a

concessão da tutela antecipada é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação, ou seja, a probabilidade
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de sucesso do demandante. Os elementos trazidos pela embargante hão de ser suficientemente fortes para

incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso. Não se trata do fumus boni juris

do processo cautelar, mas da verossimilhança que exige a forte probabilidade de acolhimento do pedido. É que a

tutela antecipada diz respeito aos efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de forma antecipada, o próprio

provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos. Por outras palavras, sua finalidade precípua é adiantar os

efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata execução.Há, ainda, o pressuposto da existência de fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Significa, em poucas palavras, que ocorrerá o dano irreparável

ou de difícil reparação nas situações em que o provimento jurisdicional pleiteado se tornará ineficaz caso seja

concedido somente ao final da ação. Pois bem. Da análise dos autos verifico que não há prova robusta das

alegações da autora, sendo a matéria discutida de natureza fática cuja aparência do direito depende de análise de

toda a prova técnica.Deste modo, ao menos em juízo de cognição sumária, não verifico a existência de prova

inequívoca do direito alegado necessitando o feito de dilação probatória.Isto posto, indefiro a antecipação de tutela

requerida.Manifeste-se a autora sobre a Contestação de fls. 124/142.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7279

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009981-67.2000.403.6100 (2000.61.00.009981-9) - BANCO ITAU BBA S.A.(SP115828 - CARLOS SOARES

ANTUNES E SP117183 - VALERIA ZOTELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO

COSTA PIRES FILHO)

Diante da manifestação da União Federal de fls. 577, defiro a expedição de ofício de conversão em renda parcial

no valor de R$ 545.882,14, para novembro/2009, depositado na conta nº 0265.635.00185929-6, sob o código

2851 - CSLL. Solicite, ainda, que a instituição financeira informe o saldo remanescente para a expedição de alvará

de levantamento.

 

 

Expediente Nº 7280

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015598-90.2009.403.6100 (2009.61.00.015598-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DROGARIA IMIRIM LTDA X ELISABETE MOYSES(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO E SP236544

- CLAUDETE RODRIGUES LOZANO) X IRACEMA OLIVEIRA DE OLIVEIRA

1. Dê-se ciência ao requerente do desarquivamento dos autos. 2. Requeira o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias. 3. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 4. Intime-se o executado para retirar a certidão de objeto e pé

solicitada às fls. 204/205.5. Int.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DR. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 8438

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005088-18.2009.403.6100 (2009.61.00.005088-3) - ALEXANDER CHINEZE GOULART(SP238879 -

RAFAEL SAMARTIN PEREIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X

COOPERSEMO COOPERATIVA DE SERVICOS DE TRANSPORTES(SP260980 - EDILSON OLIVEIRA
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SILVA E SP122025 - FRANCISCO APARECIDO PIRES) X PEDRO LUIZ ZEDDE(SP142562 - EMERSON

DE SOUZA) X MARCIO JOSE DOS SANTOS

Às fls. 1.041/1.043 foi proferida decisão saneadora nos seguintes termos:a) foi reconsiderado o acolhimento da

denunciação da lide formulada pela ECT, com a exclusão de Pedro Luiz Zedde e Marcio José dos Santos;b) foi

rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva da Coopersemo;c) foi deferida a expedição de ofício ao DPVAT;d)

foi indeferido o pedido de expedição de ofícios formulado pela ECT;e) foi rejeitada, em parte, a impugnação de

documentos realizada pela Coopersemo, sendo excluído tão somente o documento de fl. 631;f) foi deferida a

produção de prova pericial médica, a qual foi postergada após a apresentação de esclarecimentos pelo autor;g) foi

rejeitado o pedido de produção de prova pericial acerca das condições do acidente;h) foram acolhidos os pedidos

de produção de prova oral, tanto dos depoimentos pessoais do autor e dos representantes legais da ECT e da

Coopersemo, quanto das testemunhas arroladas pelo autor à fl. 46, pela ECT à fl. 732 e a serem arroladas pela

Coopersemo no prazo de 10 (dez) dias.i) foi determinado que as partes esclarecessem se as testemunhas

compareceriam em juízo independentemente de intimação pessoal;j) por fim, foi determinada a expedição de

ofício ao 10º DP requisitando cópia legível dos laudos periciais produzidos no IP 354/08.Em petição de fl. 1.045 o

autor desistiu da oitiva da testemunha Gonçalo Pereira Reche, bem como pleiteou a intimação pessoal das demais

testemunhas arroladas.A Coopersemo noticiou a interposição de agravo de instrumento, arrolou sua testemunha e

pleiteou sua intimação pessoal (fls. 1.050/1.056 e 1.057).A ECT qualifica suas testemunhas e pleiteia sua

intimação (fls. 1.058/1.059).Em despacho de fl. 1.061 foi mantida a decisão agravada e determinada a expedição

de ofício ao 10º DP, requisitando cópia dos laudos periciais produzidos no IP nº 354/08.A ECT noticia a

interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fl. 1.041/1.043 (fls. 1.062/1.084).Mediante petições

de fls. 1.085/1.090 e 1.115/1.117 o autor presta os esclarecimentos solicitados pelo juízo.Às fls. 1.118/1.125 e

1.127/1.129 foram juntadas cópias das decisões que negaram seguimento aos agravos interpostos pela ECT e

Coopersemo.É o relatório.Passo a decidir.1. Com fulcro no artigo 398 do CPC, dê-se ciência as rés ECT e

Coopersemo quanto ao teor dos documentos de fls. 1.088 e 1.117, bem como para que apresentem eventual

manifestação quanto ao seu conteúdo, no prazo de 5 (cinco) dias.2. Diante dos termos do laudo médico pericial de

fl. 1.117, esclareçam o autor e a Coopersemo se remanesce seu interesse na produção de prova pericial médica.

Em caso positivo, deverão justificar sua pertinência e relevância, esclarecendo quais pontos não foram atendidos

pelo laudo médico pericial.3. Acolho o pedido de desistência da oitiva da testemunha Alexandre Gonçalo Pereira

Reche, formulado pelo autor à fl. 1.045.4. Observo que as testemunhas Mauro Freitas de Melo (fl. 46) e Pedro

Luiz Zedde (fl. 1.059) são residentes e domiciliadas em Guarulhos, motivo pelo qual determino a expedição de

carta precatória à Subseção Judiciária de Guarulhos para que sejam ouvidas perante uma das varas daquela

subseção.5. Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 31 de janeiro de 2013, às 14 horas, a ser

realizada na Sala de Audiência deste juízo, ocasião na qual serão ouvidos os depoimentos pessoais do autor, dos

representantes legais da ECT e da Coopersemo e das testemunhas Gilson Campos e Márcio José dos Santos.6.

Cumpra a Secretaria, com urgência o item 8 da decisão de fls. 1.041/1.043 e o despacho de fl. 1.061, expedindo

ofício ao 10º DP, requisitando cópia dos laudos periciais produzidos no IP nº 354/08.7. Diante da necessidade do

depoimento pessoal de todas as partes, bem como considerando que as partes pleitearam a intimação das

testemunhas, determino que a Secretaria proceda à intimação pessoal das partes e das testemunhas a serem

ouvidas no presente juízo, com as devidas advertências legais (depoimento pessoal e prova testemunhal).

 

 

Expediente Nº 8439

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0695526-71.1991.403.6100 (91.0695526-6) - ARTHUR AIZEMBERG X NATAN FAERMAN X WILSON

FAERMAN(SP056592 - SYLVIO KRASILCHIK E SP181480 - NEIDE APARECIDA DA ROCHA

VASCONCELOS E SP183459 - PAULO FILIPOV) X UNIAO FEDERAL(Proc. P.F.N.)

Baixem os autos em diligência.À vista do documento de fls. 165, determino a suspensão do processo, com fulcro

no disposto no artigo 265, inciso I, do Código de Processo Civil, e fixo o prazo de vinte dias para que os

sucessores do autor falecido esclareçam se a partilha já foi homologada e se pretendem a substituição da parte por

seu espólio ou a habilitação de que trata o artigo 1.060, inciso I, do Código de Processo Civil. Intimem-se e após,

tornem os autos conclusos.

 

0013960-34.2001.403.0399 (2001.03.99.013960-0) - PLASTICOS SCIPIAO S/A IND/ E COM/ X

ADVOCACIA FERREIRA NETO(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO

JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Na petição de fls. 729/730 a autora requer a compensação de seu crédito na esfera administrativa, nos termos do

artigo 70, parágrafo 2º da Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, renunciando ao direito de

execução do crédito principal na esfera judicial.Intimada para manifestação, a União Federal discordou do pedido
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formulado. Alega, em síntese, descabida a pretensão da parte autora, pois para compensar seu crédito, esta deveria

assumir todas as custas e honorários advocatícios do processo judicial, sendo que tais verbas já foram levantadas

na presente ação.O artigo 71 da Instrução Normativa RFB nº 900 determina que:Na hipótese de crédito

reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, a Declaração de Compensação, o pedido de restituição, o

pedido de ressarcimento e o pedido de reembolso somente serão recepcionados pela RFB após prévia habilitação

do crédito pela DRF, Derat ou Deinf com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 1º A

habilitação de que trata o caput será obtida mediante pedido do sujeito passivo, formalizado em processo

administrativo instruído com:I - o formulário Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial

Transitada em Julgado, constante do Anexo VIII, devidamente preenchido;II - certidão de inteiro teor do processo,

expedida pela Justiça Federal;III - na hipótese de ação de repetição de indébito, bem como nas demais hipóteses

em que o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, cópia da decisão que homologou a

desistência da execução do título judicial e a assunção de todas as custas e honorários advocatícios referentes ao

processo de execução ou cópia da petição de renúncia à execução do título judicial protocolada na Justiça Federal

(...).Segundo o artigo acima transcrito, para obter a compensação administrativa de seus créditos, a autora deve

assumir as custas e honorários advocatícios referentes ao processo de execução.O artigo 23 da Lei 8.906/94, por

sua vez, estabelece que os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao

advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nessa parte, podendo requerer que o precatório,

quando necessário, seja expedido em seu favor. As verbas sucumbenciais levantadas no presente processo

referem-se unicamente aos honorários advocatícios e custas processuais estabelecidos para a fase de

conhecimento, ou seja, não estão abrangidas pela restrição imposta no artigo 71 da Instrução Normativa RFB nº

900, que trata apenas dos honorários fixados para a fase de execução, inexistentes nesse caso, ante a ausência de

oposição de embargos pela executada.Pelo todo exposto, recebo a petição de fls. 729/730 como renúncia à

execução do crédito principal pela forma do artigo 730 do código de Processo Civil. A autora, optando por efetuar

a compensação de seu crédito, age por sua conta e risco, não implicando esse procedimento em homologação de

valores, nem impedindo que a ré realize fiscalização sobre o procedimento de compensação, no que se refere a

valores, índice de correção, etc. Caso haja discussão futura sobre a compensação realizada, a questão deverá ser

tratada em ação própria.Intimem-se as partes e decorrido o prazo para recursos, arquivem-se os autos. 

 

0001388-63.2011.403.6100 - SUELY DE MELO TEIXEIRA PESSE(SP081301 - MARCIA FERREIRA

SCHLEIER E SP081326 - VALTER LUIS DE ANDRADE RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de cobrança promovida em face da Caixa Econômica Federal - CEF, na qual o autor pleiteia

provimento judicial que condene a instituição bancária ao pagamento das diferenças dos valores creditados, em

razão da atualização de sua caderneta de poupança no mês de fevereiro de 1991.Os autos foram enviados à

conclusão para sentença. No entanto, o julgamento da ação não pode prosseguir.A única suspensão de processos

que está atualmente a vigorar, quanto às causas em trâmite em primeiro grau de jurisdição, foi estabelecida nos

autos do AI 754.745, pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes e diz respeito exclusivamente

aos processos que se refiram à correção monetária de cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II,

excluindo-se desta determinação as ações em sede de execução. Considerando que a presente ação abrange pedido

referente ao Plano Collor II, o julgamento da ação está, por ora, suspenso em razão da decisão em

referência.Assim, remetam-se os presentes autos ao arquivo sobrestado, até que sobrevenha decisão em contrário

ou decisão final a ser proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal nos autos do AI 754.745.Intimem-se as partes.

 

0020014-96.2012.403.6100 - DALVA RODRIGUES CARVALHO(SP123286 - ALCIDES RODRIGUES E

SP284423 - FRANCISCA DE ASSIS DOS REIS) X BANCO DO BRASIL S/A

Trata-se de ação ordinária proposta em face do Banco do Brasil S/A.A competência da Justiça Federal vem

discriminada no art. 109 da Constituição Federal.As disposições dos parágrafos 1º e 2º do art. 109 da Constituição

Federal aplicam-se somente à União Federal, às autarquias e às empresas públicas federais, não sendo aplicáveis

às sociedades de economia mista, as quais se revestem na forma de sociedade anônima.Referidas normas veiculam

critérios de competência absoluta, atendida a natureza da ação. Não constituem opção a ser livremente exercida

pelas partes.Na presente ação ordinária, figura como réu o Banco do Brasil S/A, uma sociedade anônima, que não

desloca competência para a Justiça Federal.Posto isso, declaro incompetente o presente Juízo para processar e

julgar o presente feito, bem como determino a remessa dos presentes autos à uma das Varas da Justiça Estadual,

com as nossas homenagens.Intime-se.

 

0008905-28.2012.403.6119 - MARIA DE JESUS PEREIRA GOMES(SP172764 - CLAUDIO MOTA DA

SILVEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Nos termos da Resolução nº 228 de 30/06/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, que autorizou

a ampliação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo, cessou a competência deste Juízo para

processar e julgar o presente feito, considerando que o valor atribuído à causa não excede a sessenta salários
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mínimos. Diante do exposto, tendo em vista o disposto no artigo 3º, caput, da Lei 10.259 de 12/07/2001, declaro a

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar estes autos e determino sua remessa ao Juizado

Especial Federal, mediante baixa no sistema informatizado. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012958-13.1992.403.6100 (92.0012958-7) - ESCOLASTICA DE MELLO X JOSE CARLOS FERREIRA X

LORELLE BURLEY KNOTTS X PLINIO DE MELLO X LUIZ ANTONIO FERREIRA X PEDRO BARADEL

X ORLANDO BARADEL X VITO BARADEL X ANTONIO GAVITI X PEDRO SERGIO VISNARDI X

NORBERTO VISNARDI X AQUILLE VISNARDI X PELLEGRINO VISNARDI X IVETE

GUTIERREZ(SP013743 - ADEMERCIO LOURENCAO E SP078698 - MARCOS ANTONIO LOPES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X ESCOLASTICA DE MELLO X UNIAO

FEDERAL X JOSE CARLOS FERREIRA X UNIAO FEDERAL X LORELLE BURLEY KNOTTS X UNIAO

FEDERAL X PLINIO DE MELLO X UNIAO FEDERAL X LUIZ ANTONIO FERREIRA X UNIAO

FEDERAL X PEDRO BARADEL X UNIAO FEDERAL X ORLANDO BARADEL X UNIAO FEDERAL X

VITO BARADEL X UNIAO FEDERAL X ANTONIO GAVITI X UNIAO FEDERAL X PEDRO SERGIO

VISNARDI X UNIAO FEDERAL X NORBERTO VISNARDI X UNIAO FEDERAL X AQUILLE VISNARDI

X UNIAO FEDERAL X PELLEGRINO VISNARDI X UNIAO FEDERAL X IVETE GUTIERREZ X UNIAO

FEDERAL

Publique-se o despacho de fl:440.Concedo o prazo de 30(trinta dias) para que a parte exeqüente cumpra o que lhe

foi determinado às fls: 407/407 vº.No silêncio, aguarde-se em arquivo.Despacho de fl:440:Vistos, em despacho.

Considerando o teor do Provimento nº 349, de 21/08/2012, do Conselho da Justiça Federal do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, publicado em 23/08/2012, que alterou a competência desta 20ª Vara, aguarde-se a

redistribuição destes autos, de acordo com o Cronograma de Redistribuição de Processos.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0048187-58.1997.403.6100 (97.0048187-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X

COMISSARIA DE DESPACHOS RIACHUELO LTDA(SP022986 - BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO)

X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X COMISSARIA DE DESPACHOS

RIACHUELO LTDA

Tendo em conta que a consulta ao sistema Bacen Jud revelou a inexistência de dinheiro em depósito ou aplicação

financeira em nome da parte executada, requeira a parte exequente o que entender de direito quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Não havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0010376-49.2006.403.6100 (2006.61.00.010376-0) - OURO VELHO DO BRASIL PARTICIPACOES

LTDA(SP185004 - JOSÉ RUBENS VIVIAN SCHARLACK E SP163506 - JORGE IBANEZ DE MENDONÇA

NETO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X OURO VELHO DO BRASIL PARTICIPACOES LTDA

Fls. 248/260 e 264/265 - Defiro o pedido de suspensão do processo nos termos do artigo 265, inciso II, do Código

de Processo Civil.Intimem-se as partes. Após, remetam-se os autos ao arquivo (findo) aguardando manifestação

das partes quanto a finalização do parcelamento. 

 

0015374-89.2008.403.6100 (2008.61.00.015374-6) - AUTO POSTO HUD ART LTDA(SP132461 - JAMIL

AHMAD ABOU HASSAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA RODRIGUES DO

NASCIMENTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

AUTO POSTO HUD ART LTDA

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 190/191, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

0006733-44.2010.403.6100 - RAIMUNDA COSTA SANTOS(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 -

JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAIMUNDA

COSTA SANTOS

Diante da ausência de manifestação da parte autora/executada acerca do despacho de fl. 290, requeira a Caixa

Econômica Federal, no prazo de dez dias, o que entender de direito para prosseguimento do feito. No silêncio,
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arquivem-se os autos.Int. 

 

0016450-12.2012.403.6100 - JOAO BATISTA DE LIMA ME(MG087242 - ANDRE MANSUR BRANDAO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X JOAO BATISTA DE LIMA

ME(MG087242 - ANDRE MANSUR BRANDAO)

Fl. 187 verso: Depreende-se da leitura do art. 475-P do Código de Processo Civil que o juízo competente para a

execução do julgado, regra geral, é aquele que processou a causa no primeiro grau de jurisdição.Contudo, o

parágrafo único do mencionado dispositivo faculta ao exequente a escolha para que a execução tenha

prosseguimento no juízo onde há bens passíveis de expropriação ou no juízo do atual domicílio da parte

executada.A consulta de fl. 179 demonstra que a empresa executada está domiciliada na cidade de Sorocaba-SP.

Dessa forma, atento ao princípio da efetividade processual, defiro o pedido da União Federal (PFN) e determino a

remessa dos autos à Subseção Judiciária de Sorocaba-SP.Intimem-se as partes da presente decisão e, após,

remetam-se os autos. 

 

 

Expediente Nº 8440

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0027090-84.2006.403.6100 (2006.61.00.027090-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X LUCAS MORENO C PINHEIRO X BENILENES RODRIGUES PINHEIRO X CLAUDIA

MARIA CARNEIRO PINHEIRO

Manifeste-se a autora Caixa Econômica Federal acerca das certidões negativas de fls. 244 e 245.Int.

 

0010192-25.2008.403.6100 (2008.61.00.010192-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP260893 - ADRIANA TOLEDO ZUPPO E SP148863B - LAERTE AMERICO

MOLLETA) X EMPRESA VISAO EDITORA E COMUNICACOES LTDA

Fl. 220: Indefiro o pedido de consulta ao Sistema Bacenjud 2.0 para verificação do endereço da empresa ré, pois

tal diligência já foi realizada (fls. 164/165).Concedo à parte autora o prazo de dez dias para requerer o que

entender de direito para prosseguimento do feito. Indicado endereço diverso dos anteriormente diligenciados (fls.

109, 117, 193, 202 e 213), expeça-se novo mandado para citação da empresa ré.Após, venham os autos

conclusos.Int. 

 

0013834-06.2008.403.6100 (2008.61.00.013834-4) - RAUL FELIPE CAIROLI PAPALEO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Tendo em conta o teor do acórdão de fls. 193/196, intime-se o autor para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias,

documentos que comprovem os vínculos empregatícios, bem como a opção pelo FGTS em cada um deles, sob

pena de indeferimento da petição inicial.Cumprida a determinação acima, tornem os autos conclusos para

ulteriores deliberações.Decorrido o prazo sem a manifestação da parte autora, tornem os autos conclusos para

sentença de extinção.Int. 

 

0017781-97.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP270722 - MARCUS VINICIUS CORDEIRO TINAGLIA) X UNICA COMERCIAL DE

INFORMATICA LTDA

Indefiro o requerido pela autora às fls. 168/170 e mantenho a r. decisão de fl. 162, pelos seus próprios

fundamentos. Em obediência ao art. 232, III do CPC e tendo em conta o lapso temporal transcorrido desde a

disponibilização do Edital de Citação no Diário Eletrônico da Justiça (cf. Certidões de fl. 167), cumpram-se as

determinações contidas nos parágrafos terceiro ao sexto da r. decisão de fl. 162.Intime-se.Não havendo recurso,

cumpra-se a presente decisão.

 

0023655-63.2010.403.6100 - MARIA FRANCISCA MIQUILINO X SANDRA MIQUILINO(SP272235 -

ADELSON MENDES DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)

Intime-se a parte autora, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º do Código de Processo Civil, para apresentar

resposta ao agravo retido interposto pela Caixa Econômica Federal, no prazo de dez dias. Após, venham os autos

conclusos.
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0008525-62.2012.403.6100 - ADALGIR DALESSANDRO(SP137145 - MATILDE GLUCHAK) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS E SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO)

Intime-se a parte autora, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º do Código de Processo Civil, para apresentar

resposta ao agravo retido interposto pela Caixa Econômica Federal, no prazo de dez dias. Após, venham os autos

conclusos.

 

0010405-89.2012.403.6100 - LUIZ WANDERLEY MONQUEIRO X JANDIRA UZUMI KANSHA

MONQUEIRO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e relevância. Int. JUIZ

FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em

cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.

 

0012978-03.2012.403.6100 - PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S/A(SP129606 - REGIS

PALLOTTA TRIGO E SP284445 - LEONARDO CAETANO VILELA LEMOS E SP179209 - ALESSANDRA

FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e relevância. Int. JUIZ

FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em

cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.

 

0013567-92.2012.403.6100 - JEFERSON SANTOS RICARDO(SP263667 - MARINA MARTINS DE PAULA E

SP279042 - FABIO DE OLIVEIRA BORGES) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e relevância. Int. JUIZ

FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em

cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.

 

0016833-87.2012.403.6100 - JOSE DE OLIVEIRA PEREIRA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN E SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES) X UNIAO FEDERAL

Fls. 111 e 112: Defiro à parte autora o prazo de dez dias para cumprir a decisão de fl. 106.No silêncio, venham os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0019195-62.2012.403.6100 - ANA SILVIA POCO(SP148387 - ELIANA RENNO VILLELA) X UNIAO

FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Concedo à parte autora o prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da

petição inicial, para adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido, juntando aos autos planilhas de

cálculos que o justifique.Findo o prazo sem o cumprimento à determinação acima, venham os autos conclusos

para sentença.Int. 

 

0019802-75.2012.403.6100 - UNIMED REGIONAL JAU - COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP174943 - SAMANTHA PRIZMIC ALVES DE MORAES) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Tendo em vista o Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fls. 218/220, concedo à parte autora o prazo

de dez dias para juntar aos autos cópias das petições iniciais e sentenças dos processos nºs 0015433-

48.2006.403.6100, 0021243-67.2007.403.6100, 0021244-52.2007.403.6100 e 0031253-

73.2007.403.6100.Cumprida a determinação acima, venham os autos conclusos para verificação de hipótese de

prevenção. Int. 

 

0026815-07.2012.403.6301 - LEIDEVAN LEISSON ROSS X ROSILAINE STABENOW ROSS(SP288608 -

ANA CLAUDIA GOMES DE ANDRADE OLIVEIRA FLORENCIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)
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Ciência às partes da redistribuição do feito.Concedo à parte autora o prazo de dez dias para:a) adequar o valor da

causa ao benefício econômico pretendido, juntando aos atos planilha de cálculos que o justifique;b) comprovar o

recolhimento das custas iniciais;c) apresentar réplica à contestação da Caixa Econômica Federal.Após, venham os

autos conclusos, inclusive para apreciação da alegação de incompetência absoluta formulada pela Caixa

Econômica Federal à fl. 75.Int.

 

 

Expediente Nº 8441

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015903-06.2011.403.6100 - JOSE FERREIRA RODRIGUES(SP201842 - ROGÉRIO FERREIRA E SP224390 -

VIVIANE SILVA FERREIRA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP137012 -

LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 827 - LENA BARCESSAT LEWINSKI)

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0000174-03.2012.403.6100 - EDUARDO CARDOSO MONTEIRO X ESTANISLAU BORGES VIANNA X

JOSE CARLOS BARBOSA DA SILVA X MASSAO KAMONSEKI X CLAUDIO CALIXTO DE ALMEIDA X

JULIO EVANGELISTA DE PAIVA(SP143487 - LUCIANO FELIX DO AMARAL E SILVA E SP153298 -

RENATO JOSE ANTERO DOS SANTOS) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES -

IPEN X COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0011726-62.2012.403.6100 - PAULO ROBERTO VARGAS NEVES X ANDRE DA MOTTA GONCALVES X

EDNILSON GERALDO ROSSI X MARCELO FERREIRA BATISTA(SP244597 - DANIELA TOMAZ DOS

SANTOS) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAUL-

IFSP(Proc. 2264 - ISABELA POGGI RODRIGUES)

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0011914-55.2012.403.6100 - HJ SANTA FE COML/ AGRICOLA LTDA(SP322489 - LUIS ANTONIO DE

MELO GERREIRO E SP214138 - MARCELO DOMINGUES DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

Fl. 51 Defiro. Proceda a Secretaria à exclusão do Dr. Anderson Marques de Oliveira OAB/SP 218.977 do sistema

processual.Manifeste-se a União Federal (PFN), no prazo de 10 dias, acerca do pedido de fl. 52.Nos termos do

artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para apresentação de réplica.

 

0012593-55.2012.403.6100 - SAMDAVID COMERCIO DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS

LTDA(SP310029 - JULIANA BARBADO DO AMARAL) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP197777 - JULIANA

NOGUEIRA BRAZ)

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0013962-84.2012.403.6100 - BANCO FIAT S/A(PR007295 - LUIZ RODRIGUES WAMBIER) X CONSELHO

REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 - DIEGO LUIZ DE FREITAS E SP158114 -

SILVÉRIO ANTONIO DOS SANTOS JÚNIOR)

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé
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que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0000727-92.2012.403.6183 - IZIDORIO LAURINDO DA SILVA(SP085520 - FERNANDO FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, c/c o artigo 327, do CPC, fica a parte autora intimada para a apresentação

de réplica. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

 

Expediente Nº 8442

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0071004-92.1992.403.6100 (92.0071004-2) - RENATA MANDELBAUM X MARCELO DOS SANTOS X

THAIS APARECIDA PERAL X APARECIDA DE CASSIA PERAL X RICARDO APARECIDO

PERAL(SP096166 - RENATA MANDELBAUM E SP110347E - CARINA PAULA ISHIBA) X UNIAO

FEDERAL

Intime-se a parte autora para que esclareça seu pedido de fl:498, uma vez que vem peticionando nos autos para

que a emissão dos alvarás de levantamento obedeça as proporções convencionadas no termo de cessão de crédito

(fls: 259/261).Após, venham os autos conclusos.

 

0003664-67.2011.403.6100 - JOSE ANDREOTTI(SP088989 - LUIZ DALTON GOMES E SP284913 -

ROGERIO FUZATO SANCHES) X CEZAR ANDREOTTI - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 246/248: Cumpra a parte autora, no prazo de dez dias, a decisão de fl. 242, juntando aos autos procuração

outorgada por José Andreotti, na qualidade de inventariante dos bens deixados por Cezar Andreotti, pois no

mandato de fl. 16 não consta a observação de que este é inventariante dos bens deixados pelo titular da conta.

Cumprida a determinação acima, cite-se a Caixa Econômica Federal. Int. 

 

0018869-05.2012.403.6100 - HELITON BETETTO X HUMBERTO BETETTO - ESPOLIO(SP078355 - FABIO

TEIXEIRA DE MACEDO FILGUEIRAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro a prioridade na realização dos atos e diligências cabíveis no presente feito, conforme requerido pela parte

autora, nos termos da legislação vigente, ressaltando, porém, que há diversos pedidos da mesma natureza nesta

Vara. Anote-se. Remeta-se comunicação eletrônica ao SEDI para que corrija o pólo ativo da ação, fazendo constar

o espólio de Humberto Betetto, representado pelo inventariante Helinton Betetto.Concedo à parte autora o prazo

de dez dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, para adequar o valor da causa ao benefício econômico

pretendido, juntando aos autos planilha de cálculos que o justifique.No silêncio, venham os autos conclusos para

sentença. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0901470-46.1986.403.6100 (00.0901470-5) - TERESINHA GONCALVES MELLO(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X

TERESINHA GONCALVES MELLO X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista que os novos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial estão em consonância com a r.

decisão de fls. 765/766, reputo como válido o quantum apontado pelo Contador deste Juízo às fls. 838/845 destes

autos.Intimem-se as partes. Decorrido o prazo para recurso, oficie-se o Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região com cópias dos cálculos de fls. 765/766, dos cálculos de fls. 838/845, do ofício de fls. 852/869,

da presente decisão e seu trânsito em julgado, informando que o Precatório 1999.03.00.031864-9 (Requerente:

FRANCISCO RENATO MELLO espolio X Requerido: UNIÃO FEDERAL) está sendo aditado para que o

montante devido passe a ser de R$ 1.300.751,46 (um milhão, trezentos mil, setecentos e cinquenta e um reais e

quarenta e seis centavos), atualizado até 28.02.2012.Com a resposta ao ofício supra, venham os autos conclusos.

INT.

 

0698667-98.1991.403.6100 (91.0698667-6) - MARAMBAIA ENERGIA RENOVAVEL S/A X ADVOCACIA

FERREIRA NETO(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 -

ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X MARAMBAIA ENERGIA RENOVAVEL S/A X FAZENDA

NACIONAL

Instada a manifestar-se quanto aos termos da r. decisão de fls. 2350/2351, sobre o interesse na compensação do
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artigo 100, parágrafo nono, da Constituição Federal de 1988, a União Federal (PFN) apontou duas Certidões de

Dívida Ativa (80308000348-19 da autora MARAMBAIA ENERGIA RENOVÁVEL S/A e 80206079693-32 da

ADVOCACIA FERREIRA NETO, beneficiária dos honorários advocatícios contratualmente acordados) às fls.

2361, 2457/2458.A parte autora impugnou o pedido às fls. 2464/2466 esclarecendo que o débito em questão não

foi objeto de Execução Fiscal, insistindo que a compensação seja feita somente quanto aos débitos previamente

indicados pela União Federal às fls. 2354/2434. Quanto ao Escritório de Advocacia a impugnação indicou que o

débito está parcelado nos termos da Lei 11.941/2009.Em resposta a União Federal (PFN) às fls. 2468/2493 insiste

na compensação das duas Certidões de Dívida Ativas alegando que a primeira (da exeqüente) será suficiente para

quitar ao menos parcialmente o débito fiscal, e a argumentação de parcelamento para o débito do escritório não se

sustenta devido ao parágrafo nono do artigo 100 da Constituição Federal (... incluídas parcelas vincendas de

parcelamentos...). Razão assiste à parte autora. Defiro o pedido de compensação quanto aos débitos n.ºs

80209007499-52, 80209007501-01, 80303002209-15, 803080000348-19, 80403001996-03, 80404001319-03,

80409002701-20, 80409002702-01, 80411000202-84, 80609013893-71, 806090013895-33, 806090013896-14,

806090019253-20, 80611002963-14, 80709004174-50, 80709004175-30 da parte autora elencados às fls.

2354/2434. Quanto a petição de fls. 2457/2460 indefiro o pedido de compensação contra o Escritório de

ADVOCACIA FERREIRA NETO por preclusão consumativa. Não há como aceitar a inclusão posterior de

débitos.Intimem-se as partes. Decorrido o prazo para recurso, dê-se vista dos autos à União Federal (PFN) quanto

ao trânsito em julgado da decisão de compensação e para que adote as providências do artigo 36, parágrafo

primeiro e segundo, da Lei 12.431, de 27 de junho de 2011, no prazo de trinta dias.Cumprida a determinação

supra, intime-se a parte autora para ciência dos registros de compensação efetuados pela União Federal, nos

termos do artigo 36, parágrafo terceiro, da Lei n.º 12.431, de 27 de junho de 2011, pelo prazo de quinze dias.Não

havendo recurso da parte autora, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para: a) Atualizar o valor da execução

para a data do trânsito em julgado da compensação (leia-se: do trânsito em julgado da presente decisão) e; b)

Atualizar os valores a compensar (fls. 2457/2458) nos termos do artigo 36, parágrafo oitavo, para a mesma

data.Intimadas as partes dos cálculos e não havendo recurso, expeça-se o ofício precatório com o desconto dos

honorários contratualmente fixados. Após a remessa eletrônica do precatório, remetam-se os autos ao arquivo

aguardando o respectivo pagamento.

 

0055507-62.1997.403.6100 (97.0055507-0) - ADOLFO SCHNOELLER JUNIOR X DEBORA AMADO

SCERNI X EDUARDO FERREIRA DE CASTRO NETO X HILDA DA SILVA REIS X IVAN HARITON

CORDEIRO X MARIA APARECIDA EIKO NOGUTI X MARIA DAS NEVES X MASAE

NOGUTI(SP099188 - VITORIA AUGUSTA MARIA S G DE LACERDA NOGUEIRA E SP234118 - PEDRO

AUGUSTO SCERNI) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. REGINALDO FRACASSO E

SP107288 - CLAUDIA MARIA SILVEIRA) X ADOLFO SCHNOELLER JUNIOR X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X DEBORA AMADO SCERNI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X EDUARDO FERREIRA DE CASTRO NETO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

HILDA DA SILVA REIS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X IVAN HARITON CORDEIRO

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA APARECIDA EIKO NOGUTI X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA DAS NEVES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO X MASAE NOGUTI X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Fl. 710 - Ciência à parte interessada da disponibilização em conta corrente da importância requisitada para o

pagamento de precatório/RPV expedido nestes autos, para que providencie o saque nos termos das regras

aplicáveis aos depósitos bancários, sem a expedição de alvará de levantamento, conforme disposto na Resolução

nº 168/2011 do Egrégio Conselho de Justiça Federal. Concedo o prazo de quinze dias para que o patrono da parte

autora providencie o cumprimento integral da r. decisão de fls. 708/709. Cumprida a determinação supra,

expeçam-se os ofícios.Decorrido o prazo fixado e silente a parte autora, remetam-se os autos ao arquivo (findo).

Int.

 

0017087-75.2003.403.6100 (2003.61.00.017087-4) - IZABEL SOARES DA CUNHA(SP076890 - MARILIA

TEREZINHA MARTONE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X IZABEL

SOARES DA CUNHA X UNIAO FEDERAL(SP024136 - MARTINHO FELIPE HERNANDES ARROIO)

Cumpra a parte autora, no prazo de cinco dias, a decisão de fl. 185.No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

 

Expediente Nº 8443

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0024387-88.2003.403.6100 (2003.61.00.024387-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0028483-54.2000.403.6100 (2000.61.00.028483-0)) CARLOS TADEU ANTAO X MARIA JOSE
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ANTAO(SP109708 - APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em que os autores requerem a declaração de

nulidade da execução extrajudicial promovida pela CEF.Alega, em suma, a inconstitucionalidade do procedimento

de execução extrajudicial previsto no Decreto-lei nº 70/66, bem como a existência de irregularidades no

procedimento, a saber: a irregular eleição do agente fiduciário e a ausência de notificação premonitória.Em

despacho de fl. 36 foi determinado que os autores comprovassem o recolhimento das custas e honorários

arbitrados na sentença proferida nos autos nº 2000.61.00.028483-0.Diante do silêncio dos autores, foi proferida

sentença julgando extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, incisos III e V, do CPC (fls.

43/44).Os autores interpuseram recurso de apelação, ao qual foi dado provimento (fls. 60/61).Citada, a CEF

ofereceu contestação (fls. 72/100), arguindo, preliminarmente, a carência da ação, o litisconsórcio passivo do

agente fiduciário, o litisconsórcio necessário do terceiro adquirente. Como prejudicial de mérito, aduz a ocorrência

de prescrição. No mérito, sustentou a constitucionalidade e regularidade do procedimento de execução

extrajudicial. Pugna pela improcedência dos pedidos formulados na inicial.Intimados para apresentar réplica, os

autores quedaram-se inertes (certidão de fl. 176).As partes foram instadas a especificar provas (fl. 177).A CEF

não requereu a produção de provas, enquanto que os autores novamente deixaram de se manifestar (fls. 179 e

180).É o relatório.Passo a decidir.PreliminaresArrematação do imóvel / falta de interesse de agirSustenta a ré que

os autores não possuem interesse de agir porquanto o imóvel em questão já teria sido arrematado em

procedimento de execução extrajudicial, restando extinto o contrato de mútuo discutido.Não obstante, o próprio

procedimento que resultou na arrematação é discutido no feito, motivo pelo qual rejeito a preliminar

aventada.Litisconsórcio com agente fiduciárioNão prospera tal preliminar, haja vista que o agente fiduciário age

em nome da instituição financeira no caso, e não em nome próprio, o que torna apenas esta legitimada ad

causam.Nesse sentido:[...]Preliminar de litisconsórcio passivo necessário da CEF com o agente fiduciário

rejeitada, visto que este é mero executor do procedimento de execução extrajudicial, agindo no interesse do

credor, o único legitimado passivo para a causa[...].(AC 200261000131256, DES. FEDERAL RAMZA

TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 10/03/2009)Da integração à lide do terceiro adquirenteSustenta a CEF a

necessidade de integração à lide do terceiro adquirente, na qualidade de litisconsorte necessário.Não é possível o

acolhimento da presente preliminar, tendo em vista que não se encontram configuradas nenhuma das hipóteses

previstas no artigo 46 do CPC.O terceiro adquirente não possui nenhuma conexão com o negócio jurídico

entabulado entre as partes, sendo certo que o seu interesse na presente lide é de natureza secundária, eis que

eventual acolhimento das teses da autora implicará em rescisão no negócio jurídico entabulado entre a CEF e o

terceiro adquirente.Nesse caso, poderia o terceiro adquirente pleitear a sua inclusão na lide na qualidade de

assistente simples, eis que é patente seu interesse na improcedência da presente demanda. Todavia, tal interesse

não implica reconhecimento de litisconsórcio.Diante do exposto rejeito a preliminar.Prescrição da pretensão

revisional (prejudicial de mérito)Não assiste razão à parte ré.Postulam os autores provimento jurisdicional que

lhes assegure obter a anulação de procedimento de execução extrajudicial de contrato vinculado ao sistema

financeiro da habitação.Neste caso, incide o prazo prescricional geral das ações pessoais previsto no art. 177 do

Código Civil de 1916 (20 anos) e não a regra prescricional inserta no art. 178, 9º, V, do CC revogado, que se

dirigia apenas às ações de anulação ou rescisão de contratos firmados mediante coação, erro, dolo, simulação ou

fraude, ou por ato de incapaz, o que não se pretende in casu.Assim, tratando-se de arrematação ocorrida em 2000

e, portanto, não tendo transcorrido mais da metade do referido lapso temporal quando do advento do Código Civil

de 2002, aplicam-se as novas regras deste Diploma a partir do início de sua vigência, ou seja, o prazo comum de

10 anos contados do dia 11/01/2003 (art. 205 do Novo CC).Destarte, não há o que se falar, in casu, da prescrição

da pretensão ora deduzida.MéritoDa constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66O entendimento pacificado na

jurisprudência é de que o Decreto-Lei que cuida da execução extrajudicial não padece de inconstitucionalidade,

visto que todo o procedimento regulado pelo DL 70/66 submete-se ao crivo do Poder Judiciário, seja antes,

durante ou após ultimado, razão pela qual não se cogita em afronta aos incisos XXXV, XXXVI, LIII, LIV e LV,

todos do art. 5o. da CF.O E. Supremo Tribunal Federal já se pronunciou acerca da recepção do Decreto-lei 70/66

(RE nº 223.075-DF, Relator Min. Ilmar Galvão, j. 23.06.98, in informativo do STF nº

116/98).Ementa:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido (1ª Turma RE-223075, Rel. Min. ILMAR

GALVÃO, DJ 06.11.1998, p. 22).Desta forma, prestigiando a segurança jurídica, reconheço a constitucionalidade

do procedimento expropriatório guerreado.Da escolha do agente fiduciário (Contratos do SFH)Não há ilegalidade

na escolha unilateral do agente fiduciário pelo agente financeiro.Isto porque nos contratos vinculados ao Sistema

Financeiro da Habitação, a própria CEF, que é sucessora do Banco Nacional da Habitação, tem legitimidade para

agir como agente fiduciário, conforme exceção prevista no artigo 30, 2º do Decreto-lei 70/66.Escolhendo preposto

para agir em seu nome, não há o que se falar em escolha conjunta.Com efeito, o agente fiduciário age como
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preposto do credor, e isto não provoca prejuízo para os devedores, pois a sua participação limita-se em comunicar,

ao devedor, o montante devido, calculado pelo agente financeiro (art. 31 e s. do DL 70/66), e realizar os atos de

praceamento e arrematação ou adjudicação. Exige-se apenas que o agente fiduciário escolhido esteja devidamente

credenciado junto ao Banco Central do Brasil para atuar nos contratos do SFH. Ademais, qualquer vício ocorrente

na execução é de responsabilidade do agente financeiro, podendo acarretar a nulidade do procedimento.No sentido

da legalidade da eleição unilateral do agente fiduciário, trago à colação as seguintes manifestações

jurisprudenciais:(...)Nos contratos regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, onde a CEF age em nome

do extinto Banco Nacional de Habitação - BNH, a escolha do agente fiduciário não precisa ser feito de comum

acordo, ainda que o contrato de mútuo assim o preveja.(TRF3, 5a Turma, AG 200603001058370/RS, Rel. Des.

Federal RAMZA TARTUCE, DJ de 17/07/2007, p. 305)SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃ0.

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DL 70/66. INCONSTITUCIONALIDADE. AGENTE FIDUCIÁRIO.

NOTIFICAÇÃO. 1. Os Tribunais Regionais Federais, adotando orientação jurisprudencial do extinto Tribunal

Federal de Recursos, posicionaram-se no sentido da constitucionalidade do DL 70/66.2. Como agente fiduciário

poderão ser escolhidas instituições financeiras, inclusive sociedades de crédito imobiliário, credenciadas pelo

Banco Central, desde que agindo em nome do Banco Nacional da Habitação.(TRF4, 4a Turma, AC

04263451/94/RS, Rel. Juiz Joel Ilan Paciornik, DJ de 10/03/99, p. 925)Por tais motivos, improcede a alegação.Da

ausência de notificação premonitóriaPor fim, os autores alegam que não foi observada a necessidade de

notificação pessoal para a purgação da mora, prevista no artigo 31, 1º, do Decreto-lei nº 70/66, sendo certo que

ignorava até a bem pouco a existência da execução privada (fl. 08).Considero oportuno a transcrição do artigo 31,

do Decreto-lei nº 70/66:Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em parte, o credor que

houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a solicitação de

execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 8.004, de

14.3.1990)(...) 1º Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias subseqüentes,

promoverá a notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-lhe o

prazo de vinte dias para a purgação da mora. (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990) 2º Quando o devedor

se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário

promover a notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação

local, ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. (Redação dada pela Lei nº

8.004, de 14.3.1990)Contudo, ao contrário do alegado pelos autores, a autora Maria José Antão foi corretamente

notificada em 30.06.2000, conforme atesta o documento de fl. 160.No que tange a ausência de notificação do

autor Carlos Tadeu Antão (fl. 163), verifico que foi corretamente realizada a notificação editalícia prevista no 2º

acima citado, conforme se verifica às fls. 152/154, motivo pelo qual não há falar em nulidade da notificação

premonitória.Desta forma, rejeito a alegação.Diante do exposto,JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno os autores

ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor

atribuído à causa, a serem rateados pelos autores, por força do disposto no art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil, além das diretrizes insertas no 3º do mesmo dispositivo.Tais valores deverão ser corrigidos pelos critérios

da Resolução n.º 134/2010 do Eg. CJF.P.R.I.

 

0032958-72.2008.403.6100 (2008.61.00.032958-7) - NORMA LILEA MARTINS RAMALHO X RUBENS

RAMALHO X ALCIDES DE SOUZA MARTINS - ESPOLIO(SP127262 - FABIOLA PROCIDA BATISTUSSI

SACARDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pelos Autores sob a alegação de que a sentença de fls. 155/157

incorreu em omissão, uma vez que deixou de apreciar o pedido de aplicação dos juros remuneratórios, bem como

correção monetária e juros moratórios.Os embargos foram interpostos no prazo legal e merecem

acolhimento.Assim, reconheço a omissão e decido acerca de tal ponto no seguinte sentido: Onde consta: (...)

JULGO PROCEDENTE o pedido e extinto o processo com resolução de mérito, pelo que condeno a ré a pagar

aos Autores a diferença entre o percentual creditado e o efetivamente devido, relativa ao mês de janeiro/89

(42,72%), referente às contas de poupança n.ºs 013.00007764-0, 013.0007766-6, 013.00007935-9 e

013.00007765-8, todas com data de aniversário no dia 03 (fls. 157), passe a constar: (...) JULGO PROCEDENTE

o pedido e extinto o processo com resolução de mérito, pelo que condeno a ré a pagar aos Autores a diferença

entre o percentual creditado e o efetivamente devido, relativa ao mês de janeiro/89 (42,72%), referente às contas

de poupança n.ºs 013.00007764-0, 013.0007766-6, 013.00007935-9 e 013.00007765-8, todas com data de

aniversário no dia 03, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5% ao mês capitalizados a incidir sobre a diferença

de correção monetária devida mês a mês desde o inadimplemento contratual.No mais, permanece a sentença como

antes prolatada.Posto isso, recebo e JULGO PROCEDENTES os presentes embargos de declaração. Registre-se.

Retifique-se. Intimem-se.

 

0019811-08.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017925-

71.2010.403.6100) CIA/ DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO(SP147091 - RENATO DONDA
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E SP221004 - CARLOS RENATO LONEL ALVA SANTOS E SP292566 - CESAR ROSSI DOS SANTOS E

SP173878 - CESAR AUGUSTO ALCKMIN JACOB) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇA Trata-se de ação ordinária, ajuizada por COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO

- METRÔ em face da UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), visando à anulação das Notificações Fiscais de

Lançamento de Débitos nos 35.345.871-6, 35.345.936-4, 35.345.940-2 e 35.418.476-8.Alega que, com o advento

do Decreto no 2.173, de 05.03.1997, determinou-se que as contribuições sociais do Seguro de Acidentes de

Trabalho passassem a ser recolhidas de acordo com a atividade preponderante da empresa. Diante disso, relata que

foi autuada em razão de ter recolhido referida contribuição de acordo com o grau de risco da atividade

desenvolvida em cada um dos estabelecimentos que compõe a sua estrutura, o que fez nos moldes do antigo

Decreto no 612/92. Explica que no interregno do período objeto da autuação (1998-2000) desenvolvia as suas

atividades por meio de 4 (quatro) estabelecimentos distintos, com CNPJ próprio, sendo que dois deles dedicados

inteiramente à atividades administrativas (...) e dois dedicados às suas atividades operacionais. Fundamenta,

assim, que as notificações de débito devem anuladas, em razão do direito da Autora de recolher essa contribuição

de acordo com o grau de risco relativo à atividade desenvolvida em cada um de seus estabelecimentos, destacando

que este direito já está reconhecido em jurisprudência do STJ.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 16/39.A

contestação da União foi juntada aos autos às fls. 43/53, com documentos anexos às fls. 54/134. Pugnou, no

mérito, pela improcedência da ação, sustentando, em suma, a legitimidade da cobrança de contribuição ao SAT

nos termos do Decreto no 2.173/97. Destaca, nesse sentido, que, para fins de cobrança de SAT, as alíquotas são

variáveis de acordo com a atividade preponderante da empresa e não dos estabelecimentos. Registra, ainda, que tal

assertiva encontra apoio no princípio da solidariedade. Às fls. 140/151 sobreveio a réplica da Autora, na qual

repisou as alegações já expendidas em sua petição inicial. Oportunizada a especificação de provas (fls. 152), a

Autora requereu a produção de prova pericial (fls. 154/155), enquanto que a União (fls. 157) requereu o

julgamento antecipado da lide. A decisão proferida às fls. 158/159 indeferiu o pedido de prova pericial requerida

pela parte Autora, determinando, ainda, que esta trouxesse aos autos cópias referente ao Mandado de Segurança

anteriormente impetrado, o que foi cumprido na petição de fls. 166/201.É O RELATÓRIO.DECIDO.De início,

pelos documentos de fls. 167-201 verifico não haver litispendência ou coisa julgada que impeça o

desenvolvimento válido e regular do presente processo.Sem preliminares, passo diretamente ao exame do

mérito.A questão de mérito cinge-se, essencialmente, na verificação da incidência discriminada ou não da

contribuição para o SAT nos estabelecimentos citados pela Autora (fls. 03). Perquire-se, pois, para fins de

anulação das NFLD´s nos 35.345.871-6, 35.345.936-4, 35.345.940-2 e 35.418.476-8 o seguinte: se a aferição do

crédito tributário relativo ao SAT deve se dar de forma genérica, considerada apenas a atividade preponderante

desenvolvida, ou se tal contribuição pode ser individualizada de acordo com cada estabelecimento ou filial da

empresa, respeitando-se a atividade executada em cada destes.Como é cediço, o Seguro de Acidente de Trabalho -

SAT tem fundamento no art. 7, inciso XXVII e 201, 10 da Carta Política, bem como no art. 22, inciso II da Lei n

8.212/91, e visa custear a aposentadoria especial e os benefícios concedidos em razão de grau de incidência de

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.Na dicção do art. 22, inciso II da Lei n

8.212/91, a contribuição incide às alíquotas de 1%, 2% e 3% a depender da atividade preponderante da empresa e

do risco de acidente de trabalho leve, médio ou grave, respectivamente.Todavia, para fins de detecção da atividade

preponderante da empresa e, em consequencia, de seu grau de risco de acidente de trabalho, o conceito de empresa

deve ser ajustado com razoabilidade, consentâneo com a realidade de cada filial ou estabelecimento.Com base

nisso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu em diversas oportunidades no sentido de que a alíquota da

contribuição ao SAT deve corresponder ao grau de risco de cada estabelecimento identificado por seu CNPJ, e

não em relação à empresa genericamente, o que, após uniformização de suas decisões, desencadeou a edição da

Súmula 351/STJ, cujo enunciado 351 assim registra:A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do

Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou

pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro. (grifado)Nesse mesmo sentido,

vale a transcrição de jurisprudência do E. TRF-3ª Região, cuja fundamentação deu destaque, inclusive, à

jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que é clara quanto à incidência em separado da

contribuição do SAT para cada estabelecimento componente de um grupo empresarial.Assim dispõe o referido

julgado, in verbis: O recurso é manifestamente improcedente.A apuração da alíquota relativa ao SAT deve ser

feita segundo a atividade preponderante de cada estabelecimento, entendido este como a individualização pelo

CNPJ. Se não há personalidade jurídica própria, não seria possível o registro de outro CNPJ, não importando que

sejam os mesmos sócios.Se há várias filiais e cada uma tem um CNPJ, óbvio que será este o paradigma para

aferição da alíquota do SAT.O STJ tem entendimento pacificado a esse respeito:TRIBUTÁRIO -

CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT - BASE DE CÁLCULO.1. O acórdão impugnado adotou como tese o

entendimento de que o risco a ser avaliado, para efeito do cálculo do SAT, é o da atividade preponderante da

empresa e não de cada estabelecimento.2. A Primeira Seção consagrou entendimento, após acirradas divergências,

de que a alíquota do SAT deve ser aferida com base na atividade de cada estabelecimento da empresa, desde que

se trate de estabelecimento com inscrição própria no CNPJ.3. Recurso especial conhecido e provido.(STJ, Resp

950344/SP, Segunda Turma, rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ DATA:19/11/2007
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PÁGINA:224).TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT - ATIVIDADE PREPONDERANTE - ÚNICO

CNPJ.1. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho deve ser verificada de acordo com a

atividade preponderante da empresa quando esta possuir CNPJ único (antigo CGC). Apenas na hipótese de cada

estabelecimento possuir um cadastro próprio é que se considera a alíquota do SAT de forma individualizada para

cada pessoa jurídica.Embargos de divergência providos. (grifado)(STJ, EAG 572486/SP, Primeira Seção, rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ DATA:07/05/2007 PÁGINA:269).Citem-se, ademais, os seguintes

julgados proferidos também no âmbito do TRF-3ª Região:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL -

CONTRIBUIÇÃO AO SAT - CRITÉRIO DE APLICAÇÃO DAS ALÍQUOTAS - ATIVIDADE

PREPONDERANTE GRAU DE RISCO DA EMPRESA COMO UM TODO - IMPOSSIBILIDADE -

CONSIDERAÇÃO DE CADA ESTABELECIMENTO INDIVIDUALIZADO PELO CADASTRO NACIONAL

DE PESSOA JURÍDICA - POSSIBILIDADE - LEGITIMIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA -

INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DO DIREITO À ALQUOTA MÍNIMA I - A matriz da entidade

contribuinte possuía Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica diferenciado de sua filial à época da formalização da

Notificação Fiscal de Lançamento de Débito. II - Havendo diferença de CNPJ entre empresas e estabelecimento

da entidade contribuinte, as alíquotas do SAT não podem ser aplicadas considerando o grau de risco e a atividade

preponderante da sociedade como um todo. III - Diante da presunção de legitimidade da Certidão de Dívida Ativa,

caberia à contribuinte provar inequivocamente que se enquadraria na alíquota mínima do Seguro de Acidente de

Trabalho. IV - A Justiça do Trabalho é incompetente para executar os valores em questão, já que não decorrem de

sentença ou titulo judicial trabalhista. V - Não é razoável enquadrar a empresa fabricante de eletrodos, contatos,

artigos de carvão e grafita para uso na alíquota mínima do Seguro de Acidente de Trabalho. VI - Agravo legal

parcialmente improvido. (grifado)(APELREEX 05502484019984036182, DESEMBARGADOR FEDERAL

COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/10/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.).......................PROCESSUAL CIVIL: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

ACOLHIDOS. SAT. GRAU DE RISCO DE CADA ESTABELECIMENTO. CNPJ INDIVIDUALIZADO.

SÚMULA 351 DO STJ. I - Resta assente na jurisprudência pátria o entendimento de que a alíquota de

contribuição para o SAT deve ser calculada com base no grau de risco de cada estabelecimento da empresa,

quando individualizada pelo seu CNPJ, consolidado com a edição da Súmula 351 do E. STJ: A alíquota de

contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada

empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas

um registro. Precedentes do STJ: EREsp 678668/DF, 1ª Seção, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, j.

11/04/2007 , Dje 07/05/2007; EDcl nos EREsp 707488/PA, 1ª Seção, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, j.

11/10/2006, DJ 13/11/2006, e no AgRg no Ag 1074925/SC, 2ª Turma, j 27/10/2009, DJ 23/11/2009. II - Por

contar a autora, no caso em debate, com apenas um estabelecimento, a alíquota deverá ser calculada segundo o

grau de risco da atividade preponderante. III - Embargos de declaração acolhidos em parte. (grifado)(AC

00048539419994036102, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/05/2010 PÁGINA: 177 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Neste contexto, portanto, é

correto dizer que a permissão dada pelo Decreto n. 2.173/97 e, posteriormente, pelo Decreto n. 3.048/99,

relacionada à incidência indistinta do SAT para os estabelecimentos ou filiais de uma mesma empresa, sem

consideração da atividade efetivamente desempenhada, implica afronta a princípios constitucionais tributários,

como o da estrita legalidade. Embora o recolhimento do SAT decorra de uma perspectiva de concretização da

solidariedade social, tenho que a exação tributária para o custeio da Previdência Social não pode, por outro lado,

desprivilegiar a aferição da razoabilidade. Algo, aliás, que encontra respaldo na equidade na forma de participação

no custeio da Seguridade Social, conforme previsão principiológica do art. 194, parágrafo único, inciso V, da

CF/88.Desta feita, em havendo cadastros individualizados para cada uma das filiais da pessoa jurídica, a alíquota

da contribuição ao SAT deve ser aferida pelo grau de risco relativo a cada empresa, de forma individualizada.

Neste mesmo sentido, há os seguintes precedentes: AGRESP 200500212360, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, julgado em 03/12/2009; ERESP nº 502.671/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em

10.8.2005; e EREsp n.º 478.100/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28.2.2005.Pela leitura dos autos, consta que os

estabelecimentos que ensejaram a lavratura dos débitos impugnados nestes autos contam com CNPJ próprio e

indivdualizado: 62.070.362/0001-06, 62.070.362/0011-88, 62.070.362/004-59 e 62.070.362/008-82 (fls.

31/34).Desse modo, nos termos supra expendidos, é inequívoco o direito da Autora em aferir o recolhimento do

SAT de modo consentâneo com a atividade de cada CNPJ indicado, no que toca ao débito que ora se pretende

anular.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para o anular os débitos consubstanciados nas NFLDs nos

35.345.871-6, 35.345.936-4, 35.345.940-2 e 35.418.476-8, determinando para tanto - e se essa tiver sido a única

razão para a lavratura dos débitos - que a Ré, para fins de recolhimento do SAT/RAT, proceda ao enquadramento

dos respectivos estabelecimentos da Autora com CNPJ próprio (CNPJs no 62.070.362/0001-06, 62.070.362/0011-

88, 62.070.362/004-59 e 62.070.362/008-82) de forma distina e individualizada, conforme o grau de risco

adequado às suas atividades.Condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

arbitrados estes em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, que

serão corrigidos a partir desta data pelos critérios da correção das ações condenatórias em geral previstos na
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Resolução n.º 134/2010 do Eg. CJF.Dispensada a remessa necessária, nos termos do 3º, do art. 475, do Código de

Processo Civil, tendo em vista a existência da Súmula 351 do Superior Tribunal de Justiça. Com o trânsito em

julgado, expeçam-se em nome da Autora os competentes alvarás de levantamento dos valores depositados às fls.

fls. 73 e 103/104 dos autos da ação cautelar no 0017925-71.2010.403.6100.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001247-24.2010.403.6118 - FRANCO LUCIANO POLLONI(SP101119 - CARLOS ALEXANDRE BARBOSA

VASCONCELOS E SP173936 - VERA MARINA NEVES DE FARIA VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL

SENTENÇA Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por FRANCO LUCIANO

POLLONI em face da UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), para fins de reconhecimento da ilegalidade da

cobrança das Taxas de Ocupação referentes aos imóveis de matrículas 28.2999, 28.300 e 28.301 do CRI de

Ubatuba, bem como a decretação da ilegalidade da retenção das restituições do Imposto de Renda do Autor dos

anos de 2006 a 2010 (fls. 100).Em sede de tutela antecipada, requereu, o Autor, que fosse determinado à Ré a

devolução dos valores referentes às restituições de Imposto de Renda dos anos de 2006, 2007, 2008, 2009 e

2010.Relata que a Ré pretende compensar de ofício tais valores com débitos que estão sendo cobrados no âmbito

das Execuções Fiscais n 2008.61.18.001651-9 (CDAs n 80.6.08.010781-88, 80.6.08.010783-40 e 80.6.08.010785-

01 - fls. 189) e n 654.01.2004.002519-8 (CDAs n 80.6.04.049230-35, 80.6.04.049231-16 e 80.6.04.049232-05 -

fls. 106). Todavia, entende que os débitos em cobro são indevidos (Dívida Ativa - SPU), eis que se referem a

valores vinculados a imóveis que eram de sua titularidade, mas foram transferidos a terceiros antes mesmo do

lançamento dos débitos.Intimado nos termos dos despachos de fls. 97 e 101, o Autor manifesta-se às fls. 99/100,

103/261 e 262/263.O pedido de tutela antecipada foi indeferido às fls. 264/264v.As petições do Autor de fls.

269/270 e 311/312 reiteraram o pedido de antecipação de tutela, o que foi indeferio na forma da decisão proferida

às fls. 343, quando determinou-se, outrosism, a complementação das custas processuais por aquele.A contestação

da União foi juntada aos autos às fls. 271/282 (documentos acostados às fls. 283/308). Pugnou pela improcedência

da ação, sustentando, em suma, que as inscrições em nome do Autor decorreram do não cumprimento do disposto

no art. 3º, caput, do Decreto-Lei no 2.398/1987.Às fls. 314, com documentos anexos às fls. 315/339, sobreveio

petição da União, na qual esta noticiou o cancelamento das inscrições de no 80.6.04.049232-05, 80.6.08.010781-

88, 80.6.08.010783-40 e 80.6.08.010785-01.Posteriormente, às fls. 346, com documentos anexos às fls. 347/352, a

União informou o cancelamento das demais inscrições discutidas nos autos, de no 80.6.04.049231-16 e

80.6.04.049230-35. Requereu, ainda, a sua não condenação em honorários advocatícios, já que a parte autora deu

causa à inscrição do débito em dívida ativa, por ter deixado de comunicar a transferência do imóvel à

Superintendência do Patrimônio da União.A decisão de fls. 354 determinou o cumprimento da decisão de fls. 343

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Determinou-se, também, que se manifestasse o Autor,

acerca da persistência de seu interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista os termos da petição de fls.

346/352.Nos termos da certidão de de fls. 355, a parte Autora não se manifestou.É o que de essencial cabia relatar.

Intimada a regularizar o recolhimento das custas processuais, nos termos das decisões de fls. 343 e 354, o Autor,

entretanto, quedou-se inerte.Assim, diante da inércia do Autor em dar cumprimento à determinação para

regularização de sua petição inicial, é de rigor a extinção do processo sem resolução de mérito. .PA 1,10 Posto

isso, extingo o processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso I c/c o artigo 284, ambos

do Código de Processo Civil. .PA 1,10 Custas na forma da lei.Condeno o Autor ao pagamento dos honorários

advocatícios, arbitrados estes em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil, que serão atualizados a partir desta data pelos critérios gerais da Resolução n.º 134/2010 do Eg.

CJF.Decorrido o prazo, intime-se a ré para que tome as providências cabíveis, inclusive quanto ao complemento

das custas.P.R.I.

 

0022336-26.2011.403.6100 - ANA REGINA DA COSTA PORTO(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E

LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA)

SENTENÇATrata-se de ação ordinária, ajuizada por ANA REGINA DA COSTA PORTO em face da UNIÃO

(Fazenda Nacional), na qual pretende a repetição dos valores recolhidos indevidamente, a título de imposto de

renda retido na fonte, relativos aos juros de mora que recebeu em virtude de sentença trabalhista. Requer, ainda,

que o imposto de renda incidente nos valores totais recebidos com base naquela sentença, seja calculado de acordo

com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês, com as deduções devidas ou seja aplicado para fins de incidência do imposto de renda, a

Instrução Normativa no 1.127/2011 da Receita Federal do Brasil (art. 12-A da Lei 7.713/88).Sustenta que os juros

de mora não estão sujeitos à incidência do tributo ante a sua natureza indenizatória. Com relação à incidência do

IRPF no montante total recebido, fundamenta que foi aplicado o regime de caixa quando deveria ter sido aplicado

o regime de competência. Explica que os valores recebidos decorreram da reclamatória trabalhista no 2514/1999,

que tramitou perante a 03a Vara do Trabalho de São Paulo, sendo que o recolhimento indevido se deu em

10/03/2009 (Doc. no 27/29) (fls. 03). Neste aspecto, registra que se esses valores tivessem sido pagos de maneira

voluntária e na data correta pelo empregador, haveria menos incidência do imposto de renda, já que sobre as

quantias (fls. 19) haveria valores a serem deduzidos mensalmente conforme tabela do imposto de renda.Com a
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inicial vieram os documentos de fls. 30/63.A decisão de fls. 66 determinou a regularização do feito pela Autora, o

que foi cumprido pela petição de fls. 68/69.Contestação ofertada pela União (Fazenda Nacional) às fls. 74/97.

Alegou, preliminarmente, a ausência de ausência de documentos essenciais à propositura da ação, bem como a

ocorrência de prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência da ação, fundamentando pela aplicação do art. 46

da Lei 8.541/92, bem como pelo art. 111, do CTN. No que toca à incidência do imposto de renda sobre juros

moratórios sobre verbas indenizatórias reconhecida e apurada em ação judicial, não há interesse em contestar, ante

a edição da Portaria PGFN n. 294/2012, alterada pela Portaria n. 716/2010.Réplica às fls. 103/119, na qual a parte

Autora repisa as alegações já expendias em sua petição inicial.Oportunizada a especificação de provas pelo

despacho de fls. 120 as partes manifestaram seu desinteresse nesse sentido, requerendo o julgamento antecipado

da lide (fls. 124/125 e 126).É O RELATÓRIO.DECIDO.Inicialmente, afasto a preliminar relativa à ausência de

documentos indispensáveis à propositura da ação. Os valores correspondentes a uma condenação da Ré na

repetição de um eventual indébito poderão ser apurados em fase de liquidação por artigos, na forma do art. 475-E

e 475-F.Quanto à prescrição, é de ser adotado o entendimento externado pelo E. STF em 04.08.2011, no

julgamento do RE 566.621, segundo o qual, para os feitos ajuizados posteriormente a vigência da Lei

Complementar nº 118/2005, em 09.06.2005, como no presente caso, é de 5 (cinco) anos o prazo para restituição

de indébitos referentes a tributos sujeitos a lançamento por homologação .De se observar, ademais, que o imposto

de renda é tributo de traço complexivo, conceito que pode também ser traduzido pela denominação imposto de

período . Diante dessa especificidade, tem-se que o fato gerador do imposto sobre a renda aperfeiçoa-se apenas

após o transcurso de certo lapso temporal, o qual, no caso, confunde-se com o exercício financeiro do ano em que

os rendimentos são auferidos. Para o integral delineamento do fato imponível, pois, demanda-se, ainda, a

realizaçaõ do chamado ajuste anual do IRPF, feita geralmente até abril/maio do ano seguinte. Há, assim, uma

mera provisoriedade na arrecadação do tributo quando o imposto de renda é retido na fonte pagadora ao longo do

exercício financeiro, o que se é possível de ser verificado apenas quando da entrega daquela declaração, momento

no qual se apuram eventuais excessos e conseqüentes restituições ao contribuinte.Assim, pelo princípio da actio

nata, é apenas a partir deste ajuste que se inicia o prazo prescricional para a pretensão de repetição de

indébito.Corroborando a natureza complexiva do imposto de renda, aqui afirmada, destaca-se a jurisprudência que

segue:EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

INDEVIDAMENTE. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC. FORMA DE

CÁLCULO. 1. Tendo a decisão exeqüenda garantido ao embargado o direito à repetição de valores indevidamente

pagos a título de imposto de renda, o quantum correspondente deve ser apurado mediante o refazimento da

declaração anual de ajuste, porquanto o IR tem fato gerador complexivo, sistemática em que as retenções na fonte

são meras antecipações de pagamento do imposto presumivelmente devido. 2. A apresentação da declaração

anual, no caso, é ônus probatório da União, a fim de comprovar que o contribuinte está executando quantia

superior ao que lhe é devido. Em tal procedimento não há ofensa à coisa julgada, até porque o art. 741, VI, do

CPC, permite ao embargante alegar qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação,

superveniente à sentença. 3. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ), até a sua efetiva restituição e/ou compensação.(AC 200370000569050, DIRCEU DE

ALMEIDA SOARES, TRF4 - SEGUNDA TURMA, DJ 18/01/2006 PÁGINA: 602.)No caso dos autos, o

recolhimento do IRPF realizado em virtude do pagamento decorrente da sentença trabalhista foi feito em março

do ano de 2009 (vide documento acostado às fls. 56). Desta feita, não há que se falar que a pretensão da Autora

foi atingida pela prescrição. Primeiramente porque o fato gerador do imposto de renda relativo ao ano-calendário

2009, por ser complexivo, apenas se aperfeiçoou em 31.12.2009, sendo que, em virtude da provisoriedade

mencionada, pertinente à retenção na fonte do IRPF, a definitividade do lançamento do respectivo crédito

tributário só se consolidou com a entrega da declaração de ajuste anual pela Autora (provavelmente em maio do

ano de 2010), época inclusa no lapso qüinqüenal da prescrição, já que o ajuizamento da presente ação deu-se em

05.12.2011. Ainda que tal tese não procedesse, veja-se que, de todo modo, não seria adequado apontar prescrição

no caso da Autora. Adotando-se o entendimento de que o prazo prescricional começou a ser contado da data do

efetivo pagamento indevido da parcela de IRPF (10.03.2009), o prazo máximo para a propositura da presente ação

dar-se-ia em 09.03.2014.Desta feita, estando por uma ou outra forma ultrapassada esta questão, passo ao exame do

mérito propriamente dito.Cinge-se a análise dos autos a questionamento acerca dos seguintes pontos abordados

pela Autora: (i) que sobre a totalidade das verbas trabalhistas recebidas em virtude de decisão judicial (processo

no 3160/1998, da 72ª Vara de Trabalho de São Paulo) haja a incidência do IRPF de acordo com as tabelas e

alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a

mês, com as deduções devidas ou seja aplicado para fins de incidência do imposto de renda, a Instrução

Normativa no 1.127/2011 da Receita Federal do Brasil (art. 12-A da Lei 7.713/88) ; (ii) que os juros moratórios

agregados ao pagamento das mencionadas verbas trabalhistas não podem ser objeto de IRPF.Pois bem.Ao que

consta, a Autora deduziu pedido alternativo (consta do item b às fls. 29 a conjunção ou), não apenas para que se

afaste a tributação do IRPF de modo acumulado (de uma única vez sobre o montante indenizatório recebido) sobre

os valores que auferiu judicialmente, mas, mais do que isso, que o cálculo do tributo devido seja considerado na

forma do art. 12-A da Lei 7.713/88.Nos termos do aludido dispositivo legal, conforme observado pela Autora,
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basta aplicar a tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se referiram os

rendimentos pelos valores constantes na tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento do

crédito (fls. 22).Com efeito, no tema de verbas recebidas acumuladamente, vê-se que a partir das modificações

introduzidas pela Lei n. 12.350/2010, não haveria mais que se falar em cálculo do IRPF meramente pelas

alíquotas próprias da época, mês a mês. A sistemática introduzida com o art. 12-A da referida Lei, na verdade,

inova no ordenamento jurídico, não prevalecendo a tese de que é inequívoco que a inclusão desse dispositivo

decorre do entendimento consolidado nos tribunais (fls. 22). Para ilustrar melhor a questão, pertinente às

modificações no cálculo do IRPF sobre o recebimento de rendimentos acumulados, vale a transcrição de doutrina

a respeito do tema :Inúmeras ações que vêm sendo ajuizadas na Justiça Federal dizem respeito à tributação dos

valores pagos em atraso, sobretudo no bojo de reclamatórias trabalhistas e demandas previdenciárias. Em tais

ações, costuma-se postular que o Imposto de Renda: (i) não incida sobre os juros moratórios, dada a sua natureza

indenizatória; e (ii) observe o regime de competência, a fim de que o pagamento da remuneração de diversos

meses ou anos, efetuado de forma acumulada, não implique majoração da alíquota aplicável ou a incidência do

imposto sobre valores que seriam isentos se recebidos tempestivamente.(...)Diversamente, a segunda pretensão, de

que se aplique o regime de competência, vem sendo acolhida de forma pacífica pelo STJ. Os fundamentos desse

posicionamento não são estritamente dogmáticos. Baseiam-se na percepção de que representaria uma grande

injustiça sujeitar à tributação cidadãos isentos que foram vítimas de atos ilícitos, justamente por terem sofrido tais

ilícitos.(...)Diante da firme jurisprudência do STJ, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional editou o Ato

Declaratório nº 1, de 2009, dispensando a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos sobre a

matéria. Porém, não se aplicava o critério na esfera administrativa. O ajuizamento de demandas judiciais

continuava sendo necessário - e nelas havia muita controvérsia, inclusive sobre as provas exigidas dos autores e a

forma de cálculo do indébito. Para complicar a questão, o debate reaviou-se quando o Supremo Tribunal Federal,

que não conhecia da matéria por vislumbrar mera ofensa reflexa à Lei Maior, passou a admitir a subida de

recursos extraordinários. Com isso, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional resolveu suspender os efeitos do

Ato Declaratório nº 1/2009, mediante o Parecer PGFN/CRJ nº 2.331/2010. Frente a esse contexto, o Presidente da

República tomou uma medida salutar. Editou a Medida Provisória 497, de 27 de julho de 2010, que acrescentou à

Lei 7.713/88 o art. 12-A, sujeitando os rendimentos do trabalho, de aposentadoria ou pensão pagos

acumuladamente à tributação exclusiva na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais

rendimentos do mês (caput), sendo o imposto calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a

utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os

rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou

crédito ( 1º). Essa medida provisória foi convertida na Lei 12.350/2010, regulamentada pela Instrução Normativa

RFB 1.127/2011. A sistemática estabelecida pela Lei 12.350/2010 é ainda mais favorável que a determinada pela

jurisprudência então vigente, segundo a qual os valores deveriam ser imputados às competências correlatas e

somados a eventuais rendimentos recebidos oportunamente, atualizando-se o imposto a pagar desde a data em que

deveria ter sido recolhido (pela SELIC ou outro índice, conforme o entendimento). Agora, os valores recebidos

acumuladamente submetem-se à tributação separada e exclusiva, sem qualquer atualização de valores pretéritos.

Cumpre ressaltar que, apesar de o legislador ter afastado a aplicação do regime de caixa, ele não determinou a

aplicação do regime de competência. Criou um sistema híbrido, em que os valores são tributados segundo as

alíquotas e faixas de tributação do ano-base em que recebidos, mas em separado dos demais rendimentos,

mediante a aplicação de uma tabela própria, em que as faixas de tributação mensal e as parcelas a deduzir são

multiplicadas pelo número de meses a que os pagamentos se referem.(...)Remanescem, contudo, duas questões. A

tributação dos juros e a dos rendimentos recebidos em anos anteriores. (...)Já os rendimentos recebidos antes de

2010 não foram abrangidos pela Lei 12.350. Quanto a eles, seria aplicável o regime de competência, à luz da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Ou a própria Lei 12.350/2010, de forma retroativa, mediante

interpretação extensiva do art. 106, I, do CTN (A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando

seja expressamente interpretativa), sob o fundamento de se tratar de inovação legislativa destinada a interpretar e

viabilizar a implementação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, posição que já encontra respaldo em

sentenças proferidas na 4ª Região. (grifado)Vê-se, assim, que o regime de competência (apuração das alíquotas da

época, mês a mês) efetivamente não é o critério legal dado pela Lei 12.350/2010, cuja norma do art. 12-A,

incluído na Lei 7.713/88, determina, na verdade, uma metodologia de cálculo sui generis para o caso de

pagamento acumulado de rendimentos em atraso. Nos moldes desta nova sistemática, as alíquotas do imposto de

renda devido não seriam, então, as da época de cada prestação inadimplida, mas, sim, as atuais, conforme o

previsto pelo 1º do art. 12-A acima mencionado, regulamentado pela IN RFB n. 1.127/2011, que indica tabela

progressiva de alóquotas própria para esses casos. Logo, o pedido alternativo da Autora, referente à aplicação da

Instrução Normativa RFB no 1.127/2011, que regulamentou a sistemática do art. 12-A da Lein. 7.713/88, acaba

por se transfigurar numa pretensão nãa Autoraizada de retroatividade da lei tributária mais benéfica.Para o

presente caso, pois, deve prevalecer o entendimento que já era esposado pela jurisprudência anterior à edição da

Lei n. 12.350/2010 (regime de competência pura, consistente na apuração do IRPF conforme alíquotas da época,

mês a mês), uma vez que o recebimento acumulado dos rendimentos deu-se em março/2009 (fls. 56). Houve
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mudança de critério jurídico que só pode incidir sobre os fatos geradores ocorridos a partir de 20.12.2010, data de

início da vigência daquela Lei. Não se trata a Lei 12.350/2010, portanto, de mera lei interpretativa.Isso decorre

não só do que dispõe o art. 144, do CTN (O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da

obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.), mas também do

princípio da segurança jurídica, de modo que a lei nova, em sede tributária, não pode retroagir para beneficiar o

contribuinte, salvo nas hipóteses previstas pelo art. 106, do CTN, as quais não se aplicam ao caso em

apreço.Tomadas essas considerações, tenho que, com relação ao pedido relativo à incidência do imposto de renda

sob o regime de competência - ou seja, mês a mês conforme as alíquotas da época - para os valores pagos

acumuladamente em virtude de sentença trabalhista, o pleito da Autora procede.De fato, nas hipóteses de

pagamento de valores em atraso e de forma acumulada, a incidência do imposto de renda deverá ser aferida

mensalmente, levando-se em consideração as tabelas e alíquotas relativas à época dos rendimentos, e não com

base no valor global, recebido assim de forma acumulada e atrasada.Isso porque, levada a efeito interpretação

diversa, o contribuinte que recebesse de forma acumulada seus rendimentos referentes a diversos anos-base por

inércia ou equívoco do devedor seria duplamente prejudicado: pelo próprio recebimento com atraso e pela

incidência exacerbada ou até indevida do Imposto de Renda.A corroborar tal posicionamento, a Jurisprudência do

Eg. STJ é consolidada no mesmo sentido:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.

VALORES PAGOS ACUMULADAMENTE. CÁLCULO DO IMPOSTO. TABELAS E ALÍQUOTAS

PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM OS RENDIMENTOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA

NAS 1ª E 2ª TURMAS. DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO

ART. 97 DA CF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (grifado)(AgRg no REsp

1023016/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe

21/09/2009)......................TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO

JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.VALORES

PAGOS ACUMULADAMENTE.1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente,

devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos.2.

O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo de calcular o imposto.3. Agravo

regimental não-provido. (grifado)(AgRg no REsp 641531/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 21/11/2008).......................TRIBUTÁRIO. RECURSO

ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES RELATIVOS A ADICIONAL DE

ISONOMIA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL.

PROVIMENTO DO RECURSO.1. (...) Já o art. 12 da Lei 7.713/88 dispõe que, no caso de rendimentos recebidos

acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos,

diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se

tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. Por fim, o caput do art. 46 da Lei 8.541/92 prevê que o

imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na

fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o

rendimento se torne disponível para o beneficiário.2. (...)3. Recurso especial provido, em parte, tão-somente para

reconhecer a incidência do Imposto de Renda sobre os valores relativos ao adicional de isonomia, devendo,

contudo, ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos.

(grifado)(REsp 1193133/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado

em 17/08/2010, DJe 20/09/2010)Realmente, a interpretação mais adequada é a de que os dispositivos legais do art.

12, da Lei n. 7.713/88 e art. 56, do Decreto n. 3.000/99, bem como art. 46, da Lei n. 8.541/92, nos termos da

jurisprudência acima colacionada, só podem dizer respeito ao momento da incidência do imposto de renda e não

ao modo de calculá-lo. Em outros termos, referem-se, os aludidos artigos de lei, apenas à determinação, à

autoridade tributária, de que nos rendimentos pagos acumuladamente deverá haver sempre a incidência do IRPF

na fonte, tão logo seja feito o pagamento pelo responsável. Nada se altera, contudo, quanto à questão das alíquotas

aplicáveis, que, logicamente, nos termos da fundamentação já explanada acima, deve se reportar ao tempo em que

as verbas deveriam ter sido pagas e não foram.Não por acaso, aliás, é que a Lei n. 8.134/90, que altera a legislação

do Imposto de Renda e dá outras providências, confirma, como condição para a eleição de uma ou outra alíquota

no cálculo do imposto de renda devido, a anotação da circunstância temporal convergente com a disponibilidade

da renda ou provento a ser tributado, in verbis:Art. 2 O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à

medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art.

11.Art. 3 O Imposto de Renda na Fonte, de que tratam os arts. 7 e 12 da Lei n 7.713, de 22 de dezembro de 1988,

incidirá sobre os valores efetivamente pagos no mês.(...)Art. 11. O saldo do imposto a pagar ou a restituir na

declaração anual (art. 9) será determinado com observância das seguintes normas:I - será apurado o imposto

progressivo mediante aplicação da tabela (art. 12) sobre a base de cálculo (art. 10);II - será deduzido o valor

original, excluída a correção monetária do imposto pago ou retido na fonte durante o ano-base, correspondente a

rendimentos incluídos na base de cálculo (art. 10);Art. 12. Para fins do ajuste de que trata o artigo anterior, o

imposto de renda será calculado mediante aplicação, sobre a base de cálculo (art. 10), de alíquotas progressivas,

previstas no art. 25 da Lei n 7.713, de 1988, constantes da tabela anual.Parágrafo único. A tabela anual de que
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trata este artigo corresponderá à soma dos valores, em cruzeiros, constantes das doze tabelas mensais de

incidência do imposto de renda na fonte (Lei n 7.713, de 1988, art. 25), que tiveram vigorado durante o respectivo

ano-base.Veja-se, pela leitura destas normas, que a Lei privilegia o cálculo do imposto de renda sempre com a

observância da progressividade da época (à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos,

valores efetivamente pagos no mês, tabela anual e respectivo ano-base)De todo modo, ainda que assim não fosse,

deve ser destacado que há mandamento constitucional que prevê expressamente a adoção do critério da

progressividade na cobrança do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (art. 153, parágrafo 2º,

inciso I, da CF/88). Com efeito, deve ser dada interpretação conforme aos dispositivos de lei supramencionados

(art. 12, da Lei n. 7.713/88 e art. 46, da Lei n. 8.541/92), para se preservar a progressividade na aplicação das

alíquotas do IRPF quando do pagamento de rendimentos acumulados. Medida essa que se demanda, por fim, em

função da capacidade contributiva do contribuinte, para que este não seja onerado excessivamente no cálculo do

débito tributário que lhe compete pagar.Ademais, sob outro aspecto, a disponibilidade da renda aludida deve ser

vista, no caso, sob uma ótica essencialmente jurídica. O fato imponível - visto nestes termos, aliás, sob ampla

acepção - deve ser tido por ocorrido justamente no momento em que a Autora adquiriu o direito ao crédito

referente as suas correspondentes verbas trabalhistas, ainda que estas tenham sido colocadas sob objeto de

demanda judicial. Prestado o trabalho contratado, viu-se, então, a Autora, imediatamente no direito de receber sua

contraprestação (créditos trabalhistas), aperfeiçoando-se aí a disponibilidade jurídica prevista pelo art. 43, do CTN

e, consequentemente, balizando-se todas as demais circunstâncias objetivas que envolvem a constituição do

crédito tributário do IRPF devido.No que respeita ao pedido referente à não incidência do imposto de renda sobre

a parcela relativa aos juros de mora, decorrentes de verbas percebidas em reclamação trabalhista, o pleito, da

mesma forma, é procedente.Pacificou-se, quer em sede doutrinária, quer em sede jurisprudencial, o entendimento

no sentido de que a competência da União para a tributação da renda e proventos de qualquer natureza (art. 153,

III, da Constituição Federal) restringe-se apenas e tão-somente aos chamados acréscimos patrimoniais, assim

entendida a aquisição de disponibilidade de riqueza nova.Não constitui acréscimo patrimonial, então, verbas de

natureza eminentemente indenizatórias, que representam mera recomposição de patrimônio.Não basta, contudo,

que a determinadas verbas se atribua a denominação verba indenizatória para, ipso facto, torná-la insuscetível de

tributação. É indispensável que ela tenha por finalidade recompor um prejuízo sofrido pela vítima.Cumpre,

portanto, analisar inicialmente a natureza jurídica dos juros de mora.Estes encontram previsão no art. 404 do

Código Civil de 2002:Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com

atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários

de advogado, sem prejuízo da pena convencional.Parágrafo único. Provado que os juros da mora não cobrem o

prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz conceder ao credor indenização suplementar.Comentando

o dispositivo legal acima, ensina Maria Helena Diniz:Se a obrigação não cumprida consistir em pagamento de

quantia em dinheiro, a estimativa do dano emergente ou positivo, devidamente atualizada segundo índices oficiais,

já estará previamente estabelecida pelos juros moratórios e custas processuais [...], sem prejuízo da pena

convencional, fixada pelas partes, apesar de ser prefixação das perdas e danos (DINIZ, Maria Helena. Código

Civil Anotado. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p 387).Como se observa, os juros moratórios são, por natureza

própria, verba indenizatória dos prejuízos causados ao credor pelo pagamento extemporâneo de haveres obtidos

em sede de reclamatória trabalhista, não cabendo, portanto, incidência de imposto de renda.Possuem, como visto e

consignado, natureza própria que não se altera em virtude da natureza jurídica da verba não paga

tempestivamente.Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça, que, em

regime de recursos repetitivos, assim decidiu:RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE

IMPOSTO DE RENDA.- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua

natureza e função indenizatória ampla.Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.

(grifado)(REsp 1227133/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR

ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 19/10/2011)Ante o exposto, nos termos do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a União Federal à (i)

devolução dos valores indevidamente recolhidos na fonte a título de IRPF, incidente no pagamento em atraso e de

forma acumulada dos rendimentos apontados na inicial (fls. 56), a serem apurados através da aferição da efetiva

incidência do tributo sobre as parcelas que os compõem mensalmente consideradas, desde o momento em que

deveriam terem sido pagas e não foram pela sua ex-empregadora, utilizando-se as respectivas tabelas e alíquotas

da época (regime de competência puro, afastada a aplicação retroativa da sistemática adotada pela Lei n.

12.350/2010, regulamentada pela IN SRF 1.127/2011), bem como as declarações de ajuste apresentadas nos

períodos; (ii) devolução dos valores indevidamente recolhidos na fonte a título de IRPF incidente no recebimento

dos juros moratórios pagos em virtude de determinação judicial (fls. 56). Os valores apurados terão a incidência

de juros de mora e correção monetária, desde a data do recolhimento indevido, de conformidade com a Resolução

nº. 134/10 do Conselho da Justiça Federal, o que deverá ser em fase de liquidação de sentença.Custas ex

lege.Condeno a Ré ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados estes em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, que deverão ser corrigidos a partir desta data pelos
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critérios gerais da Resolução n .º 134/2010 do Eg. CJF.Sentença sujeita a reexame necessário.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0015788-48.2012.403.6100 - MEGUMI HAMADA(SP054650 - REGINA APARECIDA FILGUEIRA

KOSHIYAMA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP170003 - JOSE LUIZ SOUZA DE

MORAES) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP281373B - JOAO TONNERA JUNIOR)

Publique-se a r. sentença de fls. 55/56 (via Diário Eletrônico) para ciência dos Procuradores do Município de São

Paulo e do Estado de São Paulo.Após, não havendo recurso, arquivem-se os autos (findo).Autos com (Conclusão)

ao Juiz em 27/09/2012 p/ Sentença*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : C - Sem

mérito/Extingue o processo sem julgamento de mérito Livro : 1 Reg.: 1006/2012 Folha(s) : 2227Trata-se de ação

ajuizada sob o rito ordinário movida por MEGUMI HAMADA em face da UNIÃO FEDERAL, do ESTADO DE

SÃO PAULO e do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO com pedido de antecipação de tutela, com o escopo de obter

provimento jurisdicional que determine aos réus que forneçam ao Autor o medicamento denominado VFEND

(VORICONAZOL) 200mg, na quantidade de 240 comprimidos, de acordo com a prescrição de seu médico.

Requereu, também, a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Relata que é portador de rinossinusite crônica

fúngica, com acometimento ósseo e que tem dores insuportáveis. Noticia que na última internação submeteu-se a

duas cirurgias, que está se recuperando e que o tratamento está sendo feito por via venosa. Depois da alta, deverá

continuar com o tratamento, de forma oral, com o medicamento prescrito VORICONAZOL (VFend), 200mg,

duas vezes ao dia, por 120 dias. Ressalta que o preço unitário do comprimido é R$ 339,71 (doc. 07) e que,

conforme o tratamento prescrito, o custo da medicação ficará em torno de R$ 81.529,89. Informa, por fim, que a

rede de saúde pública não dispõe deste medicamento ou similar. Originariamente, os autos foram distribuídos ao

Juízo da 4.ª Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara, Comarca de São Paulo, que determinou a remessa os

autos à Justiça Federal, por incompetência absoluta da Justiça do Estado de São Paulo, tendo em vista que a União

fazia parte do pólo passivo da demanda. Os autos foram redistribuídos ao Juízo desta 5.ª Vara Federal Cível.Por

meio da decisão de fls. 23/24, foi indeferida a concessão da tutela antecipada pleiteada e deferido os benefícios da

Justiça Gratuita.Os Réus foram citados, conforme certidão de fls. 44 (Mandados n.ºs 0005.2012.01383 - União,

0005.2012.01384 - Estado de São Paulo e 0005.2012.01385 - Município de São Paulo). Entretanto, nenhum dos

mandados ainda foi juntado aos autos. Às fls. 46/47 sobreveio petição do autor, datada em 27.09.2012, na qual

requereu a desistência da ação e o desentranhamento dos documentos juntados às fls. 16/18 e 32/35, já

apresentando as respectivas cópias (fls. 48/54).É o relatório.O Autor requereu a desistência da ação, com

fundamento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil, após a citação dos Réus. Oportuna é a transcrição do

art. 267, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil:Art. 267.(...) ou Extingue-se o processo, sem resolução de

mérito:(...)Vlll - quando o autor desistir da ação;(...)4.º Depois de decorrido o prazo para resposta, o autor não

poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.Assim, considero não ser necessária a anuência da parte ré

quanto ao pedido de desistência, tendo em vista que, apesar da expedição de mandados aos Réus, o Autor pleiteou

a desistência da ação antes da juntada dos mandados cumpridos, ou seja, dentro da fluência do prazo para

apresentação de defesa.Posto isso, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil, homologo o pedido

de desistência e extingo o processo sem resolução de mérito. Sem condenação em verba honorária, tendo em vista

a inexistência de atuação das rés no processo.Sem custas diante dos benefícios da gratuidade de justiça.Defiro o

desentranhamento dos documentos de fls. 16/18 e 32/35, uma vez que já houve a juntada das respectivas cópias

nos autos.Após o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de

praxe.P.R.I. Disponibilização D.Eletrônico de sentença em 08/10/2012 ,pag 27/58

 

0019689-24.2012.403.6100 - JAMES LABRITZ DE ANDRADE(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN E SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ajuizada pelo rito ordinário por meio da qual a parte autora visa a obter a condenação da ré a proceder

ao crédito em sua conta vinculada de FGTS das diferenças de correções dos seus valores quanto aos aplicados

índices de janeiro de 1989 e abril de 1990.Com a inicial, apresenta procuração e documentos (fls. 18/20).É o breve

relatório.Passo a decidir.Em nosso ordenamento, o direito de ação precisa preencher determinadas condições para

existir e, dentre elas, encontra-se o chamado interesse processual que se traduz no binômio necessidade/utilidade

da prestação jurisdicional.No caso dos autos, tenho que tal condição não está preenchida na medida em que o

documento de fl. 13 comprova que os vínculos laborais do autor são todos posteriores aos meses para os quais o

autor pleiteou a aplicação dos índices expurgados.Por outro lado, o próprio documento de identidade do autor (fl.

11), atesta que o autor nasceu em 28.08.1978, de forma que tinha meros 10 (dez) anos de idade na data do

primeiro expurgo e 11 (onze) anos de idade na data do segundo expurgo, o que afasta completamente a

possibilidade de existência de registro laboral do autor no período.Forçoso concluir que o autor não possui

qualquer espécie de interesse no reconhecimento jurídico da incidência de expurgos inflacionários sobre sua conta

vinculada do FGTS nos períodos referidos na inicial, ante a inexistência de conta à época.Diante do

exposto,EXTINGO o processo sem resolução do mérito, com base no disposto nos artigos 267, inciso I e 295,

inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da inexistência
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de formação de lide.Defiro o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Transitada em julgado,

arquivem-se.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027413-94.2003.403.6100 (2003.61.00.027413-8) - WASHINGTON BIAZZIN X LEILA HASE

BIAZZIN(SP061528 - SONIA MARCIA HASE DE ALMEIDA BAPTISTA E SP013405 - JOAQUIM DE

ALMEIDA BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL X DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS DO

ESTADO DE SAO PAULO - DER(SP020437 - EGAS DOS SANTOS MONTEIRO) X DEPARTAMENTO DE

ESTRADAS DE RODAGENS DO ESTADO DE SAO PAULO - DER X WASHINGTON BIAZZIN X

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS DO ESTADO DE SAO PAULO - DER X

WASHINGTON BIAZZIN X DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS DO ESTADO DE SAO

PAULO - DER X LEILA HASE BIAZZIN

Trata-se de embargos de declaração interpostos pelos autores, ao argumento que a sentença de fls. 384/388 é

obscura quanto ao marco inicial da incidência dos juros compensatórios.Os embargos foram interpostos

tempestivamente.É o breve relatório.Passo a decidir.Não verifico a obscuridade alegada pelos autores.Conforme

consta do terceiro parágrafo de fl. 387-verso, os juros remuneratórios deverão ser contados a partir da data da

ocupação, a qual, no caso concreto, corresponde à data da autorização concedida pelos autores (fl. 162).Dessa

feita, não é possível verificar falta de clareza na sentença recorrida.Ademais, consultando o documento citado no

dispositivo da sentença, verifica-se que o mesmo é datado de 28.01.1998, mesma data para a qual os autores

pleiteiam a fixação do termo inicial dos juros compensatórios, de modo que também resta configurado o

desinteresse recursal.Diante do exposto,Recebo os presentes embargos declaratórios, posto que tempestivos, para

no mérito negar-lhes acolhimento, nos termos acima expostos.P. R. I.

 

0017326-64.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020213-

60.2008.403.6100 (2008.61.00.020213-7)) BENEDITO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP220741 - MÁRCIO

MAURÍCIO DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES)

Trata-se de ação ordinária, em que o autor requer o cumprimento do título judicial exequendo oriundo da Ação

Ordinária nº 0020213-60.2008.403.6100.Relata que a execução promovida nos autos da ação ordinária acima

citada foi extinta diante da realização de acordo em âmbito extrajudicial. Contudo, alega que a CEF jamais

cumpriu o acordo alegado.Dessa forma, requer a intimação da CEF, nos termos do artigo 475-J, do CPC, para que

proceda ao pagamento ou apresente impugnação.Requer, ainda, a concessão dos benefícios da justiça gratuita.É o

breve relatório.Fundamento e decido.O pleito do autor não merece ser acolhido, diante da ocorrência da coisa

julgada material.Tal decorre porque na Ação Ordinária nº 0020213-60.2008.403.6100 foi reconhecida a extinção

da obrigação, com fundamento no artigo 794, inciso II, do CPC (fl. 50).Desta forma, não mais existe título judicial

que ampare a pretensão executiva do autor, motivo pelo qual se mostra descabida a propositura da presente

demanda.Eventual divergência entre os valores creditados pela CEF e os valores que a autora entende como

devidos deveriam ser objeto de discussão no curso da execução. Poderia o autor ainda, diante da extinção da

execução, ter ofertado o recurso cabível, mas preferiu não fazê-lo, de modo que tal questão encontra-se afetada

pela coisa julgada.Cumpre destacar que o documento de fl. 21 indica claramente que foram efetuados

creditamentos em favor do autor, no montante de R$ 21.211,61, o que não se coaduna com a alegação de

inexistência de pagamento.Por fim, cumpre também salientar ser totalmente inadequada a via eleita para os fins

pretendidos, haja vista que o cumprimento de sentença deve ser realizado por mera fase no processo de

conhecimento respectivo, não cabendo o ajuizamento de ação específica para tanto como pretende a parte

autora.Diante do exposto,JULGO EXTINTO O FEITO sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267,

incisos V e VI, do CPC, diante da constatação da ocorrência da coisa julgada e da inadequação da via eleita.Sem

condenação em honorários advocatícios, diante da inexistência de triangularização da relação processual.Concedo

os benefícios da justiça gratuita (Lei nº 1.060/50).Decorrido o prazo para a interposição de eventuais recursos,

certifique-se o trânsito em julgado e, após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 8444

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034145-52.2007.403.6100 (2007.61.00.034145-5) - ARNALDO ANSELONI X MARIA JANETE TOSI

ANSELONI(RS044154 - GUSTAVO BERNARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X TRANSCONTINENTAL

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITOS S/A(SP131725 - PATRICIA

MARIA DA SILVA OLIVEIRA E SP227941 - ADRIANE BONILLO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL
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Fls. 268/277 e 279/286 - Recebo as apelações das partes nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intimem-se para

contrarrazões e, findo o prazo para tanto, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0002470-66.2010.403.6100 (2010.61.00.002470-9) - ALEKSANDER MAFFI X ELAINE CRISTINA

MIRANDA MAFFI(SP285386 - CAROLINE MARIE DA SILVEIRA E LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Concedo à parte autora o prazo de cinco dias para juntar aos autos a via original da petição de fl. 255.Após,

venham os autos conclusos para verificação do recurso de apelação interposto.Int. 

 

0017981-70.2011.403.6100 - CIA SIDERURGICA NACIONAL-CSN(SP284492 - SIMONY MAIA LINS E

SP292656 - SARA REGINA DIOGO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 216/235 - Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 116/127, mediante substituição por cópias, que

deverão ser fornecidas pela parte autora, no prazo de dez dias.Os documentos desentranhados deverão ser

retirados, mediante recibo nos autos, no prazo de cinco dias, contado do fornecimento das cópias.Fls. 267/285 -

Recebo a(s) apelação(ões) do(s) autor(es) nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à ré União Federal (PFN) para

resposta.Em seguida, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.Intimem-se as

partes. 

 

0000310-97.2012.403.6100 - MARIA AUGUSTA DA SILVA(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA)

X UNIAO FEDERAL

Fls. 102/119: Recebo a apelação da ré União Federal somente no efeito devolutivo.Vista à parte autora para

resposta.Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 8445

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0664031-19.1985.403.6100 (00.0664031-1) - PEDRABRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MOGI-GUACU X COPPO CIA LTDA X JOAO

ARNALDO BARISON X NEUZA ALMEIDA PERES PUPO NOGUEIRA X JORGE MOYSES X ALCINDO

GASPARINO X LAERCIO SORIANI AYRES X EUGENIO PASCHOALIN X OSWALDO CUSSIANO

JUNIOR X CONSTEL ENGENHARIA LTDA X COMERCIO DE FRIOS AJOWI LTDA X DECAR -

INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE COURO LTDA X COMERCIAL FRASSETTO LTDA X

FABRICA DE BALAS ZANOVELLO LTDA X IRMAOS OSORIO LTDA X MIXTRO COMERCIO DE

BEBIDAS LTDA X SARTORI - COMERCIO DE TECIDOS E ARMARINHOS LTDA X GRAFICA

ITAPIRENSE LTDA X CASA ZICO - PAPELARIA E CONFECCOES LTDA X SAO MIGUEL - PRODUTOS

ALIMENTICIOS LTDA X IND/ TEXTIL DAHRUJ S/A X FUNDICAO ITAFUNDI LTDA X

SUPERMERCADO OLBI LTDA X MECANICA ROMAG LTDA X COMERCIO E REFORMA DE

ACUMULADORES MOI LTDA X PNEUTYRES DE LIMEIRA LTDA X CASA BOTELHO S/A X RUBENS

NALETTO X PRODUTOS ALIMENTICIOS NETINHO LTDA X CODIVE COML/ E DISTRIBUIDORA DE

VEICULOS LTDA X BOTELHO VEICULOS LTDA X ITACOM VEICULOS LTDA X MEPLASTIC INDL/

LTDA X ESCRITORIO ITACONTABIL S/C LTDA X INDUSTRIAS PEGORARI - AGRICOLA E TEXTIL

LTDA X VALNI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X IRMAOS PILOT LTDA X DISTRIBUIDORA

DE MATERIAIS FERREMAR LTDA X DESCAR COM/ E REPRESENTACOES LTDA X JOSE CAMPANINI

FILHO X JOSE RENATO DA SILVA X ALMIR CORACA X JOSE FERNANDO COUTINHO X RENATO

BAPTISTA DA SILVA X AURELIO BOTELHO X ZOROASTRO MARCOS VIOLA X JOAO MOISES X

CLAUDIO LUIZ VENTURINI X JOSE DECIO BALDISSIN X FLAVIO ZACCHI X ANTONIO RECCHIA X

LUCIO JOSE DE OLIVEIRA X RUBENS ROSSI X PAULINO SARTORI X VLADIMIR AVANZI X JOAO

CARLOS SERTORIO CANTO X ANTONIO CARLOS ICASSATTI X JOSE ROMUALDO TAVARES X

JEFFERSON PERES PUPO NOGUEIRA X ALCIDES MIRANDA DE ARAUJO X JOAO AUGUSTO DA

SILVA X CLAUDIO ROBERTO FERIAN X PAULO ESTEVAO LIMA PUGGINA X IVERSO VALVERDE X

ALAIRTON ZAGO X DAYTON JUAREZ SILVEIRA X GERALDO PHILOMENO X JOSE EDUARDO

CARDOSO DOS SANTOS X SADAIUKI YUI X FRANCISCO BENITO X CAIO CESAR BARROS

MAGALHAES X VALDECIO LUCIO X WAGNER LUCIO X SERGIO WASHINGTON DENENO X

WANDERLEY ZIMARO X AVILMAR WASHINGTON MARTINS X DIRCEU CAMARGO FRANCO X

PLACIDO SOAVE X JUAN CARLOS CRUZ SANCHEZ X GILLES MAURICE FRANCOIS ROSSIER X

ABRAHAO KERZNER X ANDRE LUIZ MARTINS SANTIAGO(SP080307 - MARIA ODETTE FERRARI
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PREGNOLATTO E SP086895 - FABIO DA GAMA CERQUEIRA JOB E SP165420 - ANDRÉ FERNANDO

PEREIRA CHAGAS E SP103517 - MARCIO ANTONIO INACARATO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 297

- ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X PEDRABRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X FAZENDA

NACIONAL X IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MOGI-GUACU X FAZENDA

NACIONAL X COPPO CIA LTDA X FAZENDA NACIONAL X JOAO ARNALDO BARISON X FAZENDA

NACIONAL X NEUZA ALMEIDA PERES PUPO NOGUEIRA X FAZENDA NACIONAL X JORGE

MOYSES X FAZENDA NACIONAL X ALCINDO GASPARINO X FAZENDA NACIONAL X LAERCIO

SORIANI AYRES X FAZENDA NACIONAL X EUGENIO PASCHOALIN X FAZENDA NACIONAL X

OSWALDO CUSSIANO JUNIOR X FAZENDA NACIONAL X CONSTEL ENGENHARIA LTDA X

FAZENDA NACIONAL X COMERCIO DE FRIOS AJOWI LTDA X FAZENDA NACIONAL X DECAR -

INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE COURO LTDA X FAZENDA NACIONAL X

COMERCIAL FRASSETTO LTDA X FAZENDA NACIONAL X FABRICA DE BALAS ZANOVELLO

LTDA X FAZENDA NACIONAL X IRMAOS OSORIO LTDA X FAZENDA NACIONAL X MIXTRO

COMERCIO DE BEBIDAS LTDA X FAZENDA NACIONAL X SARTORI - COMERCIO DE TECIDOS E

ARMARINHOS LTDA X FAZENDA NACIONAL X GRAFICA ITAPIRENSE LTDA X FAZENDA

NACIONAL X CASA ZICO - PAPELARIA E CONFECCOES LTDA X FAZENDA NACIONAL X SAO

MIGUEL - PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X FAZENDA NACIONAL X IND/ TEXTIL DAHRUJ S/A X

FAZENDA NACIONAL X FUNDICAO ITAFUNDI LTDA X FAZENDA NACIONAL X SUPERMERCADO

OLBI LTDA X FAZENDA NACIONAL X MECANICA ROMAG LTDA X FAZENDA NACIONAL X

COMERCIO E REFORMA DE ACUMULADORES MOI LTDA X FAZENDA NACIONAL X PNEUTYRES

DE LIMEIRA LTDA X FAZENDA NACIONAL X CASA BOTELHO S/A X FAZENDA NACIONAL X

RUBENS NALETTO X FAZENDA NACIONAL X PRODUTOS ALIMENTICIOS NETINHO LTDA X

FAZENDA NACIONAL X CODIVE COML/ E DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA X FAZENDA

NACIONAL X BOTELHO VEICULOS LTDA X FAZENDA NACIONAL X ITACOM VEICULOS LTDA X

FAZENDA NACIONAL X MEPLASTIC INDL/ LTDA X FAZENDA NACIONAL X ESCRITORIO

ITACONTABIL S/C LTDA X FAZENDA NACIONAL X INDUSTRIAS PEGORARI - AGRICOLA E TEXTIL

LTDA X FAZENDA NACIONAL X VALNI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X FAZENDA

NACIONAL X IRMAOS PILOT LTDA X FAZENDA NACIONAL X DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS

FERREMAR LTDA X FAZENDA NACIONAL X DESCAR COM/ E REPRESENTACOES LTDA X

FAZENDA NACIONAL X JOSE CAMPANINI FILHO X FAZENDA NACIONAL X JOSE RENATO DA

SILVA X FAZENDA NACIONAL X ALMIR CORACA X FAZENDA NACIONAL X JOSE FERNANDO

COUTINHO X FAZENDA NACIONAL X RENATO BAPTISTA DA SILVA X FAZENDA NACIONAL X

AURELIO BOTELHO X FAZENDA NACIONAL X ZOROASTRO MARCOS VIOLA X FAZENDA

NACIONAL X JOAO MOISES X FAZENDA NACIONAL X CLAUDIO LUIZ VENTURINI X FAZENDA

NACIONAL X JOSE DECIO BALDISSIN X FAZENDA NACIONAL X FLAVIO ZACCHI X FAZENDA

NACIONAL X ANTONIO RECCHIA X FAZENDA NACIONAL X LUCIO JOSE DE OLIVEIRA X

FAZENDA NACIONAL X RUBENS ROSSI X FAZENDA NACIONAL X PAULINO SARTORI X FAZENDA

NACIONAL X VLADIMIR AVANZI X FAZENDA NACIONAL X JOAO CARLOS SERTORIO CANTO X

FAZENDA NACIONAL X ANTONIO CARLOS ICASSATTI X FAZENDA NACIONAL X JOSE

ROMUALDO TAVARES X FAZENDA NACIONAL X JEFFERSON PERES PUPO NOGUEIRA X

FAZENDA NACIONAL X ALCIDES MIRANDA DE ARAUJO X FAZENDA NACIONAL X JOAO

AUGUSTO DA SILVA X FAZENDA NACIONAL X CLAUDIO ROBERTO FERIAN X FAZENDA

NACIONAL X PAULO ESTEVAO LIMA PUGGINA X FAZENDA NACIONAL X IVERSO VALVERDE X

FAZENDA NACIONAL X ALAIRTON ZAGO X FAZENDA NACIONAL X DAYTON JUAREZ SILVEIRA

X FAZENDA NACIONAL X GERALDO PHILOMENO X FAZENDA NACIONAL X JOSE EDUARDO

CARDOSO DOS SANTOS X FAZENDA NACIONAL X SADAIUKI YUI X FAZENDA NACIONAL X

FRANCISCO BENITO X FAZENDA NACIONAL X CAIO CESAR BARROS MAGALHAES X FAZENDA

NACIONAL X VALDECIO LUCIO X FAZENDA NACIONAL X WAGNER LUCIO X FAZENDA

NACIONAL X SERGIO WASHINGTON DENENO X FAZENDA NACIONAL X WANDERLEY ZIMARO X

FAZENDA NACIONAL X AVILMAR WASHINGTON MARTINS X FAZENDA NACIONAL X DIRCEU

CAMARGO FRANCO X FAZENDA NACIONAL X PLACIDO SOAVE X FAZENDA NACIONAL X JUAN

CARLOS CRUZ SANCHEZ X FAZENDA NACIONAL X GILLES MAURICE FRANCOIS ROSSIER X

FAZENDA NACIONAL X ABRAHAO KERZNER X FAZENDA NACIONAL X ANDRE LUIZ MARTINS

SANTIAGO X FAZENDA NACIONAL

Fls. 1160/1173: Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os

autos conclusos. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e

dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico

da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0030049-58.1988.403.6100 (88.0030049-9) - USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A -
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USIMINAS(SP155778 - ITALO QUIDICOMO E SP132447 - ADRIANO PANSIERA E SP157719 - SANDRA

CORDEIRO MOLINA E SP210416A - NILZA COSTA SILVA E SP222032 - PAULA CRISTINA DE

ALMEIDA LUCAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X USINAS

SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS X FAZENDA NACIONAL(MG053275 - WERTHER

BOTELHO SPAGNOL E SP260681A - OTTO CARVALHO PESSOA DE MENDONCA)

Chamo o feito à conclusão.A r. decisão de fl. 250 deferiu a expedição de um único precatório em nome da autora,

em que constasse o principal e os honorários advocatícios diante do requerimento de fl. 183.A patrona Sandra

Cordeiro Molina peticionou às fls. 252/253 requerendo metade dos honorários advocatícios.A autora insistiu (fls.

278/280) para que a verba honorária fosse expedida em seu nome; persistindo também o pedido da patrona Sandra

Cordeiro Molina na expedição de requisitório quanto aos honorários advocatícios (281/282).Foi então

determinada juntada do contrato de trabalho da patrona para verificação do destino dos honorários advocatícios

(fl. 370). O contrato juntado às fls. 394/396 não traz disposições a respeito dos honorários advocatícios, tratando

apenas do salário da patrona.A patrona foi substabelecida em petição protocolada em 13 de agosto de 2002 (fls.

76/89) com mais cinco patronos e foi indicado o nome de outro patrono para que constasse das publicações.

Somente em 02 de abril de 2008 (fls. 111/113) a patrona voltou a subscrever as petições de juntada de outros

substabelecimentos, mas sempre indicando outro patrono para o recebimento de publicações. A subscrição de

petições nos presentes autos e o substabelecimento sempre indicando cinco ou seis patronos não são suficientes

para sustentar um pedido de expedição de honorários advocatícios em seu nome.Se assim fosse, todos os patronos

(desde os indicados na inicial) poderiam pleitear os honorários advocatícios devidos com rateio.A ação foi

ajuizada em 16 de agosto de 1988, ou seja antes do advento do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei

8.906, de 4 de julho de 1994). O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, se não há contrato

firmado entre a parte e o advogado que estabeleça pertencerem a este os honorários advocatícios sucumbenciais,

no que diz respeito os serviços de advocacia contratados antes da Lei 8.906/1994, tais honorários pertencem

exclusivamente à parte, para reparar ou minimizar os prejuízos decorrentes da demanda, e não ao advogado (Corte

Especial, embargos de divergência no agravo nº 884.487/SP, relator para o acórdão Ministro Humberto Martins,

julgamento concluído em 1.6.2011, acórdão publicado em 17.6.2011):PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO NO PERÍODO DA VIGÊNCIA DA LEI

N. 4.215?1963 (ART. 99, 1º) E DO ART. 20 DO CPC. VERBAS PERTENCENTES À PARTE. SUBMETIDO O

DIREITO SUBJETIVO DO ADVOGADO À CONVENÇÃO EXISTENTE COM A PARTE.1. O cerne da

divergência é a definição da extensão do direito subjetivo dos advogados às verbas de sucumbência, estatuído no

revogado art. 99, 1º, da Lei n. 4.215?1963, em relação ao direito da parte vencedora, tal como definido pelo art. 20

do Código de Processo Civil. Está fora de questão a incidência da Lei n. 8.906?1994, diploma legal superveniente

em relação à definição do direito em questão.2. Certo que não houve revogação do art. 99, 1º, da Lei n.

4.215?1963, ocorreu a necessidade de uma nova interpretação sistemática que visasse dar prevalência, no tocante

ao manejo das verbas sucumbenciais, ao direito subjetivo do advogado ou da parte vencedora. Seria pouco

razoável considerar que o advento do art. 20 do Código de Processo Civil não trouxe nenhuma alteração ao

panorama normativo pátrio, suposta tese que seria esposada se definida a prevalência do art. 99, 1º, do antigo

estatuto.3. A análise da legislação enseja a conclusão de que a modificação do panorama normativo foi efetivada

do modo mais legítimo existente para o ordenamento: por meio de produção de uma nova lei. Não reconhecer isso

seria considerar que o legislador produziu nova lei de forma inócua, já que ela não serviria para alterar o ambiente

normativo existente.4. O estudo da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça demonstra que existe a

divergência suscitada, com ênfase em julgados das Primeira, Segunda e Quarta Turmas. Definiu-se o contorno da

quaestio juris na Terceira Turma a partir de acórdãos recentes.5. Hão de ser consideradas a evolução legislativa e

a fixação do direito previsto no ordenamento pátrio, com respeito ao tempo de cada lei em relação à sua

incidência. Assim, interpretar o direito também requer ter analisada a situação temporal de cada momento factual

da constituição da relação jurídica.6. A legislação antiga (Lei n. 4.215?1963, anterior ao Código de Processo Civil

de 1973) abrigou a atribuição de tal direito subjetivo aos causídicos, com poucas restrições. O legislador pátrio

modificou este quadro normativo e reforçou as restrições, por meio da norma trazida pelo Código de Processo

Civil.7. Resta evidente que, sob a égide do antigo estatuto, e após o advento do CPC, o grau de autonomia da

execução dos honorários sucumbenciais pelos advogados submetia-se à prevalência do direito subjetivo da parte

vencedora.8. No caso concreto, é necessário reconhecer que inexiste nos autos a demonstração de que houve

avença entre a parte vencedora e seus advogados, para atribuição do direito subjetivo autônomo às verbas

sucumbenciais; logo, não há falar em cessão do direito da parte aos advogados.9. Ao se valorar o passado, é

preciso ter em conta o ordenamento jurídico vigente àquela época, sob pena de regrá-lo com um direito que era

inexistente, acrescido do risco de perda da segurança jurídica, já que seria impossível prever a avaliação jurídica

que seria usada no futuro para julgar determinada relação.10. Consigne-se que faz parte integrante da

fundamentação do presente acórdão tanto o voto-vista, quanto o voto-desempate, proferidos, respectivamente,

pelo Ministro Mauro Campbell Marques e pelo Ministro Felix Fischer.Embargos de divergência providos.No

presente caso não há contrato escrito firmado entre a advogada e a exequente. Os serviços foram contratados

mediante simples outorga de instrumento de mandato, antes da Lei 8.906/1994. Os honorários sucumbenciais não
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podem ser requisitados no ofício requisitório de pequeno de valor - RPV em nome da advogada.Diante do

exposto, indefiro o requerimento de honorários advocatícios. Defiro a expedição do principal e dos honorários

advocatícios em um único precatório como de natureza comum conforme determinação de fl. 250.Intimem-se as

partes. Após, não havendo recurso, expeça-se o ofício precatório.

 

0009219-37.1989.403.6100 (89.0009219-7) - ANTONIO VALDIR DE OLIVEIRA X DIRCE DE OLIVEIRA

ALVES X JOSE CARLOS BARLETTA X JOSE MAURICIO TELLES X CARMENCITA GALVANI

CAVALHEIRO X MANOEL CAVALHEIRO FILHO X ULISSES MACHADO LO SARDO X WILSON

ROBERTO CAVENATTI X JOSE RAIMUNDO NASCIMENTO X ANTONIO JOSE NASCIMENTO X

MILTON JOSE ARICO X JURANDIR DO AMARAL JUNIOR X ANTONIO CARLOS VIDIRI X ORLANDO

BERNARDI X PEDRO LUIZ LIVRERI X JOAO CARLOS DA SILVA PINTO X RUBENS DOMINGUES DE

GODOY FILHO X MARIA CRISTINA SETTE X EMYGDIO JOAO DE SOUZA X LUIZ CARLOS TOCCHIO

X DURACOLOR COML/ DE IMPORTADORA LTDA X JOAO RUBENS VALLE X BRAVEL BRASILEIRA

DE VEICULOS LTDA X JOEL ILDEFONSO RODRIGUES ACEDO X NEUZA MARIA SCARDILHE

ACEDO X ALEXANDRA ACEDO X JULIANO ACEDO X GABRIELA ACEDO X SEBASTIAO FARIAS

MAGALHAES X JOSE MAGRINI FILHO X ERNANI MAGRINI X ELIDE CONSUELO MAGRINI PORTO

X ELISABETH MAGRINI DE FREITAS X ETNA MAGRINI X ELEONOR MAGRINI X ENZO MAGRINI X

ENAUDE MAGRINI X JOAO TARZAN DE SOUZA LEME X DONIZETTE TARREGA DELGADO X

ANTONIO DE ARAUJO FILHO X TAKEO INOUE X DOMINGOS PEREIRA DA SILVA X MERCEDES

PAIN SETTE X TIBERIO MUTTI X ERON CHUFFI BARROS X FRANCISCO TERRA VARGAS NETO X

NORIVAL FURQUIM(SP026952 - JOSE JORDAO DE TOLEDO LEME E SP132755 - JULIO FUNCK) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X ANTONIO VALDIR DE

OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X DIRCE DE OLIVEIRA ALVES X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS

BARLETTA X UNIAO FEDERAL X JOSE MAURICIO TELLES X UNIAO FEDERAL X CARMENCITA

GALVANI CAVALHEIRO X UNIAO FEDERAL X MANOEL CAVALHEIRO FILHO X UNIAO FEDERAL

X ULISSES MACHADO LO SARDO X UNIAO FEDERAL X WILSON ROBERTO CAVENATTI X UNIAO

FEDERAL X JOSE RAIMUNDO NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO JOSE NASCIMENTO X

UNIAO FEDERAL X MILTON JOSE ARICO X UNIAO FEDERAL X JURANDIR DO AMARAL JUNIOR X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS VIDIRI X UNIAO FEDERAL X ORLANDO BERNARDI X

UNIAO FEDERAL X PEDRO LUIZ LIVRERI X UNIAO FEDERAL X JOAO CARLOS DA SILVA PINTO X

UNIAO FEDERAL X RUBENS DOMINGUES DE GODOY FILHO X UNIAO FEDERAL X MARIA

CRISTINA SETTE X UNIAO FEDERAL X EMYGDIO JOAO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X LUIZ

CARLOS TOCCHIO X UNIAO FEDERAL X DURACOLOR COML/ DE IMPORTADORA LTDA X UNIAO

FEDERAL X JOAO RUBENS VALLE X UNIAO FEDERAL X BRAVEL BRASILEIRA DE VEICULOS

LTDA X UNIAO FEDERAL X NEUZA MARIA SCARDILHE ACEDO X UNIAO FEDERAL X

ALEXANDRA ACEDO X UNIAO FEDERAL X JULIANO ACEDO X UNIAO FEDERAL X GABRIELA

ACEDO X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO FARIAS MAGALHAES X UNIAO FEDERAL X ERNANI

MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ELIDE CONSUELO MAGRINI PORTO X UNIAO FEDERAL X

ELISABETH MAGRINI DE FREITAS X UNIAO FEDERAL X ETNA MAGRINI X UNIAO FEDERAL X

ELEONOR MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ENZO MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ENAUDE

MAGRINI X UNIAO FEDERAL X JOAO TARZAN DE SOUZA LEME X UNIAO FEDERAL X DONIZETTE

TARREGA DELGADO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DE ARAUJO FILHO X UNIAO FEDERAL X

TAKEO INOUE X UNIAO FEDERAL X DOMINGOS PEREIRA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X

MERCEDES PAIN SETTE X UNIAO FEDERAL X TIBERIO MUTTI X UNIAO FEDERAL X ERON CHUFFI

BARROS X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO TERRA VARGAS NETO X UNIAO FEDERAL X NORIVAL

FURQUIM X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de execução de sentença, na qual o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

informou a existência de contas sem movimentação há mais de quatro anos e com saldos superiores a R$

10.000,00, em nome dos exequentes João Tarzan de Souza Leme, Sebastião Farias Magalhães, Orlando Bernardi e

José Magrini Filho (fls. 1033/1052). Intimados para manifestação, na petição de fl. 1060, os exequentes

comunicaram o falecimento de Orlando Bernardi, João Tarzan de Souza Leme e Sebastião Faria Magalhães e

requereram o levantamento dos valores pertencentes a José Magrini Filho, cujo falecimento já havia sido

informado, em favor dos herdeiros habilitados. Considerando que não há nos autos qualquer documento que

comprove o falecimento de João Tarzan de Souza Leme, Orlando Bernardi e Sebastião Faria Magalhães, concedo

à parte exequente o prazo de dez dias para juntar aos autos as certidões de óbito destes. Cumprida a determinação

supra e nos termos do artigo 49 da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal,

expeça-se ofício ao Setor de Precatórios do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que transfira os

valores depositados à ordem dos exequentes falecidos, representados pelos extratos de fls. 445, 449, 451 e 454,

para contas à ordem do Juízo. No silêncio com relação à determinação supra, expeça-se o ofício determinado

somente com relação ao valor pertencente ao coautor José Magrini Filho (extrato de fl. 449), cujo falecimento foi
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comprovado à fl. 563.Indefiro, por ora, o pedido de levantamento do valor depositado à ordem de José Magrini

Filho em nome dos herdeiros habilitados nos autos.Na petição de fls. 1002/1022 a União Federal discordou do

pedido de habilitação formulado às fls. 553/562, alegando a existência de processo de inventário ainda em curso,

bem como de dívidas em nome do próprio autor da herança e dos herdeiros Ernani Magrini e Enaude Magrini.

Assiste razão à União Federal. As cópias juntadas às fls. 904/907 demonstram a abertura de inventário dos bens

deixados por José Magrini filho e a nomeação de Elide Consuelo Magrini Porto para o cargo de inventariante,

porém não há qualquer documento que prove o encerramento do inventário e a realização de partilha dos bens.

Diante disso, ainda no prazo de dez dias, deverão os herdeiros do exequente acima indicado comprovar o

encerramento do processo de inventário, juntando aos autos cópia do formal de partilha, já que requereram a

divisão do valor depositado em sete partes iguais (fl. 1026).Após, intime-se a União Federal (PFN) para

comprovar, no prazo de vinte dias, as providências realizadas para penhora no rosto dos autos do valor referente a

José Magrini Filho.Oportunamente, venham os autos conclusos.Intimem-se as partes. 

 

0041268-97.1990.403.6100 (90.0041268-4) - FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA X ALMEIDA,

ROTENBERG E BOSCOLI - SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP130599 - MARCELO SALLES

ANNUNZIATA E SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 -

DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Instada a manifestar-se quanto aos termos da r. decisão de fl. 510, sobre o interesse na compensação do artigo 100,

parágrafo nono, da Constituição Federal de 1988, a União Federal (PFN) apontou três Certidões de Dívida Ativa

(80.2.01.002228-44, 80.2.96.057953-06 e 80.6.96.136384-34) às fls. 511/518.A parte autora apresentou

Impugnação às fls. 520/524 apresentando um histórico de cisão da autora para exclusão de sua responsabilidade

quanto aos débitos fiscais:28.11.1990 Cisão parcial da FORD BRASIL S/A e sucessão por Volkswagen do Brasil

S/A29.12.1990 Cisão parcial da FORD BRASIL S/A e sucessão por Autolatina Brasil S/A30.04.1993 Alteração

da denominação da parcela remanescente da FORD BRASIL S/A para FB EMPREENDIMENTOS

S/A29.10.1993 Dissolução da FB EMPREENDIMENTOS S/A e obrigações assumidas pela AUTOLATINA -

COMÉRCIO, NEGÓCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA30.11.1995 Cisão parcial da Autolatina Brasil S/A e

sucessão por FORD INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA30.11.1995 Alteração de FORD INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA para FORD BRASIL LTDA31.12.1999 Cisão parcial da FORD BRASIL LTDA e sucessão

por FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDAEm resposta a União Federal (PFN) às fls. 631/636 rechaça a

defesa da autora insistindo nas Certidões de Dívida Ativa, apresentando às fls. 640/651 datas das constituições dos

créditos, quais sejam: a) 80.2.01.002228-44 em 30 de abril de 1992; b) 80.2.96.057953-06 em 12 de abril de 1993

e finalmente; c) 80.6.96.136384-34 em 30 de abril de 1992.Razão assiste à União Federal (PFN). Reza o artigo

132, do Código Tributário Nacional que: A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação

ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas

de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.Os fatos geradores das Certidões de Dívida Ativa

são anteriores a alteração da denominação da razão social para FB EMPREENDIMENTOS S/A, o que imputa a

responsabilidade pelas dívidas para a atual a autora (FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA).Defiro o

pedido de compensação das três Certidões de Dívida Ativa (80.2.01.002228-44, 80.2.96.057953-06 e

80.6.96.136384-34) elencadas às fls. 511/518 e 640/651.Intimem-se as partes. Decorrido o prazo para recurso, dê-

se vista dos autos à União Federal (PFN) para, no prazo de trinta dias e nos termos do artigo 12, da Resolução n.º

168, de 5 de dezembro de 2011: I) informe o valor, data-base e indexador do débito; II) tipo de documento de

arrecadação (DARF, GPS, GRU); III) código de receita; e IV) número de identificação do débito

(CDA/PA).Após, não havendo recurso das partes, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da presente decisão

e remetam-se os autos à Contadoria Judicial para: a) Atualizar o valor da execução (fl. 492) para a data do trânsito

em julgado da presente decisão e; b) Atualizar os valores a compensar nos termos do artigo 36, parágrafo oitavo,

da Lei 12.431, de 27 de junho de 2011, para a mesma data.Intimadas as partes dos cálculos e não havendo recurso,

expeçam-se os ofícios (precatório quanto ao principal e requisitório em nome do Escritório apontado à fl.

509).Após a remessa eletrônica dos requisitório/precatórios, permaneçam os autos em Secretaria aguardando o

respectivo pagamento.Int.

 

0022807-72.1993.403.6100 (93.0022807-2) - ENGEMIX S/A(SP105490 - FERNANDO CARLOS DE

MENEZES PORTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X ENGEMIX

S/A X UNIAO FEDERAL

Chamo o feito à conclusão. Recebo a petição de fls. 169/170 como renúncia à execução pela forma do artigo 730,

do CPC, quanto ao débito principal. A Autora, optando por efetuar a compensação de seu crédito, age por sua

conta e risco, não implicando esse procedimento em homologação de valores, nem impedindo que a Ré realize

fiscalização sobre o procedimento de compensação, no que se refere a valores, índices de correção, etc. Destaco

que não há o que se falar em requisito adicional para tal renúncia, uma vez que não há respaldo legal a tanto. De

outro lado, não há custas ou honorários devidos neste momento processual. Dessa forma, homologada neste

momento a renúncia, fica prejudicada a alegação de compensação de precatório trazida pela União. Caso haja
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discussão futura sobre a compensação realizada, a questão deverá ser tratada em ação própria.Intimem-se as

partes.Após, não havendo recurso, expeça-se ofício requisitório somente quanto aos honorários advocatícios em

nome do patrono indicado à fl. 170 quanto aos cálculos de fl. 155. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017896-41.1998.403.6100 (98.0017896-1) - DARCIO PETRUZ(SP072398 - PAULO ROBERTO RODRIGUES

AMBROZIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

DARCIO PETRUZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA

GALLO)

Fls. 94/113: Trata-se de Exceção de Pré-Executividade apresentada pelo executado alegando, em síntese, a

inexistência de título executivo, pois a Caixa Econômica Federal não teria depositado o total apurado pela

Contadoria Judicial, nem comprovado a qualidade de credora. Indica como valores que entende corretos as

quantias apuradas pela Contadoria Judicial às fls. 245/262.Intimada, a Caixa Econômica Federal se manifestou às

fls. 519/521, requerendo o prosseguimento da execução. A exceção de pré-executividade constitui meio de defesa

do devedor, concebido pela doutrina e jurisprudência, que permite ao executado a argüição de matérias que

possam ser apreciadas de plano, independentemente de dilação probatória, mediante mera petição.Não assiste

razão ao executado.Ao contrário do alegado, a Caixa Econômica Federal comprovou os créditos realizados na

conta vinculada ao FGTS do autor/executado, conforme extratos de fls. 143/153 e 296.Os cálculos da Contadoria

Judicial de fls. 360/368, reputados válidos pela decisão de fl. 395, consideraram exatamente tais valores e

demonstraram que a Caixa Econômica Federal creditou R$ 58.670,86 (cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta

reais e oitenta e seis centavos) na conta vinculada ao FGTS do autor, quando o correto seria R$ 45.801,82

(quarenta e cinco mil, oitocentos e um reais e oitenta e dois centavos).A Caixa Econômica Federal requereu a

devolução dos valores levantados em excesso (fls. 406/408), pleito indeferido pela decisão de fl. 409.Diante disso,

a ré/exequente interpôs agravo de instrumento (fls. 423/433), ao qual foi dado provimento para possibilitar a

execução reversa nos mesmo autos e reconhecer a aplicabilidade do artigo 475-J do Código de Processo

Civil.Sendo assim, a pretensão da Caixa Econômica Federal está baseada no acórdão proferido pelo E. Tribunal

Regional Federal, comunicado às fls. 443/445.Além disso, ao contrário do alegado pelo executado, os cálculos de

fls. 360/368 demonstram a existência de valores sacados em excesso. Em caso de discordância, caberia ao

autor/executado interpor o recurso cabível em face da decisão que reputou válida a conta.Pelo todo exposto,

rejeito a exceção de pré-executividade apresentada. Concedo à Caixa Econômica Federal o prazo de dez dias para

requerer o que entender de direito para prosseguimento do feito.Após, venham os autos conclusos. Intimem-se as

partes. 

 

0006260-68.2004.403.6100 (2004.61.00.006260-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X ASLOG -

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE LOGISTICA(SP268545 - PATRICIA OLIVALVES FIORE E SP147925 -

ANDRE ALMEIDA BLANCO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ASLOG -

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE LOGISTICA

Verifico que na decisão de fls. 274/276 constou o número de processo diverso do presente.Diante disso, retifico a

mencionada decisão somente para constar o número da presente ação. Concedo o prazo de dez dias para a parte

executada cumprir a decisão de fls. 274/276.No silêncio, expeça-se somente o alvará de levantamento pertencente

à exequente. Int. 

 

0016133-87.2007.403.6100 (2007.61.00.016133-7) - MASAKO NISHINAKA(SP033188 - FRANCISCO

ISIDORO ALOISE E SP245745 - MARCELO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 -

JAMIL NAKAD JUNIOR) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP213593 - VALDEMI MATEUS DA SILVA) X

BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A(SP097945 - ENEIDA AMARAL) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) X MASAKO NISHINAKA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Chamo o feito à conclusão.Expeça-se novo alvará de levantamento em nome da parte exequente em cumprimento

às decisões de fls. 363 e 371, independentemente de resposta ao ofício de fl. 376.Após, intime-se o patrono da

parte exequente para retirá-lo no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo sem a retirada, cancele-se o alvará.Com

a juntada do alvará liquidado, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

 

0013937-13.2008.403.6100 (2008.61.00.013937-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOAO WASIL JAWAD MUSTAFA(SP120931 - ODAIR BRAS DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO WASIL JAWAD MUSTAFA

Intime-se a parte ré, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,
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conforme requerido pela parte autora nas petições de fls. 151 e 156/158, no prazo de quinze dias, nos termos do

disposto no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Comprovado o pagamento, ou decorrido o prazo legal,

voltem os autos conclusos para ulteriores deliberações. 

 

 

Expediente Nº 8446

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021227-47.1969.403.6100 (00.0021227-0) - PIRELLI S/A CIA/ INDL/ BRASILEIRA(SP074096 - FABIO

PUGLIESI) X SOCIEDADE TECNICA E INDL/ DE LUBRIFICANTES SOLUTEC LTDA(SP025839 -

WLADIMIR CASSANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Fls. 492/493: Anote-se e intimem-se as partes da penhora efetuada no rosto dos autos.Não havendo recurso,

solicite-se por via eletrônica à Caixa Econômica Federal a transferência do valor depositado à ordem do Juízo da

Execução Fiscal, com vinculação ao processo onde foi determinada a penhora, comunicando-o por via

eletrônica.Após a comprovação da transferência nos autos, manifestem-se as partes acerca do valor remanescente,

no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se as partes.

 

0750472-03.1985.403.6100 (00.0750472-1) - ADUANA PROJETOS DESPACHOS E TRANSPORTES

LTDA(SP043542 - ANTONIO FERNANDO SEABRA E SP136963 - ALEXANDRE NISTA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

1. Fl. 388 - Defiro. Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada para pagamento do

precatório/requisitório expedido, representada pelo (s) extrato(s) de pagamento de fl. 382. Dispenso a vista da

União Federal (PFN) quanto a presente decisão diante da petição de fls. 384/387.2. Expedido o alvará, concedo o

prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da parte autora o retire, mediante recibo. 3. Decorrido o prazo sem a

retirada do mesmo, cancele-se o alvará de levantamento.4. Em 10 (dez) dias, contados da retirada do alvará, diga a

parte autora se os valores depositados satisfazem o seu crédito, ou se pretende prosseguir na execução. Nesta

hipótese, deverá apresentar memória discriminada e atualizada do cálculo, com as respectivas deduções. 5.

Decorridos os prazos estabelecidos, voltem-me os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da

execução, independentemente do levantamento da quantia depositada.Intimem-se.

 

0012465-36.1992.403.6100 (92.0012465-8) - CELIA APARECIDA VANONI X FATIMA REGINA VANONI

MATTA X FERNANDO LUIZ DE OLIVEIRA MATIA X ANTONIO SILVA DEMOLA X FLAVIO

BOTELHO(SP043646 - SONIA RODRIGUES GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY

MARCHEZANI PEREIRA)

1. Reputo como válidos os valores apurados pela Contadoria Judicial às fls. 224/231, cujos cálculos foram

elaborados em consonância com o r. julgado, com observância dos critérios estabelecidos na Resolução nº

134/2010 do Egrégio Conselho da Justiça Federal, e de acordo com o entendimento da r. decisão de fls.

200/209.2. Decorrido o prazo para interposição de recurso, forneça o procurador da parte autora, no prazo de dez

dias, se beneficiário de créditos referentes a honorários advocatícios, o número de seu CPF, que deverá constar do

ofício requisitório complementar a ser expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 3. Cumpridas as

determinações supra expeça-se ofício requisitório complementar. 4. Nos termos do artigo 10, da Resolução nº

168/2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da

requisição e, após, à imediata remessa eletrônica ao Egrégio Tribunal Regional Federal. 5. Após a juntada da via

protocolada eletronicamente, remetam-se os autos ao arquivo.6. Intimem-se. 

 

0024406-12.1994.403.6100 (94.0024406-1) - CITTA RESTAURANTES LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA

ALVES PRETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1903 - ISRAEL CESAR LIMA DE SENA)

1. A exequente foi condenada em honorários advocatícios para a União Federal (PFN) no montante de R$

1.000,00 (mil reais) conforme r. sentença de fls. 460/461, proferida nos Embargos à Execução. 2. Assim, fixo o

valor da execução em R$ 56.918,36 (cinqüenta e seis mil, novecentos e dezoito reais e trinta e seis centavos),

atualizada até 14 de maio de 2012, e já descontada a verba honorária em que foi a exequente condenada, conforme

Resolução 134/2010 - CJF, sendo R$ 56.656,54 para a autora e R$ 261,82 quanto aos honorários advocatícios.3.

A atualização dos valores será efetuada pelo Setor de Precatórios do Egrégio Tribunal Regional da Terceira

Região na oportunidade do pagamento. 4. Tendo em vista a superveniência da Resolução nº 168, de 05.12.2011,

do E. Conselho da Justiça Federal, manifeste-se a parte exequente, no prazo de dez dias, sobre o seu interesse na

expedição de ofício precatório, fornecendo, em caso positivo, nome e o CPF de seu procurador, que deverão

constar no requisitório a ser expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 5. Cumpridas as

determinações supra, concedo à União Federal (PFN), nos termos do artigo 12, da Resolução n.º 168, de 05 de
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dezembro de 2011, o prazo de trinta dias para que informe, discriminadamente (quanto a parte autora), a

existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições do parágrafo nono do artigo

100 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento.6. Após, manifeste-se a parte exequente

no prazo de quinze dias.7. Existindo valores a compensar e não havendo oposição da parte exequente, venham os

autos conclusos para decisão sobre o pedido de compensação (artigo 12, parágrafo primeiro, da Resolução n.º 168,

de 05 de dezembro de 2011).8. Cumprida a determinação do item 4 e não havendo débitos a compensar, remeta-se

eletronicamente a presente decisão ao SEDI para retificação do polo ativo da ação para que passe a constar

CITTA RESTAURANTES LTDA - EPP (CNPJ N.º 52.118.908.0001-06) e após expeçam-se os ofícios

(precatório quanto ao principal e requisitório dos honorários advocatícios). 9. Nos termos do artigo 10 da

mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da requisição, e após, ao imediato

protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.10. Permaneçam os autos

em Secretaria aguardando o pagamento do requisitório e após sobrestem-se os autos em arquivo aguardando o

pagamento do precatório.Int.

 

0061184-44.1995.403.6100 (95.0061184-8) - OLAVO BILAC DOS SANTOS VICTOR X VAMIRA DOS

SANTOS X VERA FURLAN DOS SANTOS X YOSHI YAMADA X WILSON TOSHIMITSU SAKAI X

ZULEIKA RODRIGUES DE CAMARGO(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS E Proc. MARIA HARUE

MASSUDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE)

Em cumprimento à Resolução n. 168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça Federal, manifeste-se a parte

autora, no prazo de dez dias, sobre o seu interesse na expedição de ofício requisitório do quantum fixado no

julgado dos Embargos à Execução, e indique, em caso positivo: 1. o nome e CPF de seu procurador, que deverão

constar no requisitório a ser expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal; 2. a Condição dos

Servidores YOSHI YAMADA e WILSON TOSHIMITSU SAKAI, se Ativos, Inativos ou Pensionistas; e.3. o

número de meses dos rendimentos recebidos acumuladamente (NM), bem como os valores que, eventualmente,

devam ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda, visto que sujeitos à tributação na forma de

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), observando-se, neste último, o regramento previsto no art. 12-A

da Lei nº 7.713/1988 e artigos 4º e 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.127/2011, que estipula as seguintes

deduções: a) despesas relativas aos rendimentos tributáveis com ação judicial necessária ao seu recebimento,

inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo executado, sem indenização; b) importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública; e c) Contribuições para a Previdência Social da União, Estados, Distrito Federal e dos

Municípios.Cumpridas as determinações supra, expeçam-se os requisitórios. Nos termos do artigo 10, da

mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da requisição, e após, ao imediato

protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após, permaneçam os

autos em Secretaria aguardando os respectivos pagamentos.Int.

 

0006634-50.2005.403.6100 (2005.61.00.006634-4) - SERVINET SERVICOS LTDA(SP113343 - CELECINO

CALIXTO DOS REIS E SP141733 - LUCIA BRANDAO AGUIRRE E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E

SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL

Instada a manifestar-se quanto aos termos da r. decisão de fls. 232/235, a parte autora interpôs Agravo de

Instrumento distribuído sob o número 0005874-24.2012.403.0000, recurso em que foi negado seguimento (fls.

273/277). A União Federal (PFN) insiste na conversão em renda dos depósitos de fls. 45 e 79 com base no débito

apontado à fl. 263. A parte autora por sua vez requer (fl. 278) vista à União Federal quanto ao destino dos

depósitos. Diante do exposto, manifeste-se a parte autora conclusivamente quantoao débito apontado à fl. 263.

Cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0016810-50.1989.403.6100 (89.0016810-0) - JOSE TAVERNA X DIVA DE ANDRADE FELIPPE X NILZA

NORONHA GALVAO X MARIA GAMA SANTOS PEREIRA X ROSA RIBEIRO NUNES X ROSA RIBEIRO

NUNES X SOPHIA PARENTE DE ANGELO X MARIA DE LOURDES CASTELUCCI GHEZZI X CECILIA

ARANTES CORREIA DE OLIVEIRA X OLYMPIO BARBANTI(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS(Proc. 2213 -

JEAN CARLOS PINTO) X JOSE TAVERNA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA

PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X DIVA DE ANDRADE FELIPPE X INSTITUTO NACIONAL DE

ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X NILZA NORONHA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MARIA

GAMA SANTOS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA

SOCIAL -INAMPS X ROSA RIBEIRO NUNES X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA
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PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X ROSA RIBEIRO NUNES X INSTITUTO NACIONAL DE

ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X SOPHIA PARENTE DE ANGELO X

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X MARIA

DE LOURDES CASTELUCCI GHEZZI X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA

PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X CECILIA ARANTES CORREIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X OLYMPIO BARBANTI

X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS

1. A exequente foi condenada em honorários advocatícios para o INAMPS (AGU) no montante de R$ 2.000,00

(dois mil reais) conforme r. sentença de fls. 846/847, proferida nos Embargos à Execução. 2. Assim, fixo o valor

da execução em R$ 69.884,39 (sessenta e nove mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos),

atualizada até 19 de março de 2012, e já descontada a verba honorária em que foi a exequente condenada,

conforme Resolução 134/2010 - CJF. Não há valores para a coautora DIVA DE ANDRADE FELIPPE, visto que

tinha R$ 110,34 de crédito, porém está devendo R$ 200,00 de honorários para o INAMPS (AGU).3. A atualização

dos valores será efetuada pelo Setor de Precatórios do Egrégio Tribunal Regional da Terceira Região na

oportunidade do pagamento. 4. Em cumprimento à Resolução n. 168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça

Federal, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre o seu interesse na expedição de ofício requisitório

do quantum fixado no julgado dos Embargos à Execução, e indique, em caso positivo: a. o nome e CPF de seu

procurador (beneficiário de créditos referentes a honorários advocatícios), que deverão constar no requisitório a

ser expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal;b. Condição dos Servidores, se Ativos, Inativos ou

Pensionistas; e. c. o número de meses dos rendimentos recebidos acumuladamente (NM), bem como os valores

que, eventualmente, devam ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda, visto que sujeitos à tributação

na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), observando-se, neste último, o regramento previsto

no art. 12-A, da Lei nº 7.713/1988 e artigos 4º e 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.127/2011, que estipula as

seguintes deduções: c.1.) despesas relativas aos rendimentos tributáveis com ação judicial necessária ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo executado, sem indenização; c.2.) importâncias

pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em

cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual

realizado por escritura pública; e c.3.) Contribuições para a Previdência Social da União, Estados, Distrito Federal

e dos Municípios.Cumpridas as determinações supra, concedo à PARTE RÉ o prazo de trinta dias para que

informe a existência de débitos que preencham as condições do parágrafo nono do artigo 100 da Constituição

Federal, sob pena de perda do direito de abatimento, e apresente discriminadamente os incisos do artigo 12, da

Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de 2011, somente quanto ao coautor MARIA GAMA SANTOS

PEREIRA.Após, manifeste-se a parte autora no prazo de quinze dias. Existindo valores a compensar e não

havendo oposição da parte autora, venham os autos conclusos para decisão (artigo 12, parágrafo primeiro, da

Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de 2011). Não havendo débitos a compensar, expeçam-se os ofícios

precatórios. Nos termos do artigo 10, da mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do

teor da requisição, e após, ao imediato protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região. Após, permaneçam os autos em Secretaria aguardando os respectivos pagamentos. Int. 

 

0084190-85.1992.403.6100 (92.0084190-2) - DUILIO IMOVEIS E ADMINISTRACAO LTDA(SP096539 -

JANDIR JOSE DALLE LUCCA E SP156380 - SHIRLEI CRISTINA DE MELO FERREIRA CRUZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X DUILIO IMOVEIS E ADMINISTRACAO

LTDA X UNIAO FEDERAL

Quanto ao crédito principal (R$ 40.978,44 em 28 de fevereiro de 2009), há pedido de compensação pela União

Federal com a Certidão de Dívida Ativa n.º 361787103 (fls. 659/668).A parte autora à fl. 674 concordou com o

pedido de compensação.Diante do exposto, defiro o pedido de compensação quanto ao débito n.º 361787103 no

valor de R$ 149.175,76 em 4 de outubro de 2012 - GPS Código de Receita 0107.Decorrido o prazo para recurso, e

considerando que a União Federal já cumpriu as providências do artigo 36, parágrafo primeiro e segundo, da Lei

12.431, de 27 de junho de 2011, intime-se a parte autora para ciência dos registros de compensação efetuados pela

União Federal, nos termos do artigo 36, parágrafo terceiro, da Lei n.º 12.431, de 27 de junho de 2011, pelo prazo

de quinze dias.Não havendo recurso da parte autora, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para: a) Atualizar

o valor da execução para a data do trânsito em julgado da presente decisão de compensação e; b) Atualizar os

valores a compensar nos termos do artigo 36, parágrafo oitavo, para a mesma data.Intimadas as partes dos

cálculos e não havendo recurso, expeçam-se os ofícios (precatório quanto ao principal e requisitório quanto aos

honorários advocatícios). Após a remessa eletrônica dos ofícios, permaneçam os autos em Secretaria aguardando

o pagamento do requisitório expedido.Int.

 

0026935-47.2007.403.6100 (2007.61.00.026935-5) - INFOGLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES

S.A.(SP159374 - ANA CAROLINA SANCHES POLONI E SP186839A - ALESSANDRA KRAWCZUK

CRAVEIRO E SP303904A - KARINE FARIA PAGLIUSO SACEANU) X FUNDO NACIONAL DE
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DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X

INFOGLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S.A. X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

1. Fls. 369 e 372 - Defiro. Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada às fls. 198/199. 2. Expedido o

alvará, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da parte autora o retire, mediante recibo. 3. Decorrido

o prazo sem a retirada do mesmo, cancele-se o alvará de levantamento.4. Em 10 (dez) dias, contados da retirada

do alvará, diga a parte autora se os valores depositados satisfazem o seu crédito, ou se pretende prosseguir na

execução. Nesta hipótese, deverá apresentar memória discriminada e atualizada do cálculo, com as respectivas

deduções. 5. Decorridos os prazos estabelecidos, voltem-me os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção da execução, independentemente do levantamento da quantia depositada.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000368-86.2001.403.6100 (2001.61.00.000368-7) - SANDRA MONTEIRO AZEVEDO(SP102901 - ELAINE

PIOVESAN RODRIGUES DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH

PIRES E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X SANDRA MONTEIRO AZEVEDO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença na qual a Caixa Econômica Federal foi condenada

ao pagamento de indenização por danos morais correspondente a R$ 1.000,00, bem como horários advocatícios

arbitrados em 10% sobre o valor da causa (sentença de fls. 90/99).Em 28 de maio de 2010 a ré foi intimada para

pagar o valor apontado pela parte autora na petição de fl. 108 (R$ 1.658,53, atualizado até março de 2010) e

apresentou a impugnação ao cumprimento de sentença de fls. 113/118, apontando como valor incontroverso R$

1.257,16. A decisão de fl. 121 deferiu o efeito suspensivo pleiteado e determinou a remessa dos autos à

Contadoria Judicial para cálculo da quantia efetivamente devida.O contador judicial apresentou a conta de fls.

126/128, na qual não incluiu o percentual referente aos juros moratórios. Após a expressa discordância da parte

exequente, foi proferida a decisão de fl. 133, determinando a inclusão dos juros de mora nos termos dos artigos

293 do Código de Processo Civil e 407 do Código Civil. Diante disso, a Contadoria Judicial apresentou novo

cálculos (fls. 146/148), no valor de R$ 2.421,26, atualizado até agosto de 2012.Intimadas as partes para

manifestação, a executada impugnou a conta apresentada, alegando que deveria ter sido atualizada até a data do

depósito em garantia oferecido em junho de 2010 e os juros de mora deveriam ser calculados a partir da data da

fixação da indenização pelos danos morais.Assiste parcial razão à Caixa Econômica Federal.A decisão de fl. 121

concedeu efeito suspensivo à impugnação de fls. 113/118, razão pela qual a conta deve ser atualizada somente até

a data do depósito realizado pela executada (junho de 2010). Todavia, com relação aos juros de mora, entendo que

estes devem ser calculados a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do E. Superior Tribunal de

Justiça: os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual. Nesse

sentido:RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. INDENIZAÇÃO POR DANO

MORAL PURO. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.

DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.1.- É assente neste Tribunal o entendimento de que os juros

moratórios incidem desde a data do evento danoso em casos de responsabilidade extracontratual, hipótese

observada no caso em tela, nos termos da Súmula 54/STJ: Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso,

em caso de responsabilidade extracontratual. Na responsabilidade extracontratual, abrangente do dano moral puro,

a mora se dá no momento da prática do ato ilícito e a demora na reparação do prejuízo corre desde então, isto é,

desde a data do fato, com a incidência dos juros moratórios previstos na Lei.2.- O fato de, no caso de dano moral

puro, a quantificação do valor da indenização, objeto da condenação judicial, só se dar após o pronunciamento

judicial, em nada altera a existência da mora do devedor, configurada desde o evento danoso. A adoção de

orientação diversa, ademais, ou seja, de que o início da fluência dos juros moratórios se iniciasse a partir do

trânsito em julgado, incentivaria o recorrismo por parte do devedor e tornaria o lesado, cujo dano sofrido já tinha o

devedor obrigação de reparar desde a data do ato ilícito, obrigado a suportar delongas decorrentes do andamento

do processo e, mesmo de eventuais manobras processuais protelatórias, no sentido de adiar a incidência de juros

moratórios. (Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: Recurso Especial

1132.866/SP - 2009/0063010-6, Órgão Julgador: Segunda Seção, Data da decisão: 23.11.2011, documento nº

1084434, relator: Ministro Sidnei Beneti).Pelo todo exposto, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para

adequação dos cálculos apresentados aos termos da presente decisão.Intimem-se as partes e decorrido o prazo para

recursos, cumpra-se. 

 

0022398-37.2009.403.6100 (2009.61.00.022398-4) - CONDOMINIO MANSAO DE VERONA(SP162576 -

DANIEL CABEÇA TENÓRIO E SP162571 - CLAUDIA CAGGIANO FREITAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO MANSAO DE VERONA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.: 196/202 e 215 Ao contrário do que aduz a CEF, sua alegação de ilegitimidade passiva não é superveniente à

prolação da sentença, mas sim contemporânea aos fatos ocorridos durante a fase de conhecimento, motivo pelo
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qual não pode ser arguida neste momento processual. De fato, a CEF pretende a revisão da sentença de fls.

124/125, já transitada em julgado (fl. 127), o que só pode ser realizado mediante a propositura da competente ação

rescisória.Diante do exposto, rejeito o pedido da CEF de fl. 196.Com relação às alegações da parte exeqüente

(fls.:224/229), remetam-se os autos à contadoria para que preste esclarecimentos e proceda à conferencia das

contas apresentadas às fls: 189/194, e se necessário, para que elabore novos cálculos levando-se em conta os

critérios fixados no julgado e demais elementos presentes nos autos.Após, venham conclusos.

 

 

Expediente Nº 8447

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0675246-89.1985.403.6100 (00.0675246-2) - J.ALVES VERISSIMO INDUSTRIA COMERCIO E

IMPORTACAO LTDA(SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E SP043923 - JOSE MAZOTI NETO) X

FAZENDA NACIONAL

Fls. 596/599: Anote-se e intimem-se as partes da penhora efetuada no rosto dos autos. Fls. 574/581, 583/592 e

600/602: Quanto ao pedido de destacamento dos honorários, indefiro. Embora os honorários advocatícios

possuam natureza alimentar, não são esses equiparados a créditos trabalhistas, não podendo prevalecer sobre os

créditos fiscais devidos à Fazenda Pública. Nesse sentido, cito trecho de decisão proferida pela Relatora

Desembargadora Federal Regina Costa, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Proc. nº 0009692-

81.2012.403.0000) - Sexta Turma:Pretende a Agravante tal destacamento, a despeito da situação fiscal da Autora,

para excluir da compensação a quantia destinada ao pagamento dos honorários advocatícios contratados.Com

efeito, no tocante aos honorários contratuais, entendo que, pelo princípio da supremacia do interesse público sobre

o particular, o crédito tributário tem precedência sobre o crédito privado, tal qual dispõem os arts. 186 e 187, do

Código Tributário Nacional.Ademais, embora os honorários advocatícios possuam natureza alimentar, não são

esses equiparados a créditos trabalhistas, não podendo prevalecer sobre os créditos fiscais devidos à Fazenda

Pública. Dessa forma, não havendo recurso desta decisão, solicite-se por via eletrônica à Caixa Econômica

Federal a transferência do valor depositado (fl. 561) à ordem do Juízo da Execução Fiscal, com vinculação ao

processo onde foi determinada a penhora, comunicando-o por via eletrônica.Com relação às próximas parcelas a

serem liberadas, fica desde já determinado à Secretaria que adote o mesmo procedimento visando a transferência

dos valores, até a satisfação total do débito.Sobrestem-se os autos no arquivo, onde aguardarão notícia da próxima

parcela do precatório. Int. 

 

0021714-16.1989.403.6100 (89.0021714-3) - ALFA HOLDINGS S/A X CONSORCIO ALFA DE

ADMINISTRACAO S/A(SP157721 - SILVIA APARECIDA VERRESCHI COSTA MOTA SANTOS) X

UNIAO FEDERAL X ALFA HOLDINGS S/A X UNIAO FEDERAL X CONSORCIO ALFA DE

ADMINISTRACAO S/A X UNIAO FEDERAL

À fl. 265 foi certificado o comparecimento do procurador da parte autora ao balcão da Secretaria para ratificar os

dados para expedição de alvará de levantamento, informados na petição de fl. 229. Todavia, conforme já

explicitado nas decisões de fls. 234 e 249 o depósito de fl. 224 refere-se unicamente ao pagamento de honorários

advocatícios, caracterizando crédito de natureza alimentar, o qual pode ser sacado diretamente pelo beneficiário,

independente da expedição de alvará.Diante disso, incumbe ao procurador da parte autora dirigir-se diretamente à

agência da Caixa Econômica Federal na qual os valores estão depositados e realizar o seu saque.Intime-se o

procurador da parte autora. Comprovado o saque da quantia indicada, arquivem-se os autos. 

 

0074268-20.1992.403.6100 (92.0074268-8) - CREACOES MAR-VIC CALCADOS FINOS LTDA X

CREAZIONE MARCUCCI CALCADOS LTDA X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS FERNANDES LTDA X

MODAS E CREACOES RIO-SAO PAULO LTDA X TRANSFER TRANSPORTADORA S/C LTDA(SP076570

- SIDINEI MAZETI E SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ

MATTHES E SP091755 - SILENE MAZETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. P.F.N.)

Fls. 393/397: Chamo o feito à conclusão.Cumpra-se a decisão de fl. 392 com relação ao crédito da exequente

Creazione Marcucci Calçados Ltda. Não havendo interesse no levantamento dos valores mencionados às fls.389 e

395, no prazo fixado, fica desde já determinado o cancelamento do crédito com o estorno do valor, comunicando-

se o Tribunal Regional Federal com a devida menção ao artigo 51 da Resolução nº 168/2011.Int.

 

0011627-54.1996.403.6100 (96.0011627-0) - YOKI ALIMENTOS S/A(SP039792 - YOSHISHIRO MINAME) X

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL/(Proc. MARCOS

VINICIUS GOMES DOS SANTOS)

Nos termos do artigo 614 do Código de Processo Civil, apresente a parte autora, no prazo de dez dias, a necessária
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contrafé para a instrução do mandado citatório (cópias da r. sentença, decisão, trânsito em julgado, inicial da

execução e respectiva memória de cálculo). No mesmo prazo, providencie a parte autora a juntada dos

documentos comprobatórios da alteração da razão social. Cumpridas as determinações, supra, cite-se a parte ré

nos termos do artigo 730, do CPC. Caso contrário, remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Oportunamente, remeta-se eletronicamente a presente decisão ao SEDI para retificação do

polo ativo da ação para que passe a constar YOKI ALIMENTOS LTDA (CNPJ n.º 61.586.558.0001-95).Intimem-

se.

 

0010334-68.2004.403.6100 (2004.61.00.010334-8) - PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES

INDEPENDENTES X PRICEWATERHOUSECOOPERS OUTSOURCING S/C LTDA X

PRICEWATERHOUSECOOPERS INTERNATIONAL S/C LTDA(SP120084 - FERNANDO LOESER E

SP123363B - FLAVIO JOSE DE SIQUEIRA CAVALCANTI E SP173644 - JUAN PEDRO BRASILEIRO DE

MELLO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 768/783 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de quinze dias.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0017816-92.1989.403.6100 (89.0017816-4) - ANTONIO UMBERTO ZANCA X CARLOS ALBANO

BONFANTI X RUTH MICHIELIN BONFANTI X DIEGO LOBON JIMENEZ X DIRCE GAGHEGGI X

EWALDO MENDES X JOSE DANILO CORREA X LUIZ BISACCIONI X MARIA APARECIDA FONSECA

X MIGUEL RODRIGUES X NAGIB TAUFIC NASSIF X REINALDO LUIZ CANCIAN X SUPERMERCADO

DE CARLI LTDA X VERA LUCIA ZOLIO LOPES(GO006612 - HAMILTON GARCIA SANT ANNA E

SP038583 - LUIZ ANTONIO CUNHA MARQUES E SP174540 - GISLEIDE SILVA FIGUEIRA E SP149448 -

RENATO CRUZ MOREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ANTONIO UMBERTO ZANCA X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBANO BONFANTI X

UNIAO FEDERAL X RUTH MICHIELIN BONFANTI X UNIAO FEDERAL X DIEGO LOBON JIMENEZ X

UNIAO FEDERAL X DIRCE GAGHEGGI X UNIAO FEDERAL X EWALDO MENDES X UNIAO

FEDERAL X JOSE DANILO CORREA X UNIAO FEDERAL X LUIZ BISACCIONI X UNIAO FEDERAL X

MARIA APARECIDA FONSECA X UNIAO FEDERAL X MIGUEL RODRIGUES X UNIAO FEDERAL X

NAGIB TAUFIC NASSIF X UNIAO FEDERAL X REINALDO LUIZ CANCIAN X UNIAO FEDERAL X

SUPERMERCADO DE CARLI LTDA X UNIAO FEDERAL X VERA LUCIA ZOLIO LOPES X UNIAO

FEDERAL

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 523/verso, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

0040578-68.1990.403.6100 (90.0040578-5) - INSTITUTO DAS IRMAS DA SANTA CRUZ(SP081309 -

MICHAEL MARY NOLAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X

INSTITUTO DAS IRMAS DA SANTA CRUZ X UNIAO FEDERAL

Concedo o prazo adicional de dez dias para que a parte autora cumpra integralmente a r. decisão de fl. 521, item 1.

Cumprida a determinação supra, expeça-se alvará de levantamento (extrato de fl. 515). No silêncio, arquivem-se

os autos (findo).Int.

 

0068592-91.1992.403.6100 (92.0068592-7) - IND/ DE BIJOUTERIAS SIGNO ARTE LTDA(SP086962 -

MONICA ANGELA MAFRA ZACCARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X IND/ DE BIJOUTERIAS SIGNO ARTE LTDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 277/280: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a União Federal (PFN) cumpra a parte final do

parágrafo 3º do art. 36 da Lei nº 12.431/2011, apresentando os documentos que demonstrem o registro da

compensação efetuada.Após o cumprimento da determinação supra, cumpra-se a integralidade da decisão de fl.

274 a partir do item 3.

 

0014223-74.1997.403.6100 (97.0014223-0) - ALICE ANTONIO FIDELIS X CARLOS ALBERTO GRISPINO

X CARLOS SPENCER ANDRADE LIMA X CECILIA ELISABETH CESAR DO NASCIMENTO X CELSO

MARTINS X JOSE CARLOS DA SILVA X KARYN SUE LEE MARTONI ALONSO X LEICA KRANECK

SUMIDA X MARIA EDIRLENE ALVES TEIXEIRA X SANDRA ELAGO COSTA(Proc. SERGIO
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LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA) X

ALICE ANTONIO FIDELIS X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO GRISPINO X UNIAO FEDERAL

X CARLOS SPENCER ANDRADE LIMA X UNIAO FEDERAL X CECILIA ELISABETH CESAR DO

NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X CELSO MARTINS X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS DA

SILVA X UNIAO FEDERAL X KARYN SUE LEE MARTONI ALONSO X UNIAO FEDERAL X LEICA

KRANECK SUMIDA X UNIAO FEDERAL X MARIA EDIRLENE ALVES TEIXEIRA X UNIAO FEDERAL

X SANDRA ELAGO COSTA X UNIAO FEDERAL

1. Tendo em vista que os novos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial estão em consonância com a r.

decisão de fl. 698, reputo como válido o quantum apontado pelo Contador deste Juízo às fls. 723/744 destes autos.

2. Assim, e tendo em vista a superveniência da Resolução nº 168, de 5 de dezembro 2011, do E. Conselho da

Justiça Federal, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, fornecendo, nos termos do artigo 8.º, inciso

XIII, a data de nascimento da patrona beneficiária dos honorários advocatícios e se portadora de alguma doença

grave. 3. No mesmo prazo, providencie a patrona a juntada de substabelecimento com o número definitivo na

Ordem dos Advogados do Brasil, visto que no substabelecimento de fl. 140 ainda está com o número de

Estagiária. 4. Cumpridas as determinações supra, concedo à União Federal (AGU) o prazo de trinta dias para que

informe, discriminadamente, a existência de débitos e respectivos códigos de receita (somente quanto a patrona

beneficiária dos honorários advocatícios) que preencham as condições do parágrafo nono do artigo 100 da

Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 12, da Resolução n.º 168,

de 5 de dezembro de 2011.5. Após, manifeste-se a parte autora no prazo de quinze dias.6. Existindo valores a

compensar, venham os autos conclusos para decisão nos termos do artigo 12, parágrafo primeiro, da Resolução n.º

168, de 5 de dezembro de 2011. 7. Não havendo débitos a compensar, expeçam-se ofícios (requisitório para

SANDRA ELAGO COSTA quanto ao principal e precatório quanto aos honorários advocatícios). 8. Nos termos

do artigo 10 da mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da requisição, e após,

ao imediato protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 9. Após,

permaneçam os autos em Secretaria aguardando o pagamento do requisitório.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006067-14.2008.403.6100 (2008.61.00.006067-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001629-42.2008.403.6100 (2008.61.00.001629-9)) MARCELO GERENT(SP234296 - MARCELO GERENT)

X CALL ELETRONICS COM/ E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA-ME(SP211081 - FABIO FONSECA

DE PINA) X CARLOS ROBERTO DA SILVA X ANDREA BASILIO DOS SANTOS(SP211081 - FABIO

FONSECA DE PINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E

SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO

GERENT

Diante da ausência de manifestação do autor/executado, requeira a Caixa Econômica Federal no prazo de dez dias,

o que entender de direito para prosseguimento do feito. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0010561-82.2009.403.6100 (2009.61.00.010561-6) - UNIAO BRASILEIRA DE VIDROS S/A(SP137838A -

LIGIA RESPLANDES AZEVEDO DOS REIS E SP272099 - GUILHERME FRONER CAVALCANTE BRAGA

E SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E SP147359 - ROBERTSON SILVA EMERENCIANO)

X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X UNIAO BRASILEIRA DE VIDROS S/A

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fl. 373/verso, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

 

Expediente Nº 8448

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0078804-74.1992.403.6100 (92.0078804-1) - JOSE CARCHAT MAURA(SP055948 - LUCIO FLAVIO

PEREIRA DE LIRA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP146838 - WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA E

SP057221 - AUGUSTO LOUREIRO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. ROGERIO EDUARDO FALCIANO)

Fls. 377/382: Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal alegando a presença de

contradição na decisão de fl. 375, que julgou os embargos anteriormente opostos (fls. 364/372).O artigo 535 do
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Código de Processo Civil determina que cabem embargos de declaração quando houver na sentença obscuridade

ou contradição ou no caso de omissão de ponto sobre o qual o juiz deveria pronunciar-se. É cediço que

contradição pressupõe a existência na decisão de proposições ou afirmações contraditórias, inconciliáveis, que

causem dúvida. Na verdade, manifesto o caráter protelatório dos embargos, pois a decisão recorrida já explicitou

os motivos pelos quais o recurso anteriormente apresentado foi rejeitado, não restando qualquer contradição para

ser declarada.Ademais, a parte embargante apenas repete os argumentos anteriormente expostos e

refutados.Diante disso, nos termos do parágrafo único do artigo 538 do Código de Processo Civil, condeno a

executada/embargante ao pagamento, em favor da parte exequente, de multa fixada em 1% sobre o valor atribuído

à causa.Pelo todo exposto, recebo os presentes embargos, pois tempestivos, para no mérito rejeitá-los.Intimem-se

as partes e após, cumpra-se a decisão de fls. 361/362.

 

0039449-18.1996.403.6100 (96.0039449-0) - JOSE VENDRAME X ESTANISLAU ONCZAR X MARIA

PUCHAR X EVANDIR MARIANO TRAINI(SP017163 - JOSE CARLOS BERTAO RAMOS E SP102981 -

CARLOS HENRIQUE MANENTE RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS

FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO)

Considerando que a parte exequente não requereu a concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento

interposto, expeçam-se os alvarás de levantamento e o ofício determinados na decisão de fls. 396/398.Intimem-se

as partes e após, cumpra-se. 

 

0006350-23.1997.403.6100 (97.0006350-0) - DIMAS MATTIOLI X JOAQUIM DE CAMPOS X LEOPOLDO

EXPOSITO DIAZ X MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA X NAIR DE JESUS SALLES BRANCO X ODAIR

ANTONIO PIFFER X ONEZIO JOSE XAVIER X PEDRO PERES MENDES X VEIMAR SPADA X

VINCENZO VIGNATI(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA)

Fls. 766/782: Tendo em vista a manifestação da Caixa Econômica Federal, e ainda, considerando que a parte

autora não se manifestou sobre os cálculos, reputo como válidos os valores apurados pela Contadoria Judicial às

fls. 740/753, os quais foram elaborados em consonância com o r. julgado.Dessa forma, defiro o pedido da Caixa

Econômicas Federal, consistente na intimação dos autores Manoel Batista de Oliveira e Veimar Spada para a

devolução dos valores creditados a maior, tendo em conta que os mencionados coautores receberam e sacaram

valores superiores aos apontados como corretos pelo contador judicial.Tratando-se de valores pagos

indevidamente em fase de cumprimento de sentença e, portanto, enquanto ainda sob análise do quantum devido

até a sentença de extinção, é possível a determinação de sua devolução nos próprios autos.Nesse sentido:Tratando-

se de ação de cobrança de valores do FGTS, cuja sentença é executada nos próprios autos, sendo certo que a nova

sistemática da execução do julgado, instituída pela Lei 11.232, de 22 de dezembro de 2005, não há óbice à

restituição de valores recebidos a maior nos próprios autos, desde que haja demonstração cabal de que os valores,

cuja devolução se pretende, foram, de fato, equivocada e indevidamente pagos em juízo. - Agravo interno a que se

nega provimento (AC 199903991154568, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3

- SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1, DATA: 04/03/2010, PÁGINA: 281). Ante ao exposto, intimem-se os autores

Manoel Batista de Oliveira e Veimar Spada para que efetuem a devolução dos valores sacados em excesso, no

prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo fixado e não havendo a devolução dos valores, intime-se a Caixa

Econômica Federal para que requeira o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Ciência à parte

exequente dos créditos realizados pela Caixa Econômica Federal à fl. 768.Intimem-se as partes da presente

decisão. 

 

0020608-38.1997.403.6100 (97.0020608-4) - NORIVAL BERTONCINI X SILVIA BERTONCINI(Proc. ITACI

PARANAGUA SIMON DE SOUZA E SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Diante da documentação juntada pelo exequente às fls. 422/427, cumpra a Caixa Econômica Federal, no prazo de

trinta dias, a obrigação de fazer a que foi condenada.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0072907-18.2000.403.0399 (2000.03.99.072907-0) - AGROCERES IMP/ EXP/ IND/ E COM/ LTDA X

MONSANTO DO BRASIL LTDA X NORAGRO IND/ DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA X AGROCERES

AVICULTURA E NUTRICAO ANIMAL LTDA X AGROCERES ROSS-MELHORAMENTO GENETICO DE

AVES S/A X AGROCERES PIC-SUINOS BIOTECNOLOGIA E NUTRICAO ANIMAL LTDA X ATA-KILL

IND/ E COM/ DE DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA(SP131524 - FABIO ROSAS E SP132233 - CRISTINA

CEZAR BASTIANELLO) X INSS/FAZENDA(Proc. 878 - LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES)

1. Tendo em vista a superveniência da Resolução nº 168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça Federal,

manifeste-se a parte exequente, no prazo de dez dias, sobre o seu interesse na expedição de ofício precatório,
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fornecendo, em caso positivo, o nome e o CPF de seu procurador, que deverão constar no requisitório a ser

expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.2. Cumprida a determinação supra, concedo à União

Federal (PFN), nos termos do artigo 12, da Resolução n.º 168, de 5 de dezembro de 2011, o prazo de trinta dias

para que informe, discriminadamente, a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as

condições do parágrafo nono do artigo 100 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento.4.

Após, manifeste-se a parte exequente no prazo de quinze dias.5. Existindo valores a compensar e não havendo

oposição da parte autora, venham os autos conclusos para decisão sobre o pedido de compensação (artigo 12,

parágrafo primeiro, da Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de 2011).6. Não havendo débitos a compensar, e

cumprindo a parte exequente a determinação do item 1, expeça-se o ofício precatório. 7. Nos termos do artigo 10

da mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da requisição, e após, ao imediato

protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 8. Após, sobrestem-se os

autos em arquivo, aguardando o respectivo pagamento.Int.

 

0023729-54.2009.403.6100 (2009.61.00.023729-6) - ANTONIO TADEU JALLAD X BAUTEC

CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA X EDUARDO DA SILVA CARDOZO X FERNANDO

AUGUSTO DE FARO MENDES DE ALMEIDA X MARIA HELENA BERNARDO CRISTOVAO EPP X

OSNI SEGRE DINIZ X RICARDO EXEQUIEL ROSSET X SETEL SERVICOS DE TERRAP E EMPR LTDA

X SINCO CONSTRUTORA LTDA X SINCO CONSTRUTORA LTDA X TOP ENGENHARIA

LTDA(SP241314A - RENATO FARIA BRITO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso adesivo de fls. 490/498, subordinado à sorte da apelação anteriormente interposta às fls.

448/463.Vista à parte contrária para resposta.Após, dê-se vista à corré Comissão de Valores Mobiliários (PRF)

para resposta às apelações de fls. 417/444 e 490/498.Em seguida, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0011335-78.2010.403.6100 - VANESSA CAPITANIO WOLGA X GUSTAVO WALDHELM

BOLETTI(SP107787 - FRANCISCO MARIA DA SILVA) X ECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA(SP296935 - RODRIGO DOS SANTOS CARVALHO E SP146792 - MICHELLE HAMUCHE COSTA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS E SP105836 -

JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 335/337, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao

lançamento do ato ordinatório supra.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000957-64.1990.403.6100 (90.0000957-0) - NAIR PEREIRA MARINHO X ROBERTO SILVA X JOSE

CARLOS FINOTTI X CILDA POCCIOTTI X JOSE MARIA DIAS NETO X RUMAR MATERIAIS DE

SEGURANCA E EMBALAGENS LTDA ME X JOSE ALAN KARDEC DE REZENDE X FERNANDO LUIZ

D ALMEIDA X JULIO DE LUCCA(SP062164 - CLAUDIA RITA DUARTE PEDROSO E SP061929 -

SANDRA MARIA GUAZZELLI MARINS BERNARDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN

APARECIDA PERES DA SILVA) X NAIR PEREIRA MARINHO X FAZENDA NACIONAL X ROBERTO

SILVA X FAZENDA NACIONAL X JOSE CARLOS FINOTTI X FAZENDA NACIONAL X CILDA

POCCIOTTI X FAZENDA NACIONAL X JOSE MARIA DIAS NETO X FAZENDA NACIONAL X RUMAR

MATERIAIS DE SEGURANCA E EMBALAGENS LTDA ME X FAZENDA NACIONAL X JOSE ALAN

KARDEC DE REZENDE X FAZENDA NACIONAL X FERNANDO LUIZ D ALMEIDA X FAZENDA

NACIONAL X JULIO DE LUCCA X FAZENDA NACIONAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte exequente apresente procuração outorgada pelo autor José

Maria Dias Neto, conferindo poderes à Dra. Cláudia Rita Duarte Pedroso para dar e receber quitação; ou

alternativamente, para que apresente substabelecimento assinado pela Dra Sandra Maria Guazzelli Marins

Bernardes conferindo poderes para a Dra. Cláudia Rita Duarte Pedroso.Tal medida se justifica porque na

procuração de fl. 16 foram outorgados poderes somente para a Dra. Sandra Maria Guazzelli Marins Bernardes,

sendo certo que a regularização é necessária devido ao rateio dos honorários advocatícios efetuado entre as

patronas supracitadas. Cumprida a determinação acima, cumpra-se a decisão de fl. 333. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0001172-20.2002.403.6100 (2002.61.00.001172-0) - WILSON SANDOLI X EMILIO HIRATA X MARCO

ANTONIO PERRONI X MARIA JOSE RIBEIRO X AIRTON MARQUES PIRES(SP162163 - FERNANDO

PIRES ABRÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR) X WILSON SANDOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMILIO HIRATA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARCO ANTONIO PERRONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

JOSE RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AIRTON MARQUES PIRES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fls. 552/556: Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os

autos conclusos. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e

dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico

da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0001947-88.2009.403.6100 (2009.61.00.001947-5) - CONDOMINIO EDIFICIO COLINAS

DAMPEZZO(SP122430 - SALVADOR MARGIOTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI

GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO EDIFICIO COLINAS DAMPEZZO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Na petição de fls. 180/182 a Caixa Econômica Federal discorda dos novos cálculos apresentados pela parte

exequente, pois teria cumprido na integralidade os termos da condenação imposta, conforme depósitos efetuados

às fls. 101, 135, 153 e 168.Alega que apenas as parcelas vencidas até o trânsito em julgado da sentença proferida

na fase de conhecimento seriam passíveis de execução, sob pena de prorrogar-se indefinidamente no tempo.Não

assiste razão à parte executada.A decisão de fl. 127 já havia decidido a questão, estabelecendo serem exigíveis

nestes autos as prestações condominiais que se vencerem no curso da fase de cumprimento de sentença, eis que

englobadas na decisão judicial, nos termos do artigo 290 do Código de Processo Civil. Nesse sentido, o acórdão

do Superior Tribunal de Justiça abaixo transcrito:CIVIL E PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

DE COBRANÇA - COTAS CONDOMINIAIS - OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC -INOCORRÊNCIA -

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO - ADMISSIBILIDADE -MULTA CONDOMINIAL DE 20%

PREVISTA NA CONVENÇÃO, COM BASE NOARTIGO 12, 3º, DA LEI 4.591/64 - CDC -

INAPLICABILIDADE - REDUÇÃOPARA 2% QUANTO À DÍVIDA VENCIDA NA VIGÊNCIA DO NOVO

CÓDIGOCIVIL - REVOGAÇÃO PELO ESTATUTO MATERIAL DE 2002 DO TETOANTERIORMENTE

PREVISTO POR INCOMPATIBILIDADE - JUROS DE MORA- NÃO PACTUADO - APLICAÇÃO DA

TAXA LEGAL - COBRANÇA DECORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS - TERMO INICIAL -

APARTIR DO VENCIMENTO DE CADA PARCELA - PRESTAÇÃO PERIÓDICA -INCLUSÃO DA

PARCELAS VINCENDAS ENQUANTO DURAR A OBRIGAÇÃO.1 - Inexiste afronta ao art. 535, II, do CPC

quando o v. acórdão recorrido, a parde não mencionar expressamente os dispositivos legais, apreciou a matéria

inserta nos mesmos, configurando, pois, o chamado prequestionamento implícito, admitido por esta Corte.2 - A

jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às

relações jurídicas existentes entre condomínio e condôminos.3 - In casu, a Convenção Condominial fixou a multa,

por atraso no pagamento das cotas, no percentual máximo de 20%, permitido pelo art. 12, 3º, da Lei 4.591/64, que

tem validade para as cotas vencidas até a vigência do novo Código Civil, quando então passa a ser aplicado o

percentual de 2%, previsto no art. 1.336, 1º.4 - Uma vez não pactuada a taxa de 1% ao mês, os juros moratórios

devem se ater à taxa legal, ou seja, 0,5% ao mês.5 - A correção monetária é devida, desde o vencimento do débito,

pena de beneficiar a condômina inadimplente em prejuízo daqueles que pagam em dia sua obrigação, bem como

de promover o enriquecimento ilícito sem causa do devedor.6 - Possuindo a cota condominial exigibilidade

imediata, porquanto dotada de liquidez e certeza, a simples ausência de pagamento por parte da recorrente já é

capaz de configurar a mora solvendi . Em se tratando ainda de mora ex re, impõe-se a aplicação da regra dies

interpellat pro homine , consagrada no art. 960 do CC/16, em que o próprio termo faz as vezes da interpelação.

Dessarte, correta é a estipulação de juros de mora desde o vencimento de cada prestação.7 - Consistindo as cotas

condominiais prestações periódicas, devem ser incluídas na condenação as parcelas vincendas, se não pagas,

enquanto durar a obrigação. Precedentes.8 - Recurso conhecido e provido, em parte, para reduzir os juros

moratórios à taxa legal de 0,5% ao mês, bem como limitar em 2% a multa moratória das parcelas vencidas a partir

da vigência do novo Código Civil. (Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe:

Recurso Especial 679.019-SP, 2004/0107654-4, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data da decisão: 02.06.20050,

documento nº 554722, relator: Ministro Jorge Scartezzini).Pelo todo exposto, indefiro o pedido formulado pela

executada às fls. 180/182.Intime-se a parte ré/executada, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento

do montante requerido pela parte exequente na petição de fls. 172/173, no prazo de quinze dias, nos termos do

disposto no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal,

venham os autos conclusos.
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Expediente Nº 8449

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019758-27.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039069-

53.2000.403.6100 (2000.61.00.039069-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1903 - ISRAEL CESAR LIMA DE SENA)

X DANIEL PEREIRA BECKER X LUIZ ROBERTO DA VEIGA PESSOA X NIVALDO FERNANDES X

ROBERTO CAMARA GOMES(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP182845 - MICHELE PETROSINO

JUNIOR)

Após a análise do título judicial exequendo, em especial, do voto e acórdão de fls. 89/101 dos autos principais,

verifico que, para a apuração do valor efetivamente devido em favor do embargado Roberto Câmara Gomes, ser

necessária a apresentação dos seguintes elementos, além dos já constantes nos autos principais:a) declaração do

fundo de previdência privada que demonstre:a.1) quais as contribuições realizadas pelo embargado ao fundo de

previdência privada;a.2) qual a participação das contribuições realizadas no período de 01.01.89 a 31.12.95 na

formação do pecúlio;a.3) qual a data do início do benefício;a.4) quais os valores foram retidos a título de IRRF

nos anos de 1996 e 1997;b) apresentação da declaração de ajuste anual referente ao ano-base de 1996.Desta

forma, sem que se discuta o ônus para a apresentação desses elementos, mas visando a rápida solução do litígio,

determino a baixa em diligência dos presentes autos e concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que as partes

tragam aos autos tais elementos.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Intimem-se as partes.

 

0002919-87.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011015-

19.1996.403.6100 (96.0011015-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X STP

SOCIEDADE TECNICA PAULISTA LTDA(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO)

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de embargos de declaração opostos com o intuito de obter o

saneamento de suposta omissão na sentença proferida.A eventual procedência do pleito recursal implicará, no

caso, a ocorrência de excepcional efeito infringente, o que impõe medida assecuratória do direito de ampla defesa

à parte contrária.Nesse sentido:Embargos de declaração, efeito modificativo e contraditório (CF, art. 5º, LV).

Firme o entendimento do Tribunal que a garantia constitucional do contraditório exige que à parte contrária se

assegure a possibilidade de manifestar-se sobre embargos de declaração que pretendam alterar decisão que lhe

tenha sido favorável: precedentes (STF. RE 384031/AL. DJ DATA-04-06-2004 PP-00047).Dessa forma, converto

o julgamento em diligência a fim de que a embargada seja intimada para que se manifeste sobre os embargos

declaratórios no prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se a embargada.Após, voltem conclusos.

 

0006561-68.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012485-

70.2005.403.6100 (2005.61.00.012485-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE

OLIVEIRA) X ADAO TADEU QUADROS SANTIAGO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA E SP207804

- CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI E SP113600 - MANOEL SANTANA PAULO)

Da análise da planilha de fl. 431, na qual a Contadoria Judicial apurou os valores brutos dos proventos do

embargado, verifico que a Contadoria utilizou a seguinte metodologia: verificou quais os valores referentes ao

vencimento básico e de FC 5, mês a mês, e sobre esses valores calculou o vencimento bruto devido ao

embargado.Contudo, do cotejo entre a planilha de fl. 431 e do título de inatividade de fls. 309/311, em especial

seu item 8, verifico que os valores do vencimento bruto apurados pela Contadoria Judicial divergem dos valores

mencionados no título de inatividade, a saber: a) apurou a Gratificação Adicional de Tempo de Serviço no

percentual de 13%, quando o correto seria de 4% (item 8.2 - fl. 310); b) deixou de incluir a Vantagem Pecuniária

Individual de R$ 59,87 (item 8.4 - fl. 310); e, c) incluiu Vantagem Pecuniária de 80% não prevista no título de

inatividade.Diante do exposto, determino a baixa em diligência dos presentes autos, a fim de que a Contadoria

Judicial apresente seus cálculos em atendimento à decisão de fl. 425, bem como, para a apuração dos valores

brutos devidos ao embargado, observe a forma de composição do título de inatividade, conforme especificada às

fls. 309/311.Cumprida a determinação supra, intimem-se as partes para ciência dos cálculos e eventual

manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, venham os autos conclusos.

 

0008312-90.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) X AUTO

PECAS SM LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM)

A União Federal (PFN) interpõe Embargos à Execução alegando, em apertada síntese, nulidade da execução.A

embargante impugnou o pedido às fls. 100/134, e a decisão de fls. 138 e verso determinou o desentranhamento

das guias da Medida Cautelar n.º 0019660-04.1994.403.6100 para a Execução n.º 0031044-61.1994.403.6100, o

que foi devidamente efetuado às fls. 352/384 da Ação Principal.A União Federal (PFN) requer às fls. 180/184 que

a embargante providencie planilha comprobatória do faturamento, argumento refutado pela embargante às fls.

185/188, que afirma ser incumbência da União Federal.Razão assiste à União Federal (PFN). Providencie a parte

embargante, no prazo de trinta dias, planilha contendo o faturamento mensal do período questionado (setembro de
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1989 a março de 1992). A planilha juntada à fl. 188 já foi apresentada no pedido de citação nos termos do artigo

730, do CPC.Cumprida integralmente a determinação supra, dê-se nova vista dos autos à União Federal para que

se manifeste conclusivamente quanto ao valor da causa.Com a manifestação quanto ao valor da causa, venham os

autos conclusos também na Impugnação ao Valor da Causa n.º 0010407-93.2011.403.6100.Intime-se a parte

embargante.

 

0010852-14.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030950-

25.2008.403.6100 (2008.61.00.030950-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2398 - MARIANA SABINO DE MATOS

BRITO) X ANTONIO MAURICIO FERRAZ(SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI)

Fls. 22 e 91 - Providencie o patrono do embargado, no prazo de vinte dias, cópias das Declarações de Ajuste

Anual dos Anos Calendários 2004, 2005 e 2006.Cumprida integralmente a determinação supra, remetam-se os

autos à Contadoria Judicial para cumprimento da r. decisão de fl. 15.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0013830-27.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006298-

46.2005.403.6100 (2005.61.00.006298-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2398 - MARIANA SABINO DE MATOS

BRITO) X ISAAC FERNANDES COSTA(SP163991 - CLAUDIA TEJEDA COSTA)

Fls. 28/33: Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos

conclusos. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé

que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0014276-30.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013075-

67.1993.403.6100 (93.0013075-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA SANTOS) X

DEODORO PEDRO MARQUES X EVERALDO CUNHA X IRENE DE ALMEIDA BRAGA X JOSE

OTAVIO ALQUIMIN X SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI

E SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA)

Fl. 24 - Providenciem as partes, no prazo sucessivo de vinte dias, a juntada das Declarações de Ajustes Anuais do

Ano Calendário 1993 de todos os embargados. Cumprida integralmente a determinação supra, remetam-se os

autos à Contadoria Judicial para cumprimento da r. decisão de fl. 10.Int.

 

0018981-71.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035506-

71.1988.403.6100 (88.0035506-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1742 - DANIELA BASTOS DE ALMEIDA) X

GUILHERME AFIF DOMINGOS X SILVIA MARIA DELLIVENNERI DOMINGOS(SP080840 - RAPHAEL

FLEURY FERRAZ DE SAMPAIO NETO)

Apensem-se os presentes autos aos de número 0035506-71.1988.403.6100.Recebo os presentes embargos para

discussão. Vista ao Embargado para impugnação no prazo legal. Havendo discordância ou no silêncio, remetam-

se os presentes autos ao contador para elaboração dos cálculos de liquidação, devendo ser observados os

parâmetros fixados no r. julgado, bem como a Resolução CJF - 134/2010.Oportunamente, remeta-se

eletronicamente a presente decisão ao SEDI para retificação do CPF da coembargada Silvia Maria Dellivenneri

Domingos conforme certidão de fl. 13; retificação do CPF da autora Silvia Maria Dellivenneri Domingos e do

nome do réu na Ação Principal n.º 0035506-71.1988.403.6100 conforme certidão de fl. 263 daqueles autos. Int. 

 

 

Expediente Nº 8450

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0031188-69.1993.403.6100 (93.0031188-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022305-

36.1993.403.6100 (93.0022305-4)) BANCO INDUSVAL S/A X GUEDES DE ALCANTARA

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X MARSAM DISTRIBUIDORA DE TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS LTDA X BANCO PORTO SEGURO S/A X NGO NEHME GIMENEZ E

OLIVEIRA ASSOCIADOS CORRETORA DE CAMBIO LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY

JUNIOR E DF020389 - MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de execução de título judicial que, julgando procedente o pedido, reconheceu que os autores fazem jus à

restituição dos valores pagos a título de FINSOCIAL que excederam a alíquota de 0,5%, mediante a

compensação.Iniciada a execução, a União opôs embargos à execução (autos nº 0008814-92.2012.403.6100).Em

petições de fl. 423 a exequente pleiteou a desistência da execução, com a qual a União manifestou sua

concordância (fl. 430).Diante disso,HOMOLOGO A DESISTÊNCIA APRESENTADA, nos termos do art. 569,
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do Código de Processo Civil, extinguindo a execução em tela nos termos do art. 795 c/c 267, VIII,

analogicamente, do CPC.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios, eis que já

fixados nos autos dos Embargos à Execução nº 0008814-92.2012.403.6100.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001038-46.2009.403.6100 (2009.61.00.001038-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054448-10.1995.403.6100 (95.0054448-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE

SOUZA) X ALCIDES FONTES CARVALHO X JOSE TORRES CESTAROLI X ZELINDA SORDATTI

TOGNOLLO X NELSON MORGON(SP110008 - MARIA HELENA PURKOTE)

Sustentada no artigo 730 do Código de Processo Civil, a União Federal opõe embargos à execução promovida por

José Torres Cestaroli e Nelson Morgon, com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada em

face do r. julgado proferido na demanda principal.Aduz, no mérito, que os cálculos realizados pelos exequentes

não guardam consonância com o valor apurado pela Receita Federal do Brasil.Os embargados não apresentaram

impugnação (certidão de fl. 08-verso).Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que requereu a

complementação dos documentos (fl. 10).Em decisão de fl. 22, foi determinado que a União juntasse aos autos a

análise realizada pela Delegacia da Receita Federal com jurisdição sobre os embargados, a qual foi apresentada às

fls. 25/38.A Contadoria apresentou cálculos às fls. 60/63, retificados às fls. 90/93 e novamente retificados às fls.

114/116.As partes manifestaram sua concordância com os cálculos de fls. 114/116 (fl. 121, 123 e 141).É o

relatório. Decido.Desnecessária a produção de outras provas. Antecipo o julgamento dos embargos (artigo 740,

caput, do Código de Processo Civil).Inicialmente, insta considerar que Zelinda Sordatti Tognollo não procedeu à

execução do julgado, motivo pelo qual seu nome deve ser excluído do termo de autuação.Quanto ao exequente

Alcides Fontes de Carvalho, a União manifestou sua expressa concordância com os valores por ele pleiteados (fl.

03), não tendo oposto embargos em face desse exequente, de forma que seu nome também deve ser excluído do

termo de autuação, sendo certo que a execução por ele proposta deve prosseguir, independentemente do

processamento dos presentes embargos, nos autos principais.No que tange à execução proposta pelos exequentes

remanescentes, observo que os embargados concordaram com os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às

fls. 114/116 (fl. 121).De igual forma, a União manifestou a sua concordância às fls. 123 e 141.Assim, não

havendo discordância em relação ao valor a ser executado, entendo que a execução deva prosseguir nos termos do

cálculo apresentado pela Contadoria Judicial às fls. 114/116, ficando definitivamente fixado em R$ 12.412,80

(doze mil, quatrocentos e doze reais e oitenta centavos), em valores de abril de 2008.Pelo exposto,JULGO

PROCEDENTES OS EMBARGOS, e torno líquida a sentença pelo valor constante dos cálculos já

mencionados.Condeno os embargados ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais) (também para abril de 2008), considerando-se a diferença entre os valores apurados pelas partes

e atento ao art. 20, 4º, do CPC e tendo em conta as diretrizes do 3º do mesmo dispositivo.Em atenção aos

princípios da economia e celeridade processuais, determino o desconto da quantia apurada a título de honorários

advocatícios no valor do precatório/requisitório a ser pago aos embargados.Sem custas (art. 7º da Lei nº

9.289/96).Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para que proceda à alteração do pólo passivo conforme

cabeçalho, ou solicite-se a alteração a tal setor por via eletrônica.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia

desta sentença e da conta de fls. 114/116 para os autos principais, prosseguindo-se na execução. Após, desapense-

se e arquive-se este feito com as cautelas de estilo.P. R. I.

 

0013111-16.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007888-

39.1997.403.6100 (97.0007888-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO) X ANTONIO ANGELO FABRI X MOACIR FONTES X HIROSHI SHIMIZU X DORIVAL

FASSINA X MARILEUSA MARCHETTI X OSCAR GENARO X JORGE ANTONIO DECHEN X OLAVO

HURTADO BOTELHO X WILSON FERREIRA X OTACILIO FRANCISCO DE MIRANDA(SP113857 -

FLORIANO ROZANSKI)

Com base nos artigos 741 e seguintes, do Código de Processo Civil, a União opõe embargos à execução

promovida por Dorival Fassina, Marileusa Marchetti, Jorge Antônio Dechen e Wilson Ferreira, com qualificação

nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 475-B do mesmo texto normativo, em

face do julgado proferido na demanda principal.Aduz, em suma, que a reconstituição das declarações de ajuste

anual realizada pela Receita Federal do Brasil quanto aos exequentes, ora embargados Dorival Fassina, Marileusa

Marchetti, Jorge Antônio Dechen e Wilson Ferreira, resultou em valores menores do que os por eles pleiteados.No

que tange aos exequentes Antônio Ângelo Fabri, Moacir Fontes, Hiroshi Shimizu, Oscar Genaro, Olavo Hurtado

Botelho e Otacílio Francisco de Miranda, a União manifesta sua expressa concordância com os valores

apurados.Impugnação às fls. 46/48, na qual os embargados manifestam expressa concordância com os valores

aduzidos pela União em relação à embargada Marileusa Marchetti, mas discordam dos valores apurados em

relação aos embargados Dorival Fassina, Jorge Antônio Dechen e Wilson Ferreira.Os autos foram remetidos à

Contadoria Judicial, sobrevindo os cálculos de fls. 52/57 e 79/82.As partes manifestaram a concordância com os

valores apurados pela Contadoria Judicial às fls. 79/82 (fls. 86 e 87).É o relatório.Desnecessária a produção de
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outras provas. Antecipo o julgamento dos embargos (artigo 740, caput, do Código de Processo

Civil).Inicialmente, reconheço a necessidade de exclusão dos exequentes Antônio Ângelo Fabri, Moacir Fontes,

Hiroshi Shimizu, Oscar Genaro, Olavo Hurtado Botelho e Otacílio Francisco de Miranda como embargados na

autuação, diante da expressa concordância da União em relação aos valores por eles apurados, sendo que não

estão no pólo ativo desta ação incidental. Anote-se.Passo a apreciar o mérito.Todos os embargados concordaram

com os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 79/82 (fl. 86).De igual forma, a União manifestou a

sua concordância à fl. 87.Assim, não havendo discordância em relação ao valor a ser executado, entendo que a

execução deva prosseguir nos termos do cálculo apresentado pela Contadoria Judicial às fls. 79/82, ficando

definitivamente fixado nos seguintes termos:a) em relação ao embargado Dorival Fassina, R$ 20.445,71 (vinte

mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e setenta e um centavos);b) em relação ao embargado Jorge Antônio

Dechen, R$ 8.600,33 (oito mil, seiscentos reais e trinta e três centavos);c) em relação à embargada Marileusa

Marchetti, R$ 24.214,63 (vinte e quatro mil, duzentos e catorze reais, e sessenta e três centavos);d) em relação ao

embargado Wilson Ferreira, R$ 14.657,69 (quatorze mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta e nove

centavos).Dos honorários advocatíciosOs honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da

condenação, conforme Acórdão de fls. 134/139 dos autos principais.Desta forma, os honorários advocatícios

devidos ao patrono dos embargados devem ser fixados tendo por base os valores fixados nesta sentença, ou seja,

tal como calculado pela Contadoria Judicial (f. 80), R$ 6.791,83 (seis mil, setecentos e noventa e um reais e

oitenta e três centavos).Cumpre destacar que os honorários advocatícios incidentes sobre os créditos dos

exequentes que não foram embargados restam reflexamente incontroversos, de forma que tais créditos deverão ser

destacados e apurados nos autos principais, eis que não constituem objeto dos presentes embargos.Diante do

exposto,JULGO PROCEDENTES os embargos opostos em face da execução proposta por Marileusa Marchetti e

Wilson Ferreira; JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos opostos em face da execução

proposta por Dorival Fassina; e, JULGO IMPROCEDENTES os embargos opostos em face da execução proposta

por Jorge Antônio Dechen, e fixo como valor da execução os valores mencionados na fundamentação da

sentença.Cumpre aqui destacar que a improcedência dos embargos opostos em face de Jorge Antônio Dechen

encontra fundamento no fato que os cálculos realizados pela Contadoria Judicial, os quais atenderam aos

comandos do título judicial exequendo (sentença de fls. 103/108 e Acórdão de 134/139 dos autos principais),

encontrou valor superior ao valor originariamente pleiteado pelos próprios embargados.A fixação dos honorários

advocatícios fixa assim distribuída:a) condeno os embargados Marileusa Marchetti e Wilson Ferreira ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo, respectivamente, em R$ 500,00 e R$ 200,00 (quinhentos reais e

duzentos reais), atento ao art. 20, 3º e alíneas, do CPC;b) diante da parcial procedência dos embargos opostos em

face de Dorival Fassina, fixo os honorários advocatícios em R$ 200,00 (duzentos reais), distribuídos na proporção

de 50% (cinquenta por cento) em favor da União e 50% (cinquenta por cento) em favor de Dorival Fassina, atento

ao artigo 21, caput c/c artigo 20, 3º e 4º, ambos do CPC;c) diante da improcedência dos embargos opostos em face

de Jorge Antônio Dechen, condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 200,00

(duzentos reais), atento ao art. 20, 4º, do CPC e tendo em conta as diretrizes do 3º do mesmo dispositivo.Os

valores referentes aos honorários advocatícios deverão ser atualizados nos termos do Capítulo IV, item 4.2, do

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 do Conselho da Justiça Federal, sem a incidência de juros de mora.Em atenção aos princípios da

economia e celeridade processuais, bem como considerando que já foi atendido ao contraditório e à ampla defesa

nos presentes autos, determino que a quantia apurada a título de honorários advocatícios em favor do patrono dos

embargados seja diretamente expedida mediante requisitório, independente da propositura de nova execução

referente à sucumbência. De igual forma, determino o desconto da quantia apurada a título de honorários

advocatícios em favor da União no valor do requisitórios a serem pagos ao embargados Marileusa Marchetti,

Wilson Ferreira e Dorival Fassina.Sem custas (art. 7º da Lei nº. 9.289/96).Oportunamente, remetam-se os autos ao

SEDI para a exclusão dos exequentes Antônio Ângelo Fabri, Moacir Fontes, Hiroshi Shimizu, Oscar Genaro,

Olavo Hurtado Botelho e Otacílio Francisco de Miranda, ou solicite-se a alteração a tal setor por via

eletrônica.Transitada em julgado, translade-se cópia desta sentença, de sua certidão de trânsito e de fls. 07/09,

15/20 e 79/82 para os autos principais. Após, desapensem-se e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0004234-19.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040231-

59.1995.403.6100 (95.0040231-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2047 -

MARINA CRUZ RUFINO) X CECILIA VECCHIONE(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo INSS em face da sentença de fls. 105/106, no qual argumenta

a ocorrência de erro material.Os embargos foram tempestivamente interpostos.É o relatório.Passo a

decidir.Assiste razão ao INSS em sua alegação de ocorrência de erro material, eis que a sentença declarou a

extinção da obrigação exequenda por pagamento, com fundamento no artigo 269, inciso II, c/c arti. 794, I, do

CPC.Diante do exposto, determino que o segundo parágrafo da fundamentação passe a constar com a seguinte

redação:Condeno a embargada em honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos

termos do art. 20, 4.º, do Código de Processo Civil, considerando-se essencialmente a baixa complexidade da
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causa, a inexistência de dilação probatória e o reconhecimento do pedido (os valores deverão ser corrigidos

monetariamente pelos critérios das condenações em geral da Resolução n.º 134/2010 do Eg. CJF).Diante do

exposto, recebo os presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, para, no mérito, conceder-lhes efeito

infringente, retificando o erro material apontado nos termos acima expostos.Publique-se. Registre-se. Retifique-se.

Intimem-se.

 

0004996-35.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045605-

85.1997.403.6100 (97.0045605-6)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP270722 -

MARCUS VINICIUS CORDEIRO TINAGLIA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO

BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SISBRATUR TURISMO LTDA(SP107340 - ERONIDES

BEZERRA PAES)

Sustentada no artigo 730 do Código de Processo Civil, a ECT opõe embargos à execução promovida por Sisbratur

Turismo Ltda., com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada em face do r. julgado

proferido na demanda principal.Aduz, no mérito, a ocorrência de excesso de execução, ante a utilização de

critérios de atualização monetária não compatíveis com aqueles expressos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal.O embargado apresentou sua impugnação à fl. 38/39, sustentando a improcedência dos embargos.Os autos

foram remetidos à Contadoria Judicial, que ofereceu seus cálculos (fls. 41/42).As partes manifestaram a sua

concordância com os cálculos (fls. 47 e 49).É o relatório. Decido.Desnecessária a produção de outras provas.

Antecipo o julgamento dos embargos (artigo 740, caput, do Código de Processo Civil).Inicialmente, cumpre

observar que os presentes embargos dizem respeito à execução autônoma de honorários advocatícios, de forma

que, com fundamento no artigo 23, da Lei nº 8.906/94, determino que passe a constar no pólo ativo destes

embargos Eronides Bezerra.Passo a apreciar o mérito.O embargado concordou com os cálculos elaborados pela

Contadoria Judicial às fls. 41/42 (fl. 47).De igual forma, a ECT manifestou a sua concordância à fl. 49.Assim, não

havendo discordância em relação ao valor a ser executado, entendo que a execução deva prosseguir nos termos do

cálculo apresentado pela Contadoria Judicial às fls. 41/42, os quais tratam de mera atualização dos valores

apurados pela ECT, ficando definitivamente fixado em R$ 2.556,33 (dois mil, quinhentos e cinquenta e seis reais

e trinta e três centavos), em valores de setembro de 2012.Diante do exposto,JULGO PROCEDENTES OS

EMBARGOS, e torno líquida a sentença pelo valor constante dos cálculos já mencionados.Condeno o embargado

ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais) (também para setembro de

2012), considerando-se a diferença entre os valores apurados pelas partes e atento ao art. 20, 4º, do CPC e tendo

em conta as diretrizes do 3º do mesmo dispositivo.Em atenção aos princípios da economia e celeridade

processuais, determino o desconto da quantia apurada a título de honorários advocatícios no valor do requisitório a

ser pago ao embargado.Sem custas (art. 7º da Lei nº 9.289/96).Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para

que proceda à alteração dos pólos e da fase processual conforme cabeçalho, ou solicite-se a alteração a tal setor

por via eletrônica.Transitada em julgado, traslade-se cópia desta sentença, da conta de fls. 41/42 e da

correspondente certidão de trânsito em julgado para os autos principais, prosseguindo-se na execução e

arquivando-se este feito com as cautelas de estilo.P. R. I.

 

0008814-92.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031188-

69.1993.403.6100 (93.0031188-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2398 - MARIANA SABINO DE MATOS BRITO)

X GUEDES DE ALCANTARA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP023087 - PEDRO

LUCIANO MARREY JUNIOR E DF020389 - MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E SP113570 -

GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO)

Com base nos artigos 741 e seguintes, do Código de Processo Civil, a União opõe embargos à execução

promovida por Guedes de Alcântara Empreendimentos e Participações Ltda., com qualificação nos autos, para a

cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 475-B do mesmo texto normativo, em face do r. julgado

proferido na demanda principal.Aduz a nulidade da execução, diante da não apresentação dos documentos

necessários à verificação dos valores a serem restituídos.À fl. 17, a embargada noticia que apresentou pedido de

desistência da execução de sentença nos autos principais.É o relatório.Desnecessária a produção de outras provas.

Antecipo o julgamento dos embargos (artigo 740, caput, do Código de Processo Civil).Os embargos à execução,

como qualquer ação levada ao conhecimento do judiciário pátrio não pode prescindir das condições essenciais à

sua existência e entre elas encontra-se elencado o interesse processual que se traduz no binômio

necessidade/utilidade da prestação jurisdicional.No caso dos autos, tenho que tal condição já não mais remanesce,

na medida em que a exequente, ora embargada, requereu a desistência da execução nos autos principais, conforme

comprova à fl. 18 dos presentes autos.Dessa forma, não há como não vislumbrar que a União não tem mais

interesse em ver declarada a nulidade da execução.Em face do exposto, tenho por bem extinguir o processo sem

resolução do mérito, com base no disposto no artigo 267, inciso VI, combinado com o artigo 569, parágrafo único,

alínea a, ambos do CPC.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$

500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, considerando-se essencialmente

a baixa complexidade da causa, a inexistência de dilação probatória e a desistência da execução (os valores
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deverão ser corrigidos monetariamente pelos critérios das condenações em geral da Resolução n.º 134/2010 do

Eg. CJF).Sem necessidade de reembolso de custas, tendo em vista inexistência de pagamento pela embargante.Em

atenção aos princípios da economia e celeridade processuais, determino que a execução dos honorários

advocatícios seja realizada nos autos principais.Transitada em julgado, translade-se cópia desta sentença e de sua

certidão de trânsito para os autos principais. Após, desapensem-se e arquivem-se os autos.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 8451

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003118-12.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038734-

15.1992.403.6100 (92.0038734-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA E Proc.

390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA) X PORTO SEGURO VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA

Fls. 167/172 - Recebo a apelação da embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista ao embargado para

resposta.Em seguida, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região.Int.

 

0019289-10.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021483-

81.1992.403.6100 (92.0021483-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) X ELAGE

ENGENHARIA LTDA X CARLOS ALBERTO ELAGE X MARCELO JOSE ELAGE(SP079778 - ROSANA

DE CASSIA FARO E MELLO FERREIRA)

Apensem-se os presentes autos aos de número 0021483-81.1992.403.6100.Recebo os presentes embargos para

discussão. Vista ao Embargado para impugnação no prazo legal.Havendo discordância ou no silêncio, remetam-se

os presentes autos ao contador para elaboração dos cálculos de liquidação, devendo ser observados os parâmetros

fixados no r. julgado, bem como a Resolução CJF - 134/2010.Int. 

 

0019290-92.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022256-

04.2007.403.6100 (2007.61.00.022256-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA

SANTOS) X JG MONTAGEM E INSTALACAO DE AR CONDICIONADO S/C LTDA - ME(SP205009 -

SIMONE CRISTINA DA COSTA E SP290998 - ALINE PEREIRA DIOGO DA SILVA KAWAGUCHI)

Apensem-se os presentes autos aos de nº 0022256-04.2007.403.6100.Recebo os presentes embargos para

discussão. Vista ao Embargado para impugnação no prazo legal.Havendo discordância ou no silêncio, remetam-se

os presentes autos ao contador para elaboração dos cálculos de liquidação, devendo ser observados os parâmetros

fixados no r. julgado, bem como a Resolução CJF - 134/2010.Int. 

 

 

Expediente Nº 8452

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0672348-93.1991.403.6100 (91.0672348-9) - KIYOSHI UCHIDA X ANTONIO TOMEI X ANDERSON

MARTINS TOMEI X CLAITON MARTINS TOMEI X MARCIO ROBERTO AGUADO X OSCAR

FERREIRA DE PAIVA FILHO X TAISIR IBRAHIM DEBOUCH X HELIO OLIVEIRA VILELA X NORMA

TAKAKO KAMIJO X PAULO ANTONIO FRANCHI X AMADOR DOS SANTOS CEPEDA X ROSA

BONDESAM PENCOV(SP028034 - MESSIAS GOMES DE LIMA E SP085956 - MARCIO DE LIMA E

SP147979 - GILMAR DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Tendo em vista o teor dos ofícios de fls. 334/343, diga a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, se tem

interesse no levantamento do valor depositado nestes autos, sob pena de cancelamento do crédito, com o

respectivo estorno total ou parcial dos valores.Havendo interesse, no mesmo prazo acima fixado, cumpra a parte

autora a decisão de fl. 235. Oportunamente, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0765637-56.1986.403.6100 (00.0765637-8) - ESPORTE CLUBE SANTA SOFIA X IND/ DE PLASTICOS

INPLAST LTDA X BAZAR HELENA LTDA X FRANCISCO DA SILVA X BENEDICTO MASSUCATO X

CLAUDIO CAMILOTTI X ELIZEU TACITO CARVALHO X ALBINO CORDEIRO INDIO X JOSE

MIRANDA DE OLIVEIRA(SP060400 - JOAQUIM SERGIO PEREIRA DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Tendo em vista o teor do ofício de fls. 421/425, diga a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, se tem

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     137/847



interesse no levantamento do valor depositado nestes autos, sob pena de cancelamento do crédito, com o

respectivo estorno total ou parcial dos valores.Havendo interesse, no mesmo prazo acima fixado, cumpra a parte

autora a decisão de fl. 400 quanto ao saque do valor. Oportunamente, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

 

0741648-16.1989.403.6100 (00.0741648-2) - PEDRA VERDE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

S/C X SINSP SOCIEDADE IMOBILIARIA NORTE DE SAO PAULO LTDA X ULYSSES MESQUITA

MIGUEZ X NEVART BUBERIAN MIGUEZ X BLOCIMCO BLOCOS DE CIMENTO E MATERIAIS DE

CONSTRUCAO LTDA X TUZUYA ONDA(SP032788 - MARIA CRISTINA APARECIDA DE SOUZA

FIGUEIREDO HADDAD E SP081378 - DENIZE ENCARNACAO RIVA MARQUES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA PERES DA SILVA)

Tendo em vista o teor do ofício de fls. 620/624, diga a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, se tem

interesse no levantamento do valor depositado nestes autos, sob pena de cancelamento do crédito, com o

respectivo estorno total ou parcial dos valores.Havendo interesse, no mesmo prazo acima fixado, cumpra a

decisão de fl. 614. Oportunamente, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0751982-17.1986.403.6100 (00.0751982-6) - CABOMAR S/A X GALVAO ANDERSON SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(SP044701 - OSWALDO GALVAO ANDERSON JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 -

ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X CABOMAR S/A X UNIAO FEDERAL

Fls. 1817/1824: Tendo em conta que o valor mencionado no ofício de fls. 1817/1821 é objeto de penhora no rosto

dos autos (fls. 1641 e 1679), e ainda, considerando que permanece o interesse da parte exequente no levantamento

de tais valores (fl. 1824), não há que se falar, por ora, em cancelamento e estorno desses créditos. No mais,

cumpra-se a decisão de fls. 1679 e 1749 quanto ao extrato de pagamento de fl. 1786, expedindo-se alvará de

levantamento em nome do patrono indicado às fls. 1793 na forma descrita naquelas decisões.Expedido o alvará,

concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da parte autora o retire, mediante recibo. Decorrido o prazo

sem a retirada do mesmo, cancele-se o alvará de levantamento.Em 10 (dez) dias, contados da retirada do alvará,

diga a parte autora se os valores satisfazem o seu crédito ou se pretende prosseguir na execução, conforme decisão

de fl. 1788. Nesta hipótese, deverá apresentar memória discriminada e atualizada do cálculo, com as respectivas

deduções.Após a expedição do alvará de levantamento, oficie-se por meio eletrônico à 3ª Vara de Execuções

Fiscais e à 4ª Vara de Execuções Fiscais, ambas da Seção Judiciária de São Paulo, para que informem se

permanece a penhora efetuada no rosto destes autos, bem como se há interesse na transferência dos valores. Os

ofícios deverão ser instruídos com a cópia desta decisão e com as fls. 1635/1641 (3ª Vara) e fls. 1671, 1672 e

1679 (4ª Vara).Respondidos os ofícios supramencionados, tornem os autos conclusos para ulteriores deliberações,

inclusive quanto à penhora no rosto dos autos. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004426-35.2001.403.6100 (2001.61.00.004426-4) - CONDIPA CONSULTORIA DE INTERESSES

PATRIMONIAIS LTDA X CETAL INVESTIMENTOS E REPRESENTACOES LTDA X REALCORP

INVESTIMENTOS, PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA(SP152060 - JOSE RODRIGO LINS DE

ARAUJO) X INSS/FAZENDA(Proc. 878 - LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES) X SERVICO SOCIAL

DO COMERCIO - SESC(SP168856 - CARLA BERTUCCI BARBIERI) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP179558

- ANDREZA PASTORE E SP167176 - CRISTINA ALVARENGA FREIRE DE ANDRADE PIERRI) X

INSS/FAZENDA X CONDIPA CONSULTORIA DE INTERESSES PATRIMONIAIS LTDA X SERVICO

SOCIAL DO COMERCIO - SESC X CETAL INVESTIMENTOS E REPRESENTACOES LTDA X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X REALCORP INVESTIMENTOS,

PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA

Na petição de fl. 1594 a parte autora requer a expedição de alvará para levantamento dos honorários advocatícios

depositados, em nome do escritório HESKETH ADVOGADOS.Contudo, a procuração juntada à fl. 376 é mera

cópia autenticada e não inclui o mencionado escritório.Diante disso, concedo ao SESC - Serviço Social do

Comércio o prazo de dez dias para juntar aos autos procuração original, outorgando poderes ao escritório

HESKETH ADVOGADOS, para receber e dar quitação.Cumprida a determinação acima, expeça-se alvará de

levantamento nos termos da decisão de fl. 1656.Int.

 

 

Expediente Nº 8453

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0662796-17.1985.403.6100 (00.0662796-0) - SYNGENTA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA(SP014993 -

JOAQUIM CARLOS ADOLFO DO AMARAL SCHMIDT) X FAZENDA NACIONAL

1. Tendo em vista a superveniência da Resolução nº 168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça Federal, e o

interesse do patrono manifestado às fls. 294/304, concedo à União Federal (PFN), nos termos do artigo 12, da

Resolução n.º 168, de 5 de dezembro de 2011, o prazo de trinta dias para que informe, discriminadamente, a

existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições do parágrafo nono do artigo

100 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento (quanto a empresa autora e quanto aos

honorários advocatícios - patrono indicado à fl. 296).2. Após, manifeste-se a parte exequente no prazo de quinze

dias, inclusive para que providencie a juntada de procuração original com poderes especiais para receber e dar

quitação outorgado por SYNGENTA PROTEÇÃO DE CULTIVOS LTDA (CNPJ N.º 60.744.463.0001-90).3.

Existindo valores a compensar e não havendo oposição da parte autora, venham os autos conclusos para decisão

sobre o pedido de compensação (artigo 12, parágrafo primeiro, da Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de

2011).4. Não havendo débitos a compensar, cumprindo a parte autora o item 2 do presente despacho, expeçam-se

os ofícios precatórios (principal e honorários advocatícios). No silêncio quanto ao item 2, expeça-se somente

quanto aos honorários advocatícios. 5. Nos termos do artigo 10 da mencionada resolução, proceda a Secretaria à

intimação das partes do teor da requisição, e após, ao imediato protocolo eletrônico do precatório no Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 6. Após, sobrestem-se os autos em arquivo, aguardando os respectivos

pagamentos.Int.

 

0667120-50.1985.403.6100 (00.0667120-9) - NCH BRASIL LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA PERES DA SILVA) X NCH BRASIL

LTDA X UNIAO FEDERAL(SP171790 - FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO)

Expeça-se alvará de levantamento conforme requerido às fls. 553/554 da quantia que se encontra disponibilizada

conforme extrato de pagamento de fl. 565. Considerando que a indicação do procurador que constará no alvará

será utilizada para os levantamentos pendentes e os subsequentes, dispenso, doravante, a ciência da parte autora,

dos depósitos das próximas parcelas do requisitório, e determino que, com a intimação da ré, não havendo óbice,

sejam expedidos os alvarás de levantamento das parcelas a serem liberadas, dando ciência à parte autora para

retirá-los no prazo de dez dias. Decorrido o prazo sem a retirada, cancelem-se os alvarás, arquivando-os em pasta

própria.Após a liquidação do alvará, sobrestem-se os autos no arquivo.Int. 

 

0055669-86.1999.403.6100 (1999.61.00.055669-2) - CLAUDIO ORCIOLI X ADELAIDE WALDTRANT

MATHES ORCIOLI(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

BANCO BANDEIRANTES CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP097691 - HORACIO DOS SANTOS

MONTEIRO JUNIOR E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP143968 - MARIA ELISA

NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Na petição de fls. 487/491 o Banco Bandeirantes S/A comprova o cumprimento da obrigação de fazer a que foi

condenado.Diante disso, requeira a parte exequente, no prazo de dez dias, o que entender de direito para

prosseguimento do feito.Fl. 486: Defiro. Proceda a Secretaria ao desentranhamento da petição de fl. 480,

protocolada sob nº 61000208304-1/2012.Após, intime-se o procurador da Caixa Econômica Federal para que a

retire, mediante recibo nos autos, no prazo de cinco dias.No silêncio com relação à determinação constante no

segundo parágrafo, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0741909-10.1991.403.6100 (91.0741909-0) - DECIO VIZZOTTO X MARIA LUCIA COLOGNESE

VIZZOTTO X ANA CLAUDIA CARLINI MINCHILLO X CLAUDINOR CARLINI X CELSO RENATO

CARLINI X JOSE MARTINS ORTEGA X LUIZ CARLOS MARTINS ORTEGA X BENEDITO MARIA

FERNANDES FIGUEIRA X JOSE PESSOA X ADEMIR DE SOUZA BRAMBILLA X EVA APARECIDA

VIEIRA MARTINS(SP196127 - VIVIANE MICHELE VIEIRA MARTINS E SP012223 - ROMEU BELON

FERNANDES E SP186917 - SIMONE CRISTINA POZZETTI DIAS E SP028870 - ALBERTO DE CAMARGO

TAVEIRA E SP196127 - VIVIANE MICHELE VIEIRA MARTINS E SP165559 - EVDOKIE WEHBE E

SP122025 - FRANCISCO APARECIDO PIRES E SP142826 - NADIA GEORGES E SP218200 - CARLOS

ALBERTO ATÊNCIA TAVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

X DECIO VIZZOTTO X UNIAO FEDERAL X MARIA LUCIA COLOGNESE VIZZOTTO X UNIAO

FEDERAL X ANA CLAUDIA CARLINI MINCHILLO X UNIAO FEDERAL X CLAUDINOR CARLINI X

UNIAO FEDERAL X CELSO RENATO CARLINI X UNIAO FEDERAL X LUIZ CARLOS MARTINS

ORTEGA X UNIAO FEDERAL X BENEDITO MARIA FERNANDES FIGUEIRA X UNIAO FEDERAL X

JOSE PESSOA X UNIAO FEDERAL X ADEMIR DE SOUZA BRAMBILLA X UNIAO FEDERAL X EVA

APARECIDA VIEIRA MARTINS X UNIAO FEDERAL X ANA ESTELA BELON FERNANDES DE
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SIQUEIRA X LUCIANA BELON FERNANDES ZAGO X JULIANA BELON FERNANDES COGO X

ROMEU BELON FERNANDES FILHO X DARCY SANTINA VIZZOTTO BELON X CRISTIANA BELON

FERNANDES

Remeta-se comunicação eletrônica ao SEDI para inclusão de Cristiana Belon Fernandes, herdeira do Dr. Romeu

Belon Fernandes, no sistema processual.Concedo aos herdeiros do Dr. Romeu Belon Fernandes o prazo de dez

dias para cumprirem integralmente a decisão de fl. 448, informando como se dará a partilha do crédito,

observando os cálculos de fls. 526/442.Cumprida a determinação supra, dê-se vista à União Federal (PFN) e após,

venham os autos conclusos.No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0016292-79.1997.403.6100 (97.0016292-3) - LAZARO RIBEIRO NUNES X LEA VILELA NUNES VIANNA

X LEONTINA DE ALMEIDA SCANSANI X LOURDES MARTOS ROCHA X LUCIA MILLIET

IGNARRA(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 -

ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES) X

LAZARO RIBEIRO NUNES X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO) X LAZARO

RIBEIRO NUNES X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se o espólio do Dr. José Erasmo Casella, no prazo de dez dias, a respeito da petição de fls.

447/452.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0052856-23.1998.403.6100 (98.0052856-3) - AGUABRAS POCOS ARTESIANOS LTDA(SP252946 -

MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

AGUABRAS POCOS ARTESIANOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Expeçam-se os ofícios (precatório e requisitório quanto aos honorários advocatícios), devendo o precatório quanto

ao principal ser expedido à Ordem do Juízo e o requisitório sem restrição em nome do patrono indicado à fl. 421.

Depositado o valor requisitado quanto ao principal, solicite-se por via eletrônica à Caixa Econômica Federal a

transferência do valor depositado à ordem do Juízo da Execução Fiscal (4.ª Vara de Execução Fiscal), com

vinculação ao processo onde foi determinada a penhora (98.0559237-5; CDA 556830563), comunicando-o por via

eletrônica (exfiscal_vara04_sec@jfsp.jus.br). Com relação às próximas parcelas a serem liberadas, fica desde já

determinado à Secretaria que adote o mesmo procedimento visando a transferência dos valores, até a satisfação

total do débito.Após, permaneçam os autos em Secretaria aguardando o pagamento do requisitório expedido.

Intimem-se as partes. Após, não havendo recurso, cumpra-se. 

 

0010713-82.1999.403.6100 (1999.61.00.010713-7) - TRIHEX CONSTRUTORA LTDA(SP201684 - DIEGO

DINIZ RIBEIRO E SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E

SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X TRIHEX CONSTRUTORA LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 430/444 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de quinze dias.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0134993-29.1979.403.6100 (00.0134993-7) - ITALTRACTOR PICCHI-ITP S/A(SP078925 - ANDRE

FERREIRA FORTINI TOSCANO E SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E SP038597 -

JOSE CARLOS RAO E SP207381 - ALEXANDRE FRANCISCO VITULLO BEDIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP064920 - EDSON LUIZ DE QUEIROZ E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) X ITALTRACTOR PICCHI-ITP S/A X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Tendo em vista a decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento interposto por Ailton Leme da Silva,

comunicada às fls. 397/399, expeça-se o ofício determinado na decisão de fls. 343/345.Intimem-se as partes e

após, cumpra-se. 

 

0021390-06.2001.403.6100 (2001.61.00.021390-6) - FEDERACAO PAULISTA DE TIRO

ESPORTIVO(SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE SOUZA MIGLIOLI E SP170183 - LUÍS GUSTAVO

DE CASTRO MENDES E SC008328 - RODRIGO FERNANDES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X FEDERACAO PAULISTA DE TIRO

ESPORTIVO

Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da condenação,

conforme requerido pela parte ré na petição de fls. 275/277, no prazo de quinze dias, nos termos do disposto no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Comprovado o pagamento ou decorrido o prazo legal, voltem os autos

conclusos para ulteriores deliberações. JUIZ FEDERAL DA QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria nº 06/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao
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lançamento do ato ordinatório supra.

 

 

Expediente Nº 8454

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025591-22.1993.403.6100 (93.0025591-6) - EVARISTO PERONI NOVAES X HUMBERTO CALIMAN X

JOSE LOPES RESENDE X MARIO ROBERTO GRANZOTO(SP054969 - SANDRA LIA MANTELLI E

SP085465 - MARIS CLAIDE SEPAROVIC MORDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 -

SHEILA PERRICONE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP086851 - MARISA MIGUEIS) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. 367 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO)

Diante da documentação juntada pela Caixa Econômica Federal às fls. 830/1650, requeira a parte exequente o que

entender de direito para prosseguimento do feito, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0064577-32.2000.403.0399 (2000.03.99.064577-9) - YARA ANTUNES DE SOUZA X ALAIDE BERNARDO

DE FREITAS X ALCIDES TADEU RODRIGUES BARBOSA X ANA MARIA FONSECA DRIGO X ANA

SUDARIA CANONICO X ANTONIO CARLOS TEIXEIRA X ANTONIO SERGIO ALEGRE X ARMANDO

POERNER DIAS FERNANDES X AUGUSTO DOI X CELIA REGINA DE B GONCALVES X CESAR DE

LIMA X CLAIDE PANTANO X CLOTILDE VILELA DO AMARAL X DALILA CLAUDETE SANTOS

MELO ALAYETE X DORACI PEREIRA DE SOUSA X EDGARD FOELKEL X EDNA SHIGUEYO

HAMADA X EUNIDES ARAUJO TAVARES MIRANDA X FERNANDO YOSHINORI SAKUMA X

FLORENTINO MAURO PINTO DA CUNHA X GERTRUDES GOMES DE SA X GILBERTO SOUZA DE

VASCONCELOS X HELENA PEREIRA GOMES SIQUEIRA X IDENOR VIEIRA GUIMARAES X ILDA

TERESINHA CORDEIRO PARPINELLI X IRAIS ANTUNES CARDOSO NETTO X JOAO BATISTA

ALVES REIS X JOAO PEDRO TERUEL X LINOIL LOPES DE CARVALHO X LUIZ ALBERTO MENDES

X LUIZ ISRAEL BOTARDO X MARCOS DAVID LUCINARI X MARIA ALVES DOS SANTOS X MARIA

APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA X MARIA APARECIDA MACHADO X MARIA CRISTINA ELIAS DE

ASSIS SANTOS X MARIA JOSE MIGUEL X MARIA DAS MERCES BARBOSA X MARTA JANETE

MATHIAS CANTU X MIRIAM MENDES DE ASSIS X MONICA SCHMUTZ CRUZ X ODETE BEZERRA

DE LIMA X RACHEL PEREIRA DE SOUZA X RAIMUNDA MALHEIROS DE MENDONCA KERBRAT X

RAQUEL VIANA DE CARVALHO SOARES DE CAMARGO X RAUL MILTON SILVEIRA LIMA X RAUL

DA SILVA X ROSA MARIA CARDOSO BAGNIEWSKI X ROSANA RODRIGUES X SANDRA REGINA

CAETANO X SAYOKO SUZUKI NAKASSONE X SILVANA APARECIDA BOCATTO OTTONI X SUELI

APARECIDA DOS SANTOS X SUZERLEY DANIELE X VERA LUCIA BARBOSA X YARA MARIA

PARREIRAL X YARA REGINA DE LIMA CORTECERO(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E

SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 878 - LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES)

Fls: 2317/2408 Com o fim de se evitar tumulto processual e eventuais prejuízos às partes quanto ao regular

processamento do feito, postergo a apreciação da referida petição para momento oportuno.Cumpra-se a decisão de

fls:2315 com ressalva à requisição quanto aos honorários, que por cautela, determino que sejam depositados à

ordem deste juízo.Cumpra-se.

 

0028743-58.2005.403.6100 (2005.61.00.028743-9) - ELIANE MARIE CORTEZ GONIN(SP057640 - ANA

CRISTINA RODRIGUES SANTOS PINHEIRO E SP128095 - JORGE DORICO DE JESUS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES E SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI)

Concedo à parte autora o prazo de dez dias para adequar o pedido formulado às fls. 457/460 aos termos da decisão

de fl. 454, pois incluiu no cálculo do valor que ainda entende devido a multa prevista no artigo 475-J do Código

de Processo Civil, expressamente indeferida pela mencionada decisão.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0021135-72.2006.403.6100 (2006.61.00.021135-0) - ABC71 SOLUCOES EM INFORMATICA

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP183629 - MARINELLA DI GIORGIO CARUSO) X

INSS/FAZENDA X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH

E SP219676 - ANA CLAUDIA PIRES TEIXEIRA E SP212118 - CHADYA TAHA MEI) X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA

LIMA)

Fls. 589/582: Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que efetue o pagamento do montante da
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condenação indicado pelo SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do disposto no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Comprovado o pagamento ou decorrido o

prazo legal, voltem os autos conclusos para ulteriores deliberações. Fls. 595/597: Indefiro o pedido consistente na

expedição de alvará de levantamento em nome do Serviço Social do Comércio - SESC, tendo em conta que o

valor a ser levantado diz respeito a honorários advocatícios, não podendo ser levantado pelo SESC pois não é

valor de titularidade da parte.Sendo assim, concedo o prazo suplementar de 15 (quinze) dias para que a o SESC

apresente a via original da procuração de fl. 257, em que conste expressamente poderes de dar e receber quitação

para os procuradores lá indicados. Saliente-se que o alvará não poderá ser expedido em nome do escritório

Hesketh Advogados, já que este não consta como mandatário no instrumento de fl. 257.No mesmo prazo acima

fixado, deverá o SESC indicar um daqueles patronos indicados na procuração supracitada, bem como o RG e o

CPF, para que conste no alvará a ser expedido.Cumpridas as determinações acima, expeçam-se os alvarás de

levantamento conforme determinação de fl. 566.Oportunamente, tornem os autos conclusos conforme

determinado no último parágrafo da decisão de fl. 582 e nos termos do segundo parágrafo desta decisão.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0569154-53.1986.403.6100 (00.0569154-0) - ANTONIO A. NANO & FILHO LTDA.(SP049404 - JOSE RENA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1531 - DIRCE RODRIGUES DE SOUZA) X ANTONIO A. NANO & FILHO

LTDA. X FAZENDA NACIONAL

Fls. 395/406 - Diante do requerimento da União Federal (PFN) e ad cautelam, retifique-se o ofício 20120000170

(exeqüente) para que conste o depósito à ordem do Juízo, e sem restrição quanto ao do patrono JOSE RENA

(20120000171).Intimem-se as partes. Após, não havendo recurso, remeta-se eletronicamente os ofícios ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008803-30.1993.403.6100 (93.0008803-3) - HOSANA FALCAO LUCAS RANIERI X HILDA MUTSUKO

SANO PEREIRA X HAROLDO JOSE MENEGALE X HERILBERTO MARCIO ZANINI X HENRIETTE

EFFENBERGER X HELIO KUWAJIMA X HELIO FERREIRA ARAUJO X HELVIO VERGILIO DE SOUZA

X HONORIO ROSA FILHO X HOLANDINO DALLANTONIA(SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X

HOSANA FALCAO LUCAS RANIERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HILDA MUTSUKO SANO

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HAROLDO JOSE MENEGALE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X HERILBERTO MARCIO ZANINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HENRIETTE

EFFENBERGER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELIO KUWAJIMA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X HELIO FERREIRA ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELVIO VERGILIO DE

SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HONORIO ROSA FILHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X HOLANDINO DALLANTONIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL

AUGUSTO GODOY)

Reputo como válidos os valores apurados pela Contadoria Judicial às fls. 726/728, cujos cálculos foram

elaborados em consonância com o r. julgado.Intime-se a ré Caixa Econômica Federal para que deposite a

diferença apontada nos cálculos supracitados, no prazo de dez dias. Após, venham os autos conclusos para

deliberações acerca da penhora realizada e representada pelo auto de penhora e depósito de fls. 682/683.

 

0002656-41.2000.403.6100 (2000.61.00.002656-7) - ANDRE GUILHEM RONDON X ARLINDO CAETANO

DE OLIVEIRA X JOAQUIM MOREIRA DOS SANTOS X MANOEL DA CONCEICAO X PEDRO DA

SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X ANDRE GUILHEM RONDON X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARLINDO CAETANO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAQUIM MOREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL DA

CONCEICAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PEDRO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Manifeste-se a parte exequente, no prazo de dez dias, a respeito da petição de fls. 525/527.Após, venham os autos

conclusos.Int. 

 

 

Expediente Nº 8456

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0038019-84.2003.403.6100 (2003.61.00.038019-4) - ASSOCIACAO ESPIRITA BENEFICENTE DR ADOLFO
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BEZERRA DE MENEZES(SP090382 - DEUSLENE ROCHA DE AROUCA) X UNIAO FEDERAL X

ASSOCIACAO ESPIRITA BENEFICENTE DR ADOLFO BEZERRA DE MENEZES X UNIAO FEDERAL

1. A exequente foi condenada em honorários advocatícios para a União Federal (PFN) no montante de R$

10.000,00 (dez mil reais) conforme r. sentença de fls. 1345/1346, proferida nos Embargos à Execução. 2. Assim,

fixo o valor da execução em R$ 751.837,19 (setecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e trinta e sete reais e

dezenove centavos), atualizada até 25 de maio de 2012, e já descontada a verba honorária em que foi a exequente

condenada, conforme Resolução 134/2010 - CJF, sendo R$ 683.117,47 para a autora e R$ 68.719,72 quanto aos

honorários advocatícios.3. A atualização dos valores será efetuada pelo Setor de Precatórios do Egrégio Tribunal

Regional da Terceira Região na oportunidade do pagamento. 4. Tendo em vista a superveniência da Resolução nº

168, de 05.12.2011, do E. Conselho da Justiça Federal, manifeste-se a parte exequente, no prazo de dez dias, sobre

o seu interesse na expedição de ofício precatório, fornecendo, em caso positivo, nome e o CPF de seu procurador,

que deverão constar no requisitório a ser expedido, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 5. Cumpridas as

determinações supra, concedo à União Federal (PFN), nos termos do artigo 12, da Resolução n.º 168, de 05 de

dezembro de 2011, o prazo de trinta dias para que informe, discriminadamente, quanto a parte autora e quanto ao

patrono, a existência de débitos e respectivos códigos de receita que preencham as condições do parágrafo nono

do artigo 100 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de abatimento.6. Após, manifeste-se a parte

exequente no prazo de quinze dias.7. Existindo valores a compensar e não havendo oposição da parte exequente,

venham os autos conclusos para decisão sobre o pedido de compensação (artigo 12, parágrafo primeiro, da

Resolução n.º 168, de 05 de dezembro de 2011).8. Cumprida a determinação do item 4 e não havendo débitos a

compensar, expeçam-se ofícios precatórios (honorários advocatícios e principal) pelos valores integrais. 9. Nos

termos do artigo 10 da mencionada resolução, proceda a Secretaria à intimação das partes do teor da requisição, e

após, ao imediato protocolo eletrônico do precatório no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 10.

Após, sobrestem-se os autos em arquivo, aguardando os pagamentos dos precatórios expedidos.Int.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3978

 

MANDADO DE SEGURANCA

0021261-25.2006.403.6100 (2006.61.00.021261-4) - MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA

LTDA(SP125792 - MARIA TERESA LEIS DI CIERO E SP222832 - CRISTIANE IANAGUI MATSUMOTO)

X DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM CAMPINAS - SP(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Folhas 1059/1060: Dê-se ciência à parte impetrante pelo prazo de 5 (cinco) dias.Prossiga-se nos termos da

parte final da r determinação de folhas 1046.Int. Cumpra-se.

 

0008230-25.2012.403.6100 - CAPATO & IRMAOS LTDA(SP081307 - MARIA VANDA ANDRADE DA

SILVA E SP155429 - LÍGIA APARECIDA DOS SANTOS) X GESTOR DO REFIS DA DELEG DA RECEITA

FEDERAL DE ADM TRIBUT EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Folhas 212/225: Expeça-se mandado de intimação à indicada autoridade coatora para que forneça, no prazo

de 15 (quinze) dias, o valor das parcelas consolidadas, para que a empresa impetrante cumpra integralmente a r.

determinação de folhas 210, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se vista à União Federal (Procuradoria da Fazenda

Nacional) pelo prazo de 10 (dez) dias.Após a juntada da manifestação da parte impetrada, dê-se ciência à empresa

CAPATO & IRMAOS LTDA para que proceda o depósito.Prossiga-se nos termos da r. determinação de folhas

210.Cumpra-se. Int.

 

0015193-49.2012.403.6100 - VANIA MARIA DE CARVALHO CORDEIRO(SP223886 - THIAGO TABORDA

SIMOES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)
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Recebo o recurso de apelação em seu efeito devolutivo. Em face do disposto no parágrafo único do artigo 296 do

Código de Processo Civil, que dispensa a apresentação de contra-razões, no caso de indeferimento da petição

inicial, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo,

ficando mantida a r. sentença por seus próprios fundamentos. Int. Cumpra-se. 

 

0017777-89.2012.403.6100 - RONEI CASTRO PEREIRA(SP187417 - LUÍS CARLOS GRALHO E SP249518 -

EDSON INCROCCI DE ANDRADE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM

SAO PAULO X CHEFE DEPTO RECURSOS HUMANOS SUPERINTENDENCIA REG POLICIA FEDERAL

SP(Proc. 904 - KAORU OGATA)

Vistos.Folhas 119/121: Expeçam-se mandados de intimação às indicadas autoridades coatoras, para que noticiem

quanto ao cumprimento da r. liminar de folhas 48/49, no prazo de 5 (cinco) dias, tendo em vista que foram

intimadas em 30.10.2012 e a parte impetrante noticia em 23.11.2012 que a determinação judicial não foi cumprida

e demonstra através de cópia do comprovante de rendimentos os descontos que estão sendo efetuados em face de

sua participação na greve (folhas 121).Após a juntada das manifestações dos impetrados, voltem os autos

conclusos.Cumpra-se. Int.

 

0020565-76.2012.403.6100 - JULIANA CASSAGO ALVAO(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 904 - KAORU

OGATA)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a inscrição da impetrante como foreira

responsável pelo imóvel descrito na inicial (RIP nº 6213.0004145-54).Depreende-se dos documentos acostados

aos autos tratar-se de bem sujeito ao instituto da enfiteuse, tendo sido seu domínio útil adquirido pela impetrante,

que pretende agora obter a transferência dos registros cadastrais, nos termos da lei de regência. É o relatório do

necessário. Decido.Verifico, à vista das alegações e dos documentos, estar demonstrada a omissão da autoridade

impetrada em relação ao andamento do pedido administrativo de transferência dos registros imobiliários, efetuado

pela impetrante, situação esta que não haveria de ocorrer em face do direito constitucionalmente deferido a todo e

qualquer cidadão de obter, prontamente, dos órgãos públicos, a prestação do serviço requerido, inclusive no caso

específico. De fato, devem ser aplicadas, à presente hipótese, as regras constantes da Lei nº 9.784/99, que regula o

procedimento administrativo em âmbito federal, cabendo transcrever os dispositivos relacionados ao prazo em que

devem ser proferidas as decisões:Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos

processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência. Art. 49. Concluída

a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada.Em assim sendo, parecem-me, em análise superficial e

preliminar, presentes os pressupostos necessários e essenciais à concessão da liminar pleiteada, quer seja o fumus

boni iuris ou periculum in mora, no que tange ao pleito de apreciação do pedido de transferência.O primeiro

encontra-se, além da legislação pertinente à matéria, também respaldado pelo ordenamento jurídico constitucional,

direito corroborado pela documentação acostada aos autos. Quanto ao segundo pressuposto, verifico sua

ocorrência em face da possibilidade de graves prejuízos caso deferida a prestação jurisdicional apenas em sede de

final decisão.Isto posto, presentes os requisitos supra, CONCEDO A LIMINAR, nos termos do art. 7º, inc. III, da

Lei nº 12.016/09 para determinar à autoridade impetrada que proceda à análise do processo administrativo nº

04977.011716/2012-06, bem como sua imediata conclusão ou apresentação da lista de exigências a serem

atendidas e, após, a inscrição da impetrante como foreira, se cabível no presente caso. Notifique-se a autoridade

coatora para as providências cabíveis, cientificando a respectiva procuradoria. Após, ao Ministério Público

Federal para parecer.I.C.

 

0020661-91.2012.403.6100 - GEISTLICH PHARMA DO BRASIL COM/ E SERVICOS DE PRODUTOS

PARA SAUDE LTDA(SP154719 - FERNANDO PEDROSO BARROS) X CHEFE DA AGENCIA NAC VIG

SANITARIA-ANVISA NO AEROPORTO DE CONGONHAS-SP

Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e da Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL:a.1) a atribuição do

valor da causa compatível ao benefício econômico pretendido, recolhendo-se a diferença das custas, nos termos da

legislação em vigor; a.2) o correto recolhimento das custas judiciais (GRU), devidas nas Agências da Caixa

Econômica Federal, sob os códigos: Unidade Gestora (UG) - 090017, Gestão - 0001 - Tesouro Nacional, Código

de Recolhimento - 18710-0 - Custas Judiciais - 1ª Instância, em cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº

9.289/1996 e Resolução nº 426, de 14 de setembro de 2011, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da

Terceira Região em 16.09.2011, às folhas 3 e 4; a.3) colacionando cópias da petição de emenda do feito, bem

como de eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b) Decorrido o prazo supra, com

ou sem manifestação da parte impetrante, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se. Prazo de carga: 5 (cinco)
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dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo Civil. 

 

0012672-19.2012.403.6105 - SEGREDO DE JUSTICA(SP115426 - JOSE EDUARDO HADDAD E SP131350 -

ARMANDO MENDONCA JUNIOR) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6097

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0003325-11.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

FABRICIO DOS SANTOS SILVA

Fls. 115: Defiro o prazo requerido.Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0030671-83.2001.403.6100 (2001.61.00.030671-4) - FERREIRA BENTES COM/ DE MEDICAMENTOS

LTDA(SP072082 - MARIA LUCIA LUQUE PEREIRA LEITE) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO

EM SAO PAULO(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Cumpra a patrona signatária de fls. 492, adequadamente, o segundo parágrafo do determinado as fls. 491, vez que

a incorporação noticiada já foi devidamente informada as fls. 459/460, restando pendente a comprovação de seus

poderes para representação da impetrante, nestes autos.Concedo o prazo requerido as fls. 494.Após, cumpra-se as

demais determinações de fls. 491.Intime-se e após cumpra-se.

 

0015606-62.2012.403.6100 - JHF CONSTRUTORA LTDA(SP207478 - PAULO ROGERIO MARCONDES DE

ANDRADE) X DELEGADO DERAT-DELEGACIA REG ATEND TRIBUTARIO-SEC REC FEDERAL

BRASIL

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, em que pretende a impetrante seja

determinado ao impetrado a análise de seus pedidos de restituição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Sustenta a

impetrante haver ingressado com pedidos de restituição através do programa PERD/COMP junto ao impetrado em

15 de agosto de 2011 e que, até a data da propositura da ação os pedidos não haviam sido analisados, em flagrante

ofensa ao disposto no artigo 24 da Lei nº 11.457/07, que determina a prolação de decisão administrativa no prazo

máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias.Juntou procuração e documentos (fls. 18/60).Deferido o pedido liminar,

determinando a análise dos pedidos de restituição, no prazo de 30 (vinte) dias (fls. 64/65).Instada, a impetrante

aditou a petição inicial, regularizando o valor atribuído à causa, bem como recolhendo a diferença das custas (fls.

68/69).Devidamente notificado, o impetrado prestou informações a fls. 77/80, esclarecendo que, em cumprimento

à medida liminar deferida, foi iniciada a análise, a qual, todavia, não poderá ser concluída no prazo de 30 (trinta)

dias, diante da necessidade de intimação do impetrante para apresentar documentos necessários à análise.A União

Federal informou que os pedidos de restituição já foram analisados, sendo que a documentação apresentada não

foi suficiente para a sua conclusão (fls. 81/84).O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento

do feito (fls. 86/87).Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Verifico a presença do

direito líquido e certo em favor da impetrante.Conforme se depreende dos autos, a impetrante aguardava a

manifestação acerca dos pedidos de restituição desde 15 de agosto de 2011, data dos pedidos formulados na via

administrativa, sem que nada tenha sido feito pela autoridade impetrada até a data da impetração, decorrido mais

de um ano do protocolo. Tal fato evidencia falha no desempenho da Administração, em ofensa ao princípio da

eficiência que rege sua atuação, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal.Não pode a impetrante,

assim, ser penalizada pela demora, em razão das dificuldades administrativas e operacionais dos órgãos da

Administração.A Administração Pública deve, portanto, observar prazo razoável para conclusão dos processos

administrativos, não podendo estes prolongar-se por tempo indeterminado.Como se sabe, a Administração
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Pública, nos termos do Artigo 37 da Constituição Federal, deve obedecer aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, tendo este último sido desatendido no caso em

questão.Ademais, com a edição da Lei n 11.457, de 16 de março de 2007, foi estabelecido o prazo máximo de 360

(trezentos e sessenta) dias para a decisão administrativa, a contar do protocolo das petições, defesas ou recursos,

que foi flagrantemente desrespeitado pelo impetrado.Frise-se que, com a edição da Emenda Constitucional n

45/04, foi adicionado ao Artigo 5 o inciso LXXVIII, que garante a todos a razoável duração do processo, tanto no

âmbito judicial como no administrativo, o que não restou observado no presente caso.Nesse sentido, vale citar a

decisão proferida pelo E. STJ:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO CONFIGURADA. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO

FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARADECISÃO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA

DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO

DO RESP 1138206/RS, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE

CONTROVÉRSIA.1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão,

contrariedade, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 535, I e II, do CPC.2. A duração razoável dos

processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que

acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.3. A conclusão de processo

administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade.

(Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe

26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005)4. O processo administrativo

tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a

aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo

razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte.5. Ad

argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em

matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º, mais se aproxima do

thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I - o

primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação

tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de despacho

aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em

relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias,

prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos

trabalhos.6. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a

obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a

contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo

máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos

do contribuinte.7. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado

imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 8. Destarte, tanto para os

requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o

advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24

da Lei 11.457/07). 9. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes efeitos infringentes, para conhecer e

dar parcial provimento ao recurso especial da União, determinando a obediência ao prazo de 360 dias para

conclusão do procedimento administrativo fiscal sub judice.(Processo EDcl no AgRg no REsp 1090242 / SC

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2008/0199226-9

Relator(a) Ministro LUIZ FUX (1122) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 28/09/2010

Data da Publicação/Fonte DJe 08/10/2010)Em face do exposto, com base na fundamentação traçada, CONCEDO

A SEGURANÇA e extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, para o fim de confirmar a medida liminar e assegurar à impetrante a imediata prolação de

decisão dos pedidos de restituição protocolados.Custas na forma da lei.Não há honorários advocatícios.Sentença

sujeita ao reexame necessário, a teor do 1 do artigo 14 da Lei n 12.016/2009.P.R.I.O.

 

0019175-71.2012.403.6100 - PAULO ANTONIO VALENTE X EUDMARA FERNANDA LEZIER COSTA

VALENTE(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado por PAULO ANTONIO
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VALENTE e EUDMARA FERNANDA LEZIER COSTA VALENTE contra ato do SUPERINTENDENTE

REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO, para o fim de que seja determinado à autoridade

impetrada que, de imediato, conclua o pedido de transferência, inscrevendo-os como foreiros responsáveis pelo

imóvel descrito na inicial, concluindo o processo administrativo n 04977.010864/2012-03. Alegam que no dia 27

de agosto de 2012 formalizaram pedido administrativo de transferência, visando obter sua inscrição como foreiros

responsáveis pelo imóvel registrado sob o RIP n 7047.0005093-55. Sustentam que até a data da impetração o

pedido ainda não havia sido apreciado, em descumprimento ao disposto na Lei n 9.784/99.Juntaram procuração e

documentos (fls. 09/25).A apreciação da medida liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

25). A fls. 33 a União Federal requereu a sua inclusão no pólo passivo nos termos do artigo 7º, II, da Lei

12016/2009. Devidamente notificado, o impetrado manifestou-se a fls. 32/33, afirmando a estrutura precária do

órgão, alegando a impossibilidade de apreciação do pedido em prazo tão exíguo quanto o pretendido pelos

impetrantes.Vieram os autos à conclusão.É o relato.Decido.Defiro o ingresso da União Federal no pólo passivo do

presente na qualidade de assistente. Ao SEDI para as devidas anotações.Quanto ao pleito de liminar, é de

conhecimento do juízo, devido ao grande número de mandados de segurança aforados em face de Secretaria do

Patrimônio da União, que o órgão enfrenta dificuldades em responder prontamente a todos os protocolos.Para

tanto, e com o fito de evitar que pedidos judiciais criem uma nova ordem cronológica de atendimento junto ao

órgão impetrado, tenho verificado a data de ingresso do requerimento e o da impetração, procurando equilibrar o

que seria uma demora razoável dentro do universo de requerimentos efetuados.Desta forma, entendo que os

requerimentos administrativos devam ser atendidos em até 6 meses, procurando com isso assegurar a isonomia

com os demais requerentes com o princípio da razoabilidade.Feitas estas considerações, verifico que os

impetrantes formalizaram o pedido junto ao órgão na data de 27 de agosto de 2012 e em 30/10/2012 ingressaram

com a presente demanda, decorridos poucos mais de dois meses da data do protocolo administrativo.Em

informações, sob alegação de excesso de trabalho, o impetrado sustentou ser impossível o atendimento do

protocolo descrito na inicial em prazo tão exíguo quanto o pretendido pelos impetrantes, o que se coaduna com o

entendimento adotado pelo juízo.Por estas razões, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR.Expeça-se ofício ao

impetrado bem como mandado de intimação para o representante judicial da União Federal dando-se ciência do

teor desta decisão.Oportunamente ao MPF e retornem após à conclusão para sentença.Int-se.

 

0020375-16.2012.403.6100 - PAULO FRANCISCO ARRUDA COSTA(SP269572 - JOÃO MANUEL

GOUVEIA DE MENDONÇA JÚNIOR) X DIRETOR DA UNIVERSIDADE SAO JUDAS TADEU

Através do presente Mandado de Segurança pretende o Impetrante PAULO FRANCISO ARRUDA COSTA a

concessão de medida liminar que determine à autoridade impetrada, o Sr. Coordenador de Monografia da

Universidade São Judas Tadeu, a proceder à reposição de quantas necessárias forem as aulas para apresentação da

monografia na banca examinadora neste ano letivo de 2012, sob pena de multa diária a ser arbitrada por este

Juízo.Sustenta que é estudante de direito do 5º ano, possuidor de bolsa parcial do programa governamental

PROUNI, sendo em que razões de dificuldades financeiras realizara sua matrícula em meados de julho de 2012.

Em razão de graves problemas pessoais, relata que em meados dos meses de agosto e setembro necessitou

ausentar-se das aulas da universidade, não conseguindo comparecer nas orientações marcadas pela

universidade.Mesmo assim, narra ter confeccionado seu trabalho de conclusão de curso nos moldes do Núcleo de

Prática Jurídica da própria Universidade. No entanto, teve o seu pedido de apresentação do trabalho na banca

indeferido pela autoridade coatora, que o informou que a apresentação do trabalho dependia da presença do aluno

em, no mínimo, 5 (cinco) aulas de orientação com o professor, razão pela qual ora pleiteia em Juízo a reposição

das aulas de orientação, sob alegação de ser este direito líquido e certo, assim como de ser líquido e certo o direito

à apresentação de seu trabalho de conclusão na banca de examinação..Pleiteia os benefícios da Justiça Gratuita. É

o relato. Decido. Defiro os benefícios de Justiça Gratuita. Anote-se. Não verifico plausibilidade no direito

invocado. Não consta dos autos que tenha o Impetrante justificado as suas ausências perante a instituição de

ensino. Pelo contrário. Pela leitura dos e-mails trocados com a autoridade impetrada, pode-se perceber que, com

efeito, não houve realmente nenhuma apresentação de justificativa, tendo o Impetrante procurado a Universidade

para solução do problema apenas no final de outubro e com meras alegações. A (aparente) falta de justificativa

para as faltas e a necessidade, segundo o relatado pela autoridade impetrada, de 75% de freqüência para que fosse

permitida a entrega da monografia, fazem este Juízo concluir pelo descumprimento das regras regimentais. Nesse

passo, o deferimento da medida liminar requerida configuraria inadmissível intromissão do Poder Judiciário na

autonomia didático-científica da Universidade conferida pela Constituição Federal. Ademais, configuraria

também inadmissível situação de desigualdade para com os demais estudantes que freqüentaram regularmente e,

ao tempo certo, as aulas de orientação de monografia ministradas. Por tais razões, INDEFIRO a liminar

requerida.Notifique-se a autoridade impetrada. Oportunamente ao Ministério Público Federal, retornando, após, à

conclusão para prolação de sentença. Int.-se.

 

0020435-86.2012.403.6100 - NORIVAL VILELA(SP085489 - ALBERTO EDSON PASSOS DOS SANTOS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA DIVISAO DE
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FISCALIZACAO (DIFIS) DA RECEITA FEDERAL EM SP

Através do presente mandado de segurança pretende o Impetrante - NORIVAL VILELA - a suspensão dos efeitos

de ordem constante no Termo de Intimação Fiscal e anulação do Procedimento Fiscal 08.1.13.00-2011-00613-

7.Alega que através do presente termo foi lhe imputada sujeição passiva tributária solidária e exigido informações

acerca de pessoa jurídica da qual não participa do quadro societário.Desconhece as razões que o levam a figurar

na condição de sujeito passivo tributário solidário o que enseja cerceamento de defesa.Alternativamente pleiteia a

correção do ermo de intimação fiscal de modo que seus termos sejam plausíveis.É o relato. Decido.O Termo de

intimação fiscal, cuja cópia está colacionada aos autos a fls. 27 e ss, imputa ao Impetrante a qualidade de

responsável tributário solidário, sem qualquer especificação das razões para tal e o intima para prestação de

esclarecimentos acerca de fatos envolvendo a CPV Distribuidora.No entanto tal imputação, pelo menos por ora,

não está gerando nenhum efeito jurídico lesivo ao Impetrante passível de correção neste momento.De fato,

nenhum tributo está lhe sendo cobrado e foi lhe oportunizada defesa, ainda que seja para esclarecer não ter

participado dos fatos aludidos.Desta forma, não há como suspender a resposta requerida no termo de intimação

fiscal, conforme entendimento, inclusive adotado pelo STF e STJ, como se depreende do AG.REg no Recurso

Extraordinário 608.426 (STF) e AGRG na MC 11855/SP(STJ).Deste segundo precedente extraio o seguinte

trecho A simples exigibilidade de tributo não causa dano irreparável, até porque o processo administrativo de

cobrança tem medidas de efetio suspensivo e, no caso, tal processo sequer foi instaurado, restando nítido que a

recorrente não está na iminência de suportar dano..Por estas razões indefiro a liminar requerida.Notifique-se para

informações, bem como se dê ciência ao órgão de representação judicial da Impetrante, nos termos do artigo 7, II

da Lei 12.016/09. Após ao MPF para parecer, tornando ao final cls para sentença.

 

0020564-91.2012.403.6100 - SANDRA MARA MACHADO THOMAZ(SP131928 - ADRIANA RIBERTO

BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO

Postergo a apreciação do pedido de liminar para após a prestação das informações pela autoridade

impetrada.Notifique-se a autoridade impetrada. Intime-se o representante judicial da União

Federal.Oportunamente retornem conclusos para deliberação.Int.-se.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0020388-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X DIOGO COSTA DE OLIVEIRA

Intime-se o requerido para os termos da presente.Decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, entreguem-se os

autos à requerente independentemente de traslado.Int. e cumpra-se.

 

0020467-91.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X LUCIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA

Intime-se a requerida para os termos da presente.Decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, entreguem-se os

autos à requerente independentemente de traslado.Int. e cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007884-74.2012.403.6100 - PARADA INGLESA FUTEBOL SOCIETY(SP235716 - WOLNEY MONTEIRO

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA

PINTO ALVES E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Trata-se de ação cautelar ajuizada por PARADA INGLESA FUTEBOL SOCIETY em face da UNIÃO

FEDERAL e da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido liminar, em que requer sejam sanadas as

omissões das rés, com a concessão de autorização para a exploração do jogo de bingo nos estabelecimentos que

firmarem contratos de parceria com as respectivas administradoras.Requer sejam as rés e as Polícias Federal,

Estadual e Municipal impedidas de realizar qualquer ato impeditivo do regular exercício da atividade empresarial

consistente na exploração do jogo de bingo, obstando a apreensão de equipamentos, máquinas, valores e

documentos, sob a alegação de ilicitude da atividade.Argumenta que a omissão da Caixa Econômica Federal

consiste na recusa em receber a documentação necessária para a concessão de autorização para funcionamento do

bingo sob a alegação de que não há no ordenamento jurídico ato normativo que ampare a pretensão da autora.

Sustenta que, com relação à União Federal, a omissão consiste na ausência de regulamentação do disposto na MP

2216-37/01, que restaurou o disposto no artigo 59 da Lei n 9.615/98, permitindo a exploração do jogo do

bingo.Entende que o jogo do bingo está permitido e sua exploração passou a ser considerada Serviço Público

Federal, de competência da União Federal.Juntou procuração e documentos (fls. 39/848).A fls. 852/853 a medida

liminar foi apreciada e indeferida, tendo sido determinada a retificação do valor atribuído à causa.A fls. 855/856 a

autora retificou o valor da causa para a quantia de R$ 10.000,00, tendo noticiado a interposição de Agravo de

Instrumento em face da decisão que indeferiu o pedido de tutela antecipada.Contestação da União Federal a fls.

911/929, pela qual a mesma pleiteia seja julgada improcedente a pretensão deduzida em Juízo.A Caixa Econômica
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Federal contestou o feito a fls. 930/945 requerendo, em sede preliminar, a extinção do feito sem exame do mérito,

em função de sua ilegitimidade passiva, além de impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, pleiteou pela

improcedência da ação.A fls. 948/949 foi indeferido o pedido de efeito suspensivo pelo E. Tribunal Regional

Federal (fls. 947/950). A fls. 951 foi certificado o decurso de prazo para apresentação de réplica.É o relatório do

essencial. Fundamento e decido. A alegação de ilegitimidade passiva formulada pela CEF não procede porquanto

a fiscalização da atividade de exploração de jogos dos bingos, no período em que autorizados por lei, fora

atribuída à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, depois da extinção do INDESP. Quanto à argüição de

impossibilidade jurídica do pedido por ter havido a revogação da legislação permissiva à exploração do jogo de

bingo, tal questão confunde-se com o próprio mérito, sendo com ele analisado. Passo à análise do mérito. A

pretensão deduzida nos presentes autos, no sentido de que seja concedida à autora a autorização para a exploração

do jogo de bingo, merece ser julgada improcedente. A Lei nº 9615/98, denominada Lei Pelé, em seus artigos 59 e

60 dispunha que os jogos de bingo são permitidos em todo o território nacional nos termos desta lei, podendo as

entidades de administração e de prática desportiva credenciar-se junto à União para explorar o jogo de bingo

permanente ou eventual com a finalidade de angariar recursos para o fomento do desporto. No entanto,com a

edição da Lei nº 9981/00 foram expressamente revogados, a partir de 31 de dezembro de 2001, os artigos 59 a 81

da Lei 9615 de 24 de março de 1998, respeitando-se as autorizações que estiverem em vigor até a data da sua

expiração. Verifica-se, portanto, que a partir de 31 de dezembro de 2001, não encontra qualquer amparo legal a

exploração, por particulares, do jogo de bingo, por força do disposto na Lei nº 9981/2000 em referência. Desta

feita, não mais se encontram vigentes as disposições da Lei nº 9615/98, eis que expressamente revogadas pela Lei

9981/2000, que permitiam a concessão de autorização para exploração da atividade de bingo pela iniciativa

privada. Assim, a exploração de tal atividade não é mais autorizada pela legislação vigente, podendo, inclusive,

constituir matéria afeta à legislação criminal. Frise-se que nesse sentido é o entendimento da Jurisprudência

Pátria:ADMINISTRATIVO - BINGO ELETRÔNICO - JOGOS DE AZAR - PROIBIÇÃO - REVOGAÇÃO DOS

ARTS. 50 A 81 DA LEI N. 9.615/98. 1. A Lei n. 9.981/2000, regulamentada pelo Decreto n. 3.659/2000, aboliu

os arts. 50 a 81 da Lei n. 9.615/98, que tratavam da autorização dos bingos. 2. A jurisprudência deste Tribunal

Superior é assente no sentido de que é de natureza ilícita a exploração e funcionamento das máquinas de jogos

eletrônicos (bingo e similares). (RMS 17480/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado em 28.9.2004,

DJ 8.11.2004.) Recurso ordinário improvido (STJ SEGUNDA TURMA ROMS 200001281178 RECURSO

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 12606 REL. HUMBERTO MARTINS DECISÃO DE

13/11/2007 PUBL EM 30/11/2007 PG:00420)ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. JOGOS DE BINGO.

EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE MÁQUINAS DE JOGOS ELETRÔNICOS. MATÉRIA AFETA À

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE VÁCUO A SER PREENCHIDO PELA

INICIATIVA PRIVADA. MATÉRIA AFETA A REGIME ESTRITO DE DIREITO PÚBLICO.

INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. PRECEDENTES DO E. STJ E DAS CORTES REGIONAIS. 1. A

presente questão jurídica submetida a julgamento não mais encontra divergência na jurisprudência pátria, na

medida em que, com a revogação da Lei n. 9.615/98 (Lei Pelé), pela Lei n. 9.981/00, restaram revogadas todas as

autorizações para a exploração de jogos de bingo, mantendo-se as autorizações, já vigentes, pelo prazo máximo de

12 (doze) meses, consoante redação do art. 4o do Decreto n. 3.659/00. Assim, a partir de 31/12/2002, ninguém

mais poderia explorar o jogo do bingo por violação expressa ao art. 50 da Lei 3.688/41 (Lei de Contravenções

Penais). 2. Não restam dúvidas quanto à ilegalidade da exploração de jogos de bingo e de máquinas caça-níqueis,

tendo em vista a inexistência de regulamentação por parte da União, único ente com competência para dispor

sobre a matéria, não havendo nenhuma plausibilidade jurídica na pretensão da impetrante. 3. Apelação a que se

nega provimento. (TRF3 QUARTA TURMA AMS 00173005220014036100 - APELAÇÃO CÍVEL - 242766

RELATOR JUIZ CONVOCADO SILVIO GEMAQUE DECISÃO DE 20/06/2007 DJU 19/09/2007) Diante do

exposto, confirmo o indeferimento da liminar e julgo improcedente o pedido cautelar. Em conseqüência, condeno

a parte autora a pagar a cada uma das Rés a quantia de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. Custas ex

lege. Comunique-se via correio eletrônico o teor da presente sentença ao Desembargador Relator do Agravo de

Instrumento interposto.Transitada esta em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.

 

0015215-10.2012.403.6100 - NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X AGENCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICACOES - ANATEL

Em atenção às argumentações expendidas na petição que noticiou a interposição de Agravo de Instrumento pela

Ré (fls. 645/666), RECONSIDERO a decisão exarada a fls. 616. Conforme bem asseverado pela ANATEL, há

recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entendendo pela inadmissibilidade do Seguro Garantia

Judicial como caução prévia de execução fiscal por ausência de norma legal disciplinadora do instituto, na medida

em que esta modalidade não se encontra dentre as previstas no art. 9º da Lei 6.830/80, tendo restado entendido por

aquela Corte Superior que apenas a fiança bancária que garanta o valor integral da execução e com validade até a

extinção do processo executivo pode ser aceita como forma de garantia da dívida tributária (AgRg no AREsp -

154010/GO -2012/0057227-6- Rel. Min. Castro Meira - 2ª Turma - decisão de 07/08/2012 - publ. em
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21/08/2012).Na esteira do entendimento supracitado e considerando que no presente caso foi apresentada pela

autora, ao invés de carta de fiança bancária, apólice de seguro como garantia da ação executiva fiscal a ser

oportunamente proposta, altero o posicionamento antes adotado para CASSAR A LIMINAR DEFERIDA A FLS.

616. Nos termos da presente decisão, faculto à autora a substituição da garantia, mediante a apresentação de carta

de fiança bancária nos moldes exigidos pela Portaria n 644/09, com as alterações da Portaria n 1378/09, ambas da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional no prazo de 10 (dez) dias. Isto feito voltem conclusos. Expeça-se

mandado de intimação à Ré do teor desta decisão. Publique-se.

 

 

Expediente Nº 6098

 

DESAPROPRIACAO

0117518-75.1970.403.6100 (00.0117518-1) - AES TIETE S/A(SP041321 - MARTIN OUTEIRO PINTO E

SP241168 - CYRO OUTEIRO PINTO MOREIRA) X ANTONIA VICENTINA MENONI X VALDOMIRO

MENONI X LUIZA VITRO BIANQUI X CRISTINA APARECIDA BIANQUI X CLEUSA BIANQUI X

AMARILDO BIANQUI X VANDERCI MARIA CANDIDO BIANQUI X ISOLINA ROSA MIRANDA

ZUCCO X CELIA ZUCCO CUSTODIO(SP142188 - MARIA DE LOURDES SOARES)

Fls. 703: Primeiramente, cumpra a parte expropriada o despacho de fls. 695.Cumprido ou silente, venham os autos

conclusos para deliberação.Intime-se.

 

0057260-55.1977.403.6100 (00.0057260-8) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA) X MIGUEL GOMES GARCIA(SP098014 - JULIO CESAR DE CAMPOS E SP268070 - ISABEL

CRISTINA DE SOUZA)

Na petição inicial deste feito o expropriado indicou o número 47084 como o de registro de imóvel (fls 12), desta

forma, somente com a comprovação da identificação deste imóvel será viável a emissão de carta de constituição e

pagamento da indenização devida.Assim defiro as partes prazo de 10 dias para comprovação de correlação do

imóvel de matrícula 14.429 com o objeto deste feito.Devido ao prazo comum a ambos, fica vedada a carga dos

autos.Int

 

0057291-75.1977.403.6100 (00.0057291-8) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP097688

- ESPERANCA LUCO) X LUIZ DALMIR FERRAZ DE CAMPOS(SP198741 - FABIANO JOSUÉ

VENDRASCO)

Fls. 383 - Conforme já sinalizado na decisão proferida a fls. 352/353-verso, a expedição do Alvará de

Levantamento ocorrerá após o integral cumprimento ao disposto no artigo 34 do Decreto-lei nº 3.365/41.Desta

forma, concedo ao expropriado o prazo de 30 (trinta) dias, para carrear, aos autos, certidão de matrícula atualizada

do imóvel serviendo, bem como apresentar certidão negativa de débito fiscal sobre o referido bem.No silêncio,

tornem os autos conclusos, para deliberação.Intime-se.

 

0057359-88.1978.403.6100 (00.0057359-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1637 - ANTONIO FILIPE PADILHA

DE OLIVEIRA) X CELESTINO JOAQUIM PINTO X MARIA EMILIA DE BARROS PINTO(SP039768 -

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR) X JOSE GONGALVES NOGUEIRA X LAURA MENDES

GARCIA DE MATOS NOGUEIRA(SP242168 - MARCIO CUNHA BARBOSA) X JOSE CORREIA DE

MORAIS CARVALHO X ANESIA FIGUEIREDO DE MORAIS CARVALHO X SILVESTRE GOMES DA

COSTA VELOSO X MARIA NATALIADOS SANTOS FERRAO GOMES(SP039768 - FRANCISCO

ANTONIO FRAGATA JUNIOR) X AMERICO AUGUSTO FONSECA VEIGA X REGINA DA PIEDADE

VEIGA X CELSO RICARDO VEIGA X ANA CRISTINA DE SOUZA VEIGA PREZIA X MARIA

ALBERTINA MENDES NOGUEIRA(SP242168 - MARCIO CUNHA BARBOSA)

Fls. 996/997 - Assiste razão aos expropriados, eis que, de fato, houve equívoco na redação do despacho de fls.

995, motivo pelo qual retifico-o, para fazer contar o seguinte texto:Expeçam-se os Alvarás de Levantamento dos

depósitos realizados a fls. 563/569 e 944/950, em favor dos expropriados CELESTINO JOAQUIM PINTO,

MARIA EMÍLIA DE BARROS PINTO, SILVESTRE GOMES DA COSTA VELOSO, MARIA NATÁLIA DOS

SANTOS FERRÃO GOMES (representados pelo advogado Francisco A. Fragata Júnior); LAURA MENDES

GARCIA DE MATOS NOGUEIRA, REGINA DA PIEDADE VEIGA e herdeiros de Américo Augusto Fonseca

Veiga (representados pelo advogado Márcio Cunha Barbosa).Expeçam-se, outrossim, alvarás de levantamento, em

favor do patrono FRANCISCO A. FRAGATA JUNIOR (OAB/SP 39.768), quanto aos valores depositados a fls.

551/557.Após, expeça-se a Carta de Adjudicação, em favor da União Federal, mediante a apresentação das cópias

autenticadas de todo o processado, no prazo de 15 (quinze) dias.Fls. 982/984 - Considerando-se a ausência de
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capacidade postulatória, nestes autos, nada há de ser deliberado.Intimem-se as partes e, na ausência de

impugnação, cumpra-se.No mais, permanece inalterada a decisão, tal como lançada.

 

0910807-59.1986.403.6100 (00.0910807-6) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E SP088098 - FLAVIO LUIZ

YARSHELL) X MARCO ANTONIO MALZONI(SP167768 - RAQUEL PARREIRAS DE MACEDO RIBEIRO

E SP043164 - MARIA HELENA DE BARROS HAHN TACCHINI E SP018356 - INES DE MACEDO)

Ciência às partes, acerca do desarquivamento dos autos.Reconsidero o teor da decisão proferida a fls. 664/666, no

tocante à expedição de Alvará de Levantamento, em favor do espólio do Perito Judicial.Com efeito, o

entendimento esposado na referida decisão demandaria a inexistência de depósito, o que não se verifica dos

autos.Deveras, a expropriante procedeu ao recolhimento dos honorários periciais, a fls. 65, não se afigurando

razoável, portanto, a manutenção do depósito realizado, sem qualquer destinação.Assim sendo, DEFIRO o pedido

de levantamento dos honorários periciais.Todavia, constato, que a certidão de inventariante apresentada a fls. 633

encontra-se depreciada pelo tempo, eis que expedida em 23 de novembro de 2009.Diante do exposto, determino

ao espólio de Gaspar Debelian a apresentação de certidão de inventariante atualizada, no prazo de 15 (quinze)

dias.Cumprida as determinações supra, expeça-se o alvará de levantamento, acerca da importância depositada a

fls. 65, mediante a indicação do nome. RG e CPF do patrono que procederá ao seu soerguimento.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0936072-63.1986.403.6100 (00.0936072-7) - GULLIVER S/A MANUFATURA DE BRINQUEDOS(SP017860 -

JOSE MARIA DE PAULA LEITE SAMPAIO E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ E SP077001 -

MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) X GULLIVER S/A MANUFATURA DE

BRINQUEDOS X FAZENDA NACIONAL

Regularize a Secretaria a juntada dos documentos de fls 601 e 606 atentando para o determinado no artigo 173,

parágrafo 30 do Provimento 64.Com relação à petição de GULLIVER S/A nada a decidir ante a negativa de

seguimento do agravo.Aguarde-se por 30 dias eventual comunicação de penhora, silente tornem cls.

 

 

Expediente Nº 6099

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0649397-52.1984.403.6100 (00.0649397-1) - IBRAS CBO IND/ CIRURGICAS E OPTICAS S/A(SP041728 -

THAIS HELENA DE QUEIROZ NOVITA E SP005647 - GILBERTO DA SILVA NOVITA E SP126828 -

RODRIGO SILVA PORTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Insurge-se a parte quanto a transferência de parte dos valores depositados nos autos ao juízo da execução

trabalhista sob alegação de se tratarem de valores de honorários contratuais.Muito embora espose entendimento

contrário verifico que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já pacificou seu entendimento da matéria

conforme constante no REsp 1.146.066, cuja ementa ora transcrevo:CRÉDITOS DECORRENTES DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.

INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 24 DA LEI 8.906/94 e 186 DO CTN.I - Não obstante possua natureza alimentar e

detenha privilégio geral em concurso de credores, o crédito decorrente de honorários advocatícios não precede

aocrédito tributário, que sequer se sujeita a concurso de credores e prefere a qualquer outro, seja qual for o tempo

de sua constituição ou a sua natureza (artigos 24 da Lei 8.906/94 e 186 do CTN).II - Embargos de divergência

improvidos.Desta forma cumpra-se a determinação de fls. 411.Int o peticionário de fls 428 desta decisão e

cumpra-se.

 

0667508-50.1985.403.6100 (00.0667508-5) - BONFIGLIOLI COMERCIAL E CONSTRUTORA S/A(SP020309

- HAMILTON DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) X

BONFIGLIOLI COMERCIAL E CONSTRUTORA S/A X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a consulta de fls. 591, providencie o patrono da parte autora Dr. RODNEY ALVES DA SILVA,

OAB/SP 222.641, a regularização da sua representação processual, para fins de expedição de alvará de

levantamento. Regularizado, expeça-se o alvará de levantamento conforme anteriormente determinado.Intime-se.

 

0949307-63.1987.403.6100 (00.0949307-7) - PRENSAS SCHULER S/A(SP022207 - CELSO BOTELHO DE

MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Ciência do desarquivamento.Expeça-se Certidão de Inteiro Teor conforme requerido.Após, retornem os autos ao

arquivo (baixa-findo).Int.CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ PRONTA.
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0737939-02.1991.403.6100 (91.0737939-0) - CONSTRUTORA WASSERMAN S/A X MAGNUM S/A

PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS(SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP203615 -

CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO E SP185740 - CARLOS EDUARDO ZAVALA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA)

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo para que passe a constar CONSTRUTORA

WASSERMAN S/A no lugar de CONSTRUTORA WASSERMAN LTDA (fls. 229/303).Cumpra-se o

determinado a fls. 281, elaborando-se minuta de ofício requisitório.Após, intime-se a União Federal nos termos do

artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal e artigo 12 da Resolução número 168 do CJF/STJ, de 05 de

dezembro de 2011. Sem prejuízo, intime-se a parte autora da minuta a ser elaborada, nos termos do artigo 10 da

Resolução nº 168 do CJF/STJ, de 05 de dezembro de 2011. Fls. 305/306: Nada da deferir, vez que a atualização

ocorre no momento do pagamento conforme determinado no art. 100, parágrafo 12 da Constituição Federal.

Intime-se e, na ausência de impugnação, cumpra-se.

 

0005251-91.1992.403.6100 (92.0005251-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0735423-

09.1991.403.6100 (91.0735423-1)) COCKPIT UNIDADE DE MODA LTDA(SP081326 - VALTER LUIS DE

ANDRADE RIBEIRO E SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 -

VALERIA GOMES FERREIRA)

Recebo a conclusão supra.Oficie-se ao Banco do Brasil S/A para que se proceda à transferência do valor

depositado a fls. 304, para a Caixa Econômica Federal (Agência 2527-PAB Execuções Fiscais) à disposição do

Juízo da 4ª Vara Federal de Execuções Fiscais da Capital/SP, vinculado aos autos nº 0024443-59.2009.403.6182

(fls. 289/290). Com a notícia do cumprimento, oficie-se àquele Juízo informando que o valor encontra-se à sua

disposição. Após, venham os autos conclusos para extinção da execução. Cumpra-se, após, intime-se a União

Federal e, ao final publique-se. 

 

0039540-50.1992.403.6100 (92.0039540-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028730-

16.1992.403.6100 (92.0028730-1)) FIRMENICH & CIA LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES

ANNUNZIATA E SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 -

TELMA DE MELO SILVA) X FIRMENICH & CIA LTDA X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a regularização da sua procuração apresentada a fls. 316/329, apresentando cópia da ata

de eleição dos administratores, conforme determina o artigo 9º da Consolidação do Contrato Social.Cumprida a

determinação supra, expeça-se alvará de levantamento.Intime-se.

 

0012310-28.1995.403.6100 (95.0012310-0) - FILIPE DE FIGUEIREDO FREITAS X ZAIRA DA CONCEICAO

GOMES DE FIGUEIREDO X ELIZABETH GOMES DE FIGUEIREDO FREITAS X FATIMA GOMES DE

FIGUEIREDO FREITAS BRANDAO(SP062397 - WILTON ROVERI) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) X BANCO SAFRA S/A(Proc. JOSE CARLOS DE

CARVALHO COSTA)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas da baixa do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

para requererem o quê de direito no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo mencionado sem manifestação da

parte interessada, serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo)

 

0023464-09.1996.403.6100 (96.0023464-7) - JOSE CALIMERIO DE LIMA X JOSE CARLOS DA SILVA

SANTOS X JOSE EUSTAQUIO DA PIEDADE DA SILVA X JOSE FERREIRA AMORIM FILHO X JOSE

LUIZ CASSONI RIZZO(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA) X UNIFESP - UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X JOSE CALIMERIO DE

LIMA X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Fls. 465/467: A compensação já foi objeto de pedido formulado pelo Réu (INSS) a fls. 455/459, havendo sido o

mesmo indeferido a fls. 460. Assim sendo, mantenho o decidido a fls. 460 e indefiro o pleito de compensação

formulado pela parte autora, nos termos do artigo 44 da Lei número 12.431, de 27 de junho de 2011, que veda o

instituto compensatório sobre créditos oriundos de ofícios requisitórios de pequeno valor.Diga a parte autora,

destarte, se concorda com as minutas de ofícios requisitórios de fls. 448/450, em 05 (cinco) dias.Silente,

transmitam-se as referidas ordens de pagamento.Sem prejuízo, cumpra a parte autora o determinado a fls. 464,

recolhendo o montante devido a título de verba sucumbencial, em 15 (quinze) dias.Int. 

 

0047333-64.1997.403.6100 (97.0047333-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036516-

38.1997.403.6100 (97.0036516-6)) EDSON DE SANDRE X SANDRA BENEDITA PASTOR DE SANDRE X
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NOBILE ORISTANIO X EDNA DE SANDRE ORSITANIO(SP110133 - DAURO LOHNHOFF DOREA) X

BANCO BRADESCO S/A(SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. SANDRA ROSA BUSTELLI JESION E Proc. MARIA GIZELA SOARES ARANHA)

Ciência do desarquivamento.Fls. 338: Defiro vista dos autos fora de Cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias ao

corréu BANCO BRADESCO S/A.Requeira, outrossim, a parte supramencionada o quê de direito, no mesmo

prazo acima.Silente, retornem os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0016018-42.2002.403.6100 (2002.61.00.016018-9) - MARIA GERALDA BARELLI(SP130874 - TATIANA

DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA

PRADO)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de direito

no prazo de 05 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação, os autos serão remetidos ao arquivo

 

0021854-54.2006.403.6100 (2006.61.00.021854-9) - ANTONIO ASSIS MORAES FILHO X TEREZINHA

RICARDO DE OLIVEIRA X MARILIA MORAES(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X

BANCO ITAU S/A - CARTEIRA DE CREITO IMOBILIARIO(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE

MENDONCA E SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY)

Fls. 409: Considerando-se que o cumprimento da sentença operou-se nos moldes previstos no artigo 475-J do

Código de Processo Civil, não há a necessidade de prolação de sentença, razão pela qual determino o

arquivamento dos autos (baixa-findo), observadas as formalidades legais.Int.

 

0002331-80.2011.403.6100 - IND/ BRASILEIRA DE ARTIGOS REFRATARIOS - IBAR LTDA(SP220340 -

RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Fls. 165/179: Cumpra a Caixa Econômica Federal - CEF o disposto no título judicial, no prazo de 30 (trinta)

dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0014501-51.1992.403.6100 (92.0014501-9) - JOSE CALMON DE SOUZA TEIXEIRA X ELIAS JORGE DE

MELLO X EIKO HIBI HARAGUCHI X NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO X ROBERTO NEIVA DE

FIGUEIREDO(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR E SP049688 - ANTONIO COSTA DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X JOSE CALMON DE SOUZA

TEIXEIRA X UNIAO FEDERAL X ELIAS JORGE DE MELLO X UNIAO FEDERAL X EIKO HIBI

HARAGUCHI X UNIAO FEDERAL X NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO X UNIAO FEDERAL X

ROBERTO NEIVA DE FIGUEIREDO X UNIAO FEDERAL

Fls. 391: Defiro prazo suplementar de 30 (trinta) dias aos Autores. Silentes, aguarde-se no arquivo findo

provocação da parte interessada.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0045333-23.1999.403.6100 (1999.61.00.045333-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079345 - SERGIO

SOARES BARBOSA E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X SILVIO ZAMBONI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SILVIO ZAMBONI

À vista da informação supra, expeça-se Mandado de Penhora e Avaliação, para que penhore tantos bens quantos

bastem para a satisfação do crédito executadoCumpra-se e após publique-se o despacho de fls. 244. DESPACHO

DE FLS. 244: Fls. 243: Indefiro o pedido de reiteração de BACEN-JUD, cuja realização demonstrou a

inexistência de ativos financeiros, a serem bloqueados (fls. 189/191), defiro, entretanto, a requisição de endereço

do réu, via BACENJUD. 

 

0025814-59.2000.403.0399 (2000.03.99.025814-0) - LUCAS PIRAJA DE OLIVEIRA ROSA(SP092690 -

FREDDY JULIO MANDELBAUM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI) X LUCAS PIRAJA DE OLIVEIRA ROSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 437, 448/462, 482/500: Assiste razão à CEF no tocante à correção monetária. Diferentemente do entendido

pelo contador judicial, não houve determinação para aplicação dos índices próprios do FGTS até o saque, nem

tampouco até o efetivo pagamento como pretende o autor. Constou expressamente na sentença transitada em

julgado que a correção monetária deve ocorrer na forma do Provimento nº 24/97 (fls. 75/82).Quanto aos juros de

mora, devem ser aplicados no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, também de acordo com o Provimento
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nº 24/97.No que concerne ao valor já creditado pela CEF na conta de FGTS do autor em 21/05/2008 (R$

29.744,23 - extrato de fls. 487/488), o mesmo deve ser descontado do montante a ser apurado, ao contrário do que

pleiteia o autor. Após o desconto, o valor remanescente deve ser corrigido monetariamente, com a inclusão de

juros, descontando-se ainda os créditos efetuados pela CEF em 25/07/2012, conforme demonstrado no extrato

supramencionado.Nesse passo, considerando o acima exposto e tendo em vista que as partes apresentaram novos

cálculos a fls. 465/479 e 489/500, remetam-se os autos ao setor de Contadoria Judicial para que a conta seja

refeita, observando-se principalmente a questão da correção monetária. Esclareça o contador quais os equívocos

cometidos pelas partes em seus cálculos, caso nenhuma das contas possa ser acolhida.Com o retorno dos autos, as

partes devem se manifestar acerca do relatório e dos cálculos do contador, oportunidade em que a CEF deve

esclarecer se a conta de FGTS do autor está sendo remunerada corretamente (com juros de 6%) haja vista as

alegações do mesmo a fls. 448/462.Int.-se.

 

0013561-27.2008.403.6100 (2008.61.00.013561-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP190058 - MARIA

CANDIDA MARTINS ALPONTI E SP135372 - MAURY IZIDORO) X NPI DA AMAZONIO LTDA X LUIZ

FRANCISCO TRIELLI X VICTOR LUIZ DUARTE TRIELLI(SP190058 - MARIA CANDIDA MARTINS

ALPONTI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X NPI DA AMAZONIO LTDA

Em face da informação supra, intime-se o exequente para que apresente bens passíveis de penhora, no prazo de 10

(dez) dias.Silente, aguarde-se a iniciativa da parte interessada no arquivo (baixa-findo). DESPACHO DE FLS.

328: Recebo a conclusão nesta data.Considerando que houve a desconsideração da personalidade jurídica da

empresa NPI da Amazônia Ltda (fls. 154/155) e que Victor Luiz Duarte Trielli também é sócio da empresa, defiro

o requerimento formulado a fls. 326 pela Exequente para o fim de determinar a penhora on line de seus ativos

financeiros, atualizando-se, na oportunidade, o crédito exeqüendo, constante da planilha de fls. 224/226. Com

relação à NPI da Amazônia Ltda, NPI - Núcleo de Produção Integrado Ltda e Luiz Francisco Trielli, indefiro, uma

vez que restaram infrutíferas as tentativas realizadas as fls. 94/98, 160/163 e 279/280.Diante do desinteresse

manifestado a fls. 327, proceda-se ao levantamento da penhora de fls. 256/259.Oportunamente, remetam-se os

autos ao SEDI para inclusão no pólo passivo de LUIZ FRANCISCO TRIELLI E VICTOR LUIZ DUARTE

TRIELLI.Cumpra-se e, após publique-se. 

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6662

 

MANDADO DE SEGURANCA

0669690-09.1985.403.6100 (00.0669690-2) - RICARDO COM/ IMP/ DE BEBIDAS E CONSERVAS

LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP154280 - LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA)

Fica a impetrante intimada para regularizar, no prazo de 10 dias, sua representação processual, apresentando

instrumento de mandato outorgado ao advogado indicado na petição de fl. 241, com poderes específicos para

receber e dar quitação, bem como os atos societários em que comprovada a alteração de sua denominação social

para RICARDO COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA. - ME, como consta do Cadastro Nacional das Pessoas

Jurídicas - CNPJ, cujo comprovante de inscrição e situação cadastral determino seja juntado aos autos pela

Secretaria deste juízo.Fica a impetrante cientificada de que, na ausência de manifestação no prazo assinalado,

serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo), sem nova publicação desta determinação nem intimação das

partes.Publique-se.

 

0008732-52.1998.403.6100 (98.0008732-0) - BRADESCO PREVIDENCIA E SEGUROS S/A(SP099888 -

FATIMA DE AGUIAR LEITE PEREIRA TAVARES E SP079292 - SILVANA CANTALUPO E SP139287 -

ERIKA NACHREINER) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM

OSASCO(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA E Proc. ZELIA LUIZA PIERDONA)

Fls. 744 e 746/756: o depósito vinculado a estes autos foi feito à ordem da Quinta Turma do Tribunal Regional
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Federal da Terceira Região, na agência 1181 da Caixa Econômica Federal, quando renumerados para

2001.03.99.022923-5 (fl. 705). A fim de possibilitar a expedição de alvará de levantamento em favor da

impetrante desse depósito, expeça a Secretaria ofício ao Desembargador Federal Relator do recurso de apelação, a

fim de que transfira o depósito à ordem deste juízo da 8ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo, vinculando-

o a estes autos, nº 0008732-52.1998.403.6100.

 

0055082-98.1998.403.6100 (98.0055082-8) - HERZA IND/ DE ROUPAS LTDA(SP019993 - ROBERTO

MOREIRA DA SILVA LIMA E SP087281 - DENISE LOMBARD BRANCO) X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem eletrônica ao Setor de Distribuição - SEDI para: i) exclusão das autoridades que

constam da autuação; ii) inclusão do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT/SP como autoridade impetrada; e iii) inclusão

da UNIÃO como litisconsorte passiva, nos termos do artigo 16 da Lei n.º 11.457/2007.2. Defiro à parte que

requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de manifestação, remeta a

Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo retorno), sem necessidade de nova intimação das partes.Publique-se. 

 

0013213-53.2001.403.6100 (2001.61.00.013213-0) - CIA/ ITAULEASING DE ARRENDAMENTO

MERCANTIL-GRUPO ITAU(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E SP151440 - FABIO

CUNHA DOWER) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S

PAULO(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM E Proc. ZELIA LUIZA PIERDONA)

Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. Intime-se. 

 

0027027-35.2001.403.6100 (2001.61.00.027027-6) - ABRIL RADIODIFUSAO S/A(SP147710 - DAISY DE

MELLO LOPES KOSMALSKI E SP154683 - MARIANA DE PAULA MACIA) X DELEGADO REGIONAL

DO TRABALHO EM SAO PAULO(Proc. 929 - LUCIANO ESCUDEIRO) X PROCURADOR CHEFE DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS E SP087469 - RUI

GUIMARAES VIANNA E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E Proc. 579 -

ZELIA LUISA PIERDONA)

Fls. 818: oficie a Secretaria à Caixa Econômica Federal, em resposta à mensagem eletrônica e retificando a

decisão de fl. 811 e o Ofício nº 258/2012 (fl. 814) para, nos mesmos termos da decisão de fl. 706:i) alteração dos

dados de identificação da depositante das contas judiciais n.ºs 005.199360-0 e 005.199387-1, migradas para a

operação 635, respectivamente para nºs 635.57565-0 e 635.36855-8, anotando-se os dados da sucessora de MTV

BRASIL LTDA., ABRIL RADIOFUSÃO S/A, inscrita no CNPJ sob n.º 03.555.171/0001-75; eii) conversão em

renda do FGTS dos depósitos judiciais existentes naquelas contas, mediante a emissão de Guia de Recolhimento

de Débitos - GRDE ou de Documento Específico para Recolhimento do FGTS - DERF.Publique-se. Intime-se a

União (PFN).

 

0031097-95.2001.403.6100 (2001.61.00.031097-3) - SUAPE TEXTIL S/A X SUAPE TEXTIL S/A - FILIAL

SAO PAULO/SP X SUAPE TEXTIL S/A - FILIAL BRAGANCA PAULISTA/SP(SP021721 - GLORIA

NAOKO SUZUKI E SP118841 - LUIZ FERNANDES DA SILVA E SP010305 - JAYME VITA ROSO) X

DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO(Proc. 828 - SANDRA SORDI E Proc. ZELIA

LUIZA PIERDONA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E

SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E Proc. ZELIA LUIZA PIERDONA)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. A segurança

foi concedida parcialmente. Por força do julgamento final transitado em julgado, a impetrante levantará os valores

das contribuições sociais instituídas nos artigos 1º e 2º da Lei Complementar 110/2001, exigidas no exercício

financeiro de 2001. De outro lado, serão transformados em pagamento definitivo do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS os valores das contribuições sociais devidas a partir de 1º.1.2002.3. No prazo sucessivo de 10

dias, apresentem as partes os demonstrativos dos valores a ser levantados e convertidos em renda do FGTS, nos

termos do item 2 acima.

 

0015372-61.2004.403.6100 (2004.61.00.015372-8) - JOSE LUCIO AMORIM(SP029046 - WALTER PIVA

RODRIGUES E SP186484 - JULIANA AUGUSTA SILVA DE CARVALHO) X PRESIDENTE DO

CONSELHO REG DE ENGENHARIA,ARQUITET,AGRONOMIA DE SP(SP152783 - FABIANA MOSER)

Defiro ao CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SÃO PAULO, que requereu o desarquivamento destes autos, vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo retorno), sem necessidade de nova intimação

das partes.Publique-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     155/847



 

0002839-65.2007.403.6100 (2007.61.00.002839-0) - COMTRAC ELETRONICA LTDA(SP057118 -

MAURICIO RHEIN FELIX E SP248563 - FABIO GUSMAN) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

EM OSASCO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias. Na ausência de

manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo retorno), sem necessidade de nova intimação

das partes.Publique-se.

 

0013031-23.2008.403.6100 (2008.61.00.013031-0) - RECICLOTEC COML/ LTDA(SP173098 - ALEXANDRE

VENTURINI E SP182139 - CAROLINA SCAGLIUSA E SP206982 - PAULO JOSÉ CARVALHO NUNES E

SP230010 - PRISCILLA YAMAMOTO RODRIGUES DE CAMARGO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

1. Proceda a Secretaria ao traslado, para os presentes autos, da fl. 61 e da certidão de fl. 74, dos autos do agravo

em apenso, o qual não foi conhecido no julgamento da apelação.2. Proceda a Secretaria ao traslado desta decisão

para os autos do agravo e ao desapensamento e arquivamento deles.3. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo

(baixa-findo).Publique-se. Intime-se a União (Procuradoria da Fazenda Nacional).

 

0021015-53.2011.403.6100 - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV(SP269098A -

MARCELO SALDANHA ROHENKOHL) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO -

SP(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SAO PAULO - SP

1. Recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pelo impetrante (fls. 240/259).2.

Indefiro o pedido de antecipação da tutela recursal. A existência do direito afirmado na petição inicial não foi

reconhecida na sentença, no julgamento do mérito, realizado com base em cognição plena e exauriente. Nesta fase

processual, de recebimento de recurso de apelação interposto em face de sentença denegatória da segurança,

revelar-se-ia logicamente incompatível, com o julgamento do mérito, a afirmação de existência de relevância

jurídica da fundamentação, juízo este próprio da cognição sumária, para antecipar-se a tutela recursal.A concessão

de qualquer provimento jurisdicional, de conteúdo positivo, em benefício da parte à qual a segurança foi

denegada, não é mais possível na primeira instância. Se este juízo o fizesse incorreria em contradição teórica.

Uma vez denegada a segurança, com base em cognição plena e exauriente, não seria lógico afirmar, em cognição

sumária, a relevância jurídica da fundamentação exposta na apelação para o fim de antecipar-se a tutela

recursal.Além disso, este juízo já esgotou a prestação da tutela jurisdicional e não pode inovar no processo.3. Fica

a União intimada para apresentar contrarrazões.4. Oportunamente, remetam-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da Terceira Região.Publique-se. Intime-se. 

 

0023286-35.2011.403.6100 - JACKSON DE ALMEIDA PEQUENO(SP171918 - CELSO GOMES PIPA

RODRIGUES) X CHEFE DA SECAO DE GESTAO DE PESSOAS DO INSS - GERENCIA EXEC CENTRO -

SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opõe embargos de declaração em face da sentença. Afirma que ela é

obscura. Requer que se esclareçam os seguintes pontos: se a decisão embargada garantiu ao autor o pagamento do

auxílio-transporte pelo valor gasto com o deslocamento do veículo próprio ou pelo valor que gastaria caso se

utilizasse de transporte público e qual a extensão patrimonial da liminar concedida na sentença.É o relatório.

Fundamento e decido.Na petição inicial se pediu a suspensão do ato administrativo que proibiu o pagamento do

auxílio-transporte ao impetrante.Trata-se de pedido desconstitutivo. A sentença julgou o pedido formulado:

concedeu a ordem para desconstituir a decisão que indeferiu o pagamento de auxílio-transporte ao impetrante,

com efeitos patrimoniais contados a partir da data da impetração deste mandado de segurança.Não cabe sentença

para especificar a condenação do INSS ao pagamento do auxílio-transporte pelo valor gasto com o deslocamento

do veículo próprio ou pelo valor que gastaria caso se utilizasse de transporte público.Estes pedidos não foram

formulados na petição inicial. A sentença que resolvesse tais questões seria proferida além do pedido (ultra petita)

e violaria os artigos 128 e 460 do CPC:Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe

defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.Art. 460. É defeso ao

juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade

superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.Finalmente, a sentença foi clara ao estabelecer a

produção dos efeitos patrimoniais dela a partir da data da impetração, conforme trecho acima transcrito.Ante o

exposto, não há nenhuma obscuridade passível de esclarecimento por embargos de declaração.DispositivoNego

provimento aos embargos de declaração.Anote-se no registro da sentença. Publique-se. Intimem-se o INSS e o

Ministério Público Federal. Oficie-se à autoridade impetrada.
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0016265-71.2012.403.6100 - ERGOMAT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP184145 - LUIS ANDRÉ

MARANHO VIVAN E SP071116 - RENATO PEREIRA PESSUTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante requer a declaração de

inexistência de relação jurídica que a obrigue ao recolhimento das contribuições sociais a cargo das empresas

incidentes sobre os valores pagos a título de verbas indenizatórias aos segurados empregados referentes ao

adicional de férias de 1/3 e aos 15 primeiros dias de afastamento por motivo de doença, bem como para declarar

existente o direito à compensação dos valores recolhidos a tal título nos últimos cinco anos, com atualização

monetária pela Taxa Selic. O pedido de medida liminar foi indeferido (fls. 173/174). Notificada (fl. 184), a

autoridade apontada coatora prestou informações, nas quais sustenta a legalidade do ato (fls. 186/193).Intimada

(fl. 185), a União não se manifestou. O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito, ante a

ausência de interesse público a justificar sua manifestação sobre o mérito da lide (fls. 195/196). É a síntese do

necessário. Fundamento e decido.Sem preliminares a serem analisadas e presentes os pressupostos processuais,

bem como as condições da ação, passo ao exame de mérito.O pedido é parcialmente procedente. A Previdência

Social é o instrumento de política social do governo, cuja finalidade precípua é a manutenção do nível de renda do

trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social, definidas como

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez

(aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador).

A concessão dos benefícios restaria inviável se não houvesse uma contraprestação que assegurasse a fonte de

custeio. Consectariamente, o fato ensejador da contribuição previdenciária não é a relação custo-benefício e sim a

natureza jurídica da parcela percebida pelo trabalhador, que encerra a verba recebida em virtude de prestação do

serviço.A Constituição Federal revela os contornos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, em seu

art. 195, I, a e art. 201, 11º:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (redação de acordo com a

Emenda Constitucional nº 20/98)Art. 201. ... 11º. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos

casos e na forma da lei. (reenumerado pela EC 20/98, grifo nosso) Assim, para fins de recolhimento de

contribuição previdenciária, a Constituição Federal ampliou o conceito salário, pois incorporou os rendimentos do

empregado, a qualquer título, ou seja, sua própria remuneração.A Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999,

alterou dispositivos da Lei n.º 8.212/91, ao discriminar a base de cálculo e alíquota da contribuição do artigo 195,

I a da Constituição Federal:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do

disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer

título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. Inclusive, nesse sentido também se orientou a

Lei nº 8.212/91, que em seu artigo 28, ao definir salário-de-contribuição:Art. 28. Entende-se por salário-de-

contribuição:I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim

entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer

pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou contrato ou, ainda, de

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa (destaque nosso). A própria redação da CLT

enquadra esta verba no conceito de salário:Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado para todos

os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as

gorjetas que receber. 1º. Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, como também as comissões,

percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos pelo empregador.Desta forma, resta

claro que somente as verbas com caráter nitidamente indenizatório estão excluídas da incidência, pois não se

enquadram nos conceitos de folha de salários ou demais rendimentos do trabalho. O próprio legislador

expressamente previu as exclusões de incidência de contribuição social pelo 9º do art. 28 da Lei

8.212/91.Entende-se por indenização a reparação de danos. As partes, muitas vezes, por mera liberalidade

denominam verbas de cunho salarial com este nome - indenização. Entretanto, não é o nome jurídico dado à

parcela que enseja sua caracterização como tal e sim sua natureza.Consoante o entendimento consolidado no

Colendo Superior Tribunal de Justiça, as despesas de natureza utilitária em prol do empregado, isto é, os ganhos

habituais sob forma de utilidades, devem integrar o salário-contribuição. A propósito, colaciono a recente
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decisão:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE

AJUDA DE CUSTO. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 7 DESTE TRIBUNAL.1. Tratam os autos de ação ordinária ajuizada por

RENNER SAYERLACK S/A em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS visando

a desconstituição da NFLD nº 35.263.546-0, cujo objeto são contribuições previdenciárias incidentes sobre

valores pagos aos empregados a título de ajuda de custo. Pugna, em síntese (fl. 07): a) seja autorizado o depósito

integral do valor discutido com o fito de elidir a exigibilidade do crédito tributário; (...) d) seja, afinal, julgada

procedente a presente demanda, declarando-se não ser a autora devedora da importância apurada através da

Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº 35.263.546-0, devolvendo-se o depósito à autora e condenando-se

o réu nas custas e honorários advocatícios. Alega que o pagamento da ajuda de custo visa tão-somente ressarcir

despesas incluídas na prestação de serviços, não tendo natureza salarial. Ademais, como nunca excedeu a 50% do

salário, não se inclui neste, não podendo, assim, ser considerado como base de cálculo da contribuição

previdenciária. O Juízo monocrático proferiu sentença (fls. 87/92) julgando improcedente a ação sob o argumento

de que ...Mesmo que a título de ajuda de custo, as parcelas pagas aos empregados com habitualidade

desconfiguram a indenização, sendo consideradas parte integrante do salário para fins de incidência da

contribuição previdenciária...(fl. 91). Irresignada, a autora interpôs apelação tendo o Tribunal de origem negado

provimento ao inconformismo concluindo que: A ajuda de custo, em princípio, possui natureza de ressarcimento

feito ao empregado por despesas efetuados para a prestação do trabalho e, portanto, não integra o salário-de-

contribuição. No entanto, se restou caracterizado que a mesma era paga com habitualidade, em valores fixos e sem

necessidade de comprovação das despesas a que supostamente objetivava ressarcir, resta demonstrada a sua

natureza salarial, sujeita à incidência da contribuição previdenciária. Precedente desta Corte. Insistindo pela via

especial, além de divergência jurisprudencial, a autora aduz contrariedade aos artigos 22 da Lei 8.212/91 e 457 da

CLT ao fundamento de que a ajuda de custo não se destina a retribuir trabalho, mas sim a ressarcir despesas

incorridas na prestação de serviços e que estiverem amparadas por regular recibo. 2. A Corte Regional ao concluir

pela incidência de contribuição previdenciária sobre os valores discutidos pela recorrente a título de ajuda de custo

examinou o contexto fático-probatório instaurado no processado. Evidencia-se imprópria a utilização do recurso

especial, em face do óbice manifesto pela Súmula nº 07/STJ. (E. STJ, 1ª Turma, RESP n.º 200401420176/RS,

Data da decisão: 05/04/2005, DJ Data: 02/05/2005, Página: 222, Relator: JOSE DELGADO). Portanto, todos os

valores pagos, além do salário, de cunho não indenizatório constituem remuneração indireta e nos termos da

legislação em vigor constituem base de cálculo da contribuição previdenciário, pois são rendimentos pagos,

devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho.Fixadas tais premissas,

cumpre examinar se as verbas questionadas enquadram-se ou não nas hipóteses de incidência.AUXÍLIO

DOENÇAAs verbas pagas a título de auxílios, possuem natureza remuneratória do trabalho realizado em

condições especiais, ou constituem remuneração em forma de utilidades. O auxílio-doença faz parte da

compensação pelo exercício pelo trabalhador de atividade que exige maior solicitação da capacidade laboral.

Portanto, essa força de trabalho custa mais ao empregador. Além disso, os pagamentos feitos pelo empregador,

relativamente aos quinze dias de afastamento do trabalho que antecedem o gozo do auxílio-doença, constituem

obrigação decorrente do contrato de trabalho, apesar de inexistir a prestação de serviços, possuindo natureza

remuneratória. Nosso Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim já decidiu: Acordão Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 276889Processo:

200603000829304 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 17/04/2007 Documento:

TRF300117291 Fonte DJU DATA:17/05/2007 PÁGINA: 304 Relator(a) JUIZ JOHONSOM DI SALVO Decisão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da

Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de

instrumento, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.AGRAVO DE INSTRUMENTO -

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE

AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O

SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS E 1/3 DE FÉRIAS - NATUREZA SALARIAL - AGRAVO

IMPROVIDO.1. A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aqui abrangidas outras remunerações que não salário

(art. 22, inciso I, da Lei n 8.212/91).2. A mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias

anteriores a eventual concessão de auxílio-doença não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado;

a remuneração nos quinze primeiros dias do afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de

cálculo das contribuições previdenciárias.3. O mesmo entendimento é aplicado em relação às demais parcelas que

a parte agravante alega não haver contraprestação através de trabalho (salário-maternidade, férias e adicional de

1/3 de férias).4. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (grifos nossos)TRIBUTÁRIO: EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE.

PRIMEIROS 15 DIAS. PAGAMENTO PELA EMPRESA. LEI 8213/91, ART. 60 3º. NATUREZA JURÍDICA
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SALARIAL. INCIDÊNCIA. TRIBUTO DEVIDO. RECURSO IMPROVIDO.I - O pagamento efetuado pela

empresa ao empregado nos primeiros 15 (quinze) dias por motivo de doença ou acidente do trabalho possui

natureza jurídica de remuneração da espécie salarial, integrando a base de cálculo de incidência da contribuição

previdenciária sobre a folha de salários (Lei 8212/91, art. 28, I e 8213/91, art. 60 3º).II - O benefício

previdenciário auxílio-doença ou acidentário pago após o 16º dia pela Previdência Social ao empregado afastado

por doença ou acidente não se confunde com o salário pago ao mesmo nos primeiros quinze dias de afastamento

do trabalho (Lei 8213/91, art. 60 3º).III - Sendo o título executivo líquido e certo em relação à incidência da

contribuição previdenciária, improcedem os embargos à execução fiscal.IV - Honorários fixados em 5% sobre o

crédito atualizado de acordo com a norma processual (CPC, art. 20 3º).V - Apelação da embargante parcialmente

provida. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 697391Processo:

199961150027639 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 28/09/2004 Documento:

TRF300086387 Fonte DJU DATA:15/10/2004 PÁGINA: 341 Relator(a) JUIZA CECILIA

MELLO).ADICIONAL FÉRIAS - TERÇO CONSTITUCIONALNão incide contribuição previdenciária sobre o

abono constitucional de terço de férias, porquanto tais valores não se incorporam aos proventos de

aposentadoria.Inclusive, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a finalidade desta verba é permitir ao

trabalhador o reforço financeiro neste período (férias), motivo pelo qual possui natureza indenizatória. Neste

sentido: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. Somente as

parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo

regimental a que se nega provimento.(AI 603537 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado

em 27/02/2007, DJ 30-03-2007 PP-00092 EMENT VOL-02270-25 PP-04906 RT v. 96, n. 862, 2007, p. 155-157)

Acordão Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃOClasse: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 200801000185002 Processo: 200801000185002 UF: BA Órgão Julgador: OITAVA TURMA

Data da decisão: 15/08/2008 Documento: TRF100280257 Fonte e-DJF1 DATA: 29/08/2008 PAGINA: 439

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO Decisão A Turma, por

unanimidade, negou provimento ao agravo regimental.TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO

DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

NÃO INCIDÊNCIA.1. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Assim, não incide contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço

de férias, porquanto tais valores não se incorporam aos proventos de aposentadoria. Precedentes.2. Agravo

regimental a que se nega provimento.Data Publicação 29/08/2008.Passo a análise do pedido de compensação. No

âmbito do lançamento por homologação, a qual pode ser efetuada pelo próprio contribuinte titular de crédito

decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributo, e o devedor de importância correspondente a período

subseqüente e relativa a exação de mesma espécie e destinação constitucional (art. 66 e da Lei n.º 8.383/91; art. 39

da Lei n.º 9.250/95). Fica, no entanto, a extinção do crédito tributário condicionada à ulterior homologação pela

Administração (Código Tributário Nacional, art. 150, 1.º).A Medida Provisória n.º 449/08, convertida na Lei n.º

11.941/09 deu nova redação ao artigo 89, Lei n.º 8.212/91, o qual prevê: Art. 89 - As contribuições sociais

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, as contribuições instituídas a título de substituição e as

contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou

recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil.Desta forma, é aplicável no caso dos autos o regime do artigo 74, Lei n.º 9.430/96. Por força da

Lei nº 10.637, de 30.12.2002, onde por meio do artigo 49 alterou o artigo 74, 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96, o sujeito

passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal,

passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a

quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.A Secretaria da Receita Federal, por meio da

Instrução Normativa nº 210, de 1º.10.2002, estabelece no artigo 21, caput, que o sujeito passivo que apurar crédito

relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá

utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou

contribuições sob administração da SRF. Esta norma foi mantida na Instrução Normativa 323/2003 e também

repetida na Instrução Normativa 600/2005 com o acréscimo inclusive o reconhecido por decisão judicial

transitada em julgado, nos termos do artigo 26 desta, a qual prevê: Compensação efetuada pelo sujeito passivoArt.

26. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o reconhecido por decisão judicial transitada em julgado,

relativo a tributo ou contribuição administrados pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá

utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos e

contribuições administrados pela SRF.Nos termos do artigo 170 A, do Código Tributário Nacional, na redação da

Lei Complementar n.º 104, de 10.01.2001, É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo objeto

de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. Esta regra

incide, de modo que aqui se reconhece o direito à compensação, ficando subordinado ao determinado neste

dispositivo, portanto, somente após o trânsito em julgado poderá efetivamente compensar seus créditos, pois

entendo que onde o legislador não distinguiu não cabe ao interprete fazê-lo, esta disposição legal atinge tanto à
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administração quanto ao Juiz.A aplicação do dispositivo em questão, mesmo para créditos anteriores à sua

existência, não esbarra em qualquer ilegalidade, pois mesmo antes desta, assim já seria de concluir-se, pois a

compensação é o encontro de contas, que devem ser além de certas e exigíveis, líquidas, e somente a

administração poderá quanto a isto manifestar-se, o que fará após a decisão definitiva sobre este direito, pois, até

então, ele ainda não existe, ao menos em definitivo. Ademais, este era o sentido da súmula 213, do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, ao prever que o Mandado de Segurança é ação adequada para a declaração de direito

à compensação. Veja, para declará-lo, mas não para desde já efetivar a compensação, pois a de ser liquidado os

créditos e débitos respectivos. Ainda que não se trate de Mandado de Segurança, mas de ação ordinária, o

raciocínio mantém-se inalterado, pois igualmente será ilíquida a quantia.A correção monetária incidirá desde a

data do pagamento indevido, a teor da Súmula 162, do Superior Tribunal de Justiça, e da Súmula 46, do extinto

Tribunal Federal de Recursos, com a incidência dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC, por força do artigo 39, 4.º, da Lei n.º 9.250/95.Em razão da natureza mista da

SELIC, que representa tanto a desvalorização da moeda como o índice de remuneração de juros reais, não é

possível sua cumulação com outro índice de correção monetária ou taxa de juros moratórios, sob pena de praticar-

se bis in idem.Além da natureza da SELIC impedir sua incidência cumulativa com outros índices de correção

monetária e taxa de juros, o fato de a compensação poder ser realizada desde logo depois do trânsito em julgado

afasta a mora do réu, pois a execução da sentença que autoriza a compensação no âmbito do lançamento por

homologação depende tão-somente do contribuinte.Esta sentença está sujeita à remessa de ofício ao Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, por ser ilíquida. O valor certo depende de apuração pela própria autora, no

âmbito do lançamento por homologação, por ocasião da compensação . Em caso semelhante assim decidiu o STJ

no REsp 651.929/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15.03.2005, DJ 25.04.2005 p.

241: Assim, em se tratando de sentença ilíquida, com condenação genérica (art. 586, 1º, do CPC), afasta-se a

aplicação da primeira parte do art. 475, 2º, CPC, em prol do interesse público, porquanto inexistente prova

antecipada do valor certo a ser executado.A Lei Complementar 118/2005 estabelece no artigo 3.º que Para efeito

de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, a

extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do

pagamento antecipado de que trata o 1.º do art. 150 da referida Lei. Essa lei, publicada em 9.2.2005, entrou em

vigor 120 dias após a publicação, nos termos do seu artigo 4.º.O citado artigo 4.º da LC 118/2005 determina

também que seja observado, quanto ao artigo 3.º, o disposto no artigo 106, inciso I, do Código Tributário

Nacional, segundo o qual A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja expressamente

interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados.De acordo com o 1.º do

artigo 8.º da Lei Complementar 95/98, na redação da Lei Complementar 107/2001 A contagem do prazo para

entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do

último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral. Aplicada a regra do 1.º do

artigo 8.º da Lei Complementar 95/98, a Lei Complementar 118/2005, publicada em 9.2.2005, entrou em vigor em

9.6.2005.Para as demandas ajuizadas antes da vigência do artigo 3.º da Lei Complementar 118/2005, isto é, até

8.6.2005, prevaleceu no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, nos tributos lançados por

homologação, o curso do prazo da pretensão de restituição de indébito ou de compensação, previsto no artigo 168,

inciso I, do Código Tributário Nacional, inicia-se somente após o decurso de cinco anos da ocorrência do fato

gerador, que é o prazo decadencial para a realização do lançamento, previsto no artigo 150, 4.º, do Código

Tributário Nacional. Por esse entendimento o prazo para compensação ou repetição, para as demandas ajuizadas

até 8.6.2005, é de 10 anos, contado a partir da data do fato gerador. É a tese dos cinco mais cinco. Nesse sentido o

seguinte julgado:(...) A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004,

houve por bem adotar, por maioria, o entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos

sujeitos à homologação declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de

pleitear a restituição se dá após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco

anos, a partir da homologação tácita (...) (REsp 979.499/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 20.09.2007, DJ 03.10.2007 p. 196).(...) Inaplicável à espécie a previsão do artigo 3º da Lei

Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, uma vez que a Seção de Direito Público do STJ, na sessão de

27.4.2005, sedimentou o posicionamento segundo o qual o mencionado dispositivo legal se aplica apenas às ações

ajuizadas posteriormente ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar (EREsp

327.043/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha). Dessarte, na hipótese em exame, em que a ação foi ajuizada

anteriormente ao início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o prazo prescricional de cinco

anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita (...) (AgRg no REsp

884.556/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22.05.2007, DJ

04.06.2007 p. 331).Contudo, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça acolheu a arguição de

inconstitucionalidade do artigo 3.º da Lei Complementar 118/2001, no EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, em 06.06.2007, em acórdão assim ementado:CONSTITUCIONAL.

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO,

NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA
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MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º.

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por

homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do

tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal,

para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento,

hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria

início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito

acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão

uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas

que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a

atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos

enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que

defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das

disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete

e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente

interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que

venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a

aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da

autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e

da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida (AI nos EREsp 644736/PE,

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 06.06.2007, DJ 27.08.2007 p.

170)O Superior Tribunal de Justiça declarou incidentemente a inconstitucionalidade do artigo 3.º da Lei

Complementar 118/2005. Segundo esse entendimento, a prescrição seria de 5 cinco anos apenas para os valores

recolhidos a partir da vigência da Lei Complementar 118/2005. Para os valores recolhidos antes da vigência da

Lei Complementar 118/2005, independentemente da data do ajuizamento da demanda, incidiria a tese já

consagrada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dos cinco mais cinco.Ocorre que o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento ainda não concluído do recurso extraordinário n.º 566.621/RS, por maioria de 5

(cinco) votos, formada a partir do voto da Ministra relatora, Ellen Gracie, resolveu que o artigo 3º da Lei

Complementar 118/2005 é aplicável às demandas ajuizadas posteriormente ao término do período de sua vacatio

legis de 120 dias, isto é, às demandas ajuizadas a partir de 9.6.2005, independentemente da data do recolhimento

do tributo.Há ainda outra corrente, minoritária, formada por 4 (quatro) votos, segundo a qual o artigo 3º da Lei

Complementar 118/2005 não introduziu nenhuma inovação na ordem jurídica, mas repetiu rigorosamente o que

contido no Código Tributário Nacional desde sua origem, tratando-se de dispositivo meramente interpretativo, que

buscou redirecionar a jurisprudência equivocada do Superior Tribunal de Justiça.Existem, por ora, duas posições

no Supremo Tribunal Federal no julgamento do recurso extraordinário n.º 566.621, no que diz respeito ao prazo

para o exercício da pretensão de repetição de tributo sujeito a lançamento por homologação:i) a mais favorável aos

contribuintes é a de que somente para as demandas ajuizadas a partir de 9.6.2005 o prazo da pretensão de

repetição de indébito tributário é de 5 (cinco) anos contados a partir da data do pagamento indevido,

independentemente de sua homologação expressa ou tácita pela Fazenda Pública, aplicando-se para as demandas

ajuizadas até 8.6.2005 a tese dos cinco mais cinco até então consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça;ii) a mais desfavorável aos contribuintes é a de que, por força dos artigos 168, inciso I, e 150, 1.º, do

Código Tributário Nacional, sempre foi de 5 (cinco) anos o prazo para o exercício da pretensão de repetição de

indébito, contados da data do pagamento, independentemente de sua ulterior homologação expressa ou tácita pela

Fazenda Pública, tendo sido equivocada a construção, pelo Superior Tribunal de Justiça, da tese dos cinco mais

cinco.A respeito dessas duas correntes que se formaram, nesse julgamento ainda não terminado, confiram-se os

seguintes trechos do informativo n.º 585 do Supremo Tribunal Federal:Prazo para Repetição ou Compensação de

Indébito Tributário e Art. 4º da LC 118/2005 - 1O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário

interposto pela União contra decisão do TRF da 4ª Região que reputara inconstitucional o art. 4º da Lei

Complementar 118/2005 na parte em que determinaria a aplicação retroativa do novo prazo para repetição ou

compensação do indébito tributário [LC 118/2005: Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no

caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do

art. 150 da referida Lei. Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado,

quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário

Nacional.; CTN: Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja expressamente

interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;]. A Min. Ellen Gracie,

relatora, reconhecendo a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, por violação ao

princípio da segurança jurídica, nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte
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implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF, e considerando válida a aplicação do novo prazo de 5 anos

tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005,

desproveu o recurso. Asseverou, inicialmente, que a Lei Complementar 118/2005, não obstante expressamente se

autoproclamar interpretativa, não seria uma lei materialmente interpretativa, mas constituiria lei nova, haja vista

que a interpretação por ela imposta implicara redução do prazo de 10 anos - jurisprudencialmente fixado pelo STJ

para repetição ou compensação de indébito tributário, e contados do fato gerador quando se tratasse de tributo

sujeito a lançamento por homologação - para 5 anos, estando sujeita, assim, ao controle judicial(...)Em seguida,

reputou que a retroatividade determinada pela lei em questão não seria válida. Afirmou que a alteração de prazos

não ofenderia direito adquirido, por inexistir direito adquirido a regime jurídico, conforme reiterada jurisprudência

da Corte. Em razão disso, não haveria como se advogar suposto direito de quem pagou indevidamente um tributo

a poder buscar ressarcimento no prazo estabelecido pelo CTN por ocasião do indébito. Ressaltou, contudo, que a

redução de prazo não poderia retroagir para fulminar, de imediato, pretensões que ainda poderiam ser deduzidas

no prazo vigente quando da modificação legislativa. Ou seja, não se poderia entender que o legislador pudesse

determinar que pretensões já ajuizadas ou por ajuizar estivessem submetidas, de imediato, ao prazo reduzido, sem

qualquer regra de transição, sob pena de ofensa a conteúdos do princípio da segurança jurídica. Explicou que, se,

de um lado, não haveria dúvida de que a proteção das situações jurídicas consolidadas em ato jurídico perfeito,

direito adquirido ou coisa julgada constituiria imperativo de segurança jurídica, concretizando o valor inerente a

tal princípio, de outro, também seria certo que teria este abrangência maior e que implicaria resguardo da certeza

do direito, da estabilidade das situações jurídicas, da confiança no tráfego jurídico e do acesso à Justiça. Assim, o

julgamento de preliminar de prescrição relativamente a ações já ajuizadas, tendo como referência novo prazo

reduzido por lei posterior, sem qualquer regra de transição, atentaria, indiscutivelmente, contra, ao menos, dois

desses conteúdos, quais sejam: a confiança no tráfego jurídico e o acesso à Justiça. Frisou que, estando um direito

sujeito a exercício em determinado prazo, seja mediante requerimento administrativo ou, se necessário,

ajuizamento de ação judicial, haver-se-ia de reconhecer eficácia à iniciativa tempestiva tomada pelo seu titular

nesse sentido, pois tal restaria resguardado pela proteção à confiança. De igual modo, não seria possível fulminar,

de imediato, prazos então em curso, sob pena de patente e direta violação à garantia de acesso ao

Judiciário.(...)Considerou, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade, que o novo prazo só poderia ser

validamente aplicado após o decurso da vacatio legis de 120 dias. Reportou-se ao Enunciado da Súmula 445 do

STF [A Lei nº 2.437, de 7-3-55, que reduz prazo prescricional, é aplicável às prescrições em curso na data de sua

vigência (1º-1-56), salvo quanto aos processos então pendentes], e relembrou que, nos precedentes que lhe deram

origem, a Corte entendera que, tendo havido uma vacatio legis alargada, de 10 meses entre a publicação da lei e a

vigência do novo prazo, tal fato teria dado oportunidade aos interessados para ajuizarem suas ações,

interrompendo os prazos prescricionais em curso, sendo certo que, a partir da vigência, em 1º.1.56, o novo prazo

seria aplicável a qualquer caso ainda não ajuizado. Tal solução deveria ser a mesma para o presente caso, a

despeito da existência do art. 2.028 do Código Civil - CC, haja vista que este seria regra interna daquela

codificação, limitando-se a resolver os conflitos no tempo relativos às reduções de prazos impostas pelo novo CC

de 2002 relativamente aos prazos maiores constantes do CC de 1916. Registrou que o legislador, ao aprovar a LC

118/2005 não teria pretendido aderir à regra de transição do art. 2.028 do CC. Somente se tivesse estabelecido o

novo prazo para repetição e compensação de tributos sem determinar sua aplicação retroativa, quedando silente no

ponto, é que seria permitida a aplicação do art. 2.028 do CC por analogia. Afirmou que, ainda que a vacatio legis

estabelecida pela LC 118/2005 fosse menor do que a prevista na Lei 2.437/55, objeto da Súmula 445, ter-se-ia de

levar em conta a facilidade de acesso, nos dias de hoje, à informação quanto às inovações legislativas e

repercussões, sobretudo, via internet. Por fim, citou a LC 95/98 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a

alteração e a consolidação das leis, nos termos do art. 59 da CF, cujo art. 8º prevê que a lei deve contemplar prazo

razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula entra em vigor na data de sua

publicação para as leis de pequena repercussão. Concluiu que o art. 4º da LC 118/2005, na parte que em

estabeleceu vacatio legis alargada de 120 dias teria cumprido com essa função, concedendo prazo suficiente para

que os contribuintes tomassem conhecimento do novo prazo e pudessem agir, ajuizando ações necessárias à tutela

dos seus direitos. Assim, vencida a vacatio legis de 120 dias, seria válida a aplicação do prazo de 5 anos às ações

ajuizadas a partir de então, restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas anteriormente a essa

data. No caso concreto, reputou correta a aplicação, pelo tribunal de origem, do prazo de 10 anos anteriormente

vigente, por ter sido a ação ajuizada antes da vigência da LC 118/2005.(...)Os Ministros Ricardo Lewandowski,

Ayres Britto, Celso de Mello e Cezar Peluso acompanharam a relatora, tendo o Min. Celso de Mello dissentido

apenas num ponto, qual seja, o de que o art. 3º da LC 118/2005 só seria aplicável não às ações ajuizadas

posteriormente ao término do período de vacatio legis, mas, na verdade, aos próprios fatos ocorridos após esse

momento. Em divergência, o Min. Marco Aurélio deu provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelos

Ministros Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes. Entendeu que o art. 3º não inovou, mas repetiu

rigorosamente o que contido no Código Tributário Nacional. Afirmou se tratar de dispositivo meramente

interpretativo, que buscou redirecionar a jurisprudência equivocada do STJ. O Min. Dias Toffoli, por sua vez,

acrescentou não vislumbrar na lei atentado contra o direito adquirido, o ato jurídico perfeito, ou a coisa julgada.
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Observou que a lei pode retroagir, respeitando esses princípios. Em seguida, o julgamento foi suspenso para

aguardar-se o voto do Min. Eros Grau. RE 566621/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 5.5.2010. (RE-566621)O fato é

que, independentemente da corrente que venha a prevalecer no Supremo Tribunal Federal quando da conclusão do

julgamento do recurso extraordinário n.º 566.621, para ambas as posições já formadas no Tribunal, se a demanda

foi ajuizada a partir de 9.6.2005 o prazo da pretensão de repetição de indébito, nos tributos sujeitos ao lançamento

por homologação, é de 5 (cinco) anos contados a partir da data do pagamento, sendo irrelevante sua homologação

expressa ou tácita pela autoridade fiscal competente, nos termos dos artigos 168, inciso I, e 150, 1.º, do Código

Tributário Nacional.Vale dizer, para as demandas ajuizadas a partir de 9.6.2005 não cabe mais a aplicação do

entendimento dos cinco mais cinco, que vinha sendo adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no caso de

repetição de tributo sujeito ao lançamento por homologação. Esta tese restou completamente superada pelo

entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme se extrai dos votos já proferidos no julgamento do recurso

extraordinário n.º 566.621, ainda que esse julgamento não tenha terminado.Reconsiderando entendimento

manifestado anteriormente, passo a adotar a nova orientação jurisprudencial sinalizada pelo Supremo Tribunal

Federal, a fim de considerar que o prazo para o exercício da pretensão de repetição de tributo sujeito ao

lançamento por homologação é de 5 (cinco) anos contados da data do pagamento indevido, independentemente da

data em que este foi realizado e de sua homologação expressa ou tácita pela Fazenda Pública, nos termos dos

artigos 168, inciso I, e 150, 1.º, do Código Tributário Nacional.Desta forma, decreto de ofício a prescrição da

pretensão quanto aos valores recolhidos antes dos cinco anos anteriores à data do ajuizamento da demanda.Diante

do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do CPC e concedo em parte a segurança para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores

pagos aos empregados da impetrante a título terço constitucional das férias e declarar o direito de compensar, após

o trânsito em julgado (CTN, 170-A), os valores recolhidos referentes às verbas supra descritas, observada a

prescrição quinquenal e corrigidos pela SELIC.Constitui dever-poder da Administração fiscalizar o procedimento

relativo à compensação, condicionada a extinção dos créditos compensados à ulterior homologação por parte da

autoridade administrativa.Tendo em vista a sucumbência recíproca, condeno a União a devolver a metade do valor

relativos às custas processuais despendidas pelo impetrante.Incabível a condenação ao pagamento de honorários

advocatícios no procedimento do mandado de segurança, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.Decorrido o

prazo para interposição de recursos, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal desta 3.ª Região, para

reexame necessário, com nossas homenagens.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0016619-96.2012.403.6100 - JOHNSON CONTROLS BE DO BRASIL LTDA(SP192944A - CREUZA DE

ABREU VIEIRA COELHO E SP209781 - RAQUEL HARUMI IWASE) X DELEGADO DA REC FEDERAL

DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, no qual a impetrante requer que cesse a

omissão da D. Autoridade Impetrada que possa ser pautada na equivocada compensação de ofício dos créditos

reconhecidos e deferidos objeto dos processos administrativos de restituição constantes do quadro das págs. 3 e 4

(docs. 03 a 14) com débitos incluídos no REFIS e/ou na retenção de tais créditos em razão de existirem outros

débitos com exigibilidade suspensa ou até que o parcelamento seja quitado, determinando que a Autoridade

Impetrada, no prazo de 24 h, deposite os referidos créditos com os acréscimos da taxa de juros SELIC (aplicados

desde o mês em que foram retidos a maior pelos tomadores dos seus serviços até a data do efetivo pagamento) na

conta corrente da impetrante: Banco Itaú, agência 0910, conta corrente 09146-1. A liminar é para o mesmo

fim.Esta foi indeferida (fls. 162/164). Houve interposição de recurso de agravo de instrumento pela impetrante

(fls. 262/288). Foram prestadas informações por este Juízo (fls. 296/297). Não há notícia nos autos sobre seu

julgamento. Notificada (fl. 173), a autoridade coatora prestou suas informações às fls. 177/257. Pugna pela

improcedência do pedido. O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito, ante a ausência de

interesse público a justificar sua manifestação sobre o mérito da lide (fls. 299/300).A União requereu seu ingresso

no feito (fl. 301). É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sem preliminares para análise, presentes os

pressupostos processuais, bem como as condições da ação, passo ao exame de mérito. Os fundamentos

expandidos por ocasião da decisão por meio da qual houve o indeferimento do pedido de medida liminar são

suficientes também para análise do feito, pois não há fato superveniente que os modifique. A Lei nº 9.430/96, no

tocante ao caso concreto, estabelece em seu artigo 73: Art. 73. Para efeito do disposto no art. 7º do Decreto-lei nº

2.287, de 23 de julho de 1986, a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão

efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal, observado o seguinte:I - o valor bruto da

restituição ou do ressarcimento será debitado à conta do tributo ou da contribuição a que se referir;II - a parcela

utilizada para a quitação de débitos do contribuinte ou responsável será creditada à conta do respectivo tributo ou

da respectiva contribuição. O artigo 7º do Decreto nº 2.287, de 23 de julho de 1986, por sua vez, dispõe:Art. 7o A

Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao ressarcimento de tributos, deverá verificar se o

contribuinte é devedor à Fazenda Nacional. 1o Existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou

ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito. 2o Existindo, nos termos da Lei no

5.172, de 25 de outubro de 1966, débito em nome do contribuinte, em relação às contribuições sociais previstas
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nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou às contribuições

instituídas a título de substituição e em relação à Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o

valor da restituição ou ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito. 3o Ato

conjunto dos Ministérios da Fazenda e da Previdência Social estabelecerá as normas e procedimentos necessários

à aplicação do disposto neste artigo.A lei faz expressa remissão ao texto do decreto supracitado, o qual detalha o

procedimento a ser adotado pela Administração na compensação de ofício a ser por ela realizada entre os créditos

e débitos dos contribuintes. Esse detalhamento, importa frisar, não afronta o princípio da legalidade, em se

considerando que essa tarefa refogue à competência das leis, que devem disciplinar apenas situações hipotéticas,

dado ser contraproducente a total especificação do texto legal por não atender, certamente, às necessidades que o

dinamismo dos trabalhos da fiscalização exige.Assim, da leitura atenta dos dispositivos transcritos acima concluo

que há autorização legal para o procedimento adotado pela Receita Federal, haja vista o artigo 73 da Lei nº

9.430/96 tratar expressamente da compensação de ofício a ser realizada pela administração fazendária, toda vez

que, apurado crédito em nome do contribuinte, este estiver em mora com o fisco no pagamento dos tributos

devidos.Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificada no regime do artigo 543 - C do

Código de Processo Civil: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). ART. 535, DO CPC, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N.9.430/96 E NO ART. 7º, DO DECRETO-

LEI N. 2.287/86. CONCORDÂNCIA TÁCITA E RETENÇÃO DE VALOR A SER RESTITUÍDO OU

RESSARCIDO PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEGALIDADE DO ART. 6º E

PARÁGRAFOS DO DECRETO N. 2.138/97. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O

CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART.

151, DO CTN).1. Não macula o art. 535, do CPC, o acórdão da Corte de Origem suficientemente

fundamentado.2. O art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções normativas da Secretaria

da Receita Federal que regulamentam a compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal

(arts. 6º, 8º e 12, da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 460/2004; art. 34, da IN

SRF 600/2005; e art. 49, da IN SRF 900/2008), extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua

redação original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz

respeito à imposição da compensação de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade

suspensa, na forma do art. 151, do CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, PAES, PAEX, etc.). Fora dos casos

previstos no art. 151, do CTN, a compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se

submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção previstos

nos 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. Precedentes: REsp. Nº 542.938 - RS, Primeira Turma, Rel. Min.

Francisco Falcão, julgado em 18.08.2005; REsp. Nº 665.953 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de

Noronha, julgado em 5.12.2006; REsp. Nº 1.167.820 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,

julgado em 05.08.2010; REsp. Nº 997.397 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em 04.03.2008;

REsp. Nº 873.799 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.8.2008; REsp. n.

491342 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18.05.2006; REsp. Nº 1.130.680 -

RS Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.10.2010.3. No caso concreto, trata-se de restituição de

valores indevidamente pagos a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ com a imputação de ofício

em débitos do mesmo sujeito passivo para os quais não há informação de suspensão na forma do art. 151, do

CTN. Impõe-se a obediência ao art. 6º e parágrafos do Decreto n. 2.138/97 e normativos próprios.4. Recurso

especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n.

8/2008.(REsp 1213082/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

10/08/2011, DJe 18/08/2011)No entanto, conforme se observa após a leitura atenta da ementa, bem como do seu

inteiro teor do julgado no sítio eletrônico

(https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/Abre_Documento.asp?sLink=ATC&sSeq=16170823&sReg=2010017763

08&sData=20110818&sTipo=91&formato=PDF, acesso nesta data), há uma ressalva ao entendimento supra

exposto na hipótese do crédito tributário estar com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do Código

Tributário Nacional, ou seja, as normas insculpidas no artigo 34, caput e parágrafo primeiro da IN SRF 600/2005,

revogadas pelo art. 49 da IN SRF 900/2008, encontram-se eivadas de ilegalidade, quando exorbitam sua função

meramente regulamentar, ao incluírem os débitos objeto de acordo de parcelamento no rol dos débitos tributários

passíveis de compensação de ofício, afrontando o art. 151, inciso VI, do CTN, que prevê a suspensão da

exigibilidade dos referidos créditos tributários, bem como o princípio da hierarquia das leis.Verifico que não há

nos autos prova de que os eventuais créditos tributários com a exigibilidade suspensa ainda o estejam, pois o

relatório juntado às fls. 149/153 é de 10/09/2012, ou seja, dez dias antes da impetração desta demanda, o que

poderia ensejar em tese alteração fática, no sentido de algum crédito suspenso ter deixado de estar e,

consequentemente, a não aplicação do entendimento acima exposto. Neste sentido, o documento de fl. 246 verso,

trazido pela autoridade coatora, demonstra que a impetrante possui débitos os quais não se encontram suspensos,

haja vista a ausência de qualquer anotação no tocante a sua inclusão em parcelamentos, ao contrário, por exemplo,

da anotação existente à fl. 249 anverso, que não poderia ser impeditiva do pleito, pois encontra-se com sua
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exigibilidade suspensa, em razão do parcelamento. Assim, em face do documento de fl. 246 verso, não vislumbro

qualquer ilegalidade na conduta ora impugnada de realizar a compensação de ofício. Além disso, nos termos do

artigo 6º, 1º do Decreto n.º 2.138/1997 a compensação de ofício deve ser precedida de notificação, inclusive com

prazo para a parte se manifestar, conforme prevê o seu 2º, os quais transcrevo: Art. 6 A compensação poderá ser

efetuada de ofício, nos termos do art. 7 do Decreto-Lei n 2.287, de 23 de julho de 1986, sempre que a Secretaria

da Receita Federal verificar que o titular do direito à restituição ou ao ressarcimento tem débito vencido relativo a

qualquer tributo ou contribuição sob sua administração. 1 A compensação de ofício será precedida de notificação

ao sujeito passivo para que se manifeste sobre o procedimento, no prazo de quinze dias, sendo o seu silêncio

considerado como aquiescência. 2 Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, a Unidade da

Secretaria da Receita Federal efetuará a compensação, com observância do procedimento estabelecido no art. 5. 3

No caso de discordância do sujeito passivo, a Unidade da Secretaria da Receita Federal reterá o valor da

restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado. Tampouco há documento a comprovar que já

houve a notificação, ou a manifestação da impetrante e esta não foi observada. Cabe lembrar que em sede de

mandado de segurança a prova deve ser cabal e produzida juntamente com a inicial, pois seu rito célere não

permite a fase de produção de provas. Outrossim, não posso inverter a ordem natural das coisas presumindo o

excepcional, isto é, que a autoridade coatara não teria expedido a notificação de acordo com a norma acima

transcrita, pois seria presumir a ilegalidade.O que ocorre é justamente o contrário em relação aos atos e

comportamentos administrativos: há presunção de legalidade até prova em contrário. Inclusive, a impetrada

informou que a impetrante foi notificada para se manifestar sobre a compensação de ofício e esta expressamente

não concordou, de acordo com os documentos de fls. 182/244, ou seja, não houve qualquer mácula ao

procedimento transcrito pelas normas acima. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, Código de Processo Civil, e denego a segurança. Condeno a impetrante

a arcar com as custas processuais que despendeu.Incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios

no procedimento do mandado de segurança, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.Envie-se esta sentença

por meio de correio eletrônico ao(a) Excelentíssimo(a) Desembargador(a) Federal relator(a) do agravo de

instrumento interposto nos autos, nos termos do artigo 149, III, Provimento n.º 64, de 28.4.2005, da Corregedoria-

Geral da Justiça Federal da Terceira Região (fls. 262/288).

 

0016822-58.2012.403.6100 - JOSE ORLANDO SOTO DA ROCHA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES

E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Mandado de segurança com pedido de medida liminar em que o impetrante pede a concessão de segurança para

determinar à autoridade impetrada o seguinte:(...) não realizar lançamento de imposto sobre o saque realizado pela

Impetrante, ocorrido há mais de 5 anos;(...) que autorize a incidência de imposto de renda à razão de 15% para

saques futuros para não optantes pelo regime estabelecido pelo art. 1º da Lei nº 11.053/04;(...) que em

lançamentos não proibidos pela fluência da decadência, sejam considerados os valores recolhidos entre 1989 e

1995 para quantificação do auto, não seja determinada a incidência de juros e multa sobre o crédito e impute

alíquota de IR à razão de 15%.O impetrante pede também a concessão de medida liminar para determinar à

autoridade impetrada que:(...) se abstenha de lançar crédito tributário contra a Impetrante ? aderente do plano de

previdência da FUNCESP ? que tenha realizado seu saque há mais de 5 anos, prazo que se operou a decadência do

direito de lançar;(...) que determine a incidência do imposto de renda no momento do saque à razão de 15% para o

Impetrante, se esta não optou pela tributação na forma da progressão prevista pelo art. 1º da Lei nº 11.053/04;(...)

que caso promova lançamento decorrente de saque da Impetrante, que considere os valores recolhidos entre 1989

e 1995 para quantificação do auto, não determine a incidência de juros e multa sobre o crédito e impute alíquota

de IR à razão de 15%.O pedido de medida liminar foi indeferido (fls. 42/43).A União requereu seu ingresso nos

autos (fl. 51).A autoridade impetrada prestou as informações. Requer a denegação da segurança (fls. 55/60).O

Ministério Público Federal afirmou inexistir interesse público a justificar sua manifestação sobre o mérito (fl.

63).?Não há que se falar em decadência do direito de a Receita Federal do Brasil constituir o crédito tributário

relativo ao imposto de renda da pessoa física sobre o montante pago à parte impetrante pela Fundação CESP no

ano-calendário de 2009, exercício de 2010, a título de resgate de valores acumulados no plano de previdência

complementar.Conforme demonstrativo de pagamento de fl. 31 tal pagamento ocorreu no ano-calendário de 2009,

exercício de 2010. Segundo a respectiva declaração de ajuste anual desse ano-calendário, transmitida pela parte

impetrante à Receita Federal do Brasil, tal valor foi discriminado no campo de rendimentos isentos e não-

tributáveis (fl. 32/36).Desse modo, o crédito tributário relativo ao imposto de renda do ano-calendário de 2009 já

foi definitivamente constituído pela declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física apresentada

pelo impetrante, na qual este declarou o valor de R$ 42.863,64 (fl. 34) recebido da Fundação CESP (fl. 31) na

situação de exigibilidade suspensa.Tal constituição de crédito tributário por declaração do contribuinte tem seu

fundamento legal de validade no artigo 147 do Código Tributário Nacional: O lançamento é efetuado com base na

declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à

autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.Com base na
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previsão, no Código Tributário Nacional, do lançamento por declaração, o 1º do artigo 5º do Decreto-Lei

2.124/1984 dispõe que O documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a

existência de crédito, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido

crédito.Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no regime de julgamento de recursos

repetitivos, é pacífico o entendimento de que A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei

(dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do

crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do

valor declarado (...) (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010,

DJe 21/05/2010).Esse entendimento restou consolidado na Súmula nº 436 do Superior Tribunal de Justiça: A

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer outra providência por parte do fisco (Súmula 436, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe

13/05/2010).Ainda que assim não fosse, relativamente ao valor acima referido ainda não decorreram cinco anos

contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, razão por que a

Receita Federal do Brasil não decaiu do direito de constituir o crédito tributário do imposto de renda sobre tal

valor, nos termos do artigo 173, I, do Código Tributário Nacional.?No que diz respeito ao pedido de concessão da

segurança para reconhecer a decadência do direito de a Receita Federal do Brasil constituir o crédito tributário do

imposto de renda sobre valores pagos pela Fundação CESP ao impetrante e por ele sacados há mais de 5 anos ?

valores esses que não digam respeito ao ano-calendário de 2009, em relação ao qual a questão já foi resolvida

concretamente nesta sentença, conforme fundamentação acima expendida ?, o presente mandado de segurança não

é repressivo tampouco preventivo. É manifesta neste ponto a ausência de ilegalidade ou abuso de poder.O artigo

1º da Lei nº 12.016/2009 exige que haja justo receio, por parte do impetrante, de sofrer violação de direito seu:

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou

habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou

houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções

que exerça.Não é justo nem fundado o receio manifestado pela parte impetrante de sofrer suposta coação ilegal ou

abusiva, consistente na constituição, pela Receita Federal do Brasil, de crédito tributário supostamente extinto pela

decadência. Salvo quanto ao noticiado pagamento realizado pela Fundação CESP no ano-calendário de 2009, a

parte impetrante não afirma nem comprova ter feito há mais de cinco anos nenhum outro saque de recursos

acumulados nessa entidade de previdência.?A parte impetrante não comprovou ter sido beneficiada pela

concessão da ordem, nos autos do mandado de segurança coletivo nº 2001.61.00.0130162-8, impetrado pelo

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de São Paulo. A ordem foi concedida somente para

os filiados a esse sindicato. A parte impetrante não apresentou prova documental de que era filiada ao Sindicato

dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de São Paulo.De qualquer modo, a ordem concedida nos

autos do mandado de segurança coletivo nº 2001.61.00.0130162-8 não desconstituiu o indigitado lançamento

realizado pela própria parte impetrante, na indigitada declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa

física do exercício de 2010, ano-calendário de 2009.Nos citados autos do mandado de segurança coletivo nº

2001.61.00.0130162-8, segundo o acórdão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, a ordem foi

concedida aos filiados do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de São Paulo apenas para

declarar que a antecipação de parte do benefício de complementação de aposentadoria não se sujeita à incidência

do imposto de renda tão-somente na proporção das contribuições recolhidas ao fundo previdenciário no período

compreendido entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1995, cujo ônus tenha sido da pessoa física,

porque já tributadas segundo a sistemática de recolhimento do IRPF vigente à época (...).A ordem foi concedida

no mandado de segurança coletivo, de modo genérico, tão-somente para declarar que o imposto de renda não

incide, para os substituídos (os filiados ao Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de São

Paulo), sobre a antecipação de parte do benefício de complementação de aposentadoria correspondente às

contribuições recolhidas ao fundo previdenciário no período compreendido entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de

dezembro de 1995, cujo ônus tenha sido da pessoa física.Os efeitos desse julgamento são meramente

declaratórios, e não constitutivos negativos. Não foi objeto de julgamento nesse mandado de segurança coletivo

nenhum pedido de desconstituição de lançamentos já realizados no âmbito do lançamento por homologação

mediante a declaração dos rendimentos na declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física.Em

outras palavras, a ordem não foi concedida, nos autos desse mandado de segurança coletivo, para desconstituir

crédito tributário já definitivamente constituído no âmbito do lançamento por homologação, na declaração de

ajuste anual do imposto de renda da pessoa física.?Se no valor informado na declaração de ajuste anual do

imposto de renda da pessoa física pago pela entidade de previdência Fundação CESP à parte impetrante há

contribuições desta do período compreendido entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1995, tal fato não

foi afirmado tampouco comprovado neste mandado de segurança. O mandado de segurança, aliás, nem sequer é a

via processual adequada para a resolução dessa questão. Para tanto é necessária ampla instrução probatória, a

prestação de informações pela entidade de previdência complementar, a realização de cálculos e a produção de

prova pericial contábil.Não se pode perder de perspectiva que a Receita Federal do Brasil não dispõe dessas
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informações, as quais devem ser prestadas pela fonte pagadora, a Fundação CESP, entidade de previdência

fechada que pagou os valores à parte impetrante e única que tem conhecimento sobre se em tais valores há

contribuições desta do período de 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1995.Cabe à parte impetrante obter

tais informações e provas na Fundação CESP e postular à Receita Federal do Brasil, administrativamente, a

revisão do lançamento tributário já realizado ou aguardar o ajuizamento de execução fiscal, na qual poderá opor

embargos à execução, ou, ainda, antecipar-se à execução, propondo ação anulatória para revisão parcial desse

lançamento.?A parte impetrante pede que se (...) autorize a incidência de imposto de renda à razão de 15% para

saques futuros para não optantes pelo regime estabelecido pelo art. 1º da Lei nº 11.053/04.Quanto a este pedido, a

impetração se dirige contra lei em tese. A parte impetrante pretende obter sentença que resolva relação jurídica

inexistente e cuja efetiva existência está sujeita a evento futuro e incerto, se ela resgatar no futuro valores

acumulados na Fundação CESP.Ocorre que Não cabe mandado de segurança contra lei em tese, segundo o

enunciado da Súmula 266 do Supremo Tribunal Federal, razão por que a segurança também não pode ser

concedida em relação a este pedido.?No que tange ao saque concreto realizado pelo impetrante no ano-calendário

de 2009 (fl. 31), não há mais nenhuma utilidade prática na resolução da questão sobre qual seria a alíquota do

imposto de renda a incidir na fonte.Houve o resgate, pelo impetrante, do valor de R$ 42.863,64 (fl. 31). Ocorre

que sobre este valor não foi retido nenhum imposto de renda na fonte pela Fundação CESP, conforme documento

de fl. 31, e sim declarado pela parte impetrante na situação de exigibilidade suspensa por medida judicial (fl.

34).O artigo 33 da Lei nº 9.250/1995 dispõe que Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na

declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias

correspondentes ao resgate de contribuições.Mas a parte final desse dispositivo, no que diz respeito ao resgate de

contribuições de entidades de previdência privada, foi revogada pelo artigo 3º da Lei nº 11.053/2004, segundo o

qual A partir de 1o de janeiro de 2005, os resgates, parciais ou totais, de recursos acumulados relativos a

participantes dos planos mencionados no art. 1o desta Lei que não tenham efetuado a opção nele mencionada

sujeitam-se à incidência de imposto de renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento), como antecipação do

devido na declaração de ajuste da pessoa física, calculado sobre (...).De um lado, os benefícios recebidos de

entidade de previdência privada sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste

anual, consideradas as bases de cálculo e alíquotas discriminadas na tabela progressiva. De outro lado, tratando-se

de resgates, parciais ou totais, de recursos acumulados relativos a participantes dos planos mencionados no artigo

1º da Lei nº 11.053/2004 que não tenham efetuado a opção nele mencionada, incide o imposto de renda na fonte à

alíquota de 15%, como antecipação do devido na declaração de ajuste da pessoa física.A incidência do imposto de

renda na fonte à alíquota de 15% nos termos do artigo 3º da Lei nº 11.053/2004 não constitui tributação definitiva,

e sim mera antecipação do imposto de renda devido na declaração de ajuste da pessoa física. Não sendo definitiva

essa tributação, ainda que se reconhecesse incidir na fonte o imposto de renda à alíquota de 15%, tal julgamento

não produziria nenhum resultado prático na realidade. Como visto acima, o imposto de renda sobre o resgate

realizado pelo impetrante no ano-calendário de 2009 não foi retido na fonte e sim declarado na situação de

suspensão de exigibilidade por medida judicial. Não tendo sido retido o imposto de renda na fonte, o valor

resgatado sofrerá a incidência definitiva desse tributo somente na declaração de ajuste anual do exercício de 2010,

à alíquota que for aplicável de acordo com a totalidade dos rendimentos tributáveis apurados nessa declaração.

Não há mais como fazer a retenção na fonte à alíquota (provisória) de 15%.?Os juros de mora (estes pela variação

da Selic) e a multa de mora são devidos automaticamente, sem necessidade de lançamento, nos termos do 2º do

artigo 5º do Decreto-Lei 2.124/1984: 2º Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédito, corrigido

monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente

inscrito em dívida ativa, para efeito de cobrança executiva, observado o disposto no 2º do artigo 7º do Decreto-lei

nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.Não se incide o disposto no 2º do artigo 63 da Lei nº 9.430/1996, segundo o

qual A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora,

desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar

devido o tributo ou contribuição. Não há prova, como previsto nesse dispositivo, de que houve o pagamento no

prazo de até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerou devido o imposto de renda que

estava com a exigibilidade suspensa.Além disso, afastar a incidência dos juros de mora implicaria em

enriquecimento ilícito da parte impetrante, que poderia pagar o tributo no valor nominal constante da declaração

de ajuste anual do imposto de renda, depois de passados quase cinco anos. Sendo os juros moratórios calculados

pela variação da Selic, a qual é uma taxa mista, composta de atualização monetária e de juros nominais, destinam-

se a preservar o valor do débito contra os efeitos da inflação. Tanto é procedente este fundamento que mesmo no

caso de pagamento no prazo previsto no citado 2º do artigo 63 da Lei nº 9.430/1996 não são afastados os juros de

mora. Afasta-se somente a multa de mora.Quanto à multa de ofício, a impetração se volta, novamente, contra lei

em tese. Está ausente o fundado receio, por parte do impetrante, de ter contra si praticado pela Receita Federal do

Brasil ato ilegal ou abusivo, como o exige o citado artigo 1º da Lei nº 10.016/2009. O 2º do artigo 5º do Decreto-

Lei nº 2.124/1984 não prevê a incidência automática de multa de ofício, mas somente de mora de mora e de juros

de mora. A imposição de multa de ofício está condicionada ao lançamento suplementar do imposto de renda.

Ocorre que não há na petição inicial notícia de que houve lançamento suplementar do imposto de renda para
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imposição de multa de mora. Igualmente, não há prova da existência desse lançamento.De qualquer modo, a

revelar que a impetração se volta contra lei em tese, é importante lembrar que, a teor do artigo 63 da Lei nº

9.430/1996, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001 Na constituição de crédito tributário

destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido

suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá

lançamento de multa de ofício (grifei e destaquei).DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, para julgar improcedente o pedido e denegar a segurança.Custas na forma da Lei º

9.289/1996.Incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios no procedimento do mandado de

segurança, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.Registre-se. Publique-se. Intimem-se a União e o

Ministério Público Federal. Oficie-se à autoridade impetrada.

 

0016964-62.2012.403.6100 - CARBONIFERA DO CAMBUI LTDA(SP160182 - FÁBIO RODRIGUES

GARCIA E SP307896 - CAROLINE DE OLIVEIRA PRADO) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA

GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

A impetrante pede a concessão de liminar e, no mérito, de ordem para cancelar a hipoteca do imóvel Fazenda

Figueira, situado no Município de Figueira/PR, objeto da matrícula nº 7.941, do Cartório de Registro de Imóveis

de Curiúva/PR. Afirma que a hipoteca foi dada como garantia real de parcelamento ordinário de créditos

tributários, nos termos do artigo 11, 1º, da Lei nº 10.522/2002. Os créditos tributários foram incluídos no

parcelamento da Lei nº 11.941/2009. A opção pelo parcelamento da Lei nº 11.941/2009 importou na desistência

compulsória e definitiva do parcelamento da Lei nº 10.522/2002. O artigo 11, inciso I, da Lei nº 11.941/2009,

dispõe que os parcelamentos de seus artigos 1º a 3º não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento

de bens, exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada. Daí a ilegalidade da manutenção de

garantia do parcelamento da Lei nº 10.522/2002, que não existe mais, além de o parcelamento da Lei nº

11.941/2009 não exigir nenhuma garantia (fls. 2/11).O pedido de concessão de medida liminar foi indeferido (fl.

258).A autoridade impetrada prestou as informações. Requer a denegação da segurança. Afirma que a norma que

decorre do texto do inciso I do artigo 11 da Lei nº 11.941/2009 é a manutenção das garantias do crédito tributário.

Esta norma foi explicitada no texto do artigo 12, 11, inciso I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, editada

com base na competência prevista no artigo 12 da Lei nº 11.941/2009. Quanto à exibição das cópias determinada

na decisão que indeferiu a liminar, já foram fornecidas à impetrante na via administrativa. Não houve recusa no

fornecimento dessas cópias (fls. 266/279).O Ministério Público Federal afirmou inexistir interesse público a

justificar sua manifestação sobre o mérito (fls. 313/314).É o relatório. Fundamento e decido.De saída, no que diz

respeito à exibição das cópias dos autos dos processos administrativos relativos aos créditos tributários parcelados,

acolho a manifestação da autoridade impetrada. Ela comprovou que a impetrante teve acesso aos autos dos

processos administrativos e, inclusive, requisitou a extração de cópias, fornecidas à impetrante após recolhimento

das custas (fls. 281/300). Além disso, tais cópias não são essenciais para o julgamento. Isso porque não há

controvérsia quanto aos fatos. A controvérsia diz respeito a questão exclusivamente de direito.Desse modo,

ausente a recusa, pela autoridade impetrada, do fornecimento das cópias (artigo 6º, 1º, da Lei nº 12.016/2009), não

sendo estas indispensáveis para a resolução do mérito e inexistindo controvérsia fática, fica cancelada a ordem

dirigida à autoridade impetrada de exibição em juízo das cópias dos autos dos processos administrativos relativos

aos créditos tributários.Passo ao julgamento do mérito.A impetrante teve concedido o parcelamento ordinário

previsto no artigo 10 da Lei nº 10.522/2002:Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda

Nacional poderão ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária,

na forma e condições previstas nesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)A concessão desse

parcelamento ocorreu mediante o oferecimento, pela impetrante, de garantia real, consistente na hipoteca cujo

cancelamento se pede neste mandado de segurança. A garantia real era exigida no 1º do artigo 11 da Lei nº

10.522/2002 como condição para concessão do parcelamento ordinário:Art. 11 (...) 1º Observados os limites e as

condições estabelecidos em portaria do Ministro de Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em

Dívida Ativa, a concessão do parcelamento fica condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou

fidejussória, inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se tratar de

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples, de que trata a Lei nº

9.317, de 5 de dezembro de 1996.A impetrante optou pela inclusão desses créditos tributários no parcelamento da

Lei nº 11.941/2009, conforme autorizado no artigo 1º desta lei:Art. 1º Poderão ser pagos ou parcelados, em até

180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos

débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de

2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento

Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto

no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19

de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os
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débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na

Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de

dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributadosA opção pelo parcelamento da Lei

nº 11.941/2009 implicou desistência compulsória e definitiva do parcelamento da Lei nº 10.522/2002. Isso por

força do artigo 3º, inciso III, da Lei nº 11.941/2009:Art. 3o No caso de débitos que tenham sido objeto do

Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento

Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, do Parcelamento Excepcional - PAEX, de

que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, do parcelamento previsto no art. 38 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, e do parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002,

observar-se-á o seguinte:(...)III - a opção pelo pagamento ou parcelamento de que trata este artigo importará

desistência compulsória e definitiva do REFIS, do PAES, do PAEX e dos parcelamentos previstos no art. 38 da

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002A questão a ser

resolvida é se a desistência compulsória e definitiva do parcelamento da Lei nº 10.522/2002 implicou também o

cancelamento da hipoteca que o garantia.O artigo 11, inciso, I, da Lei nº 11.941/2009 dispõe o seguinte:Art. 11.

Os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os arts. 1o, 2o e 3o desta Lei: I - não dependem

de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em execução fiscal

ajuizada; e Este dispositivo dispensa a apresentação de garantia ou arrolamento de bens para migração do

parcelamento da Lei nº 10.522/2002 para o previsto na Lei nº 11.941/2009, ao mesmo tempo em que determina a

manutenção de penhora efetivada em execução fiscal. O dispositivo é omisso quanto à manutenção de garantia

prestada em parcelamentos anteriores cujos saldos devedores foram incluídos no parcelamento da Lei nº

11.941/2009.Apesar dessa omissão, a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, estabelece a manutenção das

garantias prestadas em parcelamentos anteriores cujos saldos devedores foram incluídos pelos contribuintes no

parcelamento da Lei nº 11.941/2009. O inciso I do 11 do artigo 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009,

estabelece o seguinte:Art. 12 (...)(...) 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições desta Portaria:I - não

dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos aqueles já formalizados antes da

adesão aos parcelamentos de que trata esta Portaria, inclusive os decorrentes de débitos transferidos de outras

modalidades de parcelamento ou de execução fiscal; eEste dispositivo foi editado com base no artigo 12 da Lei nº

11.941/2009 Art. 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no

âmbito de suas respectivas competências, editarão, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de

publicação desta Lei, os atos necessários à execução dos parcelamentos de que trata esta Lei, inclusive quanto à

forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem parcelados.Ocorre que, em relação à manutenção das

garantias prestadas em parcelamentos anteriores, a Lei nº 11.941/2009 não deixou nenhum campo passível de

regulamentação pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A

Lei nº 11.941/2009 esgotou completamente a matéria, no inciso I de seu artigo 11, de um lado, ao dispensar a

apresentação de garantia ou arrolamento de bens para migração do parcelamento da Lei nº 10.522/2002 para o

previsto na Lei nº 11.941/2009 e, de outro lado, determinar a manutenção apenas de penhoras efetivadas em

execuções fiscais.Não procede o fundamento de que inciso I do artigo 11 da Lei nº 11.941/2009, ao estabelecer a

manutenção de penhoras efetivadas em execuções fiscais, teria instituído princípio direcionado à manutenção de

toda e qualquer garantia prestada em parcelamentos anteriores.Tal interpretação, sobre inserir na lei palavras onde

o legislador não o fez, vai de encontro à técnica utilizada em parcelamentos anteriores, em que, quando se

pretendeu a manutenção das garantias prestadas em parcelamentos anteriores, houve determinação expressa nesse

sentido.Assim, no parcelamento excepcional da Medida Provisória nº 303/2006, no inciso II do 4º do artigo

3º:Art. 3º (...)(...) 4o O parcelamento requerido nas condições de que trata este artigo:(...)II - independerá de

apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos aqueles decorrentes de débitos transferidos de

outras modalidades de parcelamento ou de execução fiscal;Igualmente, no parcelamento previsto na Lei nº

10.684/2003:Art. 4o O parcelamento a que se refere o art. 1o:(...)V - independerá de apresentação de garantia ou

de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de

parcelamento ou de execução fiscal.Não cabe ao juiz tentar saber qual foi a vontade do legislador. O que interessa

é o comando que emerge da lei. A Lei nº 11.941/2009 foi expressa ao dispensar a apresentação de garantia ou

arrolamento de bens e determinar a manutenção apenas de penhoras efetivadas em execuções fiscais.Caso se

entendesse que mesmo ante o inciso I do artigo 11 da Lei nº 11.941/2009 a Receita Federal do Brasil e a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional estavam autorizadas, por força do artigo 12 desta lei, a exigir a

manutenção das garantias prestadas em parcelamentos anteriores cujos saldos migraram para o parcelamento nela

previsto - como de fato o fizeram na edição do inciso I do 11 do artigo 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº

6/2009 -, então se teria que entender que todas as disposições da Lei nº 11.941/2009 seriam inúteis e poderiam ser

modificadas por tais órgãos.Bastaria a edição de lei que contivesse apenas um único artigo, estabelecendo,

genericamente, a possibilidade de parcelamento de créditos tributários segundo ato normativo infralegal a ser

editado pela Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.Se tais órgãos dispusessem de

competência infralegal tão ampla a lhes permitir editar textos normativos dispondo sobre matérias já reguladas e
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esgotadas pela lei do parcelamento, todas as disposições dessa lei seriam inúteis. Bastaria um único artigo

dispondo caber parcelamento nos termos a ser estabelecidos por aqueles órgãos. As amplas competências

outorgadas pelo artigo 12 da Lei nº 11.941/2009 à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional estão limitadas, nos termos deste artigo, à execução dos parcelamentos de que trata esta Lei,

inclusive quanto à forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem parcelados, naquilo que não contrariar as

disposições desta lei.O inciso I do 11 do artigo 12 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, apesar de tentar

extrair fundamento de validade do artigo 12 da Lei nº 11.941/2009, contraria o artigo 11, inciso, I, desta. Daí por

que aquele ato normativo é ilegal, na parte em que determina a manutenção das garantias prestadas para concessão

de parcelamentos anteriores extintos cujos saldos foram incluídos nos parcelamentos da Lei nº

11.941/2009.Impõe-se a concessão da segurança para determinar o cancelamento da hipoteca. Tratando-se de

averbação de cancelamento de registro de hipoteca, somente poderá ser efetivado depois do trânsito em julgado,

por força da Lei de Registros Públicos - Lei nº 6.015/1973, artigos 249 e 250, inciso I:Art. 249 - O cancelamento

poderá ser total ou parcial e referir-se a qualquer dos atos do registro. (Renumerado do art. 250 com nova redação

pela Lei nº 6.216, de 1975)Art. 250 - Far-se-á o cancelamento: (incluído pela Lei nº 6.216, de 1975) I - em

cumprimento de decisão judicial transitada em julgado; Incide, desse modo, o disposto no 3º do artigo 14 da Lei

nº 12.016/2009:Art. 14 (...) 3o A sentença que conceder o mandado de segurança pode ser executada

provisoriamente, salvo nos casos em que for vedada a concessão da medida liminar.Assim, não cabe a execução

provisória desta sentença. A ordem mandamental dela decorrente, de expedição de mandado de cancelamento de

registro de hipoteca, somente poderá ser expedida depois do trânsito em julgado.DispositivoResolvo o mérito nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgar procedente o pedido e conceder a

segurança, a fim de determinar o cancelamento, depois do trânsito em julgado desta sentença, da hipoteca

referente ao registro nº 07 do imóvel Fazenda Figueira, situado no Município de Figueira/PR, objeto da matrícula

nº 7.941, do Cartório de Registro de Imóveis de Curiúva/PR.Custas na forma da Lei º 9.289/1996.Incabível a

condenação ao pagamento de honorários advocatícios no procedimento do mandado de segurança (artigo 25 da

Lei 12.016/2009).Esta sentença está sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição (1º do artigo 14 da Lei

12.016/2009). Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Registre-se. Publique-se. Intimem-se a União e o Ministério Público Federal. Oficie-se à autoridade

impetrada.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0017237-41.2012.403.6100 - MELITTA DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP152232 - MAURO HENRIQUE

ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 22/39: certifique a Secretaria quanto à regularidade da representação processual da requerente.2.

Desentranhe a Secretaria as cópias do seguro garantia apresentado, juntadas nas fls. 51/66, as quais deverão

instruir o mandado de citação e intimação da União a ser expedido, nos termos da determinação contida no item 3

da decisão de fls. 19/20.3. Expeça a Secretaria mandado de citação e intimação da União, nos termos da

determinação contida no item 4 daquela decisão de fls. 19/20.Publique-se. Intime-se a União.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0023797-67.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER) X IVONE GRACINDA RAIMUNDO

Fica a Caixa Econômica Federal intimada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a certidão negativa de

notificação da requerida (fl. 81).Publique-se. 

 

0018055-90.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X JOSE LUIS PASCOAL GOMES

1. Fls. 40/41: fica a Caixa Econômica Federal cientificada da juntada aos autos do mandado com diligência

negativa.2. Determino à Secretaria que junte aos autos os resultados das pesquisas de endereços do requerido por

meio dos sistemas Bacen Jud, Receita Federal do Brasil e Sistema de Informações Eleitorais - Siel. A presente

decisão produz o efeito de termo de juntada desses documentos.3. Revelando tais consultas endereço(s)

diferente(s) daquele(s) onde já houve diligência(s) e situado(s) no município de São Paulo ou em qualquer outro

município onde há Vara Federal, expeça a Secretaria novo mandado ou carta precatória, respectivamente.4. Se

o(s) endereço(s) estivere(m) situado(s) em município(s) que não são sede de Vara Federal, fica a requerente

intimada para, em 10 dias, recolher as diligências devidas à Justiça Estadual, sob pena de extinção do processo

sem resolução do mérito.5. Se certificado nos autos que no(s) endereço(s) obtido(s) nessas consultas já houve

diligência(s) negativa(s), fica a Caixa Econômica Federal intimada para, no prazo de 10 dias, apresentar novo

endereço ou requerer a notificação por edital, sob pena de arquivamento dos autos.Publique-se. 

 

0018077-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA
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SILVA) X BRUNO DA CUNHA BARBOSA

1. Fl. 43: solicite a Secretaria à CEUNI a devolução do mandado nº 0008.2012.01410 independente do seu

integral cumprimento.2. Devolvido o mandado, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0020428-94.2012.403.6100 - ELIEZER FERRARI JUNIOR X JANETE MARIA DE SOUZA

FERRARI(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

1. Afasto a prevenção dos juízos relativamente aos autos discriminados pelo Setor de Distribuição - SEDI (fls.

58/60). Não está presente nenhuma das hipóteses descritas nos incisos I a III do artigo 253 do CPC. Nos autos nº

0030803-38.2004.403.6100, em que proferida pelo juízo da 20ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo

sentença de extinção do processo sem resolução do mérito, os objetos das causas são diferentes. Além disso,

aquela demanda foi ajuizada em 2004, antes do leilão extrajudicial e da expedição e registro da carta de

adjudicação impugnados nesta demanda. Daí por que esta demanda versa sobre fatos supervenientes àquela,

evidenciando a ausência de identidade entre os pedidos e as causas de pedir delas (fl. 64).Nos autos nº 0025856-

04.2005.403.6100 foi proferida pelo juízo da 5ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo sentença de mérito,

transitada em julgado. Incide o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 235 do Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado.

Além disso, a causa de pedir e os pedidos dessa demanda são diversos dos desta (fls. 65/100).Nos autos nº

2007.63.06.018270-2 o Juizado Especial Federal Cível em Osasco proferiu sentença de extinção do processo sem

resolução do mérito. Apesar de essa demanda versar sobre a legalidade e a constitucionalidade do leilão e de

tratar-se de sentença de extinção do processo sem resolução do mérito, na presente demanda o valor da causa

supera 60 salários mínimos, o que gera a incompetência absoluta do Juizado (fls. 101/112).2. Os requerentes

pedem a concessão de medida cautelar para suspender os leilões de imóvel adquirido por eles com recursos do

Sistema Financeiro da Habitação.Preliminarmente, corrijo de ofício o polo passivo desta demanda. A legitimidade

passiva para a causa é da Empresa Gestora de Ativos - EMGEA e não da Caixa Econômica Federal - CEF. Esta

cedeu os direitos do contrato, inclusive os da hipoteca, àquela. A cessão do contrato e da hipoteca foi registrada na

matrícula do imóvel no 1º Oficial de Registro de Imóveis de Osasco. A carta de adjudicação foi expedida em

benefício da EMGEA, atual proprietária do imóvel. Ela registrou a carta de adjudicação em seu nome no registro

de Imóveis (fls. 21/22).Corrigido o polo passivo da demanda, a fundamentação exposta na petição inicial não é

plausível. Os leilões cuja realização os requerentes pretendem suspender nesta cautelar se referem a imóvel já

adjudicado pela EMGEA. Não se trata de edital de leilão relativo à execução de hipoteca nos moldes do Decreto-

Lei nº 70/1966. Trata-se de leilão para alienação de imóvel da própria EMGEA, e não dos requerentes. Conforme

já assinalei acima, segundo a certidão da matrícula do imóvel a carta de adjudicação foi expedida e registrada em

nome de EMGEA, atual proprietária do imóvel (fl. 22).Daí a manifesta impertinência de exigir a intimação dos

requerentes acerca das datas e horários dos leilões. A requerida não tem mais nenhuma obrigação legal de intimar

os requerentes dessas datas. Eles não têm mais nada a ver com o imóvel, a não ser o fato de o ocuparem

indevidamente (de fato, por força do 2º do artigo 37 do Decreto-Lei 70/1966, o proprietário do imóvel tem a

faculdade de postular, a qualquer tempo, a imissão na posse do imóvel, que deve ser concedida liminarmente, uma

vez comprovado registro da carta de adjudicação ou arrematação no Registro de Imóveis, independentemente de

qualquer outro requisito).Deferir a liminar nos moldes postulados na petição inicial, para suspender os leilões do

imóvel, produziria o efeito prático de suspender os efeitos do registro imobiliário. Significaria a desconsideração

dos efeitos do título de propriedade já registrado e, por via indireta e transversa, na prática, seu cancelamento,

ainda que, materialmente, não se determinasse tal medida, no julgamento da liminar.Segundo a lei de Registros

Públicos ? Lei 6.015/1973 ? o registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus efeitos legais, ainda que, por

outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido (artigo 252). De acordo com essa

lei, o registro não pode ser cancelado por medida liminar ou qualquer outra modalidade de provimento de

urgência, e sim somente em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado (artigo 250, I).Se do registro

de imóveis decorrem os efeitos de usar, gozar e dispor do bem, suspender o direito de o proprietário do imóvel

exercer tais direitos (no caso, de dispor do imóvel, vendendo-o em leilão), equivale a suspender, ainda que em

parte, a eficácia do registro. Tal providência não se revela possível em grau de cognição sumária e superficial, nos

termos da lei de Registros Públicos ? Lei 6.015/1973 - artigos 250, I, e 252.Ante o exposto, indefiro o pedido de

liminar.3. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, para exclusão da Caixa Econômica

Federal e inclusão da Empresa Gestora de Ativos - EMGEA no polo passivo da demanda.4. Expeça a Secretaria

mandado de citação do representante legal da EMGEA.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007338-68.2002.403.6100 (2002.61.00.007338-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1341 -

MARLON ALBERTO WEICHERT) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA(Proc. 1208 - ANDREI HENRIQUE TUONO NERY) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA

DO ESTADO DE SAO PAULO (SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP132302 -
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PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 929 - LUCIANO ESCUDEIRO E

SP017863 - JOSEVAL PEIXOTO GUIMARAES) X SOCIEDADE PAULISTA DE PRODUTOS E SERVICOS

LTDA(SP273941 - CRISTIANE DE SOUSA COELHO) X DROGASIL S/A(SP123310A - CARLOS VICENTE

DA SILVA NOGUEIRA E Proc. FRANCISCO CELSO N RODRIGUES) X ANTARES COML/

FARMACEUTICA LTDA(SP124774 - JULIA CRISTINA S MENDONCA PORTO) X DROGARIA ONOFRE

LTDA(SP224092 - ALESSANDRO BERTAZI BRAZ E SP293269 - GUILHERME SIQUEIRA SILVA) X CSB

DROGARIAS S/A(RJ092790 - ADRIANO LUIS PEREIRA) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X

SOCIEDADE PAULISTA DE PRODUTOS E SERVICOS LTDA X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X

DROGARIA ONOFRE LTDA X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CSB DROGARIAS S/A

1. Fl. 5.172: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do Código de

Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do

Conselho da Justiça Federal, defiro o pedido do Ministério Público Federal de penhora, por meio do sistema

informatizado BACENJUD, de valores de depósito em dinheiro mantidos pela executada CSB Drogarias S.A., até

o limite de R$ 49.536,38.2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição

financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será desbloqueado depois de

prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso (Resolução 524/2006, do Conselho

da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente desbloqueados valores penhorados iguais ou

inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual, uma vez que é contraproducente praticar atos de

transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659

do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da

execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.3. Os valores

bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por meio do BACENJUD, para a agência da Caixa

Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara

da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de

penhora.5. Por falta de interesse processual, sob a ótica da necessidade da providência postulada, indefiro o

pedido do Ministério Público Federal de solicitação de esclarecimentos à Caixa Econômica Federal sobre a

comprovação do destinatário da transferência eletrônica disponível - TED de fl. 5.167. Trata-se de depósito

identificado. No campo histórico constam todos os dados informados, nos termos do item 1 da decisão de fls.

5.133/5.135. Tais dados se referem à Secretaria de Direito Econômico, sendo como destinatário o Fundo de

Defesa de Interesses Difusos.Intime-se o Ministério Público Federal. Após, publique-se.

 

 

Expediente Nº 6670

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0044404-58.1997.403.6100 (97.0044404-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036798-

76.1997.403.6100 (97.0036798-3)) XAVIER, BERNARDES, BRAGANCA, SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(SP049872 - HORACIO BERNARDES NETO E SP107445A - MARIA REGINA M.

ALBERNAZ LYNCH) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA)

1. Fls. 666/669: declaro prejudicado o pedido de concessão de novo prazo à UNIÃO, ante a petição por ela

protocolada em 24.9.2012 e juntada nas fls. 670/685.2. Fls. 610/664 e 670/685: as partes divergem sobre o destino

dos valores depositados à ordem deste juízo. A AUTORA pede a conversão em renda da UNIÃO de 83,35% dos

depósitos efetuados nas contas nºs 0265.635.000020352-2 e 00174078-7 e o levantamento da diferença (16,65%),

enquanto a UNIÃO pede a integral transformação em pagamento definitivo dela desses depósitos.Conforme

sentença de fls. 531/533 e 559/560, transitada em julgado (fl. 593), Os valores depositados à ordem da Justiça

Federal serão transformados em pagamento definitivo da União e/ou levantados pela autora depois da

consolidação dos débitos e da aplicação das reduções previstas no artigo 10 da Lei 11.941/2009 e nas Portarias

Conjuntas PGFN/RFB que a regulamentam.Passo ao julgamento da questão relativa à incidência das reduções

previstas na Lei 11.941/2009.As reduções previstas na Lei 11.941/2009 incidem apenas sobre os valores de multa

de mora, de juros de mora e de encargo legal efetivamente depositados.As guias de depósitos que estão juntadas

no instrumento de depósito provam que a autora não depositou nenhum valor a título de juros de mora, multa de

mora e encargo legal. A autora depositou somente valores principais sobre os quais não há nenhuma redução, nos

termos da Lei 11.941/2009.Não interessa saber o saldo devedor atualizado dos depósitos judiciais. O que interessa

é saber se, na data do depósito, eram devidos juros moratórios, multa moratória e encargo legal e se foram

depositados valores a tal título.O artigo 1º, cabeça, e seu 7º, da Lei 11.941/2009 estabelecem que Art. 1o Poderão

ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que

trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30
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de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho

de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto

no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas

e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos

intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada

pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados.

(...) 7o As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos termos deste artigo poderão

liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive as relativas a

débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição

social sobre o lucro líquido próprios. A Lei 11.941/2009 institui duas modalidades de liquidação dos débitos que

descreve: pagamento a vista ou parcelamento.Para o pagamento a vista, a Lei 11.941/2009 permite, no inciso I do

3º do artigo 1º, redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das

isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do

encargo legal.A Lei 11.941/2009 prevê desconto exclusivamente sobre as multas, os juros de mora e o valor do

encargo legal.Não há na Lei 11.941/2009 nenhuma previsão de redução sobre os valores principais

depositados.Também não há previsão na lei de desconto sobre juros remuneratórios pela variação da Selic, que

são pagos pela União ao contribuinte, apenas quando há principal a levantar por este.Em outras palavras, a Lei

11.941/2009 não prevê que a União deve restituir ao contribuinte valores de JUROS REMUNERATÓRIOS (não

são juros moratórios) que incidiram sobre os valores principais depositados.Aliás, tal interpretação conduziria a

uma situação totalmente absurda. Conforme já afirmei, nos termos do inciso I do 3º do artigo 1º da Lei

11.941/2009, os valores pagos a vista têm redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de

40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem

por cento) sobre o valor do encargo legal.Não há desconto sobre o valor principal nem previsão de levantamento

de juros remuneratórios que incidiram sobre o principal depositado em juízo.Se o valor total do principal não tem

desconto e se o montante principal depositado foi suficiente para liquidar o crédito tributário principal devido na

data do depósito, todos os valores devem ser transformados em pagamento definitivo da União, inclusive os juros

remuneratórios creditados pela instituição financeira depositária sobre o principal depositado.Os juros

remuneratórios creditados sobre o montante principal depositado não pertencem ao depositante.O depósito do

principal realizado liquida o crédito tributário principal devido na data do depósito e contabilmente não gera juros

remuneratórios em benefício do depositante.O depósito judicial equivale ao pagamento a vista. Se na data x o

contribuinte deve crédito tributário principal de R$ 10,00 e deposita este valor, sendo o pedido julgado

improcedente o depósito produziu o mesmo efeito do pagamento a vista. O valor depositado extinguiu a obrigação

tributária. Os juros remuneratórios, que incidiram sobre o principal depositado apenas para preservar o valor

deste, no caso de levantamento, não são devidos. Somente cabe falar em juros remuneratórios a levantar quando o

contribuinte tem saldo do principal em seu favor a levantar.Se não há principal a levantar, não há base para

incidência dos juros. A base de incidência dos juros remuneratórios é zero.Nesta situação os juros incidiriam sobre

zero, que é o saldo a levantar quanto ao principal.O acessório (juros remuneratórios sobre depósito) tem a mesma

sorte do principal (crédito tributário principal devido).Somente se há saldo do principal a levantar cabe cogitar de

juros remuneratórios sobre tal saldo, em benefício do contribuinte depositante.Mas se não há principal a levantar

porque o valor do depósito é igual ou inferior ao crédito tributário principal devido, o depósito é absorvido

integralmente para liquidar o crédito tributário principal. Os juros remuneratórios que incidiram sobre tal depósito

têm a mesma destinação do principal.Nesse sentido, o inciso I do 3º do artigo 1º da Lei 9.703/1998 dispõe que o

contribuinte terá direito aos juros remuneratórios na proporção do valor a levantar:Art. 1º (...)(...) 3o Mediante

ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o

valor do depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso, será:I - devolvido ao depositante pela

Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na

proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de

dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou (grifei e destaquei).Para demonstrar o absurdo lógico que seria

autorizar o levantamento de juros remuneratórios (como se fossem juros moratórios efetivamente depositados pelo

contribuinte), dou este exemplo: o contribuinte deve R$ 10,00 de determinado tributo e o recolhe no dia do

vencimento, extinguindo integralmente o crédito tributário pelo pagamento. Passados seis meses, o contribuinte

resolve pedir à Fazenda Pública a restituição dos juros remuneratórios que incidiriam desde a data do

recolhimento.É evidente o absurdo da situação. Como admitir a incidência de juros remuneratórios sobre valor de

pagamento que foi absorvido integralmente para liquidar o crédito tributário? Como admitir a incidência de juros

remuneratórios sobre saldo que é igual a zero? Se o valor total do recolhimento a vista (deposito judicial a vista)

foi utilizado para liquidar integralmente o principal do crédito tributário, não remanescendo saldo nenhum em

benefício do contribuinte, como poderiam incidir juros sobre saldo principal inexistente?Se não há principal a

restituir, como podem ser devidos os juros remuneratórios, que são acessórios e cuja existência depende daquele

(principal)?O exemplo é bizarro, mas a tese da impetrante, de que tem valores a levantar a título de juros, deságua
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em situação idêntica.Tendo renunciado ao direito em que se funda a demanda e não havendo na Lei 11.941/2009

desconto sobre o principal no caso de pagamento a vista, o depósito judicial equivale ao pagamento a vista.Como

o principal depositado foi liquidado integralmente pelo principal devido, não há juros remuneratórios sobre o

principal a levantar.Somente cabe cogitar de juros remuneratórios se há saldo principal a levantar em benefício do

contribuinte.Os descontos previstos para pagamento a vista na Lei 11.941/2009 incidem, no caso de depósito

judicial, sobre valores débitos de juros e multa que correspondam a valores efetivamente depositados.Assim, se o

contribuinte deve R$ 10,00 de principal e nada mais a título de juros e multas e deposita em juízo esses mesmos

R$ 10,00, renunciando ao direito em que se funda a demanda nos termos da Lei 11.941/2009 e optando pelo

pagamento a vista, não tem desconto sobre juros moratórios e multa moratória porque não os depositou e também

porque não são devidos porque o depósito integral equivale a pagamento a vista.Agora, se o contribuinte deve R$

10,00 de principal, R$ 5,00 de juros moratórios e R$ 5,00 de multa moratória e deposita em juízo todos esses

valores, ao renunciar ao direito em que se funda a demanda para os fins da Lei 11.941/2009 optando pelo

pagamento a vista, a situação será a que segue:- como não há desconto sobre o principal os R$ 10,00 serão

transformados integralmente em pagamento definitivo da União, assim como os juros creditados a título de

remuneração desse principal;- os juros efetivamente depositados de R$ 5,00 terão desconto de 45% e o

contribuinte levantará R$ 2,25 além dos juros remuneratórios creditados sobre este valor no período do depósito;-

os R$ 2,75 dos juros devidos com desconto serão transformados em pagamento definitivo e o contribuinte não terá

direito aos juros remuneratórios creditados sobre este valor no período do depósito;- a multa moratória depositada

de R$ 5,00 terá desconto integral e o contribuinte a levantará integralmente mais os juros remuneratórios

creditados sobre este valor no período do depósito.Descabe falar em violação do princípio da igualdade, sob a

(falsa) premissa de que o contribuinte que nada depositou seria beneficiado porque teria direito aos descontos da

Lei 11.941/2009, ao passo que o contribuinte que depositou os valores em juízo não o seria.Primeiro porque,

conforme assaz assinalado, os descontos previstos nessa lei são para os juros moratórios, as multas e o encargo

legal. Não há previsão de descontos sobre juros remuneratórios devidos à União ao contribuinte que depositou

valores.Segundo porque a situação do contribuinte que paga a vista na Lei 11.941/2009 é idêntica à da parte que

deposita em juízo exclusivamente os valores principais: não há desconto sobre os valores principais.Terceiro, é

evidente que os descontos previstos nessa lei somente podem incidir sobre os juros moratórios, as multas e o

encargo legal efetivamente depositados. Não seria necessária a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 6/2009 para

dizer isso. É uma questão de lógica jurídica.Se a Lei 11.941/2009 prevê a incidência dos descontos para

pagamento a vista, e se não há valores devidos a título de juros moratórios, multas e encargo legal, é evidente que

não cabe falar em desconto sobre valores que não são devidos. Se a base de incidência do desconto é zero porque

não há valores devidos a título de juros e multas, então o valor do desconto será igual a zero.Do mesmo modo, se

o depósito do crédito tributário principal foi realizado em juízo até a data do vencimento e não há valores

depositados a título de juros moratórios, multa moratória e encargo legal, não há base de incidência para os

descontos previstos na Lei 11.941/2009 para o caso de pagamento a vista.A questão não é de tratamento

discriminatório e inconstitucional previsto em tese, em abstrato, pela norma, e sim decorre da realidade, do mundo

dos fatos, do mundo fenomênico: se não há valores depositados para os quais se deu desconto (juros moratórios e

multa depositados), como é que o desconto pode incidir sobre zero?Admitir que o contribuinte tem o direito de

levantar, a título de juros remuneratórios sobre o principal do depósito judicial, valores equivalentes ao desconto

previsto na Lei 11.941/2009 para os juros moratórios no caso de pagamento a vista, equivale a reconhecer que a

União está em mora para com o contribuinte e que os juros remuneratórios são moratórios, o que é, com todo o

respeito, um absurdo.Como é possível afirmar que a União estaria em mora para com o contribuinte, se todo o

valor principal depositado é efetivamente devido e deve ser convertido em renda da União?Não há nenhum

tratamento discriminatório e inconstitucional na Lei nº 11.941/2009 para os contribuintes que fizeram depósitos

somente do principal devido à ordem da Justiça Federal.Os valores depositados nos autos pela autora

compreendem apenas parte do valor principal. Não houve o depósito de valores a título de juros de mora, de multa

de mora e de encargo legal. Não há na Lei nº 11.941/2009 redução sobre o valor principal. O valor principal

depositado em montante inferior ao devido deve ser transformado em pagamento definitivo da União, sem

nenhum desconto. Não há nenhum valor a ser levantado pela autora. A adesão dela à Lei nº 11.941/2009 não

gerou nenhum resultado prático concreto quanto ao débito destes autos.Ante o exposto, reconheço à União o

direito à transformação integral dos valores depositados em pagamento definitivo dela.3. Decorrido o prazo para

interposição de recurso em face desta decisão, será determinada por este juízo a transformação de todos os valores

depositados em pagamento definitivo da União e a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para tal

finalidade.Publique-se. Intime-se a União (PFN).

 

0004577-59.2005.403.6100 (2005.61.00.004577-8) - JOSE ISAIAS ALMEIDA(SP175292 - JOÃO BENEDITO

DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124581 - CACILDA LOPES DOS SANTOS)

1. Não há valores a executar. O pedido foi julgado improcedente. Os autores foram condenados nas custas e

honorários advocatícios. Mas a execução dessas verbas está suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei nº

1.060/1950. Os autores são beneficiários da assistência judiciária.2. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo
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(baixa-findo).Publique-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0526477-13.1983.403.6100 (00.0526477-4) - ELEBRA S/A ELETRONICA BRASILEIRA(SP076944 -

RONALDO CORREA MARTINS E SP155973 - FABÍOLA PAES DE ALMEIDA RAGAZZO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) X ELEBRA S/A ELETRONICA BRASILEIRA X

UNIAO FEDERAL

1. Deixo de analisar os pedidos de fls. 539/540, uma vez que o peticionante não é parte nesta demanda.2. Fls. 537

e 545: considerando-se que o valor atualizado de débito é de R$ 163.364,52, para setembro de 2010, oficie a

Secretaria à Caixa Econômica Federal para que transfira o valor total depositado na conta n.º 118100550725297-

6, descrita no extrato de pagamento de precatório de fl. 526, para o Banco do Brasil, agência 5905-6 à disposição

do Juízo de Direito da 4ª Vara Cível do Fórum Central Cível da Comarca de São Paulo, vinculando-o aos autos da

execução de título extrajudicial n.º 583.00.1999.884644-0, que tem como exequente MARTINS E SALVIA

ADVOGADOS.3. Junte a Secretaria aos autos a planilha atualizada da penhora no rosto destes autos. A presente

decisão vale como termo de juntada desse documento.Publique-se. Intime-se. 

 

0033491-51.1996.403.6100 (96.0033491-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042174-

14.1995.403.6100 (95.0042174-7)) SWIFT ARMOUR S/A IND/ E COM/(SP200555 - ANDRÉ LUIZ DE FARIA

MOTA PIRES E SP072822 - CONCEIÇAO APARECIDA RIBEIRO CARVALHO MOURA E SP143857 -

DANIELA DE FARIA MOTA PIRES CITINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE

OLIVEIRA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X SWIFT ARMOUR S/A IND/ E COM/ X UNIAO

FEDERAL

1. Junte a Secretaria aos autos o extrato de andamento processual dos autos do agravo de instrumento nº 0006170-

46.2012.4.03.0000 no Tribunal Regional Federal da Terceira Região e cópia da decisão final proferida naquele

recurso, transitada em julgado. A presente decisão vale como termo de juntada desses documentos.2. Em razão do

trânsito em julgado da decisão que indeferiu a compensação pedida pela União (fls. 674/679 e 708/710; e item

acima), retifique a Secretaria o precatório n.º 20100000123 (fl. 713), para excluir a observação de que o valor

deverá ser depositado a ordem deste juízo e alterar a data 23.3.2007 como data da concordância com o valor da

execução apresentado pela exequente (fl. 368).3. Fls. 715/720 e 728/733: ante a retificação do precatório

determinada no item anterior, julgo prejudicados os embargos de declaração opostos pela exequente contra a

determinação de que o levantamento do valor a ser depositado para pagamento do crédito somente se faria

somente após o trânsito em julgado da decisão que indeferiu da compensação.4. Fls. 722/723 e 725/727: não

conheço do pedido da exequente de atualização do crédito segundo os índices e critérios utilizados na cobrança do

débito fiscal, inclusive com a incidência de juros de mora à taxa selic.O título judicial transitado em julgado não

prevê a incidência da taxa Selic (fls. 332/343 e 345).Além disso, não incidem juros moratórios após a data dos

cálculos não embargados (fls. 368 e 373).O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não são

devidos os juros moratórios entre a data da conta e a da expedição da requisição de pagamento, salientando ainda

que tal entendimento também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório,

conforme se extrai dos seguintes julgamentos das 1.ª e 2.ª Turmas da Suprema Corte, cujas ementas foram assim

redigidas:EMENTA: CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DOS AUTOS.

IMPOSSIBILIDADE. PRECATÓRIO. MORA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.I - Não cabe agravo

de instrumento contra decisão do Tribunal de origem que determina o sobrestamento do feito com fundamento no

art. 543-B do CPC. Entretanto, razões de economia processual e celeridade justificam a manutenção da decisão

ora atacada.II - O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, no sentido

de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a

data do efetivo pagamento do precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição

do precatório. III - Agravo regimental improvido (AI 713551 AgR, Relator(a): Min. RICARDO

LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 23/06/2009, DJe-152 DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009

EMENT VOL-02369-14 PP-02925).EMENTA: CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIO. MORA.

INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.I - O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel.

Min. Gilmar Mendes, no sentido de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios

entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento do precatório, também se aplica ao período entre a

elaboração da conta e a expedição do precatório. II - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental a

que se nega provimento (RE 496703 ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma,

julgado em 02/09/2008, DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-06 PP-

01108).EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Juros de mora entre a elaboração da conta e a

expedição da requisição. Não-incidência. Aplicação do entendimento firmado pelo Pleno deste Tribunal no

julgamento do RE 298.616.3. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 565046 AgR, Relator(a): Min.
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GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 18/03/2008, DJe-070 DIVULG 17-04-2008 PUBLIC 18-04-

2008 EMENT VOL-02315-07 PP-01593).Os 5º e 12 do artigo 100 da Constituição do Brasil estabelecem o

seguinte, respectivamente:Art. 100 (...) 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público,

de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de

precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte,

quando terão seus valores atualizados monetariamente.(...) 12 A partir da promulgação desta Emenda

Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento,

independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de

poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes

sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatóriosPor força desses dispositivos

da Constituição do Brasil o valor do precatório é atualizado monetariamente pelo índice oficial de remuneração

básica da caderneta de poupança.A correção monetária será aplicada pelo Tribunal Regional Federal da Terceira

Região quando do pagamento do precatório, a partir da data da conta até a do efetivo pagamento.Os juros

moratórios incidem apenas no caso de mora (atraso) da Fazenda Pública no pagamento do precatório, no mesmo

percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança.Por força do pacífico entendimento jurisprudencial

do Supremo Tribunal Federal, consolidado na Súmula Vinculante nº 17, não incidem juros de mora sobre

precatórios pagos no prazo previsto no 5º do artigo 100 da Constituição do Brasil: Durante o período previsto no

parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição Federal, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam

pagos (antes da Emenda Constitucional nº 62/2009, o prazo previsto atualmente no 5º do artigo 100 era previsto

no 1º deste artigo).5. Ficam as partes intimadas da retificação do precatório, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias

para manifestação.6. Fl. 735: declaro prejudicado o pedido da União de concessão de prazo ante o prazo

concedido no item anterior.

 

0023469-55.2001.403.6100 (2001.61.00.023469-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP053556 - MARIA

CONCEICAO DE MACEDO) X INTERCHIP COMPONENTES ELETRONICOS LTDA(SP049404 - JOSE

RENA E SP122658 - REINALDO JOSE MATEUS RENA) X JOSE RENA X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

1. Cancele a Secretaria o alvará de levantamento n.º 169/2012, formulário n.º 1922475 (fl. 193), que não foi

retirado pelo beneficiário, cujo prazo de validade expirou e arquive a via original em pasta própria.2. Remeta a

Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. 

 

0017716-83.2002.403.6100 (2002.61.00.017716-5) - RAIMUNDO DUARTE DA SILVA(SP174363 - REGIANE

CRISTINA FERREIRA E SP174363 - REGIANE CRISTINA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X RAIMUNDO DUARTE DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para Cumprimento de Sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Fl. 193/201: fica a Caixa

Econômica Federal intimada, na pessoa de seus advogados, por meio de publicação no Diário da Justiça

Eletrônico, para efetuar o pagamento ao autor, ora exequente, no valor de R$ 23.312,31 (vinte e três mil trezentos

e doze reais e trinta e um centavos), atualizado para o mês de novembro de 2012, por meio guia de depósito à

ordem da Justiça Federal, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. O valor

deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral,

sem a Selic, da Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.3. A multa de 10% postulada pelo exequente

ainda não é devida. A CEF ainda não foi intimada nos termos do artigo 475-J do CPC. Não decorreu o prazo para

pagamento previsto nesse dispositivo. Somente depois dessa intimação e de decorrido o prazo de 15 dias para

pagamento, nos termos desse dispositivo, é que incide automaticamente a multa de 10%. Nesse sentido é pacífica

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

MULTA DO ARTIGO 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO

DEVEDOR NA PESSOA DO SEU ADVOGADO.1. O devedor deverá de ser intimado na pessoa do seu

advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, momento a

partir do qual, caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação a multa de 10% (dez por cento)

prevista no artigo 475-J, caput, do Código de Processo Civil.2. Agravo regimental provido (AgRg no REsp

1242701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012,

DJe 25/09/2012).Publique-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019782-46.1996.403.6100 (96.0019782-2) - APLIKE PRODUTOS ADESIVOS LTDA(SP195877 - ROBERTO

GENTIL NOGUEIRA L JUNIOR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES
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DE SOUTELLO E Proc. 381 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X MASSA FALIDA DE CARAVELO

& CIA/(SP015335 - ALFREDO LUIZ KUGELMAS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X APLIKE

PRODUTOS ADESIVOS LTDA(SP173509 - RICARDO DA COSTA RUI)

Fls. 513/516: fica o Banco Central do Brasil intimado da juntada aos autos do resultado da 95ª Hasta Pública, em

que não houve licitante (fls. 515 e 516), com prazo de 10 (dez) dias para requerimentos.Publique-se. Intime-se o

Banco Central.

 

0020403-43.1996.403.6100 (96.0020403-9) - ARMANDO DE OLIVEIRA X BENEDITO ALVES QUINTANA

X CARMINE DE VITTO X DARSILVIO RODRIGUES MELATTI X JOAO JAIR BENTO X JOSE ANDRE

DE QUEIROZ X JOSE BISPO X LEONORA PERIN DOS SANTOS X OSIRIS BENTO X PEDRO

GAMBARO NETTO(SP058350 - ROMEU TERTULIANO E SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 741 - WALERIA THOME) X ARMANDO DE

OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, cabeça e parágrafo único, da

Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença. 2. Fls. 424/442: nego

provimento aos embargos de declaração opostos pele CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face da decisão de fl.

418. Não há contradição, obscuridade ou omissão na decisão de fl. 418. Não está presente qualquer hipótese de

cabimento dos embargos de declaração. A embargante não concorda com o julgamento. Aponta vícios que dizem

respeito a erros de julgamento.Ainda que assim não fosse, trata-se de liquidação por arbitramento, e não de mera

liquidação por cálculos aritméticos. Não cabe à contadoria apresentar laudo pericial de liquidação por

arbitramento. À contadoria cabe apenas elaborar cálculos aritméticos.3. Fl. 443: fica a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL intimada para, em 10 dias, cumprir a determinação contida no item 3 da decisão de fl. 418 (formular

quesitos e indicar assistente técnico).Publique-se.

 

0026242-68.2004.403.6100 (2004.61.00.026242-6) - MED SZTERLING LTDA(SP183969 - VIVIAN DE

FREITAS E RODRIGUES E SP223145 - MATEUS FOGACA DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 -

RENATA CRISTINA MORETTO) X UNIAO FEDERAL X MED SZTERLING LTDA

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos, nos moldes do artigo 16, cabeça e parágrafo único, da

Resolução 441/2005, do Conselho da Justiça Federal, para Cumprimento de Sentença. 2. Fls. 223/226: fica

intimada a autora, ora executada, por meio de publicação na imprensa oficial, na pessoa de seus advogados, para

pagar à União o valor de R$ 4.203,27, atualizado para o mês de setembro de 2012, por meio de guia DARF,

código 2864, no prazo de 15 (quinze) dias. O valor deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento pelos

índices da tabela das ações condenatórias em geral, sem a Selic, da Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça

Federal.Publique-se. Intime-se.

 

0032046-12.2007.403.6100 (2007.61.00.032046-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1400 - MARCIA AMARAL

FREITAS) X C C M CONSTRUVIA COM/ E MANUTENCAO LTDA(SP101780 - ELIANE PADILHA DOS

SANTOS) X ADAIR CAMPOS BADARO X NEILDO BADARO CAMPOS X UNIAO FEDERAL X NEILDO

BADARO CAMPOS X UNIAO FEDERAL X ADAIR CAMPOS BADARO

1. Fls. 564 e 565: expeça a Secretaria ofício ao Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Caratinga/MG, a

ser encaminhado por meio de correiro eletrônico, referente aos autos da carta precatória n.º 0112146-

16.2012.8.13.0134 (fl. 559), informando que:i) foram expedidas nestes autos duas outras cartas precatórias com

idêntico teor, autuadas sob n.ºs 0115689-95.2010.8.13.0134 (2ª Vara Cível de Caratinga/MG) e 0130538-

38.2011.8.13.0134 (1ª Vara Cível de Caratinga/MG), as quais foram devolvidas sem cumprimento por ausência de

recolhimento das custas pela União; eii) somente após o trânsito em julgado da decisão que negou seguimento ao

agravo de instrumento interposto da decisão que determinou o recolhimento da diligência do oficial de justiça é

que a União recolheu as custas.2. Instrua a Secretaria o ofício com cópia do comprovante de recolhimento da

diligência do oficial de justiça (fls. 528/529).Publique-se. Intime-se.

 

0000147-25.2009.403.6100 (2009.61.00.000147-1) - EMBU S/A ENGENHARIA E COM/(SP201311A -

TIZIANE MARIA ONOFRE MACHADO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X EMBU S/A

ENGENHARIA E COM/

1. Fls. 160/161 e 163: declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.2. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual a extinção da

execução.3. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. Intime-se. 
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Expediente Nº 6671

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0064920-75.1992.403.6100 (92.0064920-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0738622-

39.1991.403.6100 (91.0738622-2)) VITOBAT COML/ LTDA(SP104904 - GERALDO ALVARENGA E

SP019504 - DION CASSIO CASTALDI E SP099341 - LUZIA DONIZETI MOREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM)

1. Cientificadas as partes da comunicação de pagamento de fl. 406, declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a

execução, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.2. Expeça a Secretaria alvará de

levantamento do depósito de fl. 406, em benefício da autora, representada pela advogada indicada na petição de fl.

408, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para tanto (mandato de fl. 41 e substabelecimento de

fl. 294).3. Fica a autora intimada de que o alvará está disponível na Secretaria deste juízo.4. Após a juntada do

alvará liquidado, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo-retorno).Publique-se. Intime-se.

 

0020279-74.2007.403.6100 (2007.61.00.020279-0) - RUBBER KITS - VEDACOES TECNNICAS E COM/

LTDA X DANIEL DO REGO OLIVEIRA X ROSALINA ROZALO DO REGO OLIVEIRA(SP087662 -

PEDRO CARNEIRO DABUS E SP160532 - ANTONIO LAFAIETE RIBEIRO PAPAIANO E SP096322 -

CARLOS ALBERTO TENORIO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197093 - IVO ROBERTO

COSTA DA SILVA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

1. Recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação dos autores (fls. 665/668).2. Fica a Caixa

Econômica Federal intimada para apresentar contrarrazões.3. Após, remetam-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da Terceira Região.Publique-se. 

 

0013936-86.2012.403.6100 - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP044953 -

JOSE MARIO ZEI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

1. Mantenho a sentença em que extinto o processo sem resolução do mérito e determinado o cancelamento da

distribuição destes autos.Certo, a autora não foi intimada da decisão de fl. 206, em que indeferido o pedido de

antecipação da tutela e determinado o recolhimento das custas em 30 dias sob pena de cancelamento da

distribuição nos termos do artigo 257 do CPC. Da publicação dessa decisão no Diário da Justiça eletrônico não

constou o nome do advogado da autora (fl. 220).Ocorre que a autora foi intimada validamente da sentença em que

se afirmou a ausência de recolhimento das custas.Intimada dessa sentença, em vez de recolher corretamente as

custas, a autora insiste que já as recolheu.Contudo, segundo a certidão de fl. 204, as custas não foram recolhidas

por meio de GRU.A autora recolheu as custas por meio de DARF, no Banco do Brasil.As custas devem ser

recolhidas por meio de GRU, na Caixa Econômica Federal.O recolhimento das custas de forma incorreta não

produz nenhum efeito jurídico e equivale à ausência de recolhimento.Desde a publicação da sentença, de que a

autora foi validamente intimada (fl. 221), a autora tem conhecimento de que não recolheu as custas na forma

correta.Já tendo sido ultrapassado o prazo máximo de 30 dias previsto no artigo 257 do CPC para o recolhimento

das custas, é de ser mantida a sentença que determinou o cancelamento da distribuição, por falta desse

recolhimento.Somente caberia a retratação deste juízo, relativamente à sentença, se a autora houvesse instruído o

pedido de reconsideração com a prova do recolhimento das custas na forma correta, por meio de GRU, na Caixa

Econômica Federal, o que não ocorreu.2. Certificado o decurso de prazo para recursos, remeta a Secretaria os

autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0013305-96.2000.403.0399 (2000.03.99.013305-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014413-71.1996.403.6100 (96.0014413-3)) MARISA LOJAS VAREJISTAS LTDA(SP098385 - ROBINSON

VIEIRA E SP129813A - IVAR LUIZ NUNES PIAZZETA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 166 - ANELISE

PENTEADO DE OLIVEIRA E Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO)

Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo).Publique-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0669992-38.1985.403.6100 (00.0669992-8) - COFAP FABRICADORA DE PECAS LTDA(SP112262 - SILVIO

EDUARDO DE ROSE RAMOS E SP054018 - OLEGARIO MEYLAN PERES E SP166680 - ROSANA

AMBROSIO BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X COFAP

FABRICADORA DE PECAS LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Cientificadas as partes da comunicação de pagamento de fl. 1.463, declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta

a execução, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.2. Fl. 1.471: ante a decisão do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao agravo de

instrumento n.º 0015426-13.2012.403.0000 (fls. 1.468/1.469) e, principalmente, a prévia manifestação da União
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de que não há nenhum valor inscrito na Dívida Ativa, em nome da beneficiária do depósito, para penhora no rosto

destes autos (fl. 1.473), expeça a Secretaria alvará de levantamento do depósito de fl. 1.463, em benefício da

exequente, representada pelo advogado indicado, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para

tanto (mandatos de fl. 1.096).3. Fica a exequente intimada de que o alvará está disponível na Secretaria deste

juízo.4. Sem prejuízo, expeça a Secretaria mensagem, por meio de correio eletrônico, a Excelentíssima

Desembargadora Federal relatora do agravo de instrumento nº 0015426-13.2012.403.0000, com cópia desta

decisão. Aparentemente, o agravo de instrumento está prejudicado. A União pretendia ter prévia vista dos autos

antes do levantamento. Ela teve vista dos autos e afirmou expressamente que não há valor inscrito na Dívida Ativa

passível de penhora no rosto destes autos. Além disso, foi decretada extinta a execução, razão por que não haverá

mais nenhum depósito nos autos relativamente ao qual se poderia abrir prévia vista à União antes de eventual

levantamento pela exequente. Transmita-se ao Tribunal, também, cópia digitalizada da petição de fl. 1.473.5.

Juntado aos autos o alvará de levantamento liquidado, aguarde-se no arquivo (sobrestado-retorno) comunicação

sobre o resultado do julgamento definitivo nos autos do agravo de instrumento nº 0015426-

13.2012.403.0000.Publique-se. Intime-se.

 

0017038-20.1992.403.6100 (92.0017038-2) - SERGIO PASQUAL TROTTA(SP198282 - PAULO FERREIRA

PACINI) X MARIA DE LOURDES DE BARROS FORNI(SP124443 - FLAVIA LEFEVRE GUIMARAES) X

REGINA MUTSUMI NAKAYAMA X ALICE YASSUKO HAMAOKA(SP089320 - MARCOS VICENTE

DIEGUES RODRIGUEZ E SP162379 - DAIRSON MENDES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 -

RENATA CRISTINA MORETTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP075245 - ANA MARIA FOGACA

DE MELLO E SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X MARIA DE LOURDES DE

BARROS FORNI X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ALICE YASSUKO HAMAOKA X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X SERGIO PASQUAL TROTTA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X REGINA

MUTSUMI NAKAYAMA X BANCO CENTRAL DO BRASIL

1. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos das comunicações de pagamento de fls. 438/439.2. Declaro

satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.3.

Desentranhe a Secretaria as comunicações de pagamento de fls. 440/453 estranhas a presente demanda e junte-as

aos autos aos quais se referem, e não aos presentes autos.4. Remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-

findo).Publique-se. Intime-se o BACEN.

 

0058752-57.1992.403.6100 (92.0058752-6) - FAZENDAS JAGUARAO LTDA(SP087615 - GUSTAVO

LEOPOLDO CASERTA MARYSSAEL DE CAMPOS E SP169467 - FABIANA DE SOUZA DIAS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X FAZENDAS JAGUARAO

LTDA X UNIAO FEDERAL(SP264498 - IRIS GABRIELA SPADONI E SP271767 - JULIANA DE OLIVEIRA

MENIN)

1. Cientificadas as partes da comunicação de pagamento de fl. 535, declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a

execução, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.2. Fls. 543/544: ante a decisão do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região nos autos do agravo de instrumento nº 0012253-78.2012.4.03.0000

(fls. 531/532), a decisão de fl. 533 e, principalmente, a prévia manifestação da União de que não há nenhum valor

inscrito na Dívida Ativa, em nome da beneficiária do depósito, para penhora no rosto destes autos (fls. 538/542),

expeça a Secretaria alvará de levantamento do depósito de fl. 535, em benefício da exequente, representada pela

advogada indicada, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para tanto (mandato de fl. 8 e

substabelecimentos de fls. 187 e 544).3. Fica a exequente intimada de que o alvará está disponível na Secretaria

deste juízo.4. Sem prejuízo, expeça a Secretaria mensagem, por meio de correio eletrônico, a Excelentíssima

Desembargadora Federal relatora do agravo de instrumento nº 0012253-78.2012.4.03.0000, com cópia desta

decisão. Aparentemente, o agravo de instrumento está prejudicado. A União pretendia ter prévia vista dos autos

antes do levantamento. Ela teve vista dos autos e afirmou expressamente que não há valor inscrito na Dívida Ativa

passível de penhora no rosto destes autos. Além disso, foi decretada extinta a execução, razão por que não haverá

mais nenhum depósito nos autos relativamente ao qual se poderia abrir prévia vista à União antes de eventual

levantamento pela exequente. Transmita-se ao Tribunal, também, cópia digitalizada da petição de fl. 538.5.

Juntado aos autos o alvará de levantamento liquidado, aguarde-se no arquivo (sobrestado-retorno) comunicação

sobre o resultado do julgamento definitivo nos autos do agravo de instrumento nº 0012253-

78.2012.4.03.0000.Publique-se. Intime-se a União (PFN).

 

0075880-90.1992.403.6100 (92.0075880-0) - REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA(SP057981 -

EBER BASAGLIA E SP057961 - HELOISA LEONOR BUIKA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY

DOS SANTOS FERREIRA) X REDECAR REDECORACOES DE AUTOS LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.2. Expeça a Secretaria alvará de levantamento, em benefício da exequente, representada pela
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advogada indicado nas petições de fls. 346 e 351, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para

tanto (mandato de fl. 347).3. Fica a exequente intimada de que o alvará está disponível na Secretaria deste juízo.4.

Juntado aos autos o alvará liquidado, remeta a Secretaria os autos ao arquivo (baixa-findo-retorno).Publique-se.

Intime-se a União (PFN).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0668897-70.1985.403.6100 (00.0668897-7) - ANTONIO GOTARDI BUSSOLETTI(SP081422 - SONIA

APARECIDA ARAUJO OZANAN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP018881 - MARLI NATALI

FERREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ANTONIO GOTARDI BUSSOLETTI

1. Manifeste-se o Banco Central do Brasil - BACEN, no prazo de 10 dias, sobre se ainda tem interesse na penhora

e alienação do veículo em hasta pública (fls. 278/279), sob pena de ser levantada a penhora e liberada a

transferência no RENAJUD. A ausência de manifestação do BACEN nesse prazo será entendida como falta de

interesse na manutenção da penhora e implicará no levantamento desta e no desbloqueio do veículo, de ofício, por

ordem deste juízo.2. No caso de desistência da penhora, fica o exequente intimado para apresentar os

requerimentos cabíveis, no mesmo prazo, para prosseguimento da execução. No silêncio, aguarde-se no arquivo a

indicação pelo exequente de bens do executado para penhora (baixa-findo). Ficam suspensas a execução e a

prescrição da pretensão executiva, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de Processo Civil. No sentido

de que a prescrição não corre nesta hipótese é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no

REsp 300046/DF; AgRg nos EDcl no Ag 1130320/DF; REsp 16558/MG; REsp 33373/PR; REsp 34035/PR; REsp

38399/PR; REsp 62921/PR; REsp 70385/PR; REsp 70395/PR; REsp 154782/PR; REsp 210128/PR; REsp

241868/SP; REsp 280873/PR; REsp 315429 / MG; REsp 327293/DF; REsp 327329/RJ).Publique-se. Intime-se o

BACEN desta e da decisão de fl. 311.

 

0009838-39.2004.403.6100 (2004.61.00.009838-9) - NALU DA SILVA CHARAO(SP157813 - LAIZ DE

OLIVEIRA CABRAL) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP057588 - JOSE GUILHERME

BECCARI E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS X NALU DA SILVA CHARAO

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para Cumprimento de Sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Fl. 255: fica intimada a

autora, ora executada, na pessoa de seus advogados, por meio de publicação no Diário da Justiça Eletrônico, para

efetuar o pagamento à EMGEA - Empresa Gestora de Ativos dos honorários advocatícios, no valor de R$

1.509,17 (um mil quinhentos e nove reais e dezessete centavos), atualizado para o mês de setembro de 2012, por

meio guia de depósito à ordem da Justiça Federal, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475-J do Código de

Processo Civil. O valor deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento pelos índices da tabela das ações

condenatórias em geral, sem a Selic, da Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.Publique-se.
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Expediente Nº 12387

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0024797-78.2005.403.6100 (2005.61.00.024797-1) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP247402 - CAMILA KITAZAWA CORTEZ E SP168432 - PAULA VÉSPOLI

GODOY E SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SUL AMERICA SANTA CRUZ PARTICIPACOES

S/A(SP244445 - DANIEL FERNANDO DE OLIVEIRA RUBINIAK E SP299332A - ALBERTO MARCIO DE

CARVALHO)

Em face da consulta de fls. 358, verifica-se que o alvará de levantamento a ser expedido em favor da parte ré

deverá também abranger os depósitos judiciais efetuados na conta judicial nº 00285464-3.Solicite-se ao SEDI a

alteração no polo passivo, devendo constar no lugar do réu a sua incorporadora, a saber, SUL AMÉRICA SANTA

CRUZ PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ nº 92.664.937/0001-80, nos termos da documentação acostada às fls.

346/355.Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte ré, nos termos da sentença de fls. 280/281vº,
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observando-se, ainda, a conta judicial acima indicada.Outrossim, cumpra-se o despacho de fls. 296, segundo

parágrafo. Int.

 

MONITORIA

0006676-94.2008.403.6100 (2008.61.00.006676-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PARTWORK ASSOCIADOS CONSULTORIA CONTABIL, FISCAL E FINANCEIRA

LTDA(SP280472 - FERNANDO BLANCO PETRUCHE E SP276987 - MARILIA BOLZAN CREMONESE) X

MAURICIO TADEU DE LUCA GONCALVES

Fica intimado o devedor acerca dos cálculos elaborados pelo credor, às fls. 152/159, conforme teor do despacho

de fls. 150.

 

0004620-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANTE FRANCISCO SARUBBI(SP173280 - LEONARDO AUGUSTO PRADO DE ARAÚJO CINTRA)

Fls. 76/77 e 79/80: Ciência à CEF do desarquivamento dos autos. Fls. 74/75: Nada a deferir diante do trânsito em

julgado da sentença de homologação de transação que extinguiu o feito com resolução do mérito (fls.

68/69).Defiro o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a inicial, mediante sua substituição

por cópias. Providencie a CEF a juntada das referidas cópias, no prazo de 5 (cinco) dias.Após ou, silente a CEF,

retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0011018-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MAGNEIA CARVALHO SILVESTRE DE

OLIVEIRA

Fls. 71/72. Concedo o prazo requerido pela CEF para cumprimento do despacho de fls. 61. Silente, arquivem-se

os autos.Int.

 

0017530-45.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROGERIO LACERDA REGINO MAGALHAES

Nos termos do item 1.11 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar os documentos desentranhados. 

 

0007573-83.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ANDERSON CAVALCANTI DALBONI

Manifeste-se o devedor acerca da planilha de cálculos formulada pela CEF às fls. 47/52, no prazo de 15 (quinze)

dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), conforme despacho de fls. 45.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0636494-82.1984.403.6100 (00.0636494-2) - ARKEMA QUIMICA LTDA(SP027708 - JOSE ROBERTO

PISANI E SP188207 - ROSANGELA SANTOS DE OLIVEIRA FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

147 - LUIZ ALFREDO R S PAULIN) X ARKEMA QUIMICA LTDA X FAZENDA NACIONAL

Fls. 580/586: Oficie-se ao Juízo da 7ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo, solicitando que informe a

qual CDA deverá ficar vinculada a transferência relativa à penhora efetuada no rosto dos autos às fls. 545,

conforme solicitado pela CEF às fls. 580. Com a resposta, oficie-se novamente à Caixa Econômica Federal, para

cumprimento do ofício expedido às fls. 578.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.

 

0658577-92.1984.403.6100 (00.0658577-9) - SRO ESCRITORIO DE TRADUCOES LTDA(SP116343 -

DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS E SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E

SP297601 - DANIELLE BARROSO SPEJO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS

SANTOS)

Ficam as partes intimadas, nos termos do item 1.29 da Portaria n.º28, de 08 de novembro de 2011, deste juízo, do

teor dos ofícios requisitórios de fls.453/454.

 

0663577-39.1985.403.6100 (00.0663577-6) - SANTHER FABRICA DE PAPEL SANTA THEREZINHA

S/A(SP010067 - HENRIQUE JACKSON E SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Fls. 829/831: Ciência às partes da decisão proferida no Agravo de Instrumento n.º 0022458-

69.2012.4.03.0000.Cumpra-se a referida decisão, procedendo-se às alterações pertinentes no ofício requisitório de

fls. 719, no que tange à ausência da compensação prevista no parágrafo 9º, artigo 100 da Constituição Federal.No

que se refere ao ofício de fls. 720, tendo em vista que, com o advento da Resolução n.º 168/2011 do Conselho da
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Justiça Federal, as requisições de pagamento relativas a honorários advocatícios deixaram de ser consideradas

como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como de pequeno

valor, e dado que o valor indicado no referido ofício é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, providencie a

Secretaria às retificações necessárias, a fim de que passe a constar como requisição de pequeno valor, observando-

se a data de nascimento do beneficiário, indicada às fls. 793.Antes de sua transmissão eletrônica, dê-se vista às

partes.Oportunamente, arquivem-se os autos, até a comunicação de pagamento pelo E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0031588-25.1989.403.6100 (89.0031588-9) - FRANCISCO FERREIRA DA SILVA(SP087843 - SOLANGE

VIEIRA DE JESUS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 187: Concedo à parte autor ao prazo de 20 (vinte) dias para que se dê prosseguimento ao feito.Int.

 

0013998-98.1990.403.6100 (90.0013998-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012259-

90.1990.403.6100 (90.0012259-7)) GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA(SP239986

- RENATA DE CASSIA ANDRADE) X ALMEIDA, ROTENBERG E BOSCOLI - SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES E SP130599 - MARCELO SALLES

ANNUNZIATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Em face da manifestação da União Federal às fls.415, cumpra-se o despacho de fls.383. Int. Publique-se o

despacho de fls.420.Fls.422/438: Manifeste-se a parte autora.Oportunamente, voltem conclusos.Int.

 

0693901-02.1991.403.6100 (91.0693901-5) - SAX DISTRIBUICAO E PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES

LTDA(SP078179 - NORBERTO BEZERRA MARANHAO RIBEIRO BONAVITA E SP136748 - MARCO

ANTONIO HENGLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ficam as partes intimadas do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requererem o que for de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido,

serão os autos restituídos ao Setor de Arquivo Geral.

 

0699318-33.1991.403.6100 (91.0699318-4) - JOSE MONTEIRO(SP016785 - WALTER AROCA SILVESTRE)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN E Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Informação de Secretaria: Ficam as partes intimadas, nos termos do item 1.29 da Portaria n.º28, de 08/11/2011,

deste juízo, do teor dos ofícios requisitórios de fls.228/229.

 

0008786-28.1992.403.6100 (92.0008786-8) - AGROPECUARIA CRESCIUMAL LTDA(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Fls.391/398: Esclareça a parte autora eventual modificação em sua razão social mediante a apresentação de

documentos comprobatórios da alteração.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0036397-53.1992.403.6100 (92.0036397-0) - LUIZ CARLOS FORTUNATO X ANTONIO PAULUCCI X

ELZA MARIA BERTONCINI GARNICA X JOSE MARIO PIARDI X RONALDO COLLA ROSA X ELZA

FREIRE ROSA X RONALDO ROSA X ELZA FATIMA ROSA X ANDRE LUIS VELOSO X LUIZ GIAGIO X

PAULO ROBERTO GOMES PORTO X DURVALINO PORTARI X NIVALDO ASSENCIO CAMILO X

JAIRO ROBERTO LORETI(SP016026 - ROBERTO GAUDIO E SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI)

Fls. 358/359: Apresentem os herdeiros do co-autor Ronaldo Colla Rosa, conforme já determinado na decisão de

fls.234, o cálculo de rateio do crédito do autor originário, mantendo o valor total apurado às fls.123.Silente,

voltem os autos ao arquivo.Int.

 

0062230-73.1992.403.6100 (92.0062230-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044329-

92.1992.403.6100 (92.0044329-0)) TRANSPEED TRANSPORTES LTDA X GETTI CONSTRUCOES

LTDA(SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO

MARIN)

Dê-se ciência às partes acerca da decisão proferida nos autos da Ação Rescisória nº 0061534-96.1995.4.03.0000

às fls. 153/164.Int.

 

0078121-37.1992.403.6100 (92.0078121-7) - CIA/ AGRICOLA SAO JERONIMO(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Ficam as partes intimadas do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requererem o que for de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido,
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serão os autos restituídos ao Setor de Arquivo Geral.

 

0056591-69.1995.403.6100 (95.0056591-9) - SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E

PARA CONSTRUCAO LTDA(SP298169 - RICARDO CRISTIANO BUOSO E SP028074 - RENATO

ALCIDES STEPHAN PELIZZARO E SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO E SP070381 - CLAUDIA

PETIT CARDOSO E SP273119 - GABRIEL NEDER DE DONATO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1285 -

DANIEL WAGNER GAMBOA E SP292708 - CAROLINA CHRISTIANO)

Fls.239/300: Tendo em vista o documento apresentado pela parte autora, em que se esclarece a incorporação

sofrida pela mesma, solcite-se ao SEDI a alteração na razão social Saint-Gobain Abrasivos Ltda para Saint-

Gobain do Brasil Produtos Industriais e para Construção Ltda, inscrita no CNPJ sob o n.º 61.064.838/0001-33

.Após, cumpra-se o despacho de fls.152.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Ficam as partes intimadas, nos

termos do item 1.29 da Portaria n.º 28, de 08/11/2011, deste juízo, do teor do ofício requisitório de fls.302.

 

0007884-36.1996.403.6100 (96.0007884-0) - ELIZABETH GOMES DA SILVA X ELIZIARIO DE JESUS

SANTOS X ELSA SEVERINO X ELZA GOMES MARTINS X ELZITA DE AZEVEDO SILVA X ENIO JOSE

PEREIRA X ERMITA FERREIRA X ERNESTINA ALVES DE SENA X ERNESTINA AZEVEDO CLASEN X

ESMENIA CARTA JULIAO(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA) X UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. FELISBERTO CASSEMIRO MARTINS)

Em face da consulta supra, certifique-se, junto aos autos, como data da intimação do órgão executado, a constante

no termo de remessa de autos à Advocacia Geral da União, devidamente rubricado pelo responsável, quando da

carga destes para o fim de intimar a União da decisão de fls.636.Outrossim, informe a parte autora o nome,

inscrição na OAB e no CPF/MF do advogado beneficiário da verba honorária de sucumbência.Após, exepam-se

os competentes ofícios precatórios/requisitórios.Int.

 

0059479-40.1997.403.6100 (97.0059479-3) - ELZA FERREIRA X LEANDRO EUGENIO BATISTA X MARLI

APARECIDA DE BARROS X MIRNA ADRIANA SILVA ALBUQUERQUE X NELSON APARECIDO

MOREIRA DA SILVA(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E Proc. 457 - MARIA EMILIA

CARNEIRO SANTOS E Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Publique-se o despacho de fls. 346.Em face da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0022945-

39.2012.403.0000 às fls. 347/351, resta prejudicado o cumprimento do despacho de fls. 346, segundo parágrafo.

Manifeste-se o INSS nos termos do despacho de fls. 308.Int.DESPACHO DE FLS. 346: Fls. 335/345: Mantenho a

decisão de fls. 332/332vº pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Anote-se.Informe a parte ré acerca de

eventual efeito suspensivo concedido nos autos do Agravo de Instrumento nº 0022945-39.2012.403.0000.Ciência

aos autores Leandro Eugênio Batista e Marli Aparecida de Barros dos documentos de fls. 343/345.Int.

 

0023661-85.2001.403.6100 (2001.61.00.023661-0) - ROBERTO UNTI(SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO

E SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA

MORETTO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada a se manifestar acerca do documento juntado às

fls.180, em atenção à determinação contida no 3º parágrafo da decisão de fls.177.

 

0017578-19.2002.403.6100 (2002.61.00.017578-8) - SULIVAN GOMES DE BRITTO(SP030806 - CARLOS

PRUDENTE CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 - SHEILA PERRICONE E SP172265 -

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte credora intimada da certidão de fls. 392 e da oportuna remessa

dos autos ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido.

 

0023578-35.2002.403.6100 (2002.61.00.023578-5) - BASILIO CARNEIRO LIMA X RAIMUNDA MAXIMO

LIMA(SP132309 - DEAN CARLOS BORGES E SP173570 - SERGIO SIPERECK ELIAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP186018 - MAURO

ALEXANDRE PINTO)

Fls.212/214: Dê-se vista à parte autora.Nada requerido, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os

autos.Int.

 

0016172-26.2003.403.6100 (2003.61.00.016172-1) - SALVADOR GODINHO DOMINGUES X REGINA

MARIA CONRADO VIEIRA DOMINGUES(SP173553 - RUBEN SCHECHTER E SP105374 - LUIS

HENRIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE
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OLIVEIRA E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO)

Fls. 349/350: Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, a pagar a

quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o

efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0005493-25.2007.403.6100 (2007.61.00.005493-4) - LA PASTINA IMP/ E EXP/ LTDA(SP020309 -

HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP177451 - LUIZ CARLOS FRÓES DEL FIORENTINO) X UNIAO

FEDERAL

Fls. 299/305: Promova(m) o(a)(s) autor(a)(es) a execução nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil,

providenciando todas as cópias necessárias para instrução do mandado de citação, quais sejam, da sentença, do(s)

acórdão(s) e da certidão de trânsito em julgado exarados nestes autos, bem como da conta de seu crédito. Após,

cite-se nos termos do artigo supramencionado.Silente(s), arquivem-se os autos. Int. 

 

0026985-05.2009.403.6100 (2009.61.00.026985-6) - ROSELAINE BLANCO SIQUEIRA(SP090530 - VALTER

SILVA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Vistos, em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela ré, ora executada, em face da

decisão de fls. 242, que deferiu a expedição do alvará de levantamento do montante incontroverso (R$ 57.534,37)

em favor da exequente.Aduz, em síntese, que a decisão citada incorreu em omissão, uma vez que não reconheceu

a quantia em questão como incontroversa, razão pela qual formulou o pedido de concessão de efeito suspensivo,

que foi não foi apreciado.Requer, portanto, sejam acolhidos os embargos de declaração, sanando-se o vício

apontado.É o relatório. Passo a decidir.Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal

em face da decisão que determinou a expedição do alvará do montante incontrovero.Os embargos foram opostos

no prazo previsto no art. 536 do Código de Processo Civil.Conheço dos embargos, mas os rejeito pois não

qualquer omissão a ser sanada.É certo que o pleito de suspensão dos efeitos da execução pode ser deferido,

excepcionalmente, em situações relevantes, suscetíveis de causar dano irreparável ou de difícil reparação à parte

executada, de conformidade com o art. 475-M do Código de Processo Civil. Contudo, não é o caso em

análise.Outrossim, da análise da petição de impugnação da CEF, verifica-se que a executada reconhece que o

montante de R$ 57.534,37 são os valores efetivamente devidos pela executada (fls. 223), restringindo, pois, o

excesso de execução.Havendo, portanto, valor incontroverso, pode o credor requerer o levantamento da

quantia.Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, contudo os rejeito, mantendo a decisão

embargada tal como lançada.Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 242, expedindo alvará de levantamento

do montante incontroverso e, posteriormente, encaminhando o processo ao Contador Judicial.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0752658-62.1986.403.6100 (00.0752658-0) - ALDINA SOARES DE SOUZA X ALEXANDRE MACHADO

SANTOS X ALMIRES MENEGHETTI X ANTONIA CARDOSO DA SILVA X ANTONIO WALDYR

BALDRIGUE X ATSUSHI ONO X AUTO MECANICA MIRIM X BOLIVAR SOARES DE CARVALHO X

CATHARINA DAMICO PEREIRA X CID RIBEIRO DO VAL JUNIOR X CLAUDIO FIGUEIREDO ORFAO

X COSTABILE RASO X CREDITEL ASSESSORIA E COMUNICACOES LTDA X CAIO LUIZ SEGNINI X

COML/ DE ROLAMENTOS REDENCAO LTDA X EDUARDO RODRIGUES TEIXEIRA X ELDA

CHILANTE ANTONIO X ELETROMECANICA DYNA S/A X ESCRITORIO CONTABIL ALMEIDA

MENDES LTDA X EUCLIDES COUTO PRADO X FABRICA DE ENCERADEIRA COML/ BANDEIRANTE

LTDA X FERNANDO OLIVA NETTO X FLAVIO CORTE DE CAMPOS X FRANCESCO NEGRO X

FRANCISCO PINTO X FREDERICO ALONSO SERRANO X GEORG WOJATSCHEK X IMOBILIARIA E

ADMINISTRADORA CENTRAL PARK LTDA X INDUSTRIAS GERAIS DE PARAFUSOS INGEPAL LTDA

X INSTRUMENTOS TECNICOS E CIENTIFICOS POLILAB IND/ E COM/ LTDA X IONE PARICE

GIANINI X IRMAOS MANTESSO X JOSE ANTONIO CALABRIA X JOSE ANTONIO CHIARELLA NETO

X JOSE BENEDICTO DE ALMEIDA X JOSE CHIARELLA X JOSE PINTO ORFAO X JOSE ROBERTO

SICOLI CUNHA X JOSE VIEIRA DE SOUZA X LEONARDO APARECIDO DE OLIVEIRA X LOJA

TROPICAL COM/ DE ELETRODOMESTICOS E ROUPAS LTDA X LUCIANO TERENZI X MANIG S/A X

MARIA CRISTINE ALMEIDA X MARIA ESTER ALMEIDA X MASARU KAWANO X METAIS ALEZIO

LTDA X METALURGICA ESTAMPECAS IND/ E COM/ LTDA X MIGUEL EDUARDO DIAS X MURILO

DO AMARAL RODRIGUES ALVES X NELSON ALMEIDA MENDES X NILSON RODRIGUES DA SILVA

X PEDRO LOPES ARNA X PEREIRA FREITAS IND/ E COM/ DE FERRO S/A X PLIM DECORACOES

LTDA X SALVADOR NEGRO X SARA STEMBERG X SEBASTIAO ANTONIO FALDAO X SERGIO

PASSOLONGO X SILVIA MACHADOS SANTOS X VERA MARCIA DE LIMA X VITO CHIARELLA X

WALDYR MORALES ALONSO X WANIA CONSTANCIA SCILLA ROSENGREN HANSEN X WILSON

CARVALHO X WILSON LOPES X ANGELO CHIARELLA X ELVIRA TROMBACCO LUCHERINI X
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ESCOLAS PROFISSIONAIS SALESIANAS X IND/ MECANICA INOXIL LTDA X IND/ DE PARAFUSOS

ELBRUS LTDA X BEI ARMINDO(SP052323 - NORTON VILLAS BOAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 -

PATRICIA MARA DOS SANTOS)

Fls.1293/1304: Esclareçam as partes PLIM DECORAÇÕES LIMITADA, COMERCIAL DE ROLAMENTOS

REDENÇÃO LIMITADA e ESCRITÓRIO CONTÁBIL ALMEIDA MENDES LIMITADA, indicadas

respectivamente nos ofícios de fls.1295, 1299 e 1303, eventual modificação em suas razões sociais mediante a

apresentação de documentos da alteração.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000482-73.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018787-

42.2010.403.6100) GULA COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

A Lei nº. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu

os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se

fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo

655-A).O bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei,

no que se refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da

exaustão das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro.Desta forma, para que o

Juízo determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não

tenha efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Nesse sentido: STJ, RESP 1100228, Relatora

Eliana Calmon, j. em 17/03/2009, DJE data 27/05/2009; TRF 3ª Região, AI nº 354496, 1ª Turma, Rel. Márcio

Mesquita, j. em 14/04/2009, DJF3 data: 27/04/2009, p. 132.Assim, defiro a penhora on-line nos termos

requeridos. Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na

eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio.

Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica

Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca

da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência

de contas bancárias, dê-se vista à parte credora e, após, arquivem-se os autos. Int. INFORMACAO DE

SECRETARIA: Fica a CEF intimada acerca do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às

fls. 203/203vº.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0010658-58.2004.403.6100 (2004.61.00.010658-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040909-69.1998.403.6100 (98.0040909-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ

PINTO) X ABENISIO FURLAN X BELINA GOMES DOS SANTOS X ADEMIR FLORENCIO XAVIER X

ADERBAL GONCALVES FERREIRA X ADILSON DE OLIVEIRA LIMA X ALAN KARDEC DE FREITAS

X ALDO PEREIRA PINTO X ALICE MARIA DOS ANJOS X AMARO FRANCISCO DA SILVA X ANESIA

DE MORAES PEREIRA(SP068540 - IVETE NARCAY E SP098593 - ANDREA ADAS)

INFORMACAO DE SECRETARIA: Fica a parte Embargante intimada, na pessoa de seu patrono, por meio da

imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor às fls. 94/95, devidamente

atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art.

475-J do CPC).

 

0019730-35.2005.403.6100 (2005.61.00.019730-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0550545-27.1983.403.6100 (00.0550545-3)) SOCIEDADE PAULISTA DE TROTE(SP051408 - OSCAR

MORAES E SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 562 -

ROCILDO GUIMARAES DE MOURA BRITO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte credora intimada da certidão de fls. 60 e da oportuna remessa

dos autos ao arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido.

 

0002378-30.2006.403.6100 (2006.61.00.002378-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0699662-14.1991.403.6100 (91.0699662-0)) EKIJIRO NOGAMI(SP081205 - HENRIQUE RAFAEL

MIRANDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA)

Fls. 57/59: Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, a pagar a

quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o

efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA
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0005496-63.1996.403.6100 (96.0005496-7) - BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 367 -

LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO) X LUIS HENRIQUE DOS SANTOS(SP114189 - RONNI

FRATTI)

Traslade-se para os autos da ação principal, n.º 0035645-76.1995.403.6100 cópia da decisão de fls. 9/11, da

certidão de fls. 12 e do extrato de movimentação processual de fls. 17/19, desapensando-os.Oportunamente,

cumprido o primeiro parágrafo do despacho proferido nesta data nos autos supramencionados, cumpra-se o

segundo parágrafo do despacho de fls. 13, com a remessa destes autos ao arquivo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0424939-23.1982.403.6100 (00.0424939-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X ANTONIO AUGUSTO FIRMO DA SILVA X MILTON DE CARVALHO FILHO

Ficam as partes intimadas do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requererem o que for de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido,

serão os autos restituídos ao Setor de Arquivo Geral.

 

0749118-40.1985.403.6100 (00.0749118-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092284 - JOSE CARLOS

DE CASTRO) X TINTAS CALAMAR IND/ COM/ LTDA(SP062563 - DARIO DOMINGOS DE AZEVEDO)

Esclareça a CEF se pretende o levantamento da penhora efetuada às fls. 157.Fls. 210/218: Apresente a CEF nova

memória atualizada do seu crédito, observando-se quanto aos honorários advocatícios o definido no julgamento

dos Embargos à Execução nº 94.0013540-5 (fls. 204/208).Int. 

 

0004777-28.1989.403.6100 (89.0004777-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA) X GILMAR MUNDIM PARANHOS X VANDERLEI FLORES

Antes da análise das petições de fls. 479 e 480/503, verifica-se, na hipótese dos autos, que são dois os executados:

GILMAR MUNDIM PARANHOS e VANDERLEI FLORES. O executado Gilmar foi citado conforme certidão

do Sr. Oficial de Justiça às fls. 461, enquanto que o executado Vanderlei foi citado por hora certa, conforme

certidão às fls. 14vº.O executado Vanderlei Flores permaneceu inerte após a sua citação por hora certa. Impõe-se,

neste caso, a observância da Súmula 196 do STJ que dispõe Ao executado que, citado por edital ou por hora certa,

permanecer revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de embargos.Todavia,

verifica-se que até o presente momento não houve a expedição de carta de cientifiação ao executado informando-

lhe acerca da sua citação com hora certa nos termos do art. 227 do CPC e que, em consulta ao sistema Webservice

efetuada às fls. 505, foi localizado endereço diverso do constante na certidão do Sr. Oficial de Justiça. Deste

modo, manifeste-se a CEF.Int.

 

0016933-14.1990.403.6100 (90.0016933-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X HERALDO DOS SANTOS RIBEIRO X ASSIMARA DE CARVALHO BORGES

RIBEIRO(SP089646 - JEFERSON BARBOSA LOPES)

Fls. 276/277: Defiro. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da

execução.Apresente a CEF a memória do seu crédito com a inclusão dos honorários na forma acima fixada.Após,

cumpra-se o despacho de fls. 218.Silente a CEF, arquivem-se os autos.Int.

 

0007471-28.1993.403.6100 (93.0007471-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X AUTO POSTO R R ROMERO LTDA X RAFAEL RODRIGUEZ ROMERO X ELENIZE

HUSZKA RODRIGUEZ(SP098619 - LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA) X DIEGO RODRIGUEZ ROMERO

Trata-se de exceção de pré-executividade oferecida pela Defensoria Pública da União, na defesa do executado

Diego Rodriguez Romero, alegando, preliminarmente, a nulidade de citação por edital, a necessidade de exclusão

de referido executado do polo passivo da demanda e a inaplicabilidade da penhora on-line, requerendo, ainda, seja

permitida, no tocante ao mérito, a contestação por negativa geral.Intimada a se manifestar, no prazo de 10 (dez)

dias, a Caixa Econômica Federal apresentou sua impugnação às fls. 402/414, sem, no entanto, ter providenciado a

juntada da planilha atualizada do débito no tocante aos demais executados, conforme determinado às fls. 397.É o

relatório. Decido.Inicialmente, a despeito da alegação da exequente de inadequação da via eleita, no que concerne

à peça defensiva do executado, frise-se que esta não se confunde com os embargos do devedor, versando

unicamente sobre questões afetas a matérias de ordem pública, passíveis de conhecimento de ofício, e que não

demandem dilação probatória, obstando o prosseguimento da execução.Trata-se, portanto, de construção

doutrinária e jurisprudencial não excludente dos embargos previstos no art. 736 do Código de Processo Civil,

precipuamente em virtude da celeridade de sua análise.Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva, observe-se

que o executado, ora excipiente, Diego Rodrigues Romero, figura como avalista/fiador do termo aditivo ao

contrato de crédito rotativo firmado (fls. 18), obrigando-se, portanto, pessoalmente perante a Caixa Econômica

Federal a satisfazer o seu direito de crédito no caso de inadimplemento da empresa devedora.Afasto a alegação de
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nulidade da citação editalícia aventada pela excipiente. A citação por edital ocorreu após esgotadas todas as

diligências possíveis na época para a localização do executado citado(art. 231 do CPC).Não há previsão legal de

obrigatoriedade de expedição de ofícios às repartições públicas, para fins de localizar o executado tido em lugar

incerto ou não sabido.Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça, conforme acórdão assim

ementado:Processual Civil. Citação por edital. Ausência de localização do réu. Cobrança de quotas condominiais.

Diligência do oficial de justiça no endereço fornecido pelo próprio réu e outro constante na escritura do imóvel.

Expedição de ofício a repartições públicas. Inexistência de obrigatoriedade por texto expresso de lei.

Circunstâncias fáticas acentuadas no acórdão estadual insuscetíveis de reexame. Óbice da súmula n. 7/STJ.- O

reexame do conjunto probatório que revelou a ciência doandamento do processo pela ré encontra óbice na Súmula

n. 7/STJ.- Não há imposição legal de expedição de ofícios às repartiçõespúblicas, para fins de localização do réu

tido em local incerto ounão sabido, cuja necessidade deve ser analisada no caso emconcreto.(REsp 364424/RJ,

Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 06.05.2002, p. 289.Não há que se falar, por conseguinte, em

nulidade dos atos processuais praticados após a citação.Rejeito, por fim, a alegação de inaplicabilidade da penhora

on line. O bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei,

no que se refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da

exaustão das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro. Desta forma, para que o

Juízo determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não

tenha efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Ante o exposto, rejeito a exceção de pré-

executividade de fls. 379/396.Cumpra a exequente o segundo parágrafo do despacho de fls. 397, providenciando a

juntada de demonstrativo atualizado do débito no tocante aos executados. Após, tornem-me os autos conclusos

para apreciação do pedido de penhora on-line.Int.

 

0026244-14.1999.403.6100 (1999.61.00.026244-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP099608 - MARA

TEREZINHA DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X VISOCOPY VIDEO PRODUCOES

LTDA(SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA)

Fls. 174/175: Defiro nova tentativa de penhora on-line nos termos requeridos.Providencie-se o bloqueio de ativos

financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao

necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio. Bloqueado o valor necessário à garantia de execução,

proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição

deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem

bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte

credora.Informe a parte exequente se pretende o levantamento da penhora efetuada às fls. 123.

Int.INFORMACAO DE SECRETARIA: Fica a parte exequente intimada acerca do detalhamento de ordem

judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 178/178vº.

 

0003108-07.2007.403.6100 (2007.61.00.003108-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X XIONELOS

COM/ REPR CALCADOS LTDA X OLGA FERNANDES ARANHA X VITORIO ARANHA

Fls. 391/400: Requeira a CEF o que for de direito, inclusive em relação aos executados XIONELOS COMÉRCIO

REPR. CALÇADOS LTDA e VITÓRIO ARANHA, considerando os termos do julgado proferido nos autos dos

Embargos à Execução nº 0000811-85.2011.403.6100 (fls. 360/376), apresentando, ainda, nova memória

atualizada do seu crédito.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0015607-52.2009.403.6100 (2009.61.00.015607-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X COMPET COM/ DE PRODUTOS ESTETICOS LTDA ME X ALTAIR DE MORA

Intime-se a exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça o endereço atualizado dos executados tendo em

vista que os endereços indicados às fls. 146 já foram diligênciados tendo restado infrutífera a tentativa de citação

conforme certidões de fls.74, 77, 95 e 97.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0006103-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X JA FILM AUTO CENTER LTDA ME X JANE DE LIRA

MUNIZ RAMOS X ARIOVALDO MOREIRA RAMOS(SP202473 - PAULO DE OLIVEIRA PEREIRA E

SP201500 - RUTH DE OLIVEIRA PEREIRA FILHA)

A Lei nº. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu

os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se

fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo

655-A).O bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei,
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no que se refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da

exaustão das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro.Desta forma, para que o

Juízo determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não

tenha efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Nesse sentido: STJ, RESP 1100228, Relatora

Eliana Calmon, j. em 17/03/2009, DJE data 27/05/2009; TRF 3ª Região, AI nº 354496, 1ª Turma, Rel. Márcio

Mesquita, j. em 14/04/2009, DJF3 data: 27/04/2009, p. 132.Assim, defiro a penhora on-line nos termos

requeridos. Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na

eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio.

Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica

Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca

da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência

de contas bancárias, dê-se vista à parte credora e, após, arquivem-se os autos. Int. INFORMACAO DE

SECRETARIA: Fica a CEF intimada acerca do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às

fls. 160/161vº.

 

0007849-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

DISQUE UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA - ME X MARIA DAS GRACAS SOUZA X MARCOS

ANTONIO COSTA

Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 133, intime-se a exeqüente para que informe o endereço

atualizado do executado no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0009121-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LAUREANO OLIVEIRA DIAS(SP147445 - RUBENS JOSE GAMA JUNIOR)

Requeira a CEF o que for de direito visando ao prosseguimento da execução.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0001473-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X M S

MARTIN COMERCIAL E SERVICOS X MARISA SANTIAGO MARTIN

Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 193, manifeste-se a exequente no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0010581-39.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118475 - SANDRA CRISTINA DA SILVA

SEVILHANO E SP030650 - CLEUZA ANNA COBEIN) X PAULINO SATO

Arquivem-se os autos, sobrestando-os, até ulterior manifestação da parte interessada.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0732822-30.1991.403.6100 (91.0732822-2) - NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A(SP173138 - GLAUCO

PARACHINI FIGUEIREDO E SP165613 - CYNTHIA MARIA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

185 - MARCO AURELIO MARIN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 740

- RENATA CRISTINA MORETTO)

Ciência do desarquivamento dos autos.Dê-se ciência às partes acerca da decisão proferida nos autos do Agravo de

Instrumento nº 2002.03.00.043178-9 às fls. 403/408.Arquivem-se os autos, aguardando-se o julgamento do

recurso acima noticiado. Int. 

 

0044329-92.1992.403.6100 (92.0044329-0) - TRANSPEED TRANPORTES LTDA X GETTI CONSTRUCOES

LTDA(SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA)

Aguarde-se o cumprimento do despacho proferido nos autos da Ação Ordinária nº 0062230-73.1992.403.6100.

 

0012850-47.1993.403.6100 (93.0012850-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0069797-

58.1992.403.6100 (92.0069797-6)) SITI S/A SOCIEDADE DE INSTALACOES TERMOELETRICAS

INDUSTRIAIS(SP182646 - ROBERTO MOREIRA DIAS E SP068931 - ROBERTO CARLOS KEPPLER) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN E Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

Fls. 334: Manifeste-se a União Federal.Int.

 

0036788-71.1993.403.6100 (93.0036788-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034765-

89.1992.403.6100 (92.0034765-7)) LATICINIOS OLIMPIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP058768 -

RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL
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Fls. 181/186: Ciência à parte autora.Nada requerido, arquivem-se os autos. Int.

 

0000267-93.1994.403.6100 (94.0000267-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0072310-

96.1992.403.6100 (92.0072310-1)) IGUATEMI ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTERS

LTDA(SP076944 - RONALDO CORREA MARTINS E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA E

SP182696 - THIAGO CERÁVOLO LAGUNA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Esclareça a parte autora a divergência da sua denominação social, conforme petições de fls. 454/455 e 456,

definindo ainda o nome do patrono em nome de quem será expedido o alvará de levantamento, tendo em vista as

indicações efetuadas nas petições acima mencionadas.Cumprido, expeça-se ofício de conversão em renda em

favor da União Federal e alvará de levantamento em favor da parte autora, observando-se a planilha de fls.

446.Referido alvará de levantamento deverá ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias. Esgotado o

prazo de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s),

cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s) alvará(s), arquivem-se os autos. Int. 

 

0022612-53.1994.403.6100 (94.0022612-8) - RIVALDO DOS SANTOS RIBEIRO X TEREZINHA DE CASSIA

LOCATELLI RIBEIRO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 755 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS)

Solicite-se ao SEDI a exclusão no polo ativo dos autores MARIA LUCIA CHAVES, EDVALDO MARIAS

SILVA, LUCIANA DE CASSIA BATISTA SILVA, VALERIO FARIA e EDILEUSA DA CONCEIÇÃO

FEITOZA FARIA, tendo em vista a sentença de fls. 363/366 e a certidão de fls. 421.Fls. 446/447: Apresente a

CEF a memória atualizada e individualizada do seu crédito, tendo em vista a existência de 02 (dois)

devedores.Após, tornem-me os autos conclusos para análise de fls. 446.Int. 

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0902419-70.1986.403.6100 (00.0902419-0) - FLAVIO SANTIAGO X DELANO COSTA AZEVEDO X

SERGIO JOSE DA SILVA X ANA REGINA ZAMPONI SANTIAGO X FLAVIO JOSE ZAMPONI

SANTIAGO X FELIPE JOSE ZAMPONI SANTIAGO X FREDERICO JOSE ZAMPONI

SANTIAGO(SP034734 - JOSE ALVES DE SOUZA) X INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL -

IMBEL(SP206655 - DANIEL RODRIGO REIS CASTRO E SP185401 - VICENTE PEDRO DE NASCO

RONDON FILHO)

Fls. 1071/1138: Manifeste-se o reclamante.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0663396-38.1985.403.6100 (00.0663396-0) - AKZO NOBEL LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE

SOUZA E SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 147 - LUIZ

ALFREDO R S PAULIN) X AKZO NOBEL LTDA X FAZENDA NACIONAL(SP257314 - CAMILA

ALONSO LOTITO)

Antes da expedição dos alvarás relativos aos depósitos de fls. 870 e 906, informe a parte autora o nome do

advogado que deverá receber os honorários advocatícios referentes a esses depósitos.Int.

 

0668288-87.1985.403.6100 (00.0668288-0) - HONEYWELL INDUSTRIA AUTOMOTIVA LTDA(SP131524 -

FABIO ROSAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X HONEYWELL

INDUSTRIA AUTOMOTIVA LTDA X UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca da informação prestada pela Contadoria Judicial de fls. 823.Int.

 

0002079-78.1991.403.6100 (91.0002079-6) - MARTHA KEIKO ARITA X REGINA CELIA DE OLIVEIRA

DANTAS DOS SANTOS X REGINA IRENE FERNANDES SANCHEZ X REGINA MATIAS GARCIA X

RICARDO JORGE BORGES FERREIRA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA SERRA) X MARTHA KEIKO

ARITA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REGINA CELIA DE OLIVEIRA

DANTAS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REGINA IRENE

FERNANDES SANCHEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REGINA MATIAS

GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RICARDO JORGE BORGES

FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 305/306: Dê-se ciência à União pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. Conforme

prevê o art. 47, parágrafo 1º, da Resolução n.º 168/2011 do E. Conselho da Justiça Federal, o montante foi

depositado em instituição bancária oficial, em conta remunerada e individualizada, cujo saldo poderá ser sacado

pelo beneficiário, independentemente de alvará de levantamento, conforme comprovante de fls. 303/304.Nada
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requerido, arquivem-se os autos até nova comunicação de pagamento pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int.

 

0016670-69.1996.403.6100 (96.0016670-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0663577-

39.1985.403.6100 (00.0663577-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X

SANTHER FABRICA DE PAPEL SANTA THEREZINHA S/A(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES)

X SANTHER FABRICA DE PAPEL SANTA THEREZINHA S/A X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2341 -

MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Tendo em vista a consulta supra, apresente a exequente documento em que se comprove a titularidade do CNPJ de

n.º 61.101.895/0001-41, indicado no documento de fls.115.Silente, arquivem-se.Int.

 

0021669-65.1996.403.6100 (96.0021669-0) - DROGARIA STILUS LTDA - ME(SP212457 - THIAGO FERRAZ

DE ARRUDA E SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X

DROGARIA STILUS LTDA - ME X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO 

Fls. 371: Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte exequente, relativamente aos depósitos

comprovados às fls. 368 e 369, que deverá ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Esgotado o

prazo de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s),

cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s) alvará(s), arquivem-se os autos. Int.

 

0059609-30.1997.403.6100 (97.0059609-5) - LEONILDA OSIRO X MARIA DA GLORIA PRADO JOLY X

MARIA HELENA BUSO X REGINA HELENA DOS SANTOS SILVA X RENATO BRAGANCA

CORREA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 457 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS) X LEONILDA OSIRO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DA GLORIA PRADO JOLY X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA HELENA BUSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X REGINA HELENA DOS SANTOS SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X RENATO BRAGANCA CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se o despacho de fls.445 quanto aos créditos dos co-autores Leonilda Osiro e Renato Bragança Correa e

quanto à verba honorária de sucumbência. Após, intime-se o(a) representante judicial de Maria da Glória Prado

Joly acerca da manifestação da União de fls.451/451vº e comprove, mediante apresentação de documentos, a

condição de herdeira única de Cláudia Joly Munoz.Oportunamente, voltem conclusos.Int.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: Ficam as partes intimadas, nos termos do item 1.29 da Portaria n.º28, de 08/11/2011, deste juízo,

do teor dos ofícios requisitórios/precatórios expedidos às fls. 455/457.

 

0062863-71.1999.403.0399 (1999.03.99.062863-7) - FRANCISCO DE ASSIS MARTINS FONTES X JOSE

MARCELO VIEIRA JUCA X JOAO EDUARDO PINHAL X KAYOKO MOCHIZUKI X VILMA

NASCIMENTO(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1819 - AZOR PIRES FILHO) X FRANCISCO

DE ASSIS MARTINS FONTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

MARCELO VIEIRA JUCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO EDUARDO

PINHAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KAYOKO MOCHIZUKI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VILMA NASCIMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 502/505: Dê-se ciência à União pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. Conforme

prevê o art. 47, parágrafo 1º, da Resolução n.º 168/2011 do E. Conselho da Justiça Federal, o montante será

depositado em instituição bancária oficial, abrindo-se conta remunerada e individualizada; conta esta que terá seu

saldo sacado pelo beneficiário, independentemente de alvará de levantamento.Nada requerido, arquivem-se os

autos.Int. 

 

0027230-60.2002.403.6100 (2002.61.00.027230-7) - ITAUTEC PHILCO S/A - GRUPO ITAUTEC PHILCO X

ADIBOARD S/A(SP060723 - NATANAEL MARTINS E SP140284B - MARIO JUNQUEIRA FRANCO

JUNIOR E SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X UNIAO FEDERAL X ITAUTEC PHILCO S/A - GRUPO

ITAUTEC PHILCO X UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA E

SP281827 - HENRIQUE JOSE DE AGOSTINHO CINTRA)

Fls.434/437: Esclareça a parte autora eventual modificação em sua razão social, mediante a apresentação de
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documentos comprobatórios da alteração.Silente, arquivem-se.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0571282-51.1983.403.6100 (00.0571282-3) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X

BENEDICTA GIANELLI(SP066897 - FERNANDO ANTONIO NEVES BAPTISTA E SP101984 - SANTA

VERNIER E SP261501 - ALICE REGINA PARO) X BENEDICTA GIANELLI X ELETROPAULO

METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A

Fls.794: Defiro o prazo requerido pela parte expropriada, tendo em vista as dificuldades apontadas na petição de

folhas.Int.

 

0089678-21.1992.403.6100 (92.0089678-2) - PMT SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA(SP099057 - JOAO

CARLOS DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO

PRADO E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X PMT SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA

Fls. 258/261: Prejudicado o requerimento de penhora pelo sistema BACENJUD, tendo em vista que tal

procedimento já foi efetuado, sem sucesso, conforme detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores de

fls. 232/232-v.º.Tendo em vista a consulta de fls. 262 e o extrato de fls. 263, comprovando a inexistência de

veículos em nome do CPF da autora executada, resta também prejudicada a penhora via sistema

RENAJUD.Outrossim, considerando que este juízo não acessa o sistema da ARISP, e nem o INFOJUD, defiro a

expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal com o intuito de localizar bens penhoravéis da parte

executada. Oficie-se à Receita Federal visando à obtenção da última declaração de imposto de renda da executada

PMT SERVIÇOS GERAIS LTDA, CNPJ nº 00.014.331/0001-80.Após a resposta, dê-se vista à CEF.Nada

requerido, arquivem-se os autos.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Fica a CEF intimada do teor de fls. 266,

conforme despacho de fls. 264. 

 

0008218-75.1993.403.6100 (93.0008218-3) - MARCIA APARECIDA TIENE X MARCIA REGINA

FONTOURA LOPES X MARIA ANGELA PALUDETTO X MARIA ANGELICA MIORI DE GASPARE X

MARIO ALVES JUNIOR X MARIA DE LOURDES PARMIGIANI MOMESSO X MARIA APARECIDA

PUPIN CAMARGO X MARIA HELENA IANEZ X MARCIA AOKI X MARIA BEATRIZ FERREIRA DA

SILVA(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP087469 - RUI

GUIMARAES VIANNA E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X MARCIA REGINA

FONTOURA LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ANGELICA MIORI DE GASPARE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO ALVES JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA DE LOURDES PARMIGIANI MOMESSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA HELENA

IANEZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA AOKI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129006 - MARISTELA KANECADAN)

Ciência às partes da redistribuição dos autos.Fls. 630/633: Em face das alegações da CEF, defiro a devolução de

prazo a fim de que a mesma se manifeste sobre a informação da Contadoria Judicial às fls. 623.Após, tornem-me

os autos conclusos.Int.

 

0035645-76.1995.403.6100 (95.0035645-7) - LUIS HENRIQUE DOS SANTOS(SP114189 - RONNI FRATTI)

X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 367 - LUIZ HAROLDO GOMES DE

SOUTELLO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X LUIS HENRIQUE DOS SANTOS

Desentranhe-se o mandado cumprido juntado às fls. 315, juntando-o aos autos pertinentes.Fls. 325/326: A Lei nº.

11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os

depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se fossem

dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A).O

bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei, no que se

refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da exaustão

das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro.Desta forma, para que o Juízo

determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não tenha

efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Nesse sentido: STJ, RESP 1100228, Relatora Eliana

Calmon, j. em 17/03/2009, DJE data 27/05/2009; TRF 3ª Região, AI nº 354496, 1ª Turma, Rel. Márcio Mesquita,

j. em 14/04/2009, DJF3 data: 27/04/2009, p. 132.Assim, defiro a penhora on-line nos termos requeridos.

Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na eventualidade de

bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio. Bloqueado o valor

necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265,
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em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca da penhora

efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas

bancárias, dê-se vista à parte credora e, após, arquivem-se os autos. Int. INFORMACAO DE SECRETARIA: Fica

a parte devedora intimada acerca da penhora efetuada, nos termos do detalhamento de ordem judicial de bloqueio

de valores juntado às fls. 329/329vº. 

 

0036151-18.1996.403.6100 (96.0036151-7) - AUTO POSTO VILA MATILDE LTDA X AUTO POSTO

MONTE ALEGRE LTDA X AUTO POSTO RODOVIA PRESIDENTE JANIO QUADROS LTDA X AUTO

POSTO JANAINA LTDA(SP065323 - DANIEL SOUZA MATIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 576 -

MARCO ANTONIO MARIN) X FAZENDA NACIONAL X AUTO POSTO MONTE ALEGRE LTDA X

FAZENDA NACIONAL X AUTO POSTO RODOVIA PRESIDENTE JANIO QUADROS LTDA X ALBERTO

SAVERO CATTUCCI NETO

Fls. 541/543 e 547/549: Defiro a penhora on-line nos termos requeridos em face do executado AUTO POSTO

MONTE ALEGRE LTDA.Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida

exequenda. Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato

desbloqueio. Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa

Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o

devedor/executado acerca da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência

de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte credora.Int.INFORMACAO DE SECRETARIA:

Fica a parte devedora AUTO POSTO MONTE ALEGRE LTDA intimaada acerca da penhora efetuada, nos

termos do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 554/554vº.

 

0023397-34.2002.403.6100 (2002.61.00.023397-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP153708B - LIANE

CARLA MARCJÃO SILVA CABEÇA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X LIGA EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP108053 - CRISTIANE FERNANDES PINELI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X LIGA EMPREENDIMENTOS LTDA

A Lei nº. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu

os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se

fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo

655-A).O bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei,

no que se refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da

exaustão das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro.Desta forma, para que o

Juízo determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não

tenha efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Nesse sentido: STJ, RESP 1100228, Relatora

Eliana Calmon, j. em 17/03/2009, DJE data 27/05/2009; TRF 3ª Região, AI nº 354496, 1ª Turma, Rel. Márcio

Mesquita, j. em 14/04/2009, DJF3 data: 27/04/2009, p. 132.Assim, defiro a penhora on-line nos termos

requeridos.No mais, suspendo a penhora do imóvel indicado às fls. 169 em face da manifestação de fls.

201/202.Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na

eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio.

Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica

Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca

da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência

de contas bancárias, dê-se vista à parte credora e, após, arquivem-se os autos. Quanto ao requerimento de fls.

157/158, afasto a aplicação da multa prevista no art. 601 do CPC, uma vez que não configurada a conduta dolosa

da Sra. Yvone Delfino nos termos esclarecidos às fls. 168 apta a ensejar a imposição da multa pela prática de ato

atentatório à dignidade da justiça.Int.INFORMACAO DE SECRETARIA: Fica a parte exequente intimada acerca

da penhora efetiada, nos termos do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às fls.

206/206vº.

 

0020478-38.2003.403.6100 (2003.61.00.020478-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X FLAVIO DE SOUSA(SP222640 - ROBSON DA CUNHA MEIRELES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X FLAVIO DE SOUSA

Tendo em vista a manifestação de fls. 346, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Defiro o

desentranhamento dos documentos de fls. 07/10, mediante a apresentação de cópias e recibo do advogado nos

autos.Int. 

 

0034032-06.2004.403.6100 (2004.61.00.034032-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY
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IZIDORO) X AR CEI ASSISTENCIA E REVENDA DE COMPRESSORES E EQUIPAMENTOS

INDUSTRIAIS LTDA(SP085811 - CARLOS ALBERTO DE ASSIS SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS X AR CEI ASSISTENCIA E REVENDA DE COMPRESSORES E

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Fls. 124/126: Vista às partes.Int.

 

0035208-20.2004.403.6100 (2004.61.00.035208-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X FLAMMA

EMBALAGENS LTDA(SP032296 - RACHID SALUM E SP097391 - MARCELO TADEU SALUM) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X FLAMMA EMBALAGENS LTDA

Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 283, manifeste-se a exeqüente no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0002255-66.2005.403.6100 (2005.61.00.002255-9) - BROTERO COML/ IMP/ LTDA(SP030481 - JOHANNES

KOZLOWSKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BROTERO COML/ IMP/ LTDA

Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 286, manifeste-se a exeqüente no prazo de 10 (dez)

dias.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0013336-07.2008.403.6100 (2008.61.00.013336-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X SANDRA MARIA NOGUEIRA DOS SANTOS(SP128450 - SIDNEY APARECIDO

ALCASSA) X KARINE MOTA DOS SANTOS(SP128450 - SIDNEY APARECIDO ALCASSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SANDRA MARIA NOGUEIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X KARINE MOTA DOS SANTOS

Em face da consulta supra, providencie a CEF, no prazo de 05 (cinco) dias, a juntada aos autos de documento

comprobatório da alteração da grafia da executada, bem como apresente a memória atualizada do seu

crédito.Após, tornem-me conclusos para análise da petição de fls. 233.Silente a CEF, arquivem-se os autos.Int.

 

0020571-25.2008.403.6100 (2008.61.00.020571-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ALBERT SHAYO(SP116804 - NEILA MEIRELLES BUSSAF) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ALBERT SHAYO

Ciência às partes da redistribuição dos autos.Fls. 294: Apresente a exequente a memória atualizada do seu

crédito.Após, expeça-se mandado para a intimação do executado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe

quais são e onde se encontram os bens sujeitos à execução e seus respectivos valores, nos termos do art. 600, IV,

do CPC.Int. 

 

0022119-85.2008.403.6100 (2008.61.00.022119-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X MARCO AURELIO NAZARENO MANFRENOTTI

REPRESENTACOES X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X MARCO AURELIO

NAZARENO MANFRENOTTI REPRESENTACOES

Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 118, intime-se a exeqüente para que informe o endereço

atualizado do executado no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0031848-38.2008.403.6100 (2008.61.00.031848-6) - MARISA F M HOMEM DE MELLO(SP228021 -

ELISANGELA GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA

MENDES E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X MARISA F M HOMEM DE MELLO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 179: Antes da expedição do alvará de levantamento determinado pelo despacho de fls. 175, apresente a

patrona da parte autora procuração com poderes especiais para receber e dar quitação, uma vez ausentes na

procuração de fls. 9.Após, cumpra-se o referido despacho.Int.

 

 

Expediente Nº 12412

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026121-02.1988.403.6100 (88.0026121-3) - UNIAO FEDERAL(SP150907 - GUSTAVO HENRIQUE

PINHEIRO DE AMORIM) X LAURINDO MINHOTO NETO X NELCY NAZZARI(SP114175 - SILVANIA
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FERREIRA TOSCANO SALOMAO E SP189901 - ROSEANE VICENTE)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

 

Expediente Nº 12440

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0029408-69.2008.403.6100 (2008.61.00.029408-1) - MARIA GRAZIA GROTTO(SP177197 - MARIA

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA)

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora/ré intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0006167-95.2010.403.6100 - MATEL COMUNICACOES LTDA(SP281756 - CAIO MILNITZKY E SP114288 -

OTAVIO PALACIOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X KINGDOM COMUNICACOES E

PRODUCOES LTDA(SP162867 - SIMONE CIRIACO FEITOSA)

Fls. 208/211: Desentranhe-se e cancele-se o alvará de levantamento nº 288/2012, arquivando-o em pasta

própria.Expeça-se novo alvará de levantamento em favor da parte autora, devendo a mesma proceder com maior

diligência e acuidade no saque do novo alvará de levantamento a ser expedido, observando-se o prazo de validade

do mesmo, nos termos do art. 1º da Resolução nº 110/10, do Conselho da Justiça Federal.Referido alvará deverá

ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias. Esgotado o prazo de validade do alvará sem a sua

retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s), cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s)

liquidada(s) do(s) alvará(s), arquivem-se os autos. Int. Informação de Secretaria: Fica a MATEL

COMUNICAÇÕES LTDA intimada a retirar novo alvará em Secretaria.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015276-36.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ALISON VIEIRA DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALISON VIEIRA DE ALMEIDA

Fls. 113/116: Defiro nova tentativa de penhora on-line nos termos requeridos.Providencie-se o bloqueio de ativos

financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na eventualidade de bloqueio de valores superiores ao

necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio.Bloqueado o valor necessário à garantia de execução,

proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição

deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem

bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, dê-se vista à parte credora e,

após, arquivem-se os autos. Int. INFORMACAO DE SECRETARIA: Fica a CEF intimada acerca do

detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 119/120.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: Fica a CEF intimada a retirar em Secretaria alvará de levantamento.

 

 

Expediente Nº 12441

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0080043-41.1977.403.6100 (00.0080043-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X

ANTONIO CARLOS SPIRONELLI X LEONOR EPIRONELLI

Ficam as partes intimadas do desarquivamento dos autos, nos termos do art. 216, do Provimento n.º 64/2005-

COGE, para requererem o que for de direito no prazo de 5 (cinco) dias. Findo o prazo, nada sendo requerido,

serão os autos restituídos ao Setor de Arquivo Geral.

 

 

Expediente Nº 12442

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001273-67.2011.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)
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X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP263552 - ADAUTO JOSE DE

OLIVEIRA E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP283990B - ALINE CRIVELARI LOPES E

SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ)

Vistos, em decisão.Trata-se de ação sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela para determinar ao réu que promova a imediata nomeação, posse e investidura dos candidatos aprovados na

lista dos portadores de necessidades especiais, que tenham sido preteridos em sua ordem de classificação,

notadamente a nomeação do candidato João Paulo Fernandes Buosi.Alega o autor, em síntese, que o réu aprovou

diversos candidatos no concurso público para diversos cargos, inclusive para as vagas reservadas para deficiente,

tendo sido aprovado em primeiro lugar o candidato João Paulo Ferandes Buosi, dentre os portadores de

necessidades especiais.Aduz que, no entanto, o réu não observou o disposto no art. 42 do Decreto nº. 3.298/99,

uma vez que o nome do candidato João Paulo Fernandes Buosi não constou da lista geral.Aguardando sua

provável nomeação, o candidato acompanhou as publicações relativas a todas as nomeações do certame e, para

sua surpresa, tomou conhecimento da convocação do candidato posicionado na segunda colocação da lista

especial, sem que ele próprio fosse convocado.Ressalta, contudo, que o segundo colocado também foi

sumariamente excluído do certame, após sua convocação, assim como o candidato João Paulo Fernandes

Buosi.Notificado, o réu informou que a não convocação do candidato para o cargo de fiscal Médico Veterinário se

deu em razão das limitações decorrentes da deficiência física apresentada, tendo em vista que a rotina a ser

executada pelo profissional depende de relativa capacidade física, não preenchida pelo portador de paraplegia

traumática. O autor expediu ao réu a Recomendação nº. 45/2012, objetivando corrigir eventuais distorções no

concurso em razão da nomeação de candidatos fora da ordem de classificação, tendo o réu acolhido a

recomendação e realizado o exame médico do candidato João Paulo Fernandes Buosi, para avaliar sua aptidão

para o exercício do cargo.O candidato foi submetido à avaliação de um ortopedista e dois médicos do trabalho,

verificando-se que um deles concluiu pela aptidão plena e dois pela aptidão parcial do candidato.Menciona que

mesmo estando apto, ainda que parcialmente, o réu optou pela segunda vez preterir a nomeação do candidato, sem

qualquer justificativa plausível.Assevera, ainda, que a perícia foi realizada sem a observância da legislação de

regência, qual seja o Decreto nº. 3.298/99, que instituiu a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora

de Deficiência, especialmente em seu artigo 43.Salienta que os demais candidatos portadores de necessidades

especiais sequer foram submetidos à segunda perícia, estando, assim, demonstrada a mácula no certame como um

todo.Acresce que oficiou novamente o réu, que em atendimento à determinação, procedeu à nova perícia, de

acordo com as prescrições legais, tendo o novo relatório médico concluído que o candidato estaria apto para o

trabalho externo e interno, com a restrição de realizar visitação a fazendas ou locais de terra em dias chuvosos e

visitação de locais de difícil acesso, bem como não conseguiria sozinho realizar com plenitude a atividade de

fiscalização, em virtude de sua necessidade especial, podendo, em alguns casos, até comprometer a sua

integridade física.Anota que apesar da nova perícia, o réu, mais uma vez e sem qualquer embasamento lógico,

desprezou os laudos médicos e considerou o candidato inapto para o cargo de fiscal médico veterinário,

contrariando o conteúdo dos documentos que atestaram ser o candidato apto para o trabalho interno e externo com

algumas restrições.Sustenta que o ato praticado pelo réu viola as garantias constitucionais estabelecidas às pessoas

portadoras de deficiência, em especial nos ars. 7º, XXXI; 23, II; 24, XIV; 37, VIII; 203, V; 227, 2º; e,

244.Argumenta, ainda, que o réu não cumpriu as disposições legais contidas no Decreto nº. 3.298/99, que

regulamenta a Lei nº. 7.853/89.Adverte que a dúvida acerca da capacidade do candidato João Paulo Fernandes

Buosi e dos demais candidatos deficientes físicos para desempenhar as funções do cargo pretendido não pode

levá-los à exclusão do certame e tolhê-los do direito de provar sua capacidade, devendo ser admitido o candidato

e, durante o estágio probatório, ser acompanhado no que tange ao seu desempenho funcional. A inicial foi

instruída com documentos (fls.24/230).Os autos foram distribuídos, inicialmente, para a 1ª Vara Federal de

Jales/SP.A apreciação da tutela antecipada requerida foi postergada para após a contestação (fls. 232).Citado, o

réu apresentou contestação e documentos às fls. 249/554, arguindo, preliminarmente, a incompetência absoluta do

juízo e a falta de interesse de agir. No mérito, sustenta que o processo seletivo questionado foi absolutamente

legal.Intimado, o autor apresentou réplica às fls. 558/564-verso.Às fls. 566/567-verso foi proferida decisão que

reconheceu a incompetência de juízo e determinou a remessa dos autos a esta Subseção Judiciária.Manifestação

do autor às fls. 569/569-verso, na qual deixa de interpor recurso em face da decisão que reconheceu a

incompetência de juízo.Distribuídos os autos a este juízo, intimado, o autor manifestou-se às fls. 574/575

informando que tem interesse na apreciação da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que o candidato João

Paulo Fernandes Buosi, classificado em primeiro lugar no certame, informou que não foi contratado até a presente

data.É o breve relatório. DECIDO.A questão relativa ao juízo competente já foi decidida, sem a interposição de

recurso pelas partes.Rejeito a alegação de falta de interesse de agir, eis que o Ministério Público Federal é

legitimado para propor ação civil pública na defesa dos direitos de pessoas portadoras de deficiência física.Os

pedidos formulados pelo autor não se dirigem apenas a um dos candidatos, mas abrange todos os portadores de

deficiência e a própria sociedade, pois a nulidade de concurso público afronta os princípios da legalidade e da

moralidade administrativa, e especialmente a acessibilidade determinada constitucionalmente.De toda sorte, o

direito ora reclamado é de relevante interesse social, razão pela qual há interesse de agir por parte do órgão

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     195/847



ministerial.Passo à análise do pedido liminar.Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela para

determinar ao réu que promova a imediata nomeação, posse e investidura dos candidatos aprovados na lista dos

portadores de necessidades especiais, que tenham sido preteridos em sua ordem de classificação, notadamente a

nomeação do candidato João Paulo Fernandes Buosi.No caso em exame, observo a verossimilhança das alegações

do autor.A reserva de vagas para as pessoas portadoras de deficiência é uma ação afirmativa assegurada

constitucionalmente nos seguintes termos:Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...)VIII - a lei reservará percentual

dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua

admissão;.A Lei nº. 7.853/89, ao regulamentar o dispositivo constitucional, no seu art. 2º, determinou que cabe ao

Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos

básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à

infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal,

social e econômico.E o parágrafo único, inciso III, do aludido dispositivo, ainda, determina que os órgãos e

entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos

assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as

seguintes medidas na área da formação profissional e do trabalho:(...)c) a promoção de ações eficazes que

propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;d) a adoção de

legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de

deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de

oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de

deficiência; (...).Ressalte-se ainda que a inserção dos portadores de deficiência no mercado de trabalho foi

expressamente reconhecida no art. 4º da Convenção nº. 159 da OIT, ratificada por meio do Decreto nº 129, de 18

de maio de 1991, que assim se refere à política de reabilitação profissional e emprego dos portadores de

deficiência, determinada aos países signatários:Essa política deverá ter como base o princípio de igualdade de

oportunidades entre os trabalhadores deficientes e os trabalhadores em geral. Dever-se-á respeitar a igualdade de

oportunidades e de tratamento para as trabalhadoras deficientes. As medidas positivas especiais com a finalidade

de atingir a igualdade efetiva de oportunidades e de tratamento entre os trabalhadores deficientes e os demais

trabalhadores, não devem ser vistas como discriminatórias em relação a estes últimos.No caso em exame, o

candidato portador de necessidade especial, classificado em primeiro lugar para as vagas reservadas, foi preterido

na fase de nomeação, por ter sido considerado parcialmente apto para o desempenho das funções que o cargo

exige.Contudo, o Decreto nº. 3.298/99, que regulamentou a Lei nº. 7.853/89, determina no art. 43, 2º, que uma

equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato

durante o estágio probatório.Logo, de acordo com o citado comando legal, as avaliações quanto ao desempenho

funcional do candidato portador de deficiência, bem como quanto à compatibilidade com o cargo, devem ser

realizadas durante o estágio probatório, não se justificando a desclassificação do candidato aprovado na fase de

nomeação.Além disso, é evidente que se a administração aceitou as inscrições dos portadores de deficiência,

ciente do tipo de deficiência, submetendo os candidatos aos exames objetivos, não pode, após as aprovações, criar

empecilhos para nomeá-los. Em caso semelhante, este foi o posicionamento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça, conforme se verifica da ementa a seguir transcrita:ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.

APROVAÇÃO EM VAGA RESERVADA A DEFICIENTE FÍSICO. EXAME MÉDICO ADMISSIONAL.

AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO E A DEFICIÊNCIA

APRESENTADA. IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 7.853/89 E DECRETO N. 3.298/99. EXAME QUE DEVE SER

REALIZADO DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. Por força do art.

37, VIII, da Constituição Federal, é obrigatória a reserva de vagas aos portadores de deficiência física, o que

demonstra adoção de ação afirmativa que visa conferir tratamento prioritário a esse grupo, trazendo para a

Administração a responsabilidade em promover sua integração social.2. Nessa linha, a Lei n. 7.853/89 estabelece

as regras gerais sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social, determinando a

promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de

deficiência.3. No caso dos autos, o candidato aprovado em concurso para o cargo de médico do trabalho foi

excluído do certame após exame médico admissional, que atestou a incompatibilidade entre as atribuições do

cargo e a deficiência apresentada.4. Entretanto, o Decreto n. 3.298/99, que vem regulamentar a Lei n. 7.853/89 e

instituir a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, assegura ao candidato aprovado

em vaga destinada aos portadores de deficiência física que o exame da compatibilidade no desempenho das

atribuições do cargo seja realizada por equipe multiprofissional, durante o estágio probatório.5. Recurso especial

provido para assegurar a permanência do recorrente no concurso de médico do trabalho promovido pelo

Município de Curitiba..(STJ, REsp 1179987/PR, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, j. 13.09.2011,

DJe 26..09.2011, DECTRAB vol. 209 p. 118).O Conselho réu observou a lei ao reservar parcela dos seus cargos

aos portadores de deficiência, mas preteriu os aprovados sob a alegação de que as deficiências apresentadas

impedem a execução das funções.Contudo, tal argumento deve ser afastado por duas razões principais: a primeira
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diz respeito à ciência anterior pelo réu quanto ao tipo e grau de incapacidade apresentada pelo candidato. Uma vez

que a inscrição do portador de deficiência foi aceita para determinada vaga reservada, presume-se que a

administração entendeu que aquela incapacidade é compatível com a função a ser realizada.A segunda razão trata

justamente da incongruência entre razão de se reservar vagas para deficientes (para promover a acessibilidade) e a

negativa de nomeação no cargo, justamente em razão dessa deficiência.O Conselho réu não poderia esperar que os

portadores de deficiência tivessem a mesma facilidade de alguém sem deficiência para desempenhar as funções

oferecidas. São justamente as dificuldades impostas aos portadores de deficiência que justificam a existência das

vagas reservadas. Como já reiteradamente exposto, trata-se de ação afirmativa para promover a integração dos

portadores de deficiência em todos os contextos da sociedade.É evidente que se a limitação física, sensorial ou

mental impede o exercício das funções ou mesmo da maior parte das funções, conclui-se com facilidade que o

cargo oferecido em concurso público é incompatível com a deficiência, de forma que não há fundamento para a

reserva de vagas. Há funções em que são exigidas aptidões que excluem a maioria das pessoas, não havendo

qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade no fato. O que a lei exige é que haja reserva de vagas para os

portadores de deficiência, cujas limitações sejam compatíveis com as funções a serem desempenhadas. Se a

deficiência permite o desempenho satisfatório das funções profissionais, ainda que o portador de deficiência

apresente maiores dificuldades para tanto, o acesso do portador de deficiência deve ser prestigiado em

atendimento ao comando constitucional que determina a acessibilidade. No caso concreto, os exames médicos

promovidos pelo próprio réu atestaram a capacidade parcial do candidato, limitando sua atuação apenas em

relação às visitas em locais de terra em dias chuvosos e em locais de difícil acesso.É evidente que os portadores de

deficiência, seja física, mental ou sensorial, apresentarão maiores dificuldades de acesso e participação em todas

as áreas da sociedade, e é justamente em razão dessas dificuldades que o poder público está obrigado a promover

ações que facilitem a sua integração. No caso em análise, os laudos que atestaram a capacidade apenas parcial do

candidato não poderiam ser utilizados para excluí-lo do concurso, pois ao menos aparentemente, tem condições de

desempenhar satisfatoriamente a grande maioria das funções inerentes ao cargo, cabendo ao conselho promover as

adaptações possíveis para tanto, e durante o estágio probatório, avaliar o desempenho funcional do profissional,

bem como a compatibilidade com o cargo.Assim, concluo que as dificuldades impostas pelo réu para inviabilizar

a investidura dos deficientes aprovados, afrontaram os princípios da legalidade, da moralidade, e da vinculação ao

edital. Presente a verossimilhança das alegações nos termos acima exposto, e o perigo de dano irreversível ou de

difícil reparação, consistente na convocação de candidatos pior classificados no concurso, e a consequente

nulidade de tais nomeações e a insegurança jurídica decorrente de tal situação, cabível a liminar pretendida pelo

autor.Diante do exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a imediata nomeação, posse e

investidura dos candidatos aprovados na lista dos portadores de necessidades especiais, que tenham sido

preteridos em sua ordem de classificação, em virtude da deficiência da qual são portadores, notadamente a

nomeação do candidato João Paulo Fernandes Buosi.Especifiquem as partes as provas que pretendem sejam

produzidas, justificando a pertinência.Intimem-se.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0029858-12.2008.403.6100 (2008.61.00.029858-0) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1779 - ELAINE

GUADANUCCI LLAGUNO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP204898 - CÁSSIA DO CARMO OLIVEIRA

TEIXEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP020012 - KLEBER AMANCIO COSTA) X SEGREDO DE

JUSTICA(SP069868 - ANGELO MORETTO NETO) X SEGREDO DE JUSTICA(MT008927 - VALBER DA

SILVA MELO E MT009516 - AMANDA DE LUCENA BARRETO E MT006357 - ANA MARIA SORDI

TEIXEIRA E MT008927 - VALBER DA SILVA MELO E MT006357 - ANA MARIA SORDI TEIXEIRA) X

SEGREDO DE JUSTICA(MT008927 - VALBER DA SILVA MELO) X SEGREDO DE JUSTICA(MT008927 -

VALBER DA SILVA MELO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI E

SP222286 - FELIPE BOCARDO CERDEIRA E SP121950 - ROMEU GUILHERME TRAGANTE)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0012138-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS

GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SILVIA DA SILVEIRA(SP265495 - ROQUE

THAUMATURGO NETO E SP122322 - GENESIO VASCONCELLOS JUNIOR)

Fls. 882/883: Aguarde-se a publicação do despacho proferido Às fls. 07 da Exceção de Incompetência em apenso,

n.º 0017633-18.2012.403.6100.Oportunamente, dê-se nova vista dos autos ao Ministério Público Federal,

conforme requerido às fls. 878/879.Int.

 

ACAO POPULAR

0712564-96.1991.403.6100 (91.0712564-0) - ROGERIO CEZAR DE CERQUEIRA LEITE(SP023117 -

MIGUEL ORLANDO VULCANO E SP024923 - AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE E SP080501 -

ANA MARIA LOPES SHIBATA E Proc. ADRIANA C. RIBEIRO DE MELO) X CONSELHO NACIONAL DE
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DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO CNPQ(Proc. 1098 - ALVARO AUGUSTO

BERNARDES NORMANDO E Proc. AIRTON ROCHA NOBREGA E Proc. ALMERITA FERREIRA DOS

SANTOS) X INTER-TRADE INC(SP027255 - SYLVIA BUENO DE ARRUDA) X ADRIAN RICARDO

LEVINSON(SP094318 - FERNANDO PAVAN BAPTISTA E SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES)

X DAGOBERTO ANTONIO REDOSCHI(SP026565 - MASATO NINOMIYA E SP018647 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X KURT POLITZER X MANUEL ERNESTO SERRA NEGRA X MARIA THEREZA

TEIXEIRA FERREIRA(SP056592 - SYLVIO KRASILCHIK E SP121268 - LYNA RIN MARCOS ALBINO) X

JOSE CARLOS CALDEIRA BORGHI(SP037114 - EDEBURGES ISABEL DE MELLO COVIZZI) X MIGUEL

TAUBE NETO(SP033603 - CARLOS ANTONIO DE CASTRO SOARES) X MARIA DO CARMO ALVES

GEREZ(SP063109 - MARCOS ANTONIO PICONI) X FELIZARDO PENALVA DA SILVA(SP094318 -

FERNANDO PAVAN BAPTISTA E SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES) X CRODOWALDO

PAVAN(SP094318 - FERNANDO PAVAN BAPTISTA E SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES)

Ciência às partes da redistribuição dos autos e do V. despacho proferido às fls. 2412/2412vº pelo Egrégio Tribunal

Regional Federal. No tocante às alegações do MPF às fls. 2280/2347, verifica-se que a procuradora do réu Adrian

Ricardo Levinson apresentou às fls. 2409/2410 petição comunicando a renúncia ao mandato e a curadora especial

da ré Inter Trade Inc foi devidamente intimada das sentenças proferidas, quedando-se inerte (fls. 2406/2407).

Assim, nos termos da cota do MPF às fls. 2280/2289, dê-se vista dos autos à Defensoria Pública da União. O

requerimento de fls. 2416 será apreciado em momento oportuno. Recebo o recurso de apelação de fls. 2218/2223

nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0017633-18.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012138-

27.2011.403.6100) SILVIA DA SILVEIRA(SP265495 - ROQUE THAUMATURGO NETO E SP122322 -

GENESIO VASCONCELLOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Apensem-se ao autos pricipais, n.º 0012138-27.2011.403.6100.Após, dê-se vista ao excepto.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0702108-48.1995.403.6100 (95.0702108-6) - JOAO TINTI DUARTE X FATIMA APARECIDA FERREIRA

DUARTE X RODRIGO FERREIRA DUARTE X KARINA FERREIRA DUARTE X HARIANA FERREIRA

DUARTE(SP063073 - ANTONIO APARECIDO ROSSI E SP028436 - ANTONIO CARLOS MENDES) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. ROGERIO EDUARDO FALCIANO) X UNIBANCO - UNIAO DE

BANCOS BRASILEIROS S/A(SP129307 - SORAYA CRISTINA DO NASCIMENTO OTTOLIA E SP202226 -

ANA CAROLINA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER

SCARTEZZINI E SP182591 - FELIPE LEGRAZIE EZABELLA) X JOAO TINTI DUARTE X UNIBANCO -

UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X FATIMA APARECIDA FERREIRA DUARTE X UNIBANCO -

UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X RODRIGO FERREIRA DUARTE X UNIBANCO - UNIAO DE

BANCOS BRASILEIROS S/A X KARINA FERREIRA DUARTE X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS

BRASILEIROS S/A X HARIANA FERREIRA DUARTE X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS

BRASILEIROS S/A(SP049557 - IDALINA TEREZA ESTEVES DE OLIVEIRA)

Nos termos do item 1.5 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte credora intimada

para se manifestar sobre a impugnação ao cumprimento de sentença.

 

 

Expediente Nº 12444

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020524-12.2012.403.6100 - ALEXANDRA PEREIRA DA MOTTA(RJ137600 - SERGIO SILVA ALVES) X

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EXECUCOES DE PROJETOS FUNDACAO CARLOS CHAGAS

Ciência à impetrante da redistribuição do feito a este Juízo. Preliminarmente, providencie a impetrante, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, o fornecimento de cópia da inicial e dos documentos a ela acostados,

para a devida instrução da contrafé a ser dirigida à autoridade impetrada. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.

Anote-se. Int.

 

 

Expediente Nº 12445

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
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0011481-81.1994.403.6100 (94.0011481-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO

ARAUJO BONAGURA) X IND/ E COM/ DE CALCADOS GARROTE LTDA X MARCOS ROBERTO

PALERMO X JOSE FRANCISCO DO NASCIMENTO FILHO

Fls. 468: Ciência à parte exequente, observando-se, ainda, que o endereço encontrado já foi objeto de diligência

pelo Sr. Oficial de Justiça que restou negativa (fls. 383).Requeira, portanto, a exequente o que for de direito

visando ao prosseguimento da execução.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 12448

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005209-08.1993.403.6100 (93.0005209-8) - ANA LUCIA BARRETA VON AH X ADILSON JOAO

BAZUCCO X ANTONIO ROBERTO DE OLIVEIRA X ABEL MARCOS CASTRO X ALAN KARDECK

MADRI FERNANDES X ANA HELENA DE ANDRADE RIBEIRO X ANEDA NOGUEIRA ANDRADE

SILVA X AGNALDO LUIZ TONSIG X ANA STELA ALVES DE LIMA X AIRTON PINTOR(SP078244 -

PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057005 - MARIA ALICE

FERREIRA BERTOLDI E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Tendo em vista o depósito do montante concernente aos honorários advocatícios às fls. 446, bem como que,

intimados a se manifestarem, os advogados dos autores deixaram transcorrer o prazo in albis (fls. 506-v), dou por

satisfeita a obrigação.Expeça-se alvará de levantamento do montante depositado às fls. 446 em favor dos

advogados dos autores.Juntada a via liquidada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 7135

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005521-76.1996.403.6100 (96.0005521-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO) X PROJETA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA X LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP200342 - GUSTAVO AULICINO BASTOS

JORGE)

Trata-se de execução de título extrajudicial em que figuram como partes Caixa Econômica Federal como

exeqüente e Projeta Empreendimentos Imobiliários Ltda e Luiz Antônio da Silva como executados.Os réus foram

citados, conforme certidão de fl. 156 e 179/v.Às fl. 435 consta o registro da penhora dos apartamentos 21, 32 e 34

e 43 do Edifício Portal do Leblon, Rua Leblon, 164, Jardim Guilhermina, Praia Grande, São Paulo.Em que pese o

executado tenha sido intimado da penhora dos apartamentos 21, 32 e 34, (fl. 411), resta a intimação da penhora e

nomeação como depositário fiel do apartamento 43.Expedida a Carta Precatória para intimação de Luiz Antonio

da Silva para ciência das penhoras, bem como da sua nomeação como depositário fiel, constatou-se que o

executado não reside no local (no endereço indicado por ele próprio), conforme certidão de fl. 489.Sendo assim,

providencie a Secretaria a consulta aos sistemas conveniados visando exclusivamente à obtenção de outros

endereços para localização do executado. Cumpra-se.Int.

 

0010093-75.1996.403.6100 (96.0010093-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP036995 - CELIA REGINA STOCKLER MELLO E SP105984 -

AMAURI ANTONIO RIBEIRO MARTINS E Proc. LUIS PAULO SERPA) X ALAMO DEDETIZACAO E

COM/ LTDA X JEFFERSON PEDROSA DE SOUZA X FRANCISCO PINHEIRO DE SOUZA X KLEBER

PEDROSA DE SOUZA(SP229199 - RODRIGO CARNEVALE ANTONIO E SP147049 - MARCO ANDRE

RAMOS TINOCO)

Oficie-se ao 8º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP, com cópia da decisão de fls. 401/402, na qual foi

declarada a fraude à execução, para que promova a averbação da declaração e da penhora do bens nos termos da

mencionada decisão.Expeça a Secretaria a intimação da donatária Sra. Jani Maria de Luca Sartori da decisão de
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fls. 401/402, no endereço de fls. 357. Manifeste-se a parte exequente-CEF referente ao pedido de tenteativa de

conciliação, se possível extrajudicial, visto que a Central de Conciliação do TRF 3ª Região não possui pauta para

2012 e 2013, até o presente momento, no prazo de 10 dias.No mesmo prazo, manifeste a CEF o interesse em

adjudicar o bem ou se pretende a designação de hasta pública.Tendo em vista que o valor do bem penhorado é

bem inferior ao montante devido, providencie a exequente a indicação objetiva de bens em nome da parte

executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito.Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a

atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo

Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-

se.

 

0030461-08.1996.403.6100 (96.0030461-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA E SP100910 - MARCELO STORI GUERRA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MOREIRA LIMA PRODUCOES CINEMATOGRAFICAS X OSVALDO MOREIRA DA SILVA LIMA

JUNIOR - ESPOLIO X HELOISA RANGEL MOREIRA LIMA X HELOISA RANGEL MOREIRA LIMA

Fls. 259 - Defiro o prosseguimento da execução na forma do artigo 655-A, do Código de Processo Civil, bem

como a pesquisa e bloqueio do automóveis existente em nome da parte executada, via RENAJUD.Com a juntada

dos extratos dos bloqueios realizados, abra-se vista para exeqüente.Restando infrutífero o bloqueio de valores e de

automóveis, deverá, a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito, no prazo de 30 dias, com

a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro

de imóveis, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de

10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo

Civil. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em

nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0026042-95.2003.403.6100 (2003.61.00.026042-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA GOUVÊA E SP294567B -

FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES) X OFF COMUNICACAO VISUAL E EVENTOS LTDA(SP093377

- SONIA DE AZEVEDO GONCALVES PINELO E SP133867 - ANTONIO BERTOLI JUNIOR) X LUIZ

GONZAGA DE BARROS MASCARENHAS JUNIOR(SP093377 - SONIA DE AZEVEDO GONCALVES

PINELO) X JAQUELINE FERREIRA MASCARENHAS(SP093377 - SONIA DE AZEVEDO GONCALVES

PINELO E SP133867 - ANTONIO BERTOLI JUNIOR)

Tendo em vista que a decisão proferida no agravo de instrumento 0018145-02.2011.403.0000 não abrangeu a

conta existente no Banco Santander, proceda a secretaria a tranferência do valor bloqueado (R$ 63,73 - fl.

598).Com a transferÊncia do valor, expeça-se alvará de levantamento em favor da Infraero.Expeça-se alvará de

levantamento, referente ao depósito de fl.4789, em favor da Infraero. Após, nada mais sendo requerido, remetam-

se os autos ao arquivo, cientificando o credor exequente quanto a possibilidade de requerer o desarquivamento em

havendo meios concretos para a satisfação de seu direito, na forma e prazo da legislação de regência.Int.

 

0027718-39.2007.403.6100 (2007.61.00.027718-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA) X ARCOS COM/ E CONSTRUCOES LTDA X ODAIR SOARES FILHO X SELMA GOMES

ALVARINO SOARES

Fl.190: Prossiga-se a execução na forma do art. 655-A, do Código de Processo Civil, como requerido pela parte

exeqüente, bem como a pesquisa do RENAJUD. Requisite-se as informações, por meio eletrônico, sobre a

existência de ativos e veículos em nome do(s) executado(s). Determino ainda sua indisponibilidade até o valor

indicado na execução. Tendo em vista a citação de parte dos executados por edital, deverá a CEF providenciar a

intimação nos termos do artigo 654 do CPC.Com a juntada dos extratos, abra-se vista para parte

exeqüente.Restando infrutífera a determinação supra, promova a parte exequente o regular e efetivo andamento do

feito com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de

registro de imóveis, Detran, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a

incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J

do Código de Processo Civil. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr.

Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a

inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo

791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.
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0029235-79.2007.403.6100 (2007.61.00.029235-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223649 -

ANDRESSA BORBA PIRES E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE) X RUBY LOOK

BIJUTERIAS LTDA - ME(SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS NETO E SP246422 -

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA) X VALERIA CRISTINA ZAMBON(SP144423 - MANUEL

EDUARDO DE SOUSA SANTOS NETO E SP246422 - ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA)

Fls. 210 - Defiro a pesquisa e bloqueio de eventuais veículos existentes em nome dos executados, via

RENAJUD.Com a juntada dos extratos dos bloqueios realizados, abra-se vista para exeqüente.Restando infrutífero

o bloqueio de valores e de automóveis, deverá, a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito,

no prazo de 30 dias, com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões

de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, abatendo-

se os valores levantados às fls. 226, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor

requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, expeça-se mandado

de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo

172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a

presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos

autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0030442-16.2007.403.6100 (2007.61.00.030442-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA E SP219010 -

MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X GILMAR PALERMO CUNHA

Fl.35: Prossiga-se a execução na forma do art. 655-A, do Código de Processo Civil, como requerido pela parte

exequente. Requisite-se as informações, por meio eletrônico, sobre a existência de ativos em nome do(s)

executado(s). Determino ainda sua indisponibilidade até o valor indicado na execução.Com a juntada dos extratos,

abra-se vista para parte exeqüente.Restando infrutífera a determinação supra, promova a parte exequente o regular

e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora

(certidões de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito,

observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no

artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação

do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo

Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-

se.

 

0000302-62.2008.403.6100 (2008.61.00.000302-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X DAUD PLANEJADOS LTDA

ME X AHMED DAUD

Fl.290/292: Prossiga-se a execução na forma do art. 655-A, do Código de Processo Civil, como requerido pela

parte exeqüente, bem como a pesquisa do RENAJUD. Requisite-se as informações, por meio eletrônico, sobre a

existência de ativos e veículos em nome do(s) executado(s). Determino ainda sua indisponibilidade até o valor

indicado na execução. Tendo em vista a citação dos executados por edital, deverá a CEF providenciar a intimação

nos termos do artigo 654 do CPC.Com a juntada dos extratos, abra-se vista para parte exeqüente.Restando

infrutífera a determinação supra, promova a parte exequente o regular e efetivo andamento do feito com a

indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de

imóveis, Detran, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de

Processo Civil. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça

em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens

em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0014030-73.2008.403.6100 (2008.61.00.014030-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ANDREA CRISTINA BERTELLA TERSCH(SP118529 - ANDRE FERREIRA

LISBOA)

Fl.85/87: Prossiga-se a execução na forma do art. 655-A, do Código de Processo Civil, como requerido pela parte

exeqüente, bem como a pesquisa do RENAJUD. Requisite-se as informações, por meio eletrônico, sobre a

existência de ativos e veículos em nome do(s) executado(s). Determino ainda sua indisponibilidade até o valor

indicado na execução. Com a juntada dos extratos, abra-se vista para parte exeqüente.Restando infrutífera a

determinação supra, promova a parte exequente o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva

de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran,
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Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil.

Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade

com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do

executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo

Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0015833-91.2008.403.6100 (2008.61.00.015833-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ADRIANA LOPES RAFAEL - ME X ADRIANA LOPES RAFAEL

Defiro o prazo de cinco dias para a parte exequente dar prosseguimento ao feito, apresentando bens passiveis de

penhora.Manifeste-se a CEF sobre o interesse na apreciação da petição de fls. 275.Fls. 278 - Anote-se os novos

patronos. No silêncio, arquivem-se os autos

 

0019941-66.2008.403.6100 (2008.61.00.019941-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA) X DIAMOND DO BRASIL

CAPITAL E COM/ LTDA X PEDRO PAULO VALVERDE PEDROSA(SP151636 - ALCEU FRONTOROLI

FILHO) X PEDRO JOSE VASQUEZ

Fl.125: Prossiga-se a execução na forma do art. 655-A, do Código de Processo Civil, como requerido pela parte

exequente. Requisite-se as informações, por meio eletrônico, sobre a existência de ativos em nome do(s)

executado(s). Determino ainda sua indisponibilidade até o valor indicado na execução. Tendo em vista a citação

de parte dos executados por edital, deverá a CEF providenciar a intimação nos termos do artigo 654 do CPC.Com

a juntada dos extratos, abra-se vista para parte exeqüente.Restando infrutífera a determinação supra, promova a

parte exequente o regular e efetivo andamento do feito com a indicação objetiva de bens em nome da parte

executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial),

acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, expeça-se

mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto

no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta

suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a

remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0028183-14.2008.403.6100 (2008.61.00.028183-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162964 -

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X SANIS IMP/ DE COSMETICOS LTDA X ANIS CURI

Fls. 138 - Tendo em vista a existência neste feito de arresto de veículo ocorrido em 01.10.2009 (fls. 105/107),

defiro o RENAJUD - restrição total dos veículos existentes em nome dos executados.Providencie a Secretaria a

consulta aos sistemas conveniados visando exclusivamente à obtenção de outros endereços para localização do

executado.Com o cumprimento, abra-se vista a exequente CEF para que prossiga nos termos do artigo 654 do

CPC, no prazo de 10 dias, em razão dos executados não terem sido localizados até a presente data.Restando

infrutífero o bloqueio de automóveis, deverá, a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito,

no prazo de 30 dias, com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões

de cartórios de registro de imóveis, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada

a incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-

J do Código de Processo Civil. Após, havendo novos endereços, expeça-se mandado de citação, penhora e

avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do

Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente

execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao

arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0016001-59.2009.403.6100 (2009.61.00.016001-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160416 - RICARDO

RICARDES E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X FAMA COMERCIO DE PECAS

AUTOMOTIVAS LTDA ME X VIVIANE APOSTOLO DA SILVA X MARCELO MOTTA

DANTAS(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Fls. 117 - Defiro o prosseguimento da execução na forma do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.Com a

juntada dos extratos do bloqueio realizado, abra-se vista para exeqüente.Restando infrutífero o bloqueio de

valores, deverá, a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito, no prazo de 30 dias, com a

indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de

imóveis, Detran, Junta Comercial), acompanhada de memória atualizada do crédito, observada a incidência da

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor requerido, consoante disposição contida no artigo 475-J do Código de

Processo Civil. Após, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça
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em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Verificada a inexistência de bens

em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

0006726-52.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FLAVIO ALVES DA SILVA(SP159039 - MARCO ANTONIO CARMONA)

Fls. 60 - Defiro a consulta ao sistema INFOJUD a fim de que sejam fornecidas as três últimas declarações de

ajuste do imposto sobre a renda apresentadas pela parte executada, advertida a exequente que tal medida não

afasta seu ônus de promover as diligências voltadas à localização de bens do devedor visando à satisfação de seu

crédito (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial).Com a juntada aos autos das

declarações o feito deverá tramitar em segredo de justiça dado o caráter sigiloso de que se revestem os dados em

questão, devendo, a Secretaria, providenciar as anotações pertinentes.Havendo a indicação de bens em nome da

parte executada, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do referido diploma legal.Verificada a inexistência de bens em

nome do executado resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo mediante registro do motivo no sistema processual

informatizado.Cumpra-se. 

 

0007963-24.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

COPIADORA STYLLUS LTDA -ME X NEWTON COELHO LIMA X SUELI LIMA LEISNOCH LIMA

Proceda-se a transferência dos valores bloqueados a disposição deste juízo, após, aguarde-se a juntada de todas as

guias de transferências da penhora on line realizadas.Com a identificação de todas as contas, expeça-se ofício para

CEF para que proceda a unificação das contas.Defiro a expedição do alvará de levantamento ora requerido fls.

111.Considerando que o montante bloqueado é bem inferior ao montante objeto da presente execução, concedo o

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, para a parte exequente promover o regular e efetivo andamento do feito

com a indicação objetiva de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de

registro de imóveis, Detran, Junta Comercial).Decorrido o prazo sem o atendimento da determinação supra ou

verificada a inexistência de bens em nome da parte executada, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int.

 

0015396-79.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ARMANDO GARCIA ROSA

Fls. 93 - Defiro a consulta ao sistema INFOJUD a fim de que sejam fornecidas as três últimas declarações de

ajuste do imposto sobre a renda apresentadas pela parte executada, advertida a exequente que tal medida não

afasta seu ônus de promover as diligências voltadas à localização de bens do devedor visando à satisfação de seu

crédito (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial).Com a juntada aos autos das

declarações o feito deverá tramitar em segredo de justiça dado o caráter sigiloso de que se revestem os dados em

questão, devendo, a Secretaria, providenciar as anotações pertinentes.Havendo a indicação de bens em nome da

parte executada, expeça-se mandado de penhora e avaliação, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do referido diploma legal.Verificada a inexistência de bens em

nome do executado resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo mediante registro do motivo no sistema processual

informatizado.Cumpra-se. 

 

0023618-36.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MARCOS SIDLAUSKAS

Chamo o feito a ordem.Tendo em vista que o réu encontra-se desaparecido desde 29.06.2009, conforme certidão

de fls. 36, e tendo ocorrido o arresto de valores (fls. 40) e sendo impossível sua citação ou intimação, cumpra-se a

CEF o determinado no artigo 654 do CPC.Int.

 

0015736-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MAMAPLAST EMBALAGENS PLASTICAS LTDA X FLORIVAL CORREIA DA SILVA X MARCELLO

GOMES CORREIA DA SILVA X MARCOS GOMES CORREIA DA SILVA

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório: Providencie a

parte exeqüente -CEF o recolhimento das taxas judiciária de distribuição e das diligências do Oficial de Justiça

nos termos previstos na Lei Estadual do Estado de São Paulo, para a correta expedição e distribuição das Cartas

Precatórias.Com o cumprimento, expeçam-se as cartas precatórias para comarca de Caieira e Santana do

Parnaíba/SP Int. 
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0020912-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RAQUEL RAMOS DA SILVA

Fls. 53/54 - Defiro. Oficie-se a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo solicitando informações sobre a

existência de inventário extrajudicial em nome de Raquel Ramos da Silva - CPF 034.723.158-65.Int.

 

0016863-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ADRIANO SANTOS DA TRINDADE LESSA

Não obstante a indicação pela exequente do endereço para citação, providencie a Secretaria a consulta aos

sistemas conveniados visando exclusivamente à obtenção de outros endereços para localização do

executado.Após, CITE-SE para pagamento da quantia apurada, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de

Processo Civil, conforme redação dada pela Lei 11.382/2006, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do referido diploma legal.Fixo os honorários advocatícios em

10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, ressalvada a redução prevista no parágrafo único do artigo

652-A, do CPC. Restando infrutíferas as tentativas de localização da parte-executada, promova a exequente a

citação editalícia, posto que presumido o exaurimento dos meios ordinários de localização do executado, devendo

a Secretaria, para tanto, expedir o respectivo Edital com prazo de 20 dias que, uma vez publicado no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (Publicações Judiciais II - Capital SP), deverá ser republicado,

independente de nova determinação deste Juízo, na forma e prazo do inciso III, do artigo 232 do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo em caso de não comprovação da publicação em tela no

prazo de 10 (dez) dias (contados a partir do esgotamento do prazo de 20 dias fixados no edital).Consumada a

citação editalícia a parte exequente deverá promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de

cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial). Decorrido o prazo sem o atendimento da determinação

supra ou verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int.

 

0016870-17.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDMILSON RIBEIRO DA SILVA

Afasto a prevenção deste feito com a reclaração pré-processual nº 0004948-98.2012.403.6901, visto que tentativa

de conciliação restou infrutífera por ausência do requerido, ora réu (fls. 24).Não obstante a indicação pela

exequente do endereço para citação, providencie a Secretaria a consulta aos sistemas conveniados visando

exclusivamente à obtenção de outros endereços para localização do executado.Após, CITE-SE para pagamento da

quantia apurada, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil, conforme redação dada pela

Lei 11.382/2006, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade com o disposto no artigo 172, 2º,

do referido diploma legal.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito,

ressalvada a redução prevista no parágrafo único do artigo 652-A, do CPC. Restando infrutíferas as tentativas de

localização da parte-executada, promova a exequente a citação editalícia, posto que presumido o exaurimento dos

meios ordinários de localização do executado, devendo a Secretaria, para tanto, expedir o respectivo Edital com

prazo de 20 dias que, uma vez publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (Publicações

Judiciais II - Capital SP), deverá ser republicado, independente de nova determinação deste Juízo, na forma e

prazo do inciso III, do artigo 232 do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo em caso

de não comprovação da publicação em tela no prazo de 10 (dez) dias (contados a partir do esgotamento do prazo

de 20 dias fixados no edital).Consumada a citação editalícia a parte exequente deverá promover o regular e efetivo

andamento do feito com a indicação, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, de bens em nome da parte

executada passíveis de penhora (certidões de cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial). Decorrido

o prazo sem o atendimento da determinação supra ou verificada a inexistência de bens em nome do executado,

resta suspensa a presente execução consoante o disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil,

autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int.

 

0019033-67.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GILBERTO MOURA BRAGA

Afasto a prevenção do presente feito com aquele constante do termo de prevenção de fls. 31, visto que refere-se a

tentativa de conciliação pré-processual que restou infrutífera por ausência do executado, conforme termo de

audiência de fls. 32.Não obstante a indicação pela exequente do endereço para citação, providencie a Secretaria a

consulta aos sistemas conveniados visando exclusivamente à obtenção de outros endereços para localização do

executado.Após, CITE-SE para pagamento da quantia apurada, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de

Processo Civil, conforme redação dada pela Lei 11.382/2006, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do referido diploma legal.Fixo os honorários advocatícios em
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10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, ressalvada a redução prevista no parágrafo único do artigo

652-A, do CPC. Restando infrutíferas as tentativas de localização da parte-executada, promova a exequente a

citação editalícia, posto que presumido o exaurimento dos meios ordinários de localização do executado, devendo

a Secretaria, para tanto, expedir o respectivo Edital com prazo de 20 dias que, uma vez publicado no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (Publicações Judiciais II - Capital SP), deverá ser republicado,

independente de nova determinação deste Juízo, na forma e prazo do inciso III, do artigo 232 do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo em caso de não comprovação da publicação em tela no

prazo de 10 (dez) dias (contados a partir do esgotamento do prazo de 20 dias fixados no edital).Consumada a

citação editalícia a parte exequente deverá promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de

cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial). Decorrido o prazo sem o atendimento da determinação

supra ou verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao

arquivo.Int.DETERMINAÇÃO DE FLS. 39Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza

Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório: Providencie a parte exeqüente -CEF o recolhimento da taxa judiciária de

distribuição e da diligência do Oficial de Justiça nos termos previstos na Lei Estadual do Estado de São Paulo,

para a correta expedição e distribuição da Carta Precatória.Com o cumprimento, expeça-se a carta precatória para

comarca de Praia Grande/SP Int. 

 

0019036-22.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ ANTONIO DALCIN

Não obstante a indicação pela exequente do endereço para citação, providencie a Secretaria a consulta aos

sistemas conveniados visando exclusivamente à obtenção de outros endereços para localização do

executado.Após, CITE-SE para pagamento da quantia apurada, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de

Processo Civil, conforme redação dada pela Lei 11.382/2006, autorizada a atuação do Sr. Oficial de Justiça em

conformidade com o disposto no artigo 172, 2º, do referido diploma legal.Fixo os honorários advocatícios em

10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, ressalvada a redução prevista no parágrafo único do artigo

652-A, do CPC. Restando infrutíferas as tentativas de localização da parte-executada, promova a exequente a

citação editalícia, posto que presumido o exaurimento dos meios ordinários de localização do executado, devendo

a Secretaria, para tanto, expedir o respectivo Edital com prazo de 20 dias que, uma vez publicado no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (Publicações Judiciais II - Capital SP), deverá ser republicado,

independente de nova determinação deste Juízo, na forma e prazo do inciso III, do artigo 232 do Código de

Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo em caso de não comprovação da publicação em tela no

prazo de 10 (dez) dias (contados a partir do esgotamento do prazo de 20 dias fixados no edital).Consumada a

citação editalícia a parte exequente deverá promover o regular e efetivo andamento do feito com a indicação, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, de bens em nome da parte executada passíveis de penhora (certidões de

cartórios de registro de imóveis, Detran, Junta Comercial). Decorrido o prazo sem o atendimento da determinação

supra ou verificada a inexistência de bens em nome do executado, resta suspensa a presente execução consoante o

disposto no artigo 791, III, do Código de Processo Civil, autorizada a remessa dos autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 7136

 

MANDADO DE SEGURANCA

0550146-95.1983.403.6100 (00.0550146-6) - JANE DARC BRITO LESSA(SP200784 - ARTEMES MENDES

TEIXEIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO) X PRESIDENTE DO BANCO NACIONAL DE

HABITACAO - BNH(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI)

FLS.381/409: Manifeste-se a impetrante sobre o cumprimento da retro sentença transitada em julgado e sobre o

parecer técnico juntado pela Caixa Econômica Federal.Após, em nada sendo requerido no prazo de 20 dias, ao

arquivo.Int.

 

0675638-29.1985.403.6100 (00.0675638-7) - ALLERGAN LOK PRODUTOS FARMACEUTICOS

LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ E SP084813 - PAULO RICARDO DE DIVITIIS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Oficie-se a autoridade coatora, dando-lhe ciência do comando transitado em julgado nos presentes autos.Deixo

assentado que a decisão proferida em favor da parte impetrante reconheceu o seu direito, contudo, conforme

disposto no acórdão (fl.116/122), o montante devido deverá ser cobrado através da via administrativa ou por
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intermédio de ação própria.Int.

 

0833417-76.1987.403.6100 (00.0833417-0) - BAYER DO BRASIL S/A(SP222693 - RAFAEL CURY

DANTAS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO IAPAS EM SAO PAULO

Ciência às partes do desarquivamento dos autos.Tendo em vista o trânsito em julgado nos autos do AI n.º

0005613-64.2009.403.0000, dê-se vista à PGFN para que apresente os dados necessários para a conversão em

renda dos valores depositados às fls. 29, no prazo de dez dias.Após, expeça-se o ofício de conversão da totalidade

dos valores depositados.Efetivada a transação e decorrido o prazo para manifestação, arquivem-se os autos baixa

findo.Int.

 

0006897-19.2004.403.6100 (2004.61.00.006897-0) - COPERSUCAR-COOPERATIVA DE PRODUTORES DE

CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO X COPERSUCAR-

COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL EST S PAULO-FILIAL

01 X COPERSUCAR-COOPERATIVA PRODUTORES CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL EST S

PAULO - FILIAL 02 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 03 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 04 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 05 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 06 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-

FILIAL 07 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE

SAO PAULO-FILIAL 08 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 09 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 10 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 11 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 12 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO -

FILIAL 13 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE

SAO PAULO-FILIAL 14 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 15 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 16 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 17 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 18 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO

PAULO-FILIAL 19 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 20 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 21 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 22 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 23 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO

PAULO-FILIAL 24 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 25 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 26 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 27 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 28 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO

PAULO-FILIAL 29 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO

ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 30 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 31 X COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE

ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 32 X COPERSUCAR-

COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO-FILIAL 33 X

COPERSUCAR-COOPERATIVA CANA DE ACUCAR,ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO

PAULO-FILIAL 34(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP185482 - GABRIELA LUCIA

SANDOVAL CETRULO) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO -

SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM ARARAQUARA/SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM BAURU - SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM CAMPINAS-SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM FRANCA/SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM LIMEIRA/SP X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     206/847



DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM MARILIA/SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA PIRACICABA/SP X

DELEGADO RECEITA FEDERAL ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM RIBEIRAO PRETO SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADM TRIBUTARIA EM SANTOS X DELEGADO RECEITA

FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO JOSE RIO PRETO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SOROCABA-SP

O impetrante sustenta que aderiu ao programa de parcelamento previsto na Lei 11941/2009, pelo que entende ter

direito ao levantamento de parte do valor depositado judicialmente, nos termos do artigo 10 da referida

Lei.Instada a se manifestar, a União Federal discorda do pedido, pedindo a conversão total em renda.De acordo

com o artigo 2º da Portaria conjunta PGFN/SRF nº 06/09 e parágrafo 1º do artigo 32 da Portaria conjunta

PGFN/SRF nº 10/09, o autor tem direito à redução de 100% da multa e 45% dos juros, efetivamente

depositados.Ocorre que, compulsando os autos, em especial os depósitos de fls. 774/779 e a planilha de fls.

867/868 observo que os depósitos foram realizados na data do vencimento, sem multa e juros, portanto, sem

direito às reduções previstas em lei.Ante o exposto, indefiro o pedido de levantamento de parte da quantia

depositada em favor da impetrante, determinando sua conversão total em renda da União Federal.Int.

 

0019053-39.2004.403.6100 (2004.61.00.019053-1) - BILLI FARMACEUTICA LTDA(SP013597 - ANTONIO

FRANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO

O impetrante sustenta que aderiu ao programa de parcelamento previsto na Lei nº 11941/2009, pelo que entende

ter direito ao levantamento total dos depósitos efetuados.Instada a se manifestar, a União Federal discorda do

pedido, pedindo a conversão total em renda.De acordo com o artigo 2º da Portaria conjunta PGFN/SRF nº 06/09 e

parágrafo 1º do artigo 32 da Portaria conjunta PGFN/SRF nº 10/09, o autor tem direito à redução de 100% da

multa e 45% dos juros, efetivamente depositados.Ocorre que, compulsando os autos, em especial os depósitos de

fls. 384/410 observo que foram realizados na data do vencimento, sem multa e juros, portanto, sem direito às

reduções previstas em lei.Ante o exposto, indefiro o pedido de levantamento da quantia depositada em favor da

impetrante, determinando sua conversão total em renda da União Federal.Int.

 

0034972-68.2004.403.6100 (2004.61.00.034972-6) - LUIZ CARLOS MUNHOZ(SP045830 - DOUGLAS

GONCALVES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE

SAO PAULO-DEINF-SP

Entendo indispensável a reconstituição da declaração de ajuste do exercício que envolve o recebimento das verbas

discutidas nos autos, excluindo-se do rendimentos declarados originalmente, os que foram exonerados da

tributação por decisão judicial transitado em julgado, apurando-se com isso o montante passível de levantamento

e/ou conversão.Desse modo, apresente a Receita Federal a reconstituição da declaração de ajuste, onde chegou ao

saldo de imposto a pagar no valor de R$ 18.719,07 (fls. 351). Ao mesmo tempo, esclareça as divergências

apontadas às fls. 365/367 pelo impetrante.Int.

 

0019699-44.2007.403.6100 (2007.61.00.019699-6) - MANOEL VICENTE BRASIL CORREA(SP082263 -

DARCIO FRANCISCO DOS SANTOS E SP185518 - MARIA CHRISTINA MÜHLNER) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS

SANTOS FERREIRA)

Ciência as partes da redistribuição do presente feito para a 14ª Vara Cível Federal.Indefiro o requerido pela União

fls. 331, tendo em vista que o procurar representa a Delegacia da Receita Federal e assim tem acesso direto ao

órgão.Assim, determino que a União apresente em no máximo de 30 dias os esclarecimentos necessários para a

destinação dos depósitos judiciais realizados nos autos, considerando os documentos de fls. 307/324 e os demais

constantes dos autos.Intime-se e cumpra-se.

 

0029633-89.2008.403.6100 (2008.61.00.029633-8) - LUIZ ADILSON DA CUNHA(SP204448 - JOSE

RICARDO MACIEL) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP

- DERAT

Vistos etc...O presente mandado de segurança teve por objetivo afastar a incidência de imposto de renda de pessoa

física, exigido na fonte, quando do pagamento de verbas decorrentes de rescisão de contrato de trabalho sem justa

causa. Com o deferimento da medida liminar foi realizado depósito judicial no montante de R$ 10.626,54 (fls.

69/70). Às fls. 75/79 sobrevindo sentença parcialmente procedente. Posteriormente, o E. TRF da 3ª Região

proferiu decisão dando parcial provimento à remessa oficial e à apelação da União Federal para determinar a

incidência do imposto de renda sobre valores a título de 13º salário indenizado, tendo a referida decisão transitado

em julgado. Às fls. 145 a parte-impetrante requer a expedição de alvará de levantamento nos termos do ofício
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654/2012 da Receita Federal, convertendo-se, o remanescente em renda da União. Instada a se manifestar, a União

requer que se proceda conforme ofício 654/2012 da Receita Federal. Cumpre observar que a retenção do imposto

de renda incidente sobre rendimentos percebidos pelo contribuinte de pessoa jurídica ao longo do ano-base, tem

natureza de antecipação e será deduzido do montante apurado por ocasião do ajuste anual. Assim, no momento da

declaração anual de ajuste deverá haver o abatimento dos valores retidos pela fonte pagadora, evitando-se a dupla

tributação sobre os mesmos rendimentos, e tornando possível a apuração da existência de tributo a ser ainda

recolhido ou, em caso de eventual retenção a maior, do valor a ser restituído. Assim, conquanto a questão

discutida nos autos restrinja-se à incidência de imposto de renda apenas sobre determinadas verbas pagas em

decorrência da rescisão do contrato de trabalho, não se pode ignorar que a exoneração do tributo sobre as verbas

em questão deverá ser considerada segundo a sistemática de apuração do IRPF, dada a evidente repercussão no

montante a ser pago ou restituído pelo contribuinte no respectivo exercício. Desse modo, indispensável a

reconstituição da declaração de ajuste do exercício que envolve o recebimento das verbas discutidas nos autos,

excluindo-se dos rendimentos declarados originalmente, os que foram exonerados de tributação por decisão

judicial transitada em julgado, apurando-se, com isso o montante passível de levantamento pela parte-impetrante

e/ou conversão em renda da União. Dessa maneira, restam atendidas as disposições que regulam o tributo em tela,

bem como os limites da coisa julgada. Ante ao exposto, defiro o levantamento, pela parte-impetrante, do montante

indicado pela Fazenda Nacional às fls. 142, convertendo-se o saldo remanescente em favor da União. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 7141

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036815-88.1992.403.6100 (92.0036815-8) - JUDITH COLOMBANI X RENE SOBREIRA ESTEVES -

ESPOLIO X VALTEIR RODRIGUES PINTO X HELIO RODRIGUES PINTO X CARLOS ALBERTO

SABIONE LEMOS SOARES X LUIZ DE OLIVEIRA X JOSE DAVID DE OLIVEIRA X WALTER DE

OLIVEIRA X CONSTROLI PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA X JOSE WILSON LOPES X HERMES

BRUNO JASINEVICIUS X SILVIO ROBERTO MARTINELLI X ESTELLA CABRINI SIERRA X VASCO

ANTONIO CASTRO CORREIA X NILDEMAR ANDRADE GONCALVES GONZAGA X GERSON

RODOLPHO DIAS X FLAVIO FRANCISCO DE OLIVEIRA X IRMAOS OLIVEIRA & CIA LTDA X LUIZ

ALBERTO GAMBA X MARIA AMELIA FOLONI GAMBA X JURANDYR SILVESTRE VANTIN X

WILSON FERNANDO FERRARI BARRETO X WILSON BARRETO X LUCIA HELENA FERRARI

BARRETO X ALVARO GELAMO CHAGAS X MANOEL GOUVEIA CHAGAS X IRACEMA DE FREITAS

MARINO X ARY MARINO FILHO X MARINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X FATIMA REGINA

MARINO X EZAU TENORIO CAVALCANTI X ANTONIO CARLOS MARQUES DA COSTA X ROSALDA

BOSQUE MARQUES DA COSTA X RENATO ANTONIO DESIDERATO X ROBERTO BRITO X CARLOS

ROBERTO MAGALHAES CARDOSO X JAIME SANTOS MIRANDA X JAIME NOGUEIRA

MIRANDA(SP096243 - VALERIO AUGUSTO DA SILVA MONTEIRO E SP070745 - MARIO LUIZ

ZAPATA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Tendo em vista as consultas de fls. 426 e 429, promovam os litisconsortes Luiz de Oliveira e Maria Amélia Foloni

Gamba a apresentação de cópia do RG e CPF, para fins de expedição de ofício requisitório.Oportunamente, ao

Sedi para atualização dos cadastros dos litisconsortes supra, se apresentadas as cópias dos documentos, de Silvio

Roberto Marinelli (fl. 36), Estella Cabrini Serra (fl. 427), Irmãos Oliveira & Cia Ltda. - ME (fl. 428), Marino

Moveis Industria e Comercio Ltda. (fl. 430) e Jayme Santos Miranda (fl. 431).Após, expedir os ofícios

requisitórios.Int.-se.

 

0057286-28.1992.403.6100 (92.0057286-3) - LANDUCCI DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP096425 -

MAURO HANNUD E SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185

- MARCO AURELIO MARIN) X LANDUCCI DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 334/336: Manifeste-se a exeqüente Leila Lúcia Alves Fonseca. Sem prejuízo, comprove que a execução fiscal

está suspensa e se houve a penhora do bem indicado às fls. 319/322.Int.-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0066067-39.1992.403.6100 (92.0066067-3) - LUIS CARLOS DE ALMEIDA(SP027536 - CELIO LUIZ

BITENCOURT) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA)

Visando a agilidade e a otimização da prestação jurisdicional, entendo que os honorários fixados em sentença

transitada em julgado nos autos dos embargos à execução em favor da parte ré devem ser compensados com o

principal desta ação ordinária.Ao Sedi para retificação do cadastro de LUIS CARLOS DE ALMEIDA, tendo em

vista os documentos acostados à inicial e anotação do assunto do processo.Tendo em vista o parágrafo único do
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art. 16, da Resolução 441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ, proceda a Secretaria a

alteração da classe processual para constar 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0744315-14.1985.403.6100 (00.0744315-3) - SAMA S.A. - MINERACOES ASSOCIADAS(SP084786 -

FERNANDO RUDGE LEITE NETO E SP084271 - SYLVIO RINALDI FILHO E SP155523 - PAULO

EDUARDO RIBEIRO SOARES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X

SAMA S.A. - MINERACOES ASSOCIADAS X FAZENDA NACIONAL

Requeira o autor o quê de direito, devendo para a expedição de ofício requisitório, fornecer nome do patrono que

deverá constar no ofício, bem como o número do seu RG, CPF e telefone atualizado do escritório.Após o

cumprimento, expeça-se o ofício requisitório, devendo a Secretaria providenciar sua distribuição.Prazo de 10(dez)

dias.Decorrido o prazo supra, expeça-se o referido ofício com os dados indicados pelo advogado ou, no silêncio

deste, com os constantes nos autos.Int.-se.

 

0046724-96.1988.403.6100 (88.0046724-5) - JOSE LUIZ ALVIM BORGES(SP089319 - SYLVIA MARIA

MENDONÇA DO AMARAL E SP080233 - RITA DE CASSIA LOUSADA RODRIGUES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X JOSE LUIZ ALVIM BORGES X UNIAO FEDERAL

Requeira o autor o quê de direito, devendo para a expedição de ofício requisitório, fornecer nome do patrono que

deverá constar no ofício, bem como o número do seu RG, CPF e telefone atualizado do escritório.Após o

cumprimento, expeça-se o ofício requisitório, devendo a Secretaria providenciar sua distribuição.Prazo de 10(dez)

dias.Decorrido o prazo supra, expeça-se o referido ofício com os dados indicados pelo advogado ou, no silêncio

deste, com os constantes nos autos.Int.-se.

 

0015303-10.1996.403.6100 (96.0015303-5) - IRMAOS RUSSI LTDA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA

NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN) X IRMAOS RUSSI LTDA X UNIAO FEDERAL

Fl. 733: Desarquivar os embargos à execução, apensar a este processo e dar vista à União, nos termos do despacho

de fl. 731.Manifeste-se o exeqüente acerca do pedido de pagamento de honorários arbitrados nos embargos (fl.

674).Fls. 735/736: Aguarde-se o cumprimento deste despacho e o de fl. 731.Int.-se.

 

0041567-59.1999.403.6100 (1999.61.00.041567-1) - METALURGICA LUMINAR LTDA(SP141541 -

MARCELO RAYES E SP235222 - TAIS DO REGO MONTEIRO) X INSS/FAZENDA(SP195104 - PAULINE

DE ASSIS ORTEGA) X METALURGICA LUMINAR LTDA X INSS/FAZENDA

Requeira o autor o quê de direito, devendo para a expedição de ofício requisitório, fornecer nome do patrono que

deverá constar no ofício, bem como o número do seu RG, CPF e telefone atualizado do escritório.Após, tendo em

vista o disposto na Emenda Constitucional 62/2009, art. 100, parág. 10º, solicite-se à Fazenda Pública devedora,

para resposta em até 30(trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que

preencham as condições estabelecidas no parág. 9º. Nos termos do art. 12, da Resolução 168/2011, do CJF, I a IV,

apresente discriminadamente: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação

(DARF, GPS, GRU); III - código de receita; IV número de identificação do débito (CDA / PA).Decorrido o prazo

supra, expeça-se o referido ofício com os dados indicados pelo advogado ou, no silêncio deste, com os constantes

nos autos.Int.-se.

 

0031012-46.2000.403.6100 (2000.61.00.031012-9) - MITSUI & CO. (BRASIL) S/A(SP131584 - ADRIANA

PASTRE RAMOS) X INSS/FAZENDA(Proc. 753 - EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X MITSUI &

CO. (BRASIL) S/A X INSS/FAZENDA

Fl. 580: Junte a exequente cópia do contrato social da referida sociedade de advogados. Após, nova

conclusão.Int.-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000785-97.2005.403.6100 (2005.61.00.000785-6) - EDUARDO PEREIRA LIMA FILHO(SP130669 -

MARIELZA EVANGELISTA COSSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

UNIAO FEDERAL X EDUARDO PEREIRA LIMA FILHO

Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em conta-corrente,

à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de pequeno valor

(RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a precatórios de natureza

alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.Anote-se a extinção da execução no sistema processual, se não houver
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manifestação em termos de prosseguimento do feito. Após, ao arquivo.Int.-se.

 

 

Expediente Nº 7145

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022336-31.2008.403.6100 (2008.61.00.022336-0) - HERMINIA MARIA MARQUES DIAS(SP220340 -

RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA)

Fls. 225 e segs.: Recebo o pedido de fls. 229/233 como reconsideração e reconsidero a decisão de fl. 224/224v na

parte que fixou os honorários em R$ 2000,00. Os honorários a serem pagos pela exequente foram fixados em R$

500,00 (fl. 188) e não foram alterados pelo E. TRF no julgamento do agravo de instrumento de fls.

204/210.Expedir os alvarás da CEF (honorários e importância depositada a maior) conforme petição de fls.

225/226. Expeça-se o alvará da exeqüente, se houver requerimento instruído com os dados indicados às fls.

224/224v.Int.-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0021966-05.1978.403.6100 (00.0021966-5) - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMATICA DE

MORUNGABA(SP238658 - IVANDO CESAR FURLAN E SP231513 - KEITH NAKANO E SP229895 -

ALEXANDRE SEGATTO CIARBELLO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA(Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E Proc. 312 - OTHILIA BAPTISTA MELO DE

SAMPAIO) X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMATICA DE MORUNGABA X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(SP093491 - CARLOS EDUARDO

FERREIRA CESARIO)

Tendo em vista o requerido pelo exeqüente à fl. 710, expeça-se alvará em nome do advogado subscritor, Dr.

Alexandre Segatto Ciarbello, OAB/SP no. 229.895.Int.

 

0020797-55.1993.403.6100 (93.0020797-0) - ROBERTO ELIAS CURY X IRENE DE AZEVEDO SOARES

CURY X RIAD GATTAS CURY X SAMIR GATTAZ CURY X WALTER WILLIAM CHEDE MALOUF X

RAMEZ CURY - ESPOLIO X CLARICE ABUSSAMRA CURY X PAULO RODRIGO CURY X CLARISSA

CURY MAC NICOL(SP092752 - FERNANDO COELHO ATIHE E SP094123 - WALERIA THOME) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X ROBERTO ELIAS CURY X UNIAO

FEDERAL X IRENE DE AZEVEDO SOARES CURY X UNIAO FEDERAL X RIAD GATTAS CURY X

UNIAO FEDERAL X SAMIR GATTAZ CURY X UNIAO FEDERAL X WALTER WILLIAM CHEDE

MALOUF X UNIAO FEDERAL X RAMEZ CURY - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Fls. 345/346: Indefiro novo prazo para a formalização do arresto.Cumpra-se a decisão de fl. 343.

 

0031683-45.1995.403.6100 (95.0031683-8) - INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR

LTDA(SP066202 - MARCIA REGINA MACHADO MELARE E SP217055 - MARINELLA AFONSO DE

ALMEIDA E SP009434 - RUBENS APPROBATO MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY

DOS SANTOS FERREIRA) X INTERMED EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR LTDA X UNIAO

FEDERAL X MARCIA REGINA MACHADO MELARE X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o informado pela União à fl. 485: expeça-se ofício requisitório e proceda-se à transmissão,

observando-se o disposto no item 2 da decisão de fl. 469; expeça-se alvará do depósito de fl. 478, nos termos do

requerido pela exeqüente às fls. 483/484.Int.-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0059094-68.1992.403.6100 (92.0059094-2) - RIO PRETO PRODUTOS DE PETROLEO LTDA(SP118948 -

SANDRA AMARAL MARCONDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

ESTADO DE SAO PAULO(SP095884 - REGINA CELI PEDROTTI VESPERO E Proc. LUIZ ALBERTO

DAVID DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL X RIO PRETO PRODUTOS DE PETROLEO LTDA X ESTADO

DE SAO PAULO X RIO PRETO PRODUTOS DE PETROLEO LTDA

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Intima-se a

Fazenda Pública do Estado de São Paulo para cumprimento do despacho fl. 178 no que tange aos dados do

advogado para constar no alvará - RG e CPF da Procuradora do Estado, Dra. Regina Celli Pedrotti Vespero

Fernandes.
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0019837-55.2000.403.6100 (2000.61.00.019837-8) - INSTITUTO JLMF DE ENSINO S/C LTDA -

EPP(SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES) X INSS/FAZENDA X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO

- SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH) X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X HESKETH ADVOGADOS(SP019993 -

ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X INSS/FAZENDA X INSTITUTO JLMF DE ENSINO S/C LTDA -

EPP X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X INSTITUTO JLMF DE ENSINO S/C LTDA - EPP X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X INSTITUTO JLMF DE ENSINO

S/C LTDA - EPP

Fls. 1140/1154: Ao Sedi para inclusão da sociedade de advogados.Após, observando-se a decisão de fl. 1133,

expeçam-se os alvarás e proceda-se à conversão em renda nos termos do requerido às fls. 1120/1121, 1127 e

1155.Retornando os alvarás liquidados e efetivada a conversão com posterior ciência da União, anote-se a

extinção da execução se não houver manifestação em termos de prosseguimento do feito. Após, ao arquivo.Int.-se

 

0013572-17.2012.403.6100 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP011372 - MIGUEL LUIZ FAVALLI MEZA E SP029354 - ANTONIO CARLOS

MACHADO CALIL E SP096831 - JOAO CARLOS MEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL X SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE

PASSAGEIROS DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos etc...Trata-se de execução movida pela União para cobrança de honorários de sucumbência.Intimado o

autor para pagamento, ofereceu impugnação, depositou o valor que entendeu devido através de DARF e, através

de depósito judicial, o valor controvertido. Recebida a impugnação e intimada a União, concordou com a

importância depositada através de DARF.É o relatório. Decido.Acolho a conta elaborada pelo autor às fls.

672/674, pois realizada conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Fixo honorários em R$ 500,00

(quinhentos reais), a serem suportados pela União.Informe o autor o nome do advogado que deverá constar no

alvará de levantamento, bem como o nº de seu RG, CPF e do telefone atualizado do escritório.Com o

cumprimento, expeça-se alvará do depósito de fl. 688.Int.

 

 

Expediente Nº 7146

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006157-95.2003.403.6100 (2003.61.00.006157-0) - ERJ ADMINISTRACAO E RESTAURANTES DE

EMPRESAS LTDA(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE E SP130367 - ROBERTO FARIA DE

SANTANNA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI

GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo apresentada pela parte UNIÃO nos presentes autos, sob pena de ser acrescida

multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e

avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido

mandado.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0013528-66.2010.403.6100 - TRANSPORTES DELLA VOLPE S/A COM/ E IND/(SP191983 - LAERTE

SANTOS OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo apresentada pela UNIÃO nos presentes autos, sob pena de ser acrescida multa

de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o

prazo sem o pagamento, nova conclusão.Int.-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0021550-46.1992.403.6100 (92.0021550-5) - SEGVAP SEGURANCA NO VALE DO PARAIBA S/C

LTDA(SP066423 - SELMA DE MOURA CASTRO) X UNIAO FEDERAL

Solicite-se à Caixa Econômica Federal que informe se a guia de depósito acostada à fl. 51 decorre da transferência

dos depósitos realizados perante Banco do Brasil às fls. 52 e 53. Instruir o ofício com as referidas guias.Após a

resposta, nova conclusão para apreciar o requerido à fl. 57.Int.-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0759160-51.1985.403.6100 (00.0759160-8) - DOW QUIMICA S/A(SP064716 - NELSON GONZALES FILHO

E SP103190 - ELISA YAMASAKI VEIGA E SP035514 - CLAUDINEU DE MELO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X UNIAO FEDERAL X DOW QUIMICA S/A

Anote-se o nome dos advogados indicados na procuração de fls. 138/138v.Providencie a sucumbente (AUTORA)

o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de acordo com a memória de cálculo

apresentada pela UNIÃO nos presentes autos, sob pena de ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor

requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento e

havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido mandado.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0012383-78.1987.403.6100 (87.0012383-8) - FELIPE & BEVILACQUA LTDA X MARIA NEUZA

BEVILAQUA FELIPE X AUGUSTO FELIPE(SP112719 - SANDRA NAVARRO E SP034707 - ORLANDO

DOS ANJOS CANGUEIRO E SP076687 - LUIZ FERNANDO MIORIM E SP081610 - ABEL GONCALVES

NETO E SP018873 - MAURO BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA

VIEIRA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FELIPE &

BEVILACQUA LTDA

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 218/219 e do despacho de fl. 217, que se envia para publicação.FL. 217. Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Int.-se

 

0012384-63.1987.403.6100 (87.0012384-6) - FELIPE & BEVILACQUA LTDA X MARIA NEUZA

BEVILAQUA FELIPE X AUGUSTO FELIPE(SP112719 - SANDRA NAVARRO E SP034707 - ORLANDO

DOS ANJOS CANGUEIRO E SP081610 - ABEL GONCALVES NETO E SP018873 - MAURO BARBOSA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA E SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FELIPE & BEVILACQUA LTDA

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 242/244 e do despacho de fl. 241, que se envia para publicação.FL. 241. Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Int.-se

 

0023652-02.1996.403.6100 (96.0023652-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013494-

82.1996.403.6100 (96.0013494-4)) CONSTRUTORA GOMES LOURENCO(SP147513 - FABIO AUGUSTO

RIGO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL

X CONSTRUTORA GOMES LOURENCO

Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo apresentada pela UNIÃO nos presentes autos, sob pena de ser acrescida multa

de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o

prazo sem o pagamento e havendo requerimento para tanto, expeça a Secretaria o referido mandado.No silêncio,

arquivem-se os autos.Int.

 

0038073-94.1996.403.6100 (96.0038073-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018943-

21.1996.403.6100 (96.0018943-9)) CIA/ CONSTRUTORA RADIAL(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP132203 - PATRICIA HELENA NADALUCCI E SP119757 - MARIA MADALENA

ANTUNES GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X UNIAO

FEDERAL X CIA/ CONSTRUTORA RADIAL

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da consulta de fls. 383/385 e do despacho de fl. 382, que se envia para publicação.FLS. 382. Defiro o

prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC.Int.-se. 

 

0039274-24.1996.403.6100 (96.0039274-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA E SP070857 - CARLA DAMIAO CARDUZ) X CLINICA

OFTALMOLOGICA TERUO ARIKI S/C LTDA X TERUO ARIKI X MIRTES OBA ARIKI(SP015816 -

ROBERTO MARQUES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLINICA

OFTALMOLOGICA TERUO ARIKI S/C LTDA(SP015816 - ROBERTO MARQUES SOARES E SP154294 -

MARCELO SAMPAIO SOARES)

Vistos etc...Trata-se de ação revisional julgada procedente na qual o INSS (locador) executa as diferenças de

alugueres ainda devidas, conforme conta apresentada pela Seção de Cálculos às fls. 357/362.Após algumas
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tentativas de localização de bens, a executada noticia às fls. 516/526 a dissolução e extinção da empresa, sem

contudo, proceder ao adimplemento dos valores constantes nestes autos. O INSS pleiteia o prosseguimento da

execução em face dos sócios às fls. 529/536.É o relatório. Passo a decidir.Conforme se infere do documento

juntado foi formalizada a dissolução contratual em 01/06/2011, devendo assim esta execução ser redirecionada em

nome dos sócios, conforme requerido pelo INSS.Transfere-se aos sócios a faculadade de apresentação de bens

ainda pertencentes à sociedade para pagar a dívida, nos termos do art. 596 do CPC.Assim sendo, ao SEDI para

que proceda às devidas anotações no pólo passivo, para fazer constar Teruo Ariki, CPF 004.126.248-42 e Mirtes

Oba Ariki, CPF 004.835.418-00.Dê-se vista ao INSS para que apresente o valor atualizado da dívida,

considerando a importância apurada às fls. 357/362.Após, intimem-se pessoalmente os sócios deste despacho e

para pagamento da importância atualizada.Cumpra-se.Int.-se.

 

0003692-89.1998.403.6100 (98.0003692-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002292-

40.1998.403.6100 (98.0002292-9)) BANCO EUROPEU PARA A AMERICA LATINA S/A - BEAL X

EURODIST - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A(SP030255 - WALTER

DOUGLAS STUBER E SP124513 - ALESSANDRO DIAFERIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL X BANCO EUROPEU PARA A AMERICA LATINA

S/A - BEAL X UNIAO FEDERAL X EURODIST - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A

Fls. 348/351: Manifeste-se a parte autora.Int.

 

0020871-65.2000.403.6100 (2000.61.00.020871-2) - RENTAL MIDIA LTDA-ME(SP118589 - JOAO LUIZ

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP074395 - LAZARA MEZZACAPA) X

UNIAO FEDERAL X RENTAL MIDIA LTDA-ME X ESTADO DE SAO PAULO X RENTAL MIDIA LTDA-

ME

Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de

acordo com a memória de cálculo e guia de recolhimento indicadas pela credora União nos presentes autos (fls.

661/663) - R$ 1910,45, em outubro/2012, sob pena de ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor

requerido, bem como ser expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento, expedir

o referido mandado.Int. 

 

0003877-15.2007.403.6100 (2007.61.00.003877-1) - VALENTIM VIOLA X NAZARE APARECIDA DOS

SANTOS VIOLA(SP125675 - FERNANDO EDUARDO BUENO) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO

S/A(SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA GEORGES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

VALENTIM VIOLA X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X NAZARE APARECIDA DOS SANTOS

VIOLA

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Diga a Nossa Caixa Nosso Banco S/A, de

acordo com o determinado na sentença, o nome do advogado, RG, CPF e telefone atualizado que deverá constar

no alvará de levantamento da quantia de fl.291. Após, expeça-se o alvará. Int.

 

0005843-08.2010.403.6100 - ADEMAR MOLINA X ALZIRA ANA MEIRELLES MOLINA(SP053722 - JOSE

XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X

ADEMAR MOLINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALZIRA ANA MEIRELLES MOLINA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista às partes do retorno dos autos da contadoria judicial,

manifestando-se, primeiro exequente e após executado, no prazo sucessivo de dez dias.Int. 

 

0006051-21.2012.403.6100 - UNICOF ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA(SP021784 -

LAERCIO CERBONCINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL

X UNICOF ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA

Fls. 312 e segs.: Por ora, expeça-se mandado de penhora em face da empresa, no endereço indicado na certidão de

fl. 285 (Horácio Bandieri 606). No mesmo ato, deverá o Oficial de Justiça intimar o representante, Laerte

Manduca, para que indique bens da empresa passíveis de penhora, informe o local onde exerce as atividades ou se
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houve o encerramento.Negativa a diligência, conclusão imediata para nova apreciação.Cumpra-se.Int.

 

0011750-90.2012.403.6100 - SWISS INTERNATIONAL AIR LINES A.G.(SP174127 - PAULO RICARDO

STIPSKY E SP293317 - THAIS BREGA DA CRUZ) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X SWISS

INTERNATIONAL AIR LINES A.G.

Requeira a parte credora o quê de direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a

memória discriminada e atualizada do cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de

10%, no prazo de dez dias.No silêncio, arquivem-se. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe

processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença, nos termos do parágrafo único do art. 16, da Resolução

441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ. Int.

 

 

Expediente Nº 7161

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018480-30.2006.403.6100 (2006.61.00.018480-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE

OLIVEIRA SUCENA) X MAIAMI COMERCIAL E IMPORTADORA DE ROLAMENTOS LTDA -

EPP(SP009434 - RUBENS APPROBATO MACHADO E SP070504 - MARIA ODETE DUQUE BERTASI)

Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em conta-corrente,

à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de pequeno valor

(RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a precatórios de natureza

alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.Sem manifestação, ao arquivo.Int.-se.

 

0018555-93.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019867-

46.2007.403.6100 (2007.61.00.019867-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

SERGIO CHEHAB(SP131927 - ADRIANA MEIRELLES VILLELA) X REGINA MARTA DIAS DA SILVA

TONETTI(SP152672 - TAMARA CARLA MILANEZ) X MAIAMI COMERCIAL E IMPORTADORA DE

ROLAMENTOS LTDA - EPP(SP070504 - MARIA ODETE DUQUE BERTASI) X EDUARDO LOPES

MARTINS FILHO(SP109492 - MARCELO SCAFF PADILHA)

Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em conta-corrente,

à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de pequeno valor

(RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a precatórios de natureza

alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.Sem manifestação, ao arquivo.Int.-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019868-56.1992.403.6100 (92.0019868-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007885-

60.1992.403.6100 (92.0007885-0)) PHARMACIA ARTESANAL LTDA X PHYTON FORMULAS

MAGISTRAIS E OFICINAIS LTDA X ESSENCA PRODUTOS MEDICOS E SERVICOS LTDA X

AMAPORA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A X RODIESEL COM/ DE AUTO PECAS LTDA

X NAMOUR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X MUSICAS INSTRUMENTAIS CASA

MANON S/A X IND/ ELETRONICA CHERRY LTDA X M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO

DE ALIMENTOS(SP039792 - YOSHISHIRO MINAME) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN)

Tendo em vista a incorporação noticiada às fls. 688 e segs., ao Sedi para as anotações necessárias.Cumpra-se o

despacho de fl. 644 se não houver manifestação em termos de prosseguimento do feito.Int.-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0691352-19.1991.403.6100 (91.0691352-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0673056-

46.1991.403.6100 (91.0673056-6)) KING ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO

GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA E SP195104 - PAULINE

DE ASSIS ORTEGA) X KING ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X UNIAO FEDERAL(SP025412 -

HATIRO SHIMOMOTO)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Abre-se vista à

União para ciência do despacho de fl. 548.Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, ciência às partes da

disponibilização, em conta-corrente, à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o
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pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).Após, dar-se-á cumprimento ao referido despacho

 

0011300-41.1998.403.6100 (98.0011300-2) - CHURRASCARIA ESTRELA DO SUL LTDA(SP072064 - JOSE

AMORIM LINHARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

CHURRASCARIA ESTRELA DO SUL LTDA X UNIAO FEDERAL X JOSE AMORIM LINHARES X

UNIAO FEDERAL(SP086216 - WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X WILSON APARECIDO

RODRIGUES SANCHES X UNIAO FEDERAL(SP281853 - LEONARDO LINHARES)

Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em conta-corrente,

à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de pequeno valor

(RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a precatórios de natureza

alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.Sem manifestação, ao arquivo.Int.-se.

 

0032063-14.2008.403.6100 (2008.61.00.032063-8) - ROBERTO LUIZ RIBEIRO HADDAD(SP249928 -

CARINE CRISTINA FUNKE MURAD) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB BACHOUR) X

ROBERTO LUIZ RIBEIRO HADDAD X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 48 da Resolução 168/2011-CJF, dê-se ciência às partes da disponibilização, em conta-corrente,

à ordem dos beneficiários, da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento da requisição de pequeno valor

(RPV).Nos termos do art. 47, par. 1º, da referida Resolução, os saques correspondentes a precatórios de natureza

alimentícia e a requisições de pequeno valor serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.Anote-se a extinção da execução no sistema processual, se não houver

manifestação em termos de prosseguimento do feito. Após, ao arquivo.Int.-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015217-68.1998.403.6100 (98.0015217-2) - EDLA LUCY WENDHAUSEN VAN STEEN(SP023677 -

LOURIVALDO GARCIA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X

UNIAO FEDERAL X EDLA LUCY WENDHAUSEN VAN STEEN

Vista à União do pagamento efetuado às fls. 77.Para a conversão em renda, deve ser informado o respectivo

código. Se em termos, oficie-se.Com a efetivação da transação, anote-se a extinção da execução no sistema

processual, dê-se vista à exeqüente e arquivem-se os autos baixa-findo.Int.

 

 

Expediente Nº 7163

 

MONITORIA

0028360-22.2001.403.6100 (2001.61.00.028360-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X DARIO ZANCHI X

MARIA ZUNINO ZANCHI

Fls. 161 - Defiro.Expeça-se novo edital de citação da parte ré, observe a parte autora - CEF que o edital será

publicado na mesma data deste despacho.Devendo a CEF, querendo, comparecer em Secretaria para retirar uma

via original do edital para proceder nos termos do artigo 232 do CPC, bem como comprovar seu cumprimento

neste feito independente de nova intimação.Int.

 

0027419-96.2006.403.6100 (2006.61.00.027419-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ANA PAULA DE ANDRADE(Proc. 2462 - LEONARDO HENRIQUE SOARES) X

AMAURI RODRIGUES DOS SANTOS

Defiro o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela parte autora às fls. 297, após abra-se vista a DPU.Intime-

se.

 

0014272-95.2009.403.6100 (2009.61.00.014272-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LILIAN PEREIRA DE OLIVEIRA X

RICARDO ALVAREZ(SP212532 - ELIESER DUARTE DE SOUZA)

Esclareça o patrono da embargante, no prazo de 5 (cinco) dias, se a petição de fls. 190/192 deve ser recebida como

exceção de suspeição, haja vista a gravidade das ilações constantes do referido documento, sobretudo diante da

conformidade do despacho de fls. 188/189 com o poder de instrução do juiz consagrado no artigo 130 do CPC e a

pertinência do mesmo para o deslinde do feito, diga-se, o primeiro proferido por este juízo após a redistribuição

do feito a esta 14ª Vara Cível por força do Provimento nº. 349/2012, do Conselho da Justiça Federal do E. TRF da

3ª Região.Int.
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0018128-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE LUIZ DA SILVA SOUZA(SP261866 - ALEXANDRE LIROA DOS PASSOS)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Manifestem-se

as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 10 dias sucessivos, primeiro para parte autora CEF, em seguida para

parte ré, independente de nova intimação. No mesmo prazo supra, faculto as partes à apresentação dos

memoriais.Não havendo esclarecimentos a serem prestados, proceda a Secretaria a solicitação de pagamento dos

honorários periciais ao Núcleo Financeiro e Orçamentário, nos termos do r. despacho de fls. 122.Oportunamente,

façam os autos conclusos para a sentença. Int.

 

0003056-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOSE ADEILDO MATIAS

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório: Tendo em vista

que as diligências realizadas restaram infrutíferas, bem como não foi fornecido pela parte autora outro endereço

para citação, apesar de devidamente intimada fls. 26-VERSO, e em cumprimento a parte final do r. despacho de fl.

26, compareça a parte autora em Secretaria para retirar o edital de citação expedido, que será publicado na mesma

data da presente determinação, no prazo de 05 dias.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010358-72.1999.403.6100 (1999.61.00.010358-2) - JOSE APARECIDO CARDOSO(SP148270 - MAGALY

RODRIGUES DA CRUZ SOANA E SP207079 - JOAO CLAUDIO NOGUEIRA DE SOUSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO

GODOY) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO

CASTRO DIAS)

Providencie a Secretaria a solicitação por e-mail da inclusão do presente feito no Programa de Conciliação do

Sistema Financeiro da Habitação promovido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, tendo em

vista o interesse de ambas as partes na conciliação.Após, aguarde-se a designação da audiência pela E.

Corregedoria.Int.

 

0000414-26.2011.403.6100 - IVETTE CLAIDE FURLAN FRANCO X JOSE DARCY FRANCO X DEBORAH

FURLAN FRANCO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X EMGEA - EMPRESA

GESTORA DE ATIVOS(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Manifestem-se

as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 10 dias sucessivos, primeiro para parte autora, em seguida para parte

ré CEF, independente de nova intimação. No mesmo prazo supra, faculto as partes à apresentação dos

memoriais.Não havendo esclarecimentos a serem prestados, proceda a Secretaria a solicitação de pagamento dos

honorários periciais ao Núcleo Financeiro e Orçamentário, nos termos do r. despacho de fls. 274.Oportunamente,

façam os autos conclusos para a sentença. Int.

 

0022862-90.2011.403.6100 - ARISTON BERNARDES DO NASCIMENTO(SP199756 - SIMONE

APARECIDA FARIAS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE)

Fls. 254/257 - Analisando com mais vagar o presente feito, verifico que é desnecessária a juntada dos documentos

solicitados pela parte autora, visto que o objeto da presente demanda é a declaração de quitação do imóvel e

fornecimento de termo de baixa da hipoteca para o requerente (fls. 09).Assim, a questão referente ao

financiamento ou entrega de valores da CEF para a construtora, não faz parte do pedido inicial, desta forma

qualquer manifestação deste juízo referente a esta outra relação jurídica fere o princípio da adstrição, o que

acarreta nulidade processual.Pelo exposto, indefiro o pedido da parte autora.Decorrido o prazo para eventual

recurso, façam os autos conclusos para sentença.Int.

 

0013276-92.2012.403.6100 - EDSON CORSINO DE ARAUJO X LUZIA CAROLINA AMORIM(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809

- MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos
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servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório: Ciência a parte

autora dos documentos juntados pela parte ré as fls. 183/188, no prazo de 10 dias. Após, conclusos para sentença.

Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017137-86.2012.403.6100 - GERTRUDIS ROBLES PEREZ X ADRIAN ROMAN PAGAN X IRIS B.

TORRES PAGAN(SP034910 - JOSE HLAVNICKA E SP207981 - LUCIANO ROGÉRIO ROSSI) X NOVELIS

DO BRASIL LTDA.(SP160500B - PETERSON VENITES KÖMEL JÚNIOR)

Trata-se de execução de sentença estrangeira contestada e homologada perante o STJ, no qual a parte exequente

pretende o pagamento do montante fixado na sentença estrangeira proferida pelo Tribunal Superior de Porto Rico,

na forma do artigo 475-N do CPC, no montante atualizado de R$184.665,92 (cento e oitenta e quatro mil e

seiscentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos), com a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça

Federal. A parte exequente esclarece que em 28.06.1991 foi proferida sentença no Tribunal Superior de Porto

Rico, nos autos do processo nº CS-84.1084 e CS-84-1085, condenando a parte executada ao pagamento de

indenização referente à explosão de panelas de pressão da marca Rochedo, no território de Porto Rico, fabricada

com alumínio fornecido pela parte executada, na qual determinou que o montante total a ser pago fosse de

US$22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos dólares).Ao ingressar com a ação de homologação de sentença

estrangeira perante o STF, na época o competente para processar e julgar a ação, atribuiu como valor da causa o

montante de US$45,000.00 (quarenta e cinco mil dólares), visto que acresceu ao montante fixado em sentença o

percentual de juros de 10% ao ano, por ser este o índice previsto na legislação porto-riquenha (fls. 364).Houve

impugnação ao valor dado à causa pela parte executada, a qual foi julgada procedente pelo STF, por unanimidade,

fixando como valor da causa o montante da condenação imposta na sentença estrangeira, ou seja, US$ 22,500,00,

o que equivalia a R$43.312,50, com a taxa de câmbio de R$1,925, na época da distribuição da ação de

homologação de sentença estrangeira (outubro de 2000).O STF homologou a sentença estrangeira e fixou os

honorários advocatícios em favor dos patronos da parte exequente no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

e à requerida arcar com as custas processuais (em 23.06.2004 - fls. 362/372).A parte executada opôs embargos de

declaração da sentença homologatória, afirmando falta de autenticidade das cópias da sentença estrangeira (fls.

378/380). O MPF manifestou pela rejeição dos embargos de declaração, visto que o vício formal alegado pela

embargante foi sanado pela parte requerente (processo ficou de 26.10.2007 até junho de 2009 em carga com o

MPF).Ao retornar ao STF já estava em vigor a EC 45/2004, ocorrendo à declinação da competência para o STJ,

nos termos da atual redação do artigo 105, inciso I, alínea i da CF (fls. 389).O STJ rejeitou os embargos de

declaração (fls. 412/415) e o acórdão transitou em julgado em 17.09.2010 (fl. 418), sendo extraída carta de

sentença às fls. 420.A presente ação foi distribuída em 27.09.2012.Inicialmente, foi determinada a citação da parte

executada nos termos do artigo 652 do CPC (fl. 483), sendo expedido o mandado de citação para pagamento em 3

dias. A parte executada peticionou nos autos solicitando a reconsideração da determinação, ante o equívoco da

autuação do feito (execução de titulo extrajudicial) e do despacho (fls. 485/488).Às fls. 528 foi acolhida a petição

da parte executada e determina as retificações necessárias, bem como a intimação da parte executada, por

intermédio de seu patrono já constituído nos autos, para proceder ao pagamento do valor da condenação do título

executivo judicial, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475-J do CPC. No prazo legal a parte executada

apresentou a impugnação ao cumprimento de sentença, com pedido de efeito suspensivo, nos termos do artigo

475-L, inciso V combinado com artigo 475-M, ambos do CPC, em razão do excesso de execução.Aduz em sua

impugnação que há flagrante excesso de execução, visto que a sentença estrangeira homologada estabeleceu o

montante de US$ 22,500.00 (vinte dois e quinhentos mil dólares) e o valor requerido pela parte exeqüente é de

R$184.665,92 (cento e oitenta e quatro mil seiscentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois reais), que equivale

a US$91,000.00 (noventa e um mil dólares americanos).Alega que o excesso de execução ocorre em razão de a

parte exequente ter:a) aplicado juros, não contemplados na sentença desde a data da distribuição da ação de

homologação de sentença estrangeira em 31.10.2000 (fls. 52);b) que os juros são devidos, somente após a

homologação da sentença estrangeira, visto que antes disso não havia título executivo judicial reconhecido pelo

direito brasileiro;c) a condenação se deu em dólares americanos, que é uma moeda estável, de lastro mundial, que

tem seu valor preservado no tempo.d) houve impugnação do valor dado a causa, a qual o STF (na época

responsável pela tramitação) acolheu-a e declarou que o valor dado a causa deveria ser o fixado em dólar e não

aquele acrescido de 10% de juros ano, como apresentado pela parte exequente. e) o fato de a sentença estrangeira

conter condenação em dólares não fere o artigo 318 do Código Civil e não impediria a sua homologação, visto que

bastaria a conversão para moeda nacional que se caracterizaria a correção monetária em países de alta variação

inflacionária; Ressalta que, não pode a parte exequente utilizar da legislação brasileira com intuito de elevar a

condenação de Porto Rico.f) quanto à atualização monetária: só após o trânsito em julgado do acórdão do STJ e

com o início da execução é que ocorreria a conversão do montante em dólares para real.Indicou como valor

correto da execução o montante de R$ 45.675,00 (US$22,500.00 x R$ 2,0296 - cotação em 30.10.2012).

Apresentou o valor de R$ 4.071,89 referentes aos honorários advocatícios atualizados.Depositou o montante de

R$ 49.746,89 (fls. 547), que é o valor que entende devido e requer o efeito suspensivo da presente execução, nos
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termos do artigo 475-M do CPC. É o relatório.Decido.A impugnação do cumprimento de sentença, em regra, não

possui efeito suspensivo (art. 475-M do CPC), conforme se extrai da simples leitura do mencionado dispositivo

legal: Art. 475-M - A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que

relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao

executado grave dano de difícil ou incerta reparação.(...)2º Deferido efeito suspensivo, a impugnação será

instruída e decidida nos próprios autos e, caso contrário, em autos apartados.Ocorre que, o mencionado artigo

estabelece requisitos cumulativos para que o juiz atribua o efeito pleiteado, quais sejam: a) requerimento do

impugnante;b) que os fundamentos apresentados sejam relevantes, a ponto de a continuidade da execução possa

causar ao executado, grave dano de difícil ou incerta reparação, ou seja, o periculum in mora e o fumus boni iuris..

Ressalte-se que, a impugnação foi concebida pelo legislador para o lugar do antigo embargos à execução por título

judicial (art. 741 do CPC), tendo como diferença primordial a inexistência de novo processo. As matérias

argüíveis em ambos os procedimentos são semelhantes, como se depreende do artigo 475-L e o 741, ambos do

CPC. Assim como a forma de suspensão devem seguir, também, o disposto no artigo 739-A do CPC.Analisando o

presente feito não verifico o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do efeito suspensivo pleiteado

pela parte executada.A parte executada requer o efeito suspensivo sustentando que há flagrante divergência entre

os cálculos da exequente e da executada e que em razão da parte exequente ser estrangeira e não residente no país

dificultaria a restituição dos valores, caso a impugnação fosse acolhida.Ora tal argumentação é no mínimo fraca,

visto que a parte executada está a supor que este juízo irá ser, digamos negligente, e liberar o total requerido na

inicial, ora em discussão, antes da decisão final do quanto devido pela parte executada.Esclareço a parte executada

que, este juízo segue a risca a legislação processual vigente e visa o bom e regular andamento do feito impedindo

que qualquer das partes leve vantagem em prejuízo da outra ou mesmo se locuplete indevidamente. Assim,

considerando que a parte exequente é pessoa física não residente no Brasil, assim como qualquer brasileiro, que

quisesse prosseguir com a execução deveria providenciar a caução suficiente e idônea, nos termos do parágrafo 1º,

do artigo 475-M do CPC. A legislação exige que a parte executada ao impugnar por excesso de execução declare

o valor que entende correto (art. 475-L, 2º do CPC).A parte executada depositou somente o valor que entendia

correto, este fato por si só não lhe assegura o direito imediato ao efeito suspensivo da execução, visto que o

depósito do montante integral não lhe causaria dano irreversível, já estamos diante que uma empresa sólida no

mercado brasileiro, e para conseguir a suspensão da execução necessária se faz a segurança do juízo, com o

depósito do montante integral exigido na inicial (art. 739-A do CPC).Este é o entendimento do STJ, conforme se

extrai da ementa que segue:Decisão. A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho

Junior e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ementa PROCESSUAL

CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. PODER GERAL DE

CAUTELA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. 1. Consoante a nova sistemática do processo satisfativo, introduzida

pelas Leis 11.232/05 e 11.382/06, a defesa do executado, seja por meio de impugnação ao cumprimento da

sentença (art. 475-M), ou mediante os embargos à execução do título (art. 739-A), ordinariamente, é desprovida

de efeito suspensivo, podendo o juiz conceder tal efeito se presentes os pressupostos do fumus boni iuris e

periculum in mora e, como regra, garantido integralmente o juízo. 2. Nesse passo, saber se estão presentes os

requisitos para a concessão de efeito suspensivo à impugnação é investigação que encontra óbice na Súmula 7. 3.

Ademais, é importante ressaltar que a exigência de garantir-se o juízo não causa, por si, dano de caráter

irreversível ao executado, principalmente quando se trata de instituição de previdência privada de notória solidez

econômica. O que pode, eventualmente, causar dano ao executado é o levantamento dos valores depositados,

controvérsia não devolvida a este STJ e que, evidentemente, ainda pode ser examinada no juízo de piso, à luz do

poder geral de cautela conferido ao magistrado. 4. Agravo regimental improvido. (AGA 200902452595 - AGA -

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1261193 -Relator(a) LUIS FELIPE

SALOMÃO - STJ - QUARTA TURMA - DJE DATA:13/10/2010).Forçoso ressaltar que o pagamento parcial do

montante exigido, não elide a parte executada do pagamento da multa de 10% do valor remanescente, conforme

prescreve o 4º do artigo 475-J do CPC, o qual passo a transcrever:Art.475-J (...) 4º Efetuado o pagamento parcial

no prazo previsto no caput deste artigo, a multa de dez por cento incidirá sobre o restante.Desta forma, indefiro o

efeito suspensivo pleiteado pela parte executada, por não estarem presentes os requisitos legais.Defiro o pedido da

parte exequente de penhora, via BACEN-JUD, do remanescente acrescido de 10% (dez por cento) de multa do

artigo 475-J, 4º do CPC.Ciência ao exequente do depósito parcial do montante requerido (fls. 547).Cumpra-se.

Intime-se.

 

 

15ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL

DR. MARCELO MESQUITA SARAIVA ***
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Expediente Nº 1547

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019504-83.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0910404-

90.1986.403.6100 (00.0910404-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 593 -

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X HELOISA APARECIDA CAMPOS DO AMARAL X IRAIDES DE

ARRUDA MORAES(SP068591 - VALDELITA AURORA FRANCO AYRES)

Apensem-se, certificando-se nos autos principais. Após, vista ao embargado para manifestação. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0026816-19.1989.403.6100 (89.0026816-3) - BERTIOGA YACHT CLUB(SP011920 - UBALDO PASCHOAL

CREPALDI E SP009713 - BENEDICTO LUIZ RIBEIRO E SP173554 - RUI CESAR TURASSA CHAVES) X

DELEGADO DO SERVICO DO PATRIMONIO DA UNIAO-SPU NO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 138 -

RICARDO BORDER) X MARIO DALLANESE(SP061636 - JOSE ANTONIO RUFINO COLLADO)

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0004057-17.1996.403.6100 (96.0004057-5) - MARIO DALLANESE(SP061636 - JOSE ANTONIO RUFINO

COLLADO) X DELEGADO DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO - DELEGADIA EM SAO

PAULO(Proc. 138 - RICARDO BORDER)

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0005417-79.1999.403.6100 (1999.61.00.005417-0) - GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E

FISCALIZACAO DO INSS EM SANTO AMARO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0045116-77.1999.403.6100 (1999.61.00.045116-0) - BANCO ALFA S/A(SP147731 - MARIA CAROLINA

PACILEO E SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP235129 - RAPHAEL

LONGO OLIVEIRA LEITE) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES

FINANCEIRAS EM S PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Informem as partes acerca do andamento do agravo de

instrumento interposto. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0023012-57.2000.403.6100 (2000.61.00.023012-2) - MAKRON BOOKS DO BRASIL EDITORA LTDA X

MILTON MIRA DE ASSUMPCAO FILHO(SP174455 - SORAYA DAVID MONTEIRO LOCATELLI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. EVANDRO COSTA GAMA)

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, retornem

os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0014985-17.2002.403.6100 (2002.61.00.014985-6) - TELEFONICA BRASIL S.A.(SP076649 - RAQUEL

CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS) X CHEFE

SERVICO ARRECADACAO DO INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL - INSS X PROCURADOR DO

INSS EM SAO PAULO - SP(Proc. 1286 - JULIANA M B ESPER PICCINNO) X SERVICO BRASILEIRO DE

APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO

E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

PROCESSO Nº 0014985-17.2002.403.6100 - MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: TELEFÔNICA

BRASIL S.A. IMPETRADOS: CHEFE DO SERVIÇO DE ARRECADAÇÃO DO INSS e UNIÃO

FEDERAL.LITISCONSORTES PASSIVO: SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS - SEBRAE; INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA e

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI.SENTENÇA TIPO AVistos.Telefônica

Brasil S.A. impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, em face do Sr. Chefe do Serviço

de Arrecadação do INSS e do Sr. Procurador do Instituto Nacional de Seguridade Social pleiteando o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     219/847



cancelamento das Notificações Fiscais de Lançamento de Débito n.ºs 35.275.938-0, 35.275.939-9, 35.275.940-2 e

35.275.941-0.Alega a impetrante que o INSS pretende a cobrança de contribuições previdenciárias, adicional de

acidente do trabalho (SAT) e contribuições de terceiro (INCRA, SEBRAE e SENAI), incidentes sobre os

pagamentos efetuados nas competências de janeiro de 1997 a setembro de 1998 e novembro de 1998 a dezembro

de 1998 (NFLD 35.275.938-0), fevereiro de 1999 a julho de 1999 e setembro de 1999 a fevereiro de 2000 (NFLD

35.275.939-9), dezembro de 1998 (NFLD 35.275.940-2) e janeiro de 1999 a março de 199 e julho de 1999 (NFLD

35.275.941-0). Aduz que, estes pagamentos estão relacionados a acordos coletivos de trabalho 1996/1997 e

1998/1999, firmados com o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de

Mesa Telefônica do Estado de São Paulo - SINTETEL.Assevera que, os supostos débitos dizem respeito às

contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas classificadas como indenização compensatória por

supressão de benefícios, o que entende ilegal, por se tratar de verba de natureza indenizatória e não ter natureza

salarial; que as contribuições de adicional de acidente de trabalho (SAT) e as destinadas ao SEBRAE, INCRA e

SENAI seriam indevidas; que a multa moratória não poderia ser cobrada já que a impetrante foi atuada na

qualidade de sucessora da sociedade, no que tange aos fatos geradores ocorridos anteriormente à

incorporação.Afirma, ainda, a ilegitimidade da aplicação da taxa SELIC para o cômputo dos juros moratórios.A

petição inicial veio instruída com documentos (fls. 29/558).O pedido de medida liminar foi deferido para

suspender a exigibilidade das NFLDs: 32.275.938-0; 35.275.939-9; 35.275.940-2 e 35.275.941-0, bem como para

determinar que as autoridades indicadas expedissem a competente certidão positiva, com efeitos negativos, nos

termos do artigo 206 do CTN, e não inscrevessem o nome do impetrante no CADIN (fls. 583/589). Em suas

informações, o Gerente Executivo do INSS em São Paulo e o Procurador Chefe do Instituto Nacional do Seguro

Social arguiram, preliminarmente, a impossibilidade de expedição de certidão com efeito de negativa quando há

débito não quitado e a necessidade de litisconsórcio passivo necessário do INCRA, SENAI e SEBRAE. No

mérito, aduzem que qualquer vantagem atribuída ao empregado, sem a qual, para alcançá-la teria que arcar com o

respectivo ônus, tem natureza salarial, sendo que o pagamento a título de indenização compensatória por

supressão de benefícios e abono salarial, foi feito em razão da eliminação do adiantamento salarial, pela alteração

da data do pagamento do salário mensal, pela não concessão do vale-refeição no mês de gozo das férias, pela

supressão do adicional por tempo de serviço e da quantia do valor facial do vale refeição pago aos empregados

que se deslocam a serviço, sendo que essas verbas não possuem natureza indenizatória, mas salarial, razão pela

qual incide a contribuição previdenciária. Por sua vez, o abono salarial pago pelo empregador constitui salário em

essência, nos termos do artigo 457 da CLT, que inclui expressamente tal rubrica no conceito de salário. Aduzem a

constitucionalidade e legalidade da contribuição ao SAT, ao INCRA, ao SESI e SEBRAE. Afirmam que a multa

moratória é devida já que tem natureza indenizatória e a legalidade da taxa SELIC (fls. 598/654).O Ministério

Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 656/662).Petição do INSS informando a interposição de

Agravo de Instrumento nº 2002.03.00.030678-8 (fls. 664/682), ao qual foi deferido o efeito suspensivo pelo e.

TRF da 3ª Região (fls. 687/693).Petição da impetrante informando o depósito judicial dos valores controversos

para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, II, do CTN (fls.

696/702).Intimado a se manifestar acerca do depósito judicial efetuado pela impetrante (fls. 709), o INSS quedou-

se silente.Sobreveio sentença que afastou a preliminar de litisconsórcio passivo, na forma como suscitada pelas

autoridades impetradas e no mérito julgou procedente em parte o pedido e concedeu em parte a segurança para

determinar às autoridades impetradas que excluam das Notificações Fiscais de Lançamento de Débito n.ºs

35.275.938-0, 35.275.939-9, 35.275.940-2 e 35.275.941-0, a contribuição ao INCRA tendo em vista que, após o

advento da Lei n.º 7.787, de 30 de junho de 1989, a exação deixou de existir no cenário jurídico (fls. 719/731).A

Impetrante e a União Federal interpuseram recurso de apelação (fls. 747/770 e 772/786).A União Federal postulou

que o seu recurso de apelação fosse recebido tanto no efeito devolutivo como no suspensivo (fls. 789/793), tendo

sobrevindo decisão que indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto

pela União Federal para o receber apenas no efeito devolutivo (fls. 794/795).A União Federal informou sobre a

interposição do Agravo de Instrumento n.º 2008.03.00.033870-6 contra a decisão proferida às fls. 794/795 (fls.

811/818).Comunicação eletrônica do e. TRF da 3ª Região informando da decisão proferida no Agravo de

Instrumento n.º 2008.03.00.033870-6 que lhe deu provimento (fls. 850/855).Sobreveio a r. decisão monocrática

do ilustre desembargador do e. TRF da 3ª Região que, reconhecendo o necessário litisconsórcio passivo entre o

INSS, o SEBRAE, o INCRA e o SENAI na presente ação, declarou a nulidade da sentença proferida (fls.

885/887).Recebidos os autos nesse Juízo, foi determinado que a Impetrante promovesse a citação dos

litisconsórcios passivos necessários, consoante o disposto no r. acórdão do e. TRF da 3ª Região (fls. 896), tendo a

impetrante postulado pela citação dos litisconsortes passivos necessários: INCRA - Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária e SEBRAE - Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa (fls.

899).Devidamente, notificado, o SEBRAE/SP apresentou informações alegando, preliminarmente, a decadência

da impetração; a nulidade de citação e a sua ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que não há qualquer vício na

instituição da contribuição resistida pela impetrante e postula pela denegação da segurança pleiteada (fls.

904/1016).A Procuradoria do INSS (Procuradoria Geral Federal) postulou pela substituição do INSS do pólo

passivo da ação pela União Federal, representada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (fls. 1021/1023).A
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União Federal (Fazenda Nacional) apresentou informações alegando, em síntese, que as verbas incluídas nas

NFLDs apresentadas pela impetrante possuem natureza salarial, requerendo a denegação da segurança pleiteada

(fls. 1029/1048).A Impetrante postulou pela citação do SENAI para figurar no pólo passivo da presente ação, na

qualidade de litisconsorte passivo necessário (fls. 1084/1086), e o juízo deferiu o seu pedido (fls. 1087).O Serviço

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) apresentou contestação alegando, preliminarmente, a inépcia da

petição inicial e a sua ilegitimidade passiva. No mérito, postula pela denegação da segurança pleiteada em

decorrência da legalidade e constitucionalidade das contribuições que lhe são devidas (fls. 1095/1153).O

Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 1156/1157).É o relatório. DECIDO.

Inicialmente, defiro a alteração do pólo passivo da presente ação, conforme requerido, às fls. 1021/1023, para

constar a União Federal no lugar do Procurador do INSS em São Paulo - SP. Deixo de apreciar a preliminar de

ilegitimidade passiva, na forma como suscitada pelo SEBRAE/SP e pelo SENAI, pois tal preliminar já foi

decidida pelo e. TRF da 3ª Região, conforme a r. decisão monocrática proferida às fls. 885/887, que reconheceu o

necessário litisconsórcio passivo entre o INSS (substituído pela União Federal), o SEBRAE, o INCRA e o SENAI

na presente ação.Não deve ser acolhida, também, a preliminar de decadência, na forma como suscitada pelo

SEBRAE, uma vez que não houve o transcurso do prazo decadencial para a propositura do presente mandamus, já

que as NFLDs aqui questionadas somente foram consolidadas em 26/09/2001 (fls. 59), sendo que a propositura da

presente ação, ocorrida em 18/07/2002, foi em data anterior à cobrança daquelas NFLDs, não havendo que se

falar, assim, em decadência do almejado direito da impetrante.Afasto, por fim, a preliminar de inépcia da petição

inicial, na forma como suscitada pelo SENAI, pois não há ausência de pedido na forma que assevera; antes, a

impetrante, ao postular pela concessão da segurança para que seja determinado o cancelamento das NFLDs ora

combatidas, sustenta, também, a ilegalidade das contribuições devidas ao SENAI, requerendo que as mesmas

sejam afastadas.Passo ao exame do mérito propriamente dito.1) INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA PELA

SUPRESSÃO DE BENEFÍCIOSA Lei 8.212/91 prevê a incidência da contribuição previdenciária sobre a

totalidade da remuneração paga ou creditada ao segurado empregado. Assim, se faz necessário verificar se as

verbas pagas aos empregados a título de indenização compensatória por supressão de benefícios, possui ou não

natureza salarial. O referido pagamento foi realizado em razão de acordo da impetrante com o Sindicato dos

Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas no Estado de São Paulo,

em razão da eliminação do adiantamento salarial, da alteração da data do pagamento do salário mensal do último

dia do mês para o 2º dia do mês subsequente e a eliminação do vale refeição no mês das férias. Por sua vez, a

indenização corresponde à reparação de um dano causado, seja de ordem econômica ou moral. No caso dos autos,

a alteração da data do pagamento e a eliminação do adiantamento salarial não ocasionaram perda financeira ao

empregado que ensejaria o pagamento de indenização, em razão da estabilização monetária gerada pelo Plano

Real. Nesse sentido é a decisão proferida pelo MM. Desembargador Federal Dr. André Nekatschalow, nos autos

do Agravo de Instrumento nº 2002.03.00.030678-8 O empregador está obrigado a pagar os salários

oportunamente, em conformidade com a legislação Trabalhista. Não se pode dizer que, ao alterar a data do

pagamento, mas respeitando a legislação, o empregador esteja provocar um prejuízo ao empregado passível de

indenização. Nessa ordem de idéias, a supressão do adiantamento não é dano indenizável, como também não é

danoso o pagamento do salário no segundo dia útil do mês subseqüente. 2) CONTRIBUIÇÃO AO SATMelhor

sorte não assiste a impetrante quanto à alegação de inconstitucionalidade da contribuição ao SAT, que também já

foi objeto de julgamento pelo pleno do egrégio Supremo Tribunal Federal, conforme julgados abaixo

transcritos:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO

TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos

612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio

do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido

de que são ofensivos ao art. 195, 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de

observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar

para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da

igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. -

As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer

nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de

atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade

genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo

da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso

constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE - 343446/SC - DJ 04-04-2003 PP-00040 EMENT

VOL-02105-07 PP-01388, Relator Ministro CARLOS VELLOSO, Votação: unânime. Resultado: não conhecido.

Acórdãos citados: RE-166772 (RTJ-156/666), AI-208569-AgR, RE-219689, RE-290079; RTJ-156/687.

Contribuição social para custeio do seguro de Acidentes do Trabalho - SAT: constitucionalidade da instituição,

mediante lei ordinária, da referida contribuição - afastada as alegações de ofensa aos princípios da isonomia e da

legalidade - afirmada pelo plenário do Tribunal (cf. RE 343.446, 20.3.2003, Carlos Velloso, Inf. STF 301):

declaração de constitucionalidade por maioria qualificada do Tribunal, cuja aplicação aos casos concretos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     221/847



subseqüentes estão vinculadas as Turmas (RISTF, art. 101) (EMB.DECL.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

352927/SC - DJ 12-09-2003, PP-00032 EMENT VOL-02123-04 PP-00712, Ministro Sepúlveda Pertence

Votação: unânime). 3) CONTRIBUIÇÕES AO SESI/SENAI, SESC/SENAC E SEST/SENATPor fim, deve ser

afastada a alegação de que as contribuições ao SESI/SENAI, SESC/SENAC E SEST/SENAT não teriam natureza

tributária, pois se trata de contribuições de intervenção sobre o domínio econômico, e, portanto, de recolhimento

obrigatório. Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:Contribuição de intervenção no

domínio econômico. Lei 8.029, de 12-4-1990, art. 8º, 3º. Lei 8.154, de 28-12-1990. Lei 10.668, de 14-5-2003. CF,

art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, 4º. As contribuições do art. 149, CF - contribuições sociais, de

intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem

sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF, isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei

complementar. (...) A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua

hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a (...) A contribuição do SEBRAE - Lei

8.029/90, art. 8º, 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção no domínio

econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas

às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a

contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, CF Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. (RE 396.266,

Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 26-11-03, DJ de 27-2-04)4) CONTRIBUIÇÃO AO INCRAO fulcro da

irresignação da autora concerne à inexistência de vinculação entre seus empregados, urbanos, com a previdência

social rural, fato que tornaria inconstitucional a exigência da contribuição da empresa urbana. Entretanto, tal

ilação não procede.O princípio da solidariedade, insculpido no art. 195 da Constituição Federal, autoriza a

cobrança da contribuição ao Instituto Nacional de Colonização e Reforme Agrária - INCRA., ao prever que a

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direita e indireta. A este respeito, confira-se a

doutrina de Wladimir Novaes Martinez: Como princípio técnico que também é, a solidariedade significa a

contribuição de certos segurados, com capacidade contributiva, em benefício de quem não a têm. Está visível na

contribuição de empresas urbanas em favor do regime rural. (Princípios de Direito Previdenciário, 2ª edição, São

Paulo, LTr, p. 57).O princípio da solidariedade significa que toda a sociedade, direta ou indiretamente, tem o

dever de financiar os serviços de seguridade social, independentemente da espécie de atividade exercida e da

contraprestação recebida, a fim de dar cumprimento ao objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de

construir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, da CF).O e. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o

entendimento nesse sentido, conforme as ementas de acórdãos abaixo transcritas: TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. EMPRESAS URBANAS. LEGALIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL.

VIGÊNCIA DA LEI Nº 7.787/89. PRECEDENTES. I - Esta Primeira Seção pacificou a orientação no sentido de

que a contribuição para o INCRA, cobrada das empresas urbanas, é legal, (...) IV - Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 673.061/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 16.3.2006, DJ 10.4.2006, p.

135).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO INCRA. EXTINÇÃO PELA LEI 7.787/89. QUESTÃO NOVA. PRECLUSÃO.

EMPRESAS URBANAS. EXIGIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SOLIDARIZAÇÃO DA SEGURIDADE

SOCIAL. LIMITES PERCENTUAIS À COMPENSAÇÃO. INCIDÊNCIA A PARTIR DA VIGÊNCIA DAS

LEIS 9.032/95 E 9.129/95. 1. (...) 2. A orientação da Primeira Seção desta Corte, seguindo a jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de considerar legais as exigências da contribuição ao Funrural e

ao Incra das empresas que desenvolvam atividades urbanas, em face do princípio da solidarização da seguridade

social, estabelecido no art. 195 da Constituição Federal. (...) 4. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg

no REsp 508.413/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, j. 21.3.2006, DJ 10.4.2006, p. 128). A

impetrante, conforme já dito, como empresa urbana, está sujeita ao pagamento da contribuição previdenciária de

20% incidente sobre sua folha de salários, como todas as demais empresas urbanas.No que tange à contribuição ao

INCRA, é preciso tecer alguns comentários sobre sua evolução legislativa.A Lei 2.613, de 23 de setembro de

1955, em seu art. 6º, 4º, criou a contribuição devida ao Serviço Social Rural, in verbis: A contribuição devida por

todos os empregadores aos institutos e caixas de aposentadoria e pensões é acrescida de um adicional de 0,3%

(três décimos por cento) sobre o total dos salários pagos e destinados ao Serviço Social Rural, ao qual será

diretamente entregue pelos respectivos órgãos arrecadadores.Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 1.146, de 31 de

dezembro de 1970, manteve a contribuição: É mantido o adicional de 0,4% (quatro décimos por cento) a

contribuição previdenciária das empresas, instituído no 4º do artigo 6º da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955,

com a modificação do artigo 35, 2º, item VIII, da Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965. Dispunha o art.

35, 2º, VIII, da Lei n.º 4.683, de 29 de novembro de 1965, que 0,4% das contribuições devidas pelas empresas

seria distribuída ao Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário. A Lei Complementar n.º 11, de 25 de maio de

1971, estatuía, em seu art. 15, que: Os recursos para o custeio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural

provirão das seguintes fontes:I - da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo produtor sobre o valor

comercial dos produtos rurais, e recolhida:a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que ficam sub-

rogados, para esse fim, em todas as obrigações do produtor;b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar

seus produtos vendê-los, no varejo, diretamente ao consumidor.II - da contribuição de que trata o art. 3º do
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Decreto-lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por cento),

cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL. Finalmente, a Lei n.º 7.787, de 30 de junho de

1989, alterando a legislação acerca do custeio da Previdência Social, previu que:Art. 3º A contribuição das

empresas em geral e das entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à Previdência Social, incidente sobre a

folha de salários, será:I - de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no

decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores.II - de 2% sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e avulsos, para o financiamento

da complementação das prestações por acidente do trabalho. 1º A alíquota de que trata o inciso I abrange as

contribuições para o salário-família, para o salário-maternidade, para o abono anual e para o PRORURAL, que

ficam suprimidas a partir de 1º de setembro, assim como a contribuição básica para a Previdência Social.A

jurisprudência dos tribunais superiores era no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA, de 0,2% (dois

décimos por cento) fora incluída nos 2,6% do PRORURAL, previsto no art. 15, II, da Lei Complementar 11, de

25 de maio de 1971 e como a Lei n. 7.787/89, em seu art. 3º, 1º, dispôs que a alíquota de 20% (vinte por cento),

prevista no inciso I do caput, abrangia as contribuições para o salário-família, para o salário-maternidade e para o

PRORURAL, acabava por extinguir a cobrança de 0,2% (dois décimos por cento) incidente sobre a folha de

salários, prevista no art. 15, II, da Lei Complementar 11/71. Nesse sentido, cumpre destacar o seguinte julgado do

egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme se pode verificar da ementa de acórdão abaixo

transcrita:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO INCRA.

ADICIONAL DE 0,2% INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. DATA DA EXTINÇÃO. LEI Nº

7.787/89. 1. Os presentes embargos de divergência tem por escopo reformar acórdão proferido pela 2ª Turma

desta Corte que negou provimento ao recurso especial da empresa recorrente, por entender que é legítimo o

recolhimento da contribuição previdenciária para custeio do INCRA, no percentual de 0,2% incidente sobre a

folha de salários, até o advento da Lei nº 8.212/91. Por sua vez, o paradigma colacionado, oriundo da 1ª Turma,

reconheceu que o adicional da exação discutida foi extinto a partir da edição da Lei nº 7.787/89. 2. Por ocasião do

julgamento dos ERESP n 503287/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, publicado no DJ de 10/08/2005, a 1ª

Seção desta Corte Julgadora entendeu, à unanimidade, que: A contribuição de 0,4% (quatro décimos por cento)

prevista no art. 35, 2º, item VIII, da Lei n. 4.683/65, mantida pelo art. 3º do Decreto-Lei n. 1.146, de 31.12.1970,

incidente sobre a folha de salários, e majorada pela Lei Complementar n. 11/71 para 2,6%, sendo 0,2% (dois

décimos por cento) destinados ao Incra, foi extinta pela Lei n. 7.787/89, em seu art. 3º, 1º, a partir de 1º.9.1989. 3.

Embargos de divergência conhecidos e providos..(EREsp 462.597/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Seção, j.

12.12.2005, DJ 6.3.2006, p. 140, grifos do subscritor).Contudo, a novel interpretação da matéria pelo egrégio

Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica do Recurso Especial 977.058/RS, de relatoria do Ministro Luiz

Fux, julgado no regime de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, é no

sentido de que a Lei 7.787/89 e a Lei nº 8.213/91 não extinguiram a contribuição ao INCRA, mas somente a

parcela de custeio do PRORURAL, subsistindo o adicional de 0,2% sobre a folha de salários prevista pela Lei

2.613, de 23 de setembro de 1955, a saber: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS

7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE. 1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da

ciência jurídica, impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, que

lhe revela a denominada vontade constitucional, cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da

Constituição. 2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria constitucional no afã de aferir

a que vetor principiológico pertence, para que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos

princípios específicos, até o alcance da norma infraconstitucional. 3. A Política Agrária encarta-se na Ordem

Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição

de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade

Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o mesmo nomen juris. 4. A hermenêutica, que fornece os

critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são

amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação tributária. 5. A natureza tributária das

contribuições sobre as quais gravita o thema iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones

constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário. 6. O princípio da legalidade, aplicável in casu,

indica que não há tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade

(art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN). 7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que

o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988,

por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e

social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89.8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica,

restou hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social. 9.

Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só

suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de

1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento)

- destinada ao Incra - não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo
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proclamado pela jurisprudência desta Corte. 10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável

adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as exações sub

judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a contribuição para o Incra. 11. Interpretação que se

coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também converge para a aplicação axiológica do

Direito no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da nossa

nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação das desigualdades regionais. 12.

Recursos especiais do Incra e do INSS providos.(REsp 977058 / RS, Relator Ministro Luiz Fux, 1ª Seção, j.

22/10/2008, DJe 10/11/2008, RDDT vol. 162 p. 116) (grifo nosso).E também não é outro o posicionamento dos

egrégios Tribunais Regionais Federais da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Região, senão vejamos: DIREITO CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EMPRESA URBANA. RECEPÇÃO. ARTIGO 195, CF.

SOLIDARIEDADE SOCIAL. EXIGIBILIDADE PLENA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELOS

TRIBUNAIS SUPERIORES. 1. Embora divergente na fundamentação, existe consenso conclusivo no sentido da

recepção da contribuição ao INCRA, pela Constituição de 1988, e da sua plena exigibilidade, inclusive na

atualidade. 2. O Supremo Tribunal Federal proclama que a contribuição destinada ao INCRA é devida por

empresa urbana, porque se destina a cobrir os riscos aos quais está sujeita toda a coletividade de trabalhadores

(Ag.Rg. RE nº 469.288, Rel. Min. EROS GRAU). A contribuição destinada à cobertura de riscos sociais, em favor

da classe dos trabalhadores, tem natureza de contribuição previdenciária, sujeita ao princípio da solidariedade

social, daí porque exigível, universalmente, tanto de empresas urbanas como rurais, inclusive na atualidade. 3. O

Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à natureza interventiva da contribuição ao INCRA,

reconhecendo a sua recepção e exigibilidade até os dias atuais, em revisão à jurisprudência anterior, que

considerava revogada tal tributação pelas Leis nº 7.787/89 ou nº 8.212/91. 4. Convergência na conclusão quanto à

exigibilidade da contribuição ao INCRA, a impedir a configuração de indébito fiscal e prejudicar o pedido de

ressarcimento e questões correlatas. 5. Apelação desprovida.(TRF-3, AMS 2006.61.04.010489-0, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, 3ª Turma, j. 24/07/2008, DJe 12/08/2008).DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AGRAVO INOMINADO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. OMISSÃO. SUPRIMENTO SEM

EFEITO INFRINGENTE. (...) O fato de todo tributo possuir fundamento constitucional, não impede, por

evidente, que o Superior Tribunal de Justiça decida sobre as questões infraconstitucionais de exigibilidade, como

na espécie. Se pode, como se pretende, o Superior Tribunal de Justiça decidir pela natureza previdenciária da

contribuição ao INCRA e, com base nisto, considerá-la revogada por tal ou qual legislação, evidente que possível

a revisão deste mesmo entendimento para tê-la, agora, como uma contribuição de intervenção na ordem

econômica e, assim, considerá-la exigível na atualidade. Não existe, pois, espaço que possa conduzir à

inconstitucionalidade da interpretação de exigibilidade da contribuição ao INCRA, dada pelo Superior Tribunal de

Justiça, a partir do direito federal, que a instituiu e com base na qual é cobrada a exigência fiscal. 3. Nem se

alegue que, ao definir como interventiva a contribuição ao INCRA, desconsiderou o Superior Tribunal de Justiça

os requisitos específicos e próprios da imposição fiscal. Ao contrário disso, a jurisprudência consolidada revela

que assim restou decidido porque constatado o exercício, pelo Estado, de intervenção sobre o domínio econômico

(artigos 173 e 174, CF), fundada na reformulação do modelo de exploração da propriedade rural, suprindo a

iniciativa privada para permitir, além da ampliação da produção agrícola, ainda a promoção de metas e fins

sociais, de acordo com as características constitucionais que disciplinam a intervenção do Estado e a criação dos

respectivos tributos, tendo sido afastada a exigência de referibilidade direta. (...) 5. Portanto, se a exigibilidade da

contribuição ao INCRA, tal como foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça em sua jurisprudência

consolidada, viola a Constituição Federal, como defendido - o que, aqui, não se admite a teor do que acima

fundamentado -, é caso de discutir a questão perante o Supremo Tribunal Federal. O Excelso Pretório, por sua vez,

embora considere que a hipótese é de contribuição jungida ao artigo 195 da Constituição Federal, converge para a

conclusão no sentido da sua exigibilidade, reconhecendo que são contribuintes também as empresas urbanas. (...)

6. Evidenciado, portanto que o Supremo Tribunal Federal não decidiu a questão acerca da revogação da

contribuição ao INCRA pelas Leis 7.787/89 e 8.212/91, o que seria impeditivo ao reconhecimento da suficiência

da jurisprudência adotada. No entanto, a revogação é questão legal, tanto assim que no agravo inominado a ora

embargante, depois de defender a natureza previdenciária da exação, não indicou a norma ou princípio

constitucional violado pela decisão, então agravada, que concluíra pela exigibilidade da contribuição ao INCRA,

no período discutido nos autos. Fez-se extensa alusão à legislação infraconstitucional (itens 26 a 34, f. 742/4),

confirmando a natureza infraconstitucional da discussão (item 26, f. 742), o que leva à conclusão de que a

embargante pretende usar da jurisprudência da Suprema Corte quanto à natureza previdenciária da contribuição ao

INCRA, não para reconhecer sua plena exigibilidade como tem feito o próprio Excelso Pretório, mas para que se

conclua pela sua revogação pelas Leis 7.787/89 ou 8.212/91 tal como fazia, anteriormente, o Superior Tribunal de

Justiça, cujo atual entendimento, quanto à natureza interventiva da contribuição, foi criticado, não apenas por

faltar-lhe competência para decidir sobre natureza jurídica de tributo, por envolver controvérsia constitucional

(itens 3 a 6, p. 738/9), como porque não preenchidos os requisitos do artigo 149 da Constituição Federal para

amparar tal conclusão (itens 16 a 23, f. 741/2), os quais, ainda que estivessem presentes, não tornariam viável a
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tributação, pois, segundo preconizado, teria havido a sua revogação pela EC nº 33/2001, desde 12.12.01,

considerando o disposto no artigo 149, 2º, III, a (itens 24 a 25, f. 742). 7. Em suma, cabe acolher os embargos

declaratórios para sanar a omissão, reconhecendo que houve impugnação ao caráter interventivo da contribuição

ao INCRA e a alegação de inconstitucionalidade da contribuição ao INCRA, com base na folha de salários, depois

da EC nº 33/01, porém, no exame do respectivo mérito, mantém-se a decisão pela exigibilidade plena, conforme

as conclusões do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, cujos precedentes são convergentes e

firmam jurisprudência consolidada acerca da controvérsia posta a exame nos autos, permitindo, portanto, a

aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil. 8. Embargos declaratórios acolhidos em parte, para sanar

omissão, sem efeito infringente.(TRF - 3, EI - 1104813 (2001.61.00.028233-3) Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, 2ª Seção, j. 05/10/2010, DJF3 14/10/2010, pág. 95)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO ADMINISTRATIVO PENDENTE. REQUISITOS DE VALIDADE

DA CDA. EXCLUSÃO DE PARCELAS. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO

INCRA. INTERVENÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. RECEPÇÃO PELA EC Nº 33/2001.

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SEBRAE. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA FISCAL. TAXA

SELIC. (...) 6- A contribuição de 0,2%, destinada ao INCRA, qualifica-se como contribuição interventiva no

domínio econômico e social, encontrando sua fonte de legitimidade no art. 149 da Constituição de 1988. Tal

contribuição pode ser validamente exigida das empresas comerciais ou industriais. (...)(TRF4, APELREEX

200771070027900, Relator Desembargador Federal Artur César De Souza, 2ª Turma, j. 26/01/2010, D.E.

03/03/2010) (grifo nosso)AGRAVO INTERNO - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO INCRA. I -

O Supremo Tribunal Federal reiteradamente se manifestou pela validade da caracterização das empresas urbanas

como sujeitos passivos da contribuição devida ao INCRA, por não constituir superposição contributiva. II - As

ações intervencionistas estatais na ordem econômica e financeira não estão limitadas àquelas previstas nos artigos

173 a 175 da CRFB/88, consistindo em dever do Estado a realização de ações diversas no escopo de dar

cumprimento aos desígnios da ordem econômica fixados no art. 170 do Texto Maior, sendo, em relação à

cobrança da contribuição para o INCRA, o de atender aos princípios da função social da propriedade e a

diminuição das desigualdades regionais e sociais, conforme previsto no art. 170, III e VII, da CRFB/88, sendo

despicienda a existência de referibilidade direta. III - A contribuição devida ao INCRA foi instituída por

legislação que veio a ser recepcionada pela Carta Maior atual, na qual é enquadrada na categoria de contribuição

de intervenção no domínio econômico, porquanto sua finalidade está em conformidade com a determinação

constante do art. 149 no sentido de que as contribuições de intervenção no domínio econômico devem constituir-

se instrumentos de ingerência da União no setor produtivo da economia. (...) IV - Não há impedimento de ser a

folha de salários a base de cálculo de contribuição de intervenção no domínio econômico, sendo que a relação

constante do art. 149, 2º, inc. III, alínea a, da Carta Maior, incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de

11/12/2001, não constitui um numerus clausus. V - Agravo interno improvido.(TRF2, AC 367922, Relator

Desembargador Federal Carlos Guilherme Francovich Lugones, 3ª Turma Especializada, j. 17/11/2009 DJU

01/12/2009 - pág. 146)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO DE

0,2% INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS DESTINADA AO INCRA. NÃO EXTINÇÃO PELAS

LEIS Nº 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. CLASSIFICAÇÃO COMO CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL DE

INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CARÁTER PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA.

MATÉRIA PACIFICADA PELO STJ. RECURSO REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE SOBRE A

FOLHA DE SALÁRIO. LEI N. 8.029/90. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO STF. (...) 6.

Ademais, a Emenda Constitucional nº 33/2001 apenas estabeleceu fatos econômicos que estão a salvo de

tributação, por força de imunidade, e, por outro lado, fatos econômicos passíveis de tributação, quanto à

instituição de contribuições sociais e contribuições de intervenção no domínio econômico. A interpretação

restritiva que se pretende atribuir ao parágrafo 2º, inciso II, alínea a, destoa da inteligência do próprio caput do art.

149, não alterado pela EC nº 33/2001. (...)(TRF5, AC - 510004, Relator Desembargador Federal Francisco

Cavalcanti, 1ª Turma, j. 14/04/2011, DJE 19/04/2011, pág. 217)Recorde-se, mais uma vez, que o egrégio Superior

Tribunal de Justiça entendeu que a contribuição destinada ao INCRA permanece em vigor nos dias atuais, não

tendo sido revogada pela Lei nº 7.787/89 e 8.213/91 (AgRg nos EEREsp 907.098/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 1ª

Seção, DJe de 25/05/09).Por compartilhar do mesmo entendimento acima mencionado, cumpre reconhecer que

não há como prosperar o pedido da impetrante, pois, conforme já dito, como empresa urbana, está sujeita ao

pagamento da contribuição previdenciária de 20% incidente sobre sua folha de salários, como todas as demais

empresas urbanas. Não havendo qualquer ilegalidade em a autoridade impetrada estar cobrando da impetrante a

contribuição ao INCRA nas Notificações Fiscais de Lançamento de Débito nºs 35.275.938-0, 35.275.939-9,

35.275.940-2 e 35.275.941-0.5) MULTA DE MORA Não possui razão a impetrante quanto à sua alegação de que

não estaria sujeita ao pagamento de multa de mora em razão de que a sua responsabilidade estaria restrita aos

tributos devidos pela sociedade sucedida até a data da incorporação. Com efeito, o artigo 132 do CTN, determina

que:Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra

ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado

fusionadas, transformadas ou incorporadas.Por sua vez, o artigo 129 do CTN, tem a seguinte redação:Art. 129. O
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disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de

constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos

a obrigações tributárias surgidas até a referida data.Verifica-se, portanto, que a sociedade incorporadora possui

responsabilidade não apenas quanto aos tributos da sociedade incorporada, mas também quanto às obrigações

tributárias surgidas até a data da incorporação, e, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 113, a obrigação tributária

pode ser principal e acessória, sendo que a obrigação principal tem o pagamento do tributo ou da penalidade

pecuniária. Assim, não há qualquer ilegalidade na cobrança da multa moratória da impetrante.Decidiu o e.

Superior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA.

SUCESSÃO. ART. 133, I DO CTN. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR. ARTS. 132 E 141

DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DOSTF. DISSÍDIO PRETORIANO.

COMPROVAÇÃO. 1. Ao compulsar os autos, verifica-se que a instância de origem não emitiu juízo de valor

acerca dos dispositivos apontados como violados (arts. 132 e 141 do CTN), e o recorrente sequer opôs embargos

de declaração com o fim de prequestioná-los. Tal circunstância atrai a incidência das Súmulas nº 282 e 356 do

STF. 2. Dissídio pretoriano comprovado eis que preenchidas as formalidades dos arts. 541 parágrafo único do

CPC e 255 do RISTJ. 3. O Tribunal de origem excluiu a multa moratória decorrente da responsabilidade por

sucessão, sob o fundamento de que a penalidade não poderia passar da pessoa do infrator. 4. O art. 133 do CTN

impõe ao sucessor a responsabilidade integral, tanto pelos eventuais tributos devidos quanto pela multa

decorrente, seja ela de caráter moratório ou punitivo. A multa aplicada antes da sucessão se incorpora ao

patrimônio do contribuinte, podendo ser exigida do sucessor, sendo que, em qualquer hipótese, o sucedido

permanece como responsável. 5. Recurso especial provido. (RESP - 613605, Processo: 200302270033/RS,

2ªTurma, j. 21/06/2005, Relator Ministro Castro Meira, DJ DATA:22/08/2005 PÁGINA:204)TRIBUTÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA INCORPORADORA. SUCESSÃO.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR. CDA. APLICAÇÃO. ARTS. 132 E 133 DO CTN.

PRECEDENTES. 1. Recurso especial oposto contra acórdão que manteve a inclusão da empresa alienante, como

responsável solidária, no pólo passivo de processo executivo fiscal, em decorrência de sucessão tributária prevista

no art. 133, I, do CTN. 2. Os arts. 132 e 133 do CTN impõem ao sucessor a responsabilidade integral, tanto pelos

eventuais tributos devidos quanto pela multa recorrente, seja ela de caráter moratório ou punitivo. A multa

aplicada antes da sucessão se incorpora ao patrimônio do contribuinte, podendo ser exigida do sucessor, sendo

que, em qualquer hipótese, o sucedido permanece como responsável. É devida, pois, a multa, sem se fazer

distinção se é de caráter moratório ou punitivo; é ela imposição decorrente do não-pagamento do tributo na época

do vencimento. 3. Na expressão créditos tributários estão incluídas as multas moratórias. A empresa, quando

chamada na qualidade de sucessora tributária, é responsável pelo tributo declarado pela sucedida e não pago no

vencimento, incluindo-se o valor da multa moratória. 4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do

colendo STF. 5. Recurso especial não provido. (RESP - 670224, Processo: 200400816785/RJ, 1ª Turma, j.

04/11/2004, DJ 13/12/2004, pág. 262, Relator Ministro José Delgado).7) TAXA SELICMelhor sorte não assiste a

impetrante quanto à não aplicação da taxa SELIC. O 1º do art. 161 do CTN, dispõe da seguinte forma:1º. Se a lei

não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.Da simples

leitura do dispositivo, verifico que o legislador possibilitou a regulamentação da taxa de juros por lei

posterior.Assim vem decidindo a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DO DECRETO-LEI N. 1.025/69. JUROS. SELIC. LEGALIDADE DA

COBRANÇA. VERBA HONORÁRIA. I - A constitucionalidade do encargo do Decreto-lei n. 1.025/69, devido

nas execuções fiscais da União, é matéria já pacificada no STJ. II - O art. 161, 1º, do CTN, prevê a possibilidade

de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante. Havendo expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade

milita contra a incidência da taxa SELIC. O art. 192, 3º da CF/88, que trata da limitação da taxa de juros, depende

de Lei Complementar regulamentadora para sua vigência (STF - RE n. 178.263-3/RS), reportando-se tal limitação

ao Sistema Financeiro Nacional. III - Apelação improvida. (Origem: AC - APELAÇÃO CIVEL - 830764 -

Processo: 200203990377186- TERCEIRA TURMA - Relator(a) JUIZA CECILIA MARCONDES).Por todo o

exposto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25,

da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009.Remetam-se os autos à SUDI para a retificação do pólo passivo da

ação, devendo constar a União Federal no lugar do Procurador do INSS em São Paulo - SP.Oficie(m)-se à(s)

autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Custas ex lege. P.R.I.C.

 

0018977-49.2003.403.6100 (2003.61.00.018977-9) - CASA DE ARAMES SANTA RITA LTDA(SP207153 -

LUCIANA LEONCINI XAVIER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0034548-26.2004.403.6100 (2004.61.00.034548-4) - ALVARO SEIMI ITO(SP102217 - CLAUDIO LUIZ

ESTEVES E SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
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DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Vistos, etc. Ciência do desarquivamento dos autos. Expeça-se a certidão de objeto e pé requerida, após o

pagamento das custas processuais devidas, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0011097-35.2005.403.6100 (2005.61.00.011097-7) - HSBC INVESTMENT BANK BRASIL S/A X HSBC

CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X BANCO HSBC S/A(SP023087 - PEDRO

LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP169042 -

LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES

FINANCEIRAS EM S PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Fls.914/916: manifeste-se a União Federal. Int.

 

0012639-88.2005.403.6100 (2005.61.00.012639-0) - MARCIO ROGERIO CORADO(SP200225 - LEILA

FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0019264-41.2005.403.6100 (2005.61.00.019264-7) - WALTER TAKASHI SEINO(SP139487 - MAURICIO

SANTOS DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO)

Vistos, etc.Remetam-se os autos ao Contador Judicial para que apresente o montante que deve ser levantado pelo

Impetrante de acordo com o acórdão de fls. 159/167, atentando-se que o e. Tribunal Regional Federal da 3º

Região considerou inexigível tributação impugnada apenas sobre a indenização especial (gratificação) e as férias

indenizadas vencidas, com o respectivo terço constitucional, atentando-se que o levantamento de depósitos e a

conversão em renda devem levar em consideração apenas a coisa julgada e os depósitos efetivados, inadmitindo-

se discussão sobre nova questão de fato onde se alega que os depósitos foram feitos a menor. Intimem-se. 

 

0020749-42.2006.403.6100 (2006.61.00.020749-7) - CELSO AUGUSTO COCCARO X ALBA DE

CARVALHO MOREIRA X CLECI GOMES DE CASTRO X ROSA BRINO X GISELDA MARIA

FERNANDES NOVAES HIRONAKA X ROMILDA FERRAZ ZAMITH X NOEMIA NOTAROBERTO X

MARIA JUSTINA NASCIMENTO DE TOLOSA(SP055224 - ARY DURVAL RAPANELLI E ES004643 -

JORGE LUIS RAPANELLI) X CHEFE DA DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS DO INSS EM SAO

PAULO-SP

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Ao SEDI para regularização do cadastramento do Impetrado

(a) como entidade. Ciência da baixa do E. TRF da 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 5

(cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0009364-63.2007.403.6100 (2007.61.00.009364-2) - GUILHERME CLARET DA MOTA(SP144326 - CARLOS

ALBERTO DOS SANTOS LIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Vistos, etc. Ante a concordância da União Federal (fl.219), expeça-se alvará de levantamento no valor de R$

10.969,67, em favor do Impetrante GUILHERME CLARET DA MOTA, dos valores depositados à fl.66,

conforme requerido às fls.215/216. Intimem-se. Após, cumpra-se.

 

0014700-14.2008.403.6100 (2008.61.00.014700-0) - OLIMPUS INDL/ E COML/ LTDA(SP025271 - ADEMIR

BUITONI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Cumpra-se a r. decisão de fl.297. Int.

 

0019797-92.2008.403.6100 (2008.61.00.019797-0) - PROZYN IND/ E COM/ LTDA(SP196924 - ROBERTO

CARDONE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Cumpra-se a r. decisão de fl.543. Int.

 

0017880-04.2009.403.6100 (2009.61.00.017880-2) - FRANCISCO PRADO ALVES JUNIOR(SP144326 -

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Com o retorno do ofício de conversão e a comprovação de sua

efetivação, nos termos da r. decisão de fl.97, dê-se nova vista dos autos à União Federal e, nada sendo requerido,
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arquivem-se os autos. Int.

 

0018128-67.2009.403.6100 (2009.61.00.018128-0) - ELIANE GONCALVES JACINTO IBRAHIM(SP256764 -

RICARDO LUIS AREAS ADORNI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

- SP(SP199735 - FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO)

Vistos, etc. Expeça-se alvará de levantamento no valor de R$ 1.377,19 (valor histórico), em favor da parte

Impetrante, dos valores depositados à fl.39. Com a devolução do alvará devidamente quitado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

0010369-18.2010.403.6100 - WAGNER MARCELO GUIMARAES BERALDO(SP056127 - ANTONIO

CARLOS BERALDO) X PRESIDENTE COMISSAO ESPECIAL LICITACAO CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Ao SEDI para regularização do cadastramento do Impetrado

(a) como entidade. Ciência da baixa do E. TRF da 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 5

(cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0019341-74.2010.403.6100 - INSTITUTO DE HUMANIZACAO E DESENVOLVIMENTO

INTEGRAL(SP186675 - ISLEI MARON) X DELEGADO CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SAO PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Remetam-se os autos à União Federal para ciência da r.

sentença prolatada às fl.264/265. Após, ao MPF. Em não havendo interesse recursal, com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. Int.

 

0024193-44.2010.403.6100 - BANCO JP MORGAN S/A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS

E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE

CERQUEIRA) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO

PAULO - SP

PROCESSO Nº 0024193-44.2010.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: BANCO JP

MORGAN S/A.IMPETRADOS: PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA

NACIONAL EM SÃO PAULO - SP.SENTENÇA TIPO CVistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido

de medida liminar, interposto por Banco JP Morgan S/A em face do Sr. Procurador Chefe da Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional em São Paulo, objetivando a concessão de segurança que declare o cancelamento da

inscrição em dívida ativa objeto da CDA n.º 80.7.10.013259-41, bem como os valores nela refletidos, impedindo-

se qualquer ato da autoridade impetrada no sentido de exigir tais valores e reconhecendo-se, também, a extinção,

por decadência, dos créditos tributários referentes ao período de abril de 2000 a dezembro de 2005.

Sucessivamente, postula que, caso não seja reconhecida a decadência parcial do crédito tributário, seja

reconhecida a extinção do crédito tributário referente ao período citado.O impetrante se insurge contra a cobrança

dos valores relativos ao PIS, consubstanciados no PA n.º 16327.001445/2006-68 e na inscrição de Dívida Ativa

n.º 80 7 10 013259-41, alegando que tal cobrança é indevida, uma vez que os débitos se encontram com a

exigibilidade suspensa em razão de decisão favorável proferida em ação judicial que assegura o recolhimento sob

a base de cálculo faturamento, nos termos da Lei Complementar n.º 07/70.Defende que tais débitos seriam

referentes à diferença entre o débito de PIS calculado com base no 1º do art. 3º da Lei n.º 9.718/98 e aquele que

teria ficado determinado nestas decisões, que afastam este dispositivo. Aduz, também, que não houve a

constituição do crédito tributário pelo lançamento da autoridade administrativa competente, o que seria

indispensável no caso concreto; que a cobrança/inscrição está sendo realizada sobre débito com exigibilidade

suspensa, já declarado em DCTF, relativo a tributo cujos fatos geradores ocorreram há mais de 05 (cinco) anos;

que a declaração em DCTF de valores com exigibilidade suspensa não constitui confissão de dívida que pudesse

autorizar a imediata inscrição em dívida ativa; que o crédito está parcialmente extinto pela decadência e, ainda,

que não se entendesse ter ocorrido a decadência, o crédito estaria extinto pela prescrição; e que se configura

ilegítima a exigência de contribuição ao PIS sobre receitas financeiras, nos termos do art. 3º, 1º da Lei n.º

9.718/98, já declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.A inicial veio instruída com documentos

(fls. 35/569).A análise da medida liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 573). O

impetrante postulou pela reconsideração da decisão do juízo (fls. 574/576).O pedido de medida liminar foi

deferido para afastar o ato coator impugnado nos autos, determinando que a Autoridade Coatora não praticasse

quaisquer atos de constrição tendente a exigir da Impetrante o crédito tributário objeto da Inscrição em Dívida

Ativa nº. 80.6.09.025914-92, suspendendo a exigibilidade desse crédito, nos termos do artigo 151, IV, do CTN e

impedindo que fosse óbice à emissão de certidão de regularidade fiscal e desse ensejo à inscrição do nome da

Impetrante no CADIN (fls. 577/580).O impetrante apresentou embargos de declaração (fls. 588/589).O Juízo

determinou a retificação da medida liminar para constar o número 80 7 10 013259-41 como sendo o correto da
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inscrição em Dívida Ativa (fls. 590).Devidamente notificado, o Sr. Procurador Chefe da Dívida Ativa em São

Paulo prestou informações combatendo os argumentos da impetrante e postulou pela denegação da segurança (fls.

603/637).A Fazenda Nacional informou da interposição do Agravo de Instrumento n.º 0000401-91.2011.403.0000

contra a decisão que deferiu o pedido de medida liminar e postulou pela reconsideração do Juízo (fls. 638/647),

que manteve a decisão por seus próprios e jurídicos fundamentos (fls. 648).O Ministério Público Federal opinou

pelo regular prosseguimento do feito (fls. 653/654).A União Federal (Fazenda Nacional) postulou pelo seu

ingresso no feito e alegou que a inscrição n.º 80 7 10 013259-41, em razão da Lei n.º 11.941/09 foi desmembrada

nas inscrições n.º 80 7 10 013971-87 e 80 7 10 013972-68 e que todos os débitos da inscrição originária se

encontram incluídas nas duas inscrições desmembradas, tanto que, embora a decisão liminar deste processo

mencionasse apenas a inscrição originária, ainda assim foi suspensa a exigibilidade das inscrições desmembradas,

pois estas são meros desdobramentos daquela. Alega, ainda, que as inscrições n.º 80 7 10 013971-87 e 80 7 10

013972-68 são objeto da execução fiscal n.º 0045079-12.2010.403.6182, em trâmite na 7ª Vara de Execuções

Fiscais de São Paulo, proposta em 22/10/2010 e que o presente mandamus foi proposto em 03/12/2010, portanto,

em momento posterior à propositura da execução fiscal citada. Defende que falta o interesse de agir do Impetrante

no presente writ, uma vez que este instrumento processual não pode servir para discutir débitos já ajuizados (fls.

657/669).O Juízo deferiu o ingresso da União Federal (Fazenda Nacional) no feito (fls. 670).O impetrante

manifestou-se sobre a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pela União Federal (fls.

678/683).Comunicação eletrônica do e. TRF da 3ª Região informando da decisão proferida no agravo de

instrumento n.º 0000401-91.2011.403.0000 que determinou a conversão do agravo de instrumento em retido (fls.

688/690).É o relatório.Decido.A União Federal sustenta a ocorrência da preliminar de falta de interesse de agir do

Impetrante, em razão dele ter proposto o presente mandamus a fim de suspender/cancelar os débitos tributários

que já seriam objeto da ação de Execução Fiscal n.º 0045079-12.2010.403.6182, em trâmite na 7ª Vara de

Execuções Fiscais de São Paulo, proposta em data anterior à da propositura do presente writ. A União Federal

(Fazenda Nacional) alegou que a inscrição n.º 80.7.10.013259-41, em razão da Lei n.º 11.941/09 foi desmembrada

nas inscrições n.º 80.7.10.013971-87 e 80.7.10.013972-68 e que todos os débitos da inscrição originária se

encontram incluídas nessas duas inscrições, tanto que, embora a decisão liminar deste processo mencionasse

apenas a inscrição originária, ainda assim foi suspensa a exigibilidade das inscrições desmembradas, pois estas são

meros desdobramentos daquela. Alega, ainda, que as inscrições n.º 80.7.10.013971-87 e 80.7.10.013972-68 são

objeto da execução fiscal n.º 0045079-12.2010.403.6182, em trâmite na 7ª Vara de Execuções Fiscais de São

Paulo, proposta em 22/10/2010, e que o presente mandamus foi proposto em 03/12/2010, portanto, em momento

posterior à propositura da ação de execução fiscal citada.O impetrante argumenta, em contrapartida, que embora a

Execução Fiscal tenha sido ajuizada em outubro de 2010, o despacho ordenando a citação somente ocorreu em 18

de janeiro de 2011, com mais de um mês depois do ajuizamento do Mandado de Segurança, ocorrido em

03/12/2010, que foi despachado em 07/12/2011. Desse modo, alega que o Juízo destes autos é o competente para

o julgamento da ação, pois determinou a intimação da autoridade coatora para prestar informações em momento

anterior ao da Ação de Execução Fiscal proposta, consoante o disposto no artigo 106 do Código de Processo

Civil.A esse respeito, importa reconhecer assistir razão à União Federal.Deveras, uma vez proposta a execução

fiscal para a cobrança de crédito tributário, o instrumento disponível ao devedor para discutir sobre a validade ou

suspensão da executividade do crédito exigido é a Ação de Embargos à Execução Fiscal. E, conforme bem

salientado pelo Ilmo. Sr. Procurador da União Federal, uma vez proposta a execução fiscal, não é mais cabível a

busca pela suspensão ou impedimento da cobrança do crédito tributário executado por meio de ações com nítido

cunho preventivo, pois o devido processo prevê para tais casos a propositura de embargos à execução fiscal.Desse

modo, quando o crédito tributário já está sendo cobrado por processo de execução fiscal, somente com a oposição

de embargos à execução é que pode ser questionada a sua exigibilidade; torna-se despicienda e, portanto, falece

interesse de agir para o interessado na propositura de ação declaratória ou de mandado de segurança, porquanto os

embargos à execução cumprem os desígnios de eventual ação autônoma.Nesse sentido, cumpre destacar os

seguintes julgados, conforme as ementas de acórdão abaixo transcritas:PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC.

ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. ICMS. AÇÃO EXECUTIVA FISCAL. MANDADO DE SEGURANÇA.

DATA DA PROPOSITURA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. 1. Assentado o acórdão recorrido que: Já se assentou que o

remédio heróico não se presta a inibir a execução fiscal, sendo que a defesa, nestes casos, se opera através dos

competentes embargos. No caso sub occulli a certidão exarada às fls. 336/337 dá ciência de que a execução fiscal

já se iniciou, não havendo assim direito líquido e certo a ser protegido pela ação mandamental, não cabe ao STJ

conhecer do recurso. (...) 5. In casu, impõe-se reconhecer a inexistência de similaridade, indispensável na

configuração do dissídio jurisprudencial, entre acórdãos paradigmas, que versam sobre admissão de mandado de

segurança contra ato de cobrança de crédito tributário que o contribuinte considere ilegal e contra ato de inscrição

em dívida ativa de débito fiscal tido como ilegal pelo contribuinte, e o acórdão recorrido, que entendeu não ser

cabível mandado de segurança para inibir ação fiscal já iniciada na ocasião de sua impetração. 6. Agravo

regimental a que se nega provimento.(STJ - AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
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INSTRUMENTO - 752162, processo n.º 200600448696, Relator(a): LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

DJ:16/11/2006, p. 223).DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA.

FUNDAMENTAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE EMBARGOS

À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DA INICIAL. POSSIBILIDADE. 1. É

fundamentada a sentença que assevera não tratar a hipótese de situação capaz de legitimar a impetração do writ e,

expressamente, afirma que a matéria já se encontra sub judice, em face da existência de processo de execução

fiscal, já ajuizado contra a impetrante, para cobrar-lhe valor cuja legalidade pretende discutir por meio da

impetração. 2. Se foi ajuizada a execução fiscal, o artigo 16 da Lei nº 6.830/80, prevê a possibilidade de o

executado oferecer embargos à execução promovida contra ele, no prazo de 30 (trinta dias), onde deverá alegar

toda matéria útil à sua defesa, requerer provas e juntar aos autos documentos e rol de testemunhas. Esta a sede

adequada para a discussão da legalidade ou não do lançamento tributário efetuado contra a ora impetrante e da

legalidade de sua inscrição em dívida ativa. 3. Na sede dos embargos do devedor é que deve ser deduzida toda a

matéria de defesa visando à desconstituição do crédito e de sua inscrição em dívida ativa, atacando todos os seus

aspectos, desde as questões formais de sua constituição até as questões substanciais, como valores, procedência da

exigência fiscal e outras que demonstrem a ineficácia da cobrança. 4. Na hipótese, a impetrante tentou utilizar o

mandado de segurança como sucedâneo dos embargos previstos no artigo 16 da Lei 6.830/80, o que não pode ser

admitido, posto que isso desvirtuaria a natureza e a finalidade do writ. 5. Apelação a que se nega provimento.

(TRF3, AMS - Apelação Cível em Mandado de Segurança - 92565, processo n.º 00002840319924036100,

Relator(a): Juiz Convocado Valdeci dos Santos, Turma Suplementar da Segunda Seção,

DJU:24/05/2007).Dessarte, impõe-se reconhecer a falta de interesse de agir do impetrante por inadequação do

instrumento processual eleito, devendo deduzir sua pretensão em sede de Embargos à Execução Fiscal, por ser o

instrumento adequado para tal fim, conforme anteriormente consignado.Por sua vez, não há como ser acolhida a

tese do impetrante de prorrogação da competência deste Juízo em razão do despacho que ordenou a notificação da

autoridade impetrada ter ocorrido em momento anterior ao despacho que determinou a citação do impetrante na

Ação de Execução Fiscal proposta. Consoante disposto no artigo 263, do CPC, considera-se proposta a ação, tanto

que a petição inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara. Ora,

nota-se que foi proposta a Ação de Execução Fiscal n.º 0045079-12.2010.403.6182 perante o r. Juízo da 7ª Vara

de Execuções Fiscais em São Paulo, para a cobrança dos débitos tributários, que são objeto do presente mandado

de segurança, na data de 22/10/2010, enquanto que o presente remédio heróico foi proposto apenas em

03/12/2010.Com isso, a partir da data de 22/10/2010 é que ocorreram os efeitos da propositura da ação, dentre os

quais o de tornar prevento o Juízo, na forma do artigo 219, 1º, do Código de Processo Civil.Por tudo isso, sendo

manifesta a falta de interesse de agir do impetrante e firmando-se a prevenção do r. Juízo da 7ª Vara de Execuções

Fiscais em São Paulo, torno sem efeito a liminar anteriormente deferida, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e

DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, tendo como fundamento o art. 267, VI, do C.P.C.

combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei n.º 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do

artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas ex lege.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do

teor da presente decisão e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.C.

 

0006427-41.2011.403.6100 - COLEGIO PRESIDENTE WASHINGTON LUIS LTDA(SP178344 - RODRIGO

FREITAS DE NATALE E SP227704 - PATRICIA MADRID BALDASSARE) X PROCURADOR GERAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Vistos, etc. Ciência às partes sobre a redistribuição. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais. Int.

 

0017637-89.2011.403.6100 - SERVIS SEGURANCA LTDA(SP118630 - SERIDIAO CORREIA

MONTENEGRO FILHO E SP207227 - MARCOS PESSANHA DO AMARAL GURGEL E DF013757 -

ANSELMO DE OLIVEIRA ANDRADE) X PREGOEIRO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X SUPORTE SERVICOS

DE SEGURANCA LTDA(SP123643 - VERIDIANA MARIA BRANDAO COELHO CARDOSO)

PROCESSO Nº 0017637-89.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: SERVIS

SEGURANÇA LTDA.IMPETRADOS: PREGOEIRO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFLITISCONSORTE PASSIVO: SUPORTE SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LTDASENTENÇA TIPO AVistos. Servis Segurança Ltda, impetrou o presente mandado de segurança, com

pedido de medida liminar, em face do Pregoeiro Responsável pelo Pregão Eletrônico da Caixa Econômica Federal

e da Caixa Econômica Federal, objetivando a anulação da decisão administrativa que a inabilitou no Pregão

Eletrônico n.º 037/7062-2011 da Caixa Econômica Federal - CEF, com a retomada do procedimento licitatório a

partir da referida inabilitação, assegurando-se a sua participação no certame e a eventual adjudicação,

homologação ou contratação. Alega que participou regularmente do Pregão Eletrônico nº. 037/7062-2011, sendo

consagrada vencedora em primeiro lugar, mas que foi inabilitada e desclassificada do certame por não comprovar

que possui autorização de funcionamento no Estado de São Paulo e que tal fato configura uma restrição ao acesso
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de empresas sediadas em outras unidades da federação. Aduz que participou da licitação por intermédio do seu

estabelecimento matriz, demonstrando ampla aptidão para executar os serviços, e que somente ativaria sua filial

em São Paulo se lograsse êxito no certame.A inicial veio instruída com documentos e as custas foram recolhidas

(fls. 22/231, 234/278 e 279). O pedido liminar foi deferido para determinar a habilitação da Impetrante no Pregão

Eletrônico 037/7062-2011, retomando-se o procedimento a partir de então; bem como concedeu o prazo de 5

(cinco) dias para a Impetrante promover a inclusão da segunda colocada no certame no pólo passivo da presente

ação, com a respectiva citação, sob pena de extinção do processo e revogação da liminar, nos termos do art. 47,

parágrafo único, do Código de Processo Civil (fls. 283/290).Devidamente notificada, a autoridade impetrada

apresentou informações alegando, em síntese, a ausência de comprovação de direito líquido e certo e defendendo

a legalidade de sua conduta, eis que a impetrante foi inabilitada do certame por não preencher os requisitos

previstos no Edital da Licitação, pois não possuía autorização de funcionamento no Estado de São Paulo (fls.

300/311).A CEF informou a interposição do agravo de instrumento n.º 0031902-63.2011.403.0000 contra a

decisão que deferiu o pedido liminar da impetrante (fls. 312/324).Devidamente citada, a segunda colocada no

certame, a empresa Suporte Serviços de Segurança Ltda., postulou pela reconsideração da decisão que concessiva

de liminar (fls. 340/353), tendo, ainda, apresentado informações na qual alega a preliminar da carência da ação e,

no mérito, a legalidade do ato da Administração Pública que inabilitou a Impetrante do certame. Postula pela

denegação da segurança pleiteada (fls. 354/522).O Juízo manteve a sua decisão por seus próprios e jurídicos

fundamentos (fls. 523).Suporte Serviços de Segurança Ltda. informou da interposição de agravo de instrumento

perante o e. TRF da 3ª Região (fls. 524/525).Foi dada vista dos autos ao Ministério Público Federal, o qual

manifestou ciência, conforme cota que realizou nos autos (fls. 531 e 536).É o relatório. DECIDO. Inicialmente,

fica rejeitada a preliminar de carência de ação, na forma como suscitada pela litisconsorte passiva necessária

Suporte Serviços de Segurança Ltda., na medida em que não se verifica a impossibilidade jurídica do pedido da

impetrante ao buscar ver afastada a exigência editalícia, que reputa ilegal e descabida, do Processo Licitatório do

qual participou e se sagrou vencedora, mas foi inabilitada em razão de tal exigência.No mérito, a Impetrante

pretende que seja reconhecido o direito líquido e certo à sua habilitação no Pregão Eletrônico 037/7062-2011, cujo

objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância ostensiva, de acordo com o disposto

nas Leis nºs. 7.102/83 e 9.017/05, Decretos nº 89.056/83 e 1.592/95, Portaria nº 387/06- DPF e respectivas

alterações, serviços de segurança eletrônica, serviços de atendimento de disparo de alarme contra intrusão e

serviços de abertura, fechamento e custódia de chaves, visando a inibir e obstar, nos horários contratados, ações

criminosas, tais como roubos, furtos qualificados, furtos simples, seqüestros, respectivas tentativas e outros delitos

do gênero, em unidades da CAIXA (imóveis próprios e imóveis sob sua responsabilidade), garantindo a

incolumidade de empregados e clientes e a preservação do patrimônio da CAIXA, no Estado de São Paulo, no

âmbito da Superintendência Regional PENHA/SP e suas respectivas Unidades Administrativas, bem como a

prestação de serviços de vigilância com extensão em segurança pessoal privada no âmbito do Estado de São

Paulo, também de acordo com a legislação acima citada, no âmbito da GISEG/SP (fls. 57). Verifica-se dos autos

que a Impetrante foi inabilitada para prosseguir no certame, com fundamento no subitem 10.3 do edital, por

descumprimento ao subitem 8.4.2 do edital, por não comprovar/possuir autorização de funcionamento no Estado

de São Paulo, e ter apresentado apenas autorização do Estado do Ceará (fls. 102).Estabelece o subitem 8.4.2 do

edital impugnado:8.4 A qualificação técnica será comprovada mediante:(...)8.4.2 Documento de autorização de

funcionamento e respectiva revisão anual, emitido pelo órgão competente, de acordo com o disposto nas Leis n.ºs

7.102/83 e 9.017/95, Decretos n.ºs 89.056/83 e 1.592/95, Portaria n.º 387/06-DPF e respectivas alterações que

comprove estar o licitante habilitado a prestar os serviços de vigilância ostensiva e ASPP no Estado de São

Paulo.De sua parte, dispõe a Lei 8.666/93, em seu artigo 3º que: A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.Acrescenta o 1º, inciso I, do mesmo artigo 3º,

da Lei 8.666/93, o que segue: É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. O tratamento

discriminatório é tolerável tão-somente na medida em que o exige o objeto do contrato a ser firmado futuramente,

mas não se admitem quaisquer outras restrições que impeçam a ampla participação dos interessados no certame a

fim de se escolher a proposta mais vantajosa para o Poder Público.O dispositivo questionado do edital do certame

exige, em suma, a comprovação de que o licitante possua autorização de funcionamento para a prestação de

serviços no Estado de São Paulo, do que não dispõe a Impetrante. Contudo, a exigência impede a maior amplitude

possível da competição para a contratação pelo Poder Público, implicando a indevida restrição para que apenas

sociedades empresárias sediadas no Estado de São Paulo possam participar do certame, em desobediência aos

princípios regentes do procedimento licitatório.A exigência editalícia para aferição da qualificação técnica,

conseguintemente, entremostra-se desarrazoada e em descompasso com as necessidades demonstradas pela
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análise do objeto da licitação. Não é porque a empresa é sediada em outra unidade da federação que não poderá se

desincumbir, satisfatoriamente, do objeto do contrato administrativo. Repita-se que, as restrições somente são

admissíveis na medida em que constituam exigências tendentes à verificação das condições do contratado

executar o objeto do contrato; no mais, constituem restrições que impedem a livre competição pela contratação,

em prejuízo do interesse público e dos licitantes. Fere-se o interesse público, portanto, e o interesse do particular

que é alijado do seu direito constitucional de participar dos procedimentos de licitação para a prestação de

serviços ou fornecimento de mercadorias aos Poderes Públicos.O e. Superior Tribunal de Justiça decidiu em

sentido similar, conforme se pode verificar na ementa de acórdão abaixo transcrita: ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - PRELIMINAR DE PRECLUSÃO

CONSUMATIVA AFASTADA - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - FORNECIMENTO DE

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA) - INABILITAÇÃO - FALTA DE COMPROVAÇÃO DE

REGISTRO PERANTE CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO DO LOCAL DA LICITAÇÃO -

DESNECESSIDADE - CLÁUSULA EDITALÍCIA OFENSIVA AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE. 1.

(..) 2. Conforme o disposto no 1º do art. 3º da Lei 8.666/93, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir

ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. 3. A exigência

da confirmação de registro no Conselho Regional de Nutrição do local da licitação, além daquele já expedido pelo

CRN da sede do licitante, restringe o caráter competitivo do certame e estabelece preferências ou distinções em

razão da sede ou domicílio dos interessados. Ademais, eventual exigência dessa natureza somente seria devida por

ocasião da contratação, e não da qualificação técnica do licitante. 4. Recurso especial provido.(REsp 1.155.781,

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJE 16.10.2010). Desse modo, verifica-se a ilegalidade e nulidade

do ato da Administração Pública que excluiu a Impetrante do certame, com fundamento em cláusula constante no

instrumento convocatório que estabelece critérios ofensivos ao princípio da isonomia e da ampla concorrência.

Deve ser assegurado, pois, à Impetrante o direito de ser habilitada e participar das demais etapas da licitação

(adjudicação e contratação), se todos os demais requisitos legais e editalícios forem cumpridos.Diante do exposto,

CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada e confirmo a liminar anteriormente deferida para declarar nula a decisão

administrativa da autoridade impetrada que inabilitou a impetrante do Pregão Eletrônico n.º 037/7062-2011 da

Caixa Econômica Federal - CEF, garantindo, por conseguinte, o restabelecimento da sua habilitação no

procedimento licitatório, bem como a eventual adjudicação, homologação ou contratação, se cumpridas pela

Impetrante às demais exigências previstas no certame. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos

do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14,

1º, da Lei 12.016/09.Custas ex lege. Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da

presente decisão, bem como ao (à) Exmo. (a) Senhor (a) Desembargador (a) Federal relator (a) do Agravo de

Instrumento nº 0031902-63.2011.403.0000 e 0036514-44.2011.4.03.0000, dando-lhe ciência da presente

decisão.P.R.I.C.

 

0022269-61.2011.403.6100 - SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP123643 - VERIDIANA

MARIA BRANDAO COELHO CARDOSO) X PREGOEIRO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573

- CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X SERVIS SEGURANCA LTDA(SP118630 - SERIDIAO

CORREIA MONTENEGRO FILHO)

PROCESSO Nº 0022269-61.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: SUPORTE

SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.IMPETRADO: PREGOEIRO DA CAIXA ECONÔMICA

FEDERALLITISCONSORTE PASSIVO: SERVIS SEGURANÇA LTDASENTENÇA TIPO CVistos. Suporte

Serviços Ltda. impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do Pregoeiro da

Caixa Econômica Federal, pleiteando o reconhecimento do direito líquido e certo ao cancelamento do contrato

firmado entre a Caixa Econômica Federal e a sociedade empresária SERVIS Segurança Ltda., que deve ser

desclassificada definitivamente do Pregão Eletrônico nº 037/7062-2011, bem como seja determinada a assinatura

do referido contrato com a Impetrante.Alega a Impetrante que submeteu-se à seleção, por intermédio do Pregão

Eletrônico nº 037/7062-2011, para a execução dos serviços de vigilância junto à Caixa Econômica Federal. Aduz

que a sociedade empresária SERVIS Segurança Ltda. sagrou-se vencedora no certame, mas foi inabilitada em

virtude da inexistência de alvará de funcionamento no Estado de São Paulo emitido pelo Departamento da Polícia

Federal, em virtude do que foi a Impetrante alçada à posição de vencedora. Contudo, por força de liminar

proferida nos autos do Processo nº 0017637-89.2011.403.6100, a sociedade empresária Servis Segurança Ltda. foi

habilitada e, em consequência, restituída à posição de vencedora no procedimento licitatório, tendo firmado

contrato para a execução dos serviços de vigilância, ficando a impetrante em segundo lugar.Aduz, no entanto, que

a liminar apenas defere àquela licitante a habilitação no Pregão Eletrônico nº 037/7062-2011, mas não lhe concede

o direito à contratação. Assim, a impetrante almeja o cancelamento do contrato firmado entre a CEF e a empresa

Servis, bem como a assinatura imediata de contrato pela impetrante e pela CEF.A petição inicial veio instruída

com os documentos (fls. 39/231).Distribuído o processo inicialmente à 25ª Vara Federal Cível desta Subseção
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Judiciária, foram remetidos a esta Vara em virtude do reconhecimento da prevenção pela conexão (fls. 233/235).A

análise da liminar foi postergada para após a apresentação das informações pela autoridade coatora (fls.

246/247).Em suas informações, a autoridade coatora arguiu, preliminarmente, a falta de interesse processual, a

necessidade da inclusão da pessoa jurídica SERVIS Segurança Ltda. no pólo passivo da ação, bem como a

necessidade de julgamento conjunto com o Processo nº 0017637-89.2011.403.6100. No mérito, alegou que foi

interposto recurso contra a liminar deferida naqueles autos e que o alvará acabou por ser expedido pelo

Departamento da Polícia Federal (fls. 256/265).O pedido de concessão de medida liminar foi indeferido (fls.

270/275).A litisconsorte passiva, Servis Segurança Ltda., alegou as preliminares de ilegitimidade passiva; de

carência da ação, pela ausência dos requisitos legais da exordial; de ausência de direito líquido e certo e da perda

do objeto do presente mandamus. No mérito, postula pela denegação da segurança pleiteada. Apresentou, ainda,

documentos (fls. 279/502).A Impetrante informou que, em sua petição inicial, já havia incluindo, no pólo passivo

da ação, a empresa Servis Segurança Ltda., requerendo a sua citação (fls. 505/506); postulou pela reconsideração

da decisão que indeferiu o seu pedido de concessão de liminar (fls. 507/515) e informou sobre a interposição de

agravo de instrumento perante o e. TRF da 3ª Região (fls. 516/518).O Juízo manteve a sua decisão que indeferiu a

concessão do pedido liminar e reconheceu a citação da empresa Servis Segurança Ltda, no momento que

apresentou contestação nos autos, dando-se por citada, e determinou a sua inclusão no pólo passivo da ação, na

condição de litisconsorte passiva necessária (fls. 520).O Ministério Público Federal opinou pela concessão da

segurança (fls. 526/527).Servis Segurança Ltda manifestou-se sobre o parecer do MPF e apresentou documentos

(fls. 530/680).É o relatório.Decido. No presente caso, cumpre relembrar o disposto no inciso II, do artigo 5º, da

Lei n.º 12.016/09, que ao regular o mandado de segurança, assim aduz: Art. 5º Não se concederá mandado de

segurança quando se tratar: (...) II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; Com efeito, o

suporte fático da pretensão da Impetrante no presente mandamus se refere à extensão dos efeitos da liminar

proferida nos autos do Processo nº 0017637-89.2011.403.6100. A liminar foi exarada naqueles autos nos termos

seguintes: Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR PLEITEADA para determinar a habilitação da Impetrante no

Pregão Eletrônico 037/7062-2011, retomando-se o procedimento a partir de então. Ora, a determinação constante

do dispositivo da decisão provisória foi claro em determinar a habilitação da licitante (Servis Segurança Ltda)

para que o procedimento licitatório fosse retomado em suas ulteriores fases, incluindo a adjudicação do objeto da

licitação e a futura contratação, se todos os outros requisitos legais e editalícios fossem cumpridos. A questão

relativa à exigência do alvará de funcionamento no Estado de São Paulo a ser emitido pelo Departamento da

Polícia Federal foi objeto de análise exaustiva nos autos do Processo nº 0017637-89.2011.403.6100 e não pode ser

objeto de nova análise nestes autos sem que outros fundamentos, de fato ou de direito, sejam apresentados.

Destaca-se que a empresa ora impetrante, foi devidamente citada para integrar pólo da ação mandamental n.º

0017637-89.2011.403.6100 e, ciente da decisão que concedeu a liminar ali requerida, interpôs agravo de

instrumento perante o e. TRF da 3ª Região almejando a reforma de tal decisão. Verifica-se, desse modo, caso

nítido de inadequação da via eleita pela Impetrante, pois a sua pretensão no presente mandamus implica na

concessão, por via oblíqua, de efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento interposto contra a decisão

proferida na ação mandamental n.º 0017637-89.2011.403.6100, de forma que resultaria na atribuição de efeito

suspensivo à liminar concedida naqueles autos, que determinou a habilitação da empresa Servis Segurança Ltda.,

para restabelecer os efeitos do ato administrativo que a excluiu do certame.Sendo assim, por expressa disposição

legal, não é cabível mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a recurso, pois o impetrante carece de

direito líquido e certo, devendo ser o presente processo extinto sem resolução do mérito, por inadequação da via

eleita.Por tudo isso, verificada a inadequação da via eleita pela Impetrante para o bem que almeja e a sua falta de

interesse processual, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução

do mérito, tendo como fundamento o art. 267, VI, do C.P.C. combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei n.º

12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas ex

lege.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão, bem como ao (à)

Exmo. (a) Senhor (a) Desembargador (a) Federal relator (a) do Agravo de Instrumento nº 0000954-

07.2012.4.03.0000, dando-lhe ciência da presente decisão.Após o trânsito em julgado, promova a Secretaria o

desapensamento dos presentes autos da Ação n.º 0017637-89.2011.403.6100, remetendo-os ao arquivo.P.R.I.C.

 

0022700-95.2011.403.6100 - VILSON CORBO JUNIOR X ANDERSON SILVERIO X ANTONIO

APARECIDO DE OLIVEIRA X CELINA FERNANDES MEIRELLES X ELEUSA BADIAS DE ALMEIDA X

FERNANDO HENRIQUE BORTOLETTO X JAIRO TEIXEIRA X JOSE ARTUR BENTO X MARIANA

MIRA DE ASSUMPCAO X RONY APARECIDO ZANQUETA X TANIA ANDRUCIOLLI

ZAMONER(SP168173 - VILSON CORBO JÚNIOR) X DEFENSORA PUBLICA GERAL DO ESTADO DE

SAO PAULO X PRESIDENTE DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO

PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK)

PROCESSO Nº 0022700-95.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTES: VILSON CORBO

JUNIOR, ANDERSON SILVÉRIO, ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA, CELINA FERNANDES

MEIRELLES, ELEUSA BADIA DE ALMEIDA, FERNANDO HENRIQUE BORTOLETTO, JAIRO
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TEIXEIRA, JOSÉ ARTUR BENTO, MARIANA MIRA DE ASSUMPÇÃO, RONY APARECIDO ZANQUETA

E TÂNIA ANDRUCIOLLI ZAMONERIMPETRADOS: DEFENSORA PÚBLICA GERAL DA DEFENSORIA

PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SENTENÇA TIPO CVistos, etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por

VILSON CORBO JUNIOR, ANDERSON SILVÉRIO, ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA, CELINA

FERNANDES MEIRELLES, ELEUSA BADIA DE ALMEIDA, FERNANDO HENRIQUE BORTOLETTO,

JAIRO TEIXEIRA, JOSÉ ARTUR BENTO, MARIANA MIRA DE ASSUMPÇÃO, RONY APARECIDO

ZANQUETA E TÂNIA ANDRUCIOLLI ZAMONER em face da DEFENSORA PÚBLICA GERAL DA

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS

DO BRASIL objetivando a suspensão da eficácia das cláusulas 1.2, 1.2.1, 1.2.2, 10.2 e 21.1, garantindo aos

impetrantes que realizem a confirmação de seus dados cadastrais junto ao portal da Defensoria Pública do Estado

de São Paulo, sem que, entretanto, este ato implique em anuência aos termos e condições ora combatidos.

Sustentam que as regras que regem a prestação de serviço de assistência judiciária aos necessitados são as

constantes no Termo de Convênio firmado no dia 11 de junho de 2007, vigente atualmente, em razão de medida

liminar deferida nos autos do mandado de segurança nº 2008.61.00.018139-0, em trâmite perante a 13ª Vara

Federal de São Paulo. Afirmam que, muito embora o convênio firmado em 2007 está válido e vigente e tão

somente a ele podem se submeter, os impetrados estariam alterando o referido convênio e incluindo novas regras e

condições aos mesmo.Alegam que o Edital de 2011 para a inscrição de Advogados para Prestação de Assistência

Judiciária Complementar traz diversas ilegalidades, em arrepio ao preconizado no termo do convênio vigente, já

que em o seu parágrafo segundo consta expressamente a vedação às alterações nos termos do convênio. A inicial

veio instruída com documentos (fls. 11/87).A apreciação do pedido de medida liminar foi postergada para após a

vinda das informações (fls. 97).Notificado, o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo

apresentou informações aduzindo que o Convênio de Assistência Judiciária firmado com a Defensoria Pública do

Estado de São Paulo é regido por um termo, que estabelece regras de prestação de assistência judiciária e jurídica

gratuita. Sustenta não haver nulidade nas cláusulas 1.2, 1.2.1, 1.2.2; 10.2 e 21.1 do Edital de 2011 (fls.

107/115).Por sua vez, a Defensora Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo apresentou informações

alegando, preliminarmente, a falta de interesse de agir superveniente. Sustenta que o Convênio que embasa o

inconformismo dos impetrantes foi extinto, posto que a decisão liminar proferida nos autos do Mandado de

Segurança nº 0018139-33.2008.403.6100 foi revogada pela sentença proferida em 19/12/2011, declarando a

legalidade do ato combatido Ato Normativo DPG - 10, de 14/07/2008. Aduz que no dia seguinte a publicação do

julgamento da ação foi firmado novo ajuste, com o prazo de 90 dias, no qual foram restabelecidas todas as regras

do extinto convênio, bem como dos anexos e editais conjuntos e convalidadas as inscrições dos advogados que

aderiram à prestação no prazo do edital de cadastramento dos interessados (fls. 118/128).Intimados a se

manifestarem acerca da falta de interesse superveniente (fls. 153), os impetrantes requereram a concessão da

segurança (fls. 160/162).Instada a se manifestar, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo reiterou os termos

de suas informações aduzindo que o ajuste vigente a partir de março de 2012, referiu-se às regras pactuadas no

Termo de Convênio assinado em 20 de dezembro de 2011 (fls. 169/172).O pedido de medida liminar foi

indeferido (fls. 193).O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 205/206).É o

relatório.Decido. Pretendem os impetrantes a anulação das cláusulas 1.2, 1.2.1, 1.2.2, 10.2 e 21.1 do Edital de

Inscrição para Advogados para Prestação de Assistência Judiciária Complementar, mantendo os impetrantes junto

ao convênio firmado anteriormente e garantindo as confirmações realizadas no sítio eletrônico da Defensoria,

unicamente como confirmação de dados cadastrais. Os impetrantes baseiam seu pedido de suspensão da eficácia

das cláusulas 1.2, 1.2.1, 1.2.2, 10.2 e 21.1 do Edital de 2011 em razão da vigência de Convênio firmado em 2007,

que se encontrava em vigor por força de decisão proferida em sede de medida liminar, no âmbito do mandado de

segurança nº 2008.61.00.018139-0, em trâmite perante a 13ª Vara Federal de São Paulo.Sustentaram, na inicial,

que as cláusulas 1.2, 1.2.1, 1.2.2, 10.2 e 21.1, do Edital publicado em 25 de agosto de 2011, para a inscrição de

Advogados para a Prestação de Assistência Judiciária e Complementar (fls. 80) seriam nulas justamente porque

contrariavam o compactuado no Convênio de 2007, em vigor por força de decisão judicial (fls. 39/56). No

entanto, como é bem de ver, a decisão judicial que determinava a manutenção do Convênio de 2007 não mais

subsiste, em razão de prolação de sentença nos autos do supracitado mandado de segurança, onde foi denegada a

ordem pleiteada e revogada a medida liminar anteriormente concedida (fls. 133/139), o que possibilitou a

celebração de novo convênio.Desse modo, impõe-se acolher a preliminar de falta de interesse de agir

superveniente, argüida pela Ilma. Sra. Defensora Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, já que não

há mais como se falar em anular as cláusulas supracitadas em virtude de que o Convênio de 2007, não mais

subsiste, certo que hoje, a Prestação de Assistência Judiciária e Complementar, é regida por novo convênio,

celebrado em 20 de dezembro de 2011, prorrogado, em 16 de março de 2012, para até 18 de dezembro de 2012.

Diante do exposto, torno sem efeito a liminar anteriormente deferida e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e

DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, tendo como fundamento o art. 267, VI, do C.P.C.

combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei n.º 12.016/09.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do

artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas ex lege.P.R.I.O.
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0008422-55.2012.403.6100 - CURACAO BLUE BAR E RESTAURANTE LTDA(SP220332 - PAULO XAVIER

DA SILVEIRA E SP088967 - ELAINE PAFFILI IZA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Vistos, etc. Fl.s263/269: manifeste-se a Impetrante. Sem prejuízo, oficie-se, novamente, ao Delegado da Receita

Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo para que se manifeste, em 10 (dez) dias, acerca da

petição da impetrante de fls. 248 e seguintes, sobretudo diante da pendência de resposta do órgão. Int.

 

0011945-75.2012.403.6100 - ELIZABETH MANIERO GOMES DE OLIVEIRA(SP188821 - VERA LUCIA DA

SILVA NUNES) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO X UNIAO

FEDERAL

Converto o julgamento em diligência. Considerando o tempo decorrido, oficie-se à Sra. Superintendente do

Patrimônio da União em São Paulo, solicitando informações atualizadas sobre o pedido administrativo

n.04977.004993/2012-54. Cumpra-se. Após, voltem os autos conclusos.

 

0017403-73.2012.403.6100 - WES ERGONOMIA E SAUDE OCUPACIONAL LTDA(SP100537 - GILSON

JOSE SIMIONI) X GERENTE GERAL DA REGIONAL SP-SUL DA PETROLEO BRASILEIRO S/A

PETROBRAS(SP228918 - PAULA DA CUNHA WESTMANN)

Manifeste-se a impetrante sobre as preliminares argüidas pela autoridade apontada como coatora. Intime(m)-se.

 

0017776-07.2012.403.6100 - RAFAEL SARKISSIAN(SP187417 - LUÍS CARLOS GRALHO E SP249518 -

EDSON INCROCCI DE ANDRADE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM

SAO PAULO X CHEFE DEPTO RECURSOS HUMANOS SUPERINTENDENCIA REG POLICIA FEDERAL

SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, interposto por RAFAEL SARKISSIAN, em

face dos Senhores SUPERINTENDENTE DA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL DE SÃO PAULO e

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO,

objetivando a imediata suspensão do desconto, na remuneração do impetrante, dos dias não trabalhados em

virtude de greve.Afirma o Impetrante ser ocupante do cargo de agente da polícia federal, tendo aderido ao

movimento grevista que se iniciou no dia 08 de agosto de 2012, o qual foi considerado legal, pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, em 21 de setembro de 2012.Sustenta que, apesar da previsão constitucional do direito de

greve para os servidores públicos (artigo 37, inciso VII), as Autoridades Impetradas determinaram, mediante a

edição da Mensagem Oficial - Circular nº 15/2012, a vedação da compensação de horas não trabalhadas e

desconto integral, na remuneração do servidor, dos dias parados.A inicial veio instruída com documentos (fls.

19/32). A analise do pedido de medida liminar foi postergada para após a vinda das informações.As autoridades

impetradas não prestaram as devidas informações, conforme se verifica na Certidão de fls. 43.É o relatório.

Decido. A Constituição Federal assegura aos trabalhadores, inclusive os servidores públicos, o direito de greve,

em seus artigos 9 e 37, VII, delegando à legislação ordinária a regulamentação da matéria, nos termos da Lei nº

7.783/89 que normatiza a questão no setor privado. Em razão da omissão legislativa quanto aos servidores

públicos, deve-se aplicar, de forma analógica, a Lei nº 7.783/89. O tema foi examinado pelo egrégio Supremo

Tribunal Federal no Mandado de Injunção 708/DF, ocasião em que reiterou o direito de greve dos servidores

públicos civis e fixou como baliza analógica a norma legal pré-existente, qual seja, a Lei nº 7.783/89, ressalvada a

necessidade de adequação causuística ao direito a serviços públicos essenciais e contínuos, a saber::(...)4.

DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. REGULAMENTAÇÃO DA LEI DE GREVE

DOS TRABALHADORES EM GERAL (LEI No 7.783/1989). FIXAÇÃO DE PARÂMETROS DE CONTROLE

JUDICIAL DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELO LEGISLADOR INFRACONSTITUCIONAL.

4.1. A disciplina do direito de greve para os trabalhadores em geral, quanto às atividades essenciais, é

especificamente delineada nos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Na hipótese de aplicação dessa legislação geral

ao caso específico do direito de greve dos servidores públicos, antes de tudo, afigura-se inegável o conflito

existente entre as necessidades mínimas de legislação para o exercício do direito de greve dos servidores públicos

civis (CF, art. 9o, caput, c/c art. 37, VII), de um lado, e o direito a serviços públicos adequados e prestados de

forma contínua a todos os cidadãos (CF, art. 9o, 1o), de outro. (...) 4.2 Considerada a omissão legislativa alegada

na espécie, seria o caso de se acolher a pretensão, tão-somente no sentido de que se aplique a Lei no 7.783/1989

enquanto a omissão não for devidamente regulamentada por lei específica para os servidores públicos civis (CF,

art. 37, VII). 4.3 Em razão dos imperativos da continuidade dos serviços públicos, contudo, não se pode afastar

que, de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto e mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo,

seja facultado ao tribunal competente impor a observância a regime de greve mais severo em razão de tratar-se de

serviços ou atividades essenciais, nos termos do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Isso
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ocorre porque não se pode deixar de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades de que a regulação dos

serviços públicos que tenham características afins a esses serviços ou atividades essenciais seja menos severa que

a disciplina dispensada aos serviços privados ditos essenciais. 4.4. O sistema de judicialização do direito de greve

dos servidores públicos civis está aberto para que outras atividades sejam submetidas a idêntico regime. Pela

complexidade e variedade dos serviços públicos e atividades estratégicas típicas do Estado, há outros serviços

públicos, cuja essencialidade não está contemplada pelo rol dos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Para os fins

desta decisão, a enunciação do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989 é apenas exemplificativa

(numerus apertus).(...)6.4. Considerados os parâmetros acima delineados, a par da competência para o dissídio de

greve em si, no qual se discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos tribunais, nos âmbitos de sua

jurisdição, serão competentes para decidir acerca do mérito do pagamento, ou não, dos dias de paralisação em

consonância com a excepcionalidade de que esse juízo se reveste. Nesse contexto, nos termos do art. 7o da Lei no

7.783/1989, a deflagração da greve, em princípio, corresponde à suspensão do contrato de trabalho. Como regra

geral, portanto, os salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso em que a greve tenha sido

provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por outras situações excepcionais

que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho (art. 7o da Lei no 7.783/1989, in

fine). (MI 708/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, publicado em 31/10/08) (grifei)Verifica-se, desse

modo, que o desconto dos dias parados somente é ilegal se a greve foi deflagrada por motivo de atraso de

pagamento ou outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato

de trabalho. Vale dizer, a adesão e permanência em greve é um direito do servidor público civil, prerrogativa que

uma vez exercida desencadeia as consequencias que lhe são naturais e legais, como o desconto pelos dias de

paralisação, regra ressalvada pela suprema corte.Tendo em vista que a Lei 7.783/89 estabelece que a participação

em greve suspende o contrato de trabalho, norma que aplicada por analogia à relação jurídico-estatutária do

serviço público, também acarreta o mesmo efeito suspensivo, de modo que se não há prestação de serviço, não há

como se falar na correspondente remuneração.Diante de todo o exposto, INDEFIRO a medida liminar pleiteada.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oportunamente, voltem-me conclusos para sentença. Intime(m)-

se.Oficie-se.

 

0017781-29.2012.403.6100 - MARCUS VINICIUS ROCHA DE OLIVEIRA(SP187417 - LUÍS CARLOS

GRALHO E SP249518 - EDSON INCROCCI DE ANDRADE) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X CHEFE DO DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS DA

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, interposto por MARCUS VINICIUS ROCHA

DE OLIVEIRA, em face dos Senhores SUPERINTENDENTE DA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL DE

SÃO PAULO e CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA POLÍCIA FEDERAL EM

SÃO PAULO, objetivando a imediata suspensão do desconto, na remuneração do impetrante, dos dias não

trabalhados em virtude de greve.Afirma o Impetrante ser ocupante do cargo de agente da polícia federal, tendo

aderido ao movimento grevista que se iniciou no dia 08 de agosto de 2012, o qual foi considerado legal, pelo E.

Superior Tribunal de Justiça, em 21 de setembro de 2012.Sustenta que, apesar da previsão constitucional do

direito de greve para os servidores públicos (artigo 37, inciso VII), as Autoridades Impetradas determinaram,

mediante a edição da Mensagem Oficial - Circular nº 15/2012, a vedação da compensação de horas não

trabalhadas e desconto integral, na remuneração do servidor, dos dias parados.A inicial veio instruída com

documentos (fls. 19/33). A análise do pedido de medida liminar foi postergada para após a vinda das

informações.As autoridades impetradas não prestaram as devidas informações, conforme se verifica na Certidão

de fls. 43.É o relatório. Decido. A Constituição Federal assegura aos trabalhadores, inclusive os servidores

públicos, o direito de greve, em seus artigos 9 e 37, VII, delegando à legislação ordinária a regulamentação da

matéria, nos termos da Lei nº 7.783/89 que normatiza a questão no setor privado. Em razão da omissão legislativa

quanto aos servidores públicos, deve-se aplicar, de forma analógica, a Lei nº 7.783/89. O tema foi examinado pelo

egrégio Supremo Tribunal Federal no Mandado de Injunção 708/DF, ocasião em que reiterou o direito de greve

dos servidores públicos civis e fixou como baliza analógica a norma legal pré-existente, qual seja, a Lei nº

7.783/89, ressalvada a necessidade de adequação causuística ao direito a serviços públicos essenciais e contínuos,

a saber::(...)4. DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. REGULAMENTAÇÃO DA LEI

DE GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL (LEI No 7.783/1989). FIXAÇÃO DE PARÂMETROS DE

CONTROLE JUDICIAL DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELO LEGISLADOR

INFRACONSTITUCIONAL. 4.1. A disciplina do direito de greve para os trabalhadores em geral, quanto às

atividades essenciais, é especificamente delineada nos arts. 9º a 11 da Lei no 7.783/1989. Na hipótese de aplicação

dessa legislação geral ao caso específico do direito de greve dos servidores públicos, antes de tudo, afigura-se

inegável o conflito existente entre as necessidades mínimas de legislação para o exercício do direito de greve dos

servidores públicos civis (CF, art. 9o, caput, c/c art. 37, VII), de um lado, e o direito a serviços públicos

adequados e prestados de forma contínua a todos os cidadãos (CF, art. 9o, 1o), de outro. (...) 4.2 Considerada a

omissão legislativa alegada na espécie, seria o caso de se acolher a pretensão, tão-somente no sentido de que se
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aplique a Lei no 7.783/1989 enquanto a omissão não for devidamente regulamentada por lei específica para os

servidores públicos civis (CF, art. 37, VII). 4.3 Em razão dos imperativos da continuidade dos serviços públicos,

contudo, não se pode afastar que, de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto e mediante solicitação de

entidade ou órgão legítimo, seja facultado ao tribunal competente impor a observância a regime de greve mais

severo em razão de tratar-se de serviços ou atividades essenciais, nos termos do regime fixado pelos arts. 9º a 11

da Lei no 7.783/1989. Isso ocorre porque não se pode deixar de cogitar dos riscos decorrentes das possibilidades

de que a regulação dos serviços públicos que tenham características afins a esses serviços ou atividades essenciais

seja menos severa que a disciplina dispensada aos serviços privados ditos essenciais. 4.4. O sistema de

judicialização do direito de greve dos servidores públicos civis está aberto para que outras atividades sejam

submetidas a idêntico regime. Pela complexidade e variedade dos serviços públicos e atividades estratégicas

típicas do Estado, há outros serviços públicos, cuja essencialidade não está contemplada pelo rol dos arts. 9º a 11

da Lei no 7.783/1989. Para os fins desta decisão, a enunciação do regime fixado pelos arts. 9º a 11 da Lei no

7.783/1989 é apenas exemplificativa (numerus apertus).(...)6.4. Considerados os parâmetros acima delineados, a

par da competência para o dissídio de greve em si, no qual se discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos

tribunais, nos âmbitos de sua jurisdição, serão competentes para decidir acerca do mérito do pagamento, ou não,

dos dias de paralisação em consonância com a excepcionalidade de que esse juízo se reveste. Nesse contexto, nos

termos do art. 7o da Lei no 7.783/1989, a deflagração da greve, em princípio, corresponde à suspensão do contrato

de trabalho. Como regra geral, portanto, os salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso

em que a greve tenha sido provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por

outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho

(art. 7o da Lei no 7.783/1989, in fine). (MI 708/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, publicado em

31/10/08) (grifei)Verifica-se, desse modo, que o desconto dos dias parados somente é ilegal se a greve foi

deflagrada por motivo de atraso de pagamento ou outras situações excepcionais que justifiquem o afastamento da

premissa da suspensão do contrato de trabalho. Vale dizer, a adesão e permanência em greve é um direito do

servidor público civil, prerrogativa que uma vez exercida desencadeia as consequencias que lhe são naturais e

legais, como o desconto pelos dias de paralisação, regra ressalvada pela suprema corte.Tendo em vista que a Lei

7.783/89 estabelece que a participação em greve suspende o contrato de trabalho, norma que aplicada por analogia

à relação jurídico-estatutária do serviço público, também acarreta o mesmo efeito suspensivo, de modo que se não

há prestação de serviço, não há como se falar na correspondente remuneração.Diante de todo o exposto,

INDEFIRO a medida liminar pleiteada. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oportunamente, voltem-me

conclusos para sentença. Intime(m)-se.Oficie-se.

 

0018382-35.2012.403.6100 - SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL

ALBERT EINSTEIN(SP103745 - JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E RJ158906 - OCTAVIO CAMPOS DE

MAGALHAES) X INSPETOR ALFANDEGARIO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Manifeste-se a impetrante acerca da preliminar de correção do pólo passivo, na forma como argüida pela

autoridade apontada como coatora. Intime(m)-se.

 

0020007-07.2012.403.6100 - NEWMAN CARDOSO DO AMARAL BRITO(SP211472 - EDUARDO

TOSHIHIKO OCHIAI E SP293448 - MAURO TROVATO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP

DECISÃO EM REGIME DE PLANTÃO 1. Mandado de segurança com pedido de liminar e de concessão

definitiva de segurança para, respectivamente, suspender a exigibilidade por depósito à ordem da Justiça Federal e

declarar a não-incidência na fonte do imposto de renda sobre o valor de R$ 1.021.139,44 (um milhão, vinte e um

mil cento e trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos), pago ao impetrante pelo ex-empregador, por força de

instrumento de transação celebrado na rescisão do contrato de trabalho.2. A cláusula nº 2 do instrumento transação

firmado entre o impetrante e o ex-empregador estabelece o seguinte:2. Pacote de Rescisão. A Empresa concorda,

como parte deste Instrumento e como contraprestação às obrigações assumidas pelo Empregado no presente

Instrumento, em efetuar o pagamento da quantia bruta de R$ 1.021.139,44 (Um milhão, vinte e um mil cento e

trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos). Este pagamento consiste em (i) R$ 61.250,20 (Sessenta e um mil,

duzentos e cinquenta reais vinte centavos) a título de verbas rescisórias; e ii) R$ 959.889,24 (Novecentos e

cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta e nove reais e vinte e quatro centavos), a título de ganho eventual. O

pagamento acima referido no item (i) será efetuado em uma única parcela no dia 19/10/2012, sendo que o valor

acima previsto em (ii) será efetuado em até 60 (sessenta) dias contados da data de hoje. Todos os pagamentos

acima referidos serão efetuados mediante depósito na conta-corrente do Empregado.Entre as obrigações

assumidas pelo impetrante nesse instrumento, na qualidade de ex-empregado, destacam-se as seguintes:

confidencialidade; cooperação na transição para seu sucessor na empresa; não solicitar a empregado ou cliente a

extinção de contrato ou relacionamento comercial com a empresa; não-difamação; prestação de serviços de

consultoria pelo prazo de seis meses no valor de R$ 655.003,60; compromisso de não processar o ex-

empregador.Quanto ao valor de R$ 959.889,24, a fundamentação exposta na petição inicial não é juridicamente
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relevante. Este valor constitui renda geradora de acréscimo patrimonial e suscetível de tributação pelo imposto de

renda. Trata-se de pagamento realizado pelo empregador, por liberalidade deste, na rescisão do contrato de

trabalho, sem previsão em lei, programa de demissão voluntária com normas gerais e abstratas para todos os

empregados, acordo ou convenção coletiva.O Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento dos REsps

1.112.745/SP e 1.102.575/MG (...), submetidos ao regime de que trata o art. 543-C do CPC, consolidou o

entendimento de que, na rescisão do contrato de trabalho, as verbas pagas espontaneamente ou por liberalidade do

ex-empregador são aquelas pagas sem decorrer de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato de

dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais quantias a jurisprudência é

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda (REsp 1241470/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011).De outro lado, as verbas rescisórias

no valor total de R$ 61.250,20 não foram discriminadas no instrumento de transação. A ausência de discriminação

das verbas classificadas como rescisórias no instrumento de transação não permite saber se, entre elas, há alguma

indenizatória, como férias vencidas e não gozadas e respectivo terço constitucional. Neste capítulo da causa de

pedir falta direito líquido e certo, entendido no conceito estritamente processual, de comprovação, por prova

documental (ausente na espécie), dos fatos afirmados na petição inicial.3. Indefiro o pedido de medida liminar.4.

Restituam-se os autos ao juízo de origem, da 15ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo, para cumprimento,

pelo impetrante, das determinações lançadas na decisão de fl. 68.5. Registre-se esta decisão no livro de

ocorrências do plantão.São Paulo, 20 de novembro de 2012 (10:10 horas).CLÉCIO BRASCHIJUIZ FEDERAL

 

0005448-09.2012.403.6112 - ROBERTO DE SOUZA CRUZ X LUCIANO ARAUJO DE SOUSA(SP189708 -

WINDSON ANSELMO SOARES GALVÃO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO

PAULO / SUDESTE I

Pretendem os impetrantes obter provimento jurisdicional para assegurar-lhe o direito de realizar jornada diária de

06 (seis) horas e 30 (trinta) horas semanais - jornada de trabalho em regime especial - com remuneração integral,

conforme disposto no art.3º, do Decreto nº. 1590/95 e autorizado pelo Presidente do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, na Resolução INSS/PRES nº.177 de 15 de fevereiro de 2012.Em informações a Sra.

Superintendente Regional do INSS/SP rebate a pretensão dos impetrantes.Conforme se nota dos autos, o regime

especial de atendimento em turnos de seis horas foi estabelecido pela Resolução nº.177/PRES/INSS de 15 de

fevereiro de 2012, emitida pela Presidência do INSS, amparada pelo art.3º do Decreto nº. 1590 de 10 de agosto de

1995.E mais, para a implantação do regime especial de atendimento em turnos se faz necessária a emissão de

parecer favorável do Gerente Executivo e do Superintendente Regional (duas manifestações distintas), certo que

tais manifestações estão condicionadas ao atendimento dos requisitos estabelecidos no art.7º do citado

normativo:Art. 7º São condições imprescindíveis para a implantação do regime especial de atendimento nas APS:

a) lotação mínima permanente de dez servidores da Carreira do Seguro Social, excluindo-se os detentores de

cargos em comissão e funções gratificadas, ou lotação permanente igual ou superior a cem por cento de sua

Lotação Ideal Operacional, definida conforme Resolução n 175/PRES/INSS, de 14 de fevereiro de 2012; b)

ocupação permanente de todas as funções gratificadas e cargos em comissão; e c) existência de vigilância

orgânica por período não inferior a doze horas ininterruptas. Parágrafo único. Além das condições elencadas

acima, de- vem ser observados aspectos relacionados à infraestrutura, segurança externa e recursos tecnológicos

que possam interferir na decisão. Por óbvio, esses critérios mínimos tem uma razão de ser.Desse modo, o regime

especial de atendimento em turnos seria estender o horário de atendimento ao cidadão, que de anteriores 08 horas

diárias, passa a ter 10 horas diárias de atendimento ininterrupto, das 7h às 17h ou de 8h às 18/h, artigo 6, 1º.Nessa

perspectiva e conforme bem apontou a autoridade impetrada, como corolário da discricionaridade de que se

reveste a política de gestão organizacional, a Resolução 177 estabeleceu como um dos critérios para implantação

do regime especial de atendimento em turnos de seis horas a lotação mínima permanente de dez servidores,

excluindo-se detentores de cargos em comissão e funções gratificadas, ou lotação permanente igual ou superior a

cem por cento de sua Lotação Ideal Operacional, definida conforme Resolução nº. 175/PRES/INSS de 14 de

fevereiro de 2012.Esta última Resolução trouxe ainda critérios de lotação ideal e lotação ideal operacional:Art. 2º

Considera-se para fins desta Resolução:I - Lotação Ideal: a quantidade necessária de servidores para atendimento

da demanda da APS, incluindo as chefias e os supervisores; eII - Lotação Ideal Operacional: a quantidade

necessária de servidores para atendimento da demanda da APS, sem incluir as chefias e os supervisores.Tal norma

vem complementada pela que segue:Art.5ª - Para fins desta Resolução, não foram consideradas as APSs de

demandas específicas - APS Atendimento Benefício por Incapacidade, APS Móvel, APS Móvel Flutuante, APS

Atendimento Demandas Judiciais, APS Atendimento Acordos Internacionais e APS Teleatendimento.Como é bem

de ver, as APSs Atendimento Demandas Judiciais - APS ADjs não possuem lotação ideal definida e tal como

explicitada a autoridade impetrada não possui lotação ideal definitiva porque sua atuação se restringe ao

cumprimento de demandas judiciais oriundas dos Municípios de sua circunscrição, sendo plenamente razoável,

que a sua lotação varie de acordo com o tamanho dessa demanda judicial.Como não possuem lotação ideal

definida, resta o critério de lotação mínima permanente de dez servidores, excluindo-se os detentores de cargos
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em comissão e funções gratificadas.Referido critério foi determinado, em princípio, com razoabilidade, pois uma

vez estabelecido o atendimento em turnos, o natural é que metade da equipe trabalhe em cada turno, isto é, cinco

pessoas, até porque foi respeitada uma segurança, necessária que se faz para os afastamentos do servidor como

férias, tratamento da própria saúde, em pessoa da família, etc.Conforme critérios previamente estabelecidos e de

acordo com o poder discricionário da Administração, tendo por roço o bom atendimento ao público, a Resolução

177 estabeleceu a exigência mínima de 10 servidores para implantação do regime especial de atendimento em

turnos, certo que a unidade dos impetrantes, legitimamente, refoge aos critérios que autorizam a implantação do

regime especial de atendimento em turnos, os quais, nesse aspecto, são de natureza vinculada. Assim, INDEFIRO

O PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR.Intime(m)-se.Oficie-se.Vista ao MPF.

 

ACOES DIVERSAS

0001049-61.1998.403.6100 (98.0001049-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035206-

94.1997.403.6100 (97.0035206-4)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ANDRE DE CARVALHO

RAMOS E Proc. 200 - DUCIRAN VAN MARSEN FARENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO

ALVES DA SILVA) X TVI COMUNICACAO INTERATIVA LTDA(SP026114 - NIRCLES MONTICELLI

BREDA) X TECPLAN TELEINFORMATICA S/C LTDA(SP026114 - NIRCLES MONTICELLI BREDA) X

ABBA PRODUCOES E PARTICIPACOES LTDA(SP062353 - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS E SP004614 -

PEDRO FELIPE LESSI E SP024923 - AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE) X COCONUT TELE

SERVICOS REPRESENTACOES E PUBLICIDADE LTDA(SP032809 - EDSON BALDOINO E SP079543 -

MARCELO BRAZ FABIANO) X MH TELECOM(Proc. LUIZ EUGENIO ARAUJO MULLER) X TV

MANCHETE LTDA(Proc. LUIZ OTAVIO LUCCHESE) X TV GLOBO LTDA(SP044789 - LUIZ DE

CAMARGO ARANHA NETO) X CNT GAZETA(Proc. OGIER ALBERGE BUCHI) X RADIO E TELEVISAO

RECORD S/A(SP040564 - CLITO FORNACIARI JUNIOR) X TV SBT CANAL 4 DE SAO PAULO

S/A(SP122443 - JOEL LUIS THOMAZ BASTOS) X TELESISAN TELECOMUNICACOES, TELEVENDAS,

COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP122443 - JOEL LUIS THOMAZ BASTOS E

SP110965 - LUCIANA TEIXEIRA N A BRAGA ZILBOVICIUS) X FUNDACAO CASPER

LIBERO(SP173477 - PAULO ROBERTO VIGNA E SP092566 - MARCELO DOMINGUES RODRIGUES) X

RADIO E TELEVISAO OM LTDA(Proc. OGIER ALBERGE BUCHI)

Vistos, etc.Oficie-se ao r. Juízo da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo - Capital (autos nº 00282200206802009 -

exequente: ANTONIO ROBERTO DE PAULA), comunicando a efetivação da penhora em relação aos valores

depositados em favor da Abba Produções e Participações (depósitos de fls.2162 e 2163), devendo o valor

penhorado permanecer à ordem do Juízo, aguardando-se o desfecho do processo. Tal medida visa possibilitar a

execução de eventual sentença de procedência, que destinaria os recursos angariados aos seus legítimos

destinatários, as entidades públicas.Cumpra-se a decisão de fl.4614/4615, oficiando-se ao r. Juízo da 20ª Vara do

Trabalho de São Paulo - Capital (autos nº 01871009619995020020 - exequente: MÁRCIO LUIS GOMES

PEREIRA), noticiando a penhora no rosto destes autos.Dê-se vista ao representante do Ministério Público

Federal. Após, venham-me os autos conclusos para saneador ou sentença. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1556

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0026437-97.1997.403.6100 (97.0026437-8) - CONSTRUTORA MOURA SCHWARK LTDA(SP095111 - LUIS

EDUARDO SCHOUERI) X INSS/FAZENDA(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Intime-se a parte autora, ora executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de

sentença nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$10.134,84

no prazo de quinze dias, sob as penas do art. 475-J do Mesmo Diploma legal.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0675110-92.1985.403.6100 (00.0675110-5) - TRAMBUSTI NAUE DO BRASIL IND/ COM/ LTDA(SP076153 -

ELISABETE PARISOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP099950 - JOSE PAULO NEVES)

Intime-se a parte autora, ora executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de

sentença nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$516,24 no

prazo de quinze dias, sob as penas do art. 475-J do Mesmo Diploma legal.Int. 

 

0006985-53.1987.403.6100 (87.0006985-0) - BASF BRASILEIRA S/A INDUSTRIAS QUIMICAS(SP132629 -

VIVIANE RIBEIRO GAGO E SP162621 - KARIN KEMPKES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ) X BASF BRASILEIRA S/A INDUSTRIAS QUIMICAS X UNIAO FEDERAL
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Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os presentes autos.Intime(m) - se.

 

0031695-40.1987.403.6100 (87.0031695-4) - SANTANDER S.A. - CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS X

SANTANDER S.A. - SERVICOS TECNICOS, ADMINISTRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS X

SANTANDER BANESPA COMPANHIA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP128779 - MARIA RITA

FERRAGUT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE)

Fls. 25461/25465: Manifeste-se a parte autora.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da

15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório)

 

0020196-88.1989.403.6100 (89.0020196-4) - WIRTH LATINA MAQUINAS E FERRAMENTAS DE

PERFURACAO LTDA(SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X WIRTH LATINA

MAQUINAS E FERRAMENTAS DE PERFURACAO LTDA X UNIAO FEDERAL

Mantenho a decisão de fls. 179 por seus próprios e jurídicos fundamentos, mormente quando o número do CNPJ

da sociedade de advogados indicada na procuração inicial (54.638.903/0001-21) é distinto do número constante

nos contratos sociais de fls. 185/222 (59.947.044/0001-76). Arquivem-se. Int.

 

0041420-48.1990.403.6100 (90.0041420-2) - COFAP CIA/ FABRICADORA DE PECAS(SP054018 -

OLEGARIO MEYLAN PERES E SP166680 - ROSANA AMBROSIO BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X COFAP CIA/ FABRICADORA DE PECAS X UNIAO

FEDERAL

Vistos. Diante da concordância da União Federal de fls. 322, defiro a expedição de alvará de levantamento

referente ao depósito do ofício precatório, efetuado pela Divisão de Precatório do e. TRF da 3ª Região, conforme

depósito de fls. 319. Intime(m)-se.

 

0000991-68.1992.403.6100 (92.0000991-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0723123-

15.1991.403.6100 (91.0723123-7)) ZANTHUS IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS

LTDA(SP077001 - MARIA APARECIDA DIAS PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X ZANTHUS IND/ E COM/ DE

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Publique o despacho de fls. 472.Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria.Prazo de 10(dez)

dias.Cumpra-se.Int.

 

0005868-51.1992.403.6100 (92.0005868-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0738184-

13.1991.403.6100 (91.0738184-0)) BERNARD SEGALL & CIA LTDA ME(SP040650 - ROBERTO CEZAR

DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a

prática de atos de mero expediente sem caráter decisório: Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da

denominação social da parte autora, devendo constar BERNARD SEGALL & CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ

Nº. 43.999.457/0001-64, conforme se verifica no comprovante de inscrição e de situação cadastra às fls. 69, dos

autos da cautelar nº. 0738184-13.1991.403.6100, apensa.Após, nada sendo requerido, arquivem-se os

autos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0029539-69.1993.403.6100 (93.0029539-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-

03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) ANTONIO JOSE QUAGGIO BARRETO X ANTONIO JOSE SOARES DE

MORAES X ANTONIO LEAL X ANTONIO LUIZ CARVALHO GOMES X ANTONIO MANUEL CABRITA

DE BRITO X ANTONIO MARCOS DE ALMEIDA X ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA X ANTONIO

MASARU YOKOTA X ANTONIO MATEUS DE ALBUQUERQUE X ANTONIO MILTON

SABINO(SP020012A - KLEBER AMANCIO COSTA E RJ018617 - BERNARDINO J Q CATTONY E

SP158287 - DILSON ZANINI E SP028183 - MARIO AMARAL VIEIRA JUNIOR E SP131193 - JOSE

HORACIO HALFELD R RIBEIRO E SP028183 - MARIO AMARAL VIEIRA JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Fls. 469/470: Nada a deferir, uma vez que a União Federal deu início à execução em fevereiro/2003, conforme se

observa às fls. 243.Concedo o prazo de mais quinze dias para que a parte autora, ora executada, cumpra o

despacho de fls. 464, sob pena de execução forçada.Int.

 

0017662-64.1995.403.6100 (95.0017662-9) - LUIZ GONZAGA LIMA GONZAGA X CLAUDIO TUMOLI X

GUIOMAR COSTA TUMOLI X LUIZ ANTONIO GREGNANIN X PALMALEONI FERRACO X EMILIA
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RODRIGUES FERRACO X JOSE HOMERO DE QUEIROZ(SP031618 - DANTE MARIANO GREGNANIN

SOBRINHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP129551 - DANIELLE ROMEIRO PINTO HEIFFIG)

Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.Intime(m) se.

 

0029490-57.1995.403.6100 (95.0029490-7) - ADD COR ENGENHARIA S/A(SP012315 - SALVADOR

MOUTINHO DURAZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Regularizem as partes as divergências apontadas na certidão de fls. 271. Int.

 

0011298-08.1997.403.6100 (97.0011298-5) - 3 TABELIAO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E

TITULOS DE SAO CAETANO DO SUL(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Vistos. Defiro a alteração do pólo ativo do feito, devendo a autora 3 Cartório de Notas de São Caetano do Sul

passar a constar como 3 Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos de São Caetano do Sul. À SUDI para

as devidas anotações. Após, cumpra-se o despacho de fls. 236 e aguarde-se o pagamento no arquivo. Int.

 

0047998-46.1998.403.6100 (98.0047998-8) - ELISEU DA SILVA TRINDADE X MARIA NAZARETH

JESUINO DE OLIVEIRA SILVA(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI E SP115638 - ELIANA

LUCIA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Considerando que os autos estavam em carga com a União Federal, defiro a devolução do prazo para

manifestação da parte autora. Int.

 

0075967-33.1999.403.0399 (1999.03.99.075967-7) - ADEMIR CRUZ COSTA X ANTENOR DOS SANTOS

LOURENCO X ANTONIA APARECIDA DE SOUZA X HERMINIO DE SOUZA DIAS X JOANA DE

FREITAS BENTO X LUIZ CARLOS ALMERON X NELLO DALLA PASSA X OSWALDO DE ALMEIDA X

OVIDIO MEDOLAGO X WALDIR BOSCOLO(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X UNIAO

FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA E SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI)

Diante do decidido nos autos dos embargos à execução nº 00192976520044036100, conforme cópias trasladadas

às fls. 289/298, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a Caixa Econômica Federal cumpra a obrigação a

que foi condenada, sob pena de multa pecuniária. Int.

 

0008309-58.1999.403.6100 (1999.61.00.008309-1) - MINEKO MIYASHIRO(SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre as alegações do autor apresentadas às fls. 508 e 509.Int.

 

0025339-09.1999.403.6100 (1999.61.00.025339-7) - OSCAR MARCELO DOZZO DE BRITO(SP273132 -

INGRID CARCALES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA

CUNHA)

Diante da concordância expressa da Caixa Econômica Federal, expeça-se o alvará de levantamento em favor da

parte autora dos depósitos efetuados nos autos. Após, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

0026607-98.1999.403.6100 (1999.61.00.026607-0) - DAVID BATISTA SILVA X JOSE RENAN FARIAS

SOUZA X JOSE ROBERTO XAVIER DE OLIVEIRA X MARCIA VILAPIANO GOMES PRIMOS X

MARCOS ANGELO GRIMONE X OSMAR FERREIRA FONTES X PRISCILA QUAINI SOUSA(SP186421 -

MARCIA VILAPIANO GOMES PRIMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO

GARBELINI)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Requeira a parte autora o que de direito. No silêncio,

arquivem-se. Int.

 

0055948-72.1999.403.6100 (1999.61.00.055948-6) - PEDRO OSMAR ROSSINI X LATIFE SAYEG DE

SIQUEIRA X RACHEL SOARES BARBIERI X PAULO ROBERTO MOREIRA X ISAMU SATO X MILTON

DA SILVA LIMA(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 -

MARCELINO ALVES DA SILVA)

Cite-se a União Federal nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil em relação ao autor Pedro Osmar

Rossini. Int.

 

0023313-04.2000.403.6100 (2000.61.00.023313-5) - ADELCIO POLICARPO(SP102409 - JOSELI SILVA
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GIRON BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738B - NELSON PIETROSKI) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

0049183-51.2000.403.6100 (2000.61.00.049183-5) - CARLOS EDUARDO PEREIRA X CLAUDIO DUVAL

DA SILVA COSTA X JOSE ALBERTO PAVANI X PAULO DE TARSO JUVENAL SANTOS X TADEU

VILELA ALVES COSTA(SP078355 - FABIO TEIXEIRA DE MACEDO FILGUEIRAS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Manifestem -se os autores sobre as fls. 391/416.Int.

 

0003299-62.2001.403.6100 (2001.61.00.003299-7) - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA X CARLOS

ALBERTO DOS SANTOS X CIRO FERREIRA BARBOSA X CLAIR CHIOQUETTI X CLARICE

APARECIDA NUNES DA ROCHA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Vistos. Petição de fls. 218: manifeste-se a ré. Intime(m)-se.

 

0001431-15.2002.403.6100 (2002.61.00.001431-8) - ROMA INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE

BENS LTDA(SP097788 - NELSON JOSE COMEGNIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ) X PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(SP169709A - CARLOS

ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E SP266894A - GUSTAVO GONÇALVES GOMES)

Intime-se a parte autora, ora executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de

sentença nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$54,78 no

prazo de quinze dias, sob as penas do art. 475-J do Mesmo Diploma legal.Int. 

 

0031587-49.2003.403.6100 (2003.61.00.031587-6) - JOSE DO EGITO FERREIRA DE ALMEIDA(SP140797 -

JOSE EDILSON FERREIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095418 - TERESA

DESTRO)

Forneça a parte autora a conta do valor total que entende devido, nos termos do artigo 475-B do Código de

Processo Civil.Após, voltem-me conclusos.Int.

 

0007172-65.2004.403.6100 (2004.61.00.007172-4) - EDNA SANTA POLKORNY X SIGRID

EGGERLING(SP207079 - JOAO CLAUDIO NOGUEIRA DE SOUSA) X BANCO NOSSA CAIXA(SP106159

- MONICA PIERRY IZOLDI E SP149216 - MARCO ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA E SP131444 -

MARCUS BATISTA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI

DIANA)

Requeira a parte autora o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0010727-90.2004.403.6100 (2004.61.00.010727-5) - NAXOS TECNOLOGIA ELETRONICA INDUSTRIAL E

COMERCIO LTDA(CE012864 - ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD) X ELETROBRAS CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E SP207029 -

FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 733 - ANA MARIA VELOSO

GUIMARAES)

Intime-se a parte autora, ora executada, na pessoa de seu advogado, para ciência do requerimento de liquidação de

sentença nos termos do parágrafo 1º do art. 475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$5.408,43

no prazo de quinze dias, sob as penas do art. 475-J do Mesmo Diploma legal.Int. 

 

0011285-62.2004.403.6100 (2004.61.00.011285-4) - JOSE EDUARDO DA SILVA(SP041981 - ANTONIO DA

SILVA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Vistos. Petição de fls. 105/107: manifeste-se o autor. Intime(m)-se.

 

0009604-23.2005.403.6100 (2005.61.00.009604-0) - WILLY ADOLPHE DEJONGHE X ANA HELENA

CARVALHO DEJONGHE(SP168419 - KAREN BRUNELLI) X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora dos documentos de fls. 523/563.Após, registre-se para sentença.

 

0008476-94.2007.403.6100 (2007.61.00.008476-8) - JAIR FURTADO SANTOS(SP221160 - CARLOS

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista que o feito foi remetido à Contadoria Judicial, cujos
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esclarecimentos foram apresentados às fls. 230, acompanhados dos cálculos de fls. 231/233, em conformidade

com o r. julgado, acolho os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial e fixo o valor da execução no montante

apurado às fls. 231/233. Intime-se a Caixa Econômica Federal a pagar espontaneamente a diferença do valor da

execução, conforme planilhas de fls. 231/233, já que efetuou o depósito judicial do valor parcial devido ao autor

(fls.224). Intime-se o autor.Cumpra-se

 

0030524-47.2007.403.6100 (2007.61.00.030524-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X SOLANGE MARTINS GONCALVES(SP291681A -

MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES)

Considerando que a utilização da penhora on line é medida que deve ser aplicada em casos excepcionais, deverá a

exequente esgotar todos os meios possíveis para localização de bens do executado.Isto por que tal providência

poderia recair de plano sobre valores absolutamente impenhoráveis (art.649, inciso IV e X do CPC). Posto isto,

por ora, fica indeferido o pedido de penhora pelo sistema BACEN-JUD. Observo, por oportuno, que caso a

constrição de bens do devedor se revele infrutífera, fica desde logo, assegurada ao exeqüente, a utilização do

sistema BACEN-JUD. Requeira a exequente o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.

Intime(m)-se. 

 

0016050-50.2007.403.6301 (2007.63.01.016050-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000414-36.2005.403.6100 (2005.61.00.000414-4)) ADRIANA GOMES BARRETO X MARCELO DE ASSIS

MAZUCANTE(SP105371 - JUAREZ SCAVONE BEZERRA DE MENESES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT)

Vistos. Petição de fls. 268: primeiramente, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime(m)-se.

 

0043675-59.2007.403.6301 - IGNEZ DAROS DE TOLEDO X ADEMIR DE TOLEDO X ARLETE DE

TOLEDO FERRARO X ADEMAR DE TOLEDO X SILVIA DE TOLEDO TOFFETTI X LUIZA DE TOLEDO

SANTIAGO X GENI DE TOLEDO FERREIRA LEITE(SP123917 - ADEMAR DE TOLEDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Defiro a habilitação dos herdeiros de Raul de Toledo, quais sejam, Ignez Daros de Toledo, Ademir de Toledo,

Arlete de Toledo Ferraro, Ademar de Toledo, Silvia de Toledo Toffetti, Luiza de Toledo Santiago e Geni de

Toledo Ferreira Leite. À SUDI para as devidas anotações. Defiro, ainda, a prioridade na tramitação do feito. Após,

registre-se para sentença. Int.

 

0012346-16.2008.403.6100 (2008.61.00.012346-8) - DEVANIE LOPES DOS SANTOS(SP152275 -

JAQUELINE PUGA ABES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Fls. 120/122: Manifeste-se a parte autora.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª

Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório)

 

0021512-72.2008.403.6100 (2008.61.00.021512-0) - ANA MARIA SALLES CAPRIO(SP207180 - LUIZ

FERNANDO SALLES GIANELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI) X LUCIENE SANTANA DE SOUZA

Diante da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 245, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a Caixa

Econômica Federal promova a citação da litisconsorte passiva Luciene Santana de Souza, sob pena de exclusão

desta última da lide. No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a petição de fls. 242. Int.

 

0030999-66.2008.403.6100 (2008.61.00.030999-0) - JOSE XAVIER FELICIO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vistos. Petição de fls. 243/246: manifeste-se o autor. Intime(m)-se.

 

0033970-24.2008.403.6100 (2008.61.00.033970-2) - VERA LUCIA RAPOSO MATIUSSI X MARLI RAPOSO

SALLUM(SP287581 - MARCO TULLYO NONATO RIBEIRO DOS SANTOS E SP254829 - THIAGO

RAPOSO MATIUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Informe a Caixa Econômica Federal se foi efetivada a reapropriação do montante depositado a maior. Int.

 

0036903-67.2008.403.6100 (2008.61.00.036903-2) - PAULO ALBANO DE JESUS SIMOES MELO(SP129023 -

CLAUDIA DE LOURDES FERREIRA PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA)

Fls. 96/98: Manifeste-se a parte autora.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª Vara
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Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório)

 

0002442-35.2009.403.6100 (2009.61.00.002442-2) - JOSE ANTONIO GRECCO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Apresente a Caixa Econômica Federal os extratos das contas vinculadas do FGTS, relativos aos meses de janeiro

de 1989, abril e maio de 1990 e junho de 1991, solicitados pela autora às fls. 126/127, no prazo de 15 dias.Int.

 

0003526-71.2009.403.6100 (2009.61.00.003526-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X RBS SHOP COMERCIO ELETRONICOS LTDA - ME

Manifeste-se a exeqüente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do

MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem

caráter decisório)

 

0008719-67.2009.403.6100 (2009.61.00.008719-5) - MANOEL MIGUEL BRANDAO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Publique-se a sentença de fls. 241/241-verso. Int. Fls.

241/241-verso: (Trata-se de execução do v. acórdão de fls. 201/208.O exequente requereu a intimação da

devedora para apresentação dos extratos e relatórios relativos à apuração do saldo credor (fls. 220/221).O

despacho de fl. 208 determinou a providência pelo exequente do início da execução do julgado, bem como a

juntada de cópias para instrução da contrafé e, após cumprimento, citação da parte executada, nos termos do artigo

632 do Código de Processo Civil, para satisfação da obrigação de fazer, ou comprovação de adesão por parte do

exequente ao termo de opção ao acordo do FGTS, cumprido pelo exequente às fls. 226/227.A Caixa Econômica

Federal foi citada para cumprimento da obrigação de fazer (fl. 231).A executada requereu a juntada de relatório

elaborado por sua área técnica, referente à relação de autores com crédito judicial na conta vinculada do FGTS e

relação de autores sem crédito judicial na conta vinculada do FGTS, juntamente com cópia do termo de opção ao

acordo do FGTS, assinado pelo exequente (fls. 232/236).No despacho de fl. 237, foi dada ciência ao exequente,

sendo certo que ele manteve-se inerte.É o relatório.DECIDO.Ante o exposto, tendo em vista o acordo celebrado

entre as partes, previsto na Lei Complementar 110/01, antes da sentença prolatada, e, apesar da constituição de

título judicial, o exequente não possui interesse na execução.Desta feita, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO

sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010355-68.2009.403.6100 (2009.61.00.010355-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X RODRIGO MARQUES DO VALE

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do

MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem

caráter decisório) 

 

0010617-18.2009.403.6100 (2009.61.00.010617-7) - CARLOS EDUARDO PASCALE GONSALES(SP088084 -

CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 223/224: Esclareça a parte autora se desiste da prova anteriormente requerida. Int.

 

0011773-41.2009.403.6100 (2009.61.00.011773-4) - JOSE MENDES DE CARVALHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y

ZABALETA)

Fls. 131/133: Manifeste-se a parte autora.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª

Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório)

 

0012667-17.2009.403.6100 (2009.61.00.012667-0) - CRAL ARTIGOS PARA LABORATORIO

LTDA(SP136652 - CRISTIAN MINTZ) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP207022 -

FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA E SP106872 - MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região para o reexame necessário. Int.

 

0021920-29.2009.403.6100 (2009.61.00.021920-8) - MARCELO HENRIQUE NEVES X ELIS REGINA DINO

MARTELLI X EDILSON MARTELLI(SP204006 - VANESSA PLINTA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Publique-se o despacho de fls. 232. Int. Fls. 232: (Fl.

224/231: manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.)

 

0026870-81.2009.403.6100 (2009.61.00.026870-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X EXIMIA SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Ciência às partes da redistribuição feito a este Juízo. Após, aguarde-se em Secretaria a devolução da carta

precatória expedida. Int.

 

0000545-35.2010.403.6100 (2010.61.00.000545-4) - ARISTON INDUSTRIAS QUIMICAS E

FARMACEUTICAS LTDA(SP136637 - ROBERTO ALTIERI) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA

SANITARIA - ANVISA

Manifestem-se as partes quanto à estimativa de honorários periciais.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do

MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem

caráter decisório)

 

0002810-10.2010.403.6100 (2010.61.00.002810-7) - AKYO KONISHI(SP137655 - RICARDO JOSE PEREIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Após, registre-se para sentença. Int.

 

0015563-96.2010.403.6100 - CENTROPROJEKT DO BRASIL S/A(SP117183 - VALERIA ZOTELLI) X

UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Após, registre-se para sentença. Int.

 

0017843-40.2010.403.6100 - JOAO PEDRO ANTONIO PEREIRA(SP215568 - SÉRGIO MIRANDA COSTA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ESTAMPARIA SANTIAGO KELLER LTDA - EPP(SP224020 -

ORMIZINDA ALENCAR NUNES)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Após, registre-se para sentença. Int.

 

0023205-23.2010.403.6100 - CINTURAO VERDE LTDA(SP157480 - JULIANA MARIA TOLEDO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Publique-se o despacho de fls. 438-verso. Int. Fls. 438-

verso: (Tendo em vista que nova licitação foi iniciada e o tempo decorrido, diga, mais uma vez, a autora no

interesse no prosseguimento, indicando a ECT a vencedora do novo certame, no prazo de dez dias.Após, tornem

conclusos para sentença.Int.)

 

0005442-72.2011.403.6100 - VLADIR VIEIRA DUARTE X ARABELA BON DUARTE(SP041213 - VAGNER

ANTONIO COSENZA) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP201278 - RENATA

ALVARENGA DE ALCÂNTARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Manifeste-se a parte autora sobre o pedido da União, de figurar no presente feito como assistente simples.Por

oportuno, digam as partes se têm provas a produzir. Após registre-se para sentença.Int.

 

0005453-04.2011.403.6100 - JOSEFINO JOSE DA CRUZ(SP031660 - JORGE ELMANO PINTINHA

BARTOLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP230827

- HELENA YUMY HASHIZUME)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Fls. 112/114: Esclareça a parte autora se desiste do

requerimento de produção de prova testemunhal. Int.

 

0008564-93.2011.403.6100 - ROBERTO JENCIUS(SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da União Federal em seus regulares efeitos. Vista para contrarrazões. Após, subam os autos ao

E. TRF da 3ª Região.Int.

 

0014257-58.2011.403.6100 - SINDSEF-SP - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO
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FEDERAL DO ESTADO DE SAO PAULO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X

FUNDACAO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO

Especifiquem as partes se têm provas a produzir, especificando-as e justificando-as. No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0018826-05.2011.403.6100 - SONY PICTURES RELEASING OF BRASIL INC(SP214201 - FLAVIA

PALAVANI DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Considerando os documentos fornecidos pela Secretaria da Receita Federal às fls. 112/123, esclareça a parte

autora se há interesse no prosseguimento do feito. Int.

 

0043723-76.2011.403.6301 - MARCIO CANUTO VIEIRA(SP242634 - MARCIO CANUTO VIEIRA JUNIOR)

X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP

Ciência da redistribuição do feito a este Juízo. Tendo em vista a informação de fls. 228, afasto a ocorrência de

prevenção. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50. Anote-se na capa dos autos.

Manifeste-se o autor acerca da contestação de fls. 60/213, no prazo legal. Int.

 

0003548-27.2012.403.6100 - HELENO SEVERINO MARTINS(SP253200 - BRIGITI CONTUCCI BATTIATO)

X UNIAO FEDERAL

Por derradeiro, cumpra a parte autora o despacho de fls. 64 no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0007470-76.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA

VILELA GONCALVES) X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS-CPTM(SP200775 - ANA

PAULA BERNARDO PEREIRA)

Especifiquem as partes se têm provas a produzir, especificando-as e justificando-as. No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0009512-98.2012.403.6100 - LAUDELINO RIBEIRO DE MACEDO(SP082377 - JOSE PLINIO FOGACA) X

BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP068723 - ELIZETE

APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E SP012199 - PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante dos documentos de fls. 57/59, remetam-se os autos à SUDI para que o réu Banco Votorantin S/A passe a

constar como BV Financeira S/A - Crédito Financiamento e Investimento. Manifeste-se a parte autora sobre as

contestações no prazo legal. Int.

 

0009879-25.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007686-

37.2012.403.6100) TELEFONICA BRASIL S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X

UNIAO FEDERAL

*ostula a autora a concessão da tutela antecipada, com o fim de manter a decisão liminar deferida nos autos da

Medida Cautelar nº. 0007686-37.2012.4.03.6100, com a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos

termos do artigo 151, inciso V do CTN, bem como impedir sejam os débitos objeto da presente ação óbice à

obtenção de sua Certidão de Regularidade Fiscal ou que a autora seja incluída no CADIN.Diante disso, é bem de

ver que ela não titulariza qualquer interesse na concessão de tutela antecipada, eis que, como ela própria

reconhece, a providência quanto à suspensão da exigibilidade dos créditos tributários aqui discutidos já foi

alcançada com o deferimento, em caráter liminar, da medida cautelar nº. 0007686-37.2012.4.03.61.00Por se

configurar como verdadeiro bis in idem, o pleito para a concessão de tutela antecipada fica INDEFERIDO.Cite-

se.Intime(m)-se.Fls. 1635: (Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal.Int.)

 

0011927-54.2012.403.6100 - ALEXSANDER DE MORAES(SP101651 - EDJAIME DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo legal.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM.

Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter

decisório)

 

0014615-86.2012.403.6100 - ELETROGRILL IND/ COM/ DE ELETRODOMESTICOS LTDA(SP243288 -

MILENE DOS REIS) X INMETRO/SP-INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORM QUALID

INDUSTRIAL/SP

Recebo a petição de fls. 40 como emenda à petição inicial e, considerando a ampliação da competência do Juizado

Especial Federal de São Paulo, a partir de 1º de julho de 2004, para processar e julgar as matérias previstas nos
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artigos 2º, 3º e 23º da Lei nº 10.259/01, conforme a Resolução nº 228 do Conselho da Justiça Federal, declaro este

Juízo absolutamente incompetente para processamento e conhecimento da presente demanda, motivo pelo qual

determino a remessa dos autos àquele Fórum para redistribuição. Int. 

 

0015762-50.2012.403.6100 - MAGALI ALVES DIAS FONGARO X MARCO ANTONIO BERGAMINI X

FREDERICO DI SANTI X PAULO HENRIQUE BENTO DE MENEZES X PEDRO WIETHY(SP230110 -

MIGUEL JOSE CARAM FILHO) X UNIAO FEDERAL

Esclareçam os autores a distribuição da presente ação, tendo em vista a informação de fls. 179. Intime(m)-se.

Após, voltem-me conclusos.

 

0016457-04.2012.403.6100 - BRUCE PRESTADORA DE SERVICOS LTDA(SP234721 - LUIS HELENO

MONTEIRO MARTINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Manifeste-se a ré quanto ao requerimento de desistência do feito. Int.

 

0017135-19.2012.403.6100 - JOSAFA JOSE DA SILVA(SP160585 - ADRIANA PEREIRA E SILVA) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Ciência da redistribuição do feito a este Juízo. Ratifico os atos na esfera estadual. Manifeste-se o autor acerca da

contestação de fls. 63/105, no prazo legal. Int.

 

0017556-09.2012.403.6100 - MARIA HELENA LOPEZ(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X

UNIAO FEDERAL

Considerando a ampliação da competência do Juizado Especial Federal de São Paulo, a partir de 1º de julho de

2004, para processar e julgar as matérias previstas nos artigos 2º, 3º e 23º da Lei n. 10.259/01, conforme a

Resolução n 228 do Conselho da Justiça Federal, declaro este Juízo absolutamente incompetente para

processamento e conhecimento da presente demanda, motivo pelo qual determino a remessa dos autos àquele

Fórum. Intime-se.

 

0020029-65.2012.403.6100 - NATANAEL IZIDORO JUNIOR(SP275583 - WELLINGTON IZIDÓRO) X

UNIVERSIDADE DE GUARULHOS

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, em que o autor pretende um provimento jurisdicional

determinando à ré a adoção das providencias cabíveis para os devidos lançamentos no seu histórico escolar,

expedindo o competente certificado de conclusão do curso realizado/diploma de bacharel, sob pena de multa

diária.É a síntese do necessário. DECIDO.Entendo que este Juízo Federal é absolutamente incompetente para

processar e julgar o presente feito.No caso aqui versado, trata-se de ação ordinária proposta por aluno em face de

instituição privada de ensino superior.Não se trata, portanto, de mandado de segurança em que o agente dessa

pessoa jurídica pudesse assumir o status de autoridade pública, o que atrairia a competência desta Justiça Federal

(art. 109, VIII, da Constituição Federal de 1988).Nesse sentido é a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal

de Justiça, como se vê do seguinte julgado:Ementa:CONFLITO DE COMPETÊNCIA: AÇÃO DE

PROCEDIMENTO COMUM MOVIDA POR ALUNO CONTRA INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO

SUPERIOR - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL1. A competência cível da Justiça Federal,

estabelecida na Constituição, define-se, como regra, pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua

competência a causa em que figurar a União, suas autarquias ou empresa pública federal na condição de autora, ré,

assistente ou opoente (art. 109, I, a).2. Compete à Justiça Estadual, por isso, processar e julgar a causa em que

figuram como partes, de um lado, o aluno, e, de outro, uma entidade particular de ensino superior. No caso,

ademais, a matéria versada na demanda tem relação com ato particular de gestão.3. No que se refere a mandado de

segurança, a competência é estabelecida pela natureza da autoridade impetrada. Conforme o art. 109, VIII, da

Constituição, compete à Justiça Federal processar e julgar mandados de segurança contra ato de autoridade

federal, considerando-se como tal também o agente de entidade particular quanto a atos praticados no exercício de

função federal delegada. Para esse efeito é que faz sentido, em se tratando de impetração contra entidade

particular de ensino superior, investigar a natureza do ato praticado.4. Conflito conhecido para declarar

competente o Juízo Estadual, o suscitado (STJ, Primeira Seção, CC 38130, Rel. Min. TEORI ALBINO

ZAVASCKI, DJU 13.10.2003, p. 223).Por tais razões, não estando presente quaisquer das hipóteses previstas no

art. 109 da Constituição Federal, falta a esta Justiça Federal competência para processar e julgar o feito.Em face

do exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o presente feito e determino a

remessa dos autos à Justiça Estadual, com as homenagens deste Juízo e observadas as formalidades legais.Dê-se

baixa na distribuição. Intimem-se.São Paulo, 21 de novembro de 2012MARIA VITÓRIA MAZITELI DE

OLIVEIRAJuíza Federal Substituta
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0020329-27.2012.403.6100 - ER FAST MONEY CONSULTORIA E FOMENTO MERCANTIL

LTDA(SP237365 - MARIA FERNANDA LADEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE

SAO PAULO-CRASP

Providencie a autora o recolhimento das custas processuais, sob pena de extinção do feito sem exame de mérito.

Intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0906073-65.1986.403.6100 (00.0906073-1) - MARIA DAVIDSON(SP083440 - RODRIGO FERREIRA DE

SOUZA DE FIGUEIREDO LYRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos. Tendo em vista a ausência de resposta até a presente data, expeça-se novo ofício ao Ilmo. Senhor Chefe do

Estado Maior da 2ª Região Militar para que cumpra a determinação de fls. 171. Oportunamente, voltem-me

conclusos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0027391-60.2008.403.6100 (2008.61.00.027391-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0088789-54.1999.403.0399 (1999.03.99.088789-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X AIRTON DA FONSECA X IZABEL CRISTINA CAMARA HAUY X ADEMIR VERDI X

AKIKO YANAGI X LUZIA DOS ANJOS CORTEZ X ROSA MITUKO TATAI X SERGIO OLIVEIRA LEITE

X SERGIO ROBERTO SCHUURMAN X VALERIA DIAS DUARTE DA SILVA X WILSON FERREIRA

DOS SANTOS(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO)

Retornem os autos ao contador para que realize a conta dos valores devidos aos embargados Izabel Cristina

Camara Hauy, Sergio Oliveira Leite e Ademir Verdi. Isto porque, quanto à embargada Izabel Cristina Camara

Hauy, a não apresentação da declaração de imposto de renda não impede o recebimento dos valores devidos.

Quanto ao embargado Sergio Oliveira Leite, o v. acórdão de fls. 127 foi reformado pelo v. acórdão de fls. 219. No

que se refere ao embargado Ademir Verdi, eventual compensação será realizada no momento oportuno. Cumpra-

se. Intime(m)-se.

 

0003881-47.2010.403.6100 (2010.61.00.003881-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054892-35.1999.403.0399 (1999.03.99.054892-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1274 - SAYURI IMAZAWA) X

EDSON DE SOUSA X JOAO CARLOS MARINI X JOSE GUTIERREZ SEGURA X MARCELLO PIRES X

MARIA JOSE VIEIRA DA SILVA X PAULO SERGIO GUARATTI X SERAPHIM IGESCA RODRIGUES X

SERGIO ANTONIO FENERICH(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO LAZZARINI)

Publique o despacho de fls. 151:Manifestem-se as parres acerca dos cálculos da Contadoria.Prazo de 10 (dez)

dias.Cumpra-se.Int.

 

0018753-67.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X ADEMI

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP108137 - MARCIA DAS NEVES PADULLA)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Abra-se vista à União Federal para ciência da guia de fls.

118. Após, traslade-se aos autos principais cópia da decisão proferida nestes e arquivem-se. Int.

 

0023750-93.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025955-

86.1996.403.6100 (96.0025955-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE

OLIVEIRA) X JOSE CARNEIRO CAMPELO X NIRALDO DE JESUS FERREIRA X AMANDO BISPO DOS

REIS(SP064360 - INACIO VALERIO DE SOUSA)

Publique o despacho de fls. 74:Manifestem-se as partes, providenciando o necessário para a realização dos

cálculos, conforme informação da Contadoria, às fls. 72.Int.

 

0007210-33.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027584-

80.2005.403.6100 (2005.61.00.027584-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X

ELENILTON VIANA RANGEL X ALEXANDRE JOAQUIM DA SILVA(SP171711 - FLÁVIO ANTAS

CORRÊA)

Publique o despacho de fls. 26.Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria.Prazo de 10(dez)

dias.Cumpra-se.Int.

 

0009903-87.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034749-

76.2008.403.6100 (2008.61.00.034749-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA) X

ERMETE MARETTI(SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI)
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Vistos. Publique-se o despacho de fls. 17. Após, voltem-me conclusos. Intime(m)-se. DESPACHO DE FLS. 17:

(Manifestem-se as partes acerca do alegado da contadoria. Prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se. Int.)

 

0002734-15.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA) X SEBASTIAN

ALFONSO GARCIA ABAD(RJ136008 - OLIVIO FREITAS VARGAS)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Após, aguarde-se a resposta do ofício expedido. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001328-42.2001.403.6100 (2001.61.00.001328-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0088789-67.1992.403.6100 (92.0088789-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 753

- EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA) X COOPERATIVA AGRO PECUARIA DA REGIAO DE

LARANJAL PAULISTA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X SEME GOLMIA & CIA/

LTDA - ME X FRIGORIFICO MARISTELA LTDA X COM/ DE BEBIDAS IRMAOS BARBOSA LTDA X

TRANSPORTADORA FUNDAO LTDA(SP089794 - JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR E SP096682 -

SERGIO ELIAS AUN)

Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a

prática de atos de mero expediente sem caráter decisório: Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da

Contadoria. Prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se. Int. 

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0007861-02.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MAURICIO TOMAZ GALDINO

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o ofício do Departamento Estadual de Trânsito de fls. 138/142,

requerendo o que de direito. Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0021332-51.2011.403.6100 - EMACON COML/ VAREJISTA LTDA(SP104016 - NOEMIA APARECIDA

PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Publique-se a sentença de fls. 186/187. Int. Fls. 186/187:

(Vistos.Trata-se de embargos declaratórios tempestivamente opostos, em que a embargante alega haver omissão a

ser sanada na sentença de fls. 177/178.De acordo com a embargante, a sentença mostrou-se contraditória, uma vez

que julgou procedente o pedido de exibição de documentos, mas deixou de arbitrar honorários advocatícios em

favor do autor, bem como não impôs ao requerido, vencido, o ônus da sucumbência. É o relatório.

Decido.Conheço dos embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos.Os Embargos de Declaração

somente são cabíveis quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade, dúvida ou contradição ou for omitido

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC).Não obstante os

argumentos delineados pela embargante, certo é que a sentença, ao contrário do alegado, não apresenta qualquer

omissão, obscuridade, contradição a ser sanada.Na sentença constou: Considerando a falta de resistência à

pretensão, não há falar-se em sucumbência. Logo, as custas serão suportadas pela autora, que arcará com os

honorários advocatícios de seu patrono. Assim este Juízo enfrentou a questão da sucumbência, bem como dos

honorários advocatícios, razão pela qual não há na r. sentença embargada qualquer omissão a ser sanada.Em

verdade, os embargos apresentam nítido caráter infringente, pretendendo a embargante alterar o mérito da decisão

através de embargos declaratórios, o que não pode ser admitido. O inconformismo da parte deve ser manifestado

através do recurso adequado, se o caso.O não acatamento dos argumentos da parte, por si, não importa em

omissão ou contradição, cumprindo ao julgador expor e fundamentar o tema de acordo com o que reputar de

relevante ao julgamento da lide, não estando obrigado a responder a todas questões apontadas em embargos se os

argumentos expostos são suficientes a motivar a conclusão adotada.Ao julgar, o Juiz deve expressar o seu livre

convencimento, apontando fatos e provas, não fazendo parte da missão jurisdicional adaptar o julgado ao

entendimento do interessado.Já decidiu o E. STJ :A sentença deve analisar as teses da defesa, a fim de a prestação

jurisdicional ser exaustiva.Urge, todavia, ponderar. Se o julgado encerra conclusão inconciliável com a referida

tese, desnecessário fazê-lo expressamente. A sentença precisa ser lida como discurso lógico. (RESP n 47.474-

4/RS - Rel. Min. Vicente Cernicchiaro - 6ª Turma, DJU de 24.10.94, p. 28.790). PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FORMULAÇÃO DE QUESTIONÁRIO PARA RESPOSTAS. ART. 535,

CPC. HIPÓTESES EXAUSTIVAS.Os embargos declaratórios não se prestam a servir como via para

questionários ou a indagações consultivas, prestam-se isto sim, a dirimir dúvidas, obscuridades, contradições ou

omissões (art. 535, CPC). Embargos rejeitados.(STJ, 1ª T., EDRESP 25169/92, rel. Min. MILTON LUIZ

PEREIRA, j. 2.12.92, v.u., DJU-I de 17.12.92, p. 24.223).Trata-se, pois, apenas de divergência entre a tese da

embargante e o decidido pela sentença, sendo suficiente e adequada a fundamentação expendida.Diante do
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exposto, REJEITO os embargos de declaração, devendo permanecer a sentença tal como prolatada.P.Int.)

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0014227-86.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

DIONE DE SOUZA HERNANDES X REINALDO ANTONIO FRANZINI X MARILDA MARQUES

CRUZATO FRANZINI

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal a respeito das certidões de fls.48, 50 e 52.Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0028170-11.1991.403.6100 (91.0028170-0) - GANDINI CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA X GANDINI

ADMINISTRADORA DE BENS LTDA X GANDINI CONSULTORIA E COMERCIO LTDA X GANDINI

CONSORCIO NACIONAL S/C LTDA X C C I A COM/, COBRANCA, INFORMACAO E ADMINISTRACAO

LTDA X AGRIMAC S/A BRAS DE MAQS E EQUIP AGRICOLAS X GANDINI EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA X G.PMM PLANEJAMENTO DE MARKETING E MERCADO LTDA(SP113570 -

GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE

QUEIROZ)

1-Remetam-se os autos à SUDI para retificação do pólo ativo, devendo a autora Gandini Processamento de Dados

S/C LTDA passar a constar como Gandini Consultoria e Comércio Ltda (fl. 1359), a autora Gandini Veículos

Pesados Ltda passar a constar como Gandini Empreendimentos Imobiliários Ltda (fl. 1406), as autoras Volkar

S/A - Com. e Imp. e Salto Veículos Ltda passarem a constar como G.PMM Planejamento de Marketing e

Mercado Ltda (fls. 1427) e a autora Gandini Máquinas Agrícolas Ltda passar a constar como Gandini

Administradora de Bens Ltda (fl. 1478);2-Regularize a autora Gandini Administradora de Bens Ltda sua

representação processual;3-Oficie-se ao r. Juízo do Setor de Anexo Fiscal da Comarca de Itu, autos nº

286.01.1997.014763-0/000000-000, informando o levantamento da penhora;4-Oficie-se ao r. Juízo do Setor de

anexo Fiscal da Comarca de Itu, autos nº 14723-5/1997, solicitando informações acerca da penhora efetuada no

rosto dos presentes autos (fls. 1280);5-Oficie-se novamente à Caixa Econômica Federal, encaminhando cópia da

petição de fls. 1644/1645, para cumprimento integral do despacho de fls. 1134;6-Manifeste-se a União Federal,

expressamente, quanto ao requerimento de fls. 1642/1643 no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de preclusão.Int.

 

0738184-13.1991.403.6100 (91.0738184-0) - BERNARD SEGALL & CIA LTDA ME(SP040650 - ROBERTO

CEZAR DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a

prática de atos de mero expediente sem caráter decisório: Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da

denominação social da parte autora, devendo constar BERNARD SEGALL & CIA LTDA ME, inscrita no CNPJ

Nº. 43.999.457/0001-64, conforme se verifica às fls. 69, no comprovante de inscrição e de situação cadastral.

Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0052646-79.1992.403.6100 (92.0052646-2) - CONSTRUTORA FRANCHINI LTDA(SP181293 - REINALDO

PISCOPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 877 - DEBORA SOTTO)

Defiro a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para os esclarecimentos requeridos às fls. 269/270,

encaminhando cópia do ofício de fls. 218/219. Int.

 

0001242-22.2011.403.6100 - R S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS PARA ESPORTES

RADICAIS LTDA - ME(SP125394 - ROBERTO MASSAO YAMAMOTO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Publique-se a sentença de fls. 159/159-verso. Int. (Fls.

159/159-verso: Trata-se de Execução de Sentença na qual a exequente pretende receber a importância resultante

da condenação a título de honorários.À fl. 138, a exequente requereu a intimação da executada, para pagamento

do montante de R$ 500,00 (quinhentos reais).Após algumas tentativas infrutíferas de execução, inclusive via

BACENJUD, a União Federal (PFN) requereu a intimação do sócio responsável pela empresa para pagamento da

dívida, no importe de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), deferido à fl. 150.Prosseguindo a exequente nos

atos executórios contra o sócio da devedora, após novas tentativas em satisfazer seu crédito, requereu a desistência

da execução para inscrição na dívida ativa da União Federal (fl. 158).É o relatório.DECIDO.Diante do exposto,

HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO, nos termos do art. 569 do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, dê-se vista à União Federal e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.)

 

0020473-98.2012.403.6100 - VENKURI INDUSTRIA DE PRODUTOS MEDICOS LTDA(SP210712 -

ADRIANA FERRES DA SILVA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA -INMETRO
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PROCESSO Nº 00204739820124036100 Vistos.Esclareça e comprove a requerente, através de documentos, que o

titulo enviado ao 4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital de São Paulo para protesto refere-se às

multas impostas pelos Autos de Infração apontados na decisão de fls. 33 (que transformou as penalidades fixadas

em advertência). Intime(m)-se. Oportunamente, voltem-me conclusos São Paulo, 22 de novembro de 2012

MARIA VITORIA MAZITELI DE OLIVEIRA Juíza Federal Substituta

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0670635-83.1991.403.6100 (91.0670635-5) - HMD DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA(SP058768 -

RICARDO ESTELLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X

HMD DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA X UNIAO FEDERAL

Defiro o sobrestamento do feito requerido pela parte autora no arquivo. Int.

 

0683754-14.1991.403.6100 (91.0683754-9) - TAPECARIA DONATELLI S/A(SP100068 - FERNANDO

AURELIO ZILVETI ARCE MURILLO E SP138988 - PATRICIA DE FREITAS SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X TAPECARIA DONATELLI S/A X

UNIAO FEDERAL

Defiro a expedição do alvará de levantamento em favor da parte autora relativo a quarta parcela do pagamento do

ofício precatório. Cumpra-se, ainda, o despacho de fls. 270. Após, aguarde-se o pagamento das demais parcelas no

arquivo. Int.

 

0742813-30.1991.403.6100 (91.0742813-8) - ELASTOFOAM ESPUMAS E EMBALAGENS IND/ E COM/

LTDA(SP075384 - CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 -

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X ELASTOFOAM ESPUMAS E EMBALAGENS IND/ E

COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Regularize a parte autora a divergência apontada na certidão de fls. 273. No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo. Int.

 

0008892-87.1992.403.6100 (92.0008892-9) - ERCILIA MARIA DE STEFANO(SP050584 - CELESTE

APARECIDA TUCCI MARANGONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA

LATORRACA) X ERCILIA MARIA DE STEFANO X UNIAO FEDERAL

Ante a certidão de fls. 210, regularize a autora a divergência apontada, providenciando as devidas regularizações

junto à Receita Federal juntando aos autos a cópia do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.Int.

 

0018353-83.1992.403.6100 (92.0018353-0) - AGRO-PECUARIA NOVA LOUZA S/A(SP048852 - RICARDO

GOMES LOURENCO) X INSS/FAZENDA X AGRO-PECUARIA NOVA LOUZA S/A X INSS/FAZENDA

Vistos. A única exceção prevista pelo parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal para não abatimento de

valores é a suspensão em virtude de contestação administrativa ou judicial.A parte autora não comprovou a

alegação de que os débitos se encontram com a exigibilidade suspensa por decisão judicial. Portanto concedo o

prazo de 10 dias para que a parte autora comprove a suspensão da exibilidade dos aludidos valores.

 

0083027-57.1999.403.0399 (1999.03.99.083027-0) - MARIA ELANISIA TEMOTEO DE ARAUJO X MARIA

LUIZA SOARES DE OLIVEIRA X MARIA ZULEICA LEMOS BENEDICTO X NALIS DE FATIMA LOPES

MONTEIRO X SONIA LUCIA PETKOVIC LIMA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES) X MARIA ELANISIA TEMOTEO DE ARAUJO X

UNIAO FEDERAL X MARIA LUIZA SOARES DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X MARIA ZULEICA

LEMOS BENEDICTO X UNIAO FEDERAL X NALIS DE FATIMA LOPES MONTEIRO X UNIAO

FEDERAL X SONIA LUCIA PETKOVIC LIMA X UNIAO FEDERAL

Ante a informação de fl. 832, informe a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, os dados necessários para

possibilitar o cadastramento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) (RPV/PRC), nos termos dos artigos 8º, XVIII, 34º,

35º, 36º e 62º, da Resolução nº 168/2011. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.Int.

 

0083754-16.1999.403.0399 (1999.03.99.083754-8) - MARIA ESTER GONCALVES X HELENITA EUFRAZIO

FERNANDES DE SOUZA X BENEDITO REZENDE X MARIA BUCKERIDGE X OSWALDO FERRAZ X

BARBARA ARCIERI X FLORINDA TAVARES SARAIVA X SIMONE DAGUIAR BELO CORREIA X

CRISTIANE SILVESTRE X LAUDICEIA NASCIMENTO PASSOS(SP116052 - SILVIA DA GRACA

GONCALVES COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X
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MARIA ESTER GONCALVES X UNIAO FEDERAL X HELENITA EUFRAZIO FERNANDES DE SOUZA X

UNIAO FEDERAL X BENEDITO REZENDE X UNIAO FEDERAL X MARIA BUCKERIDGE X UNIAO

FEDERAL X OSWALDO FERRAZ X UNIAO FEDERAL X BARBARA ARCIERI X UNIAO FEDERAL X

FLORINDA TAVARES SARAIVA X UNIAO FEDERAL X SIMONE DAGUIAR BELO CORREIA X UNIAO

FEDERAL X CRISTIANE SILVESTRE X UNIAO FEDERAL X LAUDICEIA NASCIMENTO PASSOS X

UNIAO FEDERAL

Por derradeiro, cumpra a parte autora o despacho de fls. 372 no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Int.

 

0031154-84.1999.403.6100 (1999.61.00.031154-3) - TURISMO PAVAO LTDA(SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X TURISMO PAVAO LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Vistos. Inadmissíveis embargos de declaração de simples decisão interlocutória (RT 548/109 e JTA 87/58). No

entanto, para que não remanesça dúvida acerca do que restou decidido às fls. 413, verifico não haver qualquer

omissão ou equívoco na referida decisão que permita sua retificação, a qual permanecerá inalterada. Intime(m)-se.

 

0013557-02.2000.403.0399 (2000.03.99.013557-1) - MARIA URSULINA DOS SANTOS X MARIA VILMA

VIEIRA BARBOSA X MARINA BARROS DA SILVA X MARIANA DOS PRAZERES CARVALHO

FERNANDES X MARIANA MORAES ROSA X MARIANNA AUGUSTO X MARIENE ALMEIDA SILVA X

MARILENA DOS SANTOS FARIAS X MARILENE PAULINO GOMES PINHEIRO X MARILENE ROSA

SANTANA(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA E SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA

FONTE) X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP107288 - CLAUDIA MARIA

SILVEIRA E SP042189 - FELISBERTO CASSEMIRO MARTINS) X MARIA URSULINA DOS SANTOS X

UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIA VILMA VIEIRA BARBOSA X

UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARINA BARROS DA SILVA X UNIFESP -

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIANA DOS PRAZERES CARVALHO FERNANDES

X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIANA MORAES ROSA X UNIFESP -

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X MARIANNA AUGUSTO X UNIFESP - UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO X MARIENE ALMEIDA SILVA X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SAO PAULO X MARILENA DOS SANTOS FARIAS X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X MARILENE PAULINO GOMES PINHEIRO X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X MARILENE ROSA SANTANA X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Ante a informação de fl. 677, informe a parte interessada, no prazo de 10 (dez) dias, os dados necessários para

possibilitar o cadastramento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) (RPV/PRC), nos termos dos artigos 8º, XVIII, 34º,

35º, 36º e 62º, da Resolução nº 168/2011. Oportunamente remetam-se os autos ao Setor de Distribuição - SUDI

para que passe a constar no pólo passivo o nome correto da ré UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO

PAULO.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as cautelas legais.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005890-17.1989.403.6100 (89.0005890-8) - S/A TEXTIL NOVA ODESSA(SP099420 - ABELARDO PINTO

DE LEMOS NETO E SP115022 - ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO E

SP235947 - ANA PAULA FULIARO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X

S/A TEXTIL NOVA ODESSA

Fls. 622/623: Manifeste-se a parte executada.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz Federal da 15ª

Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório)

 

0008063-72.1993.403.6100 (93.0008063-6) - VILMA INES DE ALMEIDA GIAROLLA X VERA

APARECIDA GALVAO X VALDIRO PANCRACIO JUNIOR X VICENTE CANUTO FILHO X VANIA DE

FREITAS LOPES CABIANCA X VICENTE MIGUEL MOREIRA X VILMA APARECIDA MARQUES

LEITE X VANDA RIBEIRO DE MELO ERBAS X VICTOR ALVES BATISTA X VALDIR ADAMI

FERRO(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 -

ANTONIO LEVI MENDES) X VILMA INES DE ALMEIDA GIAROLLA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VERA APARECIDA GALVAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDIRO

PANCRACIO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VICENTE CANUTO FILHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VANIA DE FREITAS LOPES CABIANCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X VICENTE MIGUEL MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VILMA APARECIDA MARQUES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     252/847



LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VANDA RIBEIRO DE MELO ERBAS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VICTOR ALVES BATISTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDIR

ADAMI FERRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra a Caixa Econômica Federal o determinado nos autos do Agravo de Instrumento nº 2012.03.00.028589-4

(fls. 690/692) no prazo de 10 (dez) dias. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 672. Int.

 

0029532-77.1993.403.6100 (93.0029532-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017884-

03.1993.403.6100 (93.0017884-9)) ANTONIO DE OLIVEIRA X ANTONIO DE PAULO SILVEIRA X

ANTONIO DI SANTO JUNIOR X ANTONIO DOS SANTOS X ANTONIO EDGARD BASAGLIA X

ANTONIO EUSTAQUIO DA SILVA X ANTONIO EUSTAQUIO LINO X ANTONIO FERRE GARCIA X

ANTONIO FORTUNATO DE ARAUJO X ANTONIO FRANCISCO BARBOSA(SP158287 - DILSON

ZANINI E SP159409 - EDENILSON APARECIDO SOLIMAN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 -

MARCELINO ALVES DA SILVA) X ANTONIO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO DE PAULO SILVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO DI SANTO JUNIOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO EDGARD BASAGLIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO EUSTAQUIO DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO EUSTAQUIO LINO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ANTONIO FERRE GARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO FORTUNATO

DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO FRANCISCO BARBOSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista que o feito foi remetido à Contadoria Judicial, cujos

esclarecimentos foram apresentados às fls. 376, acompanhados dos cálculos de fls. 377/380, em conformidade

com o r. julgado, acolho os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial e fixo o valor da execução no montante

apurado às fls. 377/380. Assim sendo, considerando que o crédito depositado na conta vinculada do autor

ANTÔNIO DI SANTO JÚNIOR foi superior ao calculado pela Contadoria Judicial, intime-se o referido autor, na

pessoa de seu advogado, para ciência e requerimento de liquidação de sentença nos termos do parágrafo 1º do art.

475-A do CPC, bem como para pagamento da quantia de R$ 11.058,61, conforme planilhas de fls. 377/380, no

prazo de quinze dias, sob as penas do art. 475-J do mesmo diploma legal, para fins de estorno ao patrimônio do

FGTS. Oportunamente, voltem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0014360-27.1995.403.6100 (95.0014360-7) - SHITOKU TOMA X ZELIA ITSUKO OSHIRO X LESY

MARQUISELLI X LUIZ NAKAZONE X BRANCA DENIGRES FAUSTO X ERNEST RICHARD

NIEWERTH X SILVIO VICENTE BURATINI X JANE ROCHA BURATINI X NANCI APARECIDA

FASIOLI(SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI E SP056372 - ADNAN EL

KADRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) X SHITOKU TOMA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ZELIA ITSUKO OSHIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LESY

MARQUISELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ NAKAZONE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X BRANCA DENIGRES FAUSTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERNEST RICHARD

NIEWERTH X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO VICENTE BURATINI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JANE ROCHA BURATINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NANCI APARECIDA

FASIOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL X SHITOKU TOMA X UNIAO

FEDERAL X ZELIA ITSUKO OSHIRO X UNIAO FEDERAL X LESY MARQUISELLI X UNIAO FEDERAL

X LUIZ NAKAZONE X UNIAO FEDERAL X BRANCA DENIGRES FAUSTO X UNIAO FEDERAL X

ERNEST RICHARD NIEWERTH X UNIAO FEDERAL X SILVIO VICENTE BURATINI X UNIAO

FEDERAL X JANE ROCHA BURATINI X UNIAO FEDERAL X NANCI APARECIDA FASIOLI

Vistos. Petições de fls. 553/577 e 579/594: manifestem-se os autores. Intime(m)-se.

 

0025428-71.1995.403.6100 (95.0025428-0) - ADRIANO FERRIANI X IVONE FERRIANI DE MARCHI X

MARIA FERRIANI X MARIA CRISTINA FERRIANI SOARES X VERA LUCIA FERRIANI

GOMES(SP048894 - CLAUDINE JACINTHO DOS SANTOS E SP262946 - ANTONIO JACINTHO DOS

SANTOS NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA

PARA NETO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X ADRIANO

FERRIANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Informe a Caixa Econômica Federal se foi efetivada a reapropriação do montante depositado a maior. Int.

 

0015592-40.1996.403.6100 (96.0015592-5) - PAULINO PEREIRA DA SILVA(SP093096 - EVERALDO

CARLOS DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X PAULINO
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PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nada a deferir, pois o Sr. Contador apurou de forma pormenorizada a quantia a ser compensada na planilha de fl.

225, a qual se reporta e atende ao que restou julgado pelo e. Superior Tribunal de Justiça às fls. 134. Cumpra a

Caixa Econômica Federal o despacho de fls. 237 no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de execução forçada. Int.

 

0038443-39.1997.403.6100 (97.0038443-8) - SAULO PAPA JAMAL X SADE JAMAL(SP129657 - GILSON

ZACARIAS SAMPAIO E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP077580 - IVONE COAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SAULO PAPA JAMAL X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SADE JAMAL

Considerando que existem depósitos judiciais efetuados nos autos, requeiram as partes o que de direito. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0035441-27.1998.403.6100 (98.0035441-7) - AUTOSOLE VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA(SP034345

- KEIJI MATSUZAKI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL X AUTOSOLE VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA X BRM COM/ DE VEICULOS LTDA -

EPP

Vistos. Petição de fls. 564/565: manifeste-se o executado. Intime(m)-se.

 

0001672-23.2001.403.6100 (2001.61.00.001672-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0050405-25.1998.403.6100 (98.0050405-2)) ASTI SERVICOS DE MAO DE OBRA E VENDAS S/C

LTDA(SP154063 - SÉRGIO IGLESIAS NUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ASTI SERVICOS DE MAO DE OBRA E VENDAS S/C LTDA

Fls. 396/400: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Int. (Nos termos da Portaria nº 19/2011, do MM. Juiz

Federal da 15ª Vara Cível Federal, a qual delega ao servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter

decisório)

 

0024724-48.2001.403.6100 (2001.61.00.024724-2) - ALDO CORDIO - ESPOLIO (ANTONIETTA VITALLE

CORDIO) X MICHELE CORDIO X MARIA ANGELICA DARE CORDIO X ANTONELLA

CORDIO(SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO E SP158145 - MARIA ÂNGELA DARÉ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X ALDO CORDIO - ESPOLIO (ANTONIETTA

VITALLE CORDIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MICHELE CORDIO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA ANGELICA DARE CORDIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONELLA

CORDIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Defiro o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para manifestação. Intime(m)-se.

 

0025551-59.2001.403.6100 (2001.61.00.025551-2) - DROGARIA JAMAICAN LTDA - ME X ELCIO EDI

RIBEIRO DOS SANTOS(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO X DROGARIA JAMAICAN

LTDA - ME X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO X ELCIO EDI

RIBEIRO DOS SANTOS(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Defiro a expedição do alvará de levantamento em favor da patrona do Conselho Regional de Farmácia do Estado

de São Paulo dos valores relativos aos honorários sucumbenciais, conforme guias de fls. 255 e 256. Após,

registre-se para sentença de extinção da execução. Int.

 

0023286-79.2004.403.6100 (2004.61.00.023286-0) - MARIA CRISTINA MODESTO DA COSTA BRITO X

MARIO SALVADOR CUPELLO X MARIA ELISABETH CORREA DE TOLEDO(SP102024 - DALMIRO

FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X

MARIA CRISTINA MODESTO DA COSTA BRITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO

SALVADOR CUPELLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ELISABETH CORREA DE

TOLEDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se o autor sobre as alegações e documentos juntados pela Caixa Econômica Federal às

fls.179/183.Nada sendo requerido no prazo de 10 dias, retornem-me os autos conclusos para sentença de extinção

da execução.Int.

 

0012042-51.2007.403.6100 (2007.61.00.012042-6) - JOFFRE CHATAGNIER CABRAL X RUTH BARROS

CABRAL X SERGIO DE BARROS CABRAL X MARIA CHRISTINA DE BARROS CABRAL GUIMARAES
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BESSA X ANNA LUCIA DE BARROS CABRAL(SP235391 - FLAVIA CABRAL BERNABE E SP235391 -

FLAVIA CABRAL BERNABE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X

RUTH BARROS CABRAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SERGIO DE BARROS CABRAL X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA CHRISTINA DE BARROS CABRAL GUIMARAES BESSA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANNA LUCIA DE BARROS CABRAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos. Petição de fls. 380/382: manifeste-se a CEF. Intime(m)-se.

 

0020354-79.2008.403.6100 (2008.61.00.020354-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X VISIOLENS EXPRESS PRODUTOS OPTICOS

LTDA(SP140465 - LUIS FERNANDO CATALDO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X VISIOLENS EXPRESS PRODUTOS OPTICOS LTDA

Vistos. Petição de fls. 118/119: Primeiramente, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Intime(m)-se.

 

0029162-73.2008.403.6100 (2008.61.00.029162-6) - GILBERTO VENANCIO DE SOUSA(SP174853 -

DANIEL DEZONTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X GILBERTO VENANCIO DE SOUSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a Caixa Econômica Federal comprove o depósito judicial do valor

remanescente, conforme certidão de fls. 140, sob pena de execução forçada. Int.

 

0034719-41.2008.403.6100 (2008.61.00.034719-0) - FRANCISCO THEODORO ROMANO(SP081301 -

MARCIA FERREIRA SCHLEIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA

MENDES) X FRANCISCO THEODORO ROMANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre as alegações da parte autora às fls. 138/142.Int.

 

0005233-74.2009.403.6100 (2009.61.00.005233-8) - NAIR BEU DUARTE(SP156998 - HELENICE HACHUL)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 -

DANIEL POPOVICS CANOLA) X NAIR BEU DUARTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista que o feito foi remetido à Contadoria Judicial, cujos

esclarecimentos foram apresentados às fls. 77, acompanhados dos cálculos de fls. 78/80, em conformidade com o

r. julgado, acolho os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial e fixo o valor da execução no montante apurado

às fls. 78/80. Intime-se a Caixa Econômica Federal a pagar espontaneamente a diferença do valor da execução,

conforme planilhas de fls.78/80, já que efetuou o depósito judicial do valor parcial devido ao autor (fls.73).Intime-

se a autora.Cumpra-se.

 

0008747-35.2009.403.6100 (2009.61.00.008747-0) - VALENTIM DOS SANTOS FILHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN E SP214060 - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) X VALENTIM DOS

SANTOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo. Por derradeiro, cumpra a parte autora o despacho de fls.

222. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

16ª Vara Cível Federal 

 

 

Expediente Nº 12458

 

DESAPROPRIACAO

0057070-05.1971.403.6100 (00.0057070-2) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA
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ELETRICA(SP064400 - OTAVIO DUARTE ABERLE E SP194551 - JUSTINE ESMERALDA RULLI E

SP285202 - FAGNER VILAS BOAS SOUZA E SP277777 - EMANUEL FONSECA LIMA E SP087460 - LUIS

CLAUDIO MANFIO E SP206628 - ANDRE LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E Proc. JOSE WILSON DE

MIRANDA E Proc. NORBERTO DE SOUZA PINTO FILHO E SP039485 - JAIR GILBERTO DE OLIVEIRA

E SP045408 - BERNETE GUEDES DE MEDEIROS AUGUSTO E SP227870B - DANIEL AREVALO NUNES

DA CUNHA E SP169048 - MARCELLO GARCIA E SP183172 - MÁRIO DINIZ FERREIRA FILHO E

SP166623 - TATIANA DE FARIA BERNARDI E Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES MONTEIRO E

Proc. 1467 - ULISSES VETTORELLO) X UNIAO FEDERAL X FUAD AUADA - ESPOLIO (ROSA AUADA

HALLAL) X ARCHALUZ ASSADURIAN AUADA - ESPOLIO (ROSA AUADA HALLAL)(SP026684 -

MANOEL GIACOMO BIFULCO E SP032794 - RENATO TORRES DE CARVALHO NETO E SP112130 -

MARCIO KAYATT E SP005192 - HERMENEGILDO CARLO DONELLI) X MANOEL DOS SANTOS

AGOSTINHO - ESPOLIO X JOSE BONIFACIO DOS SANTOS AGOSTINHO(SP069521 - JACOMO

ANDREUCCI FILHO) X MARIA SPITALETTI AGOSTINHO - ESPOLIO X MARIA REGINA DOS SANTOS

AGOSTINHO X IVAN JOSE DUARTE X DOUGLAS DUARTE X JOSE ANTONIO DUARTE X

MARYLENE SANTOS DA SILVA X JOSE BONIFACIO DOS SANTOS X DORLY NEYDE MARTINS DOS

SANTOS(SP002251 - ALPINOLO LOPES CASALI E SP029825 - EGYDIO GROSSI SANTOS E Proc. MEIRE

RICARDA SILVEIRA E SP089239 - NORMANDO FONSECA E SP064353 - CARLOS ALBERTO HILARIO

ALVES E SP163248 - FILEMON GALVÃO LOPES E SP054523 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS E

SP106178 - GISELE MARTINS DOS SANTOS) X BATISTA ALMEIDA SANTOS X IDA GRASSE SANTOS

X TRANSZERO - TRANSPORTE DE VEICULO LTDA(SP079193 - EDIVETE MARIA BOARETO

BELOTTO E SP163248 - FILEMON GALVÃO LOPES E SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E

SP183629 - MARINELLA DI GIORGIO CARUSO E SP131573 - WAGNER BELOTTO E SP039174 -

FRANCISCO ANGELO CARBONE SOBRINHO E DF023065 - ANA PAULA GONCALVES DA PAIXAO E

Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA LOPES MONTEIRO E SP296968 - ULISSES VETTORELLO E SP296968 -

ULISSES VETTORELLO E SP120069 - ROBERTO LEONESSA)

Fls. 3219/3220: Defiro a devolução de prazo requerida.Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial,

conforme determinado às fls. 3215.Int.

 

0057104-09.1973.403.6100 (00.0057104-0) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA

ELETRICA(SP285202 - FAGNER VILAS BOAS SOUZA E SP300906 - BRUNO BARROZO HERKENHOFF

VIEIRA E SP064353 - CARLOS ALBERTO HILARIO ALVES E SP027857 - JOSE WILSON DE MIRANDA

E SP045408 - BERNETE GUEDES DE MEDEIROS AUGUSTO E SP194551 - JUSTINE ESMERALDA

RULLI E SP173593 - CAIO AUGUSTO LIMONGI GASPARINI) X VICENTINA DA SILVA SANTOS X

VICENTE DOMINGOS DA SILVA X ANTONIO BASILEU DE PAULA X BENEDITO AGOSTINHO -

ESPOLIO(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES E SP046590 - WANDERLEY BIZARRO E

SP141689 - SANDRO RODRIGUES DE SOUZA E SP029786 - CARLOS WILSON SANTOS DE SIQUEIRA)

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os

autos ao arquivo, com as cautelas legais. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0037167-46.1992.403.6100 (92.0037167-1) - OSWALDO HENRIQUE BASSI X JOSE CORNELIO DE

LIMA(SP095617 - JOSE CARLOS ESTEVAM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int.

 

0045871-72.1997.403.6100 (97.0045871-7) - MARCOS DE MARCHI X MARIO SANTUCCI(SP070379 -

CELSO FERNANDO GIOIA E SP200196 - FLÁVIO LUIZ TEIXEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI)

Fls. 431: Manifeste-se a parte autora.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0022160-57.2005.403.6100 (2005.61.00.022160-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015576-71.2005.403.6100 (2005.61.00.015576-6)) POLIANA CUNHA MEIRA(SP078485 - DALSY PEREIRA

MEIRA E SP187820 - LUCIMARA AMANCIO PEREIRA PAULINO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. KATIA ARECIDA MANGONE E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os

autos ao arquivo, com as cautelas legais. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     256/847



 

0005740-69.2008.403.6100 (2008.61.00.005740-0) - TIZUKO OGAWA(SP208236 - IVAN TOHMÉ

BANNOUT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Fls. 277: Preliminarmente, diga o autor acerca do trânsito em julgado do agravo de instrumento nº.

2012.03.00.006295-9.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0007302-11.2011.403.6100 - PAULO DA SILVA(SP107573 - JULIO CESAR MARTINS CASARIN) X UNIAO

FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pelo AUTOR, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à UNIÃO FEDERAL para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0013520-21.2012.403.6100 - PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA(SP101835 -

LUIZ INACIO AGUIRRE MENIN E SP187542 - GILBERTO LEME MENIN) X AGENCIA NACIONAL DE

SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Fls. 904/909: Ciência às partes.Outrossim, intime-se a União Federal (AGU), acerca do despacho de fls. 901.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0024144-37.2009.403.6100 (2009.61.00.024144-5) - GRAZIELLA SOUZA NOGUEIRA X IOLANDA DE

SOUZA NOGUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA)

Preliminarmente, diga a CEF acerca de seu interesse na designação de audiência de tentativa de conciliação a ser

realizada neste Juízo.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010517-97.2008.403.6100 (2008.61.00.010517-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP243212 - FABIANE BIANCHINI

FALOPPA) X GRAZIBELLA CROMO DURO LTDA X GRAZIELLA SOUZA NOGUEIRA X IOLANDA DE

SOUZA NOGUEIRA

Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008040-43.2004.403.6100 (2004.61.00.008040-3) - ELIDA MARTINEZ CORREA(SP110802 - NILZA DE

LOURDES CORREA DE CILLO) X ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO(SP130055 -

QUINTINO LUIZ ASSUMPCAO FLEURY E SP174525 - FABIO ANTUNES MERCKI E SP210108 -

TATTIANA CRISTINA MAIA E SP167321 - RAFAELA ZUCHNA)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int.

 

0006359-04.2005.403.6100 (2005.61.00.006359-8) - PLASTUNION IND/ DE PLASTICOS LTDA(SP206697 -

EVERSON DE PAULA FERNANDES FILHO E SP120682 - MARCIA SILVA BACELAR E SP028751 -

ANTONIO CARLOS FERNANDES BLANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO-

SP(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Dê-se vista à União Federal-

PFN, na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls., devendo esta

providenciar as comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado. Em nada sendo requerido, no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo com as cautelas legais. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0018935-34.2002.403.6100 (2002.61.00.018935-0) - ROBERTO PAULO MARCHETTI(SP109921 - MAURO

BIANCALANA E SP157717 - ROGÉRIO PINTO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265

- ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X ROBERTO PAULO

MARCHETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECLARO aprovados os cálculos da Contadoria Judicial (fls.188/190) para que se produzam seus regulares

efeitos jurídicos, posto que elaborados em conformidade com o r.julgado e de acordo com o Manual de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal e JULGO EXTINTA a presente execução para cumprimento de

sentença a teor do disposto no artigo 794 inciso I c/c 795 do Código de Processo Civil.Expeça-se alvará de

levantamento em favor da parte autora no valor de R$ 8.291,10 (depósito de fls.186) e do saldo remanescente em
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favor da CEF, intimando-se as partes a retirá-lo e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05(cinco)

dias.Liquidado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. Após, expeça-se.

 

 

Expediente Nº 12460

 

MONITORIA

0004542-89.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALEX SANDRO FRANCO LIMA

Fls. 123/124: Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias, o andamento da Carta Precatória nº. 156/2012,

expedida às fls. 116/117.Int.

 

0014995-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X RICARDO ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA

A fim de que seja regularmente distribuída no Juízo Deprecado, intime-se a CEF para que retire a Carta Precatória

expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, comprove sua distribuição no Juízo Requerido. Int.

 

0002521-09.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SILVANA GOMES DE SOUZA SATURNO

A fim de que seja regularmente distribuída no Juízo Deprecado, intime-se a CEF para que retire a Carta Precatória

expedida, no prazo de 10 (dez) dias. Após, comprove sua distribuição no Juízo Requerido. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015933-41.2011.403.6100 - DEL REY ARTES GRAFICAS IND/ E COM/ LTDA(MG063728 - FLAVIO DE

MENDONCA CAMPOS E SP189798 - GIL VICENTE DOMINGUES SOARES DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial (fls.510/551), no prazo de 10(dez) dias. Expeça-se alvará de

levantamento dos honorários periciais (fls.488), intimando-o a retirá-lo e dar-lhe o devido encaminhamento, no

prazo de 05(cinco) dias. Int.

 

0003754-41.2012.403.6100 - COML/ DE CALCADOS SUL NATIVA LTDA X MARCELO BATISTA DE

SANTANA(SP242420 - RENATA GOMES REGIS BANDEIRA E SP213472 - RENATA CRISTINA PORCEL)

X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput,

primeira parte, do CPC). Vista à União Federal para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0006376-93.2012.403.6100 - MARIA LUCIA CRUZ DE BRITO(SP162201 - PATRICIA CRISTINA

CAVALLO E SP151885 - DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER E SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira

parte, do CPC). Vista à parte autora para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int.

 

0014731-92.2012.403.6100 - CARGILL AGRICOLA S/A(SP132581 - CLAUDIA RINALDI MARCOS VIT) X

UNIAO FEDERAL

Diga a parte autora em réplica. Int.

 

0014959-67.2012.403.6100 - JANETE MARTINS GOMES(SP077822 - GRIMALDO MARQUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI)

Fls.88/90: Manifeste-se a CEF. Int.

 

0015442-97.2012.403.6100 - MICHEL AMARY FILHO X LAURA DE OLIVEIRA SOARES

AMARY(SP122601 - ANA LUCIA MUNARI NICOLAU SCALERCIO E SP121431 - CARLA MARIA BEFI

TRINDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 -
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ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 177/181: Defiro a inclusão da União Federal (AGU) no pólo passivo da ação, na qualidade de assistente

simples, recebendo o processo no estado em que se encontra.Especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Ao SEDI para retificação. Após, int.

 

0015449-89.2012.403.6100 - JOSEFINA DA SILVA FERNANDES X LUIZ CARLOS FERNANDES(SP250821

- JOSÉ RENATO COSTA HILSDORF) X UNIAO FEDERAL

Diga a parte autora em réplica. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0030287-43.1989.403.6100 (89.0030287-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP027236 - TIAKI FUJII E

SP113789 - MARTA FERREIRA BERLANGA E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E

SP113531 - MARCIO GONCALVES DELFINO E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X

TIPOGRAFIA TRANSAMAZONICA LTDA X JOSE HENRIQUE DE MARTINO X MARCIO ANTONIO DE

MARTINO X CONSTANCIA DE MARTINO

Fls.208: Preliminarmente, expeça-se mandado de intimação à executada CONSTÂNCIA DE MARTINO

(endereço de fls.41-verso), acerca da penhora realizada às fls. 204/206.Após, apreciarei o peticionado pela CEF.

 

0012716-87.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

GILSON KIRSCHNER AMARANTE

Preliminarmente, intime-se pessoalmente o executado acerca do bloqueio realizado às fls. 81/83.Após, apreciarei

o peticionado pela CEF às fls. 85.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0016233-66.2012.403.6100 - DIRECTA SEGUROS LTDA(SP284531A - DANIEL PEGURARA BRAZIL) X

DELEGACIA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIST TRIBUTARIA EM SAO PAULO X UNIAO

FEDERAL

Fls. 67 - Defiro o ingresso da UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) nos presentes autos, nos termos do disposto

no artigo 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Encaminhem-se os autos ao SEDI para as inclusões necessárias. Em

seguida, ao Ministério Público Federal e, com parecer, conclusos para sentença. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000136-60.1990.403.6100 (90.0000136-6) - ROHM AND HAAS QUIMICA LTDA(SP079755 - ANA REGINA

BEZERRA SCIGLIANO E SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273

- GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X ROHM AND HAAS QUIMICA LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.651: Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora, se em termos, intimando-se-a a retirá-lo de

Secretaria e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Uma vez liquidado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Int. Após, expeça-se. 

 

0009263-36.2001.403.6100 (2001.61.00.009263-5) - EXTINTORES BRASIL LTDA(SP186798 - MARCO

ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X EXTINTORES BRASIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls.328/330: Ciência à parte autora. Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012344-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X ALEXANDRE EDUARDO SILVA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALEXANDRE EDUARDO SILVA DE SOUZA(SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES)

Intime-se pessoalmente o executado nos termos do art. 475-A, parágrafo 1º do CPC, no endereço declinado pela

CEF às fls.110, a efetuar o recolhimento do valor do débito, conforme requerido às fls. 71/74, no prazo de 15

(quinze) dias, pena de incidência de multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no art. 475-J do

CPC.Decorrido o prazo, dê-se vista à exeqüente para que indique bens passíveis de penhora.

 

0004173-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X ADRIANA PEREIRA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ADRIANA PEREIRA DE OLIVEIRA

Intime-se o réu-executado, por Oficial de Justiça nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o
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recolhimento do valor do débito, conforme requerido às fls.54/56, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência

da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique ben s passíveis de penhora. Int. 

 

0012700-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

AMARILDO SILVA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AMARILDO SILVA PEREIRA

Intime-se o réu-executado, por Oficial de Justiça nos termos do artigo 475-A, parágrafo 1º, a efetuar o

recolhimento do valor do débito, conforme requerido às fls.51/54, no prazo de 15(quinze) dias, pena de incidência

da multa de 10% do valor da condenação, a teor do disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo, dê-se vista ao Exeqüente para que indique ben s passíveis de penhora. Int. 

 

 

Expediente Nº 12464

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0063641-54.1992.403.6100 (92.0063641-1) - MIGUEL DANTAS X LUIZ CLAUDIO DA COSTA JESUS X

JOSE GONCALVES DA SILVA X EDSON DA SILVA ASARIAS(SP108631 - JAIME JOSE SUZIN) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES)

Intime-se a autora/exeqüente a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação

das partes no arquivo.Int.

 

0017328-54.2000.403.6100 (2000.61.00.017328-0) - EMPREENDIMENTOS MILK E PARTICIPACOES

LTDA(SP156292A - JUVENIL ALVES FERREIRA FILHO E SP148832 - ABELARDO DE LIMA FERREIRA

E MG079823 - CARLOS EDUARDO LEONARDO DE SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Fls. 182/184: Considerando as alegações da autora, reduzo em 30%o valor estimado pelo perito às fls. 146/147.

Fixo os honorários periciais no importe de R$2.100,00 (dois mil e cem reais), os quais deverão ser suportados

pelo autor, que deverá comprovar o depósito no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009176-46.2002.403.6100 (2002.61.00.009176-3) - VALENCA - IND/ E COM/ DE ROUPAS

LTDA(SP186798 - MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 878 - LETICIA

DEA BANKS FERREIRA LOPES)

I - Apresente a parte autora a planilha atualizada e discriminada do cálculo, bem como as cópias necessárias para

instrução do mandado para citação da União Federal para os fins do disposto no artigo 730 do CPC, no prazo de

10(dez) dias. II - Havendo sucumbência recíproca fixada em 10%(dez por cento) do valor atribuído à causa para

cada parte a serem compensados a teor do disposto no artigo 21 do CPC (fls.119) não há honorários a executar. III

- Cumprido o determinado no item I, expeça-se mandado de citação a teor do disposto no artigo 730 do Código de

Processo Civil. Eventual cessão de crédito será analisado no momento da expedição do ofício precatório. Silentes,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0018027-93.2010.403.6100 - MARIA TERESA FERNANDEZ PADIN X IRENE SERRA DE

OLIVEIRA(SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA E SP211173 - ANTONIO MARCOS SILVA DE

FARIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls. 547/551: Dê-se vista à parte autora.Após, conclusos.Int.

 

0017323-12.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015516-

54.2012.403.6100) AMANDA MARTINS MARQUES X MARCELO BELLONI(SP109522 - ELIAS LEAL

RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X RUBENS KRAUSZ X LUIZA BENSSAT KRAUSZ X ROSA

CHICORIA

Diga a parte autora em réplica. Aguarde-se o cumprimento dos demais mandados expedidos às fls.72. Int.

 

0000884-14.2012.403.6103 - S.C. PIMENTEL DOS SANTOS RACOES ME(SP290206 - CLAUDIO MARCIO

LOBO BEIG E SP289981 - VITOR LEMES CASTRO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Ciência as partes da redistribuição dos autos.Manifeste o parte autora em réplica.Int.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0021771-62.2011.403.6100 - CONDOMINIO CENTRAL PARQUE LAPA(SP220304 - LEONARDO

CASSIANO CEDRAN) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA)

Fls.620/626: Prejudicada a exceção de pré-executividade interposta pela EMGEA, tendo em vista a decisão

proferida às fls.579/581 que foi inclusive objeto do Agravo de Instrumento nº0012417-43.2012.403.0000

(fls.594/596) ao qual foi negado seguimento. Outrossim, considerando que o autor ingressou com a ação em

setembro de 2001 praticando os atos processuais que lhe cabiam ininterruptamente até a presente data, não há se

falar em prescrição da cobrança das cotas condominiais anteriores a julho/2006 devendo ser cumprida sentença

nos termos do r.julgado trânsitado em julgado. Retornem os autos à Contadoria Judicial, tendo em vista a alegação

de fls.629/630. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001293-67.2010.403.6100 (2010.61.00.001293-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0023451-87.2008.403.6100 (2008.61.00.023451-5)) FILIP ASZALOS(SP022809 - JAYME ARCOVERDE DE A

CAVALCANTI FILHO E SP098892 - MARIA DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT E SP239863 -

ELISA MARTINS GRYGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO

VERGUEIRO)

Proferi despacho nos autos da ação de execução de título extrajudicial em apenso.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0023451-87.2008.403.6100 (2008.61.00.023451-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO

THAUMATURGO VERGUEIRO) X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-

OSEC(SP093102 - JOSE ROBERTO COVAC E SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X

FILIP ASZALOS(SP098892 - MARIA DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT)

Fls. 299/302: Considerando a manifestação da União Federal SUSPENDO o curso da presente execução a teor do

disposto no art. 792 do Código de Processo Civil, bem como a exigibilidade dos débitos aqui discutidos a teor do

disposto no artigo 151, inciso IV do Código Tributário Nacional.Aguarde-se o pagamento das demais parcelas.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0023276-88.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018027-

93.2010.403.6100) IRENE SERRA DE OLIVEIRA X MARIA TERESA FERNANDEZ PADIN(SP211173 -

ANTONIO MARCOS SILVA DE FARIAS E SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA E SP304110 -

FLAVIO EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Proferi despacho nos autos em apenso.

 

0015516-54.2012.403.6100 - AMANDA MARTINS MARQUES X MARCELO BELLONI(SP109522 - ELIAS

LEAL RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.197/200: Dê-se ciência às partes.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003809-85.1995.403.6100 (95.0003809-9) - MARIA HELENA DA COSTA NAVARRO X MARIA

APARECIDA FUZILE X MARIA ISABEL PUERTA GARCIA X MIRVALDO APARECIDO DA SILVA X

MITSURU TAKIUCHI X MARLY MARLEI BISPO PEDRAZOLLI X MARCIA FERRAZ PEREIRA X

MONICA TRENCA DE CASTRO X MARCIA HIDEKO KAGUE X MILTON DE JESUS

MORENO(SP129006 - MARISTELA KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E

SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI

GUIMARAES) X MARIA HELENA DA COSTA NAVARRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

APARECIDA FUZILE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ISABEL PUERTA GARCIA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MIRVALDO APARECIDO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MITSURU TAKIUCHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLY MARLEI BISPO PEDRAZOLLI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA FERRAZ PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MONICA TRENCA DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA HIDEKO KAGUE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MILTON DE JESUS MORENO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP129006 - MARISTELA KANECADAN)

Fls.950/952: Manifeste-se a CEF. Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora (fls.945),
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intimando-a a retirá-lo e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05(cinco) dias. Int. 

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8621

 

MONITORIA

0024441-44.2009.403.6100 (2009.61.00.024441-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MIGUEL CHAGURI NETO(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI)

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 80/81.

I. 

 

0011580-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA JEANE DE SANTANA

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 55. I. 

 

0015645-93.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

SANDOVAL BENTO DE FARIAS

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 91. I. 

 

0005061-30.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BENILTON FERREIRA

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 45. I. 

 

0008442-46.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOANA VICENCIA DA SILVA

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 60. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003837-77.2000.403.6100 (2000.61.00.003837-5) - RUBENS MATIAS DE MELO X MARIA ODETE VIEIRA

X MARIA LUCIA ALVES DE OLIVEIRA X SEBASTIAO MARIANO MACHADO X VANILDA JOSE DE

SOUZA X ROSANGELA RODRIGUES FERREIRA BRAZ X MARINALVA ANTONIA DA SILVA X

MARIA APARECIDA DA SILVA MENOSI X ANTONIO LUIZ MARIANO X SEBASTIAO FERREIRA

LIMA(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI E SP167662 -

CLELIA SHIZUMI SAITO)

Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0011050-90.2007.403.6100 (2007.61.00.011050-0) - WILSON JUNITI SEII X KIMIE NAGAYAMA

SEII(SP100742 - MARCIA AMOROSO CAMPOY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA)

Vistos, etc.Trata-se de Embargos de Declaração opostos por WILSON JUNITI SEII e outro, às fls. 304/306, em

face do despacho de fls. 298/299.Alega a embargante, em síntese, que houve omissão no referido despacho, ao

determinar a expedição de alvará de honorários de sucumbência no valor de R$ 3.533,02 em benefício dos

patronos da Caixa Econômica Federal, sob os argumentos de que é beneficiária da Justiça Gratuita além de

constar na decisão de homologação dos cálculos de liquidação (fls. 290/292) que a execução do referidos valores
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permanecerá sobrestada enquanto permanecer a condição de beneficiária da Justiça Gratuita.É o breve

relatório.Decido.Assiste razão à embargante.Precipuamente, assevero que, conforme art. 535 do CPC, os

embargos de declaração são oponíveis quando na sentença ou acórdão houver obscuridade ou contradição, ou for

omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.Verifico, entretanto, que os motivos elencados

pela embargante não consubstanciam nenhuma omissão (falta pronunciamento do juízo sobre algum ponto que

torna incompleta a decisão embargada) mas, sim, contradição na medida em que o despacho proferido contraria a

decisão de homologação dos cálculos de liquidação.Assim, o eventual alvará de honorários de sucumbência em

benefício dos patronos da Caixa Econômica Federal deverá ser cancelado e seu valor reintegrado ao saldo a ser

levantado pela parte autora.Dessa forma, após a indicação do responsável pelo levantamento dos valores,

conforme o parágrafo 1º da decisão embargada, deverão ser expedidos dois alvarás da seguinte forma: um no

valor de R$ 1.364,57 (mil trezentos e sessenta e quatro Reais e cinquenta e sete centavos), em benefício do

patrono do autor, a título de honorários advocatícios, e outro no valor de R$ 13.645,69 (treze mil seiscentos e

quarenta e cinco Reais e sessenta e nove centavos), em benefício do autor, a título de créditos finais resultados do

julgado.Pelo exposto, conheço dos presentes Embargos de Declaração e, no mérito, dou-lhes provimento, com

efeito modificativo da decisão embargada em relação à expedição dos alvarás de levantamento, conforme

analisado e decido.I.

 

0012488-54.2007.403.6100 (2007.61.00.012488-2) - LUIZ KUDO X TOMIE NAKAI KUDO(SP166058 -

DANIELA DOS REIS COTO E SP131919 - VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0023800-90.2008.403.6100 (2008.61.00.023800-4) - ADAO CLESCIC(SP272246 - ANDRESA GONÇALVES

DE JESUS E SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 -

DANIEL POPOVICS CANOLA)

Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0031002-21.2008.403.6100 (2008.61.00.031002-5) - JOSEFINA MARIA STRANGHETTI(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

No caso em exame, a autora firmou acordo com a CEF, o qual, sendo perfeitamente válido, deve prevalecer.Nesse

sentido, o E. STF editou Súmula (N.º 01) com efeito vinculante com o seguinte teor:OFENDE A GARANTIA

CONSTITUCIONAL DO ATO JURÍDICO PERFEITO A DECISÃO QUE, SEM PONDERAR AS

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, DESCONSIDERA A VALIDEZ E A EFICÁCIA DE ACORDO

CONSTANTE DE TERMO DE ADESÃO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR 110/2001.Assim, nos

termos do art. 103-A, 3º da Constituição Federal de 1988, aplico à espécie a referida Súmula Vinculante para

julgar extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, II, do Código de Processo Civil. Sem

honorários.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0018946-19.2009.403.6100 (2009.61.00.018946-0) - ARY ATHAYDE DE OLIVEIRA X DALILA SANTA

ROSA GALVAO DE OLIVEIRA(SP152058 - JOSE BONIFACIO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA)

1 - Recebo o recurso de apelação da Caixa Econômica Federal - CEF (fls. 323/330), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.2 - Intimem-se os autores para apresentarem contrarrazões.3 - Após, remetam-se os autos ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.I.

 

0019797-87.2011.403.6100 - JOSE HUMBERTO OLIVEIRA SANTOS(SP248249 - MARIA BEATRIZ

CARVALHO LUMINATI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1506 - ALEXANDRE MARQUES DA SILVA

MARTINS)

Trata-se de ação sob rito ordinário ajuizada por JOSÉ HUMBERTO OLIVEIRA SANTOS, em face da UNIÃO,

por meio da qual requer seja a ré condenada a lhe restituir a quantia indevidamente retida a título de imposto de

renda, equivalente a R$ 114.399,05. Narra a inicial que o autor, empregado da BM&F BOVESPA S/A, decidiu

aderir ao programa de demissão voluntária oferecido pela sociedade. Em razão da demissão, recebeu os montantes

de R$ 14.354,72 e R$ 417.435,26 a título de indenização peculiar e indenização especial, respectivamente, sobre

os quais incidiu imposto de renda no valor de R$ 114.399,05.Alega que a incidência de imposto é indevida, nos

termos da Súmula, 215, do STJ. Petição inicial instruída com documentos de fls. 13/74.A União deixou de
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apresentar contestação, com fundamento no Ato Declaratório da PGFN nº 3/02. É o relatório. Decido.A despeito

da ausência de contestação, como a lide versa sobre direitos indisponíveis, não é possível assumir como

verdadeiros os fatos alegados na inicial, conforme inciso II, do artigo 320, do CPC.Em conseqüência, é ônus do

autor provar que as quantias recebidas a título de indenização peculiar e indenização especial são decorrentes da

adesão a programa de incentivo à demissão voluntária. No entanto, os documentos que instruem a inicial, que foi

acompanhada apenas de procuração, termo de rescisão de contrato de trabalho, carteira de trabalho e

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não fazem prova desse fato (artigo 396, do CPC). Em razão do

exposto, julgo improcedente o pedido e extingo o processo nos termos do artigo 269, I, do CPC. Custas ex lege.

Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 5% do valor da causa, com fulcro no

artigo 20, 4º, do CPC. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018443-90.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0055764-

19.1999.403.6100 (1999.61.00.055764-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X MALAGA

METALIZACAO IND/ E COM/ LTDA X MALAGA PRODUTOS METALIZADOS LTDA X MALAGA TAXI

AEREO LTDA(SP118413 - REINALDO DE MELLO)

Apensem-se aos autos principais (0055764-19.1999.403.6100). Manifeste-se o embargado, em 15 (quinze) dias.

Após, voltem conclusos. I. 

 

0019191-25.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001409-

45.1988.403.6100 (88.0001409-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA CAMPEDELLI) X ANSELMO

SEBASTIAO DA GAMA - ESPOLIO(SP051497 - MARIA CELESTE CARDOZO SASPADINI)

Apensem-se aos autos principais (0001409-45.1988.403.6100). Manifeste-se o embargado, em 15 (quinze) dias.

Após, voltem conclusos. I. 

 

0019193-92.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0724393-

74.1991.403.6100 (91.0724393-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA CAMPEDELLI) X ALBERTO

HIDETOSHI SAKATA(SP292315 - RENATO DE SOUZA MARQUES CRAVEIRO) X MARIA CEJUDO

LOPEZ SILVA(SP017163 - JOSE CARLOS BERTAO RAMOS E SP102981 - CARLOS HENRIQUE

MANENTE RAMOS)

Apensem-se aos autos principais (0724393-74.1991.403.6100). Manifeste-se o embargado, em 15 (quinze) dias.

Após, voltem conclusos. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011510-72.2010.403.6100 - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL -

BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP191390A - ADRIANA DINIZ DE

VASCONCELLOS GUERRA) X APYON TECHNOLOGY S/A X JOAO LUIS CUMERLATO X ANA

CLAUDIA MEDEIROS CUMERLATO X ANDRE LUIZ COSTA DE OLIVEIRA X GABRIELA ZAGO DE

OLIVEIRA X ALEXANDRE BARD VILLEROY X JULIANE SANGUINETTI LUCCA VILLEROY

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 260 E

262. I. 

 

0014534-74.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CPS TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X FELIX LEITE CAVALCANTE

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 127 e

129. I. 

 

0015174-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDUARDO HENRIQUE JORGE DA SILVA

Nos termos da Portaria 28/2011, manifeste-se a autora, em 10 (dez) dias, quanto a certidão negativa de fls 38. I. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0018479-35.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015623-

98.2012.403.6100) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI) X

HEITOR LAGO NONATO - INCAPAZ X YURI DE OLIVEIRA NONATO X YURI DE OLIVEIRA

NONATO(SP275451 - DAVID CARVALHO MARTINS)

Apensem-se aos autos principais (0015623-98.2012.403.6100). Manifeste-se o impugnado, em 48 (quarenta e

oito) horas. Após, voltem conclusos. I. 
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CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0015575-42.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011838-

46.2003.403.6100 (2003.61.00.011838-4)) BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SOCIAL - BNDES(SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO E SP191390A - ADRIANA

DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) X INDUSTRIAS ARTEB S/A(SP076706 - JOSE CARACIOLO

MELLO DE A KUHLMANN E SP263080 - KELLY CRISTINA MAJIMA E SP124363B - JOAO ANTONIO

CESAR DA MOTTA E SP220726 - ANDERSON ALVES DE ALBUQUERQUE) X ARTUR EBERHARDT

S/A(SP076706 - JOSE CARACIOLO MELLO DE A KUHLMANN)

Em primeiro lugar, ao contrário do alegado pela exeqüente, as questões suscitadas por meio da exceção de pré

executividade não foram decididas nos autos da ação cautelar nº 0026720-62.2012.403.00 e do agravo de

instrumento nº 2011.03.00.004734-6.Conforme documento de fls. 748/749, a ação cautelar foi extinta sem

julgamento do mérito, pois a autora, ora executada, buscava provimento jurisdicional idêntico ao postulado nos

autos do agravo de instrumento acima referido. No agravo de instrumento, por sua vez, foi formulado pedido de

concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto contra a sentença proferida nos autos da ação de

busca e apreensão nº 2003.61.00011838-4. O primeiro tópico abordado na exceção de pré executividade

apresentada é a inexigibilidade do título executivo judicial, pois não teria sido implementada a condição

estabelecida na decisão que concedeu a medida liminar, que deferiu a busca e apreensão, mas determinou que os

bens permaneçam com a ora executada até a sua alienação. Afasto a alegação, na medida em que, proferida

sentença de mérito, não mais subsiste o provimento liminar. A sentença foi clara ao determinar a busca e

apreensão sem nenhum condicionamento. O executado requer, ainda, seja afastada a busca e apreensão, com

fundamento no artigo 620, do CPC, que dispõe que, quando por vários meios o credor puder promover a

execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor. O pressuposto para aplicação do

dispositivo é que exista a possibilidade de a execução ser efetivada por vários meios, o que é possível no caso

concreto, por meio da substituição da busca e apreensão dos bens por depósito em dinheiro da quantia equivalente

ao valor de mercado dos mesmos. A medida, sem sombra de dúvida, atende aos interesses econômicos e jurídicos

de ambas as partes. De um lado, a executada continua a explorar sua atividade econômica; de outro, a exeqüente

vê-se desincumbida do ônus de retirar, transportar, armazenar e colocar à venda os bens. No entanto, assiste razão

ao BNDES ao se insurgir contra o laudo de avaliação elaborado por profissional contratado pela própria

executada. Considerando os documentos de fls. 715/719, determino que o BNDES esclareça se foi concluída a

avaliação das garantias e, em caso, positivo, junte aos autos o respectivo laudo, no prazo de 15 dias.Decorrido o

prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0032227-23.2001.403.6100 (2001.61.00.032227-6) - REFINE ALIMENTOS NUTRITIVOS LTDA(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X INSS/FAZENDA X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X INSS/FAZENDA X REFINE ALIMENTOS

NUTRITIVOS LTDA

Homologo o pedido formulado pela União Federal às fls. 567 de desistência de prosseguir na execução dos

honorários advocatícios em que a parte autora foi condenada.Remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

 

Expediente Nº 8622

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0667474-75.1985.403.6100 (00.0667474-7) - ZF DO BRASIL LTDA(SP138121 - MAURICIO CORREA DE

CAMARGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

Ante o silêncio da parte autora em relação à indicação do responsável pelo levantamento do precatório de fl. 964,

nos termos do despacho de fls. 981/982, defiro o derradeiro prazo de 48 horas para que se efetive a

indicação.Silente a parte autora no prazo deferido, tornem-me os autos conclusos para sentença de extinção.I.

 

0017338-79.1992.403.6100 (92.0017338-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0739739-

65.1991.403.6100 (91.0739739-9)) TRINEVA ARTEFATOS DE REFRIGERACAO LTDA(SP020078 -

FRANCISCO MERLOS FILHO E SP057834 - FRANCISCO DARIO MERLOS) X UNIAO FEDERAL(Proc.

413 - SERGIO GOMES AYALA)

Indefiro o requerido às fls. 432/434, uma vez que os valores já foram transferidos à ordem do Juízo da 8ª Vara de

Execuções Fiscais (Processo nº. 2003.61.82.036839-0), conforme informado pela CEF às fls. 422/424. Assim, tal

pedido deverá ser requerido naquele Juízo.Abra-se vista à União Federal acerca de fls. 432/440. Anote-se o
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levantamento da penhora da 1ª Vara de Execuções Fiscais, conforme solicitado às fls. 435/440.Nada sendo

requerido pelas partes, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0012150-85.2004.403.6100 (2004.61.00.012150-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011873-69.2004.403.6100 (2004.61.00.011873-0)) AMADEU ALVARES DE ANDRADE X OSWALDO DE

SOUZA PEREIRA X DERSON BUIM ARENA X FRANCISCO DELIO DA SILVA(SP102024 - DALMIRO

FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Remetam-se os autos ao contador para que especifique o valor devido a cada autor, descontados os valores já

creditados pela Caixa. Com o retorno dos cálculos, abra-se vista às partes pelo prazo de 05 dias. Após, tornem os

autos conclusos para decisão. I.(AUTOS JÁ RETORNARAM DA CONTADORIA, PARA MANIFESTAÇÃO

DAS PARTES).

 

0025568-90.2004.403.6100 (2004.61.00.025568-9) - MICROMED ASSISTENCIA MEDICA S/C

LTDA(SP177411 - RONALDO RIZATTO BUENO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(SP170032 - ANA JALIS CHANG)

Homologo o pedido formulado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar às fls. 665/665v de desistência de

prosseguir na execução dos honorários advocatícios em que a parte autora foi condenada. Remetam-se os autos ao

arquivo. I. 

 

0022349-98.2006.403.6100 (2006.61.00.022349-1) - MICROMED ASSISTENCIA MEDICA LTDA(SP163760 -

SUSETE GOMES BARNÉ E SP149022 - MARINA TEIXEIRA VASCONCELOS CONTI) X AGENCIA

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Homologo o pedido formulado pela Agência Nacional de Súde Suplementar às fls. 322/322v de desistência de

prosseguir na execução dos honorários advocatícios em que a parte autora foi condenada.Remetam-se os autos ao

arquivo.I.

 

0016612-80.2007.403.6100 (2007.61.00.016612-8) - JOSE TARCISIO DE CARVALHO NEVES(SP109690 -

EDUARDO TADEU DE SOUZA ASSIS E SP158374 - MARCIO FERNANDES RIBEIRO E SP251328 -

MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA RADDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL

NAKAD JUNIOR)

Intime-se a parte autora para que forneça o número do RG do advogado indicado às fls. 177 para fins de

expedição de alvará.

 

0017085-95.2009.403.6100 (2009.61.00.017085-2) - SIEMENS S/A(SP095740 - ELZA MEGUMI IIDA

SASSAKI) X UNIAO FEDERAL

1 - Intime-se o perito Arles Denapoli para que cumpra a decisão proferida nos autos do agravo de instrumento n.º

0030149-37.2012.403.0000/SP (fls. 497/499), respondendo aos quesitos formulados pela ré (fls. 369/370), no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de descumprimento de ordem judicial.2 - Apresentados os esclarecimentos pelo

perito, intimem-se as partes para que se manifestem, em 10 (dez) dias.I.

 

0021548-12.2011.403.6100 - DIVA CABRAL VAVER(SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1345 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE)

Nos termos da Portaria nº 28/2011, manifeste-se a autora sobre a contestação (fls. 77/83), em 10 (dez) dias.No

mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, de forma justificada. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005404-26.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006520-

48.2004.403.6100 (2004.61.00.006520-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) X

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO(SP146428 - JOSE REINALDO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR E SP138871 - RUBENS CARMO ELIAS FILHO)

Vistos em sentença, etc.Trata-se de Embargos à Execução opostos pela União Federal em face de Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de São Paulo insurgindo-se contra os cálculos apresentados pela parte embargada.

Impugnação da embargada às fls. 16/18. A Contadoria Judicial ofereceu cálculos às fls. 20/24, no valor de R$

35.799,09. A embargada concordou às fls. 27/28 com os valores apresentados pela embargante. A União não se

opôs aos cálculos da Contadoria Judicial (fl. 30). É a síntese do necessário.Decido.O objetivo dos embargos era

reduzir o valor da execução, o que ocorreu com a não oposição da embargada com os valores da conta de

liquidação da embargante.Em razão do exposto, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.Prossiga-se na execução pelo valor apurado conforme conta da
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embargante, devendo ser atualizado monetariamente até a data do seu efetivo pagamento. Feito sem custas, nos

termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Deixo de condenar a embargada em honorários advocatícios, tendo em

vista a concordância com o cálculo elaborado pela embargante.Traslade-se cópia desta sentença e dos cálculos de

fls. 04/11, para os autos nº 0006520-48.2004.403.6100, e, após o trânsito em julgado remetam os autos ao arquivo

com baixa na distribuição, desapensando-se este daqueles.P.R.I.

 

0014748-31.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059390-

18.1977.403.6100 (00.0059390-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1778 - LUIS

FELIPE FERRARI BEDENDI) X VERA MONTEIRO X JOSE FELIX PRIMO X MARIA APARECIDA

ROCHA X CLOTILDE INNOCENZI X MARIA ISABEL DIOGO X ROSARIA MORAIS X ILDA MARTINS

X AURORA MENDES X ALEXANDRE KHOURY X LOURDES FRANCA DUARTE CHIACHIO X

MARCILIO PAZINATTO X NAGIB SAID X CLAUDIO LUIZ DA SILVA BRAGA X RENATO CARRARA

X ANTONIO MELONI SOBRINHO X ADEMAR NASCIMENTO LEMOS X JOSE MELLONI X MILTON

MOURA DO SANTO X HELENA FERREIRA X AUGUSTO ANGELO CUNATI X RUBENS MANOEL

PAIXAO X LUIZ MANES X AMADOR BUENO DA SILVA X JOAO PUCCIA X ODETE DEA MARANHO

X FRANCISCA DE PAIVA RIBEIRO X ORLANDO VOLPI X ALZIRA CHAUD ALVES X MANOEL

ADRIANO DE ANDRADE X BENEDITO BUENO X RUBIN RUBINSKY X UBALDO BONATO X ENIO

FONSECA LOPES X AURETA RONSELA MORO X GERALDINA GIACOMO VOSGRAU X CINTIA

MARIA TURCO GRANDIN X LOURDES APPARECIDA GALLETTI X MARLY JOSE RODRIGUES SA X

ANESIO ANTONIO X IGNACIO PUPO DE VASCONCELOS X AMINLTON MOTTA X OTAVIO GOMES

X CLAUDINO INVERNIZZI X PEDRO CARIA X LUDOVICO CONTE X ANGELO MANGINI X ANTONIO

GRASSI X MILTON DE FREITAS X AMMINERIS EGYPTO SIEGL X EUCLYDES FRUGOLI X MARIO

CROCO X LUIZA MATHION X ANGELO GOMIERO X MILTON ROCHA MACEDO X GLORIA FORTES

CARRERA X OLGA MINGATTO CALADO X GILBERTO CELESTINO SOARES X ERICA CAETANO DA

SILVA X BENEDITO FRANCISCO DOS SANTOS X ROBERTO FRICOLI X ALZIRA MELO

MARTINS(SP015751 - NELSON CAMARA)

Trata-se de embargos à execução opostos pelo INSS em face de Vera Monteiro e Outros, requerendo o

reconhecimento da legitimidade passiva apenas em relação aos embargados Helena Ferreira, Maria Aparecida

Rocha, Manoel Adriano de Godoy, Lourdes Aparecida Galletti Godoy, Marli Aparecida José Rodrigues de Sá e

Ângelo Mangini, bem como requereu o reconhecimento da prescrição de sua pretensão executória. Narra, em

síntese, que a decisão de fl. 1260, publicada em 27/09/1995 nos autos da ação principal, determinou que os

autores, ora embargados, fornecessem cópias necessárias para instruir a contrafé do mandado citatório, nos termos

do artigo 730 do CPC. Alega que somente em 29/10/2003, a embargada apresentou petição de execução

devidamente instruída, quando já estava prescrito o direito de prosseguir no andamento da execução, haja vista ter

decorrido prazo superior a cinco anos para dar início à execução. DECIDO.Da análise dos autos, verifica-se que

os embargados quedaram-se inertes injustificadamente por mais de cinco anos após a decisão que determinou a

citação da União conforme o artigo 730 do CPC. Conforme se pode averiguar, a decisão foi publicada em

27/09/1995, conforme certidão de fl. 1260 verso. Somente em 27/04/2004, os autores, ora embargados,

peticionaram às fls. 1276/1278, apresentando os cálculos para o início da execução do julgado.Portanto,

transcorreu mais de cinco anos entre a intimação dos autores e o início da execução.De acordo com a súmula nº

150 do Supremo Tribunal Federal: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.. Nesse

sentido,PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - SÚMULA Nº 150, DO STF.I.É de se reconhecer a prescrição intercorrente na omissão por

mais de 05 anos de diligência que deva ser cumprida pela credora, isto é, algo de indispensável ao andamento do

processo de execução, e que ela deixe de cumprir em todo o curso do prazo prescricional.II.Aplicação da Súmula

nº 150, do STF.III.Arcará a embargada com a verba honorária fixada em R$ 750,00,nos termos do Art. 20, 4º, do

CPC.(TRF - 3ª Região - Apelação Civel 799387 - Processo nº 2000.61.00.039696-6 - Órgão Julgador: Terceira

Turma - Relator: Baptista Pereira - Data da decisão: 25/09/2002 Documento: TRF300070174 - Fonte DJU DATA:

19/02/2003 PÁGINA: 398 )Isto posto, julgo procedente os embargos, para o fim de reconhecer a extinção do

direito de ação das partes embargadas de executar o crédito reconhecido em sentença.Condeno os embargados no

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor dado à causa atualizado, a ser

rateado em partes iguais. Custas na forma da lei.Certificado o trânsito em julgado desta sentença, arquive-se a

execução, desapensando-se este daquele. Para tanto, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.

P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024576-90.2008.403.6100 (2008.61.00.024576-8) - CLAUDINE SCANDIUZZI X WILMA

SCANDIUZZI(SP132545 - CARLA SUELI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X

CLAUDINE SCANDIUZZI X UNIAO FEDERAL X WILMA SCANDIUZZI

Nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil, intime-se, por publicação, o devedor a efetuar o
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pagamento do valor constante no demonstrativo de débito em 15 (quinze) dias, sob pena de ser acrescido ao

montante da condenação o percentual de 10% (dez por cento) a título de multa.Efetuado o pagamento parcial no

prazo assinalado, a multa mencionada incidirá sobre o restante.Caso não seja efetuado o pagamento integral, nem

nomeados bens, livres e desembaraçados, à penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e

inclusão no BACENJUD para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a

resposta, intimem-se as partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do

CPC.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de bens

imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora; b) em caso de automóveis, bloqueio no

sistema RENAJUD; e c) mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do CPC.I.

 

 

Expediente Nº 8624

 

MONITORIA

0023212-78.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RUBENS GOMES DE CASTRO

Aguarde-se no arquivo manifestação da parte autora.I.

 

0007309-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIELLA MONALISA DOS SANTOS REIS

Aguarde-se no arquivo manifestação da parte autora.I.

 

0007948-84.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

REGINA DE CASSIA FERRARI

Aguarde-se no arquivo manifestação da parte autora.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0091633-87.1992.403.6100 (92.0091633-3) - ADILSON CLAUDINO MARTINS X ANTONIO BENEDICTO

MAIOTTO X ANTONIO JOSE REOLON X ARMANDO ASSUMPCAO BORGES X BERALDO BASSETTO

X CARLOS ROBERTO GUIMARAES SILVA X DIOGENES ANTHONY MARCONDES ANTUNES X

DIRCEU ALONSO RECHE X ELIO COLOMBARI X FERRUCIO ARGENTIERI FILHO X GILBERTO

PALOMBO X HENRIQUE SANCHES X HORACIO BENTO DE ANDRADE X ITAMAR ROBERTO DA

SILVA X JOSE CONCEICAO PICHOTANO X JOSE SANCHES RUIZ X JULIA CESCON X KAZUO

MORIYA X LAIR JURACY DALMASO X LUIZ CARLOS CHINGO CHINGOTTI X LUIZ GONZAGA

GAMA X MARGARIDA LAURA NAGY CARDOSO X MARIA ISETE MERIS DA SILVA X MARIO

CESAR MEDINA GUIMARAES X MOACYR PINTAO X MOISES MONTANHEIRO X OVIDIO GOMES

VELA X OTILIA DE OLIVEIRA FRAGA X PAULO RAMALHO DOS REIS X PEDRO JUNER

BRANDEMARTI X RUBENS LOURENCO GARBULHO X SALVADOR RAIMUNDO DA SILVA X

SEBASTIAO SOARES DUTRA X TAKASHIRO KAWAGUCHI X TEI GOU CHAN WONG X VASCO

FERNANDES BUENO(SP011945 - FLAVIO PEREIRA DE A FILGUEIRAS E SP021331 - JOAO CANDIDO

MACHADO DE MAGALHAES E SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP125389 -

NILSON MARCOS LAURENTI E SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO E SP218965 - RICARDO SANTOS E

SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI E SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO)

Fls. 1478/1480: Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias.Decorrido o prazo da CEF, fica a parte autora intimada a

apresentar o cálculo do valor que entende ser ainda devido, no prazo de 10 dias.Nada sendo requerido, ao

arquivo.I.

 

0017188-64.1993.403.6100 (93.0017188-7) - ROMANO COM/ DE CARNES LTDA(SP026774 - CARLOS

ALBERTO PACHECO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES)

Diante do Ofício de fls. 304/306, oficie-se à CEF - ag. 2527, para que informe o número da conta aberta à ordem

deste Juízo da 17ª Vara Federal referente ao cumprimento do Ofício nº. 296/2012 do Juízo da 4ª Vara Fiscal,

encaminhando cópia do ofício mencionado. Com a informação da conta, oficie-se à CEF para que transfira o valor

desta conta a ser informada à ordem do Juízo da 6ª Vara de Execução Fiscal, vinculada ao Processo nº. 0022387-
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92.2005.403.6182, comunicando-se ao Juízo Fiscal. Após, nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo

findo.I.

 

0031496-80.2008.403.6100 (2008.61.00.031496-1) - MARIA DE ROSA(SP234362 - FABIANA FERRARESI

PUGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Despacho de fls. 144:J. Defiro o cancelamento do alvará de fls. 142, ante a informação da interposição de agravo

legal. Defiro, também, a expedição de alvará, nos termos do item 5 da decisão de fls. 140/141. Int. SP,

23/11/2012, às 16:30 h.

 

0013238-80.2012.403.6100 - MARCO ANTONIO DE MELO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os documentos apresentados pela Caixa Econômica

Federal às fls. 117/126.Após, venham os autos conclusos para sentença.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0038374-02.2000.403.6100 (2000.61.00.038374-1) - ALVARO PEDRO BIZ X DONATO ANTONIO

ROBORTELLA X FERNANDO DE SOUZA ALVES RAMOS X FRANCISCO ANTONIO AIDAR X

GILBERTO JOAO DEL FABBRO X JOSE CARLOS BOTTESI X MARIO ZARAMELLA X MARIZA

BIANCHI DO AMARAL X SHOUICHI NAKACHIMA X THEREZIO PEREIRA DE OLIVEIRA

JUNIOR(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 -

ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, requerido às fls. 970. Decorrido, sem cumprimento, remetam-se os autos ao

arquivo. I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0010986-41.2011.403.6100 - LINK S/A - CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP305625 - RENATA

HOLLANDA LIMA E SP234916 - PAULO CAMARGO TEDESCO) X UNIAO FEDERAL

Defiro o desentranhamento da carta de fiança ofertada às fls. 87 para encaminhamento à 4ª Vara de Execuções

Fiscais, vinculando-a aos autos do processo nº 0045610-30.403.6182, conforme requerido pela União às fls. 197.

Providencie o autor cópia da garantia em epígrafe. Cumprido o determinado acima, remetam-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. I.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0008291-80.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029570-

16.1998.403.6100 (98.0029570-4)) ELEVADORES VILLARTA LTDA(SP279335 - LUCIANA DE AVELAR

SIQUEIRA) X UNIAO FEDERAL

A exeqüente ajuizou o presente cumprimento provisório de sentença objetivando:i) a intimação da União, nos

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, para se manifestar sobre os cálculos apresentados, relativos ao

crédito principal e aos honorários advocatícios;ii) caso haja concordância da União, a homologação, por este

Juízo, da desistência em relação à execução do crédito principal, a fim de possibilitar a compensação do referido

crédito na esfera administrativa;iii) o prosseguimento da execução, em relação aos honorários de sucumbência,

tendo em vista que os recursos especial e extraordinário não possuem efeito suspensivo.É certo que o contribuinte

titular do direito de repetir tributo indevidamente recolhido pode optar pelo cumprimento da sentença pela via da

compensação. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

FINSOCIAL. SENTENÇA DECLARATÓRIA QUE RECONHECEU O DIREITO À REPETIÇÃO DO

INDÉBITO. TRÂNSITO EM JULGADO. OPÇÃO POR RESTITUIÇÃO VIA COMPENSAÇÃO OU

PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE.1. Ocorrido o trânsito em julgado da decisão que determinou a repetição do

indébito, é facultado ao contribuinte manifestar a opção de receber o respectivo crédito por meio de precatório

regular ou mediante compensação, uma vez que constituem, ambas as modalidades, formas de execução do

julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação (REsp n. 653.181/RS, deste relator).2. A

sentença declaratória que, para fins de compensação tributária, certifica o direito de crédito do contribuinte que

recolheu indevidamente o tributo, contém juízo de certeza e de definição exaustiva a respeito de todos os

elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título executivo para a ação visando à satisfação, em

dinheiro, do valor devido (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino Zavascki).2. Embargos de divergência

conhecidos e providos (EREsp 502.618/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 08.06.2005, DJ 01.07.2005 p. 359).Contudo, realizada a opção pelo procedimento da

compensação, não há que se falar em citação da União nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil,
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nem mesmo na sua intimação para manifestação, nos autos, sobre o valor a ser compensado.O rito previsto no

artigo 730 do Código de Processo Civil apenas tem aplicação quando o contribuinte opta expedição de ofício

precatório ou requisitório de pequeno valor, ou seja, pela via da repetição de indébito.A compensação é realizada

administrativamente, por conta e risco do contribuinte, sem interferência do Juízo que reconheceu o direito à

repetição do indébito. Os valores a ser compensados não são homologados pelo Juízo.De qualquer modo, não é

possível a homologação da desistência da execução em relação ao crédito principal, uma vez que não há título

executivo judicial transitado em julgado. Inexistente o título, não é possível a desistência de sua execução.Em

relação aos honorários advocatícios, que a autora pretende executar pela via da repetição de indébito, deve se

observar que apesar de o recurso extraordinário não ser dotado de efeito suspensivo, a execução provisória em

face da Fazendo Pública apenas é admissível em relação a valores incontroversos ou à parte do título executivo

não impugnada em eventual recurso pendente de julgamento. Isso porque o procedimento da execução provisória

deve ser harmonizado com a previsão contida no artigo 100, 1º da Constituição Federal, que pressupõe o trânsito

em julgado da decisão judicial para expedição do ofício precatório ou requisitório de pequeno valor. Nesse

sentido:TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO DO VALOR INCONTROVERSO.

EXECUÇÃOCONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO TRANSITADA EM JULGADO.

ENTENDIMENTOSEDIMENTADO NO ÂMBITO DA CORTE ESPECIAL.1. Na obrigação de pagar quantia

certa, o procedimento executório contra a Fazenda é o estabelecido nos arts. 730 e 731 do CPC que, em se

tratando de execução provisória, deve ser compatibilizado com as normas constitucionais.2. Os parágrafos 1º, 1º-

A, ambos com a redação da EC n. 30, de 13/09/2000, e 3º do art. 100 da Constituição, determinam que a

expedição de precatório ou o pagamento de débito de pequeno valor deresponsabilidade da Fazenda Pública,

decorrentes de decisão judicial, mesmo em se tratando de obrigação de natureza alimentar, pressupõem o trânsito

em julgado da respectiva sentença.3. A Corte Especial decidiu nos embargos de divergência no recurso especial,

nº 721791/RS no sentido de ser possível a expedição de precatório da parte incontroversa em sede de execução

contra a Fazenda Pública. Precedentes: EREsp 638620/S, desta relatoria - Órgão Julgador CORTE ESPECIAL -

Data do Julgamento 01/08/2006 - DJ 02.10.2006; EREsp 658542/SC - Órgão Julgador CORTE ESPECIAL - Data

do Julgamento 01/02/2007 - DJ 26.02.2007.4. Inadmitir a expedição de precatórios para aquelas parcelas que se

tornaram preclusas e, via de conseqüência, imodificáveis, é atentar contra a efetividade e a celeridade processual.

(AgRg no Ag 862784 / RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe

16/06/2008).A exeqüente não apresentou cópia do recurso extraordinário interposto pela União, de modo que não

é possível verificar se há parte do título executivo não impugnada pela União naquele recurso, ou seja, transitada

em julgado.Isto posto, indefiro os pedidos formulados pela exeqüente e determino o arquivamento dos autos.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019996-08.1994.403.6100 (94.0019996-1) - IGPECOGRAPH IND/ METALURGICA LTDA(SP083933 -

ANTONIO FERREIRA DA SILVEIRA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP113806 - LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 252 -

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS X IGPECOGRAPH IND/ METALURGICA LTDA X UNIAO FEDERAL X IGPECOGRAPH

IND/ METALURGICA LTDA

Ciência aos exequentes dos documentos de fls. 456/461 e petição de fls. 465/466, para manifestação.Abra-se vista

à União.I.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6248

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038465-73.1992.403.6100 (92.0038465-0) - ANTONIA ROSA X ADAMASTOR DOS SANTOS PEREIRA X

CAETANO SANDINI X GERALDO SIQUEIRA CAMPOS X HELENE ASLANOFF X CINIRA DE

ANDRADE TROMBONI X JOAO TROMBONI X LUCIANO STRAMBI X MARIO CRUZ X NIVALDO

FERIS KALLAS X NELIDA COZZA X ORLANDO JORDAO X VICENZO AVERSANO X WILSON

RAMOS DE ALMEIDA X ANNA MARIA ARAUJO JUNQUEIRA CRUZ(SP103316 - JOSETE VILMA DA

SILVA LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR)
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Fl. 475: Defiro o prazo requerido. Apresente o inventariante do espólio de ORLANDO JORDAO, no prazo de 20

(vinte) dias, primeira declaração e/ou formal de partilha dos bens deixados pelo falecido, na sua integralidade,

com descrições, inclusive, de a quem cabe os direitos creditícios aqui pleiteados ou na eventualidade de

inexistência de inventário, apresente a parte autora certidão do Distribuidor das Varas de Família e Sucessões em

nome do Autor. Após, voltem conclusos para apreciação da habilitação dos sucessores dos falecidos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0030454-31.1987.403.6100 (87.0030454-9) - SIFCO S/A(SP133149 - CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE

ARRUDA E SP114096 - MARLI EMIKO FERRARI OKASAKO E SP169510 - FABIANA DE ALMEIDA

CHAGAS E SP175156 - ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA E SP013492 - GLEZIO ANTONIO ROCHA

E SP062253 - FABIO AMICIS COSSI E SP072080 - MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS E SP200085 -

FÁBIO SILVEIRA BUENO BIANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)

X SIFCO S/A X UNIAO FEDERAL

Expeça-se Ofício Precatório Provisório (espelho) com base nos valores apurados, pelo valor bruto, com a

informação discriminada dos débitos compensados, intimando-se o órgão de representação judicial da entidade

executada, nos termos do artigo 12, parágrafo 4º da Resolução 168/2011, para:I - ciência do trânsito em julgado da

decisão que determinou a compensação;II - suspensão da exigibilidade dos débitos compensados, sob condição

resolutória até seu efetivo recolhimento;III - conhecimento do inteiro teor da requisição.Em seguida, publique-se a

presente decisão para manifestação da parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, expeça a requisição de

pagamento definitiva, encaminhando-a ao E. TRF da 3ª Região, devendo ser procedido o bloqueio dos valores até

a decisão definitiva do Agravo de Instrumento Interposto.Int.

 

0714701-51.1991.403.6100 (91.0714701-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0689402-

72.1991.403.6100 (91.0689402-0)) ALBERTO GOSSON JORGE & CIA/ LTDA X REGALPA S/C DE

ADMINISTRACAO LTDA(SP079647 - DENISE BASTOS GUEDES E SP046265 - JOSE EDUARDO

MOREIRA MARMO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) X

ALBERTO GOSSON JORGE & CIA/ LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 329/390: Defiro a compensação pleiteada pela União no presente feito, nos termos dos parágrafos 9º e 10 da

Constituição Federal.Expeça-se Ofício Precatório Provisório (espelho) com base nos valores apurados, pelo valor

bruto, com a informação discriminada dos débitos compensados, intimando-se o órgão de representação judicial

da entidade executada, nos termos do artigo 12, parágrafo 4º da Resolução 168/2011, para:I - ciência do trânsito

em julgado da decisão que determinou a compensação;II - suspensão da exigibilidade dos débitos compensados,

sob condição resolutória até seu efetivo recolhimento;III - conhecimento do inteiro teor da requisição.Manifeste-

se, ainda, a União Federal sobre a petição de fls. 352/353.Em seguida, publique-se a presente decisão para

manifestação da parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para que proceda a regularização da razão

social junto a Secretaria da Receita Federal.Após, expeça a requisição de pagamento definitiva, encaminhando-a

ao E. TRF da 3ª Região.Por fim, aguarde-se o pagamento no arquivo sobrestado.Int.

 

0007297-82.1994.403.6100 (94.0007297-0) - PAULO DIAS NOVAES FILHO X MARCOS ANTONIO SANA

VALADAO X JOSE LUIZ SOARES DE NORONHA X MARISTELA PASTOR RODRIGUES X MARIA

CELINA MOREIRA HASE X MARIA DE FATIMA BRUNO NUNES DA SILVA X DIVA ANTONIA

FRANCO DE SOUSA X CONCEICAO SANTOS DE FREITAS X CARMEN APARECIDA MELENCHON

PARRA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES

DA SILVA) X PAULO DIAS NOVAES FILHO X UNIAO FEDERAL X MARCOS ANTONIO SANA

VALADAO X UNIAO FEDERAL X JOSE LUIZ SOARES DE NORONHA X UNIAO FEDERAL X

MARISTELA PASTOR RODRIGUES X UNIAO FEDERAL X MARIA CELINA MOREIRA HASE X UNIAO

FEDERAL X MARIA DE FATIMA BRUNO NUNES DA SILVA X UNIAO FEDERAL X DIVA ANTONIA

FRANCO DE SOUSA X UNIAO FEDERAL X CONCEICAO SANTOS DE FREITAS X UNIAO FEDERAL X

CARMEN APARECIDA MELENCHON PARRA X UNIAO FEDERAL

À SEDI para regularização da grafia do nome da autora CARMEN APARECIDA MELENCHON PARRA, nos

termos dos documentos de fls. 928/930. Após, expeça-se requisição de pagamento à autora. Cientifique à entidade

devedora, nos termos do artigo 10º da Resolução CJF nº 168/2011. Dê-se ciência à parte autora da

disponibilização, em conta corrente, à ordem do(s) beneficiário(s), da(s) importância(s) requisitada(s) para o

pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução nº 168,

de 05.12.2011, do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, saliento que o levantamento dos valores será realizado

independentemente de alvará judicial, cabendo ao beneficiário ou seu procurador regularmente constituído,

proceder ao saque diretamente junto à instituição financeira. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem manifestação

e, em não havendo outros valores a serem pagos por meio de ofício Precatório e/ou Requisitório, venham os autos
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conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0030422-11.1996.403.6100 (96.0030422-0) - APARECIDA JULIO DE OLIVEIRA X BENEDICTA MOREIRA

DA SILVA X ELIZABETH RODRIGUES DE SOUZA X FRANCISCO MENDES NEVES X IVONE DA

CONCEICAO GOMES X MARIA VERA LUCIA MAZZARON ORESTES X MARIO LUIS RIBEIRO

CEZARETI X MAURO FISBERG X ODETE JULIO DA SILVA CARDOZO X VERA LYGIA HERNANDES

FIORATTI TOLEDO(SP129071 - MARCOS DE DEUS DA SILVA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO - UNIFESP(SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) X APARECIDA JULIO DE

OLIVEIRA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X BENEDICTA MOREIRA DA

SILVA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X ELIZABETH RODRIGUES DE

SOUZA X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X FRANCISCO MENDES NEVES X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X IVONE DA CONCEICAO GOMES X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MARIA VERA LUCIA MAZZARON ORESTES

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MAURO FISBERG X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X ODETE JULIO DA SILVA CARDOZO X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP

Fls. 456/458: Acolho a manifestação da União. Considerando que a parte credora no presente feito possui débitos

com o devedor e diante do disposto no artigo 100, parágrafos 9º e 10º da Constituição Federal, alterado pela

Emenda Constitucional 62/2009, defiro a compensação dos créditos. Expeça-se ofício precatorio ao autor,

devendo informar na Requisição de Pagamento encaminhada ao TRF da 3ª Região o valor a ser compensado.Dê-

se ciência à entidade devedora, nos termos do artigo 10º da Resolução CJF nº 168/2011. Diante da divergência

verificada nestes autos com a razão social grafada na Receita Federal, providencie(m) o(s) autor(es) IVONE DA

CONCEICAO GOMES a regularização do(s) CPF(s) junto à Receita Federal e/ou comprove a grafia correta,

apresentando, inclusive, cópias de documentos que comprovem possíveis alterações, no prazo de 20 (vinte) dias.

Int.

 

0011243-20.1999.403.0399 (1999.03.99.011243-8) - ANTONIO SCUDELER X MAURO ANDRE FRARE X

JOSE LUIZ GRANDO X SANTO DONATO FLORA X CELSO DIAS DUARTE X JOSE ESPERANDIO

MASSUIA X EDUARDO MODANEZI X OSWALDO DAROZ BERTAGNA X WALDOMIRO TOSCHI X

DOMINGOS MODANEZI X LUIZ HENRIQUE SCUDELER X ANESIO GRANDO X ANTONIO GIUSEPPE

FRARE X JOSE MARCOS MAZZUCATTO TOSCHI X MARIA ELISA MODENA DIAS DUARTE X

GERALDO MODANEZI X MARIA JOSE XAVIER X ORLANDO GRANDO X PEDRO LAURINDO

MARCON X ALCINDO BRIZOTTI X PEDRO ANTONIO GRANDO X ACACIO CAMARGO PIRES X

PEDRO DORIGHELLO & FILHOS X PEDRO DORIGHELLO NETO X VINICIO DORIGHELLO X

BENEDITO MORETTI X ALBERTO ORCI X DEMERCIO LUIZ LANDUCCI X PEDRO JOAO ZANATA

FILHO X JOSE FRANCISCO FOLTRAN X OLIRIO ANTONIO BUFFALO X ALCIDES DE ALMEIDA

SOBRINHO X ANTONIO SCUDELER FILHO X DARCI SCUDELER X BENEDITA DE JESUS PAKES X

MOISES DORIGUELLO X GERALDO FRANCISCO SEBASTIANI X JAIRO PAKES X ARMANDO

BATISTA CINTO X ANTONIO CELSO GUILHERME DA ROCHA X SILDES ANTONIO BETTE X SUELI

TEREZINHA BETE X ANTONIO DE SAVASSA BETTE X MAURICIO GRANDO X LUIZ ROBERTO

URSO X ALCIDES BATISTA CINTO X NELSON LUIZ SCOMPARIM X ELIO GAIOTTO X LUIZ CARLOS

DORIGHELLO X DARCI MARCON - ESPOLIO X LINCOLN LUIZ MARCOM X LEONARDO JOSE

MARCOM X ERALDO BETTINI - ESPOLIO X BATISTA MORETTI X LUIZ ANTONIO SOUTO X

ALDOMIR JOSE SANSON X AUTO ESCOLA MONZA S/C LTDA X GERALDO JOSE BELLUCCI LOPES

X GILSON BELLUCCI LOPES X MARIA JOSEPHINA LOPES X ORLANDO LUIZ LANDUCCI X PAULO

CITRONI DE ALMEIDA X MARIA DE LOURDES SCUDELER CITRONI DE ALMEIDA X CLEUSA

HENRIQUE MACHADO(SP106826 - ROZANIA APARECIDA CINTO E SP167146 - DAVID AGUERA

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA) X ANTONIO

SCUDELER X UNIAO FEDERAL X MAURO ANDRE FRARE X ANTONIO SCUDELER X JOSE LUIZ

GRANDO X UNIAO FEDERAL X SANTO DONATO FLORA X UNIAO FEDERAL X CELSO DIAS

DUARTE X UNIAO FEDERAL X JOSE ESPERANDIO MASSUIA X UNIAO FEDERAL X EDUARDO

MODANEZI X UNIAO FEDERAL X OSWALDO DAROZ BERTAGNA X UNIAO FEDERAL X

WALDOMIRO TOSCHI X UNIAO FEDERAL X DOMINGOS MODANEZI X UNIAO FEDERAL X LUIZ

HENRIQUE SCUDELER X UNIAO FEDERAL X ANESIO GRANDO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

GIUSEPPE FRARE X UNIAO FEDERAL X JOSE MARCOS MAZZUCATTO TOSCHI X UNIAO FEDERAL

X MARIA ELISA MODENA DIAS DUARTE X UNIAO FEDERAL X GERALDO MODANEZI X UNIAO

FEDERAL X MARIA JOSE XAVIER X UNIAO FEDERAL X ORLANDO GRANDO X UNIAO FEDERAL X

ALCINDO BRIZOTTI X UNIAO FEDERAL X PEDRO ANTONIO GRANDO X UNIAO FEDERAL X

ACACIO CAMARGO PIRES X UNIAO FEDERAL X PEDRO DORIGHELLO NETO X UNIAO FEDERAL X

VINICIO DORIGHELLO X UNIAO FEDERAL X BENEDITO MORETTI X UNIAO FEDERAL X ALBERTO
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ORCI X UNIAO FEDERAL X DEMERCIO LUIZ LANDUCCI X UNIAO FEDERAL X PEDRO JOAO

ZANATA FILHO X UNIAO FEDERAL X JOSE FRANCISCO FOLTRAN X UNIAO FEDERAL X OLIRIO

ANTONIO BUFFALO X UNIAO FEDERAL X ALCIDES DE ALMEIDA SOBRINHO X UNIAO FEDERAL

X ANTONIO SCUDELER FILHO X UNIAO FEDERAL X DARCI SCUDELER X UNIAO FEDERAL X

BENEDITA DE JESUS PAKES X UNIAO FEDERAL X MOISES DORIGUELLO X UNIAO FEDERAL X

GERALDO FRANCISCO SEBASTIANI X UNIAO FEDERAL X JAIRO PAKES X UNIAO FEDERAL X

ARMANDO BATISTA CINTO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CELSO GUILHERME DA ROCHA X

UNIAO FEDERAL X SILDES ANTONIO BETTE X UNIAO FEDERAL X SUELI TEREZINHA BETE X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO DE SAVASSA BETTE X UNIAO FEDERAL X MAURICIO GRANDO X

UNIAO FEDERAL X LUIZ ROBERTO URSO X UNIAO FEDERAL X ALCIDES BATISTA CINTO X

UNIAO FEDERAL X NELSON LUIZ SCOMPARIM X UNIAO FEDERAL X ELIO GAIOTTO X UNIAO

FEDERAL X LUIZ CARLOS DORIGHELLO X UNIAO FEDERAL X LINCOLN LUIZ MARCOM X UNIAO

FEDERAL X LEONARDO JOSE MARCOM X UNIAO FEDERAL X ERALDO BETTINI - ESPOLIO X

UNIAO FEDERAL X BATISTA MORETTI X UNIAO FEDERAL X LUIZ ANTONIO SOUTO X UNIAO

FEDERAL X ALDOMIR JOSE SANSON X UNIAO FEDERAL X AUTO ESCOLA MONZA S/C LTDA X

UNIAO FEDERAL X GERALDO JOSE BELLUCCI LOPES X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X

UNIAO FEDERAL X GILSON BELLUCCI LOPES X UNIAO FEDERAL X MARIA JOSEPHINA LOPES X

UNIAO FEDERAL X ORLANDO LUIZ LANDUCCI X UNIAO FEDERAL X PAULO CITRONI DE

ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X MARIA DE LOURDES SCUDELER CITRONI DE ALMEIDA X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora da disponibilização, em conta corrente, à ordem do(s) beneficiário(s), da(s)

importância(s) requisitada(s) para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), nos termos do artigo 47,

parágrafo 1º, da Resolução nº 168, de 05.12.2011, do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, saliento que o

levantamento dos valores será realizado independentemente de alvará judicial, cabendo ao beneficiário ou seu

procurador regularmente constituído, proceder ao saque diretamente junto à instituição financeira. Após, aguarde-

se no arquivo sobrestado a regularização da situação cadastral dos autores Auto Escola Monza S/C Ltda, Alcides

de Almeida Sobrinho, Sueli Therezinha Bette e Orlando Luiz Landucci.Int.

 

 

Expediente Nº 6249

 

DESAPROPRIACAO

0007113-39.1988.403.6100 (88.0007113-9) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP163432 - FÁBIO

TARDELLI DA SILVA) X FRANCISCO LAMBIAZZI FILHO(SP085328 - JOSE ANTONIO SILVEIRA

ROSA E SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES E SP079448 - RONALDO BORGES E

SP123048 - ALTAIR CESAR RODRIGUES DIAS MARTINS)

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A na ação de

desapropriação para Constituição de Servidão Administrativa movida em face de FRANCISCO LAMBIAZZI

FILHO.Sustenta a excipiente a ilegitimidade passiva do espólio do expropriado, pois não comprova a condição de

inventariante; a impossibilidade de ser iniciada a fase executória de ofício, vez que dever ser provocada pela parte

interessada e; a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito exeqüendo, pois a execução não se iniciou antes

do lapso de tempo prescricional.É O RELATÓRIO. DECIDO.Embora não haja disciplina legal específica, tanto a

doutrina como a jurisprudência vem admitindo a possibilidade de se estancar o processo executivo, sem que seja

necessária a segurança do juízo, em situações onde reste evidenciado, ab initio, a ocorrência de hipótese que

inviabilize a execução.Nessa linha, tem-se admitido que o executado venha a se utilizar da exceção (para alguns

objeção) de pré-executividade com o fim de impedir o prosseguimento do processo executivo, levando à extinção

da execução, quando estiverem ausentes os requisitos de admissibilidade para a demanda executiva, existência de

nulidade, bem como ocorrência de hipóteses que levem à extinção da própria execução ou da pretensão

executória.Não se concebe, todavia, o uso da referida exceção como substitutivo dos embargos à execução. Sua

utilização somente se faz possível de forma restrita, sob pena de se desvirtuar o processo de execução. Daí a

conclusão de que no âmbito da exceção de pré-executividade não se admite dilação probatória. Dessa forma,

quaisquer alegações que não possam ser comprovadas de plano ou que não se refiram a nenhuma das hipóteses

acima enumeradas, deverão ser formuladas na sede adequada que são os embargos.No caso em apreço, a

executada, autora na presente exceção, apresenta como razões para o acolhimento do pedido hipóteses que se

enquadram naquelas acima elencadas para a viabilidade da exceção de pré-executividade. No tocante às questões

formuladas pela excipiente tem-se que:1) impossibilidade da fase executória de ofício - assiste razão à autora e

reconsidero a parte inicial da r. decisão de fl. 199.2) Ilegitimidade do exeqüente - não se afigura a ilegitimidade do

requerente da habilitação nos autos, visto que se encontra pendente de apresentação da documentação necessária e

será apreciada por este Juízo no momento oportuno;3) Prescrição intercorrente do crédito exeqüendo -
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compulsando os autos se verifica a não ocorrência da prescrição, pois o falecimento do autor ocorreu em

23/01/1998 (fl. 194) e o trânsito em julgado ocorreu posteriormente em 19/07/1999. Assim, de acordo com o

artigo 265, inciso I, do Código de Processo Civil, com a morte de uma das partes importa na suspensão do

processo, interrompendo-se o prazo prescricional, conforme decisão a seguir transcrita:Processo: AGTR 100136

CE 0076952-29.2009.4.05.0000Relator(a): Desembargador Federal Francisco WildoJulgamento: 24/11/2009

Órgão Julgador: Segunda TurmaPublicação: Fonte: Diário da Justiça Eletrônico - Data: 01/12/2009 - Página: 222

- Ano: 2009EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MORTE DO AUTOR.

SUSPENSÃO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS EM FASE DE EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA.- Recorre-se, por meio de agravo, de

decisão que indeferiu o pedido de extinção da ação em relação aos sucessores do extinto autor José Viana Silva,

sob o fundamento da não ocorrência de prescrição intercorrente.- Em se tratando de sentença já transitada em

julgado, como na hipótese dos autos, o processo deve ser suspenso até a intimação dos herdeiros ou sucessores

para a habilitação dos mesmos nos autos, pois é da intimação dos herdeiros ou sucessores que passará a contar o

prazo prescricional.- In casu, considerando que a parte agravante não comprovou a devida intimação dos herdeiros

nos autos de execução, não se pode considerar como prescrito o direito das sucessoras a se habilitarem nos autos,

uma vez que o Decreto nº 85.845/81, que regulamenta a Lei nº 6.858/80, que trata sobre o pagamento, aos

dependentes ou sucessores, de valores não recebidos em vida pelos respectivos titulares, autoriza aos dependentes

habilitados receberem os valores pendentes de pagamento.- Nos termos do art. 265, I, do CPC, a morte de uma das

partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a

habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. Precedente do STJ. 3. Recurso

especial conhecido e improvido. (STJ, Resp. 849.863/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU 18/05/09).-

Agravo de instrumento improvido.Além disso, prescreve o artigo 196 do Código Civil que o início da prescrição

contra uma pessoa continua a ocorrer contra seu sucessor e, como no caso em tela, não houve a prescrição contra

o autor, não há que se reconhecer contra o sucessor.Ante o exposto, acolho em parte a presente exceção de pré-

executividade para tão somente reconsiderar a parte inicial da r. decisão de fl. 199.Apresente a parte ré, no prazo

de 20 (vinte) dias, juntando aos os documentos requeridos na r. decisão de fl. 199 e necessários para habilitação

do sucessor nos presentes autos.No silêncio, aguarde-se no arquivo sobrestado a apresentação dos documentos

para habilitação do herdeiro.Int.

 

NUNCIACAO DE OBRA NOVA

0024860-30.2010.403.6100 - DEUCLECIO DE SALES X MARGARIDA MARIA DE SOUSA

SALES(SP092074 - ANTONIO CARLOS GALINA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1138 - RODRIGO

BERNARDES DIAS) X OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL S/A(SP078645 - PAULO FLEURY DE

SOUZA LIMA E SP156771 - FLÁVIA LÚCIA MATTIOLI E SP197504 - SABRINA LOPES INDELICATO)

Trata-se de ação de Nunciação de Obra Nova combinada com demolitória, perdas e danos e indenizatória, com

pedido de liminar, na qual os autores requerem a demolição do que já foi feito e fixação de multa diária.Alegam

serem possuidores de imóvel localizado próximo à Rodovia Régis Bittencourt e com o início das obras pela

Concessionária OHL - Obrascon Huarte Lain Brasil S/A o escoamento de água será prejudicado e provocará

inundação na propriedade.Em sede de contestações (fls. 71/200 e 202/216) as rés alegam, preliminarmente,

ilegitimidade e inépcia da inicial e, no mérito, requerem a improcedência do pedido.O pedido de liminar foi

indeferido, pois, para se concluir sobre a existência ou não do direito, exige-se a apreciação das provas que

instruíram a inicial, o que se revelou impróprio no início da lide.Instados a especificarem provas (fl. 246)

requereram a produção de prova pericial. A corré OHL solicitou prova pericial e testemunhal e a União não

demandou dilação probatória.À fl. 261 foi determinado que a União informasse sobre a nova avaliação do projeto,

juntasse documentos que comprovassem a realização de obras acautelatórias na Rodovia, bem como para que as

partes se manifestassem sobre o interesse na dilação probatória requerida.A corré OHL manifestou interesse na

produção das provas requeridas, indicando e qualificando a testemunha a ser ouvida em audiência (fl. 272).Em

cumprimento à determinação da r. decisão de fl. 275, a corré OHL juntou aos autos fotos concernentes à

conclusão das obras (fls. 276/279).Intimada a se manifestar sobre a alegação de conclusão das obras, a autora

informou que ainda não ocorreu o término e que elas haviam sido paralisadas, mas estavam sendo retomadas e

solicitou o sobrestamento do feito por 90 (noventa) dias.É O RELATÓRIO. DECIDODiante das informações

prestadas pelos nunciantes de que as obras estavam paralisadas e seriam retomadas (fl. 281), apresentem os

nunciados, no prazo de 20 (vinte) dias, o cronograma de conclusão das obras que eventualmente serão e/ou faltam

ser realizadas.Em seguida, tendo em vista que o objetivo da ação de nunciação de obra nova é possibilitar ao

proprietário ou possuidor impedir que a edificação de obra nova em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, suas

servidões ou fins a que é destinado (artigo 934, inciso I, do CPC), manifestem-se os nunciantes justificando e

fundamentando o interesse do prosseguimento do feito, considerando a perda superveniente do objeto.Após,

voltem os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0000995-46.2008.403.6100 (2008.61.00.000995-7) - EDSON MACEDO JUNIOR(SP166385 - CATARINA DE

OLIVEIRA ORNELLAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Fls. 240/241: Defiro a prova pericial médica requerida pelo Ministério Público Federal.Nomeio como perita

judicial a Dra. RAQUEL SZTERLING NELKEN (CRM 22.037), Endereço comercial: Rua Sergipe, 441,

Conjunto 91, Consolação - SP, telefone: 11-3663-1018, celular: 7164-4176, e-mail: medicina@netpoint.com.br

para a realização de perícia médica no autor.Preliminarmente, providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta)

dias, todo o prontuário médico do autor após a desincorporação (internações psiquiátricas, tratamentos realizados,

relatório psiquiátrico atualizado etc).Em seguida, determino que o advogado da parte autora entre em contato

telefônico e/ou correio eletrônico com o Sr. Perito Judicial, a fim de agendar data, horário e local para a realização

da perícia médica.Saliento, que a data, horário e local para realização da perícia deverão ser comunicados nos

autos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a fim de possibilitar a intimação da parte contrária e de seu

assistente técnico.Determino ainda, que a parte autora retire os autos em carga para apresentá-los ao Sr. Expert em

data a ser acordada, obrigatoriamente antes da realização da perícia médica, para análise e realização do Laudo

Pericial com respostas aos quesitos apresentados. Após, apresente o perito o laudo pericial, no prazo de 30 (trinta)

dias. Por fim, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0013877-69.2010.403.6100 - MARIA JOSE DA SILVA(SP293320 - WAGNER SCHNEIDER BUCHERONI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X CAPER NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA(SP077553 - LUIZ DOS SANTOS

PEREZ)

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), no prazo legal, bem como sobre as

alegações e os documentos apresentados pela Caixa Economica Federal (fls. 211/217). Especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, justificando a

sua necessidade e pertinência.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0019937-24.2011.403.6100 - ANTONIO GOMES OLIVEIRA X ANTONIA ANTUNES DE

OLIVEIRA(SP234621 - DANIELA CRISTINA XAVIER MARQUES E SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o Agravo Retido de fls. 316/320. Anote-se. Mantenho a decisão agravada por seus próprios

fundamentos.Manifeste-se o agravado, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para sentença.

Int. 

 

0020379-87.2011.403.6100 - LUIZ CARLOS ROSSI(SP201842 - ROGÉRIO FERREIRA E SP224390 -

VIVIANE SILVA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO)

Considerando que a parte autora, instada a especificar as provas a serem produzidas, deixou de apresentá-las

quando intimada a fazê-lo, requerendo tão somente o julgamento procedente da demanda (fls. 73/75); que a

matéria objeto do presente feito é eminentemente de direito e; que o requerimento de perícia nos documentos

acostados aos autos poderá ser determinada em fase de execução de sentença, no caso de acolhimento da

pretensão, manifeste-se a parte autoa se persiste interesse na dilação probatória requerida às fls. 77/78, no prazo de

10 (dez) dias. Em persistindo o interesse, voltem os autos conclusos para apreciação da necessidade e pertinência

da realização da prova requerida.No silêncio ou não persistindo o interesse, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002413-77.2012.403.6100 - ROSELI CIOLFI(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE E SP173229 -

LAURINDO LEITE JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES

ORTEGA)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a autora provimento judicial que

suspenda a exigibilidade do crédito tributário consubstanciado no Auto de Infração relacionado ao Processo

Administrativo nº 19515.003208/2006-11.Alega que em 30/12/2006 fora cientificada da lavratura de Auto de

Infração e imposição de multa, procedimento este oriundo do Processo Administrativo nº 19515.003208/2006-11,

fundamentado na acusação de omissão de receitas, razão pela qual foi exigido o pagamento de Imposto de Renda

e respectiva multa.Defende que o lançamento não pode ser mantido, na medida em que, após interposição de

Recurso Voluntário, o Conselho Administrativo de Recurso Fiscal - CARF extrapolou a sua competência ao

recompor as bases de cálculo do imposto, quando o correto seria cancelar o lançamento e determinar que outro

fosse realizado pela Delegacia de Fiscalização.Afirma, ainda, que o Fisco Federal utilizou unicamente como

elemento probatório ou indicativo de auferimento de renda o disposto no artigo 42 da Lei nº 9430/96.O pedido de

tutela foi indeferido, visto que a autora deixou de comprovar a origem dos recursos que justificassem os depósitos
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identificados em instituições financeiras declinadas no procedimento administrativo impugnado, circunstância

caracterizadora de omissão de receita ou rendimento, nos termos da Lei nº 9430/96, bem como considerou que a

decisão administrativa proferida pelo CARF não configurou avocação de competência, na medida em que não

houve a reforma da base de cálculo do imposto, mas apenas a exclusão dos valores considerados improcedentes

por aquele órgão.Em sede de Contestação (fls. 164-172) a ré defende a presunção de legitimidade do ato

administrativo. Argumenta que, nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96, a existência de depósitos bancários de

origem não comprovada é hipótese legal de presunção de omissão de rendimentos. Sustenta que a aquisição de

disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza caracterizada pelos depósitos

bancários de origem não justificada, caracteriza o fato gerador do tributo. Registra que a constituição do crédito se

deu em decorrência do contribuinte não ter provado com documentação hábil a origem dos recursos que dariam

respaldo aos referidos depósitos, dando ensejo à omissão de receita ou rendimento. Relata que o CARF não

efetuou qualquer lançamento, apenas determinou a exclusão de parcela indevida do auto de infração, não existindo

a alegada avocação de competência. Instados a especificação de provas, a autora requereu prova pericial para

demonstrar se a base de cálculo do tributo está correta e se corresponde ou não ao acréscimo patrimonial

imputado. Por sua vez, a ré não solicitou dilação probatória.É O RELATÓRIO. DECIDOA controvérsia existente

no presente feito diz respeito à legalidade do ato administrativo que aplicou a Lei nº 9.430/96, instrumento legal

definidor da hipótese de incidência do Imposto de Renda quando for imputado ao contribuinte omissão de

recursos que não justifique depósitos identificados em instituições financeiras. Além disso, a autora alega

avocação indevida de competência do Conselho Administrativo de Recurso Fiscal - CARF ao recompor as bases

de cálculo do imposto, quando o correto seria cancelar o lançamento e determinar que outro fosse realizado pela

Delegacia de Fiscalização. Assim, tendo em vista que a matéria controvertida é eminentemente de direito, tenho

por desnecessária a produção da prova pericial requerida, razão pela qual a indefiro.Diante do exposto, venham os

autos conclusos para julgamento conforme o estado do processo, nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil.Int.

 

0003383-77.2012.403.6100 - MARCELO RICARDO DA SILVA - ME(SP129272 - BENEDITO JOSE DOS

SANTOS FILHO E SP307768 - MARIO NAVARRO BACICH) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1410 - RODRIGO GAZEBAYOUKIAN)

Fls. 458/464: Preliminarmente, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o rol completo das testemunhas

que pretende arrolar, qualificando-as.Após, dê-se vista à União (PRF3) para que informe a quantidade de

estabelecimentos autorizados a trabalhar até 2008, quantos obtiveram Autorização de Manejo depois de 2008 por

ocasião da Instrução Normativa nº 169/2008, com as respectivas datas de entrega da AM, bem como outros

documentos necessários para o deslinde da questão.Por fim, voltem os autos conclusos para apreciação e

designação de audiência para oitiva das testemunhas indicadas pelas partes.Int.

 

0010969-68.2012.403.6100 - AGOP KASSARDJIAN(SP137552 - LUCIANA LOPES MONTEIRO

DONATELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA)

Defiro a produção de prova pericial médica postulada pelo autor.Diante de reiteradas decisões do Instituto de

Medicina Social e de Criminologia de São Paulo - IMESC, por entender que a realização de perícias médicas

solicitadas por Juízes Federais, do Trabalho ou Estaduais no exercício da Jurisdição Federal Delegada, não se

inserem dentre as atribuições daquele órgão, deixando, inclusive de realizá-las, nomeio como perita judicial a Dra.

RAQUEL SZTERLING NELKEN (CRM 22.037), Endereço comercial: Rua Sergipe, 441, Conjunto 91,

Consolação - SP, telefone: 11-3663-1018, celular: 7164-4176, e-mail: medicina@netpoint.com.br para a

realização de perícia médica no autor.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e a apresentação dos

quesitos, no prazo legal.Saliento que desde já ficam as partes cientificadas da apresentação de eventuais

documentos quando solicitados pelo Sr. Perito Judicial para elaboração do laudo.Intime-se a Sra. Perita para

apresentar planilha discriminando os trabalhos a serem realizados, bem como estimativa do valor dos honorários

periciais, no prazo de 20 (vinte) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

OPOSICAO - INCIDENTES

0020547-26.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001113-

51.2010.403.6100 (2010.61.00.001113-2)) M. AGRESTA PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO

LTDA(PR039889 - CRISTIANE BERGER GUERRA RECH) X ARALCO S/A INDUSTRIA E

COMERCIO(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X CENTRAIS ELETRICAS

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE

CAMPOS NETO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Providencie a Secretaria a extração de cópia do arquivo eletrônico audiovisual (CD ROM) da audiência realizada

na 2ª Vara Federal de Araçatuba/SP, a ser arquivado na Secretaria desta 19ª Vara Civel.Após, manifestem-se as

partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela opoente, sobre a audiência realizada.Por fim,
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venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 6269

 

DESAPROPRIACAO

0046505-83.1988.403.6100 (88.0046505-6) - MUNICIPIO DE TRES FRONTEIRAS(SP024768 - EURO

BENTO MACIEL E SP111508 - FRANCISCO APPARECIDO BORGES JUNIOR E SP076663 - GILBERTO

ANTONIO LUIZ) X VICENTE DE PAULA ALMEIDA PRADO NETO(SP265570 - VERENA GODOY

PASQUALI E SP015371 - ARGEMIRO DE CASTRO CARVALHO JUNIOR E SP046335 - UBIRAJARA

FERREIRA DINIZ E SP034435 - RICARDO JOAQUIM DE BARROS ROCHA) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP084322 - AUGUSTO ALVES

FERREIRA) X MARIA CECILIA BRANDAO DE ALMEIDA PRADO

Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada por Precatório (fls.640-641), em nome da parte

expropriada.Após, publique-se a presente decisão para intimação da parte expropriada para retirá-lo mediante

recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Em seguida,

comprovado o levantamento ou no silêncio aguarde-se o pagamento das demais parcelas do Precatório, no arquivo

sobrestado.Int.

 

MONITORIA

0010567-02.2003.403.6100 (2003.61.00.010567-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X ROGERIO ALVES DOS

SANTOS(SP096961 - MARIA CRISTINA CAIRO)

Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento(s) do depósito(s) judicial (ais) em favor do representante legal da CEF,

que desde logo fica intimado para retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de

sua expedição sob pena de cancelamento.Considerando que, apesar de regularmente intimada, a parte devedora

não comprovou o cumprimento da sentença no tocante ao pagamento dos valores devidos e, em atendimento a

ordem preferencial de penhora prevista no artigo 655 do Código de Processo Civil, determino:1) O Bloqueio

Judicial de ativos financeiros existentes nas Instituições Bancárias por meio do Sistema de Atendimento de

Solicitações do Poder Judiciário ao Banco Central do Brasil - BACENJUD.Considerando os custos relacionados à

expedição do alvará de levantamento deverão ser bloqueados valores superiores a R$ 100,00 (cem reais).Após a

transferência dos referidos valores, publique-se a presente decisão para intimação da parte devedora na pessoa do

seu procurador regularmente constituído nos autos ou, na falta deste, expeça-se mandado de intimação pessoal

para oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo 1º do artigo 475 J e artigo 475 L

do CPC.2) O Bloqueio Judicial de veículos automotores no Sistema RENAJUD, observado o limite do débito

devido com a inclusão da multa de 10% prevista no artigo 475 J do CPC. Considerando o valor econômico de

mercado e a reduzida possibilidade de arrematação, a Central Unificada de Hastas Públicas da Justiça Federal de

São Paulo - CEHAS leiloará apenas os veículos automotores fabricados a partir do ano de 2000, desprovidos de

restrições judiciais anteriormente anotados.Por fim, voltem os autos conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006888-47.2010.403.6100 - ERNESTO BRAGA - ESPOLIO X MARIA IGNEZ COSTA BRAGA(SP052340 -

JOSE MARCOS RIBEIRO DALESSANDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN E SP210750 - CAMILA MODENA)

SENTENÇA - TIPO B19ª VARA FEDERALAUTOS N.º 0006888-47.2010.403.6100AUTORA: MARIA IGNEZ

COSTA BRAGARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFVistos.JULGO EXTINTA, por sentença, a

execução, nos termos do inciso I do artigo 794, c.c o artigo 795 do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.DESPACHO FLS. 196Vistos,Expeçam-se os alvarás de levantamento dos

depósitos judiciais referentes aos honorários advocatícios da parte autora (fls. 163, 164 e 191). Após, publique-se

a presente decisão para intimação do Sr. Advogado da parte autora, para retirá-los mediante recibo nos autos, no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento. Em seguida, comprovado o

levantamento e certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos para sentença de extinção.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005821-91.2003.403.6100 (2003.61.00.005821-1) - ARISTOTELES GERSON JOSE SAHD X ANA ELISA

BRAZ THUT SAHD X MARIA CHRISTINA BRAZ THUT(SP036694 - MARIA INES SAHD CORREA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP108534 - BEATRIZ GONCALVES
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AFFONSO SIMOES E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA SEGURADORA

S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP150692 - CRISTINO RODRIGUES BARBOSA) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E

SP108534 - BEATRIZ GONCALVES AFFONSO SIMOES) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ARISTOTELES GERSON JOSE SAHD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA ELISA

BRAZ THUT SAHD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA CHRISTINA BRAZ THUT X CAIXA

SEGURADORA S/A X ARISTOTELES GERSON JOSE SAHD X CAIXA SEGURADORA S/A X ANA

ELISA BRAZ THUT SAHD X CAIXA SEGURADORA S/A X MARIA CHRISTINA BRAZ THUT(SP235013

- JORGE ANTONIO PEREIRA)

Vistos,Intime-se o advogado da CAIXA SEGURADORA S/A (JORGE ANTONIO PEREIRA - OAB 235.013)

para que regularize a representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em vista o despacho de fls.

754 e a concordância da Caixa Seguradora S/A (Fls. 755) com relação aos valores apresentados pelas partes

autoras, ora impugnantes, expeçam-se os competentes alvará de levantamento em favor da Caixa Seguradora S/A,

no valor de R$1.373,11 (um mil e trezentos e setenta e três Reais e onze centavos) e a quantia remanescente em

favor das partes autoras que deverão ser retirados mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias a

contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Int.

 

0003871-71.2008.403.6100 (2008.61.00.003871-4) - CLAUDIO MARTINS X ABILIO SERAFIM X ANA

SCOMPARIN DA SILVA X ANTONIO DOS REMEDIOS X ANGELINO PEREIRA PINTO X ARTHUR

ANTUNES DE OLIVEIRA X CONSIGLIO ANDREDE SILVEIRA X ESTER GODOY GARCIA X GABRIEL

GONCALVES DA COSTA X HORACIO DE RUGOLO PASIN X JOSE DE ALMEIDA X JOSE DA SILVA X

JOAQUIM VICENTE RODRIGUES X JOAO AGUILAR GIMENEZ X JULIO FRANCISCO X LEONARDO

COSTA PIMENTEL X MARIA GASPAR PAIXAO X MARIO GONCALVES X MARIA CESTARO ALVES

X MOACIR MOLITOR X NAIR SOARES TRINDADE X OLIVIO DA COSTA X PEDRO ROMILDO DOS

SANTOS X PEDRO SANCHES X REGINALDO VALADAO X REYNALDO COSTA PIMENTEL X

RUBENS FERREIRA PINTO X SEBASTIAO BAULDUINO X VALDOMIRO DE ALMEIDA ROSA X

WALDOMIRO DE ANDRADE X JOSE EDUARDO DUARTE SAAD(SP037404 - NAIR FATIMA MADANI

E SP140233 - HELOISA JASSOUS E SP138345 - FUAD SILVEIRA MADANI E SP036634 - JOSE

EDUARDO DUARTE SAAD E SP204089 - CARLOTA VARGAS) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA

PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP228260 - CAMILA ROCHA SCHWENCK) X FAZENDA

PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO X CLAUDIO MARTINS X JOSE EDUARDO DUARTE SAAD X

CLAUDIO MARTINS(SP027430 - CECILIA APARECIDA F DE S R E SILVA E SP036634 - JOSE

EDUARDO DUARTE SAAD)

Diante dos depósitos realizados, expeçam-se alvarás de levantamento dos valores existentes nas contas cujas guias

estão juntadas às fls. 1164-1174, rateando-os em favor do advogado José Eduardo Duarte Saad e da Fazenda

Pública do Estado de São Paulo, a ser intimada por mandado para retirá-los mediante recibo nos autos, no prazo

de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento. Após, remetam-se os autos ao arquivo

findo. Int.
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Expediente Nº 7393

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005390-43.1992.403.6100 (92.0005390-4) - VIRGINIA RIBEIRO DE SOUZA(SP047459 - CARLOS

HILARIO GANGI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA E Proc. 1424 - IVY NHOLA

REIS)

TIPO BSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA CÍVEL FEDERAL AUTOS N.º:

0005390-43.1992.403.6100AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR: VIRGINIA RIBEIRO DE SOUZA RÉ: UNIÃO

FEDERAL Reg. nº: ________ / 2012.SENTENÇACuida-se de ação ordinária julgada procedente, em que a União

foi condenada ao pagamento de verba honorária fixada em 10% sobre o valor da condenação, fl. 30.Ao recurso de
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apelação interposto foi negado provimento, fl. 40/46, e o trânsito em julgado ocorreu em 04.10.1995, conforme

certidão de fl. 47 verso.Nos termos da Súmula 150 do STF dispõe:150. Prescreve a execução no mesmo prazo de

prescrição da ação.Assim, para verificar-se a ocorrência da prescrição da ação executória, cumpre inquirir sobre o

prazo da prescrição da ação principal. Em se tratando de ação de repetição de indébito, o prazo prescricional é

aquele previsto no art. 168 do CTN, qual seja, cinco anos.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. DECRETAÇÃO DE

OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo prescricional para as ações de repetição de indébito tributário contra a

Fazenda Pública é qüinqüenal. (Art. 168, I, C.T.N.) 2. A prescrição, mesmo intercorrente, pois que o lapso teria

ocorrido durante a execução do título judicial, por versar direito patrimonial, não pode ser decretada de ofício, a

teor do estabelecido no 5º, art. 219 do C.P.C. 3. Apelação provida(Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO; Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 00401000035021; Processo: 200401000035021; UF: AM; Órgão Julgador: SÉTIMA

TURMA; Data da decisão: 1/12/2004; Documento: TRF100205005; Fonte DJ, DATA: 17/12/2004, PAGINA: 68;

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES).Assim, a fluência do prazo prescricional na fase

de execução deve ser verificada entre o período que medeia o trânsito em julgado da sentença e a propositura da

execução, marco interruptivo que demonstra o interesse efetivo da parte na demanda. Confira-se:PROCESSUAL

CIVIL - TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - FINSOCIAL -

MAJORAÇÕES DE ALÍQUOTA - INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA -

INTERPOSIÇÃO DE DUAS AÇÕES JUDICIAIS PARA OBTENÇÃO DO CRÉDITO - COMPENSAÇÃO -

NECESSÁRIA A OPÇÃO POR UMA DAS VIAS. I - Na prescrição da ação executiva, na forma da Súmula

150/STF, o lapso é contado de acordo com o prazo fixado para a ação que originou o título judicial, sendo certo

que se conta este prazo do trânsito em julgado da sentença no processo de conhecimento, quando se torna possível

a execução. II - Tratando-se de repetição de indébito/compensação, o direito de pleitear a restituição dos

pagamentos indevidos desaparece com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção do crédito

tributário, consoante previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. (grifei)III - No caso em análise, entre o trânsito em

julgado da ação principal (31/08/1995) e o pedido da autora de promoção da execução (08/10/2009) transcorreu o

período de prescrição da ação executiva. IV - A ação ordinária de compensação, processo nº 95.0313314-9, foi

extinta sem sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, V do CPC, decisão mantida por esta Corte,

sob fundamento de ausência de interesse processual. V - A jurisprudência é unânime no sentido de que,

reconhecido o crédito, a parte credora poderá optar tanto pelo recebimento pela via do precatório ou pela

compensação VI - É necessário que o credor faça a opção por qual das vias (repetição ou compensação) ele

utilizará para reaver os seus créditos, principalmente, se ele decidir solicitar o crédito judicialmente por ambas as

vias e, se optar por uma, deverá comunicar ao juiz da causa da outra via, pleiteando a extinção da ação, mesmo

porque a repetição e a compensação são vias judiciais excludentes. VII - No caso dos autos, a autora não efetivou

qualquer opção no sentido de decidir prosseguir com a execução da sentença para obtenção do seu crédito ou de

obtê-lo pela via da compensação, tendo prosseguido com as duas ações, tanto a compensatória como a repetitória.

VIII - Este procedimento, inclusive, poderia ser interpretado como má-fé, possibilitando resultar no recebimento

do crédito por ambas as vias, caso o credor não efetue a desistência de um dos pedidos IX - Uma vez

incompatíveis o prosseguimento de ambas as ações, de repetição e de compensação, sem que ocorra a opção pelo

prosseguimento de uma delas com a conseqüente desistência da outra, não há que se falar em interrupção do prazo

prescricional com a interposição da ação de compensação, mesmo porque esta restou extinta por configurar

ausência de interesse da autora. X - Ainda que se considerasse o pedido da autora (fls. 86) onde requereu o

desarquivamento deste processo para instruir o processo de compensação junto à receita, este ocorreu tão somente

em 26/08/2009, muito além do prazo prescricional de 5 (cinco) anos. Além do mais, antes desse comunicado, em

nenhum momento a autora trouxe aos autos qualquer documento que comprovasse o pleito dos seus créditos na

via administrativa. XI - Apelação improvida.(Processo AC 94030446579; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 181596;

Relator(a) JUIZA CECILIA MARCONDES; Sigla do órgão TRF3; Órgão julgador TERCEIRA TURMA; Fonte

DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 301; Data da Decisão 23/09/2010; Data da Publicação

04/10/2010)Portanto, considerando que até a presente data a parte autora não deu início à execução, passados

dezessete anos do trânsito em julgado operado em 04.10.1995, conclui-se pelo transcurso do prazo

prescricional.Assim, reconheço a ocorrência da prescrição, julgando extinto o processo, com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. P.R.I.Após o trânsito em julgado da presente

sentença, arquivem-se os autos com baixa-findo.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0013432-08.1997.403.6100 (97.0013432-6) - J A BATISTELA ADVOGADOS E CONSULTORES JURIDICOS

S/C LTDA(SP014994 - JOSE ANTONIO BATISTELA E SP130676 - PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO

MAGALHAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. SOLENI SONIA TOZZI E Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º 0013432-08.1997.403.6100AÇÃO

ORDINÁRIA FASE DE EXECUÇÃOEXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL EXECUTADA: J A BATISTELA

ADVOGADOS E CONSULTORES JURÍDICOS S/C Reg. n.º: ________ / 2012 SENTENÇATrata-se de

execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa julgada.Da documentação
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juntada aos autos, fls. 84/86, 96/97 e 130/131, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se

fundamenta o título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do

processo de execução.Instada a se manifestar, a União, ora exeqüente, apenas exarou o seu ciente, fl. 133.Isto

Posto, DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São Paulo,

JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0033231-66.1999.403.6100 (1999.61.00.033231-5) - COMPUGRAF TECNOLOGIA E SISTEMAS

S/A(SP143227 - RICARDO CHOLBI TEPEDINO E SP182603 - SIMONE RODRIGUES ALVES ROCHA DE

BARROS E SP033031A - SERGIO BERMUDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES

DE OLIVEIRA)

SENTENÇA TIPO ASeção Judiciária do Estado de São Paulo22a Vara Federal Cível - 1a Subseção Judiciária -

CapitalAUTOS No 1999.61.00.033231-5AÇÃO DE CONHECIMENTOO - RITO ORDINÁRIOAUTORA:

COMPUGRAF TECNOLOGIA E SISTEMAS S/ARÉ: UNIÃO FEDERALREG

_______/2012SENTENÇATrata-se de ação anulatória de lançamento fiscal, com pedido de tutela antecipada em

face da União Federal, alegando irregularidades quanto à constituição do débito. Requer seja reconhecida a

inexistência de relação jurídico tributária com a União Federal que a obrigue ao recolhimento das importâncias

lançadas nos autos de infração lavrados em 27/05/1998, pela absoluta falta de correspondência com a realidade

fática e jurídica da autora de todos os quatro itens que compõem os termos de verificação anexos às autuações. A

autora emendou a inicial juntando novos documentos e foi determinada a citação da União Federal. O pedido de

tutela antecipada foi deferido (fls. 565/567), suspendendo-se a exigibilidade dos débitos ora questionados. Contra

essa decisão a ré interpôs recurso de agravo de instrumento, não tendo sido deferido efeito suspensivo (fl. 687).

Contestação da União Federal às fls. 569/582, pugnando pela improcedência da ação.Réplica às fls. 594/613.Às

fls. 618/631 a autora noticiou o descumprimento da tutela antecipada, com a inscrição dos débitos em dívida ativa.

A autora juntou documento emitido pelo Banco Central do Brasil à fl. 693. Às fls. 696/711 a União requereu a

reconsideração da decisão que concedeu a tutela antecipada, o que foi deferido às fls. 723/726. A autora agravou

dessa decisão. Manifestação da autora e novos documentos juntados às fls. 728/766 e 798/818.Foi deferida a

produção de prova pericial às fls. 820/821.Quesitos da autora às fls. 831/836. Depósito dos honorários periciais à

fl. 837. Quesitos da União às fls. 839/843.A autora juntou novos documentos às fls. 1028/1110.Laudo pericial

juntado às fls. 873/1018, sobre o qual se manifestou a autora às fls. 1121/1122 e 1127/1139.Manifestação da

União às fls. 1115, requerendo esclarecimentos ao perito, bem como a expedição de ofício ao Banco Central do

Brasil. Manifestou-se sobre o laudo pericial às fls. 1143/1162, impugnando-o e requerendo a realização de nova

perícia. Manifestou-se também sobre o laudo do assistente técnico da autora às fls. 1206/1234, juntando

documentos. Também juntou novo documento às fls. 1164/1166.Às fls. 1172/1177 a autora juntou documento

emitido pela CVM e se manifestou sobre as petições da União acerca do laudo pericial às fls. 1181/1200. A autora

requereu o restabelecimento da tutela antecipada. Esclarecimentos do perito às fls. 1340/1415. Às fls. 1416/1426,

em juízo de retratação, o MM. Juiz do feito à época concedeu a tutela antecipada à autora, suspendendo a

exigibilidade dos créditos tributários. Foi também indeferido o pedido da União para realização de nova perícia e

designada audiência de instrução, para oitiva do perito judicial e do assistente técnico da autora e do auditor fiscal

responsável pela autuação. A União interpôs agravo de instrumento contra essa decisão, ao qual foi concedido

efeito suspensivo, determinando a remessa dos autos ao juízo das execuções fiscais (fls. 1660/1661). Manifestação

da autora às fls. 1704/1800.A União requereu a intimação do BACEN e da CVM às fls. 1492/1493, indeferido em

audiência.A autora arrolou testemunhas para serem ouvidas em audiência, cujo termo consta de fls.

1506/1515.Documento juntado pela União às fls. 1519/1520.Memoriais das partes às fls. 1523/1542 e

1544/1591.Posteriormente, foi juntado aos autos cópia de decisão proferida em sede de agravo de instrumento,

determinando a remessa dos autos de volta a este juízo (fls. 1917/1924). Manifestação da autora às fls. 1929/1933

e da ré às fls. 1969/2074, alegando que os atos praticados pelo juízo incompetente devem ser declarados nulos,

bem como requereu a suspensão do feito até o julgamento do agravo de instrumento interposto contra a decisão

que indeferiu o pedido de produção de nova prova pericial, ou até que fosse realizada nova perícia. Alegou a

incapacidade técnica do perito judicial e pugnou pela improcedência da ação. À fl. 2075 foi proferida decisão

suspendendo o curso do feito por noventa dias, a fim de aguardar julgamento do agravo interposto pela União e

rejeitou a alegação de nulidade dos atos praticados pelo juízo das execuções fiscais. Nova manifestação da parte

autora às fls. 2085/2092, pugnando pelo julgamento do feito. É o relatório. DECIDO. Preliminarmente, analiso

algumas alegações feitas pela ré no tocante às provas produzidas nos autos, especialmente a prova pericial e os

pareceres de auditores externos. No tocante à suspeita levantada pela ré acerca da eficiência da empresa de

auditoria Deloitte Touche Tohmatsu, não há prejuízo ao julgamento do feito, por entender suficientes as demais

provas produzidas em juízo acerca da regularidade das operações realizadas pela autora. No que se refere ao

pedido de realização de nova perícia, bem como quanto aos questionamentos da ré acerca da capacidade técnica

do perito nomeado, ressalto que se trata de perito de confiança deste juízo, que costuma ser nomeado para

realização de diversas perícias, sempre desempenhando a contento o seu mister. Além disso, os embargos de
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declaração opostos pela ré foram julgados, conforme print juntado aos autos, sendo rejeitados, entendendo que,

sendo o juiz o destinatário da prova, caberia a ele analisar a necessidade de nova perícia, o que foi considerado

desnecessário. Destaco que o perito apresentou seu laudo técnico, tendo em seguida prestado os esclarecimentos

solicitados e foi ouvido em audiência, na presença dos assistentes técnicos das partes. E a decisão em sede de

embargos de declaração destacou que não se verifica, na situação em apreço, a necessidade de que seja suprida

qualquer omissão ou inexatidão da perícia judicial levada a efeito que pudesse justificar a sua nova realização, nos

moldes preconizados pelos artigos 437 e 438 do Código de Processo Civil, dado que decorre dos elementos de

prova coligidos aos autos e, especialmente, da avaliação do nobre magistrado de primeira instância, a matéria já

está do ponto de vista técnico, suficientemente esclarecida.Entendo também que os autos estão suficientemente

instruídos, não sendo necessária a realização de nova perícia. Os autos já tramitam há longo tempo, impondo-se

uma decisão com a máxima urgência, a fim de se dar efetividade ao princípio da razoável duração do processo.

Quanto à penalidade aplicada pelo CRC ao perito, ressalte-se que a pena somente pode ser aplicada durante o

período que vigorou a pena de suspensão. Ademais, trata-se de processo que foi instaurado em 2002, sendo a pena

aplicada em 2006, pelo prazo de seis meses. Já o laudo pericial foi finalizado em 15/09/2000, dois anos antes,

portanto, da instauração do processo, que somente foi concluído bem depois, não bastando como indício para se

decretar a anulação ou imprestabilidade da prova produzida. Além disso, como foi dito, esse perito é nomeado

para realização de diversas perícias nesta vara, há muitos anos, não recebendo reclamações acerca dos trabalhos

realizados. Por fim, ressalto que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial, podendo afastar suas conclusões

se entender que colidem com a prova dos autos. Passo, assim, ao exame do mérito. Da narração dos fatos na

inicial, verifico que foram lançados contra a autora 5 autos de infração relativos ao IRPJ, ao IRRF, à CSLL, às

contribuição social ao PIS e a COFINS, dos quais se originaram três processos administrativos: 13808.002848/98-

06, 13808.002849/98-61 e 13808.002850/98-40.As autuações tiveram por razão: a) a suposta falta de retenção e

recolhimento do IRRF calculado sobre rendimentos que teriam sido pagos pela autora, de julho a outubro/95 a

pessoa jurídica sediada no exterior (Fairdale Corporation). Alega, quanto a esse fato, que era credora na operação,

e não devedora da Fairdale, em razão de mútuos realizados; b) a suposta omissão de receitas decorrente do perdão

da obrigação que a autora possuía, em 30/11/95, junto à empresa Inversiones Plafico S/A, também com sede no

exterior; c) a suposta omissão de receitas decorrente da falta de escrituração de ativos, no período de junho a

dezembro/94, consistentes em créditos adquiridos de terceiros, bem como por ter havido indevida dedução de

variações monetárias passivas, gerando despesas glosadas pelo agente fiscalizador; d) a suposta compensação

indevida de prejuízos fiscais e das bases de cálculo negativas da contribuição social sobre o lucro apurados até

31/12/94, com resultados auferidos no ano base de 1995, a qual seria decorrente da não observância da limitação

de 30% imposta por lei. Em decorrência do lançamento do imposto de renda apurado pela fiscalização, foram

calculados também os demais tributos devidos (IRRF, CSLL, PIS e COFINS), totalizando R$ 196.551.157,96 à

época. Alega que tal valor não condiz com a realidade dos ganhos patrimoniais por ela auferidos e que, em

decorrência do valor, não tinha condições de efetuar o pagamento do depósito prévio de 30% para recorrer das

decisões administrativas proferidas. Sustenta que as exigências foram impostas com base em meras suposições,

sem qualquer embasamento documental e fático, não sendo considerados quaisquer registros contábeis da

empresa.Vamos aos fatos. 1. DA ALEGADA OPERAÇÃO DE MÚTUO COM A EMPRESA

FAIRDALESegundo alega a autora, a fiscalização teria considerado que a primeira simulou operações de mútuo

com a empresa Fairdale, sediada no exterior, pelo fato de que as importâncias mutuadas não teriam retornado ao

patrimônio da autora (mutuante), o que caracterizaria o pagamento de rendimentos a empresa estrangeira, sobre o

qual incidiria imposto de renda na fonte, à alíquota de 25%. Confirma a autora que realizou remessas ao exterior,

mas a título de mútuo, apresentando os contratos de fls. 178/194, registrados no Banco Central, conforme registros

SISBACEN de fls. 195/213. A satisfação do crédito, porém, teria ocorrido mediante a cessão daquele em dação

em pagamento de sua obrigação perante outra empresa com sede no exterior, Inversiones Plafico, em 30/11/95,

relativa ao pagamento em face da emissão de debêntures subscritas pela autora. Alega que as debêntures foram

totalmente integralizadas com recursos estrangeiros, em processo registrado no Banco Central do Brasil. No

entanto, a fiscalização considerou que houve perdão de dívida, o que configuraria omissão de receitas. Aduz

também que a diferença entre o valor em moeda nacional e o valor de liquidação, do quadro de fl. 10, se deve aos

juros incidentes no contrato, que foram devidamente registrados como receita financeira da autora. Afirma que

todas as operações foram submetidas ao BACEN, com o subseqüente pagamento do IOF devido, o que

corroboraria suas alegações de que o lançamento é indevido.Assim, por não ter experimentado qualquer

rendimento nas operações realizadas, não existiria base de cálculo tributável. Conforme se verifica do termo de

autuação contra a empresa autora, os valores indicados à fl. 119 correspondem àqueles apresentados pela autora

em sua inicial (fls. 09/10). A autuação esclarece que a autora tinha participação permanente no capital de empresa

Fairdale Corporation (50%) e que durante o ano de 1995 foram realizados diversos contratos de mútuos, conforme

alegado e demonstrado nos autos. Em 30/11/95, apurou-se o saldo credor na conta da Fairdale no valor de R$

87.334.257,49. No mesmo dia, a autora lançou no Livro Razão o recebimento dos mútuos da Fairdale, mas,

segundo a fiscalização, deixou de comprovar a volta e entrada do valor mencionado para que fosse dada baixa na

conta em nome da Fairdale. Conclui que, não tendo havido a efetiva devolução dos valores à mutuante, mas
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somente a liquidação do empréstimo via contábil, não se configurou o mútuo. Sustenta a fiscalização que as

pessoas domiciliadas no exterior também estão sujeitas ao pagamento do imposto de renda, através de retenção

exclusiva na fonte, o que caberia à COMPUGRAF ter feito. Não o fazendo, fez o lançamento de ofício do imposto

de renda devido (fls. 119/121). 2. DO SUPOSTO PERDÃO DE DÍVIDA; INEXISTÊNCIA DE

FATURAMENTO SUJEITO AO PIS E À COFINSSegundo narra a autora na inicial, em 15/10/93 emitiu

debêntures ao público, que foram na sua totalidade subscritas pela empresa PLAFICO, com sede no Panamá. Os

recursos advindos dessa operação, segundo a autora, foram devidamente registrados no BACEN, sob a

modalidade investimento de capital estrangeiro - carteira de valores mobiliários mantida no país por investidores

institucionais. O saldo dessa operação corrigido em 30/11/95 era de R$ 87.334.257,25 e teria sido baixado na

mesma data na contabilidade da empresa. O instrumento particular de emissão de debêntures está acostado às fls.

214/227 e consta do instrumento o seu registro na CVM, bem como a forma de correção monetária e os

respectivos aditamentos (fls. 228/238). O certificado de registro no BACEN consta às fls. 239/240.Segundo a

fiscalização, não há comprovação hábil e efetiva da remessa e liquidação junto à Plafico do valor referido que

desse sustentação ao lançamento contábil descrito (fl. 122). Considerou, portanto, que teria havido o perdão da

obrigação pela Plafico e que tal valor deveria ter sido adicionado ao lucro líquido do período base de 1995, o que

não ocorreu. Apurou assim tal valor como lucro líquido, compensou com prejuízo fiscal até o limite de 30% e

chegou ao valor tributável de R$ 80.232.309,04 (fl. 123). 3. DA DAÇÃO EM PAGAMENTO REALIZADAA

despeito da autuação fiscal, alega a autora que referido valor das debêntures foi quitado mediante a cessão em

dação em pagamento dos créditos que possuía com a Fairdale, tornando-se então a PLAFICO credora da Fairdale.

A autora juntou aos autos cópias de correspondências trocadas com a empresas Fairdale e Inversiones Plafico (fls.

244/254), no idioma original e acompanhadas das traduções juramentadas, pelas quais se observa a comunicação

pela Plafico, à autora, da necessidade de resgatar antecipadamente as debêntures emitidas e, em razão disso, a

cobrança, à Fairdale, do pagamento do mútuo entre elas celebrado. Assim, em 30/11/95, enviou correspondência à

Fairdale, solicitando que o pagamento do mútuo fosse feito diretamente à empresa Inversiones Plafico (fls.

252/253). Em 23/02/96 a Fairdale comunicou à Compugraf a quitação do débito à Plafico (fl. 254). Tais operações

foram comunicadas ao Banco Central do Brasil (fls. 255/257) e o registro perante o Oficial de Registro de Imóveis

foi cancelado em 18/08/98 (fls. 260/262), tendo sido também cancelado junto à CVM (fl. 263) e junto ao Banco

Central do Brasil (fls. 264/267). Conforme se observa da cópia dos autos do processo administrativo juntada aos

autos, a fiscalização apurou que a autora não juntou nenhum documento que desse sustentação ao lançamento

contábil efetivado. A empresa deu baixa no saldo principal corrigido das debêntures em 30/11/95, sem que

houvesse documentação hábil que comprovasse a efetiva remessa e liquidação do débito junto ao lançamento

contábil acima descrito (fl. 367). Conclui, em relação a ambas as operações acima questionadas, que a realização

de operações simuladas, com o objetivo de elidir o surgimento da obrigação tributária principal ou de gerar

maiores vantagens fiscais, não inibe a aplicação de preceitos específicos da legislação de regência, bastando que,

pela finalidade do ato ou negócio, sejam obtidos rendimentos ou ganhos de capital submetidos à exigência do

imposto de renda (...). Além disso, sustenta a União Federal, em sua defesa, que o cancelamento de registro de

capital junto ao Banco Central não implica na anuência das operações de compensação de créditos realizadas no

exterior, juntando, para tanto, documento emitido pelo Banco Central nesse sentido (fl. 693). A União alega ainda

que a remessa de capital ao exterior através de contratos de mútuo não está sujeita à tributação, enquanto a

remessa de moeda para o exterior, sim. Assim, a cessão de crédito que a autora realizou em favor da Inversione

Plafico deveria ter expressa anuência do Banco Central do Brasil, pois não mais existindo os contratos de mútuo,

o imposto de renda retido na fonte é devido a título de remessa de moeda ao exterior (fl. 698). Alega que a

remessa de valores à Plafico somente não sofreu tributação porque estava respaldada em contratos de mútuo

celebrados entre a autora e a Fairdale. E prossegue a União em sua defesa, sustentando que:(...) ao ceder seu

crédito para outrem, aqueles contratos de mútuos têm sua natureza alterada, pois o mútuo em si não mais existe,

uma vez que aquele capital remetido para a Fairdale não mais retornará para o país, pois houve a sua cessão para a

Plafico. Mesmo que essa empresa tenha efetivamente subscrito as debêntures da autora, o certo é que não houve

retorno do capital diretamente da Fairdale para a autora. Não importa evidentemente se este capital retornou por

um terceiro - a Inversiones Plafico - o certo é que não houve remessa de capital da Fairdale para a autora -

Compugraf.Concluindo, se não existe retorno de capital diretamente da Fairdale para a autora, se não existe mais

contratos de mútuos, o que houve foi uma simulação, com intuito claro de não recolher imposto de renda.Alega

ainda que houve compensação de créditos no exterior, o que é vedado, nos termos do art. 10 do decreto-lei

9.025/46. Assim, como os contratos de mútuo deixaram de existir com a cessão do crédito, é devido imposto de

renda na fonte em razão da remessa de recursos ao exterior. Por outro lado, como não houve a efetiva

comprovação da saída dos recursos da autora para a quitação do débito junto à Plafico, teria havido o perdão da

dívida por esta e, consequentemente, omissão de receitas pela autora. Pesa em favor da autora o fato de que as

debêntures foram efetivamente emitidas com o aval da CVM e do Banco Central e que todos os valores

correspondentes ingressaram e foram registrados na contabilidade da autora, figurando em seu ativo e passivo

tanto os valores emprestados como os obtidos, enquanto duraram as operações. Ademais, tivessem os recursos

retornado ao caixa da autora para posterior quitação de seu débito, não incidira a tributação pela renda. Juntou
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ainda correspondência enviada pelo banco Bilbao Vizcaya que confirma que o certificado de registro de

debêntures foi baixado junto ao BACEN, tendo havido também o reconhecimento do seu resgate pela CVM.

Juntou ainda a documentação contábil da empresa, que foi analisada pelo perito nomeado. 3. DA PROVA

PERICIAL A prova pericial realizada analisou detidamente as questões postas nos autos, verificando se os

contratos de mútuo foram ou não realizados, se estavam ou não amparados por resolução ou circular do BACEN,

se foram contabilizados pela COMPUGRAF, se os mútuos foram onerosos ou gratuitos, as circunstâncias em que

se deu a emissão de debêntures pela autora, se houve o registro da operação, se houve efetivamente o ingresso de

recursos no país em decorrência da emissão das debêntures, se esses recursos foram registrados no BACEN, se e

como os respectivos contratos foram liquidados, se houve o perdão da dívida ou do crédito da autora. Não

vislumbro defeitos no trabalho pericial, que relatou em seu laudo todos os documentos analisados e as

providências tomadas (análise dos lançamentos contábeis referentes aos contratos de mútuo, da efetiva

transferência dos recursos, das correspondentes autorizações de crédito para a conta da Fairdale, dos encargos

incidentes sobre o mútuo, da ata da Assembleia que aprovou a emissão das debêntures pela autora, do registro e

cancelamento da operação, do registro nos livros comerciais, do registro a débito e a crédito, dos créditos nos

extratos bancários, do ingresso dos recursos no país, da liquidação dos contratos). O perito concluiu que: a) os

mútuos com a Fairdale foram realizados conforme a Circular 2.242/92 do BACEN; b) foram depositados, no

período de 25/07 a 13/10/95, em dois bancos sediados no Uruguai, o montante de R$ 87.276.500,00 em favor de

empresa controlada da autora (Fairdale - fls. 906/947) e que tais depósitos estavam suportados por contratos de

mútuo celebrados entre as empresas e registrados no SISBACEN; verificou ainda que a Compugraf cobrava sobre

esses contratos encargos financeiros através da variação da UFIR. c) a Compugraf foi autorizada pela CVM a

emitir 5 séries de debêntures nominativas, não endossáveis e inconversíveis com vencimento em cinco anos no

valor original de R$ 101.514.000,00, cumprindo todos os trâmites legais para tal emissão. d) A primeira emissão

das debêntures foi adquirida pela Plafico, sediada no Panamá e os recursos entraram no país como investimento de

capital estrangeiro - carteira de valores mobiliários mantida no país por investidores institucionais, com o regular

registro no BACEN através do certificado de registro nº 266/00122; e) em 30/11/95 os referidos contratos de

mútuo foram liquidados mediante sua cessão para liquidação de passivo representado pelas debêntures em moeda

nacional. O recebimento do valor está contabilizado conforme planilha de fl. 953.Sustenta em seu parecer não

haver evidências de que a operação de crédito para liquidar um passivo tenha gerado qualquer tipo de perdão de

crédito ou de dívida e que a operação de cessão de crédito para liquidar um passivo, representado pelas debêntures

no mesmo valor, não gerou nenhum acréscimo ou decréscimo patrimonial na Compugraf ... (fl. 885). Consta do

laudo pericial haver comprovação documental nos autos, bem como na escrituração mercantil da autora quanto

aos mútuos realizados, bem como quanto à captação de recursos por meio da emissão publica de debêntures e do

seu resgate, mediante cessão de crédito, porém, ressalta que tanto a operação de mútuo quanto a de emissão de

debêntures se deu em moeda nacional. O perito apurou também haver comprovação do ingresso dos recursos

financeiros decorrentes da emissão das debêntures no país e registro no BACEN e nos livros da Compugraf,

conforme fls. 949/952 (verifica-se o crédito do valor das debêntures, no total de CR$ 14.317.135.642,00). Houve

também o registro de baixa das debêntures no Banco Central, ainda que posteriormente, mas o BACEN

efetivamente providenciou a baixa em 06/09/1999 (fl. 810).4. DAS CONCLUSÕESInicialmente, quanto à questão

da compensação realizada no exterior, ainda que a União queira fazer crer que houve efetivamente, quando seria

vedada por lei, na verdade não ocorreu. Ressalte-se que compensação é a operação através da qual se dá a

extinção de obrigações recíprocas entre credor e devedor. A primeira questão que surge é se o fato de o dinheiro

não ter retornado contabilmente ao caixa da Compugraf basta, por si só, para descaracterizar o mútuo, conforme

alegado pela Receita Federal. Ressalto que, nos esclarecimentos prestados pelo assistente técnico da ré, este

afirmou que sem o retorno do pagamento descaracteriza-se o mútuo, que é ma exceção à incidência do IRF para

remessa ao exterior e que, para justificar a regularidade do mútuo, a empresa precisaria demonstrar o retorno

financeiro do dinheiro emprestado e a regularidade da operação no BC.O mútuo, nos termos do Código Civil, é o

contrato de empréstimo de coisas fungíveis, pelo qual o mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele

recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade (art. 586). O próprio código civil fala em outra coisa

da mesma espécie, qualidade e quantidade, o que significa a fungibilidade da coisa emprestada. Assim, no mútuo

em dinheiro, o devedor se desonera devolvendo a mesma soma. Por outro lado, o art. 356 do Código Civil

estabelece que o credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida. A dação em pagamento,

por seu turno, é meio de pagamento, assim como outras formas. Além disso, o pagamento não é a única

modalidade de extinção das obrigações, estando inserida entre as modalidades especiais a dação em pagamento.

Ressalte-se ainda que todas as operações realizadas são lícitas, sendo admissível a cessão de crédito como forma

de transmissão das obrigações e também a dação em pagamento, como modalidade especial de

pagamentoPortanto, não é o caso de se desconsiderar o contrato de mútuo celebrado, pelo simples fato de não ter

sido restituído o dinheiro ao credor. Porém, há que se analisar se a operação praticada pela autora realmente

ocorreu, da forma como alegado, ou se os contratos de mútuo celebraram trataram-se de mera simulação, para

elidir o pagamento de tributos. De acordo com as provas dos autos temos:1) A comprovação de que os valores

foram transferidos da Compugraf para a Fairdale, embasando os contratos de mútuo celebrados; 2) A emissão de
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debêntures pela Compugraf foi autorizada pela CVM, sendo cumpridos todos os trâmites legais para tal

emissão;3) Restou demonstrada a aquisição, pela Plafico, das debêntures emitidas pela autora, tendo os recursos

entrado no país como investimento de capital estrangeiro - carteira de valores mobiliários mantida no país por

investidores institucionais, com o regular registro no BACEN. 4) As operações de recebimento dos mútuos e de

liquidação das debêntures estão registradas na contabilidade da empresa; Destaco ainda que sobre os valores

emprestados à Fairdale foram cobrados juros no período no montante de R$ 3.995.222,45, sendo essas receitas

computadas e inseridas na base de cálculo de todos os tributos (fl. 893). No tocante à regularidade das operações

junto ao Banco Central do Brasil e à CVM, cumpre trazer à baila as seguintes considerações. É certo que, apesar

de ter havido o cancelamento do certificado de registro dos recursos ingressados do exterior, disso não decorre

logicamente a regularidade das operações de compensação de créditos e débitos, o que será analisado por este

juízo, matéria atinente ao mérito da ação. Por outro lado, às fls. 1174/1177 foi juntado aos autos documento

emitido pela CVM que analisou as operações de distribuição de debêntures e também de pedido de cancelamento

de registro de companhia aberta, concluindo não ter verificado qualquer indício de irregularidade, no tocante

estritamente ao sistema regulamentar que a ela incumbia, o que também não implica em qualquer julgamento

acerca da regularidade das operações à luz dos regulamentos tributários. A União afirma que a autora deixou de

apresentar a documentação pertinente quando da fiscalização, não possuindo à época os documentos de baixa do

registro das debêntures perante a CVM, a baixa do certificado de registro de capital estrangeiro e as cartas de

anuência da Plafico e Fairdale das operações realizadas entre as partes e somente decidiu regularizar tais

operações em juízo, quando já havia precluído a oportunidade para tanto. No entanto, a defesa administrativa não

impede nem torna prejudicada a defesa judicial, sendo garantido aos litigantes a ampla defesa, em todas as

instâncias, nos termos da Constituição Federal. Não se pode afirmar que só pelo fato de os documentos de baixa

perante o Banco Central e a CVM terem sido produzidos após a autuação que são falsos ou não refletem a

realidade. Houve efetivamente um descuido da autora ao não providenciá-los no tempo correto, mas isso não

implica necessariamente em dizer que foram forjados, sem que haja provas inequívocas dessa afirmação. Além

disso, o registro concedido pela CVM corresponde à autorização para que as debêntures possam ser negociadas

publicamente e o seu cancelamento trata-se apenas de ato declaratório. Portanto, o fato de ter havido atraso no

registro do cancelamento junto à CVM não torna irregular a operação. A ausência de manifestação do Banco

Central e da CVM sobre a operação de cessão de crédito e não retorno do capital ao país, bem como emissão de

parecer acerca da aquisição de debêntures e da baixa dos títulos não são próprios do objeto da ação, como já

decidido à fl. 1507. Naquela oportunidade também restou ressaltado que ambas as autarquias já responderam que

não veem irregularidades nas operações que sustentam a autuação, levando em conta, tão somente, as suas

atuações administrativas.Assim, resta a questão sobre se a operação realizada pela autora enseja ou não incidência

do imposto de renda e sobre ser ou não consideradas as operações de mútuo e cessão de créditos realizadas. A

questão principal é analisar se a operação de cessão de crédito efetivamente ocorreu ou se houve simulação, como

alega a ré. Com efeito, não houve o efetivo ingresso dos recursos emprestados à Fairdale ao Brasil, nem tampouco

a remessa dos valores das debêntures à Plafico.Os registros são apenas contábeis, sendo cedido o crédito perante a

Fairdale à Plafico, que se tornou credora da Fairdale no exterior. Apesar disso, a autora registrou em sua

escrituração contábil o recebimento dos mútuos. Como sabido, a conclusão do Fisco foi por desconsiderar a

operação de dação em pagamento e entender que a Plafico teria perdoado a dívida decorrente da emissão das

debêntures. A perícia, por sua vez, concluiu que estaria demonstrado que o direito de crédito contra a Fairdale foi

cedido em dação de pagamento da obrigação representada pelas debêntures e que tal operação de dação em

pagamento não ensejaria a aplicação dos artigos 743, 745 e 796 do RIR/94. Nesse tocante, o perito destacou

que:10. Para determinarmos se e como foram liquidados os contratos de mútuos, realizados pela COMPUGRAF

com sua controlada FAIRDALE, inspecionamos a correspondente baixa contábil em conta do Ativo (doc. Nº 51),

inspecionamos, também, a correspondência enviada pela Compugraf à Fairdale solicitando o recebimento de seus

créditos contra o pagamento da sua dívida contraída junto ao seu credor Inversiones Plafico S.A. (fls. 252) e a

comunicação ao Banco Central do Brasil da operação realizada (fls. 255/257). 11. Para determinarmos se e como

foram liquidadas as debêntures adquiridas pela Inversiones Plafico S.A., inspecionamos a correspondente baixa

contábil em conta do Passivo (doc. N º 52), o cancelamento do registro de emissão dessas debêntures pela CVM

através do Ato Declaratório nº 5.237 de 15 de janeiro de 1999 (fls. 263), a averbação do cancelamento dessa

emissão no 13º cartório de Registro de Imóveis (fls. 261-verso), o certificado de resgate total das debêntures

firmado pelo agente fiduciário (fls. 265) e a correspondência recebida da credora Inversiones Plafico solicitando o

resgate antecipado das debêntures adquiridas (fls. 245).Não houve, efetivamente, movimentação financeira da

Fairdale para a autora e desta para a Plafico. Segundo esclareceu o perito, dentre os documentos examinados na

autora, todos foram devidamente contabilizados, todos os que refletiam movimentação financeira de recursos são

absolutamente hábeis, pois foram examinados extratos bancários, e nenhum deles implica reconhecer que houve

omissão de receita ... (fl. 1365). Quanto à efetiva liquidação das debêntures, a decisão que rejeitou a impugnação

da autora, em sede administrativa, fundamentou-se no fato de que a impetrante não juntou nenhum documento que

desse sustentação ao lançamento contábil efetivado. A empresa deu baixa no saldo principal corrigido das

debêntures em 30/11/95, sem que houvesse documentação hábil que comprovasse a efetiva remessa e liquidação
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do debito junto ao lançamento contábil acima descrito. Entendeu assim não estar comprovada a cessão de crédito

junto à Fairdale como pagamento de sua dívida com a Plafico (fls. 1235/1256). Porém, há registro contábil do

ingresso dos recursos financeiros decorrentes da emissão das debêntures no país e registro no BACEN e nos livros

da Compugraf, conforme fls. 949/952 (verifica-se o crédito do valor das debêntures, no total de CR$

14.317.135.642,00). Além disso, o resultado da emissão das debêntures ingressou financeiramente na empresa

com registro no Passivo, enquanto as operações de mútuo estavam registradas no Ativo, estando as saídas

comprovadas pelos extratos bancários juntados aos autos. Houve outrossim o registro de baixa das debêntures no

Banco Central, ainda que posteriormente, mas o BACEN efetivamente providenciou a baixa em 06/09/1999 (fl.

810).A autora juntou aos autos cópias de correspondências trocadas com a empresas Fairdale e Inversiones Plafico

(fls. 244/254), pelas quais se observa a comunicação pela Plafico, à autora, da necessidade de resgatar

antecipadamente as debêntures emitidas e, em razão disso, a cobrança, à Fairdale, do pagamento do mútuo entre

elas celebrado. Assim, em 30/11/95, enviou correspondência à Fairdale, solicitando que o pagamento do mútuo

fosse feito diretamente à empresa Inversiones Plafico (fls. 252/253). Em 23/02/96 a Fairdale comunicou à

Compugraf a quitação do débito à Plafico (fl. 254). Tais operações foram comunicadas ao Banco Central do Brasil

(fls. 255/257) e o registro perante o Oficial de Registro de Imóveis foi cancelado em 18/08/98 (fls. 260/262),

tendo sido também cancelado junto à CVM (fl. 263) e junto ao Banco Central do Brasil (fls. 264/267). Em

contraposição a todas essas provas favoráveis às alegações da autora, pesa o fato de não haver efetiva

comprovação da transferência dos recursos da Fairdale à Plafico. Entendo tratar-se de prova substancial, que

poderia ter sido facilmente acostada pela autora aos autos, dadas suas estreitas relações com a Fairdale e a Plafico.

Como observado pela ré à fl. 1974, a Compugraf possuía participação permanente de 50% no capital da Fairdale.

Na ata da Assembleia que deliberou pelo lançamento das debêntures compôs a mesa na qualidade de presidente o

acionista Jacques Nasser (fl. 258), que também representou a Compugraf no instrumento de emissão das

debêntures (fl. 227). Observo que no recibo de escrituração de debêntures, o representante da Plafico era Jayme

Antonio dos Santos (fl. 2024), que por sua vez era empregado do Excel Banco (fl. 2025), mandatário da autora na

operação (fl. 2021). Somente essas relações estreitas entre as empresas e seus representantes legais já levanta

suspeita sobre a regularidade das operações. Some-se a isso o fato de que a Plafico encaminhou correspondência à

autora solicitando o resgate antecipado das debêntures e em razão disso a Compugraf solicitou a liquidação dos

mútuos à Compugraf e a Fairdale teria efetuado o pagamento diretamente à Plafico (fl. 254). Por outro lado, sendo

a autora participante do capital da Fairdale, teria fácil acesso à comprovação da transferência dos recursos de

quitação do crédito supostamente cedido pela autora à Plafico.Portanto, restou em aberto, sem comprovação nos

autos, a operação de liquidação das debêntures em favor da Plafico. Disciplina o Código Civil o instituto da

simulação, que implica na nulidade do negócio jurídico celebrado. Nos termos do art. 167, haverá simulação nos

negócios jurídicos quando: (I) aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas; (II)

contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; (III) os instrumentos particulares forem

antedatados ou pós-datados. Consiste, portanto, na celebração de um negócio jurídico que tem aparência normal,

mas que não objetiva o resultado que dele juridicamente se esperava, pois há manifestação enganosa de vontade.

O negócio daqueles que simulam o negócio jurídico e estão em concerto prévio, é enganar terceiros estranhos ao

negócio jurídico ou fraudar a lei. (Nery Junior, Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade. Código Civil Comentado,

4.ed., rev., ampl., atual., São Paulo: RT, 2006, p. 280). O negócio jurídico simulado representa uma relação

jurídica que tem conteúdo diverso do que aparenta, constituindo-se em uma manifestação de vontade divergente

das vontades internas. É realizado por meio de acordo prévio entre todos os participantes, com a finalidade de

enganar terceiros. Seus elementos básicos são a intencionalidade da divergência, o intuito de enganar e o conluio

entre os participantes. Cabe aqui uma breve consideração acerca dos conceitos de evasão e elisão fiscal.Após a

ocorrência do fato gerador, o contribuinte não pode se esquivar do pagamento do tributo. Porém, é lícito ao

contribuinte buscar, em momento anterior, a própria ocorrência do fato gerador, o que configura a chamada elisão

fiscal, ou planejamento tributário.Uma esclarecedora distinção entre elisão e evasão fiscal é aquela dada por

Rubens Gomes de Souza (in Luciano Amaro, IR: Limites da economia fiscal. Planejamento Tributário, Revista de

Direito Tributário nº 71): se os atos praticados evitaram a ocorrência do fato gerador estaríamos diante de elisão

fiscal. Por outro lado, se eles ocultaram o fato gerador ocorrido, ocorreu evasão fiscal. A simulação, porém, não se

confunde com a elisão fiscal, pois na primeira tem-se a pactuação de algo distinto daquilo que realmente se

almeja, com o fito de obter alguma vantagem. A elisão fiscal é planejamento tributário, não havendo nada que

impeça o contribuinte e planejar seus negócios, de forma a pagar menos impostos. Porém, as operações realizadas

pela autora, no caso em tela, não podem ser consideradas ações de planejamento tributário, mas o contexto das

provas dos autos leva à conclusão que houve simulação de negócio jurídico (cessão de crédito e dação em

pagamento), a fim de ocultar a prática de outro. (a remessa de valores para o exterior). A prova da simulação não é

fácil de ser produzida, encontrando-se o julgador no campo da intenção das partes. Porém, as provas produzidas

podem ser usadas como indícios para se chegar à conclusão do que efetivamente ocorreu. O art. 116, parágrafo

único do CTN prevê a possibilidade jurídica de a autoridade administrativa desconsiderar atos ou negócios

jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos

elementos constitutivos da obrigação tributária. Apesar de tal dispositivo legal ter entrado em vigor após o
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lançamento tributário realizado em nome da autora, não tendo sido utilizado como fundamento para tanto, pode-se

dizer que a lei brasileira já autorizava a desconsideração dos negócios jurídicos dissimulados, de acordo como o

art. 149, VII do CTN (O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes

casos: VII - quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele agiu com dolo, fraude ou

simulação). Assim, a verdade material deve prevalecer sobre a estrutura jurídica adotada para encobrir a real

intenção das partes. No caso em tela, como visto, apesar das provas apresentadas e do laudo pericial, que analisou

as alegações das partes segundo as provas dos autos, não está inequivocamente demonstrada a quitação do débito

da Fairdale à Plafico. E pelas relações entre a autora e as duas empresas, seria de se presumir a facilidade na

obtenção da prova de efetiva quitação das debêntures, o que não ocorreu. Ademais, o ônus da prova compete ao

autor. Assim, alegando que houve a cessão do crédito à Plafico, deveria comprovar que a operação efetivamente

ocorreu.Dessa forma, demonstrada a simulação do empréstimo, há que se considerar que houve remessa de

recursos ao exterior sem o correspondente recolhimento do imposto de renda devido. Por outro lado, os valores

relativos à emissão das debêntures entraram no caixa da empresa e não houve a efetiva demonstração da quitação.

Portanto, o registro na contabilidade como baixado caracteriza a omissão de receitas. E não há nessa dupla

autuação bis in idem, pois recursos saíam dos cofres da empresa em favor de outra e recursos entraram nos cofres

da empresa sem que houvesse a prova da restituição. Portanto, entendo deva ser mantida a autuação nesse tocante.

5 - TERMO DE VERIFICAÇÃO Nº 1 - OMISSÃO DE RECEITAS CONSUBSTANCIADAS EM EXPORT

NOTESA autora foi ainda autuada por suposta omissão de receitas decorrente da falta de escrituração de ativos

consubstanciados em direitos de crédito (Export Notes) adquiridos do Banco Excel, no período de junho a

dezembro de 1994, bem como em decorrência da dedução indevida de variações monetárias passivas, gerando

despesas glosadas pelo agente fiscalizador. Alega que, apesar de ter apresentado à época toda a documentação

solicitada, essa não foi considerada. Export notes são títulos representativos de créditos futuros, decorrentes de

operações comerciais entre o exportador e o importador. Conforme esclarecido pela autora em sua inicial, de

posse dos contratos de exportação, o exportador tem a possibilidade de receber, antecipadamente, os recursos

deles provenientes, os quais, em condições normais, somente seriam recebidos quando o importador liquidasse as

faturas decorrentes da venda ao exterior. Essa antecipação é feita por investidores interessados em aplicar seus

recursos no financiamento do exportador, lucrando com a diferença decorrente do deságio, que corresponde,

basicamente, aos juros que os investidores cobram para assumir o risco de receber diretamente do cliente no

exterior. Assim, títulos de crédito são postos em circulação no mercado, em busca de terceiros interessados e

dispostos a financiar as operações de exportação. No caso em tela, relata a autora que adquiriu do Excel Banco

S.A (predecessor do banco Excel Econômico S.A. e antecessor do Banco Bilbao Viscaya Brasil S.A) os contratos

de export notes descritos às fls. 21/23 da inicial. São quatorze contratos celebrados no mês de setembro de

1994.As transações estariam contabilizadas a débito da conta 1.8.8.20.10.01.1 (contratos de Export Notes

adquiridos) e a crédito da conta 1.1.2.80.04.00.4. Porém, no mesmo mês de aquisição, esses contratos foram

cedidos à Excel Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (Excel DVTM) e dentre as cessões havidas, o

agente fiscal teria ignorado o registro contábil de aquisição dos contratos cedidos. A autora alega que não há

motivo para o agente fiscal não ter encontrados os registros na contabilidade, nem tampouco os valores

respectivos. Afirma que provavelmente houve confusão quanto aos valores nominais dos contratos, pois os

valores em dólares foram convertidos em reais na data da cessão, cujo câmbio não se confunde com câmbio da

data da aquisição. Alega ainda que alguns valores foram mencionados incorretamente nos contratos de cessão e

por essa razão os fiscais não encontraram os valores correspondentes na sua contabilidade. Analisando os autos do

processo administrativo respectivo, temos que a fiscalização apurou que a empresa autora efetivamente adquiriu

direitos creditórios através dos contratos de cessão relacionados à fl. 126, no mês de setembro/94. Apurou ainda

que os contratos foram objeto de cessão no mesmo mês, ao banco Excel DTVM. A fundamentação da autuação é

no sentido de não ter sido apresentada documentação hábil da cessão de direitos creditórios relativo aos direitos

adquiridos pela Compugraf. Transcrevo abaixo os termos da autuação:2. A empresa Compugraf durante o mês de

setembro de 1994 adquiriu direitos creditórios através de Instrumentos Particulares de Contratos de Cessão de

Créditos abaixo relacionados:Data da aquisição Cedente Valor (R$) 08/09/94 Excel Banco S/A

1.466.457,6908/09/94 .. 1.882.622,3014/09/94 .. 3.517.419,4414/09/94 .. 8.571.428,5619/09/94 ..

702.594,9719/09/94 .. 8.513.245,0320/09/94 .. 2.441.291,6920/09/94 .. 2.441.291,6921/09/94 ..

3.255.917,3921/09/94 .. 727.438,6123/09/94 .. 2.530.769,4823/09/94 .. 4.269.230,5226/09/94 ..

3.087.892,5026/09/94 .. 712.107,513. Os lançamentos contábeis registrados na empresa acima qualificada foram

os seguintes:D - 1.8.8.20.10.01.1 - Contratos de Export adquiridosC - 1.1.2.80.04.00.4 - Banco Excel4. Ainda

relativo ao mês de setembro de 1994 a empresa supra citada cedeu os direitos creditórios através de contratos de

cessão de direitos creditórios, abaixo relacionados:Data da cessão/nº contrato Cessionário Valor (R$) 15/09/94

(01) Excel DTVM Ltda 12.076.563,0921/09/94 (02) .. 9.253.893,7630/09/94 (03) .. 9.380.945,2030/09/94 (04) ..

4.011.216,1730/09/94 (05) .. 7.196.541,7530/09/94 (06) .. 3.291.747,85No mês de outubro de 1994 a Compugraf

novamente adquiriu direitos creditórios conforme abaixo relacionado, operação essa que foi devidamente

escriturada, conforme reconhecido pela própria fiscalização:Data da aquisição Cedente Valor (R$) 05/10/94 Excel

Banco S/A 20.000.000,00Também no mês de outubro, cedeu os seguintes direitos creditórios:Data da cessão/nº
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contrato Cessionário Valor (R$) 19/10/94 (07) Excel Banco S/A 4.144.948,5719/10/94 (08) ..

7.069.450,5419/10/94 (09) .. 665.949,1219/10/94 (10) .. 914.166,3419/10/94 (11) .. 3.020.738,6419/10/94 (12) ..

594.363,6119/10/94 (13) .. 239.546,31No mês novembro/94 a empresa adquiriu os direitos creditórios conforme

segue:Data da aquisição Cedente Valor (R$) 18/11/94 Excel Banco S/A 1.610.000,0021/11/94 ..

4.543.000,0025/11/94 .. 1.701.000,00No mês de dezembro de 1994 as contas 1.8.8.20.10.01.1 (Export Notes

adquiridos) e 1.8.8.20.80.00-3 (Contratos de exportação cedidos) apresentam saldo zero. Segundo a fiscalização,

os contratos nº 08, 12 e 13 da relação acima estão lastreados por contratos de direitos creditórios adquiridos pela

Compugraf que não estão lançados em sua contabilidade. Já em relação aos contratos nº 07, 10 e 11, quando da

cessão ao Excel Banco, os direitos creditórios já não pertenciam à Compugraf, tendo em vista que essa já os havia

cedido ao cessionário Excel DTVM no mês de setembro/94.Nos termos da lei tributária, os direitos creditórios

adquiridos por pessoa jurídica devem constar do registro de seus ativos. Como não foi feito o registro regular, a

fiscalização entendeu por bem lançá-los como omissão de receitas. Além disso, também concluiu que a

Compugraf considerou como variação monetária passiva valores oriundos de créditos que já não possuía, ficando

assim sujeita à glosa desses valores (fls. 126/129). Primeiramente, quanto ao contrato de cessão de direitos na qual

a cedente cede ao Excel DTVM o valor de US$ 8.346.458,73 (fls. 288/292), no qual consta que a cedente é a

única e legítima titular de direitos creditórios oriundos de um contrato celebrado em 21/09/94 com o importador

Glencore no valor de US$ 3.991.000,00 e também de direitos creditórios firmado em 23/09/94, com o mesmo

importador no valor de US$ 8.480.875,00. A fiscalização entendeu que os direitos de crédito oriundos dos

contratos celebrados em 21 e 23/09/94 com o importador Glencore não foram lançados na contabilidade da

empresa autora. Como efetivamente observou a autora - e também constatado pelo perito judicial - os valores

constantes da cláusula primeira do contrato de cessão celebrado com o Excel DTVM estão errados. As cópias dos

contratos originais, quando a autora adquiriu os créditos constam às fls. 278/279. No primeiro, celebrado em

21/09/94, o valor do crédito cedido era de US$ 3.106.318,10, correspondente a R$ 2.530.769,48, sendo o valor do

contrato US$ 4.000.000,00. No segundo, celebrado em 23/09/94, o valor do crédito cedido era de US$

5.240.140,63, correspondente a R$ 4.269.230,52, sendo o valor do contrato US$ 8.500.000,00. Os dois valores de

créditos, somados, correspondem a US$ 8.346.458,73, equivalentes a R$ 6.800.000,00, contabilizados pela

empresa autora, conforme atestado pelo perito judicial (fl. 955 - item 6), como pagamento de C. Crédito Exporte

Note. Portanto, verifica-se que o contrato de cessão de direitos creditórios ao Excel DTVM apontou em sua

cláusula primeira valores incorretos. Por outro lado, o valor total apontado na cláusula segunda está correto (US$

8.346.458,73). Porém, a correspondência em reais foi feita de acordo com o câmbio do dia do contrato de cessão

(30/09/94) - R$ 7.196.541,75. Não procedem as alegações da União no sentido de que o perito menciona

aleatoriamente quais os valores corretos, pois como verificado, todos os valores contabilizados estão embasados

nos contratos anexados aos autos. Apenas os valores dos créditos mencionados na cláusula primeira estão

incorretos. Como bem ressaltou o perito em seus esclarecimentos, a cláusula primeira tem por função apenas

mencionar os contratos adquiridos que estão sendo cedidos, os quais não são objeto de contabilização, pois foram

contabilizados quando da aquisição. E conclui que os contratos contabilizados o foram pelos seus valores corretos

quando da sua aquisição. Consta ainda do termo de verificação que os contratos nº 08, 12 e 13 - contratos de

cessão de direitos creditórios da Compugraf para o Excel Banco - estão lastreados por contratos de direitos

creditórios adquiridos pela Compugraf que não estão lançados em sua contabilidade. O perito, analisando a

contabilidade da empresa, concluiu que todos os direitos creditórios referidos pelo I. Auditor foram contabilizados

pela empresa autora quando da sua aquisição (fl. 882). Com efeito, conforme anexo 3 do laudo pericial, temos o

seguinte quadro, o qual transcrevo abaixo:Contrato nº 8 19/10/94 fl. 295 8.346.458,73 7.069.450,54DATA

VENCIMENTO FLS. VALOR DE AQUISIÇÃO R$ VALOR DE AQUISIÇÃO US$23/09/94 20/03/95 278

2.530.769,48 3.106.318,1023/09/94 22/03/95 279 4.269.230,52 5.240.140,63TOTAL CONTABILIZADO DOC.

53 item 6 (fl. 955) 6.800.000,00 8.346.458,73Contrato nº 12 19/10/94 fl. 301 594.363,61 707.727,99DATA

VENCIMENTO FLS. VALOR DE AQUISIÇÃO R$ VALOR DE AQUISIÇÃO US$05/10/94 20.000.000,00

25.000.000,00TOTAL CONTABILIZADO DOC. 55 item 1 (fl. 957) 20.000.000,00 25.000.000,00Note-se que o

valor correspondente em reais foi apurado na data da celebração do contrato de exportação (05/10/94 - R$

20.000.000,00). Na data do contrato de cessão - 19/10/94, esse valor correspondia a R$ 21.175.000,00 (fl. 301).

Em relação a esse contrato, a União impugnou o laudo pericial, alegando que a data correta de celebração seria

05/10/94 e não 05/11/94. Porém, apesar de grafada a data incorretamente no texto da resposta, no quadro analítico,

acima transcrito, consta a data correta. A União também alegou que não foi possível confrontar a conta

apresentada pelo perito judicial com o livro razão analítico apresentado (doc. 55). O perito esclarece que houve

um lançamento a débito da conta 1.8.8.20.10.01-1 em 05/10/94, no valor de R$ 20.000.000,00. Aponta ainda que

no mês de outubro houve o registro dos valores de R$ 11.310.702,98 e R$ 7.140.306,97, totalizando R$

18.451.009,85, correspondente aos contratos de exportação cedidos no mês de outubro, não tendo havido o

registro individual de cada contrato. O doc. 60 (fl. 962) efetivamente demonstra a movimentação dos valores

relativos aos contratos de Export Notes cedidos, onde se pode identificar que a cessão no valor de R$ 594.363,61

faz parte dos contratos cedidos no mês de outubro de 1994.E o saldo final do mês de setembro/94, R$

44.747.556,67 (fl. 962) coincide com o saldo inicial do mês de outubro (fl. 957). Contrato nº 13 19/10/94 fl. 307
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3.239.546,31 3.824.730,00DATA VENCIMENTO FLS. VALOR DE AQUISIÇÃO R$ VALOR DE

AQUISIÇÃO US$08/09/94 21/11/94 268 1.466.457,69 1.674.730,0008/09/94 29/11/94 269 1.882.622,30

2.150.000,00TOTAL CONTABILIZADO DOC. 53 item 1 (fl. 955) 3.349.080,00 3.824.730,00Portanto, não há

que se falar que os contratos de direitos creditórios adquiridos pela Compugraf não estão lançados em sua

contabilidade. Em relação aos contratos de cessão de direitos creditórios nº 7, 10 e 11 acima relacionados, o

auditor fiscal entendeu que quando da cessão ao cessionário Excel Banco os direitos creditórios já não pertenciam

à Compugraf, que os tinha cedido ao Excel DTVM no mês de setembro de 1994.Nesse tocante, o perito esclarece

que efetivamente os contratos de direitos creditórios nº 7 e 11 já haviam sido cedidos para o Excel DTVM. Porém,

ressalta que esses contratos venciam no dia 19/10/94 e nesse mesmo dia a Compugraf através de compensação os

cedeu para o Banco Excel. Às fls. 325/328 temos o contrato celebrado em 19/10/94 entre a Compugraf (cedente) e

o Excel Banco (cessionário), para cessão dos créditos de US$ 3.000.000,00 do importador Glencore e de US$

3.000.000,00 do importador Interpart, sendo o valor pago por tais direitos creditórios de US$ 3.566.397,45

(contrato nº 11). O contrato nº 7 está acostado às fls. 313/316, também em 19/10/94, entre a Compugraf (cedente)

e o Excel Banco (cessionário), para cessão dos créditos de US$ 893.681,90 do importador Glencore e de US$

4.000.000,00 do importador Interpart, sendo o valor pago por tais direitos creditórios de US$ 4.144.948,57. Às fls.

334/338 temos o contrato celebrado em 30/09/94, entre a Compugraf (cedente) e o Excel DTVM, cedendo os

mesmos créditos acima referidos nos contratos nº 7 e 11, no valor total de US$ 10.893.681,90, que corresponde

exatamente àquela soma. Segundo o contrato, parte do valor deveria ser paga no dia 30/09/94 e o restante em

19/10/94 (cláusula segunda), data da assinatura dos contratos de cessão para o Excel Banco. Assim, segundo

apurou a perícia, no dia 19/10/94 a Compugraf através de compensação cedeu aqueles contratos ainda não

vencidos para o Banco Excel S/A. No entanto, não há provas nos autos da alegada compensação, nem de que os

contratos anteriormente cedidos para o Excel DTVM não tenham sido liquidados no seu vencimento. Já em

relação ao contrato de direito creditório nº 10, o seu valor seria de US$ 15.000.000,00 e a cessão para o Excel

DTVM foi de US$ 10.825.296,30 (fls. 341/345) e para o Excel Banco foi de US$ 1.079.299,11 (fls. 319/322),

restando-lhe ainda um crédito de US$ 3.095.404,59.DATA VENCIMENTO FLS. VALOR DE AQUISIÇÃO R$

VALOR DE AQUISIÇÃO US$ VALOR ORIGINAL US$19/10/94 20/03/95 272 702.594,97 825.296,30

5.000.000,0019/10/94 20/03/95 273 8.513.245,03 10.000.000,00 10.000.000,00Total Contabilizado DOC. 53 item

3 (fl. 955) 9.215.840,00 15.000.000,00Assim, a Compugraf adquiriu os direitos creditórios pagando o valor total

de R$ 9.215.840,00, mas tinha efetivamente à sua disposição o crédito de US$ 15.000.000,00.O agente fiscal

apontou ainda não ter sido apresentada a documentação contábil de cessão de direitos creditórios relativo aos

direitos adquiridos pela Compugraf abaixo relacionados (fl. 128):DATA DE AQUISIÇÃO CEDENTE VALOR

(R$)18/11/94 Excel Banco S/A 1.610.000,0021/11/94 Excel Banco S/A 4.543.000,0025/11/94 Excel Banco S/A

1.701.000,00O perito judicial apurou, porém, que tais direitos creditórios não foram cedidos, mas recebidos em

dezembro de 1994. Transcrevo, assim, trecho do laudo pericial:Às fls. 45, no Quadro IV, na coluna Aquisições de

Novembro R$ encontram-se os três valores acima relacionados e pode-se perceber que os mesmos sofreram

variação cambial e juros e foram baixados no mês de dezembro de 1994, estando dentro do saldo de R$

67.917.809,29, que representa Recebimentos no montante de R$ 68.505.626,13 (...) menos ajuste de R$

587.816,84 resultando o montante de R$ 67.917.809,29. Como foi demonstrado, os três direitos creditórios

adquiridos em novembro foram recebidos em dezembro de 1994.Concluiu o auditor fiscal que como as contas de

export notes adquiridos e contratos de exportação cedidos encontravam-se zeradas, presumiu-se que referidos

créditos haviam sido cedidos, sem a devida documentação contábil. O perito analisou todas as transações com os

contratos de Export Notes celebrados pela autora, concluindo que estavam corretos e que foram totalmente

liquidados no mês de dezembro de 1994. Informou ainda que verificou a contabilização da entrada dos numerários

pela liquidação dos referidos contratos (docs. 04, 56, 57, 58 e 59). Concluiu portanto que todas as operações das

chamadas Export Notes foram devida e corretamente realizadas e contabilizadas pela Compugraf (fl. 855). No

entanto, da melhor análise dos autos, entendo por bem afastar a conclusão favorável da perícia em relação aos

contratos acima identificados como nº 7 e 11, porque restou demonstrado que há haviam sido cedidos os créditos

anteriormente ao Excel DTVM quando da sua cessão ao Excel banco. 6. DA LEGITIMIDADE DA

COMPENSAÇÃO INTEGRAL DOS PREJUÍZOS FISCAIS PARA FINS DO IRPJ E DAS BASES DE

CALCULO NEGATIVAS DA CSLL. A autora foi ainda autuada por compensar indevidamente prejuízos fiscais

e de bases de cálculos negativas da contribuição social sobre o lucro apurados até 31/12/94 com resultados

auferidos no período base 1995, em decorrência da não observância da limitação do percentual de 30% imposta

pela Lei 8.981/95.Alega a autora que ingressou com medida judicial com vistas a reconhecer a

inconstitucionalidade das restrições impostas à compensação de tributos e que, embora tenha sido cassada a

liminar anteriormente concedida e denegada a segurança, a questão ainda pende de julgamento no E. TRF3.

Embora pendente de julgamento a ação quando do ajuizamento da presente, atualmente, conforme comprovou a

União, o feito já transitou em julgado, desfavoravelmente à autora (fls. 2032/2041). No caso em tela, ainda que

quando efetuada a compensação esta estivesse amparada por liminar judicial, atualmente, não mais se sustenta a

inconstitucionalidade da restrição, havendo o trânsito em julgado desfavoravelmente à autora. Dessa forma, não

cabe a este juízo analisar a questão da constitucionalidade da restrição, pois já foi objeto de apreciação judicial
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definitiva. A autora por fim alega que, ainda se afastada a questão da inconstitucionalidade da lei, os

procedimentos adotados para a formalização dos lançamentos ignoram as disposições legais que tratam da

apuração dos tributos IRPJ e CSSL, demonstrando sua iliquidez e incerteza. No entanto, não especifica em que

consistem a iliquidez e incerteza alegadas. Apenas cita como exemplo a questão da dedução tributária, formulando

pedido sem qualquer fundamentação jurídica relevante. 7. DA MULTA MORATÓRIA E DOS JUROS DE

MORAA autora alega ainda a abusividade da multa imposta e seu caráter confiscatório. Insurge-se também contra

a cobrança dos juros pela taxa SELIC. Porém, tais questões já se encontram pacificadas pela jurisprudência pátria,

reconhecendo-se a constitucionalidade da cobrança da multa, bem como da taxa SELIC.A multa punitiva está

prevista em lei e é imposta aos contribuintes em atraso com o cumprimento de suas obrigações. Não tem de forma

alguma caráter confiscatório. Tal efeito é atribuído geralmente aos tributos, quando incidem sobre parcela

significativa do patrimônio do contribuinte, sem que tenha havido efetivo acréscimo patrimonial. Já quanto à

cobrança dos juros, o art. 161, 1º, do CTN dispôs sobre a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei

extravagante, sobrevindo a Lei 9.065/95, que determinou o acréscimo de juros de mora equivalentes à taxa média

mensal de captação do serviço de liquidação e custódia para títulos federais (SELIC). Portanto, há expressa

previsão legal para sua incidência, não se aplicando a limitação dos juros prevista no 3º do art. 192 da CF/88, que

acabou por ser revogada. Dessa forma, diante de todas as provas analisadas e das conclusões acima expostas, o

pedido da autora deve ser acolhido apenas parcialmente, para desconstituição parcial da autuação correspondente

ao termo de verificação nº 1, tendo restado demonstrado que os contratos de direitos creditórios adquiridos pela

Compugraf identificados pela fiscalização pelos números 8, 12 e 13 estão devidamente lançados na contabilidade

da empresa. Quanto ao contrato de nº 10, restou demonstrado que o crédito por ela adquirido era superior aos

montantes cedidos ao Excel DTVM e ao Excel Banco, restando-lhe ainda um crédito de US$ 3.095.404,59.Por

fim, quanto aos créditos indicados no item 15 de fl. 128, cuja documentação contábil de cessão supostamente não

teria sido apresentada, verificou-se que na verdade tais direitos creditórios não foram cedidos, mas recebidos em

dezembro de 1994.Portanto, o termo de verificação nº 1 deve ser mantido somente em relação aos contratos

identificados como nºs 7 e 11. No tocante às demais alegações da parte autora, não restaram demonstradas,

devendo ser rejeitado o pedido de anulação da autuação. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, para anular parcialmente a autuação, em nome da autora, decorrente do termo de

verificação nº 1 (fls. 126/130), em relação a todos os débitos ali apurados, com exceção dos decorrentes dos

contratos identificados como nºs 7 e 11, mantendo, quanto aos demais débitos apurados em desfavor da autora e

discutidos neste processo, a autuação fiscal e julgo extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do art.

269, I, do CPC. Dada a sucumbência mínima da parte ré, condeno a autora ao pagamento de honorários

advocatícios à União, que fixo em R$ 20.000,00, nos termos do art. 20, 4º do CPC. Publique-se, Registre-se.

Intime-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta

 

0020340-27.2010.403.6100 - NEGOCIOSNET CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA -

ME(SP144371 - FABIO ARDUINO PORTALUPPI) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE

SAO PAULO-CRASP(SP246230 - ANNELISE PIOTTO ROVIGATTI)

TIPO MSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO

PAULOEMBARGOS DE DECLARAÇÃOAUTOS N.º: 0020340-27.2010.403.6100EMBARGANTE:

NEGOCIOISNET CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA-ME REG N.º: _________ /

2012EMBARGOS DE DECLARAÇÃOA autora promove os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ante a

sentença de fls. 123/126, insurgindo-se contra a condenação à verba honorária. Alega que se o pedido foi julgado

procedente, sendo a decisão favorável, o réu é quem deveria ser condenado aos ônus da sucumbência. Admite que,

no máximo, fosse reconhecida a sucumbência recíproca. Analisando tais alegações, verifico que a argumentação

desenvolvida pela embargante demonstra verdadeiro inconformismo com o teor da decisão proferida, o que não

autoriza a interposição de embargos declaratórios.Ademais, a condenação da parte foi devidamente fundamentada

conforme se verifica nos dois parágrafos que antecederam o dispositivo, in verbis:(. . .) Por fim, anoto que não se

pode imputar à ré o ônus da sucumbência, uma vez que agiu ela no pressuposto de que a Autora vinha exercendo

atividades relacionadas com seu campo de fiscalização, as quais, diga-se de passagem, encontram-se

expressamente previstas no seu contrato social, o qual carece de atualização. Em síntese, não exercendo a Autora

atividade básica prevista na Lei º 4.769/65, não está obrigado ao registro no CRA, sendo, portanto, indevida a

multa que lhe foi imposta por falta de inscrição; por outro lado, como a Autora deixou de atualizar seu contrato

social, deu causa à autuação da Ré, devendo assumir o ônus da sucumbência.(. . .).POSTO ISTO, recebo os

presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, porém lhes nego provimento por ausência de seus

pressupostos de admissibilidade.P.R.I. São Paulo,JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal.

 

0013812-40.2011.403.6100 - ADRIANA RAVAGNANI ZANI(SP187114 - DENYS CAPABIANCO E

SP218580 - DOUGLAS ROGERIO LEITE) X UNIAO FEDERAL

TIPO M 22a Vara Federal Cível - 1a Subseção Judiciária do Estado de São PauloProcesso nº : 0013812-

40.2011.4.03.6100Natureza : EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEmbargante : UNIÃO (FAZENDA
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NACIONAL)Embargado : ADRIANA RAVAGNANI ZANI EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls.117/118)A

UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) promove os presentes Embargos Declaratórios, nos termos do Art. 535 do

Código de Processo Civil, sob o fundamento de que a sentença, fls.108/114, apresenta contradição. Aduz, em

síntese, que a sentença não acolheu in totum o pedido da parte autora, declarando parcialmente nula a notificação

de débito fiscal referente ao lançamento de cobrança de diferença de IRPF e que, portanto, deverá ser julgada

parcialmente procedente a demanda e cada parte arcará com a sucumbência, conforme disposição do Art.21,

caput, do Código de Processo Civil.Tempestivamente opostos os embargos, DECIDO.Embora a sentença

embargada não tenha acolhido, in totum, o pedido da Autora, o fato é que a sucumbência desta foi mínima, na

medida em que foi autuada indevidamente sob a equivocada alegação de omissão de receitas no valor de R$

57.444,63, importância esta devidamente oferecida à tributação, conforme fundamentos constantes da sentença

embargada, tendo sucumbido apenas em relação ao valor de R$ 6.420,67, que reconheceu não ter oferecido à

tributação.Assim, em se tratando se sucumbência mínima da autora, entendo que aplica-se ao caso a regra do

parágrafo único do artigo 21 do CPC e não a regra prevista no caput desse artigo, que determina aa atribuição

proporcional do ônus da sucumbência, em especial porque a verba honorária a que a União foi condenada foi

fixada no percentual mínimo previsto no CPC ( 10%).Isto posto, conheço dos embargos por tempestivos, dando-

lhes parcial provimento apenas para alterar a parte dispositiva da sentença embargada, no quanto julgou

procedente o pedido, para que conste que foi julgado parcialmente procedente, mantido a sentença, quando ao

mais, tal como foi prolatada, acrescida, porém, da explicitação supra, quanto ao critério adotado pelo juízo para a

condenação da ré nas verbas de sucumbência. Devolvam-se às partes o prazo recursal. P. R. I.São Paulo,JOSÉ

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0037512-02.1998.403.6100 (98.0037512-0) - NORTEX ESTAMPARIA LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE

AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X

NORTEX ESTAMPARIA LTDA(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º 98.0037512-0AÇÃO ORDINÁRIA FASE

DE EXECUÇÃOEXEQUENTE: NORTEX ESTAMPARIA LTDA EXECUTADA: UNIÃO FEDERALReg. n.º:

________ / 2012 SENTENÇATrata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito

acobertado pela coisa julgada, consubstanciado na verba honorária devida ao autor, ora exequente.Da

documentação juntada aos autos, fls. 418/422, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se

fundamenta o título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do

processo de execução.Instada a se manifestar, fl. 423, parte exeqüente nada requereu.Isto Posto, DECLARO

EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São Paulo, JOSÉ

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0104132-90.1999.403.0399 (1999.03.99.104132-4) - ALBERTO GOSSON JORGE & CIA LTDA(SP079647 -

DENISE BASTOS GUEDES E Proc. LAURA FELDMAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE

RANGEL DE BARROS) X ALBERTO GOSSON JORGE & CIA LTDA X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 -

IVY NHOLA REIS)

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º 1999.03.99.104132-4AÇÃO ORDINÁRIA

FASE DE EXECUÇÃOEXEQUENTE: ALBERTO GOSSON JORGE & CIA LTDA EXECUTADO: UNIÃO

FEDERAL Reg. n.º: ________ / 2012 SENTENÇATrata-se de execução de sentença judicial com vistas à

satisfação do direito acobertado pela coisa julgada.Da documentação juntada aos autos, fls. 172/174, 186/187,

190, e 200/201, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se fundamenta o título executivo, o que

enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do processo de execução.Isto Posto,

DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São Paulo, JOSÉ

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0036646-18.2003.403.6100 (2003.61.00.036646-0) - SAAD FAKHOURI CIA LTDA(SP183624 - TEBET

GEORGE FAKHOURI JUNIOR E SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

2352 - RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO) X SAAD FAKHOURI CIA LTDA X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa julgada.Da

documentação juntada aos autos, fls. 260, 267, 270 e 273/274, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação,

na qual se fundamenta o título executivo, o que enseja o encerramento do feito, por cumprido o objetivo

fundamental do processo de execução.Instado a se manifestar, a parte autora, ora exequente, nada requereu , fl.

275.Isto Posto, DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794,
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inciso I, do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São

Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0021236-14.2004.403.0399 (2004.03.99.021236-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0086709-67.1991.403.6100 (91.0086709-8)) ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO LTDA(SP173158 -

HENRIQUE SHIGUEAKI AMANO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP070915 -

MARIA ROSA VON HORN E SP100005 - PAULA URENHA E SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA

BALDUINO E SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) X ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO LTDA X

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP087788 - CARLOS LEDUAR DE MENDONCA

LOPES)

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º 2004.03.99.021236-4AÇÃO ORDINÁRIA

FASE DE EXECUÇÃOEXEQUENTE: ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S/A EXECUTADO: CONSELHO

REGIONAL DE QUÍMICA - IV REGIÃOReg. n.º: ________ / 2012 SENTENÇATrata-se de execução de

sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa julgada.Da documentação juntada aos

autos, fls. 491/492, 495/496 e 503/508, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se fundamenta o

título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do processo de

execução.Instada a se manifestar, fl. 509, parte exeqüente nada requereu.Isto Posto, DECLARO EXTINTO o feito

com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas

como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz

Federal 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0036864-90.1996.403.6100 (96.0036864-3) - CBE EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUCOES

LTDA(SP017663 - ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 350 - NEIDE

MENEZES COIMBRA) X UNIAO FEDERAL X CBE EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUCOES LTDA

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º: 96.0036864-3AÇÃO ORDINÁRIA EM

FASE DE EXECUÇÃO EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL EXECUTADO: CBE EMPRESA BRASILEIRA DE

CONTRUCOES LTDAREG. Nº_______ / 2012 SENTENÇATrata-se de ação ordinária em fase de execução, na

qual a União Federal objetiva o recebimento da verba honorária a que foi condenado o autor.Da documentação

juntada aos autos, fl. 494, conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se fundamenta o título

executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do processo de

execução.Instada a se manifestar sobre a satisfação da obrigação, fl. 495, a parte concordou com o pagamento

efetuado, 497. Isto Posto, DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do

art. 794, incisos I e III, do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se

os autos. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0035040-62.1997.403.6100 (97.0035040-1) - RESIMAPI PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP132203 -

PATRICIA HELENA NADALUCCI E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E

SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(DF010122 - EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X RESIMAPI PRODUTOS QUIMICOS LTDA

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º: 97.0035040-1AÇÃO ORDINÁRIA EM

FASE DE EXECUÇÃO EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃOEXECUTADO: RESIMAPI PRODUTOS

QUÍMICOS LTDA REG. Nº_______ / 2012 SENTENÇATrata-se de ação ordinária em fase de execução, na qual

a União Federal objetiva o recebimento da verba honorária a que foram condenados os autores.Da documentação

juntada aos autos, fls. 428 e 466/467 conclui-se que o devedor cumpriu sua obrigação, na qual se fundamenta o

título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo fundamental do processo de

execução.Instada a se manifestar sobre a satisfação da obrigação, fl. 463, a parte exeqüente exarou o seu ciente,

468. Isto Posto, DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794,

incisos I e III, do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos.

São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0004546-83.1998.403.6100 (98.0004546-5) - CYBELLE RADESCA X DALVA GASPAROTTI PINHEIRO X

FRANCISCO HUNGARO MENINA X ILZA KUCHIDA X INGEBORG ALVAREZ X LOURDES MARQUES

FERREIRA NOVO X RENATA GANGI X YOKO TAKAHAMA KAWAKAMI X VERA LUCIA ALVES DE

LIMA X SONIA MARIA BARRETO DETTMER X ADILON ARANTES DE FARIA(Proc. HELIO AUGUSTO

CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE) X UNIAO FEDERAL X
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CYBELLE RADESCA

Tipo B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º: 0004546-83.1998.403.6100AÇÃO

ORDINÁRIA EM FASE DE EXECUÇÃO EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL EXECUTADO: CYBELE

RADESCA, DALVA GASPAROTTI PINHEIRO, FRANCISCO HUNGARO MENINA, ILZA KUCHIDA,

INCEBORG ALVAREZ, LOURDES MARQUES FERREIRA NOVO, RENATA GANGI, YOKO TAKAHANA

KAWAKAMI, VERA LUCIA ALVES DE LIMA, SONIA MARIA BARRETO DETTMER e ADILON

ARANTES FARIAREG. Nº_______ / 2012 SENTENÇATrata-se de ação ordinária em fase de execução, na qual

a União Federal objetiva o recebimento da verba honorária a que foram condenados os autores.Da documentação

juntada aos autos, fls. 804/812, 822/824, 839/853, 855/866 e 872/874 conclui-se que o devedor cumpriu sua

obrigação, na qual se fundamenta o título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo

fundamental do processo de execução.Instada a se manifestar sobre a satisfação da obrigação, a exeqüente

informou, às fls. 868/869 que não tem interesse em executar o valor remanescente. Isto Posto, DECLARO

EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do art. 794, incisos I e III, do Código de

Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos. São Paulo, JOSÉ

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0054520-89.1998.403.6100 (98.0054520-4) - TOLDOS DIAS S/A IND/ E COM/(SP097391 - MARCELO

TADEU SALUM E SP032296 - RACHID SALUM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE

BARROS) X UNIAO FEDERAL X TOLDOS DIAS S/A IND/ E COM/(SP097391 - MARCELO TADEU

SALUM E Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela coisa

julgada.Verifica-se da análise dos documentos, às fls. 401/402, 407/411, 417/419 e 423/425, que se operou a

integral satisfação do crédito, o que enseja o encerramento do processo por cumprido o objetivo fundamental do

processo de execução.Posto isso, DECLARO extinto este processo, a teor do disposto no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, MARCELLE

RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta

 

0009834-31.2006.403.6100 (2006.61.00.009834-9) - SIND DO COM/ VAREJISTA DE PECAS E ACESS

PARA VEICULOS NO ESTADO DE SP - SINCOPECAS(SP130854 - RICARDO CALNIM PIRES E SP132478

- PAULO ROGERIO FREITAS RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X UNIAO

FEDERAL X SIND DO COM/ VAREJISTA DE PECAS E ACESS PARA VEICULOS NO ESTADO DE SP -

SINCOPECAS

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAUTOS N.º 2006.61.00.009834-9AÇÃO ORDINÁRIA

FASE DE EXECUÇÃOEXEQUENTE: SINDICATO DO COMÉRCIO VARENJISTA DE PEÇAS E

ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINCOPEÇAS EXECUTADO: UNIÃO

FEDERAL Reg. n.º: ________ / 2012 SENTENÇATrata-se de execução de sentença judicial com vistas à

satisfação do direito acobertado pela coisa julgada, consubstanciado na verba honorária devida ao autor, ora

exeqüente.Da documentação juntada aos autos, fls. 170/174, 183, 198/200, conclui-se que o devedor cumpriu sua

obrigação, na qual se fundamenta o título executivo, o que enseja o encerramento do feito por cumprido o objetivo

fundamental do processo de execução.Instada a se manifestar, a parte exeqüente concordou com os valores pagos,

fls. 189 e 201.Isto Posto, DECLARO EXTINTO o feito com julgamento de seu mérito específico, nos termos do

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Transitada esta em julgado, arquivem-se os

autos. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

 

Expediente Nº 7416

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010665-69.2012.403.6100 - MARIA DAS DORES FARDIN X ELISABETH FARDIN

GONCALVES(SP268660 - LUIZ CARLOS ALVES CAVALCANTE) X TRANSCONTINENTAL

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRACAO DE CREDITOS S/A(SP131725 - PATRICIA

MARIA DA SILVA OLIVEIRA E SP262342 - CAROLINA MANCINI BARBOSA E SP137399A - RODRIGO

ETIENNE ROMEU RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a petição de fls. 84/85 como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao Sedi para inclusão da Caixa

Econômica Federal no pólo passivo da ação. Após, cite-se a CEF nos termos do artigo 285 do Código de Processo

Civil. Int.
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Expediente Nº 7417

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019249-28.2012.403.6100 - MARCIO DANTAS DE MENEZES(PR021364 - JOSE ROBERTO BALAN

NASSIF) X CONSELHEIRO RESPONSAVEL DELEG CAMPINAS CONS REG MEDICINA SP CREMESP

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00192492820124036100AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR:

MÁRCIO DANTAS DE MENEZESRÉ: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE SÃO PAULOREG. N.º

/2012 DECISÃO EM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADATrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, para o fim de suspender os efeitos da decisão proferida no processo administrativo e da aplicação da

pena de suspensão do exercício profissional do autor, até prolação de decisão definitiva. Acosta aos autos os

documentos às fls. 10/412. É o relatório. Decido. Inicialmente, merece ser salientado que o artigo 273 do CPC

estabelece que para antecipar os efeitos da tutela é necessário que sejam preenchidos determinados requisitos.

Dentre esses, os mais relevantes são a demonstração inequívoca da verossimilhança das alegações, vale dizer, a

demonstração inicial de uma forte probabilidade da procedência do pedido e a probabilidade de dano irreparável

caso a tutela não seja concedida.Entretanto, no caso em tela, cotejando as alegações da autora com a

documentação carreada aos autos, entendo esta insuficiente para a comprovação da verossimilhança das

alegações, a justificar a concessão da tutela antecipada, o que somente poderá ser devidamente aferido após a

vinda da contestação.Alega o autor que o denunciante nunca foi paciente seu, não constando da denúncia sua

qualificação completa. Além disso, os documentos que a embasaram foram apenas recortes de jornais e notícias

publicadas na internet que não faziam menção ao autor, mas à Sociedade Brasileira de Medicina Sexual e da

empresa Universo Sexual. Alega também que não poderia ser utilizada como fundamento da pena a fita de vídeo

entregue ao CRM, pois houve parecer do conselho determinando seu desentranhamento. Compulsando os autos,

verifico que foi instaurado o procedimento com base em carta escrita pelo denunciante, acusando o autor de

oferecer procedimentos e comercializar produtos e aparelhos para aumento de pênis sem registro na ANVISA.

Juntou notícias que citam o nome do autor, as quais divulgam o método por ele empregado. O art. 104 do Código

de Ética Médica veda ao médico fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos

em anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médicos em programas de rádio, televisão ou cinema, e

em artigos, entrevistas ou reportagens em jornais, revistas ou outras publicações legais.Efetivamente, houve

parecer da assessoria jurídica do CREMESP pelo desentranhamento da transcrição de fls. 20/32 (31/43 dos autos).

Há inclusive o termo de desentranhamento à fl. 317, apesar constar ainda a transcrição da cópia juntada pelo autor.

No relatório da decisão de fls. 318/321) foi mencionada a referida transcrição (fl. 319). Um dos fundamentos da

aplicação da pena foi de que o médico deve ter constante e continuamente a consciência de que não deve tratar de

assuntos polêmicos publicamente, especialmente em veículos que abordam assuntos de pouca seriedade e de

forma sensacionalista, tendo a certeza de suas afirmações poderão ser distorcidas. (fl. 321). No entanto, não se

pode afirmar ter sido a transcrição da fita o fundamento da decisão do CREMESP, não havendo nos autos razão

para anulação da pena aplicada. Verifico ainda que a ampla defesa foi assegurada ao autor no processo

administrativo, tendo oportunidade de produção de provas, defesa e recursos. Acabou se entendendo pela

aplicação da penalidade de suspensão, em razão dos fatos noticiados. Constata-se que, independente da transcrição

que deve ser rejeitada, o fundamento da decisão não foi o seu conteúdo, sendo que as notícias extraídas da internet

e de jornais dão conta dos procedimentos praticados pelo autor, que se entendeu afrontarem a ética médica (fls.

15/16). Além disso, a Sociedade Brasileira de Urologia também apresentou denúncia contra o autor, por divulgar

o aparelho Tensor Din - extensor peniano, bem como se anunciar especialista em sexologia. Diante do exposto,

INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. Cite-se a ré. Intimem-se. São Paulo, MARCELLE

RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 7418

 

MANDADO DE SEGURANCA

0039356-50.1999.403.6100 (1999.61.00.039356-0) - SIEMENS CONSULTORIA S/A(SP117622 - MARIO

LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN E SP147502 -

ANDREA DA ROCHA SALVIATTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc.

1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

Manifestem-se as partes sobre a transferência de valores destes autos para os autos do MS 0003578-

38.2007.403.6100 em curso na 8ªVara Federal Cível, conforme noticiado pela CEF às fls. 1017/1020, no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se pela parte impetrante. Se nada mais for requerido, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0001697-70.2000.403.6100 (2000.61.00.001697-5) - ITAUSA - INVESTIMENTOS ITAU S/A X ITAU
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PLANEJAMENTO E ENGENHARIA LTDA X ITAUSA EXPORT S/A - GRUPO ITAUSA X PRT

INVESTIMENTOS S/A X ITAUCORP S/A X ITAU TURISMO LTDA X ELEKPART PARTICIPACOES E

ADMINISTRACAO S/A(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Fls. 1016/1017: Defiro o prazo suficiente de 20 (vinte) dias.Int.

 

0009495-43.2004.403.6100 (2004.61.00.009495-5) - GERALDO DOMINGOS DA SILVA(SP129220 -

FREDERICO ALESSANDRO HIGINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Diante da manifestação da União Federal às fls. 363, julgo prejudicada a apreciação dos embargos de declaração

opostos às fls. 349/351. Remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0029828-16.2004.403.6100 (2004.61.00.029828-7) - HELIO DA SILVA NUNES E ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP098613 - JOAO LUIS GUIMARAES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int.

 

0030315-83.2004.403.6100 (2004.61.00.030315-5) - SM OFICINA HIDRO - MECANICA IND/ E COM/ LTDA

- ME(SP212403 - MILENA CAMACHO PEREIRA DA SILVA E Proc. FABIO SILVEIRA ARETINI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Intime-se o executado para se manifestar acerca da penhora online efetivada às fls. 354/355, no prazo de 10 (dez)

dias. No silêncio, dê-se vista à União Federal para requerer o que de direito, pelo mesmo prazo. Após, tornem os

autos conclusos. Int.

 

0007853-61.2011.403.6109 - ANDRE LUIZ PINTO DA FONSECA(SP098171 - CELINA ALVARES DE

OLIVEIRA) X CHEFE DO SERVICO DE GESTAO DE PESSOAS DO NUCLEO ESTADUAL MINIST

SAUDE

TIPO B22ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL EM SÃO PAULOMANDADO DE SEGURANÇAAUTOS N.º

0007853-61.2011.403.6109IMPETRANTE: ANDRÉ LUIZ PINTO DA FONSECAIMPETRADO: CHEFE DO

SERVIÇO DE GESTÃO DE PESSOAS DO NÚCLEO ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE REG. N.º

/2012SENTENÇA Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine à

impetrada que reconheça o direito do impetrante à aposentadoria especial. Aduz, em síntese, que ingressou como

médico no serviço público de saúde, sendo certo que sempre esteve sujeito a condições insalubres, razão pela qual

faz jus à averbação do tempo de serviço prestado em condições especiais para fins de cômputo do tempo para

aposentadoria. Afirma que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção n.º 880,

reconheceu que o direito do servidor público à aposentadoria especial e à conversão de tempo especial em comum

não pode ser prejudicado pela ausência de norma regulamentadora, de tal forma que determinou a aplicação do

art. 57, da Lei 8.213/91, viabilizando o direito consagrado no art. 40, 4º, da Constituição Federal. Acrescenta que,

com base na decisão proferida no referido Mandado de Injunção, formulou requerimento junto à autoridade

impetrada para a concessão de aposentadoria especial, o qual não foi analisado, razão pela qual busca o Poder

Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 09/26. O pedido de liminar foi

indeferido (fls. 35-verso).Às fls. 37/38, a petição inicial foi emendada para esclarecer o pedido formulado na

exordial, em cumprimento à decisão de fls. 35-verso. Às fls. 41 e 46, a União Federal manifestou interesse em

ingressar na lide, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009.Às fls. 44 e 47, as informações foram

prestadas pela autoridade impetrada, onde informou que o requerimento do impetrante foi recebido e está sendo

analisado e apreciado para o efetivo cumprimento da determinação judicial. O Ministério Público Federal opinou

pela concessão parcial da segurança, apenas para que a autoridade impetrada concluísse a análise dos

requerimentos administrativos do impetrante, eis que não há prova nos autos do direito líquido e certo que pudesse

fundamentar a determinação judicial pela implementação do respectivo benefício (fls. 51/52-verso).É o relatório.

Decido. Sem preliminares para apreciar, passo ao exame do mérito.No mérito, vislumbro parcialmente o direito

líquido e certo afirmado pelo impetrante.Compulsando os autos, verifico que o impetrante protocolizou

Requerimento de Aposentadoria, em 07/12/2010 (fl. 13); em 15/03/2011, Requerimento de Averbação de Tempo

de Serviço Insalubre (CLT) - fl. 14; em 31/05/2011 e 15/06/2011, protocolizou pedido de concessão da

aposentadoria ou justificação da sua não concessão (fls. 15 e 16). Verifico, outrossim, que a autoridade coatora

informou que ainda está analisando os requerimentos supra.No entanto, até a presente data (19/11/2012), ou seja,

mais de 01 (um) ano desde o início do primeiro protocolo, não se tem notícia nos autos de que a autoridade

impetrada tenha analisado e concluído os referidos pedidos, motivo pelo qual entendo que já perfez prazo

razoável, desde o protocolo dos referidos requerimentos administrativos, para que a autoridade impetrada pudesse
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apreciar o seu pedido de concessão de aposentadoria, nos termos do art. 49, da Lei 9784/99, que estabelece o

prazo de 30 dias prorrogável por igual período, contado a partir do encerramento da instrução, para que a

administração decida o processo administrativo.Dessa forma, entendo que o impetrante faz jus à apreciação, o

quanto antes, de seu pedido, desde que satisfeitas as exigências legais, sendo dever legal da Administração Pública

pronunciar-se dentro de um prazo razoável sobre os pedidos que lhe são apresentados, zelando pela boa prestação

de seus serviços. No entanto, quanto ao pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço, desde a data

do seu protocolo em 07/12/2010, junto ao Ministério da Saúde de Piracicaba, noto que não consta dos autos prova

do direito líquido e certo no que tange ao referido benefício, uma vez que o impetrante apenas juntou cópia dos

requerimentos administrativos, nesse sentido, motivo pelo qual com relação a esse pedido a segurança será

denegada.Diante do exposto, concedo parcialmente a segurança apenas para que a parte impetrada conclua a

análise dos requerimentos administrativos, formulados pelo impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, uma vez que

não há prova nos autos do direito líquido e certo quanto à implementação do benefício pretendido por ele.Extingo

o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas ex

lege. Honorários advocatícios indevidos (art. 25, da Lei n.º 12.016/2009). Sentença sujeita ao reexame necessário.

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal

Substituta 

 

0007904-65.2012.403.6100 - WAL-MART BRASIL LTDA(RS058320 - ANDREI CASSIANO E SP285224A -

JULIO CESAR GOULART LANES E RS044441 - FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E RS066441 - ANE

STRECK SILVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X

DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SERVICO DE APOIO MICRO PEQ EMPRESAS-SEBRAE X DIRETOR

SUPERINTENDENTE DO SESI EM SP X DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SENAI EM SP X

PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO-FNDE X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Fls. 521/541: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. O depósito de fls. 542 referente ao

pagamento da multa por embargos protelatórios deverá permanecer nos autos até decisão final a ser proferida nos

autos do Agravo de Instrumento interposto. Remetam-se os autos ao MPF e após, tornem-os conclusos para

sentença. Int.

 

0011767-29.2012.403.6100 - SAO PAULO GOLF CLUB(SP260465A - MARCOS RODRIGUES PEREIRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0011932-76.2012.403.6100 - DENNIS FREDDY TERAN QUIROGA(MG129206 - MIRTYS FABIANY DE

AZEVEDO PEREIRA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI)

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0013314-07.2012.403.6100 - ANTONIO CARLOS NAPOLEONE JUNIOR(SP112259 - ROBERTO VIEIRA

SERRA E SP117198 - CELIA APARECIDA LISBOA VITORINO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE

CORRETORES IMOVEIS - CRECI 2a REGIAO

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

0013555-78.2012.403.6100 - VANESSA PEREIRA GEBIN(SP147940 - IEDA MARIA FERREIRA PIRES) X

DIRETOR DA UNIVERSIDADE SAO FRANCISCO(SP182985A - ALMIR SOUZA DA SILVA E SP280387 -

VALDETE APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA)

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0013555-78.2012.403.6100MANDADO

DE SEGURANÇAIMPETRANTE: VANESSA PEREIRA GEBINIMPETRADO: DIRETOR DA

UNIVERSIDADE SÃO FRANCISCO - CAMPUS SÃO PAULO REG.Nº_______/2012 SENTENÇA Trata-se de

mandado de segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine a suspensão do ato administrativo
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que manteve as faltas e reprovação da impetrante na disciplina Direito Processual Penal I. Aduz, em síntese, a

ilegalidade do ato da autoridade impetrada em reprovar a impetrante por falta na disciplina de Direito Processual

Penal I, do curso de Direito da Universidade São Francisco. Alega que não faltou acima do limite permitido pela

Universidade, razão pela qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os

documentos de fls. 09/62. O pedido de liminar foi indeferido (fls. 67/68).As informações foram prestadas pela

autoridade impetrada, às fls. 73/82, onde requereu, preliminarmente, a extinção do processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ausente o direito líquido e certo

afirmado pela parte impetrante. No mérito, afirmou que a impetrante foi reprovada na disciplina de Direito

Processual Penal I, por não ter atingido o percentual mínimo de freqüência, ou seja, de 75%. Informou, outrossim,

que efetuou novamente a recontagem das faltas da impetrante, em cumprimento a sua solicitação nesse sentido,

constatando, entretanto que não houve qualquer equívoco no lançamento das mesmas, pugnando, assim, pela

denegação da segurança.O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 189/191), já que a

impetrante não apresentou a liquidez e a certeza exigidas, na via mandamental. É o relatório. Passo a decidir. A

preliminar argüida se confunde com o mérito, e com ele será analisado.Compulsando os autos, noto que a

impetrante não comprovou o alegado direito líquido e certo, diante da documentação carreada aos autos, ou seja, o

fato da autoridade impetrada ter se equivocado nos lançamentos de suas faltas, na disciplina de Direito Processual

Penal I. Verifico que apresentou Histórico de Conferência, e-mails, Requerimentos de Revisão de Freqüência e

Respostas da Ouvidoria, nesse sentido, extrato detalhado do bilhete único escolar, dos meses de agosto a

dezembro de 2011, os quais, no entanto, não têm o condão de comprovar a sua freqüência às aulas.A parte

impetrada, por sua vez, goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial,

nos termos do artigo 53, da Lei n.º 9.394/93 - LDB, c/c art. 24, inciso VI, da referida lei, o qual dispõe acerca do

controle de freqüência mínima exigida a cargo da escola (75%), bem como pelo seu Regimento Interno (fls.

99/127), em especial o artigo 142. Por outro lado, esclarece que a impetrante obteve 12 (doze) faltas no período,

de 01/09/2011 a 13/10/2011 e mais 12 (doze) faltas, no período de 20/10/2011 a 22/12/2011 (fl. 187), totalizando,

portanto, o número de 24 faltas, quando o número máximo era de 17 faltas, que corresponde a 25% da carga

horária da disciplina. Esclarece, outrossim, que as aulas eram ministradas em dois períodos, com duração de 02

horas cada período, ou seja, das 19:10 às 20:50 e 21:05 às 22:45, sendo que para período era realizada uma

chamada e computava-se duas aulas. Assim, se o aluno estivesse ausente na primeira chamada e presente na

segunda ou vice-versa, tinha registrado em seu diário, duas faltas e duas presenças. Ressalto, entretanto, que

documento de fl. 187, refere-se a Levantamento de Presença, o qual não se encontra assinado pela parte

impetrante. No entanto, de qualquer forma, não comprovou a impetrante o direito que entende devido. Diante do

exposto, DENEGO A SEGURANÇA. Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos (art. 25, da Lei n.º

12.016/2009). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO

Juíza Federal Substituta

 

0013901-29.2012.403.6100 - VORTEX IND/ E COM/ DE FERRAMENTAS DIAMANTADAS

LTDA(SP170433 - LEANDRO DE PADUA POMPEU) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Converto o julgamento em diligência.Esclareça a parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, se houve o

pagamento das parcelas atrasadas, conforme noticiado pela autoridade impetrada, às fls. 138/139-verso, sob pena

das implicações do art. 28, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 15/2009.Após, tornem os autos imediatamente

conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0015225-54.2012.403.6100 - DUDALINA S/A(SC014826 - DANTE AGUIAR AREND E SC020082 - KATIA

WATERKEMPER MACHADO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0015225-54.2012.403.6100MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: DUDALINA S/AIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - SPREG. N.º /2012 SENTENÇA Cuida-se

de Mandado de Segurança para que este Juízo reconheça o direito líquido e certo do impetrante de obter

compensação e/ou restituição dos valores que pagou a maior, corrigido monetariamente, de acordo com a taxa

SELIC, a título de contribuição ao PIS, no período de 07/10/191 a 15/03/1996, por força dos Decretos-Leis de n.ºs

2.445 e 2.449, ambos de 1.988, devendo, prevalecer a sistemática estabelecida pela LC 07/70. Afirma que

protocolizou, em 28/09/2001 (fls. 20/26), pedido de restituição/compensação dos valores recolhidos

indevidamente, a título de PIS, do período de 08/91 a 02/96, resultante da aplicação dos referidos decretos, tendo,

no entanto, a autoridade impetrada entendido pelo seu indeferimento, uma vez que os valores pleiteados foram

atingidos pela decadência (fls. 60-verso/62). Às fls. 63-verso/66-verso, a impetrante interpôs, então, Manifestação

de Inconformidade, onde também a 1ª Turma de Julgamento indeferiu a referida solicitação (fls. 71/73). Contra

essa decisão interpôs a impetrante recurso voluntário ao Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da

Fazenda (fls. 75/77-verso), onde mais uma vez, o respectivo órgão administrativo negou provimento ao referido
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recurso (fl. 79-verso). Assim, resolveu acionar o Poder Judiciário, uma vez que entende que a referida decisão

administrativa está equivocada. Acosta aos autos os documentos de fls. 12/85. O pedido de liminar foi indeferido

(fls. 92/93).À fl. 101, a União Federal manifestou interesse em ingressar na lide, nos termos do art. 7º, inciso II, da

Lei n.º 12.016/2009.As informações foram prestadas pela autoridade impetrada, às fls. 103/106, onde pugnou pela

denegação da segurança.O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 108-verso). É o

relatório. Decido. Sem preliminares para apreciar, passo ao exame do mérito. Com efeito, o que se pretende neste

presente mandamus é a correção do ato administrativo, o qual entende a impetrante encontrar-se eivado de

ilegalidade, no caso a decisão quanto à ocorrência da decadência do direito de restituição/compensação do tributo

acima citado. Assim, não será analisado nesta demanda o pagamento indevido, a título de contribuição para o PIS,

na conformidade estabelecida nos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. Inicialmente, ressalto que o prazo do art.

168 do CTN trata-se de prazo prescricional, não decadencial. No caso, deve ser afastada a interpretação dada na

instância administrativa e deferido o pedido de compensação relativamente às verbas pagas a título de PIS, com

parcelas vincendas de outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do

pedido formulado na inicial, sendo pacífica a jurisprudência quanto à possibilidade de compensação em mandado

de segurança (Súmula 213 do STJ). Com efeito, verifico que os valores foram recolhidos a maior, a título de PIS,

no período de 07/10/1991 a 15/03/1996, tendo a parte impetrante protocolizado Pedido de

Restituição/Compensação, ou seja, iniciado o Processo Administrativo, em 28/09/2001. Portanto, não ocorreu a

prescrição. O art. 168 do CTN estabelece que o direito de pleitear a restituição tributária extingue-se com o

decurso do prazo de cinco anos, contados: (I) - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do

crédito tributário. Por sua vez, o art. 150 do CTN estabelece que o lançamento do tributo opera quando a

autoridade administrativa expressamente homologa o pagamento antecipado feito pelo sujeito passivo. E ainda, o

4º desse artigo dispõe que, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência

do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se homologado o

lançamento e definitivamente extinto o crédito.Assim, ocorrendo o pagamento antecipado, o Fisco tem o prazo de

cinco anos para homologá-lo. Somente após o decurso desse prazo é que se pode dizer ter havido a extinção do

crédito e daí começa a correr o prazo prescricional. É certo que a LC 118/05 veio alterar esse entendimento,

dispondo que, para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 do CTN, a extinção do crédito tributário ocorre,

no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º

do art. 150 da referida lei.No entanto, quanto à aplicação da nova norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal,

no julgamento do RE 566.621, entendeu possível apenas às ações ajuizadas após sua entrada em vigor,

considerando o prazo da vacatio legis de 120 dias. Assim, aqueles que ajuizaram ações antes da entrada em vigor

da LC 118/05 (09/06/2005) têm direito à repetição das contribuições recolhidas no período de dez anos anteriores

ao ajuizamento da ação, limitada ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da nova lei (art. 2.028 do

Código Civil). Apenas no tocante às ações ajuizadas após a vigência da LC 118/05, o prazo prescricional é de

cinco anos. Portanto, no caso em tela, o contribuinte tem o prazo de dez anos, a contar do fato gerador, para

pleitear a repetição do indébito, não se aplicando a ele a LC 118/05, pois feito o pedido antes da sua entrada em

vigor, em 28/09/2001. Dessa forma, há que ser afastado o decreto de decadência, na verdade de prescrição

tributária e reconhecido o direito do impetrante à restituição/compensação pleiteadas. Quanto à correção dos

valores a compensar, será feita com base na taxa SELIC, nos termos do artigo 39, 4º, da Lei Federal nº

9.250/1995, c/c o artigo 73 da Lei Federal nº 9.532/1997, desde o recolhimento indevido, excluído qualquer outro

índice de juros ou correção monetária.Afasto a incidência da Lei 11.960/2009, que dispôs que a partir de

30/06/2009, nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o

efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Entendo

que tal inovação legal padece do vício de constitucionalidade, afrontando o princípio da isonomia e importando

em enriquecimento ilícito do Erário, pelo motivo acima exposto, ou seja, se a dívida ativa é remunerada por

determinado índice, a dívida ativa deve sê-lo pelo mesmo índice.Contudo, em razão da alteração introduzida pela

LC 104/2001, esta somente ser levada a efeito após o trânsito em julgado da presente ação (art. 170-A, do CTN).

Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA, para reconhecer o direito líquido e certo do impetrante à

restituição/compensação dos valores recolhidos indevidamente, a título de contribuição ao PIS, no período de

07/10/1991 a 15/03/1996, conforme pedido administrativo protocolizado em 28/09/2001 (processo nº

13971.001119/2001-53). A compensação poderá ser feita com parcelas vincendas de tributos administrados e

arrecadados pela Receita Federal do Brasil e os valores recolhidos indevidamente deverão ser atualizados

monetariamente desde a data do recolhimento indevido (Súmula STJ 162) até a data da compensação/restituição,

com a aplicação do índices previstos na Resolução nº 134/10, do CJF e incidência de juros de mora pela taxa

SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no art. 39, 4º da Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a

aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção monetária. Todavia, em face do disposto no art.

170-A do CTN, instituído pela LC 104/2001, a compensação somente poderá ser efetuada após o trânsito em

julgado da sentença ou acórdão proferidos neste processo. Custas ex lege.Sem condenação em honorários nos

termos do art. 25 da Lei 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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Oficie-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0017653-09.2012.403.6100 - FABIANA REGINA SPINA CHIOCCHETTI(SP078442 - VALDECIR

FERNANDES E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X CHEFE DO DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS DA

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

Fls. 43/55: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se a vinda das informações. Int.

 

0019855-56.2012.403.6100 - SANDRA MARIA ALBA GASPARRO ZANOTTO DE PASCHOAL(SP097365 -

APARECIDO INACIO) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP

Intime-se a parte impetrante para que apresente cópia dos documentos que instruem a petição inicial para fins de

intimação e notificação da autoridade impetrada, nos termos do que dispõe a lei n.º 12016/2009.Int.

 

0020371-76.2012.403.6100 - EDUARDO ANTONIO MODENA(SP157444 - ADRIANA SIMONIS MARTINS)

X REITOR DO INSTITUTO FED DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SP - IFSP

22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 00203717620124036100MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: EDUARDO ANTONIO MODENA IMPETRADO:REITOR DO INSTITUTO

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP REG.Nº_______/2012

DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar,

objetivando o impetrante que este Juízo determine a imediata suspensão do processo de consulta para eleição do

novo Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP, até a elaboração de novo

Código Eleitoral pela Comissão Eleitoral Central, com a prorrogação e retomada do processo eleitoral no início do

1º semestre letivo de 2013. Aduz, em síntese, a nulidade do processo eleitoral do Reitor do Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP, uma vez que o Conselho Superior do referido instituto

procedeu à indevida alteração do texto do Código Eleitoral elaborado pela Comissão Eleitoral Central, conforme

preceitua o art. 6º, do Decreto n.º 6.986/2009. Acrescenta que diante de tal ilegalidade, o adiamento do processo

de escolha do Reitor do IFSP para o 1º semestre letivo de 2013 se mostra indispensável, a fim de que todos os

candidatos tenham o devido tempo de realizarem suas campanhas eleitorais e se observe os trâmites eleitorais.

Acosta aos autos os documentos de fls. 22/96. É o relatório. Passo a decidir.Entendo necessária, para apreciação

da liminar, a oitiva prévia da autoridade impetrada. Assim, postergo sua apreciação para após a apresentação das

informações. Dessa forma, notifique-se a autoridade impetrada, para prestar informações no prazo legal. Após,

tornem os autos imediatamente conclusos. Intime-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHOJuíza

Federal Substituta

 

0020377-83.2012.403.6100 - BANCO MORGAN STANLEY S/A(SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA

BARBOSA E SP206989 - RODRIGO CORRÊA MARTONE E SP305260 - ALESSANDRA BASSANI) X

DELEGADO DEL ESPECIAL INSTITUICOES FINANCEIRAS REC FED BRASIL SPAULO X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 00203778320124036100MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: BANCO MORGAN STANLEY S.AIMPETRADOS: DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SÃO PAULO E PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAUL0REG. N.º /2012

DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar,

objetivando o impetrante que este Juízo determine a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários e,

consequentemente, seja obstada a inscrição em Dívida Ativa da União dos débitos de IRPJ e CSLL (com relação

aos fatos geradores de janeiro, fevereiro, março, abril, junho, julho e agosto de 2012) e do PIS e COFINS (com

relação aos fatos geradores de janeiro, fevereiro, março, abril, junho e julho de 2012), impedindo o eventual

ajuizamento de Execuções Fiscais correlatas; afastando a inclusão de seu nome no CADIN e outros órgãos de

restrição similares e garantindo à impetrante o direito de obter/renovar Certidão Negativa de Débitos ou Positiva

com Efeitos de Negativa. Aduz, em síntese, que realizou o recolhimento a menor dos tributos de IRPJ e CSLL

(períodos de janeiro, fevereiro, março, abril, junho, julho e agosto de 2012) e do PIS e COFINS (períodos de

janeiro, fevereiro, março, abril, junho e julho de 2012), sendo certo que anteriormente a qualquer procedimento de

fiscalização do Fisco já efetuou o pagamento de todos os débitos, acrescidos de juros de mora, sem a inclusão de

multa, nos termos do art. 138, do Código Tributário Nacional. Alega, entretanto, que as autoridades impetradas

não reconhecem o procedimento utilizado pela impetrante como denúncia espontânea e os valores referentes à

multa de mora dos débitos constam no relatório de restrições e obstam a expedição de certidão de regularidade

fiscal. Acosta à inicial os documentos de fls. 16/455. É o relatório. Decido.A questão dos autos cinge-se à

incidência da multa moratória nos casos de débitos objetos de denúncia espontânea pelo sujeito passivo. O art. 138

do CTN prevê a exclusão da responsabilidade tributária pela denúncia espontânea da infração, desde que haja o
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pagamento do tributo devido e dos juros de mora. O parágrafo único desse dispositivo legal ressalva apenas que

não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento de fiscalização

relacionado com a infração. O objetivo da norma é motivar o pagamento voluntário dos débitos tributários, o que

é sempre mais vantajoso para ambas as partes da relação jurídica tributária, proporcionando uma satisfação mais

rápida e eficaz da obrigação. Não basta, para tanto, a mera confissão de dívida, que deve ser acompanhada do

pagamento do tributo e dos juros de mora. Os juros moratórios possuem natureza compensatória e incidem para

compensar a falta de disponibilidade financeira decorrente do atraso na quitação dos tributos. Diferente, portanto,

da natureza da multa de mora, instituída como penalidade para punir o descumprimento da norma que

determinava o pagamento do tributo em determinada época. Em razão de suas naturezas diversas, podem incidir

cumulativamente. No caso da denúncia espontânea, a lei fala expressamente em pagamento do tributo devido e

dos juros de mora, silenciando quanto ao pagamento da multa moratória. Assim, entendeu a jurisprudência pela

não incidência da multa, quando se tratar de denúncia espontânea, desde que acompanhada do pagamento do

tributo devido. Compulsando os autos, verifico que o impetrante comprovou o recolhimento dos tributos em

atraso, relativos ao IRPJ e CSLL (períodos de janeiro, fevereiro, março, abril, junho, julho e agosto de 2012) e PIS

e COFINS (períodos de janeiro, fevereiro, março, abril, junho e julho de 2012), todos pagos após o vencimento,

acrescidos de juros de mora (fls. 91/119 e 120/150). Por seu turno, as respectivas DCTFs retificadoras foram

entregues em 30/10/2012 (fls. 309/410). Compartilho do entendimento do E. STJ no sentido de que não configura

denúncia espontânea a hipótese de declaração e recolhimento do débito, em atraso, pelo contribuinte nos casos de

tributos sujeitos a lançamento por homologação, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do fisco, não

sendo cabível, consequentemente, a exclusão da multa moratória.Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: EARESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 867400 Processo: 200601516730 UF: RS Órgão Julgador:

SEGUNDA TURMA Data da decisão: 15/04/2008 Documento: STJ000828162 Fonte DJ DATA: 25/04/2008

PÁGINA:1 Relator (a) HUMBERTO MARTINSEmenta PROCESSUAL CIVIL - ALEGADA OMISSÃO NO

JULGADO - OCORRÊNCIA - TRIBUTÁRIO - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PAGAMENTO EM ATRASO DO PRINCIPAL, JUROS DE

MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA ANTES DE QUALQUER PROCEDIMENTO DO FISCO - EXCLUSÃO

DA MULTA MORATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a

modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro

material existente na decisão.2. Da análise detida dos autos e da minuciosa leitura do acórdão embargado,

verifica-se procedente a afirmação da embargante acerca da existência de omissão quanto à inaplicabilidade do

disposto no art. 138 do CTN sobre os tributos sujeitos a lançamento por homologação, declarados e não-pagos.3.

A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento no sentido de que não configura denúncia espontânea a

hipótese de declaração e recolhimento do débito, em atraso, pelo contribuinte nos casos de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do fisco. Por conseguinte, não há

a exclusão da multa moratória. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento

ao recurso especial da Fazenda Nacional.E tal entendimento encontra-se inclusive sumulado:O benefício da

denuncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados,

mas pagos a destempo.Assim, não se aplica o benefício apenas quando se tratar de declaração já entregue antes do

recolhimento em atraso, pois o requisito é a espontaneidade no recolhimento o que é diferente da situação dos

autos, cujas declarações somente foram entregues após o pagamento dos tributos. Cito para ilustrar, o seguinte

acórdão da 2ª Turma do STJ:Processo RESP 200802246278 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1094945, Relator

(a) ELIANA CALMON, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/02/2009Ementa TRIBUTÁRIO -

PROCESSO CIVIL - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - CASO LÍDER - REsp 962.379/RS - INAPLICABILIDADE

- COFINS - DÉBITO RECOLHIDO COM JUROS DE MORA ANTES DA APRESENTAÇÃO DA DCTF -

CONFIGURAÇÃO - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO PELA VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO

FEDERAL E PELA DIVERGÊNCIA. 1. O REsp 962.379/RS, caso líder na sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, é inaplicável ao presente caso porque aqui se questiona a configuração da denúncia espontânea pelo

pagamento a destempo, mas antes da entrega da DCTF, enquanto que lá se discutia a existência de denúncia

espontânea de crédito já declarado e pago a destempo. 2. Esta Corte entende que não se mostra espontâneo o

pagamento efetuado após a declaração do fato gerador, pois neste caso o contribuinte age em função de dever

legal, além de que o procedimento de constituição do crédito já se iniciou. 3. Inexistindo prévia declaração e

ocorrendo o pagamento integral da dívida com os juros de mora, configurada esta a denúncia espontânea, devendo

ser excluída a sanção pela infração tributária: a multa, moratória ou punitiva. Precedentes. 4. Recurso especial

provido pelo duplo fundamento.Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR requerida, para declarar a suspensão da

exigibilidade dos débitos de IRPJ e CSLL (com relação aos fatos geradores de janeiro, fevereiro, março, abril,

junho, julho e agosto de 2012) e do PIS e COFINS (com relação aos fatos geradores de janeiro, fevereiro, março,

abril, junho e julho de 2012), determinando ainda que a autoridade impetrada se abstenha de efetuar qualquer

cobrança relativa a eles, bem como negar a expedição de certidão de regularidade fiscal em razão da existência de

tais débitos. Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo legal. Após, dê-se vista ao
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representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem

como ao Ministério Público Federal para parecer, vindo os autos, a seguir, conclusos para sentença. Publique-se.

Intime-se. Oficie-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta

 

0000944-48.2012.403.6115 - ADRIANO BITELLI(SP023955 - MARIA JULIA AMABILE NASTRI) X

DIRETOR SECRETARIO CONS REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA -5 REGIAO(SP190040 -

KELLEN CRISTINA ZANIN)

1 - Recebo a apelação da parte impetrada somente no efeito devolutivo. 2 - Dê-se vista à parte impetrante para

apresentar as contrarrazões de apelação, no prazo legal. 3 - Após, remetam-se os autos ao MPF para ciência da

sentença. 4 - Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0016414-67.2012.403.6100 - ASSOCIACAO PAULISTA DE DEFENSORES PUBLICOS - APADEP(SP248606

- RAFAEL RAMIRES ARAUJO VALIM) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Fls. 803/819: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Remetam-se os autos ao MPF para

elaboração do parecer e, em seguida, tornem-os conclusos para sentença. Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 5277

 

EXECUCAO DA PENA

0012469-91.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ AMARO DE ARAUJO LIMA(SP205029 - CARLOS

ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS)

Em face dos documentos juntados as fls. 141/154, decreto segredo de justiça, nível 4. Regularize-se o sistema

processual e a capa dos autos.A fim de apreciar o pedido de fls. 113/114, intime-se a defesa para que junte aos

autos laudo médico pormenorizado do apenado, onde conste sua atual situação de saúde, e se é recomendado que

viaje para o exterior. Deverá a defesa juntar aos autos, em 24 horas, os comprovantes originais de pagamento das

duas últimas parcelas das penas de prestação pecuniária e de multa, vencidas em agosto de 2012.Solicite-se à FDE

que informe a quantidade de horas cumpridas pelo réu.Após, cumpra-se o determinado as fls. 158.

 

 

Expediente Nº 5278

 

ACAO PENAL

0007693-77.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DANILO VICENTE GOMES X RODRIGO DA SILVA

ALVES(SP252095 - MARCIO PEREIRA DOS SANTOS)

1ª Vara Criminal Federal, do Júri e das Execuções Penais da 1ª Subseção Judiciária de São PauloEmbargos de

Declaração em Ação PenalAutos nº 0007693-77.2012.403.6181Embargantes: Rodrigo da Silva Alves e Danilo

Vicente GomesSentença Tipo MTrata-se de recurso de embargos de declaração, opostos pela defesa de Rodrigo

da Silva Alves e Danilo Vicente Gomes, às fls. 266/275, em face da sentença de fls. 235/248, para que sejam

sanadas eventuais contradição e omissão.Narram em suas razões que a contradição consistiria no fato de que a

sentença contraria a prova dos autos, uma vez que o recorrente Rodrigo não foi reconhecido na fase inquisitorial e

em juízo.Quanto à omissão, narra que diria respeito a não apreciação de requerimento formulado nos memoriais

defensivos dos ora embargantes, consistente na possibilidade deles recorrerem em liberdade.É a síntese do

necessário. DECIDO.Observo que não assiste razão aos embargantes no que diz respeito às supostas contradição e

omissão.Com relação à alegada contradição, verifica-se que as alegações apresentadas constituem matéria não

afeta à finalidade a que se prestam os embargos de declaração, uma vez que a defesa pretende questionar, neste

momento a valoração das provas.Em relação à possibilidade dos embargantes recorrerem em liberdade, esta foi

veementemente afastada na sentença recorrida, na medida em que restou decidido pela necessidade da

manutenção da segregação cautelar de ambos, conforme fundamentado no item 5.3.Pelo exposto, RECEBO os

embargos de declaração, pois tempestivos e REJEITO-OS, em razão da inexistência omissão apontada.P. R. I.
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C.São Paulo, 26 de novembro de 2012.PAULA MANTOVANI AVELINOJuíza Federal Substituta

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA

 

 

Expediente Nº 5394

 

ACAO PENAL

0000090-60.2006.403.6181 (2006.61.81.000090-0) - JUSTICA PUBLICA X LIDIA MARIA MARTINS

MENEZES X DANIELI COSTA VAZ X MARCIA MADEIRA NOGUEIRA(DF003867 - RUBENS TAVARES

E SOUSA E SP180458 - IVELSON SALOTTO)

Designo o dia 31/01/2013, às 15h00 para realização de audiência de interrogatório das acusadas.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5395

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0010640-07.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000219-

55.2012.403.6181) ELIANE STVALE(SP253934 - MARCIO SANTOS DA SILVA) X JUSTICA PUBLICA

Baixem os autos em diligência.Preliminarmente, intime-se a Requerente para que esclareça a razão pela qual o

veículo objeto do pedido de restituição se encontrava em poder da investigada FERNANDA MICHELE DE

ALBUQUERQUE GOMES na ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão, bem como para que

comprove a origem lícita dos recursos utilizados para aquisição do bem em questão.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI

Juíza Federal Substituta

NANCY MICHELINI DINIZ 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2536

 

ACAO PENAL

0002988-07.2010.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP103654 - JOSE LUIZ FILHO)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0011068-23.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSE CARLOS BERMUDEZ PALLAS(SP034282 -

PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS E SP123853 - MARIA APARECIDA DA SILVA) X TATIANA

GUTIERREZ DE OLIVEIRA(SP094464 - MAVIAEL JOSE DA SILVA E SP274794 - LOURDES MENI

MATSEN) X LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA(Proc. 1887 - LEONARDO JOSE DA SILVA BERALDO)

SENTENÇAJOSÉ CARLOS BERMUDEZ PALLAS, TATIANA GUTIERREEZ DE OLIVEIRA e LUIZ

CARLOS FERREIRA DA SILVA, qualificados nos autos, estão sendo processados como incursos nas condutas

tipificadas no artigo 1º, incisos I, II, III e IV da Lei 8.137/90, c/c artigo 12 da mesma Lei, tudo c/c os artigos 29 e

71 do Código Penal, sob a acusação de, na qualidade de responsáveis pela empresa RECICLA COMÉRCIO DE

SUCATAS E RECICLADOS PLÁSTICOS LTDA., terem fraudado a fiscalização tributária inserindo elementos

inexatos e omitindo informações sobre a renda auferida pela empresa no ano calendário de 2006, fraudando notas

e duplicatas e emitindo documentos inexatos, tudo com o objetivo de reduzir e/ou suprimir tributos federais. A
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denúncia foi recebida em 26/01/2012.Regularmente citados, apresentaram defesa prévia. Ao longo do processo

foram ouvidas as testemunhas, sendo os réus interrogados.Em seus memoriais de alegações finais o Ministério

Público pediu a condenação de JOSÉ CARLOS BERMUDEZ PALLAS e LUIZ CARLOS FERREIRA DA

SILVA nas penas do artigo 1º, incisos I, II, III e IV da Lei 8.137/90, c/c artigo 12 da mesma Lei, tudo c/c os

artigos 29 e 71 do Código Penal. Em relação a TATIANA GUTIERREEZ, o MPF requereu a absolvição, nos

termos do artigo 386, V, do CPP.A defesa de JOSÉ CARLOS PALLAS disse ter havido cerceamento de defesa,

sem especificar o ponto. Aduziu ainda falha concernente a ausência de intimação de testemunhas. No mérito

aduziu que ao longo da instrução processual não foram produzidas provas aptas à condenação, pleiteando a

absolvição de ambos diante da insuficiência do conjunto probatório e ausência de elemento subjetivo. A defesa de

TATIANA pediu a absolvição, alegando haver provas suficientes de que ela não participava da gestão da empresa.

A defesa de LUIZ CARLOS DA SILVA disse ter ele agido sem dolo, suscitou a insuficiência de provas da

participação dele no delito e, subsidiariamente, pediu a aplicação de eventual pena comportando todas as benesses

legais. Relatei o necessário.DECIDO.Em relação às preliminares da defesa, é recorrente a assertiva de que não se

declara a nulidade de ato se dele não resultar lesão comprovada para os réus - princípio pas de nullité sans grief,

albergado pelo art. 563 do Código de Processo Penal. Impõe-se a efetiva demonstração de prejuízo para os

acusados, o que não se verifica nos autos. Ademais, a lei não impõe a intimação das testemunhas de defesa. Nada

impede, porém, que o advogado o requeira, justificando a necessidade, desde que não consumada a preclusão,

como no caso em concreto.Adentro o mérito.Comprovada nos autos, pelo Termo de Constatação Fiscal, pela

Representação Fiscal e correspondentes Autos de Infração lavrados, bem como pelos Procedimentos

Administrativos Fiscais anexados, a inserção de elementos inexatos, a adulteração de notas fiscais e duplicatas e a

emissão e a utilização de documentos inexatos com a finalidade de suprimir tributos federais.Em relação à autoria,

há soluções diversas.JOSÉ CARLOS BERMUDEZ PALLAS e LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA:Extrai-

se nitidamente dos autos, pelos documentos e testemunhos anexados, que os réus JOSÉ e LUIZ eram os gerentes

responsáveis pela empresa em tela no período em que detectados os problemas fiscais. Já a certeza de que eles

tinham a intenção de praticar as condutas ilícitas descritas na denúncia é aferida a partir de indícios.O Código de

Processo Penal contemplou o princípio da livre apreciação das provas (C.P.P., art. 157) e incluiu a prova indiciária

dentre as demais nominadas em nosso diploma instrumental (C.P.P., art. 239). Indício, por sua vez, é toda

circunstância conhecida e provada, a partir da qual, mediante raciocínio lógico, pelo método indutivo, obtém-se a

conclusão sobre um outro fato. A indução parte do particular e chega ao geral. (CAPEZ, 1998, p. 286). Em tal

contexto, a prova indiciária, ainda que indireta, tem a mesma força probante que qualquer outra prova direta,

como a testemunhal ou a documental. No caso dos autos, a versão da defesa se afigura inverossímil, cotejada com

as demais provas colhidas sob o crivo do contraditório, notadamente os expressivos valores monetários de origem

não comprovada movimentados em contas da empresa, aliado ao fato de inexistir explicação convincente acerca

da origem dos recursos postos nos procedimentos administrativos constantes desta ação penal, cujo teor foi

confirmado em juízo quando da instrução processual.De outra via, constitui fato corriqueiro, em crimes da

espécie, tentarem os réus se eximirem da conduta delituosa, atribuindo a culpa à desorganização contábil ou à

inexperiência do contribuinte, diante do complexo sistema tributário brasileiro. Em relação à ultima hipótese,

aventada em sede de alegações finais, há mencionar-se que a Receita Federal dispõe do sistema de consulta caso o

contribuinte esteja com dúvidas. Tal procedimento, todavia, não foi utilizado no caso concreto. Ademais, o

procedimento de nota calçada só beneficiaria os próprios réus. Não se vislumbra, por cediço, interesse de terceiros

em alterar a base real de cálculo de tributo sem, ao menos, a concorrência de dolo eventual por parte do

contribuinte. Logo, há a ilação segura acerca da intenção de ludibriar o fisco. TATIANA GUTIERREEZ DE

OLIVEIRA:Do conjunto probatório colacionado aos autos, notadamente o depoimento das testemunhas e as

declarações dos réus interrogados perante esse Juízo, extrai-se que TATIANA não participava das decisões

financeiras da empresa, que ficavam sob a tutela exclusiva dos outros sócios. E cediço que não basta, para a

responsabilização penal, a condição formal de contar a ré com o nome inserto no contrato social da empresa, haja

vista ter o Direito Penal, de há muito, espancado a responsabilidade objetiva.DISPOSITIVOJULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação penal e:a) ABSOLVO TATIANA GUTIERREEZ DE OLIVEIRA nos

termos do art. 386, V, do Código de Processo Penal;b) CONDENO JOSÉ CARLOS BERMUDEZ PALLAS e

LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA como incursos nas penas do artigo 1º, incisos I, II, III e IV da Lei

8.137/90, c/c artigo 12 da mesma Lei, tudo c/c os artigos 29 e 71 do Código Penal.Doso as reprimendas dos

condenados. JOSÉ CARLOS BERMUDEZ PALLASO réu agiu com dolo intenso no fito de alcançar vantagens

pecuniárias em detrimento da sociedade, incidindo em vários incisos do tipo incriminador. O motivo do crime

outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte contrapartida laborativa lícita. Bem sopesadas

as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Presente a

continuidade delitiva, na forma do art. 71 do CP, a justificar o aumento da reprimenda para 3 anos, 6 meses e 58

dias-multa. Incide, ainda, o aumento previsto no inciso I do artigo 12 da Lei 8.137/90, haja vista que o valor

sonegado importou grave dano à coletividade, pelo que subo a sanção em 1/3, passando a montar 4 anos e 8 meses

de reclusão, mais pagamento de 77 dias-multa, pena essa que torno definitiva. Fixo o valor de cada dia-multa em

1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, considerando-a necessária e suficiente à
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reprovação e prevenção do crime, em virtude de não ter se aferido condição econômica privilegiada do Réu. A

pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime inicial semi-aberto aberto. Dada a quantidade de pena,

não há falar-se em medidas substitutivas.LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVAO réu agiu com dolo intenso no

fito de alcançar vantagens pecuniárias em detrimento da sociedade, incidindo em vários incisos do tipo

incriminador. O motivo do crime outro não foi que a obtenção de lucro fácil, a inexigir de sua parte contrapartida

laborativa lícita. Bem sopesadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e pagamento

de 50 dias-multa. Presente a continuidade delitiva, na forma do art. 71 do CP, a justificar o aumento da

reprimenda para 3 anos, 6 meses e 58 dias-multa. Incide, ainda, o aumento previsto no inciso I do artigo 12 da Lei

8.137/90, haja vista que o valor sonegado importou grave dano à coletividade, pelo que subo a sanção em 1/3,

passando a montar 4 anos e 8 meses de reclusão, mais pagamento de 77 dias-multa, pena essa que torno definitiva.

Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos,

considerando-a necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime, em virtude de não ter se aferido

condição econômica privilegiada do Réu. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida no regime inicial

semi-aberto aberto. Dada a quantidade de pena, não há falar-se em medidas substitutivas.Demais

deliberações:Fixo o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração (387, IV, do CPP) em valor

idêntico ao respectivo crédito tributário, descontada a quantia fixada na pena substitutiva de prestação pecuniária,

conforme o parágrafo primeiro do artigo 45 do Código Penal.Transitada em julgado, lancem-se os nomes de JOSÉ

CARLOS BERMUDEZ PALLAS e LUIZ CARLOS FERREIRA DA SILVA no rol dos culpados e atualizem-se

as informações junto ao Sistema de Informações Criminais da Polícia Federal (SINIC). PRIC.São Paulo, 11 de

outubro de 2012.

 

0012591-70.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ALAN RODRIGUES DE SOUZA(SP162388 -

FRANCISCA ALVES BATISTA)

Recebo o recurso de fls. 208, nos seus regulares efeitos.Intime-se a defesa para que apresente suas razões de

apelação, no prazo legal.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente suas contrarrazões de

apelação, no prazo legal.

 

 

Expediente Nº 2538

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0001768-18.2003.403.6181 (2003.61.81.001768-6) - EDUARDO ANTONIO ARISMENDY

ECHEVARRIA(SP118352 - ALEXANDRE KHURI MIGUEL) X JUSTICA PUBLICA(Proc. ADRIANA

SCORDAMAGLIA F.MARINS)

Despacho de fl. 34: Publique-se o despacho de fl. 32. Despacho de fl. 32: Defiro a liberação das agendas de papel,

mediante Termo de Entrega e Recebimento, devendo ser deixadas nos autos, cópias das mesmas. No mais,

INDEFIRO, nos termos do artigo 118 do C.P.P., a liberação das agendas eletrônicas. 

 

 

Expediente Nº 2539

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0002618-91.2011.403.6181 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X SEM

IDENTIFICACAO(SP186397 - ANDRÉA CRISTINA D´ANGELO E SP285792 - RAFAEL SERRA OLIVEIRA

E SP126497 - CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI E SP111539 - OTAVIO AUGUSTO ROSSI

VIEIRA E SP013439 - PAULO SERGIO LEITE FERNANDES E SP093514 - JOSE LUIZ MOREIRA DE

MACEDO E SP112654 - LUIZ ANTONIO DA CUNHA CANTO MAZAGAO E SP173758 - FÁBIO SPÓSITO

COUTO E SP314433 - ROSSANA BRUM LEQUES E SP121495 - HUMBERTO GOUVEIA E SP180908 -

KARIN KLEMPP FRANCO MARKS E SP163657 - PIERPAOLO BOTTINI E SP314433 - ROSSANA BRUM

LEQUES E SP180908 - KARIN KLEMPP FRANCO MARKS E SP026944 - FAUZI ACHOA)

Vistos.Considerando a deflagração da operação Porto Seguro, ocorrida no dia 23/11/2012, bem como se tratar de

ação envolvendo o serviço público, portanto, de interesse de toda a sociedade, retiro a decretação de sigilo

absoluto. Determino seja mantido o sigilo apenas sobre documentos, relativos a direitos indisponíveis nos termos

do artigo 5º da Constituição.Ficam as partes intimadas da disponibilização de mídia para cópia, considerando que

os apensos dos autos 0002618-91.2011.403.6181 foram remetidos ao Setor de Digitalização, conforme certidão de

fls. 1953.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo, 26 de novembro de 2012.
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6ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZ FEDERAL

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS: 

 

 

Expediente Nº 1552

 

ACAO PENAL

0005489-70.2006.403.6181 (2006.61.81.005489-1) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO MORAIS

CAMPOS(SP274283 - DANIEL DUARTE ELORZA E SP110038 - ROGERIO NUNES E SP232071 - DANIEL

DI DONATO)

Tendo em vista a citação do denunciado, às fls. 248, designo o DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 16:00

HORAS, para audiência referente à lei 9.099/95, devendo a intimação ser realizada por meio de publicação na

imprensa oficial.Dê-se vista ao Ministério Público Federal para ciência da audiência.

 

 

Expediente Nº 1553

 

INQUERITO POLICIAL

0004927-85.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X CHONG WAYN HO(SP200259 - NELSON CHANG PYO

HONG E SP142873 - YONG JUN CHOI E SP287555 - LU LEE LEE)

Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de CHONG WAYN HO, coreano, casado,

empresário, nascido em 02.01.1963, portador do documento de identidade nº Y0836213 e inscrito no CPF sob o nº

14260925806, residente e domiciliado na Rua Alagoas, 515, apto. 21, Higienópolis, São Paulo/SP, imputando-lhe

a prática do delito descrito no artigo 22, p. ún., da Lei nº 7.492/1986.A denúncia expõe que o inquérito que lhe

confere subsídio foi instaurado com a finalidade de apurar a possível prática do delito de evasão de divisas, tendo

em conta a suspeita de que, entre 2001 e 2003, o denunciado teria sido beneficiário de remessas ilegais de valores

ao exterior, bem como mantido depósitos sem declaração às autoridades brasileiras.Segundo a peça inicial

acusatória, as informações trazidas pela Receita Federal (fl. 22) e o demonstrativo de transferências eletrônicas

colacionada à fl. 49 demonstrariam a existência de remessas de valores ao exterior, constando o nome de CHONG

WAYN HO como beneficiário. Tanto o BACEN como a Receita Federal teriam atestado a inexistência de

declaração do denunciado acerca de qualquer valor mantido no exterior.A materialidade estaria demonstrada pelo

conjunto probatório juntado nos autos apensos, onde constam documentos de abertura e extratos da conta

investigada (número 8043223206) de titularidade de CHONG WAYN HO, bem como a confirmação por parte do

BACEN e da Receita Federal de que não teria havido declaração acerca de qualquer valor mantido no

exterior.Decido.O artigo 395 do Código de Processo Penal prevê as hipóteses em que a denúncia será rejeitada

(grifei):Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: I - for manifestamente inepta; II - faltar pressuposto

processual ou condição para o exercício da ação penal; ou III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. A

fórmula ideal para uma persecução penal adequada e legítima foi didaticamente sistematizada em texto clássico de

João Mendes de Almeida Júnior (O processo criminal brasileiro, Rio de Janeiro-São Paulo: Freitas Bastos, 1959,

v. 2, p. 183, grifei), segundo o qual a denúncia:É uma exposição narrativa e demonstrativa. Narrativa, porque deve

revelar o fato com tôdas as suas circunstâncias, isto é, não só a ação transitiva, como a pessoa que a praticou

(quis), os meios que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu (quid), os motivos que o determinaram

a isso (cur), a maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a praticou (ubi), o tempo (quando). (Segundo

enumeração de Aristóteles, na Ética a Nicomaco, 1. III, as circunstâncias são resumidas pelas palavras quis, quid,

ubi, quibus auxiliis, cur, quomodo, quando, assim referidas por Cícero (De Invent. I)). Demonstrativa, porque

deve descrever o corpo de delito, dar as razões de convicção ou presunção e nomear as testemunhas e

informantes.A questão é assim posta pelo Ministro Celso de Mello (HC 86.879/SP, Red. p/ o acórdão Min. Gilmar

Mendes, DJ 16.6.2006, grifei):a análise de qualquer peça acusatória impõe que nela se identifique, desde logo, a

narração objetiva, individuada e precisa do fato delituoso, que, além de estar concretamente vinculado ao

comportamento de cada agente, deve ser especificado e descrito, em todos os seus elementos estruturais e

circunstanciais, pelo órgão da acusação penal. (...) Uma das principais obrigações jurídicas do Ministério Público

no processo penal de condenação consiste no dever de apresentar denúncia que veicule, de modo claro e objetivo,

com todos os elementos estruturais, essenciais e circunstanciais que lhe são inerentes, a descrição do fato

delituoso, em ordem a viabilizar o exercício legítimo da ação penal e a ensejar, a partir da estrita observância dos

pressupostos estipulados no art. 41 do CPP, a possibilidade da efetiva atuação da cláusula constitucional da
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plenitude de defesa. A denúncia não merece recebimento. É inepta, porquanto não descreve com suficiente

precisão nenhuma conduta ilícita.Explico.A denúncia imputa a prática do delito tipificado no artigo 22, parágrafo

único, da Lei nº 7.492/1986, nos seguintes termos (grifei):Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada,

com o fim de promover evasão de divisas do País:Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.Parágrafo

único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou

divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente.Ocorre que,

como se percebe facilmente, há duas condutas distintas mencionadas no parágrafo único do artigo 22 da Lei nº

7.492/1986: a) promover, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior; e b) manter depósitos

não declarados no exterior à repartição federal competente.A denúncia não especifica qual dos delitos teria sido

praticado, mas, de seu conteúdo, parece indicar que ambas as condutas teriam se consumado.Vejamos, porém, se a

descrição das condutas se deu de modo suficiente.O primeiro dos delitos, previsto na parte inicial do parágrafo

único do artigo 22, é a evasão de divisas propriamente dita e se consuma pela remessa ilegal de valores ao

exterior. Essa remessa ilegal pode restar caracterizada mesmo quando forem utilizados os canais oficiais, desde

que verificada a ocorrência de fraude, ou, também, quando as remessas forem perpetradas sob a proteção da

clandestinidade.Na denúncia lê-se apenas que CHONG WAYN HO recebeu por meio de remessas ilegais o valor

de US$ 556.087,00 (fl. 160). Também consta que As informações trazidas pela Receita Federal (fl. 22) e o

demonstrativo de transferências eletrônicas colacionada às fls. 49 demonstram a existência de remessas ao

exterior, constando o nome de CHONG WAYN HO como beneficiário, totalizando o valor de US$

556.087,00.Ora, a denúncia não pode simplesmente remeter a documentos que a acompanham. Para que a

denúncia pela prática desse delito seja apta a proporcionar uma defesa efetiva, é necessário que seja descrita a

ilegalidade. Ou seja, é preciso que fique claro como as remessas foram realizadas, quais seus valores, quem as

realizou e qual o vício de ilegalidade que as acomete. Por quê as remessas devem ser consideradas ilegais? De

onde? Quando? CHONG WAYN HO as realizou ou determinou que fossem realizadas? Por quais meios? Nada

disso consta da denúncia e, portanto, o denunciado não teria condições de se defender adequadamente das

acusações.Por outro lado, o delito de manutenção de valores não declarados no exterior, previsto na parte final do

parágrafo único do artigo 22, exige aManter depósito no exterior não é crime. O crime somente se configura se tal

manutenção não for comunicada à repartição federal competente, e nos exatos moldes por ela estabelecidos.Os

Tribunais Regionais Federais tem entendido que essa repartição federal competente é o Banco Central do Brasil.

O TRF4, por exemplo, tem reconhecido como atípica a manutenção de depósitos no exterior sem declaração à

repartição federal competente, capitulada na segunda parte do parágrafo único do art. 22 da Lei nº 7.492/86,

quando os valores mantidos em instituição financeira alienígena estiverem abaixo da quantia que o Banco Central

do Brasil dispensa a Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (TRF4, HC 2009.04.00.025952-7, Sétima

Turma, Relator p/ Acórdão Paulo Afonso Brum Vaz, D.E. 30.09.2009).No mesmo sentido, confiram-se os

seguintes precedentes do E. TRF da 3ª Região (grifei):PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME

CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ARTIGO 22, PARÁGRAFO ÚNICO, ÚLTIMA FIGURA -

MANUTENÇÃO DE DEPÓSITOS NO EXTERIOR. NÃO DECLARAÇÃO À REPARTIÇÃO FEDERAL

COMPETENTE, QUAL SEJA, O BANCO CENTRAL. DOCUMENTAÇÃO SUFICIENTE JUNTADA AOS

AUTOS. PRESENTES INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. RECONHECIMENTO DA FALTA

DE JUSTA CAUSA DEMANDARIA ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO, O QUE NÃO É POSSÍVEL

NA ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA.I - A denúncia não é inepta, uma vez que

descreve os fatos de forma que se possa compreender o teor da acusação e por narrar conduta que, em tese,

configura ilícito penal. Desta forma, concluo que foram observados os requisitos do artigo 41 do Código de

Processo Penal. II - Os impetrantes alegam que o Ministério Público não juntou qualquer documento

comprobatório da não declaração dos referidos depósitos à repartição federal competente, não havendo, assim,

indícios de ilicitude a embasar a inicial acusatória. III - Com a vinda aos autos das informações da autoridade

coatora e do parecer ministerial, foi possível verificar que a documentação que deu suporte à denúncia é

suficiente, de modo que, reconhecer a ausência de indícios de ilicitude vislumbrados pela instância ordinária,

demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-probatório, o que, como é sabido, não é possível

na estreita e célere via do habeas corpus. (STJ, HC 76904/SP, 5ª Turma, Min. Jorge Mussi, DJ 03.12.2007, p. 342)

IV - Resta claro que a repartição federal competente mencionada na Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro à

qual deveriam ser declarados os depósitos é o Banco Central, nos moldes do seu artigo 22, eis que, apenas se se

tratasse de crimes contra a ordem tributária, o dispositivo aplicável seria o da Lei 8.137/90, e o órgão competente,

então, seria a Secretaria da Receita Federal, de sorte que tal alegação sustentada pelos impetrantes não merece

prosperar. V - Anoto, ainda, que em 28/11/1996, o Conselho Monetário Nacional editou a Resolução nº. 2.337,

cujo artigo 1º reitera a necessidade de os investimentos brasileiros no exterior serem registrados. Em 2001 a

Resolução nº. 2.911 ratificou a exigência de registro e, após, vieram Cartas-Circulares estabelecendo

determinações mais abrangentes e mesmo acerca de valores. Fato é que, a exigência de registro perante o BACEN

existe desde 1996, pelo menos. Não obstante, entendo que outros pormenores devem ser analisados durante a

instrução penal e não na estreita via do habeas corpus, a qual não admite dilação probatória. VI - Ordem

denegada, determinando-se o prosseguimento da ação penal originária.(TRF3, HC 200803000164649, Segunda
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Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, julg. 18.11.2008, DJ 27.11.2008)PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA QUE ATENDE AO

DISPOSTO NO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUTORIA COLETIVA. DESPICIENDA

DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DAS CONDUTAS. POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DA AMPLA

DEFESA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E DE ILICITUDE. IMPOSSIBILIDADE DE

RECONHECIMENTO NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. (...)IV - A

conduta tipificada na última figura do artigo 22, parágrafo único, da Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro

Nacional é a manutenção de depósitos não declarados no exterior. V - A denúncia descreveu de modo satisfatório

a conduta dos acusados, observando os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal. Tanto isto é verdade

que, na impetração do presente writ, a defesa demonstrou que sabe exatamente quais são os fatos objeto da

persecução penal, se restringindo, basicamente, a indagar à qual repartição federal os depósitos em questão não

haviam sido declarados, se ao Banco Central ou à Receita Federal. VI - A alegação de inépcia, ao argumento de

que se fazia necessário o detalhamento de minúcias na conduta de cada co-réu, não se sustenta, pois, nos crimes

de autoria coletiva, dada a grandiosidade e a complexidade da ação criminosa, torna-se despicienda a descrição

pormenorizada da conduta dos denunciados, admitindo-se a exposição relativamente genérica da participação de

cada um. VII - O detalhamento mais preciso das condutas, com o aprofundado exame do conjunto fático-

probatório constante dos autos, a fim de que se permita a correta e equânime aplicação da lei penal, reserva-se à

instrução criminal, propícia a tal análise.VIII - Os impetrantes alegam que o Ministério Público não realizou

qualquer diligência apta a apurar à qual repartição federal os depósitos em questão não haviam sido declarados, se

ao Banco Central ou à Receita Federal, não havendo, assim, indícios de ilicitude a embasar a inicial acusatória. IX

- Observo que a documentação juntada é farta, de modo que, reconhecer a ausência de indícios de ilicitude

vislumbrados pela instância ordinária, demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-probatório,

o que, como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus. (STJ, HC 76904/SP, 5ª Turma,

Min. Jorge Mussi, DJ 03.12.2007, p. 342) X - Salta à evidência que a repartição federal competente para receber

tais declarações é o Banco Central, mesmo porque, a não declaração de valores ao Fisco, o que faria com que

repartição competente fosse a Secretaria da Receita Federal, é tratada em lei diversa, qual seja, a Lei 8.137/90, que

trata dos crimes contra a ordem tributária. XI - Não obstante, observo que pouco importa se as sobreditas

declarações deve ivessem sido feitas a uma ou a outra repartição federal e tal atitude seria suficiente, quem sabe,

para afastar o dolo da conduta omissiva dos ora pacientes.XII - Apesar de haver documentos juntados aos autos

demonstrando que efetivamente os depósitos em conta no exterior foram realizados, como se extrai,

exemplificativamente, das fls. 150 e seguintes, a defesa não juntou qualquer documento que comprovasse a

declaração desses depósitos a qualquer repartição federal. XIII - Diante do exposto, não vislumbro a existência de

motivos aptos a ensejar o trancamento da ação penal. XIV - Ordem denegada.(TRF3, HC 200803000151758,

Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, julg. 29.07.2008, DJ 07.08.2008)Perfeita, a meu ver, a

conclusão dos arestos. Encampam, tais acórdãos, a tese de que o bem jurídico protegido pela norma é, em sentido

amplo, a política cambial brasileira, mediante defesa direta da obtenção de dados fidedignos para a sua correta

formulação. A falta de declaração à Receita Federal acerca da existência de depósitos mantidos no exterior pode

resultar na prática do crime de sonegação fiscal, mediante omissão de receitas (art. 1º, inciso I, da Lei nº

8.137/90), o qual, nos termos da Súmula Vinculante nº 24, do Supremo Tribunal Federal, não se tipifica antes do

lançamento definitivo do tributo. Mas, e esse é o ponto, em nada interfere com o bem jurídico protegido pelo tipo

penal do artigo 22, parágrafo único, in fine, da Lei 7.492/86, eis que compete ao Banco Central coletar as

informações pertinentes aos depósitos para subsidiar a formulação da política cambial (e econômica)

brasileira.Pois bem. Se é o Banco Central do Brasil a repartição federal competente a que se refere o artigo 22, p.

ún., da Lei nº 7.492/1986, é a sua normativa que deve ser observada, a fim de se verificar a tipicidade da conduta

narrada, inclusive o valor mínimo que impunha a realização de declaração, bem como a forma de cumprimento de

tal obrigação.A Circular nº 2.911, de 29 de novembro de 2001, autorizou o BACEN a fixar os limites e as

condições da declaração de capitais brasileiros fora do território nacional. Em 7 de dezembro de 2001, foi editada

a Circular nº 3.071 do Banco Central do Brasil, que disciplinou a Declaração Anual de Capitais Brasileiros no

Exterior a partir de 2002, com data base de 31.12.2001, nos seguintes termos (grifei):Art. 1º. As pessoas físicas e

jurídicas residentes, domiciliadas, ou com sede no país, assim conceituadas na legislação tributária, devem

informar, anualmente, ao Banco Central do Brasil, os valores de qualquer natureza, os ativos em moeda e os bens

e direitos mantidos fora do território nacional, por meio de declaração na forma a ser disponibilizada na página do

Banco Central do Brasil na Internet (...) a partir de 02 de janeiro de 2002. Art. 2º. (...)Art. 3º. As informações

referentes ao ano de 2001, com data-base em 31 de dezembro, devem ser prestadas no período de 02 de janeiro a

31 de março de 2002.Art. 4º. Os detentores de ativos cujo total, em 31 de dezembro de 2001, seja inferior ao

equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ficam dispensados de prestar a declaração de que trata esta Circular.Tal

regulamentação vem sendo renovada anualmente (Circulares nºs 3.110/02, 3.181/03, 3.225/04, 3.278/05,

3.313/06, 3.345/07, 3.384/08, 3.342/09, 3.496/10, 3523/2011 e 3543/2011) tendo sido modificado o limite mínimo

para obrigatoriedade da declaração. Tal limite, que era originariamente de R$ 10.000,00, conforme exposto acima,

passou a ser de R$ 200.000,00, ainda para a data-base de 31.12.2001, nos termos do art. 1º da Circular nº
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3.110/2002; de R$ 300.000,00, para a data-base 31.12.2002, de acordo com o artigo 3º da Circular nº 3.181/2003 e

de US$ 100.000,00, desde 2003, conforme as Circulares nºs 3.225/2004, 3.278/2005, 3.345/2007, 3.384/2008,

3.342/2009, 3.496/10, 3523/2011 e 3543/2011.Portanto, para a data-base 31.12.2001, o valor mínimo que exigia a

declaração de manutenção de depósitos no exterior era de R$ 200.000,00 e, para a data-base de 31 de dezembro de

2002, de US$ 100.000,00.Ocorre que o crime somente se perfectibiliza se não houver a declaração da manutenção

de depósitos no exterior, em valor superior ao estabelecido, em 31 de dezembro de cada ano.Para que o

denunciado possa se defender dos fatos a ele imputados, é necessário que a denúncia junte aos autos extrato

bancário contendo dados sobre o banco, agência, número da conta e saldo no dia 31 de dezembro, indicando com

precisão tais dados.Ou seja, em relação ao examinado delito, a denúncia tem de ser categórica em afirmar: Fulano

de Tal manteve depósito, no dia XX do mês XX do ano XXXX, na conta nº XXXX, do Banco X, no valor de US$

XXXXXX, e não declarou a manutenção de tais valores ao Banco Central do Brasil. Sem essa precisão, o

denunciado não tem condições de se defender eficazmente.Nesse sentido, tem prevalecido o entendimento de que

é prudente e adequado que, doravante, a exordial acusatória seja recebida somente quando possuir o extrato

bancário contendo dados sobre o banco, agência, número da conta e saldo no dia 31 de dezembro (TRF4, RSE

2007.71.00.028726-9, Oitava Turma, Relator Paulo Afonso Brum Vaz, D.E. 21.10.2009).Segundo o mesmo

TRF4, prevalece hodiernamente o entendimento de que, não estando descrito na denúncia o saldo de conta

bancária mantida no exterior no dia 31 de dezembro do ano-base, fica configurada a inépcia da inicial acusatória

que imputa ao réu a prática do delito tipificado no art. 22, parágrafo único, in fine, da Lei nº 7.492/86. (ACR

2007.70.00.023596-6/PR, Oitava Turma, Rel. p. acórdão Paulo Afonso Brum Vaz, julg. 01.12.2010).No caso

concreto, a denúncia não indica qual é o valor do depósito supostamente mantido no exterior, em qual data, em

qual conta, de qual instituição financeira. Há apenas referência genérica a vultosas movimentações. Nesses

moldes, não deve ser recebida.Diante do exposto, com fulcro no artigo 395, I, do Código de Processo Penal,

REJEITO A DENÚNCIA oferecida pelo órgão ministerial em face do denunciado CHONG WAYN HO, coreano,

casado, empresário, nascido em 02.01.1963, portador do documento de identidade nº Y0836213 e inscrito no CPF

sob o nº 14260925806, residente e domiciliado na Rua Alagoas, 515, apto. 21, Higienópolis, São Paulo/SP.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal.São Paulo, 28 de setembro de 2012.Marcelo Costenaro CavaliJuiz Federal

Substituto da 6ª Vara Criminal de São Paulo

 

ACAO PENAL

0006147-94.2006.403.6181 (2006.61.81.006147-0) - JUSTICA PUBLICA X IVAN FIRMINO DA

SILVA(SP211122 - MARCELO NAJJAR ABRAMO E SP221887 - ROGERIO MACHADO PEREZ E

SP149637 - FABIANA MARIA REATO STRUFALDI) X WILLIAM MANOEL SOMOCELI(SP217667 -

NILTON MATTOS FRAGOSO FILHO E SP160344 - SHYUNJI GOTO E SP167081 - FLÁVIO RICARDO

FRANÇA GARCIA E SP307557 - EDUARDO ALMEIDA BONESSO)

Tendo em vista o apensamento da ação penal nº 2009.61.81.013768-2 aos presentes autos (fl. 404), intimem-se as

defesas para ratificação ou apresentação de novos memoriais, no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0013768-40.2009.403.6181 (2009.61.81.013768-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013488-40.2007.403.6181 (2007.61.81.013488-0)) JUSTICA PUBLICA X IVAN FIRMINO DA

SILVA(SP211122 - MARCELO NAJJAR ABRAMO E SP221887 - ROGERIO MACHADO PEREZ E

SP217667 - NILTON MATTOS FRAGOSO FILHO E SP160344 - SHYUNJI GOTO) X WILLIAM MANOEL

SOMOCELI(SP167081 - FLÁVIO RICARDO FRANÇA GARCIA E SP217667 - NILTON MATTOS

FRAGOSO FILHO E SP160344 - SHYUNJI GOTO)

Retornem os autos ao Ministério Público Federal para apresentação de memoriais por escrito, no prazo de 5

(cinco) dias.Após, intimem-se as defesas para que apresentem seus memoriais no prazo de 5 (cinco) dias.

(PRAZO PARA A DEFESA, JUNTAMENTE COM A AÇÃO PENAL 2006.61.81.006147-0)

 

0003467-63.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SILVIO LUIZ ABATE X AGNALDO

CANUTTO(SP273795 - DEBORA GONCALVES PEREZ E SP234443 - ISADORA FINGERMANN E

SP220540 - FÁBIO TOFIC SIMANTOB)

(...) 2. Após, intime-se a Defesa para que apresente os seus Memoriais, no prazo de 5 (cinco) dias. (PRAZO

PARA A DEFESA)

 

 

Expediente Nº 1554

 

ACAO PENAL

0007879-09.2004.403.6108 (2004.61.08.007879-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1086 - THAMEA DANELON
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VALIENGO) X DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI X RUBENS CHIARA(SP069539 - GENESIO

CORREA DE MORAES FILHO E SP168363 - LEONIDAS CORREIA DAS NEVES) X ALEXANDRE

MASSAYUKE MAEHASHE(SP145502 - MAIRA GALLERANI) X FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI(SP230129 - THIAGO DE SOUZA RINO E SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR) X ANTONIO

CARLOS MANZINI(SP168169 - SANDRO ROBERTO NARDI)

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor de DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI,

RUBENS CHIARA, ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE, FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI e

ANTÔNIO CARLOS MANZINI como incursos nas sanções do artigo 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/86, c.c.

artigo 29 do Código Penal. Imputou a DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI, RUBENS CHIARA,

ANTÔNIO CARLOS MANZINI, ALEXANDRE MASSAYUKE e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI a

prática do delito previsto no artigo 5º da Lei 7.492/86, c.c. artigo 29 do Código Penal. Por derradeiro, imputou a

DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI, RUBENS CHIARA, ANTÔNIO CARLOS MANZINI e

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI a prática das condutas delituosas capitulados nos artigos 11 e 16 da Lei

7.492/86, em concurso material, c.c. artigo 29 do Código Penal.Narra a denúncia que os acusados, na qualidade de

administradores, geriram a empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C

LTDA. de forma temerária no período compreendido entre janeiro de 1997 a maio de 2002. Em pormenores,

relata a inicial que em março de 1997 a XIMENES absorveu grupos deficitários do Consórcio Nacional Apis S/C

Ltda., recebendo em troca o pagamento de valores em dezoito parcelas e tendo como garantia a hipoteca de

imóveis. Muito embora o aludido consórcio não tenha conseguido quitar o débito, os denunciados nada teriam

feito para receber os valores devidos, o que teria iniciado os problemas financeiros da empresa. O órgão

acusatório prossegue afirmando que os acusados fizeram a entrega de bens a consorciados inadimplentes, cujos

débitos jamais foram cobrados. Relata, ainda, que foram liberadas garantias fornecidas por consorciados

inadimplentes, sem o recebimento dos valores devidos, o que teria tornado inexeqüível parte das dívidas da

empresa.Além disso, segundo a acusação, no período compreendido entre 16.01.1997 e 20.11.1997,

ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE e ANTONIO CARLOS MANZINI, responsáveis pela

administração da empresa à época, desviaram 652.584,60, em proveito próprio, provenientes de recursos

coletados dos consorciados e que não foram utilizados na aquisição dos bens. Posteriormente, entre 21.11.1997 e

21.09.1998, teriam sido efetuados saques no valor de R$ 43.289,43, sem comprovação da finalidade, valor este

que não teria sido empregado conforme as estipulações legais; assim como teria sido utilizado fundo de reserva

dos grupos de consórcios para cobertura de déficit do fundo comum, gerido pela administradora.De acordo com a

inicial acusatória, durante a administração de 22.09.1998 a 16.05.2002, os denunciados ANTONIO CARLOS

MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, movimentaram valores paralelos à contabilidade exigida

pela legislação, na medida em que realizaram diversos acordos para ressarcimento de valores devidos a

consorciados, deixando de honrar o compromisso e de registrar contabilmente a operação. Relata que nesse

mesmo período os denunciados desviaram valores da empresa XIMENES, apresentando recibos com assinaturas

falsas e que pretendiam demonstrar a quitação de débitos.A denúncia menciona, ainda, que, no período acima

descrito, os acusados abriram consórcio de imóveis sem autorização do Banco Central do Brasil, uma vez que a

empresa estava proibida de constituir novos grupos desde junho de 1998 em razão das irregularidades verificadas

em fiscalizações rotineiras.Por fim, o órgão acusatório afirma que todos estes atos resultaram na liquidação

extrajudicial da empresa em 16.05.2002.Não foram arroladas testemunhas de acusaçãoO inquérito policial que dá

subsídio à denúncia está juntado às fls. 08/102. Também se encontram apensados quatro volumes referentes ao

inquérito policial nº 70508/2004, composto por documentos encaminhados pelo Banco Central do Brasil

referentes ao processo de liquidação extrajudicial ao qual a empresa foi submetida.A denúncia foi oferecida em

09.02.2006 (fls. 02/07) e recebida em 13.03.2006 (fl. 107).Às fls. 168/169 está juntada a defesa prévia do acusado

RUBENS CHIARA, na qual afirma ser improcedente a denúncia, ao argumento que vendeu suas cotas de

participação na empresa por volta de 1995 e, desde então, não teria mais administrado ou gerenciado a

XIMENES. Arrolou 03 (três) testemunhas.RUBENS CHIARA foi citado (fl. 194-v) e interrogado (fl. 195-v).O

réu FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI foi citado (fl. 230) e interrogado (fls. 248/250).O acusado

ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE foi citado, conforme certidão de fl. 266-v, interrogado (fl. 268) e

apresentou resposta à acusação, encartada aos autos à fl. 271/272, alegando que não cometeu os fatos que lhe são

imputados. Arrolou 02 (duas) testemunhas.DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI, corréu na presente ação

penal, igualmente foi citado (fl. 278-v) e não compareceu ao interrogatório (fl. 279).A defesa técnica de

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI apresentou resposta à acusação (fls. 290/318), sustentando, em síntese,

que o acusado nunca foi admitido de fato e de direito na empresa XIMENES e que não praticou as condutas

descritas na denúncia. Segundo a defesa, os fatos descritos e apurados na presente ação penal dizem respeito a

momento anterior à tentativa de ingresso do acusado na sociedade. Aduziu que o Banco Central nunca admitiu o

acusado como administrador, gestor ou cotista da administradora de consórcios, que era administrada

exclusivamente pelos demais corréus. Aventou, ainda, a incompetência de Justiça Federal, argumentando que não

houve lesão ou perigo de lesão a União ou a entidades federais; assim como a incompetência territorial, tendo em

vista que a empresa XIMENES está sediada em Botucatu. Por fim, sustentou a ilegitimidade do acusado para
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figurar no pólo passivo da demanda e a litispendência. Arrolou 08 (oito) testemunhas, dentre as quais se

encontram os corréus ANTONIO CARLOS, RUBENS e DOUGOLAS.Em 27.09.2007 este Juízo proferiu decisão

decretando a revelia do réu DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI.O acusado DOUGOLAS BENEDITO

ZANGIROLAMI apresentou defesa escrita (fls. 323/324), reservando-se o direito de apreciar o mérito somente na

fase das alegações finais. Não arrolou testemunhas.O Ministério Público Federal requereu, à fl. 325, a expedição

de ofício ao Banco Central solicitando informações adicionais e mais detalhadas acerca das infrações efetivamente

apuradas em nome da empresa no período de 1997 a 2002, e do suposto envolvimento do denunciado

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI. Tal pedido foi deferido por este Juízo, ocasião em que também foi

determinada a intimação da defesa do acusado FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI para apresentar a

qualificação completa das testemunhas arroladas (fl. 387).Ante a não manifestação, este Juízo proferiu decisão

considerando preclusa a produção de prova testemunhal pela defesa do aludido réu (fl. 389).ANTONIO CARLOS

MANZINI foi citado (fl. 362-v) e interrogado, conforme termo de fl. 367. Alegou ser inocente, conforme consta

na peça defensiva encartada aos autos à fl. 370. Arrolou 02 (duas) testemunhas.Encontra-se encartada aos autos

nova manifestação oriunda da defesa do réu FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI (fls. 396/408), instruída com

os documentos de fls. 409/914. O Banco Central do Brasil encaminhou a este Juízo resposta aos questionamentos

formulados pelo Parquet Federal (ofício de fls. 920/921).As testemunhas de defesa João Alberto Caiado de Castro

Neto (termo à fl. 982 e mídia à fl. 983), Godofredo Ribeiro de Freitas Filho (fl. 1045), Vandira de Fátima de

Andrade (fl. 1046), Ademir Vicente de Pádua (fl. 1047) e Carlos Roberto Seole (fl. 1094) foram ouvidas.Este

Juízo decretou a revelia do corréu ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE em 29.07.2010.Em 29.06.2011

foi declarada preclusa a produção de prova testemunhal do corréu ALEXANDRE MASSAYUKE

MAEHASHE.O Ministério Público Federal e a defesa dos acusados nada requereram na fase do artigo 402 do

Código de Processo Penal.Em alegações finais, o órgão acusatório propugnou pela condenação dos acusados,

fundamentando que restaram comprovadas a autoria e materialidade dos delitos a eles imputados (fls.

1106/1111).A defesa técnica de RUBENS CHIARA apresentou memoriais (fls. 1118/1222), sustentando a

improcedência da denúncia, sob o fundamento de que a administração do consórcio cabia aos corréus ANTONIO

CARLOS MANZINI, ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI e

que as provas colhidas demonstram que o acusado não participou de nenhum ato administrativo depois que

vendeu sua participação.Na fase do artigo 403 do Código de Processo Penal, o acusado ANTONIO CARLOS

MANZINI aventou, preliminarmente, a prescrição em relação aos delitos previstos nos artigos 5º e 16 da Lei

7.492/86 e a inépcia da denúncia, argumentando que o órgão acusatório não teria descrito de modo adequado e

suficiente a conduta de cada um dos denunciados. No mérito, sustentou que a denúncia se baseia única e

exclusivamente no relatório do Banco Central e que pesam contra o Liquidante Judicial da empresa XIMENES

várias acusações, lançadas nos autos da Ação Civil Pública que tramitou perante a 2ª Vara Cível da Comarca de

Botucatu, o que macularia os levantamentos. Prosseguiu afirmando que o acusado não se encontrava na

administração da empresa desde 1999 e que o valor do prejuízo apurado não corresponde a realidade dos fatos.

Segundo a defesa, durante o período em que a gestão da empresa cabia ao acusado, muito se fez pelo saneamento

de suas condições patrimoniais, com incorporação de imóveis ao seu patrimônio. Em 04 de novembro de 1999 o

réu deixou a administração da empresa liquidanda, que passou a ser exercida exclusivamente pelo corréu

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI. Por derradeiro, asseverou que os indícios de ilícitos penais atribuídos à

administração do acusado são inexistentes, pois em tal gestão sempre foi realizada uma contabilidade confiável e

segura, demonstrando claramente a situação financeira e patrimonial da empresa (fls. 1129/1141).Em alegações

finais, encartadas aos autos às fls. 1146/1186, a defesa de FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI afirmou que o

acusado nunca foi admitido, de fato e de direito, pelo Banco Central na sociedade financeira XIMENES e que a

referida autarquia não o comunicou acerca da real situação em que se encontrava a empresa, o que o exoneraria de

qualquer responsabilidade. De acordo com a tese defensiva, a instituição financeira na qual o réu tentava ingressar

encontrava-se totalmente impedida de operar no ramo de consórcio, fato este que jamais lhe foi comunicado.

Relata que no período de 1995 a 2000 a administração da empresa cabia a DOUGOLAS BENEDITO

ZANGIROLAMI e RUBENS CHIARA, tendo ingressado posteriormente o Senhor José Roberto de Plácito. No

período de 1997 até 2002, data da intervenção e liquidação, ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE passou

para ANTONIO CARLOS MANZINI a administração do consórcio, de modo que o acusado jamais atuou na

função de administrador, mas somente como colaborador após a intervenção do Banco Central. A defesa do

acusado aventou, também, a ausência de justa causa para a ação penal, porquanto os fatos descritos e apurados no

inquérito realizado pelo BACEN diriam respeito a momento anterior à tentativa de ingresso na sociedade como

administrador, o que não foi aceito nem homologado pelo referido órgão. Asseverou que o réu nunca teve nenhum

poder de gestão na empresa, não sendo responsável por eventual irregularidade, infração ou crime. Aduziu, ainda,

a incompetência da Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito, argumentando que não houve

lesão a bens, serviços ou interesses da União, requerendo a anulação da ação penal e a posterior remessa dos autos

à Justiça Estadual. Ao final, foram tecidas explanações acerca da situação atual dos bens do réu que, inobstante

não ter sido aceito pelo Banco Central como administrador do consórcio, estão indisponíveis, com vistas a garantir

os débitos da empresa XIMENES.Consta dos autos nova petição (fls. 1187/1201), protocolada pela defesa de
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FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, na qual são apontadas a ausência de justa causa para a ação penal e a

incompetência da Justiça Federal. Expõe que Francisco foi mero administrador da empresa sem poderes de gestão

e que a declaração de falência, ocorrida em 05.04.2004, decretou a quebra da empresa e não estendeu seus efeitos

a FRANCISCO. Após, são prestados esclarecimentos acerca do processo de falência ao qual a empresa foi

submetida, bem como acerca da situação dos bens imóveis dos denunciados, fazendo a ressalva de que as

restrições judiciais recaíram apenas sobre os imóveis de propriedades do ora acusado FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI. Por derradeiro, a defesa aduz a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal.Os memoriais

de ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE encontram-se juntados às fls. 1206/1210. A defesa argumentou

que o acusado jamais praticou atos de gerenciamento no período compreendido entre janeiro e dezembro de 1997.

Ressaltou que todos os atos praticados pela administração foram estratégias negociais totalmente aceitáveis ao

momento difícil atravessado pela empresa. Finalmente, afirmou que não há prova evidente de que ALEXANDRE

tenha ferido a empresa ou de que tenha se apropriado de valores, requerendo a absolvição, nos termos do artigo

386, V, do Código de Processo Penal.A Defensoria Pública da União peticionou em favor do corréu DOUGOLAS

BENEDITO ZANGIROLAMI noticiando o seu falecimento e juntando aos autos cópia da certidão de óbito (fls.

1212/1214), requerendo, portanto, a declaração de extinção da punibilidade, com fundamento no artigo 107,

inciso I, do Código Penal.À fl. 1225 encontra-se encartada certidão de óbito do aludido acusado, emitida Cartório

de Registro Civil de Sorocaba/SP.O Ministério Público Federal manifestou-se pelo reconhecimento da extinção de

punibilidade do corréu DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI (fl. 1227).Os autos vieram conclusos em

04.07.2012.É o relatório. Decido.Cuida-se de ação penal pública incondicionada ajuizada sob a imputação de que

o ora acusado teria infringido o disposto nos artigos 4º, parágrafo único, 5º, 11 e 16, todos da Lei n.º 7.492, de

16.06.1986.O feito tramitou regularmente com observância dos princípios constitucionais do contraditório e da

ampla defesa. DA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERALA preliminar de incompetência da Justiça

Federal, arguída pela defesa de FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, não merece prosperar. A denúncia narra

condutas delituosas previstas na Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, dentre as quais a de gestão

temerária, a de desvio de recursos angariados junto aos consorciados da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C/ LTDA., além da movimentação de valores paralelamente à contabilidade

exigida pela legislação, e, ainda, a conduta de fazer operar instituição financeira sem autorização do BACEN,

capituladas respectivamente nos artigos 4º, parágrafo único, 5º, 11 e 16, todos da Lei 7.492/86.Os tipos penais

acima referidos visam a proteger o Sistema Financeiro Nacional, tutelando-se não só a inviolabilidade e a

credibilidade do sistema financeiro como um todo, mas também a regularidade das transações e operações

realizadas.Segundo a lição de Cezar Roberto Bittencourt e Juliano Breda, Para o bom e regular funcionamento do

mercado financeiro, é indispensável assegurar-se a retidão, a correção e a moralidade de todas as suas operações

como resultado do controle oficial exercido pelo Governo. Os autores prosseguem afirmando que Tutela-se,

enfim, tanto o interesse social, representado pela confiança recíproca que deve presidir os relacionamentos

patrimoniais individuais e comerciais, nos sistema financeiro nacional, quanto o interesse público de reprimir a

fraude causadora de dano tanto às instituições financeiras, como ao sistema como um todo. Neste ponto, vale fazer

menção aos ensinamentos de Rodolfo Tigre Maia, ao sustentar que:A objetividade jurídica imediata é a proteção

dos interesses patrimoniais das instituições integrantes do SFN e, por extensão, de seus investidores, poupadores,

acionistas etc. contra lesões potenciais originárias da obtenção fraudulenta de recursos a elas pertencentes e,

mediatamente, resguardar o interesse estatal na integridade e manutenção do próprio sistema e dos objetivos

sócio-econômicos por ele almejados através de suas políticas de fomento. Seguindo esta linha de raciocínio, em

que pese a tese da defesa estar fundamentada no argumento de que não houve lesão a bens, serviços ou interesses

da União, cumpre advertir que nos casos de crimes havidos contra o Sistema Financeiro Nacional a Justiça

Federal é competente para conhecer e julgar a causa, considerando o disposto no artigo 109, inciso VI, da

Constituição da República:Aos juízes federais compete processar e julgar [...]: VI - os crimes contra a organização

do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira [...].

(grifado).Depreende-se, pois, que, nos casos de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, a exigência prevista

na Constituição para a fixação da competência da Justiça Federal é, tão-somente, que haja previsão legal neste

sentido, tal como dispõe o artigo 26 da Lei nº 7.492/1986: A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será

promovida pelo Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal.Desta feita, não há dúvidas acerca da

competência da Justiça Federal, nos termos dos artigos 109, VI da Constituição Federal e 26 da Lei

7.492/86.Nesta ordem de idéias, inegável a competência da Justiça Federal - e, por consequência, desse juízo -

para o conhecimento e o julgamento da ação penal objeto dos presentes autos, tal como já decidiu o C. Supremo

Tribunal Federal ao enfrentar caso semelhante:CONSÓRCIO - CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO.

Consoante dispõem os artigos 1º, parágrafo único, inciso I, e 16 da Lei nº 7.492/86, consubstanciam crimes contra

o sistema financeiro a formação e funcionamento de consórcio à margem de balizamento legal de instruções do

Banco Central do Brasil. COMPETÊNCIA - CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO -

FUNCIONAMENTO DE CONSÓRCIO. À luz do artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal e do artigo 26 da

Lei nº 7.492/86, a ação penal nos crimes contra o sistema financeiro é promovida pelo Ministério Público Federal

perante a Justiça Federal (HC 83729, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em
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10/02/2004, DJ 23-04-2004 PP-00025 EMENT VOL-02148-05 PP-01077) (grifado).Por fim, é de se registrar que,

ao contrário do alegado pela defesa, o E. Superior Tribunal de Justiça modificou sua orientação e pacificou o

entendimento quanto à competência da Justiça Federal para o julgamento de crimes análogos aos versados nestes

autos, conforme se depreende das seguintes ementas: CRIMINAL. HC. CARACTERIZAÇÃO DE CRIME

CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ATOS PRATICADOS EM CONSÓRCIO CONTRA O

PATRIMÔNIO DE PARTICULARES. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. RECENTE

POSICIONAMENTO DA 3ª SEÇÃO DESTA CORTE. CONSÓRCIO EQUIPARADO À INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA. GARANTIA DA SOLVÊNCIA DA INSTITUIÇÃO E CREDIBILIDADE DOS AGENTES DO

SISTEMA. OBJETO TUTELADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO POR EDITAL.

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MEIOS POSSÍVEIS PARA LOCALIZAR O RÉU ESGOTADOS. ORDEM

DENEGADA. I. Posicionamento anterior do Relator revisto, tendo em conta o precedente da 3ª Seção desta Corte,

que recentemente alterou o entendimento sobre a questão, a fim de fixar a competência da Justiça Federal para o

processo e julgamento dos delitos cometidos por meio de consórcio. II. Os consórcios são equiparados a

instituição financeira, sendo que o objeto jurídico tutelado é a garantia da própria solvência da instituição

financeira, assim como a credibilidade dos agentes do sistema e, não, tão-somente o fundo mútuo constituído

pelas prestações dos consorciados. [...]. IV. Ordem denegada. (HC 32.733, unânime, Rel. Min. Gilson Dipp,

publicado no DJU de 07/06/2004, p. 255) (grifado).PENAL. HABEAS CORPUS. ATOS CRIMINOSOS

PRATICADOS EM CONSÓRCIO. CARACTERIZAÇÃO DE ILÍCITO CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO

NACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTE RECENTE DA 3ª SEÇÃO DESTA

CORTE. 1. Consoante decidido recentemente pela e. 3ª Seção desta Corte, o consórcio é equiparado a instituição

financeira e, em se tratado de crime capitulado na Lei 7.492/86, a competência para o seu processo e julgamento é

da Justiça Federal. 2. Ordem denegada. (HC nº 26.704, Relator Ministro Jorge Scartezzini, publicado no DJU de

19/12/2003) (grifado).Portanto, não há de se cogitar de nulidade do feito. Passo, pois, ao exame do mérito.DA

INCOMPETÊNCIA TERRITORIALA defesa de FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI igualmente aventou a

incompetência territorial da Subseção Judiciária de São Paulo para o processamento e julgamento do feito, pois,

de acordo com a tese defensiva, a empresa XIMENES era sediada em Botucatu, sendo este o local correto para a

tramitação do feito. Além disso, a incompetência deste Juízo estaria evidenciada, haja vista que o acusado reside

na cidade de Bauru.A denúncia que deu origem à presente ação penal foi ofertada em 09 de fevereiro de 2006.

Neste momento, já fora editado o Provimento nº 238, de 27 de agosto de 2004, do Conselho da Justiça Federal da

3ª Região, que determinou a especialização da 2ª e da 6ª Varas Criminais da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo

para processar e julgar os crimes contra o sistema financeiro nacional e de lavagem de dinheiro.Portanto, embora

os delitos tenham sido alegadamente praticados em Botucatu, sede da pessoa jurídica XIMENES

ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA., representada pelos acusados, foi correto o

oferecimento da denúncia perante este Juízo, na medida em que estabelecia o artigo 3º, 1º, do citado Provimento

nº 238, que As Varas Criminais especializadas são consideradas juízo criminal especializado em razão da matéria

e terão competência jurisdicional em toda a área territorial da Seção Judiciária do Estado de São Paulo (grifei).

Sendo assim, não há que se falar em incompetência ratione loci.DA LITISPENDÊNCIA PROCESSUALNão

procede a alegação de litispendência entre o presente feito e a ação civil pública em trâmite na Comarca de

Botucatu para apurar a responsabilidade na condução da empresa XIMENES.Conforme entendimento bastante

antigo da doutrina e da jurisprudência brasileiras, a incidência de sanções civis, administrativas e penais de forma

cumulativa não caracteriza bis in idem. Essa é uma questão bastante desenvolvida especialmente no direito

ambiental, onde se reconhece a perfeita convivência e relativa independência entre as esferas.No âmbito do direito

econômico, o STJ já teve oportunidade de consignar que Inexiste violação ao princípio do ne bis in idem, tendo

em vista a possibilidade de instauração concomitante de ação civil pública e de processo administrativo, in casu,

perante a SDE - Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça, para investigação e punição

de um mesmo fato, porquanto as esferas de responsabilização civil, penal e administrativa são independentes

(REsp 677.585/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julg. 06.12.2005, DJ 13.02.2006, p. 679,

grifei).ILEGITIMIDADE PASSIVATambém sustentou a Defesa de FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI sua

ilegitimidade passiva. Trata-se de questão que se confunde com o mérito, na medida em que, realizada toda a

instrução processual, já é possível saber quem concorreu e quem não concorreu para a prática do suposto

delito.DA REGULARIDADE DA DENÚNCIANo que diz respeito à inépcia da denúncia e falta de justa causa,

não as vejo configuradas. Há que se registrar que a peça acusatória foi considerada, no juízo de admissibilidade

próprio da fase processual de recebimento da denúncia, apta e idônea ao início da Ação Penal, porquanto, na

forma do artigo 239 do CPP, verificou-se a existência de indícios de autoria, materialidade delitiva e elementos

subjetivos suficientes para a sua deflagração. A denúncia observou de modo satisfatório a todos os requisitos

reclamados pelo artigo 41 do Código de Processo Penal, uma vez que expôs, com todas as suas circunstâncias, os

fatos criminosos, não havendo, pois, que se falar em inépcia. Vale consignar, que a denúncia ora impugnada

permitiu o exercício amplo do direito de defesa em virtude da exaustiva descrição dos fatos. Tanto é verdade que

os acusados ofereceram resposta à acusação, na qual foram debatidos todos os fatos contidos na peça acusatória. A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de que, em relação aos delitos
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societários, a denúncia deve conter, ainda que minimamente, a descrição individualizada da conduta supostamente

praticada por cada um dos denunciados.Contudo, tal entendimento não impõe uma apreciação radicalmente

formalista da individualização da conduta e, no caso concreto, a denúncia descreve pormenorizadamente os

negócios jurídicos que caracterizariam como temerária a gestão dos acusados a frente da empresa XIMENES

ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. Saber se isso de fato aconteceu ou não, e se essa

omissão é suficiente ou não para a atribuição de responsabilidade criminal é questão que diz respeito ao mérito da

pretensão punitiva. Mas a descrição foi suficiente para permitir o exercício do direito de defesa por parte dos

réus.Prova maior da idoneidade da denúncia é que nenhum dos acusados que ora a tacha de inepta formulou

semelhante alegação anteriormente, quando da apresentação da defesa prévia (cf. fls. 168/169, 271/272, 290/318,

323/324, 370 e 396/408), que, como sabido, constitui, por excelência, o momento para a arguição de tal

nulidade.A respeito, não será demais lembrar que a denúncia é proposta de trabalho, sendo que na fase de sua

admissibilidade impera o princípio do in dubio pro societate, devendo o juiz auferir a justa causa para a

persecução penal na extensão própria do juízo de delibação. Assim, [...] em havendo descrição de ilícito penal,

legitimidade ad causam e ausência de causa extintiva da punibilidade (análise formal e material dos requisitos),

impõe-se o recebimento. A investigação probatória coloca-se posteriormente (REsp 45.944, Rel. Min. LUIZ

VICENTE CERNICCHIARO, DJ 19.06.95, p. 18.754, grifei).Em conclusão, não há cogitar-se da inépcia da

inicial acusatória, porquanto ela se ateve aos comandos insertos no artigo 41 do Código de Processo Penal e, por

conseguinte, viabilizou o exercício do direito de ampla defesa dos acusados (artigos 5º, LV, da Constituição da

República e 8º, alínea 2, b e c do Pacto de São José da Costa Rica, vigente no ordenamento pátrio desde a edição

do Decreto nº 678/1992).Demais disso, encontram-se nos autos documentos relativos à fiscalização realizada pelo

Banco Central do Brasil na empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C

LTDA., que conferem o devido lastro às imputações narradas pelo Ministério Público Federal na peça

vestibular.Desse modo, considerando-se que a denúncia esclareceu os fatos e as condutas cometidas, em tese,

pelos acusados, havendo farta documentação anexada aos autos a conferir suporte à acusação, descabe, neste

momento, a arguição de inépcia da denúncia e de ausência de justa causa.DA PRESCRIÇÃOA defesa de

ANTONIO CARLOS MANZINI sustenta ter ocorrido a prescrição da pretensão punitiva estatal em relação aos

delitos previstos nos artigos 5º e 16 da Lei 7.492/86.Por sua vez, a defesa do acusado FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI alega que teria ocorrido a prescrição da pretensão punitiva em relação a todos os delitos capitulados

nos artigos 5º, 11 e 16 da Lei 7.492/86.Os delitos imputados aos acusados e sobre os quais se pleiteia o

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva são assim redigidos:Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das

pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a

posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio:Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.Art. 11.

Manter ou movimentar recurso ou valor paralelamente à contabilidade exigida pela legislação:Pena - Reclusão, de

1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida

mediante declaração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de

câmbio:Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.Como se depreende dos dispositivos, as penas

privativas de liberdade máximas fixadas em abstrato para os delitos variam de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de

reclusão, de modo que a pretensão punitiva prescreve em: (i) 8 (oito) anos para o delitos previsto no artigo 16, nos

termos do art. 109, inciso IV, do Código Penal; e (ii) 12 (doze) anos para os demais delitos, nos termos do artigo

109, inciso III, do Código Penal.Expõe a peça inicial acusatória que os delitos teriam ocorrido no período

compreendido entre 16.01.1997 e 16.05.2002. A denúncia foi recebida em 13 de agosto de 2006 (fl. 107),

momento em que foi interrompida a prescrição (CP, art. 117, I). Assim, tem-se que entre a data dos fatos e o

recebimento da denúncia não decorreu o prazo de 08 (oito) anos e, do mesmo modo, reiniciado o prazo

prescricional, não transcorreram, ainda, 08 (oito) anos, de modo que não merece acolhimento o pedido formulado

pela Defesa em relação ao artigo 16 da Lei 7.4982/86.Se não ocorreu a prescrição do delito previsto no artigo 16,

que possui a menor pena máxima estabelecida em abstrato, não há como se cogitar a prescrição da pretensão

punitiva em relação aos demais delitos. DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM FACE DO CORRÉU

DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMIConsiderando a certidão de óbito encartada aos autos à fl. 1225,

JULGO EXTINTA a PUNIBILIDADE dos fatos imputados a DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI,

brasileiro, nascido em 13.05.1947, filho de Ermindo Zangirolami e Vita Rosa Zangirolami, CPF nº 092.314.638-

53, atinente aos delitos previstos nos artigo 4º, parágrafo único, 5º, 11 e 16, todos da Lei nº 7.492/86, com

fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal.MÉRITOO processo administrativo instaurado pelo Banco

Central, a partir do Ato-Presi nº 971, de 16 de maio de 2002 (fl. 02 dos autos em apenso), por meio do qual foi

decretada a liquidação extrajudicial da XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA.

(CNPJ nº 78.213.709/0001-62), representa a principal comprovação da conduta dos acusados.A fundamental

relevância da prova produzida na esfera administrativa para o processo penal, em especial nos casos de liquidação

extrajudicial de instituição financeira, tem merecido reconhecimento da doutrina :A importância em se

proporcionar a devida atenção e o adequado tratamento ao conteúdo do inquérito administrativo, pode ser ainda

mais evidenciada se considerarmos alguns fatores: a) a Comissão de inquérito administrativo é composta por uma

equipe com formação multidisciplinar; b) os membros da Comissão detêm conhecimentos técnicos aprofundados
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sobre o assunto, sendo que os analistas técnicos dos órgãos fiscalizadores são especialistas nos fatos e nas

irregularidades apontadas; c) a Comissão via de regra realiza consultas a diversos outros órgãos que dão maior

consistência e credibilidade às conclusões exaradas no relatório de encerramento.O Ministério Público imputa

inicialmente aos acusados o delito de gestão temerária, previsto no artigo 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/86. O

tipo penal em questão tem a seguinte redação (grifei):Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:Pena -

Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.Parágrafo único. Se a gestão é temerária:Pena - Reclusão, de 2

(dois) a 8 (oito) anos, e multa.Gerir é administrar, é cuidar. O ato de administração exige cuidado com o bem

administrado, especialmente quando o bem administrado é coisa alheia. A lei pune o mau administrador de

instituição financeira diante das graves consequências que a má administração pode causar para o Sistema

Financeiro Nacional.Ao passo que o caput do dispositivo legal acima transcrito trata da gestão fraudulenta, o seu

parágrafo único tipifica da gestão temerária. Na gestão fraudulenta, são utilizados atos ilícitos, ardis, logros,

enganos, artifícios, qualquer tipo de fraude enfim, na condução da instituição financeira. Já na gestão temerária, o

tipo objetivo se satisfaz com condução demasiadamente arriscada da instituição financeira, exigindo a prática de

ato que potencialmente coloca em risco a normalidade econômica da empresa. Segundo as lições de José Paulo

Baltazar Júnior :O elemento do parágrafo é normativo e deve ser aferido no caso concreto, sendo reconhecido,

exemplificativamente:a) por atos de impetuosidade na condução dos negócios;b) na aplicação de recursos em

campanhas políticas, com desvio de finalidades societárias (Oliveira: 51);c) no caso de empréstimos continuados a

maus pagadores ou a empresas claramente deficitárias (TRF4, AC 20020401006790-2/SC, Élcio Pinheiro de

Castro, 8ª T., m., 13.12.06);d) no oferecimento de juros notoriamente superiores aos praticados no mercado para

obter recursos e cobrir posição devedora (Tórtima: 53); e) a dispersão de recursos em despesas não-operacionais,

inclusive com a prática de atos de liberalidade à custa da companhia (Tórtima: 53);f) quando forem descumpridas

normas oriundas dos órgãos reguladores do sistema financeiro (STF, HC 87400/GO, Britto, 1ª T., u., 8.8.06) ou

mesmo normas internas da instituição na tomada de garantias (TRF4, AC 20007001001112-4/PR, Maria de

Fátima, 7ª T., u., 6.3.07; TRF4, AC 20050401023876-0/PR, Néfi Cordeiro, 7ª T., m., 7.10.08); g) quando a forma

de condução do negócio contrariar as boas práticas, o costume comercial ou a boa técnica (TRF4, AC

2000710019318-9/RS, Néfi Cordeiro, 7ª T., u., 12.6.07) no negócio em exame.As primeiras condutas delituosas

descritas na exordial acusatória dizem respeito a gestão dos acusados a frente da empresa XIMENES

ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C LTDA., no período compreendido entre janeiro de

1997 e maio de 2002, ocasião em que foi decretada a liquidação extrajudicial.Segundo a acusação, os denunciados

praticaram uma série de atos que contribuíram para a ruína financeira da empresa que geriram. Dentre as

condutas, destacam-se:1. aceitação de grupos de consórcio deficitários, em março de 1997, oriundos do Consórcio

Nacional Apis S/C Ltda, recebendo em troca o pagamento de valores em dezoito parcelas e tendo como garantia

hipoteca de imóveis. Entretanto, embora a Apis não tenha conseguido quitar o débito, nada foi feito para receber

os valores devidos, o que teria iniciado os problemas financeiros da empresa;2. entrega de bens a consorciados

inadimplentes cujos débitos jamais foram cobrados;3. liberação de garantias fornecidas por consorciados

inadimplentes, sem o recebimento dos valores devidos;4. liberação de bens gravados para alienações a terceiros de

boa-fé.Tais condutas teriam tornado inexeqüível parte das dívidas da empresa.A materialidade das condutas em

referência está consubstanciada nos documentos coligidos pelo BACEN ao longo do Processo de Liquidação

Extrajudicial em apenso.Vale registrar, neste ponto, as conclusões da referida autarquia ao analisar as contas da

empresa XIMENES:3.3.3 Em diversas inspeções realizadas pelo Banco Central do Brasil no período de

maio/1997 a maio/2002, foi constatada uma série de irregularidades a saber:3.3.3.1 Em 31.03.1998 (fls. 287/294),

apurou-se a deficiência de recursos nos grupos, no valor de R$ 258.7 mil, a existência de contemplações

pendentes de entrega, no valor de R$ 157,7 mil, e a ausência de comprovantes hábeis, que justificassem a

contabilização, no rubrica Imóveis de Uso, de R$ 179,8 mil.3.3.3.2 Em fiscalização indireta em 31.10.1999

apurou-se a pendência de entrega de 26 bens, há mais de 30 duas da data de contemplação, inexistindo recursos

para adquiri-los, apontou déficit financeiro total de R$ 557 mil, e foi destacado que, mesmo estando impedida de

constituir novos grupos de consórcios desde junho/1998, a Administradora inaugurou um grupo de

imóveis.3.3.3.3 Diante da falta de entrega dos balancetes e balanços obrigatórios, foram emitidas multas em

17.08.2001, 16.10.2001, 18.12.2001, reiteradas respectivamente em 11.09.2001, 07.12.2001 e 23.01.2002, por

pendências de entrega de demonstrativos contábeis ao Banco Central do Brasil, ressaltando que tais multas nunca

foram pagas.3.3.3.4 Em inspeção efetuada com base no balanço de 30.06.2000, foram constatadas ainda

irregularidades que resultaram na assinatura de Termo de Comparecimento nº 00/05, de 30.08.2000, pelo Sr.

Francisco Roberto Camolesi, administrador responsável pela empresa (fls. 284/288), a seguir:a) Patrimônio

Líquido Ajustado inferior ao mínimo estabelecido, apresentando Situação Líquida Ajustada negativa;b) Saque a

título de taxa de administração, superior ao montante arrecadado pelo grupo de consórcios;c) Liberações de

crédito para consorciados não contemplados regularmente nas assembléias, por estar com pagamentos atrasados

e/ou por documentação de adesão não localizada; d) Liberação de garantias - alienação fiduciária - para

consorciados com saldo devedor;e) Existência de grupos com projeção de encerramento deficitária caracterizando

desvio de recursos de grupos;f) Utilização de recursos dos grupos sem identificação de finalidade;g) Utilização de

recursos de grupos superavitários na contemplação de grupos deficitários;h) Contabilização de imóveis não de uso
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sem comprovação de propriedade;i) Contabilização da reserva de avaliação apurada sobre imóvel não de uso;j)

Capital Social com diferença a maior que o registrado - 39ª Alteração Contratual;k) Inexistência de livros

obrigatórios e de documentação da administradora e dos grupos;l) Ausência de contabilização de atos e fatos

contábeis, da administradora e grupos, desde dezembro/1999;m) Ausência de publicação de balanços da

administradora, e de demonstrativos dos grupos, com parecer de auditor independente, desde dezembro/1998;n)

Falta de comprovantes da realização de assembléias dos grupos;o) Fornecimento de informações inexatas da

situação financeira da administradora de grupo, ao Banco Central do Brasil desde dezembro de 1999; p) Falta de

recursos de grupos para pagamento de crédito de 17 consorciados quitados ou com pagamentos superiores a 96%

do devido.Os dados levantados pelo Banco Central do Brasil apontam para uma gestão caracterizada pela

irresponsabilidade e pelo desprezo às mínimas garantias de segurança e liquidez exigidas pela boa técnica

empresarial, uma vez que expuseram a entidade gerida a risco desnecessário. Tanto é verdade que os atos

empreendidos culminaram com a liquidação extrajudicial da empresa, conforme se infere do item 3.3.7 do

Relatório do BACEN:3.3.7 Diante desse quadro, o Banco Central do Brasil decretou sua liquidação extrajudicial

em 16.05.2002.Entretanto, além dos atos classificados como temerários na condução da atividade empresarial, os

acusados teriam também praticado as condutas descritas nos artigos 5º e 11, da Lei 7.492/86.Segundo o Ministério

Público Federal, DOUGOLAS, já falecido, RUBENS, ANTONIO e ALEXANDRE desviaram R$ 652.584,60 em

proveito próprio, provenientes de recursos dos consorciados durante o período compreendido entre 16.01.1997 e

20.11.1997, valor este que deveria ter sido utilizado na aquisição de bens. Entre 21.11.1997 e 21.09.1998,

DOUGOLAS, RUBENS e ANTONIO CARLOS - ALEXANDRE já havia se retirado da empresa - teriam

efetuado saques de valores dos grupos de consórcio no montante de R$ 43.389,43 sem comprovação da

finalidade, assim como teriam utilizado do fundo de reserva dos grupos de consórcios para cobertura de déficit do

fundo comum, gerido pela administradora.No que toca ao delito capitulado no artigo 11, da Lei 7.492/86, consta

da denúncia que durante a administração de 22.09.1998 a 16.05.2002, atribuída aos acusados DOUGOLAS,

RUBENS, ANTONIO CARLOS e FRANCISCO, foram movimentados valores paralelos à contabilidade exigida

pela legislação, nos seguintes termos:Os denunciados firmaram acordo para o ressarcimento de valores devidos à

consorciada Solange Ramires Daher perante a Justiça Estadual de Botucatu. No entanto, além de não honrarem o

compromisso, deixaram de registrar contabilmente a operação.O mesmo ocorreu com Lourival Dias, José Carlos

Munhoz, Maria Aparecida dos Santos, Valdemir Augusto, Rodrigo Paula Leite, Paulo Roberto Leite, Aparecida

Santana de Araújo, Wilson dos Santos Laurindo Júnior e Edneia Vieira, que também realizaram acordos para

serem ressarcidos de valores devidos pela Ximenes, mas cujas operações não foram registradas na contabilidade

da sociedade.Além disso, nesse mesmo período, os denunciados desviaram valores da Ximenes, apresentando

recibos com assinaturas falsas e que pretendiam demonstrar a quitação de débitos. Segundo apurado, Magda

Aparecida Borgatto Zuccari, Ronaldo Antônio Borgatto, Fernando José Borgatto, Lourival Dias, Ariovaldo Alves

de Almeida e Cleimeny Cesar contestaram os recibos apresentados em seus nomes, indicando-os como falsos.Pois

bem. Muito embora o primeiro grupo de condutas efetivamente aponte para a ocorrência do delito de gestão

temerária por parte dos acusados, os delitos subseqüentes indicam uma série de fraudes ocorridas na condução da

empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREEDIMENTOS S/C LTDA., tipificando o crime previsto no

artigo 4º, caput, da Lei 7.492/86.Isso porque, segundo os elementos constantes dos autos, os desvios de recursos

em proveito próprio por parte dos controladores e administradores da empresa e os saques sem comprovação de

finalidade, condutas tipificadas no artigo 5º da Lei 7.492/86, foram justamente o resultado da gestão praticada na

empresa XIMENES, gestão esta que envolveu, ainda, a movimentação de recursos paralelamente à contabilidade

exigida por lei, o que caracteriza o delito capitulado no artigo 11, também da lei de crimes contra o sistema

financeiro nacional.Desvio de recursos para finalidades não especificadas, apropriação a maior da taxa de

administração coletada, manutenção e movimentação de recursos paralelamente à contabilidade exigida pela

legislação em afronta a normas legais e regulamentares que disciplinam a atividade consorcial são atos que

caracterizam fraudes e que não podem ser considerados isoladamente, dissociados dos atos de gestão

empreendidos.Além disso, para viabilizar os desvios de recursos, os acusados se valeram de fraudes consistentes

em falsificação de recibos emitidos pelos consorciados, com o intuito de comprovar a quitação dos débitos

referentes a não entrega de bens. Ocorre que os consorciados vítimas das falsificações firmaram declarações

negando o recebimento de quaisquer valores devidos pela XIMENES. Há nos autos documentos comprobatórios

das condutas descritas, consubstanciados nos recibos (fls. 703/705, 727), supostamente assinados pelos

consorciados, acompanhados de declarações dos respectivos subscritores negando o recebimento de quaisquer

quantias (fls. 700, 722, 743, 901). A fraude, portanto, consistia justamente na simulação de pagamento dos

créditos devidos, com o consequente desvio dos valores supostamente pagos.Tais condutas foram praticadas no

mesmo contexto fático dos atos de gestão - tidos por temerários - empreendidos pelos acusados e que culminaram

na liquidação extrajudicial da administradora de consórcios XIMENES. Não há, pois, como se imputar aos réus

delitos diversos, todos previstos na 7.492/86, na medida em que os crimes ora em debate não foram resultado de

desígnios autônomos, consubstanciando a própria gestão fraudulenta a que a empresa XIMENES esteve

submetida no período compreendido entre 16.01.1997 a 16.05.2002, descrito na peça inicial.Neste contexto, muito

embora a acusação tenha descrito os referidos tipos penais de forma independente, tenho que os ilícitos previstos
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nos artigos 4º, parágrafo único, 5º e 11, da Lei 7.492/86, devem ser todos enquadrados no artigo 4º, caput, da Lei

7.492/86 (gestão fraudulenta), cujo respectivo tipo penal se vale de uma fórmula mais ampla, apta a abranger,

dentro do seu elemento objetivo, diversas condutas enquadráveis em outros tipos penais da Lei 7.492/86.Nada

obstante, ainda que, a princípio, o primeiro grupo de condutas ilícitas se enquadre no delito de gestão temerária e

o segundo grupo consubstancie o crime de gestão fraudulenta, é mister reconhecer que a existência de condutas

temerárias e fraudulentas, num mesmo período de gestão - tal como no caso dos autos, em que os ilícitos foram

perpetrados no período de 16.01.1997 a 16.05.2002 -, enseja a absorção dos crimes menos graves (gestão

temerária, desvio de recursos e movimentação de recursos paralelamente à contabilidade exigida pela legislação)

pelo delito mais gravoso (gestão fraudulenta).Nesse sentido:PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA

FINANCEIRO NACIONAL. GESTÃO FRAUDULENTA E TEMERÁRIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

ÚLTIMA AÇÃO TÍPICA. LEI Nº 9.271/96. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. GESTÃO TEMERÁRIA.

ABSORÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONSTITUIÇÃO DE GARANTIAS

HIPOTECÁRIAS. DELITO FORMAL. [...] 3. A omissão dolosa dos registros contábeis de instituição financeira

de operações de concessão de fiança sobre empréstimos efetuados no exterior caracteriza, em conjunto com as

temerárias transações, fraudes na condução da administração do banco (gestão temerária de instituição financeira),

de sorte que o descumprindo sistemático e proposital das diversas normas legais e das regras de boa técnica

bancária (gestão temerária de instituição financeira) acaba, sob o aspecto jurídico-penal, absorvido pelo delito do

art. 4º, caput, da Lei nº 7.492/86.[...](ACR nº 2000.71.00.019318-9, 7ª Turma, Des. Federal Néfi Cordeiro, D.E.

21-06-2007, sem grifos no original).PENAL E PROCESSUAL. DELITOS CONTRA O SISTEMA

FINANCEIRO. CRIMES PRÓPRIOS. GERENTE. LEI 7.492/86. GESTÃO TEMERÁRIA (ART. 4º, ÚNICO).

CONCESSÃO IRREGULAR DE EMPRÉSTIMO (ART. 17). CONDUTAS ABSORVIDAS PELO CRIME DE

GESTÃO FRAUDULENTA, ART. 4º, CAPUT, DA MESMA NORMA. TIPIFICAÇÃO. CONCURSO DE

AGENTES. ARTS. 29 E 30 DO CP. ARTIGO 172 DO CÓDIGO PENAL. EMISSÃO DE DUPLICATAS.

EMENDATIO LIBELLI. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. INOCORRÊNCIA. ART. 21 DO CP. ERRO DE

PROIBIÇÃO VERIFICADO. PROPORCIONALIDADE.[...]8. Há manifesta desproporcionalidade decorrente da

impingência ao réu de duas penas em concurso material, uma pela gestão fraudulenta e outra pela temerária, ainda

mais quando se observa que as duas espécies delitivas em questão tutelam a regularidade e higidez do Sistema

Financeiro Nacional. Motivo pelo qual as condutas enquadradas no parágrafo único restam absorvidas pela

infração prevista no caput do apontado dispositivo. (TRF4, ACR 1997.71.02.000747-7, Oitava Turma, Relator

Élcio Pinheiro de Castro, D.E. 08/01/2009).Sob este enfoque, todos os fatos descritos na denúncia - à exceção do

artigo 16, da Lei 7.492/86, que será abordado posteriormente - devem ser capitulados no tipo penal de gestão

fraudulenta, o que inclui as operações tidas por temerárias, as quais, para efeitos sancionatórios, serão

consideradas conjuntamente envolvendo a movimentação clandestina e o desvio de recursos dos grupos de

consórcios da administradora XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA..De

conseguinte, deve ser aplicada a emendatio libelli ao presente caso, no sentido de que se considere que o crime

que restou caracterizado foi o de gestão fraudulenta (Lei nº 7.492/1986, artigo 4º, caput), e não o de gestão

temerária, apropriação de valores e contabilidade paralela à legislação (Lei nº 7.492/1986, artigo 4º, parágrafo

único, artigo 5º e artigo 11), como mencionado na denúncia.Irrelevante, pois, a qualificação jurídica sugerida pelo

Parquet na peça acusatória inicial. O importante é que os fatos estejam delimitados de forma pormenorizada e

sejam claramente compreensíveis, para que os acusados possam exercer de forma plena seu direito de defesa.

Afinal, conforme entendimento antigo da doutrina e consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, O réu se defende

dos fatos que lhe são imputados, e não do tipo penal capitulado, ainda que equivocadamente, na denúncia HC

85496, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julg. 22.08.2006, DJ 08.09.2006 - no mesmo sentido,

vide HC 79856, Rel. Min. Nelson Jobim, Segunda Turma, julg. 02.05.2000, DJ 06.04.2000; HC 70620, Rel. Min.

Celso de Mello, Tribunal Pleno, julg. 16.12.1993, DJ 24.11.2006; HC 68545, Rel. Min. Celio Borja, Segunda

Turma, julg. 30.04.1991, DJ 07.06.91).Como dito, o réu se defende dos fatos, não da qualificação legal proposta

na denúncia. Por isso é que o artigo 383 do Código de Processo Penal estabelece que O juiz, sem modificar a

descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em

conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.O tipo de gestão fraudulenta e o tipo de gestão temerária são

bastante similares, diferenciando-se, basicamente, pela circunstância de que, ao passo que no primeiro são

praticadas fraudes na condução da instituição financeira, no segundo a entidade é submetida a riscos excepcionais,

inadmissíveis à estabilidade de sua situação econômica.Quem comete fraudes à frente da instituição financeira, ao

mesmo tempo, também a gere de forma temerária, pois as fraudes, por si sós, desde que tenham aptidão para

atingir o bem jurídico tutelado, também implicarão a assunção de riscos ilegais na condução da entidade.Nas

palavras de Rodolfo Tigre Maia, A distinção essencial entre a modalidade do caput e a do parágrafo único deste

art. 4º reside, essencialmente, no meio executivo peculiar ao primeiro (fraude) e, estando presente tal elemento,

haverá o afastamento da gestão temerária com a prevalência, pelo princípio da especialidade, da gestão

fraudulenta. É que gerir fraudulentamente é, intrinsecamente, também, temerário pelos riscos que traz à empresa

(destaquei).A denúncia descreveu corretamente todas as irregularidades identificadas, assim como as fraudes

perpetradas, de maneira que os fatos narrados, como um todo, se subsumem ao tipo penal previsto no artigo 4º,
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caput, da Lei 7.492/86. Assim, inobstante tenha sido atribuída capitulação diversa aos fatos na exordial acusatória,

admite-se a emendatio libelli, especialmente para julgar como gestão fraudulenta uma imputação inicial

qualificada como três tipos penais distintos previstos na Lei 7.492/86.Muito embora tenha se atribuído capitulação

mais grave aos fatos narrados, entendo que tal solução se mostra razoável ao caso em questão, na medida em que

é mais benéfica aos réus que, ao invés de responderem por três delitos distintos, em concurso material, serão

responsabilizados tão somente pelo crime de gestão fraudulenta. Deve-se, contudo, fazer uma ressalva no que se

refere ao delito previsto no artigo 16, da Lei 7.492/86, que será devidamente abordado e debatido no tópico

seguinte deste édito. Comprovadas, portanto, a materialidade e a tipicidade do crime de gestão fraudulenta. De

conseguinte, resta analisar a responsabilidade de cada um dos réus pelo crime, com exceção do acusado

DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI, já falecido.Antes, porém, ressalto que a participação dos acusados

em apenas um dos atos fraudulentos descritos já é suficiente para se ter por configurada a autoria. Isso porque

entendo, embora a questão seja controvertida, que o crime de gestão fraudulenta de instituição financeira é

acidentalmente habitual, ou seja, basta que um único ato para caracterizá-lo, embora sua reiteração não configure

pluralidade de delitos. Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, consoante se verifica da seguinte

ementa (grifado e negritado):HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. DENÚNCIA. INÉPCIA.

INOCORRÊNCIA. GESTÃO FRAUDULENTA. CRIME PRÓPRIO. CIRCUNSTÂNCIA ELEMENTAR DO

CRIME. COMUNICAÇÃO. PARTÍCIPE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EXECUÇÃO DE UM ÚNICO

ATO, ATÍPICO. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA. [...]2. As condições de caráter pessoal, quando

elementares do crime, comunicam-se aos co-autores e partícipes do crime. Artigo 30 do Código Penal.

Precedentes. Irrelevância do fato de o paciente não ser gestor da instituição financeira envolvida. 3. O fato de a

conduta do paciente ser, em tese, atípica - avalização de empréstimo - é irrelevante para efeitos de participação no

crime. É possível que um único ato tenha relevância para consubstanciar o crime de gestão fraudulenta de

instituição financeira, embora sua reiteração não configure pluralidade de delitos. Crime acidentalmente habitual.

4. Ordem denegada.(HC 89364, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julg. em 23.10.2007, DJe

18.04.2008). Dessa forma, embora a acusação se refira a diversos atos que, considerados isoladamente, já seriam

suficientes para a prática do delito de gestão fraudulenta, devem ser considerados em conjunto, refletindo sua

prática reiterada e por longo período de tempo na pena base a lhes ser imposta.Todavia, como o direito brasileiro

impede a atribuição de responsabilidade penal objetiva, é necessária, para a condenação, prova mais contundente

do que o simples fato de algum dos corréus constarem como controladores ou administradores da empresa

XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA..Postas essas premissas, analiso a

autoria/participação de cada réu.FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI afirmou em seu interrogatório que nunca

geriu ou administrou a XIMENES, dado que a 38ª alteração contratual, na qual o citado réu foi nomeado como

administrador da aludida empresa, não foi homologada pelo Banco Central do Brasil. Tal argumento não merece

guarida, tendo em vista que constam dos autos diversos documentos assinados por FRANCISCO, que

demonstram que, de fato, ele exercia a administração da empresa. O Termo de Comparecimento nº 00/05 (fls.

284/286 dos autos em apenso), no qual o Banco Central do Brasil alertava sobre a existência de irregularidades na

empresa XIMENES e exigia a tomada de providências, datado de 30.08.2000, encontra-se subscrito por

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, qualificado como sócio diretor da administradora de consórcios. A

assinatura do referido réu também foi aposta em documentos referentes aos balancetes da empresa, protocolados

junto ao BACEN em 14.12.2001 (fls. 396/451).Ademais, os Termos de Acordo e Compromisso (fls. 741, 742, 994

e 997) firmados para devolução de valores aos consorciados foram subscritos por FRANCISCO, assim como os

recibos de fls. 998/1017 e 1019/1024 foram firmados em nome dele, não havendo qualquer dúvida de que ele

efetivamente possuía poder de gestão sobre a empresa liquidada extrajudicialmente.Demais disso, os recibos

contrafeitos assinados pelos consorciados também dão conta que caberia a FRANCISCO efetuar o pagamento dos

valores devidos pela XIMENES em virtude da não entrega de bens, ato este que só poderia ser levado a efeito pelo

administrador da empresa.Ora, por óbvio que se o acusado não exercesse de fato a administração da XIMENES,

como pretende fazer crer a defesa, não poderia firmar acordos com os consorciados para a devolução de valores

pagos, tampouco poderia representar a empresa perante o Banco Central do Brasil, apresentando documentos com

o fim de demonstrar a adoção das medidas necessárias para sanar as irregularidades apontadas pela referida

autarquia.Assim, o réu FRANCISCO era, à época dos fatos, efetivamente o administrador/gerente da instituição

financeira que geriu fraudulentamente, ainda que não se lhe possa imputar formalmente tal função, diante da dita

não homologação da 38ª Alteração Contratual pelo Banco Central. Isto, contudo, não impede a sua

responsabilização criminal. Neste exato sentido, José Paulo Baltazar Júnior anota que responde pelos crimes

descritos na Lei 7.492/86 também o gerente de fato, ainda que não tenha sido formalmente designado gestor, nem

tenha tido seu nome aprovado pelos órgãos de fiscalização do SFN [Sistema Financeiro Nacional] (STJ, HC

43630/AM, Arnaldo Lima, 5ª T., u., 9.10.07; TRF4, HC 3.108/SC, Vladimir Freitas, 7ª T., u., DJ 13.3.02; TRF4,

HC 20020401042201-5/RS, Penteado, 2.12.02; TRF4, AC 20020401007329-9/RS, Fábio Rosa, 7ª T., u., DJ

2.4.02) (grifado).Por tudo o quanto se expôs, é de rigor a responsabilização do acusado pela prática do delito

estampado no artigo 4º, caput, da Lei n.º 7.492, de 16.06.1986.Passo a perquirir agora a responsabilidade dos

corréus ANTONIO CARLOS MANZINI e ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE.No que se refere a
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ANTONIO CARLOS MANZINI não há necessidade de maiores considerações, na medida em que o acusado

administrou a empresa em todo o período abordado na denúncia. Tal fato não foi por ele negado e tanto os corréus

quanto as testemunhas de defesa prestaram declarações no mesmo sentido. Assim, resta comprovado que o

acusado ANTONIO CARLOS esteve à frente da administradora de consórcio durante o período apurado nestes

autos, sendo penalmente responsável pelos atos fraudulentos praticados durante a sua gestão e incorrendo,

portanto, no delito previsto no artigo 4º, caput, da Lei 7.492/86. ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE,

por sua vez, negou a prática de atos de administração e gestão da empresa, atribuindo-os ao corréu ANTONIO

CARLOS MANZINI. Entretanto, todos os documentos relativos à aquisição dos grupos deficitários do

CONSÓRCIO NACIONAL APIS S/C LTDA., - fato este que, segundo o Banco Central, desencadeou a queda da

empresa XIMENES - foram assinados conjuntamente por ambos os réus. Tal ato somente poderia ser praticado

pelos administradores da empresa e, conforme se infere da 34ª Alteração Contratual (fls. 186/190 do apenso),

ALEXANDRE exercia esta função em conjunto com ANTONIO CARLOS MANZINI. Consta da referida

cláusula que cabia a ambos os réus a responsabilidade pela administração geral da empresa XIMENES

ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C LTDA, inclusive perante o Banco Central do Brasil.

Demais disso, as declarações prestadas pela testemunha de defesa João Alberto Caiado de Castro confirmam a

autoria delitiva em relação aos corréus FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, ANTONIO CARLOS MANZINI

e ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE (fl. 982 e mídia de fl. 983).A sobredita testemunha afirmou

perante este Juízo que trabalhou na empresa XIMENES no período compreendido entre o final de 1997 e janeiro

de 2000 e que no início se reportava a ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE, administrador da empresa.

Inclusive, revelou que foi ALEXANDRE quem o contratou. Após a saída de ALEXANDRE, João Alberto Caiado

de Castro declarou que passou a se reportar a ANTONIO CARLOS MANZINI e, somente no final, a

FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI.Vale registrar que o depoimento da testemunha vai ao encontro da

narrativa levada a efeito pelo Ministério Público Federal na exordial acusatória, na medida em que confirma a

responsabilidade dos corréus na administração da empresa. Não há dúvidas, pois, acerca da responsabilidade

criminal de FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE e ANTÔNIO

CARLOS MANZINI pela prática criminosa capitulada no artigo 4º, caput, da Lei 7.492/86.Considerando que o

corréu DOUGOLAS BENEDITO ZANGIROLAMI faleceu em 28.10.2009, a controvérsia reside apenas quanto à

participação de RUBENS CHIARA, apontado como controlador da XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA., na prática delituosa. RUBENS CHIARA constava como

controlador da administradora de consórcio durante todo o período descrito na denúncia. Entretanto, em

depoimento prestado perante a autoridade policial (fls. 46/47), o réu afirmou que havia vendido a empresa desde

1995, senão vejamos:QUE o interrogando, quando a empresa foi adquirida, isso há aproximadamente quinze anos,

figurava apenas como sócio cotista, sendo que toda administração incumbia ao sócio-gerente DOUGLAS

ZANGIROLAMI; QUE o interrogando permaneceu efetivamente no quadro social da empresa até o ano de 1995,

quando alienou sua participação para ANTONIO CARLOS MAZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI;

QUE na verdade referidas pessoas eram conhecidas de seu sócio DOUGLAS; QUE para a formalização do da

alienação no estatuto social da empresa era necessária a aprovação daquelas pessoas pelo Banco Central do Brasil;

QUE referida aprovação deu-se três anos depois de efetivada a venda das cotas do interrogando, ou seja, somente

em 1998 foi possível realizar a alteração do estatuto social; QUE no entanto, desde 1995 ANTONIO CARLOS

MAZINI E FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI já administravam de fato a empresa; QUE inclusive há uma

cláusula no contrato de alienação das cotas do interrogando que imputava a responsabilidade da administração da

empresa para ANTONIO CARLOS MAZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI; (...)Tais declarações

foram confirmadas judicialmente, conforme se infere do interrogatório de fls. 195/195-v.Com efeito, conta dos

autos que, a partir da 34ª Alteração Contratual, datada de 16.01.1997, foram nomeadas diversas pessoas para

responder pela administração geral da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE

BENS S/C LTDA., inclusive perante o Banco Central. Nesse contexto, muito embora o nome do réu RUBENS

CHIARA ainda constasse como controlador da referida empresa, dessume-se que a administração de fato não era

por ele exercida, notadamente se considerarmos que em nenhum dos documentos relativos à administração da

empresa consta sua assinatura. O acusado somente subscreveu documentos relativos às alterações contratuais

subseqüentes à 34ª, nas quais eram nomeados os administradores responsáveis pela gestão da XIMENES.Tal

conclusão se robustece quando analisamos o teor do depoimento judicial do corréu ALEXANDRE

MASSAYUKE MAEHASHE, que afirmou que os atos de gestão da empresa cabiam a ANTONIO CARLOS

MANZINI (fl. 268) e sequer mencionou o nome de RUBENS CHIARA.ANTONIO CARLOS MANZINI, por sua

vez, afirmou judicialmente que (...) O interrogando comprou junto com o réu Alexandre uma administradora de

consórcio. Não havia nenhum tipo de pendência quando esse negócio foi feito. (...). Mais adiante, declarou:

Douglas e Rubens não tem nenhuma responsabilidade, pois quando transferiram o consórcio não havia nenhum

grupo em andamento e nenhum débito pendente.Os depoimentos dos corréus deixam claro que, a partir do

momento em que foram nomeados para administrar a empresa XIMENES, passaram a responder de fato por todos

os atos de gestão, o que exime RUBENS CHIARA de eventuais responsabilidades advindas dos atos praticados

pelos corréus na condução da administradora de consórcios.A propósito, ao prestar suas declarações em juízo,
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João Alberto Caiado de Castro, testemunha de defesa já mencionada anteriormente, afirmou desconhecer a pessoa

de RUBENS CHIARA. Assim, levando-se em conta que a referida testemunha trabalhou na empresa XIMENES

durante boa parte do período abrangido descrito na exordial acusatória e considerando, ainda, os argumentos

acima expostos, é de se concluir que a partir de 1997, data em que as fraudes principiaram, RUBENS CHIARA

não mais participava da administração da XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTO DE BENS S/C

LTDA., não sendo possível lhe atribuir a autoria dos crimes em apuração. Desta feita, no que toca ao delito

previsto no artigo 4º, caput, da Lei 7.492/86, a autoria delitiva é inconteste em relação aos acusados

ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE, ANTONIO CARLOS MANZINI e FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI.Passo à análise do crime previsto no artigo 16, da Lei 7.492/86, imputado aos acusados RUBENS

CHIARA, ANTONIO CARLOS MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, cuja redação é a que

segue:Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante declaração (Vetado)

falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio:Pena - Reclusão, de 1

(um) a 4 (quatro) anos, e multa.Na forma do parágrafo único, equipara-se à instituição financeira a pessoa jurídica

que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de

terceiros. O tipo penal delineado no artigo 16 da Lei n.º 7.492/1986 incrimina a conduta de quem fizer operar

instituição financeira, sem a devida autorização, valendo aqui esclarecer que o artigo 1º da lex specialis evidencia

que até mesmo a conduta assemelhada ou equiparada à de instituição financeira deverá ser incriminada.Assim,

pessoas físicas ou jurídicas que eventualmente vierem a atuar como atividade financeira, ou seja, captando ou

administrando recursos de terceiros, não deverão ficar à margem do referido dispositivo. O que importa é ver

caracterizada a atividade financeira, ainda que equiparada, na modalidade de captação de recursos de

terceiros.Verifica-se, pois, que a conceituação de instituição financeira vem abarcada no artigo 1º da Lei n.º

7.492/1986 e exige a captação, intermediação ou aplicação de recursos de terceiros, tudo para fins de atribuição da

responsabilidade penal, evidenciando, assim, a necessidade de se verificar no caso concreto acerca da existência

ou não de captação de recursos de terceiros.Antes de adentrarmos no mérito da questão atinente ao delito previsto

no artigo 16, da Lei 7.492/86, há que se registrar que a doutrina especializada reconhece a possibilidade de

ocorrência de concurso material entre o delito de gestão fraudulenta e o crime ora em análise.Nesse sentindo,

transcrevo as lições de José Paulo Baltazar Júnior : No âmbito de uma instituição financeira que funciona sem

autorização, podem ocorrer outros crimes financeiros, em concurso material, tais como:a) gestão fraudulenta,

objeto do artigo 4º desta Lei (STJ RHC 19909/PR, Jane Silva [Conv.], 5ª T., u., 13.11.07; TRF 3, AC

98030311921/SP, Paulo Domingues, 2ª T., u., 26.4.05);Não há, a princípio, qualquer incompatibilidade entre

ambos os delitos, na medida em que a conduta de operar instituição financeira sem autorização é tipificada como

crime, ainda que não se verifique qualquer problema relativo à gestão da instituição. Nesta ordem de idéias, se,

além gerir fraudulentamente a empresa, o agente também a opera sem autorização para tanto, trata-se de novo

delito, autônomo e independente, cuja pena deverá ser acrescida àquela atribuição para o crime do artigo 4º, caput,

da Lei 7.492/86.Voltando à análise do caso concreto, não há dúvidas de que a empresa XIMENES

ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS DE BENS S/C LTDA. captava recursos de terceiros, na medida em

que possuía autorização do Banco Central do Brasil para administrar grupos de consórcio. Entretanto, a partir de

30.06.1998, a referida autarquia proibiu a constituição de novos grupos, ante o descumprimento das normas

regulamentares. Resta esclarecer se, a partir da proibição, a XIMENES constituiu novos grupos de consórcio,

captando recursos de terceiros de maneira irregular.As provas coligidas demonstraram eficazmente a autoria e

materialidade delitivas relativas ao artigo 16, da Lei n.º 7.492, de 16.06.1986. A empresa XIMENES, inobstante

estar proibida de constituir novos grupos de consórcio desde junho de 2008, procedeu à abertura de consórcio de

imóveis.Tal conclusão foi extraída do Relatório Final do Banco Central do Brasil, onde consta:Durante o período

abrangido pelo Inquérito, constatou-se que a empresa estava impedida de constituir novos grupos de consórcio por

despacho de 23.06.1998, publicado no DOU de 30.06.1998 (fls. 282) e não apresentava relatórios de auditoria

independente desde o exercício de 1997, todavia, constituiu grupos de consórcio de imóveis, em desacordo com as

normas em vigor. (fl. 1254)Mais adiante se extraem as seguintes informações do aludido relatório:Gestão III:

Período de 21.09.1998 a 16.05.2002Essa gestão dos Srs. Rubens Chiara e Dougolas Benedito Zangirolami,

controladores e Antônio Carlos Manzini e Francisco Roberto Camolesi, ex-administradores, ficou caracterizada

pela entrada deste último, em 21.09.1998, cujo ato mais importante foi a abertura de consórcio de imóveis, sem

autorização do Banco Central do Brasil, ficando um saldo a ser devolvido no montante de R$ 23.173,34 na sua

gestão, eis que a constituição de novos grupos de consórcios estava proibida pela Autoridade desde junho/1998,

em face das inúmeras irregularidades verificadas em fiscalizações rotineiras. (fl. 1263) Verifica-se à fl. 282 dos

autos apensos comunicação do Banco Central destinada à empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. dando conta de que a referida administradora estava impedida de constituir

novos grupos de consórcio, tendo em vista irregularidades apuradas pelo descumprimento das normas

regulamentares de consórcio. Além disso, conforme documento encartado aos autos à fl. 283 e datado de

05.04.2000, o Banco Central do Brasil indeferiu o pleito para levantamento do impedimento a que estava

submetida a empresa.Apesar da proibição, a empresa XIMENES, administrada por ANTONIO CARLOS

MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI, formou novos grupos de consórcios, desta vez de imóveis,
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conforme se infere do Contrato de Participação em Grupo de Consórcio - Segmento de Imóveis nº 0007, carreado

aos autos em apenso às fls. 838/841, firmado com o consorciado Ariovaldo Alves de Almeida. Tal contrato foi

firmado em 17.08.1999, data posterior à proibição exarada pelo Banco Central, e possuía como objeto UMA

CASA residencial, com 40 m2 e respectivo Terreno de 200 m2 no período Urbano de Botucatu-SP (item

1).Encontram-se encartados nos autos contratos semelhantes, todos firmados após 23.06.1998, constando como

consorciados Maria Aparecida dos Santos, Rodrigo Paula Leite, Paulo Roberto Leite, Benedito Manoel Alves e

Edneia Vieira (contratos de fls. 863/866, 883/890, 893/900, 928/945, 958/961).A materialidade do delito de fazer

operar instituição financeira sem a devida autorização é, portanto, inconteste.Do Relatório Final do BACEN

extrai-se que o delito de fazer operar instituição financeira teria ocorrido entre 23.06.1998 e 16.05.2002, data da

liquidação extrajudicial. Considerando que o denunciado ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE se retirou

da sociedade em 20.11.1997, o delito somente poderia ser imputado a RUBENS CHIARA, ANTONIO CARLOS

MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI. Há nos autos dados suficientes que confirmam que

ANTONIO CARLOS MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI estiveram à frente das funções de

comando da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. quando da ocorrência

dos fatos, consoante se verifica do instrumento particular de alteração de contrato social, e, mesmo diante da

proibição expressa do Banco Central do Brasil, optaram por constituir novos grupos de consórcio, sem

autorização para tanto. O dolo de fazer operar instituição financeira sem autorização está, portanto, configurado,

na medida em que os acusados, cientes da proibição exarada pelo BACEN, procederam à abertura de grupos de

consórcios imobiliários.Contudo, não se pode imputar a RUBENS CHIARA a autoria do delito previsto no artigo

16, da Lei 7.492/86, pelos motivos já expostos no item anterior. Ora, se o acusado não mais era responsável pela

administração da XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIDMENTOS DE BENS S/C LTDA., também não

pode ser responsabilizado pela formação de novos grupos de consórcio, cujo objeto era a aquisição de imóveis,

sem autorização do Banco Central do Brasil.No que concerne à autoria delitiva do delito estampado no artigo 16

da Lei n.º 7.492/1986, não é demais registrar que a empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTOS S/C LTDA., ao promover a intermediação de recursos de terceiros, enquadra-se

perfeitamente no conceito do art. 1º, caput, da Lei 7.492, de 16.06.1986, evidenciando, assim, a plena adequação

ANTONIO CARLOS MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI dentre as pessoas descritas no art. 25

da referida Lei.Comprovado, portanto, que os réus ANTONIO CARLOS MANZINI e FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI fizeram operar instituição financeira sem a devida autorização legal, uma vez que constituíram

grupos de consórcios de imóveis apesar da proibição do Banco Central para tal prática. Resta configurada a

prática do crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/86.CONCLUSÃOEm conclusão, tenho por efetivamente

demonstrada a prática, pelo acusado ALEXANDRE MASSAYUKE MAEHASHE, do crime tipificado no artigo

4º, caput, da Lei nº 7.492/1986 em concurso de agentes (CP, artigo 29), enquanto ANTONIO CARLOS

MANZINI e FRANCISCO ROBERTO CAMOLESI incorreram na prática delitiva dos artigos 4º, caput, e 16,

ambos da Lei 7.492/86, em concurso material.Passo à individualização das penas.1. ALEXANDRE

MASSAYUKE MAEHASHEConsiderando-se os elementos constantes do artigo 59 do Código Penal, verifica-se

que o grau de culpabilidade é reprovável, na medida em que ocorreu desvio de considerável quantia durante a

gestão do acusado à frente da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTO DE BENS S/C

LTDA. Por sua vez, as consequências do delito foram graves, tendo ocorrido a liquidação extrajudicial e a

posterior falência da XIMENES ORGANIZAÇÕES E EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA. Deve tal

circunstância judicial, pois, ser valorada negativamente. De outro lado, não há elementos que permitam avaliar a

conduta social do acusado, que não ostenta maus antecedentes à luz do princípio constitucional de inocência e

Enunciado nº 444 da Súmula de Jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça . Não há elementos nos autos

para aferir a respeito da sua personalidade. Os motivos do crime não merecem especial reprimenda, sendo comuns

à espécie. Tampouco as circunstâncias mediantes as quais o delito foi cometido devem ser consideradas

contrariamente ao réu, pois as fraudes praticadas não foram especialmente sofisticadas.Nada há que considerar

quanto ao comportamento das vítimas. Como houve duas circunstâncias judiciais valoradas negativamente, fixo a

pena base pouco acima do mínimo legal, a saber, em 04 (quatro) anos de reclusão.Não estão configuradas

agravantes ou atenuantes, tampouco causas de aumento ou diminuição a serem valoradas, razão pela qual torno a

pena de reclusão definitiva no montante de 04 (quatro) anos de reclusão.Pautando-me nos mesmos critérios acima

elencados, fixo a pena de multa em 31 (trinta e um) dias-multa, tornando-a definitiva neste montante. Fixo o valor

de 1/5 (um quinto) do salário mínimo, conforme vigente à época dos fatos, como necessário à prevenção e

repressão do delito.Presentes os requisitos do artigo 44, incisos I, II e III, do Código Penal, substituo a pena

privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, 2º, e 46 do referido codex por duas penas restritivas de direitos, a

saber:(i) Prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, a ser fixada pelo Juízo das Execuções

Penais, pelo período de 2 (dois) anos (artigo 46, 4º, do Código Penal); e(ii) Prestação pecuniária consistente no

pagamento de 20 (vinte) salários mínimos, a entidade(s) assistencial(is) a ser(em) definida(s) pelo Juízo das

Execuções Penais, na forma do artigo 45, 2º, do Código Penal.Se revogadas as penas restritivas de direito, deverá

o réu iniciar o cumprimento em regime aberto (artigo 44, 4º, do Código Penal).Prejudicada a análise da

possibilidade de suspensão condicional do cumprimento da pena (sursis), à luz do disposto no artigo 77, III, do
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Código Penal.2. ANTONIO CARLOS MANZINIConsiderando-se os elementos constantes do artigo 59 do

Código Penal, verifica-se que o grau de culpabilidade é reprovável, na medida em que ocorreu desvio de

considerável quantia durante a gestão do acusado à frente da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA. Por sua vez, as consequências do delito foram graves, tendo

ocorrido a liquidação extrajudicial e a posterior falência da XIMENES ORGANIZAÇÕES E

EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA. Deve tal circunstância judicial, pois, ser valorada negativamente.

De outro lado, não há elementos que permitam avaliar a conduta social do acusado, que não ostenta maus

antecedentes à luz do princípio constitucional de inocência e Enunciado nº 444 da Súmula de Jurisprudência do e.

Superior Tribunal de Justiça . Não há elementos nos autos para aferir a respeito da sua personalidade. Os motivos

do crime não merecem especial reprimenda, sendo comuns à espécie. Tampouco as circunstâncias mediantes as

quais o delito foi cometido devem ser consideradas contrariamente ao réu, pois as fraudes praticadas não foram

especialmente sofisticadas.Nada há que considerar quanto ao comportamento das vítimas. Como houve duas

circunstâncias judiciais valoradas negativamente, fixo a pena base pouco acima do mínimo legal, a saber, em 04

(quatro) anos de reclusão.Não estão configuradas agravantes ou atenuantes, tampouco causas de aumento ou

diminuição a serem valoradas, razão pela qual torno a pena de reclusão definitiva no montante de 04 (quatro) anos

de reclusão.Pautando-me nos mesmos critérios acima elencados, fixo a pena de multa em 31 (trinta e um) dias-

multa, tornando-a definitiva neste montante. Fixo o valor de 1/5 (um quinto) do salário mínimo, conforme vigente

à época dos fatos, como necessário à prevenção e repressão do delito.Passo a dosar a pena referente ao artigo 16,

da Lei 7.492/86. No que se refere ao crime em referência, nada há que se valorar quanto às circunstâncias judiciais

firmadas no artigo 59 do Código Penal, uma vez que o grau de culpabilidade merece reprovação no grau mínimo,

pois é normal à espécie. O acusado não ostenta maus antecedentes à luz do princípio constitucional de inocência e

Enunciado nº 444 da Súmula de Jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça. Não há elementos nos autos

para aferir a respeito da sua personalidade e sua conduta social. Os motivos do crime e as circunstâncias

mediantes as quais foi cometido o delito não merecem especial reprimenda, sendo comuns à espécie. Nada há que

considerar quanto ao comportamento das vítimas. Fixo, assim, a pena base no seu mínimo legal, qual seja, em 1

(um) ano de reclusão, como necessária e suficiente à reprovação da conduta da ré. Não estão configuradas

agravantes ou atenuantes, tampouco causas de aumento ou diminuição a serem valoradas, razão pela qual torno a

pena de reclusão definitiva no montante de 01 (um) ano de reclusão.Pelas mesmas razões acima expendidas, fixo a

pena de multa em 10 (dez) dias-multa, tornando-a definitiva neste montante. Fixo o valor de 1/5 (um quinto) do

salário mínimo, conforme vigente à época dos fatos, como necessário à prevenção e repressão do delito. Em

havendo o concurso material de crimes (artigo 69 do Código Penal) fica a pena definitivamente fixada em 05

(cinco) anos de reclusão e 41 (quarenta e um) dias-multa.Nos termos do artigo 33, 2º, b, do Código Penal, o

regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o SEMI-ABERTO. Ausente o requisito do

artigo 44, inciso I, do Código Penal, inviável a substituição da pena privativa de liberdade.Prejudicada a análise da

possibilidade de suspensão condicional do cumprimento da pena (sursis), à luz do disposto no artigo 77, caput, do

Código Penal.3. FRANCISCO ROBERTO CAMOLESIConsiderando-se os elementos constantes do artigo 59 do

Código Penal, verifica-se que o grau de culpabilidade é reprovável, na medida em que ocorreu desvio de

considerável quantia durante a gestão do acusado à frente da empresa XIMENES ORGANIZAÇÃO E

EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA. Por sua vez, as consequências do delito foram graves, tendo

ocorrido a liquidação extrajudicial e a posterior falência da XIMENES ORGANIZAÇÕES E

EMPREENDIMENTO DE BENS S/C LTDA. Deve tal circunstância judicial, pois, ser valorada negativamente.

De outro lado, não há elementos que permitam avaliar a conduta social do acusado, que não ostenta maus

antecedentes à luz do princípio constitucional de inocência e Enunciado nº 444 da Súmula de Jurisprudência do e.

Superior Tribunal de Justiça. Não há elementos nos autos para aferir a respeito da sua personalidade. Os motivos

do crime não merecem especial reprimenda, sendo comuns à espécie. Tampouco as circunstâncias mediantes as

quais o delito foi cometido devem ser consideradas contrariamente ao réu, pois as fraudes praticadas não foram

especialmente sofisticadas.Nada há que considerar quanto ao comportamento das vítimas. Como houve duas

circunstâncias judiciais valoradas negativamente, fixo a pena base pouco acima do mínimo legal, a saber, em 04

(quatro) anos de reclusão.Não estão configuradas agravantes ou atenuantes, tampouco causas de aumento ou

diminuição a serem valoradas, razão pela qual torno a pena de reclusão definitiva no montante de 04 (quatro) anos

de reclusão.Pautando-me nos mesmos critérios acima elencados, fixo a pena de multa em 31 (trinta e um) dias-

multa, tornando-a definitiva neste montante. Fixo o valor de 1/5 (um quinto) do salário mínimo, conforme vigente

à época dos fatos, como necessário à prevenção e repressão do delito.Passo a dosar a pena referente ao artigo 16,

da Lei 7.492/86. No que se refere ao crime em referência, nada há que se valorar quanto às circunstâncias judiciais

firmadas no artigo 59 do Código Penal, uma vez que o grau de culpabilidade merece reprovação no grau mínimo,

pois é normal à espécie. O acusado não ostenta maus antecedentes à luz do princípio constitucional de inocência e

Enunciado nº 444 da Súmula de Jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça. Não há elementos nos autos

para aferir a respeito da sua personalidade e sua conduta social. Os motivos do crime e as circunstâncias

mediantes as quais foi cometido o delito não merecem especial reprimenda, sendo comuns à espécie. Nada há que

considerar quanto ao comportamento das vítimas. Fixo, assim, a pena base no seu mínimo legal, qual seja, em 1
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(um) ano de reclusão, como necessária e suficiente à reprovação da conduta da ré. Não estão configuradas

agravantes ou atenuantes, tampouco causas de aumento ou diminuição a serem valoradas, razão pela qual torno a

pena de reclusão definitiva no montante de 01 (um) ano de reclusão.Pelas mesmas razões acima expendidas, fixo a

pena de multa em 10 (dez) dias-multa, tornando-a definitiva neste montante. Fixo o valor de 1/5 (um quinto) do

salário mínimo, conforme vigente à época dos fatos, como necessário à prevenção e repressão do delito. Em

havendo o concurso material de crimes (artigo 69 do Código Penal) fica a pena definitivamente fixada em 05

(cinco) anos de reclusão e 41 (quarenta e um) dias-multa.Nos termos do artigo 33, 2º, b, do Código Penal, o

regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o SEMI-ABERTO. Ausente o requisito do

artigo 44, inciso I, do Código Penal, inviável a substituição da pena privativa de liberdade.Prejudicada a análise da

possibilidade de suspensão condicional do cumprimento da pena (sursis), à luz do disposto no artigo 77, caput, do

Código Penal.DA REPARAÇÃO DOS DANOSNão houve pedido expresso de reparação dos danos causados pela

infração (art. 387, IV, do Código de Processo Penal), o que impede sua fixação na sentença penal condenatória.

Concordamos, quanto ao ponto, com Guilherme de Souza Nucci:...é fundamental haver, durante a instrução

criminal, um pedido formal para que se apure o montante civilmente devido. Esse pedido deve partir do ofendido,

por seu advogado (assistente de acusação), ou do Ministério Público. A parte que o fizer precisa indicar valores e

provas suficientes a sustentá-los. A partir daí, deve-se proporcionar ao réu a possibilidade de se defender e

produzir contraprova, de modo a indicar valor diverso ou mesmo apontar que inexistiu prejuízo material ou moral

a ser reparado. Se não houver formal pedido e instrução específica para apurar o valor mínimo para o dano, é

defeso ao julgador optar por qualquer cifra, pois seria nítida infringência ao princípio da ampla defesa..

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva para:a)

EXTINGUIR A PUNIBILIDADE dos fatos imputados ao acusado dos fatos imputados a DOUGOLAS

BENEDITO ZANGIROLAMI, brasileiro, nascido em 13.05.1947, filho de Ermindo Zangirolami e Vita Rosa

Zangirolami, CPF nº 092.314.638-53, atinente aos delitos previstos nos artigos 4º, caput, e 16, ambos da Lei nº

7.492/86, com fundamento no artigo 107, inciso I, do Código Penal;b) ABSOLVER o acusado RUBENS

CHIARA, brasileiro, nascido aos 12.03.1943, filho de Adelino Chiara e Rosa Antonia Bertolani Chiara, CPF nº

032.107.158-15, da prática dos crimes tipificados pelos artigos 4º, caput, e 16, ambos da Lei nº 7.492/1986, com

fundamento no artigo 386, V, do Código de Processo Penal;c) CONDENAR o acusado ALEXANDRE

MASSAYUKE MAEHASHE, brasileiro, nascido aos 10.01.1955, filho de Nariyuki Maehashe e Mitsuko

Maehashe, CPF nº 705.712.108-30, pela prática do crime tipificado no art. 4º, caput, da Lei n.º 7.492/1986, à pena

de 04 anos de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa, no valor de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à

época dos fatos, pena esta desde já substituída por duas penas restritivas de direitos, a saber: (i) prestação de

serviços à comunidade ou a entidades públicas, a ser fixada pelo Juízo das Execuções Penais, pelo período de 2

(dois) anos; e (ii) Prestação pecuniária consistente no pagamento de 20 (vinte) salários mínimos, a entidades

assistenciais;d) CONDENAR o acusado ANTONIO CARLOS MANZINI, brasileiro, filho de Luiz Manzini e

Tercília Porfírio dos Santos, nascido aos 28.10.1949, CPF nº 426.828.198-34, pela prática do crime tipificado no

art. 4º, caput, em concurso material (artigo 69 do Estatuto Penal Repressivo) com o crime tipificado no artigo 16,

ambos da Lei n.º 7.492/1986, à pena de 05 (cinco) anos de reclusão e 41 (quarenta e um) dias-multa, no valor de

1/5 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.e) CONDENAR o acusado FRANCISCO ROBERTO

CAMOLESI, brasileiro, filho de Nelson Lourenço Camolesi e Maria José Camolesi, nascido aos 30.08.1951, CPF

nº 722.988.478-00, pela prática do crime tipificado no art. 4º, caput, em concurso material (artigo 69 do Estatuto

Penal Repressivo) com o crime tipificado no artigo 16, ambos da Lei n.º 7.492/1986, à pena de 05 (cinco) anos de

reclusão e 41 (quarenta e um) dias-multa, no valor de 1/5 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.Após o

trânsito em julgado para a acusação, façam os autos conclusos para aferir a ocorrência da prescrição em concreto,

a teor do art. 110 do Código Penal. Autorizo os réus a apelarem em liberdade, eis que ausentes as causas de prisão

preventiva.Custas pelos réus condenados, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. P.R.I.C.São

Paulo, 25 de outubro de 2012.MARCELO COSTENARO CAVALIJuiz Federal Substituto da 6ª Vara Criminal
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ZACHARIAS TORON E SP119762 - EDSON JUNJI TORIHARA E SP184981 - FLÁVIA VALENTE PIERRO

E SP292262 - LUIZ GUILHERME RORATO DECARO E SP296848 - MARCELO FELLER E SP126497 -

CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI E SP273146 - JULIANA VILLAÇA FURUKAWA) X RAFAEL

PALLADINO(SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E SP163661 - RENATA HOROVITZ E SP186825 -

LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA E SP221911 - ADRIANA PAZINI BARROS E SP273157 - LUIZ

AUGUSTO SARTORI DE CASTRO E SP285764 - NARA SILVA DE ALMEIDA E PR032064 - ANNE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     321/847



CAROLINA STIPP AMADOR E SP200793 - DAVI DE PAIVA COSTA TANGERINO E RJ108329 -

FERNANDO AUGUSTO HENRIQUES FERNANDES E SP114166 - MARIA ELIZABETH QUEIJO E

SP157274 - EDUARDO MEDALJON ZYNGER E SP222001 - JULIANA SETTE SABBATO E SP261302 -

DANIELA TRUFFI ALVES DE ALMEIDA E SP288108 - RODRIGO CALBUCCI E SP274537 - ANDERSON

BEZERRA LOPES E RJ127386 - RICARDO SIDI MACHADO DA SILVA E MG118504 - RENATO

SILVESTRE MARINHO) X WILSON ROBERTO DE ARO(SP080843 - SONIA COCHRANE RAO E

SP174382 - SANDRA MARIA GONÇALVES PIRES E SP271062 - MARINA CHAVES ALVES E SP107106 -

JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMA E SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E

SP192951 - ANA LÚCIA PENÓN GONÇALVES E SP271055 - MAIRA BEAUCHAMP SALOMI E SP286457

- ANTONIO JOAO NUNES COSTA) X ADALBERTO SAVIOLI(SP124445 - GUSTAVO HENRIQUE R

IVAHY BADARO E SP246707 - JENNIFER CRISTINA ARIADNE FALK E SP104973 - ADRIANO SALLES

VANNI E SP082769 - PEDRO LUIZ CUNHA ALVES DE OLIVEIRA E SP151359 - CECILIA DE SOUZA

SANTOS E SP213669 - FÁBIO MENEZES ZILIOTTI E SP219068 - CLARISSA DE FARO TEIXEIRA

HÖFLING E SP258487 - GREYCE MIRIE TISAKA E SP286445 - ANDRE FRANCISCO MAYORGA DIAS E

SP300013 - THEODORO BALDUCCI DE OLIVEIRA) X LUIZ AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO

BRITO(SP067277 - DAVID TEIXEIRA DE AZEVEDO E SP222354 - MORONI MORGADO MENDES

COSTA E SP258587 - SANDRO LIVIO SEGNINI E SP302411 - ANDRE DIAS DE AZEVEDO) X EDUARDO

DE AVILA PINTO COELHO(SP227579 - ANDRE PIRES DE ANDRADE KEHDI E SP189066 - RENATO

STANZIOLA VIEIRA E SP285792 - RAFAEL SERRA OLIVEIRA E SP270854 - CECILIA TRIPODI E

SP287488 - FERNANDO GARDINALI CAETANO DIAS) X CLAUDIO BARACAT SAUDA(SP046630 -

CLAUDIO GAMA PIMENTEL E SP148920 - LILIAN CESCON E SP191683 - MARIA EDUARDA GAMA

DE OLIVEIRA PIMENTEL E SP240509 - PATRICIA DZIK E SP211087 - FERNANDO DE MORAES

POUSADA E SP270879 - LELIO FONSECA RIBEIRO BORGES) X MARCO ANTONIO PEREIRA DA

SILVA(SP203852 - ALEXANDRE DE ALMEIDA OLIVEIRA E SP209233 - MAURÍCIO NUNES E SP249493

- ALINE APARECIDA DOS SANTOS PAULA) X MARCOS AUGUSTO MONTEIRO(SP158105 - RICARDO

ALEXANDRE DE FREITAS E SP033860 - EDUARDO VITOR TORRANO) X MAURICIO BONAFONTE

DOS SANTOS(SP164645 - JOÃO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR E SP195234 - MARCIA

REGINA PEVIANI BALOTTA E SP271071 - PAULO ROBERTO SOBREIRA JUNIOR E SP053075 -

GONTRAN GUANAES SIMOES E SP283290 - RENATA JUNQUEIRA GUANAES SIMÕES E SP283240 -

SOFIA LARRIERA SANTURIO) X ANTONIO CARLOS QUINTAS CARLETTO(SP178951 - ALBERTO

TAURISANO NASCIMENTO) X CARLOS ROBERTO VILANI(SP173163 - IGOR TAMASAUSKAS E

SP163657 - PIERPAOLO BOTTINI E SP182602 - RENATO SCIULLO FARIA E SP291728 - ANA

FERNANDA AYRES DELLOSSO E SP040508 - CELINA PEPICELLI ESTEVES E SP314433 - ROSSANA

BRUM LEQUES E SP311621 - CAROLINA FICHMANN) X ELINTON BOBRIK(SP045925 - ALOISIO

LACERDA MEDEIROS E SP135674 - RODRIGO CESAR NABUCO DE ARAUJO E SP286567 -

FREDERICO DE OLIVEIRA RIBEIRO MEDEIROS) X MARIO TADAMI SEO(SP164645 - JOÃO

FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR E SP195234 - MARCIA REGINA PEVIANI BALOTTA E

SP271071 - PAULO ROBERTO SOBREIRA JUNIOR E SP053075 - GONTRAN GUANAES SIMOES E

SP283290 - RENATA JUNQUEIRA GUANAES SIMÕES E SP283240 - SOFIA LARRIERA SANTURIO) X

VILMAR BERNARDES DA COSTA(SP164645 - JOÃO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR E

SP195234 - MARCIA REGINA PEVIANI BALOTTA E SP271071 - PAULO ROBERTO SOBREIRA JUNIOR)

X JOSE MARIA CORSI(SP164645 - JOÃO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR E SP195234 -

MARCIA REGINA PEVIANI BALOTTA E SP271071 - PAULO ROBERTO SOBREIRA JUNIOR) X JOAO

PEDRO FASSINA(SP164645 - JOÃO FLORENCIO DE SALLES GOMES JUNIOR E SP195234 - MARCIA

REGINA PEVIANI BALOTTA E SP271071 - PAULO ROBERTO SOBREIRA JUNIOR)

Junte-se. Dê-se ciência às Defesas a respeito da presente manifestação, bem como da remessa à autoridade policial

das mídias contendo a integralidade dos e-mails interceptados. Caso haja interesse em obtenção de cópias desse

material, as Defesas deverão apresentar suporte de mídia suficiente e adequado no prazo de 05 (cinco) dias,

diretamente à autoridade policial (DELEFIN). Friso que são necessários 05 HDs de capacidade de 1

terabyte.Oficie-se à DELEFIN com a lista dos advogados constituídos.

 

 

8ª VARA CRIMINAL 

 

DR.LEONARDO SAFI DE MELO.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

DIRETOR DA SECRETARIA
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Expediente Nº 1319

 

INQUERITO POLICIAL

0006609-61.2000.403.6181 (2000.61.81.006609-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. RODRIGO DE GRANDIS) X

LUIZ CARLOS NASCIUTTI(SP208845 - ADRIANE LIMA MENDES)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.Fls. 948: Regularize-se o sistema processual.Tendo em

vista que não houve o formal indiciamento de LUIZ CARLOS NASCIUTTI, remetam-se os autos ao SEDI para

que conste sua situação averiguado, bem como para a inclusão no pólo passivo dos denunciados PEDRO

ANTÔNIO MORBACH, WALDOMIRO PAULA PEREIRA FILHO, FLÁVIO MARIO ALVES DA COSTA e

ALBERTO BERNARDO DA MOTA DOS SANTOS, todos na situação averiguado.Diante da certidão de trânsito

em julgado de fls. 953, comunique-se ao Setor de Correições da Polícia Federal/INI.Após, arquivem-se os autos,

observando-se as formalidades pertinentes.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO

0014431-23.2008.403.6181 (2008.61.81.014431-1) - JUSTICA PUBLICA(SP067277 - DAVID TEIXEIRA DE

AZEVEDO E SP067277 - DAVID TEIXEIRA DE AZEVEDO E SP222354 - MORONI MORGADO MENDES

COSTA) X REGIANE MARTINELLI(SP058271 - CID VIEIRA DE SOUZA FILHO E SP153816 - DANIELA

SAYEG MARTINS)

Trata-se de ação penal que tramitou pelo rito da Lei 9.099/95, ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de

REGIANE MARTINELLI, qualificada nos autos, pela prática do delito previsto no artigo 147 do Código Penal.O

Ministério Público Federal, às fls. 43/44, ofereceu proposta de transação penal, tendo em vista ser uma infração de

menor potencial ofensivo, requerendo-se a designação de audiência para proposta de transação penal nos termos

do artigo 76 da Lei 9.099/99. Tendo em vista a notícia nos autos de que a acusada teria sido beneficiada

anteriormente com a transação penal no período de 5 (cinco) anos, o MPF reconsiderou a manifestação anterior e

deixou de formular proposta de ação penal, oferecendo denúncia.Os ofícios e requisições quanto aos antecedentes

criminais dos averiguados REGIANE MARTINELLI e MARCOS CELANO CARPINELLI foram expedidos e

acostados aos autos às fls. 45/67, 86/89 e 96/101.O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de

REGIANE MARTINELLI e MARCOS CELANO CARPINELLI às fls. 119/123 aos 19 de abril de 2010,

arrolando 04 (quatro) testemunhas.A denúncia descreve, em síntese, que:Aos 29 de julho de 2008, a Delegada da

Polícia Federal, Regiane Martinelli, com o auxilio de Marcos Celano Carpinelli, ameaçou causar mal injusto e

grave, por meio de palavras e gestos, à diretora da ESCOLA DO FUTURO, Helia Regina Sanches Domingues,

caso ela não efetuasse a imediata restituição dos valores pagos a título de mensalidade escolar de sua filha, por

acreditar que o ensino daquele estabelecimento não estava sendo prestado a contento.Consta, ainda, da peça

acusatória, que: Apesar de lhes ter sido solicitado que aguardassem, ainda do lado de fora da sala, na presença de

terceiros, REGIANE disse à vítima: VOCÊ PREFERE SER PRESA AGORA OU DEPOIS?, ato contínuo, exibiu

um par de algemas e completou:SOU DELEGADA DA POLÍCIA FEDERAL E VOU TE LEVAR PRESA.

Diante da grave ameaça proferida, Regiane e Marcos foram convidados a ingressar na sala da vítima, sendo certo

que Marcos visivelmente trazia certo volume sob sua camisa, fazendo crer que estava armado. Segundo Helia

Regina, Marcos a todo instante manuseava referido volume, de modo a intimar a vítima. Marcos permaneceu o

tempo todo ao lado da porta da sala, monitorando quem entrava ou saía, e impedindo o acesso de outras pessoas à

sala da vítima.Da exordial depreende-se, ainda, que:Durante a discussão, entrou na sala a funcionária do Setor de

Contas a pagar da Escola do Futuro, Carina Ribeiro, que novamente explicou à denunciada que não seria possível

devolver o cheque naquele momento. Diante disso, na presença de Carina, Regiane tentou algemar a diretora

Helia Regina, segurando com força seu braço direito e apontando a algema para o seu punho, sendo certo que a

denunciada chegou, inclusive, a abrir as algemas, mas não logrou êxito em prender a vítima, pos esta conseguiu se

desvencilhar.Neste momento, entraram na sala outra funcionária e a advogada da escola, Heloísa Regina Galbetti

da Cunha e Clarissa Borsoi, mas Regiane continuou dizendo que iria levar a diretora presa porque o cheque não

chegava. Acrescentou, ainda, que levaria a advogada Clarissa presa também. Regiane, inclusive, perguntou à

vítima o que era uma prisão e que as presas iriam acabar com ela. E acrescentou: VOU FAZER MELHOR, VOU

VIR TE PRENDER UM DIA QUE A ESCOLA TIVER BEM CHEIA, NA FRENTE DOS PAIS DE ALUNOS

PARA TE HUMILHAR MAIS AINDA.Neste instante, a vítima afirmou que chamaria a polícia, motivo pelo qual

Regiane e Marcos deixaram o local.Foi determinado o desmembramento dos autos com relação a MARCOS

CELANO CARPINELLI (fls. 174).Em audiência realizada neste juízo no dia 09 de junho de 2010, a defesa da

acusada respondeu à acusação requerendo a rejeição da denúncia. Entrementes, a denúncia foi recebida aos 09 de

junho de 2010 (fls. 211) na própria audiência, nos termos do art. 81 da Lei 9.099/95. Na mesma oportunidade,

deferiu-se a juntada de aditamento escrito à resposta à acusação realizada oralmente, acompanhada de documentos

(fls. 218/257), bem como foram ouvidas a vítima e as testemunhas Heloísa Regina Galbetti da Cunha; Thiago

Francisco Rosetto; Carina Ribeiro e Ana Cláudia Pereira Drumond Khouri (fls. 211/217). Realizou-se a oitiva das
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testemunhas arroladas pela defesa com prerrogativa de serem ouvidas em dia e hora previamente agendados (fls.

260; 263 e 289). Em audiência realizada em 24/02/2011 a acusada foi interrogada (fls. 294/298). Helia Regina

Sanches Domingues, na condição de ofendida, requereu sua admissão como assistente de acusação, com

fundamento no art. 268 e segs. do Código de Processo Penal (fls. 269/270).O Ministério Público Federal

apresentou seus memoriais às fls. 300/307, requerendo a condenação da averiguada como incursa na pena do art.

345 do Código Penal.A assistente de acusação Helia Regina Sanches Domingues apresentou seus memoriais às

fls. 310/331, (acompanhados de documentos - fls. 332/369), na condição de assistente de acusação, requerendo a

procedência da ação penal com aplicação do art. 383 do Código de Processo Penal para incursão nas penas do art.

158, parágrafo primeiro, do Código Penal, bem como pela comunicação de nulidade do processo administrativo

ao Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, autoridade responsável pela instauração do processo

administrativo disciplinar 13/2010/SR/DPF/SP.REGIANE MARTINELLI apresentou seus memoriais às fls.

374/404, requerendo a remessa dos autos à Justiça estadual, ou, caso não seja esse o entendimento do juízo, que

seja decretada a nulidade da ação penal por cerceamento de defesa desde o indeferimento do pedido de expedição

de ofício para a 6ª Vara Federal Criminal. Requereu, ainda, que seja julgada improcedente a ação penal movida

em face da acusada pleiteando por sua absolvição.Intimados da juntada dos documentos que acompanharam a

apresentação das alegações finais, o MPF e a assistente da acusação manifestaram-se (fls. 405 v.º e 407/410).

FUNDAMENTO E DECIDO.PRELIMINARMENTE1. CompetênciaDe início, afasto a alegação de

incompetência da Justiça Federal para o julgamento do processo.Com efeito, a denúncia imputa à acusada da

prática do crime de ameaça, narrando que esta teria realizado tal crime valendo-se do cargo de Delegada da

Policia Federal, vale dizer, a conduta atribuída à acusada, embora não realizada no exercício de suas funções,

relaciona-se com esta, de molde a evidenciar o interesse da União eventualmente lesado na medida em que se trata

de conduta em tese praticada em razão do cargo público ocupado pela acusada.2. Da inexistência de cerceamento

de defesaObservo que a defesa constituída da acusada pugna em seus memoriais pela nulidade em razão do

indeferimento de expedição de ofício à 6ª Vara Federal Criminal de São Paulo para que encaminhasse cópia dos

autos 2008.61.81.015745-7, nos quais haveria apuração irregularidades dos responsáveis pela escola do

futuro.Aduz a defesa que tais documentos são extremamente importantes para a defesa da acusada, considerando a

existência de depoimentos e documentos que comprovas os fatos alegados pela ré (sic).Não bastasse o caráter

genérico de tal requerimento, no qual a defesa não indica quais os documentos que solicita, nem tampouco quais

os fatos que pretende provar com referidos documentos e a relação de implicação entre estes e o caso concreto

objeto da presente ação penal, é certo que eventuais irregularidades praticadas pelos responsáveis legais da escola

do futuro não guardam qualquer relação de pertinência com o objeto da presente ação penal.De fato, a presente

ação penal tem por objeto a imputação do crime de ameaça à acusada REGIANE, valendo-se do cargo de

delegada federal, a então diretora da escola, Hélia Regina Sanches Domingues.Assim, as alegações de que a

escola não preencheria requisitos legais de ensino bilíngüe, bem ainda acerca da eventual inidoneidade da escola

no tocante à sua prestação educacional em nada concernem ao crime de ameaça ora em julgamento.Portanto,

descabido o pedido de nulidade formulado pela defesa da ré.Superadas tais questões, passo ao exame do mérito.

MÉRITOTodavia, antes de apreciar a prova, faz-se mister afastar a pretensão de emendatio libelli, formulada pelo

Ministério Público Federal em sede de alegações finais, haja vista que a classificação jurídica apontada na

denúncia encontra-se correta, uma vez que o fato nela descrito amolda-se perfeitamente ao tipo previsto no art.

147 do Código Penal, transcrito a seguir: Art. 147 do CP: Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou

qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave.Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou

multa.Com efeito, o crime de ameaça, descrito no art. 147 do CP caracteriza-se pela a promessa de um mal injusto

e grave, sendo de rigor que seja algo sério, firme, verossímil e cujo conteúdo seja apto a incutir temor à

vítima.Ameaçar significa procurar intimidar alguém, anunciando-lhe um mal futuro, ainda que próximo . É

exatamente esta a conduta narrada na denúncia, a qual descreve minuciosamente o modo de execução, a saber, as

palavras e gestos supostamente utilizados, bem como em que consistiria o mal injusto e grave.Ao contrário do que

aduz o membro do MPF em memoriais, a denúncia não narra uma pretensão legítima - duas elementares do tipo

inserto no art. 345 do CP - nem tampouco que a acusada estaria a fazer justiça pelas próprias mãos.Pelo que se

extrai dos memoriais finais , o membro do Parquet nitidamente confunde o instituto da emendatio libelli, o qual

permite ao juiz subsumir o fato descrito na denúncia a um tipo penal diverso, com eventual pleito de

desclassificação da conduta diante das provas produzidas na instrução. Por idênticos fundamentos, rechaço a

alegação apresentada pela assistente de acusação no tocante à suposta subsunção do fato ao art. 158, 1º, do Código

Penal.Fixada a subsunção, em tese, do fato narrado na denúncia ao art. 147 do CP, passo à análise de

materialidade e autoria.Reputo que as provas amealhadas aos autos são suficientes para comprovar a imputação

constante da denúncia. Senão, vejamos.Em primeiro lugar, a presença da acusada REGIANE MARTINELLI no

estabelecimento de ensino Escola do Futuro, juntamente com Marcos Caetano, almejando ser atendida pela

diretoria de tal escola, assim como o efetivo atendimento realizado por Hélia Regina estão devidamente

comprovados pelas imagens do circuito interno de vídeo do referido colégio, bem como pelas declarações das

testemunhas arroladas pela acusação (mídia de fls. 217). A existência do efetivo atendimento também é

confirmada pela própria acusada em seu interrogatório neste juízo (mídia de fls. 298).No que concerne aos fatos
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descritos na denúncia, verifico que estes foram efetivamente demonstrados pelas declarações da vítima e pelos

depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação prestados a este juízo - todas elas presenciais - dos quais se

extrai a efetiva ocorrência do fato típico, ilícito e culpável. Senão, vejamos. A ofendida Hélia Regina, em sua

oitiva realizada neste juízo (mídia de fls. 217), afirmou que: a) na época dos fatos sua função na Escola do Futuro

era diretora pedagógica e havia retornado a aproximadamente um mês antes da data dos fatos, haja vista que ficou

afastada da escola por 6 meses. Por tal razão, não conhecia REGIANE MARTINELLI, nem tampouco a sua filha

Vitória. Não era sócia da escola e a diretoria da escola também era integrada por uma diretora financeira e uma

diretora administrativa;b) no momento em que REGIANE chegou à escola a depoente atendia a um casal de pais,

em sua sala, quando foi interrompida pela secretária, que lhe disse que havia uma mulher, mãe de uma aluna,

pretendendo a devolução dos valores relativos às mensalidades pagas no semestre findo, inclusive o valor pago

pelo presente do Dia dos Pais. Disse então à secretária que solicitasse a tal mulher que aguardasse terminar o

atendimento aos pais presentes na sala;c) notou uma movimentação do lado de fora de sua sala, que possuía uma

parede de vidro jateado (sic) (o qual não permitia identificar as pessoas do outro lado, mas possibilitava a

visualização de vultos), razão pela qual interrompeu o atendimento aos pais, abrindo a porta e se deparando com

REGIANE MARTINELLI e um homem;d) Viu que REGIANE segurava um par de algemas nas mãos e naquele

momento lhe falou você quer ser presa agora ou depois (...) eu sou delegada da policia federal, razão pela qual

disse que queria entender o que ocorria e queria conversar;e) Regiane e o homem entraram em sua sala dizendo a

gente não quer conversa, a gente quer um cheque com tudo que paguei até hoje inclusive o dia dos pais para o

presente;f) as duas sentaram-se à mesa de atendimento e Regiane disse eu sou mãe de aluno e não quero mais

minha filha aqui, quero as mensalidades de volta, até do serviço prestado;g) diante disso, a declarante aduziu não

ser possível a ela realizar tal devolução, já que não assinava pela escola; relatou que não havia diretor

administrativo presente naquela data, bem ainda que o serviço educacional prestado não era passível de

devolução;h) Em seguida, REGIANE disse então eu vou te prender ameaçando e mostrando as algemas;i) o

homem que acompanhava REGIANE ficava entre a sua sala e o hall, cuidando para que ninguém entrasse na sala,

afirmando a quem se aproximava que se tratava de assunto particular;j) nessa situação, a declarante tentou fazer

ligações para o departamento financeiro, não conseguindo falar com ninguém. REGIANE dizia que a declarante

era uma é uma farsa, que a escola é uma farsa, não é bilíngüe e nem reconhecida nos EUA.l) acredita que a

secretaria deve ter entrado em contato com o setor financeiro e KARINA, assistente financeira, entrou na sala,

dizendo não ter cheque naquele momento. Então, REGIANE pegou o seu braço e tentou colocar as algema, não

tendo êxito porque a declarante conseguiu desvencilhar-se. Nesse momento estavam presentes a declarante,

Regiane, o homem que a acompanhou e a Assistente Financeira Karina;m) ao indagar à REGIANE quem seria o

homem que estava com ela disse que ele seria um membro de sua equipe, não fornecendo mais detalhes;n) entrou

em contato telefônico com o setor de RH, dizendo à atendente que a situação estava tensa e que precisava de uma

solução. Momentos depois Heloísa (funcionária do RH) e a advogada trabalhista da escola entraram na sala e

tentaram conversar;o) havia uma Bíblia em cima de sua mesa, na qual REGIANE batia enquanto dizia você vai

precisar muito disso na prisão;p) não suportando mais tal situação, a declarante disse então que REGIANE a

levasse presa, oportunidade em que REGIANE disse você sabe o que é uma cadeia?; vão acabar com você na

prisão; q) alguém fora da sala disse para chamarem a policia e REGIANE disse eu não vou te levar presa hoje, eu

vou voltar no primeiro dia de aula, quando tiver mais gente pra te humilhar ainda mais; depois, retirou-se do

estabelecimento de ensino;r) aduziu que para a transferência de aluno a documentação necessária seria uma carta

de transferência e a praxe da escola era o agendar uma entrevista do diretor com os pais do aluno.Tal relato

circunstanciado realizado pela ofendida Hélia Regina coaduna-se perfeitamente com os depoimentos das

testemunhas Heloísa Regina Galbetti da Cunha; Thiago Francisco Rosetto; e Carina Ribeiro.De fato, a testemunha

Heloísa Regina Galbetti da Cunha, presente na escola na data dos fatos asseverou em seu depoimento (mídia de

fls. 217) que:a) trabalha na Escola do Futuro desde 2007, como coordenadora de RH e estava em sua sala com a

advogada trabalhista da escola quando recebeu um telefonema de Hélia, que estava muito nervosa, solicitando a

ela que localizasse a funcionária Carina do setor financeiro;b) Hélia explicou, em novo telefonema, que estava

sendo ameaçada por uma pessoa que queria a devolução dos valores pagos por seis meses, razão pela qual

precisava de cheques. Nesta oportunidade, lembrou a Hélia que o procedimento não era esse. Hélia falou então

que a pessoa em questão estava portando algemas e dizia que a levaria presa. Em seguida, ligou para o marido de

Hélia;c) Dirigiu-se assim até a sala de Hélia juntamente com a advogada trabalhista e foi impedida de entrar.

Apresentou a advogada, que foi interrompida por Regiane quando começou a falar e REGIANE também ameaçou

a advogada trabalhista de prisão;d) quando chegou à sala viu que Hélia começou a chorar. Apenas posteriormente

ao ocorrido que ficou sabendo que REGIANE queria a restituição do período de seis meses pagos pelos estudos da

filha alegando que a escola não era bilíngüe;e) viu Regiane Martinelli segurando as algemas em suas mãos; f)

considera que foi uma situação muito constrangedora também para ela, sendo que aquela situação terminou

somente quando Hélia falou então para que fosse levada presa;g) a depoente saiu com a advogada para chamarem

a Polícia e, quando voltaram, REGIANE não estava mais na sala, apenas Hélia chorando muito;h) sua função não

concerne a problemas relacionados aos alunos e não tem conhecimento de nenhum problema ou questão

relacionado à filha de REGIANE Martinelli;Já a testemunha Thiago Francisco Rossetto, professor de matemática
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que estava presente na escola na data dos fatos declarou em seu depoimento que: a) é professor na Escola do

Futuro desde 2006 e estava no corredor quando presenciou a entrada de REGIANE na sala de Hélia e a saída de

um casal de pais;b) Regiane estava muito exaltada e a diretora Hélia pediu que ficasse naquele andar;c) Hélia

pediu a ele que entrasse na sala, mas que ele foi impedido por um rapaz que acompanhava Regiane;d) podia ouvir

perfeitamente a conversa que acontecia dentro da sala e ouviu REGIANE dizer VOU TE PRENDER;e) Heloísa,

Karine e a advogada da escola puderam entrar na sala, ficando ele do lado de fora;f) viu Hélia chorando e viu

REGIANE saindo da sala com as algemas nas mãos;g) não deu aulas para a filha de REGIANE, pois trabalhava

com alunos mais velhos e não tem nenhum conhecimento a respeito da filha de REGIANE Martinelli;Por sua vez,

a testemunha Carina Ribeiro, funcionária do setor financeiro da escola que também estava presente na escola na

data dos fatos declarou em seu depoimento que: a) trabalha na Escola do Futuro como assistente do financeiro

desde 2006 e na data dos fatos era responsável pelo setor de contas a pagar;b) na data dos fatos, recebeu uma

ligação para que ela passasse um cheque referente a uma devolução de dinheiro a uma mãe;c) não podia assinar

nenhum cheque e que nenhum cheque ficava em seu poder, apenas em poder das Diretorias. Seriam necessárias

duas assinaturas de diretores para o pagamento.d) Heloísa telefonou a ela dizendo que havia uma mãe na direção

reclamando por devolução de dinheiro, oportunidade em que explicou que não poderia ser esse o procedimento

adotado, prontificando-se a conversar com essa mãe;e) foi até a sala onde estava Hélia, REGIANE e um rapaz

impedindo a passagem para dentro da sala. Este homem só permitiu a entrada dela quando ela disse que ia falar

sobre o cheque. Nesse momento, também chegaram a advogada trabalhista e Heloísa;f) Em seguida, REGIANE

disse a ela: CADÊ MEU CHEQUE?, ocasião em que explicou que não tinha cheque e estava lá justamente para

explicar o procedimento. Nesse momento REGIANE disse a Hélia: ENTAO EU VOU TE LEVAR PRESA;h) ao

querer explicar o procedimento, REGIANE lhe disse Eu não quero saber do procedimento; cala a sua boca. o seu

tempo está esgotando; só tem mais 5 minutos;i) não tinha contato com nenhum aluno e que não sabe nada quanto

à filha de Regiane Martinelli; só posteriormente soube que Regiane queria o dinheiro alegando ser a escola uma

farsa, que não era bilíngüe;j) Regiane estava bem exaltada e bem nervosa; não conhecia Regiane Martinelli até

entrar na sala, e que quando ia começar a falar, que Regiane mandou a ela que calasse a boca;Ressalto que os

depoimentos prestados em juízo são coesos e coerentes entre si, bem ainda essencialmente idênticos aos prestados

em sede administrativa.Outrossim, consigno que a credibilidade dos depoimentos não pode ser afastada, por si só,

pelo fato de que pessoas relacionadas aos depoentes possuírem bolsas de estudo na escola. Em primeiro lugar,

porque é noção cediça que a concessão de bolsas de estudo (integrais ou parciais) a parentes próximos de

funcionários e professores de escolas particulares é prática recorrente em diversas escolas.Ademais, os

depoimentos das referidas testemunhas prestados a este juízo (mídia de fls. 217) mostram-se essencialmente

idênticos aos relatos prestados por elas em sede policial, não havendo qualquer contradição ou divergência

relevante (fls. 37/44 e fls. 110/124 do apenso 1).Em remate, nenhuma das testemunhas conhecia a acusada

REGIANE MARTINELLI em momento anterior aos fatos, nem tampouco há qualquer elemento nos autos que

aponte, sequer de forma indiciária, a intenção deliberada de prejudicar a acusada. No mesmo passo encontram-se

as declarações prestadas pela advogada Clarissa Bolsoi no procedimento administrativo disciplinar (fls. 106/109

do apenso 1), no qual esta, além de confirmar o relato das demais testemunhas, declarou ainda que: a) dentro do

setor identificou-se como advogada da escola se propondo a solucionar o problema, foi quando a senhora se

identificou como Delegada da Polícia Federal; b) a acusada REGIANE disse que a OAB da depoente não valia

nada e que iria levá-la presa juntamente com Hélia a um camburão da polícia (fl. 107 do apenso 1).De outra face,

as testemunhas arroladas pela defesa nada sabiam acerca dos fatos ocorridos em 29 de julho de 2008 na Escola do

Futuro, de forma que se limitaram a relatar o que sabiam, vale dizer: a existência de problemas na prestação

educacional da escola; falta ou deficiência das credenciais da aludida instituição de ensino para intitular-se como

escola bilíngüe; problemas de relacionamento dos colegas com a filha da acusada, a qual sofreria

constrangimentos (bullying) na escola; direcionamento religioso ao ministrar o ensino; suposta inidoneidade da

instituição mantenedora da escola, vinculada a uma igreja evangélica.Entrementes, ainda que restassem

demonstrados todos os vícios na prestação educacional acima apontados, é certo que tais fatos não afastam a

natureza sub-reptícia da conduta praticada pela acusada, vale dizer, não consubstanciam qualquer causa

excludente de tipicidade, ilicitude ou culpabilidade do crime de ameaça, nem tampouco tornariam legítima a

eventual pretensão de devolução integral da mensalidade, de sorte a afastar de forma inexorável a alegação de

desclassificação do crime formulada pelo MPF.Por sua vez, em seu interrogatório (mídia de fls. 298) a acusada

alega que os fatos não ocorreram da forma relatada pelas testemunhas. Aduz que foi até o colégio na condição de

mãe de aluna para requerer os documentos necessários à transferência de sua filha para outra escola, uma vez que

a Escola do Futuro estaria retendo indevidamente tais documentos.Admite a acusada que se exaltou, mas que em

nenhum momento valeu-se do cargo de Delegada Federal, nem tampouco ameaçou prender alguém ou colocar

algemas.Sucede que, além de contrastar como os depoimentos das testemunhas presenciais, referida versão não

encontra apoio nos elementos de prova contido autos. Senão, vejamos.É certo que em sede administrativa, duas

outras mães de alunos atestaram dificuldades em obter os documentos de transferência. Contudo, em referidos

depoimentos ambas afirmaram que os documentos não lhe foram fornecidos imediatamente (fls. 324 do apenso 2

e fls. 329 do apenso 2). Ora, é noção cediça que requerimentos deste jaez são realizados por escrito, sendo que a
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instituição de ensino possui um prazo para o fornecimento da documentação necessária. Referida forma é

recorrente em qualquer instituição de ensino, seja de ensino fundamental, de ensino médio ou superior. Nesse

passo, eventual retenção abusiva somente estaria caracterizada em caso de não atendimento do pedido em prazo

razoável.No caso em tela, porém, não consta dos autos nenhum documento de protocolo de qualquer pedido

realizado em nome da filha da acusada, nem tampouco qualquer outro requerimento, ainda que realizado

informalmente. Não há nos autos, ainda, qualquer visita anterior da acusada à escola na qual tenha feito tal

solicitação. Assim, não comprova a defesa a alegação em seus memoriais de que a acusada estava o mês inteiro

tentando obter os documentos (fl. 385).De outra face, não obstante tenha relatado a acusada a existência de

seriíssimos problemas na prestação educacional da escola; falta ou deficiência das credenciais da aludida

instituição de ensino para intitular-se como escola bilíngüe; problemas de relacionamento dos colegas com a filha

da acusada, a qual sofreria constrangimentos (bullying) na escola; direcionamento religioso ao ministrar o ensino;

suposta inidoneidade da instituição mantenedora da escola, vinculada a uma igreja evangélica, observo que não

houve nenhuma representação formal contra a instituição de ensino em comento junto ao Ministério da Educação

ou qualquer outro órgão estatal de controle e fiscalização de atividades educacionais, v.g, Secretaria de estado da

Educação; delegacias de ensino etc.Outrossim, conquanto tenha a acusada identificado a inidoneidade da escola,

bem como os diversos vícios na prestação educacional acima citados que ensejariam eventual ressarcimento,

aliados ao constrangimento sofrido por sua filha na Escola do Futuro, observo que a acusada não procurou ajuizar

ação cível de ressarcimento por danos materiais decorrentes de vício do serviço educacional, nem tampouco por

danos morais em razão dos constrangimento passados por sua filha.Verifico, ainda, que a defesa da acusada, de

início, afirma que segundo a Direção da escola a filha da acusada não poderia permanecer na instituição de ensino,

pois a menina não tinha os pais regularmente constituídos (fl. 383). Em seguida, porém, assevera que Diante da

recusa da sedizente vítima entregar os documentos e sua tentativa de pregar a Bíblia e convencer a acusada de não

tirar Victória da escola. (fl. 385).Como se nota, há flagrante contradição na versão apresentada.No que concerne

ao elemento subjetivo, destaco que o dolo, consoante a teoria finalista da ação, consiste na vontade livre e

consciente de realizar os elementos do tipo penal. O tipo em questão exige a vontade livre e consciente de

ameaçar, vale dizer, prometer causar um mal injusto e grave, de molde a incutir temor na vítima. Argüi a defesa

ausência de dolo, tendo em vista que a acusada estaria exaltada com os acontecimentos e que ameaça estaria

descaracterizada por ter sido proferida em momento de ira, bem como por exigir ânimo refletido. Todavia, o

conjunto probatório amealhado aos autos conduz a ilação de que, in casu, não se trata de palavras lançadas a esmo

como forma de desabafo, hipótese que excluiria o dolo. Ao contrário, no caso em tela, o dolo é evidenciado pelas

circunstâncias, notadamente por ter a conduta ilícita se desenvolvido durante um período razoável de tempo, bem

como porque não se deu apenas com palavras, mas também por gestos e comportamentos corporais ostensivos, os

quais somente cessaram quando um dos presentes aludiu a comunicação à polícia, a despeito de diversas pessoas

terem tentado dialogar. Passo, então, à aplicação da pena, conforme o critério trifásico determinado pelo art. 68 do

Código Penal brasileiro. DOSIMETRIA DA PENACom efeito, as circunstâncias judiciais inseridas no caput do

art. 59 do Código Penal brasileiro são desfavoráveis à acusada, que embora seja primária e possua bons

antecedentes, sua conduta social há de ser valorada negativamente, haja vista a existência de aplicação de

penalidade disciplinar no âmbito funcional, por meio da Portaria 222/2008 SR/ DPF /SP, consistente em 4 dias de

suspensão por restar comprovado nos autos que a servidora permitiu que pessoa estranha aos quadros do

Departamento de Polícia Federal permanecesse na DPF/AIN/SP, onde ela autuava em flagrante delito uma mulher

que transportava drogas , e ao receber a notícia desta de que haviam lhe furtado certa quantia em dinheiro,

recaindo suspeitas sobre a pessoa que a acompanhava, a Delegada deixou de tomar quaisquer providências com

vistas a esclarecer esse episódio, não comunicando à chefia imediata (...) (fls. 80 do apenso 1) A culpabilidade -

juízo de reprovação que se faz pelo caminho que escolheu - não desborda da normalidade. Os motivos, as

circunstâncias e conseqüências do crime são próprios ao tipo penal em questão.Por tais razões, fixo a pena-base

em patamar superior ao mínimo legal, em 3 (três) meses de detenção.Constato não existirem circunstâncias

agravantes ou atenuantes a serem ponderadas. Assim, a pena provisória fica no mesmo patamar da pena-base.Na

terceira fase de aplicação da pena, verifico que não há causas de aumento e de diminuição de pena, razão pela qual

fixo a pena definitiva em 3 (três) meses de detenção, pela prática do crime do art. 147 do Código Penal.Com base

nos art. 33, 2º, c, e 59 do Código Penal, a pena privativa de liberdade será cumprida inicialmente em regime

aberto, observado o disposto no art. 36 do mesmo diploma legal.No que concerne à substituição por pena restritiva

de direitos, cumpre ressaltar que a interpretação literal do 44, inciso I, do Código Penal poderia conduzir à

equivocada ilação acerca de não preenchimento do requisito objetivo no presente caso.Entrementes, a

interpretação teleológica e sistemática do dispositivo em questão, no contexto dos crimes de menor potencial

ofensivo, autoriza a substituição da pena privativa de liberdade ainda que o crime seja praticado mediante

violência ou grave ameaça, tais como os crimes de lesão corporal leve, constrangimento ilegal e ameaça.De fato,

no âmbito dos Juizados Especiais Criminais incidem medidas despenalizadoras como a transação penal e a

suspensão condicional do processo e, na hipótese de impossibilidade de sua aplicação, é princípio orientador a

aplicação de pena não privativa de liberdade (art. 69 da Lei 9.099). Destarte, a impossibilidade de substituição da

pena privativa de liberdade em casos tais consistiria verdadeiro contrassenso no ordenamento jurídico.. Portanto,
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presentes os requisitos legais objetivos e subjetivos constantes do art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena

privativa de liberdade ora aplicada por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à

comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da Execução e que terá a mesma duração da pena

corporal substituída, nos termos do art. 46 e do Código Penal. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo procedente a

ação penal para CONDENAR o réu REGIANE MARTINELLI à pena de 3 (três) meses de detenção, a ser

cumprida inicialmente em regime aberto, pela prática do crime de ameaça, previsto no art. 147 do Código Penal.

A pena privativa de liberdade resta substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de

serviços à comunidade ou a entidade pública a ser definida pelo Juízo da Execução e que terá a mesma duração da

pena corporal substituída, nos termos do art. 46 e do Código Penal. A ré poderá apelar em liberdade.Custas na

forma da lei.Entendo ser inaplicável o disposto no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, porquanto

pressupõe pedido formulado pela parte legítima e oportunidade de exercício do contraditório e da ampla defesa

acerca do valor mínimo para a reparação do prejuízo, o que não ocorreu in casu. Indefiro o requerimento de

nulidade do processo administrativo formulado pela assistente de acusação por ser flagrantemente impertinente,

uma vez que a regularidade do processo administrativo disciplinar da acusada (decorrente do mesmo fato), por

óbvio, não é objeto da presente ação penal.Ao SEDI para as anotações devidas, caso necessário.Com o trânsito em

julgado da sentença, oficiem-se os departamentos criminais competentes para fins de estatística e antecedentes

criminais (IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP).Após, remetam os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição,

observando-se as formalidades pertinentes.P.R.I. e C.

 

ACAO PENAL

0005659-47.2003.403.6181 (2003.61.81.005659-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ANA PEREIRA ANGELO X CARLOS ROBERTO PEREIRA DORIA(SP086756 - ZILDA VIEIRA SANT

ANA)

DECISÃO FLS.475: 1. Recebo o recurso de apelação interposto às fls.470/474, pelo Ministério Público Federal.2.

Intimem-se as defesas da sentença prolatada, bem como para apresentação das contrarrazões de apelação, no prazo

legal.SENTENÇA FLS.461/468: Trata-se de ação penal pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra

CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA e ANA PEREIRA ÂNGELO, qualificados nos autos, pela prática do

delito previsto no artigo 171, 3º, c/c artigos 29 e 71, todos do Código Penal.A denúncia (fls. 02/04) descreve, em

síntese, que: Consta dos inclusos autos de inquérito policial que, no período situado entre 22 de junho de 1998 e

31 de novembro de 2003, nesta cidade e comarca, ANA PEREIRA ÂNGELO e CARLOS ROBERTO PEREIRA

DÓRIA, previamente ajustados e agindo nas mesmas condições de tempo, local e modus operandi, obtiveram,

para si e para outrem, vantagem ilícita, consistente em R$ 81.998,57 (oitenta e um mil, novecentos e noventa e

oito reais e cinqüenta e sete centavos), em prejuízo do INSS, após induzirem em erro funcionários desta autarquia

federal, através do meio fraudulento que doravante será narrado.Consta ainda da peça acusatória que: Segundo

apurado, os indiciados engendraram um expediente fraudulento, com o intuito de obter vantagens ilícitas perante o

INSS, consistente no recebimento indevido de auxílios-doença. Assim foi que CARLOS falsificou atestados

médicos, os quais informavam que ANA sofria de doenças psiquiátricas, bem como preencheu indevidamente sua

carteira de trabalho e Previdência Social, além de ter utilizado documentos particulares falsos (por ele elaborados)

de modo a criar o vínculo trabalhista dela com a empresa EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS

LTDA. (cf. laudo pericial de fls. 184/186).Posteriormente, a denunciada, em poder desta documentação

contrafeita, dirigiu-se até o posto do Seguro Social, local em que solicitou o recebimento do auxílio-doença. Os

funcionários do INSS, então ludibriados com o expediente fraudulento empregado pelos denunciados, deram

entrada no pedido, tendo eles se locupletado ilicitamente até a data de novembro de 2003, quando o esquema

criminoso foi desvendado por um procedimento administrativo realizado, tendo o pagamento do auxílio sido

suspenso a partir de dezembro de 2003.O prejuízo causado ao INSS foi de R$ 81.998,57 (oitenta e um mil,

novecentos e noventa e oito reais e cinqüenta e sete centavos). Observa-se que durante o lapso temporal decorrido

(de junho de 1998 a novembro de 2003) os denunciados agiram em continuidade delitiva.A denúncia veio

instruída com os autos de inquérito policial nº 14-0402/03 (fls. 05/251) e foi recebida em 27 de março de 2006

(fls. 254).Os acusados ANA PEREIRA ÂNGELO e CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA, devidamente

intimados, foram interrogados às fls. 268/272 em audiência realizada aos 26 de maio de 2006.A Defensoria

Pública da União, em defesa do acusado CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA, apresentou resposta à

acusação às fls. 361/362.A Defensoria Pública da União, em defesa da acusada ANA PEREIRA ÂNGELO,

apresentou resposta à acusação às fls. 372/372 v, requerendo a absolvição da acusada, e arrolou testemunhas. O

acusado CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA, devidamente intimado, foi reinterrogado às fls. 422/422-v, em

audiência realizada aos 17 de agosto de 2011.O Ministério Público Federal apresentou suas alegações finais às fls.

430/432, requerendo:a) a condenação do acusado CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA nas penas decorrentes

do crime previsto no artigo 171, 3º, c/c artigos 29 e 71, todos do Código Penal, eb) a absolvição da acusada ANA

PEREIRA ÂNGELO, com fulcro no artigo 386, inciso V ou VII, do Código de Processo Penal.A Defensoria

Pública da União, em defesa do acusado CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA, apresentou seus memoriais às

fls. 434/438, requerendo a absolvição do acusado do crime de estelionato por insuficiência de provas para a
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condenação, nos termos do artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Alternativamente, requereu a fixação da

pena no mínimo legal e sua consequente substituição nos termos do artigo 44 do Código Penal, bem como a

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos moldes do artigo 44, 3, do Código

Penal.A defesa da acusada ANA PEREIRA ÂNGELO apresentou suas alegações finais às fls. 459/460,

requerendo a absolvição da acusada com fulcro no artigo 386, incisos II e IV, do Código de Processo

Penal.Certidões e demais informações criminais quanto aos acusados foram acostadas aos autos às fls. 201/247,

448/451 e 454/455.É o relatório do necessário.FUNDAMENTO E DECIDO.MATERIALIDADEA materialidade

do delito de estelionato em detrimento da autarquia federal está devidamente comprovada nos autos. Senão,

vejamos.Ao perscrutar os autos, constato que o documento de fls. 65 assinala que, em 12/06/1998, foi formulado

requerimento ao INSS de concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença em favor de ANA PEREIRA

ÂNGELO, o qual foi acompanhado, dentre outros, dos seguintes documentos (fls. 66/74 e 94/95 do Apenso I): a)

Relação de Salários de Contribuição; b) Certidões diversas; c) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho; d)

CTPS (consoante se infere de fls. 11 e 71), os quais teriam sido falsificados pelo corréu CARLOS ROBERTO

PEREIRA DÓRIA.Referida documentação assinala que ANA PEREIRA ÂNGELO teria laborado para a

sociedade empresária EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS LTDA. no período de 04/01/1993 a

29/12/1997. Nesse passo, em face da apresentação desses documentos, o INSS concedeu à requerente acima

citada, o benefício de auxílio-doença, transformado em Aposentadoria por Invalidez sob o n. 32/114.075.391-3, de

sorte a ensejar o pagamento de renda mensal do benefício previdenciário no período compreendido entre as

competências de junho de 1998 a novembro de 2003, em montante equivalente a R$ 81.998,57, consoante se

extrai do documento de fls. 111 do Apenso I. Sucede que restou comprovada a inexistência do vínculo

empregatício entre o requerente e a supracitada sociedade empresária pelo laudo de exame documentoscópico n.

17.005/05-SR/SP (fls. 188/190) e pela diligência fiscal n. 112/2003 (fls. 67/79).Restou evidenciado, pois, que o

requerimento do benefício previdenciário em comento, foi instruído com documentos inidôneos, confeccionados

pelo corréu, que se mostraram aptos a induzir e manter em erro o INSS.DA AUTORIA E DO ELEMENTO

SUBJETIVO Reputo que os elementos coligidos durante a instrução não são aptos a conduzir a um juízo

induvidoso de que os acusados em questão tenham concorrido para a prática de crime contra o INSS. No que se

refere ao acusado CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA, observo que o único liame entre este e a prática do

fato consiste na conclusão do laudo pericial de fls. 188/190, no sentido que apenas as rubricas lançadas sobre o

carimbo EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LTDA (fls. 71/73) promanaram do punho do

acusado.Todavia, vale notar que o supracitado laudo documentoscópico também aponta que Esclarecem os Peritos

que o outro lançamento aposto no mesmo campo (52), ao lado esquerdo do citado acima, não apresentou, frente

aos padrões, convergência com o punho de Carlos Roberto Pereira Dória. (fls. 190).Ademais, é certo que as

declarações prestadas pela corré ANA PEREIRA ÂNGELO em sede policial divergem das prestadas neste juízo,

ora não reconhecendo os fatos ou o acusado CARLOS DÓRIA, ora apontando-o como o responsável pela

preparação da documentação que ensejou o benefício previdenciário e tendo ciência da concessão do auxílio-

doença. Ainda nesse sentido, o fato de a acusada possuir problemas psiquiátricos (fls. 61 do Apenso I; fls. 51/53 e

110), aliado à ausência de testemunhas arroladas pela acusação, denotam a insuficiência de provas capazes de

apontar, com a certeza necessária para sustentar uma condenação criminal, que o acusado tenha concorrido para a

infração penal. Com relação à acusada ANA PEREIRA ÂNGELO, no que concerne ao elemento subjetivo do

tipo, destaco que o dolo, consoante a teoria finalista da ação, consiste na vontade livre e consciente de realizar os

elementos do tipo penal.O dolo exigido pelo tipo consiste na vontade livre e consciente de induzir ou manter a

vítima em erro, aliado ao fim específico de obter a vantagem ilícita em detrimento desta.No caso em tela,

depreende-se que não há nos autos nenhuma prova da ciência da falsidade dos documentos pela acusada. Nesse

diapasão, considero ainda o fato desta ser analfabeta e possuir problemas psiquiátricos, evidenciando, deste modo,

a ausência de vontade livre e consciente no sentido de induzir a autarquia previdenciária em erro.Com efeito, a

versão apresentada pela ré em seu interrogatório (fls. 268) mostra-se verossímil e coaduna-se com a realidade do

país, haja vista ser cediço que pessoas de baixa ou nenhuma escolaridade são procuradas por indivíduos de má-fé

para servirem se instrumento para a prática de fraude contra entes públicos responsáveis por pagamento de

benefícios.Além disso, em nenhum momento a ré declarou ter trabalhado na empresa Expressa Distribuidora de

Autopeças.Destarte, ainda que possam recair suspeitas sobre os acusados CARLOS DÓRIA e ANA PEREIRA

ÂNGELO da conduta criminosa, estas não são suficientes para alicerçar suas condenações.Nesse contexto, é de

rigor a absolvição dos acusados CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA e ANA PEREIRA ÂNGELO,

porquanto não há provas suficientes para suas condenações. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo improcedente a

ação penal para ABSOLVER os acusados CARLOS ROBERTO PEREIRA DÓRIA e ANA PEREIRA ÂNGELO

da imputação da prática do delito previsto no art. 171, 3º, c.c artigos 29 e 71, todos do Código Penal, com

fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, por não existirem provas suficientes para as suas

condenações.Sem custas.Ao SEDI para as anotações necessárias.Com o trânsito em julgado da sentença, oficiem-

se os departamentos criminais competentes para fins de estatística e antecedentes criminais (IIRGD e

NID/SETEC/SR/DPF/SP).Após, remetam os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição, observando-se as

formalidades pertinentes.P.R.I.C.
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0003783-52.2006.403.6181 (2006.61.81.003783-2) - JUSTICA PUBLICA X FLAVIO MARCOS DE

FREITAS(SP248544 - MANOEL DA PAIXAO FREITAS RIOS E SP200639 - JOELMA FREITAS RIOS)

A defesa constituída de FLAVIO MARCOS DE FREITAS apresentou resposta à acusação às fls. 188/200,

requerendo a sua absolvição sumária, alegando a sua inocência, já que ausentes nos autos quaisquer indícios de

autoria do delito em comento. Aduziu, também, a inexistência de conduta criminosa pelo acusado. Arrolou 04

(quatro) testemunhas. É a síntese necessária. Fundamento e decido.As questões suscitadas pela defesa dependem

de dilação probatória para apreciação.Posto isso, verifico a inexistência de qualquer das causas elencadas no artigo

397 do Código de Processo Penal (com redação da Lei n.º 11.719/2008), que permitiriam a absolvição sumária do

acusado, razão pela qual determino o prosseguimento do feito.Designo o dia 25 de abril de 2013, às 14:30 horas,

para realização da audiência de instrução e julgamento, nos termos do artigo 400, do Código de Processo Penal,

ocasião em que serão ouvidas as testemunhas de acusação MÁRCIO RODRIGUES MACIEL e ROBERTO

CARLOS SOARES CAMPOS, as testemunhas de defesa, JOÃO BATISTA DE SOUZA FILHO, DAVID

BARROS, AROLDO DA SILVA OLIVEIRA e MARINALVA AMARAL DE LACERDA, bem como será

realizado o interrogatório do acusado.Intimem-se as testemunhas arroladas pelas partes, bem como o

acusado.Comuniquem-se os superiores hierárquicos.Ciência às partes das folhas de antecedentes do acusado,

juntadas às fls. 183, 186, 187 e 196, cabendo às partes, conforme decisão de fls. 169/172, trazerem aos autos

eventuais certidões de objeto e pé que sejam de interesse da lide.Intimem-se.

 

0000559-72.2007.403.6181 (2007.61.81.000559-8) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO SIEFRIED FUCHS X

SUELI SILVA DE OLIVEIRA(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS E SP117522 - CELSO

NAKAMURA DE OLIVEIRA E SP138951 - FRANCELU GOMES VILLELA E SP177108 - JOICE RAMOS

COELHO)

1. Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado de fls.694, comunique-se ao IIRGD e NID/DPF com relação a

acusada Sueli Silva de Oliveira.2. Remetam-se os autos ao SEDI para a regularização do pólo passivo, devendo

constar a situação ABSOLVIDO para a sentenciada Sueli Silva de Oliveira, conforme sentença de fls.667/685.3.

Diante do Termo de Recurso de fls.692, intime-se a defesa de MARCELO SIEGFRIED FUCHS para apresentar

as razões ao recurso de apelação no prazo legal.4. Com o cumprimento do ítem acima abra-se vista ao Ministério

Público Federal para apresentação das contrarrazões do recurso de apelação, no prazo legal.5. Após, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observando-se as formalidades pertinentes. 

 

0006167-51.2007.403.6181 (2007.61.81.006167-0) - JUSTICA PUBLICA X DANIEL BILK COSTA(SP034792

- MILSON LUIZ BOYAGO) X RITA DE CASSIA DA SILVA PEREIRA

Fls. 348: Instado a se manifestar, o órgão ministerial pleiteou a revogação da suspensão da pretensão punitiva e do

curso do prazo prescricional determinada às fls. 327/329 e, consequentemente, requereu o prosseguimento do feito

(fls. 340/341). Às fls. 346, a Receita Federal do Brasil informou que os débitos tributários objeto deste feito foram

incluídos em pedido de parcelamento, previsto na Lei nº 11.941/2009. Entretanto, o referido pedido foi cancelado

em virtude da não apresentação das informações referentes à consolidação ( 3º do artigo 15 da Portaria Conjunta

RFB/RFB nº 06/2009), encontrando-se atualmente na fase de ajuizamento e distribuição. Deste modo, assiste

razão ao órgão ministerial quanto ao prosseguimento do feito.Portanto, abra-se vista ao Ministério Público Federal

e, em seguida, publique-se à defesa, nos termos do artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Com a juntada dos memoriais escritos, tornem-me os autos conclusos para prolação de sentença.

 

0004774-23.2009.403.6181 (2009.61.81.004774-7) - JUSTICA PUBLICA X EDSON GEA

MARTINEZ(SP034282 - PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS E SP240504 - MARIANA HORACIO GEA

MARTINEZ)

A defesa constituída do acusado EDSON GEA MARTINEZ apresentou resposta à acusação às fls. 435/448,

requerendo, em preliminares, o reconhecimento da inépcia da denúncia, uma vez que não é clara suficiente a fim

de permitir a ampla defesa, bem como se mostra incoerente por diversas vezes, de modo a deixar dúvidas sobre o

que realmente estabelece como questão a ser debatida. Sustentou ainda ocorrência da prescrição, levando em

conta que, por se tratar o delito de estelionato de crime instantâneo e, tendo este se consumado no ano de 1999, os

fatos restariam prescritos em 2011. Quanto ao mérito, aduziu que o delito cometido se enquadra em ilícito civil,

qual seja, o de depositário infiel, não havendo se falar em proveito econômico para consumação de estelionato,

haja vista que a execução fiscal encontrava-se garantida com a penhora de bens, configurando-se, destarte, em

conduta atípica.Não apresentou rol de testemunhas.É a síntese necessária. Fundamento e decido.De início,

constato que a peça acusatória, bem como seu aditamento, obedecem aos requisitos previstos no artigo 41 do

Código de Processo Penal, contendo a descrição do fato criminoso, a qualificação do acusado e a classificação do

crime. Além disso, a inépcia da denúncia já fora anteriormente analisada às fls. 409/411, por ocasião de seu

recebimento, oportunidade em que se verificou que esta se encontra formalmente em ordem, estando presentes as
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condições e pressupostos da ação. Portanto, afasto a preliminar de inépcia da denúncia.Passo à análise da alegada

prescrição da pretensão punitiva.O delito previsto no artigo 171, 3º, do Código Penal prevê pena máxima privativa

de liberdade de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses, enquadrando-se no prazo prescricional de 12 (doze) anos, nos

termos do artigo 109, inciso III, do Código Penal. No caso concreto, o delito em questão assume natureza

permanente, revelada por um dos meios de execução do crime, qual seja, a manutenção em erro do sujeito passivo

(... induzindo ou mantendo alguém em erro...).Tratando-se, na hipótese dos autos, de crime permanente, não se

considera como termo inicial da contagem do prazo prescricional a data do cumprimento do mandado de penhora

(03/05/1999 - fls. 23/25), mas sim, a data da cessação da conduta delitiva, qual seja, manter em erro a Exeqüente e

o Poder Judiciário com o fim de obter vantagem indevida, ocorrida em 28/09/2007.Desse modo, considerando o

prazo prescricional do delito de estelionato de 12 (doze) anos e a data da cessação da conduta delitiva (28 de

setembro de 2007), não há falar-se em prescrição.As demais questões suscitadas pela defesa dependem de dilação

probatória para apreciação. Posto isso, verifico a inexistência de qualquer das causas elencadas no artigo 397 do

Código de Processo Penal (com redação da Lei n.º 11.719/2008), que permitiriam a absolvição sumária do

acusado, razão pela qual determino o prosseguimento do feito.Precluso o direito de a defesa arrolar testemunhas,

já que o momento processual adequado para tanto é o da apresentação da resposta à acusação, nos termos do

artigo 396-A, do Código de Processo Penal. Faculto, todavia, que a defesa apresente as testemunhas

independentemente de intimação. Sem prejuízo, designo o dia 24 de abril de 2013, às 14:30 hs, para a realização

de audiência de instrução, ocasião em que serão ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação, FÉLIX DE

FREITAS PÁSSARO, NILTON ZILION, NELSON LASELVA e NAIR MARIA DA SILVA, bem como será

realizado o interrogatório do acusado.Expeça-se o necessário à intimação dessas.Ciência às partes das folhas de

antecedentes criminais do acusado, juntadas às fls. 421, 423/424, 426/427, cabendo às partes trazer aos autos

eventuais certidões de objeto e pé que sejam de interesse à lide. Requisitem-se antecedentes criminais do acusado

junto à Justiça Federal.Intimem-se.

 

0000012-90.2011.403.6181 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X ROBERTO LUCIO

DE OLIVEIRA X RONALDO CARLOS DE OLIVEIRA X AMAURI SEBASTIAO LANG(SP075680 -

ALVADIR FACHIN E SP281864 - LUIZ OCTAVIO FACHIN)

Ciência às partes do retorno das cartas precatórias nºs 294/2011 (fls. 326/372) e 295/2011 (fls. 374/385).Intime-se

a defesa, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifeste, sob pena de preclusão, sobre eventual insistência na

oitiva da testemunha JOÃO EDMILSON CARNEIRO (arrolada pela defesa do acusado Ronaldo Carlos de

Oliveira), não localizada conforme consta da certidão de fl. 377-verso, demonstrando a indispensabilidade de sua

inquirição, qual conhecimento a testemunha tem dos fatos e qual a colaboração ela pode prestar para o processo.

Havendo insistência, deverá informar se a testemunha comparecerá independentemente de intimação, ou precisará

ser intimada para comparecer à audiência e, neste caso, deverá informar o endereço correto para intimação.Fls.

316/318: Em primeiro lugar, cabe esclarecer o posicionamento deste juízo acerca da requisição de certidões de

antecedentes criminais.Com efeito, na fase inicial do processo, ao receber a denúncia, este juízo determina a vinda

aos autos das folhas de antecedentes criminais, franqueando às partes a juntada de eventuais certidões no curso do

processo. Não há dúvida no tocante ao interesse público na aferição da vida pregressa dos acusados a fim de

proceder, se for o caso, à aplicação da pena em perfeita assonância com os parâmetros legais, os quais determinam

a aferição de determinadas circunstâncias pessoais do acusado, tais como as relativas aos maus antecedentes e a

reincidência.Todavia, questão nitidamente diversa é a apreciação da necessidade da vinda de tais certidões aos

autos à luz das informações trazidas pelas folhas de antecedentes e, especialmente, a oportunidade de trazê-las aos

autos.Assim, se o magistrado entender relevante a requisição de determinada certidão para aplicação da pena,

assim o fará por ocasião da prolação da sentença, ao passo que, se o magistrado reputar sejam tais informações

relevantes para adoção de medidas cautelares no curso do processo ou para aferição do direito a um determinado

benefício, (v.g. suspensão do processo), requisitará eventuais certidões no momento adequado. Nessa toada, resta

evidente que cabe ao magistrado decidir se determinada certidão possuirá alguma relevância para a prolação de

sua sentença (quer em virtude de seu eventual conteúdo absolutório ou extintivo da punibilidade, quer em virtude

da aplicação da súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça); quais das anotações na folha de antecedentes

ensejam a necessidade de requisição de certidão e, por fim, qual o momento oportuno para tal requisição. No que

concerne a correção de tal postura judicial, faz-se mister trazer à colação mais uma notável lição do preclaro

Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, em decisão proferida no MS 2011.03.00.028089-2/SP, cuja

precisão e brilhantismo demandam a transcrição de excertos do inteiro teor do acórdão, in verbis:No entanto, é de

se perquirir se - no tocante ao Ministério Público Federal - cabe-lhe o direito de exigir que o Judiciário saia em

busca das certidões e documentos que o órgão entende devam vir para os autos.(...)A questão é muito relevante,

notadamente para o deslinde deste mandado de segurança, sendo que já me manifestei perante a 1ª Seção no

sentido de que o conhecimento de mandado de segurança e a concessão de liminar envolvem a consideração de

atos legais ou abusivos de poder imputados a autoridade pública.Sem a presença dessas situações, resta

incogitável o válido manejo do mandamus, conforme a jurisprudência do STJ:RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA N. 267/STF. ATO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA E
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ILEGALIDADE.1.....2. É inadmissível o procedimento mandamental se o impetrante não comprova que o ato

judicial reveste-se de teratologia ou de flagrante ilegalidade, nem demonstra a ocorrência de abuso de poder por

parte do órgão prolator da decisão impugnada.3. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de

recurso ou correição - Súmula n. 267 do STF.4. Recurso ordinário desprovido.(ROMS 200901472242, JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, STJ - QUARTA TURMA, 24/05/2010)(...)Não há de ser diferente no presente caso,

apenas porque o pedido advém do Ministério Público Federal.É de se indagar desde logo se o Juízo Criminal

pratica alguma ilegalidade ou abuso de poder quando indefere pleito de uma partes - sempre recordando que não

pode ser tolerada a preponderância de uma delas sobre a outra, especialmente na instância criminal - consistente

na produção de prova sobre a vida anteacta dos réus, partindo-se do pressuposto evidente de que o requerente (no

caso, a acusação) pode obter certidões por seus próprios meios.(...)O Ministério Público Federal costuma

argumentar com o texto do artigo 748 do Código de Processo Penal, que no seu entender seria óbice a que o órgão

conseguisse certidão criminal por seus próprios meios.Mas não é assim. O artigo 748 do Código de Processo

Penal - que alguns, inclusive, apontam como revogado pelo artigo 202 da Lei das Execuções Penais - refere-se ao

réu já reabilitado, situação particular e específica que não pode se transformar em óbice para que o Ministério

Público Federal agite a suposta impossibilidade de obter certidão criminal por si mesmo.Sendo assim, não se

verifica ilegalidade (menos ainda abuso de poder) no ato do Juiz presidente da instrução criminal que nega

requerimento do Ministério Público Federal no sentido de requisitar certidões.(...)Portanto, não se entrevê

qualquer vestígio de ilegalidade na afirmação do Juiz no sentido de que o impetrante poderá solicitar diretamente

as certidões, cabendo a intervenção deste Juízo apenas em caso de comprovada resistência (f. 31).(...)Destaco que

a imprescindibilidade do concurso do Poder Judiciário para que o Ministério Público Federal tenha acesso a

certidões de antecedentes ou de determinados processos, dependerá de eventual negativa dos institutos de

criminalística ou das Varas Judiciais em fornecê-las, mas isso há de ser considerado caso-a-caso.Ainda, a

singularidade do caso mostra a correta postura do d. Magistrado perante as partes: no mesmo despacho (f. 36) em

que indeferiu o requerimento ministerial destinado a obter certidões de Varas Estaduais, também indeferiu o

pedido da Defesa dos réus que pretendia o concurso do consciencioso Juiz Federal para obter certidões da Vara do

Trabalho tendente a demonstrar a precária situação financeira dos acusados, e outras providências que os

advogados constituídos pelos réus poderiam perfeitamente conseguir por seus meios próprios. (...)Posto isso,

INDEFIRO o requerido pelo órgão ministerial à fl. 301.Intimem-se. 
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ACAO PENAL

0014092-64.2008.403.6181 (2008.61.81.014092-5) - JUSTICA PUBLICA X RODRIGO CORDEIRO

VILANI(SP063267 - NILSON AMANCIO JUNIOR)

1) O feito e o prazo prescricional encontram-se suspensos pela decisão de fls. 347. 2) Verifico que partir do Ofício

da Receita Federal às fls. 349, este Juízo empreendeu diversas diligências junto à Receita Federal e à Procuradoria

da Fazenda Nacional a fim de esclarecer se o parcelamento do débito representado pelo DEBCAD 37.011.622-4

permanecia vigente ou havia sido rompido. 3) A Procuradoria da Fazenda Nacional informou, às fls. 356, que o

débito estava incluso no pedido de parcelamento simplificado tendo o acusado recolhido duas parcelas e deixado

de recolher os seguintes.4) Já às fls. 369, informou não haver registros de suspensão a exigibilidade do crédito

tributário por parcelamento, relatando inclusive que a execução fiscal n.º 0018516-15.2009.403.6182 continuava

em trâmite perante o Juízo da 2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo.5) Havendo notícia de que o acusado

deixou de recolher as parcelas, bem como quanto a existência de execução fiscal em tramitação, acolho a

manifestação da Procuradora da República, às fls. 373, e determino o prosseguimento do feito e a retomada do

curso do prazo prescricional. 6) Dê-se ciência à Defesa da presente decisão. 7) Abra-se vista ao Ministério Público

Federal para que apresente os memoriais escritos, no prazo legal, nos termos do art. 403, parágrafo 3º, do Código

de Processo Penal. 8) Após, intime-se a Defesa para que apresente os memoriais escritos, no prazo legal, nos

termos do art. 403, parágrafo 3º, do Código de Processo Penal. São Paulo, data supra. (OBSERVAÇÃO:

CIÊNCIA DO DESPACHO APENAS)
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10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO 

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI 

Diretora de Secretaria Bel(a) Christiana E. C. Marchant Rios 

 

 

Expediente Nº 2471

 

ACAO PENAL

0014189-35.2006.403.6181 (2006.61.81.014189-1) - JUSTICA PUBLICA X HENRIQUE SOULE

FILHO(SP242198 - DIEGO AMADIO E SP235396 - FLAVIO MARQUES RIBEIRO) X JULIO MAURO

LEISTER DERI X JOSE MIRANDA LUNA(SP081801 - CARLOS ALBERTO ARAO)

1. Não obstante a decisão proferida a fls.327, que determinou que o trâmite processual ocorra exclusivamente nos

autos da ação penal n.º 0010463-82.2008.403.6181, uma vez que foi reconhecida a existência de conexão entre

estes autos e aqueles, considerando que o sentenciado HENRIQUE SOULÉ FILHO não figura no pólo passivo

daqueles autos e o Ministério Público Federal interpôs recurso de apelação em face da sentença prolatada a fls.

548/550, em relação à absolvição sumária desse réu, determino que o recurso de apelação seja processado nestes

autos.Diante disso, recebo o recurso e razões de apelação do Ministério Público Federal (fls.554/560) em seus

regulares efeitos. 2. Por ora, desapensem-se estes autos dos autos da ação penal n.º 0010463-82.2008.403.6181,

certificando-se em ambos os feitos.3. Dê-se vista à defesa do sentenciado HENRIQUE SOULÉ FILHO para

apresentação de contrarrazões recursais.4. Cumpridos os itens anteriores, tornem os autos conclusos para

apreciação quanto ao apensamento e possível remessa conjunta destes autos com os autos n.º 0010463-

82.2008.403.6181 ao E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região.5. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0010463-82.2008.403.6181 (2008.61.81.010463-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003071-33.2004.403.6181 (2004.61.81.003071-3)) JUSTICA PUBLICA X JULIO MAURO LEISTER

DERI(SP081801 - CARLOS ALBERTO ARAO E SP153716 - FERNANDO GUSTAVO DAUER NETO) X

JOSE MIRANDA LUNA(SP081801 - CARLOS ALBERTO ARAO E SP153716 - FERNANDO GUSTAVO

DAUER NETO)

PA 1,10 PUBLICAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA A FLS.435: 1. Fls.429/434: recebo o recurso de apelação

interposto pelo Ministério Público Federal bem como suas razões recursais.2. Intimem-se os réus JÚLIO MAURO

LESITER DERI e JOSÉ MIRANDA LUNA, inclusive por edital, se necessário, do teor da sentença de fls.

417/424 bem como intime-se a defesa comum dos réus da sentença e para apresentação de contrarrazões recursais.

3. Expeça-se. Intime-se. Cumpra-se.PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DE FLS. 417/424:Vistos em sentença.O

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou JÚLIO MAURO LEISTER DERI, brasileiro, separado,

vendedor, RG nº 3.916.186-9 SSP/SP, CPF nº 049.844.478-34, filho de Mauro Deri e Guiomar Leister Deri,

nascido aos 16.12.1945, em Campinas/SP, JOSÉ MIRANDA LUNA, brasileiro, casado, vendedor, RG nº

4.505.314 SSP/SP, CPF nº 592.994.528-48, filho de Vanildo Tenório Luna e Josefa Miranda Luna, nascido aos

29.01.1947, em Garanhuns/PE, e HENRIQUE SOULÉ FILHO, como incursos no crime previsto no artigo 168-A,

1º, I, c.c. o artigo 71, ambos do Código Penal. Anoto, desde logo, que os autos da ação penal nº 0014189-

35.2006.403.6181 foram redistribuídos por dependência a este feito, pois restou reconhecido que os fatos descritos

nas denúncias teriam sido praticados de maneira continuada, na forma estabelecida no artigo 71 do Código

Penal.Segundo as denúncias (fls. 02/04 - destes autos; fls. 347/349 - ação penal nº 0014189-35.2006.403.6181), os

réus, na qualidade de sócios-administradores da empresa Henel Indústrias Gráficas Ltda., deixaram de repassar à

seguridade social, no prazo legal, contribuições recolhidas de seus empregados, nos períodos de julho de 1998 a

março de 2000 e de novembro de 2000 a julho de 2004, razão pela qual foram lavradas as Notificações Fiscais de

Lançamentos de Débitos - NFLDs nº 35.099.185-5, 35.099.186-3 e 35.822.963-4, nos valores originários

consolidados na ordem de R$ 108.186,87 (cento e oito mil cento e oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos), de

R$ 59.898,43 (cinquenta e nove mil oitocentos e noventa e oito reais e quarenta e três centavos) e R$ 373.011,04

(trezentos e setenta e três mil, onze reais e quatro centavos), respectivamente.As denúncias foram instruídas com

os autos dos inquéritos policiais em que foram apurados os fatos nelas narrados, tendo sido recebidas em 8 de

outubro de 2007 e 17 de abril de 2009 (fls. 190 - deste feito; e 351 - ação penal nº 0014189-35.2006.403.6181).O

réu HENRIQUE, após ser devidamente citado (fls. 206) e interrogado (fls. 231/234), restou condenado pela

conduta delitiva descrita na peça acusatória (fls. 293/299). Todavia, em razão da ocorrência do fenômeno da

prescrição, foi declarada extinta a sua punibilidade (fls. 300/301).Os corréus JÚLIO e JOSÉ foram citados por
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edital (fls. 214 e 224), pois não foram localizados, razão pela qual foi determinada a suspensão do processo e do

curso prescricional em relação a eles, além do desmembramento dos autos que, por conseguinte, resultou no

presente feito (fls. 231).Intimados posteriormente (fls. 259/262), os mencionados corréus apresentaram resposta

escrita, por intermédio da Defensoria Pública da União (fls. 268/271), nos termos do artigo 396 do Código de

Processo Penal. Sustentaram, preliminarmente, a conexão existente entre estes autos e os da ação penal nº

0014189-35.2006.403.6181. No mais, defenderam a absolvição sumária fundados na tese da inexigibilidade de

conduta diversa.A preliminar suscitada foi acolhida, pois os fatos delituosos descritos nas denúncias das duas

ações penais referem-se aos períodos de julho de 1998 a março de 2000 e de novembro de 2000 a julho de 2004,

revelando a continuidade delitiva, nos termos do artigo 71 do Código Penal. Com efeito, a mencionada ação penal

foi redistribuída a este juízo por dependência (fls. 289 e 304). A tese de mérito foi rejeitada, razão pela qual foi

designada audiência de instrução e julgamento (fls. 316).Às fls. 327/330, foi trasladada cópia da decisão e da

sentença proferida nos autos da ação penal nº 0014189-35.2006.403.6181. A primeira determinou que a

tramitação processual ocorresse exclusivamente nestes autos, ao passo que a segunda absolveu sumariamente o

acusado HENRIQUE SOULÉ FILHO da prática delitiva imputada na supramencionada ação penal, ante a

prescrição da pretensão punitiva.Durante a instrução criminal os réus foram interrogados (fls. 355/358). Na fase

do artigo 402, as partes nada requereram (fls.354). Os depoimentos foram registrados em sistema de gravação

digital audiovisual, sem transcrição, conforme autoriza o artigo 405, 1º, do Código de Processo Penal (fls. 359).O

Ministério Público Federal, em alegações finais (fls. 363/371), postulou a condenação dos acusados, ao argumento

de que restaram comprovadas a materialidade e autoria delitivas, sobretudo pelo fato de ambos, na condição de

sócios da empresa, tinham plena ciência do passivo da empresa, inclusive das contribuições sociais devidas e não

repassadas à Previdência Social.A defesa, em contrapartida, sustentou a improcedência da ação penal e, via de

consequência, a absolvição dos réus. Para tanto, argumentou que a administração financeira e contábil da empresa

competia apenas ao corréu HENRIQUE, sendo os acusados responsáveis apenas pela parte comercial. Além disso,

pugnou pelo reconhecimento da ocorrência da prescrição punitiva por analogia à sentença que declarou tal

fenômeno a acusado HENRIQUE (383/386).É o relatório do essencial. DECIDO.Inicialmente, anoto que a

prescrição retroativa da pretensão punitiva é modalidade da prescrição em concreto da pena, que toma por base a

pena efetivamente aplicada, razão pela qual o seu reconhecimento depende, necessariamente, do trânsito em

julgado da sentença condenatória para a acusação, consoante expressa disposição legal (CP, art. 110, 1º), o que

não se verifica na hipótese. Portanto, por ora, a rigor, inexiste o pressuposto necessário à análise de tal modalidade

prescricional.Pois bem. A materialidade do delito está devidamente delineada nestes autos, conforme se depreende

dos processos administrativos fiscais que evidenciam a falta de recolhimento das contribuições que foram

descontadas do salário dos segurados empregados e não recolhidas ao INSS no prazo e forma legais, conforme

demonstram as NFLDs nºs 35.099.185-5, 35.099.186-3 e 35.822.963-4, que estão acostadas aos autos.Quanto à

autoria, tenho que os elementos probatórios colhidos são suficientes para apontar também a responsabilidade dos

acusados pelo não recolhimento das contribuições previdenciárias lançadas nas notificações fiscais

supra.Conquanto os acusados JÚLIO e JOSÉ tenham afirmado, tanto na fase inquisitiva quanto na judicial, que o

único responsável pela administração financeira e contábil da empresa era o sócio HENRIQUE SOULÉ, observo

que isso, por si só, não afasta, de modo absoluto, a corresponsabilidade de ambos pela gerência dos negócios e

interesses da empresa, sejam eles operacionais, comerciais e ou financeiro-contábeis.Com efeito, mostra

minimamente duvidoso que em uma empresa com poucos sócios, como é o caso retratado nos autos, apenas um

deles fosse, efetiva e isoladamente, responsável exclusivo pela tomada de decisões, em especial de cunho

financeiro, sem que houvesse qualquer interferência por parte de qualquer outro sócio no empreendimento

empresarial. É dizer: muito embora pudesse considerar que um ou outro sócio estivesse afastado diretamente da

administração financeiro-contábil da empresa, ainda assim necessário se faz e é prudente que certas medidas

sejam adotadas por todos ou, em último caso, por maioria dos membros que compõem a sociedade.Nesta ordem

de ideias, observo que, de certa maneira, a responsabilidade dos sócios avulta não só em razão de constarem como

administradores no contrato social, mas, sobretudo, por dever de ofício, pois, de fato, não se mostra razoável

imaginar que alguém se associe a outrem sem tomar conhecimento mínimo dos acontecimentos e dos rumos da

empresa. Ora, se tal situação não ocorre, a meu sentir, nas sociedades anônimas, com muito mais razão não deve

ocorrer em pequenas sociedades empresariais em que, invariavelmente, os sócios estão à sua linha de frente, isto

é, no comando decisório.Além disso, a par da questão da responsabilidade, anoto que, a rigor, consoante se

depreende do instrumento contratual levado a registro na JUCESP, a direção da sociedade estava a cargo de todos

os sócios, constando, expressamente, que tal mister deveria ser sempre em conjunto (cf. cláusula quinta do

contrato social).Não fosse o bastante para refutar a tese dos acusados JÚLIO e JOSÉ como sendo apenas e tão-

somente responsáveis pela área comercial, constato que o sócio HENRIQUE, ao ser ouvido em sede policial e

judicial, afirmou que todos eles tinham ciência de que os valores relativos às contribuições previdenciárias não

foram recolhidas nas épocas próprias, o que, à evidência, corrobora a coparticipação deles nas deliberações

decisórias adotadas pela e em nome da empresa, especialmente no tocante às suas obrigações.Por seu turno, a

mera alegação de que as contribuições não foram recolhidas porque a empresa enfrentava dificuldades financeiras

não descaracteriza a prática do delito. Com efeito, consoante decidiu o Tribunal Regional Federal da Terceira
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Região, a mera existência de dificuldades financeiras, as quais, por vezes, perpassa todo o corpo social, não

configura ipso facto causa supralegal de exclusão de ilicitude por inexigibilidade de conduta diversa quanto ao

delito de não-recolhimento de contribuições previdenciárias. O acusado tem o ônus de provar que, concretamente,

não havia alternativa ao não-recolhimento das contribuições (ACr nº 97.03.075698-0/SP, Quinta Turma, v.u., rel.

Des. Fed. André Nekatschalow, DJU 13.01.2005, p 89).A propósito, veja-se a jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da Terceira Região:[...] PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 95, ALÍNEA D, DA LEI Nº

8.212/91. ARTIGO 168-A, DO CP. FATOS TÍPICOS. ABOLITIO CRIMINIS. ARTIGO 2º DO CP. LEI Nº

9.983/00. INOCORRÊNCIA. CRIMINALIZAÇÃO DA CONDUTA. PREVENÇÃO GERAL E ESPECIAL.

CRISE FINANCEIRA NÃO DEMONSTRADA. DECRETO CONDENATÓRIO. RECURSO PROVIDO.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. (...) 7. A causa

excludente da culpabilidade consubstanciada na inexigibilidade de conduta diversa e fundada nas alegadas

dificuldades financeiras da empresa, são premissas que não tem como prosperar, diante da absoluta inércia da

defesa dos apelados em trazer aos autos provas documentais capazes de demonstrar, efetivamente, essas

afirmativas. [...] (ACR nº 10665, Reg. nº 2000.03.99.072005-4/SP, Quinta Turma, Rel. Des. Federal Suzana

Camargo, DJU 15/03/2005, Seção 2, p. 406) (grifei)Dessa maneira, comprovadas a materialidade e a autoria do

delito, é procedente a denúncia, estando os réus incursos no crime previsto no artigo 168-A, 1º, I, c.c. o artigo 71,

ambos do Código Penal, sendo de rigor, portanto, suas condenações.Passo à dosimetria da pena, observando as

diretrizes estabelecidas nos art. 59 e seguintes do Código Penal.Fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 2

(dois) anos de reclusão, além da pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, pois as condições previstas no art. 59 do

Código Penal não são desfavoráveis aos réus. Não há agravantes nem atenuantes. Todavia, em face da

continuidade delitiva, aplica-se a causa de aumento de pena prevista no artigo 71 do Código Penal, de modo que a

pena-base fica aumentada em um quinto, em razão do número de infrações cometidas (aproximadamente três anos

de omissão), consoante decidiu o Tribunal Regional Federal da Terceira Região por sua Segunda Turma, na ACr

nº 14.982, relatada pelo Desembargador Federal Cotrim Guimarães (DJU 17.11.2006, Seção 2, p. 367/409),

totalizando 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 12 (doze) dias-multa, a qual

torno definitiva, pois não ocorrem outras causas de aumento ou de diminuição de pena.Cada dia-multa fixado na

condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário-mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não

verifico nos réus capacidade econômica a justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da

data do fato.Com base nos artigos 33, 2º, c, e 59, ambos do Código Penal, a pena privativa de liberdade será

cumprida inicialmente em regime aberto, observado o disposto no artigo 36 do mesmo diploma legal.Nos termos

do artigo 44, I e III, 2º, do Código Penal, a pena privativa de liberdade ora fixada fica substituída por duas

restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade

pública, a ser definida pelo Juízo da execução. Fixo, desde logo, a prestação pecuniária em 1 (um) salário mínimo

vigente à época do pagamento, em favor de entidade também a ser definida pelo juízo de execução.Não se aplica o

disposto no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, que impõe ao juiz o dever de fixar valor mínimo para a

reparação dos danos, pois há meios específicos previstos na legislação para a cobrança do tributo devido, e a

fixação deste mesmo valor em sentença resultaria em duplicidade de cobrança.Posto isso, JULGO

PROCEDENTE A DENÚNCIA para CONDENAR os réus JÚLIO MAURO LEISTER DERI e JOSÉ MIRANDA

LUNA, já qualificados, à pena de 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 12 (doze)

dias-multa, por estarem incursos nas penas do artigo 168-A, 1º, I, c.c. o artigo 71, ambos do Código Penal.A pena

restritiva da liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, na forma acima especificada, sendo,

todavia, substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária fixada em 1 (um)

salário mínimo vigente à época do pagamento, em favor de entidade a ser designada pelo Juízo das execuções

penais, e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da execução.Junte-se

cópia desta sentença nos autos da ação penal nº 0014189-35.2006.403.6181.Após o trânsito em julgado,

encaminhem-se os autos ao SEDI para alteração da autuação, devendo constar: JÚLIO MAURO LEISTER DERI

e JOSÉ MIRANDA LUN Transitada em julgado a sentença para a acusação, subam os autos conclusos para

verificação de eventual prescrição da pena em concreto.10 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.OBS:

PRAZO ABERTO PARA A DEFESA COMUM DOS SENTENCIADOS JÚLIO MAURO LEISTER DERI e

JOSE MIRANDA LUNA INTERPOR RECURSO BEM COMO PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES

DE APELAÇÃO.

 

 

Expediente Nº 2472

 

CARTA PRECATORIA

0009167-20.2011.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ITAJAI - SC X JUSTICA

PUBLICA X LU FENG(SP228320 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X WANG

SHENGYAO(SP228320 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X DENISSON MOURA DE
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FREITAS X ALEXANDRE NASCIMENTO SCHAEFER X KLEBER ALESSANDRO MAEDA X JUIZO DA

10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

LU FENG, por intermédio de seu defensor constituído, pede autorização para viajar ao exterior (fls. 160/161) no

período compreendido entre os dias 20 de dezembro de 2012 e 10 de janeiro de 2013 para a China, tendo instruído

o pedido com o documento de fls. 162. Nestes mesmos autos, WANG SHENGYAO, por intermédio de seu

defensor constituído, pede autorização para viajar ao exterior (fls. 163/164) no período compreendido entre os dias

20 de dezembro de 2012 e 14 de fevereiro de 2013 para a China, tendo instruído o pedido com o documento de

fls. 165/166.Sendo essas as condições, defiro a ambos os pedidos e autorizo a viagem de LU FENG e WANG

SHENGYAO, nas condições acima especificadas. Intime-se o defensor.Dê-se ciência ao Ministério Público

Federal.Cumpra-se.

 

 

3ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO 

Juiz Federal Titular

DR. SÉRGIO HENRIQUE BONACHELA

Juiz Federal Substituto 

BELª PATRICIA KELLY LOURENÇO 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2920

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000234-07.2001.403.6182 (2001.61.82.000234-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0532230-39.1996.403.6182 (96.0532230-7)) MERCANTIL SADALLA LTDA X FELICIO

SADALLA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 68 - ANA DORINDA C

ADSUARA CADEGIANI)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0043810-11.2005.403.6182 (2005.61.82.043810-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0507916-63.1995.403.6182 (95.0507916-8)) HEINZ PETER VOGEL - ESPOLIO(SP088376 - LUIS ANTONIO

AGUILAR HAJNAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0051383-66.2006.403.6182 (2006.61.82.051383-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0051240-14.2005.403.6182 (2005.61.82.051240-0)) LEANDRO GASPARINO BITENCOURT

COSTA(SP017012 - LEANDRO GASPARINO BITENCOURT COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 -

SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0032232-80.2007.403.6182 (2007.61.82.032232-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021657-57.2000.403.6182 (2000.61.82.021657-5)) CELSO DE CILLO FILHO X CELSO DE

CILLO(SP172586 - FABIO HENRIQUE DE ALMEIDA E SP149247 - ANDRE BOSCHETTI OLIVA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0011232-87.2008.403.6182 (2008.61.82.011232-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0017869-25.2006.403.6182 (2006.61.82.017869-2)) GENEXIS DO BRASIL LTDA(SP164452 - FLÁVIO

CANCHERINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0017082-25.2008.403.6182 (2008.61.82.017082-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0045506-14.2007.403.6182 (2007.61.82.045506-0)) L. FERENCZI INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP064822 - EDINALDO VIEIRA DE SOUZA E SP184017 - ANDERSON MONTEIRO E SP176358 -

RUY MORAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0002492-09.2009.403.6182 (2009.61.82.002492-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0052100-78.2006.403.6182 (2006.61.82.052100-3)) BANCO GARAVELLO S/A (MASSA FALIDA)(SP015335

- ALFREDO LUIZ KUGELMAS) X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1366 - LUIS

ALBERTO LICHTENSTEIN BALASSIANO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0014139-98.2009.403.6182 (2009.61.82.014139-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0017798-52.2008.403.6182 (2008.61.82.017798-2)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP270722 - MARCUS VINICIUS CORDEIRO TINAGLIA)

X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0037317-76.2009.403.6182 (2009.61.82.037317-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0055883-78.2006.403.6182 (2006.61.82.055883-0)) CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG

S/A(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargante no efeito devolutivo, determinando vista à parte

contrária, com base nos artigos 518 e 520, inciso V, ambos do CPC. Após, com ou sem resposta, encaminhem-se

os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

0055262-76.2009.403.6182 (2009.61.82.055262-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0017606-22.2008.403.6182 (2008.61.82.017606-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO

GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP070917 - MARILDA NABHAN BRITO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0038442-45.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0511766-

91.1996.403.6182 (96.0511766-5)) MARILISA DE RUSSI COLELLA(SP026774 - CARLOS ALBERTO

PACHECO) X INSS/FAZENDA(Proc. 398 - MARIA IGNEZ DE BARROS CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte embargada nos efeitos devolutivo e suspensivo, determinando

vista à parte contrária, de acordo com os artigos 518 e 520, caput, do CPC. Após, com ou sem resposta,

encaminhem-se os autos ao E. TRF da 03ª Região, com as cautelas legais.

 

EXECUCAO FISCAL

0045506-14.2007.403.6182 (2007.61.82.045506-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X L. FERENCZI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP064822 - EDINALDO VIEIRA

DE SOUZA E SP184017 - ANDERSON MONTEIRO E SP176358 - RUY MORAES)
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Tendo em vista que o pedido de parcelamento foi realizado após a efetivação da constrição que recaiu sobre o

rosto dos autos n. 0083290-05.1992.403.6100, em trâmite perante o Juízo da 10ª Vara Cível Federal, bem como

que houve rejeição do parcelamento na esfera administrativa (fls. 479/492), indefiro o pedido de levantamento de

penhora formulado pela executada às fls. 462/464.Prossiga-se nos autos dos embargos à execução fiscal em

apenso.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2921

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013548-39.2009.403.6182 (2009.61.82.013548-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0043543-73.2004.403.6182 (2004.61.82.043543-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X EMBRARAD EMPRESA BRASILEIRA DE RADIACOES LTDA(SP075881 - SANDRA APARECIDA

RUZZA)

Inicialmente, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, devendo constar classe 73,

por tratar-se de embargos à execução fundada em sentença.Após, intimem-se as partes para manifestação sobre os

cálculos apresentados pela contadoria judicial.

 

0019664-27.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0084226-

31.1999.403.6182 (1999.61.82.084226-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MAK

LEN CONFECCOES LTDA(SP113619 - WUDSON MENEZES RIBEIRO)

Inicialmente, encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, devendo constar classe 73,

por tratar-se de embargos à execução fundada em sentença.Após, intimem-se as partes para manifestação sobre os

cálculos apresentados pela contadoria judicial.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008902-25.2005.403.6182 (2005.61.82.008902-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0053187-40.2004.403.6182 (2004.61.82.053187-5)) BANCO CITICARD S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X FAZENDA

NACIONAL(SP179326 - SIMONE ANGHER)

A decisão contra a qual se insurge o embargante não contém qualquer omissão impugnável mediante embargos.

Ademais, a via dos embargos de declaração não é apropriada para o fim que pretende o Embargante. Pelo exposto,

rejeito os embargos opostos. Prossiga-se nos termos do despacho de fl. 480, com vista à Embargada para

apresentação de contrarrazões. Após, ao TRF-3ª Região. Int.

 

0041809-53.2005.403.6182 (2005.61.82.041809-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0057680-60.2004.403.6182 (2004.61.82.057680-9)) SANTANDER BRASIL PARTICIPACOES E SERVICOS

TECNICOS LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

A decisão contra a qual se insurge o embargante não contém qualquer omissão impugnável mediante embargos,

porque este Juízo procedeu ao juízo de admissibilidade do recurso de apelação interposto, recebendo-o, nos exatos

termos previstos no Código de Processo Civil (art. 520, V). Ademais, a via dos embargos de declaração não é

apropriada para o fim que pretende o Embargante. Pelo exposto, rejeito os embargos opostos. Prossiga-se nos

termos do despacho de fl. 261, com vista à Embargada para apresentação de contrarrazões. Após, ao TRF-3ª

Região. Int.

 

0007300-62.2006.403.6182 (2006.61.82.007300-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012843-80.2005.403.6182 (2005.61.82.012843-0)) CREDICARD BANCO S/A(SP110862 - RUBENS JOSE

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

A decisão contra a qual se insurge o embargante não contém qualquer omissão impugnável mediante embargos.

Ademais, a via dos embargos de declaração não é apropriada para o fim que pretende o Embargante. Pelo exposto,

rejeito os embargos opostos. Prossiga-se nos termos do despacho de fl. 657, com vista à Embargada para

apresentação de contrarrazões. Após, ao TRF-3ª Região. Int.

 

0030263-93.2008.403.6182 (2008.61.82.030263-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042252-14.1999.403.6182 (1999.61.82.042252-3)) MARCIA COSTA SIMOES DE ALMEIDA(SP150042 -

ALESSANDRA FERNANDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)
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Intime-se a parte embargante para manifestação sobre a impugnação, bem como especificação das provas que

pretende produzir justificando a sua necessidade, sob pena de seu indeferimento. 

 

0035875-75.2009.403.6182 (2009.61.82.035875-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020135-77.2009.403.6182 (2009.61.82.020135-6)) REAL E BENEMERITA ASSOCIACAO PORTUGUESA

DE BENEFICENCIA(SP026461 - ROBERTO DE SIQUEIRA CAMPOS E SP168481 - RICARDO CAMPOS

PADOVESE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

REPUBLICAÇÃO. SENTENÇA.Tipo : A - Com mérito/Fundamentação individualizada /não repetitiva Livro : 1

Reg.: 1894/2012 Folha(s) : 2398Trata-se de embargos à execução fiscal, distribuídos por dependência à execução

fiscal autuada sob o n. 0020135-77.2009.403.6182, ajuizada para a cobrança de créditos relativos ao Imposto

sobre Produtos Industrializados e Imposto de Importação, constituídos por auto de infração em 17/12/1998.

Requereu, preliminarmente, a concessão de efeito suspensivo aos presentes embargos, bem como postulou pela

suspensão do presente feito até o julgamento definitivo da ação ordinária n. 96.0009580-9, em trâmite perante a

15ª Vara desta Subseção Judiciária. Afirmou que o objeto de referida ação ordinária é a declaração de inexistência

de relação jurídico-tributária entre a ora embargante a embargada a fim de que a embargante não se sujeite ao

recolhimento de Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados quando da importação de bens

que serão integrados ao seu patrimônio e destinados às suas atividades médico-assistenciais, sustentando ter sido

proferida sentença julgando procedente o pedido formulado, encontrando-se pendente o julgamento do recurso de

apelação. No mérito, argumentou no sentido de que a imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição

Federal se aplica ao Imposto de Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados, sustentando ser

beneficiária de referida imunidade por preencher os requisitos previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional,

conforme prova emprestada dos autos da ação ordinária n. 96.0009580-9. Por fim, defendeu, subsidiariamente, a

nulidade das multas de 30% aplicadas, sustentando que as mesmas tiveram como fundamento legal o art. 13 da

Lei n. 9.095/95. Requereu a procedência dos presentes embargos, com a condenação da embargada ao pagamento

das custas processuais e honorários advocatícios em 20%. Postulou pela produção de todos os meios de prova

admitidos em direito (fls. 02/168).Recebidos os presentes embargos com efeito suspensivo (fl. 171), a embargada

apresentou sua impugnação (fls. 173/183). Concordou com o pedido de suspensão da ação até o trânsito em

julgado da ação n. 96.0009580-9. Afastou a alegação de imunidade tributária, afirmando que a previsão do art.

150, VI, c, da Constituição Federal não alcança os impostos incidentes sobre as operações de comércio exterior,

bem como afirmou não haver prova nos autos de que a embargante preenche os requisitos das alíneas do parágrafo

2º do art. 12 da Lei n. 9.532/97. Por fim, defendeu a cobrança das multas aplicadas, pois legalmente previstas.

Requereu o sobrestamento do feito ou, caso este não seja o entendimento deste Juízo, a improcedência dos

presentes embargos com a condenação da embargante ao pagamento das custas, despesas processuais e demais

cominações legais pertinentes.Intimada a se manifestar sobre a impugnação, bem como especificação das provas

que pretende produzir (fl. 184), a embargante reiterou os argumentos aduzidos em sua petição inicial (fls.

188/200).A embargante juntou documentos (fls. 201/211).A embargada requereu o julgamento antecipado da lide

(fls. 213/215).É o relatório. Passo a decidir.O pedido de extinção da execução em razão do reconhecimento de

imunidade da embargante não merece ser conhecido.A ação proposta no Juízo Cível pode coincidir ou não com a

ação contida nos embargos à execução fiscal. Se houver coincidência, é caso de litispendência ou coisa julgada,

total ou parcial, cabendo a extinção, total ou parcial, do processo ajuizado posteriormente, por ausência de

pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo (art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil).

Se não houver coincidência entre as ações, além de não haver ausência de pressuposto processual, também não há

qualquer relação de prejudicialidade, pois, ainda que ambas se refiram ao crédito exequendo, visariam

desconstituí-lo por motivos diversos, sendo impossível a superveniência de decisões conflitantes.Da cópia da

petição inicial da Ação Ordinária n. 96.0009580-9 (fls. 48/64), é possível inferir que o objeto daquela lide consiste

na declaração de inexistência de relação jurídica entre a ora embargada e a embargante que obrigue esta ao

recolhimento do Imposto de Importação - II e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI quando da

importação de bens integrados ao seu patrimônio e destinados às suas atividades médico-assistenciais.Em suas

razões naquele feito, a autora, ora embargante, afirmou consistir em Instituição de Assistência Social,

preenchendo os requisitos do art. 14 do CTN que lhe conferem o direito à imunidade prevista no art. 150, VI, c, da

Constituição Federal, defendendo que a imunidade sobre o patrimônio atinge o conjunto na sua integralidade, ou

seja, os bens, direitos e obrigações que o constituem, impedindo que sejam onerados por qualquer imposto.

Assim, a matéria ora demandada é, de fato, a mesma que é discutida naqueles autos.As causas de pedir são

idênticas, pois em ambas as ações busca a autora afastar a exigência do Imposto de Importação - II e do Imposto

sobre Produtos Industrializados - IPI com base na imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal.

Da mesma forma, os pedidos também são idênticos, pois embora nestes embargos o pedido imediato seja a

extinção da execução fiscal, o pedido mediato é a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária diante

da imunidade da embargante, idêntico ao pedido na ação ordinária.Considerando que a ação ordinária foi ajuizada

em 08/04/1996, antes, portanto, da oposição dos presentes embargos, que se deu em 31/07/2009, e que aquele

processo está pendente de julgamento, deixo de apreciar o pleito ora formulado por reconhecer a litispendência,
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nos termos do artigo 301, parágrafo 1º e art. 267, parágrafo 3º, ambos do Código de Processo Civil.Merece

acolhimento o pedido de reconhecimento da nulidade da multa aplicada, pois dela constou como fundamento legal

o art. 13 da Lei n. 9.065/95.Ora, o art. 13 da Lei 9.065/95 trata da aplicação de juros pela taxa SELIC, e não se

refere à cobrança de multa de mora, a qual tem previsão legal em outros dispositivos não mencionados pela

CDA.Desse modo, caso venha a ser reconhecida no juízo cível a existência de relação jurídico tributária entre a

embargante e a embargada, deverá ser excluído do montante da dívida a parcela relativa à multa de mora.Ante o

exposto, reconheço litispendência, com base no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, e deixo de apreciar o

pedido de declaração de inexistência de vínculo jurídico tributário, em face da imunidade, bem como JULGO

PROCEDENTE o pedido de reconhecimento de nulidade da multa aplicada, extinguindo o feito nos termos do art.

269, Inciso I, do CPC.Custas inaplicáveis (art. 7º da Lei n. 9.289/96). Diante da sucumbência mínima da

embargada, deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios.Transitada em julgado, desapensem-se e

arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I. 

 

0020201-86.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0537557-

62.1996.403.6182 (96.0537557-5)) LUIZ HENRIQUE SERRA MAZZILI(SP187456 - ALEXANDRE FELÍCIO

E SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH) X INSS/FAZENDA(Proc. 191 - ELIANA LUCIA MODESTO

NICOLAU)

A decisão contra a qual se insurge o embargante não contém qualquer contradição impugnável mediante

embargos, porque este Juízo procedeu ao juízo de admissibilidade nos termos do artigo 739-A do Código de

Processo Civil, sendo que não foram preenchidos os requisitos elencados neste dispositivo legal.Em face do

exposto, rejeito os embargos opostos. Prossiga-se com a intimação da parte embargada para impugnação.

 

0022925-63.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034167-

24.2008.403.6182 (2008.61.82.034167-8)) MAREL COM/ DE GAS LTDA - ME(SP064271 - ILDEFONSO DE

ARAUJO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 400 -

SUELI MAZZEI)

1. Emende a parte Embargante a inicial, nos termos do art. 284 do CPC, para sanar as irregularidades apontadas na

certidão expedida pela Secretaria da Vara (fl. 25), sob pena de indeferimento (art. 284, parágrafo único, c/c art.

598, ambos do CPC, e art. 1º, parte final, da Lei n. 6.830/80).2. Regularizada a inicial, intime-se a parte

embargada para impugnação no prazo legal. Não regularizada, façam-se os autos conclusos para sentença,

mediante registro.3. Intime-se.

 

0029590-61.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033711-

69.2011.403.6182) GRP-PUBLICIDADE PROMOCOES E PESQUISAS S/C LTDA(SP028811 - NILTON

RIBEIRO LANDI E SP207560 - MARIA ANGÉLICA FREITAS LANDI) X INSS/FAZENDA(Proc. 2150 -

ARIJON LEE CHOI)

Fls. 27/47: O oferecimento de reforço de garantia é matéria a ser tratada nos autos da execução fiscal.Prossiga-se

com a intimação da embargada para impugnação, no prazo legal.Intime-se.

 

 

4ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. MANOEL ALVARES - Juiz Federal 

Dra. LUCIANE APARECIDA FERNANDES RAMOS - Juíza Federal 

Bel. Cristiane Afonso da Rocha Cruz e Silva - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 991

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0034720-03.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034266-

28.2007.403.6182 (2007.61.82.034266-6)) BANCO DE INVESTIMENTOS BMC S.A.(SP035053 -

WANDERLEY BONVENTI E SP225842 - RENATA BONVENTI MACHADO) X BANCO BMC S/A X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos em sentença. Considerando a extinção da execução, deixa de existir fundamento para os presentes

embargos, razão pela qual JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos

267, inciso VI combinado com o artigo 462 ambos do Código de Processo Civil. Oportunamente, transitada esta
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em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0034266-28.2007.403.6182 (2007.61.82.034266-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X BANCO DE INVESTIMENTOS BMC S.A.(SP035053 - WANDERLEY BONVENTI) X

BANCO BMC S/A(SP296328 - THIAGO NEVES LINS)

Vistos em inspeção.A requerimento do exequente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de

bloqueio de ativos e inscrição em dívida ativa. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. AROLDO JOSE WASHINGTON 

Juiz Federal Titular 

DR. CARLOS ALBERTO NAVARRO PEREZ 

Juiz Federal Substitulo 

Belº ADALTO CUNHA PEREIRA 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1566

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0512294-96.1994.403.6182 (94.0512294-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012991-

24.1987.403.6182 (87.0012991-7)) TECHINT ENGENHARIA S/A(SP090328 - FABIO DOS SANTOS

MENEGON E SP257841 - BRUNA MARGENTI GALDAO) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Desapensem-se destes autos a execução fiscal nº 87.0012991-7. Junte-se cópia deste despacho nos autos

mencionados. Tendo em vista que a execução do julgado deverá obedecer o que dispõe o artigo 730 do C.P.C.,

intime-se a credora para que instrua o pedido de fls. 173/174 com memória discriminada e atualizada do

cálculo.Prazo de 30 (trinta) dias.Em não havendo manifestação no prazo assinalado, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Int.

 

0500993-21.1995.403.6182 (95.0500993-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0506493-

39.1993.403.6182 (93.0506493-0)) THERMO COLORPRINTS IND/ E COM/ LTDA X PIETRO BEDROSSIAN

ELIE BEDROSSIAN(SP077355 - ARYCLES SANCHEZ RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o devedor/embargante ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15

(quinze) dias, nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela

imprensa oficial, tendo em conta que o embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o

prazo de 15 (quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pelo(a) embargado(a) será acrescido

de 10%, nos termos da lei.Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executórios.

 

0500385-86.1996.403.6182 (96.0500385-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0511104-

64.1995.403.6182 (95.0511104-5)) TRANSPORTES RODOVIARIOS QUEFER LTDA(SP054126 - WILSON

CANESIN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 379 - MIGUEL

HORVATH JUNIOR)

Intime-se o devedor/embargante ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15

(quinze) dias, nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela

imprensa oficial, tendo em conta que o embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o

prazo de 15 (quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pelo(a) embargado(a) será acrescido

de 10%, nos termos da lei.Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executórios.
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0049374-73.2002.403.6182 (2002.61.82.049374-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001115-18.2000.403.6182 (2000.61.82.001115-1)) MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO DE BARROS

BARRETO(SP141946 - ALEXANDRE NASRALLAH E SP155935 - FRANCISCO WELLINGTON

FERNANDES JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. JOSE ROBERTO M COUTO E SP054722 - MADALENA

BRITO DE FREITAS)

Intime-se a embargante, para que esclareça a divergência apontada nas fls. 297/301, bem como requeira o que de

direito.

 

0004718-21.2008.403.6182 (2008.61.82.004718-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0050633-30.2007.403.6182 (2007.61.82.050633-0)) PEQUENA EVA MODAS LTDA(SP258584 - ROSANA

ALVES PRESTES E SP277576 - ARMANDO NORIO MIYAZAKI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Desapensem-se destes autos a execução fiscal nº 2007.61.82.050633-0. Junte-se cópia deste despacho nos autos

mencionados. Após, intime-se o devedor/embargante ao pagamento da verba de sucumbência a que foi

condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação

deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em conta que o embargante está regularmente representado por

advogado.Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pelo(a)

embargado(a) será acrescido de 10%, nos termos da lei.Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos

executórios.

 

0006157-67.2008.403.6182 (2008.61.82.006157-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0052853-35.2006.403.6182 (2006.61.82.052853-8)) PAVLOVA ROTISSERIE LTDA EPP(SP061989 -

CARLOS AUGUSTO HENRIQUES DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

Desapensem-se destes autos a execução fiscal nº 2006.61.82.052853-8. Junte-se cópia deste despacho nos autos

mencionados Intime-se o devedor/embargante ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser

realizada pela imprensa oficial, tendo em conta que o embargante está regularmente representado por

advogado.Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pelo(a)

embargado(a) será acrescido de 10%, nos termos da lei.Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos

executórios.

 

0032838-74.2008.403.6182 (2008.61.82.032838-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009870-65.1999.403.6182 (1999.61.82.009870-7)) ROBERTO NOBUO IWAKURA(SP117992 - CYRO

PURIFICACAO FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA)

Desapensem-se destes autos a execução fiscal nº 1999.61.82.009870-7. Junte-se cópia deste despacho nos autos

mencionados.Após, intime-se a parte embargante para que requeira o que entender de direito, no prazo de 05

(cinco) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. 

 

0020426-77.2009.403.6182 (2009.61.82.020426-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0043955-96.2007.403.6182 (2007.61.82.043955-8)) ANABRASIL COMERCIAL LTDA(SP046372 - ARTHUR

BRANDI SOBRINHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos em saneador.Observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.As partes são legítimas e bem

representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Assentado isto, dou por saneado o feito.Nomeio como

perita, a Sra. MARIA SILVIA MARTINS DE SOUZA, Bacharel em Química, CRQ/4ª Região nº 04211187. Fixo,

desde logo, o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão do laudo pericial.Intime-se a Sra. Perita, dando-lhe

ciência de sua nomeação, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias, estime seus honorários justificada e

discriminadamente, indicando o critério utilizado.Com a apresentação da estimativa de honorários, intimem-se as

partes para manifestação, oportunidade em que poderão indicar assistentes técnicos e apresentar os quesitos

pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias.Por fim, tornem os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0044574-55.2009.403.6182 (2009.61.82.044574-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012485-81.2006.403.6182 (2006.61.82.012485-3)) PAULO ALOISIO DA SILVA(SP225551 - EDMILSON

ARMELLEI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ HAROLDO GOMES DE SOUTELLO)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.
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0013721-29.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019366-

11.2005.403.6182 (2005.61.82.019366-4)) SIDERURGICA J L ALIPERTI S A(SP107499 - ROBERTO

ROSSONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0013723-96.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011092-

58.2005.403.6182 (2005.61.82.011092-8)) SIDERURGICA J L ALIPERTI S A(SP107499 - ROBERTO

ROSSONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0014356-10.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017399-

86.2009.403.6182 (2009.61.82.017399-3)) CONGREGACAO EVANGELICA LUTERANA

REDENTOR(SP157732 - FRANCO MESSINA SCALFARO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 400 - SUELI

MAZZEI)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0023875-72.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0531301-

69.1997.403.6182 (97.0531301-6)) ERNESTO PIOVESAN JUNIOR(SP094198 - RITA DE CASSIA DUENHAS

VALENZUELA) X INSS/FAZENDA(Proc. 406 - MARCIA REGINA KAIRALLA)

Ante a certidão de fls. 112, junte o embargante, no prazo de 30 (trinta) dias, certidão atualizada da matrícula do

imóvel descrito às fls. 32 dos autos da execução fiscal nº 97.0531301-6, em apenso. Pena de extinção do feito. Int.

 

0036396-49.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047388-

11.2007.403.6182 (2007.61.82.047388-8)) TPC DO BRASIL LTDA.(SP132233 - CRISTINA CEZAR

BASTIANELLO E SP299892 - GUILHERME DE ALMEIDA COSTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 -

LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0048464-31.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0047388-

11.2007.403.6182 (2007.61.82.047388-8)) JOAO CARLOS RIBEIRO PENTEADO(SP242443 - SUZANA

MARTINS SANDOVAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0050435-51.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0571109-

81.1997.403.6182 (97.0571109-7)) HELIO CESR CASQUET X VALQUIRIA MATALLANO CACQUET(Proc.

1981 - RODRIGO LUIS CAPARICA MODOLO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.

 

0000603-15.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046212-

89.2010.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA ALICE

DE OLIVEIRA RIBAS) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Dê-se vista à(o) Embargante da impugnação e documento(s) a ela acostado(s). Especifiquem e justifiquem as

provas que pretende produzir, formulando, no caso de perícia, os quesitos, para que se possa aquilatar da

pertinência da mesma, sob pena de preclusão.Int.
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0042589-46.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022633-

64.2000.403.6182 (2000.61.82.022633-7)) REAL VIDEO CLUBE LTDA (MASSA FALIDA)(SP069061 -

MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES

RODRIGUES RUBINO)

Junte o(a) embargante, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia simples da petição inicial da execução fiscal e certidão

de dívida ativa, do auto de penhora, bem como regularize sua representação processual, juntando instrumento de

mandato original ou cópia autenticada.Pena de extinção do feito. Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0019538-11.2009.403.6182 (2009.61.82.019538-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001976-38.1999.403.6182 (1999.61.82.001976-5)) JOSE CARLOS VALENTIM X IRENE ROXO

VALENTIM(SP094127 - ANA PAULA SIMONI MARTINS) X INSS/FAZENDA(Proc. 662 - VALTER LUIS

CERVO)

I - Ante os esclarecimentos de fls. 59/60, aceito a petição de fls. 38/39 como aditamento à inicial. Ao SEDI, para

anotar o valor à causa e incluir os executados indicados às fls. 38 no polo passivo da ação. II - Recebo os

embargos para discussão, suspendendo a execução, com relação ao(s) bem(ns) objeto(s) destes embargos.III -

Citem-se. IV - Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. V - Int. 

 

0046748-37.2009.403.6182 (2009.61.82.046748-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0552680-32.1998.403.6182 (98.0552680-1)) PAOLO VIGNA X CLAUDIA SOIBELMAN VIGNA(SP097391 -

MARCELO TADEU SALUM) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Vistos etc. A embargante opõe embargos de declaração em face do despacho de fls. 230, que determinou a

atribuição ao valor da causa adequado ao feito e o recolhimento da diferença das custas judiciais. É o relatório.

Decido. Analisando os autos apensos, verifica-se que o valor do débito exeqüendo correspondia a R$ 253.153,62

(dezentos e cinqüenta e três mil, cento e cinquenta e três reais e sessenta e dois centavos) em 17/07/2006 e o

imóvel, objeto dos presentes embargos, matrícula 106.019 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo,

foi avaliado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme auto de penhora e laudo de avaliação de fls.

161/162, portanto, valor superior ao valor do débito. Desse modo, assiste razão à embargante, uma vez que nos

embargos de terceiro, o valor da causa corresponderá ao valor do bem penhorado, não podendo, contudo, superar

o valor do débito. Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para reconsiderar o despacho de fls. 230 e

acolher o valor apontado pelo embargante às fls. 216. Passo a analisar os presentes embargos. Aceito as petições

de fls. 208/210 e 222, como aditamentos à inicial. Ao SEDI, para anotar o valor à causa e incluir os executados de

fls. 208, no polo passivo da ação. Recebo os embargos para discussão, suspendendo a execução, com relação ao(s)

bem(ns) objeto(s) destes embargos. Citem-se. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Intimem-

se. 

 

0036207-37.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0559621-

95.1998.403.6182 (98.0559621-4)) JOSE LUIZ REGES ESTEVEZ FEIJOO(SP254158 - LUCIANA

FERNANDES TOSTA) X INSS/FAZENDA(Proc. 538 - SERGIO LUIS DE CASTRO MENDES CORREA)

I. O valor da causa deve corresponder ao benefício patrimonial almejado. Atribua, o(a) embargante, o valor à

causa, adequado ao feito, devendo recolher as custas correspondentes, juntando cópia AUTENTICADA de

documento hábil a comprovar a propriedade/posse do bem. II. Indique a(o) embargante, no prazo de 10 (dez) dias,

de forma clara, os sujeitos passivos desta demanda e respectivos endereços, nos termos do artigo 47, parágrafo

único c/c artigo 1.050, ambos do Código de Processo Civil.Anote-se que parcela da doutrina e da jurisprudência

tem sustentado a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário, entre o exeqüente e os executados,

porquanto a decisão, a ser proferida em sede de embargos de terceiro, acaba por afetar a esfera jurídica daqueles

que participam da execução. Vale dizer, a almejada desconstituição do ato constritivo, ou sua subsistência, se dá

em relação a todos os participantes do processo executivo, mesmo que não tenham interesse direto no bem, com

possibilidade de efeitos processuais que a todos alcança. Nesse sentido: Nelson Nery Junior e Rosa Maria de

Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante - 9ª edição, revista, ampliada e

atualizada até 1º.3.2006 - RT - nota 2 ao art.1.050, CPC - p. 1036. III. Junte o(a) embargante os documentos

indispensáveis ao ajuizamento da ação: cópia da petição inicial e seus adendos para formação de contrafé, cópia

do auto da penhora que pretende desconstituir e do laudo de avaliação do bem penhorado.Pena de extinção do

feito.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0040915-87.1999.403.6182 (1999.61.82.040915-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X

TERMOBRICK ENGENHARIA LTDA X INGE ABELING X GERHARD ABELING X OSVALDO
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MASSARU SATO(SP106552 - MAURICIO FERREIRA DA SILVA E SP097180 - JOSE HERIBALDO DE

SOUZA)

Fls. 294/296: Anote-se a penhora no rosto dos autos, observando-se o valor constante do auto de penhora no rosto

dos autos de fls. 296, conforme requerido pelo Juizo da 51ª Vara do Trabalho de São Paulo. A seguir, e diante do

ofício juntado às fls. 297/301, comunique-se ao Juízo requerente, da anotação da penhora, informando-o,

outrossim, de que a penhora no rosto dos autos correspondente ao crédito trabalhista de MARCELINO

RODRIGUES SANTOS (Ação n. 00583200605102004) foi formalizada em 30/05/2012, bem como que as

constrições efetuadas nos autos, em garantia à execução, (fls. 118/119 e 202/203) totalizam a soma de R$

502.600,00 (quinhentos e dois mil e seiscentos reais), finalmente, que o presente feito ainda não se encontra em

fase de pagamento de credores. Cumpra-se por meio eletrônico. Cópia deste despacho servirá de ofício.Int. 

 

0046301-64.2000.403.6182 (2000.61.82.046301-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP121220 - DIMAS LAZARINI SILVEIRA

COSTA)

Por ora, Intime-se a exequente da sentença proferida às fls. 105. Decorrido in albis o prazo legal, certifique-se o

trânsito em julgado. Feito isto, desentranhe-se a carta de fiança de fls. 72, devendo a Secretaria proceder à

substituição por cópia simples, entregando a original ao patrono da ação mediante recibo nos autos.Após,

arquivem-se estes autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

 

Expediente Nº 1587

 

EXECUCAO FISCAL

0558381-71.1998.403.6182 (98.0558381-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X DROG MARIAZINHA LTDA-ME X MARELI

MINEO GOMES DE SOUZA X ANTONIO NARCISO DE FREITAS

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0053035-31.2000.403.6182 (2000.61.82.053035-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA E SP149267E - SIMONE DE SOUZA

LEME) X CAROLINA DE FATIMA B CORREA ME X CAROLINA DE FATIMA B CORREIA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0014635-06.2004.403.6182 (2004.61.82.014635-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO) X NELSON VARLOTTA

BRANTE

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0000087-39.2005.403.6182 (2005.61.82.000087-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X PAULO JOSE PETRONE

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0000103-90.2005.403.6182 (2005.61.82.000103-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA

ROSA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 
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0034771-87.2005.403.6182 (2005.61.82.034771-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X G FARMA LTDA ME

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0035169-34.2005.403.6182 (2005.61.82.035169-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DEUSDETE CARNEIRO

DE ALMEIDA DROG ME X DEUSDETE CARNEIRO DE ALMEIDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0016807-47.2006.403.6182 (2006.61.82.016807-8) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JOSA IMOVEIS LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0040039-88.2006.403.6182 (2006.61.82.040039-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X RENATO ARAGAO

FIGUEIREDO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0040103-98.2006.403.6182 (2006.61.82.040103-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X NEREO RAMOS DE

CARVALHO JUNIOR

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0056403-38.2006.403.6182 (2006.61.82.056403-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DJANIRA SOUZA VIEIRA

DROG - ME X DJANIRA DE SOUZA VIEIRA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0036869-74.2007.403.6182 (2007.61.82.036869-2) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE GASTAO PEREIRA

DA SILVA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0021631-78.2008.403.6182 (2008.61.82.021631-8) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X LUZIA TEIXEIRA DE LIMA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0021683-74.2008.403.6182 (2008.61.82.021683-5) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ELIAS DOMINGUES

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 
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0035705-40.2008.403.6182 (2008.61.82.035705-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X SUN MI KIM

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0012981-08.2009.403.6182 (2009.61.82.012981-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG ESPERANCA ITAIM LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0013281-67.2009.403.6182 (2009.61.82.013281-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DEMAC PROD FARM

LTDA(SP183759 - SIMONE PIMENTEL DE LIMA)

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0018456-08.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X GRACA MARIA DOS SANTOS

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0019437-37.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DORRA HILAL EL ANDERE

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0019951-87.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DENIZE MARIA COSTA DE REZENDE RONCATO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0022269-43.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X FABIANA SILVA REIS

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0022407-10.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X GLAUBER DA COSTA DE BRITO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0026209-16.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RUYGER ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0015546-71.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA
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STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ZINCAGEM CORISCO LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0016192-81.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X AGROPECUARIA FAZ SAO SEBASTIAO LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0022612-05.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X CVCF COM/ PRODS VETERINARIOS LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0023239-09.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X CANTO DOS BICHOS COM/ DE ARTIGOS

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0023243-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DANIEL D H AELION-ME

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0023269-44.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X COML/ PET SHOP SAN FLOWERS LTDA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0026397-72.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DIOGO TREVISAN CARDOSO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0026415-93.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DANIEL ALAN BUCHWALD

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0026449-68.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X OMAR LUCAS PARILLI ARUCA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0026486-95.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X HELMITON VIEIRA DE MOURA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte
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executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0026493-87.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ADRIANA GERALDO VICIDOMINI

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0030804-24.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X RUBEN CARLOS MAYER GOMEZ

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0030810-31.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X MARTA CRISTINA TASCA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0041871-83.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X THOMAS DE MATOS COSTA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0042007-80.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X PAULO ANTONIO URSULA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0042049-32.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FABIO PAZZANESE FILHO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0050705-75.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE FRANCISCO DE SOUZA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0051855-91.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X JORGE HERNANI ELORZA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls._____. 

 

0073824-65.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X FRANCISCA SOCORRO DE OLIVEIRA ELOY

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0075014-63.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-
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SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X EDVALDO JOSE PAULO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0004936-10.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X JOSE FERNANDES PESSOA FILHO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0004952-61.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X RONALDO DA SILVA COELHO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0007862-61.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X CLAUDIO ALVES LIMA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0007876-45.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X LUZIA TEIXEIRA DE LIMA

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0007962-16.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X EDSON DE ARAUJO RAMOS

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0007964-83.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X DAILTON JOAO DE ARAUJO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0008139-77.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X OSCAR FRANCISCO CARDOSO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0010525-80.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FERNANDO DE OLIVEIRA LEAL

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0010638-34.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X LUIZ ALBERTO FERNANDES

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte
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executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0010647-93.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X TARCISIO NUNES DOURADO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

0012210-25.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO

Tendo em vista que o presente feito foi regularmente incluído em pauta de audiência, na Central de Conciliação,

com livre acesso aos autos para consulta das partes, não resultando em acordo, em razão da ausência da parte

executada, aguardem-se no arquivo, sobrestados, como determinado às fls.______. 

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUP

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3244

 

EXECUCAO FISCAL

0584574-60.1997.403.6182 (97.0584574-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X KASTER STAR

IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA X FRANCISCO PAULO LACERDA(SP149446 - PERLA BARBOSA

MEDEIROS)

1. Expeça-se alvará de levantamento em favor de Francisca Lacerda, referente ao depósito de fls. 100.Intime-se-a

a comparecer em Secretaria, no prazo de 05 dias, a fim de agendar data para a retirada do alvará de levantamento.

2. Fls. 219/20: esclareça a exequente a divergência apontada. Int.

 

 

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. GISELLE DE AMARO E FRANÇA 

Juíza Federal 

PAULA CHRISTINA AKEMI SATO YAMAGUTI

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1572

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0022793-11.2008.403.6182 (2008.61.82.022793-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021939-56.2004.403.6182 (2004.61.82.021939-9)) ROBERTO DA COSTA RIVAS(SP054319 - LAURINDO

DE FREITAS GREGORIO E SP182524 - MARCOS ANTONIO DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

942 - SIMONE ANGHER)

Dê-se ciência ao outrora embargante, ora exequente, quanto a informação de liberação do valor requisitado (fls.

79/81). Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe processual (execução contra a fazenda pública) e,

após, venham os autos à conclusão (art. 795, CPC).Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0068771-89.2000.403.6182 (2000.61.82.068771-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X VSB IMPERMEABILIZACOES LTDA X VALTER SILVA BATISTA X WESLEY PAULO

BATISTA(SP209781 - RAQUEL HARUMI IWASE)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0087783-89.2000.403.6182 (2000.61.82.087783-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RINGCONE MOTOVARIADORES LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS

E SP118881 - MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI)

Fls. 56/79Vistos, etc.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por TETSUO MORI em face da

FAZENDA NACIONAL, alegando a ocorrência da prescrição, ilegitimidade passiva ad causam e a

inconstitucionalidade da COFINS e a consequente inexigibilidade dos valores constantes da CDA.Manifestação

da Exeqüente às fls. 83/98, postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da execução.É o relatório.

DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa encartada aos autos atende aos requisitos inscritos no

artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência, o tributo em cobrança e seu fundamento legal, bem

como os consectários incidentes (juros, multa, correção monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato,

na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a interposição de execução fiscal a juntada do procedimento

administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito (artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80). A Certidão de Dívida

Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e liquidez (artigo 3º, caput, da

Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie de incidente processual, arguida por qualquer das

partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de matérias de ordem pública, desde que possam ser

conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação probatória para sua resolução. Sua interposição e

conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer garantia.A Súmula 393 do Superior Tribunal de

Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.É devida a

Taxa Selic nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública Federal.Neste sentido já se

manifestou o Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

TAXA SELIC. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTS. 170 DO CTN E 1017 DO CC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. I - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que

é devida a aplicação da taxa SELIC nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública

Federal. Ademais, a aplicabilidade da aludida taxa na atualização e cálculo de juros de mora nos débitos fiscais

decorre de expressa previsão legal, ex vi do art. 13 da Lei n 9.065/95. Precedentes: REsp nº 554.248/SC, Rel. Min.

JOSÉ DELGADO, DJ de 24/11/2003 e REsp nº 522.184/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 29/09/2003. II - Os

artigos 170 do CTN e 1017 do CC, apontados como violados, não foram apreciados pelo Tribunal a quo, não

tendo a recorrente oposto embargos aclaratórios, buscando declaração acerca da questão suscitada. Incidem, na

hipótese vertente, os enunciados sumulares nºs 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. III - Agravo regimental

improvido. (STJ, AGRESP 200600584550AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

831564, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:24/08/2006)Quanto a

prescrição, está é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V do Código Tributário

Nacional. Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo juízo, é possível discuti-

la em sede de exceção de pré-executividade.Segundo documentos de fls. 04/08, a DCTF foi entregue pela empresa

e, apesar da ausência da data da constituição do crédito tributário, ano calendário é o de 1996 e a inscrição em

dívida ativa se deu em 25 de junho de 1999 (fls. 03).A execução fiscal foi ajuizada em 30 de outubro de 2000 e,

em 26 de abril de 2000 foi proferido o despacho de ordenando a citação (fls. 09).Nos casos em que a execução

fiscal foi ajuizada após a entrada em vigor da LC nº 118/2005 (09/06/2005), a interrupção da prescrição ocorre na

data do despacho que ordenou a citação, na forma do artigo 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80.Nas hipóteses em que a

execução fiscal foi ajuizada antes de 09/06/2005, considera-se interrompida a prescrição na data do ajuizamento

da ação, nos termos da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido, o seguinte

julgado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL

AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA LC 118/05. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL -

DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DESTA E. TERCEIRA

TURMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos

tributários prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva. 2. No caso dos autos, o crédito

exequendo foi constituído por intermédio de auto de infração, cuja notificação pessoal ao devedor ocorreu em

28/12/2001 (fls. 04/05). Em tais casos, o marco inicial para contagem do prazo prescricional configura-se trinta
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dias após a notificação do contribuinte acerca do auto de infração, uma vez que não há notícia nos autos de que

houve impugnação administrativa do lançamento. Sendo assim, o termo inicial do prazo quinquenal para a

execução fiscal deu-se em 28/01/2002. 3. Ressalte-se, quanto ao termo final para contagem do prazo prescricional,

esta Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada após o início da vigência da LC nº 118/05, em

09/06/2005, não incide o disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, segundo entendimento assente na Egrégia

Terceira Turma deste Tribunal, considerando-se, pois, o despacho que ordena a citação como termo final para

interrupção do prazo prescricional. 4. Aplicando-se tal entendimento, verifica-se que os valores inscritos em

dívida ativa foram atingidos pela prescrição, uma vez que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu

em 28/01/2002 e o despacho que ordenou a citação somente ocorreu em 28/05/2007 (fls. 07). Precedentes: TRF3,

AI 362131, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Nery Junior, DJF3 CJ1 de 18/03/2011, p.666; TRF3,

AI 1529219, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF 3 CJ1 de 04/03/2011, p.536;

TRF3, AC 1470283, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 30/08/2010,

p.338; TRF3, AI 395118, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 10/05/2010,

p.281. 5. Agravo legal a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, AC 00570564020064036182AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1593980, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/03/2012)No caso em tela, ainda que não tenha ocorrido, até o momento, a citação da empresa,

considerando a data da inscrição do crédito em dívida ativa, a data da propositura da ação, e a data que ordenou a

citação, não ocorreu a prescrição.Quanto a ilegitimidade passiva ad causam, o redirecionamento da execução à

pessoa do sócio apenas é possível se comprovada a ocorrência de qualquer das situações previstas no artigo 135

do Código Tributário Nacional.O simples inadimplemento da obrigação tributária pela empresa não possibilita,

por si só, a responsabilidade do sócio-gerente, por não caracterizar infração à lei, conforme jurisprudência já

sedimentada e consolidada na Súmula nº 430 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: O inadimplemento da

obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente. De outro

lado, está igualmente pacificado que a dissolução irregular da empresa, consistente na suspensão ou no

encerramento de atividades sem as pertinentes baixas junto às repartições competentes, caracteriza-se como

infração à lei, justificando a responsabilização de sócios. Nos termos da Súmula 435, também do Superior

Tribunal de Justiça: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-

gerente.De acordo com o entendimento adotado por este juízo, a tentativa frustrada de citação pelo correio não é

suficiente para demonstrar que a empresa encerrou suas atividades de forma irregular, sendo necessária a certidão

do oficial de justiça, pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é

indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº

1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da

Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior,

DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No caso em tela, a Exequente não comprovou a ocorrência de dissolução irregular

da empresa, visto que apenas houve a tentativa de citação pelo correio (fl. 10).Desta feita, indevida a inclusão do

excipiente no pólo passivo do feito.Por fim, quanto a alegação de inconstitucionalidade da COFINS, a

irregularidade fiscal alegada pelo excipiente não foi admitida e reconhecida pela excepta e as provas acostadas aos

autos não demonstram, de plano, tal alegação, sendo necessária a fase de dilação probatória, incabível em sede de

exceção de pré-executividade.Isto posto, ACOLHO PARCIALMENTE a Exceção de Pré-Executividade para,

apenas reconhecer a ilegitimidade de TETSUO MORI e determinando a sua exclusão do pólo passivo. Condeno a

excepta ao pagamento dos honorários advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), com base no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil. A fim de evitar tumulto processual, a cobrança da verba honorária deverá ser proposta

em ação autônoma.Ao SEDI para as providências e anotações cabíveis.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 60

(sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito, cientificando-o de que tanto no caso de eventual

pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento

judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os

autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus

bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em

renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.Intimem-se.

 

0088606-63.2000.403.6182 (2000.61.82.088606-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VSB IMPERMEABILIZACOES LTDA X VALTER SILVA BATISTA X WESLEY PAULO

BATISTA(SP209781 - RAQUEL HARUMI IWASE)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,
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ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0089521-15.2000.403.6182 (2000.61.82.089521-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VSB IMPERMEABILIZACOES LTDA X VALTER SILVA BATISTA X WESLEY PAULO

BATISTA(SP209781 - RAQUEL HARUMI IWASE)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0092548-06.2000.403.6182 (2000.61.82.092548-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ERNESTO YOJI UCHIDA(SP043884 - JOSE AUGUSTO SUNDFELD SILVA E SP211236 -

JOSÉ AUGUSTO SUNDFELD SILVA JÚNIOR)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista à exequente. Int.

 

0018473-59.2001.403.6182 (2001.61.82.018473-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MARCO ANTONIO DOMINGUES

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0011316-98.2002.403.6182 (2002.61.82.011316-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULISPEL INDUSTRIA PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO

LTDA(SP189820 - JULIO CESAR MARQUES MAGALHÃES)

Trata-se de execução de dívida movida pela FAZENDA NACIONAL objetivando a satisfação do crédito

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.Em 17 de maio de 2002, o Juízo determinou a

suspensão da execução fiscal nos termos do artigo 40, caput da Lei nº 6.830/80 (fl. 09), decisão da qual a

exequente foi devidamente intimada em 13/08/2002(fl. 13).Os autos foram remetidos ao arquivo em 06 de agosto

de 2003, conforme certidão de fl. 15.A parte executada compareceu aos autos em 16/09/2009 requerendo o seu

desarquivamento (fl. 16) e, depois, arguiu a ocorrência de prescrição intercorrente (fls. 48/52). Intimada, rechaçou

a exequente os argumentos expendidos pela executada requerendo o prosseguimento do feito (fls. 55/57 e

58/63).É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente. A prescrição

intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo

permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual

só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação

do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se

que, na presente Execução Fiscal, embora tenha sido devidamente intimada, a exequente deixou os autos

permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação.A responsabilidade pela paralisação

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se

da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda

Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº

11.051, de 2004). Do arquivamento do feito até a data de comparecimento aos autos da executada, até então não

citada, decorreram-se pouco mais de 06 (seis) anos. Assim, já havia se completado o lustro prescricional.Neste

sentido, trago à colação as seguintes ementas: EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO

FISCAL - COFINS - ARTIGO 46 DA LEI 8.212/91 - INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02 - LEI ORDINÁRIA NÃO OBSTATIVA DO PRAZO

PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO 4º DO ARTIGO 40 DA LEF, INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.051/2004.
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PRECEDENTES DO STJ. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, considera-se constituído o

crédito tributário no momento da declaração realizada pelo contribuinte, momento a partir do qual começa a fluir

o prazo prescricional para o credor promover a execução fiscal, nos termos do artigo 174, do CTN. Quanto à

aplicação dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, o qual estabelecem que o prazo prescricional para cobrança de

créditos da seguridade social é decenal, o Colendo Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 8,

declarando-os inconstitucionais. Assim, o prazo prescricional a ser considerado é o quinquenal. À época do

ajuizamento da Execução Fiscal, apenas a citação pessoal do devedor constituía causa hábil a interromper a

prescrição. Somente após a publicação da Lei Complementar nº 118/2005, a prescrição passou a ser interrompida

pelo despacho que ordena a citação em execução fiscal. A partir do advento da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro

de 2004, tornou-se cabível o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente em execução fiscal, após

permanecerem os autos arquivados administrativamente, conforme previsto no 2º do art. 40 da Lei 6.830/81 -

LEF, por prazo superior a cinco anos que, por cuidar de matéria processual, tem aplicação imediata, alcançando

mesmo as execuções propostas anteriormente à sua vigência. Não obstante a decisão que determinou o

arquivamento administrativo tenha se dado com base no art. 20 da MP nº 2.176-78/2001 (convertida na Lei nº

10.522/2002), a exequente permaneceu inerte por prazo superior a cinco anos, razão pela qual resta configurada a

prescrição intercorrente, nos mesmos moldes do que ocorre com o arquivamento do feito com base no 4º do art.

40 da LEF, uma vez que se curva diante da norma contida no artigo 174 do CTN, a qual deve prevalecer, uma vez

que a prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar, consoante dispõe o artigo

146, III, b, da Constituição Federal. Tendo em conta que entre a data do arquivamento do feito, sem baixa na

distribuição (12/02/2003) e a sentença extintiva (17/03/2008), transcorreu prazo superior a cinco anos, deve ser

reconhecida a prescrição intercorrente. Apelação improvida.(TRF3, Quarta Turma, AC 1330812, Juiz Convocado

PAULO SARNO, decisão de 25.11.2010, publicada no DJE em 20/12/2010).EMENTAPROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN.

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. INAPLICABILIDADE

DO ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 1. Se a execução fiscal, ante a inércia do

credor, permanece paralisada por mais de cinco anos a partir do despacho que ordena a suspensão do feito, cabível

a decretação da prescrição intercorrente. 2. O preceito do art. 40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível

a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN. 3. Tratando-se de execução fiscal, a partir

da Lei nº 11.051/04, que acrescentou o 4º ao art. 40 da Lei nº 6.830/80, pode o juiz decretar de ofício a prescrição,

após ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83/STJ. 5. O arquivamento da execução

fiscal, sem baixa na distribuição, decorre do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, e não do art. 5º, caput, do

Decreto-Lei nº 1.569/77. Precedentes. 6. Agravo regimental não provido. (STJ, Segunda Turma, AGA 1005334,

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, decisão de 12/08/2008, publicada no DJE em 02/09/2008).

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação

da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º

6.830/80Condeno a exequente nos ônus da sucumbência, que fixo, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil, moderadamente, em R$ 1.000,00 (um mil reais).Custas na forma da lei. Sentença sujeita ao

reexame necessário (artigo 475, I, do Código de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012354-48.2002.403.6182 (2002.61.82.012354-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULISPEL INDUSTRIA PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO

LTDA(SP189820 - JULIO CESAR MARQUES MAGALHÃES)

Trata-se de execução de dívida movida pela FAZENDA NACIONAL objetivando a satisfação do crédito

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.Em 17 de maio de 2002, o Juízo determinou a

suspensão da execução fiscal nos termos do artigo 40, caput da Lei nº 6.830/80 (fl. 08), decisão da qual a

exequente foi devidamente intimada em 22/11/2002(fl. 12).Os autos foram remetidos ao arquivo em 14 de agosto

de 2003, conforme certidão de fl. 14.A parte executada compareceu aos autos em 16/09/2009 requerendo o seu

desarquivamento (fl. 15) e, depois, arguiu a ocorrência de prescrição intercorrente (fls. 47/51). Intimada, rechaçou

a exequente os argumentos expendidos pela executada requerendo o prosseguimento do feito (fls. 54/59).É o

relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente. A prescrição intercorrente,

que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer

paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da exequente.Referido instituto processual só será

aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do

processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que,

na presente Execução Fiscal, embora tenha sido devidamente intimada, a exequente deixou os autos

permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação.A responsabilidade pela paralisação

não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se
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da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda

Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº

11.051, de 2004). Do arquivamento do feito até a data de comparecimento aos autos da executada, até então não

citada, decorreram-se pouco mais de 06 (seis) anos. Assim, já havia se completado o lustro prescricional.Neste

sentido, trago à colação as seguintes ementas: EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO

FISCAL - COFINS - ARTIGO 46 DA LEI 8.212/91 - INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02 - LEI ORDINÁRIA NÃO OBSTATIVA DO PRAZO

PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO 4º DO ARTIGO 40 DA LEF, INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.051/2004.

PRECEDENTES DO STJ. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, considera-se constituído o

crédito tributário no momento da declaração realizada pelo contribuinte, momento a partir do qual começa a fluir

o prazo prescricional para o credor promover a execução fiscal, nos termos do artigo 174, do CTN. Quanto à

aplicação dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, o qual estabelecem que o prazo prescricional para cobrança de

créditos da seguridade social é decenal, o Colendo Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 8,

declarando-os inconstitucionais. Assim, o prazo prescricional a ser considerado é o quinquenal. À época do

ajuizamento da Execução Fiscal, apenas a citação pessoal do devedor constituía causa hábil a interromper a

prescrição. Somente após a publicação da Lei Complementar nº 118/2005, a prescrição passou a ser interrompida

pelo despacho que ordena a citação em execução fiscal. A partir do advento da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro

de 2004, tornou-se cabível o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente em execução fiscal, após

permanecerem os autos arquivados administrativamente, conforme previsto no 2º do art. 40 da Lei 6.830/81 -

LEF, por prazo superior a cinco anos que, por cuidar de matéria processual, tem aplicação imediata, alcançando

mesmo as execuções propostas anteriormente à sua vigência. Não obstante a decisão que determinou o

arquivamento administrativo tenha se dado com base no art. 20 da MP nº 2.176-78/2001 (convertida na Lei nº

10.522/2002), a exequente permaneceu inerte por prazo superior a cinco anos, razão pela qual resta configurada a

prescrição intercorrente, nos mesmos moldes do que ocorre com o arquivamento do feito com base no 4º do art.

40 da LEF, uma vez que se curva diante da norma contida no artigo 174 do CTN, a qual deve prevalecer, uma vez

que a prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar, consoante dispõe o artigo

146, III, b, da Constituição Federal. Tendo em conta que entre a data do arquivamento do feito, sem baixa na

distribuição (12/02/2003) e a sentença extintiva (17/03/2008), transcorreu prazo superior a cinco anos, deve ser

reconhecida a prescrição intercorrente. Apelação improvida.(TRF3, Quarta Turma, AC 1330812, Juiz Convocado

PAULO SARNO, decisão de 25.11.2010, publicada no DJE em 20/12/2010).EMENTAPROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN.

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. INAPLICABILIDADE

DO ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 1. Se a execução fiscal, ante a inércia do

credor, permanece paralisada por mais de cinco anos a partir do despacho que ordena a suspensão do feito, cabível

a decretação da prescrição intercorrente. 2. O preceito do art. 40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível

a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN. 3. Tratando-se de execução fiscal, a partir

da Lei nº 11.051/04, que acrescentou o 4º ao art. 40 da Lei nº 6.830/80, pode o juiz decretar de ofício a prescrição,

após ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83/STJ. 5. O arquivamento da execução

fiscal, sem baixa na distribuição, decorre do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, e não do art. 5º, caput, do

Decreto-Lei nº 1.569/77. Precedentes. 6. Agravo regimental não provido. (STJ, Segunda Turma, AGA 1005334,

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, decisão de 12/08/2008, publicada no DJE em 02/09/2008).

DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação

da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º

6.830/80Condeno a exequente nos ônus da sucumbência, que fixo, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de

Processo Civil, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais).Custas na forma da lei. Sentença sujeita ao

reexame necessário (artigo 475, I, do Código de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0047372-33.2002.403.6182 (2002.61.82.047372-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IZZO CAR COMERCIAL LTDA. X PAULO IZZO NETO(SP065630 - VANIA

FELTRIN)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista à exequente. Int.

 

0049092-35.2002.403.6182 (2002.61.82.049092-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS GERAIS S/C LIMITADA(SP252946 -

MARCOS TANAKA DE AMORIM)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O
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RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0061527-41.2002.403.6182 (2002.61.82.061527-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X ACOUGUE FRANISA LTDA X MARCO ANTONIO FRIZO(SP127349 - KATIA MARIA

GOMES)

Trata-se de execução de dívida movida pela FAZENDA NACIONAL objetivando a satisfação do crédito

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.Em 06 de julho de 2005, o Juízo determinou a

suspensão da execução fiscal, com base no artigo 20 da Lei nº 10.522/2002, atendendo ao pedido da exequente.Os

autos foram remetidos ao arquivo em 09 de junho de 2005, conforme certidão de fl. 56.A parte executada

compareceu aos autos em 29/04/2011 requerendo a extinção do feito (fl. 57). A exequente foi intimada para se

manifestar quanto a alegação de pagamento e, em manifestação de fls. 85/86, reconheceu a ocorrência da

prescrição intercorrente.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição

intercorrente. A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, a partir do

ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal, por inércia da

exequente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda Pública, vale

dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela exequente,

que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, embora tenha sido devidamente

intimada, a exequente deixou os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem

movimentação.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário,

porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o

parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). Do arquivamento do feito até a data de

comparecimento aos autos da executada, até então não citada, decorreram-se quase de 06 (sete) anos. Assim, já

havia se completado o lustro prescricional.Neste sentido, trago à colação as seguintes ementas: EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - COFINS - ARTIGO 46 DA LEI 8.212/91 -

INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02 - LEI

ORDINÁRIA NÃO OBSTATIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO 4º DO ARTIGO 40 DA

LEF, INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.051/2004. PRECEDENTES DO STJ. Nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação, considera-se constituído o crédito tributário no momento da declaração realizada pelo contribuinte,

momento a partir do qual começa a fluir o prazo prescricional para o credor promover a execução fiscal, nos

termos do artigo 174, do CTN. Quanto à aplicação dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, o qual estabelecem que o

prazo prescricional para cobrança de créditos da seguridade social é decenal, o Colendo Supremo Tribunal Federal

editou a Súmula Vinculante n. 8, declarando-os inconstitucionais. Assim, o prazo prescricional a ser considerado é

o quinquenal. À época do ajuizamento da Execução Fiscal, apenas a citação pessoal do devedor constituía causa

hábil a interromper a prescrição. Somente após a publicação da Lei Complementar nº 118/2005, a prescrição

passou a ser interrompida pelo despacho que ordena a citação em execução fiscal. A partir do advento da Lei nº

11.051, de 29 de dezembro de 2004, tornou-se cabível o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente em

execução fiscal, após permanecerem os autos arquivados administrativamente, conforme previsto no 2º do art. 40

da Lei 6.830/81 - LEF, por prazo superior a cinco anos que, por cuidar de matéria processual, tem aplicação

imediata, alcançando mesmo as execuções propostas anteriormente à sua vigência. Não obstante a decisão que

determinou o arquivamento administrativo tenha se dado com base no art. 20 da MP nº 2.176-78/2001 (convertida

na Lei nº 10.522/2002), a exequente permaneceu inerte por prazo superior a cinco anos, razão pela qual resta

configurada a prescrição intercorrente, nos mesmos moldes do que ocorre com o arquivamento do feito com base

no 4º do art. 40 da LEF, uma vez que se curva diante da norma contida no artigo 174 do CTN, a qual deve

prevalecer, uma vez que a prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar,

consoante dispõe o artigo 146, III, b, da Constituição Federal. Tendo em conta que entre a data do arquivamento

do feito, sem baixa na distribuição (12/02/2003) e a sentença extintiva (17/03/2008), transcorreu prazo superior a

cinco anos, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente. Apelação improvida.(TRF3, Quarta Turma, AC

1330812, Juiz Convocado PAULO SARNO, decisão de 25.11.2010, publicada no DJE em

20/12/2010).EMENTAPROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.

SÚMULA 83/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº

1.569/77. 1. Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos a partir do

despacho que ordena a suspensão do feito, cabível a decretação da prescrição intercorrente. 2. O preceito do art.

40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     357/847



do CTN. 3. Tratando-se de execução fiscal, a partir da Lei nº 11.051/04, que acrescentou o 4º ao art. 40 da Lei nº

6.830/80, pode o juiz decretar de ofício a prescrição, após ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. O acórdão

recorrido encontra-se em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Incidência da

Súmula 83/STJ. 5. O arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição, decorre do disposto no art. 20

da Lei nº 10.522/02, e não do art. 5º, caput, do Decreto-Lei nº 1.569/77. Precedentes. 6. Agravo regimental não

provido. (STJ, Segunda Turma, AGA 1005334, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, decisão de 12/08/2008,

publicada no DJE em 02/09/2008). DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição

intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos

termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Condeno a exequente nos ônus da sucumbência, que fixo, com

fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais).Custas

na forma da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, I, do Código de Processo Civil).Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0037322-11.2003.403.6182 (2003.61.82.037322-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X ROBERTO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP114548 - JOAO DE SOUZA JUNIOR)

Trata-se de execução de dívida movida pela FAZENDA NACIONAL objetivando a satisfação do crédito

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.Em 06 de agosto de 2003, o Juízo determinou a

suspensão da execução fiscal nos termos do artigo 40, caput da Lei nº 6.830/80 (fl. 09), decisão da qual a

exequente foi devidamente intimada em 14/11/2003(fl. 13).Os autos foram remetidos ao arquivo em 02 de

dezembro de 2003, conforme certidão de fl. 15.A parte executada compareceu aos autos em 04/08/2011

requerendo o seu desarquivamento (fl. 16). A exequente foi intimada para se manifestar quanto prescrição

intercorrente e não se opôs ao seu reconhecimento (fl. 21).É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a

ocorrência da prescrição intercorrente. A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura

quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal,

por inércia da exequente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada

pela exequente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, embora tenha sido

devidamente intimada, a exequente deixou os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem

movimentação.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário,

porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o

parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente

e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). Do arquivamento do feito até a data de

comparecimento aos autos da executada, até então não citada, decorreram-se mais de 07 (sete) anos. Assim, já

havia se completado o lustro prescricional.Neste sentido, trago à colação as seguintes ementas: EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - COFINS - ARTIGO 46 DA LEI 8.212/91 -

INCONSTITUCIONALIDADE - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02 - LEI

ORDINÁRIA NÃO OBSTATIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO 4º DO ARTIGO 40 DA

LEF, INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.051/2004. PRECEDENTES DO STJ. Nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação, considera-se constituído o crédito tributário no momento da declaração realizada pelo contribuinte,

momento a partir do qual começa a fluir o prazo prescricional para o credor promover a execução fiscal, nos

termos do artigo 174, do CTN. Quanto à aplicação dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, o qual estabelecem que o

prazo prescricional para cobrança de créditos da seguridade social é decenal, o Colendo Supremo Tribunal Federal

editou a Súmula Vinculante n. 8, declarando-os inconstitucionais. Assim, o prazo prescricional a ser considerado é

o quinquenal. À época do ajuizamento da Execução Fiscal, apenas a citação pessoal do devedor constituía causa

hábil a interromper a prescrição. Somente após a publicação da Lei Complementar nº 118/2005, a prescrição

passou a ser interrompida pelo despacho que ordena a citação em execução fiscal. A partir do advento da Lei nº

11.051, de 29 de dezembro de 2004, tornou-se cabível o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente em

execução fiscal, após permanecerem os autos arquivados administrativamente, conforme previsto no 2º do art. 40

da Lei 6.830/81 - LEF, por prazo superior a cinco anos que, por cuidar de matéria processual, tem aplicação

imediata, alcançando mesmo as execuções propostas anteriormente à sua vigência. Não obstante a decisão que

determinou o arquivamento administrativo tenha se dado com base no art. 20 da MP nº 2.176-78/2001 (convertida

na Lei nº 10.522/2002), a exequente permaneceu inerte por prazo superior a cinco anos, razão pela qual resta

configurada a prescrição intercorrente, nos mesmos moldes do que ocorre com o arquivamento do feito com base

no 4º do art. 40 da LEF, uma vez que se curva diante da norma contida no artigo 174 do CTN, a qual deve

prevalecer, uma vez que a prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar,

consoante dispõe o artigo 146, III, b, da Constituição Federal. Tendo em conta que entre a data do arquivamento

do feito, sem baixa na distribuição (12/02/2003) e a sentença extintiva (17/03/2008), transcorreu prazo superior a

cinco anos, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente. Apelação improvida.(TRF3, Quarta Turma, AC

1330812, Juiz Convocado PAULO SARNO, decisão de 25.11.2010, publicada no DJE em
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20/12/2010).EMENTAPROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.

SÚMULA 83/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº

1.569/77. 1. Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos a partir do

despacho que ordena a suspensão do feito, cabível a decretação da prescrição intercorrente. 2. O preceito do art.

40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174

do CTN. 3. Tratando-se de execução fiscal, a partir da Lei nº 11.051/04, que acrescentou o 4º ao art. 40 da Lei nº

6.830/80, pode o juiz decretar de ofício a prescrição, após ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. O acórdão

recorrido encontra-se em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Incidência da

Súmula 83/STJ. 5. O arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição, decorre do disposto no art. 20

da Lei nº 10.522/02, e não do art. 5º, caput, do Decreto-Lei nº 1.569/77. Precedentes. 6. Agravo regimental não

provido. (STJ, Segunda Turma, AGA 1005334, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, decisão de 12/08/2008,

publicada no DJE em 02/09/2008). DISPOSITIVODiante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição

intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e consequentemente, julgo extinto o processo, nos

termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Condeno a exequente nos ônus da sucumbência, que fixo, com

fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais).Custas

na forma da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, I, do Código de Processo Civil).Transitada

em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0073633-98.2003.403.6182 (2003.61.82.073633-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ANDRE ARAUJO FILHO(SP099820 - NEIVA MIGUEL)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista à exequente. Int.

 

0054017-06.2004.403.6182 (2004.61.82.054017-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BENEDITO JOAO DE AZEVEDO PIOCHI(SP048353 - LUIZ JOSE BUENO DE AGUIAR E SP163597 -

FLAVIA ACERBI WENDEL)

Expeça-se certidão de objeto e pé deste processo, conforme requerido a fl. 304. Após, aguarde-se por 10 (dez) dias

a retirada da referida certidão, que deverá ser afixada na contracapa dos autos.Sem prejuízo da determinação

supra, dê-se vista à exequente dos termos da sentença de fl. 302.Int.

 

0011246-76.2005.403.6182 (2005.61.82.011246-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ECLIPSE EXPRESS ENTREGAS RAPIDAS LTDA - ME. X DERALDO CURCINO MORENO X

RIVANILDO CAVALCANTI COSTA X FABIO JOSE DA SILVA X GILMAR RODRIGUES DE

CARVALHO X ANSELMO CARNEVALE DE MOURA X ANTONIO LOPES FIGUEIREDO X GERALDO

ROBERTO DA SILVA X JOAO MANOEL DE OLIVEIRA X PAULO ROBERTO LUZ PINTO(SP260880 -

ANDERSON CARNEVALE DE MOURA)

Vistos, etc.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por ANSELMO CARNEVALE DE MOURA

(fls. 76/85), em face da FAZENDA NACIONAL, alegando a sua ilegitimidade ad causam, visto que ingressou na

sociedade em 15 de agosto de 2005 e retirou-se em 02 de junho de 2006.Há ainda manifestação nos autos dos

executados Gilmar Rodrigues de Carvalho (fls. 48), Geraldo Roberto da Silva (fls. 67) e Paulo Roberto Luz Pinto

(fls. 110), sem, contudo, estarem devidamente representados. Antonio Lopes Figueiredo apresentou manifestação

de fls. 57/58 e às fls. 127/129 passou a ser representado pela Defensoria Pública da União.Manifestação da

Exeqüente às fls. 107v e 132/137, postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da execução.É o relatório.

DECIDO.O simples inadimplemento da obrigação tributária pela empresa não possibilita, por si só, a

responsabilidade do sócio-gerente, por não caracterizar infração à lei, conforme jurisprudência já sedimentada e

consolidada na Súmula nº 430 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: O inadimplemento da obrigação tributária

pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente. De outro lado, está igualmente

pacificado que a dissolução irregular da empresa, consistente na suspensão ou no encerramento de atividades sem

as pertinentes baixas junto às repartições competentes, caracteriza-se como infração à lei, justificando a

responsabilização de sócios. Nos termos da Súmula 435, também do Superior Tribunal de Justiça: Presume-se

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.De acordo com o

entendimento adotado por este juízo, a tentativa frustrada de citação pelo correio não é suficiente para demonstrar

que a empresa encerrou suas atividades de forma irregular, sendo necessária a certidão do oficial de justiça, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No caso presente, restou devidamente comprovado nos autos que houve a dissolução irregular (certidão do
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oficial de justiça às fls. 16).De acordo com o inciso III do artigo 135 do CTN, os diretores, gerentes ou

representantes de pessoas jurídicas de direito privado são pessoalmente responsáveis pelos créditos

correspondentes a obrigações tributárias de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos.Por um tempo, a jurisprudência divergiu acerca do sócio-gerente a ser imputado, vale dizer, o

responsável tributário à época do fato gerador ou aquele presente no momento da dissolução

irregular.Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que cabe ao sócio-gerente em

exercício no momento da dissolução irregular responder pelos débitos da empresa, ainda que anteriores à sua

gestão (AGA 930334, Primeira Seção, Relator Ministro José Delgado, DJ 1º/02/2008), ao fundamento de que ao

ingressar na sociedade não só assumiu as dívidas anteriores da empresa como descumpriu com suas obrigações,

entre as quais a observância do procedimento legal exigido para o encerramento da empresa.No caso sub judice, a

excepta propôs ação de execução fiscal com vistas a receber os valores constantes na Certidão de Dívida Ativa de

fls. 04/08, referente ao ano base 2002, exercício 2003. Já a dissolução irregular da empresa ocorreu em 2006 (fls.

16).Compulsando os autos, extrai-se dos documentos de fls. 34/40 que o excipiente, foi admitido na empresa em

15/08/2005, ocupando o cargo de sócio diretor, assinando pela empresa, e veio a se retirar da sociedade em

02/06/2006, época posterior à dissolução irregular, estando legitimado, portanto, para figurar no polo passivo da

ação.Observo, porém, que os coexecutados Beton Rodrigues da Silva, Rodrigo Antonio Martins de Matos,

Marcelo Hila Busch, Ademilson Pereira Duarte, Francisco Estevam Vitor, Andre Luiz Vaz Ribeiro, Edno da

Silva, Ricardo Pinto e Ary de Oliveira Tostes Junior retiraram-se da sociedade antes da dissolução irregular.Isto

posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, mantendo o coexecutado ANSELMO

CARNEVALE DE MOURA no polo passivo da açãoDe ofício, reconheço a ilegitimidade passiva ad causam de

BETON RODRIGUES DA SILVA, RODRIGO ANTONIO MARTINS DE MATOS, MARCELO HILA

BUSCH, ADEMILSON PEREIRA DUARTE, FRANCISCO ESTEVAM VITOR, ANDRE LUIZ VAZ

RIBEIRO, EDNO DA SILVA, RICARDO PINTO e ARY DE OLIVEIRA TOSTES JUNIOR, determinado

exclusão de todos do pólo passivo.Ao SEDI para as providências e anotações cabíveis.Dê-se vista ao Exequente,

pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito, cientificando-o de que tanto no

caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de

provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela

qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus

bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em

renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.Intimem-se.

 

0039205-22.2005.403.6182 (2005.61.82.039205-3) - INSS/FAZENDA(Proc. MARTA VILELA GONCALVES)

X VIACAO SANTO AMARO LTDA X APP ADMINISTRACAO PATRIMONIAL S/A(SP073891 - RUI

FERREIRA PIRES SOBRINHO) X CONSTANTE ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP188841

- FÁBIO ROBERTO GIMENES BARDELA E SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS) X

JOAQUIM CONSTANTINO NETO X CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR X HENRIQUE

CONSTANTINO X RICARDO CONSTANTINO

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista à exequente. Int.

 

0055782-75.2005.403.6182 (2005.61.82.055782-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X SOCIEDADE EDUCACIONAL MAGISTER LTDA X EUGENIO MACHADO CORDARO X

OSMAR LUVISON PINTO X HILARIO FRANCO JR. X PAULO DA COSTA PAN CHACON(SP091121 -

MARCUS VINICIUS PERELLO E SP222618 - PRISCILLA DA SILVA FERREIRA E SP115479 -

FERNANDO CALZA DE SALLES FREIRE)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídidos fundamentos.Diante da ausência, no recurso de agravo

de instrumento interposto, de pedido de efeito suspensivo, cumpra-se a parte final da decisão de fls. 357,

remetendo-se os autos ao arquivo por sobrestamento.Int.

 

0018934-55.2006.403.6182 (2006.61.82.018934-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VSB IMPERMEABILIZACOES LTDA X VALTER SILVA BATISTA X WESLEY

PAULO BATISTA(SP209781 - RAQUEL HARUMI IWASE)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,
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arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0039348-74.2006.403.6182 (2006.61.82.039348-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X NILO LUIZ BETTONI NETO ME X NILO LUIZ BETTONI NETO(SP213576 -

RICARDO DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista à exequente. Int.

 

0030330-92.2007.403.6182 (2007.61.82.030330-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

WILSON CHAGAS GOUVEIA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas as fls. 04.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0042788-44.2007.403.6182 (2007.61.82.042788-0) - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE

MINAS GERAIS CRA/MG(MG057918 - ABEL CHAVES JUNIOR) X JORGE GARCIA COURI(SP080773 -

SILVIO PRESENCA CORREA)

Trata-se de pedido apresnetado às fls. 126 visando a constrição de ativos financeiros em nome de JORGE

GARCIA COURI, nos termos dos artigos 655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de Processo Civil.Vale

consignar que o executado foi validamente citado (fls. 38).A nova redação dos artigos citados foi dada pela Lei

11.382/06, razão pela qual entendo que a partir da vigência da mencionada Lei, devem ser aplicadas as

disposições do Código de Processo Civil, que se aplica subsidiariamente à execução fiscal. Este entendimento foi

pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Recurso Especial

1.112.943/MA, realizado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo).Ante o

exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e

ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, defiro o pedido do exequente e determino a constrição

eletrônica sobre ativos financeiros existentes em nome dos executados através do sistema BACENJUD.Na

hipótese do bloqueio recair sobre valores ínfimos e/ou inferiores a R$ 100,00 (cem reais) os autos devem

permanecer conclusos para deliberações deste juízo acerca das providencias as serem tomadas. Em caso de

existência de ativos financeiros bloqueados, para valores acima de R$ 100,00 (cem reais) proceda-se a

transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais,

nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de

penhora dos valores transferidos.A intimação do executado(s) cientificando-o da constrição realizada e do prazo

de 30 dias para oposição de embargos, deverá ser realizado pela imprensa oficial, por mandado, por carta

precatória ou por edital, conforme o caso. Decorrido o prazo legal, sem oposição de embargos ou manifestação do

executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655_A do C.P.C, dê-se vista ao exeqüente para requerer o

que de direito para prosseguimento da ação, ocasião em que deverá informar o valor do débito na data do deposito

decorrente da presente decisão.Por fim, a fim de assegurar a aplicabilidade da medida, proceda a secretaria o

imediato encaminhamento dos autos ao gabinete desta vara para as medidas necessárias, após publique-se - se

houver advogado regularmente constituído nos autos.

 

0005651-91.2008.403.6182 (2008.61.82.005651-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARCO CAPPONI

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas as fls. 14.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0001424-24.2009.403.6182 (2009.61.82.001424-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X COMERCIAL RAF PIPO MODAS LTDA

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     361/847



em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0046121-33.2009.403.6182 (2009.61.82.046121-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X JOLLY ERIMWINGBOVO

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0055188-22.2009.403.6182 (2009.61.82.055188-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X D R DE LIMA CONSTRUCOES - EPP X DOUGLAS RIBEIRO DE LIMA

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0033102-23.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X SAUDE NAT COM SUPLEMENTOS NUTR LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas as fls. 09.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0036800-37.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GUIMARAES & CIA. LTDA.(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO E SP199555 - EDUARDO CUNHA

DA SILVEIRA)

Fls. 56/69: Considerando a plausibilidade dos argumentos da executada, diante dos documentos de fls. 111/158,

deixo de apreciar, por ora, o pedido da exequente formulado às fls. 160/161.Aguarde-se, por 15 (quinze) dias, a

juntada da procuração e cópia autenticada do contrato social da empresa, comprovando que a pessoa que

representa a empresa tem poderes para outorgar procuração em nome da sociedade. Após, dê-se vista à exequente,

pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que se manifeste quanto a alegação de pagamento.Int.

 

0005290-69.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ROSELY AKIKO BORIS DAVIDOFF - EPP

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.
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0025973-30.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANTONIO EUGENIO DE MELO

JUNIOR

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas as fls. 06.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

0030062-96.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BGO ENGENHARIA E

PROJETOS LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas as fls. 06.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0047772-32.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ATHLETIX EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA(SP162312 - MARCELO DA SILVA PRADO)

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, condeno a

parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do

artigo 20, 4º do Código de processo Civil. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0065036-62.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

RADIAL EMPILHADEIRAS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0065506-93.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

SUDAMERIS DISTRIBUIDORA DE TITS E VALS MOBILIARIOS SA

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas na forma da lei.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0068059-16.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X OPEN
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PRODUTOS ELETRONICOS LTDA.

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0011420-41.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X TRANSPORTADORA 1040 LTDA

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas na forma da lei.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0057974-15.2004.403.6182 (2004.61.82.057974-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CONSTRUTORA MONTEIRO MACHADO LTDA.(SP120686 - NELSON TROMBINI JUNIOR E

SP178438 - VIVIAN CAROLINA TROMBINI) X CONSTRUTORA MONTEIRO MACHADO LTDA. X

FAZENDA NACIONAL

Vistos em sentença.Diante do pagamento dos honorários de sucumbência conforme noticiado às fls. 366/367

JULGO EXTINTA a execução contra a Fazenda Pública, com resolução do mérito, nos termos do artigo 794,

inciso I do Código de Processo Civil.Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 1573

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0009796-69.2003.403.6182 (2003.61.82.009796-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009790-33.2001.403.6182 (2001.61.82.009790-6)) SPECTRUM ENGENHARIA LTDA X JOSEF

MANASTERSKI X MARISA DE ARRUDA(SP183039 - CARLA ORTOLAN NORONHA) X

INSS/FAZENDA(Proc. MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA E SP166925 - RENATA NUNES

GOUVEIA)

Vistos.SPECTRUM ENGENHARIA LTDA, JOSEF MANASTERSKI e MARISA DE ARRUDA, qualificados

na inicial, ajuizaram estes Embargos à Execução Fiscal em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, com o escopo de desconstituir o título executivo extrajudicial que instruiu os autos da ação de

execução fiscal n.º 2001.61.82.009790-6.Às fls. 163/164, os patronos constituídos pelos embargantes Spectrum

Engenharia Ltda e Josef Manasterski informaram a renúncia ao mandato que lhes foi outorgado, comprovando a

cientificação dos outorgantes.À fl. 179 a embargante Marisa manifestou a falta de interesse não ação, em razão da

apresentação de exceção de pré- executividade nos autos da execução fiscal.É o Relatório. Decido.Em que pese os

embargantes Spectrum e Josef não tenham sido intimados para regularização de sua representação processual, o

fato é que não estavam alheios à necessidade de sanar tal defeito, visto que foram devidamente cientificados da

renúncia dos advogados que constituíram (fl. 167). Assim, a extinção do feito é medida que se impõe, por

ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, tendo em vista a

irregularidade na representação processual.Neste sentido, trago à colação a seguinte ementa: Ementa: PROCESSO

CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RENÚNCIA DE MANDATO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA

OUTORGANTE. ARTIGO 45 DO CPC. NÃO CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO DENTRO DO

PRAZO LEGAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE EXISTÊNCIA. NEGATIVA DE

SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO LEGAL.1. O recurso cabível da decisão do

Relator que nega seguimento a recurso manifestamente inadmissível, com apoio no artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil, é o agravo previsto no 1 do referido dispositivo, e não o agravo regimental previsto no artigo

247, III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. Recurso admitido como agravo legal, por haver mero

equívoco na indicação da sua fundamentação legal, e considerando-se a identidade de prazo e processamento.2.
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Ciência inequívoca da outorgante, nos termos do artigo 45 do CPC. Os advogados da agravante cientificaram-na

de maneira inequívoca acerca da renúncia do mandato outorgado, tendo, inclusive, a Diretora Presidente da

Associação, Luzia Conceição de Oliveira, assinado a notificação.3. Foi protocolada nestes autos a petição de

renúncia, no dia 16/09/2009, assinada pela representante da impetrante, e, até o momento da prolação da decisão

de negativa de seguimento (11/01/2010), nenhuma procuração tinha sido juntada no processo.4. Não se trata de

procuração irregular, mas de verdadeira ausência de procuração, pelo que resta caracterizada causa de inexistência

da relação processual, ensejando, assim, a sua extinção. Como explica Nery Júnior, São pressupostos processuais

de existência da relação processual: a) jurisdição; b) citação; c) capacidade postulatória (CPC 37 par.ún.) [Código

de Processo Comentado e Legislação Extravagante. 9ª edição. São Paulo: Editora RT, 2006. p 435].5. Não pode a

parte, neste momento, alegar que deveria ter sido intimada e ter sido concedido prazo para a regularização da sua

representação processual, tendo em vista que a ciência extrajudicial da renúncia do mandato foi inequívoca,

conforme se demonstra da petição juntada aos autos, restando-lhe apenas o dever de regularizar a procuração,

segundo os termos da lei, em 10 (dez) dias, o que, contudo, não foi feito dentro de um lapso temporal de

aproximadamente 4 (quatro) meses.6. O direito constitucional de acesso à justiça (artigo 5º, incisos XXXV, da

Constituição Federal) não pode ser exercido de maneira abusiva, permitindo-se ao jurisdicionado agir de acordo

com seu alvitre, à margem da lei. Precedentes.7. Agravo regimental recebido como legal e não provido. (TRF3, 1a

Turma, AgRg na AC nº 0004354-72.2006.4.03.6100/SP, Juiz Convocado SILVIO GEMAQUE, Decisão de

11.05.2010, DJE de 20.05.2010). Já a embargante Marisa manifestou não possuir interesse no prosseguimento da

ação, em razão da apresentação de exceção de pré-executividade nos autos da ação de execução fiscal.O interesse

processual ocorre quando a parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida, o que não se

configura no presente caso, vez que a própria parte informou ter utilizado de outro instrumento processual para

defender seus direitos em juízo.DISPOSITIVODiante do exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO

EXTINTO o presente feito, com fulcro no artigo 267, inciso IV e VI, do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar os embargantes em honorários advocatícios diante do enunciado 168 da Súmula do Tribunal Federal de

RecursosSem custas, nos termos do artigo 7 da Lei n 9.289/96.Traslade-se cópia desta para os autos da execução

fiscal. Prossiga-se na execução fiscal, desapensando-se.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-

se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0015349-29.2005.403.6182 (2005.61.82.015349-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0051289-26.2003.403.6182 (2003.61.82.051289-0)) IVAN NETTO MORENO(SP130620 - PATRICIA SAITO)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE ROBERTO SERTORIO)

Vistos e analisados os autos, em sentença.I - DO RELATÓRIOTrata-se de EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL ajuizados por IVAN NETTO MORENO que pede sejam declarados insubsistentes os procedimentos

para inclusão de imóvel como terreno da marinha e o reconhecimento da inconstitucionalidade da base de cálculo

da taxa de ocupação e a consequente extinção da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 2003.61.82.051289-0. A

petição inicial indica preliminar de decadência.Quanto ao mérito, aduz que o imóvel que lhe pertenceu localiza-se

a mais de 600 (seiscentos) metros de distância da linha do mar, portanto, muito além da área legalmente

delimitada como terreno de marinha. Que não foram observadas pela Secretaria de Patrimônio da União - SPU as

exigências legais para o registro do imóvel como sendo terreno de marinha.Acosta documentos às fls.

17/48.Recebidos os embargos com efeito suspensivo (fl. 57), a FAZENDA NACIONAL impugnou os argumentos

apresentados requerendo a improcedência da ação (fls. 61/66).À fl. 71 foi determinada a juntada de cópia do

processo administrativo nº 10880.023597/96-81, o qual foi juntado às fls. 144/198. Às fls. 200/235 foi juntada

cópia do processo administrativo nº 05026.180497/2003-17.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório.Profiro sentença sem designar audiência de instrução e julgamento (art. 17, parágrafo único, Lei no

6.830/80). Posto que a matéria seja de direito e de fato, a prova é exclusivamente documental.A preliminar

suscitada pelo embargante não se sustenta. A ação de execução fiscal visa a cobrança da Taxa de Ocupação

referente aos anos de 1996, 1997 e 1998, conforme cópia da CDA de fls. 31/32.O próprio embargante confessa

que no início de 1996 foi notificado pela Secretaria do Patrimônio da União - SPU de que seu imóvel fora

cadastrado como terreno de marinha, sendo-lhe encaminhadas, logo em seguida, as guias para recolhimento da

taxa de ocupação.O ato de notificação realizado pela SPU e a entrega das guias de pagamento constituíram o

crédito na data de vencimento de cada obrigação, afastando, portanto, a ocorrência da decadência.A partir da

constituição do crédito, gozava a exequente do prazo de 5 (cinco) anos para propor a execução fiscal, acrescido de

180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80.O embargante contestou

administrativamente a cobrança efetuada, o que gerou o processo administrativo nº 10880.23597/96-81. Com isso,

consequentemente, não ocorreu, também, a prescrição.Sob tais fundamentos, afasto a preliminar arguida pelo

embargante.Quanto ao mérito, passo a tratar da questão envolvendo a constitucionalidade da taxa de ocupação

cobrada na ação de execução fiscal.Aduz o embargante que a base de cálculo da taxa cobrada é o valor do imóvel,

o que acarretaria a sua inconstitucionalidade diante da vedação contida no artigo 145, 2º, da Constituição Federal,

pois teria a mesma base de cálculo do imposto territorial predial e urbano - IPTU.Ocorre que, apesar de

denominada taxa de ocupação, referido instituto jurídico não possui natureza do tributo equivalente à taxa. Trata-
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se, em verdade, de um preço público.Nesse sentido:DIREITO ADMINISTRATIVO - TERRENO DE MARINHA

- TAXA DE OCUPAÇÃO - REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO - OBRIGAÇÃO PESSOAL -

TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 24 DO DECRETO-LEI N. 3.438/41 -

NECESSIDADE DE SOLICITAÇÃO PRÉVIA. 1. Os terrenos de marinha são bens dominicais da União, os

quais, no passado, desde o tempo da realeza, destinavam-se à defesa do território nacional ao permitir a livre

movimentação de tropas militares pela costa marítima. 2. Permite-se a ocupação dos terrenos de marinha por

particulares, mediante o pagamento de taxa de ocupação. 3. A taxa de ocupação é o preço pago à Fazenda Pública

pela utilização de bem que lhe pertence. Não possui natureza tributária (Lei n. 4.320/1964, art. 39, 2º). Situa-se,

eminentemente, no Direito Público. 4. Apesar de intimamente ligada à realidade da coisa, a taxa de ocupação

decorre de uma obrigação pessoal oriunda de relação jurídica entre o ocupante e a Administração Pública. 5.

Merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que a redação do art. 128, único do Decreto-Lei n.

9.760/46 (em vigor à época), tornou o adquirente o único responsável pelo pagamento da taxa, independente do

respectivo registro. 6. A exegese dada pelo Tribunal de origem, a par de integrar a lei, não se coaduna com a

natureza do instituto da ocupação, haja vista que é obrigação pessoal, que não se transfere jungida a coisa; e, é de

caráter público, devendo ser interpretada de forma a não limitar a soberania da União na gestão das coisas que lhe

pertencem, em nome do próprio interesse público subjacente. 7. Dispõe o art. 24 do Decreto-Lei n. 3.438/41,

verbis: Os pedidos de licença para transferência de aforamento ou ocupação, dirigidos ao chefe do Serviço

Regional do Domínio da União deverão mencionar expressamente o nome do adquirente e o preço ajustado da

transação. 8. Restaura-se o entendimento do juízo primevo, ao sentenciar que era obrigação do autor comunicar à

Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar

ao ente público fazer as devidas anotações. Recurso especial provido. ( RESP 200901190645 - STJ - SEGUNDA

TURMA - Rel. Min. Humberto Martins, DJE DATA:19/08/2010)(grifos não originais)ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE CND. TAXA DE OCUPAÇÃO. PROPRIEDADE

TRANSFERIDA NO REGISTRO DE IMÓVEIS. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO À SECRETARIA DE

PATRIMONIO DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE DE QUEM FIGURA COMO OCUPANTE. Agravo retido

não conhecido, nos termos do art. 523, 1º do CPC. A taxa de ocupação, distinta do laudêmio, é o preço pago à

Fazenda Pública em virtude da utilização de um bem de propriedade da União, por um terceiro e que nos termos

do artigo 39, 2º da Lei nº 4.320/64, não detém natureza tributária. O DL nº 9.760/46 estabeleceu que mesmo os

ocupantes sem título são obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação (art.127). Para a cobrança, necessária

a inscrição administrativa dos ocupantes, mediante processo administrativo específico (Lei nº 9.636/98), art.7º,

3º), o qual se faz ex officio ou a pedido do ocupante (DL nº 9.760/46, art.128). Os ocupantes devem ser

notificados do cadastramento e a cobrança retroage ao início da ocupação (redações original e atual do artigo 128

do DL nº 9.760/46). Para todos os efeitos legais, não constando dos autos documento que comprove que a

transferência do imóvel foi comunicada, tampouco com ela aquiesceu a União Federal, a alienante ainda é

considerada como ocupante perante a Administração Pública, porquanto assim está cadastrado na SPU (art.3º do

DL nº 2.398/87). Resta pacífico no E. Superior Tribunal de Justiça que o título de propriedade do particular não é

oponível à Administração Pública Federal nesses casos, vez que os terrenos de marinha são da titularidade

originária da União Federal, conforme preveem a Constituição Federal e o Decreto-lei 9.760/46. Agravo retido

não conhecido. Apelação e remessa oficial providas para denegar a ordem. (AMS 00135128820054036100 -

TRF3 - QUARTA TURMA - Rel. Des. Federal Marli Ferreira, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2011) (grifos não

originais)Assim, não há qualquer conflito entre a base de cálculo da taxa de ocupação e a base de cálculo do

IPTU, por ser aquela preço público e não tributo, sendo inaplicável, portanto, a vedação prevista no artigo 145, 2º,

da Constituição Federal.No que se refere ao procedimento para inscrição do imóvel então pertencente ao

embargante como terreno de marinha, observo que as regras estabelecidas em lei não foram observadas,

culminando na sua nulidade.Da análise dos documentos de fls. 140, 148, 163 e 165 conclui-se que a inscrição do

imóvel foi realizada ex officio, sem que o embargante, embora conhecido e de fácil localização, fosse intimado

para participar do procedimento de apuração e inscrição.O artigo 11 do Decreto-Lei 9.760/60, em sua redação

original, vigente à época em que o imóvel do embargante foi cadastrado como terreno de marinha, estabelecia

que:Art. 11. Para a realização do trabalho, o S. P. U. convidará os interessados, certos e incertos, pessoalmente ou

por edital, para que no prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo, se assim lhes convier, plantas, documentos e

outros esclarecimentos concernentes aos terrenos compreendidos no trecho demarcando.Como o embargante era

um interessado certo, deveria ter sido intimado pessoalmente para apresentar sua defesa, participando do

procedimento de demarcação.Ressalto que o artigo supracitado foi alterado pela Lei nº 11.481/2007 passando a ter

a seguinte redação:Art. 11. Para a realização da demarcação, a SPU convidará os interessados, por edital, para que

no prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo plantas, documentos e outros esclarecimentos concernentes aos

terrenos compreendidos no trecho demarcando. (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007) (Vide ADI)Pela nova

redação, a intimação pessoal foi suprimida, bastando, apenas, a intimação por edital.Em razão disso, tal

dispositivo é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.264, onde, em medida cautelar, foi proferida a

seguinte decisão: EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR.

ART. 11 DO DECRETO-LEI 9.760/1946, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.481/2007. VIOLAÇÃO AOS
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PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. OCORRÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR

DEFERIDA. I - Ofende as garantias do contraditório e da ampla defesa o convite aos interessados, por meio de

edital, para subsidiar a Administração na demarcação da posição das linhas do preamar médio do ano de 1831,

uma vez que o cumprimento do devido processo legal pressupõe a intimação pessoal. II - Medida cautelar

deferida, vencido o Relator.Essa decisão confirma a necessidade de intimação do interessado para participar do

processo de demarcação de terrenos de marinha, justamente para garantir a sua defesa no processo.Note-se que

somente após a apresentação de defesa pelo embargante a SPU buscou apurar se o imóvel era de Marinha ou não,

conforme se infere dos documentos de fls. 115, 127 e 140/141. Tal procedimento deveria ter ocorrido

anteriormente ao cadastro e não após, quando o embargante já estava sendo cobrado por débito que não sabia ser

devido.A intimação pessoal do interessado, no presente caso, era imprescindível, justamente para garantir os

princípios do contraditório e da ampla defesa, previstos no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, o que

não ocorreu, tornando nulo o ato.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TERRENOS DE

MARINHA. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. IMPRESCINDIBILIDADE. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO.

VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO ESPECIAL A

QUE SE DÁ PROVIMENTO.1. O procedimento de demarcação dos terrenos de marinha tem efeito meramente

declaratório. Além do que, o direito de propriedade no direito brasileiro goza de presunção relativa no que alude

ao domínio.2. Não tem validade qualquer título de propriedade outorgado a particular de bem imóvel situado em

área considerada como terreno de marinha ou acrescido. Precedente: REsp 1.183.546/ES, de minha relatoria,

Primeira Seção, DJe 29.9.2010 (submetido à sistemática dos recursos repetitivos).3. É desnecessário o

ajuizamento de ação própria, pela União, para a anulação dos registros de propriedade dos ocupantes de terrenos

de marinha, em razão de o procedimento administrativo de demarcação gozar dos atributos comuns a todos os atos

administrativos: presunção de legitimidade, imperatividade, exigibilidade e executoriedade. Precedente.4. Por não

ter sido notificado pessoalmente o recorrido para a participação no procedimento de demarcação das terras de

marinha, feriu-se os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.5. A jurisprudência desta Corte

é pacífica no sentido de que, tendo residência certa, é necessária a notificação pessoal do proprietário do imóvel

objeto de procedimento demarcatório para inscrição nas terras de marinha pela Secretaria de Patrimônio da União,

sendo incabível a intimação por edital.6. Pode a União realizar cobrança de taxa de ocupação de terrenos de

marinha, porém, após a conclusão de procedimento demarcatório regular, observando-se a imprescindibilidade da

notificação pessoal do proprietário com residência certa para a validade do procedimento administrativo da SPU,

o que não ocorreu in casu.7. Recurso especial provido. (REsp º 1.205.573 - SC - STJ - Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe 25/10/2010)DISPOSITIVOJulgo procedente o pedido para declarar indevida a cobrança da Dívida

Ativa representada pela CDA de fls. 29/32.Condeno a embargada ao pagamento dos honorários advocatícios, que

fixo, consoante apreciação equitativa, em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Deixo de

condená-la ao pagamento das despesas porque o embargante não antecipou nenhuma, em razão deste processo não

se sujeitar a isso (art. 7o, Lei no 9.289/96).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Remetam-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3a Região, haja ou não apelação.Traslade-se cópia para os autos da execução

fiscal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0029378-45.2009.403.6182 (2009.61.82.029378-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010726-77.2009.403.6182 (2009.61.82.010726-1)) BELEZZA SERVICOS MEDICOS S/C LTDA(SP253865 -

FABIO USSIT CORREA) X CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN)

BELEZZA SERVIÇOS MÉDICOS S/A LTDA, qualificado(a) na inicial, ajuizou estes Embargos à Execução

Fiscal em face do(a) FAZENDA NACIONAL, que o(a) executa no(s) feito(s) n.º 2009.61.82.010726-1.O(A)

Embargado(a) requereu a extinção nos autos das execuções fiscais, em razão do pagamento do débito inscrito em

dívida ativa.Com o pagamento da dívida pelo(a) executado, ora embargante, e conseqüente extinção da execução

fiscal, tem-se por desnecessária e inútil a apreciação das questões suscitadas.A hipótese é de falta, superveniente,

de interesse processual. Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso

VI, do Código de Processo Civil.Sem custas processuais (artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Traslade-se cópia desta

para os autos da execução fiscal.Honorários de sucumbência já fixados no acordo firmado entre as

partes.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0021550-61.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015961-

88.2010.403.6182) ERJ ADMINISTRACAO E RESTAURANTES DE EMPRESAS X ERMANDO BENEDITO

PEREIRA X ROBERTO BRASIL FISCHER(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

ERJ ADMINISTRAÇÃO E RESTAURANTES DE EMPREAS, ERMANDO BENEDITO PEREIRA e

ROBERTO BRASIL FISCHER, qualificados na inicial, ajuizou estes Embargos à Execução Fiscal em face da

FAZENDA NACIONAL, que o(a) executa no(s) feito(s) n.º 0015961-88.2010.403.6182.A parte

embargada/exeqüente requereu a extinção da ação de execução fiscal, com fundamento no artigo 26 da Lei
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6.830/80, por ter sido a Certidão de Dívida Ativa cancelada.Com o cancelamento da inscrição em dívida ativa pela

exeqüente, ora embargada, e conseqüente extinção da execução fiscal, tem-se por desnecessária e inútil a

apreciação das questões suscitadas.A hipótese é de falta, superveniente, de interesse processual. Posto isso,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a embargada no pagamento de honorários advocatícios por já terem sido fixados na

execução fiscal.Sem custas processuais (artigo 7º da Lei n.º 9.289/96).Traslade-se cópia desta para os autos da

execução fiscal.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

EXECUCAO FISCAL

0009790-33.2001.403.6182 (2001.61.82.009790-6) - INSS/FAZENDA(Proc. MARCO ANTONIO ZITO

ALVARENGA) X SPECTRUM ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X JOSEF MANASTERSKI X MARISA

DE ARRUDA(SP183039 - CARLA ORTOLAN NORONHA E SP166925 - RENATA NUNES GOUVEIA E

SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA)

Manifeste-se o exequente quanto a eventual falência, consoante certidão de fl 183 dos autos em apenso

(2003.61.82.009796-4).Int.

 

0005758-48.2002.403.6182 (2002.61.82.005758-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EXPRESSO DAVID LTDA ME X CRISTIANE RITO PAES X NORIVAL

CAETANO PEREIRA(SP102202 - GERSON BELLANI)

Vistos, etc.Fls. 43/44; 74/75 e 191:Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por NORIVAL

CAETANO PEREIRA em face da FAZENDA NACIONAL, alegando ilegitimidade passiva ad causam.

Documentos juntados às fls. 48/51; 76/128; 160/189 e 192/194.Manifestação da Exequente às fls. 195/198

concordando com o pedido do excipiente.É o relatório. DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa

encartada aos autos atende aos requisitos inscritos no artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência,

o tributo em cobrança e seu fundamento legal, bem como os consectários incidentes (juros, multa, correção

monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato, na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a

interposição de execução fiscal a juntada do procedimento administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito

(artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80). A Certidão de Dívida Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando

de presunção de certeza e liquidez (artigo 3º, caput, da Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie

de incidente processual, arguida por qualquer das partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de

matérias de ordem pública, desde que possam ser conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação

probatória para sua resolução. Sua interposição e conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer

garantia.A Súmula 393 do Superior Tribunal de Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A

exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que

não demandem dilação probatória.O coexecutado NORIVAL CAETANO PEREIRA apresentou Exceção de Pré-

Executividade arguindo a sua ilegitimidade passiva.Após a prolação de sentença da Ação Ordinária nº 0134548-

18.2007.8.26.0001, que teve tramite perante a 7ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana, a excepta concordou

com a exclusão da excipiente do polo passivo da execução fiscal (fl. 195/198).Isto posto, ACOLHO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE para reconhecer a ilegitimidade de NORIVAL CAETANO PEREIRA,

determinando a sua exclusão do polo passivo da ação.Remetam-se os autos ao SEDI para formalização.Condeno a

Excepta no pagamento dos honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), com base no artigo

20, 4º do Código de Processo Civil. A fim de evitar tumulto processual, a cobrança da referida verba honorária

deverá ser proposta em ação autônoma.Quanto ao pedido de reinclusão de João Carlos de Oliveira no polo

passivo, compulsando os autos, extrai-se dos documentos de fls. 206/207 que ocupava ele o cargo de sócio

administrador, assinando pela empresa, e veio a se retirar da sociedade em 1994, época anterior aos fatos

geradores, portanto, não deve ser responsabilizado pelas atividades de administração e gestão da empresa

executada e, consequentemente, pelo quantum debeatur.Nesse sentido, os julgados:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO

FISCAL REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE AFASTADA PELAS

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.1. O Juízo de primeiro grau afastou a responsabilidade do diretor da empresa

executada, pois nenhum dos elementos autorizadores desse desfecho foram verificados nos autos, nem na ocasião

da formação do título executivo, nem posteriormente. Consignou ainda na sentença que ficou provado que, no

período referente à cobrança, o embargante já não mais participava da empresa, conforme Certidão da Junta

Comercial do Estado de São Paulo acostada às fls 24.2. O Tribunal a quo confirmou a sentença de primeiro grau,

concluindo que a mera inadimplência da pessoa jurídica, sociedade anônima, em relação a tributos estaduais, não

pode acarretar a responsabilidade do diretor pelas dívidas tributárias, pois a incidência do inciso III do art. 135 do

Código Tributário Nacional só se dá quando comprovado o abuso de poder ou ato infracional à lei, estatuto ou

contrato social, ou ainda se ocorrer extinção irregular da sociedade, fato que In casu, não há tal comprovação a

ensejar a responsabilidade do apelado.3. Assim, apesar de a Certidão de Dívida Ativa incluir o sócio-gerente como

co-responsável tributário (fls. 03), coube a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, fato

este que, segundo as instância ordinárias, ficou devidamente comprovado por meio dos embargos à execução.
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Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.(STJ - EDcl no AgRg no REsp 901835/CE; Rel. Min.

Humberto Martins; Órgão Julgador - Segunda Turma; Data do Julgamento 10/02/2009; Data da Publicação/Fonte

DJe 05/03/2009)PROCESSO CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. NOME DO SÓCIO DA EMPRESA CONSTANTE DA CDA. PÓLO PASSIVO DA

EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE.1. Por intermédio da exceção de pré-executividade é possível o

reconhecimento da ilegitimidade para figurar na lide por não pertencer ao quadro societário no período

correspondente ao débito tributário.2. Quando da análise dos documentos se comprova que o sócio se retirou da

empresa em período anterior ao da dívida consolidada na Certidão de Dívida Ativa, sua responsabilidade tributária

deve serafastada. Agravo de instrumento provido.(TRF 3ª Região - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

208952/SP; Rela. Desa. Federal Vesna Kolmar; Órgão Julgador: Primeira Turma; Data do Julgamento

21/10/2008; Data da Publicação/Fonte DJF3 DATA:30/03/2009 PÁGINA: 268)Indefiro, portanto, o pedido.Já

quanto ao pedido de constrição de ativos financeiros em nome de Cristiane Rito Paes (fls. 198), o mesmo deve ser

deferido.Vale consignar que a coexecutada foi validamente citada (fls. 156).A nova redação dos artigos citados foi

dada pela Lei 11.382/06, razão pela qual entendo que a partir da vigência da mencionada Lei, devem ser aplicadas

as disposições do Código de Processo Civil, que se aplica subsidiariamente à execução fiscal. Este entendimento

foi pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Recurso Especial

1.112.943/MA, realizado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo).Ante o

exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e

ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, defiro o pedido do exequente e determino a constrição

eletrônica sobre ativos financeiros existentes em nome da executada Cristiane Rito Paes através do sistema

BACENJUD.Na hipótese do bloqueio recair sobre valores ínfimos e/ou inferiores a R$ 100,00 (cem reais) os

autos devem permanecer conclusos para deliberações deste juízo acerca das providencias as serem tomadas. Em

caso de existência de ativos financeiros bloqueados, para valores acima de R$ 100,00 (cem reais) proceda-se a

transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum de Execuções Fiscais,

nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de

penhora dos valores transferidos.A intimação do executado(s) cientificando-o da constrição realizada e do prazo

de 30 dias para oposição de embargos, deverá ser realizado pela imprensa oficial, por mandado, por carta

precatória ou por edital, conforme o caso. Decorrido o prazo legal, sem oposição de embargos ou manifestação do

executado nos termos do parágrafo segundo do artigo 655_A do C.P.C, dê-se vista ao exeqüente para requerer o

que de direito para prosseguimento da ação, ocasião em que deverá informar o valor do débito na data do deposito

decorrente da presente decisão.Por fim, a fim de assegurar a aplicabilidade da medida, proceda a secretaria o

imediato encaminhamento dos autos ao gabinete desta vara para as medidas necessárias, após publique-se - se

houver advogado regularmente constituído nos autos.Intimem-se. 

 

0037625-59.2002.403.6182 (2002.61.82.037625-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ART 5 EMPREENDIMENTOS LTDA X JOAO CARLOS RIBEIRO X

MATHEUS AMARO FERNANDES NAZARETH(SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO

PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA)

Vistos, etc.Fls. 98/106:Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por MATHEUS AMARO

FERNANDES NAZARETH em face da FAZENDA NACIONAL, apontando a ocorrência da prescrição.

Manifestação da Exeqüente às fls. 110/114, postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da

execução.Acosta documentos às fls. 115/119.É o relatório. DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa

encartada aos autos atende aos requisitos inscritos no artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência,

o tributo em cobrança e seu fundamento legal, bem como os consectários incidentes (juros, multa, correção

monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato, na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a

interposição de execução fiscal a juntada do procedimento administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito

(artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80). A Certidão de Dívida Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando

de presunção de certeza e liquidez (artigo 3º, caput, da Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie

de incidente processual, argüida por qualquer das partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de

matérias de ordem pública, desde que possam ser conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação

probatória para sua resolução. Sua interposição e conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer

garantia.A Súmula 393 do Superior Tribunal de Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A

exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que

não demandem dilação probatória.A prescrição é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156,

V do Código Tributário Nacional. Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo

juízo, é possível discuti-la em sede de exceção de pré-executividade.Em se tratando de tributo lançado por

homologação, tendo o contribuinte declarado o débito por meio da DCTF e não pago no vencimento, dispensável

a instauração de procedimento administrativo e notificação prévia, considerando-se, desde logo, constituído o

crédito tributário. Desta feita, não há que se falar aqui em decadência, mas tão somente em prescrição.O Superior

Tribunal de Justiça pacificou a questão, editando a Súmula 436, segundo a qual A entrega da declaração pelo
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contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por

parte do fisco.Na forma do artigo 174 do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional deve ser contado a

partir da data da constituição definitiva do crédito tributário. Segundo entendimento predominante da

jurisprudência, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o termo inicial do prazo

prescricional é a data do vencimento da obrigação tributária ou a data da entrega da declaração, o que for posterior

(STJ, AgRg no RESp 1253646/RS Agravo Regimental no Recurso Especial 2011/0069000-2, Primeira Turma,

Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 30/03/2012; STJ, RESp 1.120.295/SP, Relator Ministro Luiz Fux, DJe de

21/05/2010).Nos casos em que a execução fiscal foi ajuizada após a entrada em vigor da LC nº 118/2005

(09/06/2005), a interrupção da prescrição ocorre na data do despacho que ordenou a citação, na forma do artigo 8º,

2º, da Lei nº 6.830/80.Nas hipóteses em que a execução fiscal foi ajuizada antes de 09/06/2005, considera-se

interrompida a prescrição na data do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 106 do Superior Tribunal de

Justiça. Neste sentido, o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL.

PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA LC 118/05. INTERRUPÇÃO DO

PRAZO PRESCRICIONAL - DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO. ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO DESTA E. TERCEIRA TURMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O art. 174 do CTN disciplina

que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição

definitiva. 2. No caso dos autos, o crédito exequendo foi constituído por intermédio de auto de infração, cuja

notificação pessoal ao devedor ocorreu em 28/12/2001 (fls. 04/05). Em tais casos, o marco inicial para contagem

do prazo prescricional configura-se trinta dias após a notificação do contribuinte acerca do auto de infração, uma

vez que não há notícia nos autos de que houve impugnação administrativa do lançamento. Sendo assim, o termo

inicial do prazo quinquenal para a execução fiscal deu-se em 28/01/2002. 3. Ressalte-se, quanto ao termo final

para contagem do prazo prescricional, esta Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada após o

início da vigência da LC nº 118/05, em 09/06/2005, não incide o disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ,

segundo entendimento assente na Egrégia Terceira Turma deste Tribunal, considerando-se, pois, o despacho que

ordena a citação como termo final para interrupção do prazo prescricional. 4. Aplicando-se tal entendimento,

verifica-se que os valores inscritos em dívida ativa foram atingidos pela prescrição, uma vez que a constituição

definitiva do crédito tributário ocorreu em 28/01/2002 e o despacho que ordenou a citação somente ocorreu em

28/05/2007 (fls. 07). Precedentes: TRF3, AI 362131, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Nery

Junior, DJF3 CJ1 de 18/03/2011, p.666; TRF3, AI 1529219, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal

Carlos Muta, DJF 3 CJ1 de 04/03/2011, p.536; TRF3, AC 1470283, Terceira Turma, Relator Desembargador

Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 30/08/2010, p.338; TRF3, AI 395118, Terceira Turma, Relator Desembargador

Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 10/05/2010, p.281. 5. Agravo legal a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

AC 00570564020064036182AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1593980, Relatora Desembargadora Federal Cecília

Marcondes, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)O documento de fls. 118 comprova que, em

09/07/1999 a empresa executada aderiu ao parcelamento, o que implica na confissão do débito e interrupção da

prescrição (art. 174, IV - CTN).O parcelamento foi rescindido em 13 de outubro de 1999, a partir de então, gozava

a excepta do prazo de 5 (cinco) anos para propor a execução fiscal, acrescido de 180 (cento e oitenta) dias, nos

termos do artigo 2º, 3º da Lei nº 6.830/80.A ação foi proposta em 16/08/2002, ou seja, antes da LC nº 118/2005,

não ocorrendo a prescrição qüinqüenal, ainda que não tenha ocorrido a citação da empresa, pois houve o

redirecionamento da ação contra os sócios.A empresa executada não foi localizada até aqui, sendo então acolhido

o pedido de redirecionamento da ação contra os sócios (fls. 61), em atendimento ao requerimento da Fazenda

Nacional (fls. 49).Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.Dê-se vista à exequente, pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que manifeste quanto ao prosseguimento do feito, cientificando-o de que

tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação

judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa

na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.Intimem-se. 

 

0058428-63.2002.403.6182 (2002.61.82.058428-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X COMERCIO DE CARNES IBERIA LTDA ME(SP210968 - RODRIGO REFUNDINI MAGRINI) X

ODAIR LOPES X ANTONIO MARTINEZ GALLEGO(SP155969 - GABRIELA GERMANI SAMÕES E

SP189089 - SÉRGIO BOLIVAR GHISOLFI)

Vistos, etc.Fls. 64/73:Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por COMÉRCIO DE CARNES

IBÉRIA LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, apontando a ocorrência da prescrição. Manifestação da

Exeqüente às fls. 86/94, postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da execução.Acosta documentos às

fls. 95/99.É o relatório. DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa encartada aos autos atende aos

requisitos inscritos no artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência, o tributo em cobrança e seu

fundamento legal, bem como os consectários incidentes (juros, multa, correção monetária e demais encargos
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previstos em lei ou contrato, na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a interposição de execução fiscal a

juntada do procedimento administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito (artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80).

A Certidão de Dívida Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e

liquidez (artigo 3º, caput, da Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie de incidente processual,

argüida por qualquer das partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de matérias de ordem

pública, desde que possam ser conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação probatória para sua

resolução. Sua interposição e conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer garantia.A Súmula

393 do Superior Tribunal de Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A exceção de pré-

executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem

dilação probatória.A prescrição é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V do Código

Tributário Nacional. Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo juízo, é

possível discuti-la em sede de exceção de pré-executividade.Em se tratando de tributo lançado por homologação,

tendo o contribuinte declarado o débito por meio da DCTF e não pago no vencimento, dispensável a instauração

de procedimento administrativo e notificação prévia, considerando-se, desde logo, constituído o crédito tributário.

Desta feita, não há que se falar aqui em decadência, mas tão somente em prescrição.O Superior Tribunal de

Justiça pacificou a questão, editando a Súmula 436, segundo a qual A entrega da declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

fisco.Na forma do artigo 174 do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional deve ser contado a partir da

data da constituição definitiva do crédito tributário. Segundo entendimento predominante da jurisprudência, nos

casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional é a data do

vencimento da obrigação tributária ou a data da entrega da declaração, o que for posterior (STJ, AgRg no RESp

1253646/RS Agravo Regimental no Recurso Especial 2011/0069000-2, Primeira Turma, Relator Ministro

Francisco Falcão, DJe 30/03/2012; STJ, RESp 1.120.295/SP, Relator Ministro Luiz Fux, DJe de 21/05/2010).Nos

casos em que a execução fiscal foi ajuizada após a entrada em vigor da LC nº 118/2005 (09/06/2005), a

interrupção da prescrição ocorre na data do despacho que ordenou a citação, na forma do artigo 8º, 2º, da Lei nº

6.830/80.Nas hipóteses em que a execução fiscal foi ajuizada antes de 09/06/2005, considera-se interrompida a

prescrição na data do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça. Neste

sentido, o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO.

EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA LC 118/05. INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL - DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO

DESTA E. TERCEIRA TURMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a

cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva. 2. No

caso dos autos, o crédito exequendo foi constituído por intermédio de auto de infração, cuja notificação pessoal ao

devedor ocorreu em 28/12/2001 (fls. 04/05). Em tais casos, o marco inicial para contagem do prazo prescricional

configura-se trinta dias após a notificação do contribuinte acerca do auto de infração, uma vez que não há notícia

nos autos de que houve impugnação administrativa do lançamento. Sendo assim, o termo inicial do prazo

quinquenal para a execução fiscal deu-se em 28/01/2002. 3. Ressalte-se, quanto ao termo final para contagem do

prazo prescricional, esta Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada após o início da vigência da

LC nº 118/05, em 09/06/2005, não incide o disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, segundo entendimento

assente na Egrégia Terceira Turma deste Tribunal, considerando-se, pois, o despacho que ordena a citação como

termo final para interrupção do prazo prescricional. 4. Aplicando-se tal entendimento, verifica-se que os valores

inscritos em dívida ativa foram atingidos pela prescrição, uma vez que a constituição definitiva do crédito

tributário ocorreu em 28/01/2002 e o despacho que ordenou a citação somente ocorreu em 28/05/2007 (fls. 07).

Precedentes: TRF3, AI 362131, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Nery Junior, DJF3 CJ1 de

18/03/2011, p.666; TRF3, AI 1529219, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF 3 CJ1

de 04/03/2011, p.536; TRF3, AC 1470283, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3

CJ1 de 30/08/2010, p.338; TRF3, AI 395118, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3

CJ1 de 10/05/2010, p.281. 5. Agravo legal a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, AC

00570564020064036182AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1593980, Relatora Desembargadora Federal Cecília

Marcondes, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)Segundo documento de fls. 99, a constituição

do crédito ocorreu mediante entrega da declaração pela excipiente, efetuada em 28/05/1998.A partir da

constituição do crédito, gozava a exeqüente do prazo de 5 (cinco) anos para propor a execução fiscal, acrescido de

180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 2º, 3º da Lei nº 6.830/80.No caso em tela, considerando a data de

constituição do crédito e que a ação foi proposta em 12/12/2002, ou seja, antes da LC nº 118/2005, não ocorreu a

prescrição quinquenal.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.Dê-se vista à exequente,

pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que manifeste quanto ao prosseguimento do feito, cientificando-o de que

tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de

reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação

judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa

na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o
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executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.Intimem-se. 

 

0045382-70.2003.403.6182 (2003.61.82.045382-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X R V MONACO COMERCIAL LTDA. X WALDIR MUNIZ

Trata-se de pedido formulado pela FAZENDA NACIONAL, com o intuito de que seja reconhecida fraude à

execução na alienação do imóvel objeto da Matrícula nº 144.539 que era de propriedade do coexecutado Waldir

(fls. 100/101) e de sua esposa.Conforme comprova o documento de fls. 102/103, o imóvel foi alienado em 27 de

abril de 2006. Já a inclusão do coexecutado no polo passivo ocorreu em 09 de maio de 2007 (fl. 51), após decisão

proferida, em abril do mesmo ano, no agravo de instrumento nº 2007.03.00.034282-1 (fls. 48/50).Desta forma,

não ocorreu fraude à execução, pois, quando da alienação o coexecutado não integrava, ainda, o polo passivo da

ação e seus bens pessoais não respondiam pela dívida.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 185 DO

CTN. ALTERAÇÕES DA LC 118/2005. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA FIRMADO ANTES DA

INCLUSÃO DOS SÓCIOS-VENDEDORES NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO. AGRAVO LEGAL NÃO

PROVIDO. - Efetivada a venda antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (09.06.2005), presumia-se

fraudulento o negócio jurídico ocorrido após a citação válida do devedor. Como o artigo 185 do CTN trata da

alienação feita por sujeito passivo em débito para com a fazenda pública, somente com o redirecionamento da

execução fiscal contra os sócios é que estes são alçados à condição de executados. Precedente do STJ. - Não

configurada a presunção de fraude alegada pela União, uma vez que alienação do imóvel ocorreu antes da

inclusão dos vendedores no polo passivo da execução. - Ausência de ofensa aos artigos 591 e 593, inciso II, do

CPC, uma vez que o patrimônio dos sócios de empresa devedora só pode ser alcançado após a constatação de

dissolução irregular da pessoa jurídica. - Não cabe cogitar da ma-fé dos terceiros adquirentes, pois o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et

de jure, conquanto componente do elenco das garantias do crédito tributário (REsp 1.141.990, Relator Ministro

Luiz Fux, DJE 19.11.2010). - Agravo legal não provido. (AC 00073368020074036114 - TRF 3ª Região -

QUARTA TURMA, Rel. Des. Federal André Nabarrete, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/11/2012) (grifos não

originais)Ademais, a exequente não comprovou nos autos a existência de outros bens imóveis registrados em

nome do coexecutado, gerando a presunção, ainda que relativa, de que o bem alienado estava amparado pela

proteção do bem de família, portanto, impenhorável.Afasto, portanto, a ocorrência de fraude à execução.Expeça-

se ofício à CEF a fim de que seja convertido em renda da Exequente os valores bloqueados (fls. 77/78).Com a

notícia da referida conversão, dê-se vista à exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que manifeste

quanto ao prosseguimento do feito, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo

para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido,

tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos

termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão

manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos

autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo

remanescente.Intime-se

 

0026723-08.2006.403.6182 (2006.61.82.026723-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X BALAS E CARAMELOS ACUMEL LTDA(SP046970 - ARMINDO DA CONCEICAO

TEIXEIRA RIBEIRO)

Vistos em inspeção.Fls. 83/91:Trata-se de Exceções de Pré-Executividade interpostas por BALAS E

CARAMELOS AÇUMEL LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, alegando a ocorrência da decadência e da

prescrição, bem como, a compensação do crédito tributário. Acosta documentos à fls. 101/128.Manifestação da

Exequente às fls. 144/153, postulando pela rejeição da exceção de pré-executividade e o prosseguimento do

feito.É o relatório. DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa encartada aos autos atende aos

requisitos inscritos no artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência, o tributo em cobrança e seu

fundamento legal, bem como os consectários incidentes (juros, multa, correção monetária e demais encargos

previstos em lei ou contrato, na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a interposição de execução fiscal a

juntada do procedimento administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito (artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80).

A Certidão de Dívida Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e

liquidez (artigo 3º, caput, da Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie de incidente processual,

arguida por qualquer das partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de matérias de ordem

pública, desde que possam ser conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação probatória para sua

resolução. Sua interposição e conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer garantia.A Súmula

393 do Superior Tribunal de Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A exceção de pré-

executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem

dilação probatória.A decadência é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V do Código
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Tributário Nacional. Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo juízo, é

possível discuti-la em sede de exceção de pré-executividade.Pois bem.Nos termos do artigo 173, inciso I do

Código Tributário Nacional o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5

(cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido

efetuado.Pois bem.Compulsando os autos, verifico que o crédito tributário foi constituído a partir da declaração do

contribuinte (Declaração de Rendimentos ou Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF), ocorrida

em 14 de abril de 2005, conforme documento de fls. 154. É incontroverso na doutrina e jurisprudência o

entendimento segundo o qual em se tratando de tributo lançado por homologação, tendo o contribuinte declarado

o débito por meio da DCTF e não pago no vencimento, dispensável a instauração de procedimento administrativo

e notificação prévia, considerando-se, desde logo, constituído o crédito tributário. Desta feita, não há que se falar

aqui em decadência, mas tão somente em prescrição.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão, editando

a Súmula 436, segundo a qual A entrega da declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.Neste sentido, os seguintes julgados do

Colendo Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO VENCIMENTO - DCTF - PRESCRIÇÃO -

TERMO INICIAL.1. Em se tratando de tributo lançado por homologação, tendo o contribuinte declarado o débito

através de Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF) e não pago no vencimento, considera-se

desde logo constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a instauração de procedimento administrativo

e respectiva notificação prévia.2. Nessa hipótese, se o débito declarado somente pode ser exigido a partir do

vencimento da obrigação, nesse momento é que começa a fluir o prazo prescricional.3. Recurso especial provido

em parte.(STJ - REsp 673585/PR; Rela. Min. Eliana Calmon; Órgão Julgador - Primeira Seção; Data do

Julgamento 26/04/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 05/06/2006 p. 238)TRIBUTÁRIO. OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA INFORMADA EM DECLARAÇÃO. DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO.

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.1. Em se tratando de

tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte, por DCTF, e na falta de pagamento

da exação no vencimento, mostra-se incabível aguardar o decurso do prazo decadencial para o lançamento. Tal

declaração elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, podendo este ser imediatamente

inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de

notificação ao contribuinte.2. O termo inicial do lustro prescricional, em caso de tributo declarado e não pago, não

se inicia da declaração, mas da data estabelecida como vencimento para o pagamento da obrigação tributária

constante da declaração. No interregno que medeia a declaração e o vencimento, o valor declarado a título de

tributo não pode ser exigido pela Fazenda Pública, razão pela qual não corre o prazo prescricional da pretensão de

cobrança nesse período.3. Recurso especial improvido.(STJ - REsp 745844/RS; Rel.Min. Castro Meira; Órgão

Julgador - Segunda Turma; Data do Julgamento 13/09/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 03/10/2005 p. 224)Na

mesma diretriz, os precedentes: Resp 232.838/PB, Resp 281.867/SC, EDcl no REsp 167.083/RS, REsp

505.804/RS e Resp 620.564/PR.Quanto a prescrição, na forma do artigo 174 do Código Tributário Nacional, o

prazo prescricional deve ser contado a partir da data da constituição definitiva do crédito tributário. Segundo

entendimento predominante da jurisprudência, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

termo inicial do prazo prescricional é a data do vencimento da obrigação tributária ou a data da entrega da

declaração, o que for posterior (STJ, AgRg no RESp 1253646/RS Agravo Regimental no Recurso Especial

2011/0069000-2, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 30/03/2012; STJ, RESp 1.120.295/SP,

Relator Ministro Luiz Fux, DJe de 21/05/2010).Nos casos em que a execução fiscal foi ajuizada após a entrada em

vigor da LC nº 118/2005 (09/06/2005), a interrupção da prescrição ocorre na data do despacho que ordenou a

citação, na forma do artigo 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80.Nas hipóteses em que a execução fiscal foi ajuizada antes de

09/06/2005, considera-se interrompida a prescrição na data do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 106 do

Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido, o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO

LEGAL. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA LC 118/05.

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL - DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO.

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DESTA E. TERCEIRA TURMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O art.

174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar da

data de sua constituição definitiva. 2. No caso dos autos, o crédito exequendo foi constituído por intermédio de

auto de infração, cuja notificação pessoal ao devedor ocorreu em 28/12/2001 (fls. 04/05). Em tais casos, o marco

inicial para contagem do prazo prescricional configura-se trinta dias após a notificação do contribuinte acerca do

auto de infração, uma vez que não há notícia nos autos de que houve impugnação administrativa do lançamento.

Sendo assim, o termo inicial do prazo quinquenal para a execução fiscal deu-se em 28/01/2002. 3. Ressalte-se,

quanto ao termo final para contagem do prazo prescricional, esta Turma tem entendido que, tratando-se de

execução ajuizada após o início da vigência da LC nº 118/05, em 09/06/2005, não incide o disposto na Súmula nº

106 do Egrégio STJ, segundo entendimento assente na Egrégia Terceira Turma deste Tribunal, considerando-se,

pois, o despacho que ordena a citação como termo final para interrupção do prazo prescricional. 4. Aplicando-se

tal entendimento, verifica-se que os valores inscritos em dívida ativa foram atingidos pela prescrição, uma vez que
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a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu em 28/01/2002 e o despacho que ordenou a citação somente

ocorreu em 28/05/2007 (fls. 07). Precedentes: TRF3, AI 362131, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal

Nery Junior, DJF3 CJ1 de 18/03/2011, p.666; TRF3, AI 1529219, Terceira Turma, Relator Desembargador

Federal Carlos Muta, DJF 3 CJ1 de 04/03/2011, p.536; TRF3, AC 1470283, Terceira Turma, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 30/08/2010, p.338; TRF3, AI 395118, Terceira Turma, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 de 10/05/2010, p.281. 5. Agravo legal a que se nega

provimento.(TRF 3ª Região, AC 00570564020064036182AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1593980, Relatora

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)No caso em

tela, a data da entrega da declaração é 14 de abril de 2005 e a data do despacho que ordenou a citação é 10 de

julho de 2006, não ocorrendo a prescrição quinquenal.Afasto, portanto, a alegação de decadência do crédito

tributário, bem como, a prescrição.No mais, a compensação alegada pela Excipiente não foi admitida e

reconhecida pela Excepta e as provas acostadas aos autos não demonstram, de plano, tal alegação, sendo

necessária a fase de dilação probatória, incabível em sede de exceção de pré-executividade.Neste sentido já se

manifestou o Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR

PÚBLICO. REAJUSTE. 28,86%. COMPENSAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS ANTERIORMENTE NOS

TERMOS DAS LEIS N.OS 8.622/93 E 8.627/93. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.

NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. DESCABIMENTO. 1. A análise da realização da compensação dos valores anteriormente

recebidos demandaria o revolvimento do conjunto probatório dos autos, mais especificamente das contas

apresentadas pelos exeqüentes, o que é inviável na via estreita do recurso especial, por atrair o óbice do enunciado

da Súmula n.º 07 do STJ. 2. A dilação probatória requerida no presente caso é incompatível com a via eleita da

exceção de pré-executividade, que se restringe à argüição de matéria de ordem pública e de aspectos relacionados

com a formação do título executivo, comprovados de plano e documentalmente. Precedentes. 3. A verificação da

ocorrência da compensação dos valores recebidos anteriormente, nos termos das Leis n.os 8.622/93 e 8.627/93,

não se configura hipótese de cabimento da exceção de pré-executividade, mas sim de eventuais embargos à

execução. 4. Recurso especial não conhecido. (STJ, RESP 200302180628 RESP - RECURSO ESPECIAL -

610465, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ DATA:23/08/2004 PG:00270). Isto posto, REJEITO A

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.Manifeste-se a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, requerendo o

que entender por direito.Intimem-se.

 

0044641-25.2006.403.6182 (2006.61.82.044641-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP106872 - MARCELO JOSE OLIVEIRA

RODRIGUES) X UNIMOLDE IND/ E COM/ DE MOLDES LTDA (MASSA FALIDA)(SP202254 - FLÁVIA

MILEO IENO)

Intime-se, novamente, o Conselho exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, substitua a CDA, nos termos da

decisão de fls. 71/72, sob pena de extinção do feito em razão da superveniente iliquidez do débito.Intime-se pela

imprensa oficial.

 

0047251-29.2007.403.6182 (2007.61.82.047251-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X E MEDEIROS CRISTAIS E MOLDURAS LTDA ME(SP047105 - ALFREDO DOS

SANTOS BERNARDO FILHO)

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinta por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0024917-64.2008.403.6182 (2008.61.82.024917-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X INACOM DO BRASIL LTDA X ALEXANDRE VERRI X MAURO AUGUSTO

PONZONI FALSETTI(SP199735 - FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO E SP302934 - RAPHAEL

ROBERTO PERES CAROPRESO) X JOAO FRANCISCO DA SILVEIRA NETO X ELISEU ESTIMA

CORREIA(SP302935 - REGINA DE OLIVEIRA SANTOS)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Solicitem-se informações a respeito do

cumprimento dos mandados de fls. 67/71. Dê-se vista à exequente, conforme determinado à fl. 198.Int.

 

0033739-42.2008.403.6182 (2008.61.82.033739-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO
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MARTINS VIEIRA) X REGINA MONTEIRO BLANES(SP085116 - LUIZ JOSE MONTEIRO FILHO)

Fls. 32/38:Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por REGINA MONTEIRO BLANES em face da

FAZENDA NACIONAL, alegando a ocorrência da prescrição. Manifestação da Exequente às fls. 43/47,

postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da execução.Acosta documentos às fls. 48/55.É o relatório.

DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa encartada aos autos atende aos requisitos inscritos no

artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência, o tributo em cobrança e seu fundamento legal, bem

como os consectários incidentes (juros, multa, correção monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato,

na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a interposição de execução fiscal a juntada do procedimento

administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito (artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80). A Certidão de Dívida

Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e liquidez (artigo 3º, caput, da

Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie de incidente processual, arguida por qualquer das

partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de matérias de ordem pública, desde que possam ser

conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação probatória para sua resolução. Sua interposição e

conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer garantia.A Súmula 393 do Superior Tribunal de

Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.A

prescrição é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V do Código Tributário Nacional.

Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo juízo, é possível discuti-la em sede

de exceção de pré-executividade.O crédito tributário busca a cobrança de Imposto de Renda, sendo tributo em que

o lançamento se dá por homologação e o ano calendário é o de 1998.Foi lavrado auto de infração do qual a

excipiente foi notificada em 24/06/2003 (fls. 04/17) e instaurado o processo administrativo nº 19515-

002.403/2003-72, ocorrendo em 05/06/2008 a ciência quanto ao seu julgamento (fls. 54).A partir de 05 de junho

de 2008 passou a correr o prazo de 30 (trinta) dias para que a excipiente pagasse o tributo (art. 160, CTN).Note-se

que, no caso em tela, em decorrência da apresentação de pedido de administrativo, a administração fazendária

estava impedida de efetuar a constituição do crédito enquanto o pedido não fosse decidido.Assim, a constituição

ocorreu em dia 05 de julho de 2008, ou seja, 30 (trinta) dias após a intimação da decisão do procedimento

administrativo. Ressalta-se ainda que, em 07 de setembro de 2008 a excipiente aderiu ao parcelamento (fls. 52), o

que implica na confissão do débito e interrupção da prescrição (art. 174, IV - CTN).A partir da constituição do

crédito, gozava a exeqüente do prazo de 5 (cinco) anos para propor a execução fiscal, acrescido de 180 (cento e

oitenta) dias, nos termos do artigo 2º, 3º da Lei nº 6.830/80.E, nos casos em que a execução fiscal foi ajuizada

após a entrada em vigor da LC nº 118/2005 (09/06/2005), a interrupção da prescrição ocorre na data do despacho

que ordenou a citação, na forma do artigo 8º, 2º, da Lei nº 6.830/80.No caso em tela, a ação foi proposta em

11/12/2008 e o despacho ordenando a citação foi proferido em 22/01/2009 (fls. 18), não ocorrendo, portanto, a

prescrição.Isto posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo

de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito, cientificando-o de que tanto no caso de

eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de

provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela

qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus

bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em

renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.Intimem-se.

 

0010726-77.2009.403.6182 (2009.61.82.010726-1) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X BELEZZA SERVICOS

MEDICOS S/C LTDA(SP253865 - FABIO USSIT CORREA)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da

obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista a petição do(a) Exequente, JULGO

EXTINTO o presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento (fls. 25), bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas recolhidas à fl. 11. Oportunamente,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se as partes pela imprensa oficial. 

 

0015961-88.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ERJ

ADMINISTRACAO E RESTAURANTES DE EMPRESAS X ERMANDO BENEDITO PEREIRA X

ROBERTO BRASIL FISCHER(SP278988 - PAULO RICARDO FARIA DE SANTANNA)

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O
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PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Tendo em vista que a propositura da demanda

executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, condeno a parte exequente ao

pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos

termos do artigo 20, 4º do Código de processo Civil. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, proceda-se ao

levantamento do valor depositado à fl. 47, em favor da executada, devendo esta indicar a qualificação completa do

procurador que efetuará o levantamento, que deverá estar devidamente constituído nos autos e possuir poderes

para tanto.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0050345-77.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

WALLE CENTRO DE DIAGNOSTICOS LIMITADA.(SP076944 - RONALDO CORREA MARTINS)

Vistos, etc.Fls. 35/45:Trata-se de Exceção de Pré-Executividade interposta por WALLE CENTRO MÉDICO DE

DIAGNÓSTICOS S/C LTDA em face da FAZENDA NACIONAL, apontando a ocorrência da prescrição

qüinqüenal, a ensejar a extinção da presente Execução Fiscal Juntou documentos às fls. 47/66.Manifestação da

Exequente às fls. 71/75, postulando a rejeição da exceção e o prosseguimento da execução.É o relatório.

DECIDO.No caso presente, a Certidão de Dívida Ativa encartada aos autos atende aos requisitos inscritos no

artigo 2º da Lei nº 6.830/80, discriminando, com suficiência, o tributo em cobrança e seu fundamento legal, bem

como os consectários incidentes (juros, multa, correção monetária e demais encargos previstos em lei ou contrato,

na forma do 2º do artigo 2º).Não é condição para a interposição de execução fiscal a juntada do procedimento

administrativo ou mesmo de demonstrativo de débito (artigo 6º, 1º da Lei nº 6.830/80). A Certidão de Dívida

Ativa consubstancia-se em prova pré-constituída, gozando de presunção de certeza e liquidez (artigo 3º, caput, da

Lei nº 6.830/80). A exceção de pré-executividade é espécie de incidente processual, arguida por qualquer das

partes ou por terceiro interessado, cujo objeto é a discussão de matérias de ordem pública, desde que possam ser

conhecidas de ofício pelo juiz e que não demandem dilação probatória para sua resolução. Sua interposição e

conhecimento dispensam inclusive a apresentação de qualquer garantia.A Súmula 393 do Superior Tribunal de

Justiça define os contornos do instituto nos seguintes termos:A exceção de pré-executividade é admissível na

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.A

prescrição é causa de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V do Código Tributário Nacional.

Desta forma, uma vez suscitada pela parte interessada e aferível de plano pelo juízo, é possível discuti-la em sede

de exceção de pré-executividade.Segundo a Certidão de Dívida Ativa que embasa a presente Execução Fiscal (fls.

03/27), o crédito tributário cobrado nos presentes autos foi constituído em 14/05/2004, através de declaração

entregue pela Excipiente. Os documentos de fls. 79/80 comprovam, por sua vez, que referido crédito tributário

encontrava-se com a exigibilidade suspensa por decisão judicial, já que houve a concessão de efeito suspensivo,

em 06/08/2001, nos autos do agravo de instrumento interposto pela Excipiente contra a decisão proferida nos

autos da Ação Ordinária nº 2000.61.00.046783-3, que indeferiu o pedido de tutela antecipada, perdurando tal

suspensão até 15/12/2006. Em sentença proferida na referida Ação Ordinária, aos 15/01/2007, foi declarada a

inexigibilidade de recolhimento de COFINS pela Excipiente até março de 1997, data da entrada em vigor da Lei

9430/96 (fl. 81). Em 03/12/2009, transitou em julgado o v. Acórdão que negou provimento à Apelação interposta

pela Excipiente nos autos da Ação Ordinária. Assim, a partir de 04/12/2009, gozava a Excepta do prazo de 5

(cinco) anos para propor a execução fiscal, e o fez em 17/12/2010, não ocorrendo a prescrição quinquenal.Isto

posto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.Em prosseguimento do feito, passo a analisar o

requerimento de rastreamento e bloqueio de valores, a fl. 75.Trata-se de pedido do Exequente visando a constrição

de ativos financeiros em nome de WALLE CENTRO DE DIAGNÓSTICOS LIMITADA, nos termos dos artigos

655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de Processo Civil.A nova redação dos artigos citados foi dada pela Lei

11.382/06, razão pela qual entendo que a partir da vigência da mencionada Lei, devem ser aplicadas as

disposições do Código de Processo Civil, que se aplica subsidiariamente à execução fiscal. Este entendimento foi

pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Recurso Especial

1.112.943/MA, realizado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recurso repetitivo).Ante o

exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e

ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, defiro o pedido do exequente e determino a constrição

eletrônica sobre ativos financeiros existentes em nome da executada através do sistema BACENJUD.Recaindo a

indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao

desbloqueio (art. 659, 2º, CPC), e posterior vista à Exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que

requeira o que entender de direito. Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados, para valores superiores

ao indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal

localizada neste Fórum de Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara

Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se. 

 

0005870-02.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ROSE MEIRE ELIAS - ME

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do executado(a), objetivando a satisfação de
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crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinta por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente,

ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Intime-

se o executado para pagar as custas dentro de 15 (quinze) dias (art. 16, Lei nº 9.289/96).Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0025585-30.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1444 - EDISON SANTANA DOS SANTOS) X

MOVI & ART PRODUCOES CINEMATOGRAFICAS LTDA(SP043542 - ANTONIO FERNANDO SEABRA)

Diante da implantação das Varas da Justiça Federal de 1º Grau na cidade de Osasco, com competência mista e

jurisdição sobre o município de Barueri (Provimento nº 324/2010), nos termos do artigo 109, parágrafo segundo,

da Cosntituição Federal, a competência para processar e julgar esta ação passou a ser da 30ª Subseção Judiciária

do Estado de São Paulo.Diante disso, remetam-se os autos para a Subseção de Osasco, dando-se baixa na

distribuição.Int.

 

0057312-07.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CESAR ANTONIO LOCATELLI DE ALMEIDA

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exeqüente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, condeno a

parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do

artigo 20, 4º do Código de processo Civil. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 1574

 

EXECUCAO FISCAL

0010872-11.1988.403.6100 (88.0010872-5) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E

ASSIST SOCIAL - IAPAS(SP060266 - ANTONIO BASSO) X TECHINT CIA/ TECNICA INTERNACIONAL

X LODOVICO GAVASSI X GIORGIO ANNIBALE GRAS(SP047750 - JOAO GUIZZO E SP064374 -

MARCO ANTONIO OLIVA E SP154014 - RODRIGO FRANÇOSO MARTINI E SP257841 - BRUNA

MARGENTI GALDAO)

Fls. 122/124: nada a deliberar, tendo em vista a decisão de fls. 115.Certifique-se o trânsito em julgado da decisão

de fls. 115.Fls. 118/119: verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários

para a citação nos termos do art. 730, do CPCAssim, concedo à Executada o prazo de 15 (quinze) dias para trazer

aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do artigo

supracitado: 1) inicial da execução; 2) sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso;3) trânsito em julgado da

sentença;4) memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 561, do Conselho de Justiça

Federal;5) contrafé da inicial de execução da verba honorária. 

 

0069002-19.2000.403.6182 (2000.61.82.069002-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DOMICIO DOS SANTOS JUNIOR E ASSOCIADOS(SP022017 - DOMICIO DOS SANTOS

JUNIOR E SP167138 - REINALDO ANIERI JUNIOR E SP256801 - AMANDA DE MOURA FRAULO)

Tendo em vista que o prazo assinalado por este juízo decorreu sem manifestação do requerente, remetam-se os

autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.

 

0098446-97.2000.403.6182 (2000.61.82.098446-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIAO DA BOA VONTADE(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP129051 - VALERIA DA

CUNHA PRADO)

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da

existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Tratando-se o executado de grande devedor

aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, independentemente de intimação ao
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exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que informe a situação do

parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito.

 

0015024-59.2002.403.6182 (2002.61.82.015024-0) - INSS/FAZENDA(Proc. LENIRA RODRIGUES

ZACARIAS) X EPL EMBALAGENS E PAPEIS LTDA X FRANK MARQUES JUNIOR X MARCIA

GUIMARAES MARQUES(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA)

Recebo o recurso de Apelação da Exequente em seu efeito devolutivo e suspensivo.Vista ao(à) Executado(a) para

querendo oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Oportunamente, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. 

 

0043981-70.2002.403.6182 (2002.61.82.043981-0) - INSS/FAZENDA(Proc. LENIRA RODRIGUES

ZACARIAS) X VSP PAPEIS ESPECIAIS LTDA(SP166090 - LÚCIA RISSAYO IWAI)

Mantenho a decisão proferida por seus próprios fundamentos. Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado ante a

informação prestada pelo exequente de que o débito em cobro é objeto de parcelamentos nos termos da Lei

11941/2009.

 

0062061-82.2002.403.6182 (2002.61.82.062061-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X FORMISA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA(SP043373 - JOSE

LUIZ SENNE E SP260957 - CRISTIANE BAIA RODRIGUES LOURO)

Dê-se ciência ao executado do desarquivamento do presente feito afim de que requeira o que entender de direito

no prazo de 15 (quinze) dias.Nada sendo requerido no prazo assinalado, retornem os autos ao arquivo, com as

cautelas de praxe.

 

0017232-79.2003.403.6182 (2003.61.82.017232-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X STI INDUSTRIAL LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA NADALUCCI E SP149985 -

EVALDO DA CUNHA LEME)

Dê-se ciência as partes do desarquivamento do presente feito afim de que requeira o que entender de direito no

prazo de 15 (quinze) dias.Fica a parte interessada advertida que o pedido de certidão de objeto e pé/inteiro teor

pode ser obtida diretamente na secretaria desta 8ª Vara mediante a apresentação da guia de custas para sua

emissão e independe do desarquivamento do feito. Nada sendo requerido no prazo assinalado, retornem os autos

ao arquivo, com as cautelas de praxe.Int.

 

0020616-50.2003.403.6182 (2003.61.82.020616-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X STI INDUSTRIAL LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA NADALUCCI)

Dê-se ciência ao executado do desarquivamento do presente feito afim de que requeira o que entender de direito

no prazo de 15 (quinze) dias.Fica a parte advertida que a certidão de objeto e pé/inteiro teor pode ser obtida em

secretaria mediante a apresentação da guia GRU devidamente quitada e independe do desarquivamento do

processo. Nada sendo requerido no prazo assinalado, retornem os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Int.

 

0032789-09.2003.403.6182 (2003.61.82.032789-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. SUELI MAZZEI) X LEGIAO DA BOA VONTADE X MATHILDE GONCALVES X JOSE DE

PAIVA NETTO X MARIO BOGEA NOGUEIRA DA CRUZ(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP129051 -

VALERIA DA CUNHA PRADO)

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da

existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Tratando-se o executado de grande devedor

aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, independentemente de intimação ao

exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que informe a situação do

parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito.Sem prejuízo, intime-se o executado a juntar aos

autos documentação que comprove a situação do processo ordinário nº 0018325-32.2003.403.6100, em tramite

perante a 26ª Vara Cível Federal, bem como do agravo de instrumento 2003.03.00.067025-9.

 

0054547-44.2003.403.6182 (2003.61.82.054547-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X LOUSANO IND/ DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA (MASSA FALIDA)(SP157111 - ADRIANA

LUCENA ZOIA DE CAMARGO E SP278903 - CARLOS EDUARDO MARTINEZ MOYA)

Estando efetivada a citação do administrador judicial e em razão do requerimento de reserva de numerário junto

ao processo falimentar (fls. 117), defiro a suspensão do feito e determino a remessa dos autos ao arquivo

sobrestado, onde aguardarão nova provocação da parte interessada.
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0011997-97.2004.403.6182 (2004.61.82.011997-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X NOVA SAMPA DIRETRIZ EDITORA LTDA(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO CAETANO)

Em razão do lapso temporal desde a data da avaliação/reavaliação do(s) bem(s) penhorado(s) até a presente,

expeça-se, com urgência, Mandado de Constatação, Reavaliação e, sendo o caso, de Reforço de Penhora para fins

de Leilão, intimando-se, ainda, o executado, que a ciência das praças dar-se-á por intermédio de Edital.Após, se

em termos, encaminhe a Secretaria o competente expediente à Central de Hastas Públicas Unificadas da Justiça

Federal de Primeiro Grau em São Paulo, de acordo com a Resolução 315, de 12 de fevereiro de 2008, do

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, para providências que se fizerem necessárias para execução dos

certames.Instrua-se com cópias dos documentos necessários, certificando-se a remessa nos autos.Sem prejuízo, no

prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos

cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes

para representar a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual relativamente

a estes autos

 

0058879-20.2004.403.6182 (2004.61.82.058879-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SILITEX INDUSTRIA COMERCIO E IMPORTACAO LTDA(SP158775 - FERNANDO FERRACCIOLI DE

QUEIROZ E SP130489 - JOAO MARCOS PRADO GARCIA)

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da

existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa, conforme Ofício nº 1864/09 DIAFI/PFN/SP, de 01.05.2010, da Procuradoria Regional

da Fazenda Nacional - 3ª Região.Recolha-se o mandado expedido, independentemente de cumprimento, se

necessário.

 

0059159-88.2004.403.6182 (2004.61.82.059159-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BCR-BRAZILIAN CRUISES REPRESENTATION LTDA X SUZANA MARIA PAREJA

SANCHES(SP158996 - FABIO HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA BASTOS)

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0061448-91.2004.403.6182 (2004.61.82.061448-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PURICAL MINERACAO LTDA X JOSE DO NASCIMENTO MARCHI X MANOEL DO NASCIMENTO

MARCHI(SP167231 - MURILLO BARCELLOS MARCHI)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do

advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autosDecorrido o prazo assinalado, com ou sem

manifestação, abra-se vista ao exeqüente para que informe a situação do parcelamento noticiado nos autos.

 

0007949-61.2005.403.6182 (2005.61.82.007949-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BAZAR MOLINA MORELLI TANCREDI LTDA X JOSE MORELLI X RICARDO MOLINA MORELLI X

ANDREA MORELLI HARANGOZO(SP143373 - RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES)

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0023912-12.2005.403.6182 (2005.61.82.023912-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PREDIAL NOVO MUNDO LTDA.(SP235379 - FELICIO ROSA VALARELLI JUNIOR E SP187813 -

LUCIANA FLORIANO CHAVES FRADE)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do

advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autos, posto que o outorgante do

substabelecimento não foi constituído para representar os interesses do executado na presente demanda.Decorrido

o prazo assinalado, com ou sem manifestação, abra-se vista ao exeqüente para que informe a situação do

parcelamento noticiado nos autos.
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0027436-17.2005.403.6182 (2005.61.82.027436-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ADEQUIM COMERCIAL QUIMICA DO BRASIL LTDA(SP125632 - EDUARDO LUIZ MEYER)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do

advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autos.Abra-se vista ao exeqüente na forma

determinada às fls. 40.

 

0030062-09.2005.403.6182 (2005.61.82.030062-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X V M COMUNICACOES LIMITADA(SP230873 - LETICIA MAY KOGA E SP153732 - MARCELO

CARLOS PARLUTO)

Inicialmente, intime-se o patrono da executada, por meio da imprensa oficial, a fim de que, no prazo de 05 (cinco)

dias, regularize a documentação de fls. 528, visto que apócrifa, tendo em vista ausência de assinatura.Sem

prejuízo, dê-se vista a Exequente a fim de que manifeste-se acerca da alegação de pagamento e documentação

comprobatória apresentada.

 

0032205-68.2005.403.6182 (2005.61.82.032205-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CONSTRUTORA NICOLAU SARQUIS LTDA(SP180467 - RENATO DA FONSECA NETO)

Tendo em vista o comparecimento espontâneo do(a) executado(a), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo

214 do Código de Processo Civil, dou-o(a) por citado(a) nestes autos de Execução Fiscal.No prazo improrrogável

de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos cópia autenticada de

seu contrato social, comprovando assim que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar

a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autos.Dê -

se vista à Exeqüente, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente

sobre a Exceção de Pré- Executividade e demais documentos apresentados pelo (a) Executado (a). 

 

0051791-91.2005.403.6182 (2005.61.82.051791-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PURICAL MINERACAO LTDA X MANOEL DO NASCIMENTO MARCHI X JOSE DO NASCIMENTO

MARCHI(SP167231 - MURILLO BARCELLOS MARCHI)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do

advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autosDecorrido o prazo assinalado, com ou sem

manifestação, abra-se vista ao exeqüente para que informe a situação do parcelamento noticiado nos autos.

 

0053016-49.2005.403.6182 (2005.61.82.053016-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X JUAN IGNACIO CELEDON CARVAJAL(SP183422 - LUIZ EDUARDO VIDIGAL LOPES DA SILVA)

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da

existência de acordo de parcelamento do débito, conforme alegado pelo executado (fls. 52/54) e confirmado pelo

exequente (fls. 71).Vale destacar que o próprio executado reconhece que solicitou o parcelamento em 29/06/2012,

enquanto a ordem de bloqueio foi realizada em 15/06/2012, de acordo com o detalhamento de ordem judicial

juntado às fls. 47. Assim, até que seja integralmente honrado o parcelamento requerido pelo executado entendo

que deve ser mantida a constrição realizada nestes autos para garantia da satisfação integral do débito.Decorrido o

prazo recursal, arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, até o encerramento do parcelamento concedido ao

executado ou manifestação das partes interessadas. Intime-se as partes da presente decisão. Após, cumpra-se.

 

0036870-93.2006.403.6182 (2006.61.82.036870-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DIGIMEC AUTOMATIZACAO INDUSTRIAL LTDA(SP147390 - EDSON ALMEIDA

PINTO)

Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão da

existência de acordo de parcelamento do débito (Lei 11.941/09).Tratando-se o executado de grande devedor

aguarde-se em secretaria pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, independentemente de intimação ao

exeqüente.Decorrido o prazo assinalado, dê-se nova vista ao exeqüente para que informe a situação do

parcelamento e requeira objetivamente o que entender de direito.

 

0039566-05.2006.403.6182 (2006.61.82.039566-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1284 - MARCELA SERRA

SANTOS) X ELIANA ALVES ARAGAO DE SEIXAS X LUIZ MOISES PINTO ARAGAO DE SEIXAS -

ESPOLIO(SP118620 - JOAO CARLOS MOREIRA DE MORAES)
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Acolho as alegações do exequente de fls. 45/46 e 49, como razão de decidir para o fim de indeferir os pleitos do

executado formulados às fsl. 24/25. Abra-se nova vista ao exequente para que diga objetivamente em que termos

pretende o prosseguimento da ação, tendo em vista os atos processuais praticados. 

 

0043627-06.2006.403.6182 (2006.61.82.043627-9) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X CILIOMAR COSTA E SILVA(SP281596 - DANIELA

CAROLINA DA COSTA E SILVA)

Defiro a expedição da certidão de objeto e pé na forma requerida pelol executado às fls. 19, que deverá

providenciar a sua retirada no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste despacho. Sem prejuízo

intime-se o Exequente para que no prazo de 15 (quinze) dias, requeira o que entender de direito, cientificando-o

de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese

de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação

judicial., razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa

na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0056043-06.2006.403.6182 (2006.61.82.056043-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TUBINOX PARTICIPACOES LTDA.(SP234660 - HANDERSON ARAUJO CASTRO

E SP286708 - PHITÁGORAS FERNANDES)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem

poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual

relativamente a estes autos.Abra-se vista ao exeqüente para que se manifeste sobre a alegação do executado de fls.

20/21.

 

0005553-43.2007.403.6182 (2007.61.82.005553-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X COMMIT COMUNICACAO E MARKETING LTDA(SP097953 - ALESSANDRA

NASCIMENTO SILVA E FIGUEIREDO MOURAO)

Intime-se o requerente para que no prazo de 05 (cinco) dias junte aos autos planilha do cálculo elaborada para fins

de execução dos valores devidos pelo Fazenda Nacional, posto que a petição de fls. 190/191, veio

desacompanhada do documento.

 

0009180-55.2007.403.6182 (2007.61.82.009180-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X POLO INSTALADORA LTDA.(SP151704 - LEANDRO BUENO DE AGUIAR)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem

poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual

relativamente a estes autos.Abra-se vista ao exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se manifeste sobre a

noticia de parcelamento do débito, constante dos autos.

 

0014115-41.2007.403.6182 (2007.61.82.014115-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PREDIAL NOVO MUNDO LTDA.(SP235379 - FELICIO ROSA VALARELLI

JUNIOR E SP187813 - LUCIANA FLORIANO CHAVES FRADE)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração original e cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o

outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do

advogado do sistema informativo processual relativamente a estes autos, posto que o outorgante do

substabelecimento não foi constituído para representar os interesses do executado na presente demanda.Decorrido

o prazo assinalado, com ou sem manifestação, abra-se vista ao exeqüente para que informe a situação do

parcelamento noticiado nos autos.

 

0036076-38.2007.403.6182 (2007.61.82.036076-0) - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA -

CRBM(SP098747 - GILSON MARCOS DE LIMA) X JABLONKA MEDICINA DIAGNOSTICA S/S LTDA

Abra-se vista ao exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se manifeste sobre a situação do parcelamento

noticiado nos autos, requerendo objetivamente o que entender de direito

 

0036140-48.2007.403.6182 (2007.61.82.036140-5) - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA -
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CRBM(SP098747 - GILSON MARCOS DE LIMA) X ANA MARIA FEIJO LOPES

Intime-se o Exequente para que no prazo de 15 (quinze) dias, informe se houve a quitação do débito através do

parcelamento concedido ao executado e noticiado nestes autos.Fica o exeqüente cientificado de que deverá

requerer objetivamente o que entender de direito e de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo

para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido,

tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial., razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos

termos do artigo 40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão

manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos

autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo

remanescente.

 

0036824-70.2007.403.6182 (2007.61.82.036824-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X EDUARDO

CARLOS ARANTES FERREIRA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0037013-48.2007.403.6182 (2007.61.82.037013-3) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X SHANE SOARES

NOGUEIRA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0044766-56.2007.403.6182 (2007.61.82.044766-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X PAULO CAPUANO ASS E

CONSULTORIA S/C LTDA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0010334-74.2008.403.6182 (2008.61.82.010334-2) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FRANCISCO PEDDRO

TIODOSIO FILHO

Tendo em vista o retorno da carta precatória com cumprimento negativo,suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.
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0034940-69.2008.403.6182 (2008.61.82.034940-9) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JUAREZ ALVES LIMA

Diante da r.decisão proferida pelo E.TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao Agravo de Instrumento

interposto, dê-se vista a Exeqüente a fim de que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento

da ação, cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo

40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.

 

0034970-07.2008.403.6182 (2008.61.82.034970-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOSE ROLANDO LAZCANO

CASO

Diante da r.decisão proferida pelo E.TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao Agravo de Instrumento

interposto, dê-se vista a Exeqüente a fim de que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento

da ação, cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos serão remetidos ao arquivo, nos termos do artigo

40 da Lei 6830/80, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.

 

0005633-36.2009.403.6182 (2009.61.82.005633-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X FABIANE RODRIGUES DOS

REIS

Fl.21: Nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, suspendo o curso da presente execução, em razão

da existência de acordo de parcelamento do débito. Remetam-se os autos ao arquivo por sobrestamento, sem baixa

na distribuição. 

 

0007188-88.2009.403.6182 (2009.61.82.007188-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X IZADI BRITO FERREIRA

Nada a decidir. Retornem os autos ao arquivo nos termos do artigo 40 da Lei 6830/80.

 

0010089-29.2009.403.6182 (2009.61.82.010089-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARGARETE MAILA GOMES

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0010940-68.2009.403.6182 (2009.61.82.010940-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG TUCUNA LTDA - ME

Nada a decidir. Retornem os autos ao arquivo ante a noticia de parcelamento do débito

 

0016518-12.2009.403.6182 (2009.61.82.016518-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CASTLE ROCK PARTICIPACOES LTDA.(SP146997 - ANTONIO CARLOS

GUIDONI FILHO)

Recebo o recurso de Apelação da Exequente em seu efeito devolutivo e suspensivo.Vista ao(à) Executado(a) para

querendo oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Oportunamente, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. 

 

0020146-09.2009.403.6182 (2009.61.82.020146-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X POLIVIEW CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.(SP183068 - EDUARDO

GUERSONI BEHAR)

Mantenho a decisão proferida às fls. 86, por seus próprios fundamentos. Até que seja integralmente pago o

parcelamento concedido ao executado devem os autos permanecer suspensos nos termos do artigo 792 do CPC.

Retornem os autos ao arquivo sobrestado, com as cautelas de praxe.
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0049850-67.2009.403.6182 (2009.61.82.049850-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANA MARIA DA SILVA ALVES DE

ALMEIDA

Nada a decidir. Retornem os autos ao arquivo ante a noticia de parcelamento do débito.

 

0005772-51.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JANICELIA LARANJEIRA DA SILVA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0042773-70.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X TOYOTOSHI YASUDA

Expeça-se Mandado de Citação e Penhora, conforme requerido pelo Exeqüente.Resultando negativa a citação,

suspendo a execução com fundamento no artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo. Dê-se

vista à Exeqüente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de

concessão de prazo para diligência administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já

tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos

permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação

conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de

decorrido integralmente o prazo assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0044127-33.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

IWATA ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA ME(SP272417 - CLAUDINEI PEREIRA DA SILVA)

Em face do teor da petição de fl. 85, susto a realização dos leilões designados à fl. 59. Comunique-se o CEHAS

com urgência.Dê-se nova vista ao Exequente, conforme requerido a fl. 85.Intime-se.

 

0016349-54.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RONALDO BOER(SP080915 - MARILDA

SANTIM BOER)

Intime-se o Exeqüente, para que no prazo de 30 (trinta) dias, se manifeste sobre o bem apresentado como garantia

da presente execução.Com o retorno dos autos, independentemente de manifestação, tornem os autos conclusos.

 

0019362-61.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X SUELI DIVINA ERCOLIN GONELLI DE MOURA

CAMPOS

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0020015-63.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA(SP151524 - DALSON

DO AMARAL FILHO) X ANARLETE MARTINS FARIAS

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o
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executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0021444-65.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ABATEDOURO AVICOLA ORIENTE LTDA-ME

Tendo em vista a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça às fls. 18, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias cientificando-a de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência administrativa,

como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não serão objeto de

nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na distribuição e

independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o executado ou seus

bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo assinalado implica em

renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0022163-47.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BASF SA(SP173481 - PEDRO MIRANDA ROQUIM)

Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 15 (quinze) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) inicial da execução; 2) sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso; 3) trânsito em

julgado da sentença; 4) memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 134/2010 , do

Conselho de Justiça Federal; 5) contrafé da inicial de execução da verba honorária. 

 

0022639-85.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X COISA D CAO PROD DE VETERINARIA LTDA - ME

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0039429-47.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DMA CARPETES E REVESTIMENTOS LTDA(SP196636 - DANIEL FABIANO DE LIMA)

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0041852-77.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CARLOS EDUARDO YAMAGUCHI

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0042227-78.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X TANIA CRISTINA FERRAZ DE MELO

Tendo em vista a homologação do acordo feito entre as partes perante a Central de Conciliação de São Paulo,

conforme consta do termo de audiência, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, até futura provocação das

partes interessadas. 

 

0042239-92.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CESAR LACERDA SOARES ALCIDE

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não
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serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0057020-22.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FABIO DE SOUZA MARIANO(SP217953 - DANIELLA MARIS PINTO FERREIRA)

Concedo ao executado vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 05 (cinco) dias.Com o retorno, abra-se vista

ao exequente na forma determinada às fls. 07.

 

0071653-38.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X RUBIA JALVA DA COSTA SILVA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0073385-54.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MARIA INES BRITTO BRUNELLO

Abra-se vista ao exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se manifeste sobre a noticia de pagamento do

débito, conforme apontado na certidão do sr. oficial de justiça.

 

0074677-74.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X RUI TOMIO FUJII

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0006352-13.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG MONTE KEMEL LTDA - ME

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0007412-21.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARIA DE FATIMA OLIVEIRA DE SOUZA

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.
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0007552-55.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARIA ANTONIA MARIANO

Tendo em vista a(s) certidão(ões) negativa(s) do Sr. Oficial de Justiça, suspendo a execução com fundamento no

artigo 40 da Lei 6.830/80. Aguarde-se provocação no arquivo.Dê-se vista ao Exequente, pelo prazo de 30 (trinta)

dias, cientificando-o de que tanto no caso de eventual pedido de concessão de prazo para diligência

administrativa, como na hipótese de reiteração de provimento judicial que já tenha sido decidido, tais pleitos não

serão objeto de nova apreciação judicial, razão pela qual os autos permanecerão no arquivo, sem baixa na

distribuição e independente de intimação, onde aguardarão manifestação conclusiva no sentido de localizar o

executado ou seus bens.Ressalto, por fim, que a devolução dos autos antes de decorrido integralmente o prazo

assinalado implica em renúncia por parte do exequente ao prazo remanescente.

 

0008545-98.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARIA JOSE CRISPIM

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0014985-13.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ROSANE DE OLIVEIRA

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

0014999-94.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X REGIANE DE FATIMA RODRIGUES

Suspendo o curso da presente execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado

pela Exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo por

sobrestamento, sem baixa.Recolha-se o mandado/carta precatória expedida, se necessário.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0046070-95.2004.403.6182 (2004.61.82.046070-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS BRACAR LTDA(SP010161 - FRANCISCO FLORENCE E

SP172613 - FERNANDO DE AZEVEDO SODRÉ FLORENCE) X EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS

BRACAR LTDA X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista que a parte interessada deixou de cumprir a determinação deste juízo de fls. 155, com a indicação

do nome do advogado que deveria constar do ofício requisitório, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMª JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA - DRA. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA

 

 

Expediente Nº 1618

 

EXECUCAO FISCAL

0002978-72.2001.403.6182 (2001.61.82.002978-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FRIGORIFICO NEW HOPE LTDA X JOAO ALFREDO PESSOA X AGUIDA CURSINO NERIS

X CLEBER GALINARI(PR006875 - DIRCEU GALDINO E PR013953 - VALERIA SILVA GALDINO

CARDIN) X JOSE MENOCCI NETTO

Regularize o coexecutado, Sr. Cleber Galinari, sua representação processual juntando aos autos procuração

original que comprove possuir o signatário da petição poderes para representá-lo.Após, tornem os autos

conclusos.Int.
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10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2054

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0062719-91.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0058361-

30.2004.403.6182 (2004.61.82.058361-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2343 - CLARIANA SUZART DE

MOURA) X SOUZA RAMOS COMERCIO E IMPORTACAO LTDA.(SP134371 - EDEMIR MARQUES DE

OLIVEIRA E SP161368 - JULIANA DO ESPÍRITO SANTO MELONI E SP178142 - CAMILO GRIBL)

...Pelo exposto, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 30.Determino o traslado de cópia desta

decisão, bem como da conta de liquidação para os autos em apenso.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0045862-33.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052427-

91.2004.403.6182 (2004.61.82.052427-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

DATADIAGNOSTICO PRESTADORA DE SERVICOS SS LTDA(SP172308 - CARLOS RICARDO

PARENTE SETTANNI)

...Diante da concordância das partes, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 03.Determino o

traslado de cópia desta sentença, bem como da conta de liquidação para os autos em apenso.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0020785-08.2001.403.6182 (2001.61.82.020785-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011860-23.2001.403.6182 (2001.61.82.011860-0)) DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS JARDIM AMERICA

LIMITADA(SP024921 - GILBERTO CIPULLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedentes os embargos. Declaro subsistente a

penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas processuais e verba honorária, esta já incluída

no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR).Determino o traslado de cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0022003-27.2008.403.6182 (2008.61.82.022003-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0036808-92.2002.403.6182 (2002.61.82.036808-6)) FK COURIER E SISTEMAS LTDA(SP164452 - FLÁVIO

CANCHERINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1317 - NEIDE COIMBRA MURTA DE CASTRO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedentes os embargos. Declaro subsistente a

penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas processuais e verba honorária, esta já incluída

no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR).Determino o traslado de cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026350-06.2008.403.6182 (2008.61.82.026350-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054280-67.2006.403.6182 (2006.61.82.054280-8)) POERIO BERNARDINI SOBRINHO(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos para excluir

POERIO BAERNADINI SOBRINHO do polo passivo da execução fiscal em apenso, bem como para

desconstituir a penhora realizada sobre o imóvel de matrícula nº 139.521, em face do reconhecimento da

impenhorabilidade do bem. Condeno a embargada ao pagamento da verba honorária no valor de 1% (um por

cento) do débito postulado , corrigido monetariamente.Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos

da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026351-88.2008.403.6182 (2008.61.82.026351-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054280-67.2006.403.6182 (2006.61.82.054280-8)) FUTURAMA RIBEIRAO PRETO COM IMPORT E
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EXPORTACAO LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedente o pedido dos embargos. Declaro

subsistente a penhora e extinto este processo. Arcará a embargante com as custas processuais e verba honorária,

esta já incluída no valor do débito exequendo (Súmula 168 do ex-TFR).Determino o traslado de cópia desta

sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0026352-73.2008.403.6182 (2008.61.82.026352-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054280-67.2006.403.6182 (2006.61.82.054280-8)) SEBASTIANA MARLY BERNARDINI(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos para excluir

SEBASTIANA MARLY BERNARDINI do polo passivo da execução fiscal em apenso. Condeno a embargada ao

pagamento da verba honorária no valor de 1% (um por cento) do débito postulado, corrigido

monetariamente.Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0048504-13.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012128-

28.2011.403.6182) ARASAKI TAIRA LTDA(SP129052 - VICENTE PAULA DA COSTA FILHO) X

FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Considerando que o débito foi pago, conforme noticiado a fls. 656, deixa de existir fundamento para os presentes

embargos.Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento nos

artigos 267, inciso VI, e 462 do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargante em honorários

advocatícios em face do disposto no artigo 29-C da Lei 8.036/90 com redação dada pela MP nº 2.164-40.Traslade-

se cópia desta sentença para os autos em apenso. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0050422-52.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021658-

56.2011.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, e declaro

extinto este processo e a execução fiscal n. 0021658-56.2011.403.6182.Condeno a embargada a pagar os

honorários advocatícios da embargante, os quais fixo, com fulcro no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, em 10 % (dez

por cento) do valor do débito, corrigido monetariamente.Determino o traslado de cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0050423-37.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021641-

20.2011.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, e declaro

extinto este processo e a execução fiscal n. 0021641-20.2011.403.6182.Condeno a embargada a pagar os

honorários advocatícios da embargante, os quais fixo, com fulcro no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, em 10 % (dez

por cento) do valor do débito, corrigido monetariamente.Determino o traslado de cópia desta sentença para os

autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0006975-87.2006.403.6182 (2006.61.82.006975-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X CHALLENGE DO BRASIL AGENCIAMENTO CARGAS TRANSP INT LTDA X CHEN SUN X HONG

CHIEN YA(SP189935 - ALEXANDRE LIU)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um

mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março

de 2012. P.R.I.

 

0009098-87.2008.403.6182 (2008.61.82.009098-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DINAMARCO E ROSSI ADVOCACIA(SP102090 - CANDIDO DA SILVA
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DINAMARCO)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um

mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março

de 2012. P.R.I.

 

0041138-54.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ALBINO AUTOMOVEIS LIMITADA(SP104985 - MARCELO LAPINHA)

...Isto posto, e considerando o que consta nos autos, EXTINGO o presente feito, sem julgamento de mérito (CPC,

art. 267, III).Condeno a Exequente ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) a título de honorários

advocatícios, atualizados a partir da data de publicação desta sentença. Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição. P.R.I.

 

0007472-28.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X IRMAS

DE CRIACAO MULTIMEIOS LTDA(SP119083A - EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA)

Isto posto, e considerando o que consta nos autos, EXTINGO o presente feito, sem julgamento de mérito (CPC,

art. 267, III).Condeno a Exequente ao pagamento de R$ 1.000,00 (um mil reais) a título de honorários

advocatícios, atualizados a partir da data de publicação desta sentença. Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição. P.R.I.

 

0012128-28.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

ARASAKI TAIRA LTDA(SP129052 - VICENTE PAULA DA COSTA FILHO)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº. 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Considerando o valor irrisório das custas processuais, deixo de intimar o executado

para o recolhimento, baseado no princípio da razoabilidade.Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa

na distribuição. P.R.I.

 

0043166-58.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ALVARO RAZUK ARQUITETURA LTDA(SP237920 - WOLF EJZENBERG)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um

mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março

de 2012. P.R.I.

 

0044731-57.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TDC BRASIL LTDA(SP163621 - LEONARDO SOBRAL NAVARRO)

Tendo em vista o cancelamento das inscrições constantes nas CDAs nºs 80.2.11.028706-98 e 80.6.11.0050542-54

e o pagamento da dívida inscrita sob nº 80.6.11.050541-73, conforme noticiado às fls. 107/109, DECLARO

EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei n.º 6.830/80 e com fundamento

nos artigos 794, inciso I e 795 do Código de Processo Civil, c.c o artigo 1º da Lei nº 6.830/80.Considerando que o

valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), arquivem-se oportunamente os autos,

tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. Em face da sucumbência mínima da

executada, condeno a exequente a pagar os honorários advocatícios, os quais fixo em R$5.000,00 (cinco mil

reais).Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2059

 

EXECUCAO FISCAL

0131284-31.1979.403.6182 (00.0131284-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X A

A A IND/ COM/ LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado
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cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0133828-89.1979.403.6182 (00.0133828-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

LANCHES 180 LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0140498-46.1979.403.6182 (00.0140498-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE ANTONIO DE ANDRADE

MARTINS) X CREACOES VILLAGE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0140744-42.1979.403.6182 (00.0140744-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ALBERTO BRANDAO

MUYLAERT) X OSWALDO EWALDO FRIEDRISDORF

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0140996-45.1979.403.6182 (00.0140996-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X

MARIA JOSE LAGUENS PARAMO
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0141096-97.1979.403.6182 (00.0141096-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DELZA CURVELLO ROCHA) X

ALDERICO CONTIGIO DE OLIVEIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0141164-47.1979.403.6182 (00.0141164-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X

MASARU KUBOTA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0142386-50.1979.403.6182 (00.0142386-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE ANTONIO DE ANDRADE

MARTINS) X ABDUL RAZZAK NAJJAR

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0146367-87.1979.403.6182 (00.0146367-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO JOSE DE SOUZA
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FOZ) X IND/ COM/ DE CHINELOS ALTO-LUXO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0147549-74.1980.403.6182 (00.0147549-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. HUMBERTO MARQUES

FILGUEIRAS) X HIDROCIL INSTALADORA HIDRAULICA E ELETRICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0220068-47.1980.403.6182 (00.0220068-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ROBERTO MORTARI

CARDILLO) X GRAFICOLANDIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0223075-47.1980.403.6182 (00.0223075-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DARIO ALVES) X HIDRANIL

INSTALACOES HIDRAULICAS E FUNILARIA EM GERAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0223082-39.1980.403.6182 (00.0223082-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DARIO ALVES) X IND/ COM/

FATMA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0223213-14.1980.403.6182 (00.0223213-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ARMANDO MARQUES DA

SILVA) X METALURGICA DABE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0223215-81.1980.403.6182 (00.0223215-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ARMANDO MARQUES DA

SILVA) X CONSORCIO DE TRANSPORTES PANOR GIGANTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0223913-87.1980.403.6182 (00.0223913-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ARISTOTELES TELLES DE

MENEZES) X TRITON SERVICOS ESPECIALIZADOS E COM/ LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0224038-55.1980.403.6182 (00.0224038-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ARISTOTELES TELLES DE

MENEZES) X COLUMNA DECORACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0224094-88.1980.403.6182 (00.0224094-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X PAULO FERNANDO DUARTE MONTEIRO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0224797-19.1980.403.6182 (00.0224797-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X ARGEMIRO MEIRELLES JUNIOR

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0229911-36.1980.403.6182 (00.0229911-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE ANTONIO DE ANDRADE

MARTINS) X HUGUES LOUIS A B DALLEMAN DE MONTRIGAND

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0231096-12.1980.403.6182 (00.0231096-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. HENRIQUE FAGUNDES FILHO)

X BRUNO MASSI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0231478-05.1980.403.6182 (00.0231478-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X HIPPIE NOTIKA MODAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0407817-76.1981.403.6182 (00.0407817-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYRTON ACCIOLY

RODRIGUES) X MINERVA S/A PROCESSAMENTO DE DADOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0420182-65.1981.403.6182 (00.0420182-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO CARLOS MENDES) X

MINI MATIC ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0422062-92.1981.403.6182 (00.0422062-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA

FOZ) X CRIART IND/ COM/ DE ARTIGOS DE COURO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0422488-07.1981.403.6182 (00.0422488-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X METALURGICA MAFRA IND/ COM/ LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0422619-79.1981.403.6182 (00.0422619-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA

FOZ) X HELGA FERREIRA BENNINGHAUSS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0427983-32.1981.403.6182 (00.0427983-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X RUFIX IND/ COM/ DE PLASTICOS E FERRAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0428072-55.1981.403.6182 (00.0428072-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X TED VICTOR FINKEL

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0428359-18.1981.403.6182 (00.0428359-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X RICHARD GRAHAM MADDOCK

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0428426-80.1981.403.6182 (00.0428426-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X

RUBENS AVELINO DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0445424-26.1981.403.6182 (00.0445424-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X NARCISO SIRENO BUSTAMANTE

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0445924-92.1981.403.6182 (00.0445924-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X RAUL BLANCO RODRIGUEZ

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0447388-20.1982.403.6182 (00.0447388-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO ROTTA) X IND/ PLAS

MEC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0447793-56.1982.403.6182 (00.0447793-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO ROTTA) X

INTERQUIMIA PRODUTOS QUIMICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0447953-81.1982.403.6182 (00.0447953-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X CRIART IND/ COM/ DE ARTIGOS DE COURO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0447986-71.1982.403.6182 (00.0447986-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X CORCUNDA IND/ COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0450073-97.1982.403.6182 (00.0450073-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X COM/ DE MALHAS FERLIM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0451451-88.1982.403.6182 (00.0451451-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X

YANG YU PING

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0459244-78.1982.403.6182 (00.0459244-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO YANNOULIS) X HOME

AND FAMILY PRODUCTS IND/ COM/ LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,
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cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0474041-59.1982.403.6182 (00.0474041-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO DE PADUA DE ASSIS

MOURA) X MARIO ECHIGO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0480251-29.1982.403.6182 (00.0480251-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PAULO BARREIRA DE FARIA)

X HAWAI IND/ COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0481664-77.1982.403.6182 (00.0481664-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X

DATASPORT IND/ ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049194-28.2000.403.6182 (2000.61.82.049194-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MV ARTES CENOGRAFIA E PUBLICIDADE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049208-12.2000.403.6182 (2000.61.82.049208-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HO KYUNG KIM

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049262-75.2000.403.6182 (2000.61.82.049262-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL BUZIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049314-71.2000.403.6182 (2000.61.82.049314-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PLASTBEN PLASTIFICADORA DE IMPRESSOS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049334-62.2000.403.6182 (2000.61.82.049334-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X F.A.G. FOTOTIPO ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049335-47.2000.403.6182 (2000.61.82.049335-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X F.A.G. FOTOTIPO ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049341-54.2000.403.6182 (2000.61.82.049341-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SETI SISTEMAS DE ENCOMENDAS DE TRANSP INTEGRADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049526-92.2000.403.6182 (2000.61.82.049526-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRISTALIA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049575-36.2000.403.6182 (2000.61.82.049575-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIM TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0049576-21.2000.403.6182 (2000.61.82.049576-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIM TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049588-35.2000.403.6182 (2000.61.82.049588-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EUROCLIMA AR CONDICIONADO LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049723-47.2000.403.6182 (2000.61.82.049723-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IPE INDUSTRIA DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049724-32.2000.403.6182 (2000.61.82.049724-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IPE INDUSTRIA DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050056-96.2000.403.6182 (2000.61.82.050056-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ATALANTA MODA LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050069-95.2000.403.6182 (2000.61.82.050069-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SO-MEL SOCIEDADE DE MATERIAL ELETRICO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050082-94.2000.403.6182 (2000.61.82.050082-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DUBEK ELETRO ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050126-16.2000.403.6182 (2000.61.82.050126-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA A V PRIMAVERA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050145-22.2000.403.6182 (2000.61.82.050145-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA E COMERCIO DE LUSTRES LUNASA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050160-88.2000.403.6182 (2000.61.82.050160-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J.C.C.R ASSOCIADOS COMERCIO REPRESENTACAO E CONFEC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051213-07.2000.403.6182 (2000.61.82.051213-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FIEL EMPREGOS TEMPORARIOS E EFETIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051236-50.2000.403.6182 (2000.61.82.051236-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SERBRAS ARTEFATOS METALICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051247-79.2000.403.6182 (2000.61.82.051247-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MICROPARTS DISTRIBUIDORA DE AUTO PARTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051284-09.2000.403.6182 (2000.61.82.051284-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SILVA & VOLANTE COMERCIO LTDA - ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051293-68.2000.403.6182 (2000.61.82.051293-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X Q.I. TEX COMERCIO DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068234-93.2000.403.6182 (2000.61.82.068234-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MUNDIAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068512-94.2000.403.6182 (2000.61.82.068512-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M BROS REPRESENTACOES S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069079-28.2000.403.6182 (2000.61.82.069079-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PEDRO MOREIRA RODRIGUES-VESTUARIO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069101-86.2000.403.6182 (2000.61.82.069101-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MISA COMERCIO E CONSULTORIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069120-92.2000.403.6182 (2000.61.82.069120-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AFIADORA BRESSER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069123-47.2000.403.6182 (2000.61.82.069123-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ABATEDOURA AVICOLA VERDE GAIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0069139-98.2000.403.6182 (2000.61.82.069139-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONFECCOES ESTIVEN LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069153-82.2000.403.6182 (2000.61.82.069153-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SULMAQ TRATORES E PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069159-89.2000.403.6182 (2000.61.82.069159-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CEMAPA CONFECCOES IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069171-06.2000.403.6182 (2000.61.82.069171-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL FERRO PRONTO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069177-13.2000.403.6182 (2000.61.82.069177-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TAMBER LUANDA DO BRASIL COMERCIAL LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069265-51.2000.403.6182 (2000.61.82.069265-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DORIMAR TRANSPORTES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069455-14.2000.403.6182 (2000.61.82.069455-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CISSA E IRUPE PRODUCOES ARTISTICAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069456-96.2000.403.6182 (2000.61.82.069456-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CISSA E IRUPE PRODUCOES ARTISTICAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069524-46.2000.403.6182 (2000.61.82.069524-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL LIFTEC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069685-56.2000.403.6182 (2000.61.82.069685-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J ROBERTO BRINDES E ADESIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069694-18.2000.403.6182 (2000.61.82.069694-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CREACOES MARCHIEZE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069696-85.2000.403.6182 (2000.61.82.069696-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CREACOES MARCHIEZE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069699-40.2000.403.6182 (2000.61.82.069699-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUXOR LIVRARIA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     411/847



execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069715-91.2000.403.6182 (2000.61.82.069715-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TREINARTE INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069716-76.2000.403.6182 (2000.61.82.069716-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TREINARTE INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069764-35.2000.403.6182 (2000.61.82.069764-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GOL BERINGS COMERCIO DE ROLAMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069765-20.2000.403.6182 (2000.61.82.069765-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ROUPAS PROFISSIONAIS MAGOO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069785-11.2000.403.6182 (2000.61.82.069785-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AMGN CREACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069805-02.2000.403.6182 (2000.61.82.069805-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ASTESISE - COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA DE SISTEMAS D

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069814-61.2000.403.6182 (2000.61.82.069814-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRANSPORTES DE COLEGIAIS GARRO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069819-83.2000.403.6182 (2000.61.82.069819-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TELERIVER TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0069822-38.2000.403.6182 (2000.61.82.069822-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X P.S.POLIMENTO E ANODIZACAO LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069859-65.2000.403.6182 (2000.61.82.069859-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MODAS MODELIA S A

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069884-78.2000.403.6182 (2000.61.82.069884-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOLDAL IND.COM-ARTEFATOS DE ALUMINIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069926-30.2000.403.6182 (2000.61.82.069926-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONGEL COMERCIO DE MINERAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069982-63.2000.403.6182 (2000.61.82.069982-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PADARIA E CONFEITARIA SOURENSE LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070005-09.2000.403.6182 (2000.61.82.070005-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M W INTERMEDIACOES DE NEGOCIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070071-86.2000.403.6182 (2000.61.82.070071-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ASTESISE - COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA DE SISTEMAS D

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070116-90.2000.403.6182 (2000.61.82.070116-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DUNAMIS TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070117-75.2000.403.6182 (2000.61.82.070117-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IPC INSTITUTO PAULISTA DE CONCURSOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070118-60.2000.403.6182 (2000.61.82.070118-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IPC INSTITUTO PAULISTA DE CONCURSOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070139-36.2000.403.6182 (2000.61.82.070139-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WU HUAN I

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070140-21.2000.403.6182 (2000.61.82.070140-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GALICIA TERRAPLENAGENS E ESCAVACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070161-94.2000.403.6182 (2000.61.82.070161-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RODOPUMA TRANSPORTES RAPIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070181-85.2000.403.6182 (2000.61.82.070181-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOTOR TRUCK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070222-52.2000.403.6182 (2000.61.82.070222-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PREGIA COLTELLO COMERCIO INTERNACIONAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070317-82.2000.403.6182 (2000.61.82.070317-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RECCO IMOVEIS S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070318-67.2000.403.6182 (2000.61.82.070318-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RECCO IMOVEIS S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070383-62.2000.403.6182 (2000.61.82.070383-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARVALHO E FILHO ACUMULADORES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070556-86.2000.403.6182 (2000.61.82.070556-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA CARL PAES E DOCES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070688-46.2000.403.6182 (2000.61.82.070688-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIDER - EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070689-31.2000.403.6182 (2000.61.82.070689-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIDER - EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0070861-70.2000.403.6182 (2000.61.82.070861-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARCOS R.DE ALMEIDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070875-54.2000.403.6182 (2000.61.82.070875-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COTTON TEXTIL IND E COM DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070914-51.2000.403.6182 (2000.61.82.070914-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ELETRICA G R LOPES COMERCIAL E INSTALADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071001-07.2000.403.6182 (2000.61.82.071001-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BIJOUTERIAS E PRESENTES MP LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071050-48.2000.403.6182 (2000.61.82.071050-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPER MERCADO TABOR LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071051-33.2000.403.6182 (2000.61.82.071051-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPER MERCADO TABOR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071081-68.2000.403.6182 (2000.61.82.071081-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TECNICEMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071252-25.2000.403.6182 (2000.61.82.071252-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BENECKE LOCACAO DE MAO DE OBRA TEMP. E REC. HUMANOS LTD

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071446-25.2000.403.6182 (2000.61.82.071446-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CASTON DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071636-85.2000.403.6182 (2000.61.82.071636-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ADEMIX CHEMICALS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071693-06.2000.403.6182 (2000.61.82.071693-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRANSPHOENIX TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071699-13.2000.403.6182 (2000.61.82.071699-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NOVA ERA INDUSTRIA GRAFICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071799-65.2000.403.6182 (2000.61.82.071799-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VALGESSO APLICACAO E COMERCIO DE GESSO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071943-39.2000.403.6182 (2000.61.82.071943-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ELETRICA E VARIEDADES GOMES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072161-67.2000.403.6182 (2000.61.82.072161-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRAFICA E EDITORA VARIEDADES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072725-46.2000.403.6182 (2000.61.82.072725-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE TECIDOS,IND.IPORTADORA E EXPORT;NATHALIA LT

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073263-27.2000.403.6182 (2000.61.82.073263-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M BROS REPRESENTACOES S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073678-10.2000.403.6182 (2000.61.82.073678-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CCL COMERCIAL ELETRICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073722-29.2000.403.6182 (2000.61.82.073722-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ART CONNECTION BRASIL PUBLICIDADE PROP E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073729-21.2000.403.6182 (2000.61.82.073729-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COLORSEMIL IND COM IMP E EXP DE PRODUTOS TECNICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073742-20.2000.403.6182 (2000.61.82.073742-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRANEL INDUSTRIA DE TRANSFORMADORES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0073981-24.2000.403.6182 (2000.61.82.073981-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BOJARDA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074154-48.2000.403.6182 (2000.61.82.074154-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X APOEM-ANGELO & PROCOPIO ODONTOLOGIA EMPRESARIAL SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074608-28.2000.403.6182 (2000.61.82.074608-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074609-13.2000.403.6182 (2000.61.82.074609-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074645-55.2000.403.6182 (2000.61.82.074645-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ATALANTA MODA LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077762-54.2000.403.6182 (2000.61.82.077762-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FERPACK SISTEMAS DE EMBALAGEM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078777-58.2000.403.6182 (2000.61.82.078777-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CLOTAN CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079284-19.2000.403.6182 (2000.61.82.079284-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L.W COMERCIO E INSTALACOES ELETR/E HIDRAULICAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079426-23.2000.403.6182 (2000.61.82.079426-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MULTSOLDA SOLDAS FERRAMENTAS E ACESSORIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079447-96.2000.403.6182 (2000.61.82.079447-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL CLEVIS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079448-81.2000.403.6182 (2000.61.82.079448-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL CLEVIS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079492-03.2000.403.6182 (2000.61.82.079492-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EXPART MODAS IND COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086240-51.2000.403.6182 (2000.61.82.086240-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIDER - EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089215-46.2000.403.6182 (2000.61.82.089215-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DASEDAS TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089216-31.2000.403.6182 (2000.61.82.089216-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DASEDAS TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090548-33.2000.403.6182 (2000.61.82.090548-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X STYL TINTAS E RESINAS SERIGRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090803-88.2000.403.6182 (2000.61.82.090803-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BENELLI TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090804-73.2000.403.6182 (2000.61.82.090804-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BENELLI TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092399-10.2000.403.6182 (2000.61.82.092399-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BAR ALTO DOURO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093414-14.2000.403.6182 (2000.61.82.093414-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ABC MEDICAL COM E REPR DE MAT MEDICO HOSPITALARES LTDA(SP094787 - ELCIO

AILTON REBELLO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093686-08.2000.403.6182 (2000.61.82.093686-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COFISEG FINOCCHIARO CRRETORA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093797-89.2000.403.6182 (2000.61.82.093797-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PLUS COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0095086-57.2000.403.6182 (2000.61.82.095086-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INSTALDIESEL COMERCIAL DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0095150-67.2000.403.6182 (2000.61.82.095150-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M I METAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096547-64.2000.403.6182 (2000.61.82.096547-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SPECIAL SAO PAULO INDUSTR E COMERCIO DE CONFEC LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0096601-30.2000.403.6182 (2000.61.82.096601-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANGLO MOA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096717-36.2000.403.6182 (2000.61.82.096717-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SPECIAL SAO PAULO INDUSTR E COMERCIO DE CONFEC LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096779-76.2000.403.6182 (2000.61.82.096779-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SPECIAL SAO PAULO INDUSTR E COMERCIO DE CONFEC LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096783-16.2000.403.6182 (2000.61.82.096783-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X UPT METALURGICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096814-36.2000.403.6182 (2000.61.82.096814-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL ROBLES BATERIAS PECS E SERVICOS LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096815-21.2000.403.6182 (2000.61.82.096815-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL ROBLES BATERIAS PECS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096847-26.2000.403.6182 (2000.61.82.096847-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SPECIAL SAO PAULO INDUSTR E COMERCIO DE CONFEC LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097063-84.2000.403.6182 (2000.61.82.097063-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTRAL COPIAS SAO PAULO LTDA S C

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097230-04.2000.403.6182 (2000.61.82.097230-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO ELETRICO BRASNIPO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento
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do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097341-85.2000.403.6182 (2000.61.82.097341-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE CALCADOS TEIXEIRA E MARTINS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097367-83.2000.403.6182 (2000.61.82.097367-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VANDERLEY JOSE ALVES EMPREITEIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097370-38.2000.403.6182 (2000.61.82.097370-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA METALURGICA STANFER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097719-41.2000.403.6182 (2000.61.82.097719-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SERRALHERIA INDUSTRIAL DO BOM ARTIFICE LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento
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do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098661-73.2000.403.6182 (2000.61.82.098661-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M P MEDICAL PRODUTOS MEDICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098765-65.2000.403.6182 (2000.61.82.098765-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BARAO MOTOS IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098766-50.2000.403.6182 (2000.61.82.098766-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BARAO MOTOS IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098808-02.2000.403.6182 (2000.61.82.098808-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BARAO MOTOS IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098809-84.2000.403.6182 (2000.61.82.098809-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BARAO MOTOS IMPORTACAO EXPORTACAO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099087-85.2000.403.6182 (2000.61.82.099087-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MILAUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099393-54.2000.403.6182 (2000.61.82.099393-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HIRAMCO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E ELETRONICOS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099493-09.2000.403.6182 (2000.61.82.099493-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRADIAL ESQUADRIAS FERRO E ALUMINIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099538-13.2000.403.6182 (2000.61.82.099538-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SOLASER - REPRODUCOES E ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099550-27.2000.403.6182 (2000.61.82.099550-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J GRAJEN LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099724-36.2000.403.6182 (2000.61.82.099724-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARUBA CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099934-87.2000.403.6182 (2000.61.82.099934-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DOLMEN CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099955-63.2000.403.6182 (2000.61.82.099955-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WELLINGTON PAULINO BEZERRA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099978-09.2000.403.6182 (2000.61.82.099978-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X C A S COMERCIO DE FITAS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100046-56.2000.403.6182 (2000.61.82.100046-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL FOTOLESTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100118-43.2000.403.6182 (2000.61.82.100118-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GIL PEREIRA RODRIGUES DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100287-30.2000.403.6182 (2000.61.82.100287-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAES E DOCES ASCENCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100336-71.2000.403.6182 (2000.61.82.100336-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIVRARIA E EDITORA REAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100541-03.2000.403.6182 (2000.61.82.100541-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS COQUEIROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002680-80.2001.403.6182 (2001.61.82.002680-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACILAR PECAS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002731-91.2001.403.6182 (2001.61.82.002731-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JOSE RAMIREZ

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002763-96.2001.403.6182 (2001.61.82.002763-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FANA COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002788-12.2001.403.6182 (2001.61.82.002788-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NERI ROCHA DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002806-33.2001.403.6182 (2001.61.82.002806-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SIVALDO JOSE PEREIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002930-16.2001.403.6182 (2001.61.82.002930-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RECCO IMOVEIS S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002940-60.2001.403.6182 (2001.61.82.002940-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JASVE ARTEFATOS DE COURO LTDA X JONATAS CACAU DE CASTRO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002971-80.2001.403.6182 (2001.61.82.002971-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BEKAL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003160-58.2001.403.6182 (2001.61.82.003160-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X B S P COMERCIO DE FITAS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0004087-24.2001.403.6182 (2001.61.82.004087-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANAS BOLSAS ACESSORIOS DA MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004113-22.2001.403.6182 (2001.61.82.004113-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PROFARLAB PRODUTOS FARMACEUTICOS E LABORATORIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008404-65.2001.403.6182 (2001.61.82.008404-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAR E RESTAURANTE CARINHOSO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008418-49.2001.403.6182 (2001.61.82.008418-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SANTA MARCELINA AGROPECUARIA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0008429-78.2001.403.6182 (2001.61.82.008429-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X REIRUSSOL DO BRASIL COMERCIAL LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008485-14.2001.403.6182 (2001.61.82.008485-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HEITOR FRANCO DE OLIVEIRA JUNIOR

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008536-25.2001.403.6182 (2001.61.82.008536-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FH RELOJOEIROS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008612-49.2001.403.6182 (2001.61.82.008612-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AGEU DE OLIVEIRA BARROS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0011925-18.2001.403.6182 (2001.61.82.011925-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GOMES & VASCONCELOS LTDA X ENEAS PEREIRA GOMES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014851-69.2001.403.6182 (2001.61.82.014851-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SIMONE TEREZA SALATINO DE CAMARGO SALLES ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014876-82.2001.403.6182 (2001.61.82.014876-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOOR-MATIC EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014923-56.2001.403.6182 (2001.61.82.014923-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PLANET SISTEMAS DE SOM E SEGURANCA AUTOMOTIVA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0015006-72.2001.403.6182 (2001.61.82.015006-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES LEDATEX LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015018-86.2001.403.6182 (2001.61.82.015018-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X A S COMERCIO E LOCACAO EM CINE E VT LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015070-82.2001.403.6182 (2001.61.82.015070-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SUPERMERCADO GUERREIRO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015077-74.2001.403.6182 (2001.61.82.015077-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MULT-PETRO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015083-81.2001.403.6182 (2001.61.82.015083-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CECANI INDUSTRIA DE PECAS E SERVICOS LTDA-ME
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015296-87.2001.403.6182 (2001.61.82.015296-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TAKIPLAN PINHEIROS CONSTRUTORA S A

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015312-41.2001.403.6182 (2001.61.82.015312-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ATTOS SERVICOS ESPECIALIZADOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015313-26.2001.403.6182 (2001.61.82.015313-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ATTOS SERVICOS ESPECIALIZADOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015314-11.2001.403.6182 (2001.61.82.015314-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES JACKIMANOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015315-93.2001.403.6182 (2001.61.82.015315-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES JACKIMANOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015322-85.2001.403.6182 (2001.61.82.015322-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ATTOS SERVICOS ESPECIALIZADOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015323-70.2001.403.6182 (2001.61.82.015323-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES JACKIMANOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015378-21.2001.403.6182 (2001.61.82.015378-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DIGILABOR INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015417-18.2001.403.6182 (2001.61.82.015417-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ATTOS SERVICOS ESPECIALIZADOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015418-03.2001.403.6182 (2001.61.82.015418-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES JACKIMANOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015466-59.2001.403.6182 (2001.61.82.015466-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ASME CODE COMERCIO & SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015467-44.2001.403.6182 (2001.61.82.015467-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ASME CODE COMERCIO & SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015552-30.2001.403.6182 (2001.61.82.015552-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DIGILABOR INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015554-97.2001.403.6182 (2001.61.82.015554-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES NESER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015570-51.2001.403.6182 (2001.61.82.015570-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ASME CODE COMERCIO & SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016630-59.2001.403.6182 (2001.61.82.016630-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RIVIERA SERIGRAFIA E PINTURA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016665-19.2001.403.6182 (2001.61.82.016665-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RIKA COM.E REPRESENTACOES DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016773-48.2001.403.6182 (2001.61.82.016773-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DELVAIR JOSE DA SILVA ARTIGOS PARA FESTAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016917-22.2001.403.6182 (2001.61.82.016917-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GERALDO ANTONIO ANDREASI FANTIN

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017266-25.2001.403.6182 (2001.61.82.017266-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DORISA PRODUTOS QUIMICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0018511-71.2001.403.6182 (2001.61.82.018511-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X HONOR RODRIGUES DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021926-62.2001.403.6182 (2001.61.82.021926-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SEBASTIAO JOAQUIM DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024219-05.2001.403.6182 (2001.61.82.024219-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ODETE GOMES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002395-53.2002.403.6182 (2002.61.82.002395-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LUZIA FLORES DE SOUZA CADAMURO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0002490-83.2002.403.6182 (2002.61.82.002490-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ALICE FEIJO VALENTE

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002498-60.2002.403.6182 (2002.61.82.002498-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X OLGA PESSOA DE ALMEIDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003423-56.2002.403.6182 (2002.61.82.003423-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SEVERINO MARTINS DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003908-56.2002.403.6182 (2002.61.82.003908-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AGROPECUARIA TOLEDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004245-45.2002.403.6182 (2002.61.82.004245-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GIMENES ASSESSORIA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004246-30.2002.403.6182 (2002.61.82.004246-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GIMENES ASSESSORIA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005743-79.2002.403.6182 (2002.61.82.005743-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ELZA DO NASCIMENTO PERRI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005745-49.2002.403.6182 (2002.61.82.005745-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JOSE RAMOS DE ARAUJO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0005939-49.2002.403.6182 (2002.61.82.005939-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X E. E. I. MENESTREL S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008365-34.2002.403.6182 (2002.61.82.008365-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CANTINA JARDIM DE VENEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008366-19.2002.403.6182 (2002.61.82.008366-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CANTINA JARDIM DE VENEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008396-54.2002.403.6182 (2002.61.82.008396-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008397-39.2002.403.6182 (2002.61.82.008397-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010148-61.2002.403.6182 (2002.61.82.010148-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ABEON INDUSTRIA E COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

X MARIA APARECIDA DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010167-67.2002.403.6182 (2002.61.82.010167-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X A.D. EMPREITEIRA S/C LTDA X JESUINA AZEREDO FARIAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010350-38.2002.403.6182 (2002.61.82.010350-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VB CONSULTORIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010351-23.2002.403.6182 (2002.61.82.010351-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X VB CONSULTORIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010510-63.2002.403.6182 (2002.61.82.010510-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BEL ART LETREIROS L/C LTDA ME X JOSE LACERDA BITENCOURT

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010538-31.2002.403.6182 (2002.61.82.010538-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIAL PONTO LESTE LTDA X FABIO ALEXANDRE LOPES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014414-91.2002.403.6182 (2002.61.82.014414-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NELSON BEATO COSTA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0017652-21.2002.403.6182 (2002.61.82.017652-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MAX VENDING COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017903-39.2002.403.6182 (2002.61.82.017903-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X REAL FONE COMPRA E VENDA DE LINHAS TELEFONICAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017921-60.2002.403.6182 (2002.61.82.017921-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LAMAM DECORACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017955-35.2002.403.6182 (2002.61.82.017955-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X WILLING ESTRATEGIAS EMPRESARIAIS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017976-11.2002.403.6182 (2002.61.82.017976-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ANDRE LUIZ MEDEIROS
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017986-55.2002.403.6182 (2002.61.82.017986-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X FENIX COCAIA COMERCIO DE CARNES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017996-02.2002.403.6182 (2002.61.82.017996-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONFECCOES 3 AMIGOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018065-34.2002.403.6182 (2002.61.82.018065-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GRIFE AVIAMENTO DE MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018238-58.2002.403.6182 (2002.61.82.018238-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X HAINA AGATHA STUDIO INT DE DANCAS E PROD ART LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento
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do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018802-37.2002.403.6182 (2002.61.82.018802-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GRUPO EMPRESARIAL SANTA BRANCA ADM COM E SERVICOS

LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019953-38.2002.403.6182 (2002.61.82.019953-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CENTERFER ESQUADRIAS METALICAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020015-78.2002.403.6182 (2002.61.82.020015-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BUENO & BUENO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTDORA

LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020016-63.2002.403.6182 (2002.61.82.020016-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MW MONTAGENS E INSTALACOES INDUSTRIAIS S/C LTDA ME

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     457/847



Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020143-98.2002.403.6182 (2002.61.82.020143-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMAGL CONSTRUCAO COMERCIO E MAO DE OBRA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020153-45.2002.403.6182 (2002.61.82.020153-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X E.S.F.A COMERCIAL CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020220-10.2002.403.6182 (2002.61.82.020220-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MARCENARIA SHICAR SC LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020258-22.2002.403.6182 (2002.61.82.020258-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE
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CARDOSO LORENTZIADIS) X CRIA COMPUTADORES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020284-20.2002.403.6182 (2002.61.82.020284-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PHENIX EXPRESS ENTREGAS RAPIDAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020382-05.2002.403.6182 (2002.61.82.020382-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SPTOOL DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020383-87.2002.403.6182 (2002.61.82.020383-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BARCOLI COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0020509-40.2002.403.6182 (2002.61.82.020509-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COURAGGE ACESSORIOS DA MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020694-78.2002.403.6182 (2002.61.82.020694-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X F.N.D. CONFECCAO E COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020765-80.2002.403.6182 (2002.61.82.020765-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X AUTOSON COMERCIO DE VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020773-57.2002.403.6182 (2002.61.82.020773-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COUTO & RIBEIRO ATACADO DE CONFECCOES E ACESS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0021024-75.2002.403.6182 (2002.61.82.021024-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MARCENARIA ANTIGA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021100-02.2002.403.6182 (2002.61.82.021100-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EFESO FILTRACAO INDUSTRIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021214-38.2002.403.6182 (2002.61.82.021214-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KRAFT AUTOMOTIVA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022325-57.2002.403.6182 (2002.61.82.022325-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ARMANDO GIORDANO FILHO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023483-50.2002.403.6182 (2002.61.82.023483-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MARVIN SERVICOS AUXILIARES S/C LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023821-24.2002.403.6182 (2002.61.82.023821-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X WALREI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023825-61.2002.403.6182 (2002.61.82.023825-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MMS A RAINHA DO LAR COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024005-77.2002.403.6182 (2002.61.82.024005-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CECANI INDUSTRIA DE PECAS E SERVICOS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0024559-12.2002.403.6182 (2002.61.82.024559-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SAMUEL LUCAS VIEIRA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024572-11.2002.403.6182 (2002.61.82.024572-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X OXIJASP TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024573-93.2002.403.6182 (2002.61.82.024573-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X OXIJASP TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024596-39.2002.403.6182 (2002.61.82.024596-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X M I NASCIMENTO & CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024597-24.2002.403.6182 (2002.61.82.024597-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES KILLER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024759-19.2002.403.6182 (2002.61.82.024759-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RAIMUNDA NUNES DE OLIVEIRA VIDRACA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026523-40.2002.403.6182 (2002.61.82.026523-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ISA-PAR COMERCIO DE PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026681-95.2002.403.6182 (2002.61.82.026681-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IRIZ CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026707-93.2002.403.6182 (2002.61.82.026707-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GAMA COMERCIO DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo
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de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027186-86.2002.403.6182 (2002.61.82.027186-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AGRO J F COMERCIO E MAN DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027371-27.2002.403.6182 (2002.61.82.027371-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ISA-PAR COMERCIO DE PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027528-97.2002.403.6182 (2002.61.82.027528-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES CATTLEYA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027638-96.2002.403.6182 (2002.61.82.027638-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VEREDA TROPICAL BRINDES E ETIQUETAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027656-20.2002.403.6182 (2002.61.82.027656-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIAL ROBLES BATERIAS PECS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027748-95.2002.403.6182 (2002.61.82.027748-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MASTER BYTE INFORMATICA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0028679-98.2002.403.6182 (2002.61.82.028679-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CANTINA SICILIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029013-35.2002.403.6182 (2002.61.82.029013-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LOJAO COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029018-57.2002.403.6182 (2002.61.82.029018-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HIFANA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029021-12.2002.403.6182 (2002.61.82.029021-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FREIAN COMERCIAL AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029044-55.2002.403.6182 (2002.61.82.029044-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X USARROL ROLAMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029077-45.2002.403.6182 (2002.61.82.029077-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MODAS HELVECIA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029219-49.2002.403.6182 (2002.61.82.029219-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DROGARIA SHIN LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0047206-98.2002.403.6182 (2002.61.82.047206-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BRUNA SALFATI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049359-07.2002.403.6182 (2002.61.82.049359-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X UTIL MAQUINAS E EMBALAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela exequente, pedido de extinção afirmado

cancelamento do termo de inscrição da dívida ativa.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR,

FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado o cancelamento

do termo de inscrição em Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída pelo art. 26 da Lei nº 6.830/80,

impõe-se a extinção da execução fiscal sem qualquer ônus para as partes.De fato, assim prescreve o referido

dispositivo:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título,

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2060

 

EXECUCAO FISCAL

0024913-62.1987.403.6182 (87.0024913-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA)

X EXPRESSO PATRICIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo
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de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004619-52.1988.403.6182 (88.0004619-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA

FOZ) X JODUAR COMERCIO E INDUSTRIA DE BEBIDAS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004667-11.1988.403.6182 (88.0004667-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS FLORENCIO DE

SOUZA LAGO) X JODUAR COM/ E IND/ DE BEBIDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0048834-93.2000.403.6182 (2000.61.82.048834-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARBIALE COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0048835-78.2000.403.6182 (2000.61.82.048835-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049047-02.2000.403.6182 (2000.61.82.049047-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X STEEL MASTER PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049231-55.2000.403.6182 (2000.61.82.049231-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L.FACCHINI INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRIAS METALICAS

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049280-96.2000.403.6182 (2000.61.82.049280-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE TECIDOS E RETALHOS PESSOA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049336-32.2000.403.6182 (2000.61.82.049336-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUBLITEX COMERCIO IMPORTACAO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049491-35.2000.403.6182 (2000.61.82.049491-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA CENTER MORUMBI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049492-20.2000.403.6182 (2000.61.82.049492-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA CENTER MORUMBI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049832-61.2000.403.6182 (2000.61.82.049832-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS DALMO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049938-23.2000.403.6182 (2000.61.82.049938-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L.W COMERCIO E INSTALACOES ELETR/E HIDRAULICAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049965-06.2000.403.6182 (2000.61.82.049965-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CASA DO ARTISTA MATERIAL PARA DESENHO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050146-07.2000.403.6182 (2000.61.82.050146-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA E COMERCIO DE LUSTRES LUNASA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051212-22.2000.403.6182 (2000.61.82.051212-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FIEL EMPREGOS TEMPORARIOS E EFETIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0051254-71.2000.403.6182 (2000.61.82.051254-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LONDON FOG S/A COMERCIO DE CALCADOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068456-61.2000.403.6182 (2000.61.82.068456-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X RMA COMERCIO E REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068489-51.2000.403.6182 (2000.61.82.068489-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAMALUZA-COMERCIO IMPORT EXPORT E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068517-19.2000.403.6182 (2000.61.82.068517-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GR-CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068592-58.2000.403.6182 (2000.61.82.068592-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NACIONAL SERRAT ASSESSORIA EM CONDOMINIOS S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068652-31.2000.403.6182 (2000.61.82.068652-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MADE JUNIOR COMERCIAL MADEIREIRA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068661-90.2000.403.6182 (2000.61.82.068661-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACAO IMOVEIS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068742-39.2000.403.6182 (2000.61.82.068742-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARRUDA CASTANHO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068840-24.2000.403.6182 (2000.61.82.068840-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EDITORA GRAFICA AGV-PUBLIC LTDA.-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0068975-36.2000.403.6182 (2000.61.82.068975-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CASA DE CARNES REI DO CAPAO REDONDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     474/847



o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069006-56.2000.403.6182 (2000.61.82.069006-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X R L S AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069047-23.2000.403.6182 (2000.61.82.069047-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EQUATORIAL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069053-30.2000.403.6182 (2000.61.82.069053-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LDR SERVICOS DE APOIO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069054-15.2000.403.6182 (2000.61.82.069054-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LDR SERVICOS DE APOIO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069068-96.2000.403.6182 (2000.61.82.069068-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ENCASA COMERCIO E SERVICOS DE AQUECEDORES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069078-43.2000.403.6182 (2000.61.82.069078-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PEDRO MOREIRA RODRIGUES-VESTUARIO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069347-82.2000.403.6182 (2000.61.82.069347-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LOOK VIDEO PRODUTORA E DISTRIBUIDORA LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069415-32.2000.403.6182 (2000.61.82.069415-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EDI COMERCIO DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0069494-11.2000.403.6182 (2000.61.82.069494-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FRICTIONAL RESISTANCE PRODUTOS ESPORTIVOS IND E COM LTD

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069495-93.2000.403.6182 (2000.61.82.069495-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FRICTIONAL RESISTANCE PRODUTOS ESPORTIVOS IND E COM LTD

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069510-62.2000.403.6182 (2000.61.82.069510-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACOUGUE OSCAR FREIRE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069531-38.2000.403.6182 (2000.61.82.069531-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GETCELL TELEFONIA CELULAR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069532-23.2000.403.6182 (2000.61.82.069532-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GETCELL TELEFONIA CELULAR LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069559-06.2000.403.6182 (2000.61.82.069559-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DISTRIBUIDORA DE HORTIFRUTI M A CANTAREIRA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069606-77.2000.403.6182 (2000.61.82.069606-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NKA-NAKATA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069642-22.2000.403.6182 (2000.61.82.069642-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FOTOLITO STUD FLASH S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069655-21.2000.403.6182 (2000.61.82.069655-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRAFPEL INDUSTRIA GRAFICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070041-51.2000.403.6182 (2000.61.82.070041-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J RODRIGUES TRATAMENTO TERMICO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070053-65.2000.403.6182 (2000.61.82.070053-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MIL UTILIDADES IND.E COM.DE ENCARTELADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070143-73.2000.403.6182 (2000.61.82.070143-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GIGANPLAST COMERCIO DE PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070284-92.2000.403.6182 (2000.61.82.070284-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X STEAM COMERCIO E MANUTENCAO DE VALVULAS INDUSTRIAIS LTD

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070290-02.2000.403.6182 (2000.61.82.070290-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M K INDUSTRIA E COMERCIO DE MANOMETROS TERMOMETROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070313-45.2000.403.6182 (2000.61.82.070313-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ESCUNA COMERCIO DE MATERIAIS GRAFICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070365-41.2000.403.6182 (2000.61.82.070365-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACOUGUE JOCASTA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070382-77.2000.403.6182 (2000.61.82.070382-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARVALHO E FILHO ACUMULADORES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070502-23.2000.403.6182 (2000.61.82.070502-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PROBEC CURSOS DE COMPUTACAO E COMERCIO DE LIVROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070523-96.2000.403.6182 (2000.61.82.070523-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONFECCOES LEDATEX LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070532-58.2000.403.6182 (2000.61.82.070532-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RELEASE SERVICOS TECNICOS EM INFORMATICA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070564-63.2000.403.6182 (2000.61.82.070564-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X QUANTEX-COM.IMPORT.EXPORTACAO DE TELEINFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0070600-08.2000.403.6182 (2000.61.82.070600-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KASTER-STAR INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070630-43.2000.403.6182 (2000.61.82.070630-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PETENG COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070732-65.2000.403.6182 (2000.61.82.070732-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VOLANTE DE OURO ACESSORIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070744-79.2000.403.6182 (2000.61.82.070744-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VIACAO FORTALEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071157-92.2000.403.6182 (2000.61.82.071157-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071278-23.2000.403.6182 (2000.61.82.071278-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TATATEX INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071292-07.2000.403.6182 (2000.61.82.071292-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPRESA CINEMATOGRAFICA SAO MIGUEL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071515-57.2000.403.6182 (2000.61.82.071515-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SAUDECAR MANUTENCAO DE VEICULOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071560-61.2000.403.6182 (2000.61.82.071560-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA FLOR DA PONTE PEQUENA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071623-86.2000.403.6182 (2000.61.82.071623-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X A YURGEL E CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071624-71.2000.403.6182 (2000.61.82.071624-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X A YURGEL E CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072064-67.2000.403.6182 (2000.61.82.072064-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANTARES-COMERCIO E REFRIGERACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072235-24.2000.403.6182 (2000.61.82.072235-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X P J ROMANATO CRIACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072243-98.2000.403.6182 (2000.61.82.072243-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACOS ESPECIAIS COLLINA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072276-88.2000.403.6182 (2000.61.82.072276-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L&M S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072313-18.2000.403.6182 (2000.61.82.072313-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VIA ITALIA COM.DE CALCADOS E BOLSAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072314-03.2000.403.6182 (2000.61.82.072314-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALEC COMERCIO INTERNACIONAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072323-62.2000.403.6182 (2000.61.82.072323-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LAERTE & PINHEIRO ASSESSORIA IMOBILIARIA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072324-47.2000.403.6182 (2000.61.82.072324-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LAERTE & PINHEIRO ASSESSORIA IMOBILIARIA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072355-67.2000.403.6182 (2000.61.82.072355-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GOLDA GURFINKIEL

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072429-24.2000.403.6182 (2000.61.82.072429-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRINS LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0072605-03.2000.403.6182 (2000.61.82.072605-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BACK-UP INFORMATICA LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072615-47.2000.403.6182 (2000.61.82.072615-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J.T.SANTOS TRANSPORTE M.E.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072986-11.2000.403.6182 (2000.61.82.072986-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LANDI MARCENARIA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073063-20.2000.403.6182 (2000.61.82.073063-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LOURIBALANCIM ALUGUEIS DE BALANCINS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073094-40.2000.403.6182 (2000.61.82.073094-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SANTANA E SILVA REPRESENTACOES S/C LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073581-10.2000.403.6182 (2000.61.82.073581-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARBOQUIMICA S A

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074277-46.2000.403.6182 (2000.61.82.074277-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL MOCHO PRETO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0074854-24.2000.403.6182 (2000.61.82.074854-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTRAL BAIANA PRESTACAO DE SERVICOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075555-82.2000.403.6182 (2000.61.82.075555-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INBRAC VITORIA S.A.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075565-29.2000.403.6182 (2000.61.82.075565-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDS DE ARTEF DE TECIDOS E COUROS LUIZ CHILVARGUER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075764-51.2000.403.6182 (2000.61.82.075764-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MERCADINHO CATANHEDE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075910-92.2000.403.6182 (2000.61.82.075910-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COSMIC SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075920-39.2000.403.6182 (2000.61.82.075920-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO POSTO JACERU LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076036-45.2000.403.6182 (2000.61.82.076036-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES PARA-QUEDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076042-52.2000.403.6182 (2000.61.82.076042-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DISTRIBUIDORA DE PECAS JORKA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076059-88.2000.403.6182 (2000.61.82.076059-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INTER FASHION MODAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076077-12.2000.403.6182 (2000.61.82.076077-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MEGA SERVICOS ESPECIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076120-46.2000.403.6182 (2000.61.82.076120-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAST & PRESENTS COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076161-13.2000.403.6182 (2000.61.82.076161-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ENTER FORM CONFECCOES LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076256-43.2000.403.6182 (2000.61.82.076256-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DECORSUL CENTER MOVEIS E DECORACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076305-84.2000.403.6182 (2000.61.82.076305-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NATALE ILUMINACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0076365-57.2000.403.6182 (2000.61.82.076365-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ICS INTERCULTURA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076393-25.2000.403.6182 (2000.61.82.076393-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OXYGEN COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076405-39.2000.403.6182 (2000.61.82.076405-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARBOM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076423-60.2000.403.6182 (2000.61.82.076423-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PROFRUTA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076509-31.2000.403.6182 (2000.61.82.076509-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONFECCOES SO ALEGRIA LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076808-08.2000.403.6182 (2000.61.82.076808-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X Q.I. TEX COMERCIO DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077315-66.2000.403.6182 (2000.61.82.077315-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MADEICLASS COMERCIO DE PARQUETS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077317-36.2000.403.6182 (2000.61.82.077317-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CARTAZ EDITORIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077858-69.2000.403.6182 (2000.61.82.077858-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GOMES-TEL ELETRONICA E TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078331-55.2000.403.6182 (2000.61.82.078331-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X STEEL MASTER PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078586-13.2000.403.6182 (2000.61.82.078586-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUBLITEX COMERCIO IMPORTACAO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078587-95.2000.403.6182 (2000.61.82.078587-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUBLITEX COMERCIO IMPORTACAO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078589-65.2000.403.6182 (2000.61.82.078589-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MEZART MOVEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     494/847



execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078732-54.2000.403.6182 (2000.61.82.078732-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TROPEIRO CHURRASCARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078733-39.2000.403.6182 (2000.61.82.078733-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TROPEIRO CHURRASCARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078908-33.2000.403.6182 (2000.61.82.078908-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078909-18.2000.403.6182 (2000.61.82.078909-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078919-62.2000.403.6182 (2000.61.82.078919-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TAPETES ATLANTIDA S/A - ITA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078942-08.2000.403.6182 (2000.61.82.078942-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA METALURGICA NERY LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078943-90.2000.403.6182 (2000.61.82.078943-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA METALURGICA NERY LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079214-02.2000.403.6182 (2000.61.82.079214-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRAS COTTON COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0079390-78.2000.403.6182 (2000.61.82.079390-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRISTALIA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079404-62.2000.403.6182 (2000.61.82.079404-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRP PUBLICIDADE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079423-68.2000.403.6182 (2000.61.82.079423-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MULTSOLDA SOLDAS FERRAMENTAS E ACESSORIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079431-45.2000.403.6182 (2000.61.82.079431-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OMAR ALBERTO FREDIANELLI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079432-30.2000.403.6182 (2000.61.82.079432-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OMAR ALBERTO FREDIANELLI
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079509-39.2000.403.6182 (2000.61.82.079509-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIM TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079511-09.2000.403.6182 (2000.61.82.079511-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIM TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079512-91.2000.403.6182 (2000.61.82.079512-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LEGIM TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079519-83.2000.403.6182 (2000.61.82.079519-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L.FACCHINI INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRIAS METALICAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079520-68.2000.403.6182 (2000.61.82.079520-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X L.FACCHINI INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRIAS METALICAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079534-52.2000.403.6182 (2000.61.82.079534-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRESMOLDE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079536-22.2000.403.6182 (2000.61.82.079536-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRESMOLDE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079559-65.2000.403.6182 (2000.61.82.079559-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOMBRAS COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079572-64.2000.403.6182 (2000.61.82.079572-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CASA DO ARTISTA MATERIAL PARA DESENHO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079576-04.2000.403.6182 (2000.61.82.079576-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RESTAURANTE KOKESHI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079577-86.2000.403.6182 (2000.61.82.079577-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RESTAURANTE KOKESHI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079581-26.2000.403.6182 (2000.61.82.079581-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HIPPODRUMUS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079607-24.2000.403.6182 (2000.61.82.079607-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANGIA CHE FA BENE COMERCIAL IMPORTADORA E EXP. LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079627-15.2000.403.6182 (2000.61.82.079627-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IN HAUS COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079721-60.2000.403.6182 (2000.61.82.079721-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ATALANTA MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079722-45.2000.403.6182 (2000.61.82.079722-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ATALANTA MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0079876-63.2000.403.6182 (2000.61.82.079876-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA CENTER MORUMBI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079878-33.2000.403.6182 (2000.61.82.079878-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA CENTER MORUMBI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079879-18.2000.403.6182 (2000.61.82.079879-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DROGARIA CENTER MORUMBI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079973-63.2000.403.6182 (2000.61.82.079973-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS DALMO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079974-48.2000.403.6182 (2000.61.82.079974-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO PECAS DALMO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0082139-68.2000.403.6182 (2000.61.82.082139-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIA QUINTAO ROUPAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0082687-93.2000.403.6182 (2000.61.82.082687-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONECTA IMAGEM E COMUNICACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0085892-33.2000.403.6182 (2000.61.82.085892-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GOLDA GURFINKIEL

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086239-66.2000.403.6182 (2000.61.82.086239-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LIDER - EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086753-19.2000.403.6182 (2000.61.82.086753-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RIO DOURO PAES E DOCES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086754-04.2000.403.6182 (2000.61.82.086754-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RIO DOURO PAES E DOCES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086772-25.2000.403.6182 (2000.61.82.086772-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BELLOS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086816-44.2000.403.6182 (2000.61.82.086816-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TATATEX INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086839-87.2000.403.6182 (2000.61.82.086839-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EXPRESSO TROPICAL LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086848-49.2000.403.6182 (2000.61.82.086848-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COLUMBA BIJUTERIAS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086870-10.2000.403.6182 (2000.61.82.086870-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SANA JEANS CONFECCOES LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086919-51.2000.403.6182 (2000.61.82.086919-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SESSAO LIVRE CONFECCOES LIMITADA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente
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sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086937-72.2000.403.6182 (2000.61.82.086937-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SKINY COMERCIO VAREJISTA DE ROUPAS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086958-48.2000.403.6182 (2000.61.82.086958-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FORTY IMPORTACAO E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0086979-24.2000.403.6182 (2000.61.82.086979-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JLA PRADO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087073-69.2000.403.6182 (2000.61.82.087073-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BJ.AUTO PECAS,ACESSORIOS E SERVICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0087075-39.2000.403.6182 (2000.61.82.087075-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SICK DIESEL COMERCIO DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087110-96.2000.403.6182 (2000.61.82.087110-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PINTO BUENO & ATTUY AUDITORES INDEPENDENTES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087214-88.2000.403.6182 (2000.61.82.087214-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RECAN ASSESSORIA E PROJETOS TECNICOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087271-09.2000.403.6182 (2000.61.82.087271-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRANSPORTADORA TURISTICA SAO CRISTOVAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087275-46.2000.403.6182 (2000.61.82.087275-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VALGESSO APLICACAO E COMERCIO DE GESSO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087279-83.2000.403.6182 (2000.61.82.087279-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SAO PAULO MARMORES E GRANITOS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087512-80.2000.403.6182 (2000.61.82.087512-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUGUSTOS SUPERMERCADO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087560-39.2000.403.6182 (2000.61.82.087560-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL AGRICOLA ESPIRITO SANTO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088040-17.2000.403.6182 (2000.61.82.088040-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE CARNES CARVALHO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088072-22.2000.403.6182 (2000.61.82.088072-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ADVISERS IN BUSINESS GROUP CONS. ASSOC. S/C LTDA.

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088085-21.2000.403.6182 (2000.61.82.088085-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BENECKE LOCACAO DE MAO DE OBRA TEMP. E REC. HUMANOS LTD

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088152-83.2000.403.6182 (2000.61.82.088152-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X R.J. & ASSOCIADAS COMERCIO DE ROUPAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088190-95.2000.403.6182 (2000.61.82.088190-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BLUMENAU COMERCIO DE CARNES LTDA - ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088249-83.2000.403.6182 (2000.61.82.088249-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BAYLOR INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0088770-28.2000.403.6182 (2000.61.82.088770-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAURIMAR COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089012-84.2000.403.6182 (2000.61.82.089012-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MIRAFUSO COMERCIO DE PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089097-70.2000.403.6182 (2000.61.82.089097-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CON-PRINT ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089135-82.2000.403.6182 (2000.61.82.089135-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ACAO IMOVEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089297-77.2000.403.6182 (2000.61.82.089297-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FIBRA VIVA INDUSTRIA E COMERCIO DE MODAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089365-27.2000.403.6182 (2000.61.82.089365-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SIK CONFECCOES LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089393-92.2000.403.6182 (2000.61.82.089393-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BIJOUTERIAS MEDEIROS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0089602-61.2000.403.6182 (2000.61.82.089602-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DEPOSITO DE BEBIDAS SANTA RITA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089624-22.2000.403.6182 (2000.61.82.089624-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE TECIDOS,IND.IPORTADORA E EXPORT;NATHALIA LT

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089722-07.2000.403.6182 (2000.61.82.089722-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SANTO AMARO COMERCIO DE MOVEIS E ART DE HABITACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089738-58.2000.403.6182 (2000.61.82.089738-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTER-PLASTIK COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089771-48.2000.403.6182 (2000.61.82.089771-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GROCERY BRASIL CONFECCOES LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089775-85.2000.403.6182 (2000.61.82.089775-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X UNIDADE PADRAO DE INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089784-47.2000.403.6182 (2000.61.82.089784-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CUKIER CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089787-02.2000.403.6182 (2000.61.82.089787-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CUKIER CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089835-58.2000.403.6182 (2000.61.82.089835-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANTONIO CARLOS DA SILVA ROCCHA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0089934-28.2000.403.6182 (2000.61.82.089934-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GELATERIA ITALIA LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090305-89.2000.403.6182 (2000.61.82.090305-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OTTO HERMANN NEUMANN

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090778-75.2000.403.6182 (2000.61.82.090778-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HECTOR JOSE FARIAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092348-96.2000.403.6182 (2000.61.82.092348-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAULISUCOS & GELADOS COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092351-51.2000.403.6182 (2000.61.82.092351-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092382-71.2000.403.6182 (2000.61.82.092382-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DOSTENSEN IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092425-08.2000.403.6182 (2000.61.82.092425-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TELDIN TELECOMUNICACOES S/A

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092721-30.2000.403.6182 (2000.61.82.092721-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ROSANGELA APARECIDA PIMENTA DA SILVA SGARBI

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente
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sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092762-94.2000.403.6182 (2000.61.82.092762-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GCB ILUMINASON INDUSTRIA E COMERCIO DE APARELHOS DE LUZ

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092774-11.2000.403.6182 (2000.61.82.092774-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ZELIA HONORIO SOUZA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093293-83.2000.403.6182 (2000.61.82.093293-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X M3 - MAO DE OBRA CIVIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093413-29.2000.403.6182 (2000.61.82.093413-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ABC MEDICAL COM E REPR DE MAT MEDICO HOSPITALARES LTDA(SP094787 - ELCIO

AILTON REBELLO)

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0093978-90.2000.403.6182 (2000.61.82.093978-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BGT SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094088-89.2000.403.6182 (2000.61.82.094088-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONDOR COMERCIAL E PAPELARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094179-82.2000.403.6182 (2000.61.82.094179-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FABALE PARAFUSOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094524-48.2000.403.6182 (2000.61.82.094524-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PADARIA E CONFEITARIA SAODAMIAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094742-76.2000.403.6182 (2000.61.82.094742-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RN REDE MUNDIAL DE HOTEIS LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0095330-83.2000.403.6182 (2000.61.82.095330-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUIZ CARLOS CAPOBIANCO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0095912-83.2000.403.6182 (2000.61.82.095912-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MMI DO BRASIL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096210-75.2000.403.6182 (2000.61.82.096210-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPERMERCADOS SERV BEM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096379-62.2000.403.6182 (2000.61.82.096379-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ABC MEDICAL COM E REPR DE MAT MEDICO HOSPITALARES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096473-10.2000.403.6182 (2000.61.82.096473-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CEO VIAGENS TURISMO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096753-78.2000.403.6182 (2000.61.82.096753-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANSEVAL COZINHAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096774-54.2000.403.6182 (2000.61.82.096774-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X B V INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096776-24.2000.403.6182 (2000.61.82.096776-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAR LIES ELETRONICA E INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096793-60.2000.403.6182 (2000.61.82.096793-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRO-SIEGE COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096876-76.2000.403.6182 (2000.61.82.096876-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J R N COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096915-73.2000.403.6182 (2000.61.82.096915-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTAURO VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097023-05.2000.403.6182 (2000.61.82.097023-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X QUIRON GRUPO EDUCACIONAL S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097359-09.2000.403.6182 (2000.61.82.097359-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X T J TAVARES E JUVELA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097360-91.2000.403.6182 (2000.61.82.097360-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X T J TAVARES E JUVELA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097417-12.2000.403.6182 (2000.61.82.097417-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KATYO CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097451-84.2000.403.6182 (2000.61.82.097451-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SO-MEL SOCIEDADE DE MATERIAL ELETRICO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0097477-82.2000.403.6182 (2000.61.82.097477-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NEI QUIMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097479-52.2000.403.6182 (2000.61.82.097479-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097533-18.2000.403.6182 (2000.61.82.097533-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CTA TECNICA DE ADMINISTRACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097729-85.2000.403.6182 (2000.61.82.097729-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WORLD PACKING INDUSTRIA E COMERCIO DE EMPACOTAMENTOS LT

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097799-05.2000.403.6182 (2000.61.82.097799-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BOASAFRA NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     522/847



Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097925-55.2000.403.6182 (2000.61.82.097925-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALFA-TUR TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097929-92.2000.403.6182 (2000.61.82.097929-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TORA BEBIDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098013-93.2000.403.6182 (2000.61.82.098013-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DEPOSITO PINHEIROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098022-55.2000.403.6182 (2000.61.82.098022-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X B V INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098106-56.2000.403.6182 (2000.61.82.098106-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TELEMIDIA TELEMARKETING S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098107-41.2000.403.6182 (2000.61.82.098107-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TELEMIDIA TELEMARKETING S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098185-35.2000.403.6182 (2000.61.82.098185-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRIFE AVIAMENTO DE MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098187-05.2000.403.6182 (2000.61.82.098187-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ADEMIX CHEMICALS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098287-57.2000.403.6182 (2000.61.82.098287-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TORA BEBIDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098432-16.2000.403.6182 (2000.61.82.098432-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MICROPARTS DISTRIBUIDORA DE AUTO PARTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098525-76.2000.403.6182 (2000.61.82.098525-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA SILVA & TEIXEIRA S/C LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098589-86.2000.403.6182 (2000.61.82.098589-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRO-HUMANO SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098716-24.2000.403.6182 (2000.61.82.098716-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CITRO POLATO COMERCIO DE FRUTAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098851-36.2000.403.6182 (2000.61.82.098851-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FLAVIO ANDRADE DE ALMEIDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098874-79.2000.403.6182 (2000.61.82.098874-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRASITEC IMPORTACAO E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098886-93.2000.403.6182 (2000.61.82.098886-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ITAVEL ITARARE VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0098991-70.2000.403.6182 (2000.61.82.098991-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GELATERIA ITALIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098992-55.2000.403.6182 (2000.61.82.098992-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GELATERIA ITALIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099016-83.2000.403.6182 (2000.61.82.099016-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X UNIDADE PADRAO DE INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099017-68.2000.403.6182 (2000.61.82.099017-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COLORSEMIL IND COM IMP E EXP DE PRODUTOS TECNICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099038-44.2000.403.6182 (2000.61.82.099038-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X APROVA COMERCIO E SERVICOS DE FOTOLITOGRAFIA LTDA-ME
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099041-96.2000.403.6182 (2000.61.82.099041-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MASTERSEG ADMINISTRAD. & CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099176-11.2000.403.6182 (2000.61.82.099176-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAULISUCOS & GELADOS COMERCIAL LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099200-39.2000.403.6182 (2000.61.82.099200-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARTEFINAL BENEFICIAMENTO DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099276-63.2000.403.6182 (2000.61.82.099276-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WORLD PACKING INDUSTRIA E COMERCIO DE EMPACOTAMENTOS LT

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O
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RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099296-54.2000.403.6182 (2000.61.82.099296-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GROCERY BRASIL CONFECCOES LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099320-82.2000.403.6182 (2000.61.82.099320-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ATELIER ARTE EXATA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099328-59.2000.403.6182 (2000.61.82.099328-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HUMAN RESOURCES SYSTEMS CONSULTANTS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099387-47.2000.403.6182 (2000.61.82.099387-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DIGIBYTE SISTEMAS DIGITAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099402-16.2000.403.6182 (2000.61.82.099402-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MACRO CHIP ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099412-60.2000.403.6182 (2000.61.82.099412-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANJOS VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099415-15.2000.403.6182 (2000.61.82.099415-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUXOR LIVRARIA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099570-18.2000.403.6182 (2000.61.82.099570-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARTEFINAL BENEFICIAMENTO DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099581-47.2000.403.6182 (2000.61.82.099581-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RIO BRANCO ASSESSORIA E COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099653-34.2000.403.6182 (2000.61.82.099653-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL NOVA BRITANIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100256-10.2000.403.6182 (2000.61.82.100256-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARYBERTO BARRETO POVOA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100290-82.2000.403.6182 (2000.61.82.100290-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA PROGRESSO COMERCIO E SERVICOS GERAIS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0100316-80.2000.403.6182 (2000.61.82.100316-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARSAN COMERCIO EXTERIOR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100319-35.2000.403.6182 (2000.61.82.100319-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NIQUE TECIDOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100355-77.2000.403.6182 (2000.61.82.100355-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ZMA UTILIDADES DOMESTICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100418-05.2000.403.6182 (2000.61.82.100418-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X B&S SYSTEMS INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100456-17.2000.403.6182 (2000.61.82.100456-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BRASITEC IMPORTACAO E COMERCIO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002642-68.2001.403.6182 (2001.61.82.002642-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARBRASTEC PECAS PARA JATEAMENTO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002645-23.2001.403.6182 (2001.61.82.002645-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NEW CLEAN SERVICOS E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002675-58.2001.403.6182 (2001.61.82.002675-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HADREK COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002693-79.2001.403.6182 (2001.61.82.002693-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ESCOLAS REUNIDAS DO ENSINO DIRIGIDO S C LTDA(SP113069 - GENTIL INÁCIO SA)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002845-30.2001.403.6182 (2001.61.82.002845-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AGRO AVICOLA UEHARA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002870-43.2001.403.6182 (2001.61.82.002870-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARLINDA RODRIGUES BRANDAO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002896-41.2001.403.6182 (2001.61.82.002896-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TERCEIRO PASSO PERFUMARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002931-98.2001.403.6182 (2001.61.82.002931-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MIL UTILIDADES IND.E COM.DE ENCARTELADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003114-69.2001.403.6182 (2001.61.82.003114-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARMANDO SANTORO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003194-33.2001.403.6182 (2001.61.82.003194-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BENVINDA DOS SANTOS BORGES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003382-26.2001.403.6182 (2001.61.82.003382-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOTO-X SERVICOS ENTREGAS RAPIDAS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003918-37.2001.403.6182 (2001.61.82.003918-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DIMAP COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003951-27.2001.403.6182 (2001.61.82.003951-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALEXANDRE MAGNO GOMES DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004207-67.2001.403.6182 (2001.61.82.004207-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CITY PORTO ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEG S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004238-87.2001.403.6182 (2001.61.82.004238-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X VEDAFER COMERCIO DE FERRAMENTAS E BORRACHAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004572-24.2001.403.6182 (2001.61.82.004572-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TELEMIDIA TELEMARKETING S C LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0008369-08.2001.403.6182 (2001.61.82.008369-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ESCUNA COMERCIO DE MATERIAIS GRAFICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008617-71.2001.403.6182 (2001.61.82.008617-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X WILSON DO NASCIMENTO BARBOSA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011839-47.2001.403.6182 (2001.61.82.011839-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CIBRATEC IND BRAS TECNOLOGIA EM PAPEL E PLASTICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011982-36.2001.403.6182 (2001.61.82.011982-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MASTER ESTACIONAMENTOS SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011989-28.2001.403.6182 (2001.61.82.011989-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TECNIMA AR CONDICIONADO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011990-13.2001.403.6182 (2001.61.82.011990-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TECNIMA AR CONDICIONADO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012084-58.2001.403.6182 (2001.61.82.012084-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DESENTUPIDORA E DEDETIZADORA 3 IRMAOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012095-87.2001.403.6182 (2001.61.82.012095-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DESENTUPIDORA E DEDETIZADORA 3 IRMAOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012096-72.2001.403.6182 (2001.61.82.012096-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DESENTUPIDORA E DEDETIZADORA 3 IRMAOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012101-94.2001.403.6182 (2001.61.82.012101-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TECIDOS ELIAS PEDRO DAVID LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012107-04.2001.403.6182 (2001.61.82.012107-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X WISDOM COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012121-85.2001.403.6182 (2001.61.82.012121-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DESENTUPIDORA E DEDETIZADORA 3 IRMAOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012153-90.2001.403.6182 (2001.61.82.012153-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PACCHINI & CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012315-85.2001.403.6182 (2001.61.82.012315-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PHILADELFIA DESIGNER ACESSORIOS DA MODA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012324-47.2001.403.6182 (2001.61.82.012324-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EMPREITEIRA KELFHI S/C LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012330-54.2001.403.6182 (2001.61.82.012330-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JOSE NILSON DE OLIVEIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012349-60.2001.403.6182 (2001.61.82.012349-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULO BARRETO GUIMARAES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012351-30.2001.403.6182 (2001.61.82.012351-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RICARDO MAIA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012386-87.2001.403.6182 (2001.61.82.012386-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CEXTER INDUSTRIA E COMERCIO EXTERIOR DE CEREAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012401-56.2001.403.6182 (2001.61.82.012401-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GUTTMANN JEANS CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013107-39.2001.403.6182 (2001.61.82.013107-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PACCHINI & CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0013146-36.2001.403.6182 (2001.61.82.013146-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS PRADO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013249-43.2001.403.6182 (2001.61.82.013249-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ZAIN CALCADOS E ROUPAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013271-04.2001.403.6182 (2001.61.82.013271-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PANIFICADORA OLIDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013278-93.2001.403.6182 (2001.61.82.013278-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COM/ DE LATICINIOS BENEFICIENTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013281-48.2001.403.6182 (2001.61.82.013281-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IND/ E COM/ DE CONFECCOES CARICARI LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0013301-39.2001.403.6182 (2001.61.82.013301-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CIBRATEC IND/ BRAS TECNOLOGIA EM PAPEL E PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014600-51.2001.403.6182 (2001.61.82.014600-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 483 - CICERO GERMANO

DA COSTA) X SOC INDL/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA PROTETEX LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014739-03.2001.403.6182 (2001.61.82.014739-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RAM COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014750-32.2001.403.6182 (2001.61.82.014750-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIAL PLANETS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014782-37.2001.403.6182 (2001.61.82.014782-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MERCADINHO PRECO MENOR LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014789-29.2001.403.6182 (2001.61.82.014789-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HAPPY BOYS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014790-14.2001.403.6182 (2001.61.82.014790-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HAPPY BOYS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014791-96.2001.403.6182 (2001.61.82.014791-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HAPPY BOYS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014792-81.2001.403.6182 (2001.61.82.014792-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HAPPY BOYS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014799-73.2001.403.6182 (2001.61.82.014799-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FERPACK SISTEMAS DE EMBALAGEM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014828-26.2001.403.6182 (2001.61.82.014828-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ADA PRODUTOS QUIMICOS E FARMACEUTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014845-62.2001.403.6182 (2001.61.82.014845-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DIGILABOR INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014852-54.2001.403.6182 (2001.61.82.014852-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES NESER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014878-52.2001.403.6182 (2001.61.82.014878-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOOR-MATIC EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014896-73.2001.403.6182 (2001.61.82.014896-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIO DE AVIAMENTOS ALBU LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015362-67.2001.403.6182 (2001.61.82.015362-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ARQ.1 ARQUITETURA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0015522-92.2001.403.6182 (2001.61.82.015522-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAES E DOCES RAFELLI LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015528-02.2001.403.6182 (2001.61.82.015528-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X H S ASSESSORIA S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016509-31.2001.403.6182 (2001.61.82.016509-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IND E COMERCIO DE ARTEFATOS DE COUROS JNM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016676-48.2001.403.6182 (2001.61.82.016676-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X STHAM SERVICOS DE ANUNCIOS LTDA - ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016699-91.2001.403.6182 (2001.61.82.016699-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SERV BEER COMERCIO DE BEBIDAS LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016747-50.2001.403.6182 (2001.61.82.016747-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LAERTE & PINHEIRO ASSESSORIA IMOBILIARIA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016754-42.2001.403.6182 (2001.61.82.016754-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X A PREDILETA DO BRAS COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016760-49.2001.403.6182 (2001.61.82.016760-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VAREJAO DE FERRAGENS TOP LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016819-37.2001.403.6182 (2001.61.82.016819-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016820-22.2001.403.6182 (2001.61.82.016820-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016821-07.2001.403.6182 (2001.61.82.016821-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016870-48.2001.403.6182 (2001.61.82.016870-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016903-38.2001.403.6182 (2001.61.82.016903-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HAROLDO GEORGE GEPP

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017021-14.2001.403.6182 (2001.61.82.017021-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X KABOOL TEXTILES COMERCIO E INDUSTRIA DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017022-96.2001.403.6182 (2001.61.82.017022-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017108-67.2001.403.6182 (2001.61.82.017108-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X INDEX BRAS - COMERCIO EXTERIOR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017150-19.2001.403.6182 (2001.61.82.017150-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X N.D.ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017189-16.2001.403.6182 (2001.61.82.017189-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017192-68.2001.403.6182 (2001.61.82.017192-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FOBRAS INDUSTRIA METALURGICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017222-06.2001.403.6182 (2001.61.82.017222-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X N.D.ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017257-63.2001.403.6182 (2001.61.82.017257-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0017258-48.2001.403.6182 (2001.61.82.017258-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FOBRAS INDUSTRIA METALURGICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017262-85.2001.403.6182 (2001.61.82.017262-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X N.D.ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018535-02.2001.403.6182 (2001.61.82.018535-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LAMPADIN COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018728-17.2001.403.6182 (2001.61.82.018728-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LAMPADIN COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019059-96.2001.403.6182 (2001.61.82.019059-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X WALLACE & TIERNAN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019074-65.2001.403.6182 (2001.61.82.019074-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LAMPADIN COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019076-35.2001.403.6182 (2001.61.82.019076-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COLON INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFILADOS DE FERRO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021446-84.2001.403.6182 (2001.61.82.021446-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BIG HOUSE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021447-69.2001.403.6182 (2001.61.82.021447-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JOSE RIBEIRO PINTO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021631-25.2001.403.6182 (2001.61.82.021631-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EDVALDO DE PASCALE

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021985-50.2001.403.6182 (2001.61.82.021985-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NIQUE TECIDOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022122-32.2001.403.6182 (2001.61.82.022122-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X INTERSIDER ACO E FERRO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022272-13.2001.403.6182 (2001.61.82.022272-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JOSE RIBEIRO PINTO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023647-49.2001.403.6182 (2001.61.82.023647-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GERSAL LONAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023916-88.2001.403.6182 (2001.61.82.023916-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LUIZ DE SOUZA FERREIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024089-15.2001.403.6182 (2001.61.82.024089-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ATOS DISTRIBUIDORA DE PECAS ACESSORIOS AUTOMOTIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024222-57.2001.403.6182 (2001.61.82.024222-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LAURA LEITE MENEZES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0001198-63.2002.403.6182 (2002.61.82.001198-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FRANCISCAO DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0001462-80.2002.403.6182 (2002.61.82.001462-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TARIK DISTRIBUIDORA TEXTIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002561-85.2002.403.6182 (2002.61.82.002561-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FERSICON COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003897-27.2002.403.6182 (2002.61.82.003897-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SUE LOVEJOY GILL

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0004496-63.2002.403.6182 (2002.61.82.004496-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NELSON LUIZ FABRIS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005081-18.2002.403.6182 (2002.61.82.005081-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MORA & POHLMANN INFORM.EDICAO ELETR.E CONSULT.LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005103-76.2002.403.6182 (2002.61.82.005103-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X R O S-PRESTADORA DE SERVICOS S/C LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005343-65.2002.403.6182 (2002.61.82.005343-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SEMAGRAFF ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005451-94.2002.403.6182 (2002.61.82.005451-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005527-21.2002.403.6182 (2002.61.82.005527-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MULTIGABI CONSTRUCOES E TERRAPLENAGEM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005593-98.2002.403.6182 (2002.61.82.005593-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HOLD IMPORTS COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005690-98.2002.403.6182 (2002.61.82.005690-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DIGITAL ART COPY S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005769-77.2002.403.6182 (2002.61.82.005769-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ML COM SERVICOS E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORM LTD

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006050-33.2002.403.6182 (2002.61.82.006050-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CHOICE INFORMATICA-COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006665-23.2002.403.6182 (2002.61.82.006665-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X R.F. CONSTRUTORA E EMPREITEIRA S/C LTDA X FRANCISCO DAS

CHAGAS SAMPAIO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006762-23.2002.403.6182 (2002.61.82.006762-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X INFO HARD INFORMATICA LTDA X NILTON MORENO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008126-30.2002.403.6182 (2002.61.82.008126-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AME ASSESSORIA A MANTENEDORES DE ENSINO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008133-22.2002.403.6182 (2002.61.82.008133-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X INDUSTRIAL SANTA FE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008149-73.2002.403.6182 (2002.61.82.008149-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ERNESTO REFRIGERACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0009929-48.2002.403.6182 (2002.61.82.009929-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X V P M INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFILADOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010556-52.2002.403.6182 (2002.61.82.010556-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X E. E. I. MENESTREL S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0010896-93.2002.403.6182 (2002.61.82.010896-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RAFAEL GIOIA MARTINS JUNIOR

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011427-82.2002.403.6182 (2002.61.82.011427-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOREMA DISTRIBUIDORA COMERCIAL EXPORTADORA E IMP.LTDA X

ROBERTO BELDO ROMANO

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012960-76.2002.403.6182 (2002.61.82.012960-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASINO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014421-83.2002.403.6182 (2002.61.82.014421-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EXIMCOOP S A EXPORTADORA E IMPORTADORA DE COOP BRASIL X

SHIGEO TAKAHASHI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015068-78.2002.403.6182 (2002.61.82.015068-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015069-63.2002.403.6182 (2002.61.82.015069-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015070-48.2002.403.6182 (2002.61.82.015070-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015098-16.2002.403.6182 (2002.61.82.015098-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PRO SISTEMAS CONSULTORIA TREINAMENTO COM E REPRES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0015099-98.2002.403.6182 (2002.61.82.015099-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PRO SISTEMAS CONSULTORIA TREINAMENTO COM E REPRES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015180-47.2002.403.6182 (2002.61.82.015180-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COEMA QUIMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016529-85.2002.403.6182 (2002.61.82.016529-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MOTOR TRUCK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA

LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016610-34.2002.403.6182 (2002.61.82.016610-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COENGER COMERCIO E ENGENHARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016615-56.2002.403.6182 (2002.61.82.016615-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE
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CARDOSO LORENTZIADIS) X PRUS GEL IND E COMERCIO DE PROD METALURGICOS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016631-10.2002.403.6182 (2002.61.82.016631-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PANIFICADORA SAGRADO PAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016639-84.2002.403.6182 (2002.61.82.016639-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CORSARIO ALIMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016654-53.2002.403.6182 (2002.61.82.016654-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ACQUAOLUS TRANSPORTES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016681-36.2002.403.6182 (2002.61.82.016681-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PROMOVEN PROMOCOES DE VENDAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016689-13.2002.403.6182 (2002.61.82.016689-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MULTIPLEX ENGENHARIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016709-04.2002.403.6182 (2002.61.82.016709-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X A A NEGOCIOS E SERVICOS SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016714-26.2002.403.6182 (2002.61.82.016714-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SPARTA EVENTOS E PROMOCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016720-33.2002.403.6182 (2002.61.82.016720-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TECSIMO EMPRESA DE CONSTRUCAO CIVIL S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016733-32.2002.403.6182 (2002.61.82.016733-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X G F MONTEMURRO PLASTICOS ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016754-08.2002.403.6182 (2002.61.82.016754-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X RG PROJETO E CONSTRUCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016765-37.2002.403.6182 (2002.61.82.016765-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ISOLOR COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016776-66.2002.403.6182 (2002.61.82.016776-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TRANSROGER COMERCIO, TRANSPORTES E SERVICOS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016783-58.2002.403.6182 (2002.61.82.016783-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DISAUP DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016805-19.2002.403.6182 (2002.61.82.016805-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CHOFA COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016820-85.2002.403.6182 (2002.61.82.016820-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TJCM SERVICOS DE REMOCOES S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016827-77.2002.403.6182 (2002.61.82.016827-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL DE ARTEFATOS PLASTICOS BRAS ING LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0016845-98.2002.403.6182 (2002.61.82.016845-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MOSAIC COMERCIO E DECORACAO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016847-68.2002.403.6182 (2002.61.82.016847-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TELEPROTEL COMUNICACOES S C LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016852-90.2002.403.6182 (2002.61.82.016852-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL NANDA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016883-13.2002.403.6182 (2002.61.82.016883-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KABOOL TEXTILES COMERCIO E INDUSTRIA DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016931-69.2002.403.6182 (2002.61.82.016931-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X D.R.MORAIS EMPREITEIRA ME
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017000-04.2002.403.6182 (2002.61.82.017000-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X AMERBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017183-72.2002.403.6182 (2002.61.82.017183-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EBADEL EMPRESA BRASILEIRA DE APARAS E DESCART.LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017185-42.2002.403.6182 (2002.61.82.017185-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DROGARIA DINAMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017230-46.2002.403.6182 (2002.61.82.017230-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EMBALAGENS SULETE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017238-23.2002.403.6182 (2002.61.82.017238-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X METAL IMPRESS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017250-37.2002.403.6182 (2002.61.82.017250-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EVENTU INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017295-41.2002.403.6182 (2002.61.82.017295-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ATLANTA COMERCIO E INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017316-17.2002.403.6182 (2002.61.82.017316-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PAULISTA RECUPERADORA DE PNEUS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017573-42.2002.403.6182 (2002.61.82.017573-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONEXAO A PLANEJAMENTO E CONSTRUCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017586-41.2002.403.6182 (2002.61.82.017586-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DISTRAN DISTRIBUICAO E TRANSPORTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017624-53.2002.403.6182 (2002.61.82.017624-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X J H L BONES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017636-67.2002.403.6182 (2002.61.82.017636-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BAKRI TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO IMP E EXP LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017842-81.2002.403.6182 (2002.61.82.017842-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ATIVA SEGURANCA S/C LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017864-42.2002.403.6182 (2002.61.82.017864-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ALBINO RODRIGUES DE SOUZA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017871-34.2002.403.6182 (2002.61.82.017871-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X A.F.M. FRANQUIAS MARKETING E EVENTOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017984-85.2002.403.6182 (2002.61.82.017984-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SAO PAULO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS VETERINARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0018083-55.2002.403.6182 (2002.61.82.018083-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X RECTRON ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018224-74.2002.403.6182 (2002.61.82.018224-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X RAMIFAK SERVICOS DE FACAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018630-95.2002.403.6182 (2002.61.82.018630-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X HOKA INDUSTRIA E COMERCIO DE ESTRUTURAS METALICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018698-45.2002.403.6182 (2002.61.82.018698-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KEY COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018706-22.2002.403.6182 (2002.61.82.018706-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X D & M MARKETING E COMUNICACOES LTDA
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Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018732-20.2002.403.6182 (2002.61.82.018732-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BRENDA CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019025-87.2002.403.6182 (2002.61.82.019025-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EMBALAGENS SULETE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019032-79.2002.403.6182 (2002.61.82.019032-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X AUTO POSTO VILA ANTONIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019044-93.2002.403.6182 (2002.61.82.019044-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KASTER-STAR INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019210-28.2002.403.6182 (2002.61.82.019210-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X G F MONTEMURRO PLASTICOS ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019223-27.2002.403.6182 (2002.61.82.019223-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PARADISO ENTRETENIMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019290-89.2002.403.6182 (2002.61.82.019290-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DROGARIA DINAMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019381-82.2002.403.6182 (2002.61.82.019381-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PAES E DOCES SINO DO SUL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019408-65.2002.403.6182 (2002.61.82.019408-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PAULI JOIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019415-57.2002.403.6182 (2002.61.82.019415-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X J E D COMERCIAL E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019430-26.2002.403.6182 (2002.61.82.019430-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GEPEL ENVELOPES E ARTEFATOS DE PAPEL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019438-03.2002.403.6182 (2002.61.82.019438-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LINA COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019463-16.2002.403.6182 (2002.61.82.019463-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ACAETE ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019569-75.2002.403.6182 (2002.61.82.019569-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X YVYS CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019598-28.2002.403.6182 (2002.61.82.019598-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIO DE CORTINAS E CARPETES DECORVAN LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019599-13.2002.403.6182 (2002.61.82.019599-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIO DE CORTINAS E CARPETES DECORVAN LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0019855-53.2002.403.6182 (2002.61.82.019855-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SUBLITEX COMERCIO IMPORTACAO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019877-14.2002.403.6182 (2002.61.82.019877-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DISAUP DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019908-34.2002.403.6182 (2002.61.82.019908-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X POSTO DE SERVICO SERVPARK LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019917-93.2002.403.6182 (2002.61.82.019917-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LEVEL PROMOCOES E EVENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019945-61.2002.403.6182 (2002.61.82.019945-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ISLUBART IGGUR LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019948-16.2002.403.6182 (2002.61.82.019948-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ALTPLAC COMERCIAL LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020092-87.2002.403.6182 (2002.61.82.020092-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SOLUCAO DISPLAY COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020096-27.2002.403.6182 (2002.61.82.020096-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONSTRUTORA MOR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020103-19.2002.403.6182 (2002.61.82.020103-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X AME ASSESSORIA A MANTENEDORES DE ENSINO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     579/847



A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020173-36.2002.403.6182 (2002.61.82.020173-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X D.R.MORAIS EMPREITEIRA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020174-21.2002.403.6182 (2002.61.82.020174-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X D.R.MORAIS EMPREITEIRA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020229-69.2002.403.6182 (2002.61.82.020229-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COENGER COMERCIO E ENGENHARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020238-31.2002.403.6182 (2002.61.82.020238-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MILLENNIUM LAZER E SERVICOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020244-38.2002.403.6182 (2002.61.82.020244-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X VERDE VERTENTE PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020253-97.2002.403.6182 (2002.61.82.020253-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ITEM ENGENHARIA, COMERCIO E SERVICOS EM

TELECOMUNICACOE

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020396-86.2002.403.6182 (2002.61.82.020396-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X JECS MERCADO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020397-71.2002.403.6182 (2002.61.82.020397-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X JECS MERCADO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020403-78.2002.403.6182 (2002.61.82.020403-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LAMAM DECORACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020422-84.2002.403.6182 (2002.61.82.020422-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MERINTUM CONSULTORIA INTERMEDIACAO E REPRES S/C

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020424-54.2002.403.6182 (2002.61.82.020424-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X REVAH EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020493-86.2002.403.6182 (2002.61.82.020493-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MM SOLUCOES E INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020495-56.2002.403.6182 (2002.61.82.020495-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONFECCOES 3 AMIGOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020528-46.2002.403.6182 (2002.61.82.020528-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PCN COMERCIO E REPRESENTACOES DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020559-66.2002.403.6182 (2002.61.82.020559-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL NANDA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020560-51.2002.403.6182 (2002.61.82.020560-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL NANDA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020591-71.2002.403.6182 (2002.61.82.020591-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE
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CARDOSO LORENTZIADIS) X B&S SYSTEMS INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020606-40.2002.403.6182 (2002.61.82.020606-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ECRIL EMPRESA DE COZINHAS E REST INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020657-51.2002.403.6182 (2002.61.82.020657-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X J H L BONES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020670-50.2002.403.6182 (2002.61.82.020670-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TECSIMO EMPRESA DE CONSTRUCAO CIVIL S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020725-98.2002.403.6182 (2002.61.82.020725-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X JAW COMERCIO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020771-87.2002.403.6182 (2002.61.82.020771-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X J.M.M.P. CRIACAO E PRODUCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020778-79.2002.403.6182 (2002.61.82.020778-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CENIP CENTRO DE NEFROLOGIA A IPIRANGA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020811-69.2002.403.6182 (2002.61.82.020811-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MERCADAO DE CARNES SUPREMA LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020822-98.2002.403.6182 (2002.61.82.020822-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GESSO CLEIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020830-75.2002.403.6182 (2002.61.82.020830-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X IRMAOS MOTOSUGUI - SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020836-82.2002.403.6182 (2002.61.82.020836-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KYRIACOS ANTOINE AMANATIDES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020898-25.2002.403.6182 (2002.61.82.020898-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PANIFICADORA SAGRADO PAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020899-10.2002.403.6182 (2002.61.82.020899-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PANIFICADORA SAGRADO PAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     586/847



manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020928-60.2002.403.6182 (2002.61.82.020928-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ADIR CORREA EMPREITEIRA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020929-45.2002.403.6182 (2002.61.82.020929-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ADIR CORREA EMPREITEIRA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020941-59.2002.403.6182 (2002.61.82.020941-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PAES E DOCES FORMOSA REAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020980-56.2002.403.6182 (2002.61.82.020980-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CHOFA COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0020985-78.2002.403.6182 (2002.61.82.020985-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SETIM SERVICOS TECNICOS DE INSTALACOES E MONTAGENS

LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020988-33.2002.403.6182 (2002.61.82.020988-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KASTER-STAR INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020990-03.2002.403.6182 (2002.61.82.020990-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GUEDES AR CONDICIONADO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021037-74.2002.403.6182 (2002.61.82.021037-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X JM TIETE TRANSPORTES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021048-06.2002.403.6182 (2002.61.82.021048-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE
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CARDOSO LORENTZIADIS) X CONSTRUTORA SANTA ED IGES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021070-64.2002.403.6182 (2002.61.82.021070-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BETHOS JEANS INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021145-06.2002.403.6182 (2002.61.82.021145-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X AUTO POSTO VILA ANTONIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021188-40.2002.403.6182 (2002.61.82.021188-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ALBINO RODRIGUES DE SOUZA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021876-02.2002.403.6182 (2002.61.82.021876-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PLASTIFICADORA BUTANTA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021885-61.2002.403.6182 (2002.61.82.021885-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FONCLAU ELETRO MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021916-81.2002.403.6182 (2002.61.82.021916-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MODAS LUAME LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021948-86.2002.403.6182 (2002.61.82.021948-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PRO-ACAO PROMOCAO E COMUNICACAO VISUAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022003-37.2002.403.6182 (2002.61.82.022003-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CENTRO DE ENSINO E PESQUISA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022094-30.2002.403.6182 (2002.61.82.022094-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NGD INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022266-69.2002.403.6182 (2002.61.82.022266-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PRISMA CONSULTORIA DE SISTEMAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022288-30.2002.403.6182 (2002.61.82.022288-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ALLCURVA INDUSTRIA MECANICA DE ESQUADRIAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022292-67.2002.403.6182 (2002.61.82.022292-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COSMIC SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022401-81.2002.403.6182 (2002.61.82.022401-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SWING BRASIL DISTRIBUIDORA MULTIMIDIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022471-98.2002.403.6182 (2002.61.82.022471-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X OXIJASP TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022486-67.2002.403.6182 (2002.61.82.022486-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ALLCURVA INDUSTRIA MECANICA DE ESQUADRIAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022498-81.2002.403.6182 (2002.61.82.022498-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X OXIJASP TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0022512-65.2002.403.6182 (2002.61.82.022512-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MALHARIA PONTO TECIDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022530-86.2002.403.6182 (2002.61.82.022530-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FONCLAU ELETRO MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022558-54.2002.403.6182 (2002.61.82.022558-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MVC COMERCIO DE VIDROS E CRISTAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022578-45.2002.403.6182 (2002.61.82.022578-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MASTER BYTE INFORMATICA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022597-51.2002.403.6182 (2002.61.82.022597-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TELE MEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022656-39.2002.403.6182 (2002.61.82.022656-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LAFATEX INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022658-09.2002.403.6182 (2002.61.82.022658-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GELSON DE SA LIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022666-83.2002.403.6182 (2002.61.82.022666-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FONCLAU ELETRO MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022675-45.2002.403.6182 (2002.61.82.022675-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VULCAO SA IND METALUR E PLASTICAS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022691-96.2002.403.6182 (2002.61.82.022691-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFRESA MECANICA DE PRECISAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022734-33.2002.403.6182 (2002.61.82.022734-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES KILLER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022759-46.2002.403.6182 (2002.61.82.022759-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BMM MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022822-71.2002.403.6182 (2002.61.82.022822-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SALVATORE INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022824-41.2002.403.6182 (2002.61.82.022824-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X POVAO DA LAPA CONFECCOES E TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022852-09.2002.403.6182 (2002.61.82.022852-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GELSON DE SA LIRA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022861-68.2002.403.6182 (2002.61.82.022861-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONSYL VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022862-53.2002.403.6182 (2002.61.82.022862-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONSYL VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022868-60.2002.403.6182 (2002.61.82.022868-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X WATIVA COM E SERV DE INFORMATICA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022871-15.2002.403.6182 (2002.61.82.022871-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CENTER ESTRELA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022874-67.2002.403.6182 (2002.61.82.022874-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TARSA MODAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022887-66.2002.403.6182 (2002.61.82.022887-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SILVINO JOSE MACHADO SILVA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0022895-43.2002.403.6182 (2002.61.82.022895-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TELE MEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023473-06.2002.403.6182 (2002.61.82.023473-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TEAM WORK SISTEMAS DE RECURSOS HUMANOS LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023491-27.2002.403.6182 (2002.61.82.023491-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONNESSIONE CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023564-96.2002.403.6182 (2002.61.82.023564-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X THE BIG AMERICAN BAR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023565-81.2002.403.6182 (2002.61.82.023565-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CASA DA ESFIHA CAPLI LTDA ME
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023641-08.2002.403.6182 (2002.61.82.023641-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CENTRAL MANGUEIRAS E CONEXOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023654-07.2002.403.6182 (2002.61.82.023654-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BRAZIL PERCUSSION MUSICAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024284-63.2002.403.6182 (2002.61.82.024284-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EMPRESA AUTO-ONIBUS ZEFIR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024303-69.2002.403.6182 (2002.61.82.024303-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BOKALIVRE LANCHONETE LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024312-31.2002.403.6182 (2002.61.82.024312-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CHANTERELLE RESTAURANTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024313-16.2002.403.6182 (2002.61.82.024313-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CHANTERELLE RESTAURANTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024316-68.2002.403.6182 (2002.61.82.024316-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X J.D.L. MULTI ESPORTES-COMERCIO DE ART ESPORTIVOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024396-32.2002.403.6182 (2002.61.82.024396-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RHOPA & MHODA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024406-76.2002.403.6182 (2002.61.82.024406-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NENE ARTES GRAFICAS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024431-89.2002.403.6182 (2002.61.82.024431-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TELE MEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024432-74.2002.403.6182 (2002.61.82.024432-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TELE MEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024532-29.2002.403.6182 (2002.61.82.024532-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MVC COMERCIO DE VIDROS E CRISTAIS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     601/847



sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024538-36.2002.403.6182 (2002.61.82.024538-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SAN ROQUE AUTO COMERCIAL LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024554-87.2002.403.6182 (2002.61.82.024554-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAZAR DUYLIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024555-72.2002.403.6182 (2002.61.82.024555-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAZAR DUYLIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024563-49.2002.403.6182 (2002.61.82.024563-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TETE LASSE IND E COM DE ARTIGOS PARA DECORACOES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0024628-44.2002.403.6182 (2002.61.82.024628-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PERFUMARIA AKAMINE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024629-29.2002.403.6182 (2002.61.82.024629-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PERFUMARIA AKAMINE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024700-31.2002.403.6182 (2002.61.82.024700-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GUEDES AR CONDICIONADO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024701-16.2002.403.6182 (2002.61.82.024701-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GUEDES AR CONDICIONADO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026389-13.2002.403.6182 (2002.61.82.026389-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LUCCA CABARITTI & CIA LTDA
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Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026564-07.2002.403.6182 (2002.61.82.026564-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ORF MECANICA DE PRECISAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026580-58.2002.403.6182 (2002.61.82.026580-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IRN COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026585-80.2002.403.6182 (2002.61.82.026585-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOMUS AUREA COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026601-34.2002.403.6182 (2002.61.82.026601-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PARADISO ENTRETENIMENTOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O
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RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026672-36.2002.403.6182 (2002.61.82.026672-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HARELY LATORRE SIMAO COMERCIAL

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026720-92.2002.403.6182 (2002.61.82.026720-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIO DE CARNES A J LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026751-15.2002.403.6182 (2002.61.82.026751-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LOJAO COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027047-37.2002.403.6182 (2002.61.82.027047-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IRN COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027048-22.2002.403.6182 (2002.61.82.027048-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IRN COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027053-44.2002.403.6182 (2002.61.82.027053-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOMUS AUREA COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027054-29.2002.403.6182 (2002.61.82.027054-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DOMUS AUREA COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027107-10.2002.403.6182 (2002.61.82.027107-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TRISTAR AUTOMACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente
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sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027116-69.2002.403.6182 (2002.61.82.027116-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HARELY LATORRE SIMAO COMERCIAL

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027169-50.2002.403.6182 (2002.61.82.027169-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ALCALIM NIQUELACAO E CROMEACAO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027170-35.2002.403.6182 (2002.61.82.027170-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ALCALIM NIQUELACAO E CROMEACAO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027184-19.2002.403.6182 (2002.61.82.027184-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GAMA COMERCIO DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0027185-04.2002.403.6182 (2002.61.82.027185-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GAMA COMERCIO DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027192-93.2002.403.6182 (2002.61.82.027192-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FABOL INDUSTRIA E COMERCIO DE BOLAS LTDA ME

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027383-41.2002.403.6182 (2002.61.82.027383-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MIL METROS PLASTICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027396-40.2002.403.6182 (2002.61.82.027396-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IRN COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027853-72.2002.403.6182 (2002.61.82.027853-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VIMARLETE ARTEFATOS DE COURO E PLASTICOS LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029213-42.2002.403.6182 (2002.61.82.029213-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LUCCA CABARITTI & CIA LTDA

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029374-52.2002.403.6182 (2002.61.82.029374-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAUER FOTOGRAFIA E PRODUCAO LTDA ME

Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo de

prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.esto emÉ O

RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título

sub judice denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se

como levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo

em conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029375-37.2002.403.6182 (2002.61.82.029375-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAUER FOTOGRAFIA E PRODUCAO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0030015-40.2002.403.6182 (2002.61.82.030015-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAIO TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0030040-53.2002.403.6182 (2002.61.82.030040-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SORFLEX INDUSTRIA METALURGICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037130-15.2002.403.6182 (2002.61.82.037130-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ART MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037147-51.2002.403.6182 (2002.61.82.037147-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MALHARIA E CONFECCOES MAIRA LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037148-36.2002.403.6182 (2002.61.82.037148-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MALHARIA E CONFECCOES MAIRA LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     610/847



execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0046990-40.2002.403.6182 (2002.61.82.046990-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COSERMED COOPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2061

 

EXECUCAO FISCAL

0048813-20.2000.403.6182 (2000.61.82.048813-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRESCINORT LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049122-41.2000.403.6182 (2000.61.82.049122-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NOW SERVICOS DE INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049144-02.2000.403.6182 (2000.61.82.049144-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KRATOR COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049184-81.2000.403.6182 (2000.61.82.049184-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CIA PAULISTA DE PINTURAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049191-73.2000.403.6182 (2000.61.82.049191-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KASTELLO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049193-43.2000.403.6182 (2000.61.82.049193-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MV ARTES CENOGRAFIA E PUBLICIDADE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049480-06.2000.403.6182 (2000.61.82.049480-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARMORARIA BELEM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049481-88.2000.403.6182 (2000.61.82.049481-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARMORARIA BELEM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049490-50.2000.403.6182 (2000.61.82.049490-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DADALTO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049514-78.2000.403.6182 (2000.61.82.049514-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BOJARDA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049525-10.2000.403.6182 (2000.61.82.049525-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRISTALIA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049691-42.2000.403.6182 (2000.61.82.049691-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TROPEIRO CHURRASCARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049711-33.2000.403.6182 (2000.61.82.049711-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KEY ELETRICA DO BRASIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049761-59.2000.403.6182 (2000.61.82.049761-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRANIART DECORACAO EM MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049777-13.2000.403.6182 (2000.61.82.049777-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EXCEL LAB INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049778-95.2000.403.6182 (2000.61.82.049778-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X EXCEL LAB INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049784-05.2000.403.6182 (2000.61.82.049784-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL CLEVIS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049800-56.2000.403.6182 (2000.61.82.049800-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CCL COMERCIAL ELETRICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049850-82.2000.403.6182 (2000.61.82.049850-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JEMAQ PECAS E EQUIPAMENTOS PARA TRATORES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049923-54.2000.403.6182 (2000.61.82.049923-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TEC E MEC COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de
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extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049967-73.2000.403.6182 (2000.61.82.049967-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RESTAURANTE KOKESHI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049973-80.2000.403.6182 (2000.61.82.049973-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AD MKD COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0049977-20.2000.403.6182 (2000.61.82.049977-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MEZART MOVEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050000-63.2000.403.6182 (2000.61.82.050000-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRAMET TRATAMENTO TERMICO DE METAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0050027-46.2000.403.6182 (2000.61.82.050027-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HIPPODRUMUS PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069260-29.2000.403.6182 (2000.61.82.069260-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRIMEIRA CLASSE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069275-95.2000.403.6182 (2000.61.82.069275-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X H.H.J. ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069280-20.2000.403.6182 (2000.61.82.069280-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DI PIETRO CONFECCOES E COMERCIO DE VESTUARIOS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente
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sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069306-18.2000.403.6182 (2000.61.82.069306-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DISTRIBUIDORA DE PECAS JORKA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069324-39.2000.403.6182 (2000.61.82.069324-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DONNA INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069414-47.2000.403.6182 (2000.61.82.069414-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X NOVA BANDEIRANTES MOVEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0069439-60.2000.403.6182 (2000.61.82.069439-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MISTURINHA CONFECCOES LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0069773-94.2000.403.6182 (2000.61.82.069773-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANTANEIRA COMERCIO DE CARNES E ROTISSERIE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070019-90.2000.403.6182 (2000.61.82.070019-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ORTOCIL COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070034-59.2000.403.6182 (2000.61.82.070034-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONFECCOES BRILHO DO SOL MODAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070035-44.2000.403.6182 (2000.61.82.070035-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CLOMAR COML ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070057-05.2000.403.6182 (2000.61.82.070057-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAM SERVICOS E INFORMATICA LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070088-25.2000.403.6182 (2000.61.82.070088-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TRANSPORTADORA STREET BOYS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070168-86.2000.403.6182 (2000.61.82.070168-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANTUNES & DUMONT ENGENHARIA E CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070271-93.2000.403.6182 (2000.61.82.070271-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANEPE PECAS E REPAROS DE MAQUINAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070314-30.2000.403.6182 (2000.61.82.070314-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ESCUNA COMERCIO DE MATERIAIS GRAFICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070325-59.2000.403.6182 (2000.61.82.070325-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA OLIDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070326-44.2000.403.6182 (2000.61.82.070326-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA OLIDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070373-18.2000.403.6182 (2000.61.82.070373-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TANTUM COMUNICACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070435-58.2000.403.6182 (2000.61.82.070435-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANUTECNICA S.H. E TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070436-43.2000.403.6182 (2000.61.82.070436-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANUTECNICA S.H. E TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0070462-41.2000.403.6182 (2000.61.82.070462-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA A SEDUTORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071085-08.2000.403.6182 (2000.61.82.071085-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MODAS LUAME LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071145-78.2000.403.6182 (2000.61.82.071145-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRIME HOME CONSULTORIA DE IMOVEIS S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071238-41.2000.403.6182 (2000.61.82.071238-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HIDREL ENGENHARIA DE INSTALACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071246-18.2000.403.6182 (2000.61.82.071246-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ADVISERS IN BUSINESS GROUP CONS. ASSOC. S/C LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071309-43.2000.403.6182 (2000.61.82.071309-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SCARPA STOCK COMERCIO DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071339-78.2000.403.6182 (2000.61.82.071339-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HPZ CONSTRUCOES MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071425-49.2000.403.6182 (2000.61.82.071425-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     623/847



VIANNA) X PADARIA CONFEITARIA CRIVELIN LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071442-85.2000.403.6182 (2000.61.82.071442-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DEPOSITO DE MEIAS E MALHAS SAO JUDAS TADEU LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071802-20.2000.403.6182 (2000.61.82.071802-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PROTINFOGO EQUIP E MANUTENCAO CONTRA INCENDIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071835-10.2000.403.6182 (2000.61.82.071835-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPERMERCADO OYAKAWA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071849-91.2000.403.6182 (2000.61.82.071849-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X G.A.O.EMPREITEIRA DE OBRAS E SERRALHERIA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0071921-78.2000.403.6182 (2000.61.82.071921-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PINTAK PINTURAS E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072030-92.2000.403.6182 (2000.61.82.072030-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PLASSER PLANEJAMENTO E ASSESSORIA DE VENDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072036-02.2000.403.6182 (2000.61.82.072036-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL E ENCADERNADORA OURO PRETO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072037-84.2000.403.6182 (2000.61.82.072037-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL E ENCADERNADORA OURO PRETO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072042-09.2000.403.6182 (2000.61.82.072042-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE CARNES CARVALHO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072406-78.2000.403.6182 (2000.61.82.072406-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONFECCOES BROTOMANIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072495-04.2000.403.6182 (2000.61.82.072495-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BAGULHOS TEXTEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072525-39.2000.403.6182 (2000.61.82.072525-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DE PAIVA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072558-29.2000.403.6182 (2000.61.82.072558-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PROBEC CURSOS DE COMPUTACAO E COMERCIO DE LIVROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072579-05.2000.403.6182 (2000.61.82.072579-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HIFANA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072604-18.2000.403.6182 (2000.61.82.072604-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA AG S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072696-93.2000.403.6182 (2000.61.82.072696-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SERV BEER COMERCIO DE BEBIDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0072857-06.2000.403.6182 (2000.61.82.072857-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TWIN LIGHT PROPAGANDAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072916-91.2000.403.6182 (2000.61.82.072916-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PALAIA ADMINISTRADORA IMOBILIARIA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0072980-04.2000.403.6182 (2000.61.82.072980-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DOREMA DISTRIBUIDORA COMERCIAL EXPORTADORA E IMP.LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073014-76.2000.403.6182 (2000.61.82.073014-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X USUAL TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073060-65.2000.403.6182 (2000.61.82.073060-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DJD - EDITORA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo
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de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073165-42.2000.403.6182 (2000.61.82.073165-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X A S COMERCIO E LOCACAO EM CINE E VT LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073312-68.2000.403.6182 (2000.61.82.073312-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PANIFICADORA SHEILA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073374-11.2000.403.6182 (2000.61.82.073374-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OLIVER INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0073425-22.2000.403.6182 (2000.61.82.073425-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DADALTO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075238-84.2000.403.6182 (2000.61.82.075238-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GCB ILUMINASON INDUSTRIA E COMERCIO DE APARELHOS DE LUZ

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075393-87.2000.403.6182 (2000.61.82.075393-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CT SCANER SERVICOS DE RADIOLOGIA SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075485-65.2000.403.6182 (2000.61.82.075485-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SO FRUTAS CUNHA COMERCIO DE FRUTAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075532-39.2000.403.6182 (2000.61.82.075532-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X UNIPOWER ENGENHARIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075676-13.2000.403.6182 (2000.61.82.075676-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL FOTOLESTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075805-18.2000.403.6182 (2000.61.82.075805-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMPACTA ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075806-03.2000.403.6182 (2000.61.82.075806-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KASTELLO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0075861-51.2000.403.6182 (2000.61.82.075861-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IND/ COM/ DE PANIFICACAO FLOR DA VILA VERDE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0075918-69.2000.403.6182 (2000.61.82.075918-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CLOMAR COML ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076087-56.2000.403.6182 (2000.61.82.076087-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LINSPEL COMERCIO DE MATERIAIS DE ESCRITORIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076104-92.2000.403.6182 (2000.61.82.076104-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J G SOUZA & CETINO LTDA(SP031576B - ADOLPHO HUSEK)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0076613-23.2000.403.6182 (2000.61.82.076613-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SARAIVA & SILVA COM.REPRES.DE VIDROS E ACESSORIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077121-66.2000.403.6182 (2000.61.82.077121-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ADC-MONTAGEM DE ESQUADRIAS METALICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo
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de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077207-37.2000.403.6182 (2000.61.82.077207-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FIRST CHOICE TECHNOLOGY LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077498-37.2000.403.6182 (2000.61.82.077498-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OXYGEN COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077561-62.2000.403.6182 (2000.61.82.077561-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X METALURGICA INDEPENDENCIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077592-82.2000.403.6182 (2000.61.82.077592-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GASES BRASIL PROMOCOES E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0077741-78.2000.403.6182 (2000.61.82.077741-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IPASE INST PAULISTA DE ADM E CORRET DE SEGS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078013-72.2000.403.6182 (2000.61.82.078013-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HO KYUNG KIM

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078124-56.2000.403.6182 (2000.61.82.078124-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANGLO EMPREITEIRA DE OBRAS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078153-09.2000.403.6182 (2000.61.82.078153-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TEC E MEC COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078154-91.2000.403.6182 (2000.61.82.078154-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TEC E MEC COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078155-76.2000.403.6182 (2000.61.82.078155-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TEC E MEC COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078212-94.2000.403.6182 (2000.61.82.078212-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KEY ELETRICA DO BRASIL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078289-06.2000.403.6182 (2000.61.82.078289-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOO JIN DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0078305-57.2000.403.6182 (2000.61.82.078305-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FORCOL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078363-60.2000.403.6182 (2000.61.82.078363-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA A V PRIMAVERA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078417-26.2000.403.6182 (2000.61.82.078417-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SETI SISTEMAS DE ENCOMENDAS DE TRANSP INTEGRADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078430-25.2000.403.6182 (2000.61.82.078430-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONSTRUTORA INFRA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078431-10.2000.403.6182 (2000.61.82.078431-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONSTRUTORA INFRA LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078534-17.2000.403.6182 (2000.61.82.078534-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SANTA URSULA INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078560-15.2000.403.6182 (2000.61.82.078560-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COSMIC SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078561-97.2000.403.6182 (2000.61.82.078561-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COSMIC SERVICOS TEMPORARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078583-58.2000.403.6182 (2000.61.82.078583-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X F.A.G. FOTOTIPO ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078592-20.2000.403.6182 (2000.61.82.078592-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PLASTBEN PLASTIFICADORA DE IMPRESSOS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078593-05.2000.403.6182 (2000.61.82.078593-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PLASTBEN PLASTIFICADORA DE IMPRESSOS LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078607-86.2000.403.6182 (2000.61.82.078607-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SERGIO AUGUSTO CARDO CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0078907-48.2000.403.6182 (2000.61.82.078907-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X YOUNG LINE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079000-11.2000.403.6182 (2000.61.82.079000-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KRATOR COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079001-93.2000.403.6182 (2000.61.82.079001-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KRATOR COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079002-78.2000.403.6182 (2000.61.82.079002-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X KRATOR COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079028-76.2000.403.6182 (2000.61.82.079028-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BOJARDA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079029-61.2000.403.6182 (2000.61.82.079029-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BOJARDA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079049-52.2000.403.6182 (2000.61.82.079049-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CONDOR COMERCIAL E PAPELARIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079102-33.2000.403.6182 (2000.61.82.079102-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J.C.C.R ASSOCIADOS COMERCIO REPRESENTACAO E CONFEC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079103-18.2000.403.6182 (2000.61.82.079103-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X J.C.C.R ASSOCIADOS COMERCIO REPRESENTACAO E CONFEC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0079392-48.2000.403.6182 (2000.61.82.079392-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRISTALIA CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079606-39.2000.403.6182 (2000.61.82.079606-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANGIA CHE FA BENE COMERCIAL IMPORTADORA E EXP. LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079652-28.2000.403.6182 (2000.61.82.079652-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRANIART DECORACAO EM MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079654-95.2000.403.6182 (2000.61.82.079654-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GRANIART DECORACAO EM MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079771-86.2000.403.6182 (2000.61.82.079771-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAGAZINE DOIS MACHADO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079773-56.2000.403.6182 (2000.61.82.079773-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARMORARIA BELEM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079811-68.2000.403.6182 (2000.61.82.079811-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HO KYUNG KIM

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079812-53.2000.403.6182 (2000.61.82.079812-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HO KYUNG KIM

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079874-93.2000.403.6182 (2000.61.82.079874-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DADALTO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0079875-78.2000.403.6182 (2000.61.82.079875-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DADALTO DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0081322-04.2000.403.6182 (2000.61.82.081322-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SARAIVA & SILVA COM.REPRES.DE VIDROS E ACESSORIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0081901-49.2000.403.6182 (2000.61.82.081901-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL FOTOLESTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0083162-49.2000.403.6182 (2000.61.82.083162-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIO DE FRUTAS E LEGUMES MANEFRUT LTDA(SP165221 - MARIA ADRIANA

SANTOS MOÇO E SP165221 - MARIA ADRIANA SANTOS MOÇO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0083645-79.2000.403.6182 (2000.61.82.083645-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMPACTA ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0083876-09.2000.403.6182 (2000.61.82.083876-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X INDUSTRIA E COMERCIO DE RACOES SARAIVA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0084303-06.2000.403.6182 (2000.61.82.084303-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GALMEK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0084304-88.2000.403.6182 (2000.61.82.084304-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GALMEK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     644/847



 

0085491-34.2000.403.6182 (2000.61.82.085491-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BUCK CREACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087437-41.2000.403.6182 (2000.61.82.087437-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SUPERMERCADO OYAKAWA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0087476-38.2000.403.6182 (2000.61.82.087476-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ORTOCIL COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090420-13.2000.403.6182 (2000.61.82.090420-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DE WILLI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090585-60.2000.403.6182 (2000.61.82.090585-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CRISTAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA ME
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090773-53.2000.403.6182 (2000.61.82.090773-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GUSTAVO ARIEL TELLO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090962-31.2000.403.6182 (2000.61.82.090962-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARIA LUCIA MARQUES DE ARAUJO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0090984-89.2000.403.6182 (2000.61.82.090984-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ODAIR FERNANDO DIMAS DE BARROS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091054-09.2000.403.6182 (2000.61.82.091054-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARIA ALAIDE DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091124-26.2000.403.6182 (2000.61.82.091124-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUIZ CARLOS CAPOBIANCO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091147-69.2000.403.6182 (2000.61.82.091147-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CEZAR MENDES DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091151-09.2000.403.6182 (2000.61.82.091151-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WANDERLEY LEMES DE CAMARGO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091281-96.2000.403.6182 (2000.61.82.091281-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUCIANO ROBERTO DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091432-62.2000.403.6182 (2000.61.82.091432-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FUNDACAO TRANSBRASIL

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091453-38.2000.403.6182 (2000.61.82.091453-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FABALE PARAFUSOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091627-47.2000.403.6182 (2000.61.82.091627-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALEXANDRINO TORRES DO NASCIMENTO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091851-82.2000.403.6182 (2000.61.82.091851-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANA DE JESUS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0091916-77.2000.403.6182 (2000.61.82.091916-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JOAO VIRGINIO DE MOURA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092289-11.2000.403.6182 (2000.61.82.092289-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RUBENS DE BIASI

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092321-16.2000.403.6182 (2000.61.82.092321-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANOEL ANTONIO DE SA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092630-37.2000.403.6182 (2000.61.82.092630-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GAIVOTA ESPORTE E PESQUISA LTDA S C ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0092728-22.2000.403.6182 (2000.61.82.092728-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF
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VIANNA) X FERNANDO AUGUSTO FIUZA DE MELO(SP104564 - ALUIZIO LUIZ DA SILVA)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093095-46.2000.403.6182 (2000.61.82.093095-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARKO MULLER

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093279-02.2000.403.6182 (2000.61.82.093279-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAULO MONTEIRO MACHADO

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0093350-04.2000.403.6182 (2000.61.82.093350-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LUIZ FAUZE GERAISSATE(SP156358 - DÁCIO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094226-56.2000.403.6182 (2000.61.82.094226-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MIXTIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     650/847



A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0094984-35.2000.403.6182 (2000.61.82.094984-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IMMERGUT MOBILIARIO INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0095771-64.2000.403.6182 (2000.61.82.095771-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GESSO SILVA ROCHA INDUSTRIA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096256-64.2000.403.6182 (2000.61.82.096256-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SAO FELIPE INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096387-39.2000.403.6182 (2000.61.82.096387-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MICROPARTS DISTRIBUIDORA DE AUTO PARTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096388-24.2000.403.6182 (2000.61.82.096388-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MICROPARTS DISTRIBUIDORA DE AUTO PARTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096501-75.2000.403.6182 (2000.61.82.096501-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTRAL COPIAS SAO PAULO LTDA S C

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096541-57.2000.403.6182 (2000.61.82.096541-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAR LIES ELETRONICA E INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096542-42.2000.403.6182 (2000.61.82.096542-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAR LIES ELETRONICA E INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096620-36.2000.403.6182 (2000.61.82.096620-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X METALURGICA INDEPENDENCIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096627-28.2000.403.6182 (2000.61.82.096627-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X HELENA MUNHOZ CARDOZO HUNGRIA & CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096700-97.2000.403.6182 (2000.61.82.096700-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAK PAN COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096715-66.2000.403.6182 (2000.61.82.096715-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MAR LIES ELETRONICA E INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096894-97.2000.403.6182 (2000.61.82.096894-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CMDD COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0096999-74.2000.403.6182 (2000.61.82.096999-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JORGE LUIZ NEGRI-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097060-32.2000.403.6182 (2000.61.82.097060-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MD SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA X MARCOS PEREIRA DOS SANTOS

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097183-30.2000.403.6182 (2000.61.82.097183-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TECVIC REPRESENTACOES E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097407-65.2000.403.6182 (2000.61.82.097407-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ALFA-TUR TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097419-79.2000.403.6182 (2000.61.82.097419-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PAES E DOCES ASCENCAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0097554-91.2000.403.6182 (2000.61.82.097554-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X LANCHES ESTRELA DO NOVO MUNDO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098082-28.2000.403.6182 (2000.61.82.098082-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTRAL COPIAS SAO PAULO LTDA S C

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098186-20.2000.403.6182 (2000.61.82.098186-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X TECCEXPRESS LOJISTICAS TRANSPORTES LTDA X JORGE MARCOS PEREIRA SOARES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098298-86.2000.403.6182 (2000.61.82.098298-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ANSEVAL COZINHAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098311-85.2000.403.6182 (2000.61.82.098311-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OLICON REPRESENTACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098312-70.2000.403.6182 (2000.61.82.098312-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X OLICON REPRESENTACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098452-07.2000.403.6182 (2000.61.82.098452-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X RUSSEL NORMAN FORTIER

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098544-82.2000.403.6182 (2000.61.82.098544-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FRANCISCA LOPES DOS SANTOS
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098563-88.2000.403.6182 (2000.61.82.098563-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DISAL DISTRIBUIDORA DE SAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098690-26.2000.403.6182 (2000.61.82.098690-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SPDV CONGRESSOS E FEIRAS S/C LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0098719-76.2000.403.6182 (2000.61.82.098719-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARCELO ALEJANDRO OCERIN ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099028-97.2000.403.6182 (2000.61.82.099028-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EGLE FERRAZ MENDES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter
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absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099272-26.2000.403.6182 (2000.61.82.099272-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL ROBLES BATERIAS PECS E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099295-69.2000.403.6182 (2000.61.82.099295-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X GROCERY BRASIL CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099456-79.2000.403.6182 (2000.61.82.099456-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOTO-X SERVICOS ENTREGAS RAPIDAS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099599-68.2000.403.6182 (2000.61.82.099599-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DINIZ COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA(SP079287 - RENATO PORTE DA PAIXAO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em
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conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099689-76.2000.403.6182 (2000.61.82.099689-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MOTO-X SERVICOS ENTREGAS RAPIDAS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099858-63.2000.403.6182 (2000.61.82.099858-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMERCIAL FOTOLESTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0099975-54.2000.403.6182 (2000.61.82.099975-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PADARIA E CONFEITARIA INES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0100034-42.2000.403.6182 (2000.61.82.100034-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DINIZ COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA(SP079287 - RENATO PORTE DA PAIXAO)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0100282-08.2000.403.6182 (2000.61.82.100282-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X R.J.S.ENG CIVIL SEGURANCA E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0001300-22.2001.403.6182 (2001.61.82.001300-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X JOSE DORNELES MICHELON

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002658-22.2001.403.6182 (2001.61.82.002658-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X R.J.S.ENG CIVIL SEGURANCA E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002771-73.2001.403.6182 (2001.61.82.002771-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ARMARINHOS ROKELLY LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002772-58.2001.403.6182 (2001.61.82.002772-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CASA DE CARNES ROSELI LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003150-14.2001.403.6182 (2001.61.82.003150-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SULLAIR DO BRASIL LTDA(SP035985 - RICARDO RAMOS)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003278-34.2001.403.6182 (2001.61.82.003278-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BANCO BANDEIRANTES DE INVESTIMENTOS S A

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003393-55.2001.403.6182 (2001.61.82.003393-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MARIN HIDRAULICOS E SANITARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004017-07.2001.403.6182 (2001.61.82.004017-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X IND E COMERCIO DE ARTEFATOS DE COUROS JNM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004020-59.2001.403.6182 (2001.61.82.004020-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EXTINTORES CONTRA FOGO EXTINFOGO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004022-29.2001.403.6182 (2001.61.82.004022-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DIVERGENCIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004065-63.2001.403.6182 (2001.61.82.004065-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COMPACTA ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005851-45.2001.403.6182 (2001.61.82.005851-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

NEVECAL IMOVEIS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008370-90.2001.403.6182 (2001.61.82.008370-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X AFIADORA BRESSER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008394-21.2001.403.6182 (2001.61.82.008394-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MACHADO & AMARAL ASSOCIADOS PUBL E PROPAGANDA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0008801-27.2001.403.6182 (2001.61.82.008801-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

PRECONTROL PARTICIPACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011654-09.2001.403.6182 (2001.61.82.011654-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CLASS INTERNATIONAL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LT

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011657-61.2001.403.6182 (2001.61.82.011657-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X G.A.O.EMPREITEIRA DE OBRAS E SERRALHERIA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011667-08.2001.403.6182 (2001.61.82.011667-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RMA COMERCIO E REVESTIMENTOS DE PISOS E PAREDES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011681-89.2001.403.6182 (2001.61.82.011681-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JJC COMERCIAL BRISA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011682-74.2001.403.6182 (2001.61.82.011682-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JJC COMERCIAL BRISA LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011743-32.2001.403.6182 (2001.61.82.011743-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SPACE CARGO DESPACHOS E TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012356-52.2001.403.6182 (2001.61.82.012356-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ELIANA APARECIDA DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012359-07.2001.403.6182 (2001.61.82.012359-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ELIANA APARECIDA DA SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015111-49.2001.403.6182 (2001.61.82.015111-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NTS CONSULTORIA DE COMUNICACAO E MARKETING S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015380-88.2001.403.6182 (2001.61.82.015380-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES NESER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0015423-25.2001.403.6182 (2001.61.82.015423-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CAPANEMA INTERNATIONAL TELEFONIA CELULAR LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018778-43.2001.403.6182 (2001.61.82.018778-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X INDY REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021384-44.2001.403.6182 (2001.61.82.021384-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SIBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022286-94.2001.403.6182 (2001.61.82.022286-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ACROPOLIS CONSULTORIA E SERVICOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0001916-60.2002.403.6182 (2002.61.82.001916-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X MANIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0003646-09.2002.403.6182 (2002.61.82.003646-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X J W EXPRESS TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004334-68.2002.403.6182 (2002.61.82.004334-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SESSAO LIVRE CONFECCOES LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005969-84.2002.403.6182 (2002.61.82.005969-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONSTRULIMA TERRAPLANAGEM E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006841-02.2002.403.6182 (2002.61.82.006841-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PK & ASSOCIADOS REPRESENTACAO E COMERCIO EXTERIOR LTDA X

GERD KONIG

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do
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direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0009541-48.2002.403.6182 (2002.61.82.009541-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ARQ PAZ ARQUITETURA CONSTRUCAO E PAVIMENTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0009569-16.2002.403.6182 (2002.61.82.009569-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PK & ASSOCIADOS REPRESENTACAO E COMERCIO EXTERIOR LTDA X

GERD KONIG

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0009749-32.2002.403.6182 (2002.61.82.009749-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FUJII & SANTOS ASSOCIADOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011847-87.2002.403.6182 (2002.61.82.011847-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NASSOTEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X JOSE AVELINO DE

MOURA(SP137215 - PATRICIA SANTOS BATISTA)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     668/847



execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0012359-70.2002.403.6182 (2002.61.82.012359-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LACIR SERVICOS ELETRONICOS S/C LTDA X EDVALDO ANTONIO DA

SILVA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016224-04.2002.403.6182 (2002.61.82.016224-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LUVILI EDITORA DE PUBLICACOES TECNICAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016340-10.2002.403.6182 (2002.61.82.016340-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MERCANTIL ADMINISTRACAO DE BENS E CONDOMINIOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016365-23.2002.403.6182 (2002.61.82.016365-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X J.A.CIENTIFICA COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016373-97.2002.403.6182 (2002.61.82.016373-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X YVYS CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016428-48.2002.403.6182 (2002.61.82.016428-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GUIMARAES GARCIA & ASSOCIADOS CONSUL EMPRES SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016876-21.2002.403.6182 (2002.61.82.016876-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X POLIESTUDOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016948-08.2002.403.6182 (2002.61.82.016948-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MARTINERO COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0016978-43.2002.403.6182 (2002.61.82.016978-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X B&S SYSTEMS INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0016987-05.2002.403.6182 (2002.61.82.016987-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ECRIL EMPRESA DE COZINHAS E REST INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017382-94.2002.403.6182 (2002.61.82.017382-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SUBLITEX COMERCIO IMPORTACAO E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017548-29.2002.403.6182 (2002.61.82.017548-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X 3R TRANSPORTES E MUDANCAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017706-84.2002.403.6182 (2002.61.82.017706-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PROFRUTA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017727-60.2002.403.6182 (2002.61.82.017727-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LEVEL PROMOCOES E EVENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017768-27.2002.403.6182 (2002.61.82.017768-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X IRMAOS MOTOSUGUI - SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA-ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017778-71.2002.403.6182 (2002.61.82.017778-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X HAVEDU COMERCIO DE CALCADOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017787-33.2002.403.6182 (2002.61.82.017787-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MILLENNIUM LAZER E SERVICOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017790-85.2002.403.6182 (2002.61.82.017790-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X VERDE VERTENTE PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018147-65.2002.403.6182 (2002.61.82.018147-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TECH-TRON COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018149-35.2002.403.6182 (2002.61.82.018149-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TESSOR IMPORT LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018203-98.2002.403.6182 (2002.61.82.018203-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KYRIACOS ANTOINE AMANATIDES

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,
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o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018210-90.2002.403.6182 (2002.61.82.018210-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PHOENIX COM E REP DE BEBIDAS CONSERVAS EM GERAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018830-05.2002.403.6182 (2002.61.82.018830-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X KABOOL TEXTILES COMERCIO E INDUSTRIA DE TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0018840-49.2002.403.6182 (2002.61.82.018840-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X REVAH EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019052-70.2002.403.6182 (2002.61.82.019052-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X GUIMARAES GARCIA & ASSOCIADOS CONSUL EMPRES SC LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     674/847



manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019059-62.2002.403.6182 (2002.61.82.019059-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X BRIOSA INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019066-54.2002.403.6182 (2002.61.82.019066-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CORSARIO ALIMENTOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019077-83.2002.403.6182 (2002.61.82.019077-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X POSTO DE SERVICO SERVPARK LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019146-18.2002.403.6182 (2002.61.82.019146-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TECH-TRON COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0019350-62.2002.403.6182 (2002.61.82.019350-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PRO-ACAO PROMOCAO E COMUNICACAO VISUAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019351-47.2002.403.6182 (2002.61.82.019351-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PRO-ACAO PROMOCAO E COMUNICACAO VISUAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019367-98.2002.403.6182 (2002.61.82.019367-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SUPORTE ADMINISTRADORA DE SERVICOS GERAIS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019500-43.2002.403.6182 (2002.61.82.019500-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PRO CLINICA LABORATORIO DE ANALISES S C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019519-49.2002.403.6182 (2002.61.82.019519-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TESSOR IMPORT LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019520-34.2002.403.6182 (2002.61.82.019520-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TESSOR IMPORT LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019551-54.2002.403.6182 (2002.61.82.019551-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL NANDA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019560-16.2002.403.6182 (2002.61.82.019560-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X RECTRON ELETRONICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0019988-95.2002.403.6182 (2002.61.82.019988-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PERBIMBI MOVEIS E DECORACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter
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absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020023-55.2002.403.6182 (2002.61.82.020023-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SOS EXPRESS S/C LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020024-40.2002.403.6182 (2002.61.82.020024-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL ARCANGELO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020027-92.2002.403.6182 (2002.61.82.020027-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X E T M COMERCIO DE PECAS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020033-02.2002.403.6182 (2002.61.82.020033-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X ROSSI LIMA & HATAI COM MANIP E DIST DE ALIM LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual
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constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020049-53.2002.403.6182 (2002.61.82.020049-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PINFER COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020052-08.2002.403.6182 (2002.61.82.020052-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X POLIESTUDOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020080-73.2002.403.6182 (2002.61.82.020080-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X INFO HARD INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020181-13.2002.403.6182 (2002.61.82.020181-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X PLANISA PLANEJAMENTO E COBRANCA S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0020263-44.2002.403.6182 (2002.61.82.020263-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X WKS LIMS E SISTEMAS COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020299-86.2002.403.6182 (2002.61.82.020299-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X METAL IMPRESS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020316-25.2002.403.6182 (2002.61.82.020316-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TRANSROGER COMERCIO, TRANSPORTES E SERVICOS LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020319-77.2002.403.6182 (2002.61.82.020319-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X SAO PAULO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS VETERINARIOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020322-32.2002.403.6182 (2002.61.82.020322-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X FENIX COCAIA COMERCIO DE CARNES LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020366-51.2002.403.6182 (2002.61.82.020366-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MULTIPLEX ENGENHARIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020367-36.2002.403.6182 (2002.61.82.020367-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X MULTIPLEX ENGENHARIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020848-96.2002.403.6182 (2002.61.82.020848-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONFECCOES MARTEDURANY LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020959-80.2002.403.6182 (2002.61.82.020959-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X S T W VIDEO PRODUCOES E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da
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solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021075-86.2002.403.6182 (2002.61.82.021075-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X A.F.M. FRANQUIAS MARKETING E EVENTOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021089-70.2002.403.6182 (2002.61.82.021089-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X TJCM SERVICOS DE REMOCOES S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021121-75.2002.403.6182 (2002.61.82.021121-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X EBADEL EMPRESA BRASILEIRA DE APARAS E DESCART.LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021122-60.2002.403.6182 (2002.61.82.021122-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DROGARIA DINAMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia
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manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021123-45.2002.403.6182 (2002.61.82.021123-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X DROGARIA DINAMICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021167-64.2002.403.6182 (2002.61.82.021167-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X RELUNECY COMERCIO DE ARMARINHOS EM GERAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021814-59.2002.403.6182 (2002.61.82.021814-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X GUEDES AR CONDICIONADO S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021822-36.2002.403.6182 (2002.61.82.021822-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LIGEIRINHO TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0021831-95.2002.403.6182 (2002.61.82.021831-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES KILLER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021982-61.2002.403.6182 (2002.61.82.021982-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MULTITASK AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA.

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021992-08.2002.403.6182 (2002.61.82.021992-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X DROGARIA SANTOSFARMA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022004-22.2002.403.6182 (2002.61.82.022004-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SAN ROQUE AUTO COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022029-35.2002.403.6182 (2002.61.82.022029-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES DIGO S LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo
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de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022044-04.2002.403.6182 (2002.61.82.022044-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JOINT SISTEMAS E MOBILIARIO PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022073-54.2002.403.6182 (2002.61.82.022073-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X EMPRESA AUTO-ONIBUS ZEFIR LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022086-53.2002.403.6182 (2002.61.82.022086-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ACINE ASSESSORIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022122-95.2002.403.6182 (2002.61.82.022122-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TELE MEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022201-74.2002.403.6182 (2002.61.82.022201-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CHANTERELLE RESTAURANTE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022275-31.2002.403.6182 (2002.61.82.022275-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BASE COMERCIO DE ACOS E FERRAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022284-90.2002.403.6182 (2002.61.82.022284-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PERFUMARIA AKAMINE LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022334-19.2002.403.6182 (2002.61.82.022334-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONNESSIONE CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     686/847



constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022918-86.2002.403.6182 (2002.61.82.022918-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X ACINE ASSESSORIA E COMERCIO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022932-70.2002.403.6182 (2002.61.82.022932-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SWING BRASIL DISTRIBUIDORA MULTIMIDIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022935-25.2002.403.6182 (2002.61.82.022935-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BASE COMERCIO DE ACOS E FERRAGENS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022988-06.2002.403.6182 (2002.61.82.022988-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAIO TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na
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distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023439-31.2002.403.6182 (2002.61.82.023439-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X IPC INSTITUTO PAULISTA DE CONCURSOS S/C LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023446-23.2002.403.6182 (2002.61.82.023446-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AFIADORA BRESSER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023690-49.2002.403.6182 (2002.61.82.023690-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NGD INFORMATICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0023724-24.2002.403.6182 (2002.61.82.023724-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PANO QUENTE CONFECCOES E TECIDOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024370-34.2002.403.6182 (2002.61.82.024370-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X DROGARIA SANTOSFARMA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024401-54.2002.403.6182 (2002.61.82.024401-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X VICTORIES RESTAURANTE LIMITADA MICROEMPRESA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024598-09.2002.403.6182 (2002.61.82.024598-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES KILLER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024772-18.2002.403.6182 (2002.61.82.024772-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FONCLAU ELETRO MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0024773-03.2002.403.6182 (2002.61.82.024773-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FONCLAU ELETRO MECANICA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO
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A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026308-64.2002.403.6182 (2002.61.82.026308-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X AVIAMENTOS BATAH LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026328-55.2002.403.6182 (2002.61.82.026328-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MIL METROS PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027514-16.2002.403.6182 (2002.61.82.027514-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CALCADOS TIP TOP LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027542-81.2002.403.6182 (2002.61.82.027542-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CALCADOS TIP TOP LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente
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execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0027629-37.2002.403.6182 (2002.61.82.027629-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MIL METROS PLASTICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029140-70.2002.403.6182 (2002.61.82.029140-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X BAZAR E ARMARINHO PETICHE LTDA ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029153-69.2002.403.6182 (2002.61.82.029153-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X THREE-AID COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029154-54.2002.403.6182 (2002.61.82.029154-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X THREE-AID COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,
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neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029179-67.2002.403.6182 (2002.61.82.029179-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIO DE CARNES A J LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029180-52.2002.403.6182 (2002.61.82.029180-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COMERCIO DE CARNES A J LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029202-13.2002.403.6182 (2002.61.82.029202-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JBM COSTA PECAS E ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029212-57.2002.403.6182 (2002.61.82.029212-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X LUCCA CABARITTI & CIA LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0030685-78.2002.403.6182 (2002.61.82.030685-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X FRIGORVAL REFRIGERACAO COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0030712-61.2002.403.6182 (2002.61.82.030712-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CONFECCOES DIGO S LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0030786-18.2002.403.6182 (2002.61.82.030786-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X TECCEXPRESS LOJISTICAS TRANSPORTES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0030840-81.2002.403.6182 (2002.61.82.030840-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X SHOT BLASTEC COMERCIAL LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037084-26.2002.403.6182 (2002.61.82.037084-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X RENVESPISO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037116-31.2002.403.6182 (2002.61.82.037116-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CARLOS EDUARDO DO DIVINO ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037152-73.2002.403.6182 (2002.61.82.037152-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULO BUENO CARPETES ME

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037205-54.2002.403.6182 (2002.61.82.037205-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X INDS DE ARTEF DE TECIDOS E COUROS LUIZ CHILVARGUER LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037263-57.2002.403.6182 (2002.61.82.037263-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JKM SISTEMAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado
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a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0037269-64.2002.403.6182 (2002.61.82.037269-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X JACKEL ELECTRONIC INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior ao prazo

de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exequente, pedido de

extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É O RELATÓRIO.PASSO

A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice denunciado

a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em caráter absoluto,

o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada eventual

constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a renúncia

manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é considerada,

neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0038556-62.2002.403.6182 (2002.61.82.038556-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X CELOPHANE CONFECCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0055402-57.2002.403.6182 (2002.61.82.055402-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X COMERCIO ATACADISTA DE SACARIA PRATUDO LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela Exequente, pedido de extinção à vista de

afirmado pagamento.É O RELATÓRIO.PASSO A DECIDIR, FUNDAMENTANDO.Tendo o próprio titular do

direito estampado no título sub judice denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter

absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da

solução preconizada no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Isso posto, JULGO EXTINTA a presente

execução fiscal, nos termos do mencionado art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Toma-se como

levantada eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em

conta a renúncia manifestada pela exequente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente

sentença é considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1075
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EXECUCAO FISCAL

0019296-23.2007.403.6182 (2007.61.82.019296-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ALCINDA DE ALMEIDA SALGUEIRO(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO)

Vistos,Fl. 190: Por ora, não há que ser deferido o pedido como posto, haja vista a r. decisão da fl. 137 e o fato de

não se observar o disposto no art. 11 da Lei n.º 6.830/80, além do bem imóvel oferecido à penhora estar gravado

com ônus, conforme faz prova a matrícula das fls. 83/99 dos autos. Ante o cumprimento do determinado à fl. 158

pela parte executada, cumpra a Secretaria o determinado à fl. 156 dos autos, expedindo-se alvará de levantamento.

Int.

 

 

Expediente Nº 1076

 

EXECUCAO FISCAL

0004937-34.2008.403.6182 (2008.61.82.004937-2) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X

CONDOMINIO EDIFICIO OCIAN X JOSE MARIA PONTES(SP031333 - ORLANDO CAVALIERI JUNIOR)

Intime-se a parte executada para que retire o Alvará de Levantamento expedido, no prazo de 10 (dez) dias,

ressaltando que o mesmo tem validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição, nos termos da Resolução nº

509, de 31/05/06, alteradas pelas Resoluções nºs 545, de 21/02/07, e nº 110, de 08/07/2010, do Conselho da

Justiça Federal.A não retirada no prazo estipulado implicará no seu cancelamento, nos termos da Resolução nº

509, de 31/05/06.Int.

 

 

Expediente Nº 1077

 

EXECUCAO FISCAL

0090786-52.2000.403.6182 (2000.61.82.090786-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X FIRST POWERS AUTOMOVEIS LTDA(SP123472 - CARLA CHISMAN E SP026365 - NELSON

JANCHIS GROSMAN E SP133816 - FABIANA FRANKEL GROSMAN E SP075881 - SANDRA

APARECIDA RUZZA)

a parte executada para que esclareça a respeito da divergência da razão social constante nos presentes autos e a

informada através do site da Receita Federal, haja vista a necessidade de correção do pólo passivo para posterior

expedição do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV. 

 

0012097-57.2001.403.6182 (2001.61.82.012097-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PLANITAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP107633 -

MAURO ROSNER E SP139141 - DANIELA PERSONE PRESTES DE CAMARGO E SP154357 - SÉRGIO DE

OLIVEIRA E SP037325 - VERA LUCIA DE MELLO NAHRA)

a parte executada para que esclareça a respeito da divergência da razão social constante nos presentes autos e a

informada através do site da Receita Federal, haja vista a necessidade de correção do pólo passivo para posterior

expedição do Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV. 

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 7682

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004873-84.2009.403.6183 (2009.61.83.004873-3) - SILVANDIRA CARLOS RODRIGUES(SP094202 -
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MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 151/152 e 153/154: Indefiro a expedição do ofício requerido, vez que não cabe a este juízo diligenciar pela

parte. A parte autora possui meios de demonstrar a alegada percepção de pensão alimentícia. Int.

 

0017045-58.2009.403.6183 (2009.61.83.017045-9) - JOSE PAULO MAZZARO(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a memória de cálculo de fl. 16 e os salários-de-contribuição referentes ao período de 01/1990 a

11/1991, descritos nas relações de salários-de-contribuição de fls. 113/115, constato que houve limitação dos

salários-de-contribuição em referido período. Diante do exposto, retornem os autos à Contadoria Judicial para que

esta se manifeste acerca da petição de fls. 146, prestando os devidos esclarecimentos. Após, voltem conclusos. Int.

 

0011867-65.2009.403.6301 - ERNESTO JULIANO SIGNORI(SC023705 - IVANIR ALVES DIAS

PARIZOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 312: Não há o que se esclarecer, tendo em vista que, quando da concessão de antecipação de tutela, já houve

pronunciamento acerca da existência de prevenção entre o presente feito e o de nº 2009.63.01.012979-8. Após,

tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0012585-91.2010.403.6183 - ALMIR MARTINS(SP203181 - LUCINEIDE FARIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se, de forma derradeira, a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra devidamente o

despacho de fls. 154, a fim de que esclareça se de fato houve pedido administrativo de concessão de aposentadoria

por tempo de contribuição, comprovando documentalmente o alegado, tendo em vista os pedidos de indenização

por danos morais e de concessão desde a DER, sob pena de improcedência de referidos pleitos. Outrossim, deve

ainda a parte autora ser intimada a apresentar cópia de suas CTPS, bem como comprovar, com a juntada dos

documentos hábeis a tanto, a especialidade do período pleiteado na inicial, de 29/09/1975 a 28/02/1985, no prazo

de 05 (cinco) dias. Int.

 

0002715-85.2011.403.6183 - JOSE RODRIGUES BITENCOURT(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista as informações de fls. 113/114, oficie-se a empresa Sabesp - Cia. de Saneamento Básico do

Estado de São Paulo, para que forneça documento técnico que indique se havia permanência e habitualidade da

exposição ao fator de risco mencionado no documento de fls. 17/19 (esgoto) a que esteve submetida a parte

autora, devendo constar no ofício as informações pessoais do autor (CPF, PIS e CTPS), no rpazo de 05 (cinco)

dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7683

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0903681-97.1986.403.6183 (00.0903681-4) - MIGUEL ANTONIO FULGENCIO FERREIRA(Proc. DONATO

LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 710 - CECILIA DA C

D GROHMANN DE CARVALHO)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0002471-55.1994.403.6183 (94.0002471-1) - WALLACE GORRETA(SP108956 - IZABEL MEIRA C

LEMGRUBER PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 717 - RONALDO

LIMA DOS SANTOS) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(Proc. MARCO

ANTONIO CAIRALLA MOHERDAUI)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0053824-95.1998.403.6183 (98.0053824-0) - DEUSDEDIT ANSELMO DENOFRIO(SP021103 - JOAO JOSE

PEDRO FRAGETI E SP081170 - ADILSON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.
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0003651-28.2002.403.6183 (2002.61.83.003651-7) - SEVERINO COSMO DA SILVA(SP098501 - RAUL

GOMES DA SILVA E SP137312 - IARA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0007760-51.2003.403.6183 (2003.61.83.007760-3) - ZELINDA MARIA DE OLIVEIRA MACEDO(SP177448 -

LUÍS CARLOS RESENDE PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0000238-02.2005.403.6183 (2005.61.83.000238-7) - JOSE AURELIANO DA SILVA(SP115890 - LUZIA

IVONE BIZARRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0002078-47.2005.403.6183 (2005.61.83.002078-0) - NELSON MOREIRA MAGALHAES(SP046152 - EDSON

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0000317-44.2006.403.6183 (2006.61.83.000317-7) - FRANCISCA EUGENIA DE ARAUJO(SP212131 -

CRISTIANE PINA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0001998-49.2006.403.6183 (2006.61.83.001998-7) - ANTONIO DUQUE DE ALMEIDA(SP198201 -

HERCILIA DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0005722-90.2008.403.6183 (2008.61.83.005722-5) - ADRIANA APARECIDA SIQUEIRA

TEIXEIRA(SP260868 - ROSEMEIRE MARTINS VELOSO CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0010495-81.2008.403.6183 (2008.61.83.010495-1) - MARIO ALVES BEZERRA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0012286-85.2008.403.6183 (2008.61.83.012286-2) - EDNALVA GOMES DE ANDRADE(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0008223-80.2009.403.6183 (2009.61.83.008223-6) - ALDIVINA FERREIRA DE CASTRO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.
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0008225-50.2009.403.6183 (2009.61.83.008225-0) - GILBERTO PEREIRA DA SILVA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0008840-40.2009.403.6183 (2009.61.83.008840-8) - ANGELO PELAI FILHO(SP285818 - SANDRA SANTOS

DA SILVA SASIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0009031-85.2009.403.6183 (2009.61.83.009031-2) - IRACY MARIA DE SOUZA RIBEIRO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0009084-66.2009.403.6183 (2009.61.83.009084-1) - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0010148-14.2009.403.6183 (2009.61.83.010148-6) - JOSE AMERICO DOS SANTOS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0012128-93.2009.403.6183 (2009.61.83.012128-0) - TEREZA FOGACA ADOMAITIS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0012567-07.2009.403.6183 (2009.61.83.012567-3) - NATALINO TAVOLASSE(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0013721-60.2009.403.6183 (2009.61.83.013721-3) - EUGENIO NETTO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0000060-77.2010.403.6183 (2010.61.83.000060-0) - JOSE RAMESSES FLORENCIO DUARTE(SP280270 -

CLEBER RICARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0000864-45.2010.403.6183 (2010.61.83.000864-6) - JOAO GOMES RIBEIRO(SP281121 - ANA PAULA

OLIVEIRA GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0001377-13.2010.403.6183 (2010.61.83.001377-0) - JOSE CORNELIO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.
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0002218-08.2010.403.6183 (2010.61.83.002218-7) - ALCINDA DE ANDRADE(SP089472 - ROQUE RIBEIRO

DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0003282-53.2010.403.6183 - AMERICO PEREIRA DE MORAES X ANTONIO MARIM X ANUARIO BERTE

X BENEDITO CARLOS DE OLIVEIRA X CLAUDIO MONTANARI X DOMERVILE DA SILVA FRANCO

X ERALDO DE SOUZA X FERNANDO CARLOS DIAS X FLAVIO VILLAS BOAS X GREGOR BRUNO

GRUNEMBERG X IRINEU GARCIA JUVENTINO X KAMADA ISAO X MANOEL QUADROS DE

ANDRADE X NAPULIANO PEREIRA DE MATTOS X PAULO GONZALES PESUTE X PEDRO AIRES DE

MORAES X SEBASTIAO DE OLIVEIRA X VICENTE DOMINGOS DA SILVA X VIRGOLINO DE

CARVALHO X WILLY REINHOLD(SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI E SP224501 - EDGAR

DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0004236-02.2010.403.6183 - JONAS MONTEIRO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0008633-07.2010.403.6183 - EDSON JOSE SILVEIRA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0008662-57.2010.403.6183 - ANTERO MANUEL GOMES(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0009281-84.2010.403.6183 - ILZA SANTOS DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0010782-73.2010.403.6183 - MANOEL VALENTE BARBAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0012542-57.2010.403.6183 - TEREZINHA LOPES FEITOZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0013450-17.2010.403.6183 - SIMONE MARIA DOS SANTOS(SP220471 - ALEXANDRE GREGÓRIO E

SP309809 - HENRIQUE CASTILHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0001489-45.2011.403.6183 - HERMANO BARROSO(SP154574 - JOSÉ DILECTO CRAVEIRO SALVIO E

SP273976 - ANDRE LUIZ DOMINGUES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.
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0002711-48.2011.403.6183 - WILSON DUARTE DE MEDEIROS(SP110014 - MARILIA GONCALVES DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0006566-35.2011.403.6183 - VERA LUCIA PEGORETTI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0008261-24.2011.403.6183 - BENEDICTO CARLOS ESPOSTO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0011855-46.2011.403.6183 - MARILDA DE FREITAS NOGUEIRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0012529-24.2011.403.6183 - FILETO BATISTA NOGUEIRA(SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0013153-73.2011.403.6183 - DELSON AMARO DOS SANTOS(SP174859 - ERIVELTO NEVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0001383-49.2012.403.6183 - ANTONIO GIMENES ROLDAN CASTILHO(SP291815 - LUANA DA PAZ

BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0005468-78.2012.403.6183 - GEORGE FERREIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002781-51.2000.403.6183 (2000.61.83.002781-7) - DIVINO SERAVALLI(SP114542 - CARLOS ALBERTO

NUNES BARBOSA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 714 -

MARIO DI CROCE)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0000634-76.2005.403.6183 (2005.61.83.000634-4) - CELIA FERREIRA DOS SANTOS ALVES(SP191862 -

CRISTINA CONSSO) X GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM SAO PAULO - CENTRO(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0002451-78.2005.403.6183 (2005.61.83.002451-6) - MARIA DE FATIMA DOS SANTOS SILVA(SP130889 -

ARNOLD WITTAKER) X GERENTE EXECUTIVO DA GEX LESTE DO INSS - SAO PAULO/SP(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as
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formalidades legais. Int.

 

0001340-25.2006.403.6183 (2006.61.83.001340-7) - ANTONIO HENRIQUE DA SILVA(SP203764 - NELSON

LABONIA E SP228359 - FABIO COCCHI LABONIA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0009566-14.2009.403.6183 (2009.61.83.009566-8) - MARIA APARECIDA DA SILVA COSTA(SP173399 -

MARIA ISABEL GOMES DOS SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

0005625-85.2011.403.6183 - CHRISTIAN MARTINS DA SILVA(SP065977 - GRIMALDO EDSON

FERREIRA PASSOS) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO DE SAO

PAULO

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0017462-11.2009.403.6183 (2009.61.83.017462-3) - OLIVIA LUIZ(SP013360 - GUALTER CARVALHO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais. Int.

 

 

Expediente Nº 7684

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010879-73.2010.403.6183 - MIRIAN APARECIDA BENEDETTI(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0013260-20.2011.403.6183 - ANTONIO BAYLON FONSECA(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE

BARROS E SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria atual e à concessão de

novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o

ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com

os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados, observada

a prescrição quinquenal. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja

remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual

benefício e a concessão de um novo só se efetivará após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do

benefício renunciado. Diante da sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive

verba honorária de seus respectivos patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0005718-14.2012.403.6183 - JOSE APPARECIDO DE OLIVEIRA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado. Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0006556-54.2012.403.6183 - LOURIVAL MORAES(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0007099-57.2012.403.6183 - JOSE GONCALVES PEREIRA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0007124-70.2012.403.6183 - JOSE ALEXANDRE NETO(SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados, respeitada a prescrição

quinquenal. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa

parcela.Indefiro a antecipação da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a

concessão de um novo só se efetivará após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício

renunciado. Diante da sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba

honorária de seus respectivos patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0008759-86.2012.403.6183 - ELSA OLIVEIRA FRAGA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado. Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos
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patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0009183-31.2012.403.6183 - VANDA ALMEIDA FERREIRA(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI E SP260928 - BRUNO CATALDI CIPOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

... Posto isso, nego provimento aos embargos de declaração interpostos da sentença constante nos autos, uma vez

que não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão.P. R. I. 

 

0009278-61.2012.403.6183 - WANDERSON DIAS AMARAL(SP275274 - ANA PAULA ROCHA MATTIOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria atual e à concessão de

novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o

ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com

os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados, observada

a prescrição quinquenal. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja

remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual

benefício e a concessão de um novo só se efetivará após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do

benefício renunciado. Diante da sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive

verba honorária de seus respectivos patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0009300-22.2012.403.6183 - VITO CINQUEPALMI(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0009356-55.2012.403.6183 - JOSE CARLOS BERTOLINI(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0009360-92.2012.403.6183 - ANTONIO HIDALGO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I,

do CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício atual e à concessão de novo benefício,

computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor efetue o ressarcimento dos

valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo com os mesmos

índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de

mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Indefiro a antecipação

da tutela uma vez que o reconhecimento da renúncia ao atual benefício e a concessão de um novo só se efetivará

após o ressarcimento de todos os valores recebidos a título do benefício renunciado.Diante da sucumbência

recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0002369-03.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009482-

42.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IVO LOURENCO DE

MORAES(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

... Assim, julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo sem a análise do mérito, com fundamento no

art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil Brasileiro.Sem custas e honorários, em vista da Justiça

Gratuita.Decorrido o prazo para recursos, traslade-se cópias pertinentes para os autos principais.Após, remetam-se

os autos ao arquivo, observadas as cautelas legais.P. R. I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007555-07.2012.403.6183 - SANDRA FERREIRA LIMA(SP076764 - IVAN BRAZ DA SILVA E SP086897 -

IVANI BRAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

... Assim, inexistentes os requisitos autorizadores da sua concessão, indefiro o pedido liminar. Ao Ministério

Público Federal. Em seguida, conclusos para sentença. Intime-se. Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 7685

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038994-95.1996.403.6183 (96.0038994-2) - PEDRO MORETTI(SP057728 - ANTONIO CELSO PASSOS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO)

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0026413-14.1997.403.6183 (97.0026413-0) - TEREZINHA ALVES DO AMARAL(SP090130 - DALMIR

VASCONCELOS MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Fls. 202 a 204: intime-se o patrono da parte autora para que regularize sua representação processual. 2. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003810-39.2000.403.6183 (2000.61.83.003810-4) - RAIMUNDA NONATO DE MORAES

MANTOVANI(SP080426 - BARBARA NAIR GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X RAQUEL FERREIRA DA SILVA X LUCAS FERREIRA DA

SILVA MANTOVANI - MENOR IMPUBERE (RAQUEL FERREIRA DA SILVA)(SP029950 - ROGERIO

ANTONIO BORGES E SP170356 - FABIANA STORTE)

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003500-91.2004.403.6183 (2004.61.83.003500-5) - JOSE CARIOLANO DA SILVA(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Defiro à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0001076-42.2005.403.6183 (2005.61.83.001076-1) - DIOMEDIO ALVES FILHO(SP193207 - VANUSA

RAMOS BATISTA LORIATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.
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Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0000085-32.2006.403.6183 (2006.61.83.000085-1) - GUSTAVO DA SILVA SANTOS(SP206330 - ANNA

CLAUDIA TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0001491-88.2006.403.6183 (2006.61.83.001491-6) - MILTON MARQUES PEREIRA(SP118145 - MARCELO

LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro à parte autora o prazo de 60 (sessenta) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001754-23.2006.403.6183 (2006.61.83.001754-1) - DARCI DUARTE(SP212975 - JOSÉ CARLOS DUARTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0001783-73.2006.403.6183 (2006.61.83.001783-8) - ADATIVO COLARES(SP141372 - ELENICE JACOMO

VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0002649-81.2006.403.6183 (2006.61.83.002649-9) - FRANCELINA APARECIDA DE OLIVEIRA

SOARES(SP177676 - EVERSON ROCCO E SP182566 - NILSON KAZUO SHIKICIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003775-69.2006.403.6183 (2006.61.83.003775-8) - WALBER ARTHUR BOMFIM DO NASCIMENTO

(REPRESENTADO POR MARGARETE BOMFIM) X NAILA ERSHILEY BOMFIM DO NASCIMENTO

(REPRESENTADA POR MARGARETE BOMFIM) X MARGARETE BOMFIM(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0004769-97.2006.403.6183 (2006.61.83.004769-7) - JOSE ODILON HOMEM DE MELLO(SP229843 - MARIA

DO CARMO SILVA BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0008744-30.2006.403.6183 (2006.61.83.008744-0) - NIVALDO ROSSI(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE

DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.
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Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0000883-56.2007.403.6183 (2007.61.83.000883-0) - MARIA MARGARIDA DE SOUZA

SEBENELLO(SP173419 - MARLENE LIMA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0000982-26.2007.403.6183 (2007.61.83.000982-2) - MARIA BARBOSA DOS SANTOS(SP142437 -

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0006584-95.2007.403.6183 (2007.61.83.006584-9) - MARCOS DA CRUZ X DENIS DO NASCIMENTO DA

CRUZ(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira, pr omova a citação do INSS, nos termos do art. 730

do CPC, fornecendo a memória d iscriminada dos cálculos que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em j

ulgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia Superior, se houve r, para fins de instrução da

contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (q uinze) dias. 2. Após, e se em termos, cite-se. 3. Nada sendo

requerido, ao arquivo. Int. 

 

0008396-75.2007.403.6183 (2007.61.83.008396-7) - DIVALDO CAITANO SILVA(SP261899 - ELISANGELA

RODRIGUES MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0006005-16.2008.403.6183 (2008.61.83.006005-4) - LUIZA FERREIRA DA SILVA(SP094152 - JAMIR

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 100: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. cumpra a parte autora devidamente o item

01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se. 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0007058-32.2008.403.6183 (2008.61.83.007058-8) - MARCIA MARIA LOPEZ RODRIGUEZ(SP216416 -

RAQUEL WEIGERT BEHR E SP267021 - FLAVIA LANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira, pr omova a citação do INSS, nos termos do art. 730

do CPC, fornecendo a memória d iscriminada dos cálculos que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em j

ulgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia Superior, se houve r, para fins de instrução da

contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (q uinze) dias. 2. Após, e se em termos, cite-se. 3. Nada sendo

requerido, ao arquivo. Int. 

 

0012985-76.2008.403.6183 (2008.61.83.012985-6) - ROBERTO VERICIMO DA SILVA(SP257521 - SIMONE

AGUILAR SERVILHA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0000390-11.2009.403.6183 (2009.61.83.000390-7) - FRANCISCO MOREIRA DEDE DE BRITO(SP094152 -

JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 152: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. cumpra a parte autora devidamente o item
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01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se. 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001808-81.2009.403.6183 (2009.61.83.001808-0) - CLAUDIO RABETHGE(SP119584 - MANOEL FONSECA

LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0006394-64.2009.403.6183 (2009.61.83.006394-1) - EDNALDO TIBURCIO BEZERRA(SP187886 - MIRIAN

MIRAS SANCHES COLAMEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0009372-14.2009.403.6183 (2009.61.83.009372-6) - JOSE THEODORO DE AGUIAR(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da memória discriminada de cálculos, para fins de instrução

do mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação

nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003908-72.2010.403.6183 - RAIMUNDO VIEIRA MOULAZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0014994-40.2010.403.6183 - MILTON ALVES DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da memória discriminada de cálculos, cópia do despacho,

para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se

mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0015762-63.2010.403.6183 - ANTONIO AUGUSTO CABRAL(SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instãncia

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002372-55.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006479-

79.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALDEMIR LOPES DA

SILVA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

Retornem os presentes autos à Contadoria para que preste informações acerca das alegações do embargado. Int.

 

 

Expediente Nº 7687

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004512-72.2006.403.6183 (2006.61.83.004512-3) - CLAUDEMIR FERREIRA LIMA(SP203652 - FLÁVIO
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JOSÉ ACAUI GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001027-30.2007.403.6183 (2007.61.83.001027-7) - SELMA MARQUES DE OLIVEIRA(SP203738 -

ROSEMIRA DE SOUZA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Cumpra a parte autora devidamente o item 01 do despacho retro. 2. Regularizados, cite-se. 3. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001578-10.2007.403.6183 (2007.61.83.001578-0) - JOSE LIRA DA SILVA FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira, promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do

CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em

julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da

contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 2. Após, e se em termos, cite-se. 3. Nada sendo

requerido, ao arquivo. Int.

 

0005132-50.2007.403.6183 (2007.61.83.005132-2) - MARIA JOSE DA SILVA(SP154747 - JOSUÉ RAMOS DE

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0006291-28.2007.403.6183 (2007.61.83.006291-5) - VALMIR CABRAL(SP196770 - DARCIO BORBA DA

CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 214/215: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. cumpra a parte autora devidamente o

item 01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se. 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0006586-65.2007.403.6183 (2007.61.83.006586-2) - ROSALIA MARIA MARIANO(SP220622 - CLEIDE

APARECIDA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 142: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. cumpra a parte autora devidamente o item

01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se. 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

0001308-49.2008.403.6183 (2008.61.83.001308-8) - ARIADINE FERREIRA DE SOUZA (REPRESENTADA

POR ROSA MARIA FERREIRA DE ASSUNCAO) X ERICSON FERREIRA DE SOUZA (REPRESENTADO

POR ROSA MARIA FERREIRA DE ASSUNCAO)(SP209807 - LIVIA CRISTINA MANZANO SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize as representações processuais dos

autores. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0012074-64.2008.403.6183 (2008.61.83.012074-9) - GENESIO MARCIANO ALVES(SP154380 - PATRICIA

DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0012710-30.2008.403.6183 (2008.61.83.012710-0) - MONICA DE CASSIA BERNARDI(SP165750 - MÁRCIA

CRISTINA ANDRADE CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.
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0012986-61.2008.403.6183 (2008.61.83.012986-8) - MARIA DAS DORES AUGUSTO(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0013137-61.2008.403.6301 - ELISEU ROSA(SP212086 - KELI CRISTINA ALEGRE SPINA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0010621-97.2009.403.6183 (2009.61.83.010621-6) - IVAN CUELLAS ROSA(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0017509-82.2009.403.6183 (2009.61.83.017509-3) - LUIS ANTUNES DA SILVA(SP289312 - ELISANGELA

MERLOS GONCALVES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0017577-32.2009.403.6183 (2009.61.83.017577-9) - JOSE BENEDITO DA SILVA(SP240516 - RENATO

MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0017356-83.2009.403.6301 - MARIA LURDES DE ALMEIDA(SP220772 - SEBASTIÃO PESSOA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002272-71.2010.403.6183 - JOBSON PEREIRA RAMOS(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0008308-32.2010.403.6183 - ONIDES RIBEIRO FRANCELINO X DANILO RIBEIRO FRANCELINO X

DARIEL RIBEIRO FRANCELINO(SP140835 - RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO E SP205026 -

SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0014498-11.2010.403.6183 - MARIA DA GLORIA ROMAO(SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0000808-75.2011.403.6183 - SEBASTIAO ROCHA NOGUEIRA(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0000809-60.2011.403.6183 - GERALDO MARQUES DE ARAUJO(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000088-74.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041980-

72.1999.403.6100 (1999.61.00.041980-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 -

MARIO DI CROCE) X SHIROSHI AOTA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE)

Retornem os presentes autos à Contadoria para que informe acerca das alegações do INSS. Int.

 

 

Expediente Nº 7688

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010191-14.2010.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005591-

52.2007.403.6183 (2007.61.83.005591-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

INHESTA FILHO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0011320-54.2010.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001902-

39.2003.403.6183 (2003.61.83.001902-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X CLAUDIO ROBERTO CONDE(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0004348-34.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0070017-

98.1992.403.6183 (92.0070017-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANSELMO

CARDOSO(SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0000846-53.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000562-

55.2006.403.6183 (2006.61.83.000562-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 -
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WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARILI LOPES DE OLIVEIRA(SP102867 - MARCIO

ANTONIO RIBOSKI E SP168507 - CARLO BOTTER E SP149035 - ALDAIRA BARDUCO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0000847-38.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005599-

34.2004.403.6183 (2004.61.83.005599-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X AUGUSTO MANIERO NETO(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0001997-54.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010031-

57.2008.403.6183 (2008.61.83.010031-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ANTONIO JOAQUIM DA SILVA(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002001-91.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006787-

62.2004.403.6183 (2004.61.83.006787-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

CLAUDIONOR DA CONCEICAO(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002009-68.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004445-

15.2003.403.6183 (2003.61.83.004445-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 -

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X LUIS CARLOS BASSI(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA

SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002011-38.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001672-

60.2004.403.6183 (2004.61.83.001672-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 -

FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X ROBERTO DO PRADO(SP110139 - GRACINO OLIVEIRA

RESSURREICAO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002252-12.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003243-

95.2006.403.6183 (2006.61.83.003243-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

FERLIN(SP183929 - PATRÍCIA YOSHIKO TOMOTO)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002258-19.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007305-

76.2009.403.6183 (2009.61.83.007305-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ALBERTO GRISOLIA FILHO(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 
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0002692-08.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000546-

33.2008.403.6183 (2008.61.83.000546-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HELIO

YOSHIHIRO TAKEDA(SP177818 - NEUZA APARECIDA FERREIRA)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002985-75.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013978-

17.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDILENE PRAZERES

MARINHO ROLLAND(SP098304 - NICANOR JOSE CLAUDIO)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0003370-23.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004646-

65.2007.403.6183 (2007.61.83.004646-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

ROBERTO ZAMBONINI(SP177345 - PAULO SERGIO FACHIN)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0003372-90.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015188-

84.2003.403.6183 (2003.61.83.015188-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 -

MARIO DI CROCE) X MARGOT CHARLOTTE SOWADE(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA E

SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0004940-44.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006967-

15.2003.403.6183 (2003.61.83.006967-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X PAULO DA SILVA X JOSE LINS DE

MATOS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO

DA SILVA FALCO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006470-83.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000301-

22.2008.403.6183 (2008.61.83.000301-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MANOEL MOURA(SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES BENTO GONÇALVES)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006474-23.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011728-

89.2003.403.6183 (2003.61.83.011728-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X BENEDITO RIBEIRO PRADO(SP129161 - CLAUDIA

CHELMINSKI)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006482-97.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003787-

59.2001.403.6183 (2001.61.83.003787-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1481

- IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) X THEONIR FLORENCIO DOS SANTOS(SP152936 -

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI E SP099858 - WILSON MIGUEL)
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Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006485-52.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002591-

78.2006.403.6183 (2006.61.83.002591-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1208

- ANDREI HENRIQUE TUONO NERY) X BENVENUTO GOMES LEAL(SP198419 - ELISÂNGELA LINO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

 

Expediente Nº 7689

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013421-11.2003.403.6183 (2003.61.83.013421-0) - ANGELO MURGIA(SP103216 - FABIO MARIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0001804-20.2004.403.6183 (2004.61.83.001804-4) - LUIZ GONZAGA DA SILVA(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0004122-39.2005.403.6183 (2005.61.83.004122-8) - VALTER MARTINS DA SILVA(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0005165-11.2005.403.6183 (2005.61.83.005165-9) - TELMA DE SOUSA ALVES X ALCILENE DE SOUSA

ALVES - MNEOR IMPUBERE (TELMA DE SOUSA ALVES) X DAIANE DE SOUSA ALVES - MENOR

IMPUBERE (TELMA DE SOUSA ALVES)(SP208285 - SANDRO JEFFERSON DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0006080-60.2005.403.6183 (2005.61.83.006080-6) - GRIMALDO FERREIRA DA SILVA(SP109144 - JOSE

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.
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0002135-31.2006.403.6183 (2006.61.83.002135-0) - JOSE MENDES DA SILVA(SP234306 - ADRIANA

SOUZA DE MORAES CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0006324-52.2006.403.6183 (2006.61.83.006324-1) - IDENE ZUMBANO DERZE(SP104886 - EMILIO

CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0007732-78.2006.403.6183 (2006.61.83.007732-0) - MARIA IZABEL DA SILVA(SP114262 - RITA DE

CASSIA KUYUMDJIAN BUONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 -

ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0008469-81.2006.403.6183 (2006.61.83.008469-4) - JOSE FERNANDES DA SILVA FILHO(SP199269 -

SUZANA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0008782-42.2006.403.6183 (2006.61.83.008782-8) - MARIA CRISTINA LOURENCO SABINO(SP237366 -

MARIA ISABEL SANCHES KAUMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0001624-96.2007.403.6183 (2007.61.83.001624-3) - VANIA CORREIA DA SILVA(SP210755 - CARLA

TEIXEIRA BORNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0002084-83.2007.403.6183 (2007.61.83.002084-2) - IRINEU JOAO DE CARVALHO(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA E SP147264E - PEDRO PASCHOAL DE SA E SARTI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.
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0003309-41.2007.403.6183 (2007.61.83.003309-5) - MAX ALVES DE SA(SP061654 - CLOVIS BRASIL

PEREIRA E SP204419 - DEMÓSTENES DE OLIVEIRA LIMA SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

pr omova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória d iscriminada dos cálculos

que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em j ulgado, cópia do despacho, bem como da decisão de

Instância Superior, se houve r, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (q uinze)

dias. 3. Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao

arquivo. Int. 

 

0004722-89.2007.403.6183 (2007.61.83.004722-7) - JOSE AUGUSTO ROSSI(SP050099 - ADAUTO CORREA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0001527-33.2007.403.6301 - TAYNA CUNHA DE ALMEIDA X LUCIANA DAS DORES CUNHA(SP257264

- JOEL DE SOUZA BAPTISTA) X DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0005758-35.2008.403.6183 (2008.61.83.005758-4) - ANA MARIA MARIN(SP156702 - MARIA APARECIDA

GREGÓRIO SILVESTRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

pr omova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória d iscriminada dos cálculos

que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em j ulgado, cópia do despacho, bem como da decisão de

Instância Superior, se houve r, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (q uinze)

dias. 3. Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao

arquivo. Int. 

 

0008903-02.2008.403.6183 (2008.61.83.008903-2) - ANTONIO DOMINGUES MARIANO(SP167298 - ERIKA

ZANFERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0009088-40.2008.403.6183 (2008.61.83.009088-5) - EUFRASIA SILVA DA CRUZ(SP231515 - MARCOS

PAULO MENDES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0011064-82.2008.403.6183 (2008.61.83.011064-1) - MERYLUCE CERQUEIRA SOUZA(SP059744 - AIRTON

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

pr omova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória d iscriminada dos cálculos

que entende devidos, cópia da sentença, trânsito em j ulgado, cópia do despacho, bem como da decisão de
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Instância Superior, se houve r, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (q uinze)

dias. 3. Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao

arquivo. Int. 

 

0001524-73.2009.403.6183 (2009.61.83.001524-7) - MARCOS ALMIR DE LIMA(SP235573 - JULIO CESAR

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0004270-11.2009.403.6183 (2009.61.83.004270-6) - PAULO SERGIO DA SILVA(SP184485 - RONALDO

BALLESTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0013942-43.2009.403.6183 (2009.61.83.013942-8) - ANTONIO CANASSA SOBRINHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0009349-34.2010.403.6183 - DATIVO HIPOLITO DA SILVA NETO(SP295416 - MARCEL MACIEL

JANUARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0000363-57.2011.403.6183 - CARLOS BARALDI NETO(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI

VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0002315-71.2011.403.6183 - TEREZINHA DE JESUS RODRIGUES MARTINEZ(SP252142 - JOYCE SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal. 2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias. 3.

Após, e se em termos, cite-se. 4. Intime-se pessoalmente a parte autora. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 7690

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001853-66.2001.403.6183 (2001.61.83.001853-5) - AILTON GIL GOMES(SP121952 - SERGIO
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GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

1. Defiro a parte autora o prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001182-09.2002.403.6183 (2002.61.83.001182-0) - BERILO GONCALVES GUERRA - ESPOLIO (BERICEU

MEIRA GUERRA)(SP017378 - ANTONIO DELAZARI FILHO E SP139842 - ANA LUCIA DELAZARI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA

SILVEIRA)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0000983-50.2003.403.6183 (2003.61.83.000983-0) - MARCOS ALBERTO REZENDE(SP172607 -

FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0001717-98.2003.403.6183 (2003.61.83.001717-5) - MIGUEL NUCCI(SP086183 - JOSE HENRIQUE

FALCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES

DE CARVALHO)

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 co CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001828-82.2003.403.6183 (2003.61.83.001828-3) - SEVERINO MARTINS ARAGAO(SP086183 - JOSE

HENRIQUE FALCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 925 - RACHEL DE

OLIVEIRA LOPES)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0012134-13.2003.403.6183 (2003.61.83.012134-3) - ORLANDO FURTADO DE MEDEIROS(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. GENILSON RODRIGUES

CARREIRO)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0001498-51.2004.403.6183 (2004.61.83.001498-1) - ARMANDO FLORENTINO DA SILVA(SP043899 - IVO

REBELATTO E SP216083 - NATALINO REGIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Fls. 237: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. Cumpra a parte autora devidamente o item

01 do despacho retro 3. Regularizados, cite-se 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005862-66.2004.403.6183 (2004.61.83.005862-5) - ANTONIO RUBIO NUNES(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0000805-33.2005.403.6183 (2005.61.83.000805-5) - FRANCISCO LESSA SALES(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 921

- ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0000944-82.2005.403.6183 (2005.61.83.000944-8) - SERGIO AUGUSTIN VASSALO(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO

PAULO - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0005447-49.2005.403.6183 (2005.61.83.005447-8) - BOAVENTURA ALVES CORDEIRO(SP146314 -

ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 160: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. Cumpra a parte autora devidamente o teim

01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0006021-38.2006.403.6183 (2006.61.83.006021-5) - EDSON AMANCIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO E SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0006231-89.2006.403.6183 (2006.61.83.006231-5) - ROSANGELA BARBOSA DA SILVA X THAIS

BARBOSA DA SILVA - MENOR (ROSANGELA BARBOSA DA SILVA)(SP036063 - EDELI DOS SANTOS

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0006873-28.2007.403.6183 (2007.61.83.006873-5) - MARGARETH TASHIRO FERREIRA DOS

SANTOS(SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 261: manifeste-se o autor acerca da certidão do oficial de justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0007367-87.2007.403.6183 (2007.61.83.007367-6) - JOSE WILTON ARAUJO DE LIMA(SP123545A -

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da memória discriminada de cálculos, cópia do despacho,

para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se

mandado de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.
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0008354-26.2007.403.6183 (2007.61.83.008354-2) - PEDRO DOMINGOS(SP237732 - JOSE RAIMUNDO

SOUSA RIBEIRO E SP210579 - KELLY CRISTINA PREZOTHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0009858-33.2008.403.6183 (2008.61.83.009858-6) - VERA LUCIA ARAGAO(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0012466-04.2008.403.6183 (2008.61.83.012466-4) - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS(SP105209B -

MARIA DAS GRACAS PEREIRA ROLIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instânca Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0011707-74.2008.403.6301 (2008.63.01.011707-0) - ANA ROSA ALVES DE OLIVEIRA(SP116439 -

LOURDES DIRCE SHEILA MELEAN MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 co CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0018911-72.2008.403.6301 - MARGARIDA XAVIER DOS SANTOS(SP231534 - AMAURI ALVARO

BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 228: indefiro, pois não cabe a este juízo diligenciar pela parte. 2. Cumpra a parte autora devidamente o item

01 do despacho retro. 3. Regularizados, cite-se 4. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002437-55.2009.403.6183 (2009.61.83.002437-6) - JOSE GOMES DA SILVA(SP200685 - MARIA

APARECIDA LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instânca Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0004577-62.2009.403.6183 (2009.61.83.004577-0) - ANTONIO FRANCISCO ROMEO(SP274346 - MARCELO

PENNA TORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0012266-60.2009.403.6183 (2009.61.83.012266-0) - GERALDO ALVES DE ARAUJO(SP187783 - KARLA

REGINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância
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Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0013988-32.2009.403.6183 (2009.61.83.013988-0) - ANA DE CASTRO SOUZA(SP252825 - ERIKA

DOMINGOS KANO E SP261102 - MARIA SELMA OLIVEIRA DANTAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução do mandado, no prazo improrrogável de

05 (cinco) dias. 2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos termos do artigo 730 co CPC. 3. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0015611-68.2009.403.6301 - ARGENTINA LUIZA DE REZENDE(SP129888 - ANA SILVIA REGO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005754-27.2010.403.6183 - MARIA IZILDA RODRIGUES DE ALMEIDA(SP266202 - ALEXANDRE

OLIVEIRA MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intimem-se a parte autora para que apresente cópia da sentença, trânsito em julgado, memória discriminada de

cálculos, cópia do despacho, bem como da decisão de Instânca Superior, se houver, para fins de instrução do

mandado, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias.2. Após, se em termos, expeça-se mandado de citação nos

termos do artigo 730 do CPC. 3. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0010954-15.2010.403.6183 - ALDERACI RODRIGUES DA SILVA(SP251022 - FABIO MARIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1, Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, bem como da decisão de Instância

Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 15 (quinze) dias.3.

Após, se em termos, cite-se.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 6945

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0767436-79.1986.403.6183 (00.0767436-8) - ALFREDO SIMOES X AUZENIR COSTA MARQUES X

ANTONIO DE PAIVA FILHO X MIMOSA PERPETUA MARTINS X ORLANDO MUNHOZ(SP045351 - IVO

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E SP046715 - FLAVIO SANINO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Considerando o tempo decorrido desde o arquivamento do feito para regularização da situação processual de

ALFREDO SIMOES e, considerando que nada foi requerido desde então, concedo o prazo de 10 (dez) dias para

manifestação, com eventual regularização. No silêncio, fica caracterizado o desinteresse no prosseguimento da

demanda, motivo pelo qual os autos tornarão conclusos para extinção da execução, nos termos do artigo 794,

inciso III, do Código de Processo Civil. No tocante aos demais autores, no prazo acima, SOB PENA DE

PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o

artigo 128, parágrafos 5º e 6º, da Lei nº 8.2213/91, coíbe o percebimento de qualquer acessório ao crédito pago

por RPV. É pacífica a orientação nesse sentido do Superior Tribunal de Justiça: REsp 411.623 PR, Min. Jorge

Scartezzini; EDREsp 441.670 CE, Min. Gilson Dipp; REsp 411.175 PR, Min. Vicente Leal. Intime-se, e após, no

silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da execução. Cumpra-se. 

 

0946629-20.1987.403.6183 (00.0946629-0) - JOUBERT DO NASCIMENTO X ALFREDO FRANCISCO X

FELIPE ALVES PINHEIRO X JOSE MONTEIRO PENAS JUNIOR X MARIO DA ANNUNCIACAO X

SEGUNDO RODRIGUES X WALDEMAR ALVES X IZABEL MENDES FERREIRA X MARIA PACHECO
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DA GAMA PINTO X MARIA ODETE BISCAR X ANTONIO LOPES FERRAO(SP045351 - IVO ARNALDO

CUNHA DE OLIVEIRA NETO E SP119930 - JAIR CAETANO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Fl. 510 - Defiro o prazo de 15 dias, conforme requerido pela parte autora.No silêncio, tornem conclusos para

extinção da execução.Int.

 

0012086-11.1990.403.6183 (90.0012086-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034097-

68.1989.403.6183 (89.0034097-2)) RUTH DA SILVA ROMANO X SALVADOR URTADO SABIO X

ASSUMPTA PADILHA SABIO X SEBASTIAO ANTONIO DE MEDEIROS X MARIA JULIA DA SILVA

ARGENTINI X SEBASTIAO CARVALHO X BERNADETE DE LOURDES CARVALHO X SEBASTIAO

FRANCISCO DE OLIVEIRA X SEIO TAKANO X SERGIO WALDEMAR GAGLIARDI X EDUARDO

MARCOS GHION X TANIA REGINA GHION X SILVIO ACHILES GANZAROLLI(SP009420 - ICHIE

SCHWARTSMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 - ADRIANA

FUGAGNOLLI)

Considerando o tempo decorrido desde o arquivamento do feito para regularização da situação processual de

SILVIO ACHILES GANZAROLLI, considerando que nada foi requerido desde então, concedo o prazo de 10

(dez) dias para manifestação, com eventual regularização. No silêncio, fica caracterizado o desinteresse no

prosseguimento da demanda, motivo pelo qual os autos tornarão conclusos para extinção da execução, nos termos

do artigo 794, inciso III, do Código de Processo Civil.No tocante aos demais autores, no prazo acima, SOB PENA

DE PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem satisfeitos, lembrando, por oportuno, que

o artigo 128, parágrafos 5º e 6º, da Lei nº 8.2213/91, coíbe o percebimento de qualquer acessório ao crédito pago

por RPV. É pacífica a orientação nesse sentido do Superior Tribunal de Justiça: REsp 411.623 PR, Min. Jorge

Scartezzini; EDREsp 441.670 CE, Min. Gilson Dipp; REsp 411.175 PR, Min. Vicente Leal. Intime-se, e após, no

silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da execução. Cumpra-se. 

 

0010514-63.2003.403.6183 (2003.61.83.010514-3) - CIRSO PEREIRA VALIM X APARECIDA LOPES

ESPELHO X EUCLIDES LUCAS DE MORAES X ROMEU AMBROSIO X RUI ESTEVES(SP157164 -

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

No prazo de 05 (cinco) dias, SOB PENA DE PRECLUSÃO, diga a parte exequente, se ainda há créditos a serem

satisfeitos, lembrando, por oportuno, que o artigo 128, parágrafos 5.º e 6.º, da Lei n.º 8.213/91, coíbe o

percebimento de qualquer acessório ao crédito pago por RPV. É pacífica a orientação nesse sentido do Superior

Tribunal de Justiça: REsp 411.623 PR, Min. Jorge Scartezzini; EDREsp 441.670 CE, Min. Gilson Dipp; REsp

411.175 PR, Min. Vicente Leal.Intime-se, e após, no silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da

execução.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6946

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005301-37.2007.403.6183 (2007.61.83.005301-0) - ROMILDO ANTONIO GASPAROTTO(SP177865 -

SONIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS SEIXAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0027543-24.2007.403.6301 - VILMA BASILIO ROSA(SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo a petição e documentos de fls. 530-535 como aditamentos à inicial, sem prejuízo à parte ré por tratar-se

apenas de regularização do valor atribuído à causa e de documentos indispensáveis à propositura da ação.2.

Faculto à autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos por meio dos quais pretende comprovar o

alegado na demanda, caso não tenham sido juntados, porquanto o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do Código de Processo Civil).3. Dê-se ciência ao INSS do despahop de fl. 529, bem como para,

querendo, especificar provas.4. Fls. 536-589: ciência ao INSS.Int.
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0000923-04.2008.403.6183 (2008.61.83.000923-1) - MANOEL MOTA(SP141309 - MARIA DA CONCEICAO

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0001651-45.2008.403.6183 (2008.61.83.001651-0) - LIBERATO NISTA(SP174938 - ROBERTO PAGNARD

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tratando-se de matéria de direito, indefiro o pedido de produção de perícia contábil. Tornem conclusos para

sentença. Int.

 

0004305-05.2008.403.6183 (2008.61.83.004305-6) - JOSE FERREIRA DE GOIS(SP090947 - CRISTINA

APARECIDA PIRES CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 195-196: ciência ao INSS. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que

entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.Advirto à

parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da

sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto probatório encontrado nos

autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para

sentença. Int.

 

0005971-41.2008.403.6183 (2008.61.83.005971-4) - JOSE CARLOS ALVES(SP051466 - JOSE FRANCISCO

BRUNO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0006263-26.2008.403.6183 (2008.61.83.006263-4) - VANDUY SALES DE ARAUJO(SP203764 - NELSON

LABONIA E SP228359 - FABIO COCCHI LABONIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0009063-27.2008.403.6183 (2008.61.83.009063-0) - BELMIRO PASSARELA(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 61-94: ciência ao INSS. Fl. 117: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o

prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na

demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer

documentação, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0013323-50.2008.403.6183 (2008.61.83.013323-9) - GERALDO GILSON DE SOUZA(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Faculto ao autor o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos por meio dos quais pretende comprovar

o alegado na demanda, tais como, fichas de registro de funcionário, comprovantes de recolhimento à Previdência

Social, relatórios constantes do CNIS, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil

profissiográfico previdenciário (PPP), laudos periciais, caso não tenham sido juntados, porquanto o ônus de
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provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). 2. Advirto à parte autora, por oportuno,

que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção

deste juízo será formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos. 3. Decorrido referido prazo, na

eventual juntada de documentos, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0002611-64.2009.403.6183 (2009.61.83.002611-7) - RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA(SP172607 -

FERNANDA RUEDA VEGA PATIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0002671-37.2009.403.6183 (2009.61.83.002671-3) - FRANCSICO NOGUEIRA DOS SANTOS

SOBRINHO(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Fl. 73: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas. 2. Fl. 80: indefiro o pedido de expedição de ofício

ao INSS para juntada de cópia do processo administrativo, pois compete ao autor trazer aos autos as provas dos

fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil). 3. Dessa forma, faculto à parte

autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado

na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.4. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.Int.

 

0004363-71.2009.403.6183 (2009.61.83.004363-2) - VALERINA ANUNCIACAO SOUSA(SP059744 -

AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0004533-43.2009.403.6183 (2009.61.83.004533-1) - JOSE BATISTA DE SANTANA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fl. 93: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas. 2. Fl. 101: indefiro o pedido de expedição de ofício

ao INSS para juntada de cópia do processo administrativo, pois compete ao autor trazer aos autos as provas dos

fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil). 3. Dessa forma, faculto à parte

autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado

na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.4. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.Int.

 

0005695-73.2009.403.6183 (2009.61.83.005695-0) - JOSE EVERALDO SANTANA(SP234868 - CARLOS

LOPES CAMPOS FERNANDES E SP257827 - ALESSANDRO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fl. 293: indefiro o pedido de expedição de ofício às empresas, pois compete ao autor trazer aos autos as provas

dos fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil).2. Dessa forma, faculto à parte

autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado

na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.3. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.Int.

 

0007255-50.2009.403.6183 (2009.61.83.007255-3) - JOSE ROBERTO LIMA(SP119565 - CLAUDINEI

XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fl. 96: indefiro o pedido de pesquisas externas ao INSS, pois compete ao autor trazer aos autos as provas dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     724/847



fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil).2. Dessa forma, faculto à parte

autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado

na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.3. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.4. Fls. 97-125: ciência ao INSS.Int.

 

0007281-48.2009.403.6183 (2009.61.83.007281-4) - JOSE ADALBERTO DE ALMEIDA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0007291-92.2009.403.6183 (2009.61.83.007291-7) - REINALDO RODRIGUES(SP213216 - JOAO ALFREDO

CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0009243-09.2009.403.6183 (2009.61.83.009243-6) - JOAQUIM GOMES TOMAZ(SP106584 - JOSE IVAN

MODESTO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0009791-34.2009.403.6183 (2009.61.83.009791-4) - WILSON BEZERRA BENEVIDES(SP099653 - ELIAS

RUBENS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0009863-21.2009.403.6183 (2009.61.83.009863-3) - JOAO RIBEIRO DOS SANTOS(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fl. 54: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas. 2. Prejudicado o pedido de fl. 71, em face da petição

e documentos de fls. 73-125.3. Fls. 74-125: ciência ao INSS.Int.

 

0010213-09.2009.403.6183 (2009.61.83.010213-2) - ISAIAS CESARIO DA SILVA(SP251209 - WEVERTON

MATHIAS CARDOSO E SP248600 - PERSIA ALMEIDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Fl. 39: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas.2. Fls. 44-45: naõ vejo necessidade de juntada de

cópia integral do processo administrativo, considerando o pedido constante na inicial.3. Informe o INSS, no prazo

de 20 dias, se houve o pagamento dos atrasados pleiteados pela parte autora, apresentando documento

comprobatório.4. No silêncio, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0016713-91.2009.403.6183 (2009.61.83.016713-8) - IVO OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Faculto ao autor o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos por meio dos quais pretende comprovar
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o alegado na demanda, tais como, fichas de registro de funcionário, comprovantes de recolhimento à Previdência

Social, relatórios constantes do CNIS, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil

profissiográfico previdenciário (PPP), laudos periciais, caso não tenham sido juntados, porquanto o ônus de

provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). 2. Advirto à parte autora, por oportuno,

que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção

deste juízo será formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos. 3. Decorrido referido prazo, na

eventual juntada de documentos, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0004271-59.2010.403.6183 - ANTONIO PEREIRA ALVES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0005241-59.2010.403.6183 - DALVA DOS SANTOS FERREIRA(SP117159 - LUCINEA FRANCISCA

NUNES E SP056137 - ADEVANIL GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Fl. 74: anote-se.2. Faculto à autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos por meio dos quais

pretende comprovar o alegado na demanda, caso não tenham sido juntados, porquanto o ônus de provar o alegado

é seu (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil).3. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a

última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos. 4. Decorrido referido prazo, na eventual juntada de

documentos, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0007621-55.2010.403.6183 - ANTONIO HERCULANO DA SILVA FILHO(SP174898 - LUCIANA DOS

SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 124: ciência ao INSS para, querendo, especificar provas. Fl. 135: ciência ao INSS. Faculto à parte autora o

prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na

demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última

oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será

formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer

documentação, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0007893-49.2010.403.6183 - RENIVALDO SANTOS CORREIA(SP285134 - ALESSANDRA GALDINO DA

SILVA E SP289294 - CLAUDIA APARECIDA PENA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Faculto ao autor o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos por meio dos quais pretende comprovar

o alegado na demanda, tais como, fichas de registro de funcionário, comprovantes de recolhimento à Previdência

Social, relatórios constantes do CNIS, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil

profissiográfico previdenciário (PPP), laudos periciais, caso não tenham sido juntados, porquanto o ônus de

provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). 2. Advirto à parte autora, por oportuno,

que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção

deste juízo será formada a partir do conjunto probatório encontrado nos autos. 3. Decorrido referido prazo, na

eventual juntada de documentos, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos para sentença.Int. 

 

0011023-47.2010.403.6183 - ERIDAM ALVES DE MIRANDA DIAS(SP253947 - MIRIAM SOUZA DE

OLIVEIRA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a petição de fls. 49/50 como emenda à inicial. A parte autora ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário,

objetivando a concessão / revisão / restabelecimento de benefício previdenciário, bem como indenização por

danos morais.Nos termos do artigo 292 do Código de Processo Civil, é permitida a cumulação num único

processo, contra um mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.Contudo, a cumulação

deve sujeitar-se aos requisitos de admissibilidade de cumulação, constantes nas alíneas do 1º do referido artigo.

Dentre os requisitos, está aquele que estabelece a necessidade de competência do mesmo juízo para conhecer de

ambos os pedidos.Às Varas Previdenciárias compete exclusivamente julgar processos que versem sobre benefícios

previdenciários, nos termos do artigo 2º do Provimento 186/99 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região,

enquanto que as Varas Federais Cíveis de São Paulo são incompetentes para julgar ações que versem sobre
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benefícios previdenciários.Assim, temos nos posicionado, há vários anos, no sentido de que a cumulação de

pedido de indenização por danos morais com o objeto principal desta ação não se enquadra no artigo 292 do

Código de Processo Civil, entendimento este seguido pela jurisprudência a seguir colacionada:PROCESSO

CIVIL. CUMULAÇÃO DE PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DE INDENIZAÇÃO POR DANO

MORAL. INADMISSIBILIDADE. ARTIGO 109, PARÁGRAFO 3º, DA CF/88. JUIZ ESTADUAL

COMPETENTE PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.O pedido

de indenização por danos morais não está albergado pela delegação de competência aludida no artigo 109,

parágrafo 3º, da Constituição Federal, mas abrangido pela norma geral de competência dos juízes federais,

prevista no artigo 109, I, da mesma Carta Magna.Impossibilidade de cumulação de pedidos de concessão de

aposentadoria por invalidez, com a indenização por danos morais, consoante disposto no artigo 292, parágrafo 1º,

II, do Código de Processo Civil.Agravo de instrumento improvido.(TRF/3ª Região, AG 2002.03.00.029001-0/SP,

Rel. Desembargadora Federal Eva Regina, 7ª Turma, DJU, 20.09.07, p.387).Todavia, ressalvado nosso

entendimento pessoal, observamos que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região pacificou sua jurisprudência

sobre o assunto, considerando que as varas previdenciárias da Capital são competentes para o julgamento de casos

em que haja cumulação entre pedido de concessão/revisão de benefício previdenciário e indenização por dano

moral.Desse modo, ante a pacificação da jurisprudência, e novamente ressalvando nosso posicionamento,

passamos a adotar o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, admitindo a cumulação entre

pedido de concessão/revisão de benefício previdenciário e indenização por dano moral.Entretanto, considerando a

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para o julgamento de causas cujo valor não ultrapasse 60

salários-mínimos, bem como que o pedido de danos morais não pode ser utilizado para desvirtuamento da regra de

competência, parece-nos razoável a aplicação de critérios ou parâmetros objetivos para a aferição, pelo menos no

que toca ao valor a ser atribuído à causa, do benefício econômico pretendido por meio da indenização por danos

morais.Ademais, ante a natureza de ordem pública da norma que atribuiu competência absoluta aos Juizados

Especiais Federais, é fora de dúvida que o juiz pode fiscalizar a correta quantificação do valor atribuído à causa,

podendo, inclusive, alterar o seu valor em situações que denotem tentativa de desvirtuamento da referida norma de

ordem pública.Por conseguinte, nas hipóteses em que a parte autora não tenha indicado critério objetivo plausível,

o valor do dano moral estimado pelo autor deve ser compatível com o dano material, de forma a não ultrapassá-lo,

salvo situações excepcionalíssimas. Assim sendo, para que a indenização por danos morais seja proporcional ao

proveito econômico a ser obtido com o resultado da pretensão principal, julgamos que o valor dessa compensação

deve ter como limite o equivalente ao total das parcelas vencidas do benefício previdenciário pretendido.Nesse

mesmo sentido, vejamos o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL

(ART.557, 1º, DO CPC). CUMULAÇÃO E PEDIDOS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DANOS MORAIS.

ADEQUAÇÃO COM O BENEFÍCIO ECONÔMICO. POSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ

DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER. 1. O agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de

submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão

monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida. 2. Inexistente qualquer ilegalidade

ou abuso de poder na decisão questionada que justifique a sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em

consonância com a jurisprudência pertinente à matéria. 3. O valor do dano moral é estimado pelo autor, porém,

para evitar que seja violada a regra de competência, deve-se indicar valor razoável e justificado, ou seja,

compatível com o dano material, de forma a não ultrapassá-lo, salvo situações excepcionais. 4. Agravo legal

desprovido. (Classe: AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 415519; Processo: 2010.03.00.024907-8; UF: SP;

Órgão Julgador: NONA TURMA; Data do Julgamento: 30/05/2011; Fonte: DJF3 CJ1 DATA:08/06/2011

PÁGINA: 1532; Relator: JUIZ CONVOCADO SILVIO GEMAQUE).Diante do exposto, considerando que nos

presentes autos não ficou clara a forma de aferição do valor pretendido a título de danos morais, determino a

remessa dos autos à Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, para que informe se o valor da causa ultrapassa os

limites da competência do Juizado Especial Federal, devendo, para tanto, considerar:a) os valores em atraso até a

data do ajuizamento, observada a prescrição quinquenal e doze parcelas vincendas, no que toca aos danos

materiais;b) o equivalente ao total das parcelas vencidas do benefício previdenciário até o ajuizamento, quanto ao

pedido de danos morais.Int.

 

0012281-92.2010.403.6183 - NELSON PEREIRA LEIROZ(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     727/847



 

0013205-06.2010.403.6183 - JOSE FERREIRA COSTA(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias para trazer aos autos os documentos que entende necessários para

comprovar o alegado na demanda, caso ainda não tenham sido apresentados.2. Designo a audiência para oitiva das

testemunhas arroladas para o dia 21/02/2013 às 16h, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à

Alameda Ministro Rocha Azevedo nº 25, 12º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP.3. Verifico que as

testemunhas comparecerão independentemente de intimação, conforme informado pela parte autora. Assim, não

haverá intimação das mesmas por mandado, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que

receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.Int.

 

0026675-41.2010.403.6301 - ALICE JOANA DA SILVA(SP073426 - TELMA REGINA BELORIO E SP085520

- FERNANDO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao INSS do despacho retro para, querendo, especificar provas. Faculto à parte autora o prazo de 20 dias

para trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda

não tenham sido apresentados.Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para

produção de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do

conjunto probatório encontrado nos autos.Expirado tal prazo, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao

INSS e, após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0010941-79.2011.403.6183 - ALFIM GOMES CARDOSO(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA

FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Indefiro o pedido de fl. 314, pois compete ao autor trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu

direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil). 2. Dessa forma, faculto à parte autora o prazo de 20 dias para

trazer aos autos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, caso ainda não

tenham sido apresentados.3. Advirto à parte autora, por oportuno, que esta é a última oportunidade para produção

de provas antes da prolação da sentença e de que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto

probatório encontrado nos autos.4. Fl. 316: ciência ao INSS.5. Fl. 318: ciência ao autor.Int.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 1208

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012086-98.1996.403.6183 (96.0012086-2) - JOAQUINA CARDOSA NOGUEIRA DIAS(SP050099 -

ADAUTO CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ROSEMEIRE C. DOS SANTOS MOREIRA)

Vistos, em decisão.Petição do réu de fls. 301/325:Tendo em vista o interesse público envolvido, oficie-se com

urgência à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao bloqueio dos ofícios

requisitórios nº 20120001277 e 20120001278.Após manifeste-se a parte autora sobre as alegações de fls.

301/325.Petição de fl. 329:Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 332.Int. São Paulo, 09 de novembro de

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA

TITULARIDADE PLENA 

 

0039776-13.2004.403.0399 (2004.03.99.039776-5) - ESTHER MATHIAS DA SILVA X HELIO LUIZ DA

SILVA X ESMERALDA DA SILVA ALEIXO DE MELO X MARIA CRISTINA DA SILVA X ELZA LUIZ

DA SILVA(SP079296 - WALDECY CARLOS DIONISIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA) X MARIA LUIZA DO CARMO

Vistos, em decisão.Petição do réu de fls. 392/436:Tendo em vista o interesse público envolvido, oficie-se com

urgência à Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao bloqueio dos ofícios

requisitórios nº 20120000311, 20120000312, 20120000313 20120000314.Após manifeste-se a parte autora sobre

as alegações de fls. 392/436.Int. São Paulo, 09 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ

FEDERAL SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA
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0001164-75.2008.403.6183 (2008.61.83.001164-0) - NEIDE DA SILVA(SP099035 - CELSO MASCHIO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 178/187VERSORegistro nº 127/2012Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por NEIDE DA SILVA,

qualificada nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito

ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando a revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional, com a conversão do período em que laborou em condições especiais, na função de

atendente e auxiliar de enfermagem, para comum, e o pagamento das prestações vencidas e vincendas desde a data

da entrada do requerimento de aposentadoria apresentado na via administrativa.A autora aduz em sua inicial que:

protocolou pedido administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 06 de junho de 2003; os

períodos em que laborou no cargo de atendente e auxiliar de enfermagem no Hospital Cristo Rei S/A (de

20/09/1967 a 16/02/1970), na Clinic Clínicas para Indústria e Comércio S/C Ltda. (de 07/11/1974 a 22/10/1975),

na Gram - Grupo de Assistência Médica Campo Grande S/C Ltda. (de 10/03/1976 a 30/09/1978) e na Clínica

Kitadai e Zanaga Ltda. (de 01/04/1979 a 09/07/1981, 08/01/1982 a 12/03/1985, 01/07/1985 a 11/07/1988,

01/08/1988 a 16/05/1991, 01/10/1991 a 21/07/1993 e 01/03/1995 a 31/05/1997) não foram computados como

tempo de serviço especial pelo INSS, o que resultou na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional. Juntou instrumento de procuração e documentos.À fl. 141, foi concedido o benefício da justiça

gratuita e postergada a análise da tutela antecipada para após a vinda da contestação.Regularmente citada, a

Autarquia Previdenciária contestou. Arguiu, como prejudicial de mérito, a prescrição das parcelas vencidas

anteriormente ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. No mérito, sustentou, em síntese, a não

comprovação, por laudo técnico, de que a parte autora esteve exposta de forma habitual e permanente a agentes

prejudiciais à saúde. Pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 168/173.Instadas, as partes não

manifestaram interesse na produção de provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

decido.Afasto a prejudicial de mérito arguida pelo INSS, pois o pedido refere-se às prestações vencidas a partir

data da entrada do requerimento administrativo, em 06/06/2003, portanto, dentro do quinquênio que precedeu o

ajuizamento da ação, em 21/02/2008.Passo à análise do mérito.O pedido formulado pela parte autora em sede

inicial procede em parte.No que alude ao tempo de serviço exercido sob condições especiais, convém relembrar

que o direito à aposentadoria especial encontra previsão no art. 201, 1º, da Carta Magna, vejamos:1º - É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Em sede de legislação infraconstitucional, o

benefício está tratado nos artigos 57 e 58, ambos da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALPara fins de aposentadoria especial, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde ou

integridade física deverá ser comprovada nos termos da legislação vigente na época em que o trabalho foi

realizado, conforme decidido na AC nº 2001.70.01.008632?3/PR, cujo relator foi o eminente Des. Federal Victor

Luiz dos Santos Laus.Até 28/04/95 basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos

decretos 53.831/64 (Quadro Anexo ? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de

prova (exceto para ruído), de sujeição do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64

(Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio

de perícia técnica judicial, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.A partir de

29/04/95 até 05/03/97, necessária a demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão (SB 40 ou DSS

8030), da efetiva exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física arrolados nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e

2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da

atividade seja feita por perícia judicial (TFR, súm.198), desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por

categoria profissional.A contar de 06/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no

decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) deve ser feita por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em

Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de

segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada

em 14/10/1996, acrescentou o parágrafo primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário

preenchido pela empresa fosse confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. (Acrescido pela Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 -

D.O.U. de 11/11/97, transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi

regulamentada pelo Decreto n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se

entendesse que o laudo já deveria ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido

de fazê-lo exigível a partir do supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do

Decreto nº 2.171/97, que regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição
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aos agentes previstos ou não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da

apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema,

elucidativo o julgado a seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL.

ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS

FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, AgRg

no Resp 493.458/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 23/06/2003)Ainda a título de orientações gerais, cabe

registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo, consoante reclamado

no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do art. 258 da IN

45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de períodos alegados

como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas denominações, segundo seus

períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento, sendo que, a partir de 1º de

janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991 passou a ser o PPP.Ademais,

a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do laudo técnico individual para

as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico previdenciário, o qual é

elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento a seguir acórdão

proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO

DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA

AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS.

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de

30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º,

prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será

dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública, consubstanciada na autarquia

previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de

apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído,

desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio

laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em

caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos aludidos atos administrativos

emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a indispensabilidade da feitura

do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao contrário, permanece a

necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, e com todas as

formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse laudo não

mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo,

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas,

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da

via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução

Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele

contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da

Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e

condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos

termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei Federal n.
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200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre também

consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá substituir não

só os demais formulários exigidos até 11/12/1997, mas também o laudo técnico a partir desta data. Ou seja, o PPP

não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo - inclusive para o período

em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes nocivos.Aludida

interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o PPP entre os

documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária. Afasta qualquer

dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar períodos laborados

até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da mesma IN

45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de

2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUMNo que tange à possibilidade de conversão do tempo especial em comum, alguns comentários são

necessários.Inicialmente considerava não ser legal a conversão do período trabalhado em condições especiais

anteriormente à Lei n.º 6.887, de 10 de dezembro de 1980, haja vista que tal possibilidade somente foi inserida no

ordenamento jurídico com a referida lei. Contudo, tal posição sempre foi minoritária e atualmente já se encontra

superada pelos Tribunais Superiores, mormente porque a Autarquia Previdenciária permite que se faça a

conversão do tempo especial em comum mesmo antes do ato normativo referido. Nesta linha, a bem da segurança

jurídica, revejo o entendimento anteriormente adotado e passo a admitir a conversão mesmo antes da Lei

6887/80.Além disso, necessário rever o posicionamento que há algum tempo adotei com relação à possibilidade

de conversão após 05/1998. De fato, a Medida Provisória 1.663-10, de 28/05/98, convertida na Lei 9.711/98,

vedou a conversão de atividade especial para comum, inicialmente autorizada pela Lei 6.887/80 e mantida pela

Lei 8.213/91 (artigo 57, 5). Com o advento do Decreto 2.782, em 14.09.98, permitiu-se a conversão de atividade

especial em comum, mas somente até 28/05/98 (data da citada medida provisória). O referido decreto exigiu,

ainda, o desempenho de no mínimo 20% (vinte por cento) do tempo em atividade especial, conforme agente

nocivo constante do anexo IV do Decreto 2.172/97, alterado pelo Decreto 3.048/99, para possibilitar a conversão.

Desse modo, não obstante a Lei 9.032/95, que acrescentou o 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, tenha autorizado a

conversão do tempo especial em comum, a Lei 9.711/98 e o Decreto 3.048/99 somente a permitem nos casos em

que a atividade utilizada para o cômputo da aposentadoria tenha sido exercida em período anterior a 28/05/98.

Veja-se, com efeito, o disposto no artigo 1º do Decreto 2.782/98:Art 1º O tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes nos termos do Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, aprovado pelo

Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho

exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, observada a seguinte

tabela:Referido decreto veio regulamentar o artigo 28 da Lei 9.711, de 20.11.98, que assim dispõe:Art. 28. O

Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998,

sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei

n 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997,

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o assegurado tenha

implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme

estabelecido em regulamento.A Lei 9.711/98 resultou da conversão da Medida Provisória 1663, que, em todas as

suas edições, até a de número 15, de 22/10/98, trazia, em seu artigo 32, norma revogadora do 5º do artigo 57 da

Lei 8.213/91 (que autorizava a conversão do tempo, sem restrições).Cogitou-se da manutenção do citado 5º do

artigo 57, tendo em vista que, na edição da lei de conversão (9.711/98), não constou, expressamente, sua

revogação. Diante disso, significativa corrente jurisprudencial sustentou a subsistência da possibilidade de

conversão, sem a limitação temporal imposta pelo artigo 28 da Lei 9.711/98 e pelo Decreto 2.782/98, para

atividades exercidas até 28/05/98. Argumentava-se que a Constituição da República, em seu artigo 201, 1º, na

redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, determinou a adoção de critérios diferenciados para as atividades

especiais, impondo, assim, obrigatoriedade à conversão de tempo de serviço, reafirmada pela legislação, ao não

revogar expressamente o 5º do artigo 57, reservando o artigo 28 da Lei 9.711/98 a disciplinar situação

transitória.Prevalecia, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a interpretação restritiva, autorizando-se apenas a

conversão do tempo prestado anteriormente a 28/05/98. No entanto, em sessão de julgamento de recurso
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repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23/03/2011, a Terceira Seção do Superior Tribunal de

Justiça, assentou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido

em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663, parcialmente

convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art.

57 da Lei n 8.213/91. Confira a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. DESCABIMENTO,

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação da divergência

jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados recorridos e

paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo habitual e

permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar

(e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não condizente

com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N.

9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP

n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que

revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do STJ.CONVERSÃO DO TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2. FATOR DE CONVERSÃO.

EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.1. A teor do 1 do

art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do

trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos

anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela

existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do

Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão.

Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício

fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3. A adoção deste ou daquele fator de

conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou

seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde

a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003

ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo

especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução

Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação determinada em

seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no

sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n. 412.351/RS).6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge

Mussi, DJe 05/04/2011).Da controvérsia do feito - exposição a agentes biológicosInsurge-se a postulante contra a

decisão administrativa que não considerou a condição especial da atividade por ela desempenhada nos interregnos

de 20/09/1967 a 16/02/1970, 07/11/1974 a 22/10/1975, 10/03/1976 a 30/09/1978, 01/04/1979 a 09/07/1981,

08/01/1982 a 12/03/1985, 01/07/1985 a 11/07/1988, 01/08/1988 a 16/05/1991, 01/10/1991 a 21/07/1993 e

01/03/1995 a 31/05/1997, na função de atendente/auxiliar de enfermagem.Como visto, até o advento da Lei nº

9.032, de 29/04/1995, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria

profissional do trabalhador.In casu, verifica-se que a parte autora laborou no cargo de atendente e auxiliar de

enfermagem no Hospital Cristo Rei S/A (de 20/09/1967 a 16/02/1970), na Clinic Clínicas para Indústria e

Comércio S/C Ltda. (de 07/11/1974 a 22/10/1975), na Gram - Grupo de Assistência Médica Campo Grande S/C

Ltda. (de 10/03/1976 a 30/09/1978) e na Clínica Kitadai e Zanaga Ltda. (de 01/04/1979 a 09/07/1981, 08/01/1982

a 12/03/1985, 01/07/1985 a 11/07/1988, 01/08/1988 a 16/05/1991, 01/10/1991 a 21/07/1993 e 01/03/1995 a

28/04/1995), conforme se observa dos documentos juntados às fls. 82/85, 88/89, 92, 101/103, 105/106, 108/110 e

112/123.Tais atividades (atendente/auxiliar de enfermagem) enquadram-se no Decreto n 53.831/64, quadro anexo,

item 1.3.2, e no Decreto nº 83.080, de 24.01.79, anexo II, item 2.1.3, e, portanto, os períodos correspondentes

devem ser considerados como tempo de serviço especial.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

ATENDENTE E AUXILIAR DE ENFERMAGEM. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. -

Sentença não submetida a reexame necessário. Cabimento em virtude de ser impossível estimar o quantum

debeatur em valor inferior ou igual a 60 (sessenta) salários mínimos. Art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.

Remessa oficial tida por interposta. - Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de

agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou perigosas. - Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº
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9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o

trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é

considerada como meramente exemplificativa. - Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a

efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de

formulário específico, nos termos da lei. - Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se

legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários

SB 40 ou DSS 8030. - Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em

que requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias. - Conversão do tempo especial

em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57, 5º), regulamentada pela Lei nº

9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. - As atividades de atendente e

de auxiliar de enfermagem, desenvolvidas pela autora nos períodos de 04.08.1980 a 30.10.1980 e de 01.11.1980 a

28.04.1995 enquadram-se no Decreto n 53.831/64, quadro anexo, item 1.3.2, e no Decreto nº 83.080, de 24.01.79,

anexo II, item 2.1.3. - Aposentadoria por tempo de serviço (NB 42/ 119.469.506-7) restabelecida desde junho de

2001. - Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. - Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por

cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da

vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste

diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma

única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e

juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F,

da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009. - Reduzida a verba honorária a 10% sobre o

valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil,

considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. -

Sendo a autora beneficiária da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais. - Remessa oficial, tida por interposta, e apelação às quais se dá parcial

provimento apenas para estabelecer os critérios de incidência de correção monetária e de juros de mora, nos

termos acima preconizados, reduzir os honorários advocatícios a 10% sobre o valor da condenação, considerando

as prestações vencidas até a sentença, e excluir da condenação as custas processuais. Mantenho a antecipação dos

efeitos da tutela. (negritei)(TRF da 3ª Região, AC 00465771720054039999, Relatora Desembargadora Federal

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 17/07/2012)Quanto ao período subsequente, de 29/04/1995 a

31/05/1997, em que a parte autora laborou na empresa Kitadai e Zanaga & Cia. Ltda., no cargo de auxiliar de

enfermagem, foi apresentado com a exordial, formulário preenchido pela empregadora, em que consta a descrição

das atividades exercidas pela autora, bem como laudo técnico emitido por médico do trabalho (fls. 122/123). O

formulário noticia que: a autora exercia suas atividades no setor cirúrgico, salas de gesso e câmara escura; estava

exposta aos agentes biológicos, tendo em vista o contato com bactérias, fungos e vírus; ficava exposta de modo

habitual e permanente e mesmo grau de intensidade aos agentes agressivos em que estavam expostos os demais

funcionários da enfermagem; exercia a mesma função da enfermeira.O laudo técnico, por sua vez, concluiu que a

autora exercia suas atividades com exposição a agentes agressivos (biológicos) de forma rotineira no desempenho

de sua função, sendo prejudiciais à saúde ou integridade física.Tais documentos são aptos à comprovação de que a

autora exerceu atividade sujeita a condições especiais de 29/04/1995 a 31/05/1997, nos termos da legislação

vigente à época.Assim, conforme se verifica da tabela abaixo, convertido o tempo de serviço exercido em

atividades especiais para comum nos períodos de 20/09/1967 a 16/02/1970, 07/11/1974 a 22/10/1975, 10/03/1976

a 30/09/1978, 01/04/1979 a 09/07/1981, 08/01/1982 a 12/03/1985, 01/07/1985 a 11/07/1988, 01/08/1988 a

16/05/1991, 01/10/1991 a 21/07/1993 e 01/03/1995 a 31/05/1997, e somados aos demais períodos já reconhecidos

administrativamente pelo INSS (fls. 65/66), conclui-se que a segurada até a data da entrada do requerimento

administrativo (DER), em 06/06/2003, somava 30 anos, 3 meses e 29 dias de tempo de contribuição, que se

apresenta suficiente para a concessão do beneficio. jus à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

integral, devendo ser descontados os valores por ela recebidos administrativamente a título de aposentadoria por

tempo contribuição proporcional. Por fim, o termo inicial do benefício deve ser mantido na data da entrada do

requerimento administrativo, em 06/06/2003.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido

para reconhecer o tempo de serviço exercido pela autora como atividade especial nos períodos de 20/09/1967 a

16/02/1970, 07/11/1974 a 22/10/1975, 10/03/1976 a 30/09/1978, 01/04/1979 a 09/07/1981, 08/01/1982 a

12/03/1985, 01/07/1985 a 11/07/1988, 01/08/1988 a 16/05/1991, 01/10/1991 a 21/07/1993 e 01/03/1995 a

31/05/1997, em que desempenhou o cargo de atendente/auxiliar de enfermagem nos estabelecimentos acima

indicados, bem como a possibilidade de conversão do tempo especial respectivo em comum, conforme tabela

supra. Ademais, condeno o INSS a revisar o Benefício nº 42/129.907.252-3 da autora e lhe conceder a

aposentadoria integral desde 06/06/2003.In casu, a parte autora já recebe benefício previdenciário. Assim, ausente

a urgência, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Os valores atrasados, confirmada a sentença,

deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontadas as quantias recebidas administrativamente em razão da
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concessão da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, incidindo a correção monetária e os juros nos

exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno a parte ré,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

atualizado. Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.O.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0011416-40.2008.403.6183 (2008.61.83.011416-6) - ALICE MARIA DA SILVA(SP244443 - WINDSOR

HARUO DE OLIVEIRA SUICAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 118/127Registro 121/2012SENTENÇA ALICE MARIA DA SILVA, devidamente qualificada na inicial,

propôs a presente ação, pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo o reconhecimento dos vínculos empregatícios

consignados em sua CTPS (05/05/1965 a 03/03/1971 e 08/04/1973 a 04/06/1973) e a concessão da aposentadoria

por idade. Requereu ainda a condenação do réu no pagamento dos valores devidos a título de aposentadoria por

idade, desde a data do requerimento administrativo (22/10/2004), bem como danos morais.Alegou a autora, em

síntese, que: ingressou com seu pedido de aposentadoria por idade ao completar 60 anos de idade, no ano de 2004

(benefício nº 41/1368249890); o requerimento administrativo foi indeferido por ausência de período de carência;

contudo, preencheu todas as condições necessárias à obtenção do benefício. A inicial veio acompanhada de

procuração e documentos.Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram concedidos.Houve emenda da

inicial para excluir o pedido relativo a danos morais e retificar o valor atribuído à causa (fls. 61/64). À fl. 65 e

verso, o pedido de tutela antecipada foi indeferido.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação às fls.

75/82. Arguiu como preliminar incompetência absoluta em relação ao pedido de danos morais. Quanto ao mérito,

sustentou a improcedência do pedido.À fl. 83, foi determinada a remessa dos autos à Contadoria Judicial, em

razão da controvérsia em relação à competência absoluta do Juizado Especial Federal. Cálculos da Contadoria

apresentados às fls. 87/90.Intimadas as partes a especificarem provas, requereu a parte autora a designação de

audiência. Foi realizada audiência de instrução, oportunidade em que se ouviu a parte autora e a testemunha por

ela arrolada. As partes fizeram alegações remissivas (fls. 115/116).É o relatório. Fundamento e decido.Por

oportuno, observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo

situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.Diante do valor à causa apontado pela

Contadoria Judicial às fls. 87/90, resta afastada a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar

este feito.Outrossim, necessário esclarecer que o pedido elaborado na inicial restringe-se ao reconhecimento dos

vínculos empregatícios e à concessão de aposentadoria por idade, tendo em vista o aditamento à inicial de fls.

61/64, que solicitou a exclusão da pretensão de indenização dos danos morais.A aposentadoria por idade é

garantida pela Constituição Federal em seu artigo 201, 7º, inciso II, para os segurados do Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), nos termos da lei e desde que obedecidas as seguintes condições: II - sessenta e cinco

anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os

trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar,

nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal; (grifo nosso)A Lei n. 8.213/1991, em seu

artigo 48, caput, regulamenta a matéria:Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida

a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) se

mulher.(...).No que tange à carência legal, considerando que a autora era empregada coberta pela Previdência

Social antes do advento da Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991 (CNIS, fls. 36/44 e CTPS, fls. 26/34), deve ser

observado o artigo 142 da referida lei para a determinação do período de carência, que traz norma transitória

referente ao requisito:Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991,

bem como para o trabalhador e o empregado cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias

por idade, por tempo de serviço e especial, obedecerá a seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o

segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício:Ano de implementação das

condições - Meses de contribuição exigidos(...)2004 138 meses. (destaque nosso)Em suma, para a concessão do

benefício pleiteado, é necessário verificar se a requerente preenche os requisitos legais estabelecidos, quais

sejam:a) idade: sessenta anos ou mais; b) prazo de carência determinado no já citado artigo 142, da Lei de

Benefícios. Constata-se pelo documento colacionado aos autos à fl. 22, que a autora nasceu na data de 15 de

outubro de 1944. Dessa forma, completou 60 (sessenta) anos de idade em 2004, atendendo, portanto, ao requisito

etário.Quanto ao cumprimento da carência legal, a postulante, a fim de comprovar seu tempo de serviço,

colacionou aos autos a CTPS (fls. 26/34) referente aos períodos laborados entre 05/05/1965 a 03/03/1971 e

08/04/1973 a 04/06/1973, não reconhecidos pelo INSS, em razão do não recolhimento das respectivas

contribuições previdenciárias (fls. 36 e 37). No que toca à inclusão dos mencionados períodos na contagem de

tempo para cumprimento da carência, razão assiste à parte autora, que trouxe aos autos cópias das CTPS que

comprovam o efetivo labor. Com efeito, o depoimento prestado pela testemunha, Sra. MARIA HELENA

BABADOBULOS MONTEIRO, à fl. 116, filha do Sr. Bassil Jorge Babadobulos, empregador da autora, no que

tange ao período controvertido, evidencia a veracidade do contido na inicial. A testemunha reconheceu como
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sendo de seu pai a letra e assinatura dos documentos de fls. 27 e 28 (CTPS - fl. 10 e 12) o que revela que a autora

laborou como empregada doméstica. Sobreleva ressaltar que, antes da Lei nº 5.859/72, dada a ausência de

previsão legal, inexistia o dever de recolhimento das contribuições previdenciárias pelo empregador, já que era

facultativa a filiação dos empregados domésticos. Nesta linha, irrelevante a ausência de recolhimento no período

para o cômputo do tempo de serviço para fins previdenciários, conforme disposto no inciso I do art. 60 do Decreto

nº 3048/99. Posteriormente, com o advento e a regulamentação do mencionado diploma legal, esses trabalhadores

passaram à condição de segurados obrigatórios da Previdência Social. A Lei de Custeio (Lei nº 8.212/1991) no

artigo 30, Inciso V prevê a responsabilidade do empregador pelo cumprimento da obrigação previdenciária.

Assim, para o trabalhador doméstico, após a Lei nº 5.859/72, como não é responsável pelo recolhimento de sua

contribuição, este é presumido.Para corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes julgados:AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

EMPREGADA DOMÉSTICA. CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO. I - A legislação atribuiu exclusivamente ao

empregador doméstico, e não ao empregado, a responsabilidade quanto ao recolhimento das contribuições

previdenciárias (ex vi do art. 30, inciso V, da Lei nº 8.212/91). II - A alegada falta de comprovação do efetivo

recolhimento não permite, como conseqüência lógica, a inferência de não cumprimento da carência exigida.

Agravo regimental desprovido. (g.n).(STJ, Quinta Turma, AGRESP 200100938768, Rel. Min. FELIX FISCHER,

DJ 09/12/2003, PG. 00310).EMBARGOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA DO VOTO VENCIDO.

IRRELEVÂNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. EMPREGADO DOMÉSTICO. VALORAÇÃO DA PROVA. PREVALÊNCIA DO

VOTO VENCEDOR. RECURSO DESPROVIDO. I. A ausência de declaração do voto vencido não impede o

conhecimento dos Embargos Infringentes, nos casos em que a tira de julgamento tenha consignado,

expressamente, as razões adotadas pelo voto vencido. Precedentes da E. Terceira Seção deste Tribunal Regional

Federal. II. Controvérsia adstrita à possibilidade de reconhecimento dos períodos trabalhados pela autora, sem

registro em CTPS, como empregada doméstica, para propiciar a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de serviço, pelas regras anteriores à Emenda Constitucional nº 20/98. III. Em decorrência de a inscrição do

contrato de trabalho da doméstica em carteira ser exigível apenas após a promulgação da Lei nº 5.859/72, não se

pode proceder com excessivo rigor tornando imprescindível a produção de prova documental da prestação laboral,

sendo possível a utilização de outra prova que se mostre idônea. Anotações em CTPS que configuram início de

prova material, aptas a reforçar o teor dos vários depoimentos testemunhais produzidos e, inclusive, das

declarações firmadas pelos ex-empregadores. IV. Comprovados tais lapsos, não se deve imputar ao trabalhador

doméstico a responsabilidade pelos recolhimentos das contribuições previdenciárias. Isto porque, antes da Lei nº

5.859/72, inexistia tal obrigação e, depois de tornar-se obrigatória sua filiação ao Regime Geral da Previdência

Social, a legislação atribuiu exclusivamente ao empregador doméstico, não ao empregado, a responsabilidade pelo

recolhimento das contribuições previdenciárias (ex vi, art. 30, V, da Lei nº 8.212/91), sendo que a falta de

comprovação do efetivo recolhimento não implica descumprimento da carência exigida, por não poder ser

penalizado o empregado pela desídia de seu empregador. (precedente: STJ - AGRESP 200100938768, FELIX

FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, DJ 09/12/2003, p. 310). V. Prevalência do voto vencedor. VI. Preliminar

rejeitada. Embargos infringentes desprovidos. (g.n.)(TRF da 3ª Região, Terceira Seção, EI 96030839906, Rel.

Desemb. Federal MARIANINA GALANTE, DJ 18/05/2012)AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. EMPREGADA DOMÉSTICA. CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO. - O artigo

30, inciso V, da Lei nº 8.213/91 atribuiu ao empregador doméstico a responsabilidade quanto ao recolhimento das

contribuições previdenciárias. - O eventual recolhimento, por parte do empregador, das contribuições fora do

prazo legal não pode acarretar prejuízo ao segurado. - Agravo legal improvido. (g.n.) (APELREEX

00153634220044039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Infere-se, portanto, que a autora se desincumbiu do ônus

de provar o vínculo empregatício referente ao trabalho desenvolvido por ela na casa do Sr. Bassil Jorge

Babadobulos, porquanto a cópia da CTPS acostada às fls. 27 e 28, bem como a declaração da filha do ex-

empregador, já falecido (fl. 116), atestam o trabalho doméstico prestado pela autora. Dessa forma, considerando o

período laborado como empregada doméstica (05/05/1965 a 03/03/1971 e 08/04/1973 a 04/06/1973), bem como

dos tempos já considerados pelo INSS (fl. 36), concluo que o tempo de trabalho demonstrado nos autos, até 22 de

outubro de 2004 (DER), é de 12 anos, 2 meses e 28 dias, perfazendo um total superior às 138 contribuições

exigidas pelo artigo 142 da Lei de Benefícios, conforme se vê na tabela abaixo: Percebe-se, portanto, que a autora

implementou o requisito etário (idade de 60 anos em 2004) e na data do requerimento (22/10/2004) contava com a

carência mínima necessária para a obtenção do benefício de aposentadoria por idade, razão pela qual a

procedência do pedido inicial é imperativo legal. Quanto ao pedido de tutela antecipada, verifica-se que estão

presentes os requisitos para concessão, mormente ante o caráter alimentar do benefício e a verossimilhança do

direito da parte autora. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fulcro no artigo

269, I, do CPC, para condenar o INSS a implantar e pagar à autora o benefício de aposentadoria por idade, desde

22/10/2004, nos termos do art. 48 da Lei nº 8213/91.Concedo a tutela antecipada, ante o expendido alhures,

determinando que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade em prol da parte autora, mas com

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     735/847



pagamento das prestações mensais, por força dos efeitos da antecipação de tutela ora concedidos, a partir da

competência novembro de 2012, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua ciência, ficando as

prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é

autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela

interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame necessário. Os valores atrasados, confirmada a

sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal. Condeno a parte ré, ainda,

ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

atualizado. Sem custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese

do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: - Segurada: ALICE MARIA DA

SILVA; - Benefício concedido: aposentadoria por idade;- Renda mensal atual: a calcular pelo INSS;- DIB:

22/10/2004;- RMI: a calcular pelo INSS.- TUTELA: sim. Remetam-se os autos ao SEDI para que seja retificado o

valor atribuído à causa, conforme apontado pela contadoria judicial às fls. 87/90 (R$24.994,35).P.R.I.C.O.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto

 

0005774-52.2009.403.6183 (2009.61.83.005774-6) - GEROLINO GOMES DE ASSIS(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 118/126Registro nº 123/2012Vistos, em sentença.Trata-se de ação ajuizada por GEROLINO GOMES DE

ASSIS, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada

pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, a concessão da aposentadoria

especial, mediante o cômputo do lapso temporal laborado nos períodos de 05/03/1980 a 31/12/1994 e 02/12/1996

a 27/03/2008, como atividade especial. Requer, ainda, o pagamento dos valores relativos às mensalidades em

atraso, calculadas com base nos salários contribuições do Período Básico de Cálculo (PBC), desde a data de

entrada do requerimento, incluindo-se os abonos anuais.O autor aduz em sua inicial que: protocolou pedido

administrativo de aposentadoria especial em 27 de maço de 2008; no interregno de 05/03/1980 a 31/12/1994 e

02/12/1996 a 27/03/2008, em que laborou nas empresas Aços Villares S/A e IFE Indústria e Comércio de Cabos

Especiais Ltda., esteve exposto a agente nocivo (ruído); tais atividades não foram enquadradas como especiais, o

que resultou no indeferimento de seu pedido formulado na via administrativa. Inicial instruída com

documentos.Às fls. 47/49, a tutela antecipada foi indeferida. Na mesma ocasião, foram concedidos ao autor os

benefícios da justiça gratuita.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Sustentou, em resumo, a não

comprovação de que o autor efetivamente exerceu atividade sujeita a agentes nocivos à saúde ou à integridade

física. Requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 69/73.Intimado a especificar provas, o autor requereu

expedição de ofício ao INSS para que apresentasse cópia do processo administrativo, o que restou indeferido (fl.

74).O INSS não manifestou interesse na produção de provas.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento

e decido.Oportunamente, observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.No que alude ao tempo de

serviço exercido sob condições especiais, convém relembrar que o direito à aposentadoria especial encontra

previsão no art. 201, 1º, da Carta Magna, vejamos:1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados

para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei

complementar.Em sede de legislação infraconstitucional, o benefício está tratado nos artigos 57 e 58, ambos da

Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALPara fins de aposentadoria

especial, a exposição do trabalhador a agentes nocivos à saúde ou integridade física deverá ser comprovada nos

termos da legislação vigente na época em que o trabalho foi realizado, conforme decidido na AC nº

2001.70.01.008632?3/PR, cujo relator foi o eminente Des. Federal Victor Luiz dos Santos Laus.Até 28/04/95

basta a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo

? 2ª parte) e 83.080/79 (Anexos II); a comprovação, por qualquer meio de prova (exceto para ruído), de sujeição

do segurado a agentes nocivos - tanto previstos nos decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79

(Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) como não previstos, desde que por meio de perícia técnica judicial, nos termos

da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.A partir de 29/04/95 até 05/03/97, necessária a

demonstração, mediante apresentação de formulário?padrão (SB 40 ou DSS 8030), da efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física arrolados nos

decretos nºs 53.831/64 (Quadro Anexo ? 1ª parte), 83.080/79 (Anexo I) e 2.172/97 (Anexo IV) por qualquer meio

de prova, ou não previstos, desde que a comprovação da especialidade da atividade seja feita por perícia judicial

(TFR, súm.198), desprezando-se de qualquer modo o enquadramento por categoria profissional.A contar de

06/03/97, a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou não no decreto nº 2.172/97 (Anexo IV)

deve ser feita por meio da apresentação de formulário?padrão, embasado em Laudo Técnico de condições

ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de

perícia técnica.Registre-se, porque de relevo, que a MP 1.523, publicada em 14/10/1996, acrescentou o parágrafo
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primeiro ao artigo 58 da Lei 8213/91, vindo a exigir que o formulário preenchido pela empresa fosse

confeccionado com base em laudo técnico, nos seguintes termos:Art. 58 (...) 1º A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. (Acrescido pela

Medida Provisória 1.523/96 - D.O.U 14/10/96, convalidada pela MP 1.596-14/97 - D.O.U. de 11/11/97,

transformada na Lei 9.528/97 - D.O.U. 11/12/1997) (g.n.)Tal Medida Provisória foi regulamentada pelo Decreto

n. 2.172/1997 (Anexo IV) que teve vigência a partir de 06/03/1997 e, embora se entendesse que o laudo já deveria

ser exigido desde a MP em questão, a jurisprudência firmou posição no sentido de fazê-lo exigível a partir do

supracitado decreto.Assim sendo, a contar de 06/03/1997 (início de vigência do Decreto nº 2.171/97, que

regulamentou a Medida Provisória nº 1523/1996), a comprovação da efetiva exposição aos agentes previstos ou

não no aludido decreto nº. 2.172/97 (Anexo IV) deve ser lograda por meio da apresentação de formulário?padrão,

embasado em Laudo Técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho, ou por meio de perícia técnica.Sobre o tema, elucidativo o julgado a

seguir:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM

PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente

à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do

art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de

serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao

reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas

não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo

ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-

04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários

SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na

Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação

do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto

para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda

era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido. (Destaquei)(STJ, AgRg

no Resp 493.458/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJ 23/06/2003)Ainda a título de orientações gerais, cabe

registrar que o documento que atualmente comprova, em tese, a exposição de agente nocivo, consoante reclamado

no 1.º do art. 58 da Lei 8.213/1991, é o perfil profissiográfico profissional, como se infere do art. 258 da IN

45/2010:Art. 258. Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de períodos alegados

como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas denominações, segundo seus

períodos de vigência, observando-se, para tanto, a data de emissão do documento, sendo que, a partir de 1º de

janeiro de 2004, o formulário a que se refere o 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991 passou a ser o PPP.Ademais,

a jurisprudência mais recente vem dispensando a obrigatoriedade da apresentação do laudo técnico individual para

as demandas da espécie, satisfazendo-se com a presença do perfil profissiográfico previdenciário, o qual é

elaborado com os dados daquele, suprindo, pois, sua ausência.Pela pertinência, apresento a seguir acórdão

proferido pela Turma Nacional de Uniformização:EMENTA PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO LAUDO TÉCNICO. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. APRESENTAÇÃO

DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DA

AUSÊNCIA DO LAUDO PERICIAL. ORIENTAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO INSS.

OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA. 1. A Instrução Normativa n. 27, de

30/04/08, do INSS, atualmente em vigor, embora padeça de redação confusa, em seu artigo 161, parágrafo 1º,

prevê que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, será

dispensada a apresentação do laudo técnico. 2. A própria Administração Pública, consubstanciada na autarquia

previdenciária, a partir de 2003, por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de

apresentação do laudo técnico, para comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído,

desde que seja apresentado o PPP, por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio

laudo técnico, cuja realização continua sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em

caso de dúvidas a respeito do conteúdo do PPP. 3. O entendimento manifestado nos aludidos atos administrativos

emitidos pelo próprio INSS não extrapola a disposição legal, que visa a assegurar a indispensabilidade da feitura

do laudo técnico, principalmente no caso de exposição ao agente agressivo ruído. Ao contrário, permanece a

necessidade de elaboração do laudo técnico, devidamente assinado pelo profissional competente, e com todas as

formalidades legais. O que foi explicitado e aclarado pelas referidas Instruções Normativas é que esse laudo não
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mais se faz obrigatório quando do requerimento do reconhecimento do respectivo período trabalhando como

especial, desde que, quando desse requerimento, seja apresentado documento emitido com base no próprio laudo,

contendo todas as informações necessárias à configuração da especialidade da atividade. Em caso de dúvidas,

remanesce à autarquia a possibilidade de exigir do empregador a apresentação do laudo, que deve permanecer à

disposição da fiscalização da previdência social. 4. Não é cabível, nessa linha de raciocínio, exigir-se, dentro da

via judicial, mais do que o próprio administrador, sob pretexto de uma pretensa ilegalidade da Instrução

Normativa, que, conforme já dito, não extrapolou o ditame legal, apenas o aclarou e explicitou, dando a ele

contornos mais precisos, e em plena consonância com o princípio da eficiência, que deve reger todos os atos da

Administração Pública. 5. Incidente de uniformização provido, restabelecendo-se os efeitos da sentença e

condenando-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos

termos da Súmula 111 do STJ.(TNU, Pedido de Uniformização da Interpretação de Lei Federal n.

200651630001741, Relator Juiz Federal Otávio Henrique Martins, decisão de 03/08/2009). Cumpre também

consignar que, em relação aos períodos laborados anteriores a 1.º de janeiro de 2004, o PPP poderá substituir não

só os demais formulários exigidos até 11/12/1997, mas também o laudo técnico a partir desta data. Ou seja, o PPP

não necessita vir acompanhado do LTCAT- até porque foi emitido com base neste laudo - inclusive para o período

em que se fazia necessária a sua apresentação para comprovar a exposição a agentes nocivos.Aludida

interpretação é extraída do art. 254, 2.º, da Instrução Normativa n. 45/2010 , que não menciona o PPP entre os

documentos que necessitam do LTCAT para serem aceitos perante a Autarquia Previdenciária. Afasta qualquer

dúvida o disposto no art. 272, 2º, da IN 45/2010, ao estabelecer que, quando o PPP contemplar períodos laborados

até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256 da mesma IN

45/2010:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de

2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos

segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de

2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de

2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256.Da controvérsia do feito - exposição aos

agentes ruído Insurge-se o postulante contra a decisão administrativa que lhe negou o direito ao aventado

reconhecimento da condição especial de trabalho nos interregnos de 05/03/1980 a 31/12/1994 e 02/12/1996 a

27/03/2008, em que esteve exposto ao agente nocivo ruído.No que concerne ao agente nocivo ruído, é de se

ressaltar que o próprio INSS considera, nos termos da Instrução Normativa INSS/PRES Nº 45, de 6/8/2010,

reflexo da vigência ao longo dos anos dos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, o enquadramento da

atividade laboral como especial quando a exposição for superior a 80 decibéis até 5 de março de 1997. A partir de

6 de março de 1997, até 18 de novembro de 2003, o enquadramento opera-se se a exposição for superior a 90

decibéis. Com a edição do Decreto 4.882/03, de 18/11/2003, passou-se a considerar especial a atividade, se a

exposição se der perante ruídos superiores a 85 decibéis ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando-se a NHO-

01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os procedimentos de avaliação. Por sua vez, a Turma

Nacional de Uniformização seguia os mesmos parâmetros acima citados para fins de definição dos níveis

permitidos de exposição ao ruído. Todavia, seguindo a direção de maciça jurisprudência, em reunião ocorrida no

dia 24/11/2011, o aludido órgão uniformizador revisou a Súmula 32, a qual passou a ter o seguinte teor:O tempo

de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997,

superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a

administração pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.(negritei)Registre-se que

a variação dos limites de tolerância previstos em atos administrativos para a exposição ao agente nocivo ruído não

se deu de forma linear, revelando, ao contrário, sensível regressão a partir do terceiro momento acima

referido.Vale dizer, a partir da edição do Decreto nº 4.882/03, o Poder Executivo detectou que os limites a serem

considerados como seguros para exposição dos trabalhadores ao agente nocivo ruído, que até então eram de 90

dB, regrediram a 85 dB. Pela ótica inversa, decorre a inafastável conclusão, melhor repensando o tema, de que

ficou apurado o fato de ser nociva ao trabalhador a exposição a ruídos superiores a 85 dB, justificando, assim, o

enquadramento diferenciado do serviço a eles sujeito.Estabelecida tal premissa, com relação ao parâmetro

intermediário fixado no enunciado (intervalo de vigência do Decreto 2.172/97) - limite de tolerância equivalente a

90 dB - não se mostra justificável a diferenciação promovida.É que, decorrendo a caracterização dos limites de

tolerância de pressupostos fáticos - surgimento ou não de danos à saúde do segurado - não é a mera alteração do

panorama normativo que torna a exposição ao ruído mais ou menos ruinosa à saúde.Em se tratando de norma

regulamentar eminentemente técnica, forçoso reconhecer que contraria o senso comum entender-se que a

exposição a níveis de ruído superiores a 85 dB, quando posterior a edição do Decreto nº 4.882/03, causa efetivo
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dano à saúde do trabalhador, ao passo que a exposição ao mesmo agente nocivo, em idênticos níveis, apenas

porque anterior ao referido ato normativo, não teria igual consequência, justificando análogo tratamento.A

inovação normativa vigente decorreu de análises técnicas mais apuradas, utilizando meios tecnológicos mais

confiáveis e estudos científicos mais abrangentes, permitindo o aperfeiçoamento da regulamentação anteriormente

existente e justificando, por isso mesmo, a redução do limite de tolerância previsto em regulamento. Presume-se,

então, que, acaso estivessem tais meios disponíveis à época da edição do regulamento anterior, a solução seria

idêntica a atual, ou seja, o limite de tolerância adotado seria o de 85 dB.Por outro lado, seja no plano fático, seja

no jurídico, inexiste óbice à aplicação retroativa das disposições regulamentares mais recentes contidas no Decreto

nº 4.882/03, eis que, além de objetivamente mais benéficas aos segurados, revelam norma de natureza

regulamentar e explicitamente declaratória, sem qualquer traço de incompatibilidade com a disciplina legal a ela

anterior.Convém destacar, ainda, outro relevante fator: a natureza social das normas previdenciárias protetivas da

saúde do trabalhador (art. 6º, caput, da Constituição Federal de 1988), a justificar sua eficácia retroativa. Oportuna

a advertência de CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI ao discorrerem

sobre a interpretação das normas previdenciárias:(...) Na aplicação das normas que envolvem a relação de seguro

social - que tratam tanto de filiação ao sistema, como de concessão, manutenção e irredutibilidade de benefícios,

deve-se recordar, sempre, que se trata de direito fundamental, logo, de largo espectro, interpretando-se na busca

dos fins sociais da norma (art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil), ante sua indeclinável característica

protecionista do indivíduo, com vistas à efetividade de seus Direitos Sociais. (in Manual de Direito

Previdenciário, 10ª Ed., Florianópolis: Conceito Editorial, 2008, p.87)Portanto, o novo limite de 85 dB imposto

pelo Decreto n. 4.882/2003 e pela Instrução Normativa n. 99/2003, em benefício dos segurados expostos ao

agente ruído, deve ser aplicado de forma retroativa, em virtude não apenas do caráter social do Direito

Previdenciário, mas do próprio reconhecimento da Administração de que a exposição acima de 85 dB (A) já é

excessiva e capaz de causar lesão ao trabalhador.Nesse sentido, é possível concluir que o reconhecimento, por

força do Decreto 4.882, de 18/11/2003, da prejudicialidade do agente nocivo ruído em nível superior a 85 dB (A)

implica necessariamente considerar que, em época imediatamente anterior, a agressão ao organismo era, no

mínimo, a mesma, justificando, assim, com base em critério científico, a aplicação do referido Decreto para o

enquadramento, como especial, pela incidência do agente ruído, da atividade laboral desenvolvida desde

06/03/1997.O mesmo raciocínio não deve prevalecer para o período anterior a esta última data - em que era

considerada prejudicial a pressão sonora superior a 80 dB - , pois tal aferição do nível de tolerância remonta à data

da edição do DECRETO Nº 53.831, DE 25 DE MARÇO DE 1964, publicado no DOU em 10/04/1964, sendo

razoável supor, nesse caso, que o limite de pressão sonora tolerável pelo trabalhador tenha sofrido alteração, seja

pelo uso de equipamentos mais modernos, seja por evolução dos parâmetros de medição.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, CPC. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO.

RECONHECIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência do C. Superior Tribunal de

Justiça e desta Corte. - Da análise do formulário Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, assinado pelo

representante legal da empresa, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados (fls.20 e

22/23), verifica-se restar comprovado que o impetrante esteve exposto, de modo habitual e permanente, a ruídos

acima de 85 decibéis no período de 22.10.1979 a 28.05.1998, exercendo as funções de ajudante de produção,

praticante de produção e pintor de manutenção, na empresa TRW Automotive Ltda.. - Frise-se que esta Corte

consolidou o entendimento de que deve ser tida por prejudicial a exposição a ruídos acima de 85 decibéis a partir

de 05.03.1997, tendo em vista o advento do Decreto 4.827/2003, que reduziu o nível máximo de tolerância ao

ruído àquele patamar, interpretação mais benéfica e condizente com os critérios técnicos voltados à segurança do

trabalhador previsto na NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de

85 decibéis (in: AC nº 2008.61.02.003199-3, Rel. Des. Federal Sérgio Nascimento, j. 26.04.2011, DJF3

04.05.2011). - Ademais, no que tange ao período posterior ao Decreto nº 2.172/97 (quando se passou a exigir a

intensidade de 90 decibéis para caracterizar o tempo especial), frise-se que o impetrante já laborava na empresa

quando da sua edição, no mesmo setor e nas mesmas condições, sem solução de continuidade, não havendo razão

no mundo fenomênico para se considerar que deixou de ser insalubre a sua atividade após 05.03.1997, apenas em

virtude de novo Decreto dispor que a intensidade do ruído passaria a ser outra para a caracterização da atividade

especial. - A decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos autos, sopesando as provas segundo o princípio

do livre convencimento motivado, tendo concluído pela comprovação da atividade especial exercida pelo

impetrante e, por conseguinte, reconhecendo-lhe o direito ao benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do

decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele contida. - Inexistente

qualquer vício a justificar a reforma da decisão agravada. - Agravo improvido. (negritei)(TRF da 3ª Região, AMS

00060852720074036114, Relator Juiz Convocado Leonel Ferreira, e-DJF3 Judicial 1

17/10/2012)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º DO ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE

ESPECIAL. DECRETO 4.882, DE 18.11.2003. REDUÇÃO DO NÍVEL DE RUÍDO TOLERÁVEL. 85

DECIBÉIS A PARTIR DE 05.03.1997. COMPROVAÇÃO. I - Com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve
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nova redução do nível máximo de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB

(art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento

da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99). II - Houve um abrandamento da norma que

considerava como agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 decibéis, razão pela qual é de se considerar o

nível de ruídos superior a 85 dB a partir de 05.03.1997. III - Conforme restou consignado na decisão agravada o

formulário PPP de fl.27/28 comprova que o autor laborou de 01.11.1989 a 01.05.1997 na empresa Rosa S/A

exposto ao agente agressivo ruído de 87 decibéis. Assim, naquele período, é de se considerar que o segurado

efetivamente esteve exposto a níveis de ruído acima dos legalmente exigidos (acima de 85 decibéis, código 1.1.6

do Decreto 53.831/64). IV - Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil,

interposto pelo INSS, improvido. (negritei)(TRF da 3ª Região, ApelReex 00392374620104039999, Relator

Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2012)Em resumo, é admitida como

especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/1997 e, a partir de

então, acima de 85 dB, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos

autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador. Retomando a análise do caso

concreto à luz do entendimento acima adotado, observa-se que, em relação ao lapso temporal compreendido entre

05/03/1980 e 31/12/1994, o formulário emitido pela empresa Aços Villares S/A (fl. 20), que veio acompanhado

do laudo técnico pericial expedido por Engenheiro de Segurança do Trabalho (fls. 21/22), indica que o autor

executou atividade de operador de contínuas grossas/operador de trefila grossa. Consta que ele operava máquina

trefiladora, conferia as dimensões, fazia ajustes dos rolos, guias, carros de tração, mordentes fieiras, preenchia

relatórios e executava outras tarefas inerentes a função. Nesse período esteve exposto ao agente ruído a níveis de

89dB, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, durante toda a sua jornada de trabalho, de

oito horas por dia. Quanto ao referido período, importante ressaltar que a providência exigida na via

administrativa, no sentido de que a empresa Aços Villares S/A informasse se o emissor do laudo técnico era

contratado e/ou autorizado pela empresa a fazê-lo, juntamente com cópia autenticada do documento de habilitação

deste (fl. 106), não encontra amparo na Instrução Normativa nº 42, de 03/05/2001, que relacionou as informações

obrigatórias a constar no formulário DIRBEN 8.030. O art. 4º, inciso V, faz menção apenas à assinatura e

identificação do responsável pelo preenchimento do formulário.No período subsequente, de 02/12/1996 a

27/03/2008, em que o autor laborou na IFE Indústria e Comércio de Cabos Especiais Ltda., muito embora o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 76/79) indique exposição a ruído de 95,7 dB, não especificou a

periodicidade com que a atividade foi exercida em tais circunstâncias, em desacordo com o que determina a Lei nº

9.032/1995, que alterou a redação do art. 57, 3º, da Lei 8.213/91. Ademais, a parte autora trouxe aos autos apenas

parte do laudo técnico emitido por engenheiro de segurança do trabalho (fl. 78), no qual não constam quaisquer

informações acerca da exposição do autor ao agente nocivo ruído. Por fim, o documento juntado à fl. 79, datado

de 30/11/2003, muito embora indique exposição a ruído de 95.7 dB, de forma habitual e/ou permanente, também

não informa o período em que se deu tal exposição.Portanto, no tocante ao período de 02/12/1996 a 27/03/2008,

não restou comprovado que a exposição ao agente nocivo ruído ocorreu de forma permanente, não ocasional nem

intermitente.Importante ressaltar que foi conferida à parte autora oportunidade para produção de provas, bem

como para juntada de documentos aptos a comprovar a especialidade da atividade exercida no interregno de

02/12/1996 a 27/03/2008. Porém, a documentação anexada não comprova que o autor exerceu suas atividades

com exposição de maneira habitual e permanente, não ocasional nem intermitente a ruído superior ao limite

regulamentar.Assim, considerando tempo especial o período de 05/03/1980 e 31/12/1994, conclui-se que o

segurado, até a DER, em 27/03/2008, não exerceu atividade especial por tempo suficiente para a concessão da

aposentadoria almejada.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

somente para condenar o INSS ao reconhecimento da atividade especial exercida pela parte autora no período de

05/03/1980 a 31/12/1994, na empresa Aços Villares S/A.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em face da

sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos.A

sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60

salários mínimos, mas tão-somente ao reconhecimento de serviço especial (art. 475, 2º do CPC).Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0005785-81.2009.403.6183 (2009.61.83.005785-0) - ANTONIA FELIX DE BARROS BRITO(SP104325 - JOSE

CICERO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TERMO DE AUDIÊNCIA Aos quatorze dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, nesta Capital de

São Paulo, no Fórum Pedro Lessa, na sala de audiências da 3ª Vara Federal Previdenciária, onde se achava

presente o Meritíssimo Juiz Federal Substituto, Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, comigo, Analista

Judiciário, realizou-se a audiência designada nos autos do Procedimento Ordinário nº 0005785-81.2009.403.6183,

movida por ANTÔNIA FÉLIX DE BARROS BRITO em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
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SOCIAL. À hora aprazada, apregoadas as partes, verificou-se constar a presença do filho da autora, Sr.

FRANCISCO DAS CHAGAS DE BRITO, RG Nº 18.123.182-7, acompanhado de seu advogado, Dr. JOSÉ

CÍCERO DE CAMPOS, inscrito na OAB/SP sob o nº 104.325 e do procurador federal, Dr. JOSÉ AUGUSTO

PÁDUA DE ARAUJO JUNIOR, SIAPE nº 680444. Antes do início dos trabalhos, o D. patrono constituído nos

autos requereu a juntada de petição, noticiando o falecimento da parte autora em 02 de setembro de 2012, bem

como a habilitação dos herdeiros, a fim de regularizar a representação processual. Pelo MM. Juiz foi dito que:

Junte-se. Considerando que a audiência de instrução e julgamento não teve início, suspendo o curso do processo,

nos termos do art. 265, I e 1º do Código de Processo Civil. Concedo ao D. patrono da parte autora o prazo de 10

(dez) dias para que proceda à habilitação do inventariante, a fim de representar o espólio (art. 12, V do CPC) ou,

caso fique comprovada a inexistência de inventário distribuído, providencie a habilitação de todos os herdeiros,

apresentando os documentos pertinentes. Neste caso, se houver resistência por parte dos herdeiros em ingressar na

presente ação, conforme noticiado na petição, informe o D. patrono a qualificação e o endereço respectivo para

fins de intimação. Após, dê-se ciência ao INSS para manifestação. Em seguida, retornem os autos conclusos para

deliberação. Nada mais havendo, o Meritíssimo Juiz deu por encerrada esta audiência, de cujo teor saem todos

intimados. Eu,______, Daniela F. M. I. Quaresma, Analista Judiciário, RF 4016, lavrei este termo, que por todos

vai assinado.MM. Juiz Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA:Advogado da parte autora:Procurador do INSS: 

 

0001936-96.2012.403.6183 - RONALDO DE FREITAS BERTOLDI(SP154230 - CAROLINA HERRERO

MAGRIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 101/105VERSORegistro nº 100/2012Vistos, em sentença.RONALDO DE FREITAS BERTOLDI, com

qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de

justiça gratuita à parte autora.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este

juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas

sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte

fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a

aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no
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tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.

STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,
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?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substituto

 

0003745-24.2012.403.6183 - JOSE LAZARO COMETTI(SP284573 - ANDREIA BOTTI AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 32/36VERSORegistro nº 097/2012Vistos, em sentença.JOSE LAZARO COMETTI, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos do art.

285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo

já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-

80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012)

julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para
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sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da
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aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução
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do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0005146-58.2012.403.6183 - NIVAN FERREIRA GOMES(SP203764 - NELSON LABONIA E SP228359 -

FABIO COCCHI LABONIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 36/40VERSORegistro nº 115/2012Vistos, em sentença.NIVAN FERREIRA GOMES, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.À fl. 31, foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.1- Defiro o pedido de

prioridade na tramitação do feito, nos termos do art. 71 da Lei nº 10.741/03.2- Nos termos do art. 285-A do CPC,

incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa

exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é
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inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer
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base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0005864-55.2012.403.6183 - OSWALDO MARQUES(SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 118/122VERSORegistro nº 120/2012Vistos, em sentença.OSWALDO MARQUES, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.À fl. 28, foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.Houve aditamento à inicial, conforme fls.

30/109 e 111/112.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído

pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida

sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença,

reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente

sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-

95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto

em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção
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do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a
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rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0006244-78.2012.403.6183 - IRAILDES ALVES DE MELO(SP240061 - PAULA ROBERTA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 101/105VERSORegistro nº 103/2012Vistos, em sentença.IRAILDES ALVES DE MELO, com qualificação

na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à

parte autora, bem como o pleito de prioridade na tramitação do feito, nos termos do art. 71, da Lei nº

10.741/2003.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043

e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -
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AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria
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do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0006406-73.2012.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO PEREIRA SILVA(SP276964 - ALAN EDUARDO DE

PAULA E SP192842E - RIBAMAR SANTOS OLIVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 112/114Vistos.1. Recebo a petição de fls. 102/110 como aditamento à inicial. 2. Preceitua o artigo 273,

caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados

se a alegação da parte autora for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca. Veja-se: Art. 273. O juiz

poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial,

desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: (Redação dada pela Lei nº

8.952, de 1994)I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou (Incluído pela Lei nº 8.952,

de 1994)II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

(Incluído pela Lei nº 8.952, de 1994)(....)A exigência de prova inequívoca significa que a mera aparência do bom

direito não basta e que a verossimilhança exigida pelo diploma processual é mais do que o fumus boni juris com o

qual se contenta o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de

probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença. Demais disso, deve ser demonstrada a

reversibilidade da medida e que a apreciação apenas ao final da demanda, em sentença, pode levar o autor a

suportar danos irreparáveis ou de difícil reparação.Na hipótese destes autos, a constatação do direito pleiteado

pelo autor demanda a necessária dilação probatória, o que só será possível no decorrer do feito.Ressalte-se que,

muito embora a parte autora tenha juntado documentação acerca da incapacidade, trata-se de prova produzida

unilateralmente, sem observância do contraditório e ampla defesa.De fato, para concessão do benefício pretendido

é indispensável a prova pericial, produzida sob o crivo do contraditório, em que se constate o início da

incapacidade para verificação da qualidade de segurado.Portanto, a situação fática revelada pelo contido na

petição inicial e documentação coligida, nesta sede de cognição sumária, não autoriza, por ora, a concessão de

medida. Entrementes, após o contraditório e a juntada de eventuais outras provas, já em sede de cognição

exauriente, a pertinência do requerido será reavaliada. Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de

tutela.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Juntamente com a contestação, deverá o

réu trazer aos autos todo e qualquer ato ou processo administrativo referente ao objeto do litígio, deixando

expresso, na hipótese contrária, sua eventual inexistência.Apresentada a contestação, havendo alegação de

preliminar ou oposição de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, bem como a juntada de

documentos ao processo (ressalvada a juntada de jurisprudência ou textos de lei), intime-se a autora para

manifestar-se.Apresentada ou desnecessária a réplica, ou ainda, decorrido o prazo para sua apresentação, tratando-

se de matéria unicamente de direito ou que dispense a produção de provas em audiência, promova-se a conclusão

dos autos para sentença. Necessária a instrução, abra-se conclusão para as devidas considerações.P. R. I.São

Paulo, 13 de novembro de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0007174-96.2012.403.6183 - REANULT GOMES FILHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 44/48VERSORegistro nº 111/2012Vistos, em sentença.RENAULT GOMES FILHO, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos
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conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos do art.

285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo

já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-

80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012)

julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social
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o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento
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diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0007355-97.2012.403.6183 - RALPHO LUIZ FONSECA FERREIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 45/49VERSORegistro nº 108/2012Vistos, em sentença.RALPHO LUIZ FONSECA FERREIRA, com

qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos

do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-

80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012)

julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo
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optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou
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a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0007785-49.2012.403.6183 - EDMUNDO DO NASCIMENTO(SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 93/97VERSORegistro nº 119/2012Vistos, em sentença.EDMUNDO DO NASCIMENTO, com qualificação

na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora, bem como o pleito

de prioridade na tramitação do feito, nos termos do art. 71, da Lei nº 10.741/2003.Nos termos do art. 285-A do

CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver

sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida

versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e

0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente

improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em

torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos

distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto
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em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo
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Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e
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arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009336-64.2012.403.6183 - JOSE BELO DA SILVA(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS E

SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 56/60VERSORegistro nº 098/2012Vistos, em sentença.JOSE BELO DA SILVA, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à

parte autora.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043

e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto
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número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de
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benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009374-76.2012.403.6183 - CIRSO BARBOSA DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 66/70VERSORegistro nº 102/2012Vistos, em sentença.CIRSO BARBOSA DA SILVA, com qualificação na

inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à

parte autora, bem como o pleito de prioridade na tramitação do feito, nos termos do art. 71, da Lei nº

10.741/2003.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043

e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na
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necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91

1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não
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contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009776-60.2012.403.6183 - LUIS CARLOS GARCELAN GARCIA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS
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FLS. 112/116VERSORegistro nº 101/2012Vistos, em sentença.LUIS CARLOS GARCELAN GARCIA, com

qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos

do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-

80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012)

julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado

a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -
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REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.

Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do
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benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009784-37.2012.403.6183 - GILBERTO DE ALEMIDA SARAIVA(SP046637 - ANA MARIA

MONTEFERRARIO LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 137/139Vistos.GILBERTO DE ALMEIDA SARAIVA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, pedindo

antecipação da tutela para o restabelecimento de seu benefício de auxílio-doença e sua posterior conversão em

aposentadoria por invalidez.Vieram os autos conclusos.DECIDO.1. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se

na capa dos autos.2. Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento

jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação da parte autora for verossímil e estiver fundada em

prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do mesmo dispositivo que

mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização do abuso de direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se que os fatos, examinados com base na

prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva,

1997, p. 76).Demais disso, deve ser demonstrada a reversibilidade da medida e que a apreciação apenas ao final

da demanda, em sentença, pode levar a parte autora a suportar danos irreparáveis ou de difícil reparação.Pois bem.

Tanto a concessão do auxílio-doença como da aposentadoria por invalidez dependem da comprovação da

qualidade de segurado, do cumprimento da carência, em regra, e da incapacidade.Na hipótese destes autos, a

constatação do direito pleiteado pelo(a) autor(a) demanda a necessária dilação probatória, o que só será possível

no decorrer do feito.Ressalte-se que, muito embora o(a) autor(a) tenha juntado documentação acerca da

incapacidade, trata-se de prova produzida unilateralmente, sem observância do contraditório e ampla defesa.De

fato, para concessão do benefício pretendido é indispensável a prova pericial, produzida sob o crivo do

contraditório, em que se constate o início da incapacidade para verificação da qualidade de segurado.Portanto, a

situação fática revelada pelo contido na petição inicial e documentação coligida, nesta sede de cognição sumária,

não autoriza, por ora, a concessão de medida. Entrementes, após o contraditório e a juntada de eventuais outras

provas, já em sede de cognição exauriente, a pertinência do requerido será reavaliada. Assim, INDEFIRO, por ora,

o pedido de antecipação de tutela.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Juntamente

com a contestação, deverá o réu trazer aos autos todo e qualquer ato ou processo administrativo referente ao

objeto do litígio, deixando expresso, na hipótese contrária, sua eventual inexistência.Apresentada a contestação,

havendo alegação de preliminar ou oposição de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora,

bem como a juntada de documentos ao processo (ressalvada a juntada de jurisprudência ou textos de lei), intime-

se a autora para manifestar-se.Apresentada ou desnecessária a réplica, ou ainda, decorrido o prazo para sua

apresentação, tratando-se de matéria unicamente de direito ou que dispense a produção de provas em audiência,

promova-se a conclusão dos autos para sentença. Necessária a instrução, abra-se conclusão para as devidas

considerações.P. R. I.São Paulo, 19 de novembro de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO

 

0009960-16.2012.403.6183 - ANTONIO CARLOS BAPTISTA(SP057030 - ROMILDA RODRIGUES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 63/67VERSORegistro nº 099/2012Vistos, em sentença.ANTONIO CARLOS BAPTISTA, com qualificação

na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com

documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à

parte autora.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos

dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043

e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No

caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por

iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado

para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e,

como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos

jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da

aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de

uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa

sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era

facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os

demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar

mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante

todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão

judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de

aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os

debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na

necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade

de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova

aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça,

segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento

jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não

acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está

pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com

reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar

entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto,

considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração

do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da

aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é

o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido

contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo

consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer

atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado.

De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou

a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias

devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da

desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto

número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio.

Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro

normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando

às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício

relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e,

mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de

serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero

expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do

coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a

nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE -

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91
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1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao

Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa

atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser

computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz

respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de

serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º

163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p.

326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E

DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo

Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não

contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF:

SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010

PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de

relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem

que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o

constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que

suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade,

estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário,

assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a

correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples

edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores
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percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o

pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São

Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0009996-58.2012.403.6183 - NARCISO DA SILVA CAMPOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 77/81VERSORegistro nº 110/2012Vistos, em sentença.NARCISO DA SILVA CAMPOS, com qualificação

na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial instruída com documentos.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte autora.Nos termos do art.

285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo

já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria

controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos dos processos nºs 0001465-

80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012)

julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte fundamentação:No caso em tela, a discussão

central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de

elementos distintos, não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo

previsto em lei capaz de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no

momento em que o interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para

sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar

para a inatividade. No sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado,

aposentar-se proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais.

Em outras palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando,

contudo, com o ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo

necessário para a percepção de uma prestação maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e

doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação, ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com

aproveitamento do tempo para concessão de novo benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se

concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade

de devolução dos montantes recebidos pelo interessado. Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção

do benefício em regime previdenciário distinto ou se seria admissível para a percepção de nova aposentadoria

dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere

de sua base de jurisprudência, definiu que a desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja

para concessão da aposentadoria no mesmo regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de

devolução das importâncias recebidas pelo segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é

objeto do RE 381.367 que tramita no Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão

geral, situação que autoriza, por não existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente

adotado pelo venerável Superior Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora,

em resumo, é a revisão de sua aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício,

computando-se o tempo de contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários

óbices que impedem o decreto de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com

nosso ordenamento jurídico, em que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado
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a escolha do critério de cálculo e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo

optar, ad aeternum, pelas normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de

considerações sobre a eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas,

cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao

órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei

8.213/91 veda expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da

Previdência Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do

salário-família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de

Benefícios dispõe, ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando

necessariamente sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior.

Ressalte-se, outrossim, que não há previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma

cristalina pelo veto do Sr. Presidente da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em

debate, sob o fundamento de ausência de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é

inconstitucional e contrária ao interesse público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo,

a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade

Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade não gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE

CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda

expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social

o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.

4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ.

Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de 22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO

APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE.

ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº 8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC.

DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO

DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

- O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da

aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As

contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em

atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao

princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência

Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida

pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente

incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do

tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação. - As razões recursais não contrapõem tais

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo: 2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte: DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA:

1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI) (grifo nosso)Frise-se, porque de relevo,

que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a

possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte

de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que alguns terão que suportar

encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se,

assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre

benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública, com efeito, a correlação

estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de

uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera.
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Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou

a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de

qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício

ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende

que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva

incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório,

sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º

1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a desaposentação desacompanhada da restituição dos valores

percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo tratamento

diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em

afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil. Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação

em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que

havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o

inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar

Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON,

Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe

08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R.

I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0010096-13.2012.403.6183 - ALCIDES DE ANDRADE SANTOS(SP192159 - MARIA ALICE SILVA DE

DEUS E SP238467 - JANDUI PAULINO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

FLS. 100/104VERSORegistro nº 125/2012Vistos, em sentença.ALCIDES DE ANDRADE SANTOS, com

qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando, em síntese, sua desaposentação.Inicial

instruída com documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de

justiça gratuita à parte autora.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06: Quando a matéria

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em

outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da

anteriormente prolatada.No caso telado, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este

juízo nos autos dos processos nºs 0001465-80.2012.403.6183 e 0000947-95.2009.403.6183 (sentenças registradas

sob os nºs 043 e 070 do Livro 01/2012) julgado totalmente improcedentes os pedidos, nos termos da seguinte

fundamentação:No caso em tela, a discussão central gira em torno da possibilidade de desconstituição do ato de

aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação

anteriormente computado para efeito de concessão de novo benefício.Nesta linha, cumpre anotar que a
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aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum deles,

isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o direito

à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer o

benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto, é

o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por tempo

de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado poderia

exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um valor

menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma prestação

maior.Diante deste quadro, surgiu séria discussão judicial e doutrinária acerca da possibilidade da desaposentação,

ou seja, da desconstituição do ato de aposentadoria, com aproveitamento do tempo para concessão de novo

benefício mais vantajoso ao seu titular. Os debates se concentravam, basicamente, na possibilidade ou não da

desaposentação e, para os que a admitiam, na necessidade de devolução dos montantes recebidos pelo interessado.

Refletia-se, também, se haveria possibilidade de obtenção do benefício em regime previdenciário distinto ou se

seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da Previdência Social. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo se infere de sua base de jurisprudência, definiu que a

desaposentação não é vedada pelo ordenamento jurídico vigente, seja para concessão da aposentadoria no mesmo

regime ou em regime diverso, além de não acarretar a necessidade de devolução das importâncias recebidas pelo

segurado.Contudo, a matéria ainda não está pacificada, haja vista que é objeto do RE 381.367 que tramita no

Egrégio Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão geral, situação que autoriza, por não

existir decisão vinculante, lançar entendimento divergente do atualmente adotado pelo venerável Superior

Tribunal de Justiça.Neste contexto, considerando que a pretensão da parte autora, em resumo, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional, há vários óbices que impedem o decreto

de procedência do pedido.O primeiro deles é o fato de não se harmonizar com nosso ordenamento jurídico, em

que pesem os entendimentos em sentido contrário, a tese de que cabe ao segurado a escolha do critério de cálculo

e da lei que considere mais vantajosa na aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas

normas supostamente mais adequadas à sua aspiração, independentemente de considerações sobre a eficácia no

tempo.O que se busca, ao contrário, é a segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as

regras pertinentes, manifestar sua intenção em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei

em vigor.Por outro prisma, imperativo consignar que o 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91 veda expressamente, ao

jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social, o recebimento

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação

profissional, no caso do empregado. De mais disso, o 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe, ainda, que o

aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente sujeito, portanto,

às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Ressalte-se, outrossim, que não há

previsão legal autorizativa da desaposentação. Tal fato é revelado de forma cristalina pelo veto do Sr. Presidente

da República ao projeto número 78/2006 , que tratava do tema ora posto em debate, sob o fundamento de ausência

de previsão de custeio. Nas razões do veto consta que a pretensão é inconstitucional e contrária ao interesse

público.Desse quadro normativo, portanto, importa destacar, em resumo, a sujeição do aposentado que optou por

continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de

qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação

profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o

tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto,

como mero expediente para contornar a legislação em busca da majoração do valor do benefício por meio do

aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o período laborado após a passagem para a inatividade não

gera direito a nova aposentadoria e não pode ser contado para fins de alteração do coeficiente proporcional,

colaciono os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA

MENSAL DA APOSENTADORIA. ÓBICE. ART. 12, 4º, DA LEI Nº 8.212/91 E ART. 18, 2º, DA LEI Nº

8.213/91. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C.
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STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo

Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para

fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18,

2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência

Social, em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma

prestação da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há

correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o

incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal

de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação.

- As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1451719. Processo:

2008.61.83.011633-3. UF: SP. Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data do Julgamento: 06/07/2010. Fonte:

DJF3 CJ1 DATA: 14/07/2010 PÁGINA: 1786. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI)

(grifo nosso)Frise-se, porque de relevo, que não há nada de teratológico na exigência de contribuição do

aposentado que voltou a trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime

Geral da Previdência Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais,

consagrou o princípio de que alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes,

possam ser atendidos com prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes

sociais.Não há um paralelismo necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao

sistema da previdência pública, com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos

benefícios. A (...) tanto equivaleria a simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida

a expressão) compulsória, à chilena. (Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-

59).Nossa Carta Fundamental, em vez disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada

por toda a sociedade, desvinculando a contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195,

?5º, (...) a criação, majoração ou extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente

fonte de custeio, mas não o contrário, do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de

serviço, que continua trabalhando ou retorna à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social,

reassume a condição de segurado e contribuinte obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio

da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de 06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e

não para uma contraprestação específica, o aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece

deve recolher as importâncias devidas aos cofres da Previdência Social em razão do caráter social das

contribuições, e não com o escopo de aumentar sua renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo

dessas contribuições ulteriores para a concessão de benefício com valor superior, até para que não se venha a

contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer base legal, a extinção do abono de permanência em

serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se injustificada a desaposentação, computando-se o período

posteriormente laborado com vistas à concessão de aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há -

nem se pretende que haja - liame pessoal entre as contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a

desaposentação, ad argumentandum tantum, seria imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data

da concessão da aposentadoria proporcional e a data de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca

Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a

Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos (...), concluindo que (...)

não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado

locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito

Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse a

desaposentação desacompanhada da restituição dos valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia

não só prejudicando o erário como conferindo tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e

tiveram seus benefícios concedidos na mesma época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado

princípio da isonomia.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o

processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Face ao

expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em

vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há

que se falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo

12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 /

SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do
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Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I.C.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Face ao expendido, fica indeferido o pedido de tutela antecipada.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. Transcorrido o prazo

recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se

baixa na distribuição. P. R. I.C.São Paulo, 19 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substituto

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0003825-85.2012.403.6183 - JOSE D ANGELO(SP295308A - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FLS. 35/36VERSORegistro nº 131/2012Vistos, em sentença.JOSE D ANGELO, qualificado nos autos, promoveu

a presente EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE TÍTULO JUDICIAL em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, em que objetiva sua citação para pagamento da quantia de R$ 51.204,36 ou oposição

de embargos. Requer, ainda, a expedição de requisitório do referido montante, após o trânsito em julgado da Ação

Civil Pública nº 2003.61.83.011237-8.Pretende a parte exequente a execução provisória de título judicial

decorrente da Ação Civil Pública nº 2003.61.83.011237-8, que tramitou neste Juízo e que, em 1º grau de

jurisdição, condenou o INSS a proceder: a) ao recálculo dos benefícios previdenciários concedidos no Estado de

São Paulo, cujo cálculo da renda mensal inicial inclua a competência de fevereiro de 1994, aplicando o IRSM

integral no percentual de 39,67% na atualização dos salários-de-contribuição que serviram de base de cálculo; b) a

implantação das diferenças positivas apuradas em razão do recálculo; c) observado o prazo prescricional, o

pagamento administrativo aos segurados das diferenças decorrentes desde a data de início dos benefícios

previdenciários, com correção monetária a partir do vencimento de cada prestação (Súmulas 148 e 43, do E. STJ e

Súmula 8, do E. TRF da 3ª Região), acrescidas de juros legais, a contar da citação e até o efetivo pagamento,

consoante reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (exempli gratia Resp. 221.682/SE, rel. Ministro

Jorge Scartezzini); d) a não incidência de imposto de renda sobre o depósito em parcela única, nos casos em que o

benefício pago mês a mês não sofreria tributação; ... Posteriormente, o E. TRF da 3ª Região deu parcial

provimento à remessa oficial e à apelação para declarar a nulidade parcial da sentença, quanto à não incidência de

imposto de renda, e para estabelecer a liquidação dos atrasados, na forma constitucional.O feito encontra-se em

fase de Recurso Especial, interposto pelo INSS.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Inicialmente,

concedo à exequente os benefícios da justiça gratuita.A parte exequente pretende, por meio desta ação, a execução

provisória de valores que entende devidos em razão da Ação Civil Pública nº 2003.61.83.011237-8, que tramitou

neste Juízo.Ora, o ordenamento jurídico pátrio, desde a promulgação da Emenda Constitucional nº 30, de

13.09.2000, não mais admite a execução provisória de débitos da Fazenda Pública.Ocorre que a referida Emenda

Constitucional deu nova redação ao 1º do art. 100 da Constituição Federal de 1988, tornando obrigatória a

inclusão, no orçamento das entidades de direito público, como é o caso do INSS, de verba necessária ao

pagamento dos débitos oriundos apenas de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciais,

não admitindo, no caso de débitos da Fazenda Pública, a execução provisória.Esse é o entendimento do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PEDIDO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE

SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não se justifica o tumulto processual provocado pelo presente incidente,

tendo em vista que é imprescindível o julgamento dos recursos interpostos no processo de conhecimento para que

possa ser efetuada, com segurança e precisão, a conta de liquidação. 2. Ademais, o processo de execução por

quantia certa contra a Fazenda Pública rege-se nos termos do artigo 730 do CPC, bem como nos termos que

prescreve a própria Constituição, por normas especiais que se estendem a todas as pessoas jurídicas de direito

público interno, inclusive às entidades autárquicas. 3. Além disso, não resta mais dúvida de que os pagamentos

judiciais das Fazendas Públicas somente poderão ocorrer após o trânsito em julgado da sentença. 4. Agravo a que

se nega provimento. (negritei)(AC 00009898720104036126, Relator Desembargador Federal WALTER DO

AMARAL, e-DJF3 Judicial 1 26/10/2011)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - EXECUÇÃO PROVISÓRIA - AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO.A Lei nº

9.528/97 deu nova redação ao caput do artigo 130 da Lei n.8.213/91, cuja eficácia já havia sido suspensa pelo

Pretório Excelso, revogando, assim, a possibilidade de execução provisória e a nova redação contida 1º do artigo

100 da Constituição Federal exige o trânsito em julgado nas execuções contra a Fazenda Pública.Agravo de

instrumento improvido. (negritei)(AI 00247495720034030000, Relatora Desembargadora Federal LEIDE POLO,

e-DJF3 Judicial 1 28/06/2010)Outro não é o entendimento do STF:EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE DÉBITOS DA FAZENDA

PÚBLICA. DESCABIMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL 30/2000. Desde a promulgação da Emenda

Constitucional 30, de 13.09.2000, que deu nova redação ao 1o do art. 100 da Constituição federal de 1988, tornou-

se obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento dos
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débitos oriundos apenas de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciais. Não se admite,

assim, execução provisória de débitos da Fazenda Pública. Agravo regimental a que se nega provimento.

(negritei)(RE 463936 ED, Relator Ministro JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 23/05/2006, DJ

16-06-2006 PP-00027 EMENT VOL-02237-05 PP-00829)Desta maneira, mostra-se impertinente o ajuizamento

deste feito, ensejando o decreto de carência da ação, ante a ausência de interesse processual.DISPOSITIVODiante

do exposto, e nos termos do artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial, julgando

extinto o processo sem resolução de mérito, de acordo com o artigo 267, incisos I e VI, do mesmo diploma. Sem

condenação em custas, por ser a parte exequente beneficiária da justiça gratuita.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 19

de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

0005676-62.2012.403.6183 - ELESBAO GOMES DE ARAGAO X HELOISA DE LIMA SOARES(SP295308A

- LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 31Registro nº 132/2012Vistos, em sentença.Tendo em vista que o exequente, não obstante devidamente

intimado, não supriu, integral e tempestivamente, as irregularidades nestes autos apontadas (fl. 26), INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL, julgando EXTINTO ESTE PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 284,

parágrafo único, c/c o art. 267, I, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários

advocatícios.Custas ex lege.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 19 de

novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 1220

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033895-91.1989.403.6183 (89.0033895-1) - NAIR BORGONOVI LOLO X MATHILDE BRAGA

BARCELLOS(SP089961 - CARLOS FUCHS E SP032234 - DEODATO RODRIGUES ROSA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Fls. 194/214 - Indefiro, posto que o artigo 128, parágrafos 5º e 6.º, da Lei n.º 8.213/91, coíbe o percebimento de

qualquer acessório ao crédito pago por RPV. É pacífica a orientação nesse sentido do Superior Tribunal de

Justiça: REsp 411.623 PR, Min. Jorge Scartezzini; EDREsp 441.670 CE, Min. Gilson Dipp; REsp 411.175 PR,

Min. Vicente Leal.Intime-se, e após, no silêncio, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Cumpra-se.

 

0005056-85.1991.403.6183 (91.0005056-3) - ALICE CAMARGO DUTRA DOS SANTOS LIMA X ANTONIO

MOREIRA GUEDES X ARNALDO VENTICINQUE X ARNO EDMUNDO REICHERT X BENJAMIM

LOPES GUDERGUES X CLEYDE CYRILLO X CLOVIS BRITO DE ARAUJO FEIO X DIRCE BATISTA DE

OLIVEIRA X DOUGLAS LINO PAPA X MARIA JOSE OCTAVIANO DE PEREZ LEGON(SP103316 -

JOSETE VILMA DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Fls. 788/810: Ciência à parte autora do cumprimento da obrigação de fazer.2. Nada sendo requerido, aguarde-se

no arquivo, sobrestado, por eventual manifestação CLOVIS BRITO DE ARAÚJO FEIO (fls. 562).Int. 

 

0086165-87.1992.403.6183 (92.0086165-2) - SALVADOR SCHIAVONE X ANTONIO BROSSI X JOAO

REGES ALVES X MARTINHO BORGES LEAL X TEREZA FARIAS DA SILVA(SP189897 - RODRIGO

FERREIRA DE PAIVA E SP246722 - KARINA SEVERINO ALVES) X NELSON PINHEIRO NEVES X

PEDRO SABINO DA SILVA X ROSARIO TURDO X UMBERTO CERAGIOLI X VYTAUTAS JUOZAS

BACEVICIUS X WALDEMAR CATTO(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 338/410: Não verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre

os autos nºs 92.0081250-3, 92.0083960-6 e 2003.61.84.092459-0 e este feito. Cumpra a parte autora o item 3 do

1º parágrafo do despacho de fl. 325, informando a este Juízo acerca da existência ou não de eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011 sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessas deduções.Outrossim, indefiro o requerido em relação ao autor SALVADOR

SCHIAVONE, vez que cabe à patrona da parte autora, regularmente constituída nos autos, diligenciar no sentido

de localizar o autor ou eventuais sucessores, inclusive junto às Agências do INSS e outros órgãos públicos.

Quanto ao autor ANTONIO BROSSI, ante o requerimento formulado, intime-se pessoalmente o referido autor

para que providencie o necessário para o regular andamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias, ressaltando que,

no silêncio ficará caracterizado o desinteresse no prosseguimento da execução e os autos serão remetidos à

conclusão para prolação de sentença de extinção da execução no que tange ao autor em apreço,
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oportunamente.Noticiado o falecimento do autor NELSON PINHEIRO DAS NEVES, suspendo o curso da ação,

em relação ao mesmo, com fulcro no art. 265, inc. I do CPC.Manifeste-se o INSS acerca do pedido de habilitação

formulado às fls. 327/337.Prazo sucessivo, sendo os 20 (vinte) primeiros para a Dra. Rosangela Galdino Freires,

OAB/SP 101.291 e os 10 (dez) subseqüentes para o INSS.Int.

 

0028454-90.1993.403.6183 (93.0028454-1) - BERNARDO AGUILERA X ERCILIA ROCHA DUARTE X

HELENA DURLO BARBETA X HELENA VALDEZ AGARELLI X JOAO DOS SANTOS X JOSE

CAPOBIANCO X JOSE CASUSA HONORATO X JOSE MILANESE X DENY MILANESE X JOSINA DE

SOUZA DURVAL X NELSON VALDEZ LOPES(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 449: Defiro à parte autora o prazo suplementar de 20 (vinte) dias para cumprimento integral do r. despaho de

fl. 447, inclusive no tocante à informação acerca da existência ou não de deduções a serem feitas em relação ao

valor principal, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, mencionando o valor total

dessas deduções, em caso positivo, e não somente a porcentagem.Fica desde já consignado que as referidas

informações são requisitos essenciais para a elaboração dos Ofício Requisitórios, e portanto, o não cumprimento

da determinação acima inviabilizará a expedição das requisições de pagamento.Int. 

 

0016466-38.1994.403.6183 (94.0016466-1) - KIMIO TSUKAHARA(SP109645 - ARLINDO ASSADA E

SP164886 - SÔNIA REGINA ANGELUCCI SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

Vistos. Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca das informações e cálculos

apresentados pela Contadoria, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte autora e os 10 (dez) subsequentes para o

INSS. Após, venham os autos conclusos para prosseguimento. Int. São Paulo, 08 de novembro de

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0000264-10.1999.403.6183 (1999.61.83.000264-6) - JOAQUIM PEDRO TAVARES(SP083662 - IRMA

PEREIRA MACEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM

DAVID MUZEL)

1. Ciência às partes da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s) e do depósito efetivado em conta remunerada e

individualizada, em instituição bancária oficial, nos termos da Resolução n.º 168/2011, do Conselho da Justiça

Federal.2. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0002294-81.2000.403.6183 (2000.61.83.002294-7) - ODDONE FULLIN NETTO X LAURO FANTE X LUIZ

ABEL BORDIN X LUIZ DA SILVA X MOACYR FRANCESCHINI X NATAL DIAS DA CRUZ X NELSON

LEITE ARANHA X NELSON RIGHETTO X NOE GRACIANO PINTO X OSVALDO AUGUSTO

MARTINS(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Vistos. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 683. Int. São Paulo, 09 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0025566-59.2001.403.0399 (2001.03.99.025566-0) - LUIZ GONZAGA MAURIS(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS)

VISTOS EM SENTENÇA.JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS

794, INCISO I, E 795, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.COM O TRÂNSITO EM JULGADO

DESTA DECISÃO, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, OBSERVANDO-SE AS FORMALIDADES

LEGAIS.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.SÃO PAULO, 21 DE SETEMBRO DE

2012.TATIANA RUAS NOGUEIRAJUÍZA FEDERAL

 

0000634-18.2001.403.6183 (2001.61.83.000634-0) - ROSALINO DE OLIVEIRA X VIVIAN BUSNARDO X

OSVALDO PRATTI X OSWALDO SOLDERA X PEDRO HONORIO X PEDRO LINO RODRIGUES X

PEDRO SINACHE X SEBASTIAO CAMILO DA COSTA X SEBASTIAO CAMILO PEREIRA X JOAO

JANUARIO DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a manifestação do INSS à fl. 928, HOMOLOGO a habilitação de SUELI TERESINHA SOLDERA DA

COSTA - CPF 037.414.838-42 e ANTONIO OSWALDO SOLDERA - CPF 071.405.738-08, como sucessores do

autor falecido Osvaldo Soldera, com fulcro no art. 112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da

Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.Fls. 930/940:Pelas razões já consignadas na r. decisão de fls.
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711/712, indefiro o requerido no tocante ao destaque dos honorários contratuais do valor a ser requisitado para

SUELI TERESINHA SOLDERA DA COSTA e ANTONIO OSWALDO SOLDERA, sucessores do autor

falecido Osvaldo Soldera.Ante os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de

10(dez) dias, informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII da

Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução. Após, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int. 

 

0003686-22.2001.403.6183 (2001.61.83.003686-0) - APARECIDA ANTONIA GARCIA(SP239470 - PRISCILA

APARECIDA VILAR DE ARAUJO E SP253731 - REGIS RICARDO VILAR DE ARAUJO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

VISTOS EM SENTENÇA.TENDO SIDO O PAGAMENTO DO CRÉDITO DA PARTE AUTORA

REALIZADO NOS MOLDES DOA ARTIGO 128 DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI

Nº 10.099/00, E LEVANDO-SE EM CONTA QUE O PARÁGRAFO 6º DO MESMO DISPOSITIVO DISPÕE

QUE O PAGAMENTO SEM PRECATÓRIO, NOS MOLDES AQUI TRATADOS, IMPLICA QUITAÇÃO

TOTAL DO PEDIDO CONSTANTE DA PETIÇÃO INICIAL, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 794, INCISO I E 795, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.COM O

TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, OBSERVADAS AS FORMALIDADES

LEGAIS.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.SÃO PAULO, 21 DE SETEMBRO DE 2012.TATIANA

RUAS NOGUEIRAJUÍZA FEDERAL

 

0004605-11.2001.403.6183 (2001.61.83.004605-1) - FRANCISCO CANELA X ADELINA MARIA DE JESUS

X ANTONIO ANGELOTTI X ANTONIO SELORIO X ANTONIO TURTERO X APARECIDO JOAO

ANGELOTTI X DIRCE RAMOS ROSA X FATIMA MARIA FELICIANO X VICENTE DE PAULO SOUZA

ROSA X ANTONIO ELIAS RAMOS DOMINGOS X GERALDO LUIZ FERREIRA X LEONIDAS

GONCALVES PEREIRA X LUIZ FRUGERI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Fls. 690/691. Considerando a instituição da Agência de Atendimento à Determinações Judiciais-AADJ, que tem

por finalidade encaminhar o teor do provimento jurisdicional ao órgão do INSS responsável pelo gerenciamento

do benefício do autor, visando ao seu pronto cumprimento, e em atenção aos princípios da celeridade, da

economia processual e da eficácia, constitucionalmente assegurados, determino, por ora, à Secretaria que promova

à intimação eletrônica da AADJ, visando o cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias ou

comunique a este Juízo a impossibilidade de fazê-lo.2. Fls. 684 e 690. Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0004940-30.2001.403.6183 (2001.61.83.004940-4) - MARCOLINO PEREIRA DA SILVA(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO

AMARAL DERGINT CONSULO)

VISTOS EM SENTENÇA.JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS

794, INCISO i, E 795, AMBOS DO cÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.COM O TRÂNSITO EM JULGADO

DESTA DECISÃO, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, OBSERVANDO-SE AS FORMALIDADES

LEGAIS.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.SÃO PAULO, 21 DE SETEMBRO DE 2012.TATIANA

RUAS NOGUEIRAJUÍZA FEDERAL

 

0001460-10.2002.403.6183 (2002.61.83.001460-1) - JOSE CARLOS PAGANO FERNANDES(SP091747 -

IVONETE VIEIRA E SP138557 - ROMAO BRAGA E Proc. TEREZINHA FLORES MATOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

VISTOS EM SENTENÇA.EM FACE DO PAGAMENTO COMPROVADO NOS AUTOS, COM APOIO NO

ARTIGO 794,I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O PROCESSO DA EXECUÇÃO

REFERENTE AO JULGADO EM QUE SE DETERMINOU A REVISÃO DO BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO DO AUTOR.PRESENTES OS REQUISITOS DO ARTIGO 503 E PARÁGRAFO ÚNICO

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ACEITAÇÃO TÁCITA), TANTO EM RELAÇÃO À PARTE

EXEQUENTE QUANTO À EXECUTADA, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA

APÓS A PUBLICAÇÃO E, POR FIM, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO.P.R.I.SÃO PAULO, 27 DE

AGOSTO DE 2012.LEONARDO ESTEVAM DE ASSIS ZANINIJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0002635-39.2002.403.6183 (2002.61.83.002635-4) - IRENE ALVES DA SILVA(SP033792 - ANTONIO

ROSELLA E SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 883 - LUCIANA MAIBASHI NEI)

Vistos.Diante da redistribuição do feito para esta 3ª Vara Federal Previdenciária, nos termos do Provimento nº

349/2012, publicado em 23/08/2012, diga a parte autora se a obrigação de fazer foi integralmente cumprida pelo

INSS.Int. São Paulo, 09 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA 

 

0001824-45.2003.403.6183 (2003.61.83.001824-6) - DANILO VERDADE MONTERA X ABILIO FRANCO

DA ROCHA X ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA X ANTONIO MANFRIM FILHO X BENEDITO DE

FREITAS X BENEDITO FERREIRA DA SILVA X CLAUDIONOR MATHIAS X EDSON ROBERTO

BRATFISCH X EDUARDO DOS SANTOS X MARIA VILANOVA MOURAO PARRAS(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 -

ANDRE STUDART LEITÃO)

1. Tendo em vista a notícia do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária

oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011 - CJF, bem como da juntada do(s) comprovante(s) de levantamento

do mesmo, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento no prazo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio,

certifique a Secretaria o decurso de prazo e façam os autos conclusos para sentença de extinção da execução.3.

Intimem-se.

 

0002950-33.2003.403.6183 (2003.61.83.002950-5) - ANGELA MARIA JULIANO(SP116042 - MARIA

ROSELI GUIRAU DOS SANTOS E SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 251. Após, cumpra a Secretaria a parte final do despacho de

fl. 244. Int. São Paulo, 08 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO 

 

0005434-50.2005.403.6183 (2005.61.83.005434-0) - ROBERTO TADEU BEDONI(SP141049 - ARIANE

BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Vistos. 1. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 238. Int. SÃO PAULO, 23 DE OUTUBRO DE 2012.

ANDERSON FERNANDES VIEIRA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

0001515-19.2006.403.6183 (2006.61.83.001515-5) - IDALINO RODRIGUES DOS SANTOS(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 189. Após, cumpra a Secretaria a parte final do despacho de

fl. 183. Int. São Paulo, 09 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO 

 

0001906-71.2006.403.6183 (2006.61.83.001906-9) - CLAUDINEL OSCAR BURIOLLA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V.

Decisão proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez)

dias para cada parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.5. Int.

 

0004825-33.2006.403.6183 (2006.61.83.004825-2) - JOSE LAMAC(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 168. Após, venham os autos conclusos para prosseguimento.

Int. São Paulo, 08 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0000740-67.2007.403.6183 (2007.61.83.000740-0) - JUAN BAUSTILSTA MILLON LAZCANO(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP130537E - ROBERTA AUDA MARCOLIN E SP240908 - VICTOR ADOLFO

POSTIGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Vistos. 1. Dê-se ciência à parte autora do extrato de fl. 430. 2. Recebo as apelações do autor e réu nos efeitos

devolutivo e suspensivo, salvo com relação à Tutela Antecipada que determinou a IMPLANTAÇÃO DO

BENEFÍCIO, que é recebida, nesta parte, em seu efeito meramente devolutivo. Vista às partes contrárias para

contrarrazões, no prazo legal. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste Juízo. Int. São Paulo, 25 de outubro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ
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FEDERAL SUBSTITUTO

 

0000736-59.2009.403.6183 (2009.61.83.000736-6) - RAIMUNDO SOUZA SANTOS(SP189717 - MAURICIO

SEGANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Recebo a conclusão nesta data. Preliminarmente, intime-se a parte autora a regularizar o valor da causa,

nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, juntando planilha de cálculo em que constem os valores

devidos, observando-se a prescrição quinquenal, sob pena de extinção do feito, a teor do art. 267, IV do

CPC.Petição de fl. 162:No tocante ao pedido de prioridade nos termos do art. 1.211-A do Código de Processo

Civil, atenda-se, observando que, por imperativo do princípio da igualdade, a maioria dos feitos em trâmite nesta

Vara enquadra-se em hipótese legal de prioridade.Int. São Paulo, 07 de novembro de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA

 

0001155-79.2009.403.6183 (2009.61.83.001155-2) - ANGELINA EUFRASIO DA SILVA(SP264178 -

ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Vistos.Petições de fls. 318/319 e 320/321:Defiro a devolução do prazo para apresentação de contrarrazões da parte

autora.Int. São Paulo, 26 de outubro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA

 

0003856-13.2009.403.6183 (2009.61.83.003856-9) - APARECIDA MESQUITA SANTIAGO(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à(s) parte(s) da expedição e remessa da(s) Carta(s) Precatória(s), diligenciando o(s) interessado(s) quanto

ao seu efetivo cumprimento, no(s) Juízo(s) Deprecado(s).Int.

 

0030085-44.2009.403.6301 - ANTONIO JOSE PIRES BALTAZAR(SP220640 - FRANCISCO CARLOS

NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Tendo em vista que não há mais provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

São Paulo, 07 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO

EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA

 

0001904-62.2010.403.6183 (2010.61.83.001904-8) - ADEIR MARIA DA SILVA X LAUDICEIA PEREIRA DA

SILVA - MENOR X LAURICIA PEREIRA DA SILVA - MENOR(SP047505 - PEDRO LUIZ PATERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DO DISPOSITIVOPOR ESTAS RAZÕES JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO,

EXTINGUINDO O FEITO, COM O EXAME DE SEU MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO I,

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E CONDENO O RÉU A CONCEDER O BENEFÍCIO DE PENSÃO POR

MORTE NB Nº 93/109.440.399-4, A PARTIR DA DATA DO ÓBITO DO SR. LUÍS PEREIRA DA SILVA,

16.03.1995, A REVISAR A SUA RENDA MENSAL INICIAL CONSIDERANDO O SALÁRIO DE

CONTRIBUIÇÃO VIGENTE NO DIA DO ACIDENTE DO SEGURADO FALECIDO, NA FORMA

APONTADA ACIMA, COMPENSANDO-SE OS VALORES JÁ PAGOS DO BENEFÍCIO, BEM COMO A

EFETUAR PAGAMENTO DO BENEFÍCIO DE PECÚLIO ÀS AUTORAS, OBSERVADA A PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL EM RELAÇÃO À AUTORA ADEIR MARIA DA SILVA, CORRIGINDO-SE

MONETARIAMENTE OS BENEFÍCIOS DESDE QUANDO SE TORNARAM DEVIDOS ATÉ A DATA DO

SEU EFETIVO PAGAMENTO, NOS TERMOS DA LEI 8.213/91 E SUBSEQUENTES CRITÉRIOS OFICIAIS

DE ATUALIZAÇÃO, DE ACORDO COM ENUNCIADO NA SÚMULA Nº 08-TRF 3ª REGIÃO,

ACRESCIDOS DE JUROS MORATÓRIOS DE 0,5% AO MÊS ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DO NOVO

CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR DE ENTÃO (ART. 1062 DO CC DE 1916 E ARTIGO 406 DO

NOVO CÓDIGO CIVIL), DEVENDO INCIDIR DE FORMA ENGLOBADA ANTES DA CITAÇÃO E, APÓS,

CALCULADOS MÊS A MÊS, DE FORMA DECRESCENTE.TENDO EM VISTA A SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA, DEIXO DE FIXAR HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.CUSTAS PROCESSUAIS NA FORMA

DA LEI.SENTENÇA SUJEITA AO REEXAME NECESSÁRIO.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-

SE.SÃO PAULO, 06 DE SETEMBRO DE 2012.TATIANA RUAS NOGUEIRAJUÍZA FEDERAL

 

0007960-14.2010.403.6183 - LUIZ FRANCISCO DA SILVA(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.1 - Dê-se ciência a parte autora do extrato de fl. 241.2 - Petição de fls. 239/240: Tendo em vista a

informação do cumprimento da obrigação de fazer pela AADJ, conforme extrato de fl. 241, defiro a devolução do

prazo ao INSS para apresentação dos cálculos de liquidação.Int. São Paulo, 13 de novembro de
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2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA

TITULARIDADE PLENA

 

0010645-91.2010.403.6183 - LUIZ ROBERTO GOBBI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ANTE O EXPOSTO, EXTINGO O PROCESSO SEM ANÁLISE DE MÉRITO, NOS TERMOS DO INCISO VI,

DO ART. 267 DO CPC, EM RELAÇÃO AOS PEDIDOS DE APLICAÇÃO DE ÍNDICES REVISIONAIS NO

BENEFÍCIO QUE RECEBE, E JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO REMANESCENTE,

RESOLVENDO O MÉRITO (ART. 269, I, DO CPC), PARA RECONHECER AO AUTOR O DIREITO DE

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO ATUAL E À CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO, COMPUTADO TODO O

PERÍODO CONTRIBUTIVO, A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO, DESDE QUE O AUTOR EFETUE O

RESSARCIMENTO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA APOSENTADORIA RENUNCIADA,

DEVIDAMENTE ATUALIZADOS, DE ACORDO COM OS MESMOS ÍNDICES DE CORREÇÃO

MONETÁRIA UTILIZADOS PARA O CASO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS ATRASADOS.

INDEVIDOS JUROS DE MORA, UMA VEZ QUE INEXISTE ATRASO PARA QUE O CAPITAL SEJA

REMUNERADO COM ESSA PARCELA.INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA UMA VEZ QUE O

RECONHECIMENTO DA RENÚNCIA AO ATUAL BENEFÍCIO E A CONCESSÃO DE UM NOVO SÓ SE

EFETIVARÁ APÓS O RESSARCIMENTO DE TODOS OS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DO

BENEFÍCIO RENUNCIADO.DIANTE DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, CADA UMA DAS PARTES

ARCARÁ COM SUAS DESPESAS, INCLUSIVE VERBA HONORÁRIA DE SEUS RESPECTIVOS

PATRONOS.SENTENÇA SUJEITA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.P.R.I.SÃO PAULO, 06 DE

SETEMBRO DE 2012.TATIANA PATTARO PEREIRAJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

0000115-91.2011.403.6183 - ROBERTO CAPITANI(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Petições de fls. 108/109, 118/119 e 120/121: 1 - Informe o autor se continua internado, sem previsão de

alta, e o local em que se encontra para a designação de perícia em ambiente hospitalar. 2 - Tendo em vista a

necessidade de deslocamento e o maior dispêndio de tempo para a realização da perícia no hospital, entendo

cabível, in casu, a aplicação do disposto no art. 3º, 1º, da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho

da Justiça Federal, aplicável nos casos de gratuidade de justiça, tal como neste processo. Assim, fixo os honorários

periciais em R$ 469,60. O pagamento dos honorários periciais será efetuado após o término do prazo para que as

partes se manifestem sobre o laudo, ou, havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados, nos

termos do art. 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que versa sobre as

ações em que há o benefício de justiça gratuita, o que é o caso deste processo. Oficie-se à Corregedoria, nos

termos do Provimento CORE 64/05. Int. São Paulo, 07 de novembro de 2012.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0000440-66.2011.403.6183 - MARILDA NEME(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.REMETAM-SE OS AUTOS À CONTADORIA PARA

QUE PROMOVA A SIMULAÇÃO DO CÁLCULO: A)DO VALOR DA RMI UTILIZADO O 13º SALÁRIO

PARA FINS DE COMPOSIÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO; B)FAZER EVOLUIR O VALOR DA

RMI ANTERIOR ATÉ A DATA ATUAL; C)COTEJANDO OS VALORES ANTERIORES COM A RMI

ORIGINÁRIA E ATUAL DO BENEFÍCIO DO AUTOR, DIZER EXPRESSAMENTE QUAIS SÃO

SUPERIORES.INT.SÃO PAULO, 04 DE SETEMBRO DE 2012.MARCUS ORIONE GONÇALVES

CORREIAJUIZ FEDERAL

 

0011016-21.2011.403.6183 - GERALDO DEUSINE DE CARVALHO(SP304985A - RONALDO GOIS

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0012514-55.2011.403.6183 - IZIDRO GABRIELLI(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CONSTATO NÃO HAVER PREVENÇÃO ENTRE O PRESENTE FEITO E O INDICADO NO TERMO

RETRO.TRATA-SE DE AÇÃO ORDINÁRIA PROPOSTA EM FACE DO INSS, VISANDO O
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REAJUSTAMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DA PARTE AUTORA COM A OBSERVÂNCIA

DOS TETOS PREVIDENCIÁRIOS FIXADOS NAS EMENDAS COSNTITUCIONAIS Nº 20/1998 E 41/2003,

NOS TERMOS DA DECISÃO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE Nº

564.354/SE.CONSIDERANDO OS DOCUMENTOS EM ANEXO, REFERENTES AOS DADOS DO

BENEFÍCIO E AO PARECER DA CONTADORIA JUDICIAL - CUJA FUNDAMENTAÇÃO ACOLHO

COMO PARTE INTEGRANTE DESTE JULGADO, VERIFICA-SE QUE NADA É DEVIDO À PARTE

AUTORA, POIS NÃO HOUVE QUALQUER LIMITAÇÃO NO VALOR APURADO DA RENDA MENSAL

INICIAL, SENDO QUE A RENDA MENSAL ATUAL REPRESENTA A MÉDIA ARITMÉTICA EVOLUÍDA

PELOS ÍNDICES OFICIAIS DE REAJUSTAMENTO APLICADOS PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL AOS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.NESTES TERMOS, INDEFIRO A INICIAL NA FORMA DO ART. 295,

INCISO III, DO CPC EXTINGUINDO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NOS TERMOS DO

ART. 267,I, TAMBÉM DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.CONCEDO A JUSTIÇA GRATUITA NESTE

ATO, FICANDO A PARTE AUTORA ISENTA DE CUSTAS E HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.DECORRIDO O PRAZO PARA RECURSOS, REMETAM-SE OS AUTOS AO

ARQUIVO.P.R.I.SÃO PAULO, 06 DE SETEMBRO DE 2012.MARCUS ORIONE GONÇALVES

CORREIAJUIZ FEDERAL

 

0012716-32.2011.403.6183 - AMILTON HENRIQUE DA SILVA(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Tendo em vista que não há mais provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

São Paulo, 26 de outubro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO

EXERCÍCIO DA TITULARIDADE PLENA

 

0004974-19.2012.403.6183 - ANTONIO PORFIRIO DE SOUSA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Petição de fls. 117/128: 1 - Designo o dia 22/01/2013, às 15:00 horas, para a realização de Audiência de

Instrução, nos termos do art. 450 e seguintes do Código de Processo Civil. 2 - Intime(m)-se a(s) parte(s) a

depositar em Secretaria o rol de testemunhas que pretendem arrolar, nos termos do art. 407 do Código de Processo

Civil, no prazo de 10 (dez) dias. 3 - Providencie a Secretaria as intimações necessárias. Int. São Paulo, 31 de

outubro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

 

0006614-57.2012.403.6183 - EDNA BATISTA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É a síntese do necessário. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil permite a antecipação dos efeitos da

tutela pretendida, como ora pleiteado, quando, ante prova inequívoca, haja convencimento da verossimilhança da

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, se constante abuso do direito

de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não constato, neste exame inicial, a presença dos requisitos

ensejadores da concessão da tutela antecipada, previstos no artigo 273, inciso I e II, do Código de Processo

Civil.Decorre a ausência da verossimilhança das alegações da necessidade de dilação probatória para verificar a

real capacidade laborativa da parte autora, muito embora as argumentações expostas na inicial sejam

aparentemente relevantes. Assim, ausente um dos requisitos necessários para a concessão da tutela pleiteada, qual

seja, a verossimilhança das alegações, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se, na forma prevista no artigo 285 do CPC.Intime-se.

 

0007260-67.2012.403.6183 - CARMEN AZNAR(SP316978 - LUZINALVA EDNA DE LIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. 1. Dê-se ciência à parte autora dos documentos de fls. 57/58. 2. Especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as. A requisição genérica de provas será indeferida. Int.

 

0007536-98.2012.403.6183 - JOAO BISPO ANATOLIO(SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1, tendo em vista os

documentos de fls. 84/99, verifico que não há relação de dependência entre este feito e o processo indicado no

termo de fl. 82. O diploma civil instrumental contém critérios específicos para a fixação do valor da causa, com

base nos quais se deverá buscar a incidência normativa apropriada para o caso concreto. Por outro prisma, cumpre

anotar que o valor da causa deve guardar consonância com o bem da vida almejado. Entrementes, em

determinados casos o conteúdo econômico da pretensão não pode ser aferido integral e indubitavelmente, face às

peculiaridades do caso concreto. Não obstante, não se pode admitir a elevação da estimativa da pretensão, v.g. no

dano moral, com o propósito de afastar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais. A veiculação de
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pedido cumulado de dano moral com utilização de parâmetros notoriamente superiores aos que ordinariamente se

costuma postular em Juízo caracteriza abuso de direito e permite a retificação de ofício. Nesta linha, decidiu o

Egrégio Tribunal Regional Federal de 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. ESTIMATIVA DE INDENIZAÇÃO EXCESSIVAMENTE ELEVADA. MANOBRA

PROCESSUAL. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO NATURAL. REDUÇÃO, DE OFÍCIO,

DO VALOR CAUSA. POSSIBILIDADE.1. O valor da causa, nos casos em que o pedido pode ser quantificado

pecuniariamente, deve corresponder ao benefício econômico pretendido, nos termos do artigo 258 do CPC -

Código de Processo Civil.2. Quando o autor pede indenização por danos morais, e expressamente estima o

quantum na petição inicial, este deve ser o valor da causa. Precedentes.3. Havendo cumulação de pedidos, é de ser

aplicada a norma constante do artigo 259, inciso II do CPC, devendo o valor da causa corresponder à soma dos

valores de todos eles. Precedentes.4. Pedindo o autor declaração de inexistência de débito e indenização por danos

morais, estimado na petição inicial, o valor da causa, a princípio, deve corresponder a soma dos dois pedidos: a) o

valor do débito em questão; e b) o valor estimado da indenização por danos morais.5. A princípio, o valor da

causa deve ser avaliado conforme a pretensão deduzida em Juízo, seja ela procedente ou não, uma vez que o

conteúdo econômico da demanda vincula-se ao que foi postulado pelo autor. Precedentes.6. No caso da ação

originária do presente conflito, tal entendimento não pode ser aplicado. Nos termos da Lei nº 10.259/2001,

compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal

até o valor de sessenta salários mínimos. A competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver

instalada, é de natureza absoluta.7. O valor da causa correspondente ao pedido de declaração de inexistência de

débito é muito inferior ao limite de sessenta salários mínimos. O autor, ao estimar a indenização por danos morais

em valor excessivamente elevado, desloca a competência do juízo natural - o Juizado Especial - para a Vara

Federal comum. Trata-se de manobra processual que não pode contar com o beneplácito do Poder Judiciário.8. O

valor atribuído à causa pode ser retificado, de ofício. O valor estimado para o dano moral deve ser compatível com

o dano material, não devendo, a princípio, ultrapassá-lo. Dessa forma, correta a atribuição de valor razoável à

causa, de duas vezes o valor do débito questionado.9. Não se trata de julgamento do pedido, mas de mera correção

da estimativa. Sequer é necessário que o autor aponte, na petição inicial, o valor do dano moral pretendido, sendo

cabível que deixa a fixação ao prudente arbítrio do Juiz. Precedentes.10. Não consta dos autos tenha o autor se

insurgido, pela via adequada do agravo de instrumento, contra a decisão do Juízo suscitado que reduziu de ofício o

valor da causa. Dessa forma, é o valor da causa fixado na decisão que deve prevalecer, para fins de fixação de

competência, e não o constante na petição inicial.11. Conflito improcedente.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO,

CC 0012731-57.2010.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA, julgado em 05/07/2012, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:13/07/2012) - g.n. Desse modo, nas hipóteses em que há cumulação de pedido de

concessão/revisão de benefício previdenciário e dano moral decorrente de conduta adotada pelo INSS, imperativo

observar o disposto no inciso II do artigo 259 c.c. o artigo 260, ambos do Código de Processo Civil. Frise-se, por

oportuno, que, no tocante ao cálculo das parcelas vencidas, deve-se respeitar a prescrição quinquenal. Portanto,

para cálculo do valor a ser atribuído à causa no concernente ao dano material a aferição deve ser feita da seguinte

forma: soma dos valores em atraso até a data do ajuizamento da demanda, observada a prescrição quinquenal, e de

doze parcelas vincendas. Quanto ao dano moral, ante a necessidade de ser compatível com o débito questionado,

deve ser equivalente ao total das parcelas vencidas e vincendas, exceto em situações excepcionais devidamente

demonstradas.Também nesta linha de pensamento, cito julgado do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, verbis:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, 1º, DO CPC).

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

VALOR DA CAUSA. DANO MORAL. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER.1. O agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de

submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão

monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.2. Inexiste ilegalidade ou abuso de

poder na decisão questionada que justifique a sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em consonância

com a jurisprudência pertinente à matéria.3. O dano moral é estimado pelo autor, porém, para evitar que seja

violada a regra de competência, deve-se indicar valor razoável e justificado, ou seja, compatível com o dano

material, de forma a não ultrapassá-lo, salvo situações excepcionais4. Agravo legal desprovido.(TRF 3ª Região,

NONA TURMA, AI 0000538-73.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA,

julgado em 14/03/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/03/2011 PÁGINA: 1117) Dessa forma, preliminarmente,

intime-se a parte autora a regularizar o valor da causa, nos termos do art. 260 do Código de Processo Civil,

juntando planilha de cálculo em que constem os valores devidos, observando-se a prescrição quinquenal, sob pena

de indeferimento da inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC.Int. São Paulo, 06 de novembro de

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTONO EXERCÍCIO DA

TITULARIDADE PLENA

 

0009536-71.2012.403.6183 - MARCIA RAMOS FABEL RODRIGUES(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS.CONSIDERANDO QUE A PETIÇÃO INICIAL INDICOU O JUIZADO ESPECIAL FEDERAL, NOS

TERMOS DO INCISO I DO ART. 282 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, BEM COMO MANIFESTOU

RENÚNCIA DOS VALORES QUE EXCEDEREM A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, CONCEDO A

PARTE AUTORA O PRAZO DE 10(DEZ) DIAS PARA QUE A EMENDE, ADEQUANDO O VALOR

ATRIBUÍDO À CAUSA AO BEM JURÍDICO PRETENDIDO.INT.SÃO PAULO, 19 DE NOVEMBRO DE

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0002640-61.2002.403.6183 (2002.61.83.002640-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X ISRAEL SCUDELER X MANOEL DUARTE

FERNANDES PALHAS X MARLI SCUDELARI X MOACYR CANDI X PEDRO AUGUSTO DA

SILVA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, sendo os primeiros 5 dias à parte autora, acerca da

concordância com os cálculos da Contadoria Judicial. Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á a

referida concordância.Int. 

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

**

  

 

Expediente Nº 8459

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010866-45.2008.403.6183 (2008.61.83.010866-0) - MARCOS FERNANDO DA SILVA(SP129090 - GABRIEL

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 366/367: Intime-se o Sr. Perito, Dr. Jonas Aparecido Borracini, com cópia deste despacho, bem como da

petição de fls. 366/367, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os

autos conclusos.Int. 

 

0006200-30.2010.403.6183 - FERNANDO AURELIO DOS REIS(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 100/101: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 100/101, para que

preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0006267-92.2010.403.6183 - LINDALVA SILVA COSTA(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 240/241: Intimem-se os peritos, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 240/241, para que

prestem os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se e cumpra-se.

 

0007795-64.2010.403.6183 - ANTONIO JOSE DE SOUSA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Fls. 240/242: Ante o alegado pela parte autora, oficie-se à empresa Brinquedos

Bandeirante para que forneça a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do PPRA/2005 utlizado para a emissão

do PPP de fls. 34/35.Intime-se e cumpra-se.

 

0007994-86.2010.403.6183 - ANTENOR PACIFICO VIANA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 215/224 e 241/247: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da

sentença.Desnecessária uma nova perícia com médico urologista, uma vez que o perito nomeado nos autos

encontra-se devidamente habilitado, havendo avaliado devidamente o quadro do autor, apreciando os documentos

acostados aos autos.0,10 Ademais, o juiz ao sentenciar o feito não está adstrito ao laudo pericial, mas a todo

conjunto probatório.Fl. 246, item d: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls.

241/247, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, deverá o

perito esclarecer o teor da conclusão do laudo pericial, informando se o autor permenece incapaz, tendo em vista
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que a perícia foi realizada em 24/08/2012, 14 meses após a data fixada como início da incapacidade, 07/06/2011,

ou seja, dentro do período fixado para a reavaliação.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0014067-74.2010.403.6183 - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 229/231: Intimem-se os peritos, Dr. Antonio Carlos de Padua Milagres e Dr. Jonas Aparecido Borracini, com

cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 229/231, para que prestem os esclarecimentos solicitados, no

prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0001094-53.2011.403.6183 - MARIA CICERA DA SILVA(SP146314 - ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 93: Ante o não comparecimento da autora à perícia designada, bem como a informação constante de fl. 93, por

ora, intime-se pessoalmente a parte autora, para que no prazo de 05 (cinco) dias, informe se mantém o interesse no

prosseguimento do feito.Decorrido o prazo e na inércia, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se e

intime-se.

 

0001469-54.2011.403.6183 - MARCOS VINICIUS FERNANDES DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 120/125: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença. Intime-se

a perita, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 120/125, para que preste os esclarecimentos

solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0002561-67.2011.403.6183 - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 114/118: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 114/118, para que

preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0005223-04.2011.403.6183 - RAFAEL MAURO NETO(SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 201/206: Indefiro a realização de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional de

confiança deste Juízo. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento

levando em consideração todo conjunto probatório. No mais, intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho,

bem como da petição de fls. 201/206, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0005259-46.2011.403.6183 - LUIS HENRIQUE PINHEIRO MAURANO(SP150245 - MARCELO MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 103/112: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença.Indefiro o

pedido de inspeção judicial e produção de prova testemunhal, pois não se faz necessário para o deslinde da

presente ação.No mais, intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 103/112,

para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0009143-83.2011.403.6183 - DILNEY MARIA COSTA NOGUEIRA(SP240421 - SANDRA MARIA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 190/191: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 190/191, para que

preste os esclarecimentos solicitados, relatando, ainda, com base nos documentos dos autos (perícia indireta), se

durante todo o período compreendido entre 10/2005 e 07/2010, a autora esteve incapacitada para o trabalho, e, em

caso positivo, qual a natureza desta incapacidade, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0009757-88.2011.403.6183 - GIDELVAN DE OLIVEIRA ROCHA(SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 158/159: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 158/159, para que

preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0011349-70.2011.403.6183 - BERNARDUS JOHANNES POKER(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Fls. 46/49: Intimem-se pessoalmente as pretensas sucessoras para que no prazo de 10 (dez) dias esclareçam se tem

interesse no prosseguimento do presente feito bem como para que cumpram integralmente o despacho de fl. 40,

sob pena de extinção.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0012333-54.2011.403.6183 - GERALDO CANDIDO DA SILVA FILHO(SP197535 - CLÁUDIO HENRIQUE

DE OLIVEIRA ANDERSEN E SP204776 - DALMO OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 282/283: Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 282/283, para que

preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0012890-41.2011.403.6183 - MARISA APARECIDA PINTO(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 128/129: Defiro a produção da prova testemunhal.Designo o dia 18/03/2013 às 14:00 horas para a audiência

de instrução e julgamento na qual será realizada a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora a fl. 129, as

quais deverão comparecer neste juízo, às 13:30 horas do dia acima indicado, independentemente de intimação.No

caso de eventual substituição de testemunha, nas hipóteses do art. 408 do CPC, este juízo deverá ser informado no

prazo de até 10(dez) dias anteriores à data designada para a realização da audiência.Int.

 

0001434-31.2011.403.6301 - JOSE LUNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da redistribuição dos autos a este Juízo.Primeiramente, afasto qualquer possibilidade de

prevenção, visto tratar-se este processo do mesmo indicado no termo retro.Tendo em vista que não há advogado

constituído nos autos, intime-se o autor, por mandado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, constitua um patrono e

traga a via original da inicial, contrafé, procuração, declaração de hipossuficiência, bem como dos documentos

necessários ao deslinde do feito, nos termos do artigo 283, do CPC.Na mesma oportunidade, providencie a parte

autora: -) a retificação do valor da causa, tendo em vista não só a competência do JEF/SP, mas também seja

proporcional ao benefício econômico pretendido e, não, um valor aleatório, meramente para fins de alçada.-) a

especificação, no pedido, em relação a quais empresas e respectivos períodos pretende haja a controvérsia.-) o

esclarecimento se pretende a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ou concessão de

aposentadoria especial, modalidades diferenciadas e, nesta última hipótese, trazer prova documental do prévio

pedido administrativo específico (espécie 46), a balizar o efetivo interesse na propositura da ação. Após, voltem os

autos conclusos. Int. 

 

 

Expediente Nº 8482

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006502-88.2012.403.6183 - PERCIVAL ANTONIO LOURO(SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ

FERREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o retratado pelo termo de prevenção global de fl. 96 e documentos juntados pela parte autora às

fls. 138/177 - a existência de outra demanda com o mesmo objeto, ajuizada anteriormente perante esta 4ª Vara

Federal Previdenciária e redistribuída junto a 6ª Vara Federal Previdenciária, e o disposto no artigo 253, inciso III,

do CPC, devem os autos ser redistribuídos à 6ª Vara Federal Previdenciária.Encaminhem-se os autos ao SEDI

para redistribuição à 6ª Vara Federal Previdenciária.Intime-se. Cumpra-se.

 

0007470-21.2012.403.6183 - ROBSON GONCALVES SALES(SP211815 - MARCELO SILVIO DI MARCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Assim, tendo em vista o valor atribuído à causa pela parte autora, com fulcro no

artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar a lide e determino a remessa

dos autos para o Juizado Especial Federal de São Paulo, nos termos do artigo 3.º da Lei 10.259/2001,

determinando a inserção do pedido no sistema informatizado daquele Juizado. Dê-se baixa na distribuição.Intime-

se. Cumpra-se.

 

0008217-68.2012.403.6183 - LAURENISIA DELMIRO GOLCALVES(SP104238 - PEDRO CALIXTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Por tal razão, com fulcro no artigo 113, 2º, do CPC, declaro a incompetência

absoluta deste Juízo para apreciar a matéria e determino a remessa dos autos para a Justiça Estadual, devendo os

autos ser redistribuídos a uma das varas de Acidentes do Trabalho desta Comarca de São Paulo, de acordo com os

termos do artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, com as cautelas de praxe.Intime-se. Cumpra-se.
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Expediente Nº 8483

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003497-78.2000.403.6183 (2000.61.83.003497-4) - ELTON JOSE MAIA PEREIRA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE

MANSU DE CASTRO)

Ante a complexidade para elaboração dos laudos periciais, fixo os honorários periciais em R$ 350,00 (trezentos e

cinquenta reais), para cada perícia realizada.Expeça-se solicitação de pagamento ao Sr. Perito. No mais, tendo em

vista que as empresas Iochpe Maxion S.A., Caterpillar Brasil S.A., M. Dedini S.A. Metalúrgica e Forma S.A.

Móveis e Objetos de Arte, estão estabelecidas respectivamente nas cidades de São Bernardo do Campo,

Piracicaba, Piracicaba e Taboão da Serra, todas no Estado de São Paulo, apresente a parte autora, no prazo de 10

(dez) dias, cópias da inicial, procuração, contestação e das fls. 94/98, 137/140 e 142/143, para formação e

expedição das três cartas precatórias necessárias ao prosseguimento do feito. Com a apresentação das cópias,

expeça-se o necessário. Quando do retorno das referidas precatórias, juntá-las apenas com os termos e peças

referentes aos atos praticados pelos Juízos Deprecados, inutilizando as cópias que as instruíram, já constantes dos

autos principais.Int.

 

0004032-31.2005.403.6183 (2005.61.83.004032-7) - CARLA CRISTINA DE SOUZA(SP263814 - CAMILA

TERCIOTTI DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a parte autora a juntada aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, de certidão de inexistência de

dependentes da de cujus Josefina Coelho de Souza, a ser requerida junto ao INSS.Após, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

 

Expediente Nº 8484

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013306-14.2008.403.6183 (2008.61.83.013306-9) - SUZY MARY ALVES DA ROCHA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da certidão retro, providencie a parte autora o cumprimento integral do despacho de fl. 225 no prazo

final de 5 (cinco) dias.Na inércia, cumpra a Secretaria o terceiro parágrafo do despacho de fl. 212.Int.

 

0003763-50.2009.403.6183 (2009.61.83.003763-2) - JOSE REINALDO CAPRILLES ANTEZANA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 325: ante a manifestação do I. Procurador quanto à possibilidade de eventual acordo, defiro o sobrestamento

do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo, abra-se vista dos autos ao INSS.Int.

 

0014968-13.2009.403.6301 - ROBERTO VILLA X IVANILDA BAPTISTA DA SILVA VILLA X LETICIA

SILVA VILLA X ROBERTO TADEU SILVA VILLA(SP088829 - MARIA APARECIDA FERREIRA

LOVATO E SP074901 - ZENAIDE FERREIRA DE LIMA POSSAR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 206/208: tendo em vista a juntada do laudo médico pericial realizado no Juizado Especial Federal às fls.

64/75, desnecessária nova perícia judicial.Todavia, providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, a

apresentação de nova cópia do referido laudo pericial, eis que o juntado aos autos encontra-se sem assinatura.Int.

 

0023375-08.2009.403.6301 - MANOEL MESSIAS DA CRUZ(SP197270 - MARCELO CARRUPT

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 212/215: Indefiro o pedido de realização de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional

de confiança deste Juízo. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento

levando em consideração todo conjunto probatório. Assim, apresente a parte autora, no prazo de 05 (dias) os

quesitos suplementares que pretende sejam respondidos pelo perito em complementação ao laudo.Após, se em

termos, intime-se os perito para que complemente o laudo, no prazo de 10 (dez) dias, anexando-se ao mandado

cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 212/215 e da petição com os quesitos suplementares.Int.
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0024712-32.2009.403.6301 - BRUNO ZANON(SP211864 - RONALDO DONIZETI MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0002793-16.2010.403.6183 - JOSEFINA LOPES(SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA BEZERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 166, penúltimo parágrafo: Indefiro, tendo em vista que já foi realizada perícia na especialidade de ortopedia,

conforme laudo de fls. 126/133.Fl. 166, último parágrafo: Indefiro a realização de nova perícia psiquiátrica, tendo

em vista que a perita nomeada é profissional de confiança deste Juízo. Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo

pericial, podendo formar seu convencimento levando em consideração todo conjunto probatório. Outrossim,

defiro o prazo de 05 (cinco) dias para a parte autora apresentar petição com os quesitos suplementares que

pretende sejam respondidos em complementação ao laudo de fls. 155/158, bem como para juntar novos

documentos.Após, se em termos, intime-se a perita, Dra. Thatiane Fernandes, para que complemente o laudo de

fls. 155/158, no prazo de 10 (dez) dias, anexando-se ao mandado cópia deste despacho, da petição de fls. 165/168,

bem como da petição com os quesitos suplementares e com os novos documentos.Int.

 

0006283-46.2010.403.6183 - MARIA APARECIDA DA CONCEICAO(SP108307 - ROSANGELA

CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 281/285: mantenho a decisão de fl. 278 pelos seus fundamentos.Intime-se o INSS a se manifestar nos termos

do art. 523, parágrafo 2º, do CPC, no prazo de 10(dez) dias.Fls. 286/293: prejudicado o pedido de prazo tendo em

vista a petição de fls. 294/458.Após, cumpra a Secretaria o determinado no último parágrafo do despacho de fl.

278.Int. 

 

0010696-05.2010.403.6183 - JOEL ANTONIO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0012883-83.2010.403.6183 - SANDRA ALMEIDA CORDEIRO SOARES(SP261899 - ELISANGELA

RODRIGUES MARCOLINO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 163/164: ante a ausência de manifestação, justifique o patrono da parte autora, no prazo de 48 horas, a

ausência à perícia designada nos autos, conforme fl. 158, comprovando documentalmente, sob pena de preclusão

da prova pericial.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0004115-37.2011.403.6183 - ELIAS BARBOSA DE MORAIS(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA E

SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Primeiramente, expeça-se solicitação de pagamento para o perito Dr. Roberto Antonio Fiore.No mais, ante a

informação de fl. 176, esclareça o patrono da parte autora, no prazo de 48 horas, o motivo da ausência na perícia

designada, comprovando documentalmente, sob pena de preclusão da prova pericial.Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0006635-67.2011.403.6183 - ANTONIO FERREIRA GUARDA NETO(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 98/100: Desnecessária uma nova perícia com médico infectologista, uma vez que o perito nomeado nos autos

encontra-se devidamente habilitado, havendo avaliado devidamente o quadro do autor, apreciando os documentos

acostados aos autos. Ademais, o juiz ao sentenciar o feito não está adstrito ao laudo pericial, mas a todo conjunto

probatório. Não obstante as alegações da parte autora, anoto, por oportuno, que este Juízo é imparcial e não tem

interesse em prejudicar qualquer das partes.No mais, indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para

juntada nos autos de cópia do processo administrativo, haja vista que os documentos necessários à propositura da

ação ou aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais estejam insertos dentro do processo administrativo,

devem ser trazidos pelo autor, já quando do ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz certo pretender que

o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente

quando ausente qualquer elemento documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem

resultado favorável. E, na hipótese, necessário acrescentar que, não obstante a prenunciada hipossuficiência da
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parte autora, não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por profissional técnico, a quem incumbe tal mister,

junto aos órgãos competentes. Assim, no tocante às cópias do processo administrativo defiro o prazo de 20 (vinte)

dias para jutada de referida documentação. Com a juntada, intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, da

petição de fls. 98/100, bem como com a cópia do processo administrativo, para que preste os esclarecimentos

solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0008173-83.2011.403.6183 - MARCIA DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a informação retro do perito, esclareça o patrono da parte autora, no prazo de 48 horas, o interesse no

prosseguimento do feito, devendo, em caso positivo, justificar, comprovando documentalmente a ausência da

parte autora à perícia designada nos autos, sob pena de preclusão da prova pericial.No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0008203-21.2011.403.6183 - JOAO ANTONIO MIELI GALEGO(SP285477 - RONALDO RODRIGUES

SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a informação retro do perito, esclareça o patrono da parte autora, no prazo de 48 horas, o interesse no

prosseguimento do feito, devendo, em caso positivo, justificar, comprovando documentalmente a ausência da

parte autora à perícia designada nos autos, sob pena de preclusão da prova pericial.No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0012543-08.2011.403.6183 - CHRISTIANE MARIA ALCOBA ROCHA GIORGIS(SP286908 - VIVIAN CICCI

RAMOS E SP055592 - RUBENS RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 164 e último parágrafo de fl. 148: Anote-se. Fls. 142/145 e 155/163: O pedido de tutela antecipada será

novamente apreciado quando da prolação da sentença.Fls. 146/154: Ante a manifestação da parte autora,

providencie a Secretaria o traslado de cópia deste despacho e da petição de fls. 146/154 para os autos do agravo de

instrumento n 0016631-77.2012.4.03.0000, remetendo-o à Subsecretaria da Décima Turma do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para apreciação.Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia

médica judicial na especialidade de psiquiatria.Cumpra-se e intime-se.

 

0013395-32.2011.403.6183 - JENILSON SILVA BARRETO(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA

DE ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0039899-12.2011.403.6301 - MARIA DE LOURDES ARAUJO(SP271092 - SILVIO ALVES SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0050810-83.2011.403.6301 - HELENO DA COSTA SILVA(SP297634 - MARCOS PRUDENTE CAJE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0000995-49.2012.403.6183 - REJANE MARAI SPINDOLA QUERRATO(SP294973B - LEANDRO MENDES

MALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0003659-53.2012.403.6183 - MARIA OTILIA MARCILIO BATISTA(SP083016 - MARCOS ABRIL

HERRERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 129/145: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo de 10 (dez)dias. Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes
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as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) diasInt. 

 

0005014-98.2012.403.6183 - ARLETE VIEIRA BOCKHORNI(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 131/134: O pedido de antecipação da tutela será apreciado novamente quando da prolação da

sentença.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida,

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-

as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0005778-84.2012.403.6183 - ADEMI SAMPAIO PINHEIRO(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA

COSTA MAFUZ E SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0006051-63.2012.403.6183 - ROBERTO GAETA(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0006292-37.2012.403.6183 - SUELI DO CARMO DE LIMA RAMOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0006320-05.2012.403.6183 - EDINALDO ALVES DE ARAUJO(SP226041 - PATRICIA CROVATO DUARTE

E SP276963 - ADRIANA ROCHA DE MARSELHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0006884-81.2012.403.6183 - EDNA SOUZA MENDES(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA E

SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Após, remetam-se os autos ao MPF, oportunamente.Int.

 

0007165-37.2012.403.6183 - JOAO GREGORIO ALVES FILHO(SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO

BATISTA DE ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0007549-97.2012.403.6183 - DACIO PEREIRA SOUZA(SP214107 - DAVYD CESAR SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

 

Expediente Nº 8485
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008701-98.2003.403.6183 (2003.61.83.008701-3) - ENOQUE FRANCISCO DA SILVA(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 984 - PAULO ROBERTO

CACHEIRA)

Manifestem-se as partes, em alegações finais, acerca do retorno da carta precatória, no prazo sucessivo de 05

(cinco) dias, sendo os iniciais para a parte autora e os subseqüentes para o réu.Após, venham os autos conclusos

para sentença.Int.

 

0027412-38.2006.403.0399 (2006.03.99.027412-3) - ALMIRO ALVES X ADIB AUGUSTO DE OLIVEIRA X

AMAURI LUIZ PEREIRA X ANNA ARIGHI PEREIRA X ANTONIO ALVES DOS SANTOS X ANTONIO

MARCOS ALVES DOS SANTOS X NEIDE SANTOS BARBOSA X LENI SANTOS BARBOSA X

ARNALDO NICOLAU DA SILVA(SP100075 - MARCOS AUGUSTO PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a manifestação da parte autora, bem como a documentação constante dos autos, HOMOLOGO a

habilitação de Antonio Marcos Alves dos Santos, CPF/MF 094.581.928-54, Neide Santos Barbosa, CPF/MF

161.408.678-86 e Leni Santos Barbosa, CPF/MF 180.438.128-45, como sucessores do autor falecido ANTONIO

ALVES DOS SANTOS, e de Anna Arighi Pereira, CPF/MF 880.641.748-72, como sucessora do autor falecido

AMAURI LUIZ PEREIRA, com fulcro no art. 112 c/c o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação

Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.Após, não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos

conlcusos para sentença.Int. 

 

0002372-94.2008.403.6183 (2008.61.83.002372-0) - ROBERTO DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 161/185: o pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença.Outrossim,

indefiro o pedido de perícia contábil, tendo em vista a fase processual que se encontra o feito, devendo a parte

autora aguardar o momento oportuno em caso de procedência do pedido.Assim, não havendo outras provas a

serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0009983-98.2008.403.6183 (2008.61.83.009983-9) - AUGUSTO GOMES RIBEIRO(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0001692-75.2009.403.6183 (2009.61.83.001692-6) - MARIA APARECIDA PEREIRA DE

ANDRADE(SP119681 - CARLOS ALBERTO GIAROLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0015476-85.2010.403.6183 - INES APARECIDA CIASCA D AGOSTINO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 2012.03.00.022576-9, interposto contra

decisão de acolhimento de exceção de incompetência, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de

10 (dez) dias. Após, venham os autos conclusos para sentença, com base no art. 330, inciso I, do CPC.Int.

 

0000575-78.2011.403.6183 - MARIA LUCIA BARBOSA RAMOS(SP295617 - ANDRESA MENDES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 302/308: nada sendo requerido expressamente, e não havendo outras provas a serem produzidas, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0012099-72.2011.403.6183 - RAMI NASSER(SP187326 - CARLA ALMEIDA PEREIRA SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da petição retro, e não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0012253-90.2011.403.6183 - GERALDO JESSE DE MORAES(SP096238 - RENATO YASUTOSHI

ARASHIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Ante o teor da certidão retro, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0000396-13.2012.403.6183 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES LARA(SP191768 - PATRICIA APARECIDA

BORTOLOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da certidão de fl. 127 e em não havendo outras provas a serem produzidas, tornem os autos conclusos

para sentença.Int.

 

0001349-74.2012.403.6183 - SEBASTIAO MATIAS DE LIMA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0003113-95.2012.403.6183 - MANOEL MESSIAS DE BARROS(SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não havendo outras provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004731-75.2012.403.6183 - TAZUKO NAKASHIMA NAKAHATA(SP257758 - TATIANE ARAUJO DE

CARVALHO ALSINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da certidão retro, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 8486

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000483-08.2008.403.6183 (2008.61.83.000483-0) - FERNANDO DOS SANTOS(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a concordância do INSS à fl. 271, HOMOLOGO a habilitação de Francisca Damiana de Lima Santos,

qualificada à fl. 261, como sucessora do autor falecido Fernando dos Santos, com fulcro no art. 112 c.c. o art. 16

da Lei nº 8.213/91, e nos termos da Legislação Civil.No mais, tendo em vista as declarações de hipossuficiência

apresentadas, defiro à sucessora ora habilitada os benefícios da justiça gratuita.Ao SEDI, para as devidas

anotações.Após, venham os autos conclusos para prosseguimento.Int.

 

0011437-16.2008.403.6183 (2008.61.83.011437-3) - RAMALHO ROCHA SILVA(SP273230 - ALBERTO

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 246/250: não obstante o alegado, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o cumprimento do

item 2 do despacho de fl. 244.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0000484-56.2009.403.6183 (2009.61.83.000484-5) - DANIEL JOAQUIM ARAUJO(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com a juntada do documento às fls. 118/119, manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, quanto ao pedido de

habilitação de fls. 83, 86/87, 91/92, 95/99 e 118/119.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0043112-94.2009.403.6301 - JORGE CHAVES VIANA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN E SP089107 - SUELI BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a ratificação do INSS com os termos da contestação, manifeste-se a parte autora em réplica, no prazo de 10

(dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0001669-95.2010.403.6183 (2010.61.83.001669-2) - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 142/143: Defiro a suspensão do presente feito pelo prazo de 120 dias, nos termos do artigo 265, IV alíneas a e

b do CPC.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int.

 

0011470-35.2010.403.6183 - FRANCISCO JAIRO DE BRITO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Primeiramente, intime-se a parte autora para que no prazo de 05 (cinco) dias informe o endereço atualizado da
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empresa Volkswagen do Brasil.Após, ante o lapso temporal decorrido, intime-se pessoalmente o perito, Dr. Carlos

Alberto do Carmo Tralli, para que no prazo de 48 horas informe o dia e a hora em que será realizada a perícia nos

presentes autos.Anoto, por oportuno, que a perícia deverá ser realizada nos próximos 45 dias e a data designada

deverá ser informada a este Juízo com antecedência mínima de 10 dias.A carta precatória deverá ser instruída com

cópia deste despacho, das fls. 140/141, 147, bem como da petição com o endereço atualizado da empresa

Volkswagen do Brasil. Decorrido o prazo e na inércia, voltem os autos conclusos para nomeação de novo

perito.Intime-se e cumpra-se. 

 

0023182-56.2010.403.6301 - GEROLINA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP084090 - JOSE ANGELO FILHO E

SP093981 - SOLANGE MARIA DE LUNA E SP285575 - CARLOS EDUARDO DINIZ ANGELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 301/311: O pedido de antecipação da tutela será apreciado novamente quando da prolação da

sentença.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez)dias. Em seguida,

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.

Prazo: 05 (cinco) dias. Int. 

 

0002395-35.2011.403.6183 - JOSE CELESTINO SOARES(SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por ora, comprove a parte autora, no prazo de 48 horas, a impossibilidade de cumprimento do despacho de fl. 68

e/ou as diligências realizadas.Após, venham os autos conclusos para apreciação de fl. 71.Int. 

 

0002972-13.2011.403.6183 - DEONALDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da decisão de fls. 241/243, proferida nos autos do agravo de instrumento nº 2012.03.00.011581-2,

providencie a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, os endereços atualizados das empresas Manufatura Santo

Antonio Ltda, Freeart Aramados Ltda e Jostech Baby Industria Metalurgica Ltda.Com a juntada, venham os autos

conclusos para realização da prova pericial requerida às fls. 219.Int. 

 

0007167-41.2011.403.6183 - MARCIO ANTONIO GOMES BLASCO(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Noticiado o falecimento do autor , suspendo o curso da ação em relação ao mesmo, com fulcro no art. 265, I,

CPC.Providencie a parte autora a juntada aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, da seguinte documentação:-)

certidão de inexistência de dependentes do de cujus, a ser requerida junto ao INSS.Após, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

0008890-95.2011.403.6183 - MARIA DA LUZ BOTELHO(SP261176 - RUY DE MORAES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não obstante a ausência da contestação, não se aplica, no caso em tela, a previsão do artigo 319 do Código de

Processo Civil, por tratar-se o INSS de Autarquia Federal e versar a presente lide sobre direitos indisponíveis

preservando-se o interesse público.Fls. 66/75: Manifeste-se a parte autora acerca da proposta conciliatória

formulada pelo INSS. Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0012416-70.2011.403.6183 - ELISABETH FERNANDES AGUIAR(SP137688 - ANDREA VISCONTI

CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com relação às simulações administrativas as mesmas devem ser obtidas junto ao INSS, uma vez que constantes

do processo administrativo, devendo a parte autora juntá-las até a apresentação da réplica. Fls. 109/118: Por ora,

indefiro o pedido de expedição de ofício à DECAP, tendo em vista a informação de que a Certidão de Tempo

Funcional já foi expedida e encontra-se em fase de conferência, motivo pelo qual defiro o prazo suplementar de 30

dias para juntada da mesma. No mais, manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez)

dias.Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0012916-39.2011.403.6183 - JOSE BELO FERREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 117/125: indefiro o pedido de prova pericial e oitiva de testemunhas, pois não se faz necessário para o

deslinde da presente ação.No mais, defiro o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de novos documentos.Após,

voltem os autos conclusos.Int. 
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0013960-93.2011.403.6183 - BELMIRO VIEIRA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 123: defiro o prazo de 20 (vinte) dias, para juntada de novos documentos.Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

0000349-39.2012.403.6183 - RUTE ANDRIETTA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 63/94: indefiro, posto que cabe à parte autora providenciar os documentos necessários à propositura da ação

ou, se de interesse for, aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais documentos estejam insertos dentro do

processo administrativo. É dever do autor, já quando do ajuizamento da demanda demonstrar documentalmente o

alegado direito, até porque, via de regra formula o pedido de tutela antecipada. Dessa forma, não se faz certo

pretender desde o início que o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus ou interesse

da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento documental que demonstre ter a parte

diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na hipótese, necessário acrescentar que, não

obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por

profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos competentes.Assim, providencie a parte autora o

cumprimento do despacho de fl. 62 no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0000792-87.2012.403.6183 - FRANCISCO ALEIXO LEANDRO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 156/165: mantenho a decisão proferida à fl. 135 por seus próprios e jurídicos fundamentos.No mais, intime-se

o INSS a se manifestar nos termos do art. 523, parágrafo 2º, do CPC, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo,

voltem os autos conclusos.Int.

 

0000816-18.2012.403.6183 - VALTER LUIZ NOVAES(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Noticiado o falecimento do autor , suspendo o curso da ação em relação ao mesmo, com fulcro no art. 265, I,

CPC.Providencie a parte autora a juntada aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, da seguinte documentação:-)

certidão de inexistência de dependentes, a ser requerida junto ao INSS.Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0001350-59.2012.403.6183 - CARLOS ROBERTO FAUSTINO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0001467-50.2012.403.6183 - LUCIA DE FATIMA MONTEIRO DOS SANTOS(SP273700 - ROBERTO

CARLOS NUNES SARAIVA) X MARIA DE FATIMA MOUSINHO DA LUZ ANDRADE(SP305147 -

FERNANDO DA CONCEICÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 203: Ciência à parte autora da resposta da notificação da tutela de fls. 233/234. No mais, manifeste-se a parte

autora sobre as contestações, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0002241-80.2012.403.6183 - ACELINO TEIXEIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 87 e 88/89: Defiro vista dos autos fora da Secretaria pelo prazo de 30 (trinta) dias. Com relação à juntada das

simulações administrativas, deverá a parte autora apresentá-las até o final da fase de instrução. No mais,

manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0003082-75.2012.403.6183 - CLAUDIO MARTINS DA SILVA(SP242492 - MARIA SOCORRO AQUINO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 318/351: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias. Int. 
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0003178-90.2012.403.6183 - ARINALDO CESARIO DA SILVA(SP220853 - ANDRE MAIRENA

SERRETIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls 244: Defiro a retificação do nome da parte autora. Assim, rementam-se os autos ao SEDI, para as devidas

anotações.Deverá a parte autora providenciar nova procuração observando-se o nome correto da parte autora, no

prazo de dez(10) dias.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez)dias. Em seguida,

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.

Prazo: 05 (cinco) dias. Int. 

 

0003697-65.2012.403.6183 - MOACIR GOMES DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0004247-60.2012.403.6183 - JOSE JOAQUIM DA SILVA(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA E

SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA E SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da petição de fls.215/221,especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-

as.Prazo: 05 (cinco) dias. Int. 

 

0005254-87.2012.403.6183 - MARCOS DANIEL AMARAL DE SOUSA X ELIZABETH DE FATIMA

AMARAL(SP243491 - JAIRO NUNES DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fls. 214/230: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes

as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Após, remetam-se os autos ao MPF,

oportunamente.Int.

 

0005544-05.2012.403.6183 - LEILA BALHES DOS SANTOS(SP194903 - ADRIANO CÉSAR DE AZEVEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0005662-78.2012.403.6183 - LUCIA HELENA PIRES(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES DE CASTRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 98/100: Defiro à parte autora o prazo de dez (10) dias para a juntada da cópia do processo administrativo.

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Prazo: 05 (cinco) dias.

Int. 

 

0007865-13.2012.403.6183 - DEJANIRA MARIA DA SILVA(SP231099 - ROSANGELA FERREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*

  

 

Expediente Nº 6700

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0003976-03.2002.403.6183 (2002.61.83.003976-2) - RUI CARLOS BRITO PELARIN(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 -

ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0015259-86.2003.403.6183 (2003.61.83.015259-5) - CINIRA DE MEDEIROS CARNEIRO SAID(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0000361-97.2005.403.6183 (2005.61.83.000361-6) - CLAUDE JACQUES BROSSELIN(SP144917 -

ALESSANDRA MAYUMI NOEL VIOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO

PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0000774-13.2005.403.6183 (2005.61.83.000774-9) - ALLAN KARDEC MARTINS ACACIO(SP126770 - JOSE

AYRTON FERREIRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001893-09.2005.403.6183 (2005.61.83.001893-0) - TANIA CORDEIRO JALOVICAR X CLAUDIO

CORDEIRO JOLOVICAR(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0001958-04.2005.403.6183 (2005.61.83.001958-2) - IVANILDO ROCHA MIRANDA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0002549-63.2005.403.6183 (2005.61.83.002549-1) - ROBERTO ISTENES ESES(SP222547 - IVONE AYAKO

MIASATO ISTENES ESES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos
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de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0002568-69.2005.403.6183 (2005.61.83.002568-5) - ALVARIDES TURTERO(SP118145 - MARCELO

LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0002996-51.2005.403.6183 (2005.61.83.002996-4) - JOSE EDSON DA SILVA(SP170277 - ANTONIO DE

OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0006448-69.2005.403.6183 (2005.61.83.006448-4) - MARIA APARECIDA DA SILVA SANTANA(SP215808 -

NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001281-37.2006.403.6183 (2006.61.83.001281-6) - ANTONIO MANOEL DE BRITO FILHO(SP188538 -

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001536-92.2006.403.6183 (2006.61.83.001536-2) - JOSE PAIXAO TEIXEIRA(SP104921 - SIDNEI

TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0002408-10.2006.403.6183 (2006.61.83.002408-9) - JOAO MARCULINO DA SILVA X QUITERIA MARIA

DE LIMA SILVA(SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0004861-75.2006.403.6183 (2006.61.83.004861-6) - JOSE BENEDITO RODRIGUES(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos
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de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0006340-06.2006.403.6183 (2006.61.83.006340-0) - VICENTE VALENTINO DA CRUZ(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0008161-45.2006.403.6183 (2006.61.83.008161-9) - GERALDO APARECIDO PROCOPIO(SP193207 -

VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0002081-31.2007.403.6183 (2007.61.83.002081-7) - JOSE GOMES PEREIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003564-96.2007.403.6183 (2007.61.83.003564-0) - IZAC JOSE FERNANDES(SP197535 - CLÁUDIO

HENRIQUE DE OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0004554-87.2007.403.6183 (2007.61.83.004554-1) - PAULO LUCAS EVANGELISTA(SP195512 - DANILO

PEREZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0008109-15.2007.403.6183 (2007.61.83.008109-0) - JOSE HERMOGENIS REIS DA SILVA(SP150697 -

FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0008385-46.2007.403.6183 (2007.61.83.008385-2) - ANTONIO MARQUES DE ARAUJO(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,
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arquivem-se os autos.Int.

 

0001449-68.2008.403.6183 (2008.61.83.001449-4) - JOSE MARIA DE ALMEIDA(SP153047 - LIONETE

MARIA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001503-34.2008.403.6183 (2008.61.83.001503-6) - EXPEDITO SANTIAGO BENEDITO(SP178332 - LILIAM

PAULA CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0002150-29.2008.403.6183 (2008.61.83.002150-4) - ROSEMEIRE LANDES RIBEIRO X WALDIR RIBEIRO

X WALDIR RIBEIRO JUNIOR(SP189878 - PATRÍCIA GESTAL GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0005786-03.2008.403.6183 (2008.61.83.005786-9) - ROBERTO PONTES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0008745-44.2008.403.6183 (2008.61.83.008745-0) - ROBERTO PEREIRA DA SILVA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001481-39.2009.403.6183 (2009.61.83.001481-4) - PAULO GIANINNI(SP239813 - RODRIGO JOSE

ACCACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0010856-64.2009.403.6183 (2009.61.83.010856-0) - MARIA QUITERIA RAMOS(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,
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arquivem-se os autos.Int.

 

0006110-22.2010.403.6183 - ANTONIO CESAR ANTONIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 6701

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003541-24.2005.403.6183 (2005.61.83.003541-1) - FRANCISCO FERREIRA(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006491-06.2005.403.6183 (2005.61.83.006491-5) - JOSE LUIZ MARCELINO(SP198419 - ELISÂNGELA

LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001182-33.2007.403.6183 (2007.61.83.001182-8) - VALDEMIR SILVA DOS SANTOS(SP131650 - SUZI

APARECIDA DE SOUZA PEREIRA E SP134804 - SHIRLEY APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0026302-15.2007.403.6301 (2007.63.01.026302-0) - JOAQUIM MARQUES DA SILVA(SP162174 - JUDSON

CLEMENTINO DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0007121-57.2008.403.6183 (2008.61.83.007121-0) - OSVALDO ANDREZA DO NASCIMENTO(SP108928 -

JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001112-11.2010.403.6183 (2010.61.83.001112-8) - SUELY HERNANDES MELECHCO(SP099641 -

CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 6702

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001854-17.2002.403.6183 (2002.61.83.001854-0) - JOANA CIOFFI X ROMUALDO TONELLI(SP123226 -

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003747-43.2002.403.6183 (2002.61.83.003747-9) - JOCICLAUDIO VAZ DE SANTANA(SP159517 -

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221

- JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0000767-89.2003.403.6183 (2003.61.83.000767-4) - EDNALDO CONCEICAO DE PAULO(SP112361 - SARA

DIAS PAES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0001362-88.2003.403.6183 (2003.61.83.001362-5) - WILLIAN FRANCISCO BUENO(SP301461 - MAIRA

SANCHEZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO

POZZUTO POPPI)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003590-36.2003.403.6183 (2003.61.83.003590-6) - IVAN RODRIGUES BARRETO(SP235324 - LEANDRO

DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 -

BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.
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0013538-02.2003.403.6183 (2003.61.83.013538-0) - MANUEL HUERTAS GARCIA(SP093139 - ARY

CARLOS ARTIGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003294-77.2004.403.6183 (2004.61.83.003294-6) - CUSTODIO NERE DE SOUZA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006265-35.2004.403.6183 (2004.61.83.006265-3) - WAGNER TAVELIN(SP127108 - ILZA OGI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006788-47.2004.403.6183 (2004.61.83.006788-2) - CAMILO RODRIGUES VIEIRA(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0002574-76.2005.403.6183 (2005.61.83.002574-0) - MATILDE FERNOCHI(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003405-27.2005.403.6183 (2005.61.83.003405-4) - SEVERINO PAULINO DA SILVA(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003764-74.2005.403.6183 (2005.61.83.003764-0) - FRANCISCO HELDER NOGUEIRA BORGES(SP110503

- FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0004519-98.2005.403.6183 (2005.61.83.004519-2) - UMBELICE LUIZA DA SILVA MORAIS(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0005617-21.2005.403.6183 (2005.61.83.005617-7) - MARIA NUNES OLIVEIRA(SP175825 - MANOEL

SANTANA CÂMARA ALVES E SP066771 - JOANA SIMAS DE OLIVEIRA SCARPARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0006357-76.2005.403.6183 (2005.61.83.006357-1) - FRANCISCO ALVES DE MEDEIROS(SP094152 - JAMIR

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0004411-35.2006.403.6183 (2006.61.83.004411-8) - HELIO GOMES FERREIRA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0005302-56.2006.403.6183 (2006.61.83.005302-8) - LUIS ANTONIO KLINCEVICIUS(SP033790 - ALVARO

BENEDITO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0000378-65.2007.403.6183 (2007.61.83.000378-9) - CLAUDEMIR SESSO(SP191976 - JAQUELINE BELVIS

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.
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0002775-97.2007.403.6183 (2007.61.83.002775-7) - CLAUDIO BRASILIO PINTO DE OLIVEIRA(SP109144 -

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os

cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução

da contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida

manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003777-05.2007.403.6183 (2007.61.83.003777-5) - MANOEL EGIDIO FERREIRA(SP137682 - MARCIO

HENRIQUE BOCCHI E SP136659 - JOSIVALDO JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Promova a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS nos termos do art. 730 do C.P.C., fornecendo os cálculos

de liquidação com os valores que entende devidos, bem como fornecer as peças necessárias à instrução da

contrafé do mandado de citação.3. Após, se em termos, cite-se.4. Decorrido o prazo sem a devida manifestação,

arquivem-se os autos.Int.

 

0003525-65.2008.403.6183 (2008.61.83.003525-4) - RUTH GONCALVES TRINDADE(SP223662 - CARLOS

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES E MG110557 - LEANDRO MENDES MALDI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA

JUNIOR)

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006064-04.2008.403.6183 (2008.61.83.006064-9) - MANUEL PEREIRA FERREIRA ALVES(SP203835 -

CRISTINA TEIXEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0012102-32.2008.403.6183 (2008.61.83.012102-0) - YOSHIMI YOSHIDA(SP174523 - EVERSON HIROMU

HASEGAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Muito embora viesse admitindo a apresentação de cálculo de liquidação pelo INSS, com a dispensa de sua

citação, reconsidero esse posicionamento para determinar o processamento da execução nos termos do art. 730 do

C.P.C., por entender que este procedimento melhor resguarda os princípios do contraditório e da ampla

defesa.Diante do exposto, promova a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, a citação do INSS, nos termos do

art. 730 do C.P.C, apresentando os cálculos de liquidação com os valores que entende devidos, fornecendo as

peças necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação.2. Após, e se em termos, cite-se.3. Decorrido o

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 6735

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006785-29.2003.403.6183 (2003.61.83.006785-3) - MARIA FERREIRA DA SILVA(SP069834 - JOAQUIM

ROBERTO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2034 - MARCIUS

HAURUS MADUREIRA)
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Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0004381-63.2007.403.6183 (2007.61.83.004381-7) - DINA RODRIGUES DA SILVA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0007009-25.2007.403.6183 (2007.61.83.007009-2) - PEDRO XAVIER DA COSTA(SP211898 - OSMAR DE

CALDAS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Reitere-se notificação para cumprimento da tutela deferida em sentença.Após, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por força do reexame necessário.Int.

 

0001178-59.2008.403.6183 (2008.61.83.001178-0) - ANGELA REGINA DE FREITAS ROCHA(SP176717 -

EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Reitere-se notificação para cumprimento da tutela deferida em sentença. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0001549-23.2008.403.6183 (2008.61.83.001549-8) - PEDRO BENEDITO DA SILVA(SP092528 - HELIO

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0004943-38.2008.403.6183 (2008.61.83.004943-5) - MARCUS SOYKA DOS SANTOS SILVA(SP050099 -

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região.Int. 

 

0006075-33.2008.403.6183 (2008.61.83.006075-3) - ERNESTINA REIS DE JESUS(SP152191 - CRISTIANE

LAMUNIER ALEXANDRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária

para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0011708-25.2008.403.6183 (2008.61.83.011708-8) - JOSE MIRANDA ALVAREZ(SP098292 - MARCIA

HISSAE MIYASHITA FURUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012169-94.2008.403.6183 (2008.61.83.012169-9) - SEBASTIAO SOARES CAVALCANTE FILHO(SP154380

- PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária

para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0013343-41.2008.403.6183 (2008.61.83.013343-4) - VALDETE SIMOES PEREIRA(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0007190-26.2008.403.6301 (2008.63.01.007190-1) - SOLANGE PIVA(SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do

CPC. Vista à parte contrária para contra-razões. Após, intime-se o Ministério Público Federal da sentença

prolatada e, se decorrido in albis o prazo recursal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região. Int. 
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0003379-87.2009.403.6183 (2009.61.83.003379-1) - MAURO MASAMI NAGOSHI(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0003405-85.2009.403.6183 (2009.61.83.003405-9) - ARACI APARECIDA LINO(SP107435 - CASSIA

PATRICIA GARCIA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0004233-81.2009.403.6183 (2009.61.83.004233-0) - ALFREDO IGNACIO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0007705-90.2009.403.6183 (2009.61.83.007705-8) - JORGE LUIZ E SILVA(SP067902 - PAULO PORTUGAL

DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0008785-89.2009.403.6183 (2009.61.83.008785-4) - JOSEFA CRISTINA DA SILVA LIMA(SP181108 - JOSÉ

SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0009344-46.2009.403.6183 (2009.61.83.009344-1) - FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA(SP150697

- FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0010287-63.2009.403.6183 (2009.61.83.010287-9) - GERALDO MANOEL BARBOSA(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012647-68.2009.403.6183 (2009.61.83.012647-1) - ELIZEU FRANCISCO ALVES(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012904-93.2009.403.6183 (2009.61.83.012904-6) - CHRISTOVAM DE CASTRO(SP222663 - TAIS

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0013850-65.2009.403.6183 (2009.61.83.013850-3) - ARLINDO CORREA CESAR FILHO(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0015079-60.2009.403.6183 (2009.61.83.015079-5) - CARLOS ROBERTO MAGALHAES(SP154380 -

PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.
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0016384-79.2009.403.6183 (2009.61.83.016384-4) - MANOEL PALMEIRA(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0001467-21.2010.403.6183 (2010.61.83.001467-1) - SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA(SP102671 - CARLOS

LACERDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0001878-64.2010.403.6183 (2010.61.83.001878-0) - MARIA HELENA TRISTAO DOS SANTOS(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0002864-18.2010.403.6183 - PAULO KOITHI ITO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0003291-15.2010.403.6183 - ANTONIO FERREIRA FRADE X ALCEU TEIXEIRA X ANTONIO

BROGLIATO X ANTERO GUIRADO X CARMO KHODOUA(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0005204-32.2010.403.6183 - ESPLINTER JOSE CESTARI X HERCILIA FRACCHETTA CESTARI(SP096231

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005563-79.2010.403.6183 - ANTONIO MARTINS DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0006274-84.2010.403.6183 - PETER RUBEL(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0007785-20.2010.403.6183 - MARCELO BARBOSA DA CUNHA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Reitere-se notificação para cumprimento da tutela deferida em sentença. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0009193-46.2010.403.6183 - VICENTINA FARIA IMPROTA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0012129-44.2010.403.6183 - OSVALDO ARAUJO DA SILVA(SP115280 - LUZIA DA MOTA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Mantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296 do Código de Processo

Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0013297-81.2010.403.6183 - WALDEMIR MIGUEL(SP121728 - NEMERSON AYRES DE CASTRO E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0015713-22.2010.403.6183 - PEDRO CARRER NETO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0015975-69.2010.403.6183 - ELVIRA PEREIRA DOS SANTOS TESTA(SP182484 - LEILAH CORREIA

VILLELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para

contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005907-26.2011.403.6183 - JOAO SUMENSARI X JOSE AMERICO DA SILVA X MARCOS DE UZEDA

PONCE PASINI X HELI EMILIANO DA SILVA X ODILA LENI MOIZ DE SOUZA(SP018454 - ANIS

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296 do Código de Processo

Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0004266-66.2012.403.6183 - WALTER KROMENBERGER DA SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 86 no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo sem cumprimento,

desentranhe-se a petição de fls.65/85.Int.

 

0006925-48.2012.403.6183 - MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA CAMPOS(SP257739 - ROBERTO

BRITO DE LIMA E SP310518 - TASSIANA MANFRIN FERREIRA E SP291732 - CRISTIANE SANCHES

MONIZ MASSARAO E SP316929 - RODRIGO DE OLIVEIRA RODRIGUES FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0007278-88.2012.403.6183 - WANDERLEY CARLOS MARRONI(SP271235 - GUILHERMINA MARIA

FERREIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008255-80.2012.403.6183 - ARMANDO DOMINGOS BERGAMO(SP317629 - ADRIANA LINO ITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008281-78.2012.403.6183 - LUZIA MARGARIDA COZZI(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008291-25.2012.403.6183 - JOSIAS DE SOUZA DENIZ(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do

artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A

do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001704-21.2011.403.6183 - DOMINGOS JORGE FERRAREZI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 -

SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se as partes do teor do despacho de fls. 91.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região.Int.

 

 

Expediente Nº 6737

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005789-84.2010.403.6183 - ANA CRISTINA BATISTA BARBOSA DE OLIVEIRA(SP211510 - MARIA

APARECIDA DA SILVA HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. retro: Intime-se o Sr. Perito Dr. Paulo César Pinto para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre

a possibilidade de realizar a perícia médica nas dependências do hospital em que a autora encontra-se internada

(Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - FMUSP - Av. Dr. Enéas de

Carvalho Aguiar, nº 255 - São Paulo - SP - Setor de Reumatologia - 8º andar - Quarto 8075 - Leito 05),

informando, em caso positivo, data e hora de quando o fará.2. Reconsidero o despacho de fls. 107.Int.

 

 

Expediente Nº 6738

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002134-07.2010.403.6183 (2010.61.83.002134-1) - LILIAN FRANZE LEMOS BARBOSA(SP127802 - JOSE

ROBERTO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Tendo em vista o teor da petição de fls. 83, intime-se pessoalmente a parte autora acerca da redesignação da

perícia médica para o dia 01 de dezembro de 2012, às 10:00 horas, no consultório à Rua Purpurina, nº 155 -

Conjuntos 41/42 - Vila Madalena - CEP 05435-030 - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios e exames que possuir.2. Considerando que cabe a parte autora manter o

seu endereço atualizado para as futuras eventuais intimações, nos termos do art. 39 e incisos do Código de

Processo Civil, caso ocorra negativa quanto ao recebimento do mandado ou carta de intimação para o autor, fica

seu representante legal responsável por também informá-lo da data da redesignação desta perícia médica.Int.

 

0009743-41.2010.403.6183 - JOAO PEREIRA DE SOUZA(SP102767 - RUBENS ROBERTO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Tendo em vista o teor da petição de fls. 60, intime-se pessoalmente a parte autora acerca da redesignação da

perícia médica para o dia 01 de dezembro de 2012, às 09:00 horas, no consultório à Rua Purpurina, nº 155 -

Conjuntos 41/42 - Vila Madalena - CEP 05435-030 - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios e exames que possuir.2. Considerando que cabe a parte autora manter o

seu endereço atualizado para as futuras eventuais intimações, nos termos do art. 39 e incisos do Código de

Processo Civil, caso ocorra negativa quanto ao recebimento do mandado ou carta de intimação para o autor, fica

seu representante legal responsável por também informá-lo da data da redesignação desta perícia médica.Int.

 

0014182-95.2010.403.6183 - JOSE ANTONIO MISSIAS(SP249866 - MARLI APARECIDA MACHADO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Tendo em vista o teor da petição de fls. 94, intime-se pessoalmente a parte autora acerca da redesignação da

perícia médica para o dia 01 de dezembro de 2012, às 08:30 horas, no consultório à Rua Purpurina, nº 155 -

Conjuntos 41/42 - Vila Madalena - CEP 05435-030 - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios e exames que possuir.2. Considerando que cabe a parte autora manter o

seu endereço atualizado para as futuras eventuais intimações, nos termos do art. 39 e incisos do Código de

Processo Civil, caso ocorra negativa quanto ao recebimento do mandado ou carta de intimação para o autor, fica

seu representante legal responsável por também informá-lo da data da redesignação desta perícia médica.Int.
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Expediente Nº 6739

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006488-17.2006.403.6183 (2006.61.83.006488-9) - EDNA OLIVEIRA CARVALHO RAMOS(SP236423 -

MARCIA APARECIDA CARNEIRO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0027141-90.2009.403.6100 (2009.61.00.027141-3) - SEBATIAO IGNACIO MACHADO(SP084233 -

ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO E SP276243 - SAULO FERREIRA LOBO) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a Decidir.O presente Mandado de Segurança foi ajuizado em 18.12.2009,

objetivando obter determinação judicial para compelir a autoridade impetrada a manter o pagamento do benefício

de aposentadoria por tempo de serviço de ex-combatente NB nº. 43/000.652.825-2 nos moldes da

concessão.Alega a autoridade impetrada que, processada a revisão administrativa do benefício do impetrante, foi

encontrado erro na concessão, eis que o processo revisional anterior não observou o disposto na Lei n º. 5.698, de

31.08.1971 (fls. 45 e 91).Analisando a documentação trazida aos autos, constato, no entanto, que a revisão

administrativa do benefício carece de qualquer fundamento legal.Com efeito, conforme extrato do sistema

DATAPREV/PLENUS que acompanha esta sentença, a aposentadoria por tempo de serviço de ex-combatente do

impetrante foi concedido com data de início fixada em 01.02.1970.Dessa forma, considerando que a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço de ex-combatente NB nº. 43/000.652.825-2 foi realizada sob a égide da Lei

nº. 4.297/63, não pode o INSS submeter essa prestação previdenciária aos ditames da Lei nº. 5.698/71,

procedendo a revisão dos valores atualmente pagos do benefício, para os fins de adequá-lo a essa legislação

superveniente.De fato, a aposentadoria deve ser regida pela lei vigente ao tempo do cumprimento dos requisitos

necessários a sua concessão, de modo que a atuação administrativa combatida, além de desrespeitar o direito

adquirido e o ato jurídico perfeito, afronta o princípio do tempus regit actum, já consagrado pelo E. Supremo

Tribunal Federal como aplicável aos benefícios previdenciários.Ademais, a impossibilidade de se aplicar as

disposições da Lei nº. 5.698/71 aos benefícios concedidos antes de sua vigência é questão que já se encontra,

inclusive, pacificada em nossos tribunais, conforme se verifica dos seguintes julgados:AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA EX-COMBATENTE. CRITÉRIOS DE REAJUSTE. DIREITO ADQUIRIDO.1. Decisão

agravada que se apóia em entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que para os critérios de

reajuste dos proventos de inatividade, incide a lei vigente à época da implementação dos requisitos da

aposentadoria, mesmo que previdenciária.2. Agravo regimental improvido.(Origem STF SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL Processo RE 387157 AgR / CE - CEARÁ AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Relator(a): MIN. ELLEN GRACIE Julgamento: 10/03/2009 Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Publicação

DJe-064 DIVULG 02-04-2009 PUBLIC 03-04-2009 EMENT VOL-02355-05 PP-00876 LEXSTF v. 31, n, 364,

2009, p. 158-161)PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO

ESPECIAL. EX-COMBATENTE. APOSENTADORIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI

4.297/63. REAJUSTAMENTOS POSTERIORES. LEI 5.698/71. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Consoante jurisprudência do STJ, preenchidos

os requisitos para requerimento do benefício previdenciário, sob a vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o ex-

combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de sua remuneração à época da

inativação e reajustados conforme preceituam os referidos diplomas legais, sem as modificações introduzidas pela

Lei nº 5.698/71.2. Agravo regimental a que se nega provimento.(Origem STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTICA Processo AGRESP 200500302309 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

- 727605 Relator(a) CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) Órgão julgador

SEXTA TURMA Fonte DJE DATA:19/04/2010 Data da Decisão 16/03/2010 Data da Publicação

19/04/2010)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE DE EX-COMBATENTE.

MANUTENÇÃO NOS TERMOS DA CONCESSÃO. 1. A jurisprudência pátria se pacificou no sentido de que o

ex-combatente que preencheu os requisitos para a aposentadoria na vigência das Leis 1.756/52, 4.297/63 e

5.315/67 deve ter seus proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de sua remuneração na ativa e

reajustados nos exatos termos estabelecidos na mencionada legislação, na medida em que sua situação jurídica

encontra-se consolidada. Assim, mostra-se descabida a pretensão da autarquia de alterar a sistemática de

reajustamento, em face do advento de legislação superveniente. Precedente.2. Da análise dos documentos

acostados aos autos, não procede a alegação de que a revisão administrativa decorre de correção da pensão por

morte, uma vez que os documentos comprovam que a revisão administrativa deu-se no próprio benefício

instituidor da referida pensão por morte, ou seja, na aposentadoria devida à ex-combatente.3. Agravo a que se
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nega provimento.(Origem TRF 3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3 REGIAO Processo AC

00087518820044039999 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 922106 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL Órgão julgador DÉCIMA TURMA Fonte E-DJF3 JUDICIAL 1 Data 08/02/2012 Data

da Decisão 31/01/2012 Data da Publicação 08/02/2012)Dessa forma, demonstrada a ilegalidade do ato combatido,

deve ser afastada a possibilidade de revisão administrativa do benefício NB nº. 43/000.652.825-2, concedido sob a

égide da Lei nº. 4.297/63, para os fins de adequá-lo ao disposto na Lei nº. 5.698/71, assegurando-se a sua

manutenção nos moldes em que vigente.Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação

mandamental, extinguindo o feito com o exame de seu mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo

Civil, pelo que CONCEDO a segurança pleiteada, determinando que a autoridade impetrada se abstenha de revisar

a aposentadoria por tempo de serviço de ex-combatente NB nº. 43/000.652.825-2 sob o fundamento de que este

benefício deve se adequar ao disposto na Lei nº. 5.698/71.Sentença sujeita ao reexame necessário.Honorários

indevidos.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0003044-63.2012.403.6183 - JOANA PEREIRA DE SOUZA DOS SANTOS(SP212046 - PRISCILA SIMÃO

DE OLIVEIRA E SP249404 - MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE OLIVEIRA) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE

É a síntese do necessário. Decido.Determina o inciso III do artigo 7º da Lei nº 12.016/2009, que o juiz, ao apreciar

a petição inicial, ordenará a suspensão do ato que ensejou o pedido, quando relevante o fundamento e do ato

combatido puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida.Considero ausentes, neste exame inicial, os

requisitos ensejadores da concessão da liminar. Com efeito, verifico não restar comprovada a manutenção da

qualidade de segurado da Previdência Social por parte do Sr. Luiz Nunes dos Santos na data do seu falecimento

(24.06.2010, fl. 66).De fato, a última contribuição do Sr. Luiz Nunes dos Santos foi recolhida em 28.09.1993 (fls.

74/75), de modo que, mesmo sendo considerado o maior período de graça admitido, nos termos do artigo 15,

inciso II, 1º e 2º da Lei n.º 8.213/91, sua condição de segurado restaria mantida apenas até o dia 15.11.1996, data

final para o recolhimento das contribuições previdenciárias relativas ao mês de outubro de 1996, a teor do artigo

30, inciso II, da Lei n.º 8.212/91.Desta forma, ao menos a partir daquela data (15.11.1996), o de cujus perdeu a

qualidade de segurado obrigatório da Previdência Social, não havendo recuperado esta condição até a data do seu

óbito, ocorrido em 24.06.2010.Por fim, não restou demonstrado que o Sr. Luiz Nunes dos Santos cumpriu, em

vida, os requisitos legais para a concessão do benefício de aposentadoria, nos termos da Súmula 416 do C.

Superior Tribunal de Justiça, eis que o seu óbito ocorreu antes de completar 65 (sessenta e cinco) anos - requisito

essencial para a concessão do benefício de aposentadoria por idade - bem como realizou contribuições por apenas

15 (quinze) anos, conforme afirmado na exordial (fl. 02). Por estas razões, indefiro a liminar pleiteada.Após, ao

Ministério Público Federal.Intime-se.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 449

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001071-40.1993.403.6183 (93.0001071-9) - PAULO POLETTO JUNIOR(SP068182 - PAULO POLETTO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO)

Fl. 239: manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se com urgência.

 

0007437-56.1997.403.6183 (97.0007437-4) - MARIA DE JESUS COSTA SANTOS X OLINDA VALENTIM X

ARMINDA DE MATTOS GOULART(SP029139 - RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP092690 - FREDDY

JULIO MANDELBAUM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. HELOISA N. S.

DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Tendo em vista a manifestação de fls. 141, arquivem-se os autos. Int.

 

0005831-80.2003.403.6183 (2003.61.83.005831-1) - NELSON MILANI(SP161238B - CARLOS HENRIQUE

LIMA GAC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 - JORGE LUIS DE

CAMARGO)

1. Diante da notícia do óbito do(a) autor(a), reconsidero os itens 6(seis) e 7(sete) do despacho de fls. 241.2. Fls.
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248/255: Apresente(m) o(s) requerente(s) certidão de DEPENDENTE(s) PREVIDENCIÁRIO(s) ou, se o caso, de

INEXISTÊNCIA DE DEPENDENTE(S) PREVIDENCIÁRIO(S), ambas fornecidas pelo réu, para adequada

instrução do pedido de habilitação e estrita observância do disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91.3. No mesmo

prazo, regularize(m) o(s) requerente(s) a representação processual.Int. 

 

0004114-96.2004.403.6183 (2004.61.83.004114-5) - MARIA ALVES FREITAS NETA(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES

DE CARVALHO)

1. Tendo em vista as alterações decorrentes da Resolução n.º 168/2011 - CJF, que acarretaram mudanças no

módulo de emissão de Ofício Precatório/RPV, informe a parte autora se existem deduções a serem realizadas,

especificando-as, nos termos do art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução.2. Após, se em termos, proceda-se às

alterações necessárias no(s) ofício(s) requisitório(s) cadastrado(s).3. Observo, entretanto, que este juízo deverá ser

comunicado imediatamente pelo procurador da parte autora, na hipótese de óbito do(s) autor(es).Int.

 

0040578-80.2009.403.6301 - JOSE GIDEONI PEREIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 212-224: Manifeste-se o INSS em 10(dez) dias.I.

 

0011256-44.2010.403.6183 - MARIA RITA DOS SANTOS(AC002572 - IRENITA DA SILVA CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.São dois os requisitos para a antecipação de tutela. Além do dano irreparável ou de difícil

reparação, necessária a demonstração de verossimilhança.Como se observa da inicial, a autora não mais está em

gozo do benefício de auxílio-doença. Além disso, o novo requerimento foi indeferido. Por isso, necessária perícia

médica para que se apure a persistência de incapacidade, o que somente pode ser verificado por perito de

confiança do juízo e com observância do contraditório.Assim, apesar do caráter alimentar do benefício e da

existência de doença comprovada pelo atestado médico, não há verossimilhança da alegação de persistência da

incapacidade, ante a presunção de veracidade e de legitimidade de ato pratico por perito do INSS.Por isso,

INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Tendo em vista a conta elaborada pelo contador

judicial às fls. 54-60, fixo como valor da causa o montante de R$ 33.335,88, que estava dentro dos limites de

alçada deste juízo, quando do ajuizamento. Ao SEDI para retificação.Cite-se o réu.Sem prejuízo da citação e para

que não haja mais atraso na tramitação, a autora deverá juntar certidão do Distribuidor da Comarca onde reside,

no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0001888-05.2011.403.6109 - FRANCISCO RONALDO DAS CHAGAS MARTINS(SP070484 - JOAO LUIZ

ALCANTARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. No prazo 10 (dez) dias e sob pena de indeferimento da inicial, esclareça o autor quanto ao valor dado à causa

(R$ 20.000,00), haja vista a competência absoluta dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, instituídos pela Lei

nº 10.259, de 12/07/2001, para processar os feitos de competência da Justiça Federal em matéria previdenciária

com valor igual ou inferior a sessenta salários mínimos, conforme previsto no artigo art. 3o da referida Lei.2. Em

caso de majoração do valor inicialmente atribuído, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar o cálculo

aritmético que ensejou a sua correção, bem como demonstrar a adequação do novo valor ao benefício patrimonial

almejado. Int.

 

0000631-14.2011.403.6183 - ANGELO FRANCESCO DI STASI(SP221070 - LETICIA MAYUMI YUQUE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.O artigo 273 do Código de Processo Civil permite a

antecipação parcial dos efeitos da tutela pretendida, como ora pleiteado, quando, ante prova inequívoca, haja

convencimento da verossimilhança das alegações e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou,

ainda, se constante abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não constato, neste

exame inicial, a presença dos requisitos ensejadores da concessão da tutela antecipada, previstos no artigo 273,

inciso I e II, do Código de Processo Civil.Decorre a ausência da verossimilhança das alegações da necessidade de

dilação probatória, muito embora as argumentações expostas na inicial sejam aparentemente relevantes. Assim,

ausente um dos requisitos necessários para a concessão da tutela pleiteada, qual seja, a verossimilhança das

alegações, indefiro, por ora, o pedido de tutela antecipada.Fls. 259/263: recebo como emenda à inicial.Defiro os

benefícios da justiça gratuita.Cite-se, na forma prevista no artigo 285 do C.P.C. Sem prejuízo, cumpra a parte

autora o item 4 do despacho de fl. 256.Intime-se.

 

0004978-90.2011.403.6183 - BEATRIZ MARTINS ALMEIDA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS
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SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0009604-55.2011.403.6183 - ABELINA FERNANDES DE SOUZA(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É a síntese do necessário. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil permite a antecipação dos efeitos da

tutela pretendida, como ora pleiteado, quando, ante prova inequívoca, haja convencimento da verossimilhança das

alegações, e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, se constante abuso do direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não constato, neste exame inicial, a presença dos requisitos

ensejadores da concessão da tutela antecipada, previstos no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo

Civil.Decorre a ausência da verossimilhança das alegações da necessidade de dilação probatória para verificar a

dependência econômica da parte autora em relação ao de cujus. Por tais razões, ausentes os requisitos necessários,

INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se, na forma prevista no

artigo 285 do C.P.C.Intime-se.

 

0011287-30.2011.403.6183 - JOEL FLORENCIO DA SILVA FONTES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela

parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões

que tiver, no prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo

Civil.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int.

 

0011388-67.2011.403.6183 - JOSE IMPERIANO MEIRA FILHO(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É a síntese do necessário. Fundamento e decido.Versando o pleito acerca de revisão do valor de benefício

previdenciário em manutenção, entendo descabida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, tendo em vista a

ausência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, previsto no artigo 273, inciso I do Código

de Processo Civil.Com efeito, o fato de a parte autora receber mensalmente o seu benefício acaba por afastar a

extrema urgência da medida.Por tais razões, ausentes os requisitos necessários INDEFIRO o pedido de

antecipação de tutela.Ao SEDI, para retificação do nome do autor (fl. 27).Defiro os benefícios da Justiça

Gratuita.Após, CITE-SE, nos termos do art. 285 do C.P.C.Int. 

 

0001335-90.2012.403.6183 - OSVALDO MARTINS PALMEIRO(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E

SP240161 - MARCIA LIGGERI CARDOSO E SP291732 - CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARAO E

SP310518 - TASSIANA MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0001469-20.2012.403.6183 - LUCIA APARECIDA DOS SANTOS(SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.São dois os requisitos para a antecipação de tutela. Além do dano irreparável ou de difícil

reparação, necessária a demonstração de verossimilhança.Como se observa da inicial, a autora não mais está em

gozo do benefício de auxílio-doença. Além disso, o novo requerimento foi indeferido. Por isso, necessária perícia

médica para que se apure a persistência de incapacidade, e insusceptibilidade de reabilitação uma vez que é

requerida na mesma ação a aposentadoria por invalidez, o que somente pode ser verificado por perito de confiança

do juízo e com observância do contraditório.Assim, apesar do caráter alimentar do benefício e da existência de

doença comprovada pelo atestado médico, não há verossimilhança da alegação de persistência da incapacidade,

ante a presunção de veracidade e de legitimidade de ato pratico por perito do INSS.Por isso, INDEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Ao setor de distribuição para retificar o valor atribuído à causa,

passando a constar como tal o indicado à fl. 114, qual seja R$76.952,58.Cite-se o réu.Int.

 

0001560-13.2012.403.6183 - MARCIO NETTO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E SP194212 -

HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 99: expeça-se, com urgência, mandado de citação ao INSS.Fl.103/104: indefiro , por ora, o pedido de vista fora

do cartório, uma vez que o réu estará no prazo para contestação.
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0003683-81.2012.403.6183 - FRANCISCO ELDEMIR DO NASCIMENTO(SP291815 - LUANA DA PAZ

BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003937-54.2012.403.6183 - EMYGDIO ALVES(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003987-80.2012.403.6183 - IZUARDO ALVES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0004024-10.2012.403.6183 - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro a parte autora os benefícios da justiça gratuita.2. Cite-se, nos termos do art. 285 do CPC.3. Providencie a

autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada da carta de concessão/memória de cálculo ou outro documento similar

onde estejam consignados todos os salários de contribuição utilizados no cálculo do benefício originário.Int.

 

0004170-51.2012.403.6183 - VILMA DE OLIVEIRA SANTOS(SP189961 - ANDREA TORRENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a petição de fls. 68/72 como emenda à petição inicial.Anote-se o novo valor da causa. Defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita.Cite-se o réu. Int.

 

0004603-55.2012.403.6183 - MARIA INES DE MATTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005090-25.2012.403.6183 - VERA LUCIA DO PRADO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005169-04.2012.403.6183 - SUELI PEREIRA DA COSTA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005317-15.2012.403.6183 - FRANCISCO DOS SANTOS E SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005467-93.2012.403.6183 - AGOSTINHO DO COUTO SACRAMENTO(SP291815 - LUANA DA PAZ

BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região.Int.

 

0006384-15.2012.403.6183 - MARIA HELENA SABBAG ZAVATA(SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0006618-94.2012.403.6183 - REGINA CELIA XAVIER DO VALE(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

É a síntese do necessário. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil permite a antecipação dos efeitos da

tutela pretendida, como ora pleiteado, quando, ante prova inequívoca, haja convencimento da verossimilhança da

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, se constante abuso do direito

de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Não constato, neste exame inicial, a presença dos requisitos

ensejadores da concessão da tutela antecipada, previstos no artigo 273, inciso I e II, do Código de Processo

Civil.Decorre a ausência da verossimilhança das alegações da necessidade de dilação probatória para verificar a

real capacidade laborativa da parte autora, muito embora as argumentações expostas na inicial sejam

aparentemente relevantes. Assim, ausente um dos requisitos necessários para a concessão da tutela pleiteada, qual

seja, a verossimilhança das alegações, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Cite-se, na forma prevista no artigo 285 do CPC.Intime-se.

 

0006661-31.2012.403.6183 - LOURIVAL DE LIMA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a comprovação da extinção do vínculo de trabalho da parte autora e sua subsistência unicamente com o

benefício previdenciário, defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o réu. Int.

 

0009585-15.2012.403.6183 - VICOSO SCALDAFERRI(SP197535 - CLÁUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.São dois os requisitos para a antecipação de tutela. Além do dano irreparável ou de difícil

reparação, necessária a demonstração de verossimilhança.Ainda que tenha havido equívoco no exame da perda da

qualidade de segurado, quando do primeiro requerimento, em 29.10.2007, a questão de crédito anterior é matéria

da sentença, que deverá ser definitiva, por força da disposição constitucional que exige precatório.No momento,

não demonstrou o autor que está incapacitado, sendo os documentos médicos todos dos anos de 2005 a 2007.

Lembre-se que o auxílio-doença é de caráter temporário e, no âmbito de cognição sumária, analisa-se o momento

presente e não fatos passados.Pelo tempo de cessação do segundo requerimento (2008), não há como saber se o

autor ainda está incapacitado. Assim, apesar do caráter alimentar do benefício e da existência de doença

comprovada pelo atestado médico, não há verossimilhança da alegação de persistência da incapacidade, ante a

presunção de veracidade e de legitimidade de ato praticado por perito do INSS.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO

DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, anotando-se o

benefício, bem como a prioridade de tramitação.Cite-se o réu.Int.

 

 

Expediente Nº 461

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003445-77.2003.403.6183 (2003.61.83.003445-8) - ESPEDITO PORDEUS DEDIS(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO E SP196134 - WELBER FERNANDES DE SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Fl. 446/448: considerando a interposição de recurso do INSS nos autos dos embargos à execução,aguarde-se o

trânsito da sentença para expedição dos ofícios.

 

0014410-70.2010.403.6183 - GERSON CESAR AMOROSO GRENZA(SP162724 - WELLINGTON

WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não considera os períodos de tempo especial. Requer a

concessão da aposentadoria especial e a não consideração do fator previdenciário.Pois bem.São dois os requisitos

para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar que há risco

de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de atividade

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     816/847



remunerada, inexistindo prova de que não tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a

decisão definitiva. Ainda que assim não fosse, a prova documental deverá ser submetida ao contraditório, antes

que seja prolatada decisão.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Defiro os

benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista o domicílio do autor, no Município de Guarulhos, deverá justificar o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, bem como a divergência entre o domicílio da procuração e

declaração com o do comprovante de residência.Deverá, ainda, adequar o valor da causa ao benefício econômico

perseguido, comprovando o valor da renda buscada, apresentando o demonstrativo do débito, computando-se no

cálculo as parcelas vencidas não prescritas e as dozes vincendas.A inicial deverá ser instruída com documento

indispensável, ou seja, cópia integral do processo administrativo, que é documento público e acessível ao

advogado.Para as providências acima, assinalo o prazo de sessenta dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0008884-88.2011.403.6183 - JOSE EDUARDO DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifique-se o decurso de prazo.Fl. 111: dê-se vista dos autos à parte autora, pelo prazo de 20 (vinte) dias.

 

0003327-86.2012.403.6183 - PEDRO DIAS DE OLIVEIRA(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, a parte autora está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Anote-se a prioridade de tramitação.Deverá o autor trazer as peças dos processos anteriores, que foram

indicados no termo de prevenção, para que se possa verificar a ocorrência de litispendência ou coisa julgada.Para

as providências acima, assinalo o prazo de trinta dias, sob pena de indeferimento da inicial. Corrija-se a autuação,

tendo em vista a redistribuição.Int.

 

0005109-31.2012.403.6183 - DORIVALDO MARCONDES(SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE DE

SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não considerou os períodos de tempo especial,

indeferindo seu pedido de aposentadoria. Requer a concessão da aposentadoria especial.Pois bem.São dois os

requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

atividade remunerada, inexistindo prova de que não tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo

aguardar a decisão definitiva.Ainda que assim não fosse, a prova documental deverá ser submetida ao

contraditório, antes que seja prolatada decisão.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA.Recebo a petição de fls. 137/138 como emenda à petição inicial.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Os processos administrativos anteriores ao juntado aos autos (fls. 93/134) são documentos públicos e

acessíveis ao advogado. Assim, podem ser juntados aos autos pela pópria parte.Para as providências acima,

assinalo o prazo de sessenta dias, sob pena de indeferimento da inicial. Corrija-se a autuação, ante a

redistribuição.Int.

 

0005491-24.2012.403.6183 - GENERINO VIEIRA DOS SANTOS(SP216452 - VICENTE LENTINI

PLANTULLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.São dois os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da

alegação, deverá a parte autora demonstrar que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se

observa da inicial, a autora está em gozo de aposentadoria por tempo de contribuição e, portanto, tem renda para

manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.A petição inicial deverá ser emendada para que se tenha clareza da pretensão do

autor. Trata de reajuste do benefício, mas requer atualização dos salários de contribuição. Como se sabe, estes são

atualizados para encontrar a renda mensal do benefício, até a data do requerimento, e não após esta oportunidade.

Também não esclarece qual o coeficiente de cálculo foi aplicado e nem a razão de ser 100% o coeficiente

adequado.Além disso, a inicial deverá ser instruída com documento indispensável, ou seja, a cópia integral do

processo administrativo, que é documento público e acessível ao advogado.Considerando que o autor continua

trabalhando, deverá trazer o comprovante de renda da atividade remunerada e do benefício previdenciário, para

que se possa analisar o pedido de assistência judiciária gratuita.Para as providências acima, assinalo o prazo de

sessenta dias, sob pena de indeferimento da inicial.Corrija-se a autuação, ante a redistribuição, e anote-se o sigilo

da tramitação, uma vez que o autor juntou suas informações bancárias. Int.
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0006213-58.2012.403.6183 - MANOEL SARAIVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Considerando o domicílio do

autor (Sertãozinho/SP), deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, trazendo certidão do

distribuidor da Comarca onde reside.Para as providências acima, assinalo o prazo de trinta dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-

se a autuação, tendo em vista a redistribuição.Int.

 

0006237-86.2012.403.6183 - CLAUDINO PRESTES NETTO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Considerando o domicílio do

autor (São Bernardo do Campo/SP), deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.Para a

providência acima assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-se a autuação, tendo em vista a

redistribuição.Int.

 

0006243-93.2012.403.6183 - EDVALDO PEREIRA PASSOS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Observo que um dos processos

indicados no termo de prevenção diz respeito a questionamento sobre o reajuste pelo INPC. Portanto, não há

litispendência ou coisa julgada.Entretanto, o autor deverá trazer cópias das principais peças da ação registrada sob

nº 0007029-49.2009.403.6311.Considerando o domicílio do autor (Município de Santos), deverá justificar o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.A ocupação do autor (portuário) infirma a alegação de

hipossuficiência, devendo, portanto, demonstrar que não pode arcar com as custas do processo.Para as

providências acima, assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Corrija-se a autuação, tendo

em vista a redistribuição.Int.

 

0006279-38.2012.403.6183 - ELYSEU RIBEIRO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Considerando o domicílio do

autor (Santo André/SP), deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.Para a providência

acima, assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-se a autuação, tendo em vista a redistribuição.Int.

 

0007040-69.2012.403.6183 - GERALDO SOUZA DIAS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois
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os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Considerando o domicílio do

autor (Santo André/SP), deverá justificar o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.Para a providência

acima, assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-se a autuação, tendo em vista a redistribuição.Int.

 

0007044-09.2012.403.6183 - EDUARDO VELKE(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Observo que o processo indicado

no termo de prevenção diz respeito a questionamentos sobre reajuste pelo INPC. Portanto, não há litispendência

ou coisa julgada.Considerando o domicílio do autor (Santa Bárbara DOeste/SP), deverá justificar o ajuizamento

da ação nesta Subseção Judiciária, devendo trazer certidão do Distribuidor daquela Comarca.Para as providências

acima, assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial.Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-se a autuação, tendo em vista a redistribuição.Int.

 

0007202-64.2012.403.6183 - MANUEL MELICIO FILHO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO.Alega a parte autora que o INSS não procedeu adequadamente à limitação do teto,

quando do estabelecimento de novos valores pelas Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 41/03.Pois bem.São dois

os requisitos para a antecipação de tutela. Além da verossimilhança da alegação, deverá a parte autora demonstrar

que há risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Como se observa da inicial, o autor está em gozo de

aposentadoria e, portanto, tem renda para manutenção da sua subsistência, podendo aguardar a decisão

definitiva.Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.Observo que o processo indicado

no termo de prevenção diz respeito a questionamento sobre reajuste pelo IGP-DI. Portanto, não há litispendência

ou coisa julgada.Considerando o domicílio do autor (Osasco/SP), deverá justificar o ajuizamento da ação nesta

Subseção Judiciária.Para a providência acima, assinalo o prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da

inicial.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade da tramitação.Corrija-se a autuação,

tendo em vista a redistribuição.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012798-97.2010.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS) X ESPEDITO PORDEUS DEDIS(SP094202 - MARCIO VIEIRA DA

CONCEICAO E SP196134 - WELBER FERNANDES DE SIQUEIRA)

Certifique-se o decurso de prazo para recurso do autor.Recebo a apelação do INSS nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Vista ao à parte contrária para contrarrazões.Nada mais requerido, subam os autos ao E. TRF.

 

 

Expediente Nº 479

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001311-96.2011.403.6183 - GENILTON ROQUE DOS SANTOS(SP237732 - JOSE RAIMUNDO SOUSA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005297-58.2011.403.6183 - HERMENEGILDO ITABORAY MEDEA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.
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0006979-48.2011.403.6183 - TEREZINHA VERAO VIANA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0006998-54.2011.403.6183 - VIVIAN ROSITTA NAMIAS LEWIN(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0008779-14.2011.403.6183 - DARCI BENEDITO DE ALMEIDA(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0009637-45.2011.403.6183 - PAULO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0010356-27.2011.403.6183 - FRANCISCO HILARIO DE MORAES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0011014-51.2011.403.6183 - EUDES JOSE DA SILVA(SP304985A - RONALDO GOIS ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0011500-36.2011.403.6183 - JOSE PEREIRA CHAVES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0012460-89.2011.403.6183 - JORGE MIGUEL MARINHO(SP285985 - VALDOMIRO VITOR DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0012540-53.2011.403.6183 - JACQUELINE RUSSO PARYSE(SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0000202-13.2012.403.6183 - LAURENI SGANSELA(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001489-11.2012.403.6183 - JOSE CLAUDIO VIEIRA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E

SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001594-85.2012.403.6183 - MARIA DO NASCIMENTO VIEIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001724-75.2012.403.6183 - JONAS DE SOUZA CARVALHO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001922-15.2012.403.6183 - BORTOLO TRAVERZIM(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001931-74.2012.403.6183 - MARIA ASUNTA CARVALHO TONIOLI(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0001969-86.2012.403.6183 - SEBASTIAO BALANCIERI(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR

E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0002146-50.2012.403.6183 - MARIA EDIT DOLCINOTI DE QUEIROZ(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA

FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0002349-12.2012.403.6183 - WILSON DOS SANTOS DE PAULA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0002390-76.2012.403.6183 - ANTONIO CARLOS FERNANDES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0002663-55.2012.403.6183 - JORGE CARDENAS(SP162082 - SUEIDH MORAES DINIZ VALDIVIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0002715-51.2012.403.6183 - JORGE TADEU MAIO(SP189878 - PATRÍCIA GESTAL GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003163-24.2012.403.6183 - NATANAEL LUIZ DA SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003407-50.2012.403.6183 - CLEIDE PACHECO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E

SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003565-08.2012.403.6183 - CICERO MANOEL DA SILVA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA

E SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0003814-56.2012.403.6183 - VERONICA RAMOS DOS SANTOS(SP190399 - DANIEL GONÇALVES FANTI

E SP188955 - FÁBIO FELIX MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0004602-70.2012.403.6183 - OLAVO MARTINS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0004668-50.2012.403.6183 - FRANCISCO DOS SANTOS E SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0004898-92.2012.403.6183 - SILVIO DE OLIVEIRA MOREIRA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região.Int.

 

0005005-39.2012.403.6183 - ANTONIO VANDERLEI BONFIM DE QUADROS(SP264295 - ANTONIO

ALVACY DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005366-56.2012.403.6183 - JOSE ANTONIO RODRIGUES(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005834-20.2012.403.6183 - CLAUDIO ALBADALEJO GARCIA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0005887-98.2012.403.6183 - MESSIAS FERREIRA DE QUEIROZ(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0006093-15.2012.403.6183 - ELZA DA SILVA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0006373-83.2012.403.6183 - ANTONIO OSWALDO FRAZON(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0006455-17.2012.403.6183 - JOSE GUILHERME PARENTE(SP204965 - MARCELO TARCISIO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0007192-20.2012.403.6183 - CLAUDIO RODRIGUES(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0007311-78.2012.403.6183 - DALVA MARIA RIBEIRO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0007371-51.2012.403.6183 - JOSE SILVESTRE BARBOSA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0008967-70.2012.403.6183 - ATUSI KUBOTA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 482

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005185-65.2006.403.6183 (2006.61.83.005185-8) - JOSE ANANIAS JUNIOR(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME

PINATO SATO)

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0004090-29.2008.403.6183 (2008.61.83.004090-0) - JOSE CARLOS SALGADO(SP238857 - LUIZ CARLOS

ALVES MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0005458-73.2008.403.6183 (2008.61.83.005458-3) - SILVIA DE ANDRADE RODRIGUES DA SILVA X

DAYANE DE ANDRADE RODRIGUES DA SILVA X JAYANE DE ANDRADE RODRIGUES DA SILVA X

CHARLES DE ANDRADE RODRIGUES DA SILVA(SP209045 - EDSON SILVA DE SAMPAIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0010110-36.2008.403.6183 (2008.61.83.010110-0) - MARCONI EDSON ROCHA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0000351-14.2009.403.6183 (2009.61.83.000351-8) - LUIZ CARLOS ANTUNES CHAVES(SP183583 -

MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0001555-93.2009.403.6183 (2009.61.83.001555-7) - JOAO DIAS TEIXEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0004396-61.2009.403.6183 (2009.61.83.004396-6) - JOSE APARECIDO BRONCA(SP161010 - IVANIA

JONSSON STEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008475-49.2010.403.6183 - ALBERTO CARLOS ALVES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.
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0000926-51.2011.403.6183 - JAN DROZDOWSKI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista à parte contrária para

contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 501

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012467-30.1997.403.6100 (97.0012467-3) - MARIA DE LOURDES ALVES X CARLOS DAVID TEDESCO

X NICOLAU BAPTISTA DE GODOY X WALTER USSIER HERNANDES X FRANCISCO JOSE DE

MORAES X ANTENOR AZEVEDO X FRANCISCO GARCIA X FRANCISCO GONCALVES X

FRANCISCO JOSE SOARES X FRANCISCO SALES DIAS X GENESIO VICTORIANO DE

OLIVEIRA(SP103400 - MAURO ALVES) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA(SP096807 -

ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE)

...julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, IV do

Código de Processo Civil...

 

0001485-81.2006.403.6183 (2006.61.83.001485-0) - FRANCISCO FERREIRA DIAS(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO

SATO)

Fl. 331/335: manifeste-se o INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. Expeça-se mandado.Recebo as apelações do autor

e INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Vista às partes para contrarrazões.

 

0001841-42.2007.403.6183 (2007.61.83.001841-0) - EDIVALDO MACARIO DE MACEDO(SP099858 -

WILSON MIGUEL E SP130537E - ROBERTA AUDA MARCOLIN E SP206792 - GIULIANO CORREA

CRISTOFARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Trata-se de embargos declaratórios tempestivamente opostos, em que a embargante alega haver omissão,

contradição e erro material a ser sanado na sentença de fls. 289/292.De acordo com a embargante, a sentença

mostrou-se omissa quanto à data do início do benefício, já que o INSS não concedeu sequer o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição pleiteado em 19.05.2006. Argumenta, ainda, que nada foi decidido

acerca do período comum de 04.04.1973 a 04.12.1973, que deve ser convertido em especial. Afirma que houve

erro material quanto à data que constou como citação do Embargado, afirmando-se que foi na data de 22.08.2007,

quando na verdade, foi citado em 06.08.2007. É o relatório. Decido.Conheço dos embargos de declaração,

porquanto tempestivamente opostos.Os Embargos de Declaração somente são cabíveis quando houver, na

sentença ou acórdão, obscuridade, dúvida ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o

Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC).Não obstante os argumentos delineados pela embargante,

certo é que a sentença, ao contrário do alegado, não apresenta qualquer omissão, obscuridade, contradição a ser

sanada.Em verdade, os embargos apresentam nítido caráter infringente, pretendendo a embargante alterar o mérito

da decisão através de embargos declaratórios, o que não pode ser admitido. O inconformismo da parte deve ser

manifestado através do recurso adequado, se o caso.O não acatamento dos argumentos da parte, por si, não

importa em omissão ou contradição, cumprindo ao julgador expor e fundamentar o tema de acordo com o que

reputar de relevante ao julgamento da lide, não estando obrigado a responder a todas questões apontadas em

embargos se os argumentos expostos são suficientes a motivar a conclusão adotada.Ao julgar, o Juiz deve

expressar o seu livre convencimento, apontando fatos e provas, não fazendo parte da missão jurisdicional adaptar

o julgado ao entendimento do interessado.Já decidiu o E. STJ :A sentença deve analisar as teses da defesa, a fim

de a prestação jurisdicional ser exaustiva.Urge, todavia, ponderar. Se o julgado encerra conclusão inconciliável

com a referida tese, desnecessário fazê-lo expressamente. A sentença precisa ser lida como discurso lógico.

(RESP n 47.474-4/RS - Rel. Min. Vicente Cernicchiaro - 6ª Turma, DJU de 24.10.94, p. 28.790). PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FORMULAÇÃO DE QUESTIONÁRIO PARA RESPOSTAS. ART.

535, CPC. HIPÓTESES EXAUSTIVAS.Os embargos declaratórios não se prestam a servir como via para

questionários ou a indagações consultivas, prestam-se isto sim, a dirimir dúvidas, obscuridades, contradições ou

omissões (art. 535, CPC). Embargos rejeitados.(STJ, 1ª T., EDRESP 25169/92, rel. Min. MILTON LUIZ

PEREIRA, j. 2.12.92, v.u., DJU-I de 17.12.92, p. 24.223).Trata-se, pois, apenas de divergência entre a tese da

embargante e o decidido pela sentença, sendo suficiente e adequada a fundamentação expendida.Diante do

exposto, REJEITO os embargos de declaração, devendo permanecer a sentença tal como prolatada.Atualize-se o

número do processo de acordo com o padrão do CNJ e corrija-se a autuação, ante a redistribuição.P.Int.
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0044345-97.2007.403.6301 - ANTONIO CARLOS ALVES BATISTA(SP281178 - ADRIANA RIBEIRO

BARBATO) X DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ato ordinatório para publicação das fls. 282/283:ANTONIO CARLOS ALVES BATISTA, devidamente

qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

pretendendo a retroação da DIB do auxílio doença, bem como o restabelecimento do referido benefício e sua

conversão em aposentadoria por invalidez. A inicial de fls. 02/05 foi instruída com os documentos de fls.

08/60.Citado (fl. 68), o réu apresentou contestação que foi juntada às fls. 72/91.Laudo pericial às fls. 77/81.Na

decisão de fls. 188/193, foi reconhecida a incompetência absoluta, determinando-se a remessa dos autos a uma das

Varas Previdenciárias .O Juízo da 1ª Vara Previdenciária determinou a emenda da inicial (fl. 208), com

cumprimento às fls. 224.Laudo pericial às fls. 225/229.Deferido o pedido de antecipação de tutela às fls.

231/233.O réu foi citado, novamente, às fls. 237, apresentando nova contestação às fls. 238/259.A Defensoria

Pública apresentou manifestação em nome do autor às fls. 273/274.Houve revogação do mandato outorgado à

DPU (fls. 275/276).O autor constituiu nova defensora às fls. 271/272.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.A concessão da aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado comprovar a incapacidade para

todo e qualquer trabalho e que, em razão desta incapacidade o segurado esteja impossibilitado de readaptação para

o exercício de qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.Por outro lado, o auxílio-doença é cabível

quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 dias

consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme disposto nos artigos 25, inciso I e 59 e

seguintes da Lei n 8.213/91.Assim, a incapacidade, para deferimento deste benefício, deve ser total e temporária e

o segurado deve ter preenchido a carência prevista em lei, desde que não esteja acometido por alguma das doenças

arroladas no art. 151, da LBPS. Além disso, necessária a comprovação de que o requerente possuía a qualidade de

segurado à época em que iniciada a incapacidade.A diferença entre os dois benefícios é a possibilidade de

recuperação, concedendo-se, assim, a aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja permanente e o

auxílio-doença caso a incapacidade seja temporária. Além da constatação da incapacidade laborativa, faz-se

necessária a demonstração, pelo requerente, da qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e

de que recolheu contribuições mensais suficientes para completar a carência legal do benefício.Passo à análise do

preenchimento dos requisitos. O autor encontra-se em gozo do auxílio doença NB 5041092652 (fls. 03), que foi

deferido pelo réu, em 06.10.2003, e restabelecido pelo juízo.O experto concluiu que: ...o autor está incapacitado

(total e permanente) para a função de vigilante, devido aos níveis pressóricos elevados, mesmo sob medicação, e

ao risco de crises convulsivas generalizadas. (fls. 169). Tendo em vista o reconhecimento pelo Perito da

incapacidade total e permanente do autor, ele faz jus a aposentadoria por invalidez, devendo ser convertido o

auxílio doença (NB 5041092652) em aposentadoria por invalidez, desde a data da perícia, qual seja 22.07.2008,

uma vez que, anteriormente, a incapacidade ainda era temporária.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Condeno o réu a restabelecer o

auxílio doença indevidamente cessado e a convertê-lo (NB 5161619887), desde o início da incapacidade total e

permanente do autor (22.07.2008), pagando as diferenças entre os valores pagos e os benefícios ora concedidos,

com correção monetária e juros de mora de 1% ao mês desde a citação, aplicando-se as tabelas judiciais de

cálculo. Confirmo a antecipação de tutela (231/233), estendendo-a para que haja imediata conversão do benefício

para aposentadoria por invalidez, seja pela prova produzida no processo, seja pela possibilidade de cessação

administrativa do auxílio doença, que é temporário, como se sabe.Para tanto, expeça-se ofício eletrônico para

conversão.Pela sucumbência, o réu pagará os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da

condenação até a data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame

necessário.Atualize-se o número do processo, de acordo com o padrão estabelecido pelo CNJ.PRI. 

 

0012308-04.2008.403.6100 (2008.61.00.012308-0) - SEBASTIAO DOS REIS RODRIGUES(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Trata-se de embargos declaratórios tempestivamente opostos, em que a embargante alega haver omissão a

ser sanada na sentença de fls. 268/274.De acordo com a embargante, a sentença mostrou-se omissa, uma vez que

foi apreciado somente o pedido relativo à multa diária deixando de apreciar os demais pedidos da inicial. É o

relatório. Decido.Conheço dos embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos.Os Embargos de

Declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade, dúvida ou contradição ou

for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal (incisos I e II, do art. 535, do CPC).Não

obstante os argumentos delineados pela embargante, certo é que a sentença, ao contrário do alegado, não apresenta

qualquer omissão, obscuridade, contradição a ser sanada.Em verdade, os embargos apresentam nítido caráter

infringente, pretendendo a embargante alterar o mérito da decisão através de embargos declaratórios, o que não

pode ser admitido. O inconformismo da parte deve ser manifestado através do recurso adequado, se o caso.O não

acatamento dos argumentos da parte, por si, não importa em omissão ou contradição, cumprindo ao julgador
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expor e fundamentar o tema de acordo com o que reputar de relevante ao julgamento da lide, não estando

obrigado a responder a todas questões apontadas em embargos se os argumentos expostos são suficientes a

motivar a conclusão adotada.Ao julgar, o Juiz deve expressar o seu livre convencimento, apontando fatos e

provas, não fazendo parte da missão jurisdicional adaptar o julgado ao entendimento do interessado.Já decidiu o

E. STJ :A sentença deve analisar as teses da defesa, a fim de a prestação jurisdicional ser exaustiva.Urge, todavia,

ponderar. Se o julgado encerra conclusão inconciliável com a referida tese, desnecessário fazê-lo expressamente.

A sentença precisa ser lida como discurso lógico. (RESP n 47.474-4/RS - Rel. Min. Vicente Cernicchiaro - 6ª

Turma, DJU de 24.10.94, p. 28.790). PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

FORMULAÇÃO DE QUESTIONÁRIO PARA RESPOSTAS. ART. 535, CPC. HIPÓTESES EXAUSTIVAS.Os

embargos declaratórios não se prestam a servir como via para questionários ou a indagações consultivas, prestam-

se isto sim, a dirimir dúvidas, obscuridades, contradições ou omissões (art. 535, CPC). Embargos rejeitados.(STJ,

1ª T., EDRESP 25169/92, rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, j. 2.12.92, v.u., DJU-I de 17.12.92, p.

24.223).Trata-se, pois, apenas de divergência entre a tese da embargante e o decidido pela sentença, sendo

suficiente e adequada a fundamentação expendida.Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração,

devendo permanecer a sentença tal como prolatada.Na verdade, não se trata de omissão, mas notícia do impetrante

sobre o descumprimento da ordem.P.Int.

 

0002930-66.2008.403.6183 (2008.61.83.002930-8) - HELENA MASSAE TARODA OROZCO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.HELENA MASSAE TARODA OROZCO, devidamente qualificada, ajuizou a

presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando que, após a

aposentadoria, continuou no mercado de trabalho, vertendo contribuições previdenciárias ao sistema.Pede, assim,

a renúncia ao benefício anterior (aposentadoria proporcional por tempo de contribuição - NB nº 067.609.367-1) e

a concessão de aposentadoria por tempo integral por tempo de contribuição, desde o ajuizamento da ação. A

inicial de fls. 02/22 foi instruída com os documentos de fls. 23/45.Foram deferidos os benefícios da justiça

gratuita, bem como foi determinada a emenda da inicial e indeferido pedido de expedição de ofício ao réu (fl.

48).A parte autora interpôs agravo na forma retida às fls. 51/65.O pedido foi julgado improcedente, de acordo com

o artigo 285-A do CPC (fls. 67/69).A autora apelou às fls. 72/111.Citado (fl. 116), o réu apresentou resposta ao

recurso às fls. 117/127.A r. sentença foi anulada pela decisão superior de fls. 131/132.O réu apresentou

contestação (fls. 137/163).Réplica às fls. 167/192.Os autos foram remetidos à Contadoria (fl. 195), que informou

às fls. 196/209.Foi dada ciência às partes acerca dos cálculos apresentados pela Contadoria (fls. 214 e 215).A

parte autora peticionou às fls. 216, manifestando sua concordância com relação aos cálculos da Contadoria.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Com relação a prejudicial de mérito, observo que nestes autos não se

pleiteia a revisão de concessão de benefício, que se enquadra nos termos do artigo 103 da Lei 8213/91, com

redação da Lei 9528/1997, mas sim renúncia para concessão de outro benefício, no caso aposentadoria integral,

mais vantajoso.Por isso, rejeito a referida prejudicial e passo a analisar o mérito.Cumpre ressaltar que pela

informação apresentada pela Contadoria nota-se que há uma grande diferença a maior se nova aposentadoria for

concedida à autora (fl. 196).Quando no exercício da jurisdição, no passado, decidia pela improcedência de pedidos

semelhantes, com fundamento no que dispõe o artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/1991, que está em consonância com o

princípio da solidariedade, com a necessidade de segurança jurídica e no caráter público do direito

previdenciário.Entretanto, em pesquisa jurisprudencial, pude observar que a jurisprudência é, em maior parte,

favorável à pretensão da autora.Além disso, melhor refletindo sobre a questão, não é possível a renúncia por parte

do agente público, mas o particular não está impedido de renunciar ao benefício, vedação esta que deveria ser feita

de forma expressa.E, ainda que não pudesse gozar de outros benefícios, após a aposentadoria, na forma do artigo

18, 2º, da Lei nº 8.213/1991, não recebeu as prestações da aposentadoria anterior indevidamente.Não se tratando

de pagamento indevido, pois preenchia todos requisitos legais, não há norma legal que obrigue o autor a restituir o

que recebeu licitamente a título de aposentadoria. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

RENÚNCIA A BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITO PATRIMONIAL

DISPONÍVEL. ABDICAÇÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE RURAL PARA CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 1. Tratando-se de direito patrimonial disponível, é cabível a

renúncia aos benefícios previdenciários. Precedentes. 2. Faz jus o Autor à renúncia da aposentadoria que

atualmente percebe - aposentadoria por idade, na qualidade de rurícola - para o recebimento de outra mais

vantajosa - aposentadoria por idade, de natureza urbana. 3. Recurso especial conhecido e provido.(RESP

200100310532, LAURITA VAZ, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:26/09/2005 PG:00433 RDDP VOL.:00032

PG:00152 RST VOL.:00198 PG:00095.)PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA DA APOSENTADORIA PARA

POSTULAR NOVA APOSENTADORIA. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA

LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA. - Possibilidade de o segurado renunciar ao benefício que recebe para postular

outro benefício no mesmo regime previdenciário, ou ainda em regime previdenciário diverso. Desaposentação. - A

inexistência de dispositivo legal que proíba a renúncia aos benefícios previdenciários legalmente concedidos deve
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ser considerada como possibilidade para a revogação do benefício a pedido do segurado. Princípio da legalidade. -

O agravado renunciou ao direito de recebimento do benefício concedido, anteriormente ao levantamento do valor

depositado, não havendo prejuízo à autarquia previdenciária. Desta forma, não merece reforma a decisão

agravada. - Agravo de instrumento a que se nega provimento.(AI 00899193420074030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2

DATA:27/01/2009 PÁGINA: 734 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL. RENÚNCIA.

POSSIBILIDADE. 1. A aposentadoria é direito patrimonial disponível. Portanto passível de renúncia. (AGRESP

497.683-PE, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 04-08-2003 p. 398). 2. Se inexistente dispositivo legal que

vede a renúncia ao benefício previdenciário de aposentadoria, mas tão-só a contagem concomitante do mesmo

tempo de serviço para a concessão de aposentadoria por dois sistemas de previdência, não há como negar ao

segurado tal possibilidade, uma vez que se trata de direito patrimonial de caráter disponível. 3. Demanda sem

honorários advocatícios, de acordo com as Súmulas nº 512 do STF e nº 105 do STJ. 4. Isenção de custas

processuais, a teor do disposto no artigo 4º, incisos I e II, da Lei nº 9.289, de 04-07-1996. 5. Remessa oficial

improvida.(REO 200471070004340, NYLSON PAIM DE ABREU, TRF4 - SEXTA TURMA, DJ 02/03/2005

PÁGINA: 479.)PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RENÚNCIA À APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

NÃO EXIGIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES MENSAIS DEVIDAMENTE RECEBIDOS.

CARÁTER ALIMENTAR DA PRESTAÇÃO EM FOCO. PRECEDENTES DO EG. SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA. 1. A hipótese é de remessa necessária e apelação em face de sentença pela qual se julgou

procedente o pedido, em ação objetivando a renúncia de aposentadoria para a concessão de um novo benefício. 2.

Não obstante inexistir previsão legal expressa quanto à renúncia de aposentadoria, ou desaposentação, como tem

sido chamado o instituto, tanto no que tange à legislação previdenciária como em relação à Constituição Federal,

tampouco existe preceito legal que, expressamente, estabeleça óbice ao ato de cancelamento de aposentadoria. 3.

A Constituição Federal é clara quando dispõe que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em

virtude de lei (artigo 5º, inciso II), de modo que a inexistência de dispositivo legal que proíba a renúncia ao

benefício previdenciário legalmente concedido deve ser considerada como possibilidade para a revogação do

benefício, mormente considerando que o fenômeno jurídico em questão não viola o ato jurídico perfeito ou o

direito adquirido, não havendo que falar, por isso, em prejuízo para o indivíduo ou mesmo para sociedade. 4. A

renúncia à aposentadoria é um direito personalíssimo, eminentemente disponível, subjetivo e patrimonial,

decorrente da relação jurídica constituída entre o segurado e a Previdência Social, sendo, portanto, passível de

renúncia independentemente de anuência da outra parte, sem que tal opção exclua o direito à contagem de tempo

de contribuição para obtenção de nova aposentadoria. 5. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu pela

possibilidade de desaposentação, restando expresso em recente acórdão que o entendimento daquela colenda

Corte é no sentido de se admitir a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de

contribuição e posterior concessão de um novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se

encontre o segurado. 6. No que se refere à discussão sobre a obrigatoriedade ou não de devolução dos valores

recebidos durante o tempo de duração do benefício original, o eg. Superior Tribunal de Justiça tem firme

entendimento no sentido de que a renúncia não importa em devolução dos valores percebidos, pois enquanto

perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente

devidos. Precedentes do eg. STJ. 7. Não prospera a tese de que a desaposentação implicaria desequilíbrio atuarial

ou financeiro do sistema, pois tendo o autor continuado a contribuir para a Previdência Social, mesmo após a

aposentadoria, não subsiste vedação atuarial ou financeira à renúncia da aposentadoria para a concessão de um

novo benefício no qual se estabeleça a revisão da renda mensal inicial. 8. Apelação e remessa oficial conhecidas,

mas não providas.(APELRE 200951020059645, Desembargador Federal PAULO ESPIRITO SANTO, TRF2 -

PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::14/09/2012 - Página::354.)Entretanto, não estão

presentes os requisitos para concessão de tutela de urgência, uma vez que a autora está no gozo de benefício e de

atividade remunerada, não havendo risco de dano irreparável.Além disso, a questão da devolução das

importâncias recebidas ainda é bem discutida na jurisprudência, ao contrário da possibilidade de renúncia.Ante o

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do

CPC. Declaro possível a renúncia à aposentadoria percebida, devendo o réu conceder nova aposentadoria desde a

data do ajuizamento desta ação (17.04.2008), pagando as diferenças entre o benefício percebido e o novo

implantado, após o trânsito em julgado, com correção monetária, desde cada vencimento, e juros de mora de 0,5%

ao mês (Lei nº 11.960/2009), a partir da citação. O cálculo seguirá as tabelas judiciais apropriadas.Pela

sucumbência, o réu pagará os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da condenação até a

data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame

necessário.Atualize-se o número do processo, de acordo com o padrão estabelecido pelo CNJ, corrigindo-se a

autuação, ante a redistribuição.PRI.

 

0003351-56.2008.403.6183 (2008.61.83.003351-8) - EVAL MENEZES MERO(SP168317 - SAMANTA DE

OLIVEIRA E SP168318 - SAMANTHA REBELO DERONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário no qual o autor pretende a revisão do benefício previdenciário.A

inicial de fls. 02/13 foi instruída com os documentos de fls. 14/62.Esclarecimentos ao valor atribuído à causa às

fls. 67/68.Remessa dos autos à Contadoria Judicial à fl. 69.Parecer da Contadoria à fl. 71.Concedido os benefícios

da Justiça gratuita à fl. 74.A autora informou que tem interesse no prosseguimento do feito às fls. 77/78. É o

relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Verifico que o autor não refutou os argumentos específicos indicados pela

contadoria judicial, quanto à inobservância da tabela de interstícios da escala de salário-base pelo próprio autor,

limitando-se a não concordar com a informação trazida. Diante do exposto, ausente condição da ação, concernente

ao interesse de agir, DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução mérito, nos termos do artigo 267, VI,

do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação

processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011846-89.2008.403.6183 (2008.61.83.011846-9) - DAUZIRA VIEIRA DA SILVA(SP205060 -

ALESSANDRO APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.DAUZIRA VIEIRA DA SILVA, devidamente qualificada, ajuizou a presente ação

contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo a manutenção de auxlio-doença e

concessão de aposentadoria por invalidez, com indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/18 foi instruída

com os documentos de fls. 19/51.A tutela antecipada foi indeferida às fls. 106/107.A autora interpôs agravo de

instrumento, comprovando a interposição às fls. 114/128. O réu apresentou contestação e quesitos juntados às fls.

129/134. Preliminarmente, arguiu a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar pedido de responsabilização

por danos morais. No mérito, requer a improcedência do pedido.Réplica às fls. 139/145.O autor requereu a

prioridade na tramitação às fls. 150/152.Foi indeferido o efeito suspensivo pleiteado (fls. 117/118).Laudo pericial

às fls. 191/195.Manifestação da parte autora acerca do laudo pericial médico às fls. 202/212.É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Com relação à preliminar, ressalvado o entendimento desta magistrada de

que as varas especializadas não têm competência para decidir sobre danos morais, curvo-me ao entendimento já

consolidado no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, rejeitando a preliminar de incompetência.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. COMPETÊNCIA.

AÇÃO PREVIDENCIÁRIA CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VARA

PREVIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA

CONSOLIDADA DESTA E. CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão agravada está em consonância

com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada

desta E. Corte. 2. As Varas com competência para julgamento de matéria previdenciária também são competentes

para o conhecimento de causas previdenciárias nas quais haja pedido cumulativo de indenização por danos

morais. Precedentes desta E. Corte. 3. As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar

o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 4.

Agravo desprovido.( AC 00039463020104036104- Juiz Convocado: Leonel Ferreira - TRF 3 - 7ª Turma - e-DJF3

Judicial 1 DATA:21/09/2012) (Grifos Nossos).Ultrapasada a referida preliminar, passo a analisar o mérito.A

concessão da aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado comprovar a incapacidade para todo e

qualquer trabalho e que, em razão desta incapacidade o segurado esteja impossibilitado de readaptação para o

exercício de qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.Por outro lado, o auxílio-doença é cabível

quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 dias

consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme disposto nos artigos 25, inciso I e 59 e

seguintes da Lei n 8.213/91.Assim, a incapacidade, para deferimento deste benefício, deve ser total e temporária e

o segurado deve ter preenchido a carência prevista em lei, desde que não esteja acometido por alguma das doenças

arroladas no art. 151, da LBPS. Além disso, necessária a comprovação de que o requerente possuía a qualidade de

segurado à época em que iniciada a incapacidade.A diferença entre os dois benefícios é a possibilidade de

recuperação, concedendo-se, assim, a aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja permanente e o

auxílio-doença caso a incapacidade seja temporária. Além da constatação da incapacidade laborativa, faz-se

necessária a demonstração, pelo requerente, da qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e

de que recolheu contribuições mensais suficientes para completar a carência legal do benefício.Passo à análise do

preenchimento dos requisitos. A autora encontrava-se em gozo do auxílio doença NB 505.035.504-0 (fls. 29), que

foi deferido pelo réu, em 26.11.2001, sendo concedido até 13.03.2008 (fl. 30).Em 09.04.2008, a autora requereu a

prorrogação do benefício, sendo que o réu indeferiu o requerimento. O experto concluiu que: ... A pericianda é

portadora de doença degenerativa de grau avançado com acometimento dos segmentos cervical e lombo sacro da

coluna verteral, com ínicio declarado há 10 anos, denominada artrose, decorrente do próprio processo de

envelhecimento das estruturas ósteo-musculares, ligamentares e cartilaginosas, com desarranjo de suas relações

anatômicas, gerando quadro doloroso crônico e progressivo.Os exames complementares confirmam a doença e

resta tratamento conservador, indicado apenas para alívio sintomático, não havendo recurso terapêutico para

melhora definitiva.Ao exame clínico indentifica-se limitação de grau moderado dos movimetnos da coluna

cervical lombar.Além disso, a pericianda apresenta hipertensão arterial sistêmica, parcialmente controlada com
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medicação anti-hipertensiva e sem sinais de complicações para ógãos-alvo.Considerando-se sua idade, grau de

instrução, atividades profissionais exercidas e suas doenças, a pericianda se encontra total e permanentemente

incapacitada para o trabalho. (fls. 191/195). Como se vê, o auxílio-doença não deveria ter sido cessado. E, com o

tempo de incapacidade, o agravamento da doença e o aumento da idade da autora, a incapacidade é total e

permanente desde a data da perícia, que foi realizada em 15.11.2010. Tendo em vista o reconhecimento pelo

Perito da incapacidade total e permanente do autor, ele faz jus a aposentadoria por invalidez, devendo ser

convertido o auxílio doença (NB 505.035.504-0) em aposentadoria por invalidez, desde a data da perícia, ou seja,

15.11.2010.Com relação ao pedido de danos morais, é improcedente. O benefício foi cessado após avaliação

médica, sendo possíveis conclusões distintas, pois não se trata de ciência exata. Por isso, não comprovada

ilegalidade na conduta do agente administrativo que pudesse ensejar danos morais ao autor.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - AUXÍLIO-DOENÇA - SUPRESSÃO

INJUSTIFICADA -DANOS MORAIS NÃO DEMONSTRADOS - JUROS DE MORA SOBRE OS DANOS

MATERIAIS - LEI Nº 11.960/09 - ÍNDICES OFICIAIS DE CADERNETA DE POUPANÇA. I - Inexiste prova

nos autos que evidencie a suposta humilhação praticada pela médica perita do INSS contra o autor. A prova deste

fato é do autor (art. 333, I, CPC); incabível a inversão sob pena de configurar a chamada prova diabólica. II - Os

documentos e os fatos veiculados no apelo - inclusão do nome no SERASA e impedimento de sua filha entrar na

escola por causa do inadimplemento - constituem inovação à lide, vez que não apresentados ao magistrado de

Primeira Instância (arts. 396 e 397 do CPC). III - O injusto cancelamento do benefício previdenciário não acarreta

abalo, angústia, sofrimento ou humilhação suficientes para ensejar a indenização por danos morais. IV - O

prejuízo experimentado - cancelamento do benefício por alguns meses - é passível de reparação por configurar

hipótese de dano emergente, portanto, de cunho material apenas. V - Encontra-se pacificado no Supremo Tribunal

Federal o entendimento de que os juros de mora contra a Fazenda Pública são devidos nos termos da Lei nº

9.494/97, com a redação atribuída pela Lei nº 11.960/09. VI - Apelação e remessa oficial improvidas.

(APELREEX 00028684320064036103 - DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES - TRF3 -

3ª Turma - e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/08/2012).Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O

PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Condeno o réu a restabelecer o

auxílio doença indevidamente cessado e a convertê-lo em aposentadoria por invalidez (NB 505.035.504-0), desde

a data da perícia (15.11.2010), pagando as prestações vencidas, com correção monetária e juros de mora de 1% ao

mês, na forma do Código Civil, desde a citação, ocorrida em dezembro de 2008, aplicando-se as tabelas judiciais

de cálculo. Considerando a prova da incapacidade, o caráter alimentar do benefício e a necessidade de reexame,

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, determinando o restabelecimento do auxílio-doença e conversão em

aposentadoria por invalidez, no prazo de 45 dias.Rejeito o pedido de danos morais, nos termos da

fundamentação.Considerando que a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de

seus respectivos patronos.Não havendo recurso, subam os autos para reexame necessário.Comunique-se o E.

Relator do Agravo de Instrumento de que esta sentença foi proferida.PRI.

 

0000674-19.2009.403.6183 (2009.61.83.000674-0) - EDVALDO FRANCISCO DA SILVA(PA011568 -

DEVANIR MORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicacao das fls. 127/129: (...)Diante do exposto, julgo PROCEDENTE a demanda,

condenando o réu a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez desde 10/09/08, pelo que extingo o

processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Entendo que

os requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das

alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA,

determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em prol da

parte autora(...). 

 

0001304-75.2009.403.6183 (2009.61.83.001304-4) - ANTONIO JOSE DE SOUSA(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ato ordinatório para publicação das fls.211/219: (...) Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido (...) (...) De ofício, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, concedo a

tutela específica(...). 

 

0003124-32.2009.403.6183 (2009.61.83.003124-1) - JOAQUIM SIMAO GOUVEA(SP177788 - LANE

PEREIRA MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicação das fls. 61/73: É o relatório do necessário. Passo a decidir,

fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da

demanda.- Da conversão do tempo especial em comum -A Constituição Federal de 1988, ao tratar do Sistema
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Previdenciário Brasileiro, afastou, em seu artigo 201, 1º, a utilização de critérios diferenciados para fins de

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei

complementar (redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998).Tal disposição

constitucional teve por escopo, de um lado, tolher eventuais privilégios desarrazoados, e de outro, considerar as

diversas situações dos segurados trabalhadores, que, no exercício de atividades laborativas de conteúdo variado,

acabam por criar situações de risco também diferentes, para fins de seguro social.Portanto, decorre da referida

norma constitucional o direito a uma aposentadoria antecipada aos segurados que trabalharem sob condições

nocivas à saúde, dado que, por estarem expostos a um desgaste maior que os demais trabalhadores, perdem a

capacidade laborativa mais cedo que estes. Com tal sistemática prestigia-se o princípio da igualdade material, já

que o legislador constitucional, sensível às muitas realidades vividas pelos trabalhadores, confere tratamento

diferenciado às situações fáticas diferenciadas, mas com a utilização de critério de discrímen idôneo, bem como

albergado pelos princípios da dignidade da pessoa humana (C.F., art. 1º, III) e universalidade da cobertura e do

atendimento (C.F., art. 194, I).Assim, surge o fundamento de validade para a denominada aposentadoria especial

criada pelo legislador infraconstitucional, e atualmente disciplinada pelos artigos 57 e 58 da Lei nº. 8213/91.Nesta

espécie de benefício previdenciário o segurado adquire direito à aposentadoria após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos de trabalho sujeito à exposição de agentes nocivos à saúde ou integridade física, conforme

regras estabelecidas em lei.De outra sorte, cumpre destacar que, guiado pelo princípio da proporcionalidade, o

legislador infraconstitucional também regulou as hipóteses em que o trabalhador não dedica toda sua vida laboral

ao exercício de atividades prejudiciais à saúde, mas tão somente parte desta.Nesses casos, permitiu a conversão do

período de trabalho especial em comum, conforme dispõe o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, com redação dada

pela Lei nº. 9.032/95, que ora transcrevemos: O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Desta feita, tendo o segurado

trabalhado sob condições especiais durante apenas certo lapso temporal, inegavelmente poderá utilizá-lo para fins

de conversão em tempo de serviço comum, somando-o aos demais períodos de trabalho comuns, para assim obter

sua aposentadoria em menor lapso de tempo.Assim, muito embora o artigo 28 da Medida Provisória nº. 1663, de

28 de maio de 1998, tenha determinado a revogação do supracitado dispositivo, com a finalidade de eliminar do

sistema jurídico a possibilidade de conversão de tempo especial em comum, acabou por ter sua redação alterada,

não logrando êxito, após os debates legislativos pertinentes, na revogação inicialmente almejada. Pois bem. Não

tendo sido aprovada a redação originalmente proposta pelo artigo 28 da Medida Provisória nº. 1663/98 e suas

sucessivas reedições, este perdeu eficácia jurídica com efeitos ex tunc, subsistindo assim o conteúdo do artigo 57,

5º da Lei 8.213/91. Tal conclusão extrai-se da leitura do artigo 62, parágrafo único, da Constituição Federal, que,

na sua redação original, dispunha que As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem

convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as

relações jurídicas daí decorrentes.Por esta razão, inclusive, o Supremo Tribunal Federal houve por bem julgar

prejudicado o pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 1867, que objetivava a declaração de

inconstitucionalidade do referido artigo 28 da Medida Provisória nº. 1668/98.Assim, e não poderia ser diferente,

inaplicável a regra de transição prevista na do artigo 28 da Lei 9711/98 que estabeleceu que O Poder Executivo

Estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos. 57 e 58 da Lei n. 8.213. de

1991, na redação dada pelas Leis n. 9,032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual de tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Ora, como é sabido, as regras de transição têm como pressuposto lógico a alteração de determinado

regime jurídico, já que sua finalidade básica é regular as situações iniciadas no regime anterior para fins de

adaptação ao novo regime.Porém, como já sustentado, a possibilidade de conversão de tempo especial em tempo

comum não foi extinta pela Lei n.º 9.711/98. Deste modo, não tendo sido criado novo regime jurídico, revela-se

de todo indevida a existência de uma regra de transição, dada a verificação de total ausência de razoabilidade em

seus comandos, a resultar na sua plena insubsistência.Assim sendo, é possível concluir que a conversão de tempo

de serviço especial em tempo de serviço comum continua vigente em nosso sistema normativo, nos exatos moldes

propagados pelos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, sendo que a Emenda Constitucional nº. 20, de 15 de dezembro

de 1998, em seu artigo 15, determinou a vigência destas citadas normas até a sobrevinda da Lei Complementar

prevista pelo artigo 201, 1º da Carta Magna, o que ainda não ocorreu.- Da comprovação das condições especiais -

Partindo destas premissas, cumpre analisar os requisitos legais para a comprovação do exercício de atividades

laborativas especiais, tanto sob o prisma da atual legislação, quanto nos moldes da legislação anterior, para assim

verificar o cabimento da presente demanda.No período anterior à edição do Decreto 2.172, de 05 de março de

1997, que regulamentou as disposições trazidas pela Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, a comprovação das

atividades exercidas sob condições especiais era realizada pela simples apresentação de informações sobre
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atividades com exposição a agentes agressivos (antigamente denominado SB-40 e atualmente DSS 8030), que

indicava a categoria profissional e os agentes agressivos em relação aos quais o trabalhador estava exposto.Deste

modo, e uma vez enquadrando-se o trabalhador numa das atividades consideradas perigosas, penosas ou

insalubres pelas normas aplicáveis à época, obtinha-se a declaração de tempo de serviço especial,

independentemente de prova da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde, com exceção do agente ruído, que

mesmo na vigência da legislação anterior, impunha a sua demonstração por meio de laudo técnico. E o rol de

atividades consideradas perigosas, penosas e insalubres não era exaustivo, pois se admitia a consideração do

tempo especial relativamente ao exercício de outras atividades não previstas expressamente, desde que, nestes

casos, fosse demonstrada a real exposição aos agentes agressivos.Logo, pode-se concluir que, antes da edição da

Lei 9.032/95, regulamentada pelo Decreto nº. 2.172/97, havia uma presunção legal quanto às atividades

consideradas especiais, aceitando-se, todavia, outras, mediante prova.E tal regime normativo existiu desde a

edição da Lei 3.807/60, que criou o benefício de aposentadoria especial, até o Decreto n 2.172/97. Isso porque,

com a vigência da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, passou-se a exigir efetiva comprovação da exposição do

segurado a agentes nocivos à saúde, para fins de concessão da aposentadoria especial, bem como para conversão

de tempo especial em tempo de serviço comum. Entretanto, em meu entendimento, tal exigência somente tornou-

se exeqüível a partir da publicação do Decreto nº. 2.172, de 05 de março de 1997, que veio regulamentar as novas

disposições legais trazidas pela Lei nº. 9.032/95, já que foi apenas neste momento que os mencionados comandos

legais foram operacionalizados.Por estas razões, mostram-se absolutamente descabidos os critérios impostos pela

Autarquia Previdenciária, por meio de seus atos normativos internos, consubstanciados na exigência, para

períodos de trabalho exercidos em data anterior a 05 de março de 1997, de apresentação de prova da efetiva

exposição a agentes agressivos à saúde, para fins de consideração do tempo especial.De fato, tal exigência viola o

princípio da legalidade, previsto nos artigos 5º, inciso II, e 37, caput, da Constituição Federal. Ora, por este

princípio constitucional, cuja previsão, vale ressaltar, é condição imprescindível para a existência de um Estado de

Direito, somente a Lei pode criar direitos e obrigações, sendo vedada a imposição de quaisquer ônus ou limitações

a direitos individuais dos administrados, exceto se pautados nos estritos limites da Lei. Deste modo, inadmissível

que o INSS, através do uso de atos administrativos contrários aos comandos legais, venha subtrair direitos dos

segurados da Previdência Social.Por tal motivo, inclusive, mostra-se descabida a determinação no sentido de

afastar-se o direito à declaração do período especial em função da utilização de equipamento de proteção

individual neutralizador dos agentes agressivos (EPIs), dada a ausência de qualquer previsão pela legislação da

época nesse sentido.Nessa esteira, inclusive, são os sábios ensinamentos de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE

MELLO: Nos termos do art. 5º, II, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em

virtude de lei. Aí não se diz em virtude de decreto, regulamento, resolução, portaria ou quejandos. Diz-se em

virtude de lei. Logo, a administração não poderá proibir ou impor comportamento algum a terceiro, salvo se

estiver previamente embasada em determinada lei que lhe faculte proibir ou impor algo a quem quer que seja.

Vale dizer, não lhe é possível expedir regulamento, instrução, resolução, portaria ou seja lá que ato for para

coartar a liberdade dos administrados, salvo se em lei já existir delineada a contenção ou imposição que o ato

administrativo venha a minudenciar. (Curso de Direito Administrativo, 12ª Edição, Malheiros, p. 74).Por outro

lado, deve ser destacada a inegável violação do princípio da segurança jurídica na situação em tela.Isso porque, a

imposição de exigências por uma norma, relativamente a período anterior à sua vigência, acaba por desestabilizar

as relações jurídicas firmadas em época própria, criando uma situação de incerteza que nega a própria razão de ser

do Direito, consistente na pacificação social.Como bem observa JOSÉ AFONSO DA SILVA, uma importante

condição da segurança jurídica está na relativa certeza que os indivíduos têm de que as relações realizadas sob o

império de uma norma devem perdurar ainda quando tal norma seja substituída (Curso de Direito Constitucional

Positivo, 14ª Edição, Malheiros, p.412).Ora, admitindo-se que o segurado, ao pleitear administrativamente seu

benefício previdenciário, seja obrigado a produzir provas que não eram necessárias no tempo dos acontecimentos,

indiretamente inviabiliza-se a fruição do direito perseguido, dada a provável impossibilidade de se reconstituir as

situações fáticas geradas, às vezes, muitos anos atrás.Por outro lado, a desconsideração do tempo de serviço que à

época dos fatos era qualificado como especial, em razão da lei atual não o considerar, fere de morte o direito

adquirido, pilar constitucional de relevância ímpar para realização da segurança jurídica.Por conseguinte, ainda

que o sistema legal tenha sofrido alterações, as situações produzidas sob o império da norma revogada devem ser

protegidas de novas ingerências normativas, para assim garantir-se a certeza do direito e conquistar-se a paz social

tão almejada.Nesse aspecto, mostra-se relevante o alerta do saudoso professor GERALDO ATALIBA, que ao

discorrer sobre o tema ora debatido, assim sustentou: O direito é, por excelência, acima de tudo, instrumento de

segurança. Ele é que assegura a governantes e governados os recíprocos direitos e deveres, torn zada. Seguras

estão as pessoas que têm certeza de que o direito é objetivamente um e que os comportamentos do Estado ou dos

demais cidadãos dele não discreparão (República e Constituição, 2ª Edição, Malheiros, p. 184).Desta forma,

podemos concluir que os atos normativos aplicados pela Autarquia Previdenciária são totalmente

inconstitucionais, violadores de princípios basilares do Constitucionalismo e do Estado de Direito, e por tais

razões merecem ser afastados de plano.E a jurisprudência não discrepa deste posicionamento, conforme se pode

extrair da leitura dos seguintes julgados: MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO
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DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA TEMPO SERVIÇO COMUM . MEDIDA PROVISÓRIA Nº.

1.663/98 CONVERTIDA NA LEI Nº. 9.711, DE 21.11.98. ILEGALIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO Nº.

600 E 612, DE 1998. TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA DA NOVA REGRA LEGAL DE ENQUADRAMENTO

DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL SEGUNDO OS AGENTES AGRESSIVOS PREVISTOS NO DECRETO

Nº. 2.172/97. LAUDO PERICIAL.1- Remessa oficial tida por interposta (art.12, parágrafo único, da Lei

1533/51.2- Ilegalidade da Ordem de Serviço nº. 600/98, alterada pela Ordem de Serviço nº. 612/98, porquanto a

partir da edição da MP 1.663-13/98 convertida na Lei nº. 9.711/98, restou evidenciado o intuito do legislador em

preservar o direito de conversão do tempo de trabalho especial exercido até 28.05.98, independentemente da data

do surgimento do direito à aposentadoria.3- Nova regra de enquadramento da atividade por efetiva e comprovada

sujeição do segurado a agentes agressivos, introduzida pela Lei 9.032, de 29.04.95 que, por depender de

regulamentação, advinda com o Decreto nº. 2.172, de 06.03.97, somente nesta data obteve plena eficácia e

aplicabilidade. Vigência das regras da legislação anterior (Decretos nº. 83.080/84 e nº. 53.831/64). Ilegalidade da

regra da Ordem de Serviço nº600/98, modificada pela Ordem de Serviço nº612/98, que estabelece efeitos

retroativos a 29.04.95, bem como do mandamento nelas inserido consistente em não considerar como especial o

tempo de serviço, assim enquadrado na legislação anterior, já que o artigo 28 da a Lei nº. 9.711/98, e o artigo 70

do Decreto nº. 3.048/99, determinam que a atividade seja enquadrada como especial segundo as normas legais sob

cuja vigência foi exercida.4- Eivada de ilegalidade a norma que exige, para períodos precedentes à vigência do

Decreto nº. 2.172/97, a apresentação de laudo pericial da efetiva e permanente exposição do segurado aos agentes

agressivos previstos na legislação. Ordenamentos posteriores de enquadramento da atividade como especial, em

que se inclui a exigência de comprovação por laudo da efetiva exposição aos agentes agressivos, somente

ganharam plena eficácia e aplicabilidade com a vigência do Decreto nº. 2.172/97, publicado em 06.03.97, antes do

que vigia a regra geral de mero enquadramento da atividade dentre as categorias profissionais previstas na

regulamentação então vigente.5- Para o prequestionamento para fins de interposição de recursos especial e

extraordinário, não basta a simples menção ou referência a dispositivos legais ou constitucionais nas razões

recursais, sendo necessária a indicação da literal violação ao texto da lei federal ou à Constituição.6-Sentença

anulada na parte que considerou período excedente não aduzido na inicial, sendo reduzida aos limites do pedido,

consistente no afastamento das ilegais restrições à conversão do tempo de serviço especial prestado até

28.05.98.7- Apelação e remessa oficial parcialmente providas.(TRF 3ª Região, AMS nº. 199961000382070/SP, 1ª

Turma, Juiz Oliveira Lima)MANDADO DE SEGURANÇA E PREVIDENCIÁRIO - QUESTIONAMENTO DA

ORDEM DE SERVIÇO Nº. 600 DE 1998 - DECADÊNCIA INOCORRENTE - SENTENÇA QUE APRECIA

DEVIDAMENTE A QUESTÃO, NÃO PADECENDO DE EIVA DE EXTRA OU ULTRA PETITA - DECISÃO

DE CONCESSÃO DA SEGURANÇA MANTIDA.1.Quando em abono da tese de decadência existe somente a

carta de indeferimento apenas com data de sua emissão sem que seja possível saber-se sequer aproximadamente a

data em que chegou a residência do impetrante, não há como reconhecer o óbice ao uso do mandado de segurança

para questionar ordens de serviço que serviram de oposição ao exame do pedido do impetrante; considerando que

quem alega o fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito deve comprová-lo suficientemente, vê-se que

para serem bem sucedidos na alegação de decadência o INSS e o Ministério Público Federal deveriam indicar com

precisão a data em que o segurado tomou efetiva ciência do indeferimento de seu pleito administrativo, o que

inocorreu, pelo que não há como contar 120 dias em desfavor do impetrante.2.Para fazer prevalecer direito que

verifica ser líquido e certo, e assim prestar a jurisdição na forma necessária e devida, pode o Magistrado declarar a

inconstitucionalidade incidenter tantum da legislação que - com efeitos concretos - prejudica o requerente, mesmo

sem expresso pedido da parte; dá-se inocorrência de sentença fora ou além do pedido.3.Mantida a redação do 5º

do art. 57 da Lei 8.213/91, em face da superveniência da Lei 9.711 de novembro de 1998 que converteu a MP

1.663/15 sem acolher abolição da possibilidade de soma de tempo de serviço especial com o comum que a medida

provisória pretendia instituir, e ainda persistindo a redação do caput desse mesmo art. 57 tal como veiculada na

Lei 9.032/95 (manutenção essa ordenada pelo expressamente no art. 15 da Emenda Constitucional nº. 20 de

15.12.98) de modo que o regramento da aposentadoria especial continuou reservado a lei, não existe respiradouro

que dê sobrevida às Ordens de Serviço ns. 600 e 612, já que se destinavam justamente a disciplinar

administrativamente o que acabou rejeitado pelo Poder Legislativo.4.Ordens de Serviço com efeitos retroativos

em demérito de requisitos indispensáveis a concessão de aposentadoria especial já implementados, gerando lesão

a direitos adquiridos, sendo também por essa razão insustentáveis. Normas revogadas pela própria Previdência,

através do art. 42 da Instrução Normativa nº. 42/INSS, de 22 de janeiro de 2001. (DOU de 24.1.2001., Seção 1),

que passou a reconhecer a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em condições prejudiciais à

saúde ou à integridade física conforme a legislação da época e sem ressalvas temporais.5.Preliminares rejeitadas.

Sentença mantida.(TRF 3ª Região, AMS nº. 19996104008836-1/SP, 5ª Turma, Rel. Juiz Johonson di Salvo)

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. OS 600 E 612 DE 1998.

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. OFENSA. 1. Presente a prova pré-constituída do direito líquido e certo

da parte impetrante, cabível a utilização do mandado de segurança. 2. O disposto nas Ordens de Serviço nºs 600 e

612/98 ofende o princípio da irretroatividade da lei no tempo, razão pela qual atinge o direito líquido e certo da

parte Impetrante em ter apreciado o pedido de reconhecimento de atividade especial e sua conversão para comum
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de acordo com a lei vigente à época da prestação do serviço.(TRF 4ª Região, AMS nº. 2000.71.1020011512/RS,

5ª Turma, Re. Juiz Dirceu de Almeida Soares) Destarte, estando assegurado o direito à conversão de tempo

especial em comum, bem como a sua fruição com base na legislação aplicável à época dos fatos, nos termos da

fundamentação acima exposta, cumpre verificar se a parte autora implementa os requisitos necessários à

procedência do pleito.- Do direito ao benefício-O autor pretende que seja reconhecido como especial o período de

trabalho de 01.02.1979 a 16.01.2006 (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP).

Analisando a documentação trazida aos autos, entretanto, verifico que o período de trabalho acima destacado, em

que o autor desempenhou as funções de Operador de Tratamento de Água, Encarregado de Produção, Técnico em

Sistemas de Tratamento de Água, Técnico em Sistemas de Tratamento de Água Especializado e Técnico em

Sistemas de Saneamento, deve ser considerado especial, para fins de conversão em tempo comum, haja vista que,

no exercício de todas as funções relatadas, o autor atuou em estações de tratamento de água, sendo que suas

atribuições constituíam-se em operar estações de tratamento de água, efetuando análises de pH, cloro, residual,

alcalinidade, turbidez, etc., manobrando registros, acionando bombas, lavando filtros, etc., manuseando produtos

químicos (cal, sulfatos, cloro, flúor, hipoclorito), dosando aplicação destes produtos no processo e efetuar análise,

ficando exposto, de modo habitual e permanente, a umidade excessiva e poeiras minerais nocivas, conforme Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP de fls. 20/22 e laudo técnico subscrito por Engenheiro de Segurança do

Trabalho de fls. 23/25 e 26/28, atividade enquadrada como especial segundo o Decreto n.º 53.831, de 25 de março

de 1964, itens 1.1.3 e 1.2.10, e Decreto n.º 2.172, de 5 de março de 1997, itens 1.0.18 e 3.0.1.Ainda quanto aos

períodos cuja insalubridade foi reconhecida, entendo que a simples informação de que os empregadores forneciam

equipamentos de proteção, individual ou coletivo, não afasta a especialidade das atividades desempenhadas pela

parte autora. Assim sendo, deve ser enquadrado como especial o período de 01.02.1979 a 16.01.2006 (Companhia

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP). - Conclusão -Em face da conversão do período

especial acima destacado, constato que o autor, na data do requerimento administrativo, 30.01.2006, possuía 26

(trinta e seis) anos, 11 (onze) meses e 26 (vinte e seis) dias de serviço em atividades especiais, tempo suficiente

para a concessão de aposentadoria especial (espécie 46).Considerando que a parte autora formulou pedido de

antecipação de tutela, nos termos do artigo 273 do CPC, bem assim que se encontram presentes nos autos os

requisitos legais necessários para a antecipação da tutela ao final pretendida, compete ao juiz o dever de deferir o

pedido da parte, de modo a garantir a utilidade do provimento judicial que ao final venha a ser proferido.Assim,

tendo em vista que tenho por presentes os requisitos legais previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil,

decorrendo a verossimilhança das alegações do próprio teor desta sentença, bem como que se encontra presente o

necessário risco de dano irreparável ou de difícil reparação, em face da própria natureza alimentar do benefício

previdenciário, entendo deva ser reconsiderado o entendimento inicialmente proferido, para nesta oportunidade,

deferir a antecipação de tutela de modo a garantir à parte autora o recebimento de seus benefícios futuros, ficando,

portanto, o recebimento dos créditos atrasados fora do alcance desta antecipação, visto que regidos pela

sistemática do artigo 100 da CF/88.Por tudo quanto exposto, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO,

extinguindo o feito com o exame de seu mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

pelo que declaro especial o período de 01.02.1979 a 16.01.2006 (Companhia de Saneamento Básico do Estado de

São Paulo - SABESP), e condeno o Instituto-réu a conceder ao autor JOAQUIM SIMÃO GOUVEIA o benefício

de aposentadoria especial (espécie 46), nos termos da legislação vigente na DIB (data de início do benefício), que

deverá ser fixada na data do requerimento administrativo, após Emenda Constitucional n.º 20/98, a contar da data

do requerimento administrativo, 30.01.2006, devendo incidir correção monetária nos termos da Lei 8.213/91 e

subseqüentes critérios oficiais de atualização, sobre as prestações vencidas, desde quando devidas, de acordo com

enunciado na Súmula nº. 08-TRF 3ª Região, acrescidas de juros moratórios de 1% ao mês (artigo 406 do novo

Código Civil), devendo incidir de forma englobada em relação às prestações anteriores à citação e, após,

calculados mês a mês, de forma decrescente.Defiro, igualmente, nos termos do artigo 273 do Código de Processo

Civil, a ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para determinar a autarquia ré à imediata implantação do benefício da

parte autora, respeitados os limites impostos pelo dispositivo acima e a restrição quanto às parcelas já vencidas

não abrangidas por esta antecipação de tutela.Fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da condenação,

considerando-se, para tanto, as parcelas devidas até a data da sentença, excluídas as vincendas, a teor do disposto

na Súmula n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça e do artigo 20 do Código de Processo Civil.Custas processuais

na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004777-69.2009.403.6183 (2009.61.83.004777-7) - SILVIO RAMOS DA SILVA(SP108307 - ROSANGELA

CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ato ordinatório para publicação das fls. 314/316: VISTOS EM SENTENÇA.SILVIO RAMOS DA SILVA,

devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS), pretendendo a concessão de aposentadoria por invalidez. A inicial de fls. 02/20 foi instruída com os

documentos de fls. 21/140.Deferido o benefício da justiça gratuita, bem como foi determinada a emenda à inicial

(fl. 143), com emenda apresentada às fls. 147.Deferida a antecipação de tutela às fls. 148/149.Citado (fl. 157), o

réu apresentou contestação e quesitos juntados às fls. 158/161. Réplica às fls. 167/176.Indeferida a prova
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testemunhal e deferida prova pericial médica, com a formulação de quesitos pelo juízo (fls. 177/178).A parte

autora interpôs agravo na forma retida às fls. 179/186.Laudo pericial neurológico às fls. 190/193.A parte autora

requereu a realização de perícia médica na especialidade ortopédica e cardiológica (fls. 197/198), bem como se

manifestou acerca do laudo neurológico às fls. 199/209. O autor requereu o restabelecimento do benefício (fls.

210/211), o que foi deferido pelo Juízo (fl. 216).Determinada avaliação médica nas especialidades de ortopedia e

cardiologia às fls. 216/217.A parte autora interpôs agravo na forma retida às fls. 219/225.Laudo pericial

(cardiologia) às fls. 230/237.Manifestação da parte autora acerca do laudo médico cardiológico às fls.

248/259.Laudo pericial (ortopedia) às fls. 266/276.Laudo complementar apresentado pelo cardiologista às fls.

279/287.Esclarecimentos do perito às fls. 230/240.Manifestação do autor acerca do laudo pericial com

apresentação de quesitos suplementares às fls. 248/259.Laudo pericial juntado às fls. 266/276, com manifestação

do autor às fls. 306/310.Relatório médico complementar juntado às fls. 279/287, com manifestação do autor às fls.

291/295.Apresentação de memoriais às fls. 296/305. Manifestação do autor acerca do laudo médico (especialidade

ortopedia) às fls. 306/310.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A concessão da aposentadoria por invalidez

é devida quando o segurado comprovar a incapacidade para todo e qualquer trabalho e que, em razão desta

incapacidade o segurado esteja impossibilitado de readaptação para o exercício de qualquer outra atividade que

lhe garanta a subsistência.Por outro lado, o auxílio-doença é cabível quando o segurado ficar impossibilitado para

o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 dias consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela

lei, conforme disposto nos artigos 25, inciso I e 59 e seguintes da Lei n 8.213/91.Assim, a incapacidade, para

deferimento deste benefício, deve ser total e temporária e o segurado deve ter preenchido a carência prevista em

lei, desde que não esteja acometido por alguma das doenças arroladas no art. 151, da LBPS. Além disso,

necessária a comprovação de que o requerente possuía a qualidade de segurado à época em que iniciada a

incapacidade.A diferença entre os dois benefícios é a possibilidade de recuperação, concedendo-se, assim, a

aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja permanente e o auxílio-doença caso a incapacidade seja

temporária. Além da constatação da incapacidade laborativa, faz-se necessária a demonstração, pelo requerente,

da qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que recolheu contribuições mensais

suficientes para completar a carência legal do benefício.Passo à análise do preenchimento dos requisitos. O autor

encontra-se em gozo do auxílio doença NB 504.190.297-2 (fl. 43), 514298824-4 (fl. 58) e 51703588-6 (fl. 68),

desde 2004, tendo seu benefício cessado em 11.03.2009 e restabelecido por decisão judicial (fls. 148/149).Apesar

de não encontrada incapacidade do ponto de vista neurológico (fls. 190/193) e incapacidade temporária pelo

cardiologista e clínico geral (fls. 230/238), comprovada a incapacidade total e permanente do autor para atividade

laboriosa habitual, a partir desta perícia, com data de início da incapacidade desde 15.08.2006, segundo exame de

ressonância magnética de fls. 137 (fls. 266/276 - grifos nossos).Como se vê, o autor deveria receber auxílio-

doença, conforme decisão que antecipou a tutela, encontrando o Sr. Perito, na data da perícia, a impossibilidade de

reabilitação.Se assim é, a parte autora faz jus ao benefício pleiteado, devendo ser convertido o auxílio doença (NB

51703588-6) em aposentadoria por invalidez, desde a data da perícia, qual seja 11.04.2012.Ante o exposto,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC.

Condeno o réu a conceder o auxílio doença cessado indevidamente e convertê-lo em auxílio doença (NB

51703588-6) em aposentadoria por invalidez, desde 11.04.2012, pagando as diferenças entre o benefício

percebido e o ora concedido, com correção monetária e juros de mora de 1% ao mês desde a citação, aplicando-se

as tabelas judiciais de cálculo. Confirmo a antecipação de tutela (148/149), estendendo-a para que haja imediata

conversão do benefício para aposentadoria por invalidez, seja pela prova produzida no processo, seja pela

possibilidade de cessação administrativa do auxílio doença, que é temporário, como se sabe.Para tanto, expeça-se

ofício eletrônico para conversão.Determino a juntada da consulta feita por meio do sistema CNIS e PLENUS.Pela

sucumbência, o réu pagará os honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o montante da condenação até a

data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame necessário.PRI. 

 

0009219-78.2009.403.6183 (2009.61.83.009219-9) - SUELY ENEGOSA(SP207814 - ELIANE DA

CONCEIÇÃO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário no qual a autora pretende a revisão de benefício previdenciário.A

inicial de fls. 02/09 foi instruída com os documentos de fls. 10/23.O pedido de antecipação da tutela foi

parcialmente deferido às fls. 26/27.Remetidos os autos ao Contador Judicial, apresentou este as informações de fl.

33.Citado, o réu apresentou contestação, rechaçando os argumentos esposados na exordial, pugnando, no mérito,

pela total improcedência do feito (fls. 43/47). Réplica às fls. 54/56.É o relatórioFUNDAMENTO E

DECIDO.Verifico, consoante argumentos específicos indicados pela Contadoria Judicial, a inexistência de

benefício econômico ao autor, no caso de procedência da demanda (fl. 33). Diante do exposto, ausente condição

da ação, concernente ao interesse de agir, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução mérito, nos

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.As custas e os honorários advocatícios de R$1.000,00 ( um

mil reais), fixados na forma do artigo 20, 4º, do CPC, serão suportados pela autora, que, em virtude da assistência

judiciária não poderá ser executada, na forma do artigo 12 da Lei nº 1.06.1950.Reordenem-se as folhas dos autos a

partir de fl. 27.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0010523-15.2009.403.6183 (2009.61.83.010523-6) - MANOEL CORDEIRO DE LIMA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário no qual o autor pretende a revisão do benefício previdenciário.A

inicial de fls. 02/10 foi instruída com os documentos de fls. 11/17.Remessa dos autos à Contadoria Judicial à fl.

20.O autor juntou documentos às fls. 25/53Parecer da Contadoria à fls.57/60, sobre o qual disse o autor às fls.

64/65.O autor juntou documentos às fls. 74/110.É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Verifico que o autor

não refutou os argumentos específicos indicados pela contadoria judicial, quanto à inexistência de benefício

econômico ao autor, no caso de procedência da demanda. Diante do exposto, ausente condição da ação,

concernente ao interesse de agir, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução mérito, nos termos do

artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não

formada relação processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0010576-93.2009.403.6183 (2009.61.83.010576-5) - FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA(SP249829 -

ANTONIO GERALDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista fazer parte do pedido o reconhecimento do período de trabalho em atividade rural, manifeste-se o

autor se tem interesse na produção da prova testemunhal.Int. 

 

0011605-81.2009.403.6183 (2009.61.83.011605-2) - DIONISIA BARBOSA DE OLIVEIRA(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.DIONISIA BARBOSA DE OLIVEIRA, devidamente qualificado, ajuizou a presente

ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo o restabelecimento do

benefício de auxílio doença ou concessão de aposentadoria por invalidez.A inicial de fls. 02/09 foi instruída com

os documentos de fls. 10/71.Foi determinada a emenda à inicial, para informar o valor atribuído à causa (fl.73), o

que foi cumprido às fls. 74/75. O pedido de antecipação de tutela foi indeferido à fls. 76/77.Citado (fl. 81), o réu

apresentou contestação, que foi juntada às fls. 83/84. Alega, em apertada síntese, que a autora não faz jus ao

benefício. Réplica às fls. 123/124.Deferida prova pericial e apresentados quesitos às fls. 91/92.Laudo psiquiátrico

juntado às fls. 101/110.Impugnação ao laudo pericial às fls. 112/114.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Para percepção de benefício por incapacidade, especificamente aposentadoria por invalidez, deverá a

parte autora demonstrar a qualidade de segurado e a incapacidade total e permanente, nos termos do artigo 42 da

Lei nº 8.213/91.Pois bem. Não restou comprovada a incapacidade do autor, pelas provas técnicas produzidas.O Sr.

Perito, com especialidade em psiquiatria, concluiu que: Não resta caracterizada situação de incapacidade

laborativa atual, sob ótica psiquiátrica. (fl. 109).Se assim é, a parte autora não faz jus à concessão do auxílio-

doença e tampouco da aposentadoria por invalidez.Por fim, observo que a autora demonstrou a presença de

doença e não de incapacidade, que nem sempre se confundem. Logo, não há razões que afastem a conclusão do

perito, não podendo o juízo dominar a ciência médica, da qual não tem conhecimento. Com relação à idade e ao

afastamento do trabalho por anos, tais questões não devem ser consideradas pelo perito.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Pela

sucumbência, a autora arcará com as custas e com os honorários advocatícios, que fixo em R$2.000,00 (dois mil

reais), nos termos do artigo 20, 4º, do CPC.Em razão da hipossuficiência, a execução da sucumbência dependerá

do que dispõe o artigo 12 da Lei nº 1.060/1950.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0011980-82.2009.403.6183 (2009.61.83.011980-6) - NELMA CASSIA FAGUNDES DE SOUZA(SP087670 -

DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ante a informação retro, autorizo que a Secretaria promova a juntada da consulta ao sistema DATAPREV-

PLENUS. 2. No prazo de 15 (quinze) dias, promova a parte autora:a) a regularização do pólo ativo da presente

demanda, tendo em vista a existência da menor MARIA conforme se verifica da Certidão de Nascimento acostada

às fl. 15 bem como da informação constante da inicial;b) a inclusão da Sra. Florita Mendes de Souza Rodrigues no

pólo passivo da ação, como litisconsorte passivo necessário, emendando a inicial, fornecendo o endereço para

citação da co-ré, bem como cópias da petição inicial para instruir o mandado. Int.

 

0059517-11.2009.403.6301 - BRAULIO CESAR MARQUES(SP254300 - GILSON FERREIRA MONTEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicação das fls.184/186: BRAULIO CESAR MARQUES, devidamente qualificado,

ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), pretendendo

manutenção do auxílio doença percebido, bem como sua conversão em aposentadoria por invalidez. A inicial de

fls. 02/12 foi instruída com os documentos de fls. 13/39.Indeferida a antecipação de tutela à fl. 40.Laudo

psiquiátrico às fls. 45/53 e neurológico pericial às fls. 64/68.O réu apresentou proposta de acordo às fls. 74/76,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 28/11/2012     836/847



que foi rejeitada pelo autor à fl.92.Suspensão do processo para regularização do polo ativo, com cumprimento às

fls. 117/119.Pela r. decisão de fls. 126/129, foi reconhecida a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal,

remetendo-se os autos a uma das Varas Federais Previdenciárias da Capital.Determinada a emenda da inicial (fl.

136), com cumprimento às fls. 138/150.Recebido o aditamento (fl. 151), foi deferida a antecipação de tutela às fls.

154/156. Citado (fl. 158), o réu apresentou contestação que foi juntada às fls. 160/168.Réplica às fls. 171/176É o

relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A concessão da aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado

comprovar a incapacidade para todo e qualquer trabalho e que, em razão desta incapacidade o segurado esteja

impossibilitado de readaptação para o exercício de qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.Por

outro lado, o auxílio-doença é cabível quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho

habitual por mais de 15 dias consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme disposto nos

artigos 25, inciso I e 59 e seguintes da Lei n 8.213/91.Assim, a incapacidade, para deferimento deste benefício,

deve ser total e temporária e o segurado deve ter preenchido a carência prevista em lei, desde que não esteja

acometido por alguma das doenças arroladas no art. 151, da LBPS. Além disso, necessária a comprovação de que

o requerente possuía a qualidade de segurado à época em que iniciada a incapacidade.A diferença entre os dois

benefícios é a possibilidade de recuperação, concedendo-se, assim, a aposentadoria por invalidez caso a

incapacidade seja permanente e o auxílio-doença caso a incapacidade seja temporária. Além da constatação da

incapacidade laborativa, faz-se necessária a demonstração, pelo requerente, da qualidade de segurado na época em

que iniciada a incapacidade e de que recolheu contribuições mensais suficientes para completar a carência legal do

benefício.Passo à análise do preenchimento dos requisitos. O autor encontra-se em gozo do auxílio doença NB

505.509.587-0, que foi deferido pelo réu, em 11.03.2005, sendo mantido até 20.12.2007. Em 03.04.2008. o

benefício foi cessado, com restabelecimento por decisão judicial de 08.11.2011. Assim, não houve perda da

qualidade de segurado porque em gozo de benefício.E a incapacidade foi constatada, concluindo o experto que:

Há incapacidade total e permanente do ponto de vista neurológico, pelo quadro cognitivo e pela epilepsia de

difícil controle, com início em 22-02-06 quando do EEG mostrando epilepsia temporal bilateral e RNM sugestiva

de Esclerose mesial temporal (fl. 65).Em resposta aos quesitos do Juízo (fl. 66), o Sr. Perito fixou a data de início

da incapacidade em 22.02.2006.Destarte, tendo em vista o reconhecimento pelo Perito da incapacidade total e

permanente do autor, ele faz jus a aposentadoria por invalidez, devendo ser convertido o auxílio doença (NB

505.509.587-0) em aposentadoria por invalidez, desde a data de 22.02.2006. Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Condeno o

réu à conversão do auxílio doença em aposentadoria por invalidez (NB NB 505.509.587-0), desde a data da

incapacidade total e permanente do autor (22.02.2006), pagando as diferenças entre o benefício percebido e o ora

concedido, com correção monetária e juros de mora de 0,5% ao mês desde a citação (lei específica para

condenações da Fazenda Pública), aplicando-se as tabelas judiciais de cálculo. Confirmo a antecipação de tutela,

estendendo-a para que haja imediata conversão do benefício para aposentadoria por invalidez, seja pela prova

produzida no processo, seja pela possibilidade de cessação administrativa do auxílio doença, que é temporário,

como se sabe.Para tanto, expeça-se ofício eletrônico para conversão.Pela sucumbência, o réu pagará os honorários

advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da condenação até a data desta sentença (Súmula nº 111 do

STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame necessário.Ante a incapacidade do autor, intime-se o

Ministério Público Federal.PRI. 

 

0007548-83.2010.403.6183 - JOSE AILTON DOS SANTOS ANDRADE(SP153047 - LIONETE MARIA

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicação das fls. 125/126: VISTOS EM SENTENÇA.JOSÉ AILTON DOS SANTOS

ANDRADE, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS), pretendendo o restabelecimento do auxílio doença e sua conversão em aposentadoria por

invalidez. A inicial de fls. 02/10 foi instruída com os documentos de fls. 21/47.Deferida a antecipação de tutela às

fls. 49/51.Citado (fl. 56), o réu apresentou contestação que foi juntada às fls. 60/69.Alega, em apertada síntese,

que a incapacidade para o trabalho e atividade habitual não foi comprovada, bem como a carência. Réplica às fls.

73/75.Deferida prova pericial à fl. 78, com a formulação de quesitos pelo juízo.Laudo pericial juntado às fls.

93/96, com manifestação das partes (fls.106 e 107/109).É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.A concessão

da aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado comprovar a incapacidade para todo e qualquer

trabalho e que, em razão desta incapacidade o segurado esteja impossibilitado de readaptação para o exercício de

qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.Por outro lado, o auxílio-doença é cabível quando o

segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 dias consecutivos,

respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme disposto nos artigos 25, inciso I e 59 e seguintes da Lei n

8.213/91.Assim, a incapacidade, para deferimento deste benefício, deve ser total e temporária e o segurado deve

ter preenchido a carência prevista em lei, desde que não esteja acometido por alguma das doenças arroladas no art.

151, da LBPS. Além disso, necessária a comprovação de que o requerente possuía a qualidade de segurado à

época em que iniciada a incapacidade.Logo, a diferença entre os dois benefícios é a possibilidade de recuperação,

concedendo-se, assim, a aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja permanente e o auxílio-doença caso
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a incapacidade seja temporária. Além da constatação da incapacidade laborativa, faz-se necessária a

demonstração, pelo requerente, da qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que

recolheu contribuições mensais suficientes para completar a carência legal do benefício.Passo à análise do

preenchimento dos requisitos. O autor já esteve em gozo do auxílio doença, com DIB em 26.05.2008 (fl.

22).Nesta data, conforme avaliação médica o autor já estava incapacitado, pois a incapacidade teve início no ano

de 2007.O Sr. Perito, entretanto, reconheceu a incapacidade total e temporária do autor para trabalho, tecendo as

seguintes considerações (fls.93/96): De acordo com o relato do autor, exames complementares e exame físico

realizado, o periciando é portador de hérnia de disco e doença degenerativa com acometimento da coluna lombo-

sacre, com irradiação para o membro inferior direito, caracterizando uma compressão radicular.Até o momento foi

submetido à tratamento conservador com medicação analgésica e anti-inflamatória e fisioterapia, sem melhora

significativa do quadro doloroso e das limitações funcionais.Existe a possibilidade de recurso terapêutico através

de cirurgia para correção da hérnia de disco, ainda não empregado.Dessa forma, a incapacidade laborativa do

periciando pode ser classificada como total e temporária, até o que tratamento definitivo seja empregado, devendo

ser reavaliado em aproximadamente dois anos. O autor encontrando-se total e temporariamente incapacitado para

o trabalho e mantendo a qualidade de segurado, pois em gozo de benefício, possuindo direito à concessão de

auxílio-doença e não à concessão da aposentadoria por invalidez, pois conforme ficou comprovado, a

incapacidade não é permanente.Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado,

resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, condenando a Autarquia a

restabelecer o beneficio do auxílio doença (NB 530447540-9), pagando as prestações ainda não quitadas, com

acréscimo de juros de mora de 1% desde a citação e correção monetária a partir do vencimento de cada parcela.

Os valores serão apurados na forma das tabelas de cálculo judicial.Confirmo a tutela antecipada às fls. 49/51. O

benefício deverá ser mantido por, pelo menos, dois anos da data do laudo pericial (18.12.2011), não podendo ser

cessado na via administrativa. Para tanto, comunique-se o agente administrativo da imposição de obrigação de não

fazer.Pela sucumbência, o réu pagará os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da

condenação até a data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame

necessário.PRI. 

 

0000119-31.2011.403.6183 - DURVALINO PEREIRA DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Ato ordinatório para publicação da fls.197/200: DURVALINO PEREIRA DOS SANTOS, devidamente

qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS),

pretendendo o restabelecimento do auxlio-doença e posterior concessão de aposentadoria por invalidez, com

indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/22 foi instruída com os documentos de fls. 23/92.Deferidas a

justiça gratuita e a antecipação de tutela às fls. 93/95.Citado (fl. 99), o réu apresentou contestação e quesitos

juntados às fls. 100/112. Preliminarmente arguiu a incompetência absoluta deste Juízo para apreciar pedido de

responsabilização por danos morais. No mérito, requer a improcedência do pedido.Réplica às fls.

118/128.Deferida prova pericial, com a nomeação de expert (fl. 134).Laudo pericial às fls. 147/159.Manifestação

da parte autora acerca do laudo pericial às fls. 185/188 e do INSS às fls. 193/196.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Com relação à preliminar, ressalvado o entendimento desta magistrada de que as varas especializadas

não têm competência para decidir sobre danos morais, curvo-me ao entendimento já consolidado no Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, rejeitando a preliminar de incompetência.Nesse sentido:PROCESSUAL

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. COMPETÊNCIA. AÇÃO

PREVIDENCIÁRIA CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VARA

PREVIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA

CONSOLIDADA DESTA E. CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão agravada está em consonância

com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada

desta E. Corte. 2. As Varas com competência para julgamento de matéria previdenciária também são competentes

para o conhecimento de causas previdenciárias nas quais haja pedido cumulativo de indenização por danos

morais. Precedentes desta E. Corte. 3. As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar

o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. 4.

Agravo desprovido.( AC 00039463020104036104- Juiz Convocado: Leonel Ferreira - TRF 3 - 7ª Turma - e-DJF3

Judicial 1 DATA:21/09/2012) (Grifos Nossos).Ultrapassada a referida preliminar, passo a analisar o mérito.A

concessão da aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado comprovar a incapacidade para todo e

qualquer trabalho e que, em razão desta incapacidade o segurado esteja impossibilitado de readaptação para o

exercício de qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.Por outro lado, o auxílio-doença é cabível

quando o segurado ficar impossibilitado para o exercício de seu trabalho habitual por mais de 15 dias

consecutivos, respeitada a carência, quando exigida pela lei, conforme disposto nos artigos 25, inciso I e 59 e

seguintes da Lei n 8.213/91.Assim, a incapacidade, para deferimento deste benefício, deve ser total e temporária e

o segurado deve ter preenchido a carência prevista em lei, desde que não esteja acometido por alguma das doenças
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arroladas no art. 151, da LBPS. Além disso, necessária a comprovação de que o requerente possuía a qualidade de

segurado à época em que iniciada a incapacidade.A diferença entre os dois benefícios é a possibilidade de

recuperação, concedendo-se, assim, a aposentadoria por invalidez caso a incapacidade seja permanente e o

auxílio-doença caso a incapacidade seja temporária. Além da constatação da incapacidade laborativa, faz-se

necessária a demonstração, pelo requerente, da qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e

de que recolheu contribuições mensais suficientes para completar a carência legal do benefício.Passo à análise do

preenchimento dos requisitos. O autor encontrava-se em gozo do auxílio doença NB 534.401.388-0, que foi

deferido pelo réu, em 27.02.2009, até 30.07.2010 (fl. 111), sendo restabelecido por decisão judicial, em

04.04.2011 (fls. 93/95).O experto concluiu que: ... caracterizo situação de incapacidade total e permanente para

atividade laboriosa habitual, com data do início da incapacidade em 10/01/2009 . (fl. 150).Como se vê, em lugar

de cessar o benefício, deveria o réu convertê-lo em aposentadoria por invalidez.Se assim é, a parte autora faz jus

ao benefício pleiteado, devendo ser convertido o auxílio doença (NB 534.401.388-0) em aposentadoria por

invalidez, desde a data fixada pelo Sr. Perito (10.01.2009). Com relação ao pedido de danos morais, é

improcedente. O benefício foi cessado após avaliação médica, sendo possíveis conclusões distintas, pois não se

trata de ciência exata. Por isso, não comprovada ilegalidade na conduta do agente administrativo que pudesse

ensejar danos morais ao autor.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - AUXÍLIO-

DOENÇA - SUPRESSÃO INJUSTIFICADA -DANOS MORAIS NÃO DEMONSTRADOS - JUROS DE

MORA SOBRE OS DANOS MATERIAIS - LEI Nº 11.960/09 - ÍNDICES OFICIAIS DE CADERNETA DE

POUPANÇA. I - Inexiste prova nos autos que evidencie a suposta humilhação praticada pela médica perita do

INSS contra o autor. A prova deste fato é do autor (art. 333, I, CPC); incabível a inversão sob pena de configurar a

chamada prova diabólica. II - Os documentos e os fatos veiculados no apelo - inclusão do nome no SERASA e

impedimento de sua filha entrar na escola por causa do inadimplemento - constituem inovação à lide, vez que não

apresentados ao magistrado de Primeira Instância (arts. 396 e 397 do CPC). III - O injusto cancelamento do

benefício previdenciário não acarreta abalo, angústia, sofrimento ou humilhação suficientes para ensejar a

indenização por danos morais. IV - O prejuízo experimentado - cancelamento do benefício por alguns meses - é

passível de reparação por configurar hipótese de dano emergente, portanto, de cunho material apenas. V -

Encontra-se pacificado no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que os juros de mora contra a Fazenda

Pública são devidos nos termos da Lei nº 9.494/97, com a redação atribuída pela Lei nº 11.960/09. VI - Apelação

e remessa oficial improvidas. (APELREEX 00028684320064036103 - DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES - TRF3 - 3ª Turma - e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/08/2012). Ante o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I,

do CPC. Condeno o réu a converter o auxílio doença (NB 5344013880) em aposentadoria por invalidez, desde

10.01.2009, pagando as diferenças entre o benefício percebido e o ora concedido, com correção monetária e juros

de mora de 0,5% ao mês desde a citação (lei específica para condenação da Fazenda Pública), aplicando-se as

tabelas judiciais de cálculo. Confirmo a antecipação de tutela (93/95), estendendo-a para que haja imediata

conversão do benefício para aposentadoria por invalidez, seja pela prova produzida no processo, seja pela

possibilidade de cessação administrativa do auxílio doença, que é temporário, como se sabe.Para tanto, expeça-se

ofício eletrônico para conversão.Rejeito o pedido de danos morais, nos termos da fundamentação.Pela

sucumbência, o réu pagará os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o montante da condenação até a

data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Não havendo recurso, subam os autos para reexame necessário.PRI. 

 

0003021-54.2011.403.6183 - NATALINO MARTINS(SP295617 - ANDRESA MENDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicação das fls. 81/84: PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: CONCEDO a tutela

antecipada em favor da autora. O periculum in mora se justifica pela natureza alimentar do benefício pleiteado,

bem como pela idade avançada, o que dificulta o desempenho de atividade laborativa. Os requisitos para a

concessão do benefício foram devidamente comprovados pelas provas carreadas aos autos, o que demonstra a

prova inequívoca e verossimilhança da alegação. Concedo o prazo de 60 dias para que o INSS implante o

benefício do autor, sob pena das medidas legais cabíveis em caso de descumprimento.Isto posto, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO da

autora, Sr. NATALINO PEREIRA MARTINS, e, com isso: 1) determino a averbação do período comum

laborado de 24/10/1966 a 14/11/1969 na empresa VULCAN MATERIAL E PLÁSTICO LTDA, procedendo o

INSS sua averbação independentemente do trânsito em julgado desta sentença;2) CONDENO o INSS a

CONCEDER o benefício de aposentadoria por idade, requerido por intermédio do processo administrativo n.º

144.465.523-7, requerido administrativamente em 02/05/2007, no valor a ser apurado pelo INSS, pela RMI a ser

apurada administrativamente com base nos salários de contribuição adotados na ação trabalhista constante dos

autos. Fixo a data de início do benefício (DIB) da data de entrada do requerimento (DER).2) CONDENO o INSS

ao pagamento dos atrasados, desde a data de entrada do requerimento em 02/05/2007, a serem pagos nos termos

do artigo 100, caput e , da Constituição Federal. Os valores deverão ser atualizados, mês-a-mês, desde o momento

em que deveria ter sido paga cada parcela ao autor, de acordo com o Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da
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Justiça Federal da 3ª Região (súmula n.º 08 do TRF3). Fixo juros a serem aplicados na forma do enunciado da

súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, a partir da citação válida, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, até janeiro de 2003, data da entrada em vigor no novo Código Civil, a partir de quando os juros passam a ser

de 1% (um por cento) mensais (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do CTN) até 30/06/2009. A partir de 1 º de julho de

2009 , incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição de precatório, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados á caderneta de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11960/2009.3) concedo a

tutela antecipada no prazo de 60 dias para que o INSS implante o benefício do autor.Condeno o INSS ao

pagamento das despesas do autor atualizadas nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça

Federal da 3º Região, desde o desembolso.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo

10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111 do STJ, a

serem atualizados nos termos do Provimento n.º 64 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3º Região a partir

da publicação da sentença, acrescidos de juros de mora que fixo em 1% ao mês (art. 406 do CC c.c. art. 161, 1º do

CTN), a partir do trânsito em julgado da sentença, e até o início da execução da sentença neste tocante. Custas na

forma da lei.Com ou sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o

reexame necessário.PRIC. 

 

0008646-69.2011.403.6183 - SERGIO GERALDO DA COSTA(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário no qual o autor pretende a revisão do benefício previdenciário.A

inicial de fls. 02/13 foi instruída com os documentos de fls. 14/19.Determinação de remessa dos autos à

Contadoria à fl. 22 que informou às fls. 23/29. É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Verifico que

devidamente intimada, a parte autora quedo-se inerte acerca da informação prestada pela Contadoria.Não havendo

benefício econômico para o autor em caso de procedência, ausente está o interesse de agir. Diante do exposto,

ausente condição da ação, DECLARO EXTINTO O PROCESSO sem resolução mérito, nos termos do artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação

processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009894-70.2011.403.6183 - ANA LUCIA LUNARDELLI(SP222263 - DANIELA BERNARDI ZOBOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato ordinatório para publicação das fls.55: A realização de perícia pelo INSS, é ato discricionário da autarquia e

não prejudica a atuação da jurisdição, não podendo, todavia, o agente administrativo SUSPENDER o benefício

amparado pela Tutela Antecipada concedida, sob pena de cometimento de crime por descumprimento da ordem

judicial.Assim sendo, notifique-se a AADJ para que mantenha ativo o benefício concedido em sede de

Tutela.Após, cumpra-se o despacho de fls. 48/49. 

 

0000647-31.2012.403.6183 - VALDIR PINHEIRO DE SOUZA(SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 158-160: defiro à parte autora o prazo de 60 dias, sob pena de extinção.Int.

 

0005554-49.2012.403.6183 - MAGNO BARBOSA(SP199812 - FLAVIO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a parte autora a emenda de sua petição inicial, sob pena de indeferimento, devendo especificar, em

seu pedido final, as empresas e os períodos que pretende sejam reconhecido especial.Tendo em vista o pedido de

fl. 07, junte a parte autora, a declaração de hipossuficiência em conformidade com o disposto no art. 4º da Lei nº

1.060/50, ou se o caso, recolha, as custas processuais.Prazo 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento.Int.

 

0006116-58.2012.403.6183 - ARMANDO LUGES ORTIZ(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário no qual o autor pretende a revisão de benefício previdenciário.A

inicial de fls. 02/09 foi instruída com os documentos de fls. 10/25.Determinada a emenda da petição inicial (fl.

27), o autor quedou-se inerte.É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.É certo que o autor deixou de esclarecer a

manifestação constante do segundo parágrafo de fl. 09, não corrigindo a inépcia da inicial.Diante do exposto, ante

sua omissão, INDEFIRO A INICIAL, na forma do artigo 295, I, do CPC, e, por conseguinte, DECLARO

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, I, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada relação processual.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0006247-33.2012.403.6183 - MARIA VILMA GOMES DA SILVA(SP136397 - RAIMUNDO FERREIRA DE

SOUSA SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de procedimento ordinário, no qual a autora pretende o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez.A inicial de fls. 02/08 foi instruída com os documentos de

fls. 09/87.Determinada a emenda da petição inicial (fls. 91/91, verso), a autora requereu a desistência da presente

ação (fl. 92).É o relatórioFUNDAMENTO E DECIDO.Ante a manifestação da autora, HOMOLOGO o pedido de

desistência formulado, EXTINGUINDO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem honorários advocatícios porque não formada

relação processual.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006813-79.2012.403.6183 - CARMINA REIS SANTOS(SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA. Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a parte autora pleiteia o restabelecimento do

benefício de pensão por morte acidentária, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas com juros e

correção monetária. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/147. Inicialmente, esta ação foi distribuída

perante o Juizado Especial Federal, que declarou sua incompetência absoluta, extinguindo o processo sem

resolução do mérito (fls. 148/151).Os autos foram redistribuídos a 5ª Vara de Acidentes do Trabalho de São

Paulo, sendo indeferido o pedido de antecipação de tutela, bem como foi determinada a citação do réu (fl. 152).O

réu foi citado (fls. 156/157), apresentando contestação que foi juntada às fls. 163/170, bem como exceção de

incompetência que não foi acolhida (fl. 172).Foi determinada a redistribuição destes autos a uma das Varas

Federais da Capital (fls. 176/177), sendo redistribuído à 5ª Vara Previdenciária (fl. 186) e posteriormente a este

Juízo (fl. 187).A parte autora peticionou à fl. 182, informando que já obteve pela via administrativa o

restabelecimento do benefício previdenciário É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.Constato a carência

superveniente da ação, pois a tutela jurisdicional pretendida pela autora já foi obtida no curso do processo. Diante

do exposto, declaro EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso

VI, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Condeno o autor ao pagamento dos honorários

advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do CPC. Tendo em vista a

assistência judiciária gratuita, a execução da sucumbência dependerá do que dispõe o artigo 12 da Lei nº

1.060/1950.Após o trânsito em julgado desta, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009327-05.2012.403.6183 - CARLOS KLEBER LEMOS MARQUES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CARLOS KLEBER LEMOS MARQUES, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação contra INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, na concessão de seu benefício,

aplicou o réu fator previdenciário, apontando inconstitucionalidade em tal medida.Pede, assim, a revisão do

benefício com o pagamento das diferenças até então devidas.A inicial de fls. 02/08 foi instruída com os

documentos de fls. 09/43.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 265-A

do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº

2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36 últimas

contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do

benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra

é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo,

pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma

relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com

relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o

SRF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou

inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO

MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI

ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI

Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE

26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE

EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE

24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE

ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV,

24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA

CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de
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26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF). Também é este o entendimento do

Egrégio TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Custas na

forma da lei e sem honorários advocatícios pela ausência de formação da relação processual.Defiro a assistência

judiciária gratuita, como requerida na inicial. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

 

0010059-83.2012.403.6183 - FERNANDO DA COSTA SILVA ARAUJO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.FERNANDO DA COSTA SILVA, devidamente qualificado, ajuizou a presente ação

contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que o réu não

observou, quando do reajustamento do benefício, a manutenção do valor real determinada pelo constituinte. Pede,

assim, a revisão do benefício com o pagamento das diferenças até então devidas.A inicial de fls. 02/08 foi

instruída com os documentos de fls. 09/63.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe

o artigo 285-A do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso

idêntico, ainda que o anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente

(autos nº 0010266-19.2011.403.6183):O constituinte deixou ao legislador a tarefa de estabelecer o índice de

reajuste das prestações dos benefícios da Previdência Social.E assim foram editadas diversas leis, indicando a
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forma de atualização dos benefícios, seguindo o agente administrativo a regra legal, que é de caráter geral e

obrigatório, inexistindo prova de que a lei deixou de ser aplicada.Se foram escolhidos índices considerados

insatisfatórios, não pode o Poder Judiciário alterar o critério legal estabelecido pelo legislador, sob pena de ofensa

ao princípio da separação de poderes.Note-se que a lei somente deixa de ser aplicada quando houver

inconstitucionalidade. Nesse passo, o constituinte determinou a manutenção do valor real, mas não estabeleceu

índice a ser observado.Este é o entendimento pacífico da jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO LEGAL ANTERIORMENTE INTERPOSTO.

SEM EFEITO. JULGAMENTO PELA TURMA. AGRAVO LEGAL. ÍNDICE INTEGRAL DE 147,06%.

VARIAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. INAPLICABILIDADE. CRITÉRIO DE REAJUSTE DE BENEFÍCIOS.

ARTIGO 41, II, DA LEI N. 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO QUE RECONHECE

INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO A TEOR DO ARTIGO 741 DO CPC. I - Agravo interposto com fundamento

no art. 557, 1º do CPC, provido para que o agravo legal anteriormente interposto seja apresentado em mesa. II -

Agravo legal, interposto por João Gorrão e Outros, em face da decisão monocrática que deu provimento ao agravo

de instrumento, interposto pelo INSS, para reconhecer nada ser devido aos agravados, em face da inexigibilidade

do título judicial, em vista da impossibilidade de aplicação do índice de 147,06%, referente à variação integral do

INPC para setembro/91, aos benefícios concedidos posteriormente ao advento da CF/88. III - É assente o

entendimento pretoriano no sentido de que o percentual de 147,06%, que representa a variação do salário mínimo

no período de março a agosto de 1991, se aplica unicamente aos benefícios que eram mantidos por ocasião da

promulgação da Constituição da República de 1988. Em outras palavras, não há falar em reajuste dos benefícios

previdenciários, concedidos após a Constituição Federal de 1988, com base nos índices de correção do salário

mínimo. IV - Com e edição da Súmula nº 687 do E. Supremo Tribunal Federal, dispondo que a revisão de que

trata o art. 58 do ADCT não se aplica aos benefícios previdenciários concedidos após a promulgação da

Constituição de 1988, a matéria questionada resta incontroversa. V - Nesta hipótese, em que os benefícios dos

agravantes foram concedidos após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (João Gorrão - DIB em

08.08.1991, Carlos Alberto Ribeiro do Valle - DIB em 02.07.1991 e Assumpta Sanino - DIB em 02.08.1991),

ainda que se entenda que o v. acórdão reconheceu devida a incidência do reajuste de 147,06%, enxerga-se que o

título judicial é fundado em interpretação incompatível com a ordem constitucional, revelando-se inexigível, nos

termos do inciso II e único do art. 741 do C.P.C. VI - A partir da vigência da Lei 8.213/91, a manutenção do valor

real do benefício deve seguir os critérios previstos no art. 41, incisos I e II, e legislação subseqüente, em

obediência ao artigo 201, 2º, da Constituição Federal de 1988, que remete ao legislador ordinário a previsão das

regras de reajuste. VII - Por força dos princípios constitucionais, tais como o da moralidade administrativa e o da

isonomia, tem-se que o artigo 741, inciso II, parágrafo único, in fine, do Código de Processo Civil, com a redação

dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/01, viabiliza a reapreciação de título judicial, isto é, decisão

transitada em julgado, quando fundada em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo

Tribunal Federal, ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal, mediante

flexibilização da coisa julgada. VIII - O decisum sopesou valores e decidiu sobrepor a justiça nas decisões à coisa

julgada, ou seja, no conflito entre duas garantias fundamentais, buscou-se a harmonização, de forma a coordenar e

combinar os bens jurídicos em conflito, levando-se em conta o texto constitucional e suas finalidades precípuas IX

- A 3ª Sessão desta Corte, à unanimidade, vêm sistematicamente acolhendo a tese para desconstituir coisa julgada

incompatível com a Constituição, inclusive em hipóteses análogas à destes autos. X - Decisão monocrática com

fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso

manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do

respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado,

não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. XI - É assente a orientação pretoriana no sentido

de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada

não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de

resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. XII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e

traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, não estando eivada de qualquer vício

formal, razão pela qual merece ser mantida. XIII - Recurso improvido.(AI 00375231720064030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:10/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO.

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DO BENEFÍCIO E PRESERVAÇÃO DE SEU VALOR REAL. I. No

tocante à irredutibilidade do valor dos benefícios, trata-se de norma expressa no artigo 194, parágrafo único,

inciso IV, da Constituição Federal, corroborada pela garantia à preservação do valor real dos mesmos, em

consonância com o disposto nos artigo 201, 2º do mesmo diploma constitucional, em sua redação original, atual

4º, por força da EC nº 20, de 12/12/1998. II. É certo, que o próprio texto constitucional ao explicitar conforme

critérios definidos em lei, tratou de remeter ao legislador ordinário a função de regulamentar a matéria, que o fez

na edição da Lei nº 8.213/91, alterada pelas demais que lhe sucederam. III. Com efeito, inexiste direito adquirido a

qualquer critério de reajuste que não o estabelecido pelas leis em vigor, o que não ofende a garantia de

preservação e irredutibilidade do valor real dos benefícios. IV. Agravo a que se nega provimento.(AC
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00029185720054036183, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Custas na

forma da lei e sem honorários advocatícios pela ausência de formação da relação processual.Defiro a assistência

judiciária gratuita, como requerida na inicial. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0010172-37.2012.403.6183 - MARIA DA LUZ DA SILVA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.MARIA DA LUZ SILVA, devidamente qualificada, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, na concessão de

seu benefício, aplicou o réu fator previdenciário, apontando inconstitucionalidade em tal medida.Pede, assim, a

revisão do benefício com o pagamento das diferenças até então devidas.A inicial de fls. 02/17 foi instruída com os

documentos de fls. 18/22.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A

do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº

2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36 últimas

contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do

benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra

é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo,

pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma

relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com

relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o

STF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou

inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO

MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI

ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI

Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE

26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE

EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE

24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE

ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV,

24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA

CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,

bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF). Também é este o entendimento do

Egrégio TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE
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CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Custas na

forma da lei e sem honorários advocatícios pela ausência de formação da relação processual.Defiro a assistência

judiciária gratuita, como requerida na inicial. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

0010175-89.2012.403.6183 - MARIA DAJUDA BATISTA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E

SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM SENTENÇA.MARIA DAJUDA BATISTA, devidamente qualificada, ajuizou a presente ação contra

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), alegando, em apertada síntese, que, na concessão de

seu benefício, aplicou o réu fator previdenciário, apontando inconstitucionalidade em tal medida.Pede, assim, a

revisão do benefício com o pagamento das diferenças até então devidas.A inicial de fls. 02/18 foi instruída com os

documentos de fls. 19/29.É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.Autorizada pelo que dispõe o artigo 285-A

do CPC, em se tratando de matéria de mérito e que este juízo já proferiu sentença sobre caso idêntico, ainda que o

anterior fosse mais amplo, passo a transcrever a fundamentação da sentença precedente (autos nº

2009.61.83.011149-2):Quando da aposentadoria do autor, ocorrida em 26.06.2007, não estava mais em vigor a

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/1991, que determinava a apuração da média entre as 36 últimas

contribuições (antecedentes à concessão do benefício).Por isso, foi aplicada a lei vigente à época da percepção do

benefício, não se podendo retroagir a norma sem expressa determinação legal. Lembre-se, nesse passo, que a regra

é a irretroatividade, conforme estabeleceu o constituinte.Não há, ainda, direito adquirido àquela forma de cálculo,

pois o autor ainda estava em período contributivo.Além disso, o seguro social não é um contrato e sim uma

relação de direito público regida pela lei, sem possibilidade de opções pelo segurado ou pela autarquia.Com

relação ao fator previdenciário, observo que o mesmo entendimento deve ser aplicado, principalmente porque o

STF já decidiu que não há direito adquirido a regime jurídico.Em análise cautelar, a Suprema Corte não encontrou

inconstitucionalidade na nova lei, a saber:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS. FATOR PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO

MATERNIDADE: CARÊNCIA. SALÁRIO-FAMÍLIA. REVOGAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI

ORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: A) DOS ARTIGOS 25, 26, 29 E 67 DA LEI

Nº 8.213, DE 24.07.1991, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876, DE

26.11.1999; B) DOS ARTIGOS 3º, 5º, 6º, 7º E 9º DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, ESTE ÚLTIMO NA PARTE

EM QUE REVOGA A LEI COMPLEMENTAR 84, DE 18.01.1996; C) DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 8.213, DE

24.07.1991, NA PARTE EM QUE CONTÉM ESTAS EXPRESSÕES: E À APRESENTAÇÃO ANUAL DE

ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 6º, 7º, XXIV,

24, XII, 193, 201, II, IV, E SEUS PARÁGRAFOS 1º, 3º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA

CAUTELAR. 1. Na ADI n 2.111 já foi indeferida a suspensão cautelar do arts. 3 e 2 da Lei n 9.876, de

26.11.1999 (este último na parte em que deu nova redação ao art. 29 da Lei n 8.213, de 24.7.1991). 2. O art. 5 da

Lei 9.876/99 é norma de desdobramento, que regula o cálculo do salário-de-benefício, mediante aplicação do fator

previdenciário, cujo dispositivo não foi suspenso na referida ADI n 2.111. Pelas mesmas razões não é suspenso

aqui. 3. E como a norma relativa ao fator previdenciário não foi suspensa, é de se preservar, tanto o art. 6º, quanto

o art. 7º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, exatamente para que não se venha, posteriormente, a alegar a violação de

direitos adquiridos, por falta de ressalva expressa. 4. Com relação à pretendida suspensão dos artigos 25, 26 e de

parte do art. 67 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária e também na que lhe foi dada pela Lei nº 9.876/99,
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bem como do artigo 9º desta última, os fundamentos jurídicos da inicial ficaram seriamente abalados com as

informações do Congresso Nacional, da Presidência da República e, sobretudo, com o parecer da Consultoria

Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, não se vislumbrando, por ora, nos dispositivos

impugnados, qualquer afronta às normas da Constituição. 5. Medida cautelar indeferida, quanto a todos os

dispositivos impugnados.(ADI-MC 2110, SYDNEY SANCHES, STF). Também é este o entendimento do

Egrégio TRF da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS

RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. ARGUMENTOS EXPOSTOS ANTERIORMENTE NO RECURSO

DE APELAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do

CPC. É de se aplicar, in casu, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como

se de agravo legal se tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé. - O caso dos

autos não é de retratação. - Para apuração do salário-de-benefício da aposentadoria do apelante, não descurou a

autarquia previdenciária de aplicar a lei vigente à época do deferimento, incluindo-se devidamente, in casu, o fator

previdenciário. - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta

superada, frente à apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido.(AC

00166791220124039999, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO LABORADO APÓS A JUBILAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DA RENDA MENSAL

DA APOSENTADORIA. ÓBICE. NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS VALORES. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. - Contradição e omissão alguma se verifica na espécie. - Da simples leitura do acórdão

embargado se depreendem os fundamentos em que se baseia, tendo sido inequivocamente decidida a matéria

ventilada nos embargos de declaração. - A decisão está em consonância com a jurisprudência consolidada desta E.

Corte, assim como não ter o ora embargante demonstrado o desacerto do decisum, que entendeu no sentido de que

a devolução dos valores é medida que se impõe quando se pretende utilizar, também, no cálculo do novo

benefício, o tempo e contribuições vertidas à Previdência Social imediatamente após a concessão da aposentadoria

que se pretende renunciar. - Inexiste direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o

afastamento do fator previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99.

Precedente STF. - A questão resume-se, efetivamente, em divergência entre a argumentação constante do julgado

e aquela desenvolvida pelo embargante, tendo os embargos caráter nitidamente infringente, pelo que não há como

prosperar o inconformismo da parte autora cujo real objetivo é o rejulgamento da causa e a consequente reforma

do decisum. - Nos estreitos limites dos embargos de declaração somente deverá ser examinada eventual

obscuridade, omissão ou contradição, o que, no caso concreto, não restou demonstrado. - A mera alegação de

visarem ao prequestionamento não justifica a oposição dos embargos declaratórios, quando não se verifica

nenhuma das situações previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. - Embargos de declaração

rejeitados.(AC 00023710720114036183, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO.Em o fazendo, resolvo o mérito, de acordo com o artigo 269, I, do CPC. Custas na

forma da lei e sem honorários advocatícios pela ausência de formação da relação processual.Defiro a assistência

judiciária gratuita, como requerida na inicial. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI.

 

 

Expediente Nº 505

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001297-93.2003.403.6183 (2003.61.83.001297-9) - MANOEL TEIXEIRA DOS SANTOS X ERENI PEREIRA

DOS SANTOS(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO)

PUBLICAÇÃO DA DECISAO DE FL.401: ... FLS.388/400: ciencia à poarte autora.

 

0059372-23.2007.403.6301 (2007.63.01.059372-0) - PAULO ROBERTO PALAZZO(SP148299 - DENISE

CAPUCHO DA CRUZ E SP285707 - LAIS CRISTINA HASHIMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

PUBLICACAO DECISÃO DE FL.239 : ... Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos.

 

0004206-35.2008.403.6183 (2008.61.83.004206-4) - DIVINO FRANCISCO DOS REIS(SP113127 - SERGIO

HIROSHI SIOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PUBLICAÇÃO DO TEXTO DE FL.78 : ...Recebo a apelação do autor nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à
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parte contrária para contrarrazões.Oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Int.

 

0007973-76.2011.403.6183 - EUNICE XAVIER DE OLIVEIRA(SP127611 - VERA CRISTINA XAVIER E

SP303416 - ELLEN CRISTINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PUBLICAÇÃO DA DECISAO DE FL. 187: ... Fl.186: acolho as alegaçoes da parte autora para restituir-lhe o

prazo pa pratica do ato processual. ...
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